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SENADO 

1 • sessão preparatoria 

EM 27 DE ABRIL DE 1870. 

PREBIDENC!A DO SR. VISCONDE DE ABAETE' 

. A's nli.oraa·da m!mhà !ICharam se presentes 
dez Srs senadores a saber:· viõconde de Abaeté, 
DiasYieire., .i0bim. Pamnaguá, ZacariaH, Silveira 
Lobo, visconde de Sapucahy, Dius de Carvalho,· 
bariio do Bom Retiro e Dan tas. 

O Sr presidente rtbriu a sessão, 
Participaram estar promptos para comparecer 

ás sessões os Srs. Chicharro e Mafra. 
O Sr. 2' secretario. n convits do Sr. presidente, 

leu a seguintf• relu~íio dos Srs. senadores pre. 
sentes na Côrte, e dos ausentes, 

Presentes 

Antonio Lulz Dnntas de Barros Leite. 
Barão de Muritiba. 
• Tosó Thomnz Nabuco de Araujo. 
Barüo de Cotegipe, 
Zacarias de Goes e Vusconce!los. 

. J'os6 Martins da Cruz Jobim. 
J, ;;ó Ignacio Silveira da Mottl\. 
João Pedro Dias Vieira. 
FranciscD José Furtado. 

, Vjscondo de Sapucahy. 
Visconde do Abneté. 
13arüo d11s .Tres Bnrrns. 

r .• ToS{l Pedro Dia~ de Carvalho. 
1 F1rmino Roddg-ues Silva. 

Fruncitico de Paub Si!veim Lobo. 
Be:·n:m\o do Souz11 Franco. 
Barilo do Pirap.una. 
.Toilo Lustoz~ da Cunha Paranaguá. 
V1scon de de It•1 borahy. 
Antonio Pinto Chicharro do Gam!l.. 
Frnnciscn Octwiano de Almeida Rosa. 
l?ruilcisco de Paula Negreiros Sayão Lobllto. 
Barão do Bom H.etiro. · 
J o~ó da Si! v a Mnfru. 

, Visconde de S. Vicente. 
L< Carlos Carneiro do Campos. 
'')uq ne do Caxias. 

:arüo do Rio Grande. 

f 

Ausentes. · 

João Lins Vieira Caniiansão de Sinimbú. 
B!rlío de S. Lourenco. 
Jose Antonio Saraiva . 
Francisco. de Paula Pessoa. 
Thomaz Pompeu d~ Souza Brasil .. 
Antonio Marcellinci Nunes Goncalves. 
José Marh1 d~ Silva Parenhos, • 
Gabriel ilfendes dos Santos. 
Manoel Teixeira de Souza. 
Frederico de Almeida e Albuquerque, .'.- .. I" · .. · 
Barão de Mamanguape. · • _ 
Barão de .ntonina; 
M"rquez de Olinda. 
Visconde da Suassuna. 
Conde da Bon Vista. 
Visconde de Camar11g'ibe, 
:rosé B~nto do. Cunha Figueiredo. 
Barão de Itaúna. 
Francisco Antonio de. Souza Queiroz. 
José Manoel da Fonseca . i 

\ 

AntQnio Diniz de S1q ueira. e .Mello. 
Barüo de Maroim. 
Finda a leitura, o Sr. prssldente dissq, '( 

'' « Pela·leitura, que . se acaba de fazer, vês~ 
que ha presentes na. COrte, no dia de hoje, 28 Srs 

. senadores e ausentes 22. 
« Com oito vagas, que niio estão preenchid!; 

prefaz-se o tstado completo do ~enado,compoa1 
de 58 senadores. · 

« O art. 29 do regimento interno recomme·\
1 

que todos os senadores comparecam no pal'f.l- · 
S••nado no diu 27 de Abril, ás 11 lioras da mÍin,1 
impreterivelmente,pnra as sessões preparatori)\ 
e o art. 30 diz que, estando presente o nume: 
sufficiente, segundo o art. 2a da Constituiçií1 
para h brir-so a ass'ilm bléa geral, o senado dar 
parte ao ministro.dn Imperio, pedinC:o dia, ho•' 
o lagar em que Sua 1\fr.gestade so dignará rec. 
ber uma deputagiío do senado. · · I 

« Niio estando presente lia COrte o numero'~ 
s. enadares prcscripto no art.,23 da Constitu;Í:'. ~f. 
que ó metade e mais um dos membros do Bf}l · 
do, n1ío so púde ofllciur ao Sr. ministro llj.t · 

li' 
I 
I, 
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i • 



/ ; ... /.· ··~~J ···r~·-. 
•.: ' /. . ' . , •. :~E~UND~:SESSÃO i'REI'AilA',J 

... -_/tid~,·~ ;ar& o'1lm ind·i~ado. mas _sim pa-ra ;o. 
·,·. ~ticiP.&r que niio ha oinda na C:órte nume•o · 

<·· ~ftlclelite de Sra .. senadorcA, e o mesmo ha de 
· - communiear-se tam bem á. camara dos sr~. dts 
· . · · putadoa. • ; .. 

c E' a primeira vez~veZ que isto acontece. » 
·O Sr.· 3o ·-'secretariô' ~orvindo' de lo, leu um 

. oftleio. do Sr. barno de ltaúna datado do Vienna 
:. . . d' Auatrla om 30 de Março do .correnta anno, pnr­
[r ·, ticip8l1do nno poder comparecerá presente •••· 
[ .. :.;·. slio pelo '(se11 estado de sande, e pedindo para· 
,,. · · issoJicença no. i011ado.-Foi remettido ó. com-
':i · • mieslio "do conotltuiçli:> . · ·· · . · 

f O--sr. -2~ · aecretRrio leu oR P"recé'res da· mesa. 
. n ~63 de 27 de Abril de t870. expondo os HctoA 

. legial&tivus, e outros_ asauw ptos d~ com.:ret"n­
. · cla do senado que foram f:IUJeitoa ti. sua. dellb6 
· raçiio,. durante a. BtSABliO legislatiVa de l869. cou­

. . cluindo que o rélatorio com oe documen t.ol'l. 
· P.:..'.- "~que o acompanham,~ aeja•impreaso,. :distribui do 

.no. f6rmn do· estylo;.o cremett.ido ·;i;"commiosito 
_ de conetituiçllc., allm do propOr as medidas. que 
. -· achar convenientes;- . · 

,.: ·i:., N: 264 de 27 de Abril de '1870, expondo o 
· numero de senadores presentes no. COrte no dia 

1.· .-: 'Z'I de Abril de 1870, e o.s_provldc11cias que a tnesa 
!{. tomou. em tempo opportuno, afim de que, 
~- ·· •. por falta de numero legal de membros do ••­'1 nado,, nlo deixasse do nbrir-ee a a.esembléa geral 
· •• ""no di,. 3 de ::1411io -A imprimir: , 
~:; l..Tez~do o Sr.pi-eoidenté convidado os Srs.- sena~ 

doreB-J?:rosente!' pu.ra se reunirem amanhli. ús ll 
· · hora8,levantou-se a sessno áa lle .20 minutos . . . 

%!" aealiliio prepnrnt:or.fn. .. 
:. ', '· EM 28 DE A:BRIL DE 1870. 

, PRZSI~ENCIA. DO Sa.. VlBCOl~~E OE: ABA.BTÉ., , 

. . Ks ll b.orns da manliii achando·se presentes 
.Sete Sra .. senadores, a saber: visconde de Ab"eté, 

... · barno . do Bom .Ret.iro •. visconde de S11pucahy, 
. barllo de Plrapama, · barllo das Troo Barra• " 

'>'Zo.qo.do.s, o Sr presidonte abriu nsessiio.. . • 
'· . '.'Nilo estando na coso.'nenh11m do~ Srs secre· 
:, ·' tadas. o Sr. presidente canvido11 o sr: bari!.o do 
. ·; <Bom Retiro-- para servir dB 2• secretario, e pelo 
\;._i· . mesma Sr. foi lida n· acta do. sesslio antecedente, 
·-~ que foi approvada sem que.sobre eu .. "'!.fizes~•m. 
. . ol>aervo.çCiea. · , . . . . • · · 

t ·. • .~ ~.: LeU mais. o seguin-te ~ ~. :-· . · . 
::•· .'. !·~· . • BXPBDIENTE:. ,· .-;~~. 

' '.) Oftlcios do. miniátorio dolmperio·:.~' •- . . 
Do.2 do Novembro de 1869, particlpando.:que 

inteirado do fallecimentt> do Sr. senador -Thoo­
phllo ·Bonedicto Ottoni,.expedlr& aviso1ao'preal· 
dente da proviu cio.. ·de llluias·Geraes:i,o.fim de 
proceder·••· á • eleiçtto para. _preenchimento -da 
vo.ga occaaionado. pelo dtto fallecimento;,._. 

· . . Do 5 de Fevereiro do corrente a11110, partlci­
,po.ndo CJ,UO Inteirado do folleclmento do Sr. se· 

•. ,n!ldor VlBCOndo de Jequ!tinhonha. expedira aviso 
:: • ao proaidente da pr. vincia da Bahia afim de 
I 

! 

l .I 

\ E~l 28 DE ABRIL DE ,ts70 \ 

proceder•se ó. eleiç~o para preenchlm'811 • . 
vu.~a occa.sionada pelo dito f~llecimento. . ····-
tdirado. . . 

Do lÓ. de Deze<r bro de 1869, remetteud 
omcio do preBidente da. provincia da Po.ral 

~e as authenticas dn. aleiçlo de eleitores eape 
dns parochins de P11.tos e Santo L11z!o..-Ay• 
mi,sBão' de constttuiçtto. ·"" / 

Leu tnmb•mos seguintes officlos: • ( ·. 
De 21 de Setembro de 1S69 do oecret ··~·· 

, mes10 pnrachial da. J>OVoaç~o de Snnlú Anto 
~do Aracnty, do. .provincfa Clo Ceará, remet•.an 

-0 mesmo destino. , , ' ·J ... • 

~ ....... 

., 
lf 
' I 

cópia n.utheotica. do processo el~itornl na di · 
povoaçtio p1t.r& eleitor~s especlaes do sent:".· )re~ 

De 7 do 011tubro de 186!!, da camara .uunt 
cipal de Sobral, dn mesmaprovlnoia, remotteod 
cópia. n.uthcnticn: dn acta da cleiçlio feitri. na pa 
rochia do mestno ncme, po:rn. eleitores .ce:"qeciaes •v • ·} 
ae senadures.-0 meoma destino. ,·· ' 

' . ... . ... ~ 

· Do 5 de Fevereiro do ,corrente nnno d& .. mes11 
·da assomblóa porochial da ci•Jftde do Jaguary, da 
pr• víncin. de Minas, remettendo cópia tlUthcntica 
dJL acta dR. eleiçlo'de eleitores osptsclaest a que 
~o procedeu n& di tu. parochitt.. -O mesmo d~s· 
tino. . ~· . 

De 8 do Março do eorrente nnno, dft..Ccámara. 
m11nio!p•l da cidl\de do Piumh)' dn. mesma pro· 
vi nela.. remettondo cópht.a autht~nticlls da. .. t::lei­
ções veriücsda'tt_ nes~:~e tHrmo para eleitores ~npe-"" 
cio.es.- O DloJJmo deatino. . .. ~ , · 

' Oftlc!o do Sr bar!Io de 1\!l.roim, datado. de 20 ·1.!· 
do correDte me:;;. pR.rticlpa.ndo que· por incom· • 
modo de ttu.ude de sun. família. partia. pari\ Eu· , ,) 
ropa e port•nto nno pndia comparecer i pre... :·\ 
8Uilt6 SOSz:rí~ liSéitdtt.tiVt\ -0 Ine!S~O de,~hl?• , . r1J 

O Sr. presidente informou ao •enado que niio · .,,, .. 
lhe constn.VIt.·que do· hontem para hoje tivesse· .. .r J 
chega.do lL Côrte, nem do Sul. nem·do Norte; se· ~,1 ~ 
nn.dor algum. ,,·ntint..an&lo por 'i~tst) H. f'tllta do :}. :) r 
numero legal de msmbrott pRr--.u.brir Se u.&t~sem• ~ ·~· 
blén. geral,. u depois de convidar oa 8rs. ·aenn- .. -.-'I 
dorets presentes !JUra StS reunirem amanhã, á'es 1 . ·)· 
hor••· levantou u. ••••!b ás 11 1/2. :"" .• : . ,, . r 

.. SESSAO IlE 29 WABRIL DE 1870, .~ . .'.t I' 
' PRBBIDRNCJÃ DC _sJt. VISCONDE DB, .. ~A~TÚ.· 4~.~ • 

A's 11 horo1:1 da mo.nl1tt. o "'Sr. visconde, ':-f I 
Abaettl accupou "cadelt-a da pr•siddncia~·.tfon ':l· 
coinpnrecld.o.,unicttmente o Sr .. senador Ssy . :;· I 
Lobato . ..- ,, .· : ,·1 

Pelo que,decl•ro11 o Sr.• presidente que nl(o er · · ·; 
possível haver hojo sessiio preparatoria, do,q . ;;.1.1 
mandou tomar u. 1>res~nte nota. .. .. ~\ . :-.l 

' ; .~. 
3• .. ., .... iio prepno·u.t:orln· · · ·. •.' 41 

EM 30 DE A.BRIL·DE 18"70. • ' .:_,J. 
l'nllBIDitNCIA DO sa; VÍHCOND!t D:& ADA.KTÉ. ~) •• 

1 

... :",·,Â. 

A's ll horas da. manbll ncharam•&e 'prosent 
ciuco Sra. al!lnadore .. ,o. sabor: visconde de Abn. 
JobJm, Furt•do, Dius do Carvallta e btir · ·; 
Bom-l~etiro. · • · )~ ~~~~ 

O Sr. presidente abri11 a sesstto.\ '\· _ (L~~ 
'I (t. _. I I 

1. • · -,~ >r 
t. 'I' -:' 



:~)A.:·~]~ . QuJEss.t~'FilEPA~Tr . 
· t:t,S Al'l I . 

. ''_,;;·;l..~E AB~L--~E,tS7~ . \~;< 
·I . . \~, 

'

. , tJn . ,eram-se aR nctRB d! 29 do co-rrente, e, 

l' · J'~O hav,.ndo ·quem 80 las ílzesae observn-
... _.. ~:t. ~ess, foram approva.da · )' . 

' :r.]Jill .... " ') s . ' ..,_.,.,.. r. presidente dia ue nlio lho constava ' 
' 1d11. que do Sul ou Jorte tiveKs~t chegndo 
"" / ,.A t f' ' . . •"'""r a &Pnador olguti!ue augmentHsae o nu-

,0 Sr presidente ab.rlu a. seaslo. ·, • . _ • 
,- Nito estando na casa -nenhum doa .§Ira~. aecr~ · 

·tarioa. convidou o Sr.1'.barAo do Bom ·Retiro para. 
tomar assento na mesa. · ·. .;· · · ' 

· · Leu-se a. ácta ·da sesBio anbcedeute, e;··nio 
h• vendo quem sobre eU...Jizease observaçOes, foi . 
a.pprova.da.. "4 • .-; ,. _ 

/ 

/
•AJO dos vinte o1to:f,'a.via no dia. 27 

. . . t.>avira dizer que t3 estr~. m"nhft. um pa .. 

@

lt..ttte dR. Europ,. m o te :n cortez11. disto, e 
:f ./ ~enos de qut: nel~ht t~ vindo do Norte ~t.lgum 
~ \ ~ enador, O que 'IBritlf,.t:•h& nn. segllfnte IJAI!I• , ~· 'd• ii'! preparatorls, q~4erá depois de amanllll' 
l 181~ J 1 horas. "/ . 
J · ~ ,), .. ,·antou-se a s.os(áslll/2 horas. . 

I ~;t I 

l
·l.~ ·. 4.··· •coo .. ií.<prepnrnl.o••io. . 

' EJ>! 2 DMAIO DE I 1>70 · 
, P: EBIOENCZA. DO/· VISCONDE: ~B AD.A.'ET~. 

A:tt · 11 horas ·dn.~nhà u.ehn.rllm se pre .. 6nteM. 
. settt.Srl4, ttdnadOretf•mber: viticonde d., A.btl.cté. 

,Octaviano, bu.rii:o / Bolll. Rctiro. vi::~coodft de 
. A&..-ucahv. C· rnf'li de C"mpod, bas.riio d1~tJ Tred 
Bu.rru.s u Dias c.lf&rvts.lbo. 

.. " . . O ·s:: preâid;n/ abriu. "' sest~ão. 
~ Niiu~eatn.ndo Dr.tu•n. nttnhum dos Srs. f'lec:re-

.J'-#1 tartns, o Sr pre,den.tH convidoll os Sr~:~. btrn., 
., ~ do Bom Rt-t1ro a (ltavlano paru. tomn.rern HJ:JS~Dto 

li" ii . ua moM. • f . . · 
) J . Leu--se à. acttd"- Hf'roA.;iin Rntec.-dento. e., ni\o 

r 
-~tt.VtmPo queru a-~Dre ella t!zeatus ob11erva~ões~ fol 
"i>Pta.Vada. ~ 

- ,....._:·"" .. , RXI'UDIBNT'E. 

r f Offlclo tio S bardo do Rio Gr•.nd8.' .. do 2 do 
: •. eor:enttt mnz. f~'~rtJclpando qt1e por •notlvo Qe 

j; molHst!a, tem CIX•t.do d.e comparectSr lís ses::Ge11. 
n -,lDt6l~!'do. j I . • ~ , .;. _' ~·· 

O Sr .. presidpto diz que nilo Jbe con•rav& q11o 
tuoh .. cb.dgn~ á Córta ""n"dOr ttlgum .. · qu .. ~ 
~augmente o r.~ mero do~ viutts c oi~ •lUo.:t j• h•1V"Jt1. 
nu dl'J..d"' pri~eirl\ li"S:ool.o prcpu.rhtOilR. .,m =t7 d • 

· mez pr••ximopt-st'ado, .tt qua por estd mc..tivo 
Dâo podl.I'Dcpdtt.r se n. ueplltMÇHIJ qu" tem dtt ir 
p6dtr_ ?'6SP8!1fH&W.asn ta a. ~utt. .Matgtistat.du lm ptJrbl 
H. dtssJgn"ç~ dH. ho:n. o loga.r da abertllrll dtt. 
n.sttawbJG":'~'l no 'ib. 3do Mtt.io. como d_,t.;rtni· 

·n." ..,.c .. naootr içào. a accra~c~nt •. u qu., nrt~td wen•. 
'.• tldC?. tau otfl t:ltt. ao .covcrno, ., á. c11.maru dos Sro~t. 

':0. doputado•t , • 
Convido uoa Sra. I!IUDn.d•nea presentea parn. 

se r=uoirer amanhA ús 11 horU, e levantuu a. 
sosoilo as L l/4llor~o. · . . 

!j '""}'eii'ciÕ.gra~ •• : ::S~ IIC,. .. õ.;.> l_>_r_e_p-at•ar.oa•in 
me.comvoecG\... j 

\ ,guerra que 8~ { EM 3 DE MAIO DE 1870. 
, sempre com ho!~BNCIA DO sa. VIoOoNOB DR ABA.Bt'll ex-presidente dj. · 

• Realísou-s~horaa dn. uuu:ahli aoharam.·se pr~sentes 
: ( festei na abert · • sanrul.orett. " sn ber: viscolldD de 
· '· · .. de vor os nossol urR.o do Bom Rettro. Zacari11s. viscon• 
I, , r•pucllhy, uo.rilo das Tres Ba.rrae, e du.quo 
~\ t as. ' . 

I . ' . 
. .;._:~ 

. O Sr. barllo do :Bom Retiro, servindo do 2• ae~· · 
crotarlc.~ deu_couta do "llgu'nte .. · · · · . 

' EXPltDIENTZ ... 
·~··. 

Omcio do I• secretario da c~mara·dos Srs. dt.i·' 
putadoo; de 2 do corrente mez, participando nlio 
hn.ver ainda numero Rufticie-nte de m.embroa ·pe.ra .. · 
11. abertura. da asl!lembléa. geral'no·dladeaignado·­
pcla. conrstitúiçllo •. e co.mmunicaodo outroaim. 
que a mesma c"mara cont1nua.va em .seasGea 
prepara.tort&S.-lnt8irado. . . . , 

C11.rta. .imperial d~ _Dom'l'.acã.o ·de senador do· .. 
Imped~la provincil\'•do Rió-Grau.d• do Norte. , 
du .sr~coD'hlhttiro Francisco dt~ ·salles Torres 
Holnomt'datada. de 27dó mez."proximo lindo.·"-

··A' cor:nmhn:lilo de conatitulçlo. . .('"·.: 
O Sr. presidenttS:dissts : . · · · . ~-~ ~-.~.: 
• Continúu..a. lloli:&,do numero Jeg;.i de mem-· 

bras do stSnado-pa.n:(n·oa;usa.r·se"' dep11t.açllo que· 
tem de ir pedir re•peltoasa.montii- á Sll&· .Magea­
tudtS Imperial. 11. duaJgnaçio da. hora o_logar da : ,~ 
abdrtura. oa. sos,.lio da a~ütewblél\ geral.. .. ·· .· ) 

Nao r~e podendo proceder hojtt "' '='tlta DO~"::-.: __ :,--. 
çlo. convido· os Srs. lltsnPdorea· para se rewairom. . ·. _. 
ILOllt.:lhà, U..S 11 horas d& manhl..• ,~: · · .. 

Levantou-se" à aesa!o átt 11" horas. 

6~ .. e .. Mií.o :Pa·eparn~or'lu. ... ~~ . ' ~ ' 

EM 4,-DE MAIO DE 1870. 
. . . 

PRE:iiDRNClA. .. DO. SR: Vlti_CuNDK. DI!: ·A~BTÉ., 
·' A'" 11 horafJ ~d~. manhã tLC~ r&m·se presentes.:. 

tJ .. z Srt~. 6D1\dOres, K B&btsr: VhtCODde uts :A.baeté. 
Almeida • Albúqu .. rque . .Tobim visconde· de Sa-. ., 
pu.uKhy. Silveira.. L-coo, b·a.rio ttÕ 'Bom Retiro. · ·-• · 
visconde. dts. Ca.maragibe, barão de lda.mauguap·e. 
NHbuco e F1rm1no · , . 

O Sr pr•si<loDte abriu "8888110. . "} 
Leu·se " acta ·da. settdo antecedesnte~ e~ .nno· -.: 

havtSn•lO q uem..aobr.s ulla tiz.ee11cs ob11ervaçõtSs. fui ' :' 1 
a.porovada. . · , ·· · . · 

. ~r-,._~· secr~~ario deU co.~tu.-.. do B68'UintrS :_ . ·.·. .:~ 
. . , RXPEDIBNTB ' _ ~ ·,, ,, . .~,- . . ' ' . ,: ' • . . ,_~ ' --t~..:. 

·Cartas 1m perlaes de norneacAo de senadores do:_:.:,. 
Imp•rio, :do.t~daa d8 27 de A.bril·proxlmo lindo~- .. , ':;. 
dos s~ .. ·cocselheiro· Antonio Rodngues Fer.ann~ .>~ 
dts Braga, pela provincin. do Rto·Grande do Sul. 
ts dettembargador J'eroayDlo \:lnrtia..•rtD.o Figueir& 
<1• M•llo, poJo C••r.á..-l"oram remettidas· á com> 
mis~I1D dt:t,CODllltitUIC_tG.O~ ·~ . 

Otll~io do Sr. marquez do Ol1nda, de 2.1 do 
mesmo mez, partJCip•ndo nll.o poder com· 
.., .. rect- r j 6 6.s sessOus do ""enado · por mo ti vos de 
muleotla. e•p•r•ndu todavia pocler fozer em Ju~ 
nho. '-Inteirado. · · . . 

•i 
. : 

I . 
'~ 

' 



("nSÃO iMPERi_Al DA ABEfn-URA DA 2A SESSÃO DA lllA 
LEGISlATURA DA ASSE.MBL~A GERAL :ii 

'I 

mi 6 DE. MAIO DE 1870 
I o 

l'II.ESIDENCIA DO S!l. VISCONDE Dll ADAET~. 

leio-dia, reunidos os Srs. deputados e 
'es no pago do senado, foram nomeadas 
. ~tes doputagões: 
· ~ceber Sua Magestade o Imper:-.àor: 
:lo~, os Si' o. : Carneiro d:1 · Cunllll, Mon· 

, ,'Cnstro, hlenezrB Prado, Angelo do 
Pinto PcsEon, Fnu;:to de Aguiar, Fer· 

·Bt·aga, Candido Mendes, Paranhos .r U· 

·.:~sen do Paço, Aft'on~o de Carvalho, Fer· 
.nna, Corrêa e Andrad:l Figueira. 
~res: os Srs. : vice-presidente b:tríto das 
1'1'(\S, duque de c.xi;•s, ·visconde doS, 
' l?il'lllino, vis~ondo de Camarngibe e 
· de Sapucuhy. 
·ecobor Sun. Magosto.de a Imperatriz: 
.ndcs: cs Srs. Luiz Cn.rlos, burão de Ara· 
'iveit·u J ttnqueira, e Sauza Rio~. 
·ores: os Srs. Z:lC~rius, e Paranaguú. 

; . :.r.ceber Suas Altezts a Princeza Imperial, 
{'',;;, coadfl d'Eu: 

i ,Ueputado~·: os Sm. Figueira do Mello, Duque 
~stradn, Mello Heg-o, e .Sobr:ll Pinto. 
i Senadores: os Srs, b~ri'ío do Bom Retiro, o Sil· 
v eira da Motta. . 

, A' meia horf' depois d1> meio dia, annunc!an-
' : do-se a chegada do Sr. príncipe condo à'Eu, o 

Sr. presidente convidou a respectiva deputação 
para o i~ receber. 

I · A' 1 hora da tarde, snnunciando-so :t eh e· 
, [ gada M Suas Mugestades Imperines, sahiram as 

. deputaQões n recebel-as á porta do ~dificio, e en• 
trnudo Sua Magestude o Imperador no salão, foi, 
alli recebido pelo Sr. presiJente e secNtlll'los, 
([UB uuindo·se nos mombros da respectiva depu· 
tação, acompanharam o mesmo augusto senhor 
até o throno. 

Logo que Sua Magestade o Imperador tomou 
assento e mandou hssentar-se os Srs. deputa­
dos e :;enadores, leu a seguinte falla: 

« Augustos e digniss!mos senhores represen­
tant6s da naciío,-Possuido do mais vivo jubilo 
por uchar·m~rodeado d11representação naciontd, 
rendo graças ao Todo Poderoso, e congratulo· 
me comvosco pela feliz e gloriosa terminação da 
guerra que sustont~mos, durante cinco :mnos 
sempre com honra p~ra nossus armas, contra o 
ex•presidento dR Republica do Paragutly, 

• Renlisou-se a fnn~adtt espernnça que mnni, 
festoi n11 1:bertum da pnssuda sessüo legislativa 
de nr os no~sos valentes soldud~ conduzidos li 

victoria final sob o commando de meu muito 
em ado e presado genro, o marechal do exercito 
conde d'Eu . 

." ~ confianç~ qu~ depo~itei na firmeza e pa­
tnotismo dos brlisllmos fo1 amplamente justill­
cada: u n historüt attestará em todos os tempos 
que a gerHgíio uctual mostrou-se conshnte e ina· 
b~lavaJ no pensamento unanime de desnggravar 
a honrá do Brasil. 

« O r<:g?sij o de toda a população do Imperio 
pelos glonosos succes~os, que pozeram termo a 
tiio nobres sr.cl'ificios, o enthuslasmo com que 
tem demonstrado seu reconhecimento 11os vo· 
luntarios da patrin, á guarda ilu'cional, ao exer­
cito e armada, são homenagem devida ao herois· 
mo e recompensa merecid~ da dedicacão que 
provaram á causa ntlCional. • , 

«A valiosa e leal cooperacãÓ <lc nossos bra:O~ 
alliados muito concorreu ~~·ra os resultados oh· 
tidos na longa e porfiNdtL!utu em que nos empe­
nhumos. 

uSe o Brasil lamenta a perda de muitos de seus 
briosos Jilhoij, reeta-lhe a memoria de feitos que 
pr~tic:mlrn, prechtros exemplos de civismo e de­
nodo. 

a O governo truta de realisar com a Repu plica 
do Pnraguny, de accordo com o tr~tado de a!· 
linnça do 1• de Maio de 1865 e protocollos anne­
xos, os ajustes nece>sal'ios que nos afiancem a 
ptlrmaoeneia e ns vantagens da puz. 

«A tranquillidade publica continúa inalte· 
ravcl 

"Mantemos c,Jm todas as potencias relacões 
da ma i~ perfeita amizade. , , • 

«O progreasivo crescimento das rendas pu-' 
blicas, provft evidente do que valem as forças 
proJnctivas do Brasil; habilita o governo 11 apre­
senti!!'· VOS uma propost~ de orç~mento, em que 
as de3pezas não excedem os recursos ordinarios 
do theaouro. 

«O deFenvolvimento moral e material do Im· 
perio depende essencial mente de dift'undir·se a 
instrucção por todas as classes dn soci~dade da 
facilidade das communlcacOes, do auxilio' de 
br11ço~ livres á lavoura, principal fonte de no&sa 
r1queza. 

rc Confio que prestareis desvell~da nttençito a 
estes nssumptos, e bem a•sim á reform11 eleito· 
r~1l, ll? melh?rar~ento d~ !ldministraçilo da jus• 
ttçn, a orgamançao muntc1pnl e dn guarda n11cir 
nnl, ú. decretação de meios par11levar-se a elfe' 

\ 
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Dito do'mlnisterio do Impcrlo, de 2 do rio.r- Jobim, b11rão do Bon 'letiro, .Parnnuguá, vi! 
rente mez, communicad0 que Sua Magostad.e conde da S~pucahy. tiA de Carvalho, Sayií: .. 
o Imperador Jlca inteir11do de não haver ~ind11 Lobato, brm:o d~1s 'rr' .Berras e visconde r' 
na Côrte numero sufJ!ciente de senadores pna Cumurugibe. e 
abrir a asscmbléa geraL-Ao archivo. 0 Sr. presidelltc abri cisessuo. 

O Sr. presidente disse: «Devo inform:1r no 
senado que jli existe na Côrte numuro suffi. 
ciente de senHdores p11ra podcrabrir·sc a ses~iío 
d~ assemblén. geral, posto que não seja no dia 
designado p,Ja eonstrtuição. 

No paquete Cru~eiro do Sul, chegaram h ontem 
do Norte com feliz viagem, e, no que parece, 
com muito boa snude, os :-lrs. senadores vis­
conde de Camaragibe, barão de Mamanguape e 

Não ~stnndo pre~ent'~ Sr . .1• secretario, 
Sr. presJde'!lte convidou t:r bnriío do Bom H, 
tiro par.. t·jJ!J~r assento ' 1\ncsu. 

LP-u-so a ~cta da ser;~üo. ·tecedente, e, não ha 
vendo quem sobre ella ll~se observacões, fo1 
approvada. ~ -

O Sr. baril.o do B~m Rt ~o servindo de :-
Frederico de Almeida e Albuquerque. 

Estes tres illustres senadores eom os 28, que w ., 

/ 

crotario, deu cont!t do seg1nto .. ~11 

' / 

., 

havia na Côrte na primeira sessão preparatoria 
no dia 27 de Abril ultimo, prefazem o numero 
de 31, que é mais do t]UO metade, e mais um dos 
membros do beD!\clo em estado completo. 

Assim, na fórma •lo art 30 do regimento, vae 
proceder se á nomeação da d1Jputnção que terÍL 
de ir pedir respeitoKamente 11 Sua Mfigest11de Im· 
perlal a design:rcão do dia, o hora dh missa do 
Espirita Santo n'a Cnpelln Imperial. e bem assim 
do dia, hor11 e Jogar da abertum da assembléa 
ger.l, , .. fficumdo·se áo governo phr<t s~lle1· o di11, 
hora., o Jogar em que o mesmo augusto :;enhor 
se dignará de recetJer a referida deputação. 
· Vae pommuica.r-se t11mbem ú cama;·a dos S1·s. 
deputados que h a na Côrte num"ro suilldent" do 

·na'!fl~~adores par,, abrir-se a sess1Í'l da aosemblúa 
!J.O di81. ·1·1 .:ao se illuda entretanto o senado. 
, T' A. ses suo da assembléa gerlll poder.sa·ha abrir; 

(- ,mas as do senado deixarão de abrir ~e frequen· 
p tes vezes. em quanto o senndo não entender coo· 

, :1 veniente divorciar-se do quorum de metade.e 
· ;:1 mai.s um, pelo qual aliás Be mosrra p:1r dcrn~1s 
. , apaixonado.» . 
' Procede.ndo-se ao sorteio d~ deputagfto, fie~ 

ella compost,, dos Srs. visconde de Sapucaby, 
barflo de Mamanguape, visconde dfl Cn.maragibe, 
::lnyiio Lobato, Duntas, Carneiro de CumpoH e 
visconde de S. Vicente. 

Em seguida o Sr. presidente convidou nos 
Srs senadores presentes pRru se reumrem arna· 
nhã ás ll horas da m~nhã. 

Levantou a ses,ão ás ll 1[2 horas. 

7• ses,;;ão Jlrep:ll'atoria. 
EM fJ DE MAIO DE 1870. . ' 

PR!l8IDENC!A DO SR. VISCONDE DE ABAETE · 

'.\ A's 11 htll'IIB da manhã achulll·8e presente_s 
'lo v e Srs. senadores, a saber: visconde de Abaete, 

\ 
i. 

EXl•i"'l!EJi 

\ 
Officlo de 31 de Abril pro:no lindo, do Sr. se­

nador. Thomn~ !'ompcm ~e ~zo. Br:!sil, 4• se­
cre~:mo, pa~t!Cipnntlo IlltCJ •!np:l.recer á,~ pri­
m<·Ira.> scssoe< do senado n· motivo de mo-
!estia. Intcirndo. ,:

1 
Dito de 22 do rnesmo mez, :sr. s•mn.l!or ,r oilo 

Lins Vieir:t Cnnsansão ~c ~umbú, pn.rtici­
panr~o a mc;,HtHJ. ~om.mnnrca\\ de não poder 
comp~recer .tS pnmell'as se"sl., do senndo.-
Intoirado. , i: 

Dito de·: 21l do mesmo m~z. dçÍ senador Jo,é 
Beato ti>: CunhcL Fig-ueiredo, P''cipindo o nA, ,~ 
'1 do ceorrcnte, se>:u~ r•1ra eiCurte aliin de 
tomar parte nos t.rab:1.!hos d)enado.-Intei-
rado. · \ 

Dito de 3 do eorrente, do mirerin dn.-~--"o·m~~ 
. . I S " ,, ~ 'l'"" me no, commumcanc o que 'u ... "~ . Eu 

•Jer;,dor fi. ca inteirado à11 nfi•• ~rtm pur;l pra. 
• · ill · t d ~nrecor a -Côrte nuwero su 1c1en e a sr;, d t' 
~bcrturn da ~<B~embléa gem!.-AP es !UO • 

. 'enado que níío 
Dito rJ;t mesma data .. e rio me.~a ho'e tivesse 

remettendo as authcmt:cns cone,\' do ~orte, se­
çiJca d~ s ·undorcs a que Re pro?e~80 ~ f~lta de 
cia do Am11zonas parr~ preonchm\ir se a a•scm. 
do f l!ecrdo senador Herculano F•

08 
Srs sena-. 

do Rio Grande do Nor~e pel:1 do f ma~hfr áti 11 
1lor D. Manoel de A:·SJS M~tscr,r"nl\ · ' 
pel '"dos fallcciclos.seu"d,ore< 1!1 ,~,, 
te~ r. Candi . .Jo B>tptJsta ''" Ohveu'~ l""'O ' • • i 01 , Gnmde elo ::\ul p. ela c\') fallec111o s , 
de Quarnlm.-A' commi~silo de mnA.A~Til. 

. visconde d o Sr. presidente convuiou 0~1 Jncial: tend 
res prlls.,ntes para se r_eu~rrmn n'lldor Sayií 
h,,ras. e !evan;.ou a sesr<Uo., as ll hei . 
minutos. 1110 não er 

ria, do qu 

f 

\ 
~in" 

OAllTJÍ. 

'presente 
ie AbiL' 

bariV 
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~ SES8ÃO t;M 7 DE MAIO lll~ mo 
o recenseamento úc tod~ 11. populnçiío do Impe· 
rio, a lei de recrut11mento, e 110 codigo penal o 
de proces•o militar. 

c Augu~tcR e d1gnissimos senhores rupresen­
tes da nnçiío. 

« So vossa dodicad~ e pntrlotica condjuv:rcão 
ao governo ministrou lhe os recursos ~xtraor'di .. 
narios que 11 guerra exigiH, vossus luzes e amor 

'jla patri~ hílo de dnr vigoroso impulso n todos 
llS melhoramentos internos qQe nus promctte a 
nova éra de paz. 

« Está abertiL a sesRão.-D. PEDRO II, Impe­
rador constitucional e defensor pcr}'etuu do 
Br11sil. » 

I nomoarlo~, nor decr;,tos i.nperi•wR de ], 
t~esmo mez, o Jo mi,dotro d11 JURtí~a e o 2' .. 
lllHtro tia ugricultum.- Inteirado. 
· Nove dito'H de HJ de Outubro do 11nl!o pro: 

passado, do ministerio do Impel'io, aeo• 
>J.hnndo novH autographos snnccion:1dos, r 
oJto de resolut:õeR dl< lt~,~embléa gernl qu1 
prqv:LIU pensõe~ concedídns : 
· A Mnnoel An<~lmo de .THoU9, 11 .Te~uina 
riqu<lta. de Mendonça, a Felix PAreira 
do Nasctrnento e otltros ; a ManoBl Frnncif 
Snuza o outros; ll Franclseo Mnrtins Pran 
S.t e outros; a D. Marin Joaquim A m»lía , 
nha TelleR e outros; n. D Eululin CMJ<lid'; 
doso de 131m os e outros; n D. Carlutn J: 
de \.'astro e outros, e um autographo dn.' 
çiio que declnrtl naturaiímdo8 cidadãos. 

Terminando este neto, retiraram-se SuHs Ma 
gestades e SM Alteza, com o mesmo cerimonial 
com que foram recebidas, e immediatamente o 
Sr. presidente levantou a se8São. I ros o subdlto port;uguez .losé dn Silva;6• 

e outros e8trangmos. ie-

ACTA. EM 7 DE MAIO DE !870. 
Dito do minis't~rio da agricultura, ár.i-

PRESIDENCIA. DO SR. VlSCONDE DE A13A.ETE' 

27 de Setembro do anno p1 oximo pnss,,­
mót.tcndo urn "·Utugrapho snnccionado o: 
luqiio d~ r.ssernblé~ ge1·a!, que nutol'i1~ 

i A's 11 horas da manhã fez· se a chamada, e Vel'llo vara concedei' isoncão de direi!• 
achsram"se presentes ~6 Srs. senndores 11 saber: beneti~io d~1 emprP.za deiiomín•dn VIr 
visconde de Abaete, Almeida e Al buq nerque, Economícos, Il outr• na cidade 'dl\ Br.·;.., 
Dí11s Vieira, ,Tobim, Dantns, Chicharro, barão ur~hiv~, con:munic~tndo·Sd á outrot CKm: 

. do Bom Retiro Sayão Lr,bnto, barão de Maman- Jfficro de a do corrente do lo sw·ere 
l guape blriío 'de' Muritiba, Firmino, barilo de c~ma.rii dos Srs. deputndos, p.vticipand~:. 'l1. -. Pírapama, barão. das 'rre~ n~rras, Carneiro ,de tinl:!a llU!Il81'0 sufficíente dd membros.~~ 

Tr · qmpos~ duque ,de CaA:I~S, Furtado, SilvOir!' I meçar SllUS trllbillhos. / ... I-
. -~.. Lobo,-DJas d~ .Carvalho, visconile _de C:u;nara:;ti· Outro de igual data, do m.ínisterlo •do I1 
(.

11 
be, Visconde de. Itabomhy, ZuCilrms, VISconde participando que Sua Mn,a-estado 0 Inl!u · 

. de Sapucahy, visconde de 8. VICente, Mafr11, se dignava de receber, n11 mesmo din tJi . 
. ': Nnbu.co e Souza. Fran<!o. . horas d11 tnrde. a deputnQão do sen~do que devi 

,li ·Deixaram de comparecer ~erm cat:an pnrtiCI• pedir-lhe a designação do dia e ho~a para a missa 
~ pada os Srs barao ,de Ant~Dlllll, bar a~ de Co~ij· do llspirito Santo na eapelia Imperial, e dia, 

gipe .. barão de It~una, ,barao de ,~aro.Jm, barao hon e logar da aherlllra da assembléa geraL­
do Rro Grande, SmJmbu, Cunha .Figueiredo, Pa· Ao archivo. 
ranhos, mà.rquez de Olinda, Pompeu, Mendes . . 
dos Santos 6 r>aula Pessoa. O Sr. v1scond.e de.Sr.puca~y, com~ orador da 

Dei:taram de comparecer sem causa partici· deputaçiío que tinh11. Ido pedir respe!tosa~•nte 
pad' os Srs. Diniz, Nunes Gonçalves, bari'io do a. Sua Magoslade o Imperado~ a.destg~açao do 
S. Lourenco, Souza Queiroz, conde dn Bôa Vistn, dia e ho.ra parn a missa do ~sp'irlto ~auto na 
Oct11viano' Saraiva Par~tnuguÍI, Silveira d~" capella. Imperial! e do log~r, dm e hora da. nber· 
1\fotta Fo~seca Teix~ira de Souza e visconde de tnr~ da as~omble:; ~oral, drsRo que sendo mtro-
S ss~na ' duz1da n ú1t11 deputnçfio n11 fórrua do estylo pe• 

na • r~nte Sua MHgestade o Imperador, o mesmo 
O Sr. presidente declarou qu1J não podia. have1· augusto senhor 1 e dignou re~pondtr que a 

sessão por fftlta de quorum, m11B que m ler-se o miss1t dn Espirito S>wto terialllgar as lO horns 
'expediente que se achava sobre a mesa. do di~ 6, e a H.bertum da n~sernt•léa geral no 

O Sr, 1 o secretario deu conta do seguinte : paço d.o senado á 1 hora da tarde do mesmo dia. 
Carta 'Imperial de nomençiío de senador do O Sr. presidente disse que a resposta de SQà 

Imperio, pela pr~vincia do Ceará1 do Sr. d.es- Mllg'estade o Imperador erll. recebida com tnuito 
embargador Dommgos José Nogueira JagQanbe esp~cial agrado 
datad" de 27 de Abril proxirno findo.-A' com- O SR. PRESIDENTE disse: «O senado acaba de 
misaão de constituiçlio ouvir hoj J a leitura de documentos, ou o fi cios 

Dous officios, datados de 5 do corrente, do relativos IÍ abertura da sesoão da assumbléa 
ministerio do Imperio em additamento nos de geral a que aliás já hontem nssistíu. 
:3 remettendo authenticas das e!eiQões de elei· 
t~rcs especines, pertencentes ás províncias do Cumpre-me dar a razão disto. 
Ceará e do R lo-Grande do Norte.- O me.~ mo No di11 5 houve sessão preparntoria no senado 
destino. . como no~ dlns 11ntucedentes, 11 qunl 11briu-se ás 

lJuus ditos, um de li de Jnnmo, e outro de 11 horas, e lev1mtou-se as ll 1/2, convidandç eu 
12 do correr.te nnuo, d"s Srs. Ct•n,Plheiros .IO!l: os Srs. seondoreH presente~ p1•r• 'e reuni-am 
quim Ochvio Nebiu::. e Dj, go Velhu Cn_vnlcu?tJ no dia seguinte (6 do corrente) as hora:; uo coa. 
rfe · · · p~rticip11.ndo que hav1~m s1do turno. · 
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SESS,iO mr ~ DE liÁ.IO DE 1870 

)lão tendo aviso algum do preven~oll nem t!o 
governo, nem dn pt·esJ den~~ cin c<Jn,; ra dos Sr'· 
tleputn.dcs, julguei n~o me ~~l~ licito proceder de 
outro modo, ~em col1ocar o senado em urna de· 
penrlenci& que não lh~ é proprh. ApeZitl' disto, 
depoi~ de J,~vantltd>t a f:e-<;[o, vim pam o g-abi· 
n~te da pre~iderJcia, nndCI mo couscrvei ate nm 
pouco depoiH da8 2 hora:; th tnrde, afim rio ver 
se cheg"ltva a1guma cummnnicnçiio, ou do w•· 
verno, ou d~ Cltmum .Jos Srs d~putndoR, sobt•,J 
a aberl:urn d.c se.-·fão d!!assemblé '·geral. 

Nenhuma veio até ess" hom, retirando-me 
então p:tm minha C•t~<t, co:M cootumo fazet·. 

A's·4 horns menw• ct<n qtm\0 •h IHde rec:hi 
a seguinta comm~mici~ão d~ S. llx o Sr. minid· 
tro rio Imoerio : 

~ Hio tl<i .Jnneiro, ii dn 1hio <I~ 1870.- Illm. e 
Exm Sr. visconde. de Abnetú - Const~·me que 
na ca:nam do.; duputarlo;' il:L numero p~r3 uber­
tum da :\s;ernblé<t g·ernl. Ainda niío recebi 
ofllciD do Aecretado rh c·o.m:u:t snbren rlh ~hora 
em que rleVI'I'ib arrooent::r.>o a Sl!~< Magestade o 
Imperndor 11~ depnta(õ :!R re8pectivaj, 

« Entretanto, j1\ escrevi ao mesmo augusto 
senhor, dando p>rte do que ha, e aguardo suas 
imperines ordens l1quello respeito. pura trnns· 
mittil-as 11 ambr.s a~ c:'.msrn>. 

«Sendo provll.uel que Sn;, Msg::s<ade re~eb11 
hoje mesmo as ditas deput~: ç~e,, jul~o dever 
dizer 11 V.llx. qutl, apenas :r '' j .\entregue 1\ re0 • 

poeta, farei o eotnp:·ten to ·: · [Jllrtl que 0\ dépu 
taçãn do senado po's'1 cum · ,. ~ua missiío. 

«Sou com ll. "11Íor consiu. ~"g:io e a m~is per­
feita estimn, do V Ex. mut to attcmto venerador 
e criado.-Pa~tl<no Jose Soares do So11::a u 
Immediat~meute r•>pnnul " S. Ex. por nma 

' carta do que n~o mandei tir:>r cópia pnra niio 
perder tlnupo, dizendo lhP. pot~co m>lis ou menos 
que parecia impo;sivel qu" R deputação do so· 
nndo podesSll reunir· se nuqt1ello din, o que ern 
todo o casr1 cu não tinhn lllcios nem de f.,zcr a 
pre~isa cummunicnçào :t cada U<n dos membros 
da deput<lçiio, OAffi de fazel-a chegar com promp­
tidão no seu conhecimen1o, pcolo que ::; Ex pro­
cedesse como parcces:;c muis aoe<·t·odo. 

A'R 4 horns e um quarto o correio da Recreh~it, 
do sen .. cto levr•u á minh~ casa o seguinte offi,,in 
do se,,retario da camura dos Srs.d<lpntad'"': 

« 19 -Rio deJnneiro·-C•1mam do< rleputndo:,, 
em 5 de ill•do de 1870 -IIlm. ~ Exw. S:·.-1'.m:lo 
.comparecido na~ actu us sessõJS prepr.rat·:~ri:lH 
sufllciente numero de membros da c ,mar:\ dos 
Srs deputados pam que esta po~s11 t~orne~<r os 
set1S trabalhos, nssim o oommunico 11 V. Ex. 
afim de que se digne levar no conheciment,> do 
senado. 

« Ueus guarde <1 V, Ex.·- Joaqnim p,:nto Ma­
chado Portcll,J., servindo do I• ~c1cret·lrio -A 
S. Ex. o Sr. !• Recretario do R<•mtdo. » 

Tendo IIC11bndo d" ler es·e offi,:io, o cumbin:mdo 
com 1\ .pnrticip•çiio do Sr. minbtro do Imporia, 
entcn.dt logo qu" 11 deputação do senado seria 
rcúebidll neRSe mJSIUO dill, 

M111dei entmr o correio no meu gabinete, e, 
tendo lhe f,lltO vor que o relo>:lo q<to nlli c~tavn 
m •rC'lV • 4 hnra~ num qu:~rõo d11 t1trde, dissd 
que f0sse d:dli immo.Jil\t<lmunte ú C<tHa do Sr. 
minltitro do Imporia, o lhu di~scsso dtt min1.11 

i 
r.w .) 

parte, que eu ia mandar apromptar o meu cai 
e ~ egutria sem demor~ para a casa de S. Ex. 

Reccmmendei mais ao correio que, fdito i; 
procurasse o official-maior interino da secret~ 
e lhe dis8easo que eu o encarre~ára da man• 
concluir quanto antes e na f6rma do,estylo 
preparos já começados do paço do sena< 
pr.rn <I abertura da sessão da aseemblaa ge• 
n<l dia seguinte, tiind!t que fosse necessario 
zer-se. de noute qualquer serviço, para o qu 
autons~va. 

Cheguei á casR do Sr. ministro do Impc 
pouco antes das 5 hora~, e devn declarar não 
quo S. Ex. recebeu. me e ouviu-me com tod 
urb~nidade 11 beuevolenciu., mas tambem que 
:•.c hei promptos para eu assignar todos os avt 
do eommunic•ciío ROS mernbros da deputa. 
do sena<io que deveriam ás 7 lt2 horas da ta• 
1r pedir respeitosamente a Sua Magesbde 
I m per<ldur a desi znaoiío do dia e hora da mi; 
do Espírito Santo n"a Cipella imperial, e b 
nssirn do dh1,. hora e Jogar d:~ ~bertura 
aesembléa geral: os avisos foram entregues!< 
nos carreio~ e ordenancas que os deviam lev 

Faltav:t. sómente o aviso que se costuma fa 
ao commandante superior da guarda nacio 
p11ra mandar postar uma guarda de honr 
porta do paço do senndo no dia da abertura 
assembl~~ gera!: 

Fez-se logo, e expediu se tambem esse avi 
Nn dia 6, quando cheguei ao senado, deu· 

o ofiicial·m~Jor interino conhecPCle Uo··---m1 
do Sr. ministro do Imperio co.... . ' ' 
Sr. I• secretario do' senado quo Sua ~b!;:esth' 
Imperador dir,nava-se de receber, no dia5, p'o 
7 1/2 h orna da b1rdtt, no paço da cidade, a de. 
tnçiío tio senado, que tinha de p3dir·lhe desig 
çi'io do dut ehorn para n, missa do F.spirito-San 
e ele di11, hera e lagar para a abertura. da aBse 
biéa geral. 

No alto doste oftlcio catá a soguinte nota 1. 
çad11 pelo official-mnior : 

« Recebt<lo ás 4 lf4 da tarde n! secreta: 
cnsa do porteiro, otn 5 de MAio de 1870. » 

Eis aqui o como e o porque nilo se fez a I 
tura dos documentos, a que acabo de referir-r• 
na ~ ·s~üo de 5 do corrente mez. 

A c·•usa principal disto, senão unica, é 
rninh·' humilde opinião a adoração que, se ren 
''" 4"or1un de meta·ie e mais um, e clepi>is· de 
a f" I L11 dd n p•ixonudo fervor da parte dos ad 
r:~dore!~ de.ta entidade em concorrer aos SBM 
q U<l olln lhes abre todos os annos no dia 2". 
ilhril. ' 

Tenho, entret:mto. a persuasiío que nada f; 
tau á dccenci~, dignidade e cxplendor com q 
dove celebrar-se o acto d& abertura da assembl 
geral. » 

Em segui dr' o Sr. presidente convidou os Sr 
senado•es presentes p~ra se occuparem co 
trttbalhos de cornmissões. 

ACTA. EM 9 DE MAIO DE 1870. 
Pltll.'IDENC!A DO SR. VISCONDE DE ADAET' 

A.'• ll homR da manhã, fez-se n. chnm~<J 
ttch:1r11 ru-so presentes 25 St·s. senadOJ. ' 
sabor : visconde de Abaetó, Almeldn • ' 

I f ,,, 
r 
1: 
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querque, Jobim, Dantas, Chicharro, barão do 
11om R.etiro, barão de Mttman.-•nRpe, barão de 
Muritiba, b1rão de Pirnpama, "burilo das Tres· 
Barras, Souza Frmco, Carneiro de Campos, 
duque de Caxias, Firmino, Fnrt!tdo, Sayão Lo' 
bato, Silveira Lobo, Pa!r.mguá, Mafra, DiHS do 
Carvalho, visconde de C:ll\lam[~ibe, vi~ conde r],, 
Itnborahy. visconde de S. Vicente e Zacaria~. 

Deix11rum do compnrecet· com c~usa pártieipa­
da o~ Srs. barão de Antonin1t, ba ií1.1 do Cotrgipe, 
barão de Itaúna, Pompeu, bnr5o de M1troim, b;•.· 
ruo do Riq Grande, P~ulu. Pessoa, Sinimbú, fll1,n · 
des dos Santos, Dias Vieira. Cunha F:gueiredo, 
Paranhos e marquez de Olinda. 

Deixuram de comparecer sem causa. p:ntici. · 
pada os Srs Diniz.Nune;; Goucalves, barão tlu 
S. Lour~nço Souz:t Queiroz, conde da Bo>t Vista. 
F. Octavümo, Saraiva, SiJvCJm da Mott:t, Fon• 
secl),, Nn buco, Toixdra d~ Souza e visconeie de 
Suassuua. 

· , O t'r. presidente declarou •1ue nito podia haver 

r 
ses~ão por fal111 de quorum, !ll>ts que ia ler-se o 
expediente, que so "chave sobre f' mesa. 

I 
O Sr. 1• 8eoretario deu cunta do seguiute: 

EXPEDIENTE 
Participação do ::ir. sennr1or Dias Vieira de não 

permittir·lhe o múo eHtado de bUa snude cornpn• 
retJer por algum tempo ás sessõex do •. mndo.­
Inteimdo. 

Ofllcio dcl lO de Fevereiro do corrente anno, 
do ministerio dos nrgooios de e~tmug~iros, rc. 

• '"'' ...:.o·!lo,--L'Jt.emplar da obra intitul-.d,, --Tti· 
( 

1 
be, viscolt< Lmculn, ,,ífereoido ao sen>:do 

1 <!i;:,~ .• fl·o 'dos Estados-Unidos drt Americ~.-
•• 1/. -il'Chivo. 

Dtto uo ministerio da justiça. de 2G de Fe 
vereiro do corrente armo, remettendo cópia do 
officio de 5 do dito mez do pr<l~idente da ;<ro· 
vincia de ~Jinns Gerne~, ex!.ronào as oocur 
rencins r~htiva" ao cidadão Mariano Gonç:llves 
Parei a, no d1stricto do R!O Nuvo. do termo do 
!via r de Hespnnha, como f, ,'i requisitado pelo 

\ 
senado etu W Jtl 8etembro dtJ i8ti9. e dednrando 
quo oppcrtunament~< darta conhecimertto do re­

. sultado do p ·acesso do ex·suiJdeltgado Jouqu:tu 
.Te Hé da Sil.'n ll1beiro.-A' secretaria para ser 
'lrr.<ente n qu.:rJl fez a rcqui·ição. 

De 28 do dito mez e anno, remett··ndo informn­
•.o c•rtgm~J pr"stnda pdo juiz d., diretto dtJ Ge­
, itnhy, rm lllinns, sobro o~ factos relativos ao 

' . ~ municip1d de Moot1~11 Cl·.t·os de Forrnrgno, 
' :h.rel A.ntonio,Gonçttlves Chaves e o seu sub 
,rt'ltto tenente Antonio .José S<mto, como requi­

sit~ru o senado. em ollicio ele 2~ de S"tembro de 
1Sli9.- O me" mo destino. 

De 22 do dito mez "anno, remettendo cópias 
das p• rtarins do presidente da prminui:• de Mi­
nas Goraes, pulas quaes fc1t:t1n suspensos os 
commanduntes super rores rhgunrda n:..:IOnal dos 
municípios de Ubú e Juiz rio Fóro, rrquisitadns 
pelo senad" em · !licio de 8 de Outubro ultimo. 
- O mesmo deotmo. 

Dito daH pre,irlcncia• do provineias, remet-
t•''ldo exemplares do r..!1ttori· 8: , • 

)ous de Goyr.z, do 111 de Outubro o de ~:J do 
:ombro do :.uno proximo ti~"lo 
m, dtl P::r:,hylJa, do :l::J d u Fcve. :::r o do cor­
l unno. 

Um, de IVIntto-Grosso, de 22 do Dezembro do 
anno pi'DXimo lindo. 

Um, de Sergipe de 7 de Fevereiro do ccmente 
armo. 

Dnus, ria Bnhiu, de ~2 de Novembro ultimo e 
de :31 de Murça do eo~:re~; te anuo. 

Dous, da Púrnhyb~, do 27 de Outubro ultimo, 
e de '1 de Abril do correu to auno. 

Um do Sant~ Cathurina, de 22 de Novembro 
ultiwo. 

Urn de S Pnulo, de 23 de Outub1·o ultimo. 
Dous do P .. ran:\, de 11 de Outubro ultimo e 18 

de .faneiro do CCirrent:e anno 
Uru de Piauhy, de;, do Üü.tnbro. 
Dous (!O Ce:~riÍ, de G de Novembro o 7 de De­

wnbro do anno proximo findo.- Ao nrchivo. 
D1tos das preoid~ncias do provinci~s, remet­

tcnrlo collecçúo de actos legiolativos: 
Um do Puranu, de 2d de Outubro do anuo 

proximo pnssado 
U rr do R.io Jrnnde do Sul, de;) de Dezembro 

do dito anuo. 
Um de Goy~z, de ~:l de Fevereiro do corrente 

anno. 
Um de S P:~ulo, d, 25 do mesmo m~z e anuo. 

-A' c:Jraruissfto d1J assembléa:; provi:Jcmes. 
Em seguith o i:ir. pre~Jdente convidou os Srs. 

snMuore~ prcsent:es p~r:~ se oooaparem com os 
trab:tlhos da~ commissíles. 

ACTA EM lO Dll MAIO DE 1870 
PllES!DENCIA DO Sll YrSCOND8 Dll ADAETll'. 

i .. 's J,J homs d>L manbii fez-se :1 chamada e 
ach:mtm·se presei.tes 22 St\i. senadores, a saber: 
vbcon.Je de A baeté. Almeida e Albuquerque, 
.Jobim. Dnntas, Chicharro, b:.rüo do Bom Retiro, 
barão de Cotegipe, Fir1• i no, b .rito de Muritiba, 
bariio de Pirn pamll, b::r Ht> dns Trus Bnrra<, duque 
de Caxias, Furtado, F. Octaviano, Sayiio Lobato, 
Nnbnco. Carneiro d" Campo:;, Di1ts de Carvalho, 
vi,conde da C»muragibe. vi·conde du Sapucahy, 
visconde do I:aboralty e Zacarius. 

Deixaram de comparecer com causa partici· 
cipada o~ Srs. bnrilo de Antoninn.: barão de 
Itr.úna. IJarão do Maroirn, barão do Rio Grande, 
Paula Posse a, Mer,des dos Santos, Sinimhú, Dias 
Vieira, Cunha Frgueiredo, m~rquez de Olinda, 
l\l:,fra, Paranhos e Pompeu. 

Daixnram de com parecer sem causa partici­
padl•. os Srs. Diniz, Nunes Goncalves, bariio de 
~famanguapa, Saraiva, barão "de S: Lourenço, 
Souza Franco, conde da Boa VIsta, Souza 
Queiroz. Silvoim Lobo, Parannguá, S1lveira da 
Motta, Fonsecil, 'l'oixe:ra de Souza, visconde de 
::;. Vicente e visconde de Suas8unn. 

b Sr. presidente disse que não havia sessão 
por f.:Jta Je q1turum. 

Não houve expediente. 
O Sr. p:·eside:ltc convidou os Srs. senadores 

presente8 pum se oecuparem em trabalhos do 
comwissues. 

AC'l'A E.II 11 DE ii!AIQ DE 1810. 
Pll~SIDENC!A DO SI\. VI.: CONDE DF. AllAETJÍ. 

A's ll homs da manhã, o S:·. presidente, 
occup>tr.do 11 e.doirn dn preeitloncia, convidou o 
::ir. barúv do Bom Hutiro par11 tomar nssonto nu 
:~csn. 
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-Fez-se a chamada., e nchnram-so presentes 
19 Srs. senadores a saber: visc:rnde de Abaetó, 

L~ \ Almeida o Albuquerque, burilo do Bom·R~tlro, 
· ~dn .. tlls, Clmhurro, barão de ~~ ul'itib~ barão de 

M~rnunguapo, barilo de Pirapnmu, Sayilo Loll:tto, 
barã'o-íh~ TI\!R Ua1·ras, CIÜ'neiro de C11mpos. Fi­
rmino, P~rr.nlti}uá, SI!v•ira Lobo, M~fm, VIS· 
conde de Gamar,gibe, Zucnrius, visconde de 
It~borahy ti visconde de Sopucahy. 

Deix~raP de com parecer com eansa' partici­
pada os SJS. barão de Antoninn, b:n·ão de Cote­
gipe. b •rfb do Itnúna, bariio de Maroim, larão 
do 1\io Gi!Dde. Meados dos S»nto", Pauli! Pes 
soa Siui•1bú, Dms Vieira Cuoh• Figue:rerlo, 
Pa;anhosi.Tobim, ma•quez de Oliudu, e Pom1•eu. 

Deixar:Ul d•<.Crlffip!treco~ si:m causa pHrtici­
p~da oslrs. Diniz, Nuue~ Gunt;:,lves bunio de 
S. Loureço, Souza Fr•nco, cuude d;, Boa Vi~t,, 
duque d Caxias, Silveira ila Mo•ta, Souz,. Quei­
roz Fu·.ado, F. Octaviano. S&l'alva, Fonseca, 
NabucoDias de C"rvalho, Teixeira de Souza, 
viscond de S. Vicente e Vloconde de Suas· 
SUDil, 

O S1 presidente disse que não pó de havAr 
sessão >r falta de quorum, c que 1a dar-se couta 
do explientu qne ~e ach>wa ~obro n mesa. 

o' Srl• se~retario leu c seguinte : 
.,..."'.neió ·de 2;1 de Novembro do anno proximo 
passado, do i• secretario rla assumbléa l.:g-isla· 
tiva d~. vrovinda de M~.tto-Grossv, remecteudo 
uma repre~eutaç:io da mesma assembléa contra 
os abus•JS pratic;dos pelo Dr. José Antonio Mur­
tinho. 4" vice-presillentu dtt dita provincia.-A' 
commissiiü de con,tit•ucão. 

Dlto de 9 de Outubro dü mesmo ~nno, do se­
cretario do cou<eliJO le~blotivo da proVI!~ ci>L d.; 

· Qu;:.bec no Can11dá, euvi~nd<• cópia dr,s leis da 
dita província, <lesue a organisação do seu go. 
verno.-A' mesa. 

O Sr. pre~idente convidou os Srs. stmadores 
presentes p"r~ se occuparcm com trabalhos (las 
com missões. 

ACTA lnl 12 DE MAIO DE 1870. 

PRES!DENCIA DO SR .VISCONDE Dll ADAllTE'. 

A's U horas da nlllnhrr, o Sr presidente, 
occupnudo a cadeira da presidencir., convidou 
o.Sr. barão'do Bom Retiro para tom>lr ~ssento 
na mesa. 

Fez-se n chnm~dn, e :rchltram·RC presentes 
20 Srs senadores , n s~ ber : visconde de 
Abaet6, bnriio rir Bom Retiro, Jobim. Chicharro, 
Dantas, bariio de Murit1bn. Sayiío Lobato, barão 
de Pirapam11, barilo das Tro~ B:trras, duque do 
c,xias, Firmino, Furt:·,cto. Silveim Lobo, Dias 
de C11rvalho, NJtbuco, visconde de Camarngibo, 
visconde de Itnliorahy, Zil.carias, visconde de Stl· 
pucnhy e visconde ele S. Vi cento. 

Deixaram de co:upn.reccr com causa partici· 
padn OH Srs bariío de Cote o-i pll, Dias Vieira, 
mnrquez do Olinda, Maf'm. b1t~t\O do Rio Grande, 
bnli\o de 1hrojru, Rin:mlHí, F'mthL Pesson, Pom· 
p~u, Parnnh,JH, Almllicla " Albtquor~w·, MHn· 
dos_doR S1mtos, barfio de Antonillll, Cunh:t Fi· 
guotre-jo e barão do ltaún:.l, 

\,_ 

Deixaram de comparecer sem causa p~trtici· 
puda os Srs. Snruiv11, Silveira d11 Motb•, Souza 
Frunco, Paranugu:í, F Oct~viano, Cnrneüo do 
Cnmpos, b1trilo de8.Lour~nço, Nunes GonQalvo~ 
TeiXOJrlt de Snuzn, bHà11 de M••m1>nguape, vis· 
conde do S"ns.,uun, conde da,Bo" Vista, Souza 
Queit·oz, Fonseca e Diniz. 

O Sr. prosrdentc d1s~e que não podia•havar 
sessão per f11lta de qnorup!, mns que ia dar-se 
conta rio expediente qu" se ach~tva sobre 11 mesa. 

O Sr. bllrào do Bom Retiro servindo de 1• se· 
cretnrio leu o >eguinte; · 

Oí!icio do !• ~ecretarin da camnra dos Srs; de· 
pulados, dutado de 11 do corrente mez, partici­
pandG que a mesma camam procedera IÍ eleição 
da mesa, que deve funcc•ouar no presente mez, 
~ quaes os membr0s eleitos.-Inteirndo. 

O Sr. pr~sidento c11nvidou · os Srs. senadores 
presentes para se occupHem com trabalhos d~s 
commis~:~ões. 

ACTA EM 13 DE MAIO DE 1870. 

PRE8IDENClA DO SR. VISCONDE Dll ADAJ!TÉ. 

A's li horas da manhã, o Sr .. presidente, 
occupando n cndoira da presidencia, convidou o 
Sr. barão do Bom Retiro para tom~r assento na 
me:-:;:1• 

Fez-ee achnmqda, e nchnr•'rn-sc presentesl6 
Srs. senadnes. 11 ~aber: vi~conde de Abaeté, 
Almeida e Albuquerque, bJirão do Bom Retiro, 
Dantas,Chichorro, b•rão de MnmangU:ape, barão 
de Muritiba, b~rão d:cs Tres Barras, Sayão LO• ·1. 
bato, Firmino, Silveira Lobo, Paranegmí, -Ie!Xulla 
conJu d" Crtmnragibe, Zacariaa, ·;iscunde de ( 
Sapueahy e Souza Franco. 

Deixaram de comparecer com causa partici. 
pada os Srs. bnriío de Antonimt, barão de Cote­
~ ipe, barão de Itaúna, barão de Maroim, barão 
do Rio-Grande, Panl:t Passoa, Mendes dos San­
tos, Sinimbú, Dias Viei:-a, Jobim, Mafra, Cunha 
Fig-umedo. Paranhos, visconde de Itaborahy, 
Pompeu e marquez de Olinda. 

Deix1n'am de comparecer sem causa pnrtici­
p:tdn os Srs. Diniz, Nunes Gonçalves, barão de. 
Pirnpam~, Souza Queiroz, barão de S. Lourenco, 
Carn•~iro do Cnrnpos, conde da Boa·Vista, duq'ue 
de Cnxi~R. Furtado, F. Octaviano, Saraiva, Fon~ 
seca, Silvein d:t Mottu, Dias de Carvalho,. Tei· 
xeim de Souza, N nbuco, visconde de Suassuna 
o visconde de S. Vicente. . 

O Sr. presidente disse que não havia sessã(' 
por fd ta de quorum. 

Nüo houve expedianto. 
·O Sr. pre,idente convidóu os Srs. senadores 

presentes pur:t se occuparem com os trabalhos 
dn,~ commissiles. 

ACTA EM 14 DE MAIO DE 1870, 

l'RESIDENCIA DO SR. VISCONDE DE ADAETll'. 

A's 11 horas da l!lllDhã, o Sr. presidente, ' 
occupando a cadeirn d•~ presidcnciu, convidou 
os Srs. barào do Bom Retiro e Chichon:o para 
tomurcm assento n·• mesn, viAto nuo so nchar 
prosonto nenhum dos Srs. sccrotnrioB. 
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l•'ez·se n chamnda o nchnrrtm-se presentes 16 
Srs. senadores, a sabPr: visconde de A b~ctó, 
uariio d.o. Bom l~etiro, Chicharro Dantn8, h•rno 
do Mur1hbn, bariio da Pmpnmn, buriio •'"" Tres 
Barras, Curnoíro do C:•mr.os, duque do Caxias, 
Firmino, Furlndo, Saylíl) Lobato Dias do ·curv"· 
Jho, Mafra, visconde dó Camarugibe c %acar1us, 

Daixarnm de comparezor com cuuon partici· 
pada os Srs. barii? de Antonina, barão du CG ta­
gipe, bnrão de ItKúnn, b~ri1o do Rio Gr::nde, 
l'nula Pessoa, Almeida e Albuquerque, Mcnrios 
dos Santos Si~imbú Dias Ví~irn. ('unh" Fi· 
gueiroào, Par,nhos. Jobim. m&rquez de Olind~, 
visconde de Ituborahy, Pompeu o vitconde de 
Sapucnhy. 

Deiuram de comparecer eem cnusn. partíci· 
pnda os Srs. Diniz, Nunes GonQHlvcs, barão de 
Mamanguape, Nabueo, barão da Maroim, bHrilo 
de S Loureoco. conde 011 Doa Vista, Souz~ 
Franco, Souú Queiroz, 1?. Octaviauo. Silveira 
Lobo, P11ranaguâ, Snralva, Silveira da ~!ottu, 
Teixeira de Souza, Jt'onsecn, visconde do Suns· 
~una e visconde de s. Vicente . 
. O Sr. presidente disse que nlio podia huvor 
sessão per falta de quorum. 

Não houve expediente. 
O Sr. presidente convidou os Srs. senndn!'eS 

presentes para se occuparem com os trabühos 
das commissõee. 

ACTA EM Iü DE MAIO DE 1870. 
PRil:BlDENCIA DO SR. V!SCJNDE DE AllAETÍl. 

A's 11 horas da mnnhii fez-se a chamadli, e 
! acharam·se oresentes 23 Srs. senadol'es. a ,;:tber: 

i0 de. ··~'\de dê Abtteté, Almeid>t o A.lbuqu<·r· 
!is:· que" .. :iobíut ,. ·Danta~ , Chichorro , b,1;·üo do 
• • BoO:: Retiro, barlío do :M~mtmguape, bariio do 

Muritiba, bari!o de Plrapama, b,trão da~ •rres 
:Barras Souza Franco, Carneiro de Campos, 
duque' de Caxias. Firmi~1o, Furtado, Sa.yíio Lo· 
bato. Saraiva, Silveira da :Mott~, Nabuc0. vis· 
conde de Camaragibe, visconde de Itabornby, 
visconde de Sapucahy a Zacarins. · 

Deixaram de compnrecer com causa partici• 
pada os Srs barão de Antonina, barão de Cote·' 
c.ipe barão de Maroim, barão de Itnúna, barão 
do Rio-Grande, Mendes dos Santos, Sinimbú, 
Dias Vieira, Paultt Pessoa, Cunh" Figueirodo, 
Paranhos, Mafra, marquez de Olinda e Pomp~n~. 

Deixaram de comparecer sem causa partlcl· 
pada os Srs. Diniz, Nunes Gonçalves, barão. de 
S. Lourenco, F. Octaviano, conde da Boa-Vbtn, 
Souza Queiroz, Paranaguá~ Si!veira Lobo, Fon· 
seca Dias de Carvalho, Teixwa de Souza, vis­
conde de Suassuna e visconde de S Vicente. 

O Sr. presidente disse que não havia sessão 
por falta de quorum. 

Não houve expediente. 
O Sr. presidente convidou os Srs. senadoras 

Jlresentes paro. se occuparem com os trabalhos 
das commissões. 

ACTA EM 17 DE MAIO DE 1870. 
PRES!Dl;NCIA. DO SR. VISCONDE DE ADAETB. 

.A's 11 horaA d11 manhií, o Sr. prosidente, oceu­
pando a cadeira da presidencia, convidou o Sr. 

hnri'ío do Bom Retiro pnru. tom~ r nssonto na 
Jl:WSII, 

l<'cz so 11 chumndn, c adJ'Irnm se presentes 25. ·<I 
S d .'" ,. rs. sen11 ores, 11 > ubur: vi·condc d~ Au.;oté, 
Almeida 11 Albuqueiquu, uarüo do Bom Hetm•. 
Dilntlll, l.'hichurro. bori<o dn Coto!l'i)H•,. h»rJiHl'de 
:Mumanguape, burilo do ]\J ..... ,·.t'LIOII llrtril• do Pira­
pamu, Carneit·o de.,A:;nmpos, duqu~• de Uaxins, 
llirmino Furtado, S:uyi10 L<.buto, Nubuco · Sil· 
voir•t Lobo, l'••rltnng-uá. i:lnrHiva, Dias <i e • a vu lho, 
viseonde do Cnmurngibd, vi~conde !je ltubor•hy. 
Zac••ri~s, viscond<J t1<1 :inpuc~<hy, visconde de::>. 
Vicent0 e ~lliÍlO dns 'i'r<lij Burm8. 

Doixumru do cowpttreccr com causa pnrtici­
puda os Sr8.· b11rüo do AutonirJn. barüo do Itaú­
nu, barão de Muroim, bnrüo , o llio Grande, 
Puul11 Pessoa, Mendes dos SuntoH. Sinimbú, Dins 
Vieiru, Cunha Figueireoiu, P<>rtmhos, Jo\Jl(n, 
!tlnfra, ma1 quoz do Oliudu, e Pompeu. 

Dêix·~rnro. de compnrecer som cnusa par·tioi­
pad:l os Srs, Di ai~. Nunes Goncnlves, burilo d•l 
8. Lourenço, .-;ouzl Ill'llnco, "conde d11 Bõ11 
Visltl. SOUZil Queirez. l? Oot>JViuuo, l?onseca,::iil­
veh'tt dn Muttu, Teixeirt, de 8ou~u, viscoude 
de Suussuun. 

O Sr presideute ditise que não P"din h~ ver 
sessiio por falttt do qunrum, mn:; que Ílt ler· 
8e o c:,:pedionte que so uchava snhre li weou. 

O Sr. 1° secretario d;m ~o:::~ do sPguintc; 
Of!lcio de 16 do corr<'nto mez, do lo secr,,tnl'lo 

dt\ camara dos St·s . deputado,, comnmnicnndo 
quo. po•· ofilcio do mjnister·io <la frtv.cn<l~ do 21 
de Olltubi'O v~oxinJO p:tssudo, cou~tam {t me•ma 
cam:tra ter si•'o sc.uccionntl:ta resolucrro d:t as 
~emble:1 g-e ,\1, determinando que "l!ii n. !507 
de ~li o e S~:tembro dll l8lí7 contmlle em Y!p;ur 
no ex<:r>.:ieio de ISGU t1. 1870, com 11~ tlltt!l'~ÇÕéS 
const>lnte' da mesmn resolução. emqu:mto não 
for }Jromulgr.d~ 11 lei do or~•ruento.- Ao ar· 
cllivo. 

O Sr. prcEidente convidou aos Srs. senadores 
presentes pu.•·r. :;·, occuparem com os trabalhos 
das commisoiles. 

ACTA El>I 18 0E MAIO DE 1870. 

l'RllS!DllNC!A. DO :!R. VISCONDE DE ADA ll'l'll' 

A'd 11 horas da manhã, o S1·. 1reoid<mle, occu­
pando :1 cadeira <h pre~idencill, convidou o Sr. 
barão do Bom Retiro partt tom~r assento na 
mesa. 

Fez se 11 clwrnada e ncharnm·se presentes 19 
Srs. senadores, tt saber' visconde de Abncté, 
Alrneida e Albuquerque, bnriio de Bom Hetiro, 
Dant~s, barão de Mamangunp,:. Chicborro, 

b,,ríio de Muritibn, barão das Tres Barras, 
Fi:mino, Furtado, E. Octnviano, Sayilo Lobato,· 
Paranu"'uil, Saraiva, Dia• de c,rvalho, ·VI•conde 
de C11.tnarngite, vbconcle de Jtaborahy, barão 
de Pira puma e z~cnrius. . . 

Deixaram de comparecer com c~ usa pRrttctpll· 
d11 os Srs. buiío dA ATJtonin• ,barüo de Cotegioe, 
hariio d~ It, ún•. bnri'Lo de M '· rüi m, barão du Rio 
Gmnde,PJmltl Pc•soa,l\londcs do,. ::inn tnt<, Sinirn­
hú DlllH Vieira, l'•l'anhoH, Cunha Fi:;ueir~do, 
Jobim, Mo.fru, m11rquez ae Olindu e !'ompeu. , . 
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Deixntnrn· 1ie c~mp•recer Rom causn pnttici. 
pnd~ os SrA. Di!; iz, Nuno~ GonçnlveA, h1nü·' de 
S. Lourenço. ~tHJZ" l•'r.n<:o, C~trne1rn de ·.)tm· 
JlOB, r11 1id•• d~ flon Vista, d11que de Caxi•s, 
Snu~· QutJirnZ 8dvell'n L b '• Silveir•• d11 Motb 
lllll•>e""· vi•coude de Suns,una, visc<111de d~ 
8apu ·•ll•y, Nnbuco e visconde de S ·VICPnte. 

O Sr. pre.•idente di .. •n quo não podia hnver 
sossàu pur fd111 de quorwn, m•~ que ia !êt·-se o 
expodient" que ,." a eh ,y,, Hobre 11 mesa. · 

O Sr I• sr.ereturio deu contn do seguinte: 
U•u officio tlo ministerio d11 estrtLngdros, de 

17 •lo c.orrente mez, rumettendo um oxempl••· do 
re!utorio do mesmo miri,tnrio. apresent do á 
assemblé& ger111 ua presente oessüo.-A' com 
IDidiilo de diplomnci" 

Dous ro>querimAntoli d:ttlldOR ~cHi ri e corrt•nt" 
m•z, •1" José Jo~tqUIIIJ de Souz1' l?reire e José 
Francisco Gonçalv· s, pedindo ~ereu.; 11Jmcar10~ 
portHirns do paç~ dn sen,do.-A' mesa 

O Sr presidonte convir! 'll <l& Srs. senadores 
present~s para ~e occup:tr m com os tntbalhos 
dus commissões. 

Al. TA EM I 9 DE ~fATO DE 1870. 

PRllB!DilNCIA. DO SR. \'I,CJNDE DE AUAE'l'IÍ, 

A's 11 horas da mnn)lil fez-se" cham,;da G 
Mharum-se present•Js ~BSrs t<enkdnrcs, a saber: 
viscon•lt! d•, Abaeté, P.!meida e Albuquerq,,e, 
Jobim. Pompeu, Dnntno, Nuue8 Gnn~Q]Ve• Chi· 
charro, barão do Bom Hetin•. barão do Cot··~ipe, 
bt!I'ÜO rle ~luríltbll, b:riío de PllilJl'IDll, bnriin O:ts 
Treo Baras, C•.ruéiro do C11mpos, Fmnino. Ful·­
tado, du~ur. de Caxias. [1. Oct:winno, Snyiio Lo· 
bato. Par~uu~ull, S" niv••, Cunh11 1?iguej, udo, 
ào d··burMtLIIll!nguapr.,~tlvcit'll da M tt.• n,s dtt 
Carvll1ho, viswnde de Itnborahy, Nabuco, vb­
condl~ du CJlUla1·ug-1b · e Z 1Car1a8 

Deixamm de •:um~urec··r co.w ~~usa pttrtici­
pada os SrH. bariio •lo• Antouina b•rilo <1" Ma­
I'OiJU, b11rão dtl Ir.•úna, barão do Hio GranoJe, 
Pauli\ l'es-o:t Meudu, .}.,s ::lnnt<s S nbt:bú, >'a 
rauhns, Mefru, l'!larqtlez de Olind" ,. D!aS Vteim. 

Deixamm de compnnc<!l' l<>'lll e•u'" pa ticip" 
da os Srs. Drniz, b·o~·ão de S. Luuren1:o, s,uz,, 
Franco, Snuza Q••eircz c~ntle da Boa Vi-ta, 
Silv<Jirt~ L•Jbo. Tetx«ir" do Soula F.tn,;,ea vis­
cond~ ''" Snp!I<J•hy. vi~ocnde de Su11S1una e 
visC•·nd,, de ~. Vrc .. nte. 

O Sr. prenirlentu <iis·n · que não podi:1 haVt3r 
ses>ito por htlt:L de qttorwn, mns qur1 ia. ct11r·se 
cm ta do expediunt" '!Uu ~" liChavl\ sobro a ro.:sa 

O 81·. 1 • sec•rel:ll'io léu o ~ol:!'uiute: 

Dous roquet·im•ntoR de Fr~nci•eo Dins Car­
neii'O e Jo,é Perei·a Dius do Valle, pedindo 
serem nomeados C••ntinuo~ do senado.-A.' m•:sa. 

O Sr. prt:sidente convid11 os SrR. sen~dores 
presente• ,•ura se occuparem com vs tubolhos 
da~ commissõ~s. 

I.•se~são 

EM 20 DE MAIO DE.1870. 

I'RES!Dilt;Clo\ DO SR, VlSCONOll D& o\!1All1'K. 

SUMMARI0.-0rdem do dla:-EIBÍQ[O da mesa. 
A'~ ll horas da manhti fez.se 11 cbamnda, ,e 

uobavam-~e presenteR 30 .)rs senadores . 11 

h'ber : viocoud" de Ab~tt~té: Almeid· e .\lbu· 
qu•·rque. Jobim, Jlomp"u, D~tnths, Cbichorro, 
b .r;\o do Bom Retiro, barão de Cot~g•pe. ba 
nlo de Mam•nguape, b~<rão de M uritib•, b11rão 
de llim~·'tlllll, !Sune.-Goncalves, barão das 'l'res 
Barrns, Carneiro de C•llÍpu~, duque de Caxia~, 
llirmino, F11rta•lo, F. OctHvtauo,l::l·•yilo Lvbato, 
Parauuguá, l::laraiva, Cunha l.<'ig·1~1·redo, Dias 
de Carvalho. Mafra, Nab .eo, v•sconde de Ca· 
marMgtbe, viMconde de It&l orahy, vi::;e,nde de 
S. V1cente e Zaca i11s . 

Delxurntu <le comp11rec~r com causa partici· 
pada os Srs b~tr~o de Antonina, ·barão de Itaúnu., 
burilo de M•ruim, b•rào do Rb·Gn•nd~. l'aulu. 
Jlesson. Mende~ do~ San lO<, Stuimbú, Dias 
Vieira, Parachos. e marquez d" Olinda. 

Deixamm de cumpure•:·.:r >em c• usa partiei­
p~tdlt us Srs llioiZ. barâ·• Jo S L"'" enço, Sou~~ 
F1·nncn, c·.1nt1e du !Joa Vt•tll, ,,uz, Queirnz, ::li1· 
v"ira L• bu SI!VeÍiu. dn Mutt~, Funooca, TeiXeira 
ue S liZU. e viscunde dt Suu.s~Jlna. t ~·· ,,-.·: 

O ;o;r. ~rehidente •briu a s"ssúo· e di•>e: 
• N11 fórtllll do r~~:imor.to v·e proceder-se 11 

el•içi\o d,, mesn, c .mepndo P"la •1·. pr.,sidente. » 
C01·rido o escrnduu> para " eleição ,f, presi· 

dCinte f .. ram roodlld•" 30 cedub•s. e ij""'u eleito 
o llr. Vtscon·le ile Ab eté cvm a maiori~ ubso· 
luta de ~!voto·. 

P•ra" de v ice pre~idente ftJraw tamb•m re-' 
cebtdll~ 30 cedula~ ~ s ·hiu olettO o Sr. barAo das 
'l're· B.rr•• com a Ulhiurla •b<oiUt~ d• 26 vut··~· 

Em ""l!uid•t f,r,un rec~brdas p"r" a' deiçào 
de I • e 3• seCI'et~trio~, 29 ce·l ul~e. 

Rrc nh~cend -~e nriu h11ver na casa Menão 29 / 
Srs senad .. res ~ela mtorm çi!u dos Srs. secreta· 
l'i .s o ::ir. prt~sldonto disse que nãu pud111 pro- .·.ii' 
seguir na eleição dos membro~ da roc~a, e que 
passav•L· se li mutili-ar as cedulas recebidas. 

Declaro,t par11 ordem do dt~ eeguiute: 
Ele1çiio dos ,ecretarios e das com missões per­

mnnentes 
Levantou-se a sessão ás 11 horas e 45 mí· 

nu tos. 

ACTA EM 21 DE MAIO Dlll870. 

Um o !!leio do 1• secret:~rio •hl caronr1L d0s Srs. 
depntudos, de 18 do corrente mez, coromuni· 
caudo que eoustár:t á mes1Ua camara por olllcio 
do mini~tedo da ngricultura de IS <trl Outubro da 
anno pruximo tiudo, ter tiÍ•lo sancecillniL·Ia :1 

resolução da ~s~emblti:t i('Orrtl, autorisando o 1:0· 
vemo a conceil ~r 11 Jame8 B. Bon•1 i•encão de 
direito~ do Godo o rn:ttord nece-<sario p~rtt o 
as~er1bmento d~ tr1lho.< ,J.,, f.:rro n"8 ruas e Mra­
b~ldtJ" d1L C1tpita! ·h ;lJ·,.vmdt\ dn P.ti'IÍ e para >1 
COil,trucciio .],, tlnl!L ~!Struch do ferro entre n 
mesma CtÍpitel e a cid·1de dlt Br:tg:LUQII.- :\.o ar­
chivo. 

PR8S!DENCIA. DO SR. VISCONDE DE ABA.E1'1!', 

A's 11 horas da mnnhi\, fez.se a ch,mada 
e ncharnm-ee prrsentrs .27 Srs senadoreH, n 
saber, visconde .de Abae.té, Almeidtt. e Albn­
q wrque. Jobim. Pompeu, Dnntas, Nunes Gon­
ça1ve~, Chicharro, barão do Bom Retiro, bari\O 

\ 
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de Cotagipe, barfio de Muritiba, barão de Pira­
pawn, b•rlío das Tras B11rras, Gnrn"iro de Cam­
po", duque de Crtxias, Firmino, F Oct.11Vi11no, 
Saylí•l Lobato, Silveira L~<bo Paran•guli, Stlrni 
va, Silveira da Motta, bar~o d'e Mam11ng-uape, 
Dias de Carvalho, viscon:ia di• GnmnrHg'lbe Za­
carias, visconde de Itaborahy e visconde de Sa· 
puc11hy. 

Com pareceram depois da chama la os Srs. 
Furtado. Cunha Figueiredo, Nabuco e visconde 
de S. Vicente 

Deixaram de com parecer com c auRa p•rti­
cipada oM 8rs. barão da Antonina, ba ão de 
It.úna, barã., do Maroim, barà·• do R10 G,·•nde, 
Paula PrSS~<Il, Mendes dos S•n to R Smi m bú 
Dillri Vieira, l'aranhus, marq uez de Olinda" 
Mafm. 

Deixaram de compar~cer sem causa p•lrtici 
pada os Srs Diniz, b•rào do S. LnurBqço Souza 
Franco, cunde da Bo!l. VIsh, Souza Queiroz, 
Fonseca, visconde de Sutl~Suna tl Teixeira de 
Souz~. 

O Sr. preRidenta disse que não podia haver 
sessã·• p r falta de quorum, mas que ia lur-,e 
o expedien:e que. se 11chava sobr~ 11 mesa. 

O ::lr. 1• secretario deu c.,nt~ do seguinte: 
Dous offici"s de 7 do corrente mez, da presi· 

denc1a da vrovincia do Ceará um remettendo 
dous exemplared "~'pensos ao rdatorio apresen­
tlldo ã a~se•11bléa legislat:va da dita provinCI!l., 
e outro remettendo dous exemplares das .:ollec­
ções de leis da m"•m~ pr<JVinci!l. pro"' ulgMas 
uo anno passadu.-0 primeiro 110 •rchivo. e,, 

d segundo á cummissil.o de a~semlJlóas provin 
; .. ciaes 

.J\o. 'Req_u~rirnento de Agostinho Pereira dn Cun.h•• 
. !~'Pedindo o l<lg"r clú porteiro do Benacto -A' me~it. 

• Dito de Sebastião Luiz ViAnn.t pedindo o Jogar 
de continu•l do scdào.-0 mesmo destin·1. 

O Sr. 2• secretariO leu o pa>·or.et· da mesa 
n. · 265 de 20 de Maio dd 18 i O expondo o modo 
como a mes11 p1·ocedeu no traballlu de colligir e 
preparar informações para o senado poder de· 
liberar sobre 11 publicação dos debates, e impres­
são das actas e annaes. da sessiío legislativa de 

· 1870', e a presenta a propnsta fdttt para este fim 
pekempreza do Diario ao Rio de Ja11ciro, eunun­
ciando sua upini~o a resp~ito e coucluin,·Jo: 

1. • Que a proposta não está no c~so de ser 
aceita 

2.• Que se facam novos annuncios nos mesmos 
termos que se iizoram em 7 d.; Abril do corrente 

s anno. 
3 • Que se mandem imprimir na Typomphia 

Nacional aR actas do senado de 27 de Abril em 
diante -A' imprimir. 

O Sr. prdsidente disse que a ordem do dia pam 
23 do corrente, era a mesmajú desknaila e con­
vidou os Srs. senadores pre~~ntes para se occu· 
parem com os tr"balho~ das commissoes. 

ACTA EM 23 DE MAIO DE 1870. 
PRES!)liiNClA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

A's 11 horas da mnnhil fdz-se n rhnmnda, e 
ach~rnm·se presentes 28 Srs senadoras ol saber: 
visconde.1de Abaetú, Almeida e Albuquerque, 

Jobim, Dantas Chichorro, barão de Antoninn, 
Carne1ro de Campos. biLI'ilo do'Bom Retiro, b~­
ri\o de Cctegipe, barão de Mnmnnguape, b~riío de 
Muritiba, b11riío de Pimpama, barilo das T>·es 
B•mas, duque de Caxins, Firmino, Furtftdo, F. 
Octaviano, Sayào LobRto, Silveira Lobo, Parana­
guú. ShrHiVtl, Cunha F1guoiredo. z, cm a~, vi~­
cunde de Sapuc,,by e viscunde de S. Vicente. 

Compareceram a e pois d~t chamada os Srs. Dias 
V1o•ira, Pomp"u e Nunes Gonçalves 

De•xnram >le comp.o·ecer com causa partici­
pana OH Srs. barão de It"únR, bRrilo de Maroim, 
b •rá 'do Rio Graudtl, MendeH dus Santos, Sinim. 

· bú Pnrnnhos. Teixeira de Souz~. Mlifra, mar· 
y uez de Olinda e Paula Pessoa. 

Deixaram de com p11recer sem causa partici­
P•da os Srs. Diniz. bnrão de S. Loure>ço. Sou'Za 
Franco, conde da Boa-Visl.a, Souza Queiroz, 
8ilveim da Motta, visconde de Suassuna,l<'onseca 
e Nabuco. 

O Sr. presiddnte disse qu<l. não pó de haver 
~es>iio por falt~ de quomm, roas qu>l ia ler·se o 
expediente que se achava sobre a mesa, 

O Sr. i• socretario leu o s~gumte: 
Officio do ministt rio de estrangeiros de 20 do 

corrente mez, em re,.posta ~o de ~: d,, Srt,•mbro 
de l~ti8 sobre varias quesitoH relativos á ajuda 
<!e custo recebid~ pelo Sr con-elheiro Paranhns, 
corno enviado extraordinario em mis,ão especi•l 
no Rio da Prata em 1861. -A quem fez a re· 
quisiçi\o, 

D1to do Sr. senador Manoel Teixeira de Souza 
>htado do Ouro f'ret' e<n 16 do corrente. parti­
cipando não poder •inda co.npllrecer ás sessões 
110 ~en•do por incommodos de s•ude de pessoas 
de oUII hnlllia -A' cummissiio de con•tituidio. 

Dito dc1 mini•terio <la fazenda, de 20 do êor· 
rente mez, decl 1rnndo que recebeu duus exem­
plares do pa1 ecer da mesa n .133. e igual nu­
mero do indice do~ estrang•iros natural1sados 
em 1869, afim de dftl' o com~etente desr.ino.-Ao 
archivo. . 

Requerh1ent11S dos offici~es t.la secremria do 
senado, pedmdo que o augmentu que lhes foi 
concedido <1m seus vencimentos no anno pro• 
ximo pas8ado, lhes seja paliO desde ~dia em que 
igual começaram a perceber os officmes da se­
cretaria da camara dos Srs. deputados.- A' 
me~a. 

Dito de Antonio Francisco de t1·:enezes Car­
doso, pedindo o Jogar d~ continuo do seuado.-
0 mesmo destino. 

Dito de Thomaz Joaquim Bae~on, pedindo o 
Jogar de porteiro do stmado.- O mesmo destino. 

Em seguid.t o Sr. presidente declllrou que a 
ordem do dia para ~4 do correnttl era a mesma 
já designada, e convidou os Srs . senadores 
presente~ para se occuparem com os trabalhos 
das commissões. 

ACTA EM 2-l Dll MAIO DE 1870 
l'RESIDENCIA DO SR. DAn1ío DAS TRES DARRAS 

A's 11 horas da mnnhi'í o Sr. vice presidente 
occupou a cadeira da presicloncia, visto nclwr se 
incommodndo o Sr. p>osidento, comquanto os· 
tivesse presente. 
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Fez·se a chamada, e ach~rnm·se presentes 
29 RrH. sen1Ldores a ~Kbcr: barão das 'fres Barras, 
AlmP.ida e Albuquerque •. Jobim,Pompelt. D:mtas, 
Chichorro.Nur.o• Gonç~IVeR, b111il" de Antonin~t, 
bnriio do Bom Retiro, bnriio de Cotegipe. b'~ruo 
de Mamnn~>ul\pe. barão de MuritibK. bar!ío de 
Pirn pama, ~Souza Franco, Carneiro de Campos, 
duque d" c~xias, Firmino, Furtado, Sayão Lo­
b•t... S• rniVK, P~trannguá, Cunha ~'igueirado, 
Dias rle ( :nrvalhn, N"buco. visconde do Abaeté, 
visconde d;· CnmarHgibo, ZKcHrinH, visconde de 
sa .. ncahy d Vlscond~ IJO s Vicente. 

Compnrecernm dApOiR .d• "hnmndn os Srs Dias 
ViAira, visconde de Itabor~•hy e Silveira Lobo. 

DAiXRr~tm de comp••recer cum c" usa pHrticipRda 
os Srs. barão d:. Itaúna, barão de Maroim, bariío 
do Rio Granr!e, Paul" PH•soa, Mendes .dos Sant s. 
Sinimhú, T•<xoira de Souza, Paranhos, M,fra e 
marquez de Odnda. 
DaixRr~ m de c )m parr<cers~m causa participada 

os Srs Diniz. bari\o de S Lourenco, conde da 
Boa. Vi~ta. F. Octaviano, .~ouza Queiroz, Silveira 
da Motra. vi•CJnde de Surssuna e Fon.-ec~ 

O Sr. vice-pre•ident- di.,,e C[U" não podia haver 
seR silo por falta do q•.,•rum mas que ia ler·se o 
expediente q u · se a·ch ., v a sobre n me~ a. 

O Sr. !• secret•trio deu conta. do seguinte : 
Um offlcio do ministerio !la justica, de 13 rlo 

corrente mez, rcmettendo cópias rl;•s inform~· 
ções do presidente da provi ncia da Bahia. acerc~. 
d~s occurrencias C[ ue tiveram Jogar no termo 
dos Lençóes. em A go-to de 1869, requisit1d"s por 
deliberação do ~enado.-A' secretaria parn ser 
pre-<•mte a quem fez a requisição. 

Outro .ro rnrnisteriu do Imperio. de 21 do cnr· 
r•·nt.e, em ndditllmento ao d" 3, t•Hlletten•ln o 
officio do presldent~ do. pr1.vinc1a do Rio Gr:~nde 
do Ntol'lO. <le 6 ·lO m~smo ollCZ, ~ •s authllnticas 
da eleicãn de eH tore~ especia~s das parochias 
de Nova 1 ·ruz, Tou1·os e Macáo.-A' eom•llissão 
de constituicllo. 

Em seguiêl.a o Sr. presidente dechrou que a 
ordem do di• P"r" ~5 do c r:·eote er11 " rne•m• 
já design•da e conviJou os 81'S. 8en·.dnrlls pre 
sentes ~ara se occupa1·em com os trabalhos das 
com missões. 

:'l.• sessão. 

EM 25 m: MAIO DE 1870. 

PRESIDENCIA DO SR.. V!SCJNDE DE ADAET!l'. 

SUMMARIO. -Observ<ções dn Sr. presroleote SPbre 
lHO a pubJ,ca~[,J feita n·• Diario do Rio.-E:tpc· 
aicnte: ofllcio do !• secretario da camara dos 
Sr". depnt .. dos rem •ttendo cnm erneodas uma 
proposi,iiiJ ao ~en11lu ; officio do minbterio da 
ju tit;•· remetteodo cópi"H de informações re­
qubiladns pelo senado.- Ordem do d1a: elei­
ção d,. me~a O· dus commls.ões de resposta á 
lilllil do throno. con"tituiçuo e diplomuciu, fa· 
ZAndn. l<'g'tR!uçiTo e mMIDhn e guerra 
A'• !1 har •. s >~• mnnhil fe~-se n· chamada 

e ~ chn 11 m-sn presentes 3.l Srd sonndores, 
11 saber: visconde da Ab11eló, Almeida e 
Albuquerque, Dias Vieira, Jobim , Pompeu, 

Paranaguá, Carneiro de Campos. D~ntu, vis• 
llonde de ::lnpucahy, Chicharro, vi~conde de S. 
Vicente, Sara1va, Zacari~s, F. Octaviano, Cunha 
Figueiredo, Furtado, Souz11 Franco, barão de 
Mul'itiba, barilo de Çotegipe, Firmino, visconde 
de t!:nmaragibe, duque de Caxi&s, Silveira Lobo, 
barbo de Antoniu, barão da~ Tres Barras, Dias 
c' e Carvalho, Nunes Gonçalves, ba.rao de Pira• 
p~ma, S•yão Lobato, Nabuco, barão de Maman· 
guape, h.,rão do Bom Retiro e visconde de 
Itabornhy. 

Deix•r•m de comparecer com causa parlici'­
pnd~t os Srs barão de I tau na, barão de M111oim. 
bar!io do Rio Grnnde, Paula Pessoa. . endeR dos 
Santos, marquez de Olinda, Mafra, SinimbU, 
Te1xma de Souza e Parenhos. 

Deixaram de comparecer sem caus~ particl­
pad• os Srs !1iniz, bnrã~ de S LourAnço c·•nde 
,Ja Boa Vista,. Foo~eca, Souzn Queiróz, Silveira 
da Mott11 e VJ:;conde de SuHssuna. 

O Sr. presi,Jente abriu a sessão e disse : 
« Tenh • d" fazer ao seoudo uma declaraçlio. 
• Em >eguidaá aetu da se:;são <le hootem de 

que hoje dá noticia o Diario do Riu de J.aneiro 
veem publicodos os nuwes dos ::lr~. senadores 
que f~lrar11ru á •ess!o. . 

"E um~ innova~ão esta para a qual não con· 
correram nem a mesa, nem 11 aecretaria, e a 
que 1e tenho opposto desde o anno p•ssado, 
quando n.e tem sido suggerida por algum dos 
meus coll~gas. . ' 

a Os motivos porque n o tenho ndmitti.do !l·· 
1 

• 

inn,,v~<t;iio vem a •er primeiramante ~ntender 
que niio é conforme a., regimento,~ em segundo 
logur parecer· me a medid11 nào só inof!lc.z, se 
nii" tumbem impropria do senHdo poddndo-se 
a eh .. r ne!l~ um• "Ilusão de c~nsura, ou uo1 meio 
de exporá aniruu IVIlrsilo publica membros desta 
ca-a, de quem ali li• devd presumir ~·que têm 
justa cau•:o pura falhr. . 

a Euunci··ndo me por este modo, dou, como 
devo d•,r, uma sut,•fação aos meus illustres col­
l•gns, e preencho ao mesmo tempo o dever de 
oppôr·me, em rHzêo de officio. a me JidaR que 
purven1 ura tBnh• pt·r illegaes, ou ioconvenien• 
tes. /lic et. ub1que, nunc et semper. » 

Tendo conctuido, o Sr. presidente declarou 
que o ~eu tstado de saude nilo lhe permittia 
ninda fallar, e, portanto; presidir a sessão. e 
convidou o Sr. b•riio das Tres Barras para occu­
par a cadeira da pre~idencia, conservando-se, 
porém. no salão. 

Leram-se ao actas de 11, 12, !3 e 14 de Outubro 
lo anoo proxJmo passado, e as de 5, 7 9, lO, 11, 
I~. 13 14, 16, 17, lt:t, W. ~o. 21. 2a e 2! do cor­
rente mez; ~ não havendo quem sobre ellaa 
fizesse ob~ervações fora••• approvRdas. · 

O Sr I• socMario d"u conta do seguinte: 
I!;XP~DIENTE. 

Officio do Sr. I• secr6t.rio da camara dos Srs. 
deputados, de 23 do corrente mez, r6mettendo 11 
proposição que o senado lhe ~nviára sobre os as· 
sentas que devem ~er tomado~ pelo supremo tri· 
huna! de justiç11., com emenda~ -A' imprimir. 

Dito do minieteriu d11 justiço, d< 24 dn cor­
rente. em auditumento ao de 16 de Setembro do 
nnno proximo passado, remotlondo cópias daa 
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inform~çõ~R tio presidente ri•• \hranbão, :Pqui 
"llllflRH p•·l·· ,en~ o sobre os HC •nteci·· ent •li 

dados no IPrmo dn ~ VicPn tH Fr~r• e r, e no de 
Gulm•ri'i•• "· deJar•ndn qn• aind1: nguarda ou· 
tra~ iofomonÇÕRR .. ~ quRm f,z R tequi·i~llo, 

ORDE\l D·t DIA 

Pr •Pguin lo R el i~h" .J·• mk.•~. e corrido~ o 
~sc•ut.mio •n),j Rm oloit.<~ .Jo •MrHt•r•n n Sr 
Fr"rlHricu ,jp \ lm· •tl:t ~ Alb•IQUMQII" por~5 V·. 

to"; 3• oittn o:-<, .J. íí' PA'ir•· Di i\• Vi•·ir" por 23 
voto"; 2• dit • Rr Jnsé M~rtin• di\ Cruz .Johim 
por 25voto~; 4• dito o ::lr b•rãn .~e M»m•n!l'U»pr• 

·por 15 y, toR; ftc»ndo ~llPJ'l"ntes os' rs Thomaz 
PrimpPu de S UZ» B•nRil P'" 14 V•·tos' e Frun-
cisco O·~bvi11no dn ~lmfid~ R•1s~ p ·r 2 · 

Pas .. ~ndn·se á eldcão daH cornmi,sões f ram 
eleitos parlll\ da : • ' · 

Re1po<ta a. (11lla do throno 
Os Srs barilo tle H. L ·ur•ngo por 20 votos, 

Firmin•. Ro•irigues Silva por 19 e Cttrlos Car 
neiro •le .Campos por 19 · 

Conjtituição e d•plnmacia. 
. Os Srs. VÍHCnnde de s~pucahy por 22 votos, 
baràl) dns Tres Bnrra,; por 21, e José Bento da 
Cunha Figueircda por 18. 

Fazenda 
Os Srs. B~rnardo dd Souztt Frnnco por 23 

vqtt'"• Carlos Carn"iro de Ca,upos por 21 e 
,1 • J' . blfrio do Bo~!i,Retiro por 19. 

' I:-· .. 

·I 

\ 
r 

L Pgislação. 
o~ SrR José Tomaz Nabuco de ArAujo por 28 

votos, Frllocisco José Furt11do por 27, e bijrào de 
Pir~tp:lmll por :lO. 

Alarinha e gu1rra. 
Og Sra. duque dH Caxias por 21 votos, b~rào de 

S. Lourengo ptlr 20 o Antonio Luiz Daohs du 
Barros Leite por 20. ' 

Para A tle commercio, ngricultura, industriR e 
artes r~ceb~rnm so unicamente 2tl eed11lns. A in· 
formando os Sr~. secretarias nllo h11ver já nu 
mero sutf!cienta de Srs. sen~dores pnrR f,zer 
casa, o tlr. prn~iddnte di•se que não nodia c .. n. 
tinuar·n Aieição, u dechrou q11e tL ordem du dta 
p~ra 27 ·do. c1ment•' ora : . 

Eletgiio das ccmmissões restantes, 
.Levantou-su a sess!ío li 1 hora da tarde. 

s•. l!lellsiio. 

EM 27 DE MAIO DE 1870 
PREBIDENCIA DO SR, VIWONDil Dll ABAllTÉ 

A's 11 horas d11 manM fez-~e a chamada 
a· acbiLrom-~e • pre"ent.·s :~3 SrH "enMdores, 
11 s,her: vi~conoJ., de Ab,eté, Almetda e 
Albuquerqu~, ,f,bim, Dia• Vieir .. , lll1riio de Ma· 
· angunp•·, ll~nlnR, Chichor1o b ·rão do Bom 

R t1. o Nune ... G .nç~olve•, bnriio d•1 CotPgipe, 
b •rilo d~ i'irnp»:na, hHri'io d~" Tr•s B•1múi du 1ue 
dO< c •XIII R. Souzll Franc••, Cat neiw dH c~mp•·s. 
~'trrnl!·o. Fur ••lO, F. Oct,vinno S•yão LrobtLto, 
l'i.vetrn I.nhn P rnn•l!'uá, unhn Figueiredo. 
"'"~IV~, Diu• dR (:•rV•Ih •, :llnfra, ompeu, 
b~1·Rn dA Mir'i ib1, viP~1~n •ti~"~ rle C ·fll}lrtt~iht~ VI~ .. 
conoJu do• hob •r•loy Stlv•tr• oh M •ttw Vt•r•onde 
d' S•puc,!Jy, VI,conde da ;i. Vic••·t· e linrá" ti•l 
Antonio•• 
DeiX>H~m de compRrPCer com cnuna partici­

P•rto o~ Sr~. bnrlio de It•Ún•, b.ri!ó .:!•J Maroim, 
b»riin do Ri11-Gr, nde, Pauto Pe•soa, Mendes dos 
Santos, Sini11:bú Teixeir11. de Souza, Paranhos e 
mnrquez de Ohnd 

D.oix11rnm dA compnrecer ~em caus11 partici·. 
pa•h\' s Sr.<. Diniz Mrão dA S. Lnurengo, conde 
da Boa Vi•tn, Souza Queiroz Fonseca, NabuC·J 1 
visc11nde de Sun~suna o Zac.triaa. 

O Sr. presidente abriu a. ses~ Ao. 
Leu se a neta d~ Ressiln •ntecedente, e, ni!o ha· 

vendo quem sobre eu~ fizesse .lbservaçõe!', foi 
approVIldll · 

O sr. J.• secretn~io dá conta do seguinte: 
EXPEDIENTE. 

Officio do 1• secretario d~ iltlmM'II dos Srs. de· 
put,dos, de 25 rto corrente mez, remettendo 11 
•elluinte propo•t~ do poder executivo, com a 
umenda d t meHrna camura: - · 

• E m-uda feít. ~ approv~rla por esta cRml\ra á 
prop.1s•a do poder executtvo nu• 11 "bertur11 de· 
um crertito axtra•lrdinllrio no ministerio dos ne­
g:•Cios da guerra da 200:0008 dest.n~dos 11, eco r· 
rer as despezns que tem de fAze··~~ c··rn 11 ceie· 
hrRgiío rle um Te·Deum eno RCI)il·· de jlr•g~R pc•lll 
tenninnçílo d" guerrad•l P,rngu y, ~ df xequi11s 
so1emne• em suffrag o dos que perecernm oiU· 
rante •lia e:n d&z11 da honr11 e digntdad~ na· 
cional. · 

A asssmblé~ geral decretl\: 
Artigo unico. (E' o dn p1·opoRt~t.l 
P11co d11 camar~ d·" d"t ut,11do•, em 25 de 

Maio "de !870 -' o11de de Baepentlu, preHi iente.­
Joaqwm P11·es .1/ocltad" Porr•!la, l • Recretario.­
JtJst! Mart" dr• Si/1)11 P11ranhos 2 • secretario. u 

• Augustos é digniMsirno• Sr~ re::resent.•ntes 
d~ nnc!lo,-D, ord<~m dt• Sua 1\!agostade o lmpe· 
radar venho SOJiCitar qua VOS •1ignei8 de <:011C8· 
der ao governo pelo ruini~terio a meu c•rgo 
um cr~dit" extrnordinnrio rmm occorrer ás des· 
pezas quA tem dn fn, "r H e r.om a celebrllçi'lo 
de um 7'c•DI'Ilm em acção d · grnças pela termi. 
nnçi\to d& gunrr~ de PArnguny .11 de exoquias 
eole.mneR em suffmgio doH que pereceram du· 
rnnto eJ111 cm defeza d" honr11 o dignidadu nu· 
cioot~l 

Pela ttLbe!lll junt11 cnr.hecereiR o det•lhe das 
du•peznsn que HO refemll ~egninte 

PI!OPOBTA. 

SUMMARio.-E:rpedícnte:-OIReio do I' secretario 
da c~mnra dos Sra. deput •rios remettendo 
um11. propostn do poder exer.utivn, nbriodo um 
credito extrll,ordinMio de 200;0008000 · Ord-.u• 
dodia:-ll!eiçlio dfts commissõ~s de commercio. 
o~~:ricultun, industri~ e arte~, cmprezas pri· 
vi!egiadas ll ob!'as pnblicaA, instrucçí\0 publit\11 
ll negocio~ occleaiasttcas, snudP p11blica, e r~· 
dncçl\o d•tsleiR - Cartn imperial de nnmonçào 
de senl\dar da Imperio pe!tL prodncin de Ama· 
ZOilM, 

Artigo unico. E' nberto ao ~roverno um credito 
extrnordinario do 200:0006 pnrn na despezn• do 
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um so!emne Te·Deum em ncçiio de graçns ao 
•rodo Poderoso p~la terminação. da guerm do 
Paraguay, e das exequia>~ que serão depoi~ ceie 
bradas em sufl'rKgio dos que falleceram nn 
mesma guerra, defendendo a ho!Ír11. e dignidade 
nacional. · 

Silo revogH.lus as disposições em contrario. 
Paço, em 12 de MaJO dl 1870.-Barão de .11/uri· 

t)ba., 

TADELLA A QUE SE REFERE A PROPOSTA JUNTA PE· 
DlNDO UM CRilDIT l EXTRA' UDINATIIO. PARA OC· 
CORRER ÁS DllSPEZAS COM A CELEDRACÃO .Oil 
UM TE·DEU~l EM ACÇÃO DE GRAÇAS PELA TERM! · 
NAÇÃO DA GUERRA Dp PARAGüAY1 E OO!o! AS' 
EXEQU!AS E~! BUFFRAGIO DCS QUE I'ALLI!CERAM 
NA MES!il•~ GUERRA. 

Construcqilo do tem pio e despezns 
com a collocuçlío dos tubos e Jus· 
tres par11 a í!luminagiio a gaz. 

Despeza com a decoração, musi­
cas cantores, oadre~, quo teem 
de offici11r ·no Te.f)eum . . . 

ldem nas exeq ui~s · . . . . 
Idem com a col!ocação montimen­

tol da estntua do Sr. D. Pedro 
II e mais arranjos do terreno 
em frente ao qunrtel do Cnmpo. 

Idem com a illuminação a gaz. pin­
tura, e decoroçiío da ti·ente do 
me~rno quartel. 

Eventuaes . 

100:000$000 

24:000$000 
16:000#000 

36:000$000 

s.ooogooo 
16:ooosooa 

Rs. 2oO:ooosooo 
Puco, em 12 db Maio de 1870 -Barão de Mu· 

ritiba. » 
« Ministerio dos negocins da guerm.-Rio de 

Janeiro, 14 de Mnio de 1870.-Illm. e Exm Sr. 
-Remetto a V. Ex 11 inclusa t•bella p&rn ·sub­
stituir a qufl acompanhou 11 propost11 que tive 11 

honra de upresontar no corpo legisr.tivo; erú'datn 
de 12 do correnLe, pedinrio um cr~dito ·extmor­
dinurio para occorrer ás de.;pezas· com os fes­
tejos pela terminação d1\ guerra e com as exe­
quias em suffragio pelos que fa!leceram na 
mesmli guerra, visto que, nilo consentindo Sua 
Magt~stacte o Imperador ua collocaçiio d11 sua 
estatua equestre em frente ao quartel do c11mpo 
da Acclamncão, foi·mister nlternr neste oarte a 
dita tabella para ser substituída ·por umü. orn11· 
mentuçilo monumentalull~gorica, sendo, pnrém, 
a despeza a mesmu .. Deus guarde a V. EK­
Ba1·ão de Muritiba.-A S. Ex. o Sr. I• secrEtario 
da camnra dos Srd. depulildos.-fMII conforme. 
-0 official maior, Antonio Pereira l'into. 

TADELLA A QUE SE REFERE A PROPOSTA DI!S'l'A 
DATA, PEDINDO UM CREDITO EXTRAO!lDINARJO 
PARA OCCO)tRIIR ÁS DESPEZAS COM A CELEBRAÇÃO 
DE UM TE-DEUM EM ACÇÃO DE GRAÇAS PELA 
TERMINAÇÃO DA GUERRA DO PARAGUAY E COM 
AS EXEQUIAS EM SUl'l'RA(!lO DOS QUE JIALLil· 
CEltAM NA MESMA GUERRA. 

Construcqi'ío elo templo e despezas 
com a collocaçi'ío dos tullos e 
lustres paro. a illuminaçilo a gaz, IOo.ooosooo 

Dcspezas com .n decornçfio, musi-
cas cantores e pndres, que teem 

. de ofllc1ar no Te-Deum. . . •. 
Idem com !IS exer!uiaR . • ' ' . 
Io!em com :t om:,rccnt!çiío monu-

mmtltl r. maiH arranjos do ter· 
reno em (rente ao quartel do 
Campo . , , . , • . . 

Idem com 11 illuruiDKção a gnz, 
pintur11 o d,;corllciío da frente do 
mesmo qut(rtP.l. . . , , . 

Eventuaes . 

24:000HOOO 
lü:OOOUOOO 

30:0008000 
' 
s:ooosooo 

16:0008000 

Rs. 2oO;ooosooo 
Pnço, em 12 de Maio de 1870.-Barão de illuri-

tlba. »-A imprimir. ·· 

FALTA DE QUORUM 

O §1• F. Octaviano (pela ordem): -Lu­
tando V. Ex. o lutnndo o senado com tuntas 
difficuldades pllra obturmos quorum, não será de 
extn>nhar que hoje eu venha solicitar de V. Ex: 
uma iuformacão. · 

O nosso cÔl!ega, senador pela proviocis da 
Bahia, o Sr. barão d~ S Lourenço ainda se acha 
regendo uquelb provincia; e pelos jornaes cons· 
ta-nos que outro nosso collega, o Sr. Teixeira 
de Souza, no di&, creio que 16, ossumira a vice-
prr.sidencia d~ provincia de !\li nas. ~ 

Niío é crive! que este segundo facto,sobretudo, 
se désse sem inmucções precisas do g~,y~rti'..t 
F.otret:>nto. cu~ta a cr~r que o governo 1:' ',,, 
dado instrucções ao Sr. Teixeira de Sóu 
ficar na provinci•• de Minas, quando tanl 
nossos collegus estão enfermüs e nquella .. l''u­
vlneia não se li eh a em estado exc·epcional. · 

E, além disto, d honrado presidente ·do con­
selho devo ter muito em lembranca que está 
pur~t ílndar o exercício financreiro, e's. Ex. não 
se "chu autorisado para cobrar os impostos. do 
exercício vindouro. · 

Portanto. perguntü a V. Ex. se o gcverno di ri· 
giu-ae a V. Ex. solicitPndo da case: a dispensa 
de.s::es honwdos collegas. ou se e!les participa· 
mm qunlquer impedin:1ento attenr.ivel. 

E' tudo quanto queria pedir a V. Ex. 
O SR PR!lSIDEN1'E.-Qunnto á primeira parte· 

respondo 110 illustre senador que a ·mesa não 
tem tido participnçilo alguma do governo. QU110to 
á"egundu porte, respondo que o Sr. Teixeira de 
Souza participou uo sen,.do que não tinh1t com· 
parecido por orn. ás Heosões em consequencia de 
incomwodos de pessuns de sua fami!in e que 
assum'rn" vice· p;esidencia d~ provincin de Minas 
G,.raes E8te oflicio foi pela mesa remettido á 
commissão dd uonstituiçíío, q11e ainda sobre elle 
não déu Rarecer. _ 

E' o qun tunho rt informar. 
0 Sn PRESIDENTE DO CONSELHO~-Peço 11 pa• 

, !nvr11 pHn dar a informação. 
o SR PRJ:SIDENTE.-V. Ex. tom a palavrn. . . 
O Sr. vi~conde de Itnbornby 

{preside11tc do consclho):-0 governo niio deu ar· 
dem nem instrucgi!o nlgnm11 ao Sr· presidonte 
da B!hia nem ao Sr. Teixeira de iilouzn purn de· 

'ii 

' '"' 
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morarem-se nas respectivas províncias e con­
servarem-se nus pre~idencias dellas. 

.Tive uma carta do nosso collega o Sr. Teixei · 
ra de Sour.a, na qual me diz que por doença de 
pessoas de sua familia n!.lo podia vir desde já. 
tomar assento no senado, s que tendo por_ieso 
de conservar-se ainda na provincia, tomara 
posse da presidencia por alguns d1as até com pa· 

· recer o V!Ce·presidente a quem tocava e que foi 
chnm~do. ' 
- Quanto ftO Sr. presidente da Bahia, tivemos 

tftmbem informações que, não podendo nenhum 
dos vice·presidentes tomar conta da adminis· 
traçiio, elle se demoraria ainda alguns dias até 
que fosse nomeada pessoa a quem elle pojasse 
passar a administração da prorincia. Esta pro· 
Tidencia foi immediatamente tomada e é na­
tural que dentro da muito poucos dias compu• 
reça na. casa o Sr. barão de S Lonrenço. 

O Slt. SouzA FRANCO : -Não ha na Bahia 
quem queira ser presidente I -

0 SR. SILVEIRA LORO :.;.E com isto fica salva 
a patria. 

ORDEM DO DlA. 

Proseguiu a eleição das com missões que havia 
:ficado adiada n~ sessão antecedente, e foram 
eleitos par11 a de 

Commercio , agricultura, industria c artes. 

/os Srs. barão do Rio-Grande por 26 votos, 
, · 1 .~ - 1e--de-.C.a:r:naragibe por H e João Lins 

Os r:ansansáo aê S!nimbú por 12. 

.,~!npre:at privilegiadas e obras publicas. 

Os Srê:-Francisco José Furtado por 19 votos, 
Ant?nio Marcellin~ N~nes. Gonçalves por 18, 
Jose Bento da Cunlia F1guemdo por 17. . 

Instrucção publica e negocias ecclesiasticos. 

Os Srs: Zacarias de Goes e Vasconcellos por 
20 votos, Thomaz Pompeu de Souza Brasil por 
16 e marquez de Olinda por 14. 

Saudc publica. 

Os Srs.: Antonio Luiz Dan tas de Barros Leite 
por 2'5 votos, Antonio Pinto Chicharro da Gama 
por 13 e barão de Itaúna por 7. 

Redacção das leis. 

Os Sra. visconde de Sapucahy por 30 votos, 
visconde de S. Vicente por 2<i 6 Firmino Rodri· · 
gues Silva por 24. 

Para a de estatistica, cathechese e colonisação, 
receberam -ae unicamente 26 cedulas, e, infor· 
mando os Sra. secretarias não haver mais nu-· 
mero de Sra. senadores para formar casa, o 
Sr. presidente disse que não podia continuar a 
eleiçiio. 

Nesta occasiii.o o Sr. 1• secretario leu a carta 
imperial de nomeação de senador do Imperio 
pela província do Amazonas do Sr. desemb:•rga.· 
dor Ambrozio Leitiio da Cunha, datada de 2'1 de 
Abril proximo passado.-A' commissiio de con· 
ltituição. 

I O Sr. p~esidente disse q11e previniaaosenado 
de que amnnhii daria para ordem dQ dia de se· 
guMa-feira, 30 do corrente mez, a continuação 
da 2• di~cussi'ío do projecto de ler do orçamento, 
que ficou pendente na ultima sessão legislativa •. 

Em sPguida deu a ordem do dia de 28 : 
Continu•ção da eleição jus commissões. 
Discussão das proposições da camara dos Srs. 

deputados sobre pen~ões, mencionadas nos pa.. 
receres da mesa ns. 258, 259, 260, e 261 de 1869. 

3• discussão da indicação eobre a reforma do 
regimento interno do senado, com o parecer da 
meSIL n. 2ü2, de 1869. · -. 

Requerimentos adiados. · 
Levll.lltou•se a sessão á meia hora depois do 

meio-dia. 

ACTA EM 28 DE MAIO DE 1870. 

PRESIDENC!A DO SR. VISCONDE DE ADA.ETB', 

A's 11 horas da manhã, o Sr. presidente occu· 
puu a cadeira da presidencia, e convidou os 
Srs barão do Born.Retiro e Chicharro para 
tomarem assento na mesa. 

Fez-se 11 chamad111 e acharam-se presentes 11 
Sr~ senadores, 11 saber : visconde de Abaeté, 
buriio do Bom-Retiro, Chicharro, barão d11s Tres 
Barrás, Firmino, Sa:yão Lobato, Cunha Figuei­
redo, visconde de Itaborahy, barão de Muri· 
t1ba, vbconde de Sapucahy e Zacarias. 

Deixaram de comparecer com causa partici­
pada os Sra. barão de Antonina, barão de Cote­
gipe, b~rão de Itaúna, barão de Maroim. barão 
do Rio-Grande, ;Mendes dos Santos, Paula Pes· 
soa, Sinimbú, Dias Vieira, Teixeira de Souza, 
Paranhos, Mafra e marquez de Olinda. 

Deix&ram de comparecer sem cansa partici· 
pada os Srs. Diniz, Dan tas, . Nunes Gonçalves, 
barão de Ma:r.anguape, barão de Pirapama, ba.-

. rão de S, Lourenço, Souza Franco, Carneiro de 
Campos, conde da Boa Vista, duque de Caxias, 
Souza Queiroz. Furtado, F. Octa.viano,Almeida e 
Al"ouquerque, Silveira Lobo, Para.naguá, Saraiva, 
Silveira da Motta, Fonseca, Jobim, Dias de Car· 
valho, Nabuco, ·visconde de Camaragibe, Pom­
peu. visconde de Suassuna e visconde de S. Vi· 
cente, 

O Sr. presidente disse que niio podia haver 
sesei!o por falta de quorum ; mas que ia ler-se 
um parecer da commrssiio de constituição, 

O Sr. 2• secretario leu o seguinte parecer: 
« A' commissão de constituição foram presen· 

tes as cartas imperiaes de 27 de Abril proximo 
passado, pelas quaes !or~m nomeados senadores 
do Imper1o·pola prov1ncra do Ceará. os Srs. con· 
selheiro J eronymo Martiniano Figueira de Mel!o 
e desembargador Domingos José Nogueira Ja,. 
guaribe para occupa1em 8S cadeiras vagas pelo 
fa!lecimento dos conselheiros de Estado mar­
qu.ez de Abrantes e Candrdo Baptista de Oli· 
verra. · 

Foram-lhe tambem presentes 8B actas dos 
collegios eleitoraes, os das assembléas paro­
chlaes, a da apuração geral, e a lista. triplice. con• 
cernentes á segunda eleição a que ultimamente 
se procedeu, e de que resultou a nomeaçllo. 
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Do exame que instituiu nesses ducumen tos enobergou em duas eleições primarias· das àe· 
para veri1lcaçllo dos poderes dos nomeados, guintes freguezias : 
veio-lhe a certeza (qual é passivei em casos se- · 1.• De S. João de ,Tsguaribe que fornece 21 ' 
melhantes) de que a eleição é valida. , eleitores aa collegio de ~. Bernardo no 1• dia-

Contra ella niio· ha protestos, nem recla· tricto. 
mações, nem se allegam fraude e violencias. Ahi. fez·se a 3• chamada dos votantes em 

Apenas irregularidades quasi todas sem gra- seguimento da.2• no mesmo dia 14 de Setembro, 
vidade, e alguns pequenos senõeJ occorreram com infreccí!lf do art. 48 da lei regulamentar 
que não lesam as eleições .em seu resultado. das eleições. 

Nilo recebeu a comm1ssão as authenticas do 
collegio de Aquiraz. pertencente ao se timo dis- 2.• Da Ilarbalha que concorre com 19 alei· 
tricto eleitoral; teve só mente as da eleição pri- tores para o collegio aeste nome no SO districto. 
maria dafreguezia que o constitue, Ahi deixou-se de escrever na acta da S• chamada 

os nomes dcs que niio acudiram a ellli, com ln· 
Nlio recebeu tlío pouco as. da organisação fracção do arb. 49 da lei citada. 

dos seguintea collegios do mesmo districto: 
· Da cidade da Fortaleza. A commisslío entende ~ue os votos dasses 

De Maranguape. eleitores devem ser suppnroidcis na apuração 
De s. Bernardo. geral com a seguinte declaração: 
De Queixeramobim. Sendo unnnime a votação dos respectivos 
Do Saboeiro. collegios, delles podem ser deduzidos os votos 
De Maria Pereira. destas freguezias cuja annullação se propõe 
E as da eleição primaria da Cachoeira, s. sem prejuizo dos legitimas restantes, sufficien· 

l!atheus e Maria Pereira. tea para ~ forma2ão dos collegios. 
E as que precedem a apuração de votos das A apuração geral dos votos foi legal e oppor· 

freguezias de Assare e do !::rato. tunamente feita pela camara municipal da ci· 
A commissllo ·carece tambem das autllenticas dade da Fortaleza, capital da província, em 12 

da organisação dos colle~ioa do Sobral, Actm.cú, de Dezembro de 1860. dous mezes depois do dia 
Baturité, Caninde, Imperatriz, pertencentes ao marcado para 'a reunião dos collegios eleitoraes, 
2• districto. que foi a 12 de Outubro. 

E as da eleição primaria da .Varzea Grande, Foram presenta~· ll.llSSa occasião, segundo' 
Ipú e S. Francisco. . resa a acta, as authenticas dos 28 collegios, 1\fol 

Do 3• districto faltam as authenticas da or- que está diyidlda a província. .., 
ganisaçllo dos collegios da •ralha e do Crato, as 0 resultado dessa trabalho é 0 86,.uinte: 
que pr.ecedem a apu.rdção de votos da eleição ,. 
primaria da ' fraguezta do Cr11.to, e todas as da I O conselheiro José Martiniano 
parochia do Jard1m. . de A.lenc·tr . . . • • . 1,185 votos. 

Tres collegios eleitoraes: Aracaty, S. Bernardo 2 Desembargador Domingos José 
e Imperatriz, não tomando no genuíno sentido Nogueira Jaguaribe • • . 1,112 • 
a ordem relativa ao ·dia da reunião, fizeram a 3 .Juiz de direito :Manoel. Fernan· 
sessão da votação no dia 12 de Outubro. 

Faltas desta ordem não teem servido de em· · des Vieira · · · · · · • 1,109 • 
baraço ao senado para a approvação, quando, 4 Desembargador F~ancisco D~· ·, 
como agora, nenhum protesto, ou reclamação se ' mingues da Silva . • . • 1,053 • 
dá contra o processo eleitoral. 5 Conselheiro Jeronymo Marti-

Asslm que, o senado não levará a mal que a niano Figueira de Mello • . 1,050 , 
commissão não canse a sua attenção com a mi· · 6 Dr. Ra'ymundo Forre ira de 
nuciosa, enfadonha e~ posição de certas irregu· Araujo Lima. . , . . . • • 1·,023 » 
!aridades, quae& a rapidez do trabalho em algu-
mas eleições primarias, e a imperfeição de algu· Seguem-se: 
mas actas dos colleglos eleitoraes. Desembargador Tristão deAlen• 

As duas camaras legislativas, cujos preco- car A.raripe 1
• • • • • • 672 1 

dentes respeita, nlio teem estabelecido em regra d 
a nullidade das eleições po'r taes motivos, salvo E outr.;s com notavel iminuição de votos. 
havendo protesto, reclamaçlio, ou denuncia de Constituem, pois, a lista triplico os seis pri· 

, fraude ou violencia, como a commissilo acaba meiros v oh dos na forma do art. 91 da lei regu· 
cie declarar. . lamentar das eleições, por ser o 'triplo dos eleitos 

A inteira abstençb de um partido politico para dous senadores. · 
nesta eleiçAo foi talvez causa da c~lma que nella Esta é com eft'eito a lista que serviu de basa 
reinou. á escolha do poder moderador. 

Aimgularidade mais notavel da prodigiosa 
rapidez com que se figuram observailas as for· « Ne)lhuma duvida occorreu na apuraçllo, que 
malidades )egaes, e recebidas e apuradas as ce- 11. commissiio verifi.cóu pelas actas p,resentos, e 
dulaa, pó de ser attribuida por ventura sem erro por informação 1ldedigna quanto f.'do co!legio 
á auseneia da luta, e da falta dtl tlscalisaei'io dos de Aquiraz, que dá 26 eleitores. : ' 
adversarias. • « Della deduzirá nos respectivoiJ collegios os 

Nãll se julga, porám, a commissiio dispen· votos das freguez!ns de S. João de Jaguarlbe, e 
. eada do dever de aoousar os vícios graves que da Barbalha, segundo propoz •. 

. '·, 
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« A~sim, vira a ser a lista triplico est11 : 
Conselheiro Alencar. . . . • 1,075 votos. 
Desembarf;l\d<jt' J,q;ual'ib o . 1,002 » 
Juiz de direito Fornanct.es Vieil·a. ' !l~9 • 
Conoelheiro Flg'U6lr:t de Mello . 976 » 
De~.Jmbarg:ndor FrnnciBCO Domin· 

gues . . • . . . • 
Dr. Araujo L1mn. •• 

~IH "» 
9i-1 » 

Seguo.se: 
Desembargador A:aripe . . . fJ!I9 » 

Este result•tdo não ~Itera essuudulmento a 
llstaaprosunttLda ; o~ no<ues são os mesmos; 
apen~:s troca os lagares do consdheiró Figueira 
de Mr.llo. e. desemburgador Domingues. . 

A cammls5ão obsnrvx, ,que, se.ndo ?S elA!· 
tores que votaram' nesta eleicão 1.211, faltando 
só 2:3 para 11 totalidade ddlc:i. e obtendo o Ü' da 
lista (114 vutos, tev~ este quasi tres quartos d~ 
todos os votos. 

Brn conclasão do exposto é e lia de p~recer: 
1.0 Que soja declaráda válid:t :1 eleieão de 

que se trata, e consequentemente J·oconhecidos 
senadores do Imperio os Srs. conselheiro Jero· 
nymo Martiniauo .l!'igucira de 1\lcll.;, e dn:,embrtr. 
gndor Dotr•icgos José Nogueira .Juguaribe. 

2.' Que se declarem legítimos e competen­
tes par11 os Jlns legaes na presente lcgisht11ra cs 
eleitorAs approvados neste parecer. 

3.0 Que se mande pruceder a cleigão da 
quelles, cuja nullidade se propõe. 
~ ' Que se exija a rewess~ das netas do coJ. 

legio de Aquiraz, e do todas ns da organis~ção 
dos outros, que faltam; e bem assim da>: perten­
centes ás eleições primarit:s que se acham em 
iguaes circumstnncias. 

Paco do ,.enado, em 28 de Maio dn 1870.­
ViscoÍlde de Sapucahy.-Barão das Tm Barras.­
Cunha Figueiredo. ~ 

Ficou sobre a mesa indo, cutrotanto a im­
primir. 
. O Sr. presidente deu pam ordem do diu 30 do 
corrente: 

Até o meio dia.-Continuacão da eleiciio das 
commissões. • • 

Discusslio do parecer da commissão de consti· 
tuicão sobre a eleicão de senadores pelo provin-
citt i:Io Ceará. • .. 

Discussão das proposições da cnmara r!osdepu· 
tados sobre pensões, mencionad:ts nos pareceres 
da mesa, ns. 258, 259, 260 e 261 de l~GU. 

3• discussão da indic•çiio sobre reforma do 
regim.ento interno do senado, com o parecer ·da 
mesa n. 262 de 1869. 

Ao meio-dia.- Discussão do proj·~cto de lei do 
orcameuto no art. 8' relativo ao ministerio dn 
agricultur3, commercio e obms publicas, cujtt 
discussão ficou 11diada ntL scesão do auno pas­
sado. 

Convidou os Srs. senadores presentes pttra se 
occuparem com OM trabalhos das cornmissões. 

4• SCS!i!àO 

EM 30 DE MAIO DE 1670. 
l'RESIDENCIA D'o S!t. VISCONDE DE ABAET~. 

SUMMARio.-Ordem do dia :-Eleiciio dttS commis· 
soes de estatistictL, catochcse" c colonisuçno e 
de assembléas provinciacs.-.. Di~cussiío do pa-

recer da commissiío de constituicão sobre a 
toleiçiío d'J u:n scn1tdor pell\ provinciti do Ceará. 
...:Discursos d~s Srs. Pom pAu bnrão ele Cote· 
g!pe, Z~cari.ns, vi~conde d~ Itnbomhy, F. Octa· 
Vl~tno, ::;arai VIl e Scuza Franco -Discussi!o do 
urt. 8 do projecto de lei do orçumenw.-Obser· 
vnções do Sr Snr11iva e ~x~licações do Sr. pre· 
~lflonte -Parecer da commbsi\o de constitui· 
ç~o tiobre a. eleição dr: um sen'11.dor pela pro­
VlDC~< do RIO Grar.:de do Sui.-Discussão de 
diversas prop<Jsiçõe; dtt cnrn>Lra dos Srs. depu· 

,' tados, sob!'e ~~en,ões.- Dis~ussão do parecer 
da mesa n. 2o2, ~:obre reform11 d.J regimento. 

A's 11 horas da mhnhã, o' Sr. preRidente.oc· 
cupou a cade1ra da, pre;1idencia, e convidou o 
Sr. P~mpeu para servir na niesa como 3° se· 
cret~:.no. • ' 

. Fez-se a chamada, e ach>tram-se presentes 
33 S1·s. senudore~. n saber :viscon.le de Abaeté 
Jobim, Almeida c Albuquer, que barão de Ma~ 
m~_ngunpe, Po_;npeu, Dantns, Nnnes Gonçalves, 
Chicharro, barao de Antonins barão de Bom R~­
tlro, purão de Cotegipe, barão 'cte Muril.iba, barlío 
de Pll'ap.ma, barão do Rio Grande barão das 
T~es B,arr,,~, Carneiro de Campos, du'que de Cn• 
xme, l';;mi~o, Furt11do, F. Oct,1viano, Sayiio Lo­
bato, .Silvmra LtJbo, Parannguá, Saraiva, Cunha 
F1gumodo, Dias de Carvalho, visconde de Ca· 
mamglbe, Nr.buco, viBconde de Itaborahy, vis­
conde. da Sapueahy, Dias Vieira, Souza Franco e 
Zaearws. 

Deixnram de comparec,Jr com causa partici­
pada 0s Srs barito de Itaúna, bariio de Mnroim 
J:'aula P~ssna, Sinimbú, Mendes dos Santos. Pa: 
ranhos, Mafra, moltquez de Olinda e Teixeira de 
Souza. 

Deixaram de comparecer sem causa partici­
pada os S~s. Diniz, barão de S. Lourenço, conde 
da Boa-Vista. Souza Queiroz Silveira da Motta 
Fonseca, visconde do Suaôs~na e visconde dJ 
S. Vicente. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Lenm-ee as actas de 27 e 28 do corrente, e, não 

havendo quem sobre ellas Jlzesse observações, 
foram approvudas. 

Não houve expediente: 
ORDEM DO DIA. 

llLEIÇÃO DE COmi!BSÕllS. 

Proseg~iu a eleição dns commiss'ões: que havia 
fic~do adiada na sessão antecedente e foram 
eleitos para a de 

Estatistica, cateclleso e colonisação. 
Oa Srs.: barão de Antonina por 20 votos bariio 

do Bom Retiro por 18 votos e Gabriel Mendes 
dos Santos por 16 votos. 

A ssembldas provinciaes. 
Os Srs '.vis.conde de Camaragibe por 17 votos, 

Manoel Te1xe1ra de Souza por 17 e Antonio Luiz 
Dantas de Bmos Leite por 16. 

ELEIÇÃO DO CEARA' 

Entrou em discussão o parecer da commissiio 
de constituiçiio sobre n eleiç1io de doua'senadores 
pela proviucia do Ceará. 
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O Sr. Pompeu:- Sr. presidente, eu 
esperavB que o nobre ministro da murioha, que 
9 anno pas~ado ~e nprésel)tÕu como o campeão 
da pureza eleltornl do R!Jnado, se désse tambem 
de~ta vez ao trabalho de investigar e examinar 
as actas da presente eleição ...• 

O SR. ZACARIAS: -Está. cansado. 
0 SR MINISTRO DA MARINHA,:- Apoiado. 
O Sa PoMPEU:- .. pari\ verificar se, porven· 

tu r a, foram eeta6 feitas com pureza.. ou a bica 
d~ penna. 

.SenhorPs, o senudo so recordará de que o nnno 
pnssftdo o honrndo m1nistro da ·marinha. apezar 
de ntaref~do corn os tl'abalbos de dua~ pnstas, 
não se descu.idOIJ da compulsRr o maço de netas 
p•r··i•es da eleição do Ceará; e posto que p· que­
nos defeitos encnntraHse em algum•s dessas 
act•s, que nil" in1lu1am no todo da eleição, con­
cluiu pela nulhllc•çiio do todB n eleição, por• 
que, no con"~ito d" S Ex., aquella eleiç\\o niio 
e1 a daH maiH puras e tmha a peiw regenerar o 
~Y<Ihema repr· s•ntarivo. Então, com o meu voto, 
l•rote•tei ·contra a conclusão de S. E:x:,, como 
h·•jo contra s~u ~ilencio, ou upprovaçiio uo uctual 
PM~cer. 

· A el~ição que o nono passado o senado veri· 
C<•U •• annuJc,u, de certo não ern das mais purQs; 
e''" .l'orém u''"' dns melhores que toem vindo a 
e•t" cmsa nestes ultimas tempos, e que teem sido 
8J!prov•ds,., 
·O ''n. PAttANAGUA' :-Apoiado. 
O .;1\. PoMPEU:- Naquelle tempo, Sr. presi­

dentc•, e.m lb67, 11 eld~ijo foi pleite11d~ entre os 
p•rtid s; h •uvo luta, houve disputa, que é a 
conrl1çã · essenciul da fl•calieaçlio das elei~Oes. 

E<te anuo, porém, a ele1ção que presente· 
m•·DtH temo• de ver1Hcar. passou. se no silencio 
d"s tuwulos: ríi•J huuve luta, não houve pleitos, 
ou antes não foi eleição. De um J,do apresen· 
to u-se o governo, e o governo .,ó, ou seus •gen· 
t~s policines, de toutro 88 urnas em silencio ; o 
P•rt1do libe1·•l e8tavn expulso dos comícios elei· 
t.,r•e• e de toda,; as garantias. Desde a feliz rege· 
n~r•çiio de Julho de 1868, oaliberaes du Ceará, 
perseguidos em toda a província ... 

O Sn. S!LVEIR~>. LoBo: -Como os de toda 
Jiarte. 

O Sa. POMPEU:-.•.. entenderam que o unico 
modo d~ poder ~arantir as suas vidas, ou 
pess"ns da ~lguma vinlencia, em a nbsteoçào de 
tudo aquillo que,o governo pretendia. E em con· 
BPqueocia disto se abstiveram das ele:cões pri• 
marias para deputados o anno posando, que, 
cu mo sabe o stnndo, foram feitas sem pleito, ou 
disputa Tod~vin, o estaJo re~ccionrrio da pro­
Viociu, a perseguiQão que pesav~ em todos os 
»•u• pontos nilo cessou, não obstante essa 
'' b,tençfio que fizera o partido libe~al per amor 
da ordorn. 
Nest~s condições, pois, repetida n eleiçiio p'ara 

s~n•tdores. em ::ietem bro do anno pns ado, o par­
tlrlo libernl não se julg,u garantido para npre· 
Hent11r s~ diante das urnas; deixou a eleição ao 
gov~rno. Ell11 foi do governo ; o governo nlio 
t•ve.concurrentes nesta sua empreza. 

Nilo 8e apresentando o parti do liberal, o par· 
tido conservador tambem nilo teve o trab~lhl> 
de votar; as ectas estav"m eqeriptfts nem. mesmo 
nas igrejas, algumas foram lavru das; fizeram 
rnuitns dellaa em c•sa: e•crever•m lista• de elei· 
tores I~ disseramqu~·tinham fsito eleições!' 

Depo1s esses eleitores foram convoc,dos , 
.Apresentaram-lhes a chapa do gnvPrno e f11ram 
votarlos os candidfttvs que o g:cverno mandou. 

Eis o que foi eesn ehamad~ tleiçiio s•nutorial 
do Ceará para su~s.tituir- aquella que o anno 
passado _o nobre l!IIDIStro da marinha achou má, 
e que fotnnnullada pelo senado. · 

Eu não contes· o 'ftOá illust1·e8 cidadãos, que 
formaram a list~,FPXtupln, notadameRte áqu"lles 
que foram e~c ,JbJdos, ns qunlidades que os or· 
nam e que o" tornam dignos de um assento 
nesta casa. El)ei< poderiaru .mc•srno ter sido elei. 
to6, AR por ventura tives~e havido eleicllo; mas 
a verdltde é quo n6~ houve ~leição, purque, a. 
menos quR •e não quemt escarnecer do publico, 
nã) se póde ch;.mar t11l o qut se p11ssou no Ceará 
a .este respeito 

A. a·ssem blr11 provincial r! e minh•1 província en­
tendeu cumprir um dever de le,Jdade p11ra com o 
governo,e ao mesmo tempo uma de su»s ob· iga• 
ções~·~nstitucion~•B,C•'Il?o h' ·i~ o f"ço rle~ ta tr1 bu. 
na,d1r1g1ndo ao governo 11nperml uma representa' 
çüo como um protesto con~rH e~~" eleicào que se 
niio fdZ Pergunto a V E:x:. Sr pre.;identei •e esse 
documento fui presente ao eeoudo e á com­
mi-,ào da poderes? Eu niio li o p"recer da com­
missã~, apena·· vi publicada e agor .. foi hda a 
sua conclu>ãq, M;~ creio que a commissi!o não 
accusa este documento. 

O SR. F. OCTAVIANO:-- Tambem níío valia a 
pena ... , 

O ~R ZACARIAS :-Siio protestantes e ellàs alio 
catbolicos .. 

O Sn PoMPEU·-- O governo eu ten~eu que não 
devi11 incommodar o •enftdO cr,m um documento 
da assembléa vroviocial de minha província que 
prote>tava contra essa f,rça chamada-a eleu.;á.o 
senatorial do Cenrá. 
· E'tam .sem tempo~ mais felizes! Não vale a 
pe.!Ja lêr ou tomar em consi.de~açAo a represen· 
tação de uma assem ble~ prov1nc1al,q ue C[Uerzelar 
o prHcei: o constituctonal de velar pelas leia e 
consti tu içi!o. 

Outr'ora, pela simples rec!Hmaçi'ío de um ou 
outro indivirluo que seju:g•va prejudicado, o 
govern•> mandava o.s act•a da eleição e as recla• 
muçõe~ ao cc•ns•lho de E•tado. 

Mandava fpzer ~yndicnncins repetidas pelos 
presidentes de província. Demorav~ mezes e 
annoH 'a e•colha dos candidato~ apresent1tdos,. 
só·- por~ue um ou outro individuo que' se dizia 
prejudicado repr•lSentnva no governo cuntra a 
fali.~ de algumas eleições parcines. 

Hoje é a a"sembléa provincial do Geará,a enti• 
dnd~ que devia merecer m~is ~e;o d•H ue qual·· 

•.q uer individuo. por mais qu,!Jtleado que fosse, 
li quem a constituição investiU d" vel•r na sua 
guard~ e nos interesses od~ proviocio1 ; é esta 
Hssemblé~ orovmcial que dirige um• r•presen• 
taçiio, em fórma .de prot•JHto, ao governo imre· 
ria! contra uma elmção, que realmente não exls· 
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tiu ou não se fez regularmente, e o governo nem 
llú menos s~ dignR de mandar esto documento 
ao >enado para delle tomar conhecimento I! 

O SR. S1LVEIUA Lcno :-De ha muito que niio 
salvam nem ns apparenciM, · . 

O SR. PoM~llU :-Srs. estou convencido de que 
minha~ pal•VJ'•S eilo baldadas ... 

O SR. SARAIVA:-Crelo bem. 
O Sn SILVEIRA Lono:- O que querew é. o 

prt veito. 
0 ~R. J>Rll•IDENT.Il : -A ttençi\o, 
O SR. PoMJ>EU: - ... venho só•nente f,rmu· 

lar um p1 ote:sto Cilntra est11 ele1~ão que llil•> fui 
uma re,.lidade. Nàr, entendo fnzer com i'~o a 
menor off~nsa aos digno~ cidadãv~ e~colhidos, 
cumpro um dever de conscienciK. 
Ma~ eu quizen qu~ os illu•trA~ smadol'eS que 

o anno pnosado t.iver,,m a sevedda 1 e de annul­
lar urna ele1cilo que repito, st·nã.o pm>~, foi Ullla 
das m~lhores qu~ t.eern vindo ao 01eoadu; quizera 
digg, que llSte.-. uobres >en•dores compul•asoem 
es,as actas, verifi~~tssém como ellas e•tào es::rip· 
tas e di"flessem public•wente. pel~ seu voto, o 
que ,,JDd•1 ha pouco ac., hei de ouvir em conti­
ueocia do um nobre seuador-q111J quem vutuu 
contm a eloiçlio do anuo JMSsndo, devia, com 
maioru,t de ruzào votar contr~ eHta. 

O SR. SARA.IVA:- Isto não fazem. 
O SR. POMPEU: -Sr. presidente, eu não quero 

tom• r mab te!llpO ao senado; quoro sówento 
que o ·senudo e o P•iz s11· b»'" q11e eu, represen­
tantt~ da provinciiL do Ceará, z:ã•l deixei pasH~r 
sem um prutesto ur.ua eleiçã" •rue se drz feita na 
minha província, tão legal ou reul corno se elh1 
tivesse sido feita na U11na. 

· N ;o é assim que se !111 de rest~u~ar a verded•l 
do systhemarepresent.tivo no p11i~. Voto contn' 
o parecer. 

O Sr. barão de Cotegipe (minisll'o? 
da mnrir1hu) . -O •enuuo ac;,bu <.te vê r que o 
·honrado seundor pela provmci~t do Ceará não 
discutiu a elei~fio de que se tratu; Jimit<lUM a 
idzer um vr• tH,to contrll e!ls, considemudo >I 

·como fructo de.f,lsiJade. Não e, pois, p~<ra con• 
test~r~~o honmdn "'mador que veuhotomaralguns 
poucos rnom ntos á cumaru, e sim para satr:;fu· 
zei" O:o Beu p~di .o quando interpellou-me se ou 
huvia ou nilo examinado esta eleição. 

Senhores, pa•·ece quo n meriíoria do nobre 
senador vac enfraquecendo se, como a de IJÓ~ 
tod 18, o que provém d11 idade, porque aliá; u 
honr~d,, tiemLdor :>e recordaria ~e que quaudr~ 
tornei parte n11 ai•cusslto da oleiçiio, que foi an· 
nul11d11 Jl"lo senaào, der.lat'ei que, t"ndo Hido 
membro d• cornmissi'io àe poderes, lhvÍII exa· 
mrnado e:~sas actas, e ern consequencis deste 
ex, me dei o rn~u voto cootra 11 lr·g•didadc d11R 
ID~•IlliiB elciçõ:os Não foi ~orno miaiotro que 
tive de exumJu•r taes »ctas. Hoje, Sr. presi· 
dente. niiu tenho o mesmo duver. 

E se o nobre senad<•r, inte1·~ssado nn nulli· 
dn.,le da eleiçfio o não fez, como quereria que ou 
me des~e tl eoto trnbulhu? 

O Sn. PuMP!lu :-Tmbalho inuti!. 

0 SR. MINISTRO DA MARINHA :-Se O nobre Se• 
nador demonstrar que a eleição contém oo mes­
mos vicio8 que a passada, póde contar com o. 
meu voto. 

Dou esta satisfação ao senado pnrn que o no· 
bre "en11dor niio mt tenht• Eor contradito rio. 

Niío concluirei, eomtudo, Sr. presidente. sem' 
fnzer ligeiras observações a respeito 'do modo 
porque o honrado sen~dor impugnou esta elei­
~ào; e o·f~ç'' porque de rt!gu.,.a IÍírmr. foi o go­
verno accusado de ter eido o autor do resul-
tado. ' 

Senhores, é curioso que nenhumn eleici'ío feita 
no periodo da politica conservadora, SPj11 tida 
cou(" valrdapelu nobre senador, e cspecin!mente 
as eleiçõeM da provlncia do Ce!llá. Sempre que 
não sil•> eleitos na província cidadãos perten· 
cen es ao erecto do nobre sen~.dor, ~s eleições 
niío represeutnw tt opinião public•; e.utret,nto 
nós vemos que, conforme os tempos são eleitos 
de UIIlll e outr:t polit1ca ' 
. A' eleiçito que não está mais e :n discuasãu, 
1~to é, aquella que foi annullada em o 11nno p<·o· 
X i r~ o pa~sa1io, não foi inquinada de pequenos ' 
VI CIOS nem de pequenos tt efeitos; e talvez que 
o nobre senador foo~e uma d~& c" usas da nulli· 
dnde des•a eleição, porque, na su•L opinião, não 
se pod1a sr.ber úndo estnva a verdade deila em­
lwra houv.sse, como houve, luta entr~ o; par; 
tidos. Tuctavia a luta fui de tal natureza que 
em rest,ltRdo não se s<tbia quaes eram os verd~­
deJr.JS "l~it"s da Jrrovin~m. 

Ag .. ra diz o llobre 8enador: «Nilo houve luta; 
retirou• se o }Jartido dll. opposiçiio., 

O SR SILVEIRA"Lono: -,Foi obrigado·a isto, 
como em toda~ parte. . _ 

0 SR MINISTRO DA MARINHA :-Logo, lí eleição' 
é nulla. !:ir. prd>!denb, dest~< fórm• ni'io poderia 
haver muis eleiçiío nlida no paiz. Desde que um 
partid,, s~ considerasse em minoria, desde que 
um partido vrsse que a viciaria era incerh, 
bastava rel;irar se e dizer que não houve luta. 
Portanto este modo de argumentar nào me pa· 
rece procedente. 

E' escusado entrar na discussão se o governo 
é ou foi cnusa distu. Mas qu•llidJos nobres sena­
,Jores •lloga,.em os f,tctos deduzirem as accusa· 
ções,da.mtorvenção do governo nesta eleiçiio,torei 
etli.Ü•l a honrn de respond,,r, Por ~gora, Sr. presi· 
dente ;.ntenti" que n!io FIÍ'l admissJVeis protestos: 
>río ad missivdti razõos E niío reconheÇ,o nas as: 
sum bléas provinci11es o direito de protestar con· 
tra eleiçfi9 do- senadoreH, Pndem representar nolil 
poder•~ publico~, deduzirem OH factos. exporem 
ns duvid11S; mas ~rotestaré o que eu entendo que 
não eBtá naH ~uns aLtribuicões. Assim como 
tnrn b!lm o Aeundor pó de vutar êoutra,dar a a razões 
purq ue o f"z; IIIM prote8tar p11r" d11hi se dedu­
zir um11 nullid~de, e o que aeio que núo está 
ntt ruz[,J, 

Ose.nado me desculpe ns poucas observações 
que tlz provocado pdo honratlo ;,e·nador. 

O Sr. Zneariai!!:-Sr. presidente, não 
veul!u comlraLer· o pureeur· que declbra senadores 
pda proviucin do Ceará o~ Sra. conselheiro 
Fi!!ueirn de Mello e t.tl,sembnrgador Jnguaribe. 
•rodaviu1 preciso de alguns esclarecimentos p11ro. 
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tranquilli~ar-mc, e esses esclarecimentos n!o os 
pedirei á i Ilustre commissno de puderes, mas ao 
nobre presidente do conselho. · 

O Sn F. 0CTAVIANn.:-Apoiado., 
O Sn. ZACARIAS:-Malf~dada eleição dn pro­

vincia do Cei\l'i\ f H a qu« annos perderam teta 
casa e o paiz a Candirlo Bapt1~t~ e o murquPz de 
Abrantes? E agora é quo eRt~o nreste8 a entrar 
propor ta aquellaos seus succe~sores f 

O nnno pnssado a triste oleiçiio ~o CAará m81 • 
sinou se com um precedent' Rem rxem1•h, o de 
um. minist.ro de Estbdo vir combater. un1c1J, o 
parecer que declaruva sr•nad .. rés ''R SrR, ~•lda­
nha Marinho e conegn Pmto, ~em ~·nhuma 

· razilo pluusivel.qu•• o move~se 11 dnr 'emolh~nt~ 
paRBO; porque a razão de e,star intemd'! do ~s· 
tnrlo da questão pelo ex~tme d11 m"tena fe1to 
antes de ser ministro, níío é de certo proce­
dente 

.'IA o interesse publico levou S Ex como 
mfmbro da ca~R 11 estudar n eleiciio nnterior e a 
vir •xhibir os conbecimentuR que Hdquirira tra· 
b·lh•ndo DI\ comlllissão de poderes lnmbem 
como senndo1· podi't 11gora ter examinndo a 
el•i~ão RCtual e ver se eAt"va t.'io pur11 ru s~ 
DJa ~ pum ou menos pur~ do que a illiSSnda. 

0 :ola POMPEU :-ApoiRdO. 
O Sn ZACARIAS:- Permitta, poi~, o nobre 

miuislro 'JUe lhe dil?a que 11 r11zi'íu allegadn Joiio 
pru"e•1e: o e:<tudu anterior f~ito como simples 
m•u,brn desta casa nüo o obl'iA"•V'- a vir. quando 

• já Íniui,tJ·o. COillbater 11 eleklio do C•ruá. !;to e . 
n~~~ no~~os Anna•·s um f•cto sett' pre~edente, e 
cre•o que p ttn<lH mais "' rá po•t' em pratica. 

0 -\R SILVEIRA LoDO:- AgJI'Il vamoS em 
prt>greHSO. e do o:;porar. 

O SR ÚcARIAB:- Mas. Sr. preBidcnte, se 
o anno pn>s, do o nobre mini;trn. tão atRrefa-lo, 
aliá" como se nch.vu., reunjndo em •UIIB mãos 
duas pustas, julg-ou que não dev"ra perder a 
occos1ilo de mo.-trar o muito uprofun•1ndamente 
que hnvin estuando 11 eleição do Ceará comba­
t~ndo a validade de uma eleiciio, eHt<l unno. se· 
nhore~, occorro um f~tCtO sem igue! tam bern 
n11H annaes do Imperio e aindn mais eMtra­
nhnvrl 

O ex-ministro da justiça, Sr. conselheim Alen­
car preterido na elllicilo r! e que. ora •e truta, 
publicou um m1lnifestô Es~e mnlllf"SIO, Sr. ~re· 
side~t,~, é urn documento import,nte. Nelle o 
ex.mini.-tro emitte vurias proposições d<~k qune.~ 

·, upenus cnnsiderHrei tres: e é •obre toe• vou tos 
que interprllo o honrado ministro que pre>i:i" os 
destiuos da ~rl mini•tração. 

D1z o ex ministro da justic:t no seu protfst~ 
que, segun lo uma regra ou norma, merliunte 
contiuuos e nunc11 i .terr"rnpidoH precedentus, 
fii'Ullldtl pdtl Cn, Õ>l, os ~erviçus de rnini~tro as· 
srgur.m pr<'f~roucia pi1ra entrar n11st" ca~a. 
{!qUJ!Ie que o~ h'IVendo prest"d•J, nu e•t»ndo a 
prestlll·os eonsegue um logur em l1sta tr1plice 
OU BtXI.Upi~. 

Em nosso regoimFn, Sr. pre,idente, os r.restos 
Valem muito. Nem por outro mudo, s1mito por 
prec~dentes, n~ IngJ.,terra se est•b"leceuo o con 
solidam ~s instituiç15es. A institui~ão da tntidado 

-ministario-alli é um facto que res~ltn exclusi· 
vamente dos p1·ecedontes; não ha dispoMic~o de 
lei que a •stabeieça O loga1· da preaide!Íte do 
con~elho hrnbem nAo i>Xiste em virtudw de lei, 
ou acto da Corõ~ ; resulta dos precedentes. E, 
pois. se com eft'rl1to hn entre nós rases preceden · 
tes 11 Qlle alli!i.llu u ex-ministro da justice asse• 
gurnndo pref~rencin ura ser Renador ao'candi­
dato qu9 ·é ou foi mini~tro, cumpre que o nobre 
prHHidente do conselho SI\ explique e concorra 
com o s"u testemunho par• confirmar o fdcto, 
ou. se os não ha, pnr11 nc·gal-o. · 

Sr. presidente, no paiz a que bu pouco me re­
feri ''s estadb~as. nu escrevendo o~ra.s 1 para o que 
teem tempo e Iilustr.ção),ou d" tr1buua, nilo per­
d•;rn oceasii'io de doOu ir ll fixar os direitoo da 
Corõa,e cm da liber.Jade const.itucional, procu­
l'ando com o testem11nho de ~ua pratica e expe· 
rienci•, pôr 11 c .. , (la ao abrigo de imputações in- -
fu ndad·,s. . 

A occnsiiio, portanto, é opportunu p~ra qu11 o 
hour11do preBidenttl do cons~lilo, já que obras 
não escreve ... 

. 0 Sn MINISTRO DA MARINHA:- Não tem abri 
gh ç~o disto. 

O Sn ZACARIAS : - •.• dizer-nos da tribuna 
RB C•Hll eff;.ito existe ou nãn 'a regr11 ou norma 
que o ex-mini&tro d~ justiça -julg'L tra: sg1•edida 
p11ln Corô11 no acto d.J .. scol!iHr o~ :lr~. Jaguaribe 
e F1gueirn d~ Mello, t•xcluindo o Sr. Alencar. 

o .. p•rte d" partido libl>ral posso ded•rar que 
est .. norma não é reconhecidll. mórmente q!lan· 
do. Sr. presidente, o c~n<lidnto conta o~ seus 
serviços ministeriaes quad da data de sua can· 
tlidutul'•l 1 dando Jogar á supposição de que os 
unico~ se1 viç,,~ que tdm •ào serviço. exclusiva: 
m•·nte "prupna,ios 11 fazê! o entrar na lista tn· 
pi ice ilu sextupl1 Mas 111Dd11 quan~o entre o 
>iXordcio do ministerin " tt canJidntura tenha 
mediado um grande intervallo, os serviços mi· 
ni•temes não dão essa preforenc1a que inculc~ 
o m •nifesto. · 

V. Ex. me permittirá que eu allegue um 
exemplo de casa 

I 
' 

Em 185U veio o meu nome incluído em uma 
lista sextup!P. pel" .B .hh1. E·u r• Jogar e.tava o 
Sr. barão de Cotegi~'e, eutiio João Mauricio ,~.1 ,) 

. Wanderley,·em 2• Jogar o Sr Angelo Muniz da 
S:ilV•• Ferr11Z, depois barão de Urugunyana; e em 
3• Jogar eu com o meu nome de.liaptlsmo, (riso) 
qu" aio•1a tenho e hei de conservar. , 

Foi escolhido o enti1o ministro, o Sr. bnrão de 
Cotegipe, que vinha em 1• log~r e tinh• direito 
ú escolha, ~r. pre>idente, pelos seus talentos •.• 

O Sa. F. Oc:rATIANo:- Apoiado. 
o Sa. ZACARIAS :-... polas suas rc!tiÇÕeS na 

província, pel11~ symp11thins du que gosav~, d~­
vidu~ ern bo.l parte a loaliude com que cumpri& 
aBU" p•lavro. em ma terias Aieitorues. 

Foi e8colh1do tnmbem o Sr. Ferraz. 
E quem em o Sr Ferr.z T Nunca tinha sido 

miuist1·o. nunc11 tinha ijido preoidentu do pro­
viucia; tinha sido, porém. mogi.trat'.o e distinc­
to: promotor publicr,, inspe·~t~r dtlalfundegll, 
parlamentar do prirneim ordem de<de que pôz 
pé nn. cawam ternpor11ria. Sua oscoJh~ niio 
ofl'undeu a ninguom. Nffo offendeu 110 terceiro 
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candill.ato. Nunca proferiu este uma palavra de 
queixa a bl reRpeito. 

E quem era, perguntarei ·ainda. o Sr. Ferraz 1 
11m inimigo encarniçsdo do Sr. marquez de Pa· 
raná, ao ::1r. marquez de Par~ná, o homem 
forte, o leão do partido conservador, .o presi­
dente do conselho de ministros dessa época. O 
nmrqucz de Paraná. o chef~ do pa•·tido cons"r · 
vador e· do miniRterio, havia sido fortemente ag· 
gredido relo Sr. Ferraz na camara tempÓrMiu. 
o Sr. C·.tegipe era tambem adversaria declarado 
do Sr. Ferraz A candidat"ra do Sr. Ferraz. po­
rém, np~.zar de t11es embarnçoa prosperuu e ~lle 
foi nomeado senador. 

Entrotu.nto. Sr. presidente, eu tinha sido ini­
~i~tro du madnha em 1Sfl2 e 1853, presidente de 
algumas p•·ov1ncias, tinha •ind1• tido a mis~íío 
de Ir e.tabelecer uma provincia recem-crcarta, 
tarefa realmente difficil e esp!Dhoel!.: e, ~peza,r 
de t•·e~ erviços. nào ID" julguei de•11ir•do com 
a escol h~ da· Sr. F~rrAZ, que niio havia até então 
prest•do serviços dessa ordem. 

Mn.< o ex-ministro d~ justiça qu~ primando 
em tnntos ramos !!e conhecimentos humnnos, 
DÜO é menos preemitleote em historia e tanto 
que decbra ter escripto um hvro destin•do ao 
futuro, mns de que pretende agora publicar 
e.Jgum!IS pagin•s, diz que, a d•speito de gr•nde 
numero da precedentes. de n6rmas e regms 
uniformemento estabelecJdlls, hwiam sicio os 
seus ~ervi~os de ministro post0s á m"rgem, 
tendo s1do escolhidoH senadores cidadiiQs que 
nunca foram ministros. 

Se havi• essa regra, essa norma, o nobre pre­
s.ident:e do conselho, niio podia levar a bem 11 
exdu~ão do Sr. Alencar; elle tinha sido •eu col· 
leg•, seu amigo; t1nha·o uuxili»do na adminis· 
tr•çijo en~ conslderadc como umn dus intelli· 
gencins mais robustas do mini>terio. Como, 
pois, o Dobre presidente do con>elho ni\o acoruou 
do seu Jethar~o pilm dizer á Corôa: a 0$ f•Te~e­
dente• >iio em fuvor do meu collega t·X·ministro 
. d11 ju~tiça )), com·o parece que forarn rm favor de 
outro candidato, o ex-rnin1stro d11 "gricu!tur11,que 
.acab~ de ser nomeado, em um11 lJsta onde veio 
· deancomp~nhado de candidatos qu~ houvessem 
sida ministros 1 . 

Se, porém, Sr. presidente, tal precedente ou 
norma não exi~te, como eu creio que não existe, 
era obrigação do honradO presldeote do COn8e· 
lho isto me~mo declarnr, e declarJtr de~de que 
app11.re :eu o protesto; um tnl prote•to dtivla ~er 
arguido de 'llm contra-plot.eoto. O nobre presi­
dente do conselhO' devia f11zel o, enoboJ·a o seu 
colkga que oru lhe Jic" á esquerda tenha aca­
bRrlo de dizer que protnstos e con tra-protcstos 
narln valem; em tuda a parte vnlem prutdstos e 
contr•~·pr,,testos. 

Se o ex. ministro dtl justlçt~ prot~sta contra a 
Corôn, nllrgando que a seu re•peito h11Viu vio­
lado os precedentes, o Sr prnkidente do conse· 
lho dt!Veria contr1l•protest•1r, dizendo: • tal vio­
laÇHO nilu houve; a Corll1~ est" va no seu direi to. u 
S. Ex devia aproveitar o primeiro ensejo p•r11 
inter~llr·s~ entre o ex-ministro, nito esc0lhido 
seuador, e a Coróa quo ulia~ procedeu perf~ita­
mente no cnso de que se trata. 

O que se vll,ó que o ex-ministro do alto du im· 

prensa todos os dias eatigmatisa directe. e indi· 
rect~mente a .C:orcla porque o niío escolheu se­
nador. 

O que se nota, é que do lado do minlsterio 
uma só p••lavra d~ explicac~o ou reprovação 
não apparece a tal respeito. • 

Nao cessa, Sr. preRidente, a populnção de~ta 
cidade de todas as manbils vê r o orgão do partido 
con~ervador. o Dmseis de Julho, nggredir á Corôu, 
dizendo o ex-miniHtro que agi)n, que renuneiou 
a t' •das us suas esperanç•1s ~"J1ticas, vae mo~har 
o que é ltJta do nada quero -contra o- quero 
twto. A popul11çi'io todoA o, dias lê esses art1gos 
cdf,;nsJvos á Coroa. d:strnhindo se apenas com· 
ler .nos joJ 011 e~ as facecias e os sareasmoe que· 
excJta esse barril cão que •h i está nos tomand .J o 
ar I Riso I Diverte-Me o I<ublico, portanto, com 
es.es n rtigoos do Deze.<els de Julho "cum o b•,r­
racào. hs~ é triste, se oh •res, porque eu pnrto 
do prmcJpio que queremos reformas e melbora­
mPntos, mas não a destruição da fórma do go­
vorno accuul (Apoiados) A fórma do governo 
actu11l nlln pódA e~tar soffrAndo du UID ex-m1nia· 
t, o dn 16 o e Julho os botes que ob~erv~mos, 
estando ~~~ re,Jea8 da administraçAo nas mãos 
do l'r tmsid,nte do COU8dlho de mmistrns de 
16 de Julho. 

~r pro~·dente, o abuso póde manter s~ por 
largos •nnos. ~e nã .. h a ••o lado do ,, bus o liber­
dade de dt-cutir livrementtl de penna e de f'&la· 
vr•. A~s1m, por exc•mplo 11 <•rdem de cou~ns da 
Turquia perdur''· 011. uusencie.· de Jiberdaae de 
escrever d dd fdlar. A liborrlade em dizer t)ldo, 
ou pela. penna, ou dd vi v· voz, pó de mau ter se 
ao J,~do de urn gov,·rno quo son•ta a opinião 
publ!ca, pr,,cura guiar->e pelas norm11.s dessa 
optnu\o: exemplo. a Inglaterra. A R•inh• Vieto­
rta stllf··e·sarc.smo~; o guverno os soffre. mas 
n cunsc1encJa publica, cont11ndo que o governo 
con.sult" a opinJi\o e sem capriellus '!Íler f•znr o 
que convem ~o pxiz, ri-se de8ses sarcHsmos, 
respott~ porem como deve a Corôo. e os podores 
de Estado . 

Mas em nosso paiz, senhores dá-se um con. 
sorcio desgr11çado, entre os abusos do poder e 
da liberda.Je cumo havia na França pouco antes 
da grande revolucão. Entre nós os abusos nãe> 
se corrigem, cresêem, e a libe~dade d" lingua e 
da penna é ext1·ema. Em Franca ao lado de Vol­
taire e seus adeptos que se julgava "com direito 
dtl metter a rirliculo tudo, de desacreditar tudo, 
o governo rr111rchava impa>sivel,guiund.·Bo pelas 
t1udi1ões do poder impeccavel até que um dia 
houve explosão. 

E' ocioso ptl'rgunt"r qual foi a causa dclla, ae 
foi 11 liberdade de criticn<, ue ridicul11risar tudo, 
ou se o abu•ivo proceder do govdrno; porque 
não se nece"•it11 indugar, se 9 que produz a ex· 
pln~üo é o fogo. ou a polvora. 

Os homens sensatos como o nobre presidente 
do conselho e seus collegas, nilo devem consen. 
ti r q u~ o doRpe• to de um Cttndidato mallogrado 
torne p •r ai VIl a Corôa, pnra todos os dias estar 
de;; reM p~i 111ndo-n á prett-xto de que 11 e eu res­
peito houve violllçilo de precedentes: algum 
mt•mbro do g11bJnete, já que o Sr. presidente do 
conselho uilo quer, o.nobre ministre d1~ múrinha, 
por ~xemplo, uinda tão vigoroso, tilo forte, podia 
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e devia tomar a peito. restabelecer a exactidão 
dos factos e assim pOr termo ao escandaloso 
facto que presenciamos. 

Creio,.pois, que o nobre ministro me agra.de­
cerá a opportunidade que lha ofi'ereço, de d1zer 
ao senado e ao paiz, que os prec~dent~s a.que 
se arrima o seu ex-co!lega, sl!o u:nagmar1os ; 
qu" o seu ex·collega bem mostra que 11penas 
compl~tara os 40 annoe, quando se apresento11 
candidato tendo ainda o verdor dos annos, e 
nílo a madureza dos cobel!os brancos 

'Hn no manifesto ainda uma outra proposição 
que desejo apreciar. 

O ex-ministro da ju~tiqa diz que ho)IVB uma 
conversa entre elle e a CorOa (conversa, 1st•· é en· 
graçado.) A substancia da crm11er.1a é a que vou 
!êr. Disse o. ex-ministro (lendo ) : « Se ~ Corô11 
entende que a minha candidatura altera de 
qualquer modo sua contlaoça. eu me retiro do 
ministerio. » Teve em resposta (a conversa tem 
respostR, d~ outro modo se ri& l!.·.onolo.go): • Está 
no seu dire1to apresentando•se cand1dato. » Nu 
manifesto se declara: « Ha quem pretenda que 
a CorOa se oppOz á minhn ct~ndidatura. Não é 
exacto; ella nlíu tinha osse podBr. nunca ore· 
conheci. • Mas se a Coróa n~o tinha e-se poder, 
011m o Cl\ndidato lh'o reconhecia, porque lhe foi 
fallar nisso ? Se o co vereador não reconhecia 
na CorOa o direito de negar· lhe liceng1t de npre­
sentar·sa candidato, porque lh'n foi pedir?· ~ 
jurisprudencia devia advertir ao nobre ox mi· 

• niRtro qu~ nlí•l ha possibilidade de deferir,quando 
nito ha direito para indeferir. 

Mafl prescindamos desta circurnstnndn; v• mos 
á conversa. Eu peQo ao nobre presidente do con 

· selho que explique se cabe no nos~o regímen 
qud um ministro, querendo apresentar-se cand1 
dato, vá ter conversas com o Imperador, pedir-lhe 
licenQa para se apresentar, sem que primeira­
mente tenha fallado com o presidente do cun­
selho. 

, UM Sa. sENADOR: - EstJt é a questão. 
O SR: ZACARIAS : -Sim, esta é a q ucstão, e 

esta questão involve um principi.o constitu• 
cional, sobre que quero ser e~clarecido pelo 
nobre presidente do conselho. 

Sr. presidente, sendo ministro o Sr. Paula 
Souza, de saudosa memoria, .expediu·se um· de· 
creto (de 20 de Julho de l847) creando-ee n 
logar de presidente. do conselho de mini,tros e 
determinando que o dito cons··lho orgnnishsse 
o seu regulamento, que seria submettido á im­
perial approvação; Semelhante trabalho níio está 
feito, mas não é elle necessnrio pnra snber-~e 
qual a posição do pres'idrnte do conselho no 
miaisterio. 

Creada a presidencia do conscJlho, a posigfio 
do primeiro ministro (de qutlu refàrida conversa. 
fez tão pouco apreQo) está deUnidu. 

O presidente do conselho é nomeado dircct~t· 
mente p•·lo Imperador; 6, pois, de sua immc• 

· dia ta e pessoal confiança, unico no gfl bincte q uo 
possue tal prerogativa, porque os outros slío no­
meados pur um11lista org~nisndn pelo pámeiro 
ministro, c que este submette á np~rovnção do 
Imperador. De sorte que, repito, o presidente do 
conselho é da imm.edmtu e possoul conllunça da 

CorOa. no passo que os outros minist;oM silo da 
media ta conllança do Imperador, em vil'tude de 
o presentaQIIO do primoiro ministro. · · 

0 SR. ~IJNIBTRO DA MARINHA:-Precisa estudar­
as esta d utrina. 

O SR. ZACARIAS :-Se esta doutrina é inexacta •. 
se o presidente do conselho n6o é o unico ·mi­
nistro d~ immediata conflan~a do Imperad.r, 
pois que é 11 unica pesso& : quem Sua Magas· 
tade chama direcbmente para incumbir. da ta­
refa de Orft~nisar o gabinete, não sei o que signi-
fique prcsidencia do conselho. · 

.,·· Supposta a noQiiO referida do lo" ar de presi· 
dente do conselho,entende-so que todos os outros 
apresentadoR pelo organisador do g-abinete, .. e :.j;. 
aceitos pela. Corôa; estão de certo modo subordl· 
nados Ho presidente do conselho. Nem.ha desar "' 
de ser assim, e senão consultemos os estvlos da. 1,1 

J ~·' 
In§~~~~~:;, é necessario faltar muitas vezes na !!,: 
Iuglaterra quando se trata do s~othem~> parla• 1·j 
mentar, porque. se ha paiz que off~reça o typo j'!. i, 

.d••sse regimen é a Inglaterra. . . 
0' estylos !Dglezes eão: «que o presidente de l: 

conselho é o canal da communicação entre todo '
1
,.·
1 o gabinete e a Corôa » De sorte que se adopta-

mos a rep;ra da Inglaterra sobre a presidencia ·:: 
ao conselh·. era impossivel ao nobre ex-ministro ·.:i' 

da justiça ter a pretençiio de apresentar-se ca~-
di>Iato entendendo-se eom a Corôa e sem pn- ·• 
meiramente conversur com o presidente do lij 
conselho, .conversa em que o primeiro min

11
istro b 

t1•ri11 occas1iin o~portuna de dizer ao aeu co ega, ~· 
E

' .. - b ! .. ··J· ... 'l 
11 prema •. ura a su1:1 apresenta~ao ; aca a ape-
""s de completar os 40 annos; p6de esperar 
aind11 muito i.>epois, a sun posi~íio no gabinete 
ha cte tornar-se diffici!, se apresentar-se candi· ·· 
dato ; cad11 bablhão de guardAs nncionu.~s par& · j 
o ..:e•rá que V. Ex. crear, ha de ser .considerado :'l· 
como neto de tntluencia a bem de seus interes- ·11 
ses e!eitoraes. Faca o que teem feito muitos · :1: 

homens distinctos "no Imperio, que, emquanto ,' ' 
são ministros, deix .m de apresentar-se candida· ·, b 
tos, aind1t por províncias onde gozam de grande !', 
estiUJR e sympathia ». :~\ 

O SR. SARAIVA:-, Exemplo: o Sr. Nabucu. ~~' 
'?! 

O Sn. ZACARIAS :-Exemplo: o nosso chefe, que ''o· 
podia apresentac-se candidato em 1856, levando .!! 
v,utugem a qualquer dos outros candidatos fe. 
llzes, e não se apresentou porque era ministro. 
Na intimidade do gabinete o nobre presidente 
do conselho devia ter fallado com essa fran-
quclZIL ao seu collega, e assim desviai-o de um 
passo precipitado que talvez o arrede do ser. 
v1go publico, ao menos por algum tempo, .. 

(H a um aparte.) 
Devia ser franco até á severidade. E de duas 

Umli; ou elle dirin.: «nl!o obstnnte apresento­
me», ou diria: «desisto•. Se respondesse: qnüo 
rue apresento» estava tudo concluído. Mns se 
in~istisse um apresentar-se, o nobre ministro 
presidente do conselho podia e devia dizer-lhe :. 
«pois declaro-lho que deixa de ser ministrai. 
Evitava deot'arte o nobre presidente do conselho 
us dlfficuldades que inm surgir, 11 coaoçüo moral 
om que collocava n CorOa, se, uchundo-se no mi· 
nistorio, o Sr. Alencar niío fosse o escolhido, 
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·caso em.que devia retir11.r-se, ·modificnndo-se.o 
gabine~e. Tudo isto podia. ser preseot1do, pre· 
visto pelo honrado presidente Jo conselho, de•· 
viando o seu collega da intentada cand1riatura. 
Permitta-me S. Ex. a liberdade de c:!izer !h~ que 
o Sr .. Alencar tem raziio de sobra p11.rB se queixar 
de S. Ex .. se, consultndo por seu collega, niio 
oppoz.se o nobre presidente do conselho á su11 
candidatura. Se o nlto consultou, entfio eu e 
todo o paiz temos o direito de queixar nos du 
inercia do honrado presidente do conselho que 
é presidente do COJSe!ho em nome, ainda em ne· 
go~ios os mais urgentes a importantes. 

Se o presid~Jite do conselho nii? foi ouvid?! 
Insisto, o gabmete está fórn. dos e1xos : se foi 
ouvido préviamente, então correm pnr cnnta de 
S. Ex. todos OK desocatos que e•tá diltriamente 
a CorOa solfrendo pelo exercício de um seu di· 
reito constitucional. 

Esta scena pungente, Sr. presidente, A qunsi 
direi escandalosa, tor-se-hia evitado, se o chefe 
do gabinete cumprisse o seu dever: por couse· 
quencia é uma responsabilidade a que se não 
póde, subtrahir o honrado presidente do con­
selho. 

Referirei um facto da historia d11 Ing!Rterra 
em que o nobre presidente do co'nselho é muito 
versado Quando Iord Pa!mArston, contra as 
instrucções da Rainh8,~ sem lhe import11r o que 
pensa ri ~~o o ga bioete, elogiou o attentado •l e 2 de 
Dezembro de Luiz Napoleão, que procedimento 
teve o presidente do conselho? Sem ouvir a 
nenhum de seus colleg1•s, remetteu a demi,si'io 
a Iord Palmerston 

· E Iord Palmerston logo que a ppareceu na ca­
mara dos communs, disse que AUII intenção não 
era violar as instrucções da Rainha, mas que 
julgava-se obr1gado a reconhecer de plan~ no 
pre,idente do consJ!h:> a faculdade de dem1tt1r 
um collega que suppoz ter sabido das normas 
consti 1 uc.onaes. 

Portanto, se o nobre presidente do conselho 
conhecesse da parte do seu collega a intenção 
de apresentar-se candidato, quer o quizessem, 
quer não os collegas, devia propor a sua de· 
missão. E qu11nto á província do Ceará,ainda se 
dá uma circumstancia especial: a annullação da 
anterior, pela qual tanto se esforçou o honrado 
ministro da marinha. 

Este acontecimento podia ser aproveitado 
pelo ex-ministro, parn apresentar•se candid~to, 
sem malicia, e com a innocencia da sorte ; mas 
a m~tligaidade podia iuterpretar desfavoravel• 
mente o procedimento do nobre ministro da. 
marinha eft'activo o dos eRtrangeiros eterna­
mente provisor i o; podia dizer se que S. Ex. 
combateu a eleição. do Ceará, para que seu 
collega, prestes a fazer 40 annos, tivesse uma 
vaga, e que este influiu, ou pelo menos ale­
grou-se com a annulnção ; cumpria dissipar 
taes prevenç~es, abstendo·se o ex-ministro da 
justiça de sua candidatura. 

H~~o no manifesto, senhore~, uma. terceira pro· 
posição sobro que quero dizer duas palavras;· 
esta proposiçilo não involve questão constitu­
cionul. não interessa á posiçlto do presidente do 
conselho reJ.,tivamente nos seus collogas ou á 
dos ministros com respeito ó. Corôa; é negocio 

eatre o nobre presidente do conselho e o· seu · 
an teceesor 

Diz o ex-ministro no seu manifesto: • o Sr. 
visconde de Itaborahy segue a mesma doutrina 
que o ~eu unteceesor, o Sr. conselheiro'Zacarias; 
mas é mais cauto e prudente •· Isto quer d1zer 
que seguindo eu a doutrina de que o ministe· 
rio, embora não tenha parte nas funcçiles mode· 
r~dnras, pó ie embarnçal•as, re msando-lhe sua 
referenda, quando entender que assim o exige o 
be11J do paiz. o nobre ministro da fazenda sejl'ue 
a me-ma doutrina, e que portanto está S. Ex. 
com bulias f•lsas, dirigindo o seu partido por 
quanto é principio desse partido que, no que 
toc11. ás funccõ"s moderadoras da CorOa, os mi­
ni~tros biio óutros tantos taballliiea, ni'ío ha que . 
r fidctir, ne10 fazer a menor observação á von­
tade emanada da CorOa a tal respeito. 

Entende, conseguintemente, o Sr. Alencar que 
o nobre presidente do conselho poderia, sem to· 
mar parte no acto do poder moderador, dizer 
re~pAitosamente á CorOa. « Na lista sextupla do 
Ceará não ha candidato de merito litternrio e 
intellectu•l superior ao do Sr. Al1ncar. E' certo 
que ellA adiantou-se um pouco, niio deixou cor· 
rer o tempo; mas isto se desculpa, porque' a 
lebre de muito pouca idade corre mais~ue outros 
animaes mais velhos, aliás velozes .. A tdade por· 
t~nto não é questão séria. De mais o meu cal• 
leg• cuidou das questões do partido, redigiu os 
artigos dos gremios. es~a idéà salvadora de um 
partido anniquillado. Vossa Megestade viu como 
elle brilhou no seMdo o anno passado. Que os­
tentação de litteratura, de historia, de jurispru• 
dencia l A escolha lhe compete. • 

Para a retirada do Sr. Alencar, pouco antes da 
escolha imperial, devia haver algum motivo. Se, 
o que não creio, elle commetteu fdta tão grave 
que na verdade tornAsse impossível a sua conti· 
nuaçiio no gabinete, nesse caso diga-se qual é 
essa falta, qual foi o verdadeiro motivo porque 
sahiu elle do mimsterio Seria para ficar em con· 
diçiio igualá dos mais concurrentes, como se deu 
a respeito do ministro candidato de Minas! Não; 
a eleição estava feita, quando deixou o ministe· 
rio. Seria para que a pressão moral que podeaae 
e:z:iatir a ret~peito da Corôa desapparecesset Seria 
porque o ex·miniatro, zeloso de sua independen· 
cia e honestid~de,como dão a entender os artigos 
complementares do manifesto. tratou de deixar, 
de abandonar o ministerfo T As verdadeiras 
causas da demiss!o do ex·mlnlstro da justiça 
hão de ser conhecid8.8, quando apparecer o lino 
sybilltno! o livro do futuro, .cujas.pagi!las, des-. 
tinadas aos nossos netos, talTSZ SIJ am hdas bre­
vemente por nós, antes até de funccionaro barra· 
cio I Venham a, explicações: elllls alio precisas. 

Se o ex-ministro diz que sahiu para nlio ser 
inquinado, Joesa sobre seus colle~as gravíssima 
imputação. O Sr. Alencar parte de uma sup· 
posiçio e é que o seu merito intellectual e lit· 
terario nlio tem superior no Imperio,quo.nto mais 
no Ceará; mas sobretudo ostenta zelar sua 
dignidade. Ao sahir do ministerio declarou 
pelai folhas que o fazia por honra sua e por11ue 
presava a moralidade e lndependencia ácima 
de tudo; logo, houve assumptos em que a sua 
independencia e moralidade não po~iam tolerar J: 
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que elle tomasse parte. E' oacasilio azado. do 
nobre presidente do conselho dizer alguma 
cousa a este ·respeito. . 

O Sa. lllNISTRO DA. JoiA.RINH!:-E' alie que halte 
dizer. ' ' . . 

o Sa. ZACARIAS : - EHe j~ tem dito mais do 
que 6 suftlciente. E' verdf.de que disse meia 
palavra, nlo a palavra inteira; bem pode, se c 
que , quando esta fôr proferida , julguemos 
de~favoravelmente ao Sr. Alencar; m:\s 11 meia 
palavra que subsiste por ora é contraria á mo· 
nlidade e á honra do minis,terio. 

O SR. :UINIBTRO DA !.fARINHA dá ainda um 
aparte. 

O Sa. ZACARIAS:- Pois á asRerção vaga do 
ex-ministro opponha o chefe do gabinete outra, 
embora tambem vaga « niio é exncto, o Sr. 
Alencar nlo é capaz de citar factos deshonrosos 
aos seus ex-collegas. • Diga-settO menos isso. 

Sabiram dous ministros: em occasii'io oppor­
tuua indagarei qual a verdadeira causa da reti· 
rada.do ex. ministro da agricultura,pois que SJU' 
de .uma incredulidade extrema a respeito da 
causa que elle pelos jornaes allegou O nobre 
presidente do conselho ha de dizer em tempo 
como isso foi, 

Por ora trata-se do ex•ministro da· justiça e 
muito desejo alcançar a esse respeito ai. umas 
informações ou explicações': promovo-as, pro­
voco-as no sentido da moralidade do governo e 
da estabilidade de nossas instituições. 

Sr. presidente,. o que occorre n. vida domes· 
tica, quando um individuo ... (V. Ex. que é ho· 
mem de sal lo me communicará seu juizo) ... 
quando um individuo, apresentado por alguem 
a uma familia, no correr dos tempos consta que 
aproveitou-se das boas relações em que o apre· 
sent&nte o collocou, para compleb• quaaros 
oft'ensivos, para tomar bem as feições e car·acte 
risar melhor os hospedes que o acolheram? Este 
homem falta ás leis do oavalheir:smo, e o apre­
sentante, Sr. presidente, tem obrigação de d .• r 
satisfaçlo de si, indo á familia, e dizendo : 

« Edae homem me enganou; se elle tinha máos 
intentos com relação a esta casa e de minha 
apresentacão aproveitou-se para attingir me 
lhor os ieus fins, abusou da posição que lhe 
dei: desculpem-me. » 

Em call. analogo se acha um presidente do 
conselho que convida para fazer parte do gabi­
netA, indivíduos que da posiçllo e relações que 
lhes proporciona, tiram a cõr local que. haviam 
mister p~ra escriptos ou memorias aggressivas· 

Voltando ao nosso caso, Uacil b8 ver que o 
nobre presidente do conselho está affiicto com 
o passo que deu ap,resentando para cons'elheiro 
da Corôa um cidadão que tio mal correoponde 
á sua confiança. Se, porém, elle nao abusou, se 
tem motivos plausíveis para explicar suasahida, 
deve publical·os, e o noore presidente do conso· 
lho, reaponsnel por tudo isso, deve defender-se, 

Sr. presidente, sem franqueza, sem muita 
franqueza, sem muita coragem, da parte de 
quem governa, vejo ~ardidas as instituições. 
Quando vejo o Sr. preaJdente do conselho e seus 
collegll8andarem emp11rrando do ministerio, ora 
um, ora outro collega sob pretextos não bem 

conhecidos e sem apronitarem . o primeiro dia 
d~ R~s8§? deR ta. casa ou da outr~ P'ra dizer: •0 
m1n1•terJo modificou se por tal ou tal motifo • 
fazendo nos a todoK nóR e o paiz juizea de taea 
acont~cimentoA, creio que a sorte da monarchia 
con~titucional está comprometti•ta em mlos 
de taee' timoneiros. (Apoiados; .muito bem). '·' 

0_ SR. PRESIDENTE DO CONSELHO deu expli· 
caçoes. 

O Sr .. F. Oetavlano.-Sr. presidente 
ainda me. não recobrei do pagmo com que ouvi~ ' 
honrado, presides te do eonselilo aAseverarao se• 
nado (j ua haviam, elle e o miniaterio. dado licença 
ao no !:ire ex-ministro d' justica para·apreeenta.r-
se candid~to no pleito ele1tor;l do Ce~rá; e mór­
~ent~ accreRe~ntnndo S Ex que nfio tinha'jul· 

. g~d? mconventente a apresenhçlo do nobre ex-
ministro, . 

Se o 'nobre presidente do conselho houvesse 
eqqueeido o que Sd passou na sessão do anno 
findo. e~tas palavras podiam ser emittidas por 
S. Hx. com esRa facilidade que a todos nos ea· 
pantou; mas creio que o nobre ministro se !em·· 
brará de qu~ foi o seu collega da marinha que 
pl~iteou aqui a nullidade da 'eleição do Ceará 
deixando seus amigos sob uma dura pressão' 
porque ou o ministerio havia de'retirar·se desai: 
rado, ou seus amigos do s•nado haviam de votar 
forçosamente a nullidade da eleição. Assim. pois, 
o nobre presidente do conselho, com a sua habi· 
tual circumspecção,nlo podia deitar de considé· 
rar inconveniente a apresentação do nobre ex· 
ministro da juRtiça, como cand id•to a uma vaga 
creada pelo senado sob a presslo do gabinete. 
(Apoiados da npposição.) 

Neste assumpto nem !is duas opiniões. Nin· 
guem II!esmo me poderá conte~tar. Sr. Jlresi· 
dente, d1go a V. Ex. com toda~a smceridade: Eu 

. tioha a convteçlio de que o nobre pre•ideote do 
conselho recusára a seu collega permisa§o ou 
adhesào á sua candidatura. Queria antes suppôr 
que S. Ex. por fraqueza de cor•çlo. nllo d•nun­
ciara á Oorôa e ao paiz a sua repulsa ao acto do 
SdU colleg&. · 

Sr .. presidente, niio sou suspeito: trata se de. 
um ctd11dão a quem préso desde a infancia, cujoa 
talentos admiro, de ~uem sou amigo e a quem 
reputo um dos mais d1gnos de ser senador pelas 
"u11s luzes e merecimento. 

Mas, senhores, a questío de Estado ni!o 6 
questão de amizade, nem de merecimento pessoal; 
a questão de Estado é ~quellaquà acaba de indicar 
o nobre senador pela Bahirt.; O nobre presidente' 
do conselho ê a causa. é o responsavel. desn 
dece~ção ou desar de que se queixou o Sr. con· 
selhe1ro Alencar á nacão, e sobre cuja aprecia­
çiio nada direi, porquê não se trata iie saber se 
elle tem ou niio razão, mas sim de perguntar 
ao governo porque, voluntariamente, creou uma 
situação difficii para a t:orôa. Se o honrado 
présidente do conselho houvesse cumprido o 
seu dever, este inciuente triste pua o governo 
e para. as instituiºOes nlio houvera apparecido. 

O Sn, ZA.OAIIIAS :-Apoiado, em relaçio ao go· 
verno ; não á Corôa, 
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O SR. F. OCTAVIANO :-S. Ex declara que niio 1 
achou inconveniente, que achou muito cabível 
uma canrJidntura que pouco tempo depois co!Jo 
cav~ a Corô~ n~ difficil conjunc •ura de repellir 
dest11. c~sa 11 um homem de verdadeiro ta!eutJ e 
ministro d~ regeueração, comp11nheiro ~os que 
aiud& uaque!le momento er~m conselheuns d~ 
Corôa e tinham necessidad1, não só de gos .. r, 
ma~ de mostrar que gosavam de su" plena con• 
fiança I Não quero entrar mais mi11damente nesta 
questão: o senado comprehende a ra~.ão. Só a 
não cow p,rehende o governo ou antes o no~re.pre · 
sidente do conselho, que no modo de expnm1r-se. 
põe-se em desaccordo ou confrontaciío com a 
Corôa. Posto que S. Ex. tenha sido meu mestre, 
nesta occasião o dischlU!o está mais no bom ca­
minho do que o mestre 

a quem respeito, mas que s~o todos amigos po· 
liticos dos escolhidos , commlssõo na qual não 
entrou membro algum da opposição. E', pois, 
falta de generosidade dizer-nos S. Ex: «Venham 
ao debate.» · 

Se S. Ex. quizer propor ao senado o adiamento 
por um dia, eu· me comprometto a demonstrar . 
que o bico de penna reinou em todas as actas 
uesde a primeira até 11 ultima. (Apoiados). 

Sr. presidente. eu peço ao nobre presidente do 
conselho, que em todas as observações que fiz 
nil.'O enchergue o menor intento de recusar lhe 
nquel!a respeito que sempre lhe tributei, mas 
apenas o desejo· de resalvar principias do go• 
verno representativo. 

O Sr. S:n•aiva : - Sr. presidente, a dis· 
cussilo to m0u uma altura que não se podia pre· 
ver, e o nobre senador pela Bahia prestou um 
grande serviço suscitando as questões que estão 
sendo elucidadas. Pelo que me diz respeito, o 
desejo de tomar a palilvra p~oveio de ouvir o 
nobre pr~sident.e do conselho exprimir-se pela 
fórma porque o fez. 

O SR ZACARIAs :-Isso acontece muitas vezes. 
0 8&. F. OCTAVIANO :-Ainda o nobre presl· 

dente do conselho me permittirá que sobre outro 
ponto em que tão de leva S. Ex tocou, eu lhe 
observe o seguinte: suas explicações nf1o silo 
sátisfactorias: não estão na altura de sua posi­
ção official: não correspondem mesmo ao me• 
recido credito de que S. Ex. goza: Quando um 
companheiro de ministerio1 um companheiro de 
vida intima, sae de junto de S. Ex. e deix~ pairar 
a duvid ~ de que o f'az por motivo de honra. Dão 
se deixa ao acaso a explicação de te! duvida. Os 
ministros teem obrigação de provoc<d-a. 

Logo desde o primeiro dia de se· .:ão o nobre 
presidente do conselho devia ter declarado ao 
parlamento: « O meu collega da justiça sahlu 
do gabinete por tal e tal motivo: a~ expressões, 
que estão no dominio publico devem ser enten· 
didns deste ou daquelle modo, sem desnr uor.so.» 
Acredito que o nobre ex-ministro d>~ justig~1 
com o seu caracter franco, ou havia de adhem 
a taes palavras ou explicar sem reb .• ço o seu 
pensamento. 

Posso pedir contas a S. Ex., porque não se 
trata só de sua honra pessoal, fóra da constesta• 

· ção, mas do seu caracter de miuistro. 
O Sr. visconde de Itaborahy pódo deixar da 

responder' a ataques contra sua pessoa ; mas o 
nobre presidente do conselho não póde deixar 
em silencio insinuacões contra a honestidade 
do procedimento do' g1.1binete de que é chefe. 
Digo-lhe isto, porque ninguem o respeita mais 
e niío pó de enxergar-se. em minha .. pdavras in · 
sinutlQão de qunlq·ter ordem. S. Ex. já devi11 ter 
provocado explicações claras do Sr. Alencar. 

0 SR: MINISTRO DA MARINHA :-EJ!e prometteu. 
·daJ;as. 

O SR. F. OcTAVIANO:- Sr. presidente, o de· 
bnte tomou t~l altura que não me julgo o mais 
proprio pHrn toumr o tempo ti casa:· hn aqui 
oradores mais distinctos que devem ser ouvi· 
dos Por isso não analysnrei os argumentos do 
nobre ministro da marinha como, por exemplo, 
que um simples protesto niio bnst1t, quo é preciso 
uma discussrio cabal das nctns do Ceertí; como 
se S. Ex. niío soube>se que a opposiçiio niio teve 
nem tem, nem torá ns actas ú sua disposição ; 
que el!as foram confiadas exc!uuivamentc á com­
miss!io do podares, composta do senadores 

S. Rx. no que disse, Sr. presidente, estabeleceu 
doutrinas a~ mais offensivas da dignidade de 
todo e qualquer ministerio. Não quero irrogar a 
menor injuria ao nobre presidente do conselho, 
e sómenttJ assigna!l1 a tendencia funesta dos 
princípios que S. Ex. acaba de enunciar na tri· 
buna. -

Disse o nobre . presidente do conselho : u A 
minha opinião é que o minioterlo nã·> deve ter 
parte' nos actos do poder moderador. » Até ahi 
S. Ex. disse o que está no programma de s~u 
partido. Concebe·se, Sr. presidente, que os ho· 
mens que teem medo da grande interferencia po• 
pular nos negocies publicas, queiram dar ao 
Imperador~ mnxima parte de influencia na or· 
ganisação do senado, absim como na pratica d?s 
actos do poder moderador. 

E' direito do partido conservador manter essa 
•loutrina, que se apeia m~is na letra de que no 
espirita da constituicão. 

Mas, o que julgo qÜe não é direito de nenhum 
partido é proclamar a doutrina de que os minis­
tros devem referendar os actos do poder mode.· 
radar, ainda quando esses actos não mereçam 
a sua approvacão, ou uffectem mesmo o melindre 
ministerial. • 

Eu não desejava ver esta doutrina sustentada 
nesta ca&a pelo nobre presidente do conselho, 
que sempre respeitei. . 

Pois, Sr. presidente, a Corôa escolhe, por 
e~emp!o, um i~dividu~ que t~m ~or habito mal­
sma.r ~ reputacao do mimsteno, e demonstra por· 
estilo fórmn fu!ta de conllanca om seus ministros, 
e esses ministros da Corô"a hi'ío de referendar 
esse acto Pllfll deoois deixarem o ministerio 1 
Parece-mo isso, sr:presidonto, uma cousa diill­
cil de ser prnticndtt por ministros quo se respei­
tem. Portanto,levantei·me porque ussa doutrina 
do nobra presidente do conselho sorprendeu-me 
o t11nto mais mereceu o meu reparo, quanto é 
certo quo u sua pratica cuot~1ri11 muito ao nobre 
prceidente do conselho. 
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Ha um outro ponto do discurso •i o nobre pre 
sidente do conselho. que m~receu os reparos do 
nobre senador pelo R'io de Janeiro e com muit~ 
razio 

O il!ustre ox.mini>tro dttju;.tiçn decl.,rnu p·l· 
lasfolh~s publicas quõ st~hl!' do mini~teno P·•r­
qt•e prHticara actoe de mor~li:ladu e icdapen­
denuia que não podaram ser tolerados ... 

O Sa. MIN!Bl'Ro DA. ld<~.RINHA :-V. Ex. •;atá 
equtvocado; ella di~Re que não foi eseolhirlo 
por isso. 

O Sa. ~<~.RAIVA.:- 9~e_n1!o fóra escoll~id•) P'•r 
que prattcar11 no mm1ster1o ucto~ do mdep·:u. 
dericia e mornlidade. 

Vi e vejv nisto, S:. presidente, 11 maior c •ll· 
sura que ~e podiu dirigir n 11111 ministor, •. em 
toda a parte do mundo Qtt~nn" n; arwo 
. \lroximo passado nó,; ceasurnvurur" :·qtli .o mi­
ni~teri•J ruost.rondo a reae.ção que .• II'rhm 118 

· pr11viucia~, qu .. n•lo nos q ueiXWil!:lo• d" vê r 
o ministerio sunceion"r tvdoij os d"'l""'•··• -~~~ s 
de sou~ ae!..gados _nnti províncias, sew fju~ •;u 
S~Hsemos taxar de immorrla adrninrstr"'i"" qufJ 
tolllrav"- bes -despr pos.tus, !JaS&•m<mo~ parn o 
nobre presidente cio CJnBelho cumo ho;aens 
av•ixonadcs e cwsores systh,.maticos, " tive­
mos até a iuf.,licidade d6niio vêr escut"rl'' nma 
só de iloSs•s q ueixns. 
Pd~ bem, ::ir prcs!deute. c~,;" c.p~osit;il, '!11' 

se chr1mavn de intole• ~nce ~elu lingu .. ,!" ,, '1'"' 
h•via tido· o senruj,, -e·J-"- oppvsiçãu q .. •,lr:ie ,J., 

muit•s vezes do auarchica pelo,; prin'"l''"' ,1,, .. 
pnrfessava nesta ca:;a, essu oppoóição f ·I rx .... 
did11 pelo nobro ex-ministro d" justiç. lJ 11 ·r••·· 
fonun os acLOS de iuJependencin e mor:r l•d11d~ 
que nào fofam toler•ct .. ~ pelo uunistrl'iu? E' <, 
que " pai~ te n o direi ·g do s11ber" desr-j' '" ber 

Di8Se u nobre ministro di\ mnr,nha. « O •ubr, 
ex wini-tro d•justiça tem n•ces:ndade de ex 
plicar iss'o, » 

Sr. presid~nte se Rlguem Cllm a auturid ·dt 
du nobre ex•mrnistro dn justi~o dis!esse que eu 
não pudo tolerar act08. ae woralid.,de e 1ndr 
pendencill1 seria eu o primeiro a pe.dr eX;•! ca 
ÇÕdS a quem pur tal fórm• me censurasse. • Pnr 
que,razão me fazeis esta censura ?ii E' o inju 
rindo que tem o direito do pedir oxplicnçõea e 
que tem o dever deus exrgir 

Ero esse o pl'imeiro dever do minioterio na ca· 
moN dos d6pJtaJos. 

O nobre presidente do con;,<lho devh mandar 
lnterpellar por alguem, ou fncerpellar 11 i recta· 
mente o obre ex·winibtro dn justiça para que 
el!e dissesse quaes os actos Je mdepen den~ia e 
mor11hdod·J que p•·aticou e que nào poder11m oer 
tol.,rados pelo rnmisterio. 

Ha, Sr presid.,nte, aindn um pont0 em que se 
tem tocado, e tio qual queNIIÍodll occupar-me. 

O senado sobd JUe o n(lbre mrnistro ua mil· 
rinha, como já demonstrou o h·•nrado senador 
pela Bnhi,., foi 11 C•Usll unic11 olll unnul!uçilo da 
ultima eleição de suo~ dores pelo Ceará 

Os Sns, ::l!LVIliR.I. LODO E POMPEU :-Apoi11do. 
O Sn. SARA.! VA : -- Long" dB' mim o pense­

ro.ento de entr~r nas intunç~es do. nobre mi· 
D!stro da marinha. 

· QuRl~uer que fosse. o motivo de semelh~nte 
pt·oce !rment~. quasi todo o puiz P.nxergou nr. 
OPP.O~!Ção feita pelo nobre ministro áq ue!la 
ele1ç!io alguma cousa que nlio·estavR em no~sos . 
habitas. e não era reA"ulnr. 

.~ _oppo~icão convencuq se nté de que o nobre 
ru1n1~.tro Julgava qu~ ~eleição uatava nulla por· 
que tiD~n o sr·u espmto perturb11do pela paixilo 
de part1do. · · 

Eu não quero crer nbto Dou de bnrato que o 
nobt·e ministro nãu tiV<lSAe o seu e-.piritr) pe:·­
turbado pela paixií) da partido; mas gr!lnde 
p•rte do p~iz o r.creditavll 

Qu1~l era, Sr. pra~ i dente, o dever de um mi­
msteno em semelhant"S circurostancias? Qual 
"rn o dev"r du um ministerio gue houvesse pro· 
vocH.r!o" nnnullação de uma eleiçi\o de ~nnud•rr! 
Er~ IIrr~edir qu" qualquer de HP-Us m~mbros se 
npprov .. lta,se rh V:<Dtngem da eleiciiu annullf;da . 

O min;sterio não de< via, pois, perrnittlr que 
algum doR seud rnemb;·,s "~··~presentasse can­
,ih!ut., á e),,jcãrJ do Cemi, depriis de ter 11 annul­
l•ção desta Õ!ei~ilo eidc, po8rtivu e clur••álsnt.: 
oro:novidu pelu nobre mlniRtro d~ marinha. Eis 
rt pn>içãn .Je honrr1 que dr• viu ~u:· adoptada por 
qunlquor mini.-reri .. , e pelo de ·16 de Julho. · 

Pergunto •u: o nobre pr~~idente d<' conselho 
f~z isto') Elle hCilba d~ d Zt·r q '16 não fdZ, e que 
permittiu au nobre ?X·mmhtro da. justiça que 
se "~r· sent,sse candidHtu 

Entretanto, !L uão esc·dh do ex-ministro d::' 
ju~<hç» de.mv J•trou o des c; r to do ministerio 
eu• RCil>"lhnute c< njunctum. 

H;· profundo ant>-gunismn entre a €XClrtR~O 
:o ex miuistro, ~a couce,;~á" qu<> lhe foi feita 
pel .. nobre presidente do cnnselbo para ser C!lD· 
dirlnto. Ess~ antP,g•lniomo é ~"liente Por m•is 
que o pa'z ~au queir:r. vêr, hu d., vêr que o jnizo 
drl r·nrôa o o do nobre p•esid~nte_do conselho 
•e ach,rnm em opposição man1fe~tu. 

T .. do mundo, Sr. presi•1ente, esperava n asco­
h~ do n bre ex miniHtro da ju-tiça, sem ~tzer n 
menor injuria aos diguos crdadã"~ _que foram 
,.-colhidos: todo rnundll estava conv~ncido de 

'Jlld o nubt·e ex·rninistro da justiç·· de 16 de Ju­
lho tir.ha prestado· á actual sitUHcíio impor­
t~ates servicas; todo mundo est.va cooven­
cido, Sr. presidente, d" que o ex-m,ni~tro 
.da justiça, por seus eminentes tddntos ~por 
•urt illustraçi\o, tinha direito'' uw HSsento neRta 
cas1L e trdo mundo esper:,va que fosSd o ~ro· 
priu pretiidente do con•elho o ma1s interesH>dO 
em que "eu ex-col!ega.candidatu do 16 de Julho, 
ft•HSe r> esr.olhido 

Sendo o. ex-ministro exo.luiJo, o paiz investiga 
n;o causas dn exclusão e n "ncuntra n·•turalmente. 
O ministeri" ll<qur·ccli o qu~ devrnn si proprío to· 
lerHndo a cnndidntura do ox-miniHtro, e a CorOa 
ontendeu muito bem que" can.:idat.ura do ex­
míuistro du jriHtiÇa tiuhn -ido mal posta p~rante 
us ulettnros; que S Ex não d"vlo ser c~ndidato 
nahypothese duda,e que i• to prejudi<mVII u honra 
d" ~ov"rno A. Cor011 deix m d" escolher o Sr. 
•X·mintstro d>Ljustiçn, porque entendeu que a 
hvnru du mrnist"ri" etitrtVII em que nenhum dos 
membros d g11binute se apprQveibsse do umll 
eloiçiio unnul!ada apudiJo do mesmo gnbinote. 

o 
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0' Sn. PARANAGUÁ :-Apoiado. 
o Sn SARAIVA.:-Mas é exactamente o con­

tr~rio o juizo emittido a respeito deRte mesmo 
facto pelo nobre presidente do conselho. Dahi o 
ant•gonismo entre a Corõa e o ministerio, e a 
reprov · ~il.o fulminada pel11 <~Xclusão do ex mi­
nistro ao consentimento dado pelo nobre pr~si· 
dente do conselho para seu coiJega se lazer 
ele~rer senador. 

Ora, Sr presidente. pergunto eu ao nobre p·re­
sid~nte do conselho: Quando a Corôa manifesta 

· por uma fórrna tão explicita um juizo desfavora­
vel a·' mirdsterio, cabia ao. nobre presidente do 
conselho expedir uma carta que podia significar 
uma censura .ao mini•terto que S. Ex. dirige? 
S. Ex. póde pensar como quizer; eu, no ca•o de 
S Ex , não subscrevia 1\ exclusão do Sr. ex-mi 
nistro d~t justiça. 

Poderia continuar nas mesmas observações, 
Sr. president•l, mas p••ro porque o meu firo foi 
sómeiJte protestar, apezar do Sr. mrnistro da 
marinha uão admittir protestos ..• 

0 SR. MINISTRO DA MARINHA: - Admi~to. 
O Sn. SARAIVA:-.... contra as proposi~ões 

em1tlldas no senado pelo nobre presidente do· 
con~el)lo. 

· O Sr. visconde de 'ltahoraby 
(pr,$idente do conselho):- Sr. presidente. o sena· 
do nã~ :mnullou o anno p~sMado u eleição do 
Ceará a pedido do Sr. ministro da marinha .... 

0 Sn. MINISTRO D.J. M"'RINHA. :- Apoiado. 
0 SR. PRESIDENTE no CONSELHO :-. , . O SB· 

nado annullou a eleição porque entendeu que 
e!la devia H.er annulladn; e procedeu-se a outra 
como se fosse uma e!ei~ão feita pela primeira 

. vez. Se o minlsterio entendesse que por ter o 
Sr. ministro d11 marinha fo!lado contra a appro• 
vaçiío da eleição anterior ficava um dos seus 
membros impossibilitado de apresentar se Clln­
didato. daria :t entender que a eleiçi!o annul­
lada não o fôra porque devera sel-o. mns por 
influen .. ia do ~r. ministro da marinha, e i.to 
ni!.o se podia, nem póde ainda ninguem acre-
d:tar. · 

Se não é licito a um ministro da CorOa pro­
pôr-se candid~to 11 uma vaga de senador pela · 
su11 respectiva provin ·o.ia, no caso de que 8B trata, 
não é permittido fozel-o em caso nenhum. Ora, 
esta doutrina não. se acha ainda esl•tboleoida 
entre nós. 

O Sr. conselheiro Alencar communicou-me. 
como aos outrus membros do ministerw, que 
pretendia apresentur-se candidato, e todo~ 
entendemos que não tinharnos dirdto, nem 
motrvos para exigir delle qtle levnsse sua abneg:t 
~iio ·ao p.:nto de niio satisfazer' 11 e~t~ legitima 
preteoçiío 

Não vejo. portanto, onde está o passo orradu 
que d~u o governo, 

« M~s o :;r, conselhoii·o Alencar n!io foi osco. 
lhido e pr"tende so que deste facto result:t d:•"ar 
110 mini-teria. • 

Direi primeiramente que qunndo a CorOa fdZ 1t 
escolha o Sr. conselheiro Alencar jií nilo om 
ministro. 

O SR. ZA.CARIAs:-Peco a palavra. 
o sã PRESIDENTE D.O ~ONBII:.IIo : - Demais se 

se podia dur o facto de dissolver-se o ministerio 
por não ter sido escolhido agLra o Sr Alencar, 
e ve'r se na escolna da Corôa um des:1r par11 os 
ministros, em qualquer cireumstancia poderia 
acontecer a mes·na cousa. · 

Embora a ultima eleiilão do Ceará não tivesse 
sido precedida da unnullação de outra, se o 
Sr. Alencar, sendo ministro, fosse eleito e não 
escolhido, haverill o mesmo inconveniente; po­
daria dar caus~ á dissolução do ministerio. 

Parr. que nunca aconteça 1sto deverá estabele· 
ce~ se como regra que nenhum ministro se possa 
apresentar nunca candidato. · . . 

O Sn. SARAIVA -Seria muito melho1·. 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :- Pois bem; 

mas é regra que ainda não está estabelecida. 
Nós p ~e remos adoptai-a com facilidade, nós 
que somos senadores ...•. 

o SR. ZACA.RIAS : - Oh I 
0 SR. PRESIDENTE D.O .CONSELHO : - . , , . nãO 

sei se outros quererão BUjeitar-se a ella 
Disse tambem um nobre senador que o minis­

terio tem obrigHção de explicar os factos que 
alludiu o Sr. c .• nselheiro Alencar qu11ndo di~se 
ter deixado o ministerio por h•ver praticado 
actos de moralidade e independenci~ E' uma cx­
plicagão que só se pó de dar. na outr11 camara : 
é preciso que o Sr. conselheiro Alenc~r exponha 
os factos e prove a sua asserção Como é que, na 
ausencia delle, posso eu explicar o que S. Ex. 
quiz dizer com •essas palavras? Pela. minha 
p~rte assevero que nenhum acto do Sr. conse­
lheiro Alencar que possa provar indepen'J encia 
ou moralidade fui pr•tic~do sem consentimento 
de todos os seus collegns. · 

Não me lembra me~mo que elle til,nsse preten­
dido tomar alguma dessas medtdas e achasse 
reststencia nos outros roem bros do ministerio. 
Como; pois, posso eu dur exp!ic~tções sobre este 
ponto sem qud o Sr. aloncar mesmo explique 
primeiramente o senttdo de suas palavras, ou 
cite os factos em que se fur1dou para enunciai-as? 
· O SR. SARAIVA: -E' preciso provocal·o a isto. 
0 SR PRR>WENTE DO CONSELHO : '- Dero, ha 

occusiilJ de provoco! o naturalmente; na ca­
marlt dos c::t·s deputados ha de tratar-se desta 
que>Jtilo: é lá o Jogar proprro; na presença de 
S. Ex. é que nó:; podemos discutit•, ou dar ns 
explicll~ões convenientes; niio. é aqui. 
· Eis, ::lr. presidente,. o que tiuhtt a dizer em 

resposta 110 nobre seMdor. Niio sei se me es­
c•tpnn:t :dgum outro ponto. 

O Sr. Zacarias :-Niio !11nia necessi­
d~tdo de lev,.ntar•se o nobre pi'esidente do con­
selho pnra dar n primeir~ explicn~ilo que offe· 
receu ao sen11do . 

Ninguorn disse, nem o nffirmou o roeu amigo 
senador ~ela provincia d1: Bahia, que o Sr barão 
de Cot11gipe digno ministro da 1U11rinh", fizesse 
como tu! ILnnul.lar·so 11 eluiçilo d:J Ceará : iMto 
Bel'ÍII uma affruntn ~o senado .... 

0 Sn. MINISTRO DA MARINHA: -Apoiado. 
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O Sa. ZACARIAS:-... importaria declmr que 
o sem1do.vutou em um senti .lo, porque o nobre 
ministro ordenou. lhe que assim procedesse: nin-
guem asseverou tal cous~ · 

O que se asseverou é que o Mbre presidente 
do conselho e seus collegas dev1am sRlV>lr as ap• 
parenciaa, As aprarenciKs ~ram eRtAS: que o 
Sr. Alenc•r approximava se nos 40: annullad!l 

·a eleici!o, ell~ completava os 40 unnos e ia apre· 
senhr-sa candidato. A malicia suppoz que o go 
verno interessava se em r.brir urn espago á can­
didat.ura do nobre ex mini,tro da justiça naquel!a 
OCCRSII\O : dizia.se isto. 

E, e'•·m effeito, se o nobre ministro se reccrdnr 
das ddHculdudea .da votaçlio ... 

0 ~R. ~'ARANAGUÁ :-Apoi•do. 
O~~~ ZACÀRIAB :-•.. e como por um voto ou 

dou• " "n"ullação foi decretada, b de conven­
cer Se de que o es~irito publico se pronunciava 
cnntrA ~•te n.ctn do honrado. ministro de estran­
g ·irus e da m•rinha. 

011~0 ct~ bnnendn do Sr presidentA do conse­
lho um apnrto, que parece ser de S. r(X., di 
zen o que Rão :tpfJllr~nci"s Asapp .. rencias com­
pr .. mettM,ra~ v1dem lr•uito, senhures, e devem 
S6r evir8<1as Todo o mundo deve snlvar a sua 
honra e pól-11 ao abrigo até de apparenclas si 
nistras R ."s appar~ncias eram infensas â mora 
lidnde lo g .. verno, quArnaannullaçi\o dei eleição 
da p,.ovhc1a do Ce,rá, quer na subsequente 
canrtid•tura do Sr Alene"r· 

Apparsncias! Então quP.r o nobre ministro que 
SÓ f~IJAmos nqui quandO podermos Kpresentnr 
provas d1rectaR de •bus"s do governo? Pois com· 
binandn-se • "nnullação da elei~lio do Ceará com 
a immraiata candidatura do ministro da justiça, 
não se ha de suppõr que o c ra~iío desse mínlS· 
tro pelo menos expandiu R e com o resultado da 
votaçào? e que o ·nobre midstro da marinhs e 
de es1ran~reiros rrgosijou se qn ndo lhe d1sse: 
« Collega, tendes espnço; a 11inha voz poderosa 
convenceu • muitos de que a nulljdade da elei• 
ção do Ceurá era uma necessidade?» 

O Sa "ILVErRA. LOBO :-Para lá não mandou 
navio d, guerra. 

O Sa. ZACARIAS :-Portanto sejamos francos: 
a· suspeita aesde principio' existiu; a suspeita 
veio 11 tomar mais corpo qunndo vimos que a 
can lidatura do ministro da justiça nào se fez 
éspernr E se nttendcmos ai) procedimento do can 
didato que, despeitado porque não foi esco­
lhido, wvectiva os seus amigos e lhes está f,. 
zendo insmua~õeH dolc·ro.a~. dando ass1m a en 
tender que . lngnr lhe pe1 tencia Q que um dos 
felizes candidatos é um usurpador, deve-se con· 
cluir, Sr. presidente, que elle, p r todos os mo 
dos passiveis, influiu e concorreu para que a 
eleiçãc se unnul!asse li o seu nome vie~se na 
lista scxtupJa 

aos candidatos escolhidos) em talentos e h~bili­
taçGes para serm o paiz, e tanto que o nobre 
presidente do conselho niio chamou nenhum 
dos outros para sj udal-o no minlsterio, e foi 
buscai-o para collega. O Sr. Figueira de Mello 
estava, entretanto, no !;tio de .Ianeiro; porque não 
chamou-o S. Ex.' para mhiistro dll justiÇ'l? 
Elle tinha grandes habilitações como mostrou 
em projectos de reforma jutliciaria que nos arti· 
gos trazia pendenten convenientes explicnções : 
era a um tempo alei e o comMentario da lei feito 
pelo legis!Rdor. O nobre presidente do conselho, 
todavia, não o chamou; naturalmente porque os 
h:entos e aptidões deste candillato n!io pJdiam \· 
correr parelha com os do Sr. Alencar. Applau-
di, Sr. presidente, a sua preterição, em nome de 
um principio: porque a sua. escolha ser1aa con- 1 

sagração pela Corôa do principio proclamado 
pelo partido. conservador, de fazer R eleição, de 
compor com desembaraço as' lishs de ~enadores 
e designar qu~m deve preencher os Jogares de 
deputados. 

O partido conservador proclama .sem r~buço 
a r.rença de que tem o governo dlmto de mter­
vir nKs eleições e fazei-as a seu gosto O p·. rtido 
liberal proclama o principio opposto.- A escolha 
do Sr. Alencar nestas mrcumstnnci!s era a con· 
sagração, pelo poder neutro, da crença de. que 
corn effeito os conservadores e~tão em seu di­
reito quando fazem lista~ para submetter á sua 
escol lia e que os liberaes são os que se devem 
n bster de intervir com o govern·o em ma teria de 
eleições. · 

O acto da CorOa teve aos meus olhos um 
grande valor; porque, sem pOr em duvida os tâ· 
lentos do Sr. Alencar, dissipou as apparencias 
de sujeiclío da vontade irresponsavel a,candida· 
turas impostas por conveniencias miaisteriaés; 
libertou-se da imputação de haver com o impe­
rial punho contribuído, assignando• decretos 
com relnçao ao Ceará, para a caoala em favor da 
vretendida eleição do Sr. conselheiru Alencdr. 
Disse comsigo 11 Corô~ « Já que o presidantii do 
conHelho niio pôde demover o seu collega de 
t:.! candidatura, não será es'te escolbid~. » Pro· 
cedendo assim a Corôa procedeu louvalvelmente. 

O Sa. SA-RAIVA.:- E' por isto que eu disse 
que era uma censura aos actos min1steriaes. 

O :::lR. ZACARIAS :-Não ha lei ordenando que· 
os cnmistros não se apresentem candidntos, é 
vúande: mas altas razões de moralidade e de 
coro •conse!ht1vam o acto da CorOa que de uma 
vez estlgmnti~ou o procedimento irregular quer 
do ex minbtro dajustica, quer de toaos c,s seus 
cullegas que consentmim na sua lmndidatura B 
rJsvecil1lmente do nobre presidente do conselho. 

O Sn SARAIVA :-IT a um antagonismo. 

/Í 
I 

. ·.I 
\ 

Eu dccluro, Sr. preilidente, que npplaudi sio­
cernmento o neto da Corô•1 q uu recusou entru d>l 
nesta cnsllllO Sr. Alencar. Seria purqua não fus· 
se ello o mn1s conspícuo d11 li R ta um talento· e 
nptidüo pura prestar serviç··~? Não, Sr. pre'i 
dente : niio tenho od10 n ningu"m; não o t,;nh<> 
ao Sr. · A1encar. Era el!e em "'eu conceito o ci• 
dad!lo maia distincto dalioh (nilo fuça ofi'ensa 

O Sn. ZACARIAs: -Estava· a CorOa na v briga~ 
çiw de deoengnnar desde prinei pio a'o Sr. Alen­
car? De dizer lhe : «outro oflleio » pa1·odinndo 
ns p>duvrns de um honrad0 ex-commnodante 
um chefe d~s forças brasileirns no Purogu~y? 

, Havi~ de dizer-lho aN~o, quero que ,se apr,·sent~ 
por isto ou pu r aqulllo?• Ora, senhores, se o no· 

, bre presidente du conselho no seio do ghbinete 
' não lijVO disposição de ser oxpli~ito com o sou 
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colleg'a, a.Corôa é CJ.Ue havia de entrar etn parti· 
curidades com el!e? Seria inàecmte 1\ urn juiz que 
alguem o procumss~a dizendo «tenho uma r1ues 
tão liquida em meu f>~vor e vou fazei-a propOr por 
seu juizo» e ellc rcsponde8se: • upre8tnte 11 de• 
mun.1a e conte coru ~. s~nlenca em favor •. 

En~retanto o ex-rnini,tro da justiç:t assignu­
!avn a Coro, uma norma de proceder que flcariu 
m»l a qualquer rnagistra•lll 

sua CJmdidRtura e proceduntes do 6xercicio uctual 
do ministerio O gabinete, pois, que conlaase il. 
nobre viscondo.no seu seio não poderia razo~vel­
mente embargar a sua candidatura: se nílo fosse 
minil!tr'o, a sua candidatura, estando de cima o 
A eu pBrtido.r, em suave e nutnral; sendo miniS• 

Dbsj o nohre presidente do conselho que 
cur110 nilo ha lei n~rn precedentes no paiz dB 
ab~t.•rem·se os ruini8tr"s de ::e apre~er:tarern 
CllnditlatOS á ~61111turi I elle n[O pc.dill »rred~r 

.o ~eu collega de tão j •t,a prõten'.ilo l Nego pti· 
moirnmeute quo nã··· h>.ja pre~erlentcl", (j prece 
dent. s eotabelecidos peht fiõr do vartido con.•er· 
vndor, porque, quand" so trrtt" tio partido ~un 
serv•tdor, ni'ir> pn.<so t1rix11r de Iomb• ar-me de 
p,T,illiÍ e de Euzehin, C•JmO dos rioqs homeU!I d~ 
talrmt(>S m11i• n ta,, .. ~ -1 mais capazes de diri~ir 
e do:nin11r o ~~·u ptutido. 

Ora, Hr. prc•bld• r,te, o marquez de P~rani, au 
xil1ad~; então pe!u ,.;, .. rnini~tr•l effectiv., da mn­
rinh·:, <lha anno e •ueio ... u qu>-;;1 dons r, >D•·S 
p .. ds•·rio do cstrang-oi?OS. auxili>do pdoSr b•· 
riin rio B ;w Retiro. hUXilindo pdu nobre ~•n•<IO• 
P··la RahJa,·o Sr. Nnbuco de araujo, flrrn u ,. 
r•reced~nt~ de se "h· terem os lllinistros de ••. 
Ri·ro-ent;rem candi IHt 'ás vrrgns do sem•.do ~o 
pr~c~dent.· taro sido '""Pe•tndo e m•d!o convio h .. 
que f,s!õfl :'!~mpre respeit do O purlor. a decen 
cin'colr•:emnam '" ,,reten~õe" da um candid,r.n 
que ~~tá no minia:erro, ~ :r1icul:lrrn··nte no m1 
nrstHrio 011 justiç", q """ o miui>trHi" por· exuel 
lencra no qu•1 ~oca" eleiçõ:•, porque é,, dafor·ç,. 
dn Jl'Uttrd•. IJILCIOD ,J . , 

O :-1n Sn.VIIRA J,cno: ,... E da policia. 
U Sn ZACARIAS:- ••• da p•J!icJI1. é o qu. 

tfrn os fundus secretos. que pn.,, i•so v~Jem 
n.u 1tu lll&lti do qun as ·m•~rr·.s e coitadns <•veu­
tu,.es de •1ue com arlmi•·a~ão minha f,JJou na 
outr" c"m•ra o nohre miuistro da g'Uilrra tra 
tr." -lu do credito de ~00. oooa para os fe,.tejo· 
offi.:J"e~. 

O IJnm senso, o pu dor e~tii• indicando quo o 
mirJhtro, umquanto u é, se iobstenh11de c•ndi 

, d .. turll ao Ir gar de senador, princip'ulmcnte o 
mwistro da justrç,, ernquhnto ni\o r•·vogamos • 
!~i dttguarda nueion"! e não puzermos freio ás 
a)lturidades pol1ci•eti: o ministro d11 justiç.a devo 
mni~ dn que qu,lquer outro abster-se de candi­
dnturHs â seriutoria. 

Ainda qu•ndo o ministro 6 CJmdidato por. 
um1L provinciu em que tom profundas nffdi~õcs, 
passe ~upponha-~e o C11so c .• m o nr,bre visconde 
de Camrtmgibe que me está em frente. Chamad 
11•·• C•>nselho~ da Corõa nnteil de ser seuadur, se 
houvesse uma v•grL por SIIJ\ pl'ovincia, 11 sa:r 
cnndirJatura era suave e natural, não podia ser 
condemnada. 

ÜA Sns. POMPEU E RARA IVA :-Apoiado, 
O SR ZACoRIA~ :-Os seus nJ.versnrios a niio 

Cf<Dderunurinm. As queixas contra~~ influencia e 
pr"domiroio no partido conservador drL provid· 
ciu, se as ha, corno ha. afio de dJttll aotigu," 
irdluenciu que adquiriu, as ndhesões e ~ll:nnçns 
que tem n" provincia, nrro ~enum do tompo de 

tro a sua candidatura aeri~t ainda mais Buave e 
natural. Süria em todo caso uma excepção bem 
ent~ndida aos prectdentes de quu se trata. 

Mtts1 senhores, o Sr. Alencar Liio estava nesta:~ 
circumst~ucitts, nrw tinha infiuerrcil\ nu. provln 
<:ia d'' Ceará; por ella não •e apresllntàra, com 
bom exito, ·mmdid~to 110 Jogar de deputádo; foi 
deputado dupois que foi mini~ti'IJ, e ll!•resen. 
t .. u.,e candidato á ,senatoria logo que foi mi­
nistro. 
~;upponha V. Ex. Sr. pre>idente, o nobre pre· 

8idento do conselho, com a nutorid~de dos suus 
·· i O annos, ou perto disto, a dissuadir o nobre ex­
mini~tro dajus:iça de ~u" candidntura 

Ajunte se li autoridad~ C: os 70 anncs de idade a 
pro mincncia do seu cnrgo e faça·•e idéa do bom 
· xi t•, da cunversa do nobre presidente do conselho 
c, r.· n ~cu joven collega. 

Diria, • NãrJ infringJ V. E.t. uma lei escripta, 
é ver·dade, mas ·l!JIII'ta-se de um burn preced~:nte 
do nosso partido ha muito tem pu s~guido: des. 
re>pr.it~ us conv,mir.ncias, exerce cdrta pressão 
,,,bre u. Cor011, e pótle comprometter 11 surte do 
mini,terio. V. Ex. tom serviços, mas de que 
crd<lm? Adrninistr•tlvos1 A.:on• é que os co­
mo~·~ a p;estJLr. D"putatlo foi apenns uma vez, e 
fez "um ou dous discursos. » E que discursos 
direi eu agora: utn delles, se belll me l'CCordo, 
f,Ji uo sen~ido de que o Sr. J•guaribij não tinhu 
vi.•!,do n lei dos cir·culos quando se ~pre~entou 
del;ut,do 1wla com~rca ern que ~;·a juiz de di­
reito La Pstá nos Anrwes e8s~ typu de coragem, 
e"" e .discurs~ impavido que a c•wara ouviu em 
~1lencio, e silenciosamente reprovou excluindo 
de 8eu seio o Sr. Jagu•ribe E•sc discursu h~ de 

· p• dir rneç~s ao recente d1s~urso do' nobre mi· 
ni•tro da guerra, em que S Ex mo•tra que com 
~lguns vintens exigido~ de JO mllhõe.: de habi­
t•ntes ~óde se cunvamr e.- te Imporio em um 
j·•··lirn I Oh l quo felicidude l (Risadas.) 

'Que serviços mais tinha o nobre miiJistro da 
justiçu no sentido dos que a constituição manda 
uprPcinr ? · 

Foi consultor da justic~. Cor•sultor da justiea 
lin os papei e, que ve"w já em grande pr:r;.e prê· 
par,,dos, e depois, com a hab!lida•Je que tem 
"l're·;entt•va seus pareceres, alguns muito bons, 
ou ·,roa mu:to mãos. 

'rinhll elle no "preciar as questões submot• 
tid"s no eeu exume aquella Iscnçã~ e sobran­
cerirl que ostunta e111 todHS aA materi11~, em 
todos 08 nssumvtos, por exemplo, quando em 
um de seus oscriptl~ ultirnurnente rotmpressos 
~pre.-outou, auct"ri!rlte qu'rt 1ttitur (sii.o suas eX· 
pressõ s) umu relaçiío de terrnus que mandou 
inserir na nossa lingua apez~r de, assover11 o 
usci'Ípt.or, niío se acharem nos nossos diccio· 
nnrioR, ho11 parte dos quaes ~hi se encontra 
e•n qualquer dos diccionarlo~ d~ lingua portu· · 
gueza. 

Ess11lmpnvidez do penn11, corn que o ex-mi• 
niHtro vence difficuldo.des litterariaa, compara-

, 
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·velá im pavidez da Ja!lca de Osorio at.ravtlRsand 
o Paraná em presença ao inimigo, nilo póde ser 
como esta, digna de encor'ios e muita vez se 

· fazia sentir desvantKJoaamente nos pareceras 
do'a)lás digno ex.consultnr. · 

Com que força de persuasão, poi~, o nob!e 
presidente do conselho com n autoridade de ;0 
annos (tom1ira eu te! os. e tel·os. tllo verdeR corno 
os tem o nobre presidente do conselho), não 
diria ao joven ~ollega « Fi9ue para outra yez :. o 
nosso P" rtido .é de VI tdhdade extrtLordlD&rltl . 
contl'e no futuro. •. 

O Sn. SILVEIR~ LoBo :-0 dono da tom. 
O SR ZACARIAS:- • O Sr. Paul& PessOa ha 

muito tempo despediu·se• do senado e consta 
que cá mais não voltará: portanto e,·.ta esperanQa 
sorri S611•pre aoa candidato" do Ceará .. • 

0 SR MINISTRO DA MARINHA: -Está muito 
bom e forte. 

0 SR. ZACARIAS ::...r Deixe se de s~r candidato 
agora; apresentar.se·ha depois e Jivre.nos de 
ce'llelhAnte embáraço • Ass1m o nob e presi· 

, dente do ccnselho que devia e podin. ter couve~· 
cido o seu Mliegs de niío apresentar se c~nd1 
dato a senatoria pelo Cunrá é o autor do confiicto 
que npp11receu a final e que tod,,s deplorRm, 
tanto mais quanto o nobre pre~idPnte do conse· 
llio. longe de dissuadir o seu collega, achou que 
a sua candid!l.tura er11 muito razoav~l·e :;ens>Jta 
e assim lh'o decl1uou quando- por elle conRul· 
·tado 

Sa o ex ministro da justiça escolhe o par, en trnr 
em luta com a Corõa um11 bnsu me~quinhn. por 
qu" é um interesse seu individual, "b .~c que o 
nobre ministro da fazenda escolhe~Re p.'ir& re 
pellir a candidHtura do seu collAg-a, era um11 base 
larga; primeiramente emn..b,tse dH. d~cAncia e das 
convenienciae publicas; em sPgundo iog•r era a 
buse das conveníenc1as do seu r~roprio partido, 
que sem pro são !Dai.s res~eitavei~ du qu•' sim· 
pies iatereSSilS IndlVIduaes. . 

])Ião o fez: foi p1tra com o seu collega sómente 
em nome presidente do conselho: nfio usou da 
autoridade quasi paternal.que lhe Cllbh, por ~Ui1 
idade e posicão. Suffra, pois, RH conseqnAncias 

Se o nobre presid~nte do coDRAlhn usnsRe con­
venientemente. de sua autoridade a ponto de, 
sa11do preciso, exon~rar o se li .c~lleg& e o com· 
municnsse ao publico, readquma 11 reputação 
que já teve, e que tem perd1do, de homem incli· 
nado aos bons principias: lio passo quH todo o 
mundo olh1>ria com desdem p111'a as publicações 
inconveuientes do candidato ni'io escolhido, luu· 
varia do presidente do conselho o r""!Jdto ás 
convenioncias do seu partido. ao pudor o á de­
cencia que interessam a todos o~ partidos, e silo 
direito de tod~s nós. · 

Eu acompl\nho o meu noure c,,lJegtL pela B11• 
hla no pensamento de quH 1to nobre pl'll6idente 
do couse!llo mais do quo a niu~jl!L1m, Ot.t só a 
elle, cabia exigir do BHU culleg1t oxpli~nções so-

• bro os motivos de independencia e morulid:tdu 
de que fnl!ll. · 
, A provoclÍçiio, pJrúm, não consistiria, no meu 
modo do acntir, em 'estunuhtr o ministro dBmit­
tido pttra dizer porque euhiu; ni'ío, primeirame~t~ 
porque ollo jó. disse mais quo bustnnto ; em so-

ogundo lcg~r • porque ao publico b&stava ouvir 
d~ bocrt d•> nobre preBidenta do conselho os 
motivos que occorreram para nquolle ministro 
sahir do gabinet•.•. ·•· 

Fdita ~asn dMlaruçi!o pelo prhsidente do con• • .. 
se lho o ex-ministro da jilstica se não achas~e 
ox:!Ctas asaffirmnlivas n esclarecimentos dB seu 
ex·chefe, snhiria a campo combatendo-os A 
~cca.:.ii'ío se proporeion~ ao nobre. presidente do 
conselho neHte lil(>roento : exponha com verde· 
de ,,s motivos da retbda do Sr. Alenc"r 

Não e;1tou nqui• excitando' intrtga: ct'efundo 
princip!oB süos que intereBsam no ministe'rio · 
1omo a.:~ partidos em geral e ao paiz. 

Governe embora um p~trtirlo em mt1.Iona; mas 
só purq UM est~ em m•ioda nào calque aos pés 
a conveni<'n.cia , a decen0i11 , nijo occu!te a 
rnziío de seus ~;ctos, es~eciahuente rwaudo ~e 
trata de urgttnisação ou moditiClLÇão' d~ gabi. 
netA. 

Estou pt!rP.uadido qur. a presumpção nn que. 
toca á moralidade está em favor doa ministros 
que ficaram : pl'imeiram~nte é 1t mBirJria C(lntra 
um, da um !ado um ex·ministro 11inda moço, de 
outro lado homen" de i•Üt'de nva:.çad>l e com re· 
put11Çiio no p~•z, da um la. I. o h 'mens frir:~ d.a 
Siberia, do outro um CHDdtd••to que qUórla Vir 
paru u frio e esgotiiV>J ptml CO!JSegnir essA fim o 
resto de C11lor que i~ perder deixandfJ o Indostilo. 

Pré·sumo, St'. presidentll, qu; 11 rHziío I'Stá da 
pa1 k do,; :ninistros que 'flcitrr.ru: mas o nobre 
ministro domittido d1z o contrario; eu não quoro 
oavir ~:ó do Sr. ex-minist.ro da juRtiÇ·lll.' ruzões 
de su:t ':-conertlcfio; S .. Ex. pó de incluir nas SUllS 
ex~!iCIIÇÕ'S algÜ111 de:\ peito; muK quurm ouvir do 
~nctãll que dirJje o gabinete uma explicação que 
uJA tranquillisnssa; S. Ex declinou cte fazei-o. 

E•o t•Jdo' o c•so, porém, Hgr:•duço hO nobre 
pre~1dente do conaelho o pouco que me diSbe; 
se n:\o se dignas;e respondllr·me, assentaYr.·me 
on persu•"ão que o Sr. Alencar tinha razno, no 
rnAnos quando declarou que o Sr Itaborahy se· 
gue "" mesmas doutrina~ que eu Agora fica o 
patz R•b"ndo que penso diversamente do ::ir. I ta. 
borahy e o Sr. Itaoornhy diversamente de mim. 
Ndsta P•trte o Sr. Alencar estai irremediavel· 
mante mal 

O Sr. barão de Coteilpe (minislro 
da marin/1~;). - Ha um equivoco da parte do 
nobre senador e da parte do meu collega o Sr. · 
ministro d r~zeoutl, quando pretenderam ex­
pltCILr as pala v· as. do nosso tX·colle~rn, o Sr. 
Aleuc,tr Este ponto precisa rectificar-se, e é o 
que vou fgzer .... 

0 Sn. VISCONDE DE ITABORAHl' ~li um apt~rte, 

0 SR. M!Nl"TRO DA MARINHA :-V, Ex. referln·S6 
no· quu dtzu\ o nobre sdnador quando r, nosso 
collegaretirou-su do ministerio e publicou ur,na 
explicação. mnnifesto ou o que quer que ~eJa. 
Nei!SII public~çt\o dlz!n e!le que, ni\.o estando 
reunid ü corpo legislativo, ent~ndi~ do s~u 
dsvor dur pela imprensa as razões ou as oxpll• 
<~u:õos porque havia se ret:rado. 

L•mdo-se tl•<ta doclaraçiTo, vô·su que nolla nada 
HO e:tplicn: dizia S Ex. que, a punas nouhecou 
quo era um embaraço, um obstaculo. (pouco 

7 

·, 



I 

I 
11 

J 
' 

mais ou menos é isto), procurou sahir, csti. 
mnndo,entretanto,que o ministerio continuasse 
e mostrasse por uctos que não baralhava as 
idéas, sacrificando-as a indivíduos, etc. Não 
tenho,porém,os proprios termos da declaração. 

Quando realísou se o facto da não escolha, 
tambem publicou S. Ex. um outro manifesto ou 
declaração. Ahi se diz: • alguns actos de energia. 
e moralidade que pratiquei, fizeram com que 
não fosse escolhido; ninguem excluio-me; eu 
'exclui-me a mil11 proprio.» Mudava aqui de ter­
reno a accueeção, porque os, actos praticados 
pelo miní>tro. ·não podiam ser senão pr•1ticados 
com accorqo do minist~rio. Se estes actos eram 
de mor111ídade e energia, os collegas deviam 
partilhai-os; por con~equencia, o at~que niio 
era ao miniPterio i parecia, como o nobre sena­
dor extranha, que o'ex-ministro tratava de apre·· 
ciar um acto do poder irresponsa vel. 

Logo que o Sr. deputado publicou o seu ma­
nifesto, liouve reclamação da imprensa, pedindo 
que e!Je explicasse o seu pens~Smento. E' ver• 
dade que mioiHtro nenhum exigiu esta expljca­
gão, porque entendemos· que não era occasião 
oppoTtunai mas esta· ha de vir, e ttu11bem a terá 
o nobre deput>tdo para. dai as, como olle pro· 
me~te, e estou pert uadido que o fará O minis. 
ter1o não quer provocar o honrad. · deputado i 
mas bguarda a' su~s explicações. Não se apres­
sem Od nobres senadores. O nosso illustre ex­
collega tem vontade e ha de vir á discussão. 

O Sn. SILVEIRA Lona :-A palavra ob;,;taculo 
truz agu:1 no ~ico. 

0 Sn MIN!Sl'RO D.l · MARINHA. :-Ponan to, te· 
nham os honr~tdos senadores pnciencia; é na tu• 
ral que os factos se exp!Jquem, que se fnca t1 

luz, como disse o honmdo senador pela B:ihia. 
Mas tambom esperamos, confiamos em Deu,:, 
que os mioisk:s que ficaram não hão de R~hir­
se mal da q11estão; não direi que elle se sahiní, 
mas explicando, ver-se.ba que ns pala vrns q ut• 
causam mais impressão, não hão do ter o sen­
tido que se lhes quer attribuir 

Eu me congratulo com o nobre senador pela 
Bahit1 pelos principias que no seu primeiro di~· 
curso ennuaciou. Na realidade plirece que o 
nobre s~nador tem reflectido melhor, porque"~ 
expre,sões usaduH por elle, quando deixou de 
ser ministro, podiam tumbem tt•r dado rnúo 
exe.mp!o·; o. seu desacerto da Curôa, póde ser·quu 
muroo IOfiUisse para que autultlrr.ente outro dis­
sesse tambem q11e houve desacerto. Hoju not•l 
que o honrado senador os tá de 11ccordo com 'is 
nossas idéas, estigmatisa ataques oessoat•s 
quem niío devo ser atacado • 

Ett espr.ro que estus principies seríio aqui sus· 
tentt1do" por todos os nobres senador os. 

Apenas pura fazer 11 rectifhmçiio quo fiz foi 
qus pedi 11 palavra i não quero de~.norar a ·dis­
cussilo que jú vue bem adiuntndll. 

O Sr. Snuza Franco:-Preciso o:.:pôr 
om poucas p•luvrns os motivos do m'u voto 
contra n adrnissiío dos cavalheiro~ que são npro- · 
sentados como senndores pela provincitl c\tJ 
Ceará. 

&tou concorde com o quo disseram os lUQUs 
collegas senadores liiJoraes. Nilo entro nu diu· 

---......,. --

cusalio da eleição pela mesma razilo que .o meu 
collega senador pelo Rio de Janeiro. Tenho baa­
tan te conhecimento das nossas eleições, até 
como roem bro da secção do conselho de Estado 
quo as examina, para saber que as actas das 
elei21!es simuladas silo as mais bem redigidas, 
e sem pontos de nullidade. Fazem·se ou ee al­
teram nas secretarhs do governo provincial ou 
da policia, e algumas vez~s nas reuniões dos 
gremioe e tanto basta · 

O meu voto tem outra base, a nullidade desta 
eloiçiio porque subsiste• a eleiçllci e escolha de 
1868 i e não tem Jogar nova eleicl!o, quando 
outra subsiste. ::lubsiete B eleição anterior que O 
senado annullou incompetentemente e em minha 
o pínião os cidadãos, então eleitos pela província 
do Ceará e escolhidos pelo poder moderador. niio 

. perderam o direito a suas cadeiras no senado. 
0 Slt. MIN!IiTl\0 DA MARINHA : - Como ad• 

juutoe. · 
O SR. SouzA. FRANCu : -Nem esse mesmo' di· 

reito VV. !!.Exs. Jhes recunheceram e elles não o 
poderiam aceitai'. 
· Nn eleição para senador, ha dous elementos 
con~titutivoa. e um terceiro de simples verifica­
ção de poderes. 

A província é a q ne designa pelo voto dos 
seus habitantes os·tres cidadãos brasileiros que 
teem de compor ~.lista triplica. A lista sextupla 
não é de·creacão conPtitucional, poréru de lei 
moderna. (A.rts. 42 e 43 da constituição.! 

Com po~ta a lista com os tres cidadãos mais 
vot.ados, é a lista trlplice apresentada ao pc.der 
moderador, que de!la eRcolhe um e o nomea 
senador (Arts. 43 e lO! § l• da constituição.) 

O pri:ueiro elemento ·constitutivo silo os votos 
doH habitantes da respectiva província. 

O segundo elemento constitutivo é a escolha 
e nomeação pelo poder moderador 

O ele1to ·pelo povo, e escolhido e nomeado 
pela Coroa, fica aendoJ o senador, e como tal se 
lhe passa carta de senador. · 

Falta-lhe sórnente tomar assento no senado, e 
ent:lo começa a acção do senado, cuja compe­
tencia se limita. pelo art. 21 da con~tituição 
«á veriticaçilci <:los poderes de seus membros .... 
o que se executará na fórma de seu regimento.~ . 

'l'anto n constituição do Iinperio não reco .. , 
nhece o acto d11 varillcaciio dos poderes como 
elemento constitutivo do" senador como neto 
essencial de que dependa a admissão do eleito, 

' tlscolhido e nomeado, que deixou para o regi­
mento a fórma da verificação dos poderes. 

O regimento do senado niío tem força con­
stitucional, nilo a tem mesmo legislativa. Como, 
pois. elovnr n veriticnciio dos poderes á altura 
rlc elemunto constitutiv<~ dos poderes do aenador 
nutorisado o· senudo para aunu!lar a eleigão, 
nul!idcar 11 escolha, c cerrar n porta ao eleito e 
escolhido? 

. A validada do voto pam a entrada na lista tri­
plrce, firma-no Dtl!ist11 da qualiticaçiio e conhece 
rJollil a mllsa parochial. · 

O collegio eleitoral conhece da validade da 
aloiç!io do eleitor o ndmittido este a votar, nactt'. 
da votação consngra o direito dos votados. 

A camRra municipal apuradora conhece dn 
veraclc!nde dos collcgios, e apura os legitimas, 
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contando em separado os votoá dos co\lAgios 
simulados ouilleritimos no cnso de duplicatas. 

O ·poder moderador conhece a seu turno da 
validade da lista tripllce e faz a sua escol h~. 

senta um ministro novo e um orçamento novo, 
porque tal vez tenha o governo necessidade de 
reformar algumas verbas "ddHse orçamento. Eu 
de~ejava que V. Ex. me explicasse a esse rea· 

Na escolha de.I86B o poder moderador teve 
o auxilio do parecer da respectiva secçlio do 
conselho de Estado, que· ahás não foi ouvido 
sobre a actu11l eleição. · · . . 

Quem constituiu o. senado juiz do acto eleito­
ral da provincia, com poderes para o declarar 
nullo? . 

Quem constituiu o senado juiz dá aceitaçlio da 
lista pelo poder moderador, e de sua es~olha e 
nomeação T ' . '· 

A constituição por certo que o não constituiu. 
O regimento nem o fez, e nem o poderia fazer. 
Tão alto alcance não lhe dá a constituJcão do 
Imperio. · 

O senado se constitue' assim o unico poder do 
Estado, e certo que á d:sposição do partido que 
delle se apoderou e doH ministros que. o dirijam. 
A naç!lo perde o direito de lhe modificar a maio· 
ria, e pois o de iniluir na su:c poli~tca. A con• 
stituiçilo não o quiz, não o podla.querer. 

SPja qual fõr minha opinião sobre os eleitos 
desta 2• eleição, não influe ella sobre o m :u 
voto, o qual se firma na nul!idade da 2• eleiciio 
para logares de senado!· que estão preench1dÔs. 

Rnzão tem o ministerio 'para lanc».r sobre a 
CorOa a responsabilidade de esco!hàs, que silo 
todas em seu p~oveito. 

Sic vos non vubis nullificitis opes. 
Descui,Pe-me o senado a franqueza com que. 

me AXpri;mo . .SernJ!lrC o fiz c agora depois de 
velho be1 de redobrar a minha habitual fr~n­
queza. 

'Voto contra a admis~ão, evotuei pe!11 reforma 
do senadu par11 que cessejll taes irregnlaridudes. 

Posto a votos foi 11pprovado. 
. O Sr. p~esidente disse que em virtude das 
respectivas cartas lmpe.riaes de nomeação e ·da 
decisão do senado, decl11r~va senadores do Impe­
l'io os Srs. conselheiro Jeronymo Martiniano 
Figueira de Mello,. e desembargador Domingos 
.losé ~ogueira Jaguaribe, aos quaes ia otllciar-se 
para virem prestar juramento e tomar assento, 

ORÇ.I.MENTO, 
Estando na sala immcdiata o Sr. ministro' ela 

agricultUta foram surteados para a deput11cão 
qull devia de o receber os Sr .. ,, Vi8conue de.Ca· 
marngibe, Pompeu c Nabuco, e, sendo introdu­
zido no sallio o ::lr. ministro com »S formalidades 

'do estilo, tomou assento na mesa á direita do 
Sr .. presidente. , 

Proseguiu a discussão do· projecto de lei do 
orçnmento no11rtigo S• f[liB havin ficldo adindo 
na sesslío do anno proxiwo passado. 

petto. · . · 
0 SR PRBBIDBNTE : - Minha opinião é que 

qu11Iquer d1scu~s1lo deve ser aceita nesta se~ são 
no estado em que velo d11. se•são passacla, tanto 
que, ~uando fica encerrada na sessão legiàlativa 
anterior a discussão de qualquer materia. pas­
sa-se immedi~tamente a votai-a .. Silo . estes os 
precedentes. • 
. O Sa. SARAIVA: -Mas tomou·se nota d()S que 
fallaram! · 

0 SR PRESIDENTE::- Os que e~gotaram as 
vezes do fallar na sessão passada n!o podem ter 
a palavra actualmente. . · 

ô SR SARAIVA:- Então estamos todos arro· 
lhados, 

Posto a votos, tendo antes sabido o Sr. mi­
nistro da ug-riculturn com as mesmas formali­
dllde< com que fôra rec~bido, foi· approvado o 
art 8• corn as respectivas em ndas da outra 
camotra. 

Nesta occasifio o Sr. ·2• secretario leu o se­
guinte 

PARECER liA COMli!ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 

uPara preencher a voga acontecida por fdleci­
monto do b~rãJ de Qu>~rsim, senador Jlela pro­
víncia de S. Pedro do Rio Grande do Sul. proce­
deu se áeleiçiío respect1v~ no devido tempo, mas 
ficando desf~tlcada a lista. triplica, então organi­
sad•, por tiuur-se antes du oscr,lha da Cctô• um 
doH eleitoH, Dr. João Jacintho de Mendonça, 
Nunir11m-sa outra vez os collogios eleitora os para 
a formação de nova lista. . 

E com eff~ito, em 27 de Setembro de 1869, rea. 
lisou se 11 eleição, em virtude da qual foi por 
ca,·ta imparial de 27·de Abril proximo passado 
nomeado senndor do ImpRrio por squella pro. 
vincia o con;elheiro Antonio Rodrigues Fernan­
da~ ~r•ga; e os papeis concernentes 11 est~ 
el'eicão forn.m remettidos á commissão de con· 
stitÜiçil.o pua verif!caç[o dos poderes do no 
me11d~, na fórma do reglmer.to da casa. . 

A com missão, pois, recebeu coro a carta impe­
rial,Ls oc!IL; dos collrgios eleitoraes, a dn apura. 
·çiio geral de votos, a lista triplica, e aR actas da 1 • 

eleição primaril1 comec,tda -em ::11 de Janeiro de 
1~61l, d11 qual procederàm os elriitores que figu­
raram nesta eleiçiio, os mesmos que intervieram 
na primeira. Nilo recebeu, porém, nenhuma das 
adas do collegio de Caçapava, nem as da forma· 
ção dns mesa~ dos coll•gios de Santo Antonio da 
Pa:rulh11,de Taquary,d" R1o Pardo. da Cachoeira, 
Rio Grande, Cnngussú e Bngé. ·.· 

O Sr. Sat•aivn 1pcla ordent) :-Nós dese­
ja vamos que V. Ex. nos dissess" se flquel)<l~ que 
esgot11rnm sua8 vezes de fallnr o nnno pilBSndo 
no orçamento da ngricultum podem ter nind11 a 
palavra este nnno. So V. Ex e8tabeleee a dou­
~rina de que não temos mnis o direito do fallur, 
estll. a opposiç1lo toda sem o direito de f1tzer 
o bMervncões ao nobre ministro da agricnlturn, e 
isto depois do pnssndoum unno, quando se lipre-

,\ fnlta deste;;. documentos nilo foi estorvo 
parn nj uizar sobro o .merito da eleição. Nilc• 
havendo protesto contrn a formllÇlio d1ts me·sa.s, 
nem denuncia de fr~ude ou violencia, a com-. 
missiio seguia o~ precedentes do aenftdo, e con­
fioa n~ probidac'o e justiçR dos collegios. 

Ao entrar no enmo dest.es papeis releva pre· 
notar que os collegios d·1 capital da provincin, 
do Sant11 Antonio da Patru!hn, da Cachoeira, e 
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.Alegrete fizeram a eleição no din 28, e niío a 27 
como todos os outros, segundo, a JDtelligencia 
~ue deram á ordem cto presidente da província. 
Esta variedacte tem occorrido diversas vezes sem 
animadversão do senado 

Se a legitimidade dos eleitore:l que tlgurmm 
nestt\ eleição tivesse já recebido n snncção do 
senado, ligeira seria a brrfa da cornmis .• ào; limi­
tnr-~e-hiaao exame das actaR do>s collegws aa 
organbaçílo das mesM, e nas formnlidades da 
votação e apuraçiio de votos. Mas não se dando 
esta hypothese. porque é só agora que a e!eicão 
de!les chega ao conhecimento do seuado. fÕr­
coso foi á commbsã'J arrostar 11s act•s de se­
tenta parochias, e sul,mettel-as um" por uma 
á. sua in vesttgaç~o. · · 

Felizmente não encontrou na clelçfio primaria 
facto ou omissão qua pos~l!. C11a.ar nullidade. 
Fará, todavia, menção de algumas occmruncias 
<J.Ue lhe pareceram notavei8. 

No primeiro diijtricto.- Foram apresentados 
protestos, mas logo contest~ ·Jos com razões 
que a .commi8slío n~eita : 

1.• Nas parochias de Noss~ Senhora da MaJro 
de· Deus, de Nosstl Senhora qo Ho~ario. de N .. ssa 
Senhorn do Livramento das Pedras BraucaH c dll 
Nossa Senhoril dos Anjos dá Aldêa. perte1:1centes 
&o collegio de Porto Alegre. 

2 • Nas parochin" dA Santo Antonio d:1 Pa­
trulha e de No~sa Senhr,ra da Conceicào do Ar· 
roio, perteocen ~es ao collegio de S•ntu Antonio 
'da Patrulha. 

3.• Na parochia de Nossl\ Senhorã. do ltosario, 
pertencente ao collegio do Rio l'nrdo. 

4,• Na parochia de S. Jeronymn, pertencente 
ao co!legio de Taquary, procedeu ,; mesa do 
modo reprehensivel e desputicu; m11s não influiu 
na votação. 

Do 2• districto. Foram igua~ mente nprcsanta­
dos protestos, e logo contest11dos vantnjosa 
mente: 

1 l. • Nas paro chias do Porto N .. vo o de S. Lulz 
de Mosta.rdas, pertencen~es ao colleg10 d,o Rio 
.Grande. 

2.• Ni.s pnrochius de S. Francisco de Pau!R e 
.de Nossa Senhora da Conc"içã • d•1 Boqueirão, 
pertencentes ~o collegio de Polot»s. 

3.• Nas parochins de Nossa l'lenhora da Con­
ceicão de Pirutiny e Nos~n Senhora dn Luz de 
caÇnmbinhn, pertencentes ao collegio do p,­
ratiny. 

4.• Na paro chia de Sant' Anna do Livramento, 
' pertencente uo colleg'io de Alegrnto. 

Da parochia da cidade de Bngó for um p~csen­
tes IÍ commissiío as netas de duas eleiçõaH, umtL 
feita na mntriz pi·esidJdn, pelo I• j,u1z de paz, 
outra na casa da camara munidp~t' tH.b u pt·esi 
dencin de um supplunte do juiz de paz, como se 
exprime 11. acta Deu origem~ 11st~ anom11lia o 
p'rotesto de varias votnnteH II.Tf~umdo 110 incom­
petente o i• juiz de paz );JOr iucompat1bilidade 
proveniente do exerc·cio de comrnundo milit~r, 
na qualidade de ofllcin! d11 gunrdn n>~cional em 
serviço de destacnmento, e accusnndo l'icios na 
qualilicaçiío, que ia servir pnl'll 11~ chamadas. 

Este protesto, foi contrariado, em todos os 
pontos. • 

Os protllatnntes Ntiraram•ae e foram fabricar 
" dupllcnta, que no conceito da commissito ne· 
nhum 'valor tem A Qleiçilo do juiz competente e 
no Jogar determinado pela lei foi regular, e for· 
neceu os eleitores de que se compõe o respectivo 
col!egio, que é o da masrc ll cidade. 

No cullegio de Itaqn1 foram tomados em sepa· 
rado oe votoa dos sete eloitores.da parochia de 
S. Francisco de Bc;rja que ulli compareceram, 
em declarar-a~ a razão d~ste procedimento; e 
n.iin h~ veado acta da organbação do cóllegio, 
onde naturalmente se f,1r1a essa declaração, a 
com missão recorreu á eléiçito primaria. E. com 
effeito, pelas·suas actas é evidente que foi justa 
a deJib,ração do collegio; porque a e!eicão é 
ou!la. 1'endo o !• juiz de paz no dia 31 de Ja­
neiro, em que devia 1;roceder aos actos e!uito- · 
raes, publicado um edital adiando a eleição, não 
11ttendendo à representação de diveros votantes · 
que o convidavam a cumprir a lei, recorreram · 
elles aos outros tres juizes, que se negaraQl a 
ex··rcer j urisdlcção sem impedimento provado do 
primeiro assim como tambem negou-se o juiz 
de paz do 3' dist.iéto da. parochia, a quem se 
dirigiram. Nestes termos chamaram o quin'to 
votado na !is!"' respectiva, o qual foi ajuramen­
tado pelo juiz de direito, e assumiu a presi· 
denci11. 

A. cornrois;ão nilo vê em f•LVor deste procedi· 
mento nenhum apoio de lei ou decisão do gover. 
no. O acw do juiz d" p<~z, comquanto podesse 
ser censurado e até punido. se fossem improce­
dautes us razões em que fundou o adiamento, 
não nutorisava aos votanter• par~~o tanto. 86 por 
este motivo nulla seria a e!eiciio, que aliás tem 
ainda para seu mal~· irregular formação da mesa. 

No collegio de Alegrete não compareceu ne· 
nhum dos eleitores da paro chia de Sant' Anna do 

· Livramento. Alguns delles declararam em offi. 
cio, segundo cons\a. da actt•. que, «não tendo 
sido na ultima reunião do co!legio reconhecidos 
!egaes os seus diplomas, e ,uem 118 éleicões em 
que foram eleitos, tmhn o collegio tomaao seus 
votos em separado, e por esse ínotivo não, se 
julgavam obrigados 11 cump&recer. » O co!legio 
lião julgou procedente esta escusa, e multou•os 
no maximo do art. 126, n. 5 § Z• da lei regula· 
mentar da:! eleições. 

A, commissiío, quando fez mençíío desta paro­
chia, tlisso que aceitava as razões oppostas ao 
protesto transcripto nas netas respectivas, sendo 
a consequenci11 da validade da eleição. Não viu 
os trabalhos do collegio em sua reun1iío anterior, 
nem disso precieiLVa, porque devia sómente di­
gir·se pelus actas q uo lho foram p:esentllS. 

A elei~ão nos collt'gios eleitorues foi em sub­
st~ncin de confo rmidude com a lei: lev~s irregulll· 
ridades e ombt.ões que se podem apontar (senões 
e imperfeicão de nlgumas actas) t"em occorrido 
em t0dns "as eleições, sempre toleradas pelas 
camaraslegislntivas. 

A apurnçiio gora! fez ·Sü, como cumpria, dando 
o soguinto resultado: 
Dosem bargador Mano o! José do Frei-

tas Trnvuasos . ~9li votos 

-r--
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Desembagador João Evangelista de 
N~greiros Sayâo Lobato . • . 283 u 

Conselheiro Antonio Rodrig11es Fer· 
nandea Braga . . . • . . 250 • 
Seguem sfÍ: 

Dr . .J.•ilo Pereira .da Silva Borgos 
Fortes • . . . • . . . . 227 • 

:Mnrquez do Herval., • • . , . 114 « 
. E outros com insignificante votação, . 
Os tres primeiros votados formam a lista tri­

plica apresentada ao poder moderador pela ca· 
mara municipal apurador~. 

A' commissão não se offerece d11vida sobre .u 
idoneidade,. que á notJria, dos d istinctos cidll· 
dãos votados, nem sobres exactidão arithmetica 
da lista. 

E'. portanto, de parecer: ~ 
1.• Quesej•1 approvada 1t eleição de que ~e 

trata o por conseguinte reconheci.do senarlor do 
Imperio pela provlnci,deS. Pedro do Ri'lGr,nda 
do Sul o Sr. conselheiro Antonio Rodrigues 
Fernandes Br11ga. 

2 • Que se declarem legítimos e competentes 
p11r11 os fins legnes os eleitor~H. q UB ne!la flgu· 
raram e forarn approvados neste parecer. ~ 

3,• Que se declare nulla a eleicão de eleitores 
de poroilhia de S: Borj a. • 

4 • Que se remettam á secreta da desta au 
gusta camara as uctas 'da eleiçuo primaria e 
aecundarfa, de cuja falta faz monção e~ to par,. 
cer •. 

, Peço do Sanado, 30 de Muio de 1870 -Vúct.nde 
de Sapuca/1y.-Barão das Trts Ba. ras.-Cunha Fi­
gueiredo. • 
· Posto em disc11ssão, e não havendo quem pe· 
disse a palavr:~, e n"m numero Bufficiente para 
votar-se, ficou encerrado. 

Entram em !.• discussão que ficou encerrada 
pel" me~mo m~tivo; as.~Pguin!ES proposições, 
com os respectiVOS pu receres: . 

1.• approvnndo a pensão concedida ao soldado 
José Luiz dos Santos ~outros. 

2 • approvando a det:laração exarada no de· 
creto de 2,j de Maio de 1866, sobre diversas pen' 
sões concedidas sem prr,iuJ·Lo do meio soldo 

:l.• appruvando a pensuo ·Concedida 11 T1buroio 
Valeriano, patriio dos esculeres do arsenal de 
marinha da província da .Buhia 

. 4.• idem ao tenente Augusto Zeydler e outro. 
Seguiu se em ::!• di>CUs,lía e flco11 igun!wente 

encerrada a indicação sobre a reforma do reg'i­
mentn, com o parecer da mesa ·n. 262. 

E·gotada n ordem do dia o Sr. presidente deu 
a segui o te par11 31 : . 

Ate o meio dia --Votação sobre os pareceres e 
projectod cuja discussão ficou encerruda. 

Discussão do parecer da·mesa n 265 de 20 do 
corrente acerca da pub!icnç!lo dos d~bates do 
~enado na sessão do corrente anno 

A a meio dia -Continuação da 2• discUS8iio do 
prujecto de lei de tlltuçl'io de forços de terru para 
o nnno fioaoceiro de lti70 a 1871. 

Dita do projecto delHi do orçamento na parte 
relativa ao minioterio d• guerra (art. 6) e bem 
assim oa parte rel•ttiva á receita gero!. 

Levantou-se a ~os~iio ás 2 horas o 35 mlnutos 

EM 31 DE MAIO DE 1870 

PRKS!DII:NC!A DO SR. VIRCONDIÍ DI! ABAII:T~. 

Su~IMARIO. - Expediente,.:_Officios dos ministe· 
rios do lmperio e de ~>stran!l'eiroa.-Ordem do 
dia -Votação do parecer da com misslo de 
const.it.uição sob~e a ele1çfio do Rio-Grande . 
do Sui.-Discusslio e approvaç!io de diversas 
proposições da camara dos Srs. deputados 
sobre pensões.-Emenda do Sr. ,Tobim.-Vo­
bçlio •lo parecer da mesa n. 262 sobre refo1 ma 
do r•giruento.-Discuasão do parecer dn mesa 
n. 265 sobre a public»çilodos debhtes- Di~cur· 
aos dus Sr~. burilo de Cotegipe,Jobtm, F.Octa· 
viano.e DantEs -D·scu·silo do art. 1• additivo . 
no projecto d·l f1~1tçilo de força~ de terrn,Jl·ra 
IH70-1871 Discursos dos Srs. barão de Mu­
rltiba e Paranng11á.-Discussão. doa arts. 2• 
e 3• do me~rno prt·jeotà.- DisCUI'Sos dos Sra. 
Parnnaguá. D~ntas, barão de Muritib~ e Si!· 
veir.a .da Motta. 
A'a 11 horas da manhã fez·SR a ch•,mad~, e 

acharam s" pres nt s 33 Srs. senadores, • s~ber: 
vi•conde de Ab .até. ;\ lwoidu. ~ Albu,querque, 
.lobim. Dins VIeira b~1 ão de M~m11ngouap"'. Nu· 
nea Gonça•ves· Chicharro. barão 11" .Ant •nina, 
ba riio do Bum Retiro, barão de Crtegipe. b. rão 
dó M uritiha, barão de l'irapama, b•l'au d" Rio­
Grunrle, Cur11eiro de .Camp ,s, Sa.vã, L .. h.tq,, 
'duque deCaXIRM Flrmino Fultudo,F o .. taviano, 
Sllraiva, Sdveira ~obo, Puran•guá, Cunha Fi· 
guetredoJ, z,,cari .• s, Dias de Carvalho, VI•conde 
•te Cum•rag,IJe, S1lveira da Motta. viscoudo de 
Ituhor .. hy, vbc••nde de S. Vicente, barão das 
Tres B <rras e Vl•conde de Sapuc•h.v. 

Deix,ram de campa ecer com ca,•sn pnrtici­
pr.da os Srs. b•11à0 de Itaúna, b1trão de Maru1m, 
Mendes dos Santos, P~ul" Pessoa, SinimLu, 
Paranhos, marquez de Oltnda, Mafra e TeiXeira 
de Souza. · 

Deixar"m de compareeer sem .c•U'II partici­
pada <•S Sr•. Din1z. barão de S L~urenç~. Souza 
Fr••DCO, cnntle dll Boa VIst•, Souza Q11tlroz, 
Foli8eca, N•buco e vi.conde de Sua~suna. · ·~ 

O Sr. presidente abriu a s~ssão. 
Leu-se a acta d't ses~ào antece•iente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse ob~ervações, foi 
npprovad11. 

EXPEDIENTE. 

O Sr. I• secretario dá cont" do seguinte : 
Officio do ministerio do Imperio de 28 do 

corrente,. participando que Sua M .. gest•dd o lm· . 
perador flctn iuteirndo das pesSu•s que com­
põem a m<JS~ do senndo na presente ~esoão.-Ao 
archivo. 

Dous ditos, da m••smll data, do mini~terio doe 
D• gocios estrangetros, remet1endo cópins da 
nr;tll do rnin1stro tle HuR Magestntle l<'1delissima, 
d•ndo conhecimento dn proposta dH congratu• · 
Jação com o Br.sil poh termin•ç~o •'a g11e~ra 
do PBragu•y, npLLrovndn nu can,arn do~ Hrs. ·de­
putados· de Portugal; e do offic1n da Jeg11ção 
1mperinl em Li:>b ·11, d1•ndJ conhecimento duque 
foi ftpprovad11 011 camarn dos pares de Portugal 
ldentica proposta -A' mesa. . · 
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Achando·se na sala immedil;ta os Sra. sena• 
dores Jeronymo Martiniano Figueira de Mello 
e Domingos José :Nogueira Jaguaribe, foram sor 
teados para a deputaçlio que os devia recober 
os Srs. visconde de Camara~:;·ibe, Silveira dll. 
:Motta e Cunha Figueiredo, e sendo introduzidos 
no salão, com as formalidades do estylo, pres't • 
ram juramento e tomaram a~sento. 

ORDEM DO DIA. 

Votou-se o parecer da commissi'ío de 'Constitui· 
çilo sobre a eleiçlio de um senador pela proviu· 
cia do Rio Grande do Sul, e foi approvado. 

O Sr. presidente disse que, em virtude da carta 
imperial de nomeação, e da deciRi'ío do senado, 
declarava <enador do Imperio o Sr conselheiro 
Antonio Rodrigues Fernandes Braga, a que<n 
ia oftl'clar-se pera prestar jure monto e tomar 
assento. 

PllNSÕE8. 

Votou·se em primeira dl•cussão, que ficara 
encerrad:t, o passou para a segunda e de··b para 
a terceira a proposição da camar~~o dos Srs. depu· 
bdos sobre pensões, mencionad~ no p~r"cer da 
mesa n. 258.. . · 

Votou se, igualmente, e passou para a se~rund11 
discu~silo, na qu~l entrou, a proposiçã•> da mesma 
cama r~. menc1onada no parecer da mesa n. 259. 

Foi lido. apoiado, e posto em discussão, eap: 
prov11.do o seguinte•requerimento: 

« Seja remettida á commisslio de fazenda. -
Jobtm » 

Vo1 ou-se,tambem am pnmeira diacusslio,sobre 
as proposições da meam •, c amara, mencionadas 
nos pareceres na 260 e ~61 e, consecutivam ;nte, 
pa~saram para a segunda, e desta para .a terceira 
discussão. 

REFORMA no REGIMENTO. 

Votou· ae,ainda ell" terceira discus>i'ío,que ficara 
encei'rrada, sobre a inaicacão relativa á reforma 
do regimento inteJDO do senado, exposta no pa­
recer da mesan. 262: e é approvada n indicação, 
cq,mo passou na segun<la diacussiio, com a 
e~p.enda da. mesa. vft'erecida em terceira discus­
são, llc .ndo para ter no dia seguinte a ultima 
di,acuaaiio. . 

PUBLICAÇÃO nos Dl!BA. TES, 

Entra em primeira discussão o parecer da mesa 
n. 265 sobre a publicação dos debates do senado. 

' O Sr. barão de Coteglpe (ministro 
dq, marinha.) -Ous,.pedir a palavm para· escla· 
re,c.er-me .a re~peito das conclusões do parecer. 

V Ex., ou a mesa declara que a proposta do 
Dia rio ela Rio nllo e~til no caso de ser aceita; que: 
se façam novos nnnuncios nos mesmos termos .. 
qu~ se·flzeram em 7 de Abril do.corrente anno; 
que se mnndem imprimir .n" typogr~fphia nacio· 
onal as actas do sen~do d.e 27 de Abnl em. dian~ 
tei; quo as resoluções (ja.~e~a~.e qs moti:;os quE\ .. 

----
,· 

as justJilcam se exponham em um parecer para. 
ser presente ao senado. , · · 
· Sobre a 3• e 4• conclusões nada tenho a. ob· 

servar. 
Quanto, porém. á I• e 2•, noto que no bem de• 

duzido parecer da mesa se diz que n!o houve 
•enao um concurNnte para a publicsç!o doa tra· 
bRihoR, não ob."tante o que, a ~eea, com o muito 
l11uv~vel empenho de econom1sar os dinheiros 
pu bl. cos, recorreu á typographia naciona.l, e 
mesmo creio que procurou s~~ober particularmente 
R~ alguma outra em preza ·se encarregaria da 
publicação destes trabalhos e nada pôde con-

. seguir 
A public~çlío dos debates das camaraa de al­

gum modo tem constituído um monopollo. O 
numero dos ta.chygraphos é t!o limltade que, 
contratados e!les, nenhuma outra em preza póde 
cuncorrer com aquelt. que já os tem. 

Sendo aAslm, e sabBndo nós que não. ha outra 
empreza que posa~ concorrer por falta de tachy· 
graphos, parece-me que os novos annuncios, 
conforme iudi~a a mes11. nlio produziria .. resul­
tado algum senão demorar ainda mais a publi· 
cação dos trabalhos d.o sene.io. Ora, eu creio 
que não convém a nenhum dos Sra senadores 
ficarmos sem a publicação dos trabalhos (apoia· 
dus) : não c"nvém IÍ opposiçiio, não convém ao 
g. verno E penso ~ ue ~s discussões não serão 
este anno menos importantes do que teem aidD 
em os annos passados. 

V. Ex. viu que fixando o preço, parece· me que 
de 5:8008, que foi aq uel!e 'pelo qual se fez a pu­
blicação. o anno passado, niio appareceu seniio. 
um concurrenta ; reproduzindo este mesmo an­
nunc!o1 estou que o resultado será o mesmo; 
demorar nos-hemos talvez o.mez de Junho para 
chegnrrnos av resultado a que temos chegado 
actualmente, isto é, não haver senão um con· 
currente. 

Ora, (se a ~az!io da soluçiío da mesa é o preço) 
.a dift'erença de I :0008 por mez entre a publicação 
,do ao no pas~ado e a do presente, ou 11e 4:0001 
pelo.l! 4 mezes nilo é uma quantia tlio importante 
que nos induza, por esta economia, a deixar de 
ter a publicação dos trabalhos. 
· Se, porém, a mesa entende o contrario; se crê. 
que póde obter a publicação dos trabalhos por 
meio de qualquer em preza e por menos 'dinheiro, 
eu nada terei a dizer, 

Peço esta explicaçiio porque receio muito, 
Sr. presidente, que nós fiquemos sem .publica· 
ção de dt bates. O orçamento já entr• 'u em dis· 
cussilo; u torças de terra entram hoje, e nlio 
ha folha alguma que tenha obrigaçlío de publi­
car os trabalhos do senado. ::le os esclaJ·eciinen• 
toa que peço não me satisfizerem, d~ixarei de 
votar pelo perecer. Sinto muito nilo estar de .. 
accordo com a mesa neste ponto; mas creio que· 
ella tem sido severa de mais nesta economia e 
que nil.o obterá pele preço por que Me.f~z o anno 
passado 11 pu blica,ão doa trabalhos da casa: eu 
creio q U6 nl\o o bteril; V. Ex ou 11lgllm dos Sra. 
secretarias que assignaram o parecer dir-me·ha 
se teru esperança de, com novos annunoios,obter 
por .. esse .preço a publicaçllo dos trabalhos. 
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1b d . .. O Sr. Jo lm:-Sr. presl ente, pela m1· 

· nha parte declaro que ntío tenho grande espe· 
rança•de que se apre~ente outro qualquerpreten· 
dénte a esta• empreza da publicação dos nossos 
debates e nem me ftc& por isso grande pesar .. 
Confesso• que ha muito~ ilnnos me parece ser 
muito mal e proveitoso deixarmos de pagar cousa 
alguma para a publi 1ação das nossas discussões, 
embor.a as publique quem quizer. . 

O SR. F. OcTAVIANo:-Peço a pdavra. 
O Sa. JoutM :-Esta opinião já. a tenho emit· 

tido aqui ha muitos annos: EntllDdo que se nós 
assim fizermos, nlío faltará quem se a pre~erite 11 
publicar as nossas discussões, ainda que sejK •m 
resumo. sem custar um vlntem ao thesouro. Nós 
já pR;~samos um anno em que não huuve publi­
cação COmpleta dos debates j entret11nto OS leSU· 
mos que se . apresentavam, sem que cueta~sem 
110 Estado, expunham perfeitamente as opiniões 
de· cada um doe oradores, e a prova é que não 

· havia reclamações. 
O Sn. SILVEIRA DA MorTA:-Melhor então é 

fecharem-se as portas. 
O Sn. JoBI~r:-Entretanto com 11 publicnçlio 

dos debates o que acontece? Tudo ~e vue dm 
vento;. por assim dizer, todo o tempo se perde 
em palavrorios. C~da um deseja que os seus 
discur•oS ~•i• ro os mnls loogos que é possiv,,J, 
e. de~t~ mane1ra per demos immen~o tempo. além 
de uma de.•peza ''xtraord10aria sem grend6 pro­
Veito. on snt•s sem proveito algum para o peiz. 

A public•càJ .do~s deb~tes, senhora~. princi 
piuu P· r·:l:flOO$. h• d•z ou doze anuos, e o anno 
p~asado pH!I'B•"tÍ~ ó.81l<~S por cada mez Eotre­
taotojl\ quer•SA bojo 6:ti008 ou ll:OOOS, com certo 
app•1(·11C6, e i~ to por cad• mez. e ira assilll cr6S· 
cendo "e .. f'r", Eero •e Maber até quanto. 

Nestes rlez o11 doze annos passados já tamns 
gasto trrz6utoij e t.ntus aolltos coai a publica­
çiio dna n .s~as palavra~, qu&ndo o que devemos 
qúerer, e o paiz comnosco, não são a~ 1 ala· 
vras, m•s obras, bo•s obras, boas leis, P a pu 
blicHçilo completa das nossa• falias h11 de 
sempre e~tendel-as com augmento proporcional 
da> d~RP•·Z~. s6m proveit•J real, adtes com deplo­
ravel pe1 d11 de tempo.' 

O SR' SILVIIIRA DA MOTTA :-Melhor ti fecha· 
rem-se as .IJOrtae. 

O SR J BTM :-Sendo eu de~ta opinião, se­
nhore~, e h•< muito tempo, tive á curiosidade de 
mandar perguntar a alguns dos agente~ diplo· 
maticns do nosso paiz, residentes em p•izes 
estrang"iroa, o qu• se praticava nos pKrlarnen·· 
tds desses paize~ a semalb.ante respeito Fi'quei 
multo~, s11tisfeito quan lo recebi reepoMta das 
minhas ind"g•çlléa. Mandaram ·me dizer que 
nào sabutm qu•e~ ~raiU os governos que gasta­
vam diuho'iro cum a publicação dos debtt:te•"par­
lament&r~s; que, entret~nto, as portas e~Mvam · 
abertas por toda a parte, c mv entre nós. para" 

· qnem · quizesee ouvir e tomai' aquillo q·ue se· 
dissesse nos mesmos perlamentos; que apenas 
DII>··Pru~sia o governo• mandava publicar os 
debates no jornal do governo. 

Nalnghterra, que nós tomamos aqui quotidfa. 
namente para exelllplo do nosso procedimento cm 

mnterias con~titucion'aes, aqui temos nesta me­
moria o que diZ um os cri ptor quo foi lá mandado' 
pelo corpJ legi~;lativo francez, nflm de exaaiinà'f 
as praticas do parlaminito inglez. Eis o resul­
tado deste exame; o s'enado permltta·llie que 
o lêii. 

O fln. F. O.::TAVIANO:-Nó~, com efteito, temos 
uma imprensa como·a de ln(\'laterra. I 

O Sn. JoBIM:-Tenha a bondade de ouvir: 
(lend ·) 
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« Não ~e fdZ menção nas actas, dos discursos: 
pronu<>CiKdos (é O ,mdSmo que se pratica entre 
nós) E' com o auxilio destas actas, que depois'' 
se redige, no fim d~ sessão, ·o diario a e cadà ·· t· 
cam~ra. diario que fórmli a grunde collecção · : 
historica rios actos do pRrl»mento, etc 

a Q11anto ás proprias discus•íles, niio só o par· i' 
lnmento não intervem na publicaç~IJ que dellns :i 
faz a ImpreQHil, mas ate, ern regra, essa publica~ · i1, 
çiio é uma contravenção, uma fer1da das prero- · ' 
g»tiVIlR do parlamento {breoch of prwileges). A&' 
sta!ldin!l orders são a este respeito mui tu preci· · 
~~~8: CJS autores, impressores· e publ1c~dores de' 
q" nlquer uctn, ~ão ameaçados de ser rigorosa; 
mente prncA,:~ndo•; é prohibido a todo e qual 
qner membro das cam.,ras prestar nota algnma,•· 

' 4 ue pussa t1ar 11 conhecer suas discussõ~s fóra 
do seu recinto. A publicid11de é ~.onsrderada 
corno um estorvo á liberdade da palavra no par-· 
lamento, e essa liberdade é o primeiro dos seus 
priv1legios E' para que .não se lhe toque o maia· 
indirect,, mente, que, nas discussões, os mem· 
broa dirigindo-se uns aos outros não profere.m 
os·nomea. » 

Eis aqui o que !e pratica no parlamento que nós 
tomam oH ordmariamente por exemplo. por norma. 
dos nossos procedimentos; mas só o queremos ss· . 
guir n•quillo que nos convém, erepe!Umos o que. 
ne 'de encontro ás ·nossas vaidades; sim, eu creio 

· que e., te: despeza, que nilo sei até or de irá 300 
contos,. 6CO contos, mil contos, nfio é aenlo um 
meio de' satisf&zermos as nossas vaidades ••. 

O SR. DANTAS: - Não apoiado. 
O• SR.'' J OBIM: - ... e que infelizm.ente nlio e 

só màó para aqui, ti tambem um máo exemplo · 
para as assembléas provinciaes, que·Uo da tam~ · 
bem fazer esta mesma publicação por mera vai-· 
dade, sem que dahi resultj b~netlc1o coirespoli·" 

· dente a tamanho sacritlcio da bolsll do povo .. 
No' fim de certCls annoR serão 800. ~00 mil contos · 
(oh! ol!l) que poderiam ser em ~regados em cousa· 
melhor;' e com melhor proveito para o paiz. 
·, 

O Sr. F'.''Octavlano censura o g'o~1 ' 
verno por nlio ter preparado a folha olBcid para'· 
publicar os debates das dua; camura~. Depois: 
de· varias observações· termina declar11ndo que 
.~ota que se aceite a proposta do ,JJiario do llio'~ 

O Sr. D~mtal!l :-Sr. presidente, eu não 
devi ti tur pedido a pulavra, porqu~ estou muito 
incommodado. cheio de dOres; mas, 11pezar disto. 
proponlJO· me 11 defender um dos ma1s impor. 
taotes'direitos do senado ou, por outra, do fio· 
verno representativo. 
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40 SESSÃO EM \H DE MAIO DE 4870 

Em t.odo~ os tempos em que se tem contestado 
nesta CRSa a necessidade da pu blicaciío dos 

· nosEos debates, tenho sempre sabido a"camf>O. 
Depois do que disseram o n'ohre ministro da 

mnrinhtl o o meu honrado collega senndor pela 
província. do Rio d~Janeiro, parece qtle eu devi~ 
·abster-me de tomar parte neste debatd. Todavia 
farei aindanlll'umas considerações. 

Agradeço muito, Sr presidente, 110 nobre mi· 
nistro da marinha o ter defendido a publicnção 
dos debates d11 casa. r~to ntt boc~ de um minis· 
tro tem muito valor, po1·quo o governo é ordin11· 
riameute inimigo da pt\blicidnde 

O senado tem o dever de put>lic~r os seus de· 
bates; é umn necossidnde dizrr ao paiz quue;; as 
rttzões por que rejeitou este ou ~quclle projecto 
vindo da outra camara; é necessario que não fi. 
quemos indefews, 

Os p•ize~ ond~ as camnraR l~gi,JativllS deiXtlm 
aos j •rnt1es a publicação d s 'eus debates, são 
aqu :!!c~ que contam sc.~•e"tn, Ketenta f, lhas 
dhuias. muitas das qU>ês precis"m e : odbm 
fazer 'gratuitamente esse serviço: não é um paiz 
como o noss>, em cuja capit d ~;x:~tem só mente 
tres folh•s di~ri•s um11 das qu,es é'' unicn que 
se acha em boa~ cireumst·•UCÍ!lS Portftnto, ou 
hnwrno< de f,zer e• te sacr!flcio. ou não h.wemns 
de ter publicação dos no~sos debntr~s 

A con,;tituiç>IO diz que nM~o' r.r•hnlh••s ser1ío 
pub]icn~. nã•l diz que ~erão publtcad•lS: m"s 
isto e,;l:i entendido (Apoinilo.•). A com<tit.dçào 
nao q•1er unicamente que o puvo do R1o de ,r,. 
neiro veja o ouç• ~s razõ '"das Jd,; qu"r que 
todo o Irnperio soibn as razõ •S p .. r que o Hcnadu 
não nnnuiu a um projecto da outrtt c~tmat·a e 
qunPS ~~~ r,ezões por que approvou os te ou.r,qu·lle 
projecto. 

Em um paiz de bntos abtlsos, de tantos dis· 
perdicios, Deus nos livre que se acabe a publi· 
caçil.o dos nossos deblltes, pois é o unico espelho 
onde o povo brasileiro pódo vôr o que se passa 
em nosso paiz (Apoiaáos.) 

Nilo P•,s~o continuar por mais tempo; eetou 
multo f>ttigudo. · 
·O Sn PRESIDENTE :-Fica adiada a discu~siío. 
Ficou ndiada a discussão, e passou-se á 2< 

parte da o1·dem do di11.. 

FORÇAS DE ~'ERRA.. 

Prose~uiu 11 segunda rliscussfio, que t1c11ra 
ndinda na se<são de !869. do projecto de lei tl· 
xnndn·!ls forçaR de terra para o anno financeiro 
de 1870 " 1871, no l• artigo adctitivo da outra 
carnam, co ·ll os paragt·aphos. 

Oraram os Srs bnrã" dtl Muritiba e Para· 
n, ~ti ti. ( IJ:st...~s discursos jáforarn publicados em 
nossa folha ). · 

Posto a votos niío foi approvll i o. 
Eotrnu em di~cu<si!•l o 2• artõgo udditivo. 
Posto n v .tos fui ju'gtl<Í;J ,,r•judicado. 
Entrou e n discu:; .. [\o o ô• artig-o additivo. 

O §r bar·ão de 1\IUI·itlba ( minislro 
dr1 gu•·rrrt I:-·" eu ent•n""" n• discussiio do ar· 
tÍil'O lldditiv , teri" de "CCUpar ~Or mUitO t~rnpo 
a attenCi\•J da c11s'' em re8p .. nder 110 nobre ex· 
minh•t· o dn guerra que n• ulttwa •e~são, em que 
sn tratou de.Ht" "'"t"rh, fez um longo dtscur:;o . 
rarn rno.tc•r o inc·•nveniente do nrtigo Mas, 
corno ent"otio qu" Dà·> d"ve prnse~uir 11 dt•cua. 
~itn deli•, deix,re.i d" occu~ •r-me do discuroo do 
nobre sen~dor a quem me tenho referido. 

Urpa id~• que me parPca c' pit11l, resolveu-me 
n n!\Q vot>tr p •r este "rtign, depois de o tur ucei­
tado 011 ca<uar:l dos Srs de~utados: esta idé~ é 
que, sendo 11 disposiç~o do me8mO artigo ,,m 
assuulptn de reorgaDl~nçíi-1 do •X"rcito, não 
u"ve t"r assento na ld annua de cuja discussão 
~o trattl, 

Hecordo-me, Sr. preRid•mte, de ter lido, creio 
·que na Patrie,jornul de p .• ris. o RPg"ninte: "l'am 
que precisamos dtl grnnde .-xerdto? Nos f!over­
nos represent,tivos, CillllO sii<• qu"· i todos oH g·>-. 
vernos ria Europa, nó• temos"" nos"os dip!O!Dil· 
tas que nos podem informar quuo.~ "8 intençõ··s 
dos g·1Vernos BLbre est" ou uqueile p>dz; nó, 
temos •S CIIIDMrHS que não deiX!HD eRC ;pll!'llllDC!l 
aos guvernos su~s intenções: tJ6il temo' soure­
tudo,,. maior de todus asgarnntias-:-a publit~açilo 
dog deb~tes dns mesmaH c~<marM: Isto, pois. nos 
diRpensn do querer snmpre manter grartde torça 
áilllitnção de tnl ou tu! n"çiio Se o goveruo d11 
nn~i'i·.o tiver más inten\il-lS u nosso respeito, p ... 
doremos tom11r ns mf'didns n•·cess>~rins, porque 
a. public"çiio dos debates dess~ n11ção mo;trorá 
ns lntencões do seu j.(Overno b 

Qutludo se trntor de alguma. disposição rêla­
tiv" á reor~>lDiHIIÇàO ·lo •x;rcit•J, terei Hindn, se 
mo fôr po•siv~l, de sustontnr as idé,s q••e se 
ncham cunsu~r•dus no nrti~o nd•1itivo: mas 
nctU!tlmente prescindirei dis>o, para não pro· 
tellnr a pas•Hgem da pr<•postn. 

Sr. pr:aident~, o nobre senador peln Rio de 
Jan••iro tocou em umn razão muito forte parn 
que tenhamos n pub!ichçilo dos nosso~ dobatos 
Antigllrnente o Rei davn OR motiV(lS de sua lei 
no cubeçulho della. Dtzia: « Attendondo 1\ est1's 
e nquelhlR necessidades .d'Js nosSO!' sub•litos, 
etc , etc ; D e por nhi o povo via qual 11 ut.ilid>~de 
dnle.i. Hnje não; n nRS•·mhl!a ~era! dctet·mina. 
d•c'·"e isto ou aquilloD Ovdo estlí a rnzlio dn 
Jei?'Onde o povo póde c 1nV<<nr.er <'e du SUtl ne­
ce,sidude? Nt1s diHcus·ões. (Apoiadns) 

O que vnlerá esta casa tornnnd·l·Se uma cnsa 
rnud11, umtt cnsn que não publicn seus trnba­
lhos, que niio ju~tiflca seu8 actos? 

A.bst•nho-rne, poiA, de fundar;~entnr esta me­
dida record11ndo ~ómente que ell11. ~e acha adop­
taria em muitoe do~ exerci tos bom orgnni,ad"s 
da Europa, e que ~~~ p:u~•rlll Inght•rr11 n~o •6 
so trata •1c uma dlsp<,.lÇiiu ~tn•lo·!la na mnnnha, 
rn•s pugn11 m por esstddóa os homens profissio­
nnes d'~tquctle pniz. 

Com 1 d1sse, Sr. presi <lent •, entrego ao Ren• do 
!I nppr.wnçilo ou nilo approvftçllo d""'e addllivo; 
não fttco dolle c11bedal pelos motiv s que indi­
'IIJtli ; niía tu~ parece um" idé·• prnprio1 de lei an• 
nu•; convérn que elln seja r"n .. vud• quando se 
tr•t>~r ,Ja reorganisuçilo do exercito ou de uma 
lei de promoçõ~s. 

Nada mais tenho' a dizer. 
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O Sr. Paranaguú: -Sr.presidente, to­
mando .a palavra felicito-me por vllr de áccordo 
comigo o nobre ministro, a quem nílo. posso 
deixar de agraJecer ter tomado em consideração, 
ainda que tarde, algunR RTI\'Umentos que npre· 
sentei sobre esta medida, cuja inefficaci11 parece­
me que foi perfeitamente demonRtrndll por mim 
o anno passado, cuj~ Jncongruencia ficou pa · 

· tente, porquanto o artigo ndrlHivo restnbeln· 
cendo a 3• classe, dR "'llneirn por que está 
redigido, não póde, se quer, ter nppliceçfio ; é 
um R disposiçlio sem objeeto. urna disposição já 
cond<•mnada. pela .nossa legislaçrlo, e ~em sp~io 
Ms de outros povos que nos possam servir de 
modelos. 

Uma vez que o nobrrl mini~tro nlio insiste, 
nüo faz ct~bt•d:~ l do :1. rlitivo e entrega-o á dis~ 
criçllo do sen•· do o que ~qlllvale 11 uma con­
demnaçí\o, Reri~< umn supr1rf!uJdade da minha 
parte reproduzir o~ nrgumentoa que tive a 
honra de r.pre"e"tar ao senado s:.bre o nsHumpto 

p,l]QS l'fllat1d0S d" rep•rticàn. da guBrl'~ de 
1851 e 185~. de pessoa multo êompetente como 
er~t o llo,so honrad11 i!Ollngll, de saudosa me· 
moria, ·o Sr. conselheiro Manoel t,'~lizardo de 
Suuza A Mello, vê·~e todns os inconveniente' de 
semelhante disposição.,, quli! hoje não podinanr 
re,t11belecida porque essa po,ição da ofllcin!idade, 
d& que trata o artigo ndtfitivn,presuppõe um AS· 
t11d0 da legrslaçilo que f i alr.tll'lldo pela lei de IS 
de Agosto de 185~, com rr.lacã•· ás disposi~àes do 
alvará de,lll de Dozembro dÀ 17.'0 

Lo ~to que a 3• cla~se, crr.11dn pela lei de 1 • de 
Dezembro de 1841, foi extind' p~lnlei de 1852, o 
legislador snbiamento tom<,U n" pr .. viriencJnR 
que eram indispensaVIlis pura as ref rmns dos 
otllci~es, completando 1\ssim as disposi~õe< rio 
alvMa de 1790 que só p~rmettiam M refo~mas 
dos offieiacs depois que completns•am vinte 
annos de serviço. Hoje o esta~o da legiSlação é 
outro, o ofdclal pórle ser reformado com qual 
quer tempo de servico, tendo pnt· o,cJn. ~tnno a 
vigesima quinta p11rte ·do soldo d·~· o ·tnnte Era o 
q11e dantes ni!o RnccediR, e foi purá nc~utollnr os 
inconvenientes que dahi podiam resultar que 

' a lei 'de 1841 estabeleceu ~ 3• clussH, nnd6 o 
ofdclal invalido esperava o tempo neco.surlo pnra 
poder refi>rm r-se nos termos exigidos pelo al 
vará de 1790. 

Ora. desde que se provideneio!l a esse resp~ito, 
pelos motivos valiosos qu~ foram arlduzidos no 
,relatorio de 1851. onde o ,,. Manuel Felizardo 
mostrou a inconvAniencia da continunçilo do tal 
disposição, o reritabel•·Cimento da 3• cJnsae não 
tem razão de ser; H além disRo, se é um favor, 
da maneira porque está rertígid•1 11 em~ndu addi· 
tiva, devo declar"r qun nilo huve!'ia um ,,fficial 
a quem se podeHs" ,, pplicar semollr .nto benoti­
cio, Compuls11nJo o nlmanKk militar. vô Ao que 
nua ha nenhum official nas cirenmst.nncJas do 
artigo nddittlvo, que níio tenha mais do tempo 
necussnrio pum reformar·se com as v>uJtngene do 
alnrá de 1790. 

Ora, tendo o nobre ministro dito na outm 
camara, se bem que na tlisposição de que se 
trato. não. esteja expresso, que o seu fim era que 
os otllciaes nlh eepcrnssom o tom po nocess"rio 
para serem reformados com na · · 

gens·daque!le alvará, é evidente que o artigo 1
1 

não tem razão de ser. 
Ponderei além disso 11 inconvenfencia de apre· 

sentar-se uma. medida de organisação em uma 1

1 lei annun., sem haver ao menos a clausula de 
permanencia, corno é costume, quando s•• trata 1 

de objectos deet11 naturezll;· notei tambem a I 
falta do «desde já» quando essa medida fl'll . 
reclamada pelo nobre ministro como medida de · ' 
guerra e estava contemplada. em uma proposta, \ 
que provavelmente, e como Deus. foi servi do que . · r 
acontecesse, •inha de ser •executada· jBpois da.. 11 

guerra l.:. Estas razões não podiam deixai' de 1.1 

c~Jlar no nnimo dn honrado min'istro, e eu não >\ 

tenho senão de agradecer-lhe o assentimento :i 
que a ~!las prestou. · · ·i 

Eu podia ainda contestar o di~curso do nobre !: 
ministro, na parte em ·~ue S. Ex referiu-ee a 
exemplos de outras nações; duvido que S Ex. 
p Hsa api;esentar em instituições militar~R dos 
paizes cult s, umn disposição ~emelhante a esta, 

O nobre mi ·istro referiu-se á Inglaterra; disse 
que lá He trata de uma dispooiçlio an1lloga, Não 
t•·nho conhecimento rlisto, e como ainda nilo é 
negocio definitivo. apenas se trata de adoptar 
alll essa d1sposiçllo, não p6de el!a ser invocada 
por nilo ter tidu ainda o itssentimento do poder 
competente. Nas instituições da :Fr~nça e da 
Ha!Jil.1 que foram nomeadamente cit11dus pelo 
n•1bre wmistro, não se encontra cousa seme. 
'!hant" Nu Franga, por exemplo, existem o qu11.· · 
dro de activid•de e o quadro de 'reser 1a; o 
limite da idade é sufflciente para ser o official 
transferido p•ra a secção d:1 reserva. O official 
attingin lo á idade marcada, não sendo daquelles 
qne teem a excepÇÍIO legal a seu favor, como .os 
g<'neraes. de divi>iio que te em commandado em 
chde ,Jgum corpo de exercito aiante do Inimigo, 
ou se não é daquelles que alio privilegiados por· 
terA!ll assento na camara dos pares, inevitn.vel­
mente ha de passnr para~ reserva; mas isso é 
cnuRrl diversa do que dispõe o additivo. 

E' verdade que o nobre ministro tinha pedido 
em seu relatorio outra cousa; mas encontrou 
reluctancia no seio da commissão de marinha e 
gu~rra da camara dos Srs. deputados; e eot1io · 
rendeu-se á discrição 'da commis§o e niio viu 
que, redrgida a emenda pela maneira porque se 
ncha, Jesvirtu<>U se a sua idéa, perturbando-se 
a lagisl.,ç[o, 

O outro- artigo additivo, subsidiaria áquelle 
que se discute exige, para a transferencia, ins· 
pecção de sande e nudiencir1 do supr•mo con· 
selho militar; se o individuo é juJ,g-,do incapàz 
do serviço de guerra pnss~ para a 3• clfts&e, 
quando pell\ legislnçllo actual, Am virtude do, 
alvará de l6 de Dezembro de 1790 e da lei de 
185~. essa official pode e deve ser reforwado, 
onndo-se nssim Jogar ao accesso. · 

Mostrei o excesso de despezas com que era 
ameaçhdo o thesouro, se a medida f<~sse execu­
tada no sentido que declararn· o nobre ministro; 
us cla•ses inactivns deviam crescer considera­
velmente. 

Muo, como o nobre ministro, alludindo ú pro­
, posm que so discute na outra camnra, prometto 
' voltur a quostilo para sustentar su•s idéas na· 
, . . S. "'" . 
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alterar os quadros do exeraito e reorgan!sal-o, 
será occasião oppqrtuna de acomp~nh11r S. Ex. 
nas <ionsideraç~es que tiver de fazer a esse res• 
peito, tl\nto maia quando o pedido, Hegu!ldo está 
formula. do, é demasiadamente amplo, sem bases; 
um pedido não definido, e que. portanto, não 
póde ser attendido pelo Se!l!ldo Nós precisamos 
saber as bases em que uma instituigãc t~o im· 
portanto tem dAfirrnnr·se: é preciso que o n .. bre 
ministro nos diga o m?do como essa refllrma se 
deve fazer. 

Creio mesmo que é tmininnovaçlío doo estyllos, 
porque até hoje quando se tem tr11tado de orga 
nissr o nosso exercito, se a org:inisncão nlío é 
feita por lei, ao menos são consignadás em lei 
as bases e condicões essenciaes. 

Nilo creia o nÓbre mintstro que haja esp;,rito 
de oppoeição no que ora digo; tendo de tratar 
deste obj~cto no relatorio q•e :.presentei em 
1867 á assembléa geral, tando de tratar dello DIL 
camara dos Sra. deputados, eu declarei expres· 
samente que não queria uma autorisação umpla, 
indetinid;•; que não a queria em umtL ltll annun; 
que opportunamente seria apresentada urna pro­
posta ou projecto sufficienternente desenvolvido, 
pmt o que tratava eu de colligir os dados indls· 
pen·r.veis, consulhndo os nossos generaes 
Salle muito, bem o nobre duque de C•xias, que 
está em frente, se assim procedi, se pedi MUtL 
opinião e dos officiaes q u.e eervil'am debaixo de 
seu comwando. 

0 Sn. DUQUE DR ÜAXIAS :-E' vendado. 
·O Sa. PARANAGU.l.':-E' verdade, julguei pre­

ferível este procedimento a pedir uma autorisa· 
ção i.ndeflnida, porque, por mais confiança que 
deseJasse merecer <lo parlamento, não qt:.erori<L 
que os. meus amigos abdicassem o seu direito 
de intervir, de t•prec1ar devidamente o tra· 
balho .do governo sobre objecto de tanta gravi 
dade; cumpria mesmo que as disposicões con· 
stitutivas de uma classe tão impurtante como 
é a militar, que estava prestando serviços da 
maior relevancia, não ficassem á discriciio do 
governo; qualquer que el!e fosse, por mais illus­
trado, por mais sabia, por JD!iS amigo que fosso 
esse governo, as bases pareciam-me indispen­
saveis, Et'a isso o que eu pretendia fazer, entre· 
gando ao CJrpo legislativo essau bases illus· 
tradaa com os. pareceres dos homens mais com· 
pctentea, que nlém dos estudos tinhtLm a expe­
riencia adquirida no theatro da luta. (Muito 
bem) · . 

Segue se 11 discussão do artigo 3• additiv,o. 

O Sr. Pa••anaguá :-Sr. presidente, 
pretendo votar por este !trtigo, se o nobre miniR· 
tro entender que el!e não está prejudicndo,pel~~ 
suas observações. . 

0 SR. SILVEIRA DA MOTTA :'-S.e O outro está, 
este tltm bem esta. · 

0 SR. PARANAGUA':- Niío duvidando votar 
por elle, desejllVIl mesmo que o tempo de serviço 
purau nntiguidnde e aposentntJÍÍO do mugistrndo 
que seJ·viu dur~nte a guorru nus juntas de jus· 
tiçn militar, ou como uuditor, se contusa e pelo 
dobro. Serviços bom importuntos prcstarnm uquol· 
le~. . mn • . • . . 

res, expondo· se á intew perie, a todos os incon­
venientes de um clima inhospito, correndo 
mesmo todos os riscos da guerra; e, pois, devia 
o nob,·e ministro aproveitar esta occasião para 
daJ·.Jhes um testemunho de merecido apreço. 

PurQCC·Ule que contnr simplesmente o tempo 
de servic:o não é favor; r~vor-seria contai-o pelo 
dobt·o: porque, como disse; eltcs serviram em 
p11iz estrangeiro expostos a mil incommodós e 
riscos. 

Acho, portanto, a idéa razoava! e just~, e não 
duvidaria dar-lhe até algum desenvolvimento 
neste sentido.· Toda vi~ soo nobre ministro on· 

·tender que este objecto pó de ser comprehenclido 
em outro projecto Heparao!o, então por essa occa· 
sião trat11rewos do assumpt0. 

O §r. Dant·:' s :-Uma dns boas leis q11e 
passou nesta casa e cortou grandes abusos, foi 
aque!la que apre•entou o St·. Euzebio, de sau· 
dosa memoria, ácorca da's entrancias dos magis· 
trados. Mas se essa lei Sttnou muitos abusos, 
não os extinguiu todos, porque o govorno aind11 
póde chicann.r, como está fazendo. 

Ora, ~e passou o que o ncbre 'senador indica, 
ist•J é, que o sarviço do magistrado que fOr para 
11 guerrs. seja cont~do pelo dobro, então aluda 
mais chicantl ha de haver, porque o governo 
que quizer proteger um ou outro magistrado, o 
m'>ndMiÍ para a guerra; depois de 8 ou 15 o ias 
dá elle parte de d,:ente; mas já tem um titulo 
para preterir a otHro com antiguidade. O gover­
no que remunere esse9 ser~iços por outro modo, 
corno remunera os dos mthtares. 

E' unieam~nte o que quero dizer, Não· sei se 
este urtigo está em di8Cll"eão ou se está prejudi-. 
cndo. O senado resolva como entender; musa 
miuha opinião não é esta; deixe•no-nos.de pa· 
tronuto Quando se propuzer h!gum projecto so· 
l:re augm:nto de antiguidade, olhemos muito 
p~ra este !~do. 

I 
I 

O Sr. barão de ~:lnritiba, 'ministro 
áa guerra):- Pudi a pu lavra paru. responder ao 
nobre S•:nador peh1 provincia do Piauhy. 

Aceitei eRh eme •dtt nn camara dos deputados 
como reconhecimento da justtçaque teem os ma­
gistrados de que 8e trnt11 para se llies f11zer contar 
d.terupo quo p:tslaram nus junta~ de justiça mi­
!itur. Contlrmo ainda a approvac1io que a!li dei. 

I-h pouco decl~trei qu~ ni\o 'fuzia questão do' 
outro artigo additivo, não porque não esteja. 
convencido dn utilidade e mesmo da necessi-
. da de d elle, não pela razão que o nobre senador 
apresentou, em que tnnto se demorou esh vez, 
e sem utilidade u!gumn, mtiS porque eu já havia 
declarado que a m•teritL estava um tanto deslo· 
ct•d:•; pó de ser incluid•1 em outro projecto. Hei 
de ter 11 honra de offerecer ao nobre ee:llldor 
pelo Piuuhy ulgumus ob~ervações a respeito 
deste assutitpto; pretundo mostrar que S. Ex. 
eetuvo fóra d~t questão; que fez do objecto de 
que se tr .. tava o restabelecimento dn 3• ~lasse 
do exercito, quando o que se tmtavtL realmente 
era de um lirntto datdude dos officitLes l o resttL~ 
belecimento d11 3• classe nào vem nl!i seniio 
como um rneio em bera do official: a questno ó 

. se ' ou não que oill1 · que chegam a. 
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. certa idade, e que por c.tusn desta idade nito 
estilo mais cap .. ,zes de servir em tempo de 
guerru, devem ser conservados no quadro 
activo. 
. N[o quero discutir esta materi& ugorR, ·par• 
que nos levui:\ aqui dias inteiros. Já disse a 
~· Ex. que :n.e conforma v~ ~!I\ que aquel,!c ar­
tigo fos~e rejeJtnl'!o ; 11 casa Jil o fez, a a resp~ito 
do que se discute eu o a•:eito. 

O Sr. Poranaguá:-Pedi a pnlavr11 só 
para mostrar que 11 11rgumentação do nobre 
senador pela província dns Alngoas é contra­
producente·. 

O nobre senador invocou contn1 o ndditivo 11 
doutrin~ da lei das incompatibilid:~des proposta 
pelo honrl\do Sr Euzabio. Or11 esta lei ·•ilo cogi 
tou dn hypot~ase de que se trat"; basta o nobre 
sen~dor considerar que o magistrado nomeado 
auditor de guerra, ou membro da juntado j:tsti· 
Ç:\ vae exercerfuncções de julgador, não se d1•trao 
ca.m a adminis.tmçiio ou com a politica. O tlm da 
l~1 da~ t~ntr"nci~s e da a mcompatíbidades rehl· 
tlvaa e nao desv1ar o magí8trado das ~uas fn'lC· 
ções, e as funcções dos andítnres e dos membro~ 
d118 i.untas de ju~tiç~. são funcçõ"s pr•·prias d~ 
JDagJstrados. A~a1m como não se deixa de contar 
o tempo de chefe de policill, Jogar quo não jlóde 
ser exerei1o senão pot magisf'rtlda, tnmbnm niio 
ne deve. del.X>>r ~~contar o tempo ao magistrado 
que fo1 d1stralildo pari\ o cargo de auditor de 
guerr11 ou membro de junta de justica. 

Sabe <' nobre senador que os aiulitor~s de 
guerra e de marinha da Côrte F.ão juizes de di· 
reito do :J.• entranci~; u as funccões que exer· 
~em. os auditores, juizes togados 'ct!s juntas de 
JUStiça que acompanharam o nosso exercito, 
nlío são de natureza diversa 

O 811. DANTAS : - Não adianta nada. 
0 SR. PARANAGUÁ: -E', portanto, contrn· 

producente o que disse o honrado senador~ Eu 
sujlpunha que S. Ex. opinando para que n~o se 
c~11te -pelo ilobro o tempo de serviç~ dastes func· 
CJonnrlOB, negasse a su~ grande lmportRnci~ · 
mas para Isso fôra preciso quo o nobre. senado; 
se esquecesse, de que elles. seguindo para o Pa· 
rnguay, fizeram verdadeiro sacrillcio·, sacritl.cio 
superior ao daquelles quo se conservam ru nos 
seus empregos dentro do Imperio 

Desde que o nobre senador n!io considerou a 
questão por .este lado, invocando àpenaB u lei 
das entranclas e das incompatibilidades, 11 sua 
argumentnçllo nilo proc.ede. · 

E, pois, inMiàto na idéa que npresuntei, o pi· 
nnn1o que so conto pelo dobro o tempo de 
serviço desses funccionnrlos, serviço muita im-· 
porbnte · 

0 81~. DUQUE DR CAXIAS:- Apoi11do. 
O Sn PA!\A.NAGUA': -- Tive1nos alli magistra· 

dos muito t.listinctos; folgo nest1\ o<:c•sii\o do 
lembra~ o nome do Dr. Guilherme Cordbll'o Coo· 
lhq C!ntr~. hojo juiz de direito d11 comarca do 
Prme1p'e Imperial, que serviu por mnis de troa 
annoe durante 11 guorrn; do Dr. Lodo Vtlga quo 
foi igunlmonto mnglstrndo muito distincto no 
Ria·' do Q,., · · 

rina.mente nn junh de jnstiçll, foi depois desa.u• 
tarado, preterido injust~mente com a nomeaelio 
da ~m outro que ~oi dnqui d! Côrte, embÔra 
magistrado muJto rlHmo, mas qno não é mais do 
que nquell•J que já estava servindo o Jogar. 
Roeordo-me tn~bern ~o Dr. C1trvalho que servin 
cnmo auditor Junto a co!umn11 expedic1onari& 
em operl\ç~es em Matto·Gros~n. .Já não fl\llo do 
nosso h ourado collega que hoje tomou assento, 
o nobre senador pelo Ceará, que prestou relevan· 
te~ 'serviços na jun t.a de. justiça, mas que, estando 
sep:1rndo .dn carreira da magistraturu, talvez 
olhe com wdlffercnça para est~ disposição .. , . 

O Sn. JAGUARIBE:-NQo apoiado. · 
O Sn PA.R,\NAGUÁ.:-.... p~oque ll1o ~lz res­

peito, mas que olhará com duplo interesse para 
e!la qunndo. ~e ~ttender que a m~sma disposi· 
çao aproveita " col!eg"s que tilo dignamente 
serviam no !11do de S. Ex 

O Sn. JAGUARIDE :-Apoiado. 
O Sa. PAnANAGUÁ :-Niío mencionarei outros 

dignos de iguul .consideração e apreço. corto d~ 
que os seus semços não serão esquecidos. 

\' 

. 0 §r. f!Uiveb·~ da Motta:-Sr. prB· 
RJdente, n:t contmu"çno desta dtscussilo do tl.X&­
çilo de forças ue terra o· ~enado 11proveiton o 
exemplo que no~ deu o nobre ministro rlR gtter­
ra, vindo S. Ex. propo1· a rejeição do u.rti<>o 
additivo que comprehende algumas provídenei~s 
relntivl\~ li. B• class~ do exerc1to. · 

Quando se discutiu esta llli na cÚnRra doe 'srs. 
de.•ut•dos. o nobre ·ministro concordou com a 
materia deste urtigo ndditivo, aceitou-a; achou 
mais que elh era consent:tnmt, a!lequa'dn a uma 
bi de tlxaciio d~ forc~s. aliás S. Ex:. tel'i11 dito 
então que Õ artigo e r~ exJentrico, deslocado em 
um!l. lei de flxaçào de forçns. 

UM Sn .. sENADJR :-E' recriminação. 
0 ·sa. 81LV1URA. DA MoTTA.: -·Nào, não é. 

quando se discutiu a lei na outra camnra e aqui 
no senado; este artigo foi defandido á pnnta da 
espada pelo nobre mini~tro d~ guerra, ape~nr da 
opposição que fez o nobre sen•1dor pelo Piauhy, 
e ds algumas leves ob~erv11cões qut• tambem 
offereci a esse.respeito. Recordo-me que o nobre 
ministro defendeu a materia dos artigos >ldditi­
vos; mas hoje S. Ex. tomou o bom aceordo, ee11 
o felicito por iRto, de rejeitar uma excrescencia. · 
na.lel .de ftxnçilo de forç11s ; . nesta parte foi ca­
thegorico. Eu, portanto, aproveit11ndo o ~x~mplo 
que S. Ex. dá. quero que fique bem consign11da 
bsta circumstancm, porque todos os nossos go­
VHt'nos tem abusado das leis de tlxnçilo ~e força ; 
p~tra enxertlll'em 11el!as reorganisações dn exer­
cito, improprias Inteiramente de um11 lelt\nnue.s 
Felizmente, agora o nobre ministro está por 
mniil estl!. razão obrigado 11 delondor 11 pureza 
dest11 pratica constitucionnl de não 11dmittír-ae 
em lei annua organisuç1!es permanentes. 

Mus, senhores, umtt vez que o nobre ministro 
11cbou q uo era excroscencil\ 11 rn11teri11 dos dous 
primeiros 11rtigos lll!dittivos, um que foi rojoi­
tado o outro julg11do projudic,tdo, ó rigorosa 
cons~quenc,ln qu1t o .nobre ministro dig~ que os to 
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guídnde aos magistrados está no mesmo c~so 
(e á ll.riiZito porque pedi a pa!avr~) porque contém 
mat.;ria da organisaçõea permanentes, de pessoal 
do exercito. 

S. Ex., portanto, 11llo dovia vir dizer-nos aqui 
que aceitav~ este artigo, p~'~rque S. Ex.' não 
aceitou os cutrca e este á d11 mesma natureza. 

Sr. pre~idente, se o nobre ministro tivesse r~· 
flectido· mais um pouco, havia de notar que a 
m teria deste ultimo artigo additivo, que ella 
declara que a:ceita, é ,ainda mais complicada _do 
que a ma teria dos additivos an 1 erinres. No art1go 
a~ditivo nnterior, que S. Ex. julgou prejudi­
C5do, diZ li\ se que a tre.nsferenci>~ dos ofliciaes só 
teria logar n"s idadp.s indicadus em que elles 
n~o pl'ldessem pre;tar senico, precedendo con­
sulta do conselho supremo militar; neste artigo 
·se estabelecia umn gamntia P"ra o <l~so de traus 
fe;encl~ para a tcrceir• cl,sse de ce·rtos officiaes 
que tivesRem alc•nQIIdo e.erta id,de. E' materia 
mais insignificant~; .:ra uma providenciu para 
confirmar só:nente a do artigo 'ant<,l'ior; ma~ 
e~t~ cnn~igna um principio em •·elação ~o modo 
de contar"' antiguidade de serviço das juntas de 
ju~tlça em tempo de guerra Rómente. Pois, se­
nhores em uma lei fie tlX.cão de forcas, em Uula 
lei aun11n, é que se póde e.:tabole,!er 'regras para 
ant1~U1dade ri~ lilflgi~tr.rlos que prestam serviços 

·em junta dejustiçaem tempo de guerra 7 O mr.do 
do c"ntar antiguidade dos magistrados depende 
d• urgu.ni~Hgâo que sd 1fcr á mngi•tratura em 
g"ral; nest,. org11nisaçíio geral da rnagistra:ura é 
que se pód!l abrir •·XC~< peões em relacilo 11osjuizes 
Cl<· dirnito que por ventura fizerem pxrte das 
juntns lllilitares em tempo de guerra. ou em tempo 
de paz, dadss cerbs ciJ'cum~tancias especiaes. 

Enteado que e:;te 11rtigo additivo deve ser jul­
gado p1·ejudicad~ Eu não o rejeito, porque não 
conte~to que se contem os Rervicos destes em­
pregados n•s junbts de just1ça ·em tempos de 
guerra, nem ninguem o contesta ; o que se 
combate 6 o a propo•-ito desta disposição em uma 
lei de tlxnção ••e forcas; ó contar se antiguidade 
aos magint.radnR em' eamelhant~ lei. 

O Sn. SrLVEJRA Lollo :-Niio tem cabimento 
a]g"um. 

O Sn: SrtvllmA DA. MoTTA :- Tnnto mnis 
quRnto esta pruvutii~ão é a.té certo ponto super­
flua Pois não •e cnnh antiguidade como da maa 
gistr11tura no• HUdJtor•·R de guerra d~ Côrte c do 
Rio Gmodo do Sul ? Nüo hn leis espec!aes que 
teem mand11d" contar antiguid:tdtl a estns nudi· 
tores, como se onnt11 11 dos ju L>.es de direito? 

que prestar~m. porque e!les Dia s§o magistra­
dos. 

Assim, senhores, ó por esta razão que eu co­
mecei o meu discurso dizendo que aproveitav_a, o. 
exemplo que o nobre ministro. da guerra nos 
dava. a rosl)eito da lei de llxai;ito de fo~ças; 
S. Ex. não quer nesta lei sen!lo o que é propria· 
mente fixação de forcas, as autoris11ções neces­
sarills para preencher "a fo1·ça que for decretada; 
o pois o que diz respeito á organis~tç~es perma­
nentes do exercito por certo que não cabe aqui. 

Concluird pedindo ao nobre minietro que 
esteoda sua cohertnci" quanto aos outros artigos 
additivos a este, que ó tão excentrico em uma lei 
de fixnciio de forcas como esses outros, ou 
ainda 'lÍais. • ' 

Quando se tratar dos outros artigos da lei de 
llx~ção de forç1tS. tomarei a palavra porque tenho 
ainrla de occupar-me desta mataria, porém nlío 
limitada em um artigo additivo. 

O Sr. D:u1tas :-Não quero, Sr. presiden· 
te, que pas~e sem contesta cão o que o nobre sena .. 
dor pelo Piauhy disse ác"erca do meu pequeno 
discurso. Eu faço til elevado juizo do ta1ento 
do nQbre senador que digo com toda a convicção 
flUe S. Ex: est:~.va distrahido, qu::ndo fal!ei; não 
me ouviu. Ter~bo razão de dizer que S. Ex. es­
t .. va distrahido em vista do que lhe owimos. 

O Sr. senador di~se que h~ via incohereneia ou 
improcedencilí na minha argnmentação •.• · 

O Sn. SrLVRIRA Lo11o:-Que era contraprodu­
cente. 

O Sn. DANTAS:-Sim, senhor; era o que flU que­
rill diz~r; a minh11 velhice não me permitte guar­
o! ar íielrnente todas a~ idéas. O uobre sena• 
dor disse qu~ • era contraproducente o disr.urso 
que proferi. porque cs auditores de guerra go­
SilVam cbl mesma antiguidade dos juizes de di­
reito. Senhores, os auditores de guerra gozam 
da mesma ant1~tuidade dos juizes de direito em 
virtude de uma lei, mns nno gozl!.rn do dobro de 
nutig-uidade. A objecção que fiz foi á idéa do no-. 
bre senndor, que os juizes de direito q.:e fossem 
servir do auditores tivessem o dobro de nntigui­
d11de. Estn é a minha questão, e della não fallou . 
o nobre sen:1dor. Niío s<.i, pois, em que seja con­
trKproducente a minha argumentação. 

Eu disse que esta disposição era susceptível 
de abusos. dava Jogar a elles. Supponhll o nobre 
sen11dor que u governo chama um juiz de direito 
ant1po, um que esteja talvez na cabeça da lista 
dos que devem ser cham11dos para a rel11qiio 
culllo dcselnbllrgadol", o o manda como. auditor, 
pura o exercito ... 

E n qu'' é um mPtnbro da junta de .iustiÇil mi· 
lit"r em trlmpo de gu"rraser.ilo um juiz de direito 
colloc~do c· llectivnmante em um tr1bunnl, por 
ciNilmstnncias especir.eR, que julg11 em segunda' 
~nA ·.n~cia nos conaooJbns de guerra feitos isolada, 
IndiVIdunlmente? l'ortnnto, o govemo pódolevar 
em contae•Bfl< serviço" se se tr"ta de m1rgietmdos 
que tem do jul'tnr, pnr. 1 u~ o governo pó do contar 
o serviço dn.juntn de justiça como serviço do an­
dltoro~ de guerrn o srl nc11so se t1·1ttn de outros 
q••O nno sít' ju1zes dn rllreito, então cstu11 não 

.• o tom motivo nlgu•u pnr11 em uma !ui do llxnclio 
· ~do forças ~churom u~ artigo o~ que so mtuidn 

Este ho111em tinha antiguidade e direito de 
ser nomeado dea<Jmbargurtor ; ·o governo no· 
meu-o "em attender ao dab1·o do serviço que 
tlnhn, o sim, unicamente, á sua anti~uiiltlde 
ordinnri11 Este homem, pois, p6do dtzer ao 
governo • « Vós nomeastes me descmbl\rgador 
porquu eu tinh11 1tntiguid11de; mas tenho outro 
direito, o do contar o dob1·o da antiguid11de: por 
con~equencia. quando tive1' d" ir ao supremo 
tribunal :!e ju8tiça, vós mo hu veis de remunerar 
e~te serviço dobradamonto. » Niío sei se o nobre 

·mo · .. 
r 
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A. lei diz; « Serão chamados por antigüidade 
os desembargadores que teem de subir ao su- 
premo tribunal de justiça. » Mas temos também 
outra lei que diz: « Contar-se ha o dobro se na 
primeira instância não for já contado » O nobre 
senador talvez diga: « Isto é impossível; não 
ha um ministro que considere isto assim » Em 
nosso paiz tem-se visto tudo. Não acaba ha 
pouco de ser nomeado um desembargador por 
uma lista que o ministro entendia que era a 
lista passada e não a lista presente? 

Os Sbs. barXo de Pirapama. e Figueira de 
Mello;—Era a que regia. 

O Sr. Dantas; — O. ministro entendeu que 
tinha sido nomeado pela lista passada. 

O Sr Figueira de Mello ; — Não tinh i sido 
enviada a outra. 

O Sr Dantas: — Mas o governo tinha man- 
dado contar a antigüidade e pedir a remessa 
da lista. Seja como fôr, o governo é fértil era 
suas producçbes. 

Ainda ha pouco o meu colllega pela Bahia, 
meu distincto amigo, a quem estimo muito, o 
Sr. Zacarias, não descobriu nesta casa um novo 
meio adoptado pelos ministros para fazerem o 
que quizer, abrigados pela f.rmula: o g verno 
üea autorisado para fazer ist; e aquillo? Quem 
pôde com o governo ? Pois bem ; a disposição 
consignada na proposta é uma autorisacão ; "de 
vemos acautelar-nos... [Ao Sr. Zacariasl V. Ex 
não disse isto? 

Quando se tratou aqui de uma proposição que 
autorisava o governo a assignar um numero de 
exemplares da obrado sr. Mello Moraes, V. Ex. 
não declarou que era uma autorisação ao gover- 
no, a que retorqui dizendo que não entendia a 
lei assim ? Quanto a mim, quando o corpo le 
gislativo diz: «O governo íica autorisado», é 
uma formula polida, que eqüivale a dizer o go- 
verno fará. 

O Sr. Zacarias : — Isto sim ; o contrario é 
que é descoberta. 

O Sr. Dantas : — Portanto, Sr. presidente, 
acho que não deve passar a idéa do nobre se- 
nador. 

O Si*- bai-ao <Io Htluritiba. (ministro 
da guerra]: — Na S" discussão tenciono apre- 
sentar algumas emendas aos §§ e artigos que 
passaram ; pretendo harmonisar a proposta que 
se discute com a que apresentei este anno Nessa 
occaslão pedirei também, se o artigo em dis- 
cussão f^r aceitoT que seja separado para formar 
um projecto distincto (apoiados), afim de que 
possam ser discutidas as importantes questões 
que teem sido ventiladas a respeito da antigüi- 
dade dos magistrados, e se a magistratura é uu 
não prejudicada... Portanto, hei de votar pelo ar- 
tigo para que se consagra a doutrina e pedirei 
em seguida que seja separado da proposta para 
formar um projecto distincto, satisfazendo assim 
ao nobre senador pela província de Goyaz com 
cujas idéas concordo nesta parte, embora não 
em toda a extensão que elle lhe quer dar. 

Ninguém mais pedindo a palavra e não ha- 
vendo quorum para votar-se, ücou encerrada a 
discussão. 

O Sr. presidente deu para ordem do dia para 
Io de Junho : 

3' discussão das proposições sobre pensões 
que passaram para a 2a. 

Discussão do artigo addicional ao regimento, 
que foi hoje approvado. 

Discussão Io parecer sobre a publicação dos 
debates do senado. 

A' 1 hora ou antes.— 2," discussão do projecto 
da lei de fixação de forças de terra. 

Dita do art. 6° da lei do orçamento na despeza 
do ministério da guerra. 

Levantou se a sessão a 1 1/2 hora da tarde. 

Os sessão 

EM 1° DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETE' 
SUiMmario.—Parecer da mesa n 26(5 —Ordem do 

dia-. Discussão e approvação de diversas pro- 
posições da camara dos Srs deputados sobre 
pensões —Discussão do parecer da mesa n. 262 
sobre reforma do regimento.—Discussão do 
parecer da mesa n 265 sobre a publicação dos 
debat-is Discurso e emenda do Sr. Zacarias. 
Discursos dos Srs. barão do Cotegipe, Jobim e 
Zicarias Emenda do Sr. Dantas.—Observa- 
ções do Sr. Silveira da Motta o explicações do 
Sr presidente Emenda do Sr Silveira da 
Mottd.—Discussão da proposta de fixação de 
forças de terra. ■ Explicações do Sr. presidente 
sobre a discussão do orçamento da guerra.— 
Continuação da discussão do parecer da mesa 
n. 265 Discurso do Sr Silveira da Motta. 
A's 11 horas da manhã fez se a chamada 

e charam-se presentes 36 Srs. senadores a 
aber: visconde de Abae.é. Almeida e Al- 

buquerque, Jobim, barão de Mamanguape, Car- 
neiro de Campos, visconde dejSapueahy, Figuei- 
ra de Mello F Octaviano, visconde de Camara- 
gibe.Saraiva Chi h «rro, Paranaguá, barão do Rio 
Grande, barã > do Bom Retiro, Jaguaribe. Dan- 
tas, barão das Três B irras, Cunha Figueiredo, 
Furt ido, barão da Antonina, Dias de Carvalho, 
duque de Caxias, visconde de Itaborahy, Fir- 
mino, Zacarias. Pompeu. Nunes Gonçalves, 
^ayão Lobato, barão de Pirapama, barão de 
Muritiba, barão de Cotegipe, Silveira Lobo, 
N.buoo, visconde de S. Vicente, Silveira da 
Motta e Souza Franco. 

Deixaram de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs: barão de Itauna, barão de Ma- 
roim, Paula Pessoa, Mendes dos Santos, Si- 
nimbú, Dias Vieira, Paranhos, Mafra, marquez 
de Olinda e Teixeira de Souza. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Souza Qu»iroz, barão de S Lou- 
renço, conde da Boa Vista, Fonseca, Diniz e 
visconde de Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 

Leu-se a acta dá sessão antecedente, e, não ha 
vendo quem sobre ella fizesse observações, foi 
approvada. 

Não houve expediente. 
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Estando na s«la immediata o Sr. senador An- 
tônio Rodrigues Fernandes Braga, foram sor- 
teados para a deputação que o devia receber os 
Srs. Figueira de Mello, Jaguaribe e Cunha Fi 
gueiredo, e é introduzido no salão com as for- 
malidades do estylo presta juramento e toma 
assento. 

O Sr. 2» secretario leu o parecer da mesa n. 
266 de Io de Junho de 1870, que sujeita á ap- 
provação do senado as nomeações feitas pela 
mesa em conferência de 31 do mez de Maio ul- 
timo, do continuo Joaquim Jost Pinto de Abreu 
para o logar de porteiro do senado, e de Fran- 
cisco Dias Carneiro para o logar de continuo, 
concluindo: 

l" Fica approvada a nomeação, feita pela mesa 
em conferência de 31 de Maio" de 1870, do conti- 
nuo Joaquim José Pinto de Abreu para o logar 
de porteiro do senado, vago pelo fallecimento de 
José Martins Yianna, vencendo o ordenado an- 
nual de um conto e duzentos mil réis, e a gratifi- 
cação também annual de trezentos mil ms: 

2° Fica approvada a nomeação, feita pela mesa 
em conferência de 31 de Maio de 1870 de Fran- 
cisco Dias Carneiro, parao h gar de continuo do 
senado, vago pelo aocesso a porteiro doC' ntinuo 
Joaquim Jose Pinto de Abreu, vencendo orde- 
nado annual cleoitocenlosmilrÉis e a gratificação 
também annual de duzentos e setenta mil reis. 

3." O parecer com os documentos que o acom- 
panham será impresso, e distribuído na fôrma 
do estylo. 

Ficou sobre a mesa para entrar na ordem dos 
trabalhos. 

ORDEM DO DIA. 

PENSÕES. 

Entraram successivãmente em 3a discussão, e 
foram approvadas para serem dirigidas á sanc- 
cão imperial, as proposiçôis da camara dos 
Srs. deputados approvando uensões men -ionadas 
nos pareceres da mesa n. 253, 260 e 261. 

REFORMA DO REGIMENTO 
Entrou em ultima di-cussão a indicação sobre 

a reforipa do regimento interno do senado, 
mencionada no parecer n 26J. 

Posta a votos foi approvada. 
PUBLICAÇÃO DOS DEBATES. 

Continuou a 1" discussão do parecer da mesa 
n. 265 sobre a publicação dos debates do senado. 

O Sr. Zacarias Sr. presidente, triste 
cou^a é, comi) bem disse hontem o honrado se- 
nador pela província do Rio de Janeiro, que 
discutiu este parecer, estar o senado todos os 
annos a tratar da questão da publicidade do» 
seus debates, não só considerando-a pelo lado 
pecuniário, mas, e muito principalmente, agi- 
tando-a até com relação a conveniência da mesma 
publicidade; porque V. Ex. ha de lembrar-se 
de que um membro da mesa, tomando hontem 
parte no -'ehate, disse que a publicidade das 
discussões importava um obstáculo á liberdade 
do pensamento do legislador. 

O Se Jobim:—Fui eu quem o disse? Está na 
exposição dos usos do parlamento inglez. 

O Sr. Zacarias;—Foi V. Ex. quem o disse, 
trazendo para aqui essas palavras. 

O Sr. Jobim :—Mas não são minhas. 
O Sr. presidente:—Attenção. 
O Sr Zacarias:—Mas fêl-as suas. V. Ex. 

sabe que os alimentos que se ingerem no 
estomago, pela assimilação convertem-se em 
sangue ; assim também, na ordem intellectual 
aquelle que lê um livro qualquer e reproduz o 
que lê. faz seu o pensamento que primitivamente 
era de outrem. Portanto, o nobre 2° secretario 
hontem pôz em duvida a utilidade da publici- 
dade dos debates, além de tratar da questão pe- 
cuniária Isto, Sr presidente, é triste : o senado 
não devia mais ouvir taes duvidas a respeito da 
utilidade da publicação de seus debates ; deve 
ser is»o um ponto aduíittido e sem controvérsia. 
(Apoiadosl- 

Já tive occasião de dizer nesta casa, Sr. presi- 
dente, que a oublicação dos debates do senado 
devia ser confiada ao Diário Official. "V Ex. re- 
pe idas ve2es perguntou ao miaisterio da fazen- 
da. (á cuj i conta se acham a typographia nacio- 
nal e o Diário Oficial) se por alíi se podia fazer 
a publicação dos debates da casa. A resposta 
con-tante á pergunta de V. Ex. era que a typo- 
graphia não podia encarregar-se do trabalho 
por falta de algumas machinas. Mandei vir, 
quando mimstro da fazenda, as machinas, 
e, pois, hoje a resposta do ministério da fa- 
zenda é outra. O material não falta; o thesouro 
despendeu mais de 20:000|, para responder em 
tempo afiSnnDtivamente á pergunta do presi- 
dqute desta casa. A resposta hoje é outra; é que 
a typographia nacional não tem o pessoal, não 
tem tacl. ygraphos. 

E aqui affirmou hm em o nobre ministro da 
marinha, que se'i,ôz á frente do combate contra 
este parecer ( pelo que lhe agouro desde agora 
a morte t, que a falta de tachygraphos nascia de 
h-ver monopulio desta arte ; que era mui di- 
minuto o numero de tachygraohos e estes se 
achava-o mediante contrato ao serviço das di- 
versas folhas 

Tal observ .ção do honrado ministro cae de 
per si Se ha monopclio em matéria oe lachy- 
graphia, o governoé quem o possue O Sr. Lopes 
Anjo, o primeiro tachygrapho desta casa, é em- 
presrado do governo; o Sr. Leitão, idem ; não o é 
o tachygrapho que agora está em minna frente; 

mas a m ioria dos tachygraphos que trabalham 
na casa são empregados públicos. O Jornal do 
Commercio, qu» é a f dha de mais recursos do 
paiz, não dispensa o favor do governo: t?.m um 
tachygrapho que é empregado da secretaria da 
agricultura e se V Ex. se désse ao trabalho de 
averiguar havia de saber que esse empregado é 
dispensado da repartição para ir servir ao Jor- 
nal do Commerci ,. 

O Sr. Silveira da Motta ;— Apoiado. 
O Sr. Zacarias;—Omonopolio, pois, tem-ii'o 

o governo. 
E não podia deixar de ser assim, Sr. presidente, 

porque todas as artes, e consequentemente a 
tacbygraphla proporcionam os seus productos á 
procura; e a procura dos tachygraphos não ofiè" 
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rece ainda recursos bastantes áquelles que quei- 
ram fazer da arte tachygraphica sua proflseSo 
habitual e exclusiva, e então ostachygraphos in- 
vocam o principio da accumulação, em geral 
adoptadouo paiz: supprem por uma parte o que 
falta pela outra, recorrendo sempre á barba lon- 
ga do governo. Não censuro isto. Um dia. 
quando a tachygraphia p >der emancipar se, e 
ha de emancipar se quando se lhe fornecer bas 
tante trabalho para viver sem os recursos do go- 
verno; um dia os tachygraphos serão uma ciasse 
independente  

O Sb. F. Octavxano : —Apoiaio. 

O Sr. Zacarias; —... é um desideratum, cuja 
satisfação muito interessa á realidade do sys- 
thema representativo. Mas por ora e conside- 
rando o estado actual das cousss, que o governo 
sem duvida não podia de improviso alterar,, de 
quem é o monopolio ? E' do goVerno, a cuj > 
serviço se acham os tachygraphus como empre- 
gados públicos. 

Porque não tem, pois, o governo tachygraphos 
para responder affirmativame:.te á pergunta da 
mesa do senado? B' por uma razão gerai que se 
applica ao ministério de 16 de Julho. Sr. presi- 
dente, de quem e o privilegio de ter camara 
unanime e grande maioria nesta casa? Do Sr 
visconde de itaborahy E de quem é o privilegio 
de nada fazer, inclusive o orçamento? Do nobre 
visconde de Itaborahy E, pois, tendo o governo 
o monopolio dos tachygraphos,o governo todavia 
não pôde ter tachygraphos. 

E diz que os não pôde ter porque não fez 
aquillo que eu fiz quando esperava convite de 
V. Ex. Esset. mesmos tachygraphos que hoje 
servem á empreza do Diarto não se contrataram 
em 1867 com essaemprtza sem saber se o go- 
verno prescindia ou não oe seus serviços. Vendo 
porém, agora que o governo cruzou os braç s e 
entendeu que a resposta fugitiva que deu a 
V. Ex. era bastante, elles contrataram os seus 
serviços com o Diário do Rio de Janeiro. 

Presentemente sou o primeiro a dizer que não 
vamos rasgar esses contratos; não iraponhumos 
aos empregados públicos, que fizeram seme 
lhante convenção em boa té, a necessidade de 
rescindir os contratos, ou de desistir de seus 
empenhos; não, senhores. Mas fique assentado 
que se o governo não tem tichygraphos é por- 
que não os quer ter ou não os quiz ter. 

O 3b. F. Octaviano Apoiado 

O Sr. Zacarias : —Eis aqui porque hontem, 
quando fallava o nobre ministro da marinha, 
eu disse: « A culpa é do governo » .. 

O Sr. ministro da marinha: —Não sabia 
disto. Peço a palavra. 

O Sr. Zacarias :—Concorda-, pois, inteira- 
mente com o pensamento do honrado senador 
pela província do Rio do Janeiro, que attribue 
ao governo festa falta. 

O Sr. F. Octaviano :—Sempre se guarda esta 
questão para a* vésperas da sessão. ^ 

O S«. ministro da marinha : — Apoiado. 

O Sr. Silveira da Motta:—Tndo isto é ma- 
nejo para não haver publicação dos debates. 

O Sr. presidente:—Attenção. 
O Sr. Zacarias — Mas dir-se ha: Se o governo 

tem os tachygraphos e pôde se incumbir do tra- 
balho, porque razão o ministério anterior ao do 
nobre presidente do conselho não se incumbiu 
da publicação dos debatos? Por uma razão que 
sa ta aos olhos: não teve convite para fazer no 
Diário Oflioial a publicação dos debates e para 
tomar inici tiva nesse negocio carecia o gabi- 
nete antecessor ao de 16 da Julho de maioria 
nesta casa. 

O Sr. ministro da marinha :—Mas conseguiu 
tudo. 

O Sr. Zacarias—Teve para os fins de grande 
utilidade 

O Sr. ministro da marinha : —Mas obteve 
tudo. 

O Sn. Zacarias :—Perdôe me; refiro-me agora 
á publicação doa debates. 

A publicação dos debates desta casa, Sr. pre- 
sidente, e dê ha muito tempo dada a uma folha 
amiga da maioria do senado. Quando fui cha- 
mado aos conselhos da Corôa esse favor tocava 
a . Mercantil ou ao Di irio.... 

O Sr. ministro d , marinha : — Ao Mercantil.' 
O Sr Zacarias : — Coube ao Mercantil a prin- 

•ipio. Mas, morto o Mercantil, hoje a quem toca? 
O Sr. Silveira da Motta;—Por herança 
O Sr Zacarias A um orgão dn maioria e 

do gabinete Que orgão será este? Que orgão 
tem o gabinete na imprensa? 

Teve o Quinze de Julho. 
O Se Silveira Lobo: —Teve o Dezeseis de 

Julho. 
O Se. Zacaeia-" :—Não, teve o Qu nze de Julho, 

de duração e hemera cujo nome inculcava erro 
na data da elevação do ministério actual; tem o 
Dezeseis de Julho, orgão daraflnado, segundo 
declirou o nobre ministro da marinha ; e senão 
é desafinado, tenha S Ex a bondade de dizer o 
que é o Dezeseis de Julho. 

O Sr. ministro da marinha:—E' realejo. 
OS? Zacarias; — Ah ! é realejo ..Tome o 

Sr tachvgrapho nota : o Dezesseis de ^ulho é 
realejo [Hilaridade.) 

O Sr. Silveira Lobo : — E o dono italiano. 
O Sr Zacarias : — Logo, por exclu-âo de 

u m t is, resta o Diário do Rio de Janeiro Veja 
"V Ex que tudo quanto traz data de Julho, qual- 
quer que seja o dia, 15 oul6, está desorganisado 
e vira re lejo. .. 

{Ha apartes,] 
O Sr PREriDiSNTK : — Attenção 
O Sr. Zacarias:— O Dezeseis de Julho virou 

realejo, na phrase expressiva do ministro da ma- 
rinha; ficou,portanto.>0 em campo o velho, o an- 
tigo Diarto do Rio de Janeiro. Esse diário ha de 
terá publica çâv dos debates: está escripto. B 
quem o duvidar, repare em uma coincidência: foi 
just mente oaquelle lugar) apontando para o 
lugar em que senta se o Sr. ministro <la ma- 
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rinh») epelo orgão do'mesmo orador que com- 
bateu arealidade da eleição do Ceará o anuo 
passado, que este anuo o parecer da mesa foi 
combatido : a morte do parecer está decretada. 

O Sr. ministro da marinha:— Y. Ex. como 
vota 1 A favor ou contra o parecer ? 

O Sr. Zacarias Como entender. V. Ex sabe 
que nunca pergunto a Y. Ex., nem a ninguém, 
como vota. 

O Sa ministro da marinha:—Sem duvida. 
O Sr. Zacarias : — Como o nobre ministro 

procurou bontem fazer sentir que tomava parte 
neste debate, movido pelo interesse da econo- 
mia II Também S. Ex disse o anno passado que 
impugnava e validade da eleição do Ceará como 
senador e não como ministro; mas esta subtil 
distincção, ninguém a aceitou. 

Acho igualmente subtil a distincção que ap- 
prouve hontem a S. Ex. allegar aüm de dar á 
única folha do seu partido uma subvenção de 
que el^a tem necessidade. 

O Sr. ministro d., marinha : Esta é a razão ? 
Porque quero dar subvenção a uma folha de meu 
partido 7 

O Sr Zacarias:—Importa isso. 
O Sr ministro da marinha:—Não importa. 
O Sr. Zacarias :— Eu voto contra a proposta 

do Diário quaesquer que sejam os motivos que 
em seu favor adduzam-se, porque importa o con- 
trato, que com elle se celebre uma subvenção á 
única folha governista da Côrte também um 
pouco desafinada, é verdade, porque lembro-me 
que quando se tratau do celebra debate da inter- 
pellação sobre a emancipação d ■ elemeifo ser 
vil, o Diário primeiro publicou o discurso do 
Sr. Alencar, e depois o do nobre presidente do 
conselho; isto é desafinação, ou talvez amor 
mal enfendido ao pae da situação, porque, na 
verdade, para gloria sua, bom fora que aquelle 
discurso não fosse conhecido, adoptando se na 
duas câmaras o parecer nada luminoso do b n- 
rado Sr. secretario, senador pela província do 
Espirito Santo . 

O Sr Silveira da Motta :—Portas fechadas, 
que é para onde nós vamos. 

O Sr. Zacarias:—Portas fechadas; porque 
não? Talvez fosse esse o pensamento que levou 
o Diário a fazer o que fez quando deu preferen- 
cia á publicação integral do discurso do Sr. Alen- 
car, antepond i-o ao do nobre presidente do con- 
selh 

E' preciso usar de franqueza ; nunca esta tri- 
buna precisou mais das liberdades c nstitucio- 
naes do que hoje; porque o governo de 16 de 
Julho está hoje em peiores circumstancias do 
que o anno passado. O anno passado elle apre- 
sentava-se com o calor do exercício do machado 
devastador; hoje o calor produzido por esse 
exercício passou, e o governo entrando em re- 
pouso encqntra dificuldades intimas, e taes que' 
ora cáe um. ora outro membro ; e não se sabe se 
cahiu por esphacello, ou podridão do membro 
mortiflcado, ou sa separou-se com receio de ser 
gangrenado pelo tronco. Hoje no silencio do 
gabinete acha-se em posição muito mais triste 

do que o anno passado, porque a guerra ó intes- 
tina e até no seio dos sete ; já não digo no seio 
do partido, porque ahi desde ha muito sabemos 
que lavra profundamente a dilaceração. 

Mas, diga-se a verdade, o parecer da mesa 
cae  

O Sr. ministro da marinha : — Com o seu 
voto. 

O Sr. Zacarias : — Não queira V. Ex. envene- 
nar palavras. 

O Sr- ministro da marinha ;— Salva a redac- 
ção. 

O Se Zacarias por que a única folha 
que aspira a publicação é uma folha conserva 
dora. ', 

O Sr. ministro da marinha :— Y, Ex. é que 
está envenenando. 

O Sr. Zacarias :—Perdoe-me Y. Ex. Já o 
outro dia, tendo de responder me sobre as gra- 
ves insiouaçães lançadas pelo Sr. Alencar, e 
sobre o ludibrio a que todas as manhãs expu- 
nha a Coroa, q nobre ministro disse que estimava 
que eu agora, tendo reconsiderado a matéria, 
condemnasse o termo desacerto de que em o 
mez de Julho de 1868 empregára e de.que pare- 
ceu querer originar a doutrina de seu ex-col- 
lega .. 

O Sr. S> raiva :—Brotou. 
O Sr. Zacarias : —... de que brotou o proce- 

dimento do ex-ministro da justiça; como se 
houvesse paridade entre uma patavra que pro- 
nunciei no parlamento sob a plena responsabi- 
lidade do ministério que subia, e o que está 
fazendo e consentindo que se faça o Deseseis de 
Julho e o ex ministro da justiça. 

O Sr. Paranaguá : — Apoiado. 
O Sr Zacarias : — Em um caso houve a apre- 

ciação de um acontecimento político : em outro 
caso o despeito de mesquinhos interesses de uma 
candidatura. 

O Sr. Silveira Lobo : — Fizeram uma estu- 
penda mudança. 

O Sr. Zacarias O nobre ministro felicitou- 
me, porque reconsiderando aquella palavra de ha 
dous annos, agora implicitamente condemna o 
desacerto. Não, senhores, escrevi pausadamente 
a palavra.... 

O Sr. ministro da marinha : — Com medita- 
ção ; peior ainda. 

O Sr Zacarias : —  foi pausadamente 
estudada pelos meus companheiros.... 

O Sa Paranaíjuá : — Apoiado. 
O Sr. Zacarias : — a expressão que então 

se escreveu, ainda hoje sustento.... 
O Sr ministro da marinha: —Ciroumstan- 

cia aggravante 
O Sr. Zacarias:—• -e é hoje uma expressão 

histórica; o acontecimento realmente foi um 
desacerto. 

Mas ahi não houve injuria, porque o ministério 
qu^ entrou cobriu com a sua responsabilidade 
não só o f&cto, mas as suas conseqüências. 
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Y. Ex. n5o Lsve a mal que eu toque de passa- 
gem em Sísmelhantes assumptos, aqujmeehama 
o Sr. ministro da marinha. 

Ainda hontem dizia o nobre ministro da ma 
rinha que era preciso esi.udar pausadamente a 
posição do presidente do conselho noseiodo ga- 
binete parecendo aos ouvidos do nobre ministro 
uma novidade dizer-se que o presidente do con- 
selho, não tanto pela autoridade de que é reves- 
tido. mas pelo facto de ser directa e pessoalmente 
escolhido pela Coroa, tem nj seio do gabinete 
uma supremacia tão indispensável para a uni- 
dade da marcha do ministério como a ectidack 
monarchica é indispensável para communiCAr 
aos negocio» do Império a harmonia e unifor- 
midade que hão mister. Pediu ainda estudo para 
isto, ponto alias liquido em qualquer manusl 
de direito parlamentar inglez, principalmente 
na obra notável do Sr Alpheu Todd. cuja leitura 
se o nobre ministro não m'o levasse a mal,, eu 
tomaria a liberdade de recommend >r-lhe : se a 
não posSue, ar de gracejo), posso mandar IhV. 

O Sr. ministro da. marinha. r—P^rá favor. 
O Sr. Zacarias: — Mas, Sr. presidente, vol 

tando ainda ao desacerto, repetirei que não é de 
admirar que o nobre ministro da m rinha li 
mente a duvida que o outro dia deixou escapar 
quando o honrado presidenta do conselho o »nn > 
paseado, e ainda no discurso que ante hont m 
proferiu, disse que era caso de retirada do "d- 
nisterio a escolha para senador de um indivíduo 
infenso á administração dominante, mas que 
devia sahir depois de pôr a sua referenda na 
nomeação impugnada, dando entender cora isso 
o nobre presl iente do conselho, permitta-me » 
liberdade, que desconhece qual é o prC cipio 
cardeal que rege a entrada e sahida dos minis 
terios ; e esse principio cardeal é que o ministé- 
rio que entra assume a responsabilidade da queda 
de uma e da subida de outra situação. 

O Sr presidente do conselho:—Se isto está 
em discussão, peço a palavra. 

O Sr, Zacarias:— .. assume a responsibi- 
lidade do incidente ou do conflicto que originou 
a retirada do ministério. 

Os Srs. Saraiva e Pahanagua':—Apoiado. 
O Sr. Zacarias:—Este é o principio que o 

nobre senador desconhece, e por isso, contra- 
dictoriamente, reconhece que eu tinha toda 
razão para sahlr, e que elle também a tinha para 
entrar. 

O Sr. presidente do conselho:—Eu não disse 
isto. 

O Sr. Zacarias ; — Senhores, quando Robert 
Peell,achando se em Roma,foi chamado por Wel- 
lington para vir tomar conta dos negócios pú- 
blicos, estava estranho ao incidente parlamen- 
tar que deu logar á sahida do ministério ante 
rior e á entrada delle. Chegando a Inglaterra, a 
primeira cousa que fez foi Instruir se e indus- 
triar-se das occunencias, e apparecendo no par- 
lamento assumiu a responsabilidade do.» f»ctos 
dizendo que a Rainha tinha razão de despedir o 
ministério que decahira e de chamar nova admi- 
nistração. Se o ministro Robert Peell houvesse 

dito que o ministério que sahia tinha razão uo 
motivo constitucional de sahir e elle de entrar, 
a Inglaterra acolheria semelhante asserção 
com estranheza e a consideraria um es- 
cândalo parlamentar. Sem esta doutrina , de 
que o ministério que entra não entra sem- ave- 
riguar o motivo porque sae o outro, e sem 
tomar a responsabilidade do conflicto que deter- 
mina a mudança ministerial, não ha absurdo, 
não ha abuso que se não possa commetter na 
formação e queda dos gabinetes O ministério 
novo nãoeutra, como já ama vez eu disse, porque 
acha a porta aberta; mas dev^ inquerir porque 
está vazia a casa porque s e o ministério, e 
apreciar esses motivos, quaesquer que sejam. 

O Sr Paranagua':—O cansaço... 
O Sr. Zacarias :—O cansaço poderia ser mo- 

tivo, embora não decoroso, para que se retire 
um ministério 

Su ponhamos que um ministério diz: «Estou 
cansad i .. 

O Sr ministro da marinha A discussão 
por ahi não vae bem. 

O Sr Zacarias ;—V Ex provocou-me com 
a sua rrferencin ao desacerto. Diz o ministério 
« .. estou ab rrerido dos negocios, de modo 
que não posso continuar» A Corôa chama um 
organisa lor de novo ministério, e diz ; o Cri se- 
nhores que abi se acham estão cansados; enten- 
dem que isto e mo ivo d gn i, e eu não posso 
obrigal-os a bc-r. » Achando o organisador que 
o velho mini-terio nega-se ao serviço e que a 
Corôa não pôde estar á mercê do cansuço, aceita 
a missão, e perante o parlament > expõe a sem- 
razâo dos que saem e a necessidade de terem 
succ: Srores. Sem esta chave eu não compre- 
heodo as mudanças ministeriaes, senão redu- 
zindo-as á questões de reposteiro. 

Mas, Sr. presidente. tratemos da publici- 
dade dos debates, na parte pecuniária. 

O Diário apresenta hoje uma exigência maior 
do que a do anno passado ; está em seu direito 
e é logico o seu procedimento No auno vin- 
douro. ticandojáos tachygraphos contratados, 
e dadas certas provi lenci s, ha de exigir mais 
um conto cu dous. e o nobre ministro da mari- 
nha, se ainda o fôr, o que Oeus não permitta... 

O Sr ministr ) da marinha :—Amen 
O Sr Zacarias .. porque eu desejo-lhe 

repouso e um passeio á sua ri-rra .. 
O Sr ministro da marinha ;—V. Ex também 

deve ir lá tomar ares; está perdendo-se por 
aqui 

O Sr Zacarias:—Eu penso o contrario. 
Sr. presidente, o nobre mimstro da má- 

rinba para o anno dará os 2:000# mais O que 
vem a ser 2:000#? Nada. principr imente, Sr. pre- 
sidente, depois daquella demonstração do mi- 
nistério da guerra á camara a respeito das ma- 
ravilhas dos 1:0 rs exigidos de 10 milhões de 
Uabitantrs; depois daquella demonstração não ha 
que reCeiar das cousas publicas (Ayoiados i Eu 
hei de examinar esse discurso periodo por pe- 
ríodo para fazer sentir quanto fiquei abysmado 
perante aquella descoberta. 
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Dirá, pois, o nobre ministro: « Mais um conto, 
mais dous contos, não importa; publique o Dia 
rio os nossos debates.» E entretanto, Sr. presi- 
dente, convém resolver-se esta questão, e eu 
entendo que a questão deve ser rdsolvida toman- 
do se a deliberação de confiar definitivamente ao 
Diário Olficial essa publicação : direi quando e 
como. 

Acompanhando ao nobre senador pela provín- 
cia do Rio de Janeiro, ou disse que não receio a 
influencia de governo algum com a publicação 
dos debates no Diário Olficial: f . ço nesta parte 
justiça aos cavalheiros que dirigem e adminis- 
tração. 

Se eu receiasse, Sr. presidente, da influencia 
do ministério, seria não-ia influencia ministe- 
rial em uma repartição publiça, mas da influen- 
cia do ministro mediante uma folha de seus 
amigos, talvez dep ndentes de favores e recur 
sos. Se um ministro da Corda actual fosse capaz 
de supprimir, mutilar um discurso, pensamento 
que não attribuo a nenhum delles. eu receiaria 
tal abuso, não da parte do Diário Official, mas 
de uma folha que sendo da intima amizade dos 
ministros, se encarregasse da publicação dos 
debates do senado. Eu que tenho receio do no- 
bre ministro da marinha, por exemplo, como 
homem Je partido, e na roda de seus amigos, 
não o temo perante o publico em actos de seu 
officio ou nas discussões do parlamento, onde, 
pelo contrario, elle se mostra perfeito cava- 
lheiro. .. 

O Sr. F, Octaviano : — Apoiado. 
O Sr. Zacarias : — ... e não poucas vezes 

disposto a achar razão em qu^m a tem; ainda que 
adversários sejam; mas de reposteiros a dentro, 
mas no seio da amizade, mae dirigindo um par- 
tido, confesso que tenho muito med r delle 

Daqui não entenda o nobre ministro da mari- 
nha que me assiste algum motivo de reoeiar da 
publicação dos debates em mãos do Diário Não 
senhores, uão tenho nenhuma queixa do Diário 
do Rio de Janeiro quanto a publicação d is deba- 
tes. Antes reconheço que elle deve ter queixas 
de mim, por quanto seu interesse é obter com 
presteza a revisão dos trabalhos que entrega aos 
senadores, e minha aversão especial, quasi in- 
vencível, é fazer essa revisão. 

O que digo é que o Di rio comprehsndendo o 
valor de sua posição, alçou de S.SOOjJ a 6:800$ o 
preço da publicação dos debates, e não sei como 
pediu tão pouco... A guerra está acabada, o 
nobre ministro da fazenda annuncia saldos, e 
então é necessário proceder-se á partjlha... 

Permitta-me Y Ex ,á proposito, um incidente. 
Quando nós, no principio desta sessão, tinha- 
mos aquella assiduidade que V. Ex conhece, 
encontrou se commigo ou eu encontrei me com 
um indivíduo desta Côrte, distincto em certos 
ramos de sciencias e de serviço publico, e disse- 
me : « Ora Sr. Zacarias, pois agora que o gover' 
no annuncia saldos é que o senado não se reúne 
para resolver-se o que se ha de fazer desses sal 
dos, » (Hilandade). 

O Sr. Silveira da Motta dá um aparte. 
O Sr. Zacarias: —Eu fiquei mudo e quedo, 

e disse commigo ■. como é que um homem tão il- 

lustradoe perspicaz, lendo o relatório da fazenda 
entendeu aquella pagina do idyllio financeiro 
que o nobre ministro da fazenda, como o cysne 
no seu ultimo canto, entoou este annoíl 

Pode, portanto, o Diário exigir para o anno 
muito mais ; hade exigir, e, senão exigir, ó de 
uma innoeencia extraordinária, excepto se por 
ser velho e estar proximo a dar contas a Deus 
ccmeçar a ter remorsos. 

A questão, Sr. presidente, simpliflcando-sé 
tudo. reduz-se a estes termos: não haverá um 
meio de entregar-se já a publicação dos nossos 
debates a quem por menos a faça? Penso, como 
V. Ex , tudo é preferível á imposição do Diário 
nestas circumstancias, muito mais quando eu, 
amigo da lib rdade, vejo um ministro da Corôa 
intervindo, não já na verificação de poderes, mas 
até na publicação dos debates" questões de algum 
modo alheias á iniciativa do ministério, mas de 
tanta importância e interesse aos senadores e 
ao paiz. 

Não haverá algum meio ? Se não houvesse. Y. 
Ex , a mesa, estaria em seu direito declarando : 
«Não ha para onde recorrer» pois que o governo 
que, se quizesse, podia vir em auxilio a V. Ex., 
entendendo-se com os tachygraphos, mediante 
q islquer remuneração, fazendo com que viessem 
tomar nossos trabalhos, recusa, fazei o. 

Mas ha um expediente. Quamjo sendo eu mi- 
nistro se tratou de questão idêntica, o Sr Adet 
appare eu nesta casa e me disse que tinha es- 
cipto á Y Ex , como de faeto escreveu, decla- 
rando que o Jornal do Commercio absteve se de 
fizer uma proposta propriamente dita, como 
conoor endo em vista dos annuncios da mesa 
(em virtude de uma antiga divergência entre o 
Jornal e a mesa) mas que toda a vez que o se- 
nado quizesss que seus trab-.lhos fossem publi- 
cados pela empreza do Jornal do Commercio com 
as condições com que o são os debates da outra 
camara, o Jornal do Commercio se encarregaria 
disso. 

A questão, portanto, se reduz, Sr. presidente, 
a saber se o Jornal do Commerc o mantém ainda 
sua palavra. Mantém ;não a retirou, estou habi- 
litado a dizer que não a retirou. 

Ora. as bases do contrato do Jornal do Commer- 
cio com a camara dos deputados são mais van- 
tajosas do que as da proposta feita a mesa do 
senado pelo Diário; porque o Diário, pedindo um 
conto de réis mais, não se limita a isto, como 
asseverou o nobre ministro fazendo cifrar-se tçda 
a differença no algarismo de um conto de réis. 
Não, senhores, o Diário pede além de msis um 
conto de reis p ir mez, uma quantia na razão de 
tanto { que elle indica) cada linha pela publi- 
cação dos relatórios, mappas e pareeeres da 
mesa. O Jornal do Commercio não fez esta excep- 
ção. segundo confessa em sua exposição o pró- 
prio Diário do Rio de Janeiro ; as condições que o 
Diário apresentou e as que o Jornal tem na outra 
camara são as mesmas, menos na quantia exi- 
gida pela publicação dos relatórios, mappas e 
pareeeres da mesa, em que o Diário é mais 
exigente que o Jornal do Commercio : logo a pu- 
blicação dos debates da outra camara pelo Jornal 
do Commercio é mais econômica do que a pro- 
posta do Diário, e merece nossa preferencia. 
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Se, poie, a mesa resolver que, subsistindo o 
antigo offerecimento do Jornal do Commercio, se 
lhe entregue a publicação dos nossos debates, 
esta publicação começa immediatamente e a 
V. Ex. fica livre o recurso de entender-se com o 
governo e tomar suaá providencias para que no 
no anno seguinte não se renove aqui mais tal 
questão. 

Fique ao futuro a publicação completa de 
nossos debates pertencendo ao Diário Òfficial. e 
o Jornal do Commercio, dando extractos mais ou 
menos desenvidvidcs desses uebates, extractos 
que já presentemente são bem regulares Acabo 
de verificar, por exemplo, que os extractos do 
Jornaí do Commercio de hoje são preferíveis ás 
publicaçhes do Diário desta manhã 

O Jornal do Commercio, com o intervallo de 48 
horas, deu uma noticia exacta dos debates que 
tiveram logar ante hontem nesta camara: falícu 
em primeiro logar o Sr. Pompeu, logo depois o 
Sr. barão de Cotegipe, usei da palavra, respon 
deu me' o Sr Itaburahy, e as-dm por diante. O 
Jornaí do Commercio deu por sua ordem conta dos 
discurs S de cada ura. O que fez porém, o Diário 
do Rio de Janeiro? Hontem um encarregado 
de red- cção procurou me aqui e entregou-me 
este maço de papeis [moslrando], p dindd que 
trouxesse Imje os meus discursos corrigidos : 
dei me ao trabalho de examinal-os esta manhã 
e encontrai entre os meus discursos o primeiro 
discurso do Sr. visconde de Itaborahy, alli 
introduzido por descuido Eil-o. [Moslrando ] 

Entretanto. oDiano do Rio de Janeiro publican- 
do os debates trunca-os porque publica antes dis- 
cur.-os que foram proferidos depois. Omitte o 
primeiro discurso do Sr visconde de Itaborahy 
talvrz não sabendo onde parava, e publica o 
segundo, etc., o que mestra que a redacção nâo 
comprehendeu os verdadeiros interesses da pu- 
blicação. Que interesse podem ter esses debates 
quando afinal sahirem todos os discursos se o 
proprio Diário do Rio já us mutilou í 

Reconheço que ó direito da folha que publica 
Os debates" saltar por aquelles discursos que 
nâo forem apresentados em dia pelos oradores; 
mas publicar o discurso posterior de um orador 
e não o anterior, é facto notável. 

Devemos fazer todo o esforço pela publicação 
dos nossos debates no Diário Official, o mais 
breve possível. 

O Jornal do Commercio faça o que faz o Times, 
publique extractos cada vez melhor redigidos, 
porque nos actuaes ainda se encontram algumas 
lacuüas ; o publico do Império preílrirá extractos 
bem feitos ás enormes publicaçbes de debates 
cheios de banalidades que a tactica das assem- 
bléas exige, mas que pouco ou nad» agradam ao 
leitor. , 

O Sr. F. Octavia.no:—E o manejo essencial 
da palavra nas camaras; torna-se banalidade 
depois. 

O Sr Zacarias : -Publique o Diário Official as 
discussões integralmente com todos os floreios, 
distinguindo-se os discursos daquelles que mais 
obedecerem ás regras da grammatica e da elo- 
qüência. . . , 

O Otário Official em breve seria também o pu- 
blicador dos debates da outra camara e com isso 

não se faria mal ao Jornal do Commercio nem a 
qualquer outra empreza privada, que possa fazer 
o que elle faz pelo seu credito e posição na 
imprensa. 

Assim, Sr. presidente, hei de formular uma 
emenda para resumir o meu pensamento e sa- 
tisfazer minha consciência, dizendo que convi- 
de-se o Jornaí do Commercio para publicar os 
nossos debates este anno, passando-se, porémi 
ao Diário Official a publicação no anno seguinte. 
O Jornal do Commercio exige a clasula dum bene 
gesserit ; mas a mesa declara-lhe desde já a in- 
tenção em que está de confiar ao Diário Official a 
publicação de nossos debates no anno vindouro, 
c a este respeito passe a entender-se logo com 
o Sr. presidente do conselho.para que, visto que 
não faltam ao Diário Official machinas e podem 
sobrar-lhe tachygraphos, não tenhamos mais 
para o anno debate a respeito de semelhante 
assurapto 

Foi lida e apoiada a seguinte emenda: 
« Que se encarregue o Jornal do Commercio da 

publicação dos trabalnos do senado durante 
esta sessão, mediante as mesmas condições com 
que publica os da Camara dos Srs. deputados. 
— S R —Z. de G. e Vasconcellos.» 

O Sr- barsko «£© Cotegíp© [minis- 
tro da marinha) :—Sr. presidente, o illustre sena- 
dor que acaba de sentar se, depois da fazer um 
longo discurso sob'0' matérias variadas e que 
nenhuma relação tinham ema questão que se 
debate, concluiu contra o parecer da mesa, o 
que aliás eu não havia feito, por quanto limitei- 
me a pedir explicações á mesa a respeit > da 
possibilidade de fazer-se o contrato com qual- 
quer outra empreza, e por preço inferior sm que 
pediu o Oiarto d < Rw de Janeiro 

O senado recorda-se de que eu apenas disse 
que me- parecia nâo se poder obter por menos 
daquiüo que propoz o Diário do Rio Recorro á 
consciência de todos para que me respondam se 
é possível publicar-se os debates do senado, com 
a extensão que elles costumam ter, ou que teem 
tido nos últimos aonos pelo preço porque dan- 
tes se fszia este serviço. 

O que o honrado senador propõe, isto é, que se 
contrate com o Jornal do Commercio com as mes- 
mas condições estabelecidas para a publicação 
dos debates da camara dos deputados, e o mes- 
mo. ou ainda mais do que pede o Diário, por 
conseqüência o mesmo nobre senador confessou 
francamente que o preço porque a mesa deseja 
contratar os debates não póda ser aceito por 
nenhuma empreza. 

Se não estou enganado, o Jornal do Commerci» 
exige para a camara dos deputados 6:800g, além 
das heras extraordinárias: só podendo o con- 
trato ser rescindido com o aviso prévio de quatro 
mezes. Não havendo esse áviso, continua como 
tem continuado por muitos annos. Os pareceres 
na camara dos deputados, não são tão nume- 
rosos como os daqui; mas apezar disso o Diário 
obriga se a publicar esses pareceres; o que não 
se obriga, é a publicar os relatórios que, como 0 
nobre senador sabe, constituem até volumes, e 
não podem ser transcriptos na folha sem tomar o 
espaço destinado para os debates. Onde está a 
diflerença ? 
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O Sr. Dantas:—E' para matar as outras 
folhas. 

O Sa MINISTRO da marinha: — ISão vejo, por- 
tanto, qual seja a vantagem pecumaria que se 
colhe da preferencia, que o nobre senador quer 
dar ao Jornal do Commercio, isto é, da off irta que 
elle quer fazer, porque não sei se o Jornal do 
Commercio aceita. 

O Sr. Zacarias : — Aceita. 
O Sr. ministro da marinha:—Senhores, dispa- 

mos o discurso do nobre senador da roupagem po- 
lítica,em que elle o envolveu • -.hcguemos ao ob- 
jectodeque se trata V. Ex,. Sr. presidente, ou 
a mesa... Digo Y. Ex., poraue é repre entantc 
da mesa, assim como é representante do seaa 
do, . A mesa fez annunciar em Abiil nss folhas 
publicas, que receberia propostas para a publi 
caeão dos debates; e eu chamo a aicenção do 
seuado sobre este ponto, depois direi o porque 
A mesa mandou annunciar nosjornaes desta 
Côrte r concurrencia para a publicação dos de 
bates. Nenhuma folha apresentou-se, senão 
antiga, que já publicava os nosso» d^b-tes. 
Entendendo a mesa que a quantia exigida p»r 
esse único concurrente era excessiva, deu o 
parecer que ora se discute, concíuimio : * Fa- 
çam-se novos annuncios. o pr-co será o que 
Já foi anuuuciado, isto é, 5;SOOJ)10O0 etc » 

Ora, Sr presidente, é possiv 1 que appnrHÇí 
outro concurrente ? Espera a mesa que alguma 
folha se proponha fazer o serviço por 5:8001000? 
A experiência faz crer que não. Portanto, o par ■ 
cer, o que fará é addiar a publicação dos trnba 
lhos do senado, é obrigar a mesa a passar nov 
mente pela prova porque já passou. (ApniadosJ 

Esta óa questão ; entretanto, o nobre senador 
pela Bahia entende que eu pedindo a V Ex 
informações a este respeito, porque occupo o 
cargo dê ministro, sou suspeito, quero proteger 
uma folha, que é de meu partido ! 

Na realidade não comprehendo qual é a po- 
sição em que o nobre senador quer c 11 car um 
ministro nesta casa. Parece que o nobre senad r 
quer que um ministro estfja aqui só pira rece 
ber c -nsuras e responder áquillo qu» elle ou » 
opposição julga que deve responder, não poden- 
do entrar em outro debates do senado, e emittir 
a sua opinião, 

Sa dsvo ser arguido de querer proteger esso 
folha, porque pertence ao lad * a que t-nho » 
honra de pertencer, eu posso retorquir o argu- 
mento, dizendo, que o nobre senador' não quei 
que se contrate com o Diário do Rio p rqua esta 
folha não pertence ao seu lado 

O Sr. Silvkira Lobo :—Não procede porque 
a outra folha1 não é. 

O Sr. ministro da marinha ; — Mas não quer 
esta porque não é sua. 

Seuhores, tanto não é esta a razão norque eu 
e outros, que, por ventura, votem como eu voto, 
desejam que se publique os debates n > Diário 
do Rio. que por mu.tos annos esses debates, es 
tando nossa opinião em maioria, foram publi 
cados constantemente em folhes da opposição 
(^potaios.) 

Para isso havia tamhem motivo político, qual 
pôde ser o de não fazer da imprensa nm mono- 
polio. [Apoiados.] 

Eu estarei sempre disposto a proteger todas 
aquellas emprezas, que tendam a fazer que não 
se constitua neste paiz o monopolio da im- 
prensa. 

O Sr. Dantas : — Já não é monopolio, é uma 
dlctadura. 

O Sr. ministro da marinha: —E' peior esse 
monopolio do que a unanimidade a que se refe- 
riu o nobre senador. 

Mas, eu já previa que não parava ahi sómente 
a aceusaçào Quando o honrado senador pediu 
a palavra eu vi logo que o governo ó que paga- 
ria as custas, isto é, que não se publicavam os 
deb tf-s do senado no Diário O/ficial, porque o 
governo não procedeu como devia proceder. Ora, 
Sr. pre-idente, eis porque chamei a attenção do 
senado para a cireumstancia de haverem sido 
publicados os anDuucios da mesa no mez de 
Abril. A mesa annunciou que receberia pro- 
postas até 25 desse mez, e depois que viu que 
não havia senão nn concurrente, perguntouao 
governo se o Diaiio Officuil estava habilitado 
para publicar os debates, E' visto, que em três 
ou quatro dias, que ora o tempo que restava, 
o govsrn i não se poderia habilitar para seme- 
lhante publicaçã ; portanto, nenhuma culpa lhe 
c b- por i-so, o se errou neste caso, errou com ' 
» n- bre senador, cujos exemplos ás vezes eu 
gosto de seguir... ás vezes. 

O Sa. Zacarias Qual foi ? 
O .Sr ministro da marinha :—Quando o no- 

bre, senador occupava o cargo da ministro da 
fazenda, tratando-se aqui da publicação dos de- 
bates do «en-id >, declarou S. Ex. que o governo 
a-A or» omeurrente com emprezas particulares. 

O Sr Zacarias ;—E' outra cousa. 
O Sa ministro da marinha; — Lá vamos. 

Logo a-gundo o seu principio, o governo não 
devia concorrer com as emprezas particulares 
pelos aanuucios do Sr. presidente do senado. 

O Sr Zacarias Eu ão concorreria nunca. 
_ O Sr. ministro da marinha ; — Foi o que 
fizemos tamb-m, não concorreremos, e por isso 
digo que estou de ai côrdo com o nobre senador. 

Accreacentou entãi S Ex o Se porém o se- 
nado e a camara dos deputados quizerem que 
seus ebates s jatn publicados pela folha ofiB- 
ciai, comtnuniquem-o so governo, digam lhe 
que se p-epare para esse lim.» Foi o que não 
aconteceu. 

Quer o nobre senador que o governo se pre^ 
uare em trea dias. quando a mesa não disse que 

<1 i-ejava que os debates fossem jublicados na 
f./lha offleiai ? Declare o a mesa, declare-o o se- 
nado q ue para o anno os debates hão de ser pu- 
blicados nessa folha ; recommeade ao governo 
que se prepare que o governo fará todo o es- 
f ,rço para ente fim. 

Ma» disse o nobre senador «o monopolio é do 
governo, porque os tachygraphos são emprega- 
dos publ cos e pois nas mãos do governo está 
tomar esta publicação.» Senhores, isto é fácil 
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de dizer. Primeiramente os contratos estavam 
feitos: o governo não tinha tido aviso algum 
afim de preparar se para a publicação dos de- 
bates. Queria o nobre senador que o governo 
privasse esses empregados de satisfazer ao com 
promissso, que tinham contrahido com o seu 
consentimento? Que meios teria o governo para 
isso ? 

O Sr. Zacarias Agora não. 
O Sr. ministro da marinha -.—Nem pôde no 

futuro obrigar esses empregados a fazer este 
serviço. 

O Sr. Zacarias—Pôde convidai-os. 
O Sr ministro da marinha. — Os taohygra- 

phos s-ão seus, disse o nobre senador. Peço per- 
mit-são para corrigir a phtase; onde estão os 
tachygraphos do governo í... 

O Sr. Zacarias. — São empregados publicos- 
O Sr ministro da marinha. — São emprega, 

dos públicos, mas não são do governo. Y Ex 
deu a entender que elles eram meros instrumeu. 
tos, ou executores das ordens do governo. São 
do governo tão somente para exercer as fuuo 
ções de empregados públicos. Supponha o n bre 
sem dor que o empregado declarava ; não quero 
ser taehygrapho; lá não vou... 

O Sr. Silveira Lobo Nestí paiz, com esta 
liberdade, o empregado publico é assim inde- 
pendente ?! 

O St ministro da marinha:—Attenda Y. Ex; 
ainda havemos de ter ocCadão de mostrar a 
V. Ex. que não é entre nós que reina a anar- 
chi»; hei de mostra'- como no partido de V. Ex. 
é que ella reina. O governo, pois, não tem meios 
de obter tachygraphos, senão contratando-os, 
dirigindo-se a elles... 

O Sr. S.lvkira da Motta Nem é preciso 
obrigal-os ; pagando-se lhes o mesmo que outros 
pagam, elles virão. 

O Sr. F Octaviano:—E'questão de industria. 
O Sr ministro da mai.inha; — Não digo que 

não se faça isto, mas que não se pôde obrigal-os; 
no caso "de que se trata já estavam contratados 
com outra empreza. 

O Sr. F. Octaviaíno : — Isto sim; no caso 
actual não podia ser. 

O Sr ministro da marinha:—Por conse- 
qüência,nenhuma culpa pôde tér o governo pelo 
facto que se dá presentemente Era isto que 
queria demonstrar; que nenhuma responsabih 
dade tem o goveflio pelo que agora succede. 

Mas prefere o nobre senador a publicação dos 
debates em outra f lha. Já disse a razão porque 
me parecia que não se devia accutnular a publi- 
cação desses trabalhos em um só jornal; não du- 
vidando mesmo preferir aquelle, que tem ser- 
vido, ha muito tempo e, cumo disse o nobre se- 
nedor, não tem servido mal. 

Esperava que esta questão fosse discutida no 
senado, sem nenhuma acrimonia, como negocio 
economico, de família; ella porém tomou pro- 
porções taes que se me afigurou que se discu- 
tia ã resposta á falia do throno, (riso), pois que 
o nobre senador falldu sobre o poder moderador, 

sobre os saldos do ministério da fazenda, emflm 
sobre tudo, o que prova que o nobre senador 
durante este intervallo tem estado abafado (rtso), 
e como que não podendo mais conter em si toda 
a quantidade de vapor accumulado, fez explo- 
são. .. . 

O Sr. Zacarias :—E'phrase da ministro da 
marinha 

O Sr ministro da marinha: — Justamente, 
de marinha. 

O Sr. Zacarias : — De segunda viagem. 
O Sr. ministro da marinha ; — O nobre sena- 

dor tem multas válvulas por onde possa dar 
sabida a essa grande quantiaade de vapor [Hila- 
riiaie prolongada) Temos a resposta á falia do 
throno, temos as forças de mar e terra, e então 
trataremos dessas questões. 

O Sr Zacarias Esta subvençâozinha é 
uma bella valvula. 

O Sr. ministro da marinha:—Pois Y Ex. 
não quer, nem que tomemos lolegt?Eu prometto 
ao nobre senado, não discutir tão bem, mas dis- 
cutir as questões que ella aventou sobre o poder 
moderador, sobre as attribuições da presidência 
do conselho, entra nós e na Inglaterra, emrtm 
todas esaas questões grandes,importantíssimas, 
nas quaes o nobre senador tocou por alto e ém 
que não nos convém acompanhai o neste mo- 
mento, porque a discussão é muito limitada, e 
sobretudo não posso responder ao nobre sena- 
dor, sem ler o tal livro, cuja perda está como 
que temendo  

O Sr. Zacarias V Ex sabe que é gracejo. 
O Sr. ministro da marinha:—Sei que o nobre 

senador, que é tão generoso, não podia ter re- 
ceio de perder esse seu livro, se acaso elle não 
fosse uma grande preciosidade; por i so pro- 
metto ao nobre senador, á fé de homem honrado, 
de lêr o seu livro e restituil o. Sem lêr esse livro, 
essa importante obra, que vem dar luz sobre 
essas questões, creio que será prudente não 
entrar já na discussão. 

E para que satisfaça mais promptamente ao 
nobre senador espero do seu cavalheirismo não 
demorar muito a remessa da obra, porque p. ueo 
tempo tenho para occupar me de leituras extra- 
nhas aos trabalhos ordinários, principalmente 
tendo obrigação de estar aqui ás 11 horas, e que- 
rendo o mt ís possível aproveitar o tempo. 

Sr. presidente, resumindo minha opinião, 
direi que o parecer da mesa, não pôde passar, 
que se deve. ou contratar com a empreza do Diá- 
rio, ou se o nobre senador dá sua palavra, com 
a outra empreza que elle disse qua está auto- 
risada a firmar ou aceitar o contrato com estas 
raesmas condicões. O que desejo é que por mais 
tempo não est jamos neste provisorio, que ó pre- 
judicial aos debates do senado; posto que o 
nobre senadi.r nuizesse attribuir-me o desejo de 
abafar esta valvula, peço-lhe que acredite que é 
no interesse de nós todos que faço votos para que 
quanto antes se contrate a publicação dos nossos 
debates, ou com o Diário dó Rw, ou com qual- 
quer outra folha. 

(2 
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O Sr. .loblm.—0 nobre senador enten- 
deu que eu, fazendo a citação do trecho de uma 
memória, em que se referem os usos e costumes 
lo parlamento inglez, assimillei completamente 

á mim, ao meu sangue, como elle se exprimiu, 
tudo quanto se contém nesse trecho. 

Observarei ao nobre senador que não se páde 
concluir, por isso que se faz a citação de um tre- 
cho, que se adopte tudo quanto nelle se contém. 
O meu âm foi unicanente fazer ver que nós 
podemos passar sem fazer despeza alguma curn 
a publicação dos nossos debates, e que e^ta 
opinião nãoé por maneira alguma absurda, visto 
que tem por si o apoio da mor parte senão de 
todas as nações que são regidas p^-lo rerimen 
constiiucional. Lembrei, quando fallei. que para 
melhor certificar-me disto ha tempos (dez ou 
doze : nnos seguramente ou mais) sendo nosso 
ministro em Paris ou em Londres o sr Sers-io 
Teixeira da Macedo, eu diriad me a elle, pedindo 
lhe informações a este respeito, assim como as 
pedi a outros e vim ao íouheeimento de que 
somente na Prússia se ftzia por conta do go- 
verno, e no j rnal offlcial, a publicação dos 
debates do parlamento, 

O Sr. F. Octaviano dá um aparte. 
0 Sr Jobim —Da Prússia é que se me m u 

esta informação, era tempo em que o Sr. Sérgio 
de Macedo era uosso inmist-o.nàu em Paris corno 
ha pouco disse, mas em Londres Isto haverá 
dez ou doze annos ou mesmo mais se a mem 
ria me não falha. E nesta opiniãj fiquei ainda 
m-is confirmado quando vi a exposição que se 
acha no folheto que citei, Não se pode dizer, 
pois, que eu adopte a opinião que considera 
como eontearia á liberdade das discussões a pu 
bücação offielal dos debates, como acontece n • 
parlamento inglez, onde tal opinião prevalece 

Feita esta observação, Sr presidente, conti- 
nuarei dizendo que não era possível que a mesa 
adoptasse a proposta que f i feita polo üiaito do 
Rio. Esta proposta contiuha condições muito 
duras, condições taes que não podiam de mod.. 
nenhum ser recebidas. Permitta o senado que 
eu faça uma ligeira exposição do que nsllas se 
contem. 

Além de se exigir 1 ;(P OjJ mais, mensalmeot-, 
pela publicação dos de.b tes, isto e, de 5;800jJ, 
passar se a exigir fi;80ü$. queria-se que o con- 
trato durasse e fosse mantida a e apreza em 
quanto bem servisse, e que para ser resci idido 
tosse indispensável o aviso prévio de quatro me- 
zes por qualquer das partes contratantes. Orase 
era necessário este aviso prévio de quajro mezes 
para ser rescindido o contrato, então não have- 
ria sessão em que elle não se mantivesse até n 
fim della,« neste caso nós teríamos de supportar 
uma publicação com todas as irregularidades 
que se commettessem, eu quaesquer procedi- 
mentos dignus de reprovação. 

Ainda mais : outra condição estabe'ecia. que 
começasse o contrato para o fim do pagamento 
da quantia estipulada desde o primeiro dia das 
sessões preparatórias, isto é, desde 27 de Abril 
até a época do encerramento das camaras. Ora 
nós vimos que este anuo temos tido mais de 20 
faltas de sessão, o que faz mais de um mez; sn- 
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tretanto; exigia se (5:800jJ de beijado, sem tra- 
balho, gratuitamente, desde o dia da primeira 
sessão preparatória 1 Com effeito deve-se convir 
que é um tanto dura 1 

Exigía-so mais que a publicação dos relatórios e 
m ! ppas da mesa não entrasse na quantia pedida 
oara a publicação dos debates, que essas peças 
fossem publicadas e pagas á parte 

Entendeu a mesa que condições taes não se 
deviam aceitar; e embora seja o Sr. presidente o 
reoresentante da mesa, S Ex. não toma reso- 
lução alguma sem que tenha comnosco a atten- 
çãô de consultar-nos. 

Tivemos ainda outro motivo, que nos pareceu 
muito forte, para não aceitar semelhantes con- 
dições. Esto motivo mostra-se pela carta do di- 
ractor da typograobia nac:onal respondendo a 
respeito do Diário Official ao Sr. presidente do 
conselho; abi se diz que o Diano Official ou a 
typographia nacional, tem hoje todos os meios 
nacessarios para fazer este serviço da publicação 
dos trabalhos desta casa, mas que não o pode 
f"Zer porque os tachygrapbos convidados por 
elle estavam todos contratados com o Diário 
dn Rio no Corrente anno. Daqui ve se que o Diário 
do Rio antes da ter contratado com o senado, 
atravessara o serviço de todos os tachygrapbos 
disponíveis. Como, pois, poderemos nós deixar 
de considerar este facto como repulsivo? Como 
não devemos regeitar semelhante proposta , 
uma vez que o Diário procurou por este modo 
estabelecer um monopolio? Se continuar este 
systhema de eng-jarem os jornaes os tachygra- 
fbos antes do tempo em que tenham o contrato 
s-guro. seguir-se-ha que teremos de ver todos 
'is annos um m gmento daquillo que se exige 
hoje, e então onde iremos parar com taes des- 
pezas ? 

E qual é realmente o beneficio que resulta 
destas publicações, pela maior parte de inania 
verbal Tsrabem não direi que algumas destas 
publicações deixem de merecer muita attenção; 
mas em geM o que o povo deseja saber é em re- 
sumo quaes são as opiniões dos oradores. Quanto 
a'.S longos discursos, que crescem e crescerão á 
proporção da facilidade da publicação, esses a 
maior parte do povo não lè, não só porque não 
tem paciência, nem tempo para tanto, como tam- 
bém porque, a fallar a verdade, o nosso povo, a 
respeito de política, fem chegado bojequasi ao 
nesmo es sdo de scepticismo em que se acha- 

vam • s inglezes no tempo de Henrique VIII, e 
os suecos no tempo de, Gustavo Wasa a respeito 
de matérias ielig osas, o que taute facilitou a 
reforma. O nosso povo. em política, vae cahindo 
ou já está no mesmo scepticismo: muito pou- 
cus acreditam já em manifestos e em longos dis- 
cursos que, não lêem; a penas lêem algum resumo 
que se publique. Nau está para supportar esses 
extensos discursos que pela mór parte não servem 
para nada, embora ncuit1 bonitos... são tantos 
boje os oradores que faliam durante uma sessão 
inteira de 4 horas 1 Como é que o povo está para 
supportar tudo isto ? E gastem-se centenares da. 
contos! 

Nos tempos primitivos da época parlamentar 
entre, nós e os portuguezes, época que se pode 
considerar idade de ouro do parlamento entra 
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nós, os discursos não passavam de 6, ou 12 linhas 
de impressão (pode-se consultar os diarins dessa 
época); cada um tratava da mattria somente ia 
logo direito ao ponto, dizia somente quanto bas- 
tava áobre o aasumpto que se discutia, não se 
faziam discursos longos ; mas hoje, sobre qual- 
quer aasumpto faz se um discurso de omm re sci- 
bili que não tem fim 1 Qual é aiud», pergunm, o 
proveito que a n-ição tira daqui 1 Não conheço 
proveito de semelhantes massadas (nsadas;; per- 
doe-se me a espressão 

Portanto, meus senhores, acho que o melhor 
é deixarmos obrar a natureza [Küaridade geral), 
e vêr o que sáe. Uma vez que não tiramos di 
reíto a ninguém de publicar o que aqui se paesa 
porque as portas estarão sempre abertas, os 
extractos doa discursos hão de sempre app-.recer, 
porque é um meio da credito para osjornaes; 
elles não podem subsistir hoje sem dar uma idéa 
do que se passa uo parlameoto; se o não flze 
rem, desacreditam-se, porque todos querem sa- 
ber alguma cousa, ainda que seja por diveni- 
meoto e distracçào, do que se passa nas camaras 
Então apparecerão extractos, c.ou ojá tem sido 
publicados alguns annos, e anno h uve em qu- 
elles eram tão perfeitos que não deram mesmo 
logar a reclamações : havia algumas omissòe-, 
mas dizia se o que era essencial e sufflciente 
para saber-se qual era a opinião dos oradores 
sobre a máteria que se discutia 

Assim, Sr. presidente, continuo a estar cón- 
forme com o part cer que apresentamos, ese nâ i 
houver quem queira contratar melhor para nós. 

O Sr. Zacarias ;—Não sei o que o tíobre 
senador queacaba de sentar se encende por idaoe 
de ouro do m.sso parlamento com respeito á pu 
blicação dos debates S Ex. referia-se aquell- 
tempo em que os disqursos nas duas cumarus eram 
de seis ou dozi linhas ; m^s nesse tempo, aeab 
deinfurm ir me pessoa competeute cmtempora 
nea, não havia tacb^grapho», um membro da 
commissào do Diário perguntava ao orador o 
que el.e haviadito,eem poucis iiuhasf,zia o ex 
tracto dos discursos, tí'essa aid- de de ouro 
do parlamento? Eu a chamarei idade das tre- 
vas, á qual nos qm r levar o n^bre senador, aca 
bando com a publicação, porque não haver 
absolutamente publicação ou haver extractos 
de seis o i doze linhas é o mesmo. 

E quem. senhores, nos falia de diseur ms lon 
gos? O nobre senador pela província do Espiri u 
tíanto, a quem aliás muito respeito, o m bre se- 
nador, que ti atando do ex informjiia conscientia, 
fez-nos um immenso discurso txcal/iedra (porque 
faílousentado); iúterpetrou cânones... 

Uma voz E leu bullas. 
O Sr. Zacarias:— • • lêu bullas e nós o ouvi- 

mos com sumtno respeito e benevolência, porque 
querer fixar limites ao discurso é o mesmo que 
impôr freio á intelligencia. E' o nobre senador, 
que, como director da faculdade de medicina 
todos os annos ao encerrar se os trabalhos, lê 
uma memória belia, sempre erudita, mas ex- 
tensa. extensissima, impossível de ser sofreada 
com o calòr da quadra e naquelle pequeno âm- 
bito, em que tantos moços se accumulam para 
assistir a cerimonia com suas famílias e amigos. 

Já fui uma vez, e creio que será a ultima (risa- 
das) a. esse acto; suava por todos os póros (con- 
tinuam as risadas), e não podia. Sr. presidente, 
retfrar-me, porque as sabidas estavam tomadas 
prla multidão ; tive de fazer das fraquezas força. 
Os pensamentos que o nobre senador enunciou, 
as normas que ditou aos novos pharmaeeuticos 
e doutores sobre a pharmacia e medicina, na- 
turalmente eram mu;to acertadas mas eu' pre- 
feriria lêl-as em casa se S. Ex., como costuma 
f .zer de outras vezes e não fez desta, me remet- 
tesse um exemplar, 

Mas o nobre senador com a sua idade de ouro 
nã > será inconseqüente ? Eu lembraria a S. Px. 
que, quando se tratou d ex informata conscientia, 
o nobre senador queria a publicidade, t^da a 
publicidade ; oppunha se á repressão reservada 
de que usam os bispos, não admittindo na justiça 
episcopal o menor segredo : e agora pede para os 
d-b tes parlamentare-iabsoluto segr-doou cousa 
que se lhe aproxime Longo, portanto, de nós a 
idade de ouro do honrado senador. 

Vou o nobr-< ministro da marinha. S. Ex. 
quiz envolver-me em uma intriga... 

O Sr. ministro da marinha;—Salva a re- 
dacção 

O Sr. Zacarias ;—. .levar-me á um terreno 
inconveniente, porque deu a enten ler que eu ti- 
nho asseverado que os tachygrnph s perteneiam 
ao governo, e como empregados não tinha o 
governo mais que chamai o» e incumbiUos do 
serviço t .chygraphico que não é o serviço das 
repartições em que se acham. Eu não disse nem 
po lia dizer semelhante cous»; a industria tachy- 
griphiia exercida por alguns empregados pú- 
blicos não é funeção publica O que eu disse é 
qui ogovemo, con: os mesmos e maiores meios, 
com as mesmas e m -Ihores condições que as 
d -, qualquer empre .a typographica. pôde convi- 
dai os; autando-ne que o seu convi e é de outra 
ordem que não o convite da in ustria privada, 
porque desde que os tachygraphos são, e em 
quButo forem empregados públicos, eiles não 
podem duran e quatro mezea deixar suas repar- 
tições para servirem a industria privada sem 
consentimento d . governo E'o que eu queria 
d zer asseverando que elles pedem assentimento 
d.o g iverno para poderem servir ás folhas. 

Diga, pois, o nobre ministro o que quizer; o 
goverpo não é proprietário dos tac lygraphos... 

Um Sr sknadur : — Porque o senado não os 
contrata? 

O Sr Zacarias; — Se eu quero que acabe a 
propriedade humana, que a escravatura tenha 
um te-mo, como posso querer me os,emprega- 
dos sejam propriedade do governo? Aquelles 
que sustentam a escravidão sob um certo as- 
pecto podem querel-a debaixo de outras mani-' 
festaçôes ; mas um amigo do principio liberal 
não pôde alimentar tal sentimento. 

Eunào disse, repito, que os tachygraphos são 
própriedade do governo. O governo não pôde 
dispôr delles, etanto quereconhecique, havendo 
elles feito contratos com a industria privada, por 
acquiescencia do governo, não podem agora ser 
diotrahidosdo seu empenho á vontade, á arbítrio 
do mesmo governo. 
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Mas o nobre ministro da marinha perguntou : 
annunciado o contrato da pablicaçSo dos deba - 
tes, mediante certas condições escriptas no 
annuneio, mandaria o ministro da fazenda do 3 
de Agosto, fazer concurrencia? Mandaria o Dia.' 
rio Official apresentar-se como concurrente? 
N5o, nêo mandaria, respondo, porque também a 
mesa do senado não procedia em relacSo ao Diá- 
rio Official como procedia em relação à industria 
privada. 

A mesa perguntava ao ministro da fazenda se 
o Diário Ofíleial podia publicar os debates do 
senado e com a negativa convidava certos eon- 
currentes. Em caso nenhum mandaria eu. pois, 
fazer concurreneia; mas, sendo convidada a 
folha official pela mesa do senado, responderia o 
ministro da fazenda: « Está; o Diar io Official está. 
prompto a fazer a publicação» tendo-me enten- 
dido previamente com os cirs. tachygraphos 

O Sr. ministro da marirha quiz equiparar a 
condição do 3 de Agosto á do 16 de Julho, rela- 
tivamente á publicação dos debites, quando 
disse que se o 3 de Agosto não se apressou a 
tomar a publicação, como exigir que o 16 de 
Jultio a faça? 

Ha grande differença entre as duas situações 
políticas a tal respeito. 

O Stt. MINISTRO DA MARINHA NSO foi ÍStÕ O 
que eu disse. 

O Sr Zacarias:—E a razão é esta: o que se- 
ria um passo falso dadop?io ministério de 3 de 
Agosto a pressa, a solicitude de encarr-garo 
Diário Official da publicação dos debates, quan- 
do devia contar que em negocios desta ordem o 
goveroo não tinha maioria na casa: seria uma 
imprudência Eu habilitei a typographia nacio- 
nal, com acquisição das machinas que lhe fal- 
tavam, a responder affirmativamente á mesa. 
dizendo que estava prompta a publicar os de- 
bates ; mas não podia mostrar-me solicito em 
mandar fazer constar a bòa disposição do go- 
verno porque não contava com o yoto da maioria; 
ou sabia bem como as cousas marchavam então, 
e sei como hoje marcham, Se o 16 de Julho, 
porém, se entendesse com a mesa, a publicação 
dos debates estaria no Diano Official, porquê o 
que quizesse o ministério far-se-hia 

O Sr. ministro, da marinha;—Nós ó que nos 
devíamos entender com o Sr. presidenre, e não o 
Sr. presidente comnosco... 

O Se Zacarias Ou o Sr. presidente do se- 
nado entender-se com Y. Ex. 

Mas, Sr. presidente, este debate tem conse 
guido uma grande vantagem, se a,palavra do 
nobre ministro não voltar atraz, e creio que não 
voltará posto que o anno passado voltou atraz, 
e estou escarmentado e desilludido Mas a pala- 
vra do nobre ministro está solemnemente empe- 
nhada perante o senado ; para o anno a publi- 
cação dos debates pertence ao Diário Official .. 

O Sr. ministro da marinha:—Eu não disse 
isto. 

O Sr Zacarias;— ..entendendo-se a mesa des- 
de já com o mini-terio para que se tomem provi- 
dencias afim de que a publicação da seguinte 
sessão seja feita pelo Diário Official, e acabada 
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de uma vez para sempre essa questão annua, 
impertinente, que em o principio das sessões 
nos incomccoda. 

O Sr. F. Octaviano:—Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta:—Sim senhor. 
O Sr Zacarias;—Fique esse trabalho para 

o Diário Official, convenie: temente habilitado a 
prestal-o do anno vindouro em diante, evitando- 
se descarte que se inutilisem os contos de réis, 
alli dispendidos com esse presupposto. 

Quanto á providencia para agora, é evidente 
que entre a minha idéa e a do honrado ministro 
da marinha em relação ao parecer ha uma pro- 
funda differença O nobre ministro vota intei- 
ramente contra o parecer da mesa e em favor da 
proposta do Diário; eu repillo de todo a proposta 
do Diário. 

O Sr ministro damaeinha :—Mas vota contra 
o parecer 

O Sr. Zacarias : —Mas deixo apenas de votar 
pela conclusão do parecer que manda entregar 
a publicação, provisoriamente, ao Diário Official, 
emquanto se fazem novos annuncios para con- 
traí j da publicação dos trabalhos desta sessão. 
A resposta do governo á esta nova pergunta, 
inclispensavelmente negativa, está de antemão 
conhecida Diria o governo que não tinha tachy- 
graphos, que todos estavam contratados para o 
serviço das folhas e não haveria que replicar. 

O nobre ministro da marinha não attendeuno 
seu discurso ao ponto da questão. Sem duvida, 
proposta que acuda aos annucios ha de ser só a 
do Diário. Mas outra typographia am lamente 
habilitada para publicar os debates tem sua pa- 
lavra empenhuda perante a mesa : o Jornal do 
Commercio achou escusado fazer proposta, porque 
tendo com a camara dos deputados um contrato 
sobre matéria idêntica, desde a çmpreza de- 
clara ao senado que com as condições adoptadas 
por aquella camara, contasse o senado com o 
.fornal do Commercio a qualquer hora que qui- 
zesse, não tem necessidade de vir aqui fazer uma 
proposta em regra 

Eu, senhores., não sou suspeito em relação ao 
Jornoíd') Commercio V Ex ha de lembrar s"e que 
em 1867, quando (sta questão se ventilou, eu me 
oppuz a que se aceitasse o offereciraento de que 
faço menção, aliegando eu então o inconve- 
niente de "conferir monopolio á uma empreza de 
si tão poderosa. Mantenho hoje o mesmo pen- 
samento. A minha preferencia é para o Diário 
Official. 

O Sr. Silveira da Motta ;— E poderá abusar. 
O Sr. Zacarias;—Quem? o Diário Official 1 
O Sr. Silveira da MottA:—Não; o Jornal do 

Commtrcio. 
O Sr Zacarias;—Não defendo aqui o Jornal do 

Commercio; não quero para elle definitivamente 
esta publicação e nem elb; a solicita. O Jornal 
do Commercio"offereceu-se, ha três annos, á mesa 
da camara vitalícia dizendo que stá prompto a 
aceitar (e mantém esta declaração) a publica- 
ção dos dehaíeb, quando a mesa queira, pelas 

| mesmas condições com que serve a outra camara. 
I Ora, estas condições são menos onerosas do que 

r 
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as da proposta do Diário como já demonstrei e 
repetirei. 

O Diário cooiou todas as cláusulas do contrato 
do Jornal do Commercio com a camara temport- 
ria, menos uma, e é a publicação dos relatórios, 
dos mappas e pareceres que o nobre ministro da 
marinha ponderou serem aqui maiores do que na 
outra camara. Mas o Jornal do Commercio não 
faz esta excepção: o preço é o mesmo, 6 8008. som 
a excepção do Diário-, e, pois. a excepção do Diá- 
rio resolve-se em maior ônus, em râa;or dis- 
pendio. 

Não sei á que veio a allusâo do nobre minis- 
tros pareceresgrandes e pequenos. V Ex sabe, 
Sr. presidente, onde a allusâo vae bater ? 

Sr. presidente, a insinuação vae ter aos pare- 
ceres da mesa que são numerosos e muito des- 
envolvidos. Pela minha parte entendo que Y Ex. 
Com esse tr ibalho tem prestado ao senado um 
serviço relevante (Apoiados), e que tem, com o 
zelo do bem publico que o domina, sabido crear 
um emprego até agjra não cogitado, o de presi- 
dente desta casa. porque a presidência desta casa 
não importava trabalho, e perfeita sinecura tam- 
bém se reputava o cargo de oíficial maior e dos 
empregados da respectiva secretaria. Dahi re- 
sulta va que não havia nada melhor do queologar 
de olflclal maior da secretaria do senado: porque 
convers va aqui com os velhos durante os mezes 
d i Sessão, e depois, porta fechada Mas hoje, eu 
que nno subo para a minha residência nem desço 
para a cidade poroutrn rua se não esta, (tal éomeu 
apego a esta casa) (risodas) vejo que não ha ferias, 
que o trabalho se prolonga além das ses-ões; e, 
se uma ou outra vez, quando pos o, entro para 
cu primentar a V,. Ex nunca deixo de encon- 
tral-o curvado sobre papeis e absono no traba- 
lho. Não ha duvida que V. Ex , como presidente 
do senado, apresenta trabalhos dignos do maior 
apreço e que servem-nos de guia nos debates 
(apoiados); sendo o primeiro documento que se 
distribue no principio da sessão o luminoso 
relatório da mesa. á vista do qual fica-se intei 
rado de tudo quanto se fez na sessão transacta- 
e do que passa á actual do que se não fez ; dos 
que são assíduos, dos que sãovadios, etc. (Risa- 
das ) fi é tal a apathia dos tempos, que, não 
obstante a severidade de Y.Ex Sr. presidente, não 
obstante o seu zelo ardente pela regularidade 
dos no-sos trabalhos e apezar das cartas que 
V. Ex em tempo dirije a todos os senadores 
não residentes na Côrte, pedindo para que com- 
pareçam, passou se quasi todo o mez de Maio 
sçm sessão por falta de quorum. O govi rno, in 
differente a tudo, nenhuma consideração deu á 
íVlta de sessões. 

O seu delegado, presidente da Bahia, lá está 
ainda Sr presidente; o Sr. Teixeira de Souza 
está doente para vir, mas não para ser presi- 
dente da província de Minas; isto e, está doente 
para vir aqui assistir á sessão, ainda não to- 
mando parte em debate algum, porque ac-íbaram 
os negocies da eleição de Minas e naturalmente 
o Sr. Silveira Lobo não estará este anno tão 
fogoso a respeito dos negocios daquella provín- 
cia; mas está muito prompto para os trabalhos 
da presidência de Minas, cujo expediente, uizia 
o Sr. Ferreira Penna, pesava mais do que o de 

qualquer ministério , ainda em tempes ordi- 
nários. 

Temos, pois, esse membro" do senado, sgora 
que tanta falta f»z ás suas sessões presidindo a 
provineia de Minas, por pouco tempo embora... 

O Sr. ministro da marinha:—Já não está. 
O Sr. Zacarias;— . . e o senado sem traba- 

balho por falta de numero... A sessão vae bem 
agora com as novas fornadas, com o sangue novo 
que vae entrando: mas por muito tempo este 
anno fez uma figura pouco bonita.. . 

O Sr. ministro da marinha:—Agora cite os 
que não vieram de seu lado. 

O Sr Zacarias ;—Ah! Mas elles não estão 
impedidos com o exercício de commissõt-s e 
nas suas provincins são apen»s testemunhas e 
espectadores da oppressão que lavra. A? miuhas 
relações seriam de pura condolência com os se- 
nadores liheraes que não compareceram logo ; 
elles a cuntar-me os horrores de que tem noticia 
e eu a referir-lhes o mal de que também tenho 
conhecimento, como seja a questão Retumba,i=to 
é ; o mimo de uma somma importante a um con- 
tratante sob o falso pretexto de que havia annos 
um presidente liberal pretendia fazel-o 11 Tinha 
eu direito para mandar dizer aos meus amigos 
que venham t 

O Sr. ministro da marinha:—Nem nós. 
O Sr Zacarias ;—A V. Ex. ó que competa 

desoccupar o presidente de Minas para vir tomar 
assento no senado, o da Bahia, e o Sr. ministro 
de estrangeiros, que continua a demorar-se no 
Paraguay, com o que deixaria de estar tão irri- 
tadiço o illustre representante da província de 
Goyaz. 

O Sr. Silveira da Motta : — Estou antes 
calmo. 

O Sr. ministro da marinha:—Quer elle mais 
calmo" do que está 1 

O Sr. Zacarias : — Mas tem sido o seu 
duende a estada do Sr. ministro de estrangei- 
ros no Paraguay, e o nobre ministro da marinha 
a prometter-nos sempre a sua volta que se não 
realisa, pelo que já não creio muito em suas pro- 
messas, Uizia o Sr. ministro da marinha o ann- 
passado : « O meu eollega itinerante não tarda o 

Yeio, Sr. presidente ? Não veio. E este anno 
não sei quando virá .Mas espero em Deus dis- 
cutir com elle os seus convênios, o tratado mi- 
raculoso que elle fez com o governo provisorio, 
bastante assumpto fornecendo para isso o re- 
latório que o Sr. Cotegipe fez-nos o favor de 
mandar distribuir. 

E, a proposito de relatórios, permitia Sr. pre- 
sidente que eu estimule o seu zelo afim de que 
reclame os relatórios do ministério do Império 
e do da agricultura que ainda não tivemos ; esta- 
mos em Junho, discute-se a lei de orçamento e 
ainda não podemos ter os relatórios do Império 
e da agricultura 1 

Isto é propno de governo que não quer 
senado, nem formas representativas. 

Nesta decadência geral, nesta falta absoluta 
da zelo, Y Ex, destaca se como um typo, e ha 

I de ser respeitado cida vez mais, e muito mais 
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quando por qualquer circumstancia deixar de 
dirigir os trabalhos do senado. Isso, porém, 
incommoda e torna-se alvo de censura até de 
um ministro. 

Publica alguns pareceres longos, diz o nobre 
ministro da marinha, sem lemb:ar-se que esta 
censura indirecta de S Ex. vae em cheio tamb;m 
ao nobre senador pela província do Espirito-San- 
to, inimigo dcs trabalhos longos, e que, entre- 
tant', assigna esses pareceres [Risadas) 

Tornemos á questão econômica. O Jarncl do 
Commercio aceita a publicação dos trabalhos do 
senado pelas mesmas condições com que publica 
os trabalhos da camarajSem reserva ou excepção 
alguma ; o Diário exige o preço do Jornal do Com- 
mercio e mais tantos reis cada linha pelos pare- 
ceres, relntorios e mappas da mesa. Logo o 
Diário não pede sómente (i 800J; pede muito mais 
do que isso; exige mais dinheiro do que o Jorr ai 
do Commercio. 

Se o nobre ministro duvidasse de que subsiste 
o antigo offerecimento do Jornal do Commercio, 
bem ; mas não pôde duvidar; tem meios de in- 
formar-se e saber se permanece ou não ainda a 
palavra empenhada. 

A minha emenda,como já notei, só tem por fim 
consignar o pensamento que julgo preferível, a 
saber: o Jom.oí do Commercio agora, depois o 
Diário Ofíicial. Sei que um amieo tem de apre- 
sentar uma emenda mais completa, combatendo 
talvez qualquer accordo com o Jornal do Commer- 
cio e consagrando a idéa da mesa entender-se 
desde já com o governo para que paraoannoa 
public-ção dos deba1>8 desde o principio corra 
por Conta du Diário Ofíictal... 

O Sr. Silveira da Motta :—Peço a palavra. 
O Sr Zacarias :—. .. idéa que sempre sus- 

tentei e mepa.ece a mais conveniente; porque 
eu entendo que procederá muito mal o governo 
se por qualquer forma não der força ao Diário 
O/ficial ■ é com elle que se deve achar ; é com elle 
que diversos governos se teem achado 

O Ss. Jobim: —Apoiado. 
O Sr Zacarias :—E a grande utilidade do 

Diário Official nunca seria tão conhecida como 
no dia em que a incúria e a imprevidencia do 
governo o fizer baquear; então a macieza dos 
fornaes actuaes se converteria em aspereza ; e 
primeiro que o governo podesse crear novo orgão 
de publicidade, estaria debaixo do jugo, e um 
governo prudente não faz isto. * 

O Sr. Jobim ;—Apoiado. 
O Sr. Zacarias :—Pois o governo que tem ty- 

pographia provida de abundantes e excedentes 
typos, que tem um pessoal apropriado e pôde ter 
os melhores taehygraphos, começando até a 
estimular a industria tachygraphicâ, e a favore 
cel-a nos termos do justo e honesto, o governo, 
senhores, ha de ter a publicação dos debatas 
sempre dependente do espirito mercantil de qual- 
quer empreza privada e partidaria? Não acho 
isto conveniente. O nobre ministro deu a ent-m- 
derquese eu digo que S. Ex vota em favor 
de uma folha amiga, eu voto contra o Dicrio 
porque não pertence a meu partido. 

Vozes: — O Sr. ministro não disse isto. 

O Sr. ministro da marinha : — V. Ex. me 
accusa. 

O Sr. Zacarias : — Não accuso; o que sei é 
que o voto de V. Ex. agrada ao Diarxo. lolha 
única h je que apoia o governo na Côrte, e eu 
nunca daria nesla matem um voto que agra- 
dasse a qualquer empreza particular que me 
apoiasse. 

O Sr. ministro-da marinha Está dando 
um que agrada ao Jornal do Commercio, que nem 
lhe pediu o favor. 

O Sr. Zacarias : — O Jornal do Commercio não 
é empri za de partido; é uma folha neutra O ge- 
rente da casa deu os motivos porque não T>zia 
proposta, julgando bastante o offerecimento 
feito ao senado, doa serviços do Jornal quando 
o senado quizesse 

O Sr. ministro da marinh \ ; — Onde está 
isto 1 

O Sr. Zacarias ; — Em uma carta que ha tem- 
pos a empreza enviou á mesa do senado e que 
ainda hontem, respondendo a uma carta que lhe 
dirigi-' Sr Castro me declarou manter. 

O Sr ministro da marinha : — Eu não podia 
saber disto 

O Sr. Zacarias ; —Tendo, quando ministro, 
de dar uma resposta á mesa sobre este «ssumpto, 
indaguei das circumstancias que havia pira a 
falta de concurrentes U Sr. Adet então me de- 
clan.u o que mais de uma vez tenho exposto ao 
secado a.respsit i da disposição em que se acha 
aquella emprexa de publicxr,"quando o senado o 
queira, os s-us debates pelas mesmas condições 
com que publica os da camara temporária. 

O Sr ministro da marinha ; — O Sr. Adet? 
O Sr Zacarias. — Em 1867 o Sr Adet. ^ 

agora o Sr. Castro escr-veme assegurando 
que a oasn mantém o offerecjmento do Sr. ALdet. 

E', repito uma folha neutra. Tenho relações 
com o Sr Picot, ma« não tão estreitas talvez 
como tinha o nobre senador... 

O Sr. minist. o da Marinha:—Apoiado. 

O Sr Zacarias . as minhas relações não 
são taointim s 

O Sr. ministro da marinha: —E ainda as 
tenho. 

O Sa Zacarias Eu tenho-as de longa data : 
, estimava o Sr. Adet, estimo o Sr. Castro; mag 
sou inteiramente estranho ao Jornal do Com- 
mercio Quando alli appareço é mediante a quan- 
tii do estylo, declaração que estimo fazer, por- 
que, Sr. presidente, houve até quem dissesse, d& 
parte, já se sabe, dos meus amigos, correligiona 
rios do nobre ministro da marinha, qee alguns 
artigos que escrevi em relação ao-t negocios do 
Rio da Prata, e outros que tenho feito publicar 
no Jornal do Commercio, eram publicados gra- 
tuitamente. 

O Sr- ministro da marinha: —Não, senhor- 
é porque entendemos que não deviam 'ser pagos 
em parte alguma porque o Jornai ganhava com 
elles. 
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O Sh. Zacarias : —O certo, porém, é que eu 
pegava, despendia Agora, se o nobre ministro 
quer saber qual a importância, Ibe mandarei os 
recibos conjunctamente com o livro que lhe 
prometti. 

O Sr ministro da marinha : — Muito obriga 
do não posso ser seu mordomo. 

O Sr. Zacarias : — Fique sabendo, todavia, 
q laes são as rainhas relações com o Jorna! do 
Cortimercio. que eu muito aprecio como um 
grande orgão de publicidade. Estimaria muito 
que prosperasse o Diário do Rio de Janeiro, e 
qualquer empreza typographica ; mas assim não 
acontece ; nem o Jornal do Commercio terá tão 
cedo c impetidor no Rio de Janeiro ou por má 
direcção cUs folhas, ou porque se envolvem logo 
cegamente na política e servem a aspirações 
que pouco proveito lhe trazem. 

O Sr. F. Ogtaviano;—Não se pôde dizer a 
verdade. 

O Sr Zacarias:—Infelizmente so tem pros- 
perado o Jornal do Commercio. 

A folhi mais antiga 10 Império, o Diário de 
Pernambuco, que eu reputava nas mais prosperas 
circumstancias.seiqUB está em pes-imas, porque 
um iillxo do finado proprietário esteve aqui na 
Côrto e assim m'o disse. 

O Sr. Silveira Lobo E fez-me guerra por- 
que não quiz dar-lhe, e só por isto. 

O Sr. Zacarias Tenho conclaido. 
O Sr. presidente : —A discussão fica adiada. 
O Sr Silveira da Motta ; — Peço a pakvra 

pela ordem. 
O Sa. presidente: —Yae-se ler uma emenda;, 

depois darei a palavra ao nobre senador. 
Foi lida e apoiada a seguinte emenda : 
« Que se contrate'a publicação dos debates do 

Senado com a mesma folha que até aqui os tem 
publicado, aceitando-lhe a proposta que foz, 
visto que outra mais vantajosa não' foi offere- 
oida 

« Sala das sessões do senado, 1 de Junho de 
1870 —Danlan. » 

O Sr. Silveira da Motta :—Tinha t imbem de 
mandar á mesa uma emenda fundamentando-a 
brevemente O negocio já dura ha tantos dias no 
senado, que talvez fosse mais conveniente proro- 
gar-se a sessão por mais ura quarto de hora, se 
S Ex acha que é permittido, e acabarmos com 
esta questão. 

O Sr presidente :— Eu acho que isto é per- 
mittido sómente no fim da sessão. Y. Ex. pode 
propôr a prorogação: mas por ora ainda não 
estamos no fim da sesãão. 

Entretanto mandarei ler a emenda, se Y. Ex. 
quer, para ser apoiada e publicada amanhã, o 
deste modo poder-se discutir memor. 

O Sr. Silveira da Motta Sim, senhor. 
Foi ainda lida e apoiada a seguinte emenda : 
« Que a mesa fique autorisada a fazer con- 

trato para a publicação dos debates do senado 
pela quantia de 6.830^000, como propõe o Diário 
do Rio, com as outras condições do contrato 

ultimo, com esta, ou qualquer outra folha que 
aceite estas condições. 

« Que a mesa "fique autorisada para enten- 
der se como governa para que no anno proximo 
a publicação dos debates do senado se faça na 
foiba offical fazendo a m sa, de accordo'com o 
governo, contratos com tachigraphos,—S. R.— 
Silveira da Moita » 

Tendo dado a hora ficou adiada a discussão e 
passou-se á 2a parte da ordem do dia. 

porcas de terra. 
Votou-se e foi approvada a 3' emenda addi- 

tiva da camara dos Srs. deputados á proposta 
de fixação de forças de terra, cuja discussão fi- 
cara encerrada 

Em seguida foi approvado o artigo final da 
proposta e passou esta paia a 3a discussão. 

O Sr. 1° necretario pediu verbalmente dispensa 
do intersticio e foi votada. 

ORÇAMENTO DA GUERRA. 
O Sa presidente Estava dado para a ordem 

do dia o órçamei to da guerra ; mas o sanado 
sabe o que se' decidiu na sessão do anno passado 
com annupncia do governo ; o que se decidiu foi , 
que não devia discutir-se o orç-.mento da guerra 
antes de passara lei de fixação de forças de terra. 

E' meu dever observar, e"fazer cumprir ms dis- 
posições do regimento e os precedentes. F' este 
o meio de conseguir que a minha voz seja sem- 
pre attendiia, e de poder regular com acerto as 
discussões. Vou ler o que occorreu a esto res- 
peito na sessão do anno passado (Lê.) 

PUBLICAÇÃO DOS DEBATES, 
Continuou a discussão do parecer da mesa n. 

265. por ter-se esgotado a matéria da 2" parte da 
ordem do dia. 

O Sr Silveira <ia Motta i—Sr pre- 
sidente, quando começou esta imoortante ois- 
cussão do parecer da mesa sobre a proposta do 
Diano do fito de Janeiro, confesso a V. Ex que 
assustei-me. O nosso systhema representativo 
está tão falseado, tão degenerado, que eu entendi 
que poderia até haver manejo do governo para 
que se realizasse a interdicção da publicação 
dus debates do senado. A mesa procedtu multo 
louvavelmento; o parecer de V. Ex. ó muito lu- 
minoso, mas receiei que o governo se aprovei- 
tasse do indeferimento da mesa á proposta do 
Diário do Rio, para deixar de haver publicação 
dos debates. 

O Sr. ministro da marinha : —Vejam o que 
é prevenção. 

O Sr. Silveira da Motta: — Ainda mais re- 
ceiei isso, Sr presidente, porque o nobre Sr se- 
cretario, um dos s^natarios do parecer, ennun- 
ciou a opinião da Vantagem do silencio. [Hila- 
rtdade). 

O -R. Jobim ; — Eu não fallei em silencio. 
O Sr Silveira da Motta : — Eqüivale a si- 

lencio. i 
O Sr. Jobim : —Não senhor. 
O Sr. Silveira da Motta :—Eqüivale a si- 

lio, emittirem os representantes da nação no 
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ssnãdo suds opiüiõss 6 não poderem ellas passar 
do limitado recinto da luellas galerias. Mo po- 
derem chegar ás províncias. 

O Sa- Jobim : — Quem impede os jornaes de 
publical-as. 

O Sa. Silveira, da. Motta ; — Felizmente, se- 
nhores, essa minha apprehenaão se foi dissi- 
p mdo depois que o honrado ministro da mari- 
nha nos manifestou sue opinião a favor da pro- 
posta do Diário do Rio de lantiro. 

Mas, Sr. presidente, a proposta collocou a 
questão nestes düus pontos: trata se de prover 
a necessidade da publicação.este anno e já; em 
segundo logar trata se de prover a melhor pu- 
blicação para o anno que vem na folha offioial, 
para a publicação dos debates na sessão actual, 
visto que só appr.receu uma proposta que é a do 
Diário do fito Eu entendo que o senado não deve 
fazer questão de mais um conto de réi-, que essa 
empreza exige ; e nao deve fazer questão, porque 
o trabalho da publicação dos debates do senado 
é maior do que o trabalho da publicação doa 
debates da cnmara dos deputados: aretr buição, 
pois, não pôde ser menor, deve ser naturalmente 
maior. O paiz todo viu o anno passado que o 
senado trabalhou muitas vezes até 4 e 5 horas 
da tarde, suas sessões jroUmgam se quasi sem- 
pre e assim s trabalhos do tachygraphos, e os 
de impressão, foram maiores do que os que teve 
o Jornal do Commercio com cs dos debates da 
camara dos deputados. 

Portanto, senhores, se a proposta do Diário se 
limitasse a pedir mais ura conto de réis, meu 
voto estava dado ; não farei questão disto, por- 
que acho que é de justiça dar-se mais aquém 
trabalha mais. 

Mas, senhores, o Diário além da condição de 
augmento de subvenção, quiz impor á mesa 
outra condição que acho inaceitável, no que 
acompanho completamente o parecer da mesa. 
São essas condições: em primeiro logar, a da 
empreza ser conservada dum beve gesserit—em 
qüanto bem servir; em segundo logar u condi- 
ção ae não poder ser resci dido o contrato senão 
co , prévio aviso de 4 mezes. Ora, V. Ex. sabe 
que o senado já se viu na emergencia de rescin- 
dir um contrato feito para a publicação dos de- 
bates, por infracção accidental do regimento da 
casa, como aconteceu como JonnaldoCommeicio. 
Havendo aqui uma sessão secreta e tão se po- 
dendo dar no jornal da casa noticia «ilguma do 
que se passou nessa sessão, o Jornal do Commer 
cio no dia seguinte publicou o que julgava quo 
se tinha passado nessa sessão. 

O Sr barão de Pirapama ; — Apoiado. 
O Sr. Silveira da Mdtta : — O senado assen 

tou que devia tomar a providencia de rescindir o 
contrato. Assim, se passar a clausula de não po- 
der ser rescindido o contrato, senão c m o pre- 
yio uviso de quatro mezes temos que neste caso 
a empreza. se infringir o contrato, tem de conti 
nuar até prefazer o praso de quatro mezes. 

O Sr ministro da marinha : — Isso não. 
O Sa. Zacarias : — 0 Diário explicou muito 

bem. 

O Sr. Silveira da Motta:— A condição do 
aviso prévio de quatro mezes, limita a côncur- 
rencia para a publicação dos debates, e então n 
essa 2» condição do Diário não posso dar o meu 
assentimento. 

Se o Diário, para abrir mão dessa condição 
exigisse uma quantia maior de subvenção^u es- 
tava prompto a dar-lhe, visto que essa folha, 
além do maior trabalho que tem com a publica- 
ção dos trabalhos do senado, tem um trabalho 
addicional, que não tem a camara dos deputados, 
que é a publicação d.;8 relatórios da mesa, e 
V. Ex sabe que não ha presidente como Y. Ex. 
[apoiados); não ha segundo, e por isso é que 
Y Ex dá muito que fazer ao Diário, é porque 
ellucida todas cs questões.- 

Ha pouco ouvimos a desmonstração do pres- 
timo dos pareceres e esc!arecimento"a de V. Ex. 
Quando tratou-se de discutir-se o orçamento da. 
guerra, antes de completar-se a discussão das 
forcas de terra, os Srs. inistros mecheram se 
e tentaram ver, se era pussivel dar um salto no 
orçamento; foi preciso que V. Ex. com uma 
c areza e uma pausa como nós presenciamos 
fizesse com que eües callassem , porque aliás 
tínhamos uma questão de ordem , podia-se 
argumentar que a lei de forças tinha passado 
em 2« discussão, e que. portanto, podíamos en- 
trar já no orçamento ; mas felizmente V Ex. 
quando leu demorou sua voz expressamente nas 
palavras—em terceira discussão. 

Eis o prestimo dos pareceres da mesa, mas 
este prestimo,este8 pareceres, trazem um grande 
accrescimo de trabalho para a empreza que pu- 
blicar os trabalhos do senado ; a empreza com 
razão pede para se distinguir esses trabalhos do 
outro, e a mesa em ultimo caso podia ficar auto- 
risada para distinguir, o que é publicação de 
debates, e publicação de actas e pareceres. de- 
vendo encadernar-se as actas e oa pareceres, em 
separado, dos debates do senado. 

Portanto, Sr. presidente, eu ofiereço uma 
emenda para acommodar esta necessidade. A 
mesa que fique autorisadn para contratar pela 
quantia mesmo que pede o Diário, com elle ou 
com quem aceitar este preço o as condições do 
ultimo contrato, que excluem estas condições 
inaceitáveis em minha opinião. Sr. presidente, 
o parecer approvado com estas conclusões pôde 
V. Ex. reatar a negociação com o Diário. 

A emenda não obriga a contratar com o Diário, 
póde-se contratar com alguma outra folha ; mas, 
Sr president", estou convencido de que o alvitre 
que o meu nobre collega lembrou de contratar se 
com o Jornal.do Commercio, não pôde produzir o 
resultado que elle parece enxergar Em primeiro 
Jogar o Jornal do Commercio não tem pessoal 
tacbygraphieo para fazer este serviço no senado; 
os tHCÍiygraph ;s,que elle tem contratados apenas 
chegam para o serviço da camara dos deputados. 
Podemos dizer (uão fallo do Sr, Murinelly que 
entra neste caso) os melhores tachygrnphos estão 
no senado; está na camara dos deputados o Sr. 
Murinelly e algum outro que ee acha nas mes- 
mas circumstancias, mas o 'oinal do Commercio 
não tem pessoaí para o serviço de ambas as 
camaras. 
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Em segundo logar Sr. presidente, eu entendo, 
que o senado deve também olhar a uma outra 
consideração; o Jornal do Commercio publica já 
os trabalhos da camara dos deputados, se acaso 
publicar também os trabalhos do senado, fica 
completo o monopolio desse jornal.. . 

O Sr. Souza Franco : — Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta: —. e é justamente 

para ev.tar esse mcnopoho. que mata todas as 
industrias typograpUicas. que tentam estabele- 
cer-se no Rio de Janeiro, que eu entendo que os 
poderes do Estado que o senado, pôde agora 
tratar desta questão e organisat esto serviço, 
não devem contribuir para e entregar o mono- 
polio da publicação de todus os debates a uma 
folha só 

O noure senador, meu honrado c dlega, alle- 
gou i m favor da alternativa de -e contrat r com 
o Jornal do Cummerciq, a circums .ancia de ter 
elle á dado transumptos ou extractos dos dis- 
cursos proferidos nessa sessão ; mas senh tes 
éjuitamente por isso Eu tenho' aqui pre.-ente 
um extracto em que fm disliguraJo completa- 
mente o pensamento de todo o discurso qae o 
Sr. F Oct viano proferiu depois du discurso do 
nobre senador pela Bahia a respsito das piniões 
do Sr Alen ar e do incidente de sua d missão. 
O monopolio virá augmentar ainda m ds casos 
destes 

Eu me recordo, Sr. pre-ideute, de que o anuo 
passado o Jornal do Cummercío também publicou 
os discursos d» senado, ist ó, aoueUe»qu elle 
queria publicar, porque não er i « brigado a pu 
blicar todos ; mas.iiesde que uma f lha na posi- 
ção do Jornal do Commercw, puulica d-soursos 
do senado eu entendo que por dever de honra 
e de fidelidade não pôde fazer escolha dos dis- 
cursos dos membrot do senado; entretanto, o 
anno passado publicou discursos de alguns 
senadores e não publicou os de outros a q -em 
se respondia. Comigo aconteceu que publica- 
ram-se discursos em resposta a mim sem se publi- 
carem os que eu tinha proferido. Creio que não 
pôde haver parcialidade maior do que publicar se 
arefutaçào de opiniões de um senador sem ou- 
blicar-se O discurso delle Port-nto, Sr. pre-d- 
dente, a respeito do Jomaí do Commercio e da im- 
parcialidade dessa fuiha estou inteirado e por 
isso não hei de querer dar lhe o monopolio. 

Ha é verdade como disse o honrado senador, 
uma proposta fetta h«. ti es ou quatro annos pelo 
Sr. Adet, que ne u proposta é, mas uma cart., 
por me es potências sempre procuram estyl «s 
mais diplomáticos, para se entenderem com 
outras potências; ha es«a carta que não é pro 
posta do Sr. Adet, dizendo á mesa do senado — 
se os senhores não acuarem ninguém que queira 
fazer esta publicação, coutt-m comigo que eu a 
farei pelas inesm^s coii«i^^e8 cio Contrato que 
tenho com a eamara dr 8 fars. deputados —Mas 
o senado não aceitou a proposta do Sr Adet 
contratou com outro; por conseqüência, o que 
propoz aquelle senhor aqui, ficou sem resultado. 
Demais elle é morto; e assim, se formo» hoje 
dizer á empreza do Jornal du Commercio que o 
Sr. Adet propoz-se a este trabilho, eila bem 
poderá dizer—este homem já morreu. 

O Sr Zacarias Já disse que a administra- 
ção diz a mesma cousa, e a administração não 
morre. 

O Sr. Silveira da Motta ;—A administração 
actualdirá a mesma cousa e nos mesmos termos, 
mas não faz proposta. Y. Ex. Sr. presidente an- 
nunciou com bastante antecedência a publica- 
ção dos debates; porque razão o Jornal do Com- 
mercio não apresentou sua proposta nestes mes- 
mos termos lacônicos, de fazer esse trabalho com 
as mesmas condições com que faz igual serviço 
na camara dos deputados? 

E porque o Jornaínão quer descer a fazer pro- 
posta, nós é que devemos íazel-o, ir convidal-c 
para tomar uni serviço a que elle não se propoz? 

Eu acho que o senado descia um pouco de 
sua altura, mandando um convite á empreza do 
Jornal do Commercio para publicar seus debates, 
quando ella se dedignou de acudir á uma con- 
carreucia aberta por V, Ex. Nós nos expunha- 
mos a que o Jornal do Commercio aceitasse o con- 
vite, mas disposto a fazer mais uma outra requi- 
sição ou alteração, o quando isto acontecesse, 
já havi mos de estar desarmados d a publicação 
do Oitrio do Rio o Jornal estaria só e flcaria- 
m-vs sem publicação dos debates. 

E'justamente por este receio, é por isso, que 
enten io que devíamos firmar de todo o modo um 
contr to com outro jornal mais fácil, para que 
h js pubiic çã > dos debates, porque até hoje me 
parece que ha nisto uma mystiticação. A pro- 
posta do Diarto com alguma de suas condições 
me parece insustentável: o arecer da mesa 
recusa com muita rasãoe.sta proposta; o governo 
já nos annunc ou que a typographia nacional 
e-t-va habilitada com todo, o material necessá- 
rio para fazer esta publicação ; só lhe falta o 
pessoal ; mês o governa que já fez a despeza 
do material, nega-se a auxiliai- a mesa à respeito 
dos contratos com os tachygraphos para fazer 
este serviço. 

Mas, senhores, que difBculdade tem o governo 
para dar aos tachygraphos, que são empregados 
públicos, atmesma gratificação que as emprezas 
particulares lhes dão, como auxilio pelos seus 
trabalhos de tachygraphia? Supponhu se que 
se gasta com isto 3:000)5! ou 4 000)lí. o mais é 
para des. eza de impressão ; pois o governo não 
pôde,N tendo o material todo montado, mandar 
chamar os seus empregados que são tachygra- 
phos e outros que não são empregados e con- 
tratal-os para fazer este serviço ? Eu não creio 
que o Diário do Rio, que aliás tem contrato feito 
com os tachygraphos, quizesse ficar carregando 
com a despeza, não tendo subvenção alguma 
para publicação dos debates ; se o senado tomar 
o expediente de não dar ao Diário do Rio o con- 
trato da empreza, não creio que esta folha possa 
pagar aos seus tachygraphos. 

O bR. barão de Pirapama : — E porque con- 
tratou antecipadamente? 

O Sn. Silveira da Motta :—Contratou an- 
tecipadamente, porque os tachygraphos exigem 
estes contratos antecipados, para poderem soli 
citar do governo a permissão de dispensa de ir 
servir nas repartições publicas a que pertencem; 
sem estarem certos disto, não podiam ir pedir 
esse favor. 
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Portanto, Sr. preeidente, en entendo que o 
senado deve desde já tratar de assegurar a pu- 
blicação dos debates; para este fim julgo que 
não se deve regatear o dinheiro, porque a ne- 
cessidade é muito seria; cumpre que o publico 
saiba das opiniões que aqui emittimos, muito 
mais quando, o eysthema representativo está 
tão falseado, tão degenerado entre nós ; quando 
temos uma camara unanime, um governo abso- 
luto no paiz Nesta? circumstancias, se não ti- 
vermos publicações dos'debates, não haverá nem 
esta pequena vaívula,por onde saiam as opiniões 
dos discordantes dessa unanimidade, que quer 
plantar no paiz um regimen, que não é de sua 
lei fundamental, porque o regimen que ha no 
Impsrio do Brasil, não é o re?imenda constitui- 
ção é o regimen absoluto. Mas ainda ha vozes 
que, publicados os dabades do senado, possam 
ao menos protestar todos os dia- nesta casa, 
visto que a camara temporária não as tem para o 
fazer contra a postergação de tolas as condi 
ções do systb.sraa que deve reger o paiz, poster- 
gação que, embora tenda a consolidar um re- 
gimen extra legal, ha de seguramente, se se de' 
essacircumst ncia, tornar-se em detrimento dos 
máos defensores desta causa no Império 

Mas vi«to que me salvei de aprehensões de 
manejo do governo, para que não houvesse pu- 
blicação dos debates do senado não regateio 
dinheiro para que esta publicação se faça, e a 
única cousi que nos resta ainda, é alguma voz 
que saia do senado. E' por isto que entendo que 
este anno se pôde fazer o contrato com as con- 
dições do ultimo, elevando se a quantia de di- 
nheiro. se fôr preciso: mas que fique a mesa 
autorisada para destruir esta dificuldade para 
o anno que fique o governo aütorisado para 
montar a folha oficial de modo que possa fizer 
a publicação dos debates do senado, contratando 
a mesa, *de accordo com o governo, os tachy- 
graphos, para O que tem um anno de an- 
tecedência. Em ultimo caso com um anno 
da antecedência pôde o governo mandar á Europa 
contratar tachygraphos. Creio que ha na ca- 
mara dos pares em Portugal uma repartição es- 
pecial de stenographia, montada de modo que 
as camaras legislativas teem sempre provisão de 
stenographos para publicação dos seus debates. 
Por isso acho muito fácil que, mediante con- 
dições vantajosas, como aquellas que percebem 
os tachygraphos entre nós, se poisa obter em 
Lifboa tachygraphos que venham lazer no Diário 
Oficial o serviço stenographico. Todavia sup- 
ponho que não será preciso recorrer aos tachy. 
graphos «strangeiros; os actuaes mesmo, com 
prevenção de um anno, não hão de preferir o ser 
viço do Piano do Pio ao serviço do governo em 
uma repartição publica, contanto que percebam 
as mesmas vantagens 

Neste sentido mandei a emenda e hei de votar 
por ella como único meio de sahir da dificul- 
dade ; não podemos approvar o parecer da mesa 
tal qual está, sem esta substituição: sem ella 
ficaremos no vago, no indefinido E'o que eu 
quero evitar, e porisso offereci a emenda como 
complemento ao parecer da mesa, ao qual estou 
prompto a dar meu voto, porque acompanho a 

mesa na regeição de certas condições exhorbi- 
tantes do Diário do Rio ¥ 

Finda a discussão, e não se podendo votar por 
falta de quorum, ficou encerrada a 1." discussão. 

O Sr. presidente deu a ordem do dia para 2 do 
corrente; 

"Votação sobre o parecer da mesa n 265, rela- 
tivo á publicação dos debates do senaio. 

B11 discussão do projecto de lei fixando as for- 
ças de terra para o anuo financeiro de 1870 a 1871. 

Discussão do orçamento no art. fi", e receita 
geral 

Levantou se a sessão ás 2 horas da tarde. 

sessão 
EM 2 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÈ. 

Summahio —Expediente Officios do ministério 
no Império remettendo actas de eleições paro- 
chiaes na provincia de Minas-Geraes Cartas 
imperiaes nomeando dous senadores pela pro- 
víncia de Minas-Geraes. Observações e projecto 
de lei do Sr'. Jobim —Requerimento do Sr. 
Silveira Lobo.—Oráem do dia—Discussão do 
parecer de mesa u. 265 sebre a publicação 
dos debates —Discussão do projecto de lei de 
fixação de forças de terra —Discurso e emen- 
das do Sr barão de Muritiba —Discursos dos 
Srs, Paransguã e Silveira da Motta. 
á's 11 horas da manhã fez ae a chamada e 

acharam se presentes 36 senadores, a saber: vis- 
conde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, Jo- 
bim. barão de Mamanguape, visconde de Sapu- 
cahy, Zacarias, Chichorro, Jaguaribe, Carneiro 
de Campos, barão das Tres Barras, Sayão Lo- 
hati, barão de Cotegipe, Paranaguá, Saraiva, 
barão do Rio Grande, Silveira Lubo, Dantas, 
Dias da Carvalho, barão do Bom Retiro, Fir- 
mioo, Figueira de Mello, barão de Pirapama, 
Cunha Figueiredo, visconde de Itaborahy, vis- 
conde de Camaragibe, F. Octaviano, barão de 
Muritiba, duque de Caxias, marquez de Olinda, 
Fernandes Braga, Souza Franco, Nunes Gon- 
çalves, Pompeu, visconde ds S. Vicente, barão 
de S. Lourenço e Silveira da Motta. 

Deixaram de comparecer com causa partici- , 
pada os Srs. barão deAntonina, barão du Itauna 
barão de Maroim, Paula Pessoa, Mendes dos 
Santos, Sinimbü, Dias Vieira, Paranhos, Mafra 
e Teixeira de Souza. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Diniz, conde da Boa Vista, Souza 
Queiroz, Furtado, Fonseca, Nabuco e visconde 
de Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse observações foi 
approvada. 

O Sr. 1® secretario deu conta do seguinte 
EXPEDIENTE. 

Oficio do ministério do Império de 30 do mez 
proximo findo, remettendo tts authenticaa relati- 
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vas á eleiçSo de senadores, a que se procedeu na 
província de Minas Geraes para preenchimento 
das vagas dos fallecidos senadores Theophilo 
Benedicto Ottoni e José Jcaquim Fernandes 
Torres, e bem assim a lista sextupla, e a au- 
thentica da apuração geral da mesma eleiçSo. 
—A' com missão de constituiçã". 
, Dito de 31 do mesm'; mez, e do mesmo minis- 
tério. em addibamento ao de 30, remettendo um 
offlcio do presidente da província de Minas Ge 
raes, de 24 do dito mez, e as actas das eleições de 
eleitores especiaes das parochias de Marianna, 
Piranga, Itahira e Paracatú.—O mesmo destino. 

Cartas imperiaes de nomeação de senadores 
do Império, datadas de 27 de Maio do corrente 
anno, pela província de Minas Geraes, dos Srs. 
conselheiro Joaquim Antào Fernandes Leão e 
Joaquim Delflno Eibeiro da Luz.—O mesmo des- 
tino. 

PROJECTO DE LEI 

O Sr. «Foblsn Sr. presidente peço per- 
missão para apresentar um projecto O "senado 
me permittirá não fundaraental-o por ora,reser- 
vando isto para quando tivermos de tratar lar- 
gamente desta matéria, que será naturalmente 
quando entrar em 2' discussão o prf jeeto que 
trata de uma estrada de ferro, que se pretende 
fazer desde Santa Catharina até a cidade de 
Porto Alegre Como uma medida preventiva 
ácerca desta empreza é que eu apresento este 
projecto. - 

« A asserabléa geral decreta : 
O governo fica au'orisado a pôr em con- 

curso o estudo e. designação do traço de uma 
estrada d-, ferro, que partindo do melhor ponto 
máximo da província de Santa Catharina, vá 
até Porto Alegre, no Rio-Grande do Sul, deter- 
minando-se pelos dados os mais prováveis, qual 
a despeza da sua cpnstrucção, e quaes os seus 
rendimentos, sendo o mesmo governo outro sim 
autoris-i doa despender neste serviço até a quantia 
de 150:000)5!,uma vez terminado elle no fim dedous 
annos, com reconhecida habilidade e perícia; e 
áquelle que for empregado neste estudo, ou em 
outro qualquer da mesma natureza, nunca será 
concedido privilegio algum para taes obras. 

Paço do senado, 2 de Junho de 1870. — José 
Martins da Cruz Jobim. » 

Ficou sobre a mesa para entrar na ordem dos 
trabalhos. 

requerimento 

O Sr. Silveira Lobo igualmente leu, fundamenl 
tou e mandou á mesa a seguinte indicação : 

«Indico que se addicione ao regimento da 
casa a seguinte disposição ; 

Serão admittidos a defender seus direitos 
na discussão da verificação de poderes, sempre 
que o requeiram, os candidatos, que tiverem in- 
teresse immediato no resultado da mesma veri- 
ficação.» 

Sendo apoiada ficou sobre a mesa para entrar 
na ordem dos trabalhos. 

PEDIDO DE INFORMAÇÕES 
O Sr.F. Octaviano pediu verbalmente informa- 

ções ao governo a respeito da reforma do sello. 

O Sr. ministro da fazenda, pedindo a palavra, 
deu explicações sobre esseobjecto. 

Pedindo de novo a palavra o St. F. Octaviano, 
ficou adiada a matéria para opportunamente 
formular-se o requerimento por esciipto e dis- 
cutir-se. 

ORDEM DO DIA 

PUBLICAÇÕES DOS DEBATES 
Submetido á votação o narecer da mesa sobre 

a publicação dos debates do senado com as 
emendas apoiadas na sessão antecedente, passou 
para a 2' discussão. 

FORÇAS DE TERRA 
Entrou em 3« d;8Cussão o prejecto de lei fi- 

xando as forcas de terra para o anno financeiro 
de 1870—1871. 

O e-Ji*. barão deMuritiba {ministro 
da guerra]:—Na segunda discussão desta pro- 
posta, comprometti-me a Ti)andar algumas emen- 
das, quando ella se discutisse pela terceira vez. 
Vou cumprir este dever, c.fferecendo á mesa e 
ao senado as emendas que formulei, para har- 
monisar, até certo ponto, a lei que ha de vigorar 
em 1870 e 1871, com a proposta, que tive a honra 
de apresentar este anno para a fixação das forças 
de terra de 1871 e 1872. 

A primeira emenda, que pssso a ler, diz res- 
peito ao , numero de praç-s de pret que deve 
haver no ani o financeiro de que trato. Km vez 
das 20,000 praças, que e-tão consigna Ias no 
art Io do projecto, peço uoia reducção de 4,C00 
uraças para os corpos propriamente do exercito ; 
edinio, porém, que sa conceda até o numero de 
,000 praças p ira as companhias de deposito e 

aprendizes artilheiros; isto quanto ás circum- 
stancias ordinárias. 

Em relação ás circumstancias extraordinárias 
também reduzo a força pedida a ■.52,000 pmças, 
como se acha na proposta que submetti ao co- 
nhecimento do poder legislativo e á sua delibe- 
ração. 

Parece que até certo ponto eu posso incorrer 
em censura por não ter o anno passado proposto 
o mesmo numero de praças que agora peço. 

Vou dar as razões que*presentemente actuam 
para que reduza efaça uma emenda que possa 
de alguma fôrma ser justificada. Eu suppunha, 
quando fiz a proposta a que já me referi, que a 
força de linha existente no exercito em operações 
seria muito mais numerosa do que aquella que 
actualmente existe no Paraguay, e da qual iá 
alguma tem regressado para o Brasil. Em conse- 
qüência, parece me que não seria imprudência 
d- minha parte peür que a força fosse reduzida 
aos termos que agora proponho, devendo dar 
buixa a um grande numero se indivíduos que 
estava em armas. Além dos milhares de volun- 
tários, accresce também mais essas quatro mil 
praças, ou mais, de linha, supponho eu, que não 
podiam ficar entregues a si mesmas, á procura 
de trabalho 

Outra razão que sobre mim actuou, foi a es- 
perança de que as províncias organisem corpos 
com os voluntários dispensados, de modo que 
se torne desnecessário o auxilio da força de l* 
linha. 
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Como sabe o senado, a 1« linha tem sido oc- 
cupada em tempo de paz em serviços, posto 
que impróprios do exercito, todavia indispen- 
sáveis nas circumstancias em que nos temos 
achado. 

for si mesma está justificada a 1" parte da 
emenda que consiste na concessão de 1,000 
praças para os depósitos e aprendizes artilheiros. 
Estes são já hoje em numuro de 4.00, pouco mais 
ou menos, e. convém que esta instituição con- 
tinue e progrida, para que possamos ter um vi- 
veiro de indivíduos a tos para os corpos de arti- 
lharia ; e jâ tem a mesma instituição produzido 
entre nós alguns beueficos effeitôs ; pelo meu 
digno antecessor algumas praças foram enviadas 
para o exercito, onde prestaram importantes 
serviços... 

O Sr Paranagua.';—Apoiado. 

O Sr ministro da guerra:—.. e hoje seaeham 
reunidas nos corp s de artdhnrin. 

Seguindo este bom exemplo, também tive de 
lanç r mão do contingente, que foi possível 
apurar, para reforçar Os corpos do ex -rcito, em 
pregados na arma de artilharia. A outra especie 
de deposito consiste em indivíduos, que são 
admittidoa pela primeira vez no exercito e que 
teem necessidade dos primeiros rudimentos 
da instrucção militar, para que possam juntar 
se aos corpos a que hão de pertencer, princi 
palmente na cavalkiin: isto parece essenciil, 

fim de que não sirvam de embaraço na admi- 
nistração dos corpos e nos serviços a que pos- 
sam prestar-se. Não >ão, por conseqüência, as 
c impanhias de ueposito propriamente Uma 
força activa; mas antes uma parte da educação 
militar que é preciso dar, afim de podder efifee- 
tivamente entrar nos Corpos os individuos qu-> 
as compõem E-itas iosiituições existem crea, 
das; as praças que as, compunham faziam na 
verdade parte do exercito e eram considera- 
das como pertencentes ao quadro delis : ellas 
esrão reproduzidas no projecto actual; mas ■ n- 
kndo hoje que podia amparai as até certo ponto 
,para não envolver a idéa de que sua força era 
effictivam nta disponível e em estado tal como 
é constituída a força que compõe os corpos, 
batalhões e regimentos do exercito: não po- 
dia o numero de p-sças desses deposites ser 
menor do que aquelle*que peço, porque nem 
chegariam estas companhias, se'assim fosse, 
para fazer face aos recrutas que annualmente 
podem entrar para o exercito. Ainda assim me 
parece que, com o numero de praças que peço, 
nã . se poderá sati fazer a esta neces-idade. Mas 
não devo começar pelo Bm; dou andamento a 
es e negocio, que já estava começado, mudando 
sóraente um pouco a fôrma. 

Quanto á outra dispo-ição que constitua ob- 
jecto da 2a emenda, parece me dever sujeitai a 
ao conhecimento do senado e pedir a sua ap- 
provação. Fallo d ■ 1» additivo concebido nos se- 
gainte"8 termos : [lendo] 

« O governo é autorisado a alterar o quadro 
dos corpos de artilharia, cavallaria e infantaria, 
reduzindo os de guarnição e organisando como 
convier ao serviço. » 

Este pedido, nas actuaes circumstancias, me 
parece o mais modesto que eu poderia apre- 
sentar ao senado; os factos e a legislação que, 
existe, autorisam-me a pedir esta concessão. 

Pela lei de forças n. 1555 de 1865 foi o gover- 
no autorisado a transferir os corpos de guarnição 
e elevar os corpos moveis a um numero que 
parecesse conveniente para as operações de 
guerra, e esta aukrisação foi dada unicamente 
para que semelhante organisação prevalecesse 
durante a guerra, de modo que, finda a mesma 
guerra, devia deixar de vigorar esta organisação 
nova, e volver-se á organisação antiga doa corpos 
moveis e de guarnição, creados pelo decreto de 
1851 e modificados por outro decreto de 1860 ; 
parece-me que é do Sr. Sebasião do Eego Bar- 
ros, o qual versa sómente sobre uma nova orga- 
nisação dada aos corpos de guarnição. Essa ntva 
orgsnisaçào extinguiu os chamados pedestres, 
que eutão havia telas cidades e creou corpos de 
guarnição naquelies logares em que existiam 
taes pedestres, dando-lhes ás vezes outra serie e 
mai r numero de praças do que aquelks que 
constituíam as suas companhias ou corpos. 

Ora, sendo assim, nchando-se concluída a 
uerra, e não podendo a organisação do exercito 

durante a guerra, prevalecer em tempo de paz, 
seria preciso mandar agora organisar os corpos, 
que ch-gam do theatro da guerra, segundo o que 
se acha determinado no quadro de 1851, isto é, 
dimiauir o numero dos corpos de caçadores 
ou de infantaria ligeira, diminuir mesmo o nu- 
mero dos corpos de infantaria ou de fusilana, 
tornando de guarnição muitos desses corpos 
moveis. 

Ora, todos sabem que os corpos de guarnição 
cffsrtcem gravíssimos inconvenientes. 

Não ha hoje ninguém que sustente a conva- 
nienei dessas corpos, que se fizeram tão notá- 
veis na occasiào em que appareceu a guerra oue 
é indispensável a autorisação do corpo legisla 
tivo para transformal-os em corpos moveis Não 
podendo eu fazer a transformação sem autorisa- 
ção do corpo legislativo, pois que, como ja disse, 
segundo a lei que o permittiu, deve prevr.lecer a 
autorisação dada ao exercito pelo quadro de 
1851 e a outra de 1860, parece me que não ha 
razão para deixar de conceder o que peço.' 

O mesmo succede nos corpos de artilharia. 
Também pela orgacisação que deu O Sr. barão 
de Uruifuayana augmentou elle um batalhão de 
artilharia ans quatro que já existiam, além do 
regimento de artili aria a cavallo. Este batalhão, 
accrescentado pelo Sr barão de Uruguayana não 
poderia existir, ou não poderá existir, se esta au- 
torisação não foi dada ao governo; será preciso re- 
duzi1- os corpos e bat .Ihões de artilharia sómen- 
te a 4, c nm existiam antes da organisação a que 
ultimamente me referi. A. conveniência de adi- 
antar, quanto for possível, a instrucção da arti- 
lharia entre nós,aconselha,segundo as melhores 
opiniões dos profissionaes, a não diminuição do 
numero de praças e principalmente do número 
de oíHciae3,actuaImenie existentes. E', portanto 
necessária a autorisação para que a oro-anisa- 
ção dada em 1863 possa prevalecer no anno fi- 
nanceiro á que se refere o projecto de que nos 
occupamos. 
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Resta a arma de eavall&ria. Também os cor- 
pos ou regimentos de cavallaria, por delibera- 
ção do governo, foram reduzidos sómente a tres. 
sendo craados, porém, corpos de caçadores a 
cavallo, que só na simples denominação teem 
existido... 

O Sr. duque de Caxias —Apoiado. 
O Sr. ministro da guerra ; — .. porque na 

realidade não são armados, nem fazem outro 
serviço senão o que faziam os regimentos de 
cavallaria que antigamente existiam. Je que foram 
supprimidos. Mas é preciso, ou sustentar-se a 
organisação do Sr. barão de üruguayana, ou 
fazer se outra que pareça mais conveniente, 
usando ao mesmo tempo da idéa dos corpos de 
caçadores a cavallo e dos regimentos de cavalla- 
ria, ou então volver aos simples regimentos de 
cavallaria que antes dessa organisação exis- 
tiam. 

Este embaraço me ooz também na obrigaçã • 
de pedir ao corpo legislativo a concessão a que 
me referi. 

Creio ter dado, em geral, uma justificação, 
não digo completa, mas um pouco aceitável, a 
respeito da emenda a que me referi em segundu 
logar, e que faz parte doi- artigos additivos. 
que tenbo a honra de ofiere,cer ao senado 

Eu, Sr presidente, devo declarar nesta casa 
que não tenho a immodesta pretei.ção de reor 
fanisar o nosso exercito ; acho mesmo que os 

ados para essa reorganisação ainda não estão 
bem colhidos ; que a matéria se não acha sufli- 
cientemeníe estudada. 

O riobre senador, que foi ministro da guerra 
e que teve desejos d adiantar esta matéria, co- 
lheu algumas informações, as quaes são oiseor- 
dantes entre si. Não ha ainda um pensamento 
bem fixado sobre a maneira porque o nosso 
exercito deve existir ; um pensamento, porém, 
predomina eásencialmente, e e, que a força or- 
dinária deve não eer aquella que eu peço ac- 
tualmente, mas elevar-se a muito além de 20,000 
homens. 

O Sr. Silveira Lobo : — Para estudar não 
precisa autorisação. 

O Sr. ministro da guerra ;—Segundo as opi- 
niões dos generaes, que foram ouvidos sobre a 
matéria, ou de quasi todos, predomina e tu idéa 
para que se possa compor o nosso exercito de 
modo que na occasião de necessidade elle se 
possa pôr em campo, com a devida efüciencia 
Entretanto se não podemos, como reconheço, 
elevar o nosso exercito ao numero de praças que 
esses dignos generaes julgam necessário pan- 
a instrucção e proficiência do exercito em tempo 
de paz, afim de que elle possa em tempo de 
guerra tornar-se ainda mais efflciente, eu enten- 
do que não chegou ainda a occasião opporiuna 
para apresentar um plano que possa parecer 
sufli ciente. , ... 

E, senhores, nas nações mais adiantadas no 
systhema militâr, ftiiidft 6 proDi.0iii8,ticfi ssti mft 
teria da organisação dos exércitos. Todos os 
dias lazem se reformas em todos os paizes, e os 
exércitos das nações, ainda as mais milit irisa- 
das, são compostos modestamente, em relação á 
maior parte de seüs elementos, no seu pessoal. 

como no seu material. Eão espere, pois, o se- 
nado que eu, que me reconheço insufficientis- 
simo nestas matérias, tenha intenção de apresen- 
tar um trabalho completo, como desejava o no- 
bre senador pela província de Piauhy, que foi 
ministro da guerra. 

Ha ahi uma idéa nessa reorganisação projec- 
tada, ou pensada pelo nobre ex-ministro, que 
sobresae a outras muitas e é a divisão do exer- 
cito ein quatro grandes divisões militares. Ora, 
o senado comprehende que esta idéa não poderá 
ser levada a eflwito com o diminuto pessoal do 
exercito existente ; seria, ponanto, escrever na 
arêa ; ficaria em papel o plano das quatro gran- 
des divisões do Império com seus generaes, e 
tudo quanto lhe será necessário para sua in- 
strucção e mobilidade, emqua.nto o exercito não 
elevar se a uma força conveniente. 

O Sr. Silveira Lobo: —Nem devemos querer 
primar por ahi. 

O Sr ministro da guerra; — Acho mesmo, 
Sr. presidente, que.a divisão a que o nobre sena- 
dor tinha dado attenção, pôde bem fazer-se sem 
a int-rvenção do corpo legislativo; acho qua 
isso é ohjeeto que. cabe nas attribuições do go- 
verno, embora não se chamando comroandante, 
ou chefes de divisão, generaes de divisão,aquelles 
a quem estiver sujeita a força que commandar, 
e tenha o simples nome de commandante de 
occasião. i 

Nã ) me alargarei mais nesta matéria seé que, 
na opinião do senado, convém tomar uma. delibe- 
ração Acerca do objecto, tanto porque delle de- 
pende o orçamento, como porque a lei actuai de 
forças vae caducar do Io de Julho em diante. 

Occupar-me-hei, portanto, da outra emenda, 
que também é uma emenda de circumstanciá, 
que não posso deixar de ter a honra de offerecer 
ao senado. Elle sabe que o govorr.o foi autori 
sado a conceder postos de commissão para o 
serviço de campanha. Desta autorisação usou o 
governo e os dignos generaes, que commanda- 
ram o exercito, amplamente, de modo que no 
fim da campanha, concluída a guerra, acham-se 
muitos offlciaes de commissâp. 

Segundo muito judiciosamente determinou o 
nobre ministro da guerra logo que esses oíficiaes 
regressavam para o Brasil cessavam ascouimis- 
sõ :s a aa distiucçõcs que lhe tinham sido feitas 
ao exercito porque já eram sem objecto. Mesmo 
no fim da guerra assim com effeito se executou ; 
muitos offlciaes commissionados que regressa- 
ram do exercito foram occupar os postos em 
que eram eífectivps cessando as commissões que 
-xerciam e aié os respectivos postos em que 
tinham sido commissionados. Mas agora que 
affluem elles em grande numero e que a abun- 
dância dos posto* superiores se manifesta em 
tolos os pontos parece me ser conveniente tomar 
sobre isso alguma medida., 

Eu não qutz por mim decidir esta melindrosa 
questà'; procurei o conselho dos homens pro- 
fiasionaes que compoem o conselho supremo 
militar. Ahi as opiniões se dividiram, enten- 
pendo uns que o governo estava autonsado a 
permitlir que esses ofliciaes continuassem com 
os distinetivos das commissões que tinham,sem 

1d 
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prejudicar os outros mais antigos noa postos 
em que elles eram effectivos. Os que discor- 
davam entendiam que sendo essas commissSes 
uma necessidade de serviço desde que essa 
necessidade cessava os distinctivos e os postos 
não podiam mais continuar, 

Eu era desta opinião também; mas não deixei 
de dar muita attenção á opinião contraria, que 
aliás tinha a seu favor a maioria. Eu entendia 
que não consentindo a lei de promoções, que 
prescreve que nenhum official seja graduado se 
não o mais antigo de qualquer clrsse, as com- 
missões que eram, para assim dizer, uma hon- 
rosa graduação do posto não podiam ser susten- 
tadas legalmente. 

Vim submetter a minha duvida á sabedoria 
do poder legislativo, e julgando muito proce 
dentes as razões expostas paio conselho supremo 
militar, quanto á conveniência da continuação 
dos postos de commissâo, formulei uma emendV 
neste sentido, emenda que sei bem que tem o 
resaibo de ser um pouco contraria ás regras de 
hierarchia militar em que se funda toda ouquasi 
toda a disciplina do exercito, mas que as circum- 
stancias actuaes obrigam até certo ponto a 
violar. Não deixo, porém, de resalvar os direitos 
daquelles que, não tendo obtido essas commis- 
sões, todavia são mais antigos nos postisem 
que os officiaes commissionados são effectivos ; 
de maneira que o que peço ao senado sómente 
é que permitia que esses distinctivos se conser- 
vem sem preju zo de qualquer direito dos outros 
officiaes. 

Deixei nesta emenda de consagrar uma matéria 
tão importante como a da mesma emenda e tam- 
bém relativa aos postos em commissâo Estes pos- 
tos não foram concedidas no exercito somente 
áquelles que já eram officiaes ; foram concedi- 
dos os primeiros postos do exercito a praças de 
pret cuja promoção agora não teve logar no 
quadro do exercito : como fszer ? Serão tirados 
esses distinctivos conferidos por commissâo, ou 
será conveniente que essas praças continuem 
com esses distinctivos fazendo o serviço e occu- 
pando o logar que ellas teem effeativâmente no 
exercito ? 

O Sr. duque de Caxias Isso é impossivel; 
e seria uma iniqüidade tirar-lhes os postos de 
commissâo obtidos em combate. v 

O Sr. ministro da guerra;—O que tenho 
feito vou declarar ao senado e o que pretendo 
fazer também terei a honra de expôf a esta au- 
gusta camara. 

O que tenho feito, até certo ponto, é mandar 
dispensar das commissões as praças de pret que 
as tinham de officiaes, porque não era possível 
que um cabo de esquadra, um furriel, um sar- 
gento ou cadete continuasse nas fileiras com 
as divisas de official. Isto me parece que é obvio ; 
será impossível! 

O que pretendo fazer é se essas praças prefe- 
rirem sua baixa.... 

O Sr. duque de Caxias — E as que não qui- 
zerem ? 

O Sr. ministro da guerra : — As que qui- 
zerem ser dispensadas das comtnissões estou re- 
solvido a não lhes negar. Se, por ventura, al- 

gumas vagas existirem no exercito essas praças 
assim commissionadas, se tiverem as habili- 
tações legaes serão de preferencia admittidas 
nos primeiros postos do exercito ; mas se não 
tiverem essas habilitações, se o quadro não com- 
portar o numero que existe de officiaes commis- 
sionados. não terei remedio senão usar de outro 
arbítrio que é dispensal-as, e dar-lhes biixa do 
serviço. Nunca serão, não digo rebaixadas, mas 
desautoradas para conserval-as na posição que 
convém as praças do exercito. 

Todavia, se á sabedoria do senado suggerir 
algum meio pelo qual se possa ocoorrer a esta 
dificuldade, terei summo prazer em aceitai o. 
Declaro, porém, que ainda não o descobri, e as 
pessoas que em grande numero tenbo consul- 
tado ainda não poderam achar esse meio. 

Um outro artigo additivo apresento á delibe- 
r.ição do senado, e é ainda uma autorisação que 
peço. mas autorisação que tem sido successiva- 
mente reproduzida em todas as leis desde que a 
primeira vez foi concedida; é para a reforma dos 
arsenaes de guerra e armazéns de artigos belli- 
c s Creio que ha mais de 8 r.naoa que se acha 
o governo autorisado para reformar essas repar- 
tições : tem-se feito differentes estudos sobre a 
matéria; tem-se chegado a assentar as principaes 
bases desta reforma; mas a guerra que acaba de 
conclu r-se veio impossibilitar a confecção dos 
regulamentos; tivemos necessidade da expe- 
riência que nos dava a guerra para podermos 
conhecer qual era o melhor meio de fazer-se a 
reforma desses estabelecimentos. 

Tenho dado particular attenção a esta matéria: 
o regulamento está feito ; mas precisa ainda da 
revisão ; ha assumptos que hoje se prendem 
muito particularmente á este que será preciso 
estudar, para que o regulamento possa produzir 
beqeficos effeitos, ao menos para que possa ser 
experimentado e ver-se na pratica quaes os re- 
sultados que apresenta. E' esta uma matéria 
toda pratica; não pode ser resolvida por theoria. 

Continuando o governo a ficar autorisado para 
esta reforma, pela minha parte procurarei envi- 
dar meus esforços para vêr se no anno seguinte, 
ou com pouca demora, se pó le apresentar o re- 
gulamento Se o senado, porém, entender que 
esta autorisação não pôde ser concedida Como 
tem sido nas leis anteriores, eu não ficarei des- 
contente ; mas o que é certo é que a necessidade 
de refor' ar estes estabelecimentos é reconhecida 
desde muitos annos. O regulamento que vigora 
para elles tem a data de 1833, e é tão perfuneto- 
rio em todas as suas disposições, que não satis- 
faz ás precisões actuaes do exercito; teem sido 
necessários esforços muito consideráveis dos 
empregados dos meamos estabelecimentos para 
elles poderem satisfazer ás necessidades a que 
são destinados. 

Como promettina sessão antepassada, eu con- 
signo também um artigo ou um pedido ao senado, 
e é para que seja separado o artigo ultimo do 
projecto relativo á antigüidade dos magistrados 
oue serviram nas juntasde justiça militar. Peco 
a separação efeste artigo ultimo âdditivo. que se 
votou o outro dia, tendo em muita consideração 
as opiniões do nobre senador pela província 'de 
Goyaz. E' matéria com effeito alheia á fixação 
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de forças; as outras que apontei parece-me que 
estão intimamente ligadas com esta fixação, e 
por isto espero que o nobre senador não "ficará 
molestado por ter eu tomado a liberdade de 
offerecer ao senado os artigos que vou mandar 
á mesa. 

Foram lidas as seguintes emendas : 
« No art. l" reduza-se o algarismo das praças 

de pret em circumstancias extraordinárias* a 
32,000, e nas ordinárias a 16,000 

« No fim do mesmo artigo, depois de ordiná- 
rias diga-se; «e das praças dos deposites de ins» 
trucção e de aprendizes artilheiros, que não ex- 
derão a mil » Supprima-se, «incluindo, etc.» 

« 1.° additivo.—O governo é autorisado a al- 
terar o qnadro dos corpos de artilharia, cavai- 
laria e infantaria reduzindo-se os da guarnição 
e organiSando-os como convier ao serviço 

« 2o additivo. O governo poderá permittir que 
os oíficiaes de Ia linha cotnmissionados durante 
a guerra do Paraguay em postos superiores aos 
de suas patentes continuem a usar dos distinc- 
tivos dos mesmos postos emquanto não forem 
promovidos, sem prejuízo dos offlciaes mais an- 
tigos nos postos em que elles forem effectivos. 

« 3° additivo. Continúa em vigora disposição 
do art. 5o da lei n, ,1471 de 25 de Setembro de 
1867 quanto á reforma dos arsenaes de guerra e 
armazéns de artigos bellicos. 

« Seja separado para formar projecto o additivo 
sobre antigüidade dos magistrados que presta- 
ram serviços durante a ultima guerra.—S. R.— 
Barão de Muritibi. » 

Sendo apoiadas foram postas em dlscu-.são c^m 
o projeeto. 

O Sr. I»aranaguí\. — Sr. presidente, 
eu não desejo embaraçar a passagem da pro- 
posta do governo, nem demorar por mais tempo 
a discussão do orçamento, tanto mais quanto o 
honrado ministro promette-nos reducções que 
não são para desprezar se Estava disposto mes- 
mo a não usar da palavra na mente de que o 
nobre ministro achava-se compenetrado da 
necessidade de aproveitar estes momentos pre- 
ciosos, pois que o tempo urge, e é preciso dis- 
cutirmos e votarmos o orçamento, visto c -mo o 
anno financeiro que elle têm de reger, está pró- 
ximo. Era de crer, por isso, que S Ex limitar- 
se-hia á apresentação da emenda relativa á 
reducçãoda força fixada.nesta sua proposta,pon- 
do-a 'assim de accordo com a formulada e apre- 
sentada este anno na camara dosSrs. depu ados. 
Desfarte o trabalho simplificar-se hia, teríamos 
tempapara considerar detidamente as outras 
idéas formuladas na proposta sujeita á delibera- 
ção daquella augusta camara. Parece-me que as 
Conveniências parlamentares e a deferencia que 
devemos ter para com a camara dos Srs. deputa- 
dos aconselhavam este procedimento, á nós 
membros do senado, e com maioria de razão aos 
nobres ministros da Corôa i para com uma ca- 
mara de amigos, seguramente o procedimento 
dos nobres ministros não podia ser diverso. 

Mas o nobre ministro, causando verdadeira 
sorpreza, quando a discussão se acha tão adian- 
tada, quando o tempo urge por uma votação, a 
que estávamos dispostos, vem de chofre sub- 

metter á consideração do senado idéas de tanto 
alcance, de tanta ponderação, restringindo as- 
sim o nosso direito de livre e detido exame! 

Eu não esperava semelhante procedimento, 
perdoe-me o nobre ministro que lhe declare : 
estava disposto a dar lhe ura voto silencioso 
nesta occasião. Trata-se de meios de governo ; 
S. Ex. annuncia-nos uma emenda de reducção; 
quaesquer que fossem as idéas que eu podesse 
ter a este respeito, como o nobre ministro tem a 
responsabilidade e a experiência dos negocies, é 
o juiz mais competente para reduzir o seu pe- 
dido, retractando-se daquillo que disse o anno 
passado, fundado na minha fraca o iniâo. Aban- 
donado pelo nobre ministro, ainda assim eu 
quizera navegar nas suas aguas, votar com 
S. Ex. M' 

O nobre ministro o anno passado dignou-se de 
justifles r a sua proposta com o meu relatório e 
com algumas considerações que tive a honra de 
fazer perante o senado e na outra camara ; deu 
aos meus argumentos então,produzidos,um valor 
que de certo elles não tinham; o nobre ministro, 
por muita generosidade, assim quiz proceder 
para comigo Agora, porém, sendo necessário 
apresentar se um orçamento modelo, tudo se 
põe de parte para fazer-se a reducção, pela qual 
hei de votar com S Ex , assim como votei o anno 
passado pelo pedido de 20,000 praças para cir- 
cumstancias ordinárias- pedido igual ao que eu 
havia feito quando tive a honra de sentar-me 
nos conselhos da Corôa 

E' verdade que o nobre ministro declarou-nos 
(jue agora, melhor informado, conheceu que não 
tínhamos no nosso exercito o numero de praças 
que elle suppunha, que esse numero é muito 
inferior, e que assim podia reduzir o algarismo 
da força pedida sem inconveniente. Eu enten- 
dia, senhores, que o pedido de força se devia 
fazer pelas necessidades do serviço, tendo-se em 
attenção os recursos de que dispomos ; a defeza 
das nossas fronteiras, e a garantia da paz in- 
terna são considerações de mais peso que o nu- 
mero existente das" praças do exercito. A defi- 
ciência notada, o que poderia provar era, que a 
necessidade tornava-se mais urgente; que o 
serviço publico exigia um sacrifloio maior, e que 
todavia não se declarou superior aos recursos 
do paiz. 

Entretanto a razão capital que deu nos o no- 
bre ministro, foi que a força de linha acha-se 
muito reduzida, e que i-.ssim não haveria o in- 
conveniente de dar-se baixa a um grande nu- 
mero de praças. Então o que se segue é que o 
anno passado o nobre ministro pediu demais; 
a razão de haver numero mais crescido de pra - 
ças não devia pesar no animo do nobre ministro 
para deixar de reduzil-o, embora fosse aprovei- 
tar o beneficio da baixa a um grande numero de 
bravos que baratearam seu sangue e sua vida 

i para defendei a honra e dignldade da nação. 
Mas, já disse, e confirmo, ainda que abando- 

nado pelo nobre ministro nesta occasião, pois 
([ue as razões que então eu havia apresentado, 
justificando igual pedido, foram fortalecidas 
pelo nobre ministro, votarei pela reducção. Mas 
se é eerto, como declarou o nobre ministro, que 
as necessidades do serviço não são conveniente- 
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mente attendidas, receio que o mesmo trabalho 
continue a pesar extraordinariamente sobre a 
guarda nacional que, diz-nos o nobre ministro, 
acha-se destacada em numero de seis mil e tan- 
tos homens, quando o seu collega da justiça no 
seu relatório eleva esse numero a dez mil e 
tantos, não comprehendendo a guarda nacional 
destacada nas províncias de Matto-Grosso e do 
Rio-Grande do Norte e as praças que se acham 
em serviço de guarniçâo nâ capital da pro- 
víncia da Bahia, pelo que não serei exagerado 
se elevar o numero dos guardas nacionaes des- 
tacados a 13,000 homens. 

Temos, portanto, que o serviço continúa a 
pesar duramente sobre a guarda nacional, su- 
jeita a maiores vexames, distraindo-^e assim 
pobres artistas das suas profissões, flagellando, 
se os lavradores, tirando-os de suas occupações 
ordinárias, ou então o nobre ministro ver-sê ha 
na necessidade de excederão limite legal que 
ora propõe, e tanto mais quanto, se entramos 
agork, felizmente, na nova era de paz, os nossos 
visinhos não gozam (o que deploro.) da mesma 
ventura; e o estado de agitação, de quasi confla- 
gração. em que se acham as Republicas do Prata 
não* deixará de merecer toda a nossa attenção 
neste momento. 

E não seria fóra de proposito que nesta occa- 
sião eu perguntasse ao nobre ministro da guerra, 
ou ao seu ccllega de estrangeiros, o que ha a 
respeito de uma fallada Invasão de Mancos na 
nossa fronteira do Sul. Lembra-me ter lido em 
alguma folha que uma partida de blancos pas- 
sara de Rivera para SanfAnna do Livramento, 
que fora perseguida por colorados, havendo ao 
principio alguma opposição por parte das auto- 
ridades da fronteira, tue afinal cederam, e os 
blavcns foram sacrificados!... Eu não sei se isto 
é exaoto ; apenas pergunto. 

Li também em uma correspondência de Mon- 
tevidéo que no Salto, e em outros logares da 
campanha do Estado Oriental, osbrasileiros teem 
sido victimas de máos tratos por parte de auto 
ridades da Republica,que estão sendo persegui- 
dos por chefes influentes de districtos. Com 
quanto não devamos fazer responsável o govorno 
oriental até um certo ponto, porque sabemos que 
elle deseja sinceramente conter os seus subor- 
dinados, que não tem força bastante, e perícia 
do apoio, da cooperação delles nara vencer a 
revolta que alli acaba" de alç-r o collo, amea- 
çando a paz da Republica, não sei se será pru- 
dente em taes circumstancias flcarlnos desprivi- 
nidos por aquelle lado das nossas fronteiras. 
Não considerarei a emenda com relação á melhor 
disciplina e instrucção di s difíerentes corpos; 
concedo que tudo isso se possa fazer, se possa 
fazer bem, com a reducção. 

O nobre ministro disse-nos que apresenta 
uma reducção dô 4,000 praças; mas se bem con- 
sidero a sua emendaO senado ha de descul- 
par-me, porque eu não podia contar queviessse- 
mos agora discutir uma proposta que ainda 
pende da camara dos Sra. deputados, uma 
medida que deve passar aqui portres discussões, 
e que o nobre ministro quer tratar de afogadilho, 
leval-a de vencida, quer obtel-a em uma só dis- 
cussão no senado, tolhendo-nos assim a liberdade 

de um exame mais aprofundado, como requer a 
gravidade das providencias pedidas pelo nobre 
ministro, e quando a proposta do orçamento 
carece de prompta solução. Bem vejo que o nobre 
firesidente do conselho, encostado áquella co- 
umna, dá signaes vlsiveis de desagrado pela 

apresentação destas emendas que vão retardar a 
passagem da sua lei. 

Mas, se bem attendo á forma destas emendas, 
creio que o nobre ministro equivocou-se ; a re- 
ducção é apenas de 3 000 praças  

0*Sr ministro da guerra;—Bagatella: 3,000 
praças. 

O Sr Paranaguá ... mas o nobre ministro 
declarou-nos que a reducção era de 4,000 pra- 
ças. Ora, o fim que o nobre ministro teve em 
vista foi harmonisar a proposta que agora se 
discute em 3' discussão com a sua proposta que 
sa acha na outra camara; mas, a reducção feita 
por aquella proposta é apenas de 3 000 praças, 
porquanto, no numero fixado de praças pela lei 
vigente assim como pela proposta que se discute 
estão incluídos os aprendizes artilheiros e as 
companhias de depósitos, que a ultima proposta 
e as emendas do nobre ministro incluem. 

E, pois, o nobre ministro, se por um lado di- 
minuiu na razão de 4,000, por outro augmentou 
1,000 ou mais, porque os aprendizes artilheiros 
que estavam incluídos na força fixada, ficam 
agora destacados e elevado o seu numero, e 
parece que também ficam destacadas as compa- 
nhias de deposito, o que não sei como se possa 
ccnciliar, porque eu entendo que o limite de 
1,000 refere se unicamente aos aprendizes arti- 
lheiros e não ás praças das companhias de de- 
posito. 

O Sr. ministro da guerra : — E' para todos 
os corpos. 

O Sr. Paranaguá : — Excluídos os aprendizes 
artilheiros como evidentemente ficam pela emen- 
da proposta, e as companhias de deposito que 
não estão limitadas, esse numero que se dimi- 
nue por um lado, por outro pôde crescer indefi- 
nidamente, e assim as praças desses corpos. 

O Sr. duque de Caxias:—Não pôde ir além dos 
limites da companhia. 

O Sr. Paranaguá ; — Portanto, a reducção 
não está bem determinada ou não é tamanha 
como se afigurou ao nobre ministro da guerra. 

Uma das razões também que o induziu a apre- 
sentar esta reducção,foi a esperança em que está 
S. Ex. de que as províncias completarão os seus 
corpos de policia e que assim o serviço que deve ser 
desempenhado por esses corpos, não continuará 
a reeahir sobre os corpos de 1." linha,o que acho 
muito justo. Mas esta desideratum e que não^é de 
hoje, que é de todos os tempos, e que nao se 
tem podido satisfazer, conseguirá o nobre minis- 
tro a sua realisação? Roc opus... 

E se faltar esta base, as necessidades do ser- 
viço publico, que ainda assim não são sufiici- 
entemente consultadas, conforme a confissão do 
nobre ministro, não se aggravarão considera- 
velmente? 

Mas, em summa, o nobre ministro tem consi- 
derado a questão por todos os lados, está com a 
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responsabilidade dos negocios e sem duvida com 
esperança de longa vida ; não se pôde dizer que 
tenha intenção (nem seria capaz disso) de legar 
uma difficuldade áquelles que tivessem de lhe 
succeder. Nào ; o nobre ministro conseguirá (e 
fará com isso um grande serviço) qne as provín- 
cias tomem a si a parte que lhes compete na 
sua policia, organisando os respectivos corpos. 

Tenho duvlda de votar pelas outras emendas 
apresentadas pelo nobre ministro . 

Quanto á Ia, de que me tenho occupado. já 
disse que o nobre ministro aindn desta vez 
conquista o meu voto a respeito da reducçSo 
pedida. Mas, a respeito das outras emendas, ha 
de permittir que as contrarie com o voto e com 
a palavra. 

Pretendia occupar me dellas mais largamente 
quando viesse a proposta de fixação de forças 
queainda está na camara dosSra deputados; era 
occasião opportuna para um debate mais amplo, 
podíamos considerai as na 1", na 2« e na 3* dis- 
cussão. Uma dellas é esta : (íenáo): « o governo 
é autorisado á alterar o quadro dos corpos de 
artilharia, reduzindo os corpos de guarmçâo 
e organisando como convier ao serviço. » A 
autorisação pedida é muito ampla E' ver 
dade que o nobre ministro procura tranquillisar 
o senado, dizendo que não se tratava propria- 
mente de uma reorganisaçào do exercito Eu 
desejo que isto fique bem claro : fique consig- 
nado que o nobre ministro não vae tratar, que 
não se julga por este artigo autorisado a tratar 
da reorganisação do exercito, pois que o senado, 
o corpo legislativo, nào lhe concede, não lhe 
podia dar uma autorisação tão ampla; era mister 
que as bases da reorganisação fossem apresen- 
tadas, que essa reforma fosse definida, ficando 
o governo autorisado a completal-a por de- 
cretos ou regulamentos como se tem prati- 
cado. E' uma matéria muito melindrosa, sobre 
a qual já tive occasião de dizer, quando se dis- 
cutia o additivo concernente ao réstabeleci- 
mento da 3a classe do exercito, que não se podia 
conceder uma autorisação indefinida, sem que 
o corpo legislativo fizesse uma especie de dele- 
gação ao executivo, pa a o que não tem compe- 
tência, pois que seria abdicar uma prerogativa, 
O que não pôde fazer. Estas reformas devem ser 
conveni.-.ntemente estudadas; tratei de colligir 
alguns dados ; não apresentei project > algum 

O nobre ministro referiu-se á reorganisação 
do exercito, por mim projectada. Nào formulei 
projecto algum a este respeito, apresentei bases, 
pedi o parecer djs proflssionaes; consultei ao 
ülustre general em chefe o nobre duque de Ca- 
xias, que se acha presente, e aos generaes que 
serviam debaixo de suas ordens. S Ex. resp m- 
deu-me, e assim também alguns dos generaes 
que lá estavam com S. Ex. 

Outros ainda não o haviam feito ; mas é de 
suppôr que tenham desempenhado posterior- 
mente esta incumbência, e então o nobre minis- 
tro tem elementos bastantes para fazer um es- 
tudo aprofundado sobre a matéria, e apresentar 
a conveniente proposta ou projecto de lei. Já 
declarei ao nobre ministro, que, assim me ex- 
primindo. não tinha a menor intenção de hos- 
tilisar a S. Ex,; não lhe digo nada que já não 
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tenha dito e praticado quando tive a honra de 
ter um assento nos conselhos da Corôa. 

Não exigiria jamais de meus amigos que abdi- 
cassem o seu direito de livre exame em matéria 
de tanta importância; essa autorisação tão 
ampla eu não a quereria, nem daria a ministério 
algum por mais amigo, por mais sábio que elle 
fosse. 

Para demonstrar que não procedo de animo 
hostil ao nobre ministro, que defendo idéas que 
sempre professei naadministracão, peço licença, 
para ler alguns trechos de um discurso que pro- 
feri sobre es-te assumpto na camara dos Srs. de 
putados: creio que o nobre duque de Caxias re- 
cordar-se-ha disso, porque tive a honra de re- 
metter lhe um folheto... 

O Sr. duque de Caxias : — Sim senhor. 
O Sr. Paranaguá : —... pedi sua opinião so- 

bre as bases que abi apresentai a respeito da 
reorganisação do exercito . Então, disse eu (1c). 
«Não era da lealdade do governo incluir na pro- 

■ posta (de fixação de forças de terra) uma auto- 
risação para reorganisar o exercito.quando esta 
discussão estivesse a findar . a autorisação 
âuando tiver de ser formulada não ha de ser in- 

efinida, nem em termos vagos » 
Adiante diase eu o seguinte (í^). « São estas 

as principaes bases sobre as quaes tem de assen- 
tar a reorganisação do exercito, e que, como já 
disse, tem de ser submettidas á opinião dos pro- 
flssionaes antes de serem convertidas em pro- 
posta.» 

Estou hoje defendendo as mesmas idéas quando 
combato esta autorisaçãi, para alterar os qua- 
dros do nosso exercito e reorganisal-o, pedida 
pelo nobre ministro em uma lei annua, por meio 
de uma emenda á proposta em 3a discussão, 
quando o tempo urge para se votar. Ora, um 
objecto de tanta gravidade, tão melindroso, como 
reconhece o nobre ministro, pôde ser assim 
discutido e votado? As emendas não estão 
imprenses, nem podemos ouvir o que leu o hon- 
rado 2a secretario; e o senado julgar-ae-ha habi- 
litado, só pela fé a resolver sobri o pedido do 
nobre ministro ? O nobre ministro não é sujeito 
a erro ? 

S Ex. já nos deu um exemplo digno de ser 
imitado, pelo que lhe rendo louvores : o de vir 
aqui retratar-se declarando ao senado que não 
fazia cabedal de alguns artigos desta mesma pro- 
posta, embora esse» artigos tivessem sido exi- 
gidos e sustentados calorosamente pelo nobre 
ministro na camara dos Srs. deputados em mais 
de uma sessão. 

O Sr. Zacarias : — Apoiado 
O Sr. Paranaguá :— E' verdade que o nobre 

ministro procedeu assim depois de terem de- 
corrido nove longos mezes; mas, quem nos diz 
que considerando mais de espaço estas emendas 
que hoje foram apresentadas em 3a discussão, 
estas emendas que reputo altamente inconve- 
nientes, pelo arbítrio que encerram, S Ex. não 
retratar-se-hia outra vez, não admittiria alguma 
modificação que as tomasse aceitáveis, sem pre- 
judicar o' effeito desejado por S. Ex ? Senhores, 
conservo me no meu posto ; sustento na opposi- 
ção o que queria no governo; não ha,portanto, da 
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minha parte, repito, o menor deeejo de eontra- 
riar ao nobre ministro ; não tenho razão senão 
para ter todas »S attençõ s e deferencias coui 
S. Ex., mae as cosvenieocias do serviço publico 
estão acima de tu4o. O dever de todos nós que 
aqui temos um assento, é reunir nossos esf >rço8 
para que os negocies tenham a solução mais 
conveniente, principalmente quando se trata de 
medidas que vão pesar sobre o povo ou teem de 
fraduzir-se em in-tituicões de tanta import-incia 
como são as instituições militares. 

Não era possível que em assu-noto de seme 
lhante natureza eu procedesse jamais por es 
pirito de opposição. Não tenho neees-uda íb de 
justificar mé a este respeito; estou certo que 
todos me hão de fazer justiça: mas como tive 
occasiào de exprimir me sobre este mesmo 
assumptó, foi esta a razão por que citei alguns 
trechos desse meu discurso, e tàtmbera para que 
ficassem o senado e o paiz conhe endo que não 
tive a immodesta pretenção de reorganisar o 
exercito, eu qu"- não sou da profissão e que se 
alguma cousa fiz no ministério da guerra procu- 
rei sempre cercar-me d»s luzes, e d« experienria 
dos profissionaes, em quem achei constante- 
mente coadjimção muiio vant- j sa e, leal. Não 
tive semelhante pretenção itnmode-ta; tratei de 
ouvir as pessoas competentes aquellas que 
pelas seus estudos deviam ter voto importante 
na matéria, e aquellas que pela pratica da 
campanha podiam fier rectificaao esses mesmos 
princípios e apresentar com o ver ialeiro cunho 
da experiência considerações dignas de ser 
adoptadas, e de figursr nas insti uições mili- 
tares com que o corpo legislativo houvesse de 
dotar o paiz. 

Est'» objecto é bastante melindroso, e não me 
rec rdo que nas legislaturas anter ores se hou-'4- 
vesse votar!o jámais uma aulorisação apresen- 
tada em termos tão amplos, para uma alteração 
dos quadros de nosso exercito, e sua reorgani- 
ssção. como o governo julgasse conveniente A. 
reorganitaçào do exercito não admitte autorisa- 
cões vagas, autorisações assim indefinidas; nunca 
o legislador entendeu c< nveniente armar o go- 
verno de uma dictadura em objectos desta natu- 
reza, e quando se trata de direitos de uma classe 
tão digna da consideraçãpelos seus serviços 
prestados e poraquelies que o paiz ainda espera 
e tem o direito de exigir delia. 

Por mais confianç-t que mereça um ministro, 
por mais esclarecido e sábio que elie -eja, parece 
indispensável que em objecto de tanta magnitude 
precisemos os termos em que a refurtaa deve 
ser feita Deve ser isto assumpto de uma lei es- 
pçciul, de uma lei que passe por todos os trami- i 
tes do regimento, que seja convenientemente | 
estudada, encarada por todas as suas faces, e | 
não uma simples emenda feita sobre a perna, na 
occasião em que vamos votar a proposta de uma 
lei annua em terceira discussão, quando o tempo 
urge e precisamos votar o orçamento, cujo exer 
ciclo bate á porta. 

Não será isso. salva a intenção do nobre mi- 
nistra, uma especie de coaeção, uma collisão em 
que vae pôr seus amigos? Na occasião em que 
todos reconhecem e não podem deixar de reco 
nhecer a necessidade de dar uma solução á 

questão magna do orçamento, é que o nobre mi- 
nistro apresenta uma serie de emendas, cada 
uma das quaes daria logar a variadas conside- 
rações e longo debate?! E o respeito e considera- 
ção devidos á outra camara? Está me parecendo 
que o nobre ministro não está satisfeito com a 
proposta que pende da camara dos Srs depu- 
tados, ou que acaba de ser la votada em 3" dis- 
cussão, a qual foi emendada, talvez, sem audiên- 
cia do nobre ministro. 

O Sr ministro da. guerra : — Nego; foi com 
minha audiência, menos em uma parte. 

O Sr Paranagua1 •—Já Y. Ex. faz alguma 
concessão. O nobre ministro não se achava pre- 
sente ; houve quem daseiasse apresentar uma 
emenda, e interpellando a commissão a respeito 
dn pensamento do governo, o relator não se 
julgou habilitado pira dizer qual era o pensa- 
mento do nobre ministro a semelhante respeito : 
escusado e accrescentar que esse honrado mem- 
bro deixou de apresentar a sua emenda, que apre- 
sentaria se S Ex. estivesse alli presente e désso 
sua opinião. Houve também uma emenda que 
i«lo modo poique está redigida toroa se ociosa: 

não foi formulada com perfeito conhecimento de 
causa, embora c msagrasse uma idéa justa. 

A ( roposta como está votada pela camara dos 
Srs dèputailos ha de encontrar aqui difficuldades 
serias Ouobreminisi.ro, não digo que sr ffreria 
um rtv-z; S. Ex. tem se mostrado hábil na 
tatica parlameniar ; ha pouco foi S Ex. o pri 
meiro a approveitar a tangente e deixar resval- 
larogolpe i-a questão do rèstabelecimento da 
S» classe de exercito; cedeu ; cedeu não pelas 
considerações que tive a honra de apresentar na 
sessão p-.ssada e que pelo menos tiveram a efl 
c mia da embaraçar a vo ação e fazer com que no 
dia seguinte o projecto fosse retirado dos de- 
bates: não foi pelo meu discurso, sei bom, 
mas pr rqu-. o nobre ministro considerando deci- 
didamente o objecto, compenetrou-se, não pelas 
razões que tive a honra de offerecer. mas por 
outras, sem duvida mais procedentes e lumino- 
sas. de que semelhante disposição não devia 
prevalecer. , 

Tenho, pois, apprehansões, creio que bem fun- 
dadas, de que o nobre ministro não está satisfeito 
com a proposta que acaba de ser emendada na 
camara dos senhores deputados e dispõe se por 
este meio á retiral-a da discussão, prejudican- 
do-a pela proposta que actualmente se discute ; 
e é por isso seguramente que o nobre ministro 
acaba de transladar para esta as disposições 
daquella proposta que eile julga aproveitáveis. 
Talvez que assim seja; creio que não me engano; 
mas emftm o tempo se avisinha e veremos qual 
e o intuito do nobre ministro. 

Não vim preparado pi<ra tratar deste objecto, 
mal podia pensar que hoje me havia de achar 
enredado nestas emendas ou na discussão ante- 
cipada da proposta que se acha na camara dos 
deputados, a qual eu pretendia examinar com 
mais alguma attenção afim de que podesse me- 
dir-lhe todo alcance e aprecial a melhor. 

A proposta por uma simples leitura pareceu- 
me inadmissível: aparta-se por tal fôrma dos 
estylos que causou-me uma certa estranheza; 
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basta dizer que contém um artigo a que se deu 
a numeração de art. Io, sem que houvessem 
outros artigos; desde então fiquei de sobre-aviso 
contra semelhante proposta que pretendia estu- 
dar, não nos seus artigos, porque comquanto 
viesse indicado oi", eu nâo pude deparar com 
o 2o. mas em seus paragraphos. 

Verdade é que alguns desses paragraphos são 
dignos de constituir artigos: entre elles o da 
alteração dos quadros do exercito e da sua re- 
organisaç&o, como o governo julga conveniente : 
este paragrapho por si só devia ser objecto não 
de um artigo, mas de muitos artigos de ura pro 
jecto; inaS é apenas um paragrapho do art Io. e 
ultimo da proposta, de sorte que nesta proposta 
a ordem está na unidade, não na multipl ci- 
dade 

O Sr. ministro da guerra dá um aparte. 
O Sr ParaNaGüa' — Não continuarei se o 

nobre ministro se incommoda: não desejo an e- 
dar a discussão daquelle trilho conveniente, e 
digno deassumpto, sem offensa ao nobre minis 
tro, por ra nor que ellaseja. Rstou apem» di- 
zendo que a simples vista da proposta causou- 
me algum reparo e por isso pretendia estudal-a 
mais detidamente, o que não pude fazer, sendo 
desde já obrigado a tomar em consideração os 
seus paragraphos, que agora são convertidos em 
artigo» pelo nobre ministro e trasladados como 
additivos para n proposta em discussão.F. i um 
cameute por isso e não porque queira meaospre- 
sar o trabalho do nobre ministro, a quem estou 
acostumado a respeitar desde muitos anuo». 

Eu era ainda estudante de latim na cidade da 
Cachoeira patria do nob.e o inistro, quando ja 
lhe devia attençõesde que ainda hoje me recordo. 
Sendo S. Ex inspeotor das aula ; e indo visitar 
aquella que eu freqüentava fui cbamado á lição, 
e traduzindo alguns capítulos de Cieero, não sei 
se bem ou mal, ouvi aigumas palavras agradá- 
veis de S. Ex Kão costumo esquecer-ma da 
deferancia que devo quando tenho de refe.ir-me 
a qualquer membro desta casa, e menos podia 
esquecer-me referindo-me ao nobre ministro, 
por quem fui tãe dignamente substituído nos 
conselhos da Corôa 

Mas a proposta de 51 Ex. é uma completa in- 
versão dos estylos. e não sou eu na pcsiçã') em 
que estou quem o diz; um dos honrados mem- 
bros da outra camara muito distincto pelos seus 
talento» to Sr. Araújo Lima), disse que não ha 
exemplo de uma proposta em semelhantes ter- 
mos ; fallava o relator ua commissào de marinha 
e guerra da outra camara, quando aquelle illu, 
tre deputado deu lhe este a-, ar Ce: « O nobre de, 
putado não me cita lei nenhuma de fixação de 
forças nos termos desta » E disse uma verdade, 
que a mais ligeira aualyso demonstra cabai- 
mente. , , 

Acho preferível a formula da proposta que se 
discuto Na proposta que ainda está na outra 
cimara eu acho muitas irregularidades que 
dificultam a sua adopçào; pelo que, tenho «p 
prehensões de que o nobre ministro quer achar 
um meio de retiral-a da publicidade do exame. 
Eda não pôde supportar uma analyse mais se- 
vera e detida sobresuas disposições,porquepecca 
na fôrma e na essencia; parece-me, portanto, 

que o nobre ministro, presentindo isso veio 
dar-se a este trabalho, com o qu 1 não contava, 
faltan'do as conveniências parlament res e a 
deferencia s. que tem direito a outra camara. 
Já vê o nobre ministro que em tudo que digo 
sómente procuro justificar a opinião que tenb» 
a respeito de seu trabalho e não causar-lhe 
qualquer mágoa. 

Não tratarei agora das consider» cões que fez 
o honrado ministro a re-peito de afgumus idéas 
que aventei no meu relatório, nu em um dis- 
curso proferido em Junho de 1867 a respeito da 
reorganisação do exeicito; não tratei de justi- 
ficar a c nvenieneia de dividir-se o nosso exer- 
cito em quatro grandes divisões, para o que diz 
o nobre ministro que não precisa de lei. Eu não 
estiva formulando artigos de um projecto, es- 
tava expondo minhas idéas sob-e a matéria, 
provocando o juízo do- profissionaf-Sj tratando 
emfim de estudar ura objecto digno de medi- 
tação não para pedir uma autorisarão ampla, 
indefinida em uma lei annua, embora essa lei 
annuH pass"sse por três discussões, mas para 
apresentar um projecto especial. 

O nobre minstro disse que não se trata pro- 
priamente de reorgamsacâo do exercito. Desejo 
que fique bem assentado que esta autorisação 
que pede o nobre ministro não lhe dá seme- 
lhante faculdade ; desejo que S tíx. mostre que 
a autorisação é limitada e restricta, e seria con- 
veniente para illustração do senado que S Ex. 
expendesse mais detalhadamente suas idéas a 
respeito da realisação da autorisação pedida, a 
qual devia ser, como tenho ponderado, em uma 
lei especial e não nesta ; e sendo nesta (dado e 
não consentido) deviam passar as emendas por 
todas a» discussões, e não assim. 

Trata-sé de objectos extranhos á fixação de 
forças; são 'medidas de organigação. E se o 
nobre ministro acaba de reconhecer, rendendo 
homenagem ao nobre aenador por Goyaz. cujas 
opiniões tanto peso e influencia teem em seu 
espirito, que a medida relativa aos auditores 
não pôde ter assento na lei do fixação de forças, 
p ir m> ioriá de -azão o nobre ministro,devia des- 
tacar da fixação de forças uma medida mais 
importante como ó a i Iteração e reorganisação 
dos quadros, etc. 

O Sr Silveira da Motta Não tem compa- 
ração, é verdade. 

O Sr. Paranagua';—O nobre ministro devia 
reservar isto para um projecto especial; a de- 
claração do nobre ministro não pôde tranquilli- 
sar-cos. qu-ndo attendemos que S. Ex. em uma 
da -■ discussões desta mesma proposta, abrindo 
não do artigo auditivo concernente ao restabe- 

leeimento da 3* classe, declarou que o fazia por- 
que reconhecia que aqueila disposição era mais 
própria da reorganisação do exercito, e qua 
S Ex. tendo pedido uma autorisação à camara 
voltaria opportunamente a sustentar as suas 
idéas. 

O nobre ministro prometteu voltar a questão 
quando viesse da camara dos Srs. deputados 
a proposta, era que estas mesmas idéas estão 
já consignadas. Note bem o senado, permit- 
ta-me que chame a sua attenção para este ponto, 
estando estas idéas já consignadas na proposta 
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que se acha na camara dos Srs. deputados, e 
tendo aquella camara votado em 3» discussão 
a mesma proposta, o que se segue é que tanto 
esta como aquella teem de voltar á camara.., 

O Sn. Zacarias : —E' anarchia apresentai as 
aqui. 

'O Sr. Paranagua' : —  é a anarchia 
legislativa promovida pelo nobre ministro, 
quando reproduz sem necessidade, nesia pro 
ta, emendas que já estão consignadas na outra 
proposta que deve vir ao senado e que necessária 
mente hão de ser suppnmidss para que não ii 

ue a duplicata ou repetição desnecessária de 
isposições idênticas. Agora temos de votar por 

estas emendas additivas quetrazem como con- 
seqüência amanhã a votação de emendas supres - 
sivas e alteração da outra proposta que dest'arte 
está já condernnada a voltar á camara donde 
ainda ha de vir : isto não é regular ; pelo menos 
ha uma notável i-nprevídencia Pôde ser muito 
bom tudo quanto nos disse a este respeito o 
nobre ministro , não duvido; sed non erat hic 
locus. 

Portanto, no interesse da discussão e adopção 
de medidas mais adequadas; no interesse da vo 
tação do orçamento, eu ousaria pedir ao nobre 
ministro que limitasse as suas emendas ao nu 
mero de praças ; apresente S. Ex esta reducção 
para fazermos a reducção correspondente no 
orçamento da despeza dê sua repartição e deixe 
as demais emendas para quando vier a outra 
proposta. 

Evite-se a anarchia legislativa, ou a imprevi- 
dencia. que não ó menos fatal; o nobre ministro, 
quer queira quer não, ha de vêr ee na neces 
sidade de passar pi-las forcas cauiinas; não 
achará uma tangente por onde possa fazer res- 
vallar o golpe e impedir uma derrota ; embora 
S. Ex. tome a dianteira e diga: « Não faço 
cabedal disto, não insisto por aquillo; a derrota 
á inevitável: » e, pois, sem abandonar o meu 
posto de opposição, seja-me permittido vir em 
auxilio do nobre ministro, estender-lhe a mão 
como cavalheiro leal  

O Sr. Zacarias Cortar as linhas em qu^ 
elle se acha enleiado. 

O Sr. Paranagua'— Este negocio bem con 
siderado, cada vez fortalece mais minhas ap- 
prehensões, que se vão tornando crença de que 
o nobre ministro pretende arredar da discussão 
a proposta que está na camara (los Srs depu- 
tados a que foi emendada na sua ausência. 

Ainda hontem, como disse ha pouco, apien- 
sentou-se na camara dos Srs. deputados uma 
emenda que o relator da commissão não duvidou 
aceitar; q nobre ministro não estava presente 
para auxiliar sua commissão; essa emenda foi 
onerecida por um illustre deputado, que aliás 
pugnava por um bom princípio Offerecida a 
emenda a commissão apressou-se logo em acei 
tal a e formulou-a; mas essa emenda como se 
acha concebida, e adoptada, é ociosa; o nobre 
ministro não podiaclaudicar quando teve de for- 
mular sua proposta; não podia commetter uma 
omissão da ordem daquella que se pretendeu 
reparar, isto é, quanto aos meios do preenchi- 

mento da força para ciroumstancias ordinárias; 
tal fnlta não havia. 

O Sr. MINISTRO DA GUERRA Não pedi OS 
meios, poque já estavam em uma lei permanente. 

O Sr. Paranaguá O nobre ministro não 
pediu isso porque já era da lei: e entretanto 
isso passou como se lei não houvesse; a com- 
missão á vista da advertência de um parlamen- 
tar provecto quiz emendar o trabalho do nobre 
ministro, e peior foi a emenda que o soneto, 
mesmo na opinião do nobre ministro. 

O Sr. ministro da guerra O que se segue 
dahi ? 

O Sr. Paranaguá E' negocioquè já estava 
providenciado em lei permanente, que senão é 
curial, como creio, devia revogar-se, para não 
Su repetir a providencia; emtanto o trabalho do 
nobre ministro, que aliás devia ser emendado 
em outras partes, o foi nessa em que podia dei- 
xar de sel-o, visto que a emenda foi incompleta. 

Eis ahi mais uma razão que vem confirmar 
minhas apprehensões, que já se vão convertendo 
em crença, de que o nobre ministro pretende 
subtrahir ao exame detido desta camara a pro- 
posta que acaba de ser votada na outra. Ora, 
m» lhor seria que o nobre ministro nos salvasse, 
salvasse a si rn.esmo dessa incoherencia; para 
que havemos de votar em um dia uma cousa e 
no dia seguinte outra em sentido contrario ?! 

O mal, se isto é um mal, está feito; venha o 
trabalho da camara dos deputadosio senado con- 
sidere o com a necessária reflexão e calma; o 
nobre ministro tome a dianteira e emende o tra- 
bBlhi),como fez a respeito do restabelecimento da 
3* classe ; seus amigos teem bastante discerni- 
mento e dedicação para não fazerem também 
cabedal dessas cousas e aceitarem as correcçõas 
que daqui lhes mandarem o nobre ministro e o 
senado. Estamos em nosso direito, assim como 
a camara dos Srs. deputados usa de uma pre- 
rogativa, que não lhe pôde ser contestada, emen- 
dando os trabalhos do senado : nem este proce- 
dimento levantará motivos de queixa. 

» Scimus, et hano veniam petimusque damusque 
vicüsim. » 

O Sr. F Octamano Bem mostra que fez 
exame de latim na presença de Sr. ministro d 
guerra. São lembranças daquelle tempo  

O Sr. Paranaguá;—O nobre ministro,no jntui- 
to de emen lar a proposta que ainda está ná ou- 
tra camara e que talvez não seja submettida ao 
exame desta, trasladou para aqui algumas dispo- 
sições que existem na outra proposta e que o 
nobre ministro bem poder omittir, assim como 
omittiu outras. Reflro-me á emenda relativa á 
permissão do uso dos distinctivos que não 
distinguem, das honras que não honram. 

Se é urgente a discussão e votação' do orça- 
mento, parece que esta questão que suscitou ta- 
manhas divergências no conselho supremo mi- 
lit r.onde teem assento os profissionaes e que ha 
de suscitar grandes desgostos no exercito, não 
fosse trazida assim de chofre para 3« discussão 
da lei de fixação de forças, impecendo a 
marcha dos trabalhos. De que servem esses dis- 
tinctivos que nada significam, que não dão honras 
nem vantagens?Nem isto e objecto de lei: assim 
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como o governo pôde por um decreto mudar 
as calças brancas para calças a/.ues, também 
podia decretar que os officiaes que tiveram postos 
de commissfio, e prestaram serviços no Para- 
guay, trouxessem em vez de um galão dous, em 
vez de um galão estreito um galão largo, ete ; 
conforme os postos em qm serviram na guerra, 
sem que com isto se offendesse ao direito dos 
outros. São puras distincçôea. disse o nobre 
ministro, que aliás eu não comprehendo^ma vez 
que não dão as isenções que se devia suppôr e 
que aquelles distinctivos costumam exprimir: 
assim perdem elles realmente toda import meia. 

Que valor poderão dar aquelles dignos officiaes 
a semelhantes destinetivos tão differen es dos 
verdadeiros? Elles não exprimem, não indicam, 
ao menos, um p-jsto honorário como o dos offi- 
ciaes de voluntários que tinham patente da 
fuarda nacional ou não tinham patente «Iguma. 

e não importam prámoção ou graduação, o que 
significam esses distinetivesí Para que servem 
elles? Não digo q o o nolre ministro, susten- 
tando es commissões que foram dadas por ne- 
cessidade urgente do serviço de guerra, pedisse 
confl-mação dos postos em geral, alargando 
desmesuradamente os quadros de nosso exer- 
cito que estão aliás calculados para vinte quatro 
mil homens em circumstancias ordinárias, e 
que podem comportar o dobro em cicumstan- 
cias extraordinárias. Nem seria eu, Sr presi- 
dente,quem viesse aqui accusar o nobre ministro 
por não haver proposto, cemo eu não propuz, o 
alargamento dos quadros OU a creaçào de um 
quadro extraordinário, quando tal necissidade 
não havia, quando nunca se deixou, i or falta 
de vagas, de premeiar o merecimento distin'- 
to, nunca se deixou de attender aos actos de 
bravura durante o tempo que tive a meu 
cargo a pasta da guerra. Appello para o nobr ■ 
duque de Caxias, que se acha presente, e per- 
gunto-lhe se jamais se deu semelhante emer» 
genoia: os níficiae^ que priiticaram actos de bra- 
vura sempre poderam ser attendidos convenien- 
temente: tinha para isso autorisaçâo o nobre 
duque de Caxias, e suas propostas foram con- 
stantemente attendidas Nunca tivemos occasiâo 
de lastimar a estreiteza do quadro. 

O Se duque de Caxias : — Ainda ficaram 
muitas vagas no quadro. 

O Sr Paranaguá : —O anuo passado, quando 
Se tratou aqui desta discussão tive occasiâo de 1 

mostrar ao nobre ministro da guerra, percor- 
rendo toda escala dos quadros do nossa officia 
lidade que haviam vagas que era urgente que 
fossem preenchidas para pre.mearem-se a tempo 
serviços relevantes que acabavam de ser presta- 
dos por indivíduos que ainda tinham muito que 
fazer e que nesses azares da guerra podiam pere- 
cer sendo, portanto, justo que fossem premia 
dos logo, para que suas famílias viei-sem a rece- 
ber no caso de auccumbirem elles em combate 
as pensões e meio soldo correspondentes ás pa- 
tente8*que se deviam dar-lbes, a que já tinham 
direito pelos serviços prestados. 

Portanto, nunca sentiu-se semelhante neces- 
sidade; os quadros de nosso exercito,elevando-se 
ao seu máximo, podem, em circumstancias ei-1 

traordinarias, comportar um exercito de mais de 
quarenta mil homens, Tenho aqui um mappa de- 
monstrativo do estado completo dos corpos do 
exercito segundo o novo quadro, pelo máxi- 
mo (lê): 

« Estado-maior general 29 officiaes; corpo de 
engenheiros 80: estado-maior de 1' e de 2* classe 
116; estado-maior de artilharia 44, etc » O alga- 
rismo da nossa offlcialidade nos diffarentes 
quadros sobe a mais de 1,700. 

Ora, se o quadro pelo máximo e conforme as 
regras ordinárias está calculado para 24,060 
praças que nunca tivemos, que não podíamos 
ter am tempos ordinários, como eu havia de 
pedir, como havia de pedir o nobre ministro da 
guerra » ampliação do quadro ? Pois então a 
ampliação do quadro faz-se para attender as ne- 
cessidades do serviço, ou para attender as aspi- 
rações de quem quer que seja? Nunca houveram 
reclamações neste sentido; e quando houvessem, 
se fossem infundadas,o ministro que então tinha 
a honra de sentar-ae nos conselhos da Corôa 
gerindi a pasta da guerra, tinha bastante so- 
b'anceria para não acceder a semelhantes soli- 
citaçõ s. 

Além de que, assim calculada pelas circum- 
stancias ordinárias, em tempos anermaes essa 
offieialidade pôde prestar seus serviços com- 
mandando o dobro das praças, isto é, 48,000 
praças, devia se attender a que os corpos (je vo- 
luntários e de guarda^ nac.onaes que marcharam 
pnra a campanha, levaram seus officiaes que lá 
tiveram muitas occasiões de provar inexcedivej 
valor, distioguindo-se nobremente, e levantandô 
bem alto o pavilhão de nossa nacionalidade. 
Quantos de entre elles não se exaltaram, não 
adquiriram conhecimentos práticos, não se des- 
envolveram na tactica como aquelles que faziam 
das armas sua profissão? Pois era justo que se 
r.nlagaese extraordinariamente o quadro do exer- 
rcit para se entiegar o commando dos volun- 
tários e da guarda nacional a officiaes de 1' 
linha? Não ; não foi, não podia ser esta a mente 
do governo. 

O Sr. duque de Caxias dá um aparte. 

O Sr Paranaguá .-—Digo que foram guardas 
nacionaes com seus officiaes; que muitos paisa- 
nos foram nomeados officiaes de commissâo para 
os corpos de voluntários. Se não fosse este o 
pensamento, então poderia ter alguma plauai- 
bilidade o alargamento dos quadros; mas como 
o pen;-amento foi diverso, tal necessidade nunca 
se sentiu nos conselhos da administração ; nunca 
foi reclamada pelo illustre general em chefe e 
por aquelles que o precederam. As necessidades, 
portanto, do serviço publico foram sempre que 
guiaram os passis dos diffarentes ministérios, 
e dos generaes sobre semelhante assumpto. Por 
conseqüência, não serei eu jámais que fazendo 
côro com aquelles que censuram o nobre minis- 
tro também viesse accusal-o por falta de que eu 
também serra réo; a este respeito o nosso pro- 
cedimento está justificado. 

Creio que tenho tocado mais ou menos nos 
pontos essenciaes das emendas do nobre minis- 
tro ; não desejo por mais tempo abusar da pa- 
ciência do senado em assumpto em que,confesso. 
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fallo sempre com bastante acanhament), porque 
conheço que sou extranho á profissüo, nunca 
tive pretenções de saber estas rcaterias, de que 
aliás tenho* sido obrigado a tratar, procurando 
conhecer o que escreveram os que tinham razão 
de saber e a cujas opiniBes devo sujedar a minha, 
que é muito fraca (Muito bem; muito bem ) 

O Si*. Silveira da Mot/ta:—Sr. pre- 
sidente. não tencionava tomar mais parte neste 
debate da lei de fixação de forças porque conhe 
ço que o governo tem necessidade de fazer pas- 
sar esta lei, para que possa entrar em discus ão 
a do orçamente que está dependente da passa- 
ge o desta por quanto no 1° de Julho o governo 
precisa de uma e outra e muito mais quando o 
nobre ministro emendou nesta camara a lei que 
veiu da dos Srs. deputados, approvada com 
emendas suas e outras alli offarecidas com sua 
acquiesceneia. 

Este facto de ter S. Ex emendado a lei já 
neste tempo tão estreito, dálogar a que a pas- 
sag m da mesma lei seja muito mais demorada, 
tendo de ter uma quarta discussão das emendas 
que S. Ex. offereceu, emendas que, approvadas 
no senado, teem de voltar á camara dos Srs. de- 
putados. 

Eu. Sr, presidente,reconhecendo esta necessi- 
dade.não tencionava tomar mais parte na discus- 
são. Quando hontem se discutia a lei de fixação' 
de forças e o nobre ministro se apresentou na 
tribuna requerendo separtr um dos additivos e 
suppnrnir outros, eu suppuz que S. Ex. estavr. 
em melhor caminho, que queria expurgar a 
lei de excrescescms que se tinham neüa plan- 
tado, como era, ve-rbi gralia, uma autorisação a 
respeito da orgauisaçao da 3' classe do exer- 
cito; como era também eesa outra regra sobre 
o modo de contar a antigüidade dos empre- 
gados nas juntas dejustiça militar em tempos de 
guerra. Mas enganul-me.e o desapontamento que 
o nobre ministro me causou é que me traz á 
tribuna, porque, Sr, presidente, não se pôde dei- 
xar de reconhecer que entre o procedimento do 
honrado ministro hontem e a sua apresentação 
de emendas hoje ha uma verdadeira incohe- 
rencia 

A. lei de fixação de forças ficara reduzida a 
preceitos sobre o numero da força e sobre o 
modo de preenche- e ta força; o que havia a 
fazer da parte do m bre ministro para harmoni 
sara lei para 1871 —187á com a de 1870—1871 
era offerecer um i das emenpas que offereceu, 
reduzindo a força. Não podia S Ex. deixar da 
offerecer ao senado neste debate a emenda re- 
duzindo a força a 16,000 homens, porque as 
mesmas razões que militaram para que S. Ex 
tendo o anno passado proposto 20^000 homens 
em oircumstancias ordinárias, propondo esta 
anno 16.000 homens, i stas mesmas razões mili- 
tavam para que 8, Ex , dada a circumstancia 
nova da terminação da guerra, viesse também 
propor a reducção aos mesmos 16,000 homens 
neste anno que vae comecar em Julho, porquan- 
to as razões eram idênticas, 

Era esta a única emenda que esperava que 
existisse sobre a mesi, logo que se annunciasse 
a 3" discussão da proposta. Já hontem, quando 

o honrado ministro fallou sobre cs additivos, 
eu estranhei que S. Ex. não aproveitasse algum 
incidente para annunciar ao senado que havia 
de propor esta reducção em harmonia com a 
lei nova. 

O Sr. Zacarias Limitar-se a isto é o que 
devia fazer. 

O Sr. Silveira da Motta :—Eu venho hoje 
disposto, Sr presidente a ofiferecer emendas re- 
duzindo a força não a 16,000 homens, mas ain- 
da a menor numero de praças; por ora, enuncio 
apenas estas observações para fazer seutir a ra- 
zão porque venho ainda á tribuna, 

Sr. presidente, já houve tempo em que eu po 
deria ter algumenlevo pelatribunaparlamentar; 
mas essa tempo passou. Enlevo para a tribuna 
parlamentar só pôde ter o homem publico que 
tem consciência de que vive em um paiz, onde a 
< pinião é que governa (apoiados); que tem con- 
sciência de que o governo que preside aos des- 
tinos de seu paiz deixa-se arrastar por essa opi- 
nião, segue todas as condições do regimen legal 
desse paiz 

Mas, h je Sr. presidente, que nôs vemos pos- 
tergadas todas as condições do systhema repre- 
sentativo. que está tão degenerado, que o go 
ve no até ene mmeada á sua gazeta official qúe 
cate no Oitartíey/ícuteio os artigos que desacre- 
ditai. o systhema parlamentar, q' e o condem- 
n»m como uma antigualha, como uma cousa já 
por si condemuada; hoje que o governo, não 
contente com annuMar todas as praticas escen- 
ciaes do systhema representativo, leva o seu ar- 
rojo a ponto de mandar até pelo jornal official 
desacreditar o systhema que nos rege,pôde ainda 
alguém ter enlevo pela tribuna parlamcntárí 
Não. 

E' por isso, Sr. presidente, que eu creio que 
os nobres ministros em breve tempo ficam livres 
de mim, porque eu entendo que nas circurn- 
stmeias actuaes do paiz á opposição sô cabe 
dous caminhos : ou razer comprehender ao paiz 
que este governo e.-itá fora da constituição, e o 
govprno que está fora da lei não tem direito de 

• exigir obediência á ella, e tomando este papel, 
fallar aito a opinião, fazer lhe acreditar na enor- 
midade deste pro- edi monto do governo e de suas 
conseqüências, ou entào o papel da opposição é o 
silencio, deixar que a situação apodreça por si. 

Assim, Sr. pre.-idenle, já vê V. tíx. que venho 
muito contrafeito a este logar Na verdade, que 
fé posso ter nas instituições do meu paiz, quando 
estou convencido de que o governo qu« ha nelle 
é um governo ab.-oluto e não constitucional 1 
E como se combate na tribuna governos absolu- 
tos? Com palavras? De certo que não. 

K' verdade, Sr. presidente, que ha sempre 
dous cúmplices eao todas as usurpações nquelle 
que usurpa o poder legal e se substitqe pessoal- 
mente, e o que consente nesta usurpação. Por- 
tanto, a opposição só deve chegar ao segundo 
papel, ao silencio, quando desesperar de sua 
causa. 

Eu não desesperei ainda, Sr presidente, po- 
rem declaro que estou muito descrente.. 

Um Sr. senador—Eu não estou descrente; o 
, que acho é tudo muito ruim. 
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O Se. Silveiha. da Motta Tudo está muito 
ruim, porque se não fosse assim, estou certo 
que o poder absoluto não se havia de ter plan- 
tado no paiz da maneira porque o tem feito, im- 
punemente [Apoiados.) 

Sr. presidente, a incoherencia do nobre minis- 
tro, apresentando estas emendas, é manifesta. 

O Sr. Zacauias Apoiado ; retardando o or- 
çamento, 

O Se Silveira da Motta:— Retardando com 
essa apresent ição a passagem da lei de forças e 
da do orçamento. Não sei que tactica é estada 
nobre ministro'; homem de talento como é S Ex., 
cahiu em uma siraplicidade, porque elle devia 
ter empenho ora que Mo resvalasse... 

O Sr Zacarias:—E a opposieão queria votar. 
O Sr. Silveira da Motta : —E'verdade; a 

opposiçâo queria votar. Eu não queria fallar, 
contando comaexpurgaçãoqueonobre ministro 
fez .ia lei, tirando lhe certas exerescencuis; en- 
tretanto, vem agora S. Ex. com uma pagina de 
papel a ira aço cheio de emendas! O mesmo mi- 
n■ tro que veio hontem tirt r um período, uma 
linha que tinham os artigos additivos no outro 
dia ac-cr sçenta u.na pagina de emendas : lí que 
emendas, Sr. presidente!... 

C rabatendo o novo enxerto que o nobre mi- 
nistro quer-fazer na lei, tão tard" e á más 
hora s u obrigado a confrontar as idéas que 
S. Ex c nderanou p .r excêntricas de uma lei 
annua.cqm as idéas que elle consignou nos teus 
novos enxertos. 

O primeiro additivo que S. Ex. propõe como 
emenda é para se autonsar o gove.rn a alterar 
o quadro dos corpos de artilharia, cavatlaria e 
infantaria, e reduzir os de guarnição, organi- 
sando-os como convier ao serviço publico. Cr-io 
que o nobre ministro depois de uma guerra de 
cinco annos.onde s quadros do exercito deviam 
forços.raente soffrer grande alteração pelos 
setviças extraurdmarios que praticaram os of- 
ficiaes que se collocaram em circumstancii.s 
diversos nos quadros; tendo havido mesmo na 
experiência da guerra oecasião, no juizo dos 
generaes em chefe, de os collocar mais adequa- 
damente á sua propensão, ás suas habilitações «• 
á sua vocação; depois de uma guerra de cinco 
annos vem o nobre ministro dizer ; « Quero se 
autonsado a altararos quadros detodas as arm .s 
do exercito! » Ora, senhores, não é possível dar 
uma autorisação destas ao ministro, sem bm-es 
[apoiados , sem restricções. Trata se de dar lhe o 
direito de alterar atéo quadro dos corpos tcien- 
tifleos. mas se cs offlciaes desses corpos tem 
suas habilitações militares scientificas marcadas 
em lei, como havemos de dar ao ministro o d', 
reito de tirar da artilharia um nfflcial e collo 
cal o na infantaria, e pôr um de cavallaria do 
corpo scientifico de artilharia? 

O Sr. ministro da guerra dá um aparte 
O Sr. Silveira da Motta : — Não creio que 

o nobre ministro faça isto; mas as leis não se 
fazem para os ministros santos : é preciso que a 
lei traga restrieçôes para cohibir o abuso, para 
mesmo libertar de importunecoes o ministro, por 
que ha pretenções desmedidas. 

Senhores, eu não quero me estender; mas au- 
torisar o governo a alterar o quedro de todos os 
corpos, e isto depois de uma guerra coo o a que 
tivemos, é uma faculdade que nenhum parla- 
mento regular e serio podia dar a um ministro 
sem restricçõea e sem bases Dadas taes e taes 
circurastancias. poderá o minisiro passar quem 
quizer de uma arma para a outra; dadas taes e 
taes circumstancias, poderá alterar o quadro. 
Porém depois de uma guerra de cinco anr.os.onde 
os milítaresjáforam approvsitados praticamente 
pelos generaes, cullocados como era mais con- 
veniente, deixar o ministro desmanchar tudo 
que flzer-m os generaes no campo de batalha, 
tirar um homem que está m corpo de cavaUaria, 
em que foi reconhecido muito apto, e passal-o 
para infantaria, e mandar para cavallaria um 
de infantaria que não saiba nem chegar se aos 
estribos. .. 

O Se. ministro da guerra Isto não está abi; 
não é essa a minha intenção. 

O Sr. Silveira da Motta:—Não está na inten- 
ção de Y Ex., faço lhe e-ita justiça; reaseulêiu 
na emenda « autor.sado a alterar o quadro dos 
corpos de artilharia, infantaria e cavallaria . » 

O Sr ministro da guerra ; — Alterar não é 
transferir offlciaes, nem nunca o foi, 

O Sr. Silveira da Motta:—Desde que se al- 
tera o quadro de uma arma ... 

O Se. duque de Caxias:- 
dimlnuir. 

.' augmentar ou 

O Sr Silveira da Motta:—O nobre ministro 
pôde abrir vaga nestes quadros e desde que hou- 
ver vaga, elle mesmo julga-se autorisado com a 
proposta para suppril-as. 

0 Sr duque de Caxias : — Para supprir com 
homens da mesma arma; isso não é transferir. 

O Sr. ministro da guerra :— O que o nobre 
senador quer é fazer a medida odiosa; mas não 
o consegue. 

O Sr. Silveira da Motta Diz o mesmo ar- 
tigo addittivo « reduzindo os de guarnição ». Eu 
creio que é mesmo de u.i.a das leis de forças, 
não í ei se 1866 ou 1867, que os corpos fixos' de 
guarnição das províncias sejam corpos moveis ; 
aupprimindo-se os corpos tixoa, deu se-lhes a 
organisacão dos corpos moveis. Logo, se os 
corpos dê guíirnfção não existem, se só existem 
corpos moveis, como o nobre ministro quer re- 
duzir o que não existe ? 

O Sr ministro da guerra ; — Devem existir 
os de guarnição, segundo a lei actual, o é o que 
eu não desejo ; já expliquei isto. 

O Sr. Silveira da Motta ; —- Se devem exis 
tir... 

O Sr. ministro da guerra : — Hão de existir 
se não passar esta autorisação. 

O Se. Silveiha da Motta:— ...se devem exis- 
tir e não existem, quererá o nobre ministro esta- 
belecer esses corpos de guarnição! 

O Sr. ministro da guerra :—E' o que eu não 
quero; já expliquei isto perfeitamente. 
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O Sr. Silveira da Motta ; — O meu argu- 
mento está em pé : se se quer restabelecer, é 
porque esses corpos não existem E se não se 
quer que sejam restabelecidos, como se quer 
reduzil-os, não existindo elles? 

O Sr. ministro da guerra Hão de existir, 
segundo o quadro; isto é que eu não quero que 
se restabeleça. 

O Sr. Silveira da Motta Não ha corpos de 
guarnição agora, senhores. Essa lei de forças é 
uma lei annua. Se o nobre ministro quer re- 
stabelecer alguns dos corpos de guarnição, po 
rém com menos força, com uma organisação 
menos diversa do que a que tinha, isto é outro 
caso. 

O Sr. ministro da guerra : — E' isto mesmo. 
No quadro que apresentai com o relatório lá está 
a organisação já completa ; não vieram ainda os 
annexos, e porisso V. Ex. não pôde fazer idéa. 

O Sr. Silveira da Motta ; — Se no relatório 
está uma Cjusa diversa do que Y. Ex. apre- 
sentou aqui, eu não tenho culpa drsto. 

O Sr. F. Octavxano . — Estão se discutindo 
as forças du terra sem termos os annexos do 
rel&torlo do ministério da guerra 1 

O Sr ministro da guerra:—E' a cousa mais 
simples que é possível ; é a organisação actual 
que eu desejo que se adopte. 

O Sr Silveira da Motta : — V. Es. ha de 
perdoar me : o relatório da guerra ainda não es- 
tão todo distribuído. 

O Sr Zacarias:—Não está também o do Im- 
pério, nem o da agricultura. 

O Sr. ministro da guerra O que quero é 
que se continúe a organi-^çã idos corpos actuaes 
mas com mui pequena diff rença, e é isso o que 
não pódeser feito sem uma lei. Eu ajuntei um 
qua tro no meu relatório, que ainda não está im- 
presso, em que vem o modo porque esta reor- 
ganisação se deve fazer. 

O Sr. Silveira da Motta: — Então, bem vê 
Y. Ex., Sr, presidente, que eu tenho muita 
razão. 

O Sr Zacarias —Apoiados. 
O Sr. Silveira da Motta;—Eu ainda não vi- 

o tal quadro. 
O Sr. ministro da guerra: — Não vieram 

ainda v>s annexos ao relatório, confesso. 
O Sr. Zacarias: — Então confessa que não 

devia tratar aest i ma eria, nem devia trazer este 
argumento de annexos. 

O Sr. Silveira da Motta:— Conflo é que se 
quer que diacutamos a lei de forças. Como é que 
se quer enxertar emendas que dependem de 
esclarocimentos que ainda se estão imprimindo? 

O Sr. Zacarias :—Sujeitos á errata. 
O Sr. Silveira da Motta ;— Estas cousas 

todas eu aproveito E1 assim que se trata o cor- 
po legislativo : faz-se uma emenda cuja explica- 
ção depende de informações que ainda estão na 
imprensa, e o governo vem ás camaras muito 
repido e diz: approvem isto. 

O Sr Zacarias : — Realmente ó uma sem 
cerimonia. 

O Sr. Silveira da Motta ; — E ha systhema 
representativo nesta terra 1 

O Sb'. Zacarias : — Não, de certo. 
O Sr. Silveira da Motta : — «Organiskndo 

e reduzindo os corpos de guarnição, como 
convier ao serviço » 

Sr. presidente, tenho dito muitas vezes nesta 
casa, por isso é que me chamam radical, eu 
não voto por autorisação alguma ao governo. 

O Sr. F. Octaviano ;—Nem eu. 
O Sr. Silveira da Motta ;—0 corpo legislativo 

que faça o seu officio; para isto é que estamos 
aqui: é para o governo dizer-nos qual é a orga- 
nisação que quer dar e nós a approvarmos, ou 
não. 

Isto não quer dizer Sr. presidente, que não 
exijamos os pormenores todos da organisação 
de um corpo Se ha cousa que pertença á alca la 
do regulamento e instrucções esta é da attri- 
buição constitueion ü do governo ; mas orga- 
nisação de corpos sem que o governo nos diga ao 
menos se constarão de duzsntas praças de pret, 
de três ou quatro companhias, se as companhias 
terão um ou dous subalternos, se o corpo será 
commandado por major ou tenente-coronel, ó o 
que eu não comprehondo ; era isto que eu que- 
ria que o nobre m nistro dissesse; porque per- 
doe-me V Es , eicandalisa o ouvido da gente 
ouvir dizer . — «o governo organisará. como 
convier ao se: viço » quer dizer, como elle quizer, 
arbitrariamente Este não é o governo do ar- 
bítrio, é o governo da iei V. Ex. com arte e com 
talento pôde vir aqui e faz ir esta mesma cousa, 
mas com geito ( risadas ) ; isto é falta de geito. 

O Sr. ministro da guerra ;—V. Ex. tem todo ; 
como é que hei de ter ? 

O Sr. Silveira da Motta: — Não tenho ne- 
nhum;não sou nada neste mundo ; só nunca fui 
go verno. tenho tido esta felicidade. 

Ora, eu prometti, Sr. presidente, comparar a 
importância da matéria deste additivo com a 
matéria dos , utros additivos cujo suppressão ou 
prejuízo, ou condetnnação, o nubre ministro pe- 
diu hontem. Agora deixo por emquanto o art, 2» 
e vou comparar os additivos que Y Ex. aban- 
donou, que são os additivos restabelecendo a 3' 
classe do exercito aflm de para alli se puderem 
transferir, até que sejam reformados, osoffleíaes 
subalternos que completarem 51 annos de idade, 
os offlciaes que tiverem mais de 62 annos, os 
brigadeiros e marechaes de campo maiores de 65. 

O Sr. ministro da guerra : — Não está em 
discussão. 

O Sr Silveira da Motta :—A 3.* discussão é 
em globo; não é Sr. presidente? 

O Sa. ministro da guerra:—Isto cahiu. 
O Sr. Silveira da Motta -—Mas está em dis- 

cussão o Io additivo que V. Ex. offereceu hoje e 
abindonou hontem ; creio que estou no meu 
direito. Ora, vê já V. Ex que importantancia 
tem este artigo additivo abandonado pelo nobre 
ministro da guerra mandando restabelecer a 
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terceira clasée para passar os offlciaea velhos até 
marechaes, que importância tem isto em relação 
a um artigo additivo que comprehende a or- 
ganisação do quadro de todas as armas do exer- 
cito, reorganisaçao de corpos de guarnição e 
organisaeSo delles como convier ao serviço: tem 
alguma comparação uma cousa com a "outra? 
Não tem. Sr. presidente, quando o anno passado 
se discutiu este artigo additivo da l i de fixação 
das forças de terra, eu mesmo nesta casa fiz 
algumas observações, e o nobre senador pela 
província do Piauhy, contra esse artigo additivo 
que o nobre ministro abandonou ; entretanto, 
note V, Ex., é ello que vem hoje com este artigo 
muito mais pesado. 

O Sr ministro da gubrra : — Não abando ne 
a idéa. 

O Sr. Silveira da Motta : —O anno passado, 
como eu disse, defendeu-a á ponta da espada. 

O Sr. mini-tro da guerra: —Está enganado; 
não defendi a idéa. 

O Sr. Silveira da Motta —Não só aqui ccmo 
na camar» dos Srs. deputados... 

O Sr. F Octaviano. — Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta : — . onde S Ex , 

para fazer passar este artigo, até procurou, per 
dôe-me a expressão, apadrinhar se com a auto- 
ridade do general em chefe o Sr conde d'Eu. a 
cuja requisição deofflciaes generaes moços S. Ex. 
quiz acc-der, e frz a camara dos Srs de. utados 
que estava avessa á organisação da 3* clasíe, á 
vista deste artigo, votar por este additivo. 

O Sr duque de Caxias ; — As crcumstancias 
são outras. 

O Sr Silveira da Motta : — Agora ?u vejo, 
com efféito que as circumsiancias fão ootras 

O Sr. Duque de Caxias: — Apoiado. 

O Sr. Silveira da Motta : — O nobre minis 
tro o anno passado queria officiaes jecera s 
moços, e agora quer officiaes generaes velhos 
Pois, Sr presidente, á medida que o n- bre mi 
nistro abandonou o anno passado eu ate defmdi, 
e o defeito que lhe achei foi comprrhender só 
mente até os murechaes, porque era preciso que 
a mesma razão porque os officiaes inutilisados 
no serviço mó o posto de marechal ficavam 
inutilisados e era preciso brir espaço par a 
promoção de outros que estivessem em circum 
stancias de poder melhor servú, a mesma r, za , 
se devia dar para que um quadro que tem pou- 
cos tenentes generaes e pouc-s u-rechae- 
do exercito dessem baixa, e dessem access, 
'áquellés que estivassem immedi .tamente nos 
postos de otti 'iaes generaes; foi o lado por onde 
toquei na questão e disse até o nobre ministro : 
porque Y Ex. não pede estt medid-. d.-sde já, 
até marechal, embora deixasse a questão para 
depois; «não lhe achava grande importância 

' Mas, quando o nobre general em chef - tioha re 
Começado os trabajhos da campanha do Para- 
guay,e mandava dizer ao governo : « eu quero 
generaes moços, não quero generaes v lhes »... 

O Sr. ministro da guerra ; — Quand > man- 
dou dizer isto? 

O Sr. Silveira da Motta Y. Ex. não disse 
na camara dos Srs, deputados? 

O Sa. MINISTRO DA GUERRA :—Eu? 
O Sr. Silveira da Motta Bem, (folheando 

os annaes) Pôde ser que haja aqui alguma tra- 
ducçào minha; não duvido (risadas.: mas eu vou 
ler alguma cousa que se pareça com isto. 

O SÉ. ministro da gukrra:-Só se lhe der a 
interpretação que quizer 

O Sr. Silveira da Motta:—Não, senhor. 
O Sr. ministro da guerra na sessão de 11 de 

Junho do anno passado, disse (Le). 
O SR. ministro da gukrra E' verdade. 
O Se, Silveira da Motta Então mandou 

dizer ou não ? 
O Sr. ministro da guerra Qur desejava a 

medida,e é t-xaeto. Mas eu não disse quesa pedia 
do exercito generaes moços. 

O Sr Silveira da Motta ; — Bem dizia eu 
que havia de pass r isto por uma traducção mi- 
nhi. Quando c general em chefe de um exer- 
cito em operações tem o cuidado fie saber que o 
Sr ministro está discutindo a lei de ferças e 
manda lhe uma deilaração estas; «Sr. pre- 
ciso de generaes moços, e portanto veja se 
arranja na lei de forcas alguma cousa que exclua 
do quadro os generaes velhos » creio que, tra- 
duziodo ao pé da letra, estou autorisado para 
declarar que essa medida era reclamada pelo 
commandante em chefe do nosso exercito em 
operações. Não é lembrança não, senhores, é 
reclamação De maneira que o nobre ministro 
serviu-se' deste argumenio : que, quando um 
general em chefe, cotnmaudando ope-ações mi- 
litares tão importantes, se dirige ao'ministro 

a guerra indicando uma medida dessas, é por- 
que comprehende a necessidade urgente dessa 
medida. 

Mas veja V. Ex, que era isso uma cousa pas- 
sageira, tratav»-se de organisar a terceira classe 
para não ficare i, reformados certos officiaes, era 
uma autorisação que vinha com limite. Isto tem 
comparação com a autori- oeão sem limite que 
o nobr ministro quer ? Não" tem. 

Passemos á segunda emenda (lendo). « O go- 
verno poderá permittir que os officiaes de Ia li. 
nha com.Lii.isionados durante a guerra do Para- 
guay, em po-tos superiores «os de sua patente 
c ontinuem « u-ar dos distinetivos dos mesmos 
ps tos emquanto não forem promovidos, sem 
prejuízo dos officiaes mais antigos, nos postos 
em que elles forem effectivos. » Continua o go- 
verno no seu teor de arbítrio : poderá permittir 
que é para quando o official não fôr de seu agra, 
oo, não lhe permittir e tirar lhe os galões dá 
commissão! , 

Senhores, uma de duas; ou reconheçam o 
pnneipi i ou não. 0 official que no campo da 
batalha pratica um acto extraordinário de bra- 
vura, que f.tz hlguma cousa mais do que o seu 
dever, o que muitas vezes acontece, este official 
se tem á frente do exercito um general que sabe 
apreciar esses actos e dispõe da neoassaria auto- 
risação, é immediatameute premiado, o general 

\ 



76 SESSÃO EM 2 DE JÜ.MÍO DE 1870 

dá-lhe um posto decommissSo.Ora dado o dos o, 
feita esta justiça em uma ordem do dia do 
general em chefe, porque razSo não In de o 
governo estabelecer co : o regra acontírmaçãodos 
postos de còmmissã') dados pelos generaes em 
chefe por actos de bravura (não por serviç >s de 
quartel ge.neral) praticados em campo de batalha 
e consignados em uma ordem do dia do general 
em chefe ? 

Desde que isso se declarasse, se o nobre minis 
tro pedisse uma declaração para contirmar os 
postos de comm ssão conferidos por todos os ge- 
neraes em chefe por actos debravu a, eu dava-lhe 
a autorisacào, não ha duvida. Mas da maneira 
porque o nobre ministro pede não. P der per 
mittir que os offlciaes de primeira linha commis 
sionados durante a guerra do Paraguay em pos- 
tos superiores ás suas patentes continuem a usar 
dos distinctivos dos ditos postos emquanto não 
fôrem promovidos, de modo que o governo pôde 
permittira uns e negara outros, é oquenão que- 
ro. Se esiá consisnada em uma ordem do di-. essa 
commissao^ quero que o nobre, ministro seja 
obrigado a contirmar a commissão. 

O Sr- F. Octa.via.no :—Não sei qual é o incon- 
veniente que ha em que a medida sej. para 

s todos, desde que os generaes em chefe consi- 
deraram oignr.s esses indivíduos. 

O Sr. Silveira da Motta;—Mas, senhores 
o nobre mini-tro quer os distinctivos e eu quero 
alguma cousa mais, porque o official de tinha 
que era capitão... Recordo-me agora de um; 
não digo o .nome, porque tenho muito medo 
de comprometter esse com os Srs. ministros. 
Um capitão que fez serviços importantíssimos 
na guerra do Peraguay, que. cominandou corpo 
até sendo tenente... 

O Sr. F, Octaviano:—Está dizendo .. 
O Sr. Silveira da Motta.—Assim não faz 

mal. Esse official foi promovid > a capitão por 
antigüidade ; nos combates de Lomas Valeotinas 
poitou se ' ravaments como sempre, porque é um 
grande official, foi ferido até ; e o nobre general 
ex commandante em chefe do exercito, o Si. 
duque de Caxias çuncedeu-lhe muito merecida- 
mente o pusto de major de commissão. O que 
lhe deveria até ser conferido, para o que o nobre 
general estava autonsado, era o accesso do posto 
de major; mas não censuro o nobre general, por. 
que emüm sempre reconheceu os bons serviços 
desse militar dando-lhe o posto de commissâ^J• 

O Sr. duqüe de Caxias:—Por não haver vaga 
uo quadro. 

O Sr. Silveira da Motta;—Por isso ou por 
alguma dessas causas que se fazem sempre. 

O Sr. ministro da guerra: —Quantos ha 
desses ? 

0 Sr. Silveira da Motta:—Ora diga me 
Y. Ex., P01® porque um official é de tal mereci- 
mento que desde tenente commanda batalhão 

0 Sr. duque de Caxias:—Não me recordo de 
nenhum nesse c so, e commandei o exercito 
vinte e sete mezes. , 

O Sr. Silveira da Motta:—Posso dizer a 
Y. Ex. 

O Sr. duque de Caxias;—Não me lembro. 

O Sa. Silveira da M >ttv—Creio mesmo que 
V Ex. contesta, por não estar lembrado. 

O Sr. duque de Caxias; — Nos 27 mezes 
que commandei o exercito não commandou 
corpo nem.um tenente, posso assegurar isto ao 
nobre senador. Seria antes. 

O Sr Silv ira da Motta'—Estou em uma 
collisão. 

O Sr duque de Caxias.—Elles improvisam 
mudas vezes. 

O Sr Silveira d* Motta ; — Foi no tempo 
do nobre gener ,1 que elle passou a capitão. 

O Sr duque de Caxias : — Não duvido. 

O Sr Silveira da Motta E foi Y. Ex. 
que lhe deu * commissão, 

O Sr duque de C.-xias : —Havia muitos ca- 
pitães e majores tà • bravos como esse official ou 
mais 

O Sr Silveira da Motta : — Para que está 
dizendo « tá bravos como esse ou mais» se 
V. Ex não sabe quem é f 

O Sr duque de Caxias : — Não pôde ser o 
mais brav de tonos. 

O Sr Silveira da M tta:—Quem sabe? 
Mas "om ■ dizia. . u entendo que o anigo addi- 

■ ivo tem até e-te lucovemenie de permittir ao 
governo que conceda Eu quero a conlirmaçâo 
da coinrnis.-âo. 

O Sr duque de Caxias Sejam reputados ao 
menos come graduados. 

O Sr. Paranaguá; Apoiado, 
O Sr silveir» da Motta E sem duvida al- 

gutniL a respeito doa i fficiaes de linha o nobre 
ministro tinha este expediente a tomar, ao me- 
nos graaual-os 

OS:: uinist.,0 da guerra;—Segundo a lei 
não se pôde. 

O Se Silveira da Motta ;— Estamos tratan- 
do de fazer lei ; se o nobre ministro pedisse 
essa autonsação, eu Jh'a dava. 

O Sr. ministro da guerra :— Não a quero. 
O Sr. Silveira da Motta ;— Não dou autori- 

sação ao nobre ministro para permittir o uso 
de galôas, quando os galões foram concedidos 
por actos de bravura pelo general em chefe. 

E, senhores, como é dolorosa esta autorisação 
para um official do exercito que arriscou sua 
vida tantas vezes, que fez proezas, que foi ferido, 
que esteve á morte e vem com os galões de com- 
missão de major ? O Sr. ministro diz-lhe; sim, 
senhor, a você não permitto esse distinctivo, 
mas vá servir em tal companhia debaixo das 
ordens de Fulano, capitão mais antigo e que já 
serviu sob suas ordens, quando voeê tinha a 
commissão de major. » Para que então conti- 
nuar esse official a usar dos distinctivos ? 

O Sr. duque de Caxias : — Ha duas quali- 
dades de offlciaes de commissão, uns por valor, 
outros por actos de serviço. 
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O Sr, Silveira, da Motta ; — Eu estou tão 
convencido (por isso peço que me façam justiça) 
desta minha idéa de dar ao governo mais du que 
elie pede aqui, que pedindo elle sómente essa 
frioleira a respeito de galões, eu quizera cousa 
séria, quizera que se confirmassem as com- 
missões. Eu tinha já consignado em meus apon- 
tamentos oíK-recer uma emenda para que os 
postos conferidos por actos de bravura, em 
combate... 

O Sr. duque de Caxia»:—Isso sim, senhor. 
O Sr. Silveira da Motta e em ordem 

do dia do general em chefe .. 
O Sr. duque de Caxias São todos. 
O Sr. Silveira da Motta:—,.. sejam con- 

firmados. O q ie seguia desta rutorisação 1 Era 
jtjue poderiam ficar avgregados aos i,u., ros das 
aimas a que pertencem «Iguns officiaes desses 
que obtiveram postos de c mmissão 

O exercito, com razão iité certo ponto se 
queixa dos poderes do Estado por ter consa- 
grado uma differença desvaotajosa para elle, 
achando que para o exercito não eram precisos 
quadros extraordinários Pois, senho-es, assim 
como se reconheceu que os quadros da marinha 
eram insufflcientes para acommodar os serviços 
relevantes, extraordinários por actos de bravura 
da esquadra, não se podia ao menos tolerar que 
essas commissões dadas por actos de bravur- 
pelo general em, chtfe, déssem direito a que os 
officiaes fossem considerados eouio aggregados 
nos quadros das armas respectivas a que per- 
tencem 1 Sem duvida, 

O Sr duque de Caxias E os outros ficassem 
pela retaguarda. 

O Sr Silveira da Motta:— Deviam ficar na 
retaguarda, os que no campo da baUília flcram' 
na retaguarda também, ü logar da rct»guarda 
dos postos e justamento o logar da retaguarda 
dos exércitos.. 

O Sr duque de Caxias : — A's vezes na reta- 
guarda ha ma s perigo que na frente. 

O Sa- Silveira da Mot a ; — Pôde haver, 
quando o inimigo carrega pela retaguarda tam- 
bém; quando flanqueia o exercito, a divisão que 
está naretaguarda, que está mais desapercebida, 
corre maior perigo Mas assim mesmo a retaguar- 
da é considerada como logar de saúde. 

O Sr. DUQUE de Caxias:—Conformo. ' 
O Sr. Silveira da Motta: — Não contesto a 

V. Ex.; conheço comedisse, que a retaguarda 
pôde ser logar de muito perigo: mas vulgar, 
mente se diz: está' no quartel da saúde,.na re- 
taguarda. ... . -' 

Já vê o nobre ministro que a opinião a res- 
peito desta autorisação quanto aos distinctivos 
é uma opinião conscienciosa minha. Não posso 
dar semelhante autorisação. por que isto vae pôr 
os militares que prestaram relevantes ser viços 
na dependência, arbítrio do ministro, arbítrio 
que pode ser contrario á disciplina, porque um 
official bravo que se empurrou para substituir 
as vezes de um official seu immediato, que ga- 
nhou um posto de acçesso de^ commissão, se o 
ministro lhe naga a confirmação, ou ao menos o 

direito de usar dos distinetivos só, fica exposto 
á uma posição que o militar custa muito a 
agüentar. Eu faüo humanamente, os que são 
militares apreciarão melhor esta minha ( bser- 
vação. 

Agora, Sr. presidente, que eu acabei de fazer 
a comp ração doa additivos novos com os addi- 
tivos ab'n tonados, devo entrar na questão prin- 
cipal da 3» discussão Ia lei de fixação da forç iS. 
Felizmente o tempo aue me resta é pouco, e" eu 
não pretendo excedel-o. 

0 nobre, ministro propnz o anno passado 
20 000 praças ; e te anno em uma da suas em -,n- 
das reduz este num ro de praças a 16,OO". Eu o 
louvo, porque ao menos rie>ta parte S Ex foi 
coherente com a proposta que apresentou este 
anno na camara dos deputados Sena com effrito 
horrível que o nobre ministro tivesse proposto \ 
20 000 h Miiens o anno passado, propuzesse oste 
anno 16,000, e continu .sse a deff nder e-sa sua 
lei aqui. A emenda, pois que o nobre ministro 
propoz é uma emenda 1 igica. 

Mas. Sr. presidente, eu direi muito suecinta- 
mente as ra.ões que tenho contra esta fixação 
de 16 000 homens, e direi muito suceintameute, 
porque pó le ser que ainda entre na discussão 
da lei da força para o anno de IS"1!—•^12 Os 
argumentos ijue f»ço contra a hxaçã > de 16 0 /0 
homens para o anno de lb70—1871 são os 
mesmos que para os de fixação da força em 
1871 —1872,e então terei occasiio de alougat-me. 
Mas, tendo desde já de combater a emenda 
actual, que fixa a força em 16,000 homens, direi 
em resumo esses meus argumentos 

Perguntarei em primeiro logar com que meios 
conta o nobre ministro para preenchera força 
de i6,000 praças ? 

Na proposta offerecida este anno na camara 
dos deputados, o nobre ministro nem falia nos 
meios de preencher a força; nesta o nobre mi- 
nistro marca quaes são os meios, porque refere- 
se á lei de Setembro de 867. Um desses meios é 
o recrutamento, e é muito bastante isto para eu 
votar contra a fixação doa 16 000 homeps. Yoto 
contra o recrutamento em absoluto. 

O Sr. duquedeCaxias :—Quer a conscripção. 
O Sr Silveira da Motta:—Não, o engaja- 

mento. 
Quer V. Ex. uma demonstração mais solemne 

de que se pôde ter um exercito, capaz do proesas, 
do que a organisação dos corpos de voluntários 'f 

O Sr. F. Octaviano : — A questão está nas 
vantagens. 

O Sr. Silveira da Motta :—A questão está 
nisto, nas vantagens, está na fidelidade com que 
o governo cumprir seus compromissos se acaso 
a vida militar fôr disposta para soldados, e não 
para pretorianos, pôde o governo sempre achar 
praças, e organisar o exercito com engajados; 
ha da achar sempre pessoal para fazer um exer- 
cito de cidadãos, e não um exercito a caprichos 
do governo. Basta esta razão para votar contra 
a fixação. 

E perguntarei ainda ao nobre ministro; será o 
recrutamento meio proficuo para completar a 
força? Até hoje neste Império do Brasil alguma 
vez serviu para organisar um exercito de lú,009 
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homens ? Nunca; apezar desta caçada de hemens 
que tem hayico eternamente neste paiz para 
violentar a liberdade individual, para perturbar 
o processo eleitoral, para se fazer perseguições 
a adversários políticos; apezar desta caçada, 
nunca foi possível preencher a força, ainda mes- 
mo nos tempos em que nossas leis de fixação de 
forças marcavam para circumstaneias ordinárias 
12,000 homens. Como. pois, se não podestes 
org»nisar até hoje um exercito de 12,000 por 
meio do recrutamento, como é que podereis 
preencher por este meio uma forca de 16,000 
praças? 

O nobre ministro nos disse no seu relatório 
que tinlis creado a esperança de preencher os 
vasios das fileiras de linha com alguns volun- 
tários que se despediam do serviço, que se ti- 
vessem habituado, como era naturali á vida 
dura do campo, e que se quizessem alistar no 
serviço do exercito; mas quf pouco resultado 
tinha colhido dahi Ora Veja Y Ex ; esses vo- 
luntários que prestaram serviç s, que foram 
pag 8 de seus prêmios, de seus soldos, que ga- 
nh iram suas casas, isto é, casas antig»s que 
tinham, porque a re-ptito de terras o governo 
sem, re pregou o calote.. 

O Sr. ministro da gubrra Não hv tal; es- 
tou dispost i á dal-as áquelles qu- quizerem. 

O Sr. Silveira da Motta Lá no Matto Gros- 
so. no Am^zona.-^ nesses lojrares, onde se acham 
índios armados de arco e flecha. 

O Sr ministro da guerra Porque V. Ex. 
diz est is cousaa ? Não lance B>sim o odioso so- 
bre a entidade governo; sobre n im pôde lançar . 

O Sr Silveira da Motta : E'justamente so 
bre quem nãu lanço, é sobre a individualidade.. 

O Sn. ministro da guerra ; —Que expressão 1 
Pregou cal te ! . 

O Sr Silveira da Motta E' o nome que se 
emprega em relação ao indivíduo que não paga; 
o g iverno protn tteu terras e não as deu, ou as 
daráem logTes em que senão pode estar, isto 
é o mesmo que não dar. 

Ora, "-e elles se retiraram e agora o governo 
quer lançar mão do recrutamento para preencher 
16,000 homens,.. Eu já disse, Sr presidente, por 
esta r^zào hei de votar contra a fixação de 16 000 
homens; é um numero que não é possível nas 
círcumstancia actuás do paiz Eão é lua min a la- 
voura precisa t- nto de braços que se voe ainda im- 
por-lhe este en-argo de deavier delia tant' s ci- 
dadãos para o serviço militar. D-"POÍs, pe-guo ta- 
rei p r» que um exercito de 16 010 homens, se- 
nhores X Nós e-timos em pnz agora* creio que 
não ha duvidado que acabou-se a guem. 

O ■■ór duque de Caxias : — Também estava- 
mos em paz, antes de principiara ultima. 

O bR siilveira. da Motta ; — Se estamos com 
eAfeito üoin a guerra acabada ; se estamos em 
paz, eu entendo que o governo o que deve é 
encetar uma carf-eira no/a, toda civil, to la in 
dustnal « deixar-se de ar. eg nhos militares : 
trata de fazer estradas de ferru ; trate e fomen. 
tar a agricultura; trate de tranquillisar os 
nossos fszen Jeiros que estão assustados com a 

indecisão do governo a respeito da questão do 
elemento servi!; isto é o que o governo deve fa- 
zer, e é o que convém a um governo—casaca. 

Na hora do perigo nacional, quando a nnssa 
honra soffrer, o governo já sabe onde ha de ir 
buscar os defensores1 da honra nacional, ha de 
ser na massa dos cidadãos; hão de ser os vo- 
luntários da patria que hão de salvar a honra 
nacional. Querem um maior prodígio? Mesmo 
esses que duvidavam que o decreto creando os 
corpos do voluntários não produzisse Afeito al- 
gum, podem querer maiores prodígios do que es- 
ses que praticaram os corpos de voluntarr s ? O 
nosso exercito de linha pão estav* reduzido 
nessa época, quando muito, a 10 000 homens? 
E nós com um exercito de 10,000 homens, des- 
tacados em pequenas patrulhas para fazer as 
eleições nas provincia» portanto indisciplinado, 
com esse exercito de 10,000 homens, assim des- 
organisado, não podemos conter o primeiro Ím- 
peto invasor de Lopez? Com esse punhado de 
homens o exercito brasileiro não fez uma das 
mais ousadas emprezas que apparece na guerra 
do Paraguay? a pessagem do Passo da Patria? 
O exercito brasileiro, assim desfalcado, nào deu 
a maior das batalhas, que se feriram no Para- 
guay. a do dia 24 de Maio ? 

O Sr duque de Caxias ;—Qual foi o resultado 
delia ? 

O Sr. Silveira da Motta ; — E quando o 
nosso exercito compunha se de recrutas, nós não 
contivemos o infipeto de forças desmedidas, supe- 
riores, que atacaram o nosso exercito ? Então, 
senhores, não descreamos do enthusiasmo na- 
cional ; não ó preciso ter forças organisadas; não 
é p eciso ter pretorianos para governar a socie- 
dade brasileira. O que se prec sa éque o governo 
faça prosperar o paiz e o tranquillise que obe- 
deça ás suas instituições, que não as falsifique, 
que não levante contra si o odio c annimadver- 
sào publica pela falsificação do nosso sythema 
constitucional. Então quando o governo tiver ne- 
cessidade de enthusiasmo e de braços para^efen- 
derem c honra nacional, ha de achal-os; naohade 
ser preciso ter 16 nem 20,000 h-mens de tropa 
de linha, porque, como está demonstrado, a 
tropa de linha fez serviços iguaes, sem duvida 
alguma, aosquc fizeram a guarda nacional e 
os cor os de voluntários ; officiaes bravíssimos, 
intelligencias, sem duvida mais experimentadas, 
ms corpos de linha fizeram todos o seu dever 
e aliruns mais do que oseudever;é facto 

Mas, senhores, não foi com 10,000 homens de 
tropa de Imha, que nós contivemos o ímpeto 
furioso de Lopez, na primeira batalha, que se 
feria no Paraguay ? 

O Sr. duque de Caxias:—Mas elle invadiu o 
R'o Grande üo Sul e Mutto Grosso e tomou Coim- 
bra; antes disto, se tivéssemos forças, talvez 
não o fizesse. 

O Sr Silveira da Motta : — Ah 1 Sr. pre- 
sidente se nós fôrmcs a pôr guarnições em todtis 
as nossas fonteiras, desde o Perú até Matto- 
Grosso e Rio Grande do Sul, então declaro a 
V. Ex. que as rendas do Império do Brasil vão 
só para pagamento da tropa de linha, üas não é 
isto o que eu quero; o que quero é o governo ci- 
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vil: não quero este, desenvolvimento d" espirito 
militar. O nobre ministro da guerra mesmo 
deve vêr o perigo que ha para um paiz, como o 
Brasil, do desenvolvimento desse espirito mlli- 

#tar : já tem visto alguns brotos, algumas exage- 
rações, algumas excreseencias. 

Pois, senhores, eu quero que as influencias 
todas que governam o meu paiz sejam as da 
intelligencia, as do serviço publico; quero ex- 
cluir a Intervenção da força, porque raras vezes 
obra de conformidade com o direito. Portanto, 
Sr, presidenta, não sei para que 16.000 homens; 
basta n 12.000, que é muito mais do que aquillo 
que nds tínhamos quando começamos a guerra 
do Paraguay. 

O Sr. duque de Caxias : — Quando deixamos 
invadir o nosso território. 

O Sr. Silveira da Motta;—Deixamos inva- 
dir, não. 

O Sr.du^ue de Caxias;—Se estivessem guar- 
necidas a» nossas fronteiras, os paraguayos não 
invadiriam. 

' O Sr. Silveira da Motta:—V Ex. está me 
chamando pura um ponto de que eu queria fugir. 
Quanto á provincia de Matto Grosso tinhuinos 
lá mil é tantas praças, 1,200 a 1,300 praças de 
tropa de linha. . 

O Sr. duque de Caxias :—Era muiro pouco. 
O Sr. Silveira da Motta — ... que guarne- 

ciam a capital, que estavam parte no forte de 
Coimbra, em Corumbá, etc 

O'Sr duque de Caxias:—E Miranda ; não 
chegavam. 

O cr Silveira da Motta Pergunto eu : se 
em D gar de mil o tantas praças, que estavam lá, 
estivessem tres a quatro mil, a província de 
Matto Gtusso estava defendida contra oito mil 
homens ? 

O Sr, duque de Caxias; — Coimbra com 150 
homens resisiiu tres dias : se là estivessam ÜOO, 
talv< z os paraguayos não a tomassem. 

O Sr. presidente:—Attençâo ! 
O Sr. Silveira da Motta ; — Coimbra, se ti- 

vesse 600 homens não fazia maior prodígio de 
valor do que os 150 de Porto Carrero. 

O Sr duque de Caxias-,—Isto é oque nem eu 
nem V. Ex podemos dizer: sé com 150 homens 
resiatiram tres dias, com 600 talvez o inimigo 
não entrasse. 

O Sr Silveira da Motta .—Mas eu sustento 
a minha proposição; não se faria prodígio maior 
do que Azeram os 150, porque a firça que estava 
no forte i.e Coimbra fui acommettida por terra e 
pelo rio. Lopez tinha uma esquadra á sua dis- 
posição que subiu o rio. 

O Sr. duque de Caxias :— Tambe n deviam 
ter. 

O Sr. Silveira da Motta : — Cercado o forte 
pelo rio, e desembarcando uma força maior, no 
fim de alguns dias o que é que faríamos bravos, 
que estivessem lá ? Haviam ^ reilder á fome. 
De oue sorvia, portanto, ter bOO nomens no fortô 
de Coimbra? K' esse systhema de anda;- fortifi- 

cando fortins, que não querem dizer nada; é 
uma caricatura de fortaleza. 

Um fortim isolado, no meio de um deserto, 
onde, cercado pelo inimigo, não pôde entrar um 
boi para se comer, uma munição para se sup- 
prir a que faltar, de qus serve ? 

O Sr. duque de Caxias : — Então deixemos 
abondonudas as fronteiras; não as guarneçamos. 

O Sr. Silveira da Motta : — Não digo que 
se deva abandonar ; o que digo é qus não se deve 
andar fortificando pontos isolados. Tenha-se for- 
ça disposta, osm collocada, ao alcance dos pe- 
rigos... 

O Sr. duque de Caxias : — E em numero suf- 
ficiente. 

O Sr. Silveira da Motta : —. . para poder 
acudir em massa, e não 50 homens aqui no forte 
de tal, 60 alli e 100 acolá; isto não é systhama de 
fortiricação nem systhema de guerra, e n parte 
nenhuma do mundo 

Ora, desviei-me um pouc ) do meu argun.' nto, 
e por isso não concluo o que pretendi, diz r: 
Deu cau ;a a isto o querer eu d r uma explic ção 
a um aparte do honrado senador pela provi, -ia 
do Rio Grande. 

Mas, Sr. presidente, como já disse, cont n ,a- 
rei a expôr os m us argumentos contra a rixação 
de 16 000 praças Eu entendo que se pôde redu- 
zir a 12,000; mas como a hera está adiant da e 
todos nôs estamos fatigados, nãa ró o» que 
faliam, mas os que ouvem, peço déseulpa a 
V. Ex se não acabo a minha demonstração Mas 
eu já anauneiei que não havia de drixar d mr- 
miual-a; hsi de terminal-a poré-n, quaud se 
discutir a outra lei de fixação de f rças de terra, 
que ha de vir da camara, e então desenvolverei 
O meu pensamento. 

Tendo dado a hora, ficou a discussão ad ada. 
O Sr. presidente disse, que a ordem do dia para 

3 do corrente era a mesma. 
Levantou-se a sessão ás 3 l/t horas da tarde. 

8* ífessão 
EM 3 DE JUNHO DE 1810 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETK 
Summ-,rio.—Expedxcite:—OÍBcm do Io s-cretnrio 

daassembléi legislativa provine al de ernarn- 
buco, remettendo uma collecçá oe Annae* 
mesma assembléa.—Offlcios do Io sacretar.o 
da camara dos Srs. depurados reineVend > tres 
proposições —Ordíni do dta:—-Di cus-ão do 
proiecto de lei de fixrção de forças de terra 
para 1870—1^71. Discursos d s Srs. Saraiva 
e barão de Muritiba. Explicações do Sr pre- 
sidente. Discursos dos Srs. F OcUviano e Pa- 
ranaguá. Emenda do Sr. Silveira da Motta 

11 horas da manhã, fez-se a hameda, e 
acharam-se presentes 36 Srs senadores a sa- 
ber;, visconde de Abaeté , Almeida e Al-u- 
querque, Jubim, barão de Mamtmguape Tei- 
xeira de Souza, Jaguaribe, Carneiro de Cam- 
p is, Chichorro, visconde de ,wa ucahy, Silveira 
Lobo, Saraiva, barão de S. Lourenço. Parana- 
guá, baião das Tres Barras, Figueira de Mello, 
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barão de Pirapama, Cunha Figueiredo, mar- 
quez de Olinda, barão de Cotegipe, barão da 
Muritiba, barão do Rio Grande, Rompeu, Dan 
tas, visconde de Catnara?)be, Sajão Lobato, 
Fernandes Braga, Souza Franco, Firmino, du- 
que de Caxias, F Octaviano. Fartado, visconde 
de Itaborahy, barão do Bom Retiro, Nunes Gon- 
çalves, Silveira da Motta e Zacarias. 

Deixaram de comparecer com cause partici- 
pada os Srs barão de Antonina, barão de It suna 
barão de Maro;m, Paula Pessoa. Mendes d >8 
Santos, Sinimbú, Dias Vieira, Paranhos e Mafra 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada s Srs. Diniz, conde da Boa V.sta, Souza 
Queiroz, Fonsec i, Nabuco, visconde de Suassu 
na, Dias de Carvalho e visconde de S. Vicente 

O Sr. president" abriu a sessão. 
Leu se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, 
foi approvada. 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Offleio do Io secretirio da assembléa legisla 
tiva provincial de Pernambuco de 14 d.^ m^ z 
prexiono findo, remettendo a collecção dos an- 
naes da mesma assembléa da sessão do anno 
proximu passado — Recebida com agrado 

Três do 1* secretario da caonara dos Srs. depu- 
tados, remettendo as seguintes proposições : 

« A a»sembléa geral resolve ; 
Art. I.0 A pensão de 500 rs. diários a que 

foi elevada a de 400 rs., por decreto de 27 de 
Maio de 1S68, ao anspeçada do 3o batalhão de 
infantaria José Roínâo do Sacramento; deve se- 
considerada como concedida a i mesmo anspeç - r 
da. sendo porém do 8* corpo de voluntários da 
patria. 

Art. 2 0 Esta pensão será paga da data do 
decreto de 27 Abnl de 1867, em que lhe foi c ,n- 
cedida a pensão de 400 rs. diários. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trai io. 

Paço da camura , dos deputados, em 1» de 
Junho de 1870 —Coni", de 'iaependy, presidente. 
—Joaçmm Pirçs Machado Portella, Io secretario. 
— José Mai ia da Silva Paranhos Júnior, 2° secre 
tario. » 

« A assembléa geral resolve : 
Art. L° A pensão de 36)5000 mensaes conce 

dida por decreto de 13 de Maio de 1869 ao alferes 
do SI'* corpo de voluntários da patria João de 
Souza Menezes, deve entender-se como conce 
dida ao alferes do mesmo corpo José de Souza 
Menezes, conforme o decreto de 29 de Setembro 
de 1861. 

Art. 2.' Esta pensão deverá ser paga da data 
do decreto de 13 de Maio de 1869 

Art. 3.» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da cimara dos deputados, em 1° de 
Junho de 1870.— Conde de Butpendy, presidente 
—Joaquim Pires Machado Portella, Io secretario. 
—José Maria da Silva Paranhos Juntor, 2* se- 
cretario.» 

« A assembléa geral resolve: 
•"«' Artigo único. Fica o governo auto cisado a 
conceder ao capitão de mar e guerra Jeronymo 

Francisco Gonçalves um anno de licença paru 
traUr de su^ saúde na Europa,cora todos os seus 
vencimentos, e vantngens de commando de 
navio de guerra; revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados , em i de 
Junho te 1870 — Conde de Barpendy, presidente. 
—Joaquim Pires Machado Portella, 1° secretario.— 
José Maria da Silva Paranhos Júnior, 2" secre- 
tario. » 

Foram remettidas á mesa. 
ORDEM DO DIA. 

FORÇAS DE TERRAi 
Pioseguiu a 3a diacus-ão do projecto de lei 

fix-in to is forças de terra para o anno financeiro 
•ie 1870 —1871 com as emendas que foram hon- 
tem apoiadas. 

O Si*. bar«o de Muritiba [ministro 
da gueira).— Peço ao sena to que me perrnitta 
tomar alguns instantes de seu precioso tempo; 
sou a isso obngud pelos illustres senadores 
que me fizeram a honra de tomar em considera- 
ção algumas emendas que ho item ofioreci á 
sat>-doria do senado 

Entrando no deb ite prescindirei das recrimi- 
natões, d ,3 mlarid -des. talvez mesmo de algum 
ap ido que por ventura se tivesse feixado cahir 
nesta discussão : entrarei no fun Io da questão 
r-stabeleceodo a no seu verdadeiro ponto de 
Vl*t-li 

Quando fallei a primeira vez justificando as 
em ndas txpuz ligeiramente rs razões em que 
se fundava cada uma deilas ; pari-ce-me, porem, 
que não fui bem comptehendtdo pelos honrados 
ra mbroa que occuparam se das mesmas emen- 
da- e por isso sou forçado a tomar, como disse, 
a que-ião no seu verdadeiro ponto de vista. 

Refiro-me principalmente á 2' emenda que sob 
o titulo de artlg > ad utivo tive a honra oe offe- 
recer. Com ella tive em vista pedir, e peço ainda, 
que se conce la autorisação ao governo para 
alter .r a organisaçâo dos corpos de cavallaria, 
artilharia e infantaria; ^s nobres senadores en- 
ten leram, porem, que essa autorisação se ex- 
tendia a assumpto muito mais largo." 

Senhores, eu coatiuuo a sustentar que a auto- 
oisaçà i não é tão larga como suppoem os nobres 
senadores, e que não pôde deixar de ser conce- 
dida pelo seuado, nas circumstancias em que 
hos «.eixaram as leis que vigoraram durante a 
guerra A questão. Sr. presidente, é se o quadro 
das armas u que me referi, deve ser aquelle que 
foi estabelecido em 1865 para o tempo de guerra, 
ou se deve ser o que vigorava antes que essa 
erganisação tivesse legar, isto é, o qu-idro de 
18 )1 alterado pelo de 1860 ou se convém que a 
organisaçào do quadro do anno financeiro para 
que é feita a lei, seja uma combinação de ambos 
os systhemas 

Se a autorisação pedida pelo governo no artigo 
tdd.tivo que está em debate, não for concedida, 
jeremos de voltar ao antigo quadro de 1851, an- 
aulando o quadro feito durante a guerra em 
conseqüência da lei de fixação de forças do anno 
de 1865 ; a reorganisação, pois, do exercito não 
pode deixar de fazer-se no anno financeiro para 
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qw? foi proposta esta lei, oji seja no sentido da 
organisBção de 1851, alterada como já disse pela 
de 181)0,'ou seja pela organissção de 1805, isto 
é, pela organisação do tempo da guerra. 

Para ficar o quadro ofg inisado por esta ultima 
férma, é indispensável uma disposição do corpo 
legislativo, porque, como V. Ex, bem verá, a 
organisação de 1865 foi dada unicamente para 
quo durasse em quarlto tivéssemos guerra Eis 
aqui a disposição a que me refiro {lendo ): 

« A.rt. Io da lei n. 24(3 de 21 de Julho de 1865. 
As forças de terra para .866 a 1887 alem dos 
offlciaes dos differente coipos do exercito, na 
fôrma da legislação permanente em vigor, não 
poderá exceder, em circumstancins ordinárias, 
a 18,000 praças de pret. e nas eircumstancias 
extraordinárias a 6d,000, podendo o governo, 
se julgar conveniente ao «erviço public , extin- 
guir os corpcs de gua nição e augmentar o nu- 
mero de moveis. dando a estes uma nova orga- 
nisação, e isto durante a guerra.» 

Em conseqüência desta disposição o Sr. barão 
daüruguay-na publicou um decreto txt nguindo 
durante a guerra os corpos de guarnição. aug- 
mentando o numero dos corpos movei-" existen - 
tes tanto de infantaria como de cavalla-ia e 
artilharia ; «levou os corpos moveis a 22 ; redu- 
ziu os regimentos de cavallana a três sómente, 
creando diversos corpos de caçadores a civalln ; 
creou mais um batalhão de artilharia, quando 
sómente existiam quatro, além do regimento de 
artilharia a cavallo. 

Como isso foi, segundo eu disse, feito unica- 
mente para que subsistisse durante a guerra, 
desde que essa cessou, não pôde deixar de pre- 
valecer a disposição anterior não sub-istiudo 
esse numero de corpos moveis, mas um nu- 
mero inferior a esse; devendo se restabelecer os 
corpos de guarnição, os regimentos de cavallam 
marcados nos planos de 1651, que foram substi- 
tuídos pelos corpos de caçadores a cavado crea 
dos em 1865, extinguindo-se um batalhão de 
artilharia. 

E' uma organlsação nova etr relação á exis- 
tente a que deve ter logar no anno financeiro 
da presente lei: a «ctual organis-ição, porém não 
pode convir actualmeote e eu appello para todos 
aquelles que teem conhecimento desta matéria: 
digam elies se por ventura podem existir esses 
corpos fixos como foram creados pelo plano, de 
1851, alterado pelo de 1860. Decididamente a 
resposta não pode ser duvidosa ; ha de ser con- 
traria ao restabelecimento dos corpoa,de guar- 
nição pelos inconveniente?! de que deu testemu- 
nho a pratica de muitos annos, principalmente 
na occasião era que, apparecendo a guerra, foi 
preciso mobilisar e ses corpos que se achavam 
fraccionados em destacamentos por differentes 
logares, sem disciplina militar alguma, cm 
offlciaes incapazes de tomar o campo na occa- 
sião mais arriscada, e emttm era temos taes, 
que quasi delles se não aproveitou senão uma 
pequena fracção para compor o exercito. 

O Sr duque de Caxias Apoiado. 
O Se. ministro da guerra : — Para fazer 

effeotiva a extincção dos corpos de guarnição e 
organisar uma pequena parte delles, segundo 

as conveniências do serviço, é que pedi a auto- 
risação. 

Foi ella também pedida para que os regimen- 
tos de cavallaria que existiam antes da lei de 
1865 sejam postos no pé em que se achavam... 

O Sr duque de Caxias E' indispensável. 
O Sr. ministro da guerra .. hsvendo ape- 

nas dous corpos de caçadores a cavallo e compa- 
nhias de cavallaría nas províncias que não os 
podem comportar e onde nâ ■ ha necessidade do 
estabelecimento doa regimentos ou corpos a 
cavallo. 

A artilharia augmentaJa, pelo plano de 1865, 
com mais um batalhão deve, como arma scien- 
tiflca, continuar a ter mais esse accrescimo de 
força que não foi considerado n > plano de 1851. 
Estas alterações são as que propõe o artigo addi- 
tivo em discussão. Accusaram me da falta de 
bases fixas para se fazer «sta reoig nisação; mas 
se os nobres senadores quizessem consultar este 
defeituoso relatório, como o chamou o nobre 
senador pela Bahia, meu dieno collega,achariam 
nelle as bases; notando mais que ahi oíT-reci 
para esclarecimento das ca «aras um mappa in- 
dicativo do plano que pretendo seguir, plano 
que pouca alteração poderá soffivr quando tiver 
de ser publicado. Não o viram, em verdade, os 
honrados senadores; mas ebe se acha nos aune- 
xos do relatório que acaba de ser impresso e eu o 
trago para que os nobres senadores o possam , 
consultar se assim fôr de seu agrado. 

Está. portanto, o g iverno compromettido a 
fazer a organisaçâo da maneira por ue vem 
indicada no plano ou mappa que se acha junto 
ao relatório, e esse plano, senhores, traz sem 
prejuízo do serviço uma economia de despeza, 
cujo quantum, posto que não seja considerável, 
não é todavia para desprezar-se. A quantia in- 
dicada no proprio mappa a que me referi é de 
78;000S annuaes sem prejudicar por maneira al- 
guma os offlciaes existentes nas tns armas de 
que falia o artigo additivo. nos em iregos que 
devem ter nas mesmas arm*s, e sem reduzir o 
numero drs offlciaes superiores que deve exis- 
tir nos differentes corpos dessas armas 

As bases, pois, existem e existem bastante- 
mente explicitas, sem nenhuma dubiedade, e, 
sendo a necessidade da organisaçâo da mais 
palpnvel evidencia, não é possível que o senado 
se negue a approvar o artigo a que me refiro,, 
antigo que está conforme inteiramente com outro 
que foi approvado na ornara dos Srs. deputa- 
dos. posto que na emenda alli apresentada um 
pouco mais larga fosse a autorisação, ou aliás 
não fosse restringida ás três armas de que fallo.- 
de facto, porém, achava-se restringida pelo map- 
pa que apresentei. 

O honrado membro pela província do Piauhy 
não se dignou ler com a attenção que Sempra 
presta a outras matérias o relatório deficiente, 
defeituoso que, na opinião do honrado senador 
pela província da Bahia, apresentei. 

O Sr. Saraiva: — Chamei-o deficiente, não 
defeituoso. 

O Sr. ministro da guerra:—-S. Ex acoimou 
de dictadura o que se concede ao governo no 
artigo a que me refiro. Oh! incomparavel dieta- 
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dura, sem duvidai Em uma eoncessío limita- 
díssima. em uma autorisação com Inses certas 
e definidas, foi que o honrado senador enxergou 
um grande poder, fecundo de males para o Im- 
pério ! 

Já o anno passado também aeoimava de dicta- 
dura o nobre senador a disposição que se con- 
tinha em um artigo em que se trativa da trans- 
ferencia dos oflSciaes do exercito de um»^ para 
outras armas, dictadura que elle mesmo tinha 
indicado no seu perfeito relatório... 

O Sr. Paranaguá : — Não fui eu que taxei de 
defeituoso o relatório do nobre ministro. 

O Sr- ministro da guerra: —Mas o facto veio 
provar que o nobre senador se achava enganado, 
porque até este momento ainda não se fez uma 
só transferen ia em virtude da automação deste 
artigo ; tanto é o escrúpulo,.. 

O Sr. Paranagua' ; — Então foi inútil. 

O Sr ministro da guerra : ... que o gover- 
no tem e usar das autorisações que lhesâo con- 
cedidas Algumas transferencias teem desefhzer; 
ellas são indispensáveis... 

O Sr duque de caxias ; — Apoiado. 
O Sr ministro da guerra :— - mas.em tão 

pequeno numero que provavelmente não oflfen- 
derão direitos de outros. 

Grande reparo fez o nobre senador pela pro- 
víncia de Goyaz, que também se cceupcu desta 
matéria, no final do artigo de que me occupo, 
lendo as palavras que lá vem—« organisand i-se 
conforme as necessidades do serviço •. Deveria o 
governo ou alguém fazer outra declaração t Qual 
seria? Conforme, é de crêr, conforme as bases 
que o mesmo governo tinha já indicado no rela- 
tório Não permittiria o honrado senador que o 
governo podesae retocar o quadro que havia 
apre-entado á consideração dos representantes 
da nação em unia virgufa, em um ponto qual- 
quer ? Ou quereria que se declarasse que a orga- 
nisação foese feita contra as necessidades do 
serviço? Não podia querer. Se «. expressão do 
artigo f -sse conforme as bases definidas, poieria 
muito bem anontecar que na occasiâo de usar-se 
da autorização, conhecendo-se qualquer incon- ' 
venientj em' uma das bases, não podesse ella 
ser reformada, revista. 

O Sr. Silveira da Motta:—E' o inconve- 
niente de todas as leis 

O Sr. ministro da guerra :—E depois, se- 
nhores, o trabalho do quadro não pôde ser per- 
feitissirao; é uma necessidade de circumstancia, 
como já tive oceasião de expor ao senado. Es- 
tamos em um verdadeiro dilemma: ou ficarmos 
com oquidro antigo de 18õl, ou ficarmos me- 
diante autonsação do corpo legislativo, com o 
quadro de le65. Qualquer delles apresenta in- 
convenientes, ineonvanientes que eu expressei 
no relatório e nesta casa Qusl era, pois, o meio 
á seguir? Pedir uma autoria*ção limitada, como 
na verdade é a comprehendida no artigo. 

Creio que, posta a questão nos termos em que 
a colloquei, algumas observações feitas pelos 
honradoa senadores ficam inteiramente respon- 

didas com as que acabo de offerecer á conside- 
rações do senado. 

Não passarei a occnpar-me do '<!• addietivo 
antes de responder a uma pergunta que ma foi 
dirigida pelo illustre senador pela província de 
Piauhy acerca da invasão dos blancos na nossa 
fronteira de Santa Anna do Livremento. 

Até este momento nenhuma communicaeâo 
tive (e eu as tenho de bem recente data; de que 
com effeito houve-se essa invasão. O que appa- 
receu foi a queixa de alguns jornaes do Estado 
Oriental, declarando que sdeumas partidas de 
ftíancos se tinham formado território brs>:l iro 
e passado para o Estado Oriental afim de sus- 
tentarem a causa desse partido naquella Repu- 
blica; não foi invasão no nosso torritorio Quan- 
to' a algumas violências que o mesmo dig- 
no senador disse que tinham sido feitas a 
brasileiros residentes no Estado Oriental, tam- 
bém não tenho, nem o governo tem conheci- 
mento oíficial de semelhante facto. O que é 
certo, é oue alguns brasileiros estão empenha- 
dos em ftvor de um e outro partido, é o que 
consta; mas se assim fitaram ás leis d > neu- 
tralidade e vão servir a s partidos qu« lá se de- 
batem devem ticar suj-Gos ás conseqüências rins 
acontecimentos e da sua imprudência O governo 
tem-lhes f-ito conhecer que se n-o devera, p ir 
msneira alguma, envolver com os negocies da- 
quelle Estado... 

O Sr. Jobimeoutros;—Apoiado. 
O Sr. mini-tro da gufrra :—.. que 'devem 

residir alli como est.isngeiros pacifico», que 
nada te m que ver Com os partidos que estão em 
armas. 

Entrarei agora no que diz reapePo ao artigo 
em que se pede autnrisaçâo para que os offlciaes 
commission dos durante « gu-na em postos 
superiores aquelle-- de suas patentes,continuem 
a usar dos di-tinctiv is cesses pi stos. Não ouvi 
objecção seria á concessão dessa autorisação ou 
antes deste fav r áquelles ufilclaes que tiveram 
postos de com missão O nobie senador pela pro- 
víncia de Goyaz ach u pelo contrario que era 
pouco, muito p uco o que se lhes concede ; quer 
que tenham as patente doa postos era que eram 
oommis-i nados, a exemplo do qm se faz na 
marinha de guerra 

O Sr. Silveira da Motta; —Serem confir- 
mados. 

O Sr. ministro da guerra : — Outro nobre 
senador par ce que extranhou que o governo 
pedisse autorisação para periiiittir que taes offl. 
ciaes usassem destes uistintivos; queria deter- 
minar, creio eu que elles os t.vessem ipsu jure 
só porque foram dados no exercito sem exami- 
nar como e porque tinham sido dados. 

Quanto ao nobre senador pela província de 
Goyaz, creio que a paridade que trouxe, do que 
foi estabelecido durante a gueira para os offlci ms 
de marinha não pôde ter eabin ento; lá na ma- 
rinha foram promovidos por actos de bravura e 
por distinetoa serviços os of iciaes que ficaram 
pertencendo ao quadro extraordinário; cá.no 
exercito deram se commissões por causa das 
necessidades do «erviço, porque não haviam 
offlciaes de certos postos em numero sufflclente 
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para o mesmo serviço. E'verdade que o nobre 
senador restringiu a sua pretençao deslarando-a 
sómente applicavel áquelles que tivessem sido 
commissionados por actos de bravura. 

O Sr. Silveira da Motta Declarados em 
ordem do dia. 

O Sr. ministro da guerra: — Em primeiro 
logar eu nâo posso equiparar por maneira al- 
guma os serviços daquelles que foram promo 
vidos em commissão de certos postos com us 
serviços dos que foram effectivamente promo- 
vidos a mais altas patentes pelos mesmos actos 
de bravura. Estes actos de bravura não eram 
do mesmo quilate, não tinham sido apreciados 
da mesma fôrma; tinham ficado em alguma 
inferioridade com relação aos daquelles que 
foram effectivamente promovidos. 

O Sr. Silveira da Motta Censura aos ge 
neraes 

O Sr. ministro da guerra:—Istoé tanto mais 
verdade quanto estes offlciaes em taes condições, 
no exercito são apenas alguns são pouees 
(creio que o nobre duque de Caixias poderá dizer 
se são poucos os que foram promovidos por actoa 
de bravura a postos de commiesão ) Mas, como 
ia dizendo, tanto não foram considerados estes 
actos de bravura em igualdade aos daquelles 
que tinham sido effectivãmente promovidos a 
patente superiores, que nas outras promoções 

v que se seguiram estes indivíduos ainda doaram 
nesses postos; não foram esses actos de bravura 
contemplados pelo general em chefe. E o que 
quer isto dizer ? Que estes actos Je bravu-a me- 
reciam os postos efifrtctivos, ou aereciam só 
mente umgslardão temporário, qual ore de terem 
maiores vencimentos nos postos d« commissão a 
que tinham sido elevados ? 

O Sr. Silveira da M' tta : — E' uma censura 
aos generaes em chefe. 

O Sr. ministro da guerra : — Não quero cul 
par os generaes em cheio ; hei de defen iel-os 
nesta parta ; julgavam segundo os serviços que 
na realidade tinham sido feitos por esses orn 
Ciaes; poderiam uma ou outra vez enganar-se, 
mas o typo de bravura que regulou a promoção 
de certos officiaes a postos mais elevados efifec 
tivamente, ó diiferente do typo daquelles que 
foram elevadcs por aeto ■ de bravura a postos de 
commissão, Como, portanto, se pôde equiparar 
uns aos outros para se lhes dar o mesmo galar 
dão a mesma recompensa que tiveram aquelles 
de maior mérito 1 

E mais ainda acontece que alguns destes offi 
ciaes passaram em commissão oe post .s relati- 
vamente inferiores a outros superiores dous ou 
tresgráos; do maneira, como o nobre senador 
mesmo revçlou, um tenente foi feito major de 
commissão para commandar um corpo, l^reio 
que foi elevado a essa commissão por act > de 
bravura, ao monos foi o que entendeu o nobre 
senador a quem me estou referindo. 

O Sr. Silveira da Motta: — Ja comman- 
dava o batalhão antes de ser promovido a major 
de commissão. 

O Sr. ministro da guerra : — Y. Ex. fallou 
em um teneute que foi commandar um batalhão 
como major ; de modo que para sustentar este 
posto efifectivo no exercito seria preciso preterir 
todos os tenentes e todos os capitães, para que 
ficasse o tenente, que era talvez um dos mais 
modernos, superior a todos elles. A recompensa 
neste caso era altíssima; pôde ser que elle a 
merecesse, mas não deixa de ser exagerada e 
uma ver ladeira injustiça, desde que a nenhum 
outro de posto effectivo se faça a mesma oousa. 

Senhores, ^sta matéria foi muito bem consi- 
derada pelo corpo legislativo, quando se tratou 
de um projecto apresentado pelo honrada Sr. pre- 
sidente desta casa. S Ex; quiz crear também um 
quadro extraordinário para elevação dos offlciaes 
que não coubessem no quadro ordinário, quando 
seus serviços na guerra fossem importantes e 
merecedores desta recompensa; mas o senado 
não aceitou o pensamento do digno presidente 
desta casa ; o nobre ministro da guerra de en- 
tão. que era o Sr. barão de Uruguayana, pro- 
nunciou se com todas as forças contra uma ' 
semelhante idéa. Como, pois, restabelecer agora 
aquillo que o senado em sua sabedoria não jul- 
gou aceitável, ainda que a fôrma agora proposta 
pelo nobre senador seja diversa da outra? 

E depois, senhores, ha muitos meios de dar 
recompensas aos offlciaes que se distinguiram 
no exercito ; as condecorações, as medalhas, as 
pensões são meios que podem bem supprir a 
diffieienoia das promoções effectivas. 

Não se segue também, Sr. presidente, que, 
porque ura offlcla) praticou um neto de bravura, 
possa ser commandante de um corpo ou effecti- 
vamente promovido 

Esta é a opinião de ura dos mais notáveis es- 
criptores da época acerca de. negocies mili- 
tares, o general Truchu; elle se oronuncia contra 
isso e o faz em conseqüência de longa pratica 
que teve de guerra, que as promoções por este 
motivo devem ser feitas com muita parcimônia, 
recompensando se por outros meios os serviços 
qu" tiverem prestado áquelles militares que 
tenham praticado actos dignos de louvor e 
elogio 

A maneira porque o governo pede permissão 
par i. sustentar as honras conferidas aos offlciaes 
tende até certo ponto a galardoar os seus servi- 
ços, recompensando, remunerando os mesmos 
sei viços além de outra» recompensas que elles 
possárn ter sem os direitos de outros (■fflciaes.que 
por eventualidades próprias da guerra não pode- 
r-.m nessa occasião fazer tanto como elles e tal- 
vez fazer muitas vezes mais do que elles. E com 
efftíito: com j o ultimo alferes do quadro do exer- 
cito que pôde ter uma commisão de tenente, 

roo e^sy&d,0 ;t este posto com preterição de 59J aifere» mais antigos do que elle? Asim o 
log-.r que podia ser preenchido pelo primeiro da 
disse pode sel-o pelo ultimo só porque praticou 

m icto do bravura, na opinião muitas vezes de 
im corniaandante de destacamento ou de um 

bat Ihão, e Cuja informação foi aceita pelo ge- 
neral em chefe. 

Sr pifisidente, persuado-me que se não tenho 
fundamentado perfeitamente os artigos additi- 
vos, de que tenho tratado, ao menos hei offere- 

20 
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cido algumas razões que parecem dever merecer 
seria attenção, e uão podem ficar ab d-das pelos 
argumentos produzidos pelos h nrados membros 
das províncias do Piauhy e Goyaz. 

O primeiro destes nobres senadores arguiu- 
me de contradictorio, incoherente, e de querer 
introduzir a anarchia legislativa em relaçã ) a 
estas emendas, só porque na eamara los depu- 
tados, segundo a lembrança de S. Ex , se discu 
tia a mesma matéria A sua memória, nesta oc- 
ca- ião, lhe foi um pouco inflei, porque quandu 
assim se pronunciava, já tinham passado na ea- 
mara as emendas em S» discussão A anarchia 
não existia, portanto, e não podia existir; antes 
apparncia a harm< nia, entre o pensamento aqui 
manifestado e aquelle que fora pela eamara do- 
deputadoa aceito na proposta que apr-sentei: os 
artigos são quasi a cópia fiel. com as mesmas pa 
lavr is, mais ou menos, das emendas que tive a 
honra de offerecer. Umt uni .ia emenda esiá um 
pouco discor lauto das que apresentei e vem a ser 
a que indica cs meios pelus qu es a força or dina 
ria pó le ser preenchida Eui isto um lapso, um 
descuido uma deslembranca da nobi e commissã ■ 
da eamara dos deputados, que ofíereceu este 
artig que aliás não era necessário, porque 
exista uma disposição permanente que mand» 
preencher a força decretada em cada auno pelos 
meios alli estabelecidos. 

O Sr F. Octavia.noQue lei é esta? 
O Sr ministro da guerra—E'. portanto, des- 

necessado reproduzir esta doutrina.... 
O Sr P. Octaviano.—Não ha lei, que possa 

dispor semelhante cousa. 
OSr miN.stroda Gükrrai—.. dos meios pelos 

quaes « f uça annual deve preencher-se, porque 
isto estava declarado em uma disposição perma 
nente 

O Sr Silveira da Motta:—Na lei de 1867. 
O Sr. F. Octaviano E é permanente a lei 

de 1867. 
0 Sr. "ilvkira da Motta;—E' uma 1-i anuua 
O 3r. ministro da guerra:—Suppmho que 

está tarnbem declarada permanente uma dispo- 
sição idêntica na. lei te 1865. 

O Sr. F. Octaviano Não está tal ... nem 
pôde estar 

O Sr. Silveira da Motta :— A lei é de 1867. 
TO Sr ministro da guerra V. Ex está 
enganado. 

O Sr F Octaviano Se a constituição man- 
da marcar a força annualmente, como e que pôde 
ser permanente uma disposição da lei de fixação 
de forças ? 

0 Sr silveira da Motta : — Não se pôde 
marcar permanentemente, nem a força, nem os 
meios de preenchei a. 

O Sr ministro da guerra : —O art. 3" da lei 
a 1246 de 28 de Junho de 1865 diz que (hndo) 
«' são permanentes as disposições da 1* parte 
do art 7» da citada lei ns. l i63 de 31 de Julho 
de 1863 dos arte. 2o, 3o e D" da referida lei 
n P20 de 20 de Julho de 1864 e do art. 5" § 5° 

da lei n. 101 de 20 de Setembro de 1860, que 
comprehende os voluntários e engajados de 
qu Iquer natureza. • Apenas esta ultima parte 
está revogada, por outra disposição de que é 
autor o nobre ex-ministro da gnerra, deela- 
tando qu-* a substituição pecuniária será de 
1:200)5, e não de BOOJJ, como-iStava. A disposi- 
ção, portanto, senhores, é permanente. 

O Sr F Octaviano Permanente, contra a 
constituição? 

OSr ministro da guerra;—E em nenhuma 
das leis posteriores se determina o modo de 
preen her a f irç*. Eu, portanto, devia guiar-me 
pela lei em vi /or. 

{Ha alguns apartes.) 
O -r. ministro da guerra;—TV. EEs. podem 

entender c uno quize.rem, porque até a existên- 
cia de Deus e a verdade da religião ofíerecem 
ouvidas para quem quer duvidar 

8r Silveira da Motta :—Não é para quem 
quer duvid-r 

O 8r f Octaviano ;—Peço a palavra. 
O Sr ministro da guerra As leis não 

devera, ne ii oodem entender-se, segundo as 
nossa» oreoccup ções individuaes; devem ser 
ntendida». segundo as regras geraes da inter- 

pretação delia». 
Senh ire». ■ »-< propnz os meios de preencher 

a força d.cret da para o anno de 1871 a 1872; 
porque reputei, com rruita ge te, com quasi 
todo», que esta disposição vigora, e não tem 
necessidade de s-r reproduzida por nenhuma 
ou'ra 

Sef -sse pree so,senhores. uma disposição para 
iss i, então seria preciso também que todos os 
annos se ledarasse qu- o exercito se mantivesse 
no qu« ir . que existe Hecre/ado por lei perma- 
nente O que a constituição exige é que o nu- 
mero d ■ força seja annualmente fixado, e isto eu 
o pnp -z 

Nãointroiuzi. portanto a anarchia legislativa, 
como pm-soo o nobre senador pelo Piauhy ; ao 
contrano procurei harmonisar o pensamento 
das duas eamara» e identificai o mesmo; é este 
o - tj-icto das emendas. 

Nã > sei se me escap' u alguma outra observa 
cão a que deva responder, feita pelos dous nobres 
seoãd ires qu hontém fallaram. Se me recordar 
de a guina, darei a necessária explicação em 
tempo onportuno. porque, Sr. presidente, tenho 
observado que V. Ex não deixa de ser indul- 
geote para aquelles que não estão ás vezes dentro 
dos I mites d regimenti. quando discutem as 
matérias, ou por outra, que não duvidam admit- 
tir matéria extranh", quando se trata de uma 
matéria definida Eu posto que em outro 
tempo fosse muito infeliz a este respeito, espero 
agora não ter a mesma infelicidade. Repito, 
poi tanto que e alguma observação me occorrer 
das feitas pelos nobres senadores, procurarei 
ver se V Ex. consente que ella seja produzida 
na occasiâo em que me occorra. 

Rista me dar algumas explicações ao nobre 
senador pela minha província, que hoje me fez 
a h nra de declarar que o relatório, por mim 
apresentado, estava summamente deffectivo. 
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N5o me defenderei desta arguição do nobre se- 
nador— 

O nobre senador desejava, talvez, que eu apre- 
sentasse novas e longas vistas militares acerca 
da orgnnisaçâo do exercito e suas diffarentes 
necessidades. Tinha-me contentando, como al- 
guns dos meus nobres antecessores, em fazer 
pequenas observações a respeito do futuro e 
narrar o que ac ntrceu durante o anno decorrido 
desde a sessõo passada até a actual. 

O nobre senador também censurou que eu 
apresentasse as emendas na 3' discussão; mas 
sendo essas emend s tão simples, nào deman- 
dando sua apreciação grande estudo, pareceu- 
me qu-- eu ficaria livre dessa censura desde 
que ellas fossem lidas e apreciadas com a da. 
vida imparcialidade e attenção As emen ias, 
Como tenho demonstrado, são indispensáveis; 
sem ellas a. lei em que deve s ,r cinvertida esta 
proposta não satisfaria as necessidades da força 
no anno financeiro. 

Eu não pude ouvir bem todas as considerações 
feitas pelo honrado senador; a casa sabe o mo- 
tivo Pedi a um amigo que se dignasse de tomar 
alguns apontamentos e por ell s me vou guiar 
para ver se satisfaço as exigências do uonrado 
senadot ou antes para ver .sh attenuo as censu 
ras que no correr do seu discurso ell- me dirigiu. 

A proflssiencia do nobre senador nesta matéria 
e em todas as outras é tal que na verdade me 
causa algum acanhameno, quando procuro res 
ponder ás suas censuras. 

O nobre senador declarou que p guerra que 
sustentámos contra o Paraguay, nâ ) teria tido 
logar, se houvesse estradas par Matto Grosso. 
Cuido que o nobre senador quiz fali ir de e-tradas 
de ferro ou de estradis estrat3gc«s Eu nos 
dous anhos que estou immereeidamente exer- 
cendo as funcções de ministro da gnerra, sem 
duvida não podia occorrer a e.-sa necessidade 
que existia muito antes de minha entrada para 
o ministério, A respeito do luturo, a que ae re 
feriu o nobre sen idor, cuida-se eíf ctiv iment- 
nesses' meios de communioação; estudos exis- 
tem a esse respeito e hão de continuar. Se uào 
fallei delles no relatono, fji porque me pareceu 
que, não havendo ainda nenhum reaultado pra- 
tico, era escusado ostentar os serviços que o 
governo está fazendo. 

Applaudiumuito o nobre senador,segundo es 
tes apontamentos, a reducçãn da força pedida, 
e censurou que eu queria reformar o quadro 
dos officiaes seaTcurar da economia Já fiz ver 
que eu não quero reformar o quadro dos cffi- 
ciaes; quero sómente reformar a _ comp"siçàu 
das forcas do quadro E quanto á economia, 
direi ao nobre senador que alguma cousa se ;bz 
com o novo quadro que apresentei em mappa 
no relatório. Não me cabe. portanto, a censura 
do nobre senador neste ponto. 

Perguntou também S Ex sequer o governo 
continuar a servir-bô da guarda nacional e se 
consultei com o meu. collega da marinha para 
regular a deminuição da força do exercito. 

O Sr Saraiva;—Não tomaram bem os apon 
tamentos. 
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O Sr. ministro da guerra : — Aqui está o 
apontamento, e apezar de não ouvir bem, pa- 
rece me que ouvi ao nobre senador que eu devia 
entender-me com o meu nobre collega da mari- 
nha a respeito da força do exercito para poder 
limital-a ou ampliai a*de combinação com a força 
naval. 

Ora, a essa pergunta do nobre senador eu 
respondo que não pudia deixar de combinar com 
o meu nobre collega da marinha a respeito da 
força do uxercito que o paiz devia ter, asi im 
como combinei com o mou nobre collega sobre 
a força naval. 

O Sr. Saraiva ;—Foi uma consideração que 
fiz, não foi uma pergunta 

O Sr ministro da guerra : — Quanto ao ser- 
viço da guarda nacional, é claro que o governo 
não quer usar da guarda naciooal para compo- 
sição do exercito,' desde que se diz na proposta 
que só em circumstancias extra irdiaariaa será a 
força do exercito preenchida por fc.rça da guarda 
nacional destacad-; isto é, pede o governo os 
mesmos meios que tem si lo pedidos por todos 
os ministros, inclusive o nobre senador pela 
B-ihia. ou ao men.js pelo ministro a quem S. Ex. 
substituiulnterinamenre nn pasta i a guerra. 

Ao passo que o nobre senador applaudiu a 
reducçã > da força por c-u-a da economia, cen- 
sura me porque não se gastam grossas quantias 
com uma força militar permanente em todos os 
pont s onde fosse necessário 

O Sr Saraiva:—Não foi isso 
O Se ministro da guerra :—Se o nobre se- 

nador me está contrariando em tudo quanto 
dizem os apontamentos, não ,'h' pos--o respon- 
der. po nua não lhe ouvi senão pouca c usa. 
E' muito fácil esquecer aquillo que dissemos ha 
p iUCos minutos, principalmente quando se re- 
flecte sobre Certos assumptos 

(Ireio que o honrado membro não deixará de 
confessar que exigiu de mim declaração de qual 
meio quer a eu 1 .nçar mã > para preencher a força 
decretada, se do engajamento, se do recruta- 
mento forçado. Disse também .S.Ex que os enga- 
j imt-ntos podiam bellamente suppnr o exercito 
com os n-crutas necessa.ios para preencher o 
quadro, porém com uma condição, se se elevas- 
sem os soldos, as gratificações creio que tam- 
bém os outros vencimentos e até o prêmio. 

Ssm duvida nenhuma; agora qual é o limite 
que se deve pôr a esse sol 10, a esse prêmio e 
•»os outns vencimentos, qual é o alg nsmo em 
que o nobre senador fixa essa despeza? Quererá 
que o soldo seja de 1J por dia, como o dos per- 
manentes ? Setá qualquer out;o arbítrio ? 0 no- 
bre senador não o declarou Creio bem que. se 
se elevasse o soldo das praças de pret a 1 000$ 
uor anno aihariamos voluntários, para o exer- 
cito Se ainda dermos maiores vantagens, ha- 
verá maior desejo de ser voluntário do exercito 
Mas a questão é saber se as circumstancias do 
Estado pódem comportar essa despeza. 

O Sr. Silveira da Motta; — Antes jsso do 
que caçada de gente. 

O Sr. ministro da guerra;—Não é caçida 
de gente que eu quero. O governo prefere os vo- 
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luntarioa aos recrutados, prefere engajar squel- 
les que tiverem já servido; ha de usar destes 
meios; bó em ultimo caso usará do recrutamento, 
como se tem usado em larga escala, como usou 
o nobre senador pela Bahia, como usaram Jeus 
successores para ter soldados, e até para ter 
voluntários. Afflrmo que esta ó a própria exac- 
tidão; o Brasil todo O sabe. Os grandes meios e 
recursos de que dispOe o governo n5o poderam 
no decurso da guerra angariar os voluntários 
necessários; foi preciso recorrer á liberte cão dos 
escravos, foi preciso recorrer ainda a outro meio 
de que se queixaram os commandantes dos 
corpos, os commandantes de brigadas e o com- 
mandaate em chefe, meio que foi prejudicial ao 
exercito que ainda está produzindo os seusfruc- 
tos no momento em que fallo 

O nobre senador pela província do Piauhy, 
digno ex-ministro da guerra, para ter voluntá- 
rios, lançou m5o do meio de que fallou o nobre 
senador pela Bahia; em vez de um prêmio só 
mente, como promettia o decreto de 7 de Janeiro 
de 1865, S. Ex. mandou dar, logo ao embarque, 
outro prêmio igual áquelle que se devia dar nc 
fim da guerra ; esse prêmio f i pago pontual- 
mente ; mas quantos voluntários appareceram ? 
E note-se que se dizia estarmos quasi ro fim 
da guerra. Não censuro isso ; era uma medida 
extra legal mas de que se podia lançar mão , se 
S. Ex. gastasse ainua mais, eu não lhe faria a 
minima censura por isso; mas quantos voluntá- 
rios obteve 1 Hoje se está pagando a esses um 
prêmio igual áquelle que já receberam i.-to é. 
cada voluntário destt origem custou-nos 600)J. . 

O Se. PARANaauA.': — Não é muito. 
O Sr ministro da guerra — . além das 

mais vantagens do decreto de 7 de Janeiro de 
18 5, as gratificaçSes de 300 rs. por dia e o soldo 
dobrado de voluntário, quando inutilisado para 
o serviço e reformado por esta causa Ainda as- 
sim, S. cix. não achou os indivíduos necessários 
para reforçar o exercito: usou largamente dos 
outros meios de que tiz menção, activou de ma- 
neira energica o recrutamento forçado, como 
era necessário. 

O Se F. Octaviano E' preciso provar que 
elle no recrutamento forçado achava isso. 

O Sr. ministro da guerra:—Foi o recruta- 
mento orçado que muito contribuiu para haver 
a força que se precisava. 

O Sr. F. Octaviano:—Com o recrutamento 
nunca se teve exercito completo » 

O Sr ministro da guerra—Foi o recruta- 
ment forçado que coadjuvou a acquisição de 
voluntários; foi o recrutamento forçado, a arma 
com que se j gou para que a guarda nacional de 
algumas localidades corresse promptamente a 
designação d icretada (reclamações); esta é a pura 
verdade. (Apoiados) Podem lançar-me o odioso 
qui quizerem ; mes fallo a pura verdade" Se ha 
quem me contradiga que appareça. 

O Sr. Zacarias; —Se apparecer, o orçamento 
vae á garra 

O Sr ministro da guerra Ainda não está 
em esquecimento o que se praticou na cidade 
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da Bahia, mandando-se passar por voluntários 
da patria, como foi denunciado nesta tribuna e 
na da camara dos deputados, indivíduos que 
até a povoação de Alagoinhas tinham vindo sob 
escolta e em ferros ; esses foram depois conside- 
rados de uma maneira mais favorável; e fez-se 
bem. 

O Sr. Saraiva : — Onde ficam os elogios 
queV. Ex. fez aos voluntários e á guarda na- 
cional 1 

O Sr. ministro da guerra Quando entrei 

para a administração vieram de Minas-Geraes 
alguns recrutas co*m a denominação de volun- 
tários da patria 

O Sr. Silveira Lobo Que grandes homens 
estes Srs. ministros 1 

O Sr. ministro da guerra ;—Eu os aceitei c 
creio que os devia aceitar; tinham vindo nos 
documentos como taes, tinha se dado prêmio 
adiantado, e esses indivíduos... 

O Sr. Silveira Lobo — Está provando que 
esta nação não presta para nada. 

O Sr. ministro da guerra:—Não estou que- 
rendo provar que a nação não presta para nada; 
estou dizendo a verâade do acontecido. Ha grap- 
de numero de voluntários da patria (apoiados); 
mas também é incontestável que uma boa parte 
delíes foi obtida desta sorte. 

O Sr. duque de Caxias;—Apoiado. 

O Sr Saraiva:—Com um ou outro abuso que 
nada prova, quer o nobre ministro desmanchar 
tudo. / 

O Sr. ministro da guerra : — Sei que nem 
todas as verdades se dizem ; mas esta não é ne- 
cessário que eu diga : está no animo de toda a 
população .. 

O Sr F. Octaviano : — A população protesta 
contra isso. 

O Sr. ministro da guerra : — Foram presen- 
ciados por nós os factos. 

' O Sr Zacarias : — Disse—boa parte—quasi a 
metade talvez. 

O Sr. ministro da guerra :—Não estou acou- 
sando a ninguém,.. 

O Se. F Octaviano :—Accusa a nação, o que 
é ainda peior 

O Sr ministro da guerra :—... estou refe- 
rindo cs f ctos 

O Sr. F. Octaviano :—Dizendo o que sente. 
O vSr. Silveira Lobo (com ironia) ;—Faça jus- 

tiça a este paiz; elle ha de pagar-lhe na mesma 
moeda. 

O Sr ministro da marinha ;—Isto é intriga. 
O Sr Silveira Lobo :—Estão os senhores 

exhibindo ex abundantia. 
O Sr ministro da marinha Isto não pega. 
O Sr- ministro da guerra : — Recorrendo aos 

meios autorisados pela lei, o governo terá pra- 
ticado o qui praticaram todos os governos até 
agora. 
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O Sr. Zacarias : — Esta questSo de voluntá- 
rios açora,depois da guerra acabada Parece 
que n5o temem outra guerra. .. 

O Sr. F. Octaviano : —NSo disseram isso o 
anno passado. 

O Sr. ministro da guerra : — Não sou amigo 
do actual systhema de recrutamento  

O Sr. Zacarias ; — Não parece. 
O Sr F. Octaviano: — Acaba de fazer lhe a 

apotheose. 
O Sr, ministro da guerra: —.sou contr» 

elle, mais talvez do que ninguém; durnute » 
administração actual tem se procedido ao re- 
crutamento com a maior moderação 

O Sr, Silveira Lobo: — Não apoiado. 
O Sr. ministro da guerra : — l'(5de dizer o 

que quizer. , 
O Sr. Silveira Lobo : — Apresentei o anno 

passado imumeros factos que ainda estão sem 
providencias. 

O Sr. ministro da guerra : — Tem havido a 
maior moderação, repito . 

O Sr. Silveira Lobo : — Não apoiado. 
O Sr. ministro da guerra : — Tem havido a 

maior moderação, torno a repetir 
O Sr. Silveira Lobo : —Nâo apoiado. 
O Sr. ministro xja guerra : — Sua voz de 

stertor não ha de suffocar a minha que é a vuz 
da verdade. 

O Sr. Silveira Lobo: — Isso é presumpção. 
O Sr. F. Octaviano :—O povo é que sabe a 

verdade. 
O Sr. ministro da guerra : — E por outra 

parte, Sr. presidente... 
O Sr Saraiva Devia ter dito isso antes 

de acabar a guerra. 
O Sr ministro da guerra :— . foi a minha 

humilde personalidade quem activou na camara 
dos deputados a passagem da importante lei que 
lá foi approvada (Apoiados) 

O Sr F Octavian >:—Qual é ? A da eon 
scripção ? K' ainda peior. 

O Sr. ministro da guerra:— Essa lei estibe- 
leca a igualdade do imposto do recrutamento 
com as excepções . . 

O Sr. F. Octaviano : — De quem tiver di- 
nheiro. v 

O Sr. ministro da guerra = — • • • que es cir- 
cumstancias de nosso paíz exigem 

Hoje já se quer levantar outra bandeira. Até 
áquella época mantUu-se estudar nas cunmis- 
sões preparadas de proposito para o estudo desta 
matéria; recommendou-se e tornou se a recom- 
mendar,' muitas vezes se recommendou ainda que 
essa matéria fosse tomada na maxima considera- 
ção; ahi estão os relatórios desde 1860. antes 
mesmo, desde 1858, e em tempos ainda anterio- 
res a esse anno. 

Tratou-se sempre desta matéria como aquillo 
que mais importava, não só em relação a igual- 
dade da contribuição para o recrutamento, como 

ao melhor e mais fácil preenchimento de forças 
decretadas annimlmente em circumstancias ordi- 
nárias e extraordinárias. Hoje, levanta-se a ban- 
d> ira de voluntários para o exercito ! Eu não 
temo ; e provoco os campeões destas idèas para 
que a conham em pratica no Brasil, quando 
«lias não tem sido bastantes em outros muitos 
oaizes, quando não foi bastante, Sr. presidente, 
nessa lutá gigantesca dos Estados do Sul e do 
Norte da união americana, os quaes precisaram 
reci rrer á conscripção afim de obterem a gente 
t-xigida pelas necessidades dessa mesma luta. 

Fallei nesta matéria, por que a isto me provo- 
cou o honrado senador pela Bahia... 

O Sr Saraiva : — Não o provoquei para que 
dissesse o que disse dos voluntários. 

O Sr ministro da guerra :—S Ex. fallou na 
lei de resprv-a do exercito ; perguntou quaes as 
reservas que devia ter o exercito, se aquellasque 
■«ctualraent- existem, que são tiradas da guarda 
•acionai, como ainda a ultima lei permittiu 

e e-tá : doptado, ■ u se de outra parte Esta 
inatens v-m tratada em um projecto de lei de 
eecrutamento ; quando elle for trazido á discus- 
são entraremos no exame delia. Por ora a re- 
serva d i -x-Tuto, ou antes o seu auxiliar é.a 
guarda nacional. 

O nobre senador perguntou-me ainda porque 
quero eu «bolir os corpos fixos. Eu podia re- 
mettel-o ao nobre senador que se senta á sua 
direita, o Sr ex-minisTo da guerra S. Ex., 
com-, todos os seus antecessores, explicou os 
motivos que eu não preciso de repetir. O nobre 
senador parece que adheriu sempre aos mesmos 
princ pios porq 10 communirou com esses senho- 
res que os expunham muito melhor do que eu 
poss-i f»zer. 

App-ll -u para o instituidor dos corpos fixos 
o Sr Manoel Felizardo de Souza e Mello. E' certo 
que eu também tinha a honra de ser collega 
p sse nobre ministru quando este plano foi feito; 

conheço as razões que determinaram o mesmo 
n b-e "ministro a compôr o plano da organisação 
dn8 corpos fix s. As circumstaneias mudaram 
.lepols Em 1860 outra composição desses mes- 
m-- corpos foi feita; nella dominou a idéa de 
que convinha que o exercito se dividisse em 
duas partes; ninguém mais pensou em corpoB 
fixos ; todos em geral os regeitaram. Os corpos 
tixos poiiiam na verd .de servir pera concitar as 
intriga» rias localidades, para instrumento em 
ce tos cisos, para se desmoralisarem completa- 
mente pelo lado da disciplina, para existirem 
sempre com grandes defeitos na sua administra- 
ção, sem a ininuna, ou quasi sem nenhuma ou 
muito pouca instrucção militar. Aqui está para 
que serviam os corpos fixos Foi por isso que o 
nobre ex ministro d » guerra se pronunciou con- 
tra elles: assim como todos os outros miqistros. 
Eu me entrego a autoridades tão valiosas para 
poder professara opinião de que taes corpos, na 
escala em que os tem a legislação actual, não são 
convenientes 

O honra to membro fallou (provavelmente por 
qu foi o autor da idéa) sobre a oolonia militar 
de Itapura. Em tempos calamitosos, como foram 
aquelles pelos quaes acabamos*de passar, não 
foi possível dar todo o cuidado á administração 

SI 
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dessa colonia. Mesmo as opiniões divergem 
muito a respeito da sua utilidade, se o traço da 
melhor estrada para Mattó-Grosso tiver de apar 
tar-se um pouco delia. Tem-se feito uma consi- 
derável despeza com isto; os ministérios da 
guerra e marinha se tem por vezes piocurado 
entender para decidiram a qual delles deve ex 
clusivamente pertencer a administração da co- 
lonia Não está o negocio ainda resolvido ; mas 
é minha opinião que, desde que a estrada para 
Matto Gros o se apartar desse ponto, como se 
entende hoje conveniente, a colonia militar não 
terá grande razão de existir. 

O Sr. Cunha Figukiredo A melhor estrada 
para Matto-Grosso é o rio Uruguay. 

O Sr. ministro da guerra.— Mandou-se es- 
tudar esta questão por um digno empregado da 
reoertição fiscal da guerra; fez elle um extenso 
relatório que o nobre ministro da guerra apre- 
sentou na sessão de 1867; ha nesse relatório 
muitas idéas aproveitáveis. Ha um systhema 
ainda a org«ni«ar sobre a administração das 
colonias militares ; a invasão de Matto Grosso 
pelos paraguayos destruiu todas que linnamos 
por aquelles pontos: é preciso reorganisal-as, e 
sobretudo regulamental-as de modo que possam 
produzir algcm beneficio. 

Senhores, estou alguma cousa fatigado. Pôde 
ser que não tenha respondido a algumas obser- 
vações dos nobres senadores; peço Ibes mil per- 
dões e se no que disse escapou-me algum termo 
que podesse ferir suas susceptibihdades, eu estou 
prompto a retirai o. 

O Sr. presidente Eu não posso deixar de 
dar uma explicação ao nobre senador a quem 
ha muito tempo, e por muitos motivos respeito. 

S- Ex. achou, e disse que eu sou indulgente 
para com alguns oradores que S. Ex. enteaie 
que não faliam na ordem. 

E' possível que assim tenha acontecido, não 
me considero isento de errar como qualquer 
outro senador e mais do que qualquer outro 
senador. 

Mas o que posso asse verar a S. Ex. e que 
quando me parece que um senador não está pre- 
cisamente na ordem, eu procuro immediati- 
mente lembrar-lhe, sempre com a maior repug- 
nância, a matéria de que se trata. 

Entretanto, não hesitarei em accrescentar que 
é minha opinião que os presidentes das camaras 
legislatlvi s devem proteger a liberdade da tri- 
buna, e para fazei o incorrem muitas vezes em 
censuras menos justas. 

Tenho satisfação em reconhecer que o senado 
já tem manifestado por mais de uma vez que o 
seu pensamento está de perfeito accordo com a 
opinião, que acabo de enunciar. » 

F. Octavlano i — O nobre mi- 
nistro da guerra me permittirá dizer-lhe que 
laborou em equivoeaçào durant; toda a primeira 
parte do seu discurso. A nenhum membro 
da opposição ouvi eu, nem ouviu o senado, 
contestar as emendas do nobre ministro em 
sua substancia ou pelo lado da conveniência. 
Ninguém diverge do nobre ministro a respeito 
da necessidade de se retocar o quadro do exer- 
cito, a menos ainda a respeito da justiça de 
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manter aos bravos que fizeram a guerra do 
Paraguay os distmetivos que alcançaran^ou por 
zelo no serviço, ou por sua dedicação em mo- 
mentos arriscados (Apoiados) Era,pois,escusado 
que S. Ex. se occupasse largamente em de- 
monstrar aquiilo que não foi posto em duvida, 
deixando, porém, de tomar em consideração a 
critica razoável de seus contradictores. 

O que a opposição contestou, e naturalmente 
espero que continue a contestar em todas as 
circumstancias, é o arbítrio que'quer para si o 
poder executivo em assumptos em que nem ap- 
parencia de justificação poderia ter semelhante 
arbítrio 

Est' u de accordo com o nobre ministro que 
deixou-nos a guerra em diííículdades para vol- 
tar- ■ s já ao antigo quadro. Também estou de 
accordo com S Ex. que será um erro se dermos 
como permanente uma organisação toda cir- 
cumstancial de época extraordinária de guerra. 
Assim o nobre ministro me encontra nas me- 
lhores disposições para votar um plano de re- 
forma. Qual é elle? Eis ahi o que a opposição 
pretenda saber Não é crivei que o nobre mi- 
nistro não tenha ,)e sado ainda sobre o as- 
sumpto e estfj i á apera de uma autorisação 
vaga para en'ão começar o seu trabalho. Por- 
tanto,, diga-nos o nobre ministro suas vistas 
sobre a reforma e as reduza a bases eseriptas 
para que não votemos ás ceeas. 

Já não fallo só pda opposição; fallo pela 
maioria ministerial Não é mais digno que ella 
saiba o que veta do qu • votar >em base alguma? 
•Se nisto enxerga o nobre ministro uma opposi- 
ção systnematica então ignoro o que seja o 
exame e tíscalisaçào do parlamento é melhor 
que este não exista de nome tomando para o 
systhema representativo culpas que lhe não 
pertencem. 

O Sr. Furtado : — Apoiado. 
O Sr. P. Octaviívno Eu quero, Sr. presi- 

dente, seguir o exemplo que nos deu o nobre 
ministro. Quero apr veitar o dia das franquezas. 
Paliemos franco, disse S. Ex. ha po ico. Eu 
também direi; fahemos franco: oa ministros, 
entre nós, absorvidos pela pequena política e 
tendo, pela sua pobreza honrada, necessidade 
de roubar aos negeeios públicos grande parte 
de seu tempo, adiam sempre o estudo das ques- 
tões mais complicadas. Na proximidade das ca 
maras, as secretarias lhes mandam apontamen- 
tos de muita cousa que se deve fazer, mas não 
lhes mandam projectos ou soluções promptas. 
Entâ • os ministros recorrem a este systhema 
bastardo de enxertarem nas leis de fixação de 
força e de orçamento autorisações sem base, 
sem explicações, sem limites. 

Desgraçadamente o espirito de partido favo- 
rece muito esse abuso. Os ministeriaes enten- 
dem que as provas de confiança no governo 
consistem nesse abandono dos direitos do par- 
lamento. Em outros paizes apoia-se uma admi- 
nistração pela confiança que se tem no plano 
ou medida que ella elaborou o defendeu Entre 
nós apoia-se um ministério por aquiilo que não 
fez, por aquiilo que confessa ser necessário, mas 
que não sabe ainda dizer como ha de fazei l 
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O Sr. Silveira, da Motta: — Isto é verdade 
que não tem replica. São degrenerações. 

O Sr. F. Octaviano : — São de^eneracões, 
diz bem o meu illustre mestre: degenerações 
tanto da idéa de governo, como da idéa de par- 
lamento Ambos são censuráveis. 

E depois abi vem a peior conseqüência. Os 
ministros, votadas as automações, não se dão 
mais ao trabaihò de examinar o alcance ou li- 
mite do voto das camaras, e acham tão claro 
como a luz meridiana que reforma de reparti- 
ções de fazenda quer dizer reforma de. imposi- 
ções e de multas no sentido de aggraval-as, 

O Sr- Zacarias Apoiado : contra a lei clara 
e expressa. 

O Sr. F. Octaviano; — Não dirijo censura 
especial ao nobre ministro e a seus collegas. O 
mal é orgânico: está nas camaras, nas secreta- 
rias, nos máos hábitos do governo, emflm, é 
um mal de que vem a padecer os próprios mé- 
dicos que o tem combatido, como o honrado 
presidente do conselho. 

Foi outr'or i aqui mesmo no senado assurapto 
de longo e illustrado debate a iuconstirueiona- 
lldade destas autorisações ao governo, ou como 
as chamavam os Srs. viscondes de S. Vicente e de 
Itaborahy, dessas delegações da facul lade de 
legislar. 

O Sr. Zacarias ;—Apoiado. O Sr. presidente 
do conselho sempre as combateu : mas hoje está 
por tudo. ' 

O Sr. F. Octaviano;—Estamos, pois, em um 
terreno constitucional negando ao nobre minis- 
tro da guerra autorisação discricionária pura 
alteiar o quadro. Quanto á outra medida, tanto 
não a combatemos que até a fixamos imperativa 
e claramente. Só não queremos que os distiucti- 
vos ganhos em campanha, e que por justiça rigo- 
rosa devem ser mantidos, sejam considerados 
favores do Sr ministro, pelo arbítrio que elle 
pede para confirmar ou recusar taes distinctivos 
aseu capricho (Apoiadosi. 

No correr desta discussão o nobre ministro 
aceitou como justa uma censura feita á camnra 
dos deputados. Essa censura é injusta. A ca- 
mara havia «upprido uma lacuna da proposta 
do governo. Embora o Sr. ministro diga que ha 
lei reyogando a constituição, penso como a 
camara dos deputados que o r-crutamento pre- 
cisa de autorisação aanua. E' isto o que diz 
aquella lei fundamental que creou a camara dos 
deputados e este senado. 

O Sr. Silveira da Motta;—Apoiado. O mais 
é heresia dotdespotismo. 

O Sr. ministro Ua (Suerra :— Existe lei de- 
clarando permanentes as disposições sobre os 
meios d« preencher o exercito. Não havia neces- 
sidade de repetil-as. 

O Sr. F. Octaviano Tanto é necessário re- 
petil-as que o nobre ministro, na proposta do 
anno passado, que estamos discutindo, pede que 
se mande continuar em vigor o artigo da lei de 
1867 que autorisou o governo para preencher o 
exercito por meio de engajamento, recrutamento 
o corpos da guarda nacional. Se o nobre minis- 

tro tinha em lei anterior todas essas autorisa- 
ções permanentemente, como agora assevera, 
então para que tornou a pedil as o anno pas- 
sado? 

O Sr. ministro da guerra dá um aparte. 
O Sr- F. Octaviano:—Perdoe-me que dê uma 

explicação diversa. O nobre ministro é mais con- 
stitucional do que o indicanras suas palavras, 

O Sr. ministro da guerra-—A redacção da 
lei de 1867 mostra que só se legislava paraáddie- 
cionar aos outros meios a guarda nacional. 

O Sr. F. Octaviano :—E é desse modo que en- 
capotadamente se fazem as nossas leis. dizer 
tudo, ató mesmo que a constituição está revo- 
gada! Procuram-se rodeios,-orações incidentes, 
pam se dar a entender que respêita-se a consti- 
tuição, e depois dahi a um anno tira-se o capote 
e diz-se que as taes orações incidentes já não 
teem prestimo! 

Eu vinha disposto a dar ao nobre ministro os 
meus parabéns e agradecimentos pela sua pro- 
posta reduzindo a força que o anno passado nos 
havia pedido; mas essa tentativa de considerar 
o recrutamento instituição permanente tirou me 
todo o enthusiasmo. E' veruade que já o m bre 
ministro disse na outra camara que pedia 
16,000 homens porque não poderia obter mais 
gente, nom mesmo com o seu constante moru» 
tamento. O anno passado citei ao nobre ministro 
a grande autoridade do Sr. duque do Caxias, que 
conhecia bem o assumpto, e que noa assegurou 
da tribuna, com a responsabil dade de ministro 
da guerra, que nem com violência podíamos ter 
exerciio maior de 14,000 homens em tempo de 
paz Sem embargo, o nobre ministro não quiz 
então ceder e até me recordo que sorriu se da 
minha proposição. O que é-verdade é que S. Ex. 
vae conhecendo aquelle facto e agora está de 
aocordo comigo e com o Sr presidente do con- 
selho para fazermos a redueção, por bem dos 
cofres públicos e da industria das províncias. 
Mpotodos.) 

Senhores, eu aproveito o ensejo para dizer que 
não receio invasão séria de nossas fronteiras. 
Podem nellas apparecer salteadores, mas não 
corpos de exercito das republicas visinhas. Sei 
que alguns salteadores, que devem incorrer na 
reprovação de todos os homens honestos, trazem 
em sobresalto a infeliz Republica do üruguay, 
nossa visinha. Mas acredito que quaesquer que 
sejam as dissidências de partidas alli, nenhum 
delles está disposto a provocar-nos. 

A única potência na America do Sul, de que 
poderíamos ter receio, seria a importante Re- 
publica Argentina senão soubéssemos que os 
destinos dessa Republica, desde certos annos, 
teem sido confiados a homens eminentes tanto 
por seu saber, como pelo seu tino e prudência, 
os quaes só cuidam de fszel-a progredir pacifi- 
camente. [Muitos apoiados], E quem desconhece 
que a paz e a amizade entre o Império e a Re- 
publica Argentina são condições do progresso 
das duas nações ? (dpotodos). Senhores, eu vou 
tão longe na confiança que tenho nos argenti- 
nos, que até desejo vêr aquella nacionalidade 
bem grande e bem forte a ponto de não reeeiar 
que seus actos de justiça ou de delicadeza para 
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com o Brasil sejam considerados condesceden- 
cia de nação fraca a outra mais forte. No dia 
em que não poder havr nem apparencia de fra- 
queza, a Republica Argentina será a nossa mais 
prestimosa alliada ou antes amiga. 

O Se. ministro da guerba dá um aparte. 
O Sr. F. Octaviano São sentimentos na- 

turaes aos caracteres nobres Y Ex. que é brio- 
so, bavia de proceder do mesmo modo : havia 
de ser mais generoso e justo com os seus iguaes 
do que em relação ás pessoas que parecessem 
exigir-lhe alguma cou»a iiela supe ioridade da 
força. E' natural esta susceptibilidade tanto no 
indivíduo como noa p vos 

Uma política justa, m- derada, conciliadora, 
como ha certo tempo tem s adoptado e seguido 
com as republie s visinh^s política que, folgo 
de reconhecer, os nobres minietms procuram 
também sustentar; é o melhor ex icit> que po- 
demos mandar para as fronwres. Com tautas 
léguas de extensão, sem obras militares ligadas 
a um pleno de defeza. até me mo sem quartéis 
em certos pontos, nossa» fronteiras reclamariam 
exercit s immensos se com exercites as quizes- 
semos guarnecer. [Apoiados] Isto está na con- 
sciência do senado, e a ipello mesmo para ■ nobre 
ministro da guerras para u Sr duque de Caxias. 

O meu illustre amigo senador pelo Piauhy, 
tomou em consideração um objecto, que nliás 
não vi discutido aqui e »ó simplesmente na im- 
prrnsa A Inglaterra, paiz pratico por excel- 
lencia, luiando com uma grande guerra estran- 
geira, apreciou e deciuiu que não ha desar para 
o exercito, e sim v ntage. • grande para a admi- 
nistra ça. militar em contiai-sé a pastada guerra 
a ministros paisanos A experiência no nosso 
paiz da boa administração que fez o meu illustre 
amigo e que tem feito utr s rn nistnis pais nos, 
responde também cabalm-nte a essas criticas, 
que talvez não venh m de miMtares le se con- 
fiar a p»sta da guerra a quem não é militar. 

Também o nobre ministro actual não ó mili- 
tar e eu não creio qu» tenha Cun.mettido erros 
por essa razão. Pelo contrario, supponho-o ani- 
mado do espirito de ju tiça '.'ara com a classe 
que tem a honra de dirigir E' preciso não aco- 
lhermos preconceitos ou de-vios dos bons prin- 
cípios constitucionaes. só p rque em um mo- 
mento dado podem servir de arma contra o 
adversário (Muito btm ) 

Mas, Sr. presideme. não foi para nenhuma 
destas considerações que pedi a palavra. Foi 
para outro fim. Tomei o compromisso com a 
minha consciência de nunca mais votar no nosso 
paiz o recrutamento em circumstaneias ordiná- 
rias ... • 

O Sr. Furtado.—Nem eu. 
O Sr F. Octaviano:—O anno passado con- 

tentei-me com uma declaração de vuto na aCta, 
porque ainda mantinham .s uma guerra justa. 
Mas agora que não tenho conveniências que 
respeitar, entendo do meu dever enunciar o meu 
pensamento bem alto. O recrutamento já é em 
si um meio iniquo. m-s de-graçadamente ag- 
grava-se a sua iniqüidade pelo desregramento 
de nossos partido» ou antes pelas vinganças 
pessoaes que se acolhem á sombra do espirito 

de partido. (Apoiados] Demonstrem os que sus - 
tentam o recrutamento não só a possibilidade 
de exercel-o sem odiosidades.mas.sobretudo.que 
seja unq meio indispensável e único de se ter 
soldados. Creio, pelo contrario, que ^ o menos 
productivo; creio que bons engajamentos e o 
respeito dos compromissos da administração no 
tocante ásbaixas e aos prêmios (apoiados], podem 
dar-nos melhor exercito do que ,a violência 

Talvez mesmo o engajamento, como profissão, 
obrigue o governo, por causa da necessidade 
de offerecer melhores salários, a contentar-se 
com pequeno exercito. Tanto melhor. Os nossos 
adversários, quando nos julgam eivados de ten- 
dências radicaes para o systhema político ame- 
ricano, apontam-nos como lição as lutas e des- 
graças das republicas da raça hespanhola. Mas, 
quando procuram organisâr exercito, nossos 
adversários se esquecem da causa que cooperou 
lortemente para essas desgraças. Exércitos, 
onde não domina a consciência do cidadão, não 
garantem senão a preponderância da força sobre 
a razão e os princípios. Procuremos melhores 
garantias. 

[Trocam-se vários apartes.] 
O Sr. F. Octaviano:—Não : isso eu não dis- 

cuto ; quero suppôr que foi um lapso O nobre 
ministro é bahiano e todo o bahiano, por mais 
que se contrafaça, ó democrata e patriota : não 
podia ter intencionalmente ofiendido a nação. 

O Sr. ministro da marinha : — Apoiado ; faz 
justiça aos bahianos. 

O Sr Silveira da Mctta : — Mas ás vezes se 
contrafazem. [Risadas.] 

O Sr F Octaviano : — Todo o bahiano, em- 
bora -e chame conservador, tende mais para a 
perigosa liberdade, do que para o quieto serviço. 
A's vizes se contrafazem, como o Sr, ministro 
da guerra, que mostrando-se em theoriainimigo 
do recrutamento, propõe-nos cousa mais atroz, a 
conscru-ção, essa quinta essencia do despotismo 
e meio de escravisar um povo aos caprichos de 
seus governantes, Mas não tenham susto. A 
conscripção nunca será lei desta terra. O que 
admira é que os nossos monarchistas por excel- 
lenma fossem pedir esta medida aos republicanos 
da França 1 

Perdoe-me o senado o tempo que lhe .tomei. 
Tendo de votar contra uma lei tão importante, 
como é a fixação de forças, devia dar-lhe as 
razões. Não o faço por opposicionista : tanto ne- 
garia o meu voto ao nobre ministro, como a 
meus amigos, se elles imprudentemente qui- 
zessem manter o recrutamento. 

Eu voto contra a lei, porque consagra essa 
medida odiosa, injusta, improfieua e injustificá- 
vel, depois que a nação mostrou que não pre- 
cisa ser violentada para defender a sua honra. 
(Apoiados.) 

O Sn. Paranaguá.—Sr presidente, di- 
rei muito pouco. Tudo nesta discussão tem an- 
dado um pouco deslocado por parte do governo. 
(Apoiados.) 

O Sr. ministro da marinha Com esta se- 
gunda parte é que eu não concordo. 

I 
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O Sh PABANAGUA.,, — Deslocadas estão as 
emendas... 

O Sk. Zacarias Apoiado. 
O Sr. Paranaguá : — offereoidas pelo 

nobre ministro da guerra : emendas de organi- 
sação offerecidas em uma proposta de lei annua, 
emendas de organisação offerecidas em 3* dis- 
cussão, quando se acham consignadas em outra 
proposta que acaba de ser approvada pala ca- 
mara dos Srs deputados, trazendo por conse- 
qüência inevitável a devolução dessa proposta, 
que.opportunamente tem do ser submettida á 
consideração do senado. 

Hoje o nobre minietro da guerra emenda a 
proposta que se d.scute, trasladando para ella 
emendas que S, Ex fez apresentar na proposta 
que ainda está na outra camara. é um luxo de 
emendas que não se pode razoavelmente explicar. 
Tudo se acha deslocado ne^ta discussão: ou 
essas emendas foram mal admittidas na proposta 
que ainda está na camara dos Srs. deputados, e 
que ha de vir irremediavelmente ao senado, ou 
o nobre ministro não as devia apresentar nesta 
proposta que hoje se discute. 

O Sr. F. Octaviano Apoiado. 
O Sr. Paranaguá : —Parece que as oousas 

andam á matroca... 
O Sr. Zacarias :~Apoiado. 
O Sr. Pabanagua' ;— .. não vejo direeção... 
O Sr Zacarias : — Apoiado. 
OSr Pabanagua':--.. . e eraisto o que tinha- 

mos direito de exigir, mesmo no interesse da 
actualidade, no interesse da administração.,. 

O Sr. Zacarias —De qualquer g' verno. 
O Sr. Paranagua' ;— .. e para economia de 

tempo, que é tão essencial, visto c mo ha muito 
pouco j «ias que o senado começou a funeciomir. 
tendo perdido bastante temp , não por culpa d 
opposição, que tem estado constantemente no 
seu posto. 

O Sr; Saraiva: — Apoiado. 
O Sb. Paranagua' ; — Tudo nesta discussão 

me parece estar deslocado por parte do governo 
deslocadas estão as emendas, desloc do está o 
nobre ministro da guerra, 

O Sr. ministro da marinha:—Como ? 
O Sr. Paranagua': — O nobre ministro da 

guerra, esqueoeudo-se da posição que cccupa, 
todos nós o ouvimos, cora m-gna o digo, lançar 
aspersões injustas que vão ue merecer a uma 
classe de distinetos servidores do E t ido que o 
paiz estremecido h j ; recebe entre os vivas mais 
epthusiasticos. que no seu regresso á patria, 
como acontmeu no momento da partida, tem 
sido constantemente o objecto oas mais estron- 
dosas e esplendidas ovações ; ó sobre esses dis- 
tinetos servidores do Estado qu» o nobre mi 
nistro lança as per-ões, que não podem deixar 
de incommodar m s. O nobre ministro, domi 
nado de paixão partidária, da paixão que ó 
sempre má conselheira, com o desejo de in- 
vectivar a seus adversários e mesqumhar 
o pouco que, elies fizeram para a desaffrouta 

nacional, empenhando todos os sêus esforços 
para o grande resultado, que o paiz hoje cele- 
bra e applaude; o nobre ministro disse que os 
recrutas vinham das provinolas com a denomi 
nação de voluntários Ora, não posso deixar 
de protestar contra uma semelhante asserção. 

O Sr. Zacarias:— Apoiado. 
O Sn. Paranagua';—Esta asserção que o no- 

bre ministro acaba de proferir com vehemencia, 
provocando se havia alguém que nutrisse opi- 
nião contraria, que ousasse contestai o, eu que 
também fui parte, se bem que insignificante 
nestes negocios, venho da tribuna, por honra do 
paiz, declarar ao nobre mini-tro que é inexacta 
(apoiados da opposição) e nem com isso quero 
dizer queabus, s deixassem de haver... 

O Sa. Zacarias:—Apoiado. 
O Sr. Paranagua':—... abusos houveram 

como o nobre ministro reconheceu na outra ca- 
mara, que o governo, não só agora, como em 
outros tempos, tem procurado, como era do seu 
devei, corrigir, não podendo muitas vezes evi- 
tai cs. Mas. generalisar um facto tão particular, 
como o da 3 ou 4 recrutas que vieram das Ala- 
guiai.as, remettidcs pelas autoridades loeaes 
como voluntários, ou alguns outros que vieram 
da Chapada, para assim diminuir o brilho do 
patriotismo desta ciasse de bravos servidores do 
Estado, que tanto se distinguiram na campa 
nha e qu hoje o Brasil recebe, com emoçóes de 
júbilo, prova que o nobre ministro tem andado 
muito deslocudo nesta questão. [Apoiados da op- 
posição) 

O .^E. MINISTRO DA MARINHA;—V. Ex. Ó que 
está transtornando o pensamento delle. 

O Sr Cunha e Figueiredo ;—EUe não podia 
ter esta intenção. 

O Sr Paranaguá:—Se abusos houveram, e é 
provável que h íuvesse, S Ex estava no seu di- 
reito corrigindo esses abusos, fazendo com que 
o» indivíduos, que pertencessem á tropa de linha 
p >r terem sido recrutados ou libertos,não fossam 
isentos, não se confundissem com os voluntá- 
rios, não recebessem as gratificações e recom- 
pensas que a estes são devidas; mas, sã-i faetos 
•sul dos; dahi não podia o nobre ministro tirar 
uma c josequenem,1 nem gener.tlisal-os a ponto 
de desmerecer o patriotismo daquelles que tão 
bons serviços pre-taram, e negar o enthusiasmo 
que fleseuvolveu se era todas as províncias. 

O Br. Cunha e Figueiredo : — Não é possível 
is o 

O Sr. Paranaoua' — Tive a honra de occu- 
par mais de uma posição official, durante o 
período da guerra, e fui testemunha do enthu- 
siasm r que se de-envolveu nas províncias. 

O Sr Cunha k Fiou. iredo ; — Apoiado. 
O Sn Paranagua' : — Presidi a província de 

Pernambuco, já em uma época em que o enthu- 
siasmo ia decresoendo, porque o enthusi smo, 
como todas as paixões, sao de uma duíaçâo 
tiausitoria 

O Sr ministro da marinha O patriotismo 
Uasse caso não foi transitório. 

I 
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O Sr. Paranaguá:—Mas ainda assim, tan foi 
baldado o appellu que tíz ae patriotismo daquella 
beroica proviocia O earbu-iasmo mais de uma 
vez despertou se em algumas províncias... 

O Sr. Furtado Em tod..s. 
O Sr Paranagua'. . c>rao na provincia da 

Bihia. Rio Grande do Sul, Maranhão, Rio de 
Janeiro. Ce^rá. Alagôa.-,. Piauhj e «m tuda a 
parte-(dpoíados ) A.í legiõ-s de voluntários nos 
vinham de t olos os angul s do Império Pois 
este facto pode ser contestado pelo nobre mi- 
nistro ? 

O Sr Zacarias :—E com um facto isolado ! 
O Sr Paranagua':—Jorque um ou outro 

abuso se deu. parque uns recrutes de Alagoi- 
nhas r.-caberaru a Uenomiuaçào de voluntários, 
o nobre ministro, com o desejo de cen-urer aos 
seus »dvi-rsarios, vem <ia tnbuna offeoder e»»es 
benemeiitos que [ ódem enx-rgar naspiiavras 
do nobre ministro o desprezo .. 

Me parece, portanto, que o nobre ministro 
andou muito deslocado nesta discussão. 

O Sn ministro da marinha .-—Nâo ; V. Ex 
é que está desloca lo, p rque e-tá dando uma in- 
terp-etação que não estav» n» intenção d o nobre 
ministro da guerr .; elle nã > era cp^z disto. 

O Sr Paranaguá: — Parece também que o 
nobre mimstro quiz inculcar que as admmis-' 
trações passadas não i lhav»m pa:a esta-- cou-as. 

O Sr Cunha e Figueredo: — Não se pôde 
deprehender isto de maneira alguma. 

O Sr. ministsc da marinha: —Já fez o seu 
protesto. 

O Sr. Paranagua': — E' bom que fique con- 
signado. 

O Sr Zacarias :—Logo os protestos sempre 
valem 

O Sr Saraiva O protesto não é do nobre 
ministro da guerra; e de seus amigos; elle 
ainda não protestou contra. 

O Sb Paranaguá:—Feito este protesto, Sr. 
pr si lente, podia sentar-me; masjaque estou 
com a pa:a- ra tom rei em consideraçã ) as emen- 
das do nobre ministro, depois do que S, Ex. 
disse em Contestação'ás observações que tive a 
honra de apr Sentar ao senado combitendo-as. 
Já o m u honra :o colb ga, senador pela provín- 
cia do Rio de Janeiro, demonstrou perfeitamente 
a inconveniência das emendas, nã > ob-tante re- 
conhecer a necessidade da alteração dos qua- 
dros; alguma cousa é preciso fazer-se^ mas o no- 
bre ministro não considerou devidamente as 
suas emendas, as quaes, embora consignem 
ideas aproveitáveis, não as desenvolvem conve- 
nientemente, e não deviam vir embaraçar a pas- 
sagem da lei annua, nem deviam ser * apresenta- 
das em uma 3 discussão. 

Os quadros do exercito não podem ficar como 
estão, nem se deve voltar á antiga organisaçào; 
é preciso, disse o nobre ministro, fazer se uma 
combinação e modificai os como convier. Mas 
será para'isso logar mais proprio a lei de fixação 
de forças? Não foi o nobre ministro quem na*2> 
discussão votou contra algumas emendas vindas 

i da camara, por entender que eram estranhas ã 
lei annua, visto que versavam sobre organisa- 
ção? P irtanto, pela mesma razão, estas disposi- 
ções contidas nas emendas sobre a alteração dos 
quadros e reorganisaçâo do exercito , deviam vir 
em projecto separado e não pela maneira porque 
nos foram apresentadas pelo nobre ministro, 
sem bases definidas. 

Disse no-i S Ex que as bases existem no seu 
relatório e em um certo mappa que ainda não foi 
publicado. Razão, portanto, tiuhamos nós quan- 
do i pugnamos a autorisação ampla e indefinida 
que se contém nas emendas do nobre ministro. 
Ag ra ficamos sabendo que bases apresentadas 
em um relatório podem fazer parte de uma au- 
torisação concedida em termos genéricas e sem 
ref :reucia expressa a esse relatório, ou a mappas 
quão acompanham e que não foram ainda pu- 
blicados, mappas de que o senado não tem co- 
nhecimento para tomar a deliberação que o 
nobie ministro neste momento quer que tome- 
mos. 

Parece, pois, que está justificado o nosso pro- 
ce limento impugnando as medidas apresentadas 
pel i nobre ministro Os mappas ainda não foram 
impressos, as emendas não se rsferem a elles; 
o que vejo nas emendas do nobre ministro é 
arbítrio, e uma autorisação indifenida, pois que 
o n bre mini-tro pede autorisação para alterar 
os quadros do exercito e reorganisal-os como 
convier Não ha expressão mais genérica do 
que esta « reorganisar como convier;» nada 
de mais ampl > nem de mais indefinido, e é isto 
que eutendo que nâo devemos conceder a go- 
verno algum. A posição pôde ser commoda para 
o corpo legislativo, mas não é vantajosa, nem 
decente. 

Não desconhecemos a necessidade de reorga- 
nisar o exercito e reorganisal o em escaila ainda 
mais ampla d que deseja o nobre ministro; é 
uma necessidade que a guerra aotual veio tornar 

1 patente. A guerra demonstrou os vicios de nossa 
organisaçào militar; é justo, pois, que apr ivei- 
temos a experiência e tratemos do formular al- 
guma cousa neste sentido. Ma-* pelo simples facto i 
de demonstrar o nobre ministro a necessidade 
da reorganisaçâo, nâo tem justificado a conve- 
niência da nudida apresentada S Ex, pede uma 
autorisação iudetinida, e não sabemos qual é o 
plano que o nobre ministro tem em mente. 

Se o nobre ministro comprehende a necessida- 
de de uma nova re rgamsaeão, se outros corpos, 
além dos mencionados pelo nobre ministro, se 
os corpos especiaes clamam por uma reorganisa- 
çâo de accordo com aquella que se houver de 
dar aos corposdas tresarmas do exercito, porque 
razão S. Ex que tem tido tempo para formular 
alguma medida a este respeito, não o fez, não 
veio subraettel-a á consideração do senado, e 
limita se a apresentar estas emendas na proposta 
da lei annua, na lei de fixação de forças de terra 
que tem de vigorar no anno proximo ? 

Portanto, as considerações apresentadas pelo 
nobre ministro, em resposta ás que hontem tive 
a honra de expender sobre a matéria das emen- 
das, nâo justificam o seu procedimento, que 6 
absolutamente insustentável pelo que diz respeito 
á violação flagrante das conveniências parla- 
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mentares e da deffarencia devida ã catnara dos 
Srs. deputados, porquanto as ememlfis que aqui 
se acham estão todas comprehemiidas na pro- 
posta já approvada de aceordo, creio eu, com 
o nobre ministro da guerra. Se es>as emeudas 
houvessem cahido ou pasmado com alguma al 
teração que não fosse do agrado di> nubre mi- 
nistro, ainda bem. S Ex poderia aproveitar o 
ensejo da discussão que se offerece para alterar 
OU modifle r aqu Ihs disposições no sentido 
que S. Ex entendesse mais acertado e fazer 
volver a proposta á outra camara condemnando 
com ju ta razão as emendas qne nos tem de ser 
submeltidas com a nroposta que deve vir da 
camara dos Srs. deputados 

Mas diz o nobre mini tro que o 1 gar proprio 
era a discusrão da proposta de que se trata, por 
isso que a reorganisaçào dos corpoa, a que se 
refere a emenda de S. Ex , é neg icio urgente, 
não pôde deixar de ser execuuuia no proximo 
exercício em q e tem de v g irár esta lei, 

Mas na disposiçã > cori eapondente da outra 
proposta, Sr. presidente se podia pôr a clausula 
« desde já » 

O Sr. Zacarias : —Como se pratica constan- 
temente. 

O Sr. Paranaguá ■■—nreio mesmo que tal 
elausuU existe. AsSlm flc va tudo acautelado e 
O nobre ministro não condemnava previamente 
a proposta que tem de ser i-ub netilda a coosi 
defaçâo do senado para ser devolvida, perdendo- 
ae tempo e com tal ou qual deear para aquella 
augusta camara, aquim se po iia oupar este 
desg sto. Se fosse uma emenda ■ xigida por con- 
veniências supervinientes do serviço publico, 
ainda bem; mas é uma superfluidade. 

Portanto,ainda insisto no farto da anarchia 
legislativa, com o que o m bre ii)iriit.tro se mo- 
lestou sem mzào. Parece que aqui se dá uma 
verdad ira collieão. um c nfiicto.e foi i-so o que 
qunlitiquei de anarchia, sem intenção de ofif n 
der o nobre ministro. Mostrei o resultado que 
é este: o nobre ministro emenda a proiosta de 
que se trata e as emendas apresentadas tnz m 
como conseqüência m cessaria outras emendas 
na proposta que acaba de ser diseutid. e votada 
de accordo o um o nobre ministro na camara dos 
Srs. deputados. 

O Sb F Octaviano :—E esta tem de voltar 
para lá pr judican lu a discussão do orçamento. 
Não poderemos discutir; o orçamento ficsrá sus- 
penso 

O Sr. Paranaguá':— Portanto, continuo, a 
votar coaira/estaSvemendas, votando sómente a 
favor da emenda relativa á reducção da força. 
Assim o entende o nobre ministro e eu não o 
contrariarei; mas quanto ao arbítrio dos dis- 
tinctivos e a essas autorisações vagas, embora 
o nobre m nistro em seu discurso se referisse 
ao relatório e aos mappas que ainda não foram 
publicados, não lhes posso dar meu voto. 

Não taxei de defeituoso o relatório do nobre 
ministro, S. Ex. pareceu me incommodar se com 
a apreciação que desse trabalho,»!"^ excellente, 
fez o meu honfado collega senador pela Bahia, 
e então procurou tirar desforra taxando o meu 
relatório, que não vinha ao caso, de.trabalho 

perfeitíssimo, sem que eu tivssse de modo al- 
gum apreciado de uma maneira menos justa o 
trabalho do S. Ex 

Seu relatório está bem feito, scho-o mesmo 
melhor do que o relatório do anuo passado, no 
que diz respeito á narração das operações mi- 
lit-i res Não o com paro com os meus, que reco- 
nheço serem muito icfriores Perfeitos ou im- 
perfeitos elles foram submet idos á assembléa 
geral, e ao pa:z, de cuja apreciação não tive que 
queixar me. 

O Sr Saraiva ; — Eu disse — defficiente :— 
S Ex zangou se e disse que éramos proflscientes 
em todas as matérias. 

O Sr. ParanaOua':—O nobre ministro veio 
fert lecer algu as apprehensões que hontem 
tive oceanã i derainif star á casa a vista de seu 
procedimento cuja razão não pude attinar, isto 
é. ee r»produzir nesta lei de fixação de f ,rças 
dispo-ções que se acham na outra proposta O 
nob e mim - tro r-conh-ceu e confessou que pas- 
sára, c m effeiio na > utra camara. uma emenda 
discorda, t -. que importava um lapso, descuido, 
ou de>lèu b ançi da comtnissão. Então me pa- 
rece que as mi has apprehensões acerca do des- 
tino daquella proposta teem algum fundam-nto. 
S Ex não apresentou estas emendas sem uma 
razão. Se e-tas disposições e-tão na outra pro- 
posta, se t em de ser tomadas em consideração 
pelo senadi, -e teem < u podiam ter a elausula do 
«desde já», qual é a razão porque o nobre minis- 
tro agora apies-nta emeu 'as no mesmo sentido? 

Aquelle trabalho está condemnado não sõ por 
esse descuido ou d slemb'inça da commissão, 
senão também por outras faltas que se notam 
na proposia que, conforme qualificou um dis- 
tmcto membro da i utra camara, é uma inversão 
de todos os e-tjdos Eu catou, portanto, autori- 
sa 11 a acreditar que casa proposta não será dis- 
cutida, 

Não desejo timar tempo. Já expuz mais des- 
envolvidamenie minha opinião a respeito das 
emendas na do-cussâo que hontem tevelogar; 
h'je apenas cabia-me, como membro desta casa, 
Como brasileiro, fazer um prote-to contra as 
aspersões lançadat peb-nobre ministro sobre os 
voluntários dã patria e tinto mais quanto essas 
aspersões do nobre ministro pareciam ter sub- 
scripto aos ministérios transaotos, da opinião 
adversa á de S Ex. 

Tenho feito o meu dever. [Muito bem'.) 

O Sr. Silveira da Motta mandou á mesa a se- 
guinte emenda, que foi lida e apoiada. 

« Se passar o 2» art. additivo accrescente-se: 
Os postos de commissão conferidos por actos 

de bravuras em combate, declarados em ordem 
do dia dos generaes em chefe, serão confirma- 
dos, e os promovidos entrarão nos quadros á 
proporção das vagas que uccorrerem. 

Não havendo quem pedisse a palavra, e nem 
numero suficiente para votar-se, ficou encerrada 
a discussão. 

O Sr presidente deu para ordem do dia para 
■t do corrente: 

Requerimentos adiados. 
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Votação sobre o projecto de fixação de forças 
de terra para o anno financeiro de 1870—1871. 

Diecussão do orçamento no art. 6° e receita 
geral. 

Levantou-se a sessão ás 2 horas e 40 minutos. 

9* sessão 
EM 4 DE JUNHO DE 1870. 

PEESIDENCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 
Summario.—Expediente Officios do ministério 

do Império declarando ter communlcado ao 
presidente do Ceará as decisões do senado 
sobre a eleição da mesma província.e ficar in 
teirado de terem prestado juramento os sena- 
dores nomeados pelas províncias do Ceará e 
Rio Grande do Sul —Parecer da comnresão de 
coustituiçào sobre a eleição de um senador 

' p.elo Amaz mas.—Ordem do dia —Disctis^ão do 
requerimento do Sr. Furtado, pedindo infor 
maçõesao governo —Discussão do projecto de 
lei de fixação de forças de terra para 1870 
e 1871.—Discussão do projecto de lei do orça- 
mento.—Discursos dos Srs. Zacarias, visconde 
de Itaborahy e Saraiva. — Parecer da com- 
missão de constituição sobre a eleição de um 
senador pela província do Rio Grande do 
Norte. 
A'8 11 horas da manhã fez-se a chama- 

da e acharam-se presentes 33 Srs, senadore- 
a saber : visconde de Abaeté, Almeida e Albus 
querque, Dias Vieira, baião de Mamangu-pe, 
Carneiro de Campos, Jaguaribe, b-rão do Bom 
R tiro. barão de Pirapama, visconde de Sa. u 
caby, Chichorro, Sa-aiva, Flrmino, Nunes Gon 
çalves, Nabueo. Silvera L'>bo, ba-ão do Rio 
Grande, barão das Tres B irras. TeixeTa de Sou- 
za, Figueira de Mello, baião de Muritiba, Cunha 
Figueiredo . barão de Cotegipe. Fernandes 
Braga, P. mpeu, visconde de Camuragibe, vis- 
conde de Itaborahy, Dias de Carvalho, Sayão 
Lobato, barão de S Lou ençn, duqu de C xias, 
Zacarias, Silveira da Mott-i e ^ouza Franco. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs barão de Antonna, birão da 
Itaúna, barão de Maroim, Paula Pessoa, Mendes 
dos Santos Sminabú, Paranhos, Jobim, Mafra, e 
marquez de Olinda 

Deixaram de c mpar cersem causa participa- 
da os Srs Diniz, conde da Bôa Vista, Souza 

u iroz , Paranaguá , Furtado, F. Octaviauo, 
onseca, visconde de Suassuna, Dantas e vis- 

conde d'- S. Vicente. 
O Sr. presidenta abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e. não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, 
foi approvada. - 

O Sr. 1* secretario deu conta do seguinte ; 

expediente. 
Offlcio do ministério do Império de 3 do cor- 

rente mez, declarando que nesta data dera co 
uhecimento ao preside.nte da província do Ceará 
das decisões do senado sobre a segunda ele ção 
para dous senadores a que se procedeu na mes- 

ma província afim de que faça cumprir exacta- 
mente aquellas decisões.—Inteirado. 

Dous ditos, da mesma data e do mesmo mi- 
nistério, declarando que o governo imperial fi- 
cara inteirado de terem prestado juramento e 
tomado assento no senado como senadores pela 
província do Cearájos Srs. conselheiro Jeronymo 
Martiniano Figueira de Mello, e desembargador 
Domingos Jcsé Nogueira Jaguaribe; e Antonio 
Rodrigues Fernandes Braga pela do Rio Grande 
do Sul.—Ao archivo. 

O Sr. secretario, servindo de 2o, leu o se- 
guinte 

Parecer da commissão de consliluinão. 
« Não tendo sido approvada a eleição de um se- 

nador a que se procedeu em 1868 na província do 
Amazonas para encher a voara proveniente do 
filleeimento do conselheiro Herculano Ferreira 
Penna, outra eleição se fez em Outubro de 
1869 em vrtude da qual foi por carta imperial 
de 27 de Abrii proximo passado nomeado sena- 
dor do Império por aqu-lla província o Sr. des- 
embargador Ambrozio Leitão da Cunha ; e os 
papeis concernentes a esta foram remettidos a 
commissão de constituição para verificar os 
poderes do nomeado. 

A commissãnexaminou as actas da eleiçãopri- 
maris e secundaria, a da apuração geral devotos 
e a hsta tríplice, e nada encontrou que mere- 
cesse reparo por infracçâo de lei, que inflúisse 
no resultndo ficai. 

Das poucas oecurrencias havidas vem ella 
dar conta ao senado. 

Divide-se a província do Amazonas em quatro 
collegios eleitoraes : o da capital, cidade de Ma- 
náos, o de Pirant ns, ou Manés, o de Teffé ou 
Solimões e o de Barcellos. Do 2° e 3» não foram 
presente as actas da organisação dos collegios, 
e do 4° nenhuma recebeu porque alli não houve 
eleição. 

A causa desta falta está declarada no oificio 
que o juiz de paz da parochia de Barcellos, a 
quem competia a presidência interina do col- 
legio, dirigiu ao presidente da província em data 
de 16 de Outubro: « Não houve eleição, resa 
o officio, pela razão de não ter comparecido 
nenhum eleitor de outras parochias, apenas os 
tres (de Bareello-); julgo que não se procedeu 
á eleição primaria dos eleitores especiais nas 
parochias de Moura, Thomar e S Gabriel. » 
E n. verdade com os tres eleitores que compa- 
receram não era possível a reunião. 

No collegio da capital foram tomados em se- 
parado os votos da dous eleitores dos nove da 
freRUezia de Maniccré, Sem declarar-se nas 
actas o fundamento desta deliberação. Mas o 
presidente da província, na completa exposição 
dos factos que se deram no processo eleitoral, 
informa em 26 do Janeiro que assim procedêra 
o collegio por não estar ainda approvada a pa- 
rochia. Prescindindo desta razão, que não 
engeita, a commissão julga insubsislente essa 
eleição pelo vicio substancial da formação da 
me-a na qual não foram respeitades as pre- 
sciipções da lei; e entende que deve approvar-se 
a deliberação, não contando taes votos. 



SESSXO EM t DE JUNHO DE 1870 95 

O collegio de Pirsntine (Manés) tomou em se- 
parado os votos de cinco eleitores dos sete da 
freguezia de Andirá, como parecera á commis- 
sSo veriflcadora dos diplomas, a qual com razão 
julgou viciosa a organisacSo da mesa parochial- 

A oommissSo de constituiçSo conforma se com 
o collegio, considerando nulla a eleição; aquelles 
votos não devem ser contados. 

A apuração geral regularmente feita é a se- 
guinte, com exclusão dos votos tomados em se- 
parado : 

Conego Manoel José de Siqueira Mendes ob- 
teve 74 votos. 

Desembargador Ambrosio Leitão da Cunha 71. 
Commendador Ângelo Thomaz do Amaral 69. 
Segue: 
Desembargador Tristão de Alencar Araripe 24. 
E poucos mais com insigniflcante votação. Os 

três primeiros cuja idoneidade é notoria consti- 
tuem a lista tríplice, apresentada pela camara 
municipal apuradora ao poder moderador que 
escolheu o segundo votado 

Releva observar que sendo o numero de elei- 
tores da província cento e quartoze, votaram, 
legítimos, nesta eleição setenta e nove, que 
assim concorreram para a organisação da lista 
tríplice, na qual nenhum dos eleitos deixa de 
ter a maioria absoluta de votos da totalidade 
dos eleitores. 

Em conclusão do que fica exposto ó a com- 
missão do Aparecer ; 

l.® Que seja approvada a eleição de que se 
trata, e declarados legítimos e competentes para 
os fins legaes nos termos deste parecer os elei- 
tores que nella figuraram : 

2.,, Que seja reconhecido senador do Imperi;, 
pela província do. Amazonas o Sr. desembarga 
dor Ambrosio Leitão da Cunha ; 

3.® Que se declarem nullas as eleições prima- 
rias das freguezias de i ndirá e Manicoré ; 

4.® Que se mande proceder a eleição nestas 
duas freguezias, e nas de Moura, Thomar e 
S. Gabriel: 

5.® Que se requisite a remessa das actas da 
formação dos collegios de Manés (Pirantins) e 
Teffé (Solimões) ; 

Paço do senado, 4 de Junho da 1870.—Viscon- 
de de Sapuàahy.—Barão das Tres Barras —Cunha 
Figueiredo. 

Posto em discussão foi approvado. 
O Sr. presidente disse que em virtude da 

ca|rta imperial de nomeação e da decisão que o 
senado acabava de tomar, declarava senador do 
Império pela província do Amazonas, o Sr. des- 
embargador Ambrosio Leitão da Cunha a quem 
ia oíflciar-se para vir prestar juramento e tomar 
assento. 

ORDEM DO DIA. 

REQUERIMENTO. 

Entrou em discussão o requerimento do anno 
proxin o passado, do Sr. Furtado, para pedir se 
ao governo cópia da memória do general Mitre 
ácerca da guerra do Paraguay, e de outros que 
sitos. 

Posto a votos foi rejeitado. 

FORÇAS DE TERRA. 
Foi submettido á votação o projecto de lei de 

fixação de forcas de terra para o anno financeiro 
de 1870 a 1871. 

Foi approvado com as emendas do Sr. barão 
de Muritiba apoiadas na sessão antecedente. 

Posto a votos a emenda additiva do Sr. Silveira 
da Motta, não foi approvada. 

ORÇAMENTO. 
Seguiu-se a discussão do projecto de lei do 

orçamento no art. 6.° 
Posto a votos, é approvado o artigo com os 

paragraphos e as emendas da camara dos Srs. 
deputados. 

Seguiu-se a discussão da receita geral no art. 
10, ficando para votar-se afinal o algarismo 
designado no art. 9 • 

O Sr. Zacarias pronunciou um discurso 
que publicaremos no Appendice. 

O Sr. visconde de Itaboraliy 
{presidente do conselho):—Ser-me-ha difficil acom- 
panhar o honrado senador no discurso que acaba 
de proferir São tantos os objectos de que se 
occupou, que é possível que muitos delles me 
tenham escapado. Esforçar-me-hei todavia para 
responder resumidamente, ás differentes consi- 
derações que se dignou fazer a respeito dos tó- 
picos de que eu me fôr recordando. 

Peço também licença para, em vez de um dis- 
curso, travar uma conversação, licença que o 
nobre senador pediu, mas de que certamente hão 
se quiz servir, porque fez um discurso, sem du- 
vida muito importante e digno de seu talento. 

O Sr. ministro da marinha: — Tirando-se a 
pimenta. 

O Sr presidente do conselho Eu não o 
acompanharei neste terreno : conversarei. 

As primeiras observações do honrado senador 
reflferem-se principalmente ás malfadadas pala- 
vras que tive o Infortúnio de escrever em um 
dos primeiros períodos de meu relatório : foram 
estas (lendo): 

« Assim no fim de uma guerra dispendiosis- 
sima que durou cinco longos annos e ceifou 
tantos milhares de homens validos, ostenta o 
Brasil maior robustez, maior riqueza, maior 
prosperidade do que antes delia; e, o que é mais, 
a despeza publica, apezar de augmentada com os 
grandes encargos que a guerra nos legou, não 
exederá a receita ordinária do thesouro nos 
exercícios de 1870—1871 e 1871—1872. Estes fac- 
tos aitestam os progressos que vamos fazendo' 
e quanto valem bs recursos naturaes de que nos 
dotou a Muniflcencia Divina. » 

O nobre senador achou nestas palavras não 
já só uma exageração, mas contradição com o 
verdadeiro estado do Brasil, e um estimulo para 
se decretarem e sobrecarregar o orçamento com 
novas verbas de despezas inúteis. 

Observarei em primeiro logar não ser e^acto 
que o progresso da renda publica seja devido 
unicamente ao augmento de impostos, e não ao 
desenvolvimento de nossa industria, como logo 
mostrarei. 

Eu disse que o Brasil ostenta agora mais ro- 
bustez do que antes da guerra; e pareça que 
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isto não pôde ser contestado. Hoje apresentamos 
perante os paizes estrangeiros um vigor e robus- 
tez que até nunca dantes mostramos 'Apoia- 
dos.) Nenhum delles nos julgava capazes dos 
esforços e dos actos que piaticamos no decurso 
da guerra. 

Ninguém pôde deduzir daquellas palavras ter 
3u pretendido que foi a guerra que nos deu essa 
robustez ; que nos fez mais ricos, que nos deu 
mais prosperidade. [Apoiados.] O que se collige 
do que eu disse, o que resulta claramente de 
minhas palavras, é que apezar da guerra, conti- 
nuamos a enriquecer, o somos hoje mais ricos 
do que éramos antes delia e apezar delia. Se não 
fosse a guerra, seriamos certamente ainda mais 
ricos, teríamos feito maior progresso (Apoiados ) 

E será verdade que o Brasil nãp tem enri- 
quecido nestes últimos tempos? Be consultar- 
mos os documentos que nos podem servir para 
avaliar o progresso da riqueza publica, reco- 
nhecemos ju-,i nossa producçâ : tem crescido 
constantemente; nns-a exportação tem aug- 
mentado n?i.o já só de vator mas também de 
quantidade {■ipoiados) E se a exportação vae 
augrnentando. é conseqüência necessária qus a 
producçáo tem augmentado também. Bcdemos. 
pois, duvidar que o Brasil é mais rico hoje do 
que era ha 5 annos a esta parte isto é, que hoje 
proluz mais do que produzia ha 5 annos? 

Onde está, portanto, nesta parte a inexactidão 
da minha apreciação 

« Mais prós eridade. » Não tomo riqueza o 
prosperidade como synonimos. Poderíamos ser 
mais ricos agora sem sermos mais prosperrs. 
Temos tido op. não augmento de prosperidale ? 
Quaes são os sigaaes que nos pódem indicar 
augmento mais rápido de riquezas ? E'ainda o 
progresso da producção e da renda publica. Ora, 
as rendas publicas e a produceáo teem crescido 
em progressão maior do que até 1860; logo, o 
augmento da prosperidade do palz é vi-ivel 

O Sr. Silvbira. da Motta:—Se as imposiçdes 
fossem as mesmas. 

O Sr. presidente do conselho ■— Pretende o 
nobre senador qua as rendas publicas não tem 
augmentado senão em virtude do augmento de 
impostos. 

O Sr Zacarias Eu não disse—só—, disse 
que influiu muito. 

O Sr. presidente do Conselho :—Também eu 
não disse nem incuiquei a proposição que o 
nhbre senador gratuitamente me attribuiu. Sp 
eu tivesse asseverado que a diffírença de 15 
mil contos que houve entre o exercício de 1867 
a 1868 e o de 1868 a 1869 era toda devida ao 
aagmento da producção, teria commettido uma 
inexactidão, e o nobre senador contestai-a-ia com 
muito fundamento ; mas, se ainda descontando 
o producto ilos impostos creados recentemente, 
a renda publica cresceu e vae crescendo pro- 
gressivamente, razão tive para o juízo que de- 
nunciei (Apoiados). 

Entre a receita do exercício de 18ó7—68 e a 
de 1868 a 69 houve a diffarença se bem me re- 
cordo de 15 mil contos, a favor do segundo. 
Ora suppondo mesmo que os impostos novos co- 
braram-se todos em 1868 — 1869 e que não se 

arrecadou nenhuma parte delles em 1867—1868, 
o accrescimo que dahi proviria para o de 1868— 
1869, teria sido de oito mil contos. A differença 
como disse foi de quinze mil contos; logo sete 
mil contos são devidos ao augmento da pro- 
ducção. 

Estou argumentando de boa fé, não desejo 
torturar o pensamento do nobre senador; expo- 
nho os factos e os factos bastam para mostrar a 
falta de fundamento de suas objecções. 

Censurou-me elle por ter em outros tempos 
pintado com côres atterradoras nosso estado li» 
nanceiro. e que hoje vejo-o côr de rosas. O no- 
bre senador illude-se, e exagera os meus receios 
de outr'ora e as minhas esperanças de agora. 
O que confesso é que causou-me sorpreza essa 
prosperidade crescente do Brasil durante a guer- 
ra; nunca'previ que no flm delia, e de tantos 
sacriflcios de sangue e de dinheiro, nos achasse- 
mos em cireumstancias comparativamente tão 
felizes. Se o nobre senador pensava differente- 
mente, se eaieadeu sempre que a guerra não 
poderiater conseqüências desastrosas (.arn nosso 
paiz, e se isto é as? im, segue-se que o nobre se- 
nador foi mais feliz do que eu, mais previdente. 
E' o que pôde allegar, mas não ha contradição 
entre o que eu disse ha seis ou sete annos e o 
que digo hoje, resultado dos factos que estamos 
observando. 

Parece-me que o nobre senador quiz dar a 
entender que escrevi as palavras a que se refe- 
riu, C"m o flm de colher algum pequeno louvor, 
alguma pequena gloria de ter concorrido para 
o resultado que ellas manifebtam. Bem longa 
esteve de mim pensamento tão mesquinho. 

Senhores, esse resultado proveio dos elemen- 
tos de riqueza que nos deu a natureza e dos es- 
forços que temos empregado para aproveitai os. 
Resulta dahi tanto louvor para mim, como para 
o nobre senador ou para qualquer outro que 
nunca tivesse sido ministro da fazenda. ' 

Entendi dever escrevel-as, não só porque ex- 
primem a verdade, mas principalmente para que 
saiba o mundo civilisado que não nos achamos 
no estado em que tenros sido pintados na Eu- 
ropa. Não' ha muito que o principal orgão da 
imprensa ingleza nos apresentava como um go- 
verno insolvavel, e meia banca rota. Dizia isso 
o Times não ha muito mezes. Foi para contrariar 
o conceito desfavorável que de nós se estava es- 
palhando, para protestar contta tão injustas 
apreciações, foi por honra do Brasil, que as es- 
crevi, convencido, como estou, de que ellas são 
verdadeiras e os factos evidentemente o provam 
(Apoiados). 

Levou se me a mal que eu attribuisse também 
á Muniflcencia Divina o estado em que nos acha- 
mos em relação ao desenvolvimento da riqueza 
publica 

O nobre senador quiz, não direi ensinar, 
mas fazer recordar alguns princípios da sçiencia 
econômica ; e deu como provado que o trabalho 
é a fon e de toda riqueza, e que, portanto, nada 
valem os recursos naturaescomque a Muniflcen- 
cia Divina nos dotou. Se o nobre senador 
podesse dizer com razão aue attribuo exclusiva- 
r-ente aos recursos naturaes o crescimento da 
leceita do Estado, teria motivo para contrariar- 
me. 



SESSÃO EM 4 DE JUNHO DE 1870 97 

Mas, ha algum de nós que desconheça quanto 
o trabalho ajudado dos recursos natura*e3 é mais 
efflcaz, mais productlvo do que sendo contraria- 
do pela natureza 1 (Apoiados}. 

Citou-se a Escossia. Sem duvida, a Escossia é 
um paiz admirável," mas quando começou ella a 
fazer progressos 1 Quando é que seu solo muito 
menos favorecido do que o de outras partes da 
Grã Bretanha começou a ser aproveitado, e o 
trabalho das minas e das fabricas a ter grande 
desenvolvimento ? Foi quando o resto da Grã 
Bretanha já havia feito muitos progresso», 
quando a aquisição de riquezas, estimulada e 
ajudada pelos dciis da Divina Providencia já 
lhe haviam dado a industria e a eivilísação ne- 
cessárias para chegarem ao ponto de dominar, 
por assim dizer, todos os obtaoulos que a na- 
tureza lhes offerecia no solo da Escos ia. 

Se também nós tivéssemos de lutar com se 
melhantes obstáculos, é incontestável qu , em- 
bora houvéssemos empregado os mesmos esfor- 
ços, a mesma actividade, a mesma somma de 
trabalho, estaríamos muito mais atrasados do 
que sendo auxiliados, como somos, pela fertili- 
dade do solo, e outros recursos que nos deu 
a Providencia Divina. Isto é claro, é obvio. 
Apoiados.) 

O Sr. CunhÍ Figueiredo ;—Haja visto o Pará. 
OSr presidente do consulho : -Mas, diz-se; 

«Annunciastes um saldo, tendo ainda de occorrer 
a grandes despezas". Se outra pessoa, que não o 
nobre senador, tão entendido nestes matérias, 
viesse argumentar no senado por tal modo, não 
me causaria grande reparo; mas S Ex , permitia 
dizer lh'o, não estava autorisado para raciocinar 
assim. Peclarei eu, portanto, que havia saldo no 
exeroicio corrente ? Disse que podemos fazer o 
resto da despeza da guerra com as sobras da 
renda publica? 

O Re. Zacarias No corrente exercício disse 
que ha déficit. 

O Sr. presidente do conselho —Avaliei o 
déficit do exereicio corrente em sete mil contos, 
se forem esgotados todos os créditos abertos 
pelo poder legislativo para aquella despeza, e 
acrescentei que calculava ainda em 20 mil con- 
tos o que resta por pagar para liquidação do 
passivo da guerra. Se alem daquelles créditos 
fosse necessário recorrer aos meios extraordiná- 
rios para essa liquidação, ser nos nia ainda pre- 
ciso obter por esses meios a somma de 21 mil 
contos. Isto, porém, não obsta a que eu asseve- 
rasse, fundado em documentos urefragaveis, 
que se novas perturbações economic&s não vie- 
rem empecer o desenvolvimento da riqueza 
publica, teremos nos exercícios de 1870—18Ti. 
e 1871—1872, sobras de receita em comparação 
das despezas decretadas até agora. 

O que quer dizer saldo do orçamento, senão o 
excesso da receita sobre a despeza contemplada 
no mesmo orçamento ? Não era. pois, perinit- 
tido ao nobre' Senador concluir dessa expressão 
que eu annunciava saldos para os exercícios de 
1870 a 1871 e 1871 a 1872, ainda quando o poder 
legislativo decrete noras despezas, e despezas 
maiores do que aquellas sobras. 

Senhores, é incomprehensivel que o nobre 
senador venha agora censurar-me pur ter á vista 
de documentos offlciaes em que me fundei para 
avaliar as rendas do Estado nos dous indicados 
exercícios, e não obstante haver contemplado 
na despeza todos ps encargos que deveremos 
satisfazer durante elles ; por ter, digo, avaliado 
a receita emidez mil contos mais do que a des- 
peza, quando em Maio de 1868, e sem que Se 
podesse prever quanto a guerra teria aiuda de 
absorver, deu-nos para o exercício de 1869 a 1870 
o saldo de dous mil e tantos contos I 

O Sr. Zacarias : —Eu não disse que eram 
prosperas as condições do paiz. 

O Sr. presidente do conselho : — Em parte 
nenhuma do relatório se lê essa asseveração; 
mas é fóra de duvida que um paiz que acaba de 
tomar por empréstimo e despender 400 mil con- 
tos na g"erra, e que contando com mais 20 mil 
para liqi idar o seu passivo, se acha habilitado 
par , cmn a cessação dessas despezas extraordi- 
nárias, solver os encargos que ellas lhe deixa- 
ram e para applicar 10 mil contos a melhora- 
mentos internos, não está em máo estado de fi- 
nanças ; é um paiz prospero (Apoiados.) 

Pareceu-me que o nobre senador affirmouque 
não contei no orçamento com o déficit deste 
anno e com a necessidade dos novos recursos 
extraordinários de que fallei. 

Se o nobre senador quer dizer que devo appli- 
car para isso os recursos ordinários do thesonro. 
de certo serão elles insufBcientes ; mas é fóra 
de questão que, ainda metteudo em linha de 
conta os encargos que nos provém dos emprés- 
timos, contrahidos até agora, e do que será pre- 
ciso para acab-tr a liquidação. As despezas da 
guerra .. 

O Sa. Zacarias;—Querendo virar de dentro 
para fóra o bolso dos capitalistas brasileiros. 

O Sr. presidente do conselho:—Não oom- 
prehendo o nobre senador. Entende elle que á 
custa dos recursos ordinários podemos saldar 
as despez-is Oa guerra? 

O Sr. Zacarias:—Se ha de contrahir emprés- 
timo, logo a» condicções do paiz não são favo- 
ráveis, o estado financeiro não é prospero. 

O Sr. presidente do conselho:—A Inglaterra 
não estava em condições prosperas, quando 
empreh-jndeu a guerra da Abyssinia, quando re- 
solveu a guerra contra a Rússia ? 

Não se pôde chamar prospero o paiz que se 
vê na necessidade de contrahir empréstimos, diz 
o nobre senador ; mas o paiz mais rico, o mais 
prospero pôde ter necessidade de contrahir um 
empréstimo para acudir a despezas urgentes 
que não possam realisar-se com a lentiuão do 
lançamento e arrecadação de impostos. Nós con- 
trahimos avultados empréstimos internos du- 
rante a guerra ; mas estamos habilitados para 
satisfazer os encargos que elles nos impozeram. 
Demais, como já notei, o relatório não diz que 
o Brasil está em circumstancias prosperas, o 
que se mostra pelos documentos que lhe juntei, 
éque tem hoje mais riqueza, e prospera mais 
que antes da guerra. 
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O Sr. Zacarias: —O relatório diz —maior 
prosperidade. 

O Sr. prksidentk do conselho -—Maior prós 
paridade nSo quer_ dizer summa prosperidade, 
Dão quer dizer muito prospero; quer dizer mais 
prospero do que estava no principio da guerra. 
Comparei uma data com outra, uma época com 
outra época; e por honra desta paiz, para vin- 
gar nosso credito na Europa, para responder 
aos que nos descrevem em estado de banca-rota, 
fiz sobresahir a verdade que se deduz dos do- 
cumentos officiaas, e fll-o com vivo prazer ; por- 
que nunca meus sentimentos de brasileiro se 
elevaram mais alto do que quando reconheci 
e pude patentear o estado lisongeiro de nossas 
finanças. [MuUo bem.) 

Pretendeu-se ainda que ha dèspezas com que 
não contei no orçamento, como por exemplo, 
a do pagament> dos 51,000:0008 em bilhetes do 
thesnuro que hoje existem em circulação. Contei 
Com essa despeza, oorque inclui no orçamento 
não o juro desses bilhetes, mas o do serviço 
da divida fundada om que elles terão de ser 
lentamente convertidos. 

O Sr. Zacarias :—Isto ó que hade lançar na 
circulação apólices para pagar esses bilhetes ; 
mas segue-se que vae continuando a tomar em- 
prestado. 

O Sr. presidente do conselho : — Isso não 
é augmentar a divida publica : é converter a 
divida fluetuante em divida fundada. Concluída 
a liquidação do passivo da guerra, restar-nos ha 
nnioimente ir fazendo essa conversão á medida 
que fôr sendo necessária Não teremos necessi- 
dade de contrahir novos empréstimos salvo se 
fôr para applical-os a despezas productivas, 
como, por exemplo, construcção de estradas de 
ferro e outras desfa natureza Para este fim 
estou disposto a concorrer quanto em mim es- 
tiver para que se façam taes empréstimos 
(Apoiados). 

O que não fiz, até para imitar o meu honrado 
collega, o que não desejo fazer, é ir solicitar em- 
préstimos na praça de Londres para despezas 
improductivas, e principalmente para desaggra- 
var a honra nacional. Julgnei que era mais 
honroso, mais nobre, mais digno do Brasil  

O Sr. Zacarias;—Eu não fui. 
O Sr. presidente do conselho:—Já disse 

que, imitando o nobre senador, entendi muit 
mais honroso para nós provar áquelles que nos 
consideravam em estado de meia banca-rota, 
que não tínhamos necessidade de seu dinheiro 
para desaffrontar nossos brios e dignidade, e 
mostrar-lhes que os brasileiros tinham bastante 
patriotismo para auxiliar o governo em tal emer- 
gência, aflm de que a gloria fosse exclusiva- 
mente nossa, (dpoíados). 

Demais, o nobrè senador sabe melhor do que 
eu, que, quando se vae á praça de Londres ou 
a qualquer outro mercado monetário pedir di- 
nheiro para despezas improductivas. encontram- 
se maiores difBculdades, e a operação é de ordi- 
nar o mais onerosa do que quando o empréstimo 
é destinado a empregcs reproductivos. Vamos 
embora a Londres contrahir empréstimo, mas 

seja o producto delles empregado para desen- 
volver a industria e riqueza deste paiz. 

O SS. Saraiva : — Apoiado; é para isto que 
eu desejo que Y. Ex. tenha coragem. 

O Sr. presidente do conselho : — Não sei, 
pois, onde o nobre senador enxergou a exagera- 
ção de que me accusou. Entende elle que ava- 
liei a receita regularmente: não duvida que 
attinja o algarismo que indiquei no relatório, 
não Indica uma única despeza, quer proveniente 
do serviço ordinário, quer do da divida publica, 
que não esteja contemplado no orçamento, e 
taxa-me de exagerado. Na organisação do orça- 
mento da repartição de fazenda, fui tão caute- 
loso que a não se crearem novas despezas que 
absorvam o sãldo que alli apparece, não tenho 
necessidade de autorisação para abrir créditos 
supplementares. 

Desejaria que os orçamentos fossem sempre 
feitos desta maneira e podessemos acabar com 
a faculdade que tem o governo de decretal-os ; 
faculdade que, além de impedir a exacta compa- 
ração da receita com as despezas do Estado, dá 
logar a abusos que o poder legislativo não deve 
tolerar. Não posso, pois, atinar com os motivos 
que levaram o nobre senador, se não hoje, ha 
poucos dias, a qualificar o meu relatório de 
idylio Não lhe cabe a denominação, porque 
fundei-o em factos e documentos e ainda porque 
(digo-o com vergonha) nunca tive geito para 
poeta e muito menos para poeta pastoril. O meu 
nobre collega é que faz de vez em quando o seu 
idylio: foi ministro e um dos mais abalisados 
ministros da fazenda, e.... 

O Sr. Zacarias : - Que fazia idylios t 
O Sr. presidente do conselho .—.... algumas 

vezes mesmo discutindo (pôde ser que seja de- 
vaneio da minha imaginação) aflgura-se-me que 
está fazendo poesia. 

Feitas estas observações, que me parece res- 
ponder á primeira parte do discurso do honrado 
membro, permitta-me o senado que entre agora 
no exame das illegalidades de que fui sccusado. 

A primeira, e a mais dolorosa, para mim foi a 
ter eu alterado o regulamento do sello sem au- 
torisação do poder legislativo, S. Ex. leu o § 10 
do art. Io da lei n. 1750 de 20 de Outubro de 
1869, o qual diz: « é o governo autorisado para 
alterar o regulamento do sello, ultimamente pu- 
blicado, para o fim de incluir nelle os novos e 
velhos direitos de mercês pecuniárias.» Aqui 
S Ex. não só entendeu, e entendeu bem, que 
não estava incluída a faculdade de alterar o re- 
gulamento do sello, como ainda tomou ocoasião 
de censurar-me por não ter feito uso da autori- 
S ição dada ao governo por este artigo... 

O Sr. Zacarias dá um aparte. 
O Sr. presidente do conselho :—Ao menos 

censurou-me por ter pedido essa autorisação e 
não ter feito uso delia, por julgal-a inconve- 
niente. Não sollicitei semelhante autorisação, a 
qual passou.. 

O Sr Zacarias Como passam muitas cou- 
sas sem o assentimento de Y. Ex. 

O Sr. presidente do conselho V. Ex. foi 
maisfellz do que eu, mais forte, mais poderoso... 
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O Sr. Zacarias :—E' impossível; V. Ex. tem 
unanimidade, e esta não é minha sort;. 

O Sr. presidknte do conselho:—Reconheço 
com o nobre senador que o governo não estava 
autorisado pelo § 10, para alterar o regalamento 
do sello; mas, o decreto que aporovou o regula 
mento do sello não se refere ao § 10, mas ao § 9o, 
o qual diz: « Fica prorogada durante, o praso 
da presente resolução, a autorisação concedida 
ao governo para alterar os regulamentos das re- 
partições de fazenda, promulgados eia virtuda 
da lei n 1507 de 26 de Setembro de 1867. » Ora, 
o nobre senador pretende que as palavras—re^ 
gulamento das repartições de fazenda—querem 
dizer os regulamentos orgânicos das repartições 
de fazenda; mas quem deu essa intelligencia 
ao § 9°? 

O Sr. Zacarias: ~ A lei de 1867. . 
O Sr presidente do conselho — A lei de 

1867 não falia em regulamento das repartições 
de fazenda; autorisa o governo para reformar 
as repartições de fazenda. 

A lei de 20 de Outubro do anno passado ex- 
primi-se de.-te modo « Fica prorogida duranti 
0 praso da presente resolução a autorisação 
concedida ao governo paraalterar o regulamento 
das repartições de fazenda promulgados em vir- 
tude da lei de 26 de Setembro de 1867 » Oia a 
palavra « regulamento» a que se refere esta lei, 
quer dizer « decretos orgânicos das repartições 
defazenda» ou regula ■ entos relativos aos servi- 
ços das repartições de fazenda? O nobre senador 
dá lhe a primeira signidc içâo e eu u .seguida 
Quem hade decidir a questão? O nobre senador? 

O Sr. Zacarias :—Se é assim, não precisava 
de autorisação para reformar o regulamento do 
sello. 

O Sr. presidente do conselho : — Era pie- 
ciso p.ra o flm que se pretendia. A lei de 18o7 
não autorisou o governo para- incluir no regu- 
lamento do sello os velhos e novos direitos das 
mertêi pecuniárias ; mencionou os denomina- 
dos novos e velhos direitos de chancell-ria e 
outros, mas excluiu os das mercês pecuniárias. 
Assim, para convertei os também em imposto 
do sello, era preciso nova autorisação. 

Tanto mais me parece ser verdadeira a intel- 
ligencia que dou «o § 9o di lei de 20 de Outubro 
do anno passado, porque em virtude da lei de 
26 de Setembro de 1867 não se promulgou ne- 
nhum regulamento que não fosse relativo a 
impostos. 

O Sr. Zacarias:—Não? e a reforma da al- 
landega? a do thesouro ? 

O Sk presidente do conselho :—Perdoe-me; 
o thesouro e a alfândega foram reformados por 
decretos, e Y. Ex.. sabe a differença que ha en- 
tre decreto e regulamento : a lei falia de regu 
lamentos, e não de decretos. 

O Sr. Zacarias dá um aparte. ■ 
O Sr. presidente do conselho:— Não se cha- 

ma regulamento o acto assignado pelo Impera- 
dor e referendado pelo ministro A lei de 20 de 
Outubro autorisa o governo para reformar os 

regulamentos promulgados em virtude da lei de 
1867 ; não falia de decretos. 

Ineulcou-se que citei o §9'em vez do 10 do art. 
Io da lei de 20 de Outubro, porque assim me veio 
redigido dasecretaria. Não sou dos que assiguam 
tr .balhos do thesouro sem lei os, nem estu- 
dal-os; tanto porque é isso do meu dever, como 
porque tomo a responsabilidade dellcs. Fui eu 
que íiz citar o § y da lei de 20 de Outubro e 
não a de 1867, e procedi assim, por ter sempre 
professado a respeito das autorisações conce- 
didas em leis annuas uma opinião, que não 
tem sido adoptada nem pela camára, dos depu- 
tados, nem pelo senado, nem pelo governo, nem 
pelo nobre senador, quando ministro. 

Penso que as autorisações dadas em uma lei 
anuua terminam com essâ lei. 

O Sr. Zacarias :—Eu entendo assim. 
O Sr presidente do c 'Nselho:—Mas não se 

praticou isto no tempo de V Ex. 
O Sr Zacarias :— Não me recordo, 
O Se presidente do conselho :—Recordo-me 

pei feitamente que assim praticou, senão V. Ex. 
algum de seus cullegas. 

O Sr Zacarias Não me recordo de usar de 
uma autorisação exgotada. 

O Sr. presidente do conselho Existe na 
collecçSo de 1868 um regulamento desse anno 
publicado em virtude de autorisação dada em 
uma lei annua de 1865. 

O Sr. Zacarias:—São questões diflyreutes 
usar de uma autorisação antiga, ou fazer íuhda 
uso do uma já usada. 

O Sr presidente do conselho:—Se a auto- 
risação caduca com p lei que a concede, a que 
foi dada em uma lei de fixação de forças de 
1865, não podia estar em vigor no anno de 1868. 

O Sr Zacarias dá ainda um aparte. 
O Sr. prk-idente do conselho:—Se o go- 

verno se julga autorisado a fazer um regula- 
mento novo, pôde incontestavelmente alterar o 
que já se achava feito. 

O Sr. Zacarias:—São duas questões diversas. 
O Sr. presidente do conselho-—São questões 

irmãs uma da out a, ou antes indenticas. Dado 
porém que o governo não estivesse autorisado 
pelo § C0 da lei de 20 de Outubro a alterar o re- 
gulamento do sello, ahi estava a 1' parte do art 
1" da mesma lei que diz: « A lei n 1507 de 26 dê 
Setembro de 1867. decretada para os exercícios 
de 186 < a 186Se 1868 a 1869. continuará em vigor 
no exercício de 1869 a 1870, emquanto não fôr 
promulgada a respectivx lei do orçamento, com 
as seguintes alterações  

Ora. essas alterações não contam nenhuma 
revogação das autorisações que foram dad^s ao 
governo pela lei de 1867, e nestas autorisações 
está comprehendida a de reformar o regulamen- 
to do sello. A lei de 1867 não havia caducado; 
estava e está ainda em vigor. Podia eu, pois, 
ter me fundado n tssa disposição geral para al- 
terar os regulamentos que se haviam promul- 
gado em virtude delia. 

84 
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O Se. Za.caeias E* uma opiniSo de Y. Ex. 
O Sr. presidente do conselho :— A. minha 

opinião refere-se a autorisações dadas em leis 
annuas que deixam de vigorar; mas esta opi- 
nião não tem sido adoptada nem pelas camaras, 
nem pelo governo. 

O Sr Silveira da Mctta :— Tenho sempre 
defendido esta opinião. 

O Sr. presidente do conselho ;— Mas não 
se segue dahi que o senado, e a outra cair ara e 
o governo a tenham adoptado. Eaqueci-me de 
tocarem ds-us pontos da Ia parte do discurso 
do nobre senador. O primeiro é ainda relativo 
aos saldos presumidos dos dous exercicios de 
1870 -1871, e 1871—1872. Pretende se que, sen 
do assim, devera eu ter proposto a abolição da 
alguns impostos; mas não se repara que esses 
saldos nãosão senão a differença entre a recei- 
ta orçada, e as despezas decretadas até agora 
pelo podar legislativo; e que. além destas des- 
pezas, seremos obrigados a fazer outras, taes 
como o resgate gradual do papel moeda, cuja 
somma sendo de 28 OOOiOOOJ antes da guerra, 
se eleva agora a 150,000:000$. Alezi destas outra» 
despezas parecem-me indispensáveis, que teem 
por fim promover os meib lamentos materiaes, 
donde ha do provir mais rápido crescimento da 
renda publica. 

O nobre senador levou-me a mal o ter feito no- 
tificar a cessação de alguns favores que se tinham 
concedido a certas companhias e-^t-rngeiras de 
navegação a vapor, allegando o serviço que ellas 
nos prestam e a mesquinhez de taes f-ivores 

Responder-lhe hei que o mesmo dl eito que 
tinham essas companhias para gosarem das 
isenções que lhes concedia o governo, militava 
a favor dasoutras; e que erade justiçaouacabar 
com ellas, ou estendel-a- a todas ascomoanblas 

Um Sr. senador: —Isto era melhor. 
O Sr. presidente do conselho;—Entendo 

que não era melhor. Porque razão havíamos 
de isentar da ancoragem, por exemplo, os navios 
a vapor, e exigil-a dos navio á vella, quando os 
primeiros já gosam de favores de que estão pri- 
vados os segundos? Demais o seuado sabe que 
a navegação á vella vae sendo substituída pela 
de vapor, e que dentro de pouco o commercio 
se fará quasi exclusivamente pçr este meio. 
Isentar, pois, os navios a vapor do pagamento 
da ancoragem, seria acabar com esta fonte da 
renda do Estado. 

Um Sr senador;—E' uma isenção só para os 
vapores-paquetes que prestam serviço. 

O Sa. presidente do conselho ; — Fôra ne- 
cessário estendel-a a todos os outros que também 
presmm o mesmo serviço: todos elles trazem 
e levam correspondência. Porquu vazão isentar 
duas companhias e não as outras ? Era j que se 
me allegava de continuo 

Em ultimo logaronobre senador referiu-se ao 
decreto que organisou uma companhia nacional 
á qual entreguei não só o serviço das capatazias 
da alfandega, como a conclusão da doca que se 
está construindo no Rio de Janeiro. Disse o nobre 
senador que o contrato foi celebrado com des- 

prezo dos princípios geraes da lei de 13 de Ou- 
tubro ultimo, porque essa lei autorisou a con- 
cessão de certos fivorea ás companhias que con- 
sti-uirem, e não ás que acabarem docas já 
começadas 

—Ora, nem a lei faz tal differença, nem atino 
com razões que possam justifical-a. O governo, 
segundo a .. pinião do nobre senador, estaria 
autorisado a conceder á companhia a construcção 
da doca da slfandegi, mas não poderia fazel-o, 
ainda que ella estivesse apenas principiada. Qual 
seria o fundamento da semelhante disposição 
legislativa ? 

Commetti ainda outra violação, de que o no- 
bre senador se mostrou muito afflicto; e foi que. 
dispondo a lei de 13 de Outubro que para com 
as companhias que tiverem de construir docas, 
possa o governo obrigar-se a não desaproprial-as 
untes de certo numero de annos, no contrato que 
celebrei com a da doea da alfandega de sta Côrte 
estipulou-se que o governo poderia rescindil-o 
quando julgarão conveniente, pagando á compa- 
nhia o que ella houvesse despendido na constru- 
cção da mesma doca e dos repectivos armazéns. 

A lei a que me refiro, autorisou o governo a 
aceitar aquella condição onerosa, mas não o 
obrigou, nem devia obrigal-oasugeitar-se a ella, 
embora a companhia anão exigisse. E' como, 
tendo o poder legH divo aberto ao governo o 
credito de mil ; u us mil contos para fazer 
acquislção de um editicio, ou dc um estabeleci- 
mento, se pretendesse que o governo estava 
obrigado a comural por essa quantia, embora 
o proprietário se contentasse com menos 200 ou 
■100 contas, 

Acsusa-se, pois, o governo porque minorou o 
ônus que a lei o autorisou a aceitar. E' uma 
aesusacão swi ge.neris. nova entre nós. 

Entreguei, disse ainda o nobre senador, á com- 
panhia uma doca que havia já custado ao the- 
souro 8,000;00ys (e neste ponto me parece que 
está enganado) a qual pódo concluir-se com o 
despendio de mais 2,000;000$, e entreguei-lhe 
demais todos os ediíicios da alUndega. 

O Sr Zacarias :—Aquelle serviço. 
O Sr presidente do conselho ;—Entreguei- 

lhe sem duvida o uso dos armazéns, e da parte 
da doca que se acha concluida; mas entreguei- 
lb'os com condições onerosas; não foi um pre- 
sente de festas." A companhia não tem tirado 
nem pôde tirar dahi os lucros que se figuram. 

O Sr. Zacarias;-Também metteu um pes- 
soal tão remunerado.... 

O Sr presidente do conselho :--O thesouro 
estava fazendo com o serviço das capatazias 
despeza muito superior á renda que delle tira- 
va ; e autorisado como me achava pela lei de 20 
de Outubro do ai mi passado, incumbi-o áquella 
companhia, ficando assim o thesouro dispensado 
de uma despeza inútil. Com esss mesma compa- 
nhia contratei a conclusão da doca; e dei lhe o 
direito de pedir a rescisão do contrzto, se du- 
rante os primeiros 10 annos a renda liquida mé- 
dia da companhia fôr inferior a 8 %. Neste caso 
o resgate deve ser feito de modo que, reduzido 
a apólices da divida publica, fique á companhia 
o juro de 8 % do capital empregado na construc- 
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ção da doca e dos armazéns, contado este jure 
da data da rescisão, nos termos da lei de 13 de 
Outubro do anno passado. Dei-lhe o direito de 
exigir a rescisão do contrato na hypothese figu- 
rada ; não lhe garanti os j uros de 8 % dos 10 pri- 
meiros annos... 

O Sr. Zacarias :—E' uma garantia que a lei 
não autoriaou.... 

O Sr. presidente do conselho-. — .... mas, 
unicamente o capital que cila tiver despendido 
com as cunstrucçSea que fizer na fôrma do 
contrato. 

O Sr. ministro da marinha Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta Quando lucros 

já tirou. 
O >ÍR. PRESIDENTE DO CONSELHO : — MaS pôde 

não tirar 8 %, e o nobre senador disse que eu 
lhe garantira este juro. 

O Sr. Zacarias Porque logo que não chegue 
a 8 % larga. 

O Se. presidente do opnselho : — Sem du- 
vida; pôde reclamar a rescisão do contrato. 

O Sr. Zacarias :—E V Ex. repõe ■ que faltar 
para completar os 2,000:000)?; portanto está isto 
garantido á companhia. 

O Sr. presidente do conselho ; — Está ga- 
rantido o pagamento do capital, que fôr empre 
gado ; mas não o juro de 8 "/o, como disse V. Ex 

Os Srs. Zacarias e Saraiva dão apartas. 
O Sr presidente do conselho : — Não está 

garantida, porquanto na hypothese que a com- 
panhia não obtenha durante os primeiros dez 
annos o juro de 8 0/o, poderá reclamar o paga 
mento da quantia que tiver despendido nis 
obras que fizer, entregando as ao governo ; mas 
não terá direito de pedir que se lhe completa o 
juro de 8 % nesses dez annos. 

E serão estas condições demasiadamente van- 
tajosas á companhia e onerosis ao thesouro ? 

Para não pensar assim, basta reflectir que o 
Brasil é um paiz novo, falto de capitães, e pre- 
cisando de animar emprezas utilissimas e neces- 
sárias. como a de que estou fallando, e que não 
se pôde conseguir isso sem dar ás companhias 
que as emprehenderem, esperanças de vanta- 
gens. 

O Sr. Cunha 'Figueiredo : — Está claro. 
O Sr. presidente do conselho : — Mas a 

commissão não as deu. 
O Sr Silveira da Motta : — Com vantagens 

ha sempre capitães. 
O Sr. presidenta do conselho : — Quaes as 

vantagens extraordinari-s que pôde ter a com 
panhia? Suppooha-se que no fim do primeiro 
semestre, isto é, no fim de Junho corrente, 
possa ella distribuir doze por cento do capital 
de seiscentos contos que já tem empregados : é 
o mais a que pôde attingir ; mas quando tiver 
despendido, na fôrma do seu contrato, a somma 
de dous mil contos poderá ella contar com os 
mesmos doze por cento 7 Fôra necessário para 
isso que a sua receita, e por conseguinte a im- 
portação e exportação, triplicassem no praso de 

tres annos. O commercio continuará a crescer e 
com ella o movimento das alfandegas ; mas não 
se pôde esperar que a conclusão da dóca, e a 
construcção de,mais alguns armazéns na alfân- 
dega, tenham a virtude do desenvolvel-o com 
tanta rapidez, que o duplique no fim do segundo 
anno e o treplique no fim do terceiro. 

O Sr. Saraiva ; —Yae sempre em progressão. 
O Sr. presidente do conselho : — Mas não 

se pôde esperar que o progresso seja proporcio- 
nal ao despendio do caDitãl da companhia. 

O Sr. ministro da marinha : — Não ha de ser 
grande, não. 

O Sr presidente do conselho : — Senhores, 
o que sentirei muito é que a companhia não 
colha vantagens do seu contrato, porque isso 
desanimaria outras que quizessem emprehendsr 
obras da mesma natureza, e que são indispensá- 
veis. não só já no Rio de Janeiro, mas no Ma- 
ranhão, na Bahia, em Santos e em outras pro- 
víncias do Império. 

O Sr Silveira da Motta ; — Que não façam a 
cousa tão apparatosa. 

O Sr. presidente do conselho Que não 
façam as cousas tão apparatosas. .. 

O Sr. Silveira da Motta Vejam os salá- 
rios que dão. 

O Sr presidemte do conselho Não sei que 
salario paga a companhia, e nem é da n inha 
comp.-tencia procurar restringil-os; mas é ver- 
dadeque se continuarmos a remunerar ma qui- 
nbamente os serviços feitos ao Estado, tere- 
mos muito pouca gente que sirva bem.,. 

O Sr. Cunha Figueiredo Apoiado. 
O Sr. presidente do conselho . e que 

seja capaz de fazer o serviço convenientemente. 
O Sr. Zacarias • — Não hão de ser como os 

Honorios, de Groyaz. 
O Sr presidente do conselho : — Nfio fui eu 

quem nomeou esse empregado para Goyaz. 
O Sr. Zacarias ; — E' verdade ; mas foi quem 

mandou. 
O Sr. presidente do conselho : — Qualque1 

ministro poderia tel-o nomeado com as me" 
lhores intenções, até porque, segundo sou in- 
formado. goz"ava elle de bons créditos no the 
souro, mas não fui eu que o nomeei, nem o man- 
dei para Goyaz. 

O Sr. Zacarias :— A que vem isto 7 Não fui 
eu também quem marcou o ordenado. 

O Sr. presidente do conselho : — Não sei 
quem o mandou, masquem querque fosse fel-o 
na persuasão de não errar na escolha. 

O Se. Zacarias ; — Então porque diz V. Ex. 
« não fui eu quem mandou. » 

O Sr presidente do conselho Para que 
não podesse alguém pretender que a escolha tqi 
minha, e que devo cirregar com a responsaDUl- 
dade do comportamento desse empregado. 

O Sr. Zacarias dá nm aparte. 



102 SESSÃO EM i Dl Jl]MO|DE 1870 

O Sr presidente do conselho:—Estou con- 
vencido de que o nobre senador me faz a justiça 
de acreditar que tenho tão bons desejos de servir 
ao paiz como S. Ex. 

O Sr. Zacarias: — Então para que o não fui 
eu quem mandou t 

O Sr. ministro da marinha Porque se diz 
que elle era protector delle. 

O Sr Zacarias .—Qnem í 
O Sr ministro da marinha :—Andam escre- 

vendo isto. 
O Sr Zacarias :—Sei bem quem elle era  

mas o governo para que o mandou para lá? 
O Sr presidente do conselho ; — Porque 

alguém poderia julgar que S Es. quizera dar a 
entender que Honorio foi nomeado e mandado 
por mim para Goyaz, e por mero patronato. 

O Sr. Zacarias Fui eu 1 
O Sr. presidente do conselho : — Não sei 

quem foi. 
O Sr Zacarias:—Não... ha de saber. 
O Sr presidente do conselho : —Porque hei 

de saber? Não procuro examinar senão aquillo 
de que devo estar informado; e para mim é indi 
ferente que essô empregado fosse mandado por 
V. Ex ou por outro ; pedi i elle gozar então de 
muito bom credito, merecer ao ministro que o 
nomeou bom c moeito e depois prevaricar. 

Sr. presidente, estou um p uco fatig ido. Não 
sei se tenho necessidade de fazer outras observa- 
ções, em resposta »o discurso do nobre senador. 
Proí urarei recordar-me dos pontos em que elle 
tocou, e se achar que lhe devo mais alguma 
resposta dal-a-hei em outra occasião. 

Orou em seguida o Sr. Saraiva. 

Tendo dado a hora ficou adiada a discussão. 
Nesta occasião o Sr. 4o seuetario leu o 

PARECER DA COMMISsJO DE CONSTITUIÇlo SOBRE 
A ELEIÇÃO DE UM ENADOR PELA PROVÍNCIA DO 
RIO GRANDE DO NORTE, 

A commissto üe constituição em obediên- 
cia ás ordens do senado procedeu a verifi- 
cação dos poderes do Sr. conselheiro Francisco 
de Salles Torres Homem, nomeado por carta 
imperial de 27 le Abril proximo pábsado sena- 
dor do Império pela província do Rio Grande 
do Norte. Para este fim examinou os documen- 
tos que lha foram enviadoj conceruentes á elei- 
ção respectiva. Entre elles deparou com duas 
actas da eleição primaria das parochias da ca- 
pital da província, e das cidades do Assú, e 
Angicos; e bem assim da eleição secundaria dos 
collegios eleitoraes da capital, de S. José de Mi- 
pibu.de Parary, de Nova-Cruz.do Assú,de Santa 
Anna de Mattos, de Macáu e da Imperatriz' 
Achou também duas actas da apuração geral da 
votos, e duas listas tríplices. 

Mas nà i encontrou as actas da eleição pri- 
maria das frcgueziss de Santa Rita, Imperatriz- 
Patú e Porto Alegre, a primeira pertencente ao 
collegio da Nova Cruz, e as outras ao da Im- 
peratriz. 

Da eleição secundaria faltam as actas da or- 
ganisação dos collegios da capital, de Mipibú, 
de Papary, de Canguaretama. Nova Cruz, Macáo 
(o collegio presidido por José de Borja) Príncipe 
Acary e Imperatriz. 

A commissâe passa a apresentar o resultado 
do exame do processo da eleição como lh'o per- 
mittem os documentos que possue. e lhe foram 
remettidos pela secretaria desta augusta camara. 

M is pede venia para antes disso fazer uma 
observação que lhe suggeie o progresso dos 
desmandos eleitoraes. Em cada eleição que se 
succede, e é sujeita no estudo da commissâo, en- 
contra ella motivos de admirar a T-rtilidade dos 
thhumaturgos eleitoraes. Até agora contenta- 
vam-se com as dup.icatas das eleições prima- 
rias e secundari s; conhecendo porém que tanto 
não bastava para seus fins, os do Rio-Grande do 
Norte foram mais longe, crearam duplicatas da 
camnra apurad. ra, e da lista tríplice. O como 
procederam neste empenho a commissâo ex,.(5e 
no correr de seu trabalho, que comeca pela apu- 
ração do 

Collegio da capital (1) 

Forma se este collegio com 22 eleitores da 
arnchia da cidade do Natal, e 15 da villa de 

S Gonçalo. Apresentam se actas dedouscclle- 
gios, um reunido no corpo da igreja, e presidido 
pelo Dr. Octaviano Cabral Rapozo da Camara, 
utro reunido na i-achristia e presidido pelo 

vigário Bartholomeu da Rocha Fagundes. De 
nenhum tem a commissâo a acta da organi- 
sação, onde poderia achar a razão da duplicata, 
pura julgar a pruiri da justiça em que a camara 
mumcip»! preferiu o primeiro. 

Recorrendo á eleição primtria da parochia da 
capital acham se actas de duas, uma feita na 
matriz sob a presidência do Io juiz cie ,.az, e 
outra na igo-ja de Santo Antonlo dos Militares, 
presidi ia pelo 3 0 

Na acta respectiva dá-se a origem desta du- 
plicata. « Corria o processo eleitoral (resa a 
acta) quando dando-se no seu curso diversos 
factos irregulares, abusos criminosos e da mais 
requintada má fé e violência, como fosse o rece- 
bimento de cédulas de indivíduos não qualifica- 
dos, votar duas e mais vezes o mesmo votante, 
a abertura da urna e introducçüo de cédulas na 
mesma pelo me-ario Joaquim Romão Seabra de 
Mello na occasião em que se discutia sobre a 
identidade de um votante, e também o facto da 
urna ser tirada do seu logar e trazida até a porta 
da igreja, resolveu a maioria do povo reunido 
não continuar a funcoionar no mesmo processo 
eleitoral, visto o que fica exposto, e o propó- 
sito em que estava a mesa decontinuar na pra- 
tica de taes escândalos , dirigindo por isso á 
mesa o seguinte protesto. » 

A commis-ão não o transcreve por conter a 
mesma matéria ácima copiada da outra, na qual 
se acrescenta que havia força armada e ameaças 
de vários officíaes da guarda nacional que se 
apresentaram armados. 

Entregue o protesto á mesa, a maioria doe 
votantes dirigiu-se ao 3.° juiz de paz por estar 
ausente o 2.^ e ao vigário para conceder qualquer 
templo, onde se fizesse a eleição e sendo desl- 
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gnado o de Santo Antonio dos Milagres, lá foram 
lunccionar. 

Da acta da eleiçáo da matriz nada se colhe a 
este respeito; não se faz menção de nenhum 
protesto. 

A commissão não acha fundamento na dupli- 
cata. Os protestantes deviam instar pela insetsão 
na acta respectiva, ou fazer valer seu direito 
pelos meios competentes no caso de não ser at- 
tendido conforme a lei. 

Na freguezia de S. Gonçalo, onde a eleição 
correu legalmente, h uve também protesto (te 
alguns supplentes, arguindo omissão cia leitura 
recommendada no art. 4° do decreto n. 1812 de 23 
de Agosto de 185(5, e art. 16 das instrueções de 
22 de Agosto de 1860, que c mprehendem dis- 
posições modiflcativas da lei regulamentar d s 
eleições. A mesa respondeu contrariando em 
parte as aceusações, e explicando plausiv 1 ente 
0 seu procedimento. 

Os eleitores, provenientes da duplionta com 
exclusão dos legítimos de S. Gonçalo. f rm .ram 
o collegio regeitado pela caraara municipal. 

No collegio preferido deu se a seguinte vota- 
ção : 

Conselheiro Francisco de Salles 
Torres Homem . .... 37 votos 

Conselheiro Riphael Archanjo 
Gaivão  5 » 

T)r. José More.ira Brandão Cas- 
tello Branco ... ... 4 » 

Dr. Octaviano Cabral Raposo da 
Gamara  1 » 

A commissão observa que sendo 37 os elei- 
tores,esta votação é visivelmente de.ffectiva por 
engano sem dúvida na cópia aqui presente O 
meuno não aconteceu na remettida á camara 
municipal, como se deprehende da apuração 
geral. 

Collegio de Exlremoi (2) 

Nada- occorreu de notável neste collegio. que 
é formado por 40 eleitores da freguezia de Ex- 
tremoz e 1,7 da de Touros. Compareceram 56. A 
votação foi esta; 

Dr Jeronymo Cabral Raposo da 
56 votos Camara. ...... 

Conselheiro Francisco de Salles 
Torres Homem .... 55 .> 

Dr. Tarquinio Braulio de Souza 
50 Amarante   » 

Dr. Gabriel Soares Raposo da 
6 Camara  » 

Dr. José Moreira Brandão Cas- 
1 tello Branco . -x . . ■ . . » 

A eleição primaria foi regular. 
Collegio de Mipibú. (3) 

Duas reuniões deste nome se figuram effec- 
tuadas uma no consistorio da matriz presidida 
por José Alexandre de A norim Garcia, outra 
no corpo da igreja sob a presidência de H iracio 
Cândido de Salles e Silva. Faltam as actas da 
organisação. Consta de 28 eleitores da cidade. 

Da eleição primaria foi presente á commissão 
sómente uma acta datada de 14 de Novembro, 
em que se diz ser continuação da começada em 
24 do Outubro, e adiada pelo L* juiz de "paz que 

a presidia. Resa a acta que a causa do adia- 
mento fôra « a apresentação de gente armada, 
capitaneada pelo Dr Amaro Carneiro Bezerra 
Cavalcanti, em numero de mais de o'tenta pes- 
soas com espingardas, além de muitas outras 
com clavinotes, rewolvers e facas de ponta, que 
percorreram as ruas desta cidade com provocações 
e ameaças, e se foram.aquaitebir em uma casado 
padre João Paulino Pinto de Aguiar, muito pró- 
xima á matriz, achando se o dito grupo postado 
em frente da dita casa com as armas nas mãos, 
indicando assim a disposiçã > de 1 varem a effeito 
cs tenebrosos planos que propalavam d« publico, 
a saber, o emprego da força para seus fins políti- 
cos, e o assassinato d . D .'chefe de policia, que, 
segundo diziam, seria * primeira victima, e de 
outras pessoas importantes do partido conser- 
vador; factos estes que -e deram no dia 24 do 
mez passado, sendo certo que no dia seguinte, 
(25) se achava auginentado considerav-draente o 
grupo erma io, e os ânimos excitados a ura tal 
ponto que com toda » razão e a de rreeiar um 
conflicio de que devia resultar o derramamento 
■I singue como publicamente se ameaçava, 
« hando-se por isso aterrada a população, e 
coacta a mesa para poder continuar em seus 
trabalhos com a indispensável lib rdade «ccres. 
cen lo que a cada momento era esperado da villa 
de Papary oDr Amaro que pare abi seguira com 
parte de sua gente ano-da. promettendn que 
em breve voltaria . o que realisou , trazendo 
maior numero de pessoas armadas, achando- 
se parte dellas em estado de embriaguez, a 
pont > de ficarem alguns indivíduos eahidos 
na estrada ; e. logo que aqui chegou se dirigiu 
para a matriz e a invadiram c m espingardas, 
clavinotes, e facas de ponta e punhaes, conse- 
guindo occupar a matriz, apesar da força pu- 
blica que em vista da requisição do Io juiz de 
paz se achava na mesma matriz, ifira de gm rdar 
a urna e pre.vinir que se déssem sc»nas de san- 
gue, o que a todo custo se queiia evitar: por 
todas estas poderosas razõas entendendo a mesa 
que não podia continuar regularmente nos tra- 
balhos da eleição, e tend 1-a adiado para o dia 
de h'j«, ficou "a mat.dz occupada sómente pelos 
inv sores, visto terem-se retirado os votantes 
e a força publica que os garantia seguindo-se' 
logo a tomada da urna e das petas da eleição 
de eleitores e os livros da qualificação pelos 
invasores, que segundo se diz simularam uma 
eleição presididida pelo 20juiz de paz do 2" dis- 
tricto do municipi ■ de Papary, João Peg„do de 
Siqueira t astor, ,sem que fossem observadas as 
formalidades iegaes ; e concluída a eleição, re- 
mettidos os refer d( s livros e urna â camara 
municipal, ermo manda a lei, com o fim de se 
obter a continuação da eleição adiada, e ficar nas 
trevas o que a seu bel prazer quizeram simular; 
o que deu logar a ser numerado e rubricado na 
fôrma da lei o presente livro, tm que são lan- 
çadas as acta dos trabalhos eleltoraes, e requi- 
sitado uma cópia authentiea da ultima qualifi- 
cação dos votantes desta pnrochia, que foi a do 
anuo passado, cuja autfi^ntioa foi remettida de 
ordem do Exm presidente da p^oviueia, pela 
secretaria da presidência, e por ella será feita a 
chamada dos votantee, etc.» 

35 
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. acta da continuação da eleição a que se 
ide neste não foi presente a ccmmissão. 

A 
allude 

A camar» apuradora preferiu o collegio presi- 
dido por José Alexandre de Amorim Garcia. 

A comm ssão não pôde aceifar nenhum dos 
eollegios. Nã > consta coma foi creada a mesa da 
eleição primaria que deu eleitores ao primeiro : 
apenas apparece a da sua continuação ;m 14 de 
Novembro, adiada por motivos não provados. 

Não se mostra tã > pouco a origem dos eleito- 
res que formaram o 2o. 

Portanto a c mmissão considera a ambos des 
tituidos de fundamento. 

O collegio preferido que a commissão não 
approva tamber teve a seguinte votação: 
Conselheiro Torres Homem . . . " 2IÍ votos. 
Jeronymo Raposo ..... >7 » 
Tarquinio ...  27 » 

Collegio Papary (4). 

E' formado pelos eleitores da freguezia da 
villa que são 24. 

Dous coltegios se reuniram na raatrz. um 
presidido por João de Albuquerque Maranhão, 
outro por João Duarte da Silva. 

Não vieram as netas da organisação; as da vo- 
tação são reguhres. 

Â carosra apuradora preferiu o primeiro, cuja 
votação é a seguinte ; 

Conselheiro T Homem . . 24 votos. 
Dr. Tarquinio 22 » 
Dr. Jeronymo Raposo. . . 24 » 

As actas da eleiçã < primaria desta freíuezia, 
remettidas á coramissão, narram que estando 
concluída a primeira chamada, quando se ia 
entrar na segunda, o l" juiz de paz João Duarte 
da Silva, que presidia, retirou se po- incommo- 
dado, sendo substituído pelo 2' juiz de paz An- 
tônio Ramires de Moura e Oliveira Narrar 
tamhom que ás 4 horas da tarde do dia 24, ao re- 
tirar se o Io juiz de paz, ura grupo de homens 
armados invadira a igrej i matriz, « tentara per- 
turbar os trabalhos eleitoraea, e apoderar-se da 
urna, livros e papeis, o que todavia não conse- 
guiram. 

Diz mris que novas desordens ainda appare- 
ceram depois em outro dia, tenlo á frente o Dr. 
Amaro Carneiro B zerra Cavalcanti. Este inci- 
dente não influiu na eleição, que proseguiu re- 
gular até a conclusão. 

Collegio de Canguarelama (5). 

Compõe se de eleitores das freguezias da 
Penha e Goianinha, 12 iaquella e 24 desta. 

Palta a acta da organisação, contra a qual 
não houve reclamação. Compareceram 31 elei- 
tores que votaram assim: 
Dr. José Moreira Brandão Castello 

Branco   yotos. 
Dr. Amaro  30 B 
Raymundo T bom az Pereira de 

Araújo   29 > 
Conselheiro T. Homem. ... 6 » 
Dr. Jeronymo Raposo, .... 5 » 
Dr, Tarquinio 4 » 

Nus actas da eleição primaria da freguezia da 
Penha ha um protesto que argue de irregular 

o processo, mas a mesi parochial contrapro- 
testou vantajosamente 

Na freguezia dc Goianinha foi i eleição presi- 
dida pelo 4° juiz de paz, por impedimento dos 
tres mais votados, o que não foi contrariado. 
Não se fizeram as actas da 1* e 2* chamadas, na 
da 3a porém s d z quanto é bastante para certi- 
ficar a sua existência, com as solemnidades 
legaes 

Collegio da Nova Cm. (6; 
Douscollegios se figuram reunidos nesta villa; 

ambos na igreja matriz, a um presidiu Ivo 
Abdios Furtado de Mendonça, ao outro o vigerio 
João Alipio da Cunha; aquelle foi organisado 
pelo 3» juiz de paz Antonio Soares de Mendonça, 
este pelo 2o juiz depazMniioel Antonio Barbosa. 

A camarti. municipal preferiu o primeiro. A 
commissão para poder enunciar com segurança 
sua opinião, ha mister de examinar as actas da 
assemblea paiochial, que deu eleitores ao se- 
gundo. Por onde julga necessário o addiamento 
da decisão até que venham as referidas actas, 
supprimindo os votos respectivos na apuração 
geral, com o que não se altera essencialmente a 
lista tríplice 

A votação do collegio preferido, que a com- 
missão também rejeita toda, é a seguinte ; 
Conselheiro Torres Homem. ... 42 votos 
Dr. Jeronvmo Raposo 42 a 
Dr. Tarquinio 42 » 

Colle-jiodo Assú (7), 
Tres parochias concorrem para a formação 

deste collegio; a do Así-ú c-.m 13 eleitores, a°de 
Angicos com 17 e a do Campo Grande, com 12. 

Duas reuniões deste nome se fizeram na ma- 
triz da cidade — ; uma de todos os •-leitores pre- 
sidida pelo Dr Luiz Gonzaga de Brito Guerra, 
outra te 29 eleitoras, por faltarem os do Campo 
Grande, presidida por João Carlos Wanderley. 

Das actas da organisação da primeir.-, consta 
que o presidente interino o 1» juiz de pas João 
Carlos Wanderley, começando a nomear os me- 
sarios, designára os quatro eleitores que mais 
moeis lhe pareceram, e havendo reclamação de 
que" existiam outros eleitores mais moços do 
que os designados, elle a desattendêra", dei- 
xando até de consultar o collegio, c mo deter- 
n ina a lei no art. 69. Contra este procedimento 
protestaram alguns eleitores, mas o juiz de paz 
não aceitm o protesto, dizendo que não reco- 
nhecia como eleitores os reclamantes e protes- 
tantes, sendo incompetentes portaoto para pro- 
testarem ; acerescentando que lhes não concedia 
mais a palavra. Então os eleitores da freguezia do 
Campo Grande era numero total de 12, os da fre- 
guezia de Angicos «procedentes daeleição presi- 
dida pelo Io juiz de paz Alexandre Avelino da 
Costa Martins.em numero total.de 17,e final aente 
os da freguezia do Assú, pieaidida pelo 1° juiz 
de paz da Varzea major João Francisco Barba- 
lho Bezerra em numero de 12 por ter faltado 
um eleit-.r, deliberaram unanimemente, em, 
conseqüência do procedimento arbitrário do 1» 
juiz de paz João Carlos "Wanderley, chamar o 3» 
juiz de paz do districto da cidade que estava 
presente Marcolino Lino "Wanderley por não se 
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achar presente o 2' José Carlos da Carvalho, e 
recusando o dito juiz de paz Míircolino tomar 
assento na mesa, nem estando presente o 4o juiz 
de paz João Henriq^es Martins da Silva, foi por 
deliberação dos eleitores des tres ditas fregue- 
zias chamado o major João Francisco Barbalho 
Bezerra que estava presente, e é o 1° juiz de paz 
da Várzea, districto mais visinho e lemitrophe 
da cidade em distancia de meia légua, o qual 
t imando asssento na cabeceira da mesa nr> mes- 
mo logar do consistorio da matriz, já pelas 10 
horas do dia procedeu de novo á formalidades 
da lei, organisou o collegio, e fez a eleiçfto. • 

Nas actas do outro collegio presidido por João 
Carlos "Wanderley nada ae diz do accidento da 
reclamação. Nelle estiveram os eleitores da ci- 
dade e os do Angicos, não sendo chamados os 
do Campo Grande, por não ter o collegio, diz a 
acta, o livro da eleição primaria desta freguezia. 

Das actas da eleição primaria das freguezias 
destes collegios consta o seguinte: 

Freguezia doAesú. 
Duas eleições se figuram feitas na matriz; 

uma presidida pelo l" juiz de paz João Carlos 
"Wanderley; outra pelo l" juiz do paz da Vár- 
zea major João Francisco Barbalho Bezerra por 
ser o mais visinho. 

Nas actas da primeira não se encontra irre- 
gularidade alguma. 

Nas da segunda se diz « que achando se na 
hora legal reunidos na matriz os eleitores e 
supplentes, e numeroso concurso de povo, e 
não tendo depois de uma espera raz-av. 1 com- 
parecido o l" juiz de paz João Carlos Wanderley, 
nem os tres immediatos na ordem da votação, 
para proceder st» á eleição, os eleitores (erão tres) 
e supplentes (era um) convidaram para substi- 
tuil-os o primeiro juiz de paz do districto da 
Varzea major João Francisco Barbalho Bezerra 
por ser o mais vizinho e como tal designado 
pela lei, e este compareceu ás 10 horas c fez a 
eleição.» 

E' de notar que as actas da outra eleição, com- 
quanto se diga realisada na mes.ea igreja, ne- 
nhuma noticia dão destes factos 

Posto que o processo do recebimento e apu- 
ração das listas fosse regular em ambas as elei- 
ções, é a primeira que parece ligitima á com- 
missâo, porque foi presidida por juiz competente 
e nella concorreu para a formação da mesa a 
maioria dos eleitores e supplentes, emquanto a 
segunda teve por presidenta um juiz estranho 
sem razão sufflcientemente provada desta ano- 
malia e para a formação da mesa appareceram 
apenas tres eleitíres e um supplente. 

Freguezia de Angicos. 
Houve aqui também duas eleições, ambas na 

matriz : a uma presidiu o Io juiz de paz tenente 
Alexandre Avelino da Costa Martins, e nella 
compareceram para a formação da mesa 15 elei 
tores e 13 supplentes 

A outra foi prendida pelo 2° juiz de paz Leo- 
nardo Francisco Pereira Pinto, que teve por es- 
crivão um cidadão juramentado ad hoc, e foi cha- 
mado á presidência da assembléa parochial, 
segundo o testemunho das actas, por não ter 
comparecido até ás 11 horas e meia do dia o 

1* juiz de paz. Para a formação da mesa com- 
pareceu um só eleitor e nenhum supplente. 

Narram as actas desta duplicata o seguinte : 
que estando a mesa em seus trabalhos «eis que 
ás 3 horas e meia da tarde ó invadida a igreja 
pelo delegado de policia Alexandre Avelino da 
Costa Martins, acompanhado de uma força ue 
policia e mais algumas pessoas armadas, inti- 
mando á mesa parochial que se retirasse, porque 
na qualidade de 1° juiz de paz queria fazer outra 
mesa parochial. A esta intimação offerecera-lhe 
0 2° juiz de paz a presidência da mesa visto que 
achava-se ella organisada por não ter elle 1° juiz 
de paz comparecido ate o meio dia. Rejeitou a 
Io juiz de paz e delegado de policia a presidencio 
da mesa ; querendo levar a effeito o seu propó- 
sito e dispersar o povo, foi impedido pelo grande 
numero de v tantes de mais de quinhentos, por 
cuja resistência retirou se o mencionado delega- 
do e 1» juiz de paz com a tropa e pessoas que o 
acompanhavam : pelo que continuou a mesa em 
seus trabalhos depois de restabelecida a ordem.» 

Esta eleição que está no mesmo caso dado As- 
sú, é coodemnada pela commissão, dando prefe- 
rencia á primeira ; parece-lhe clandestina pela 
caurparação com as actas da outra onde con- 
correram quasi todos os eleitores e supplentes, 
quando nesta, apenas apparecsu um eleitor e 
nenhum suppleate. 

Freguezia do Campo Grande. 
A eleição d sta íieguezia foi regular: presi- 

diu-a o 2o juiz de p^.z por ' não ter sido ajura- 
mentado o J.°, secundo o testemunho das actas. 

Apreciadas desta arte as eleições primarias 
das tres freguezias de que se compõe o collegio, 
a commissão se declara em favor da presidida 
pelo Dr. Luiz Gonzaga de Brito Guerra, porque 
embora nelle votassem os eleitores lllegitlmos da 
freguezia do Assú. presidida pelo 1° juiz de paz 
da Varzea, abi figuraram em maior numero cs 
1 git.m s da freguezia do Campo Grande, e da 
de Angicos a que presidiu o 1° juiz de paz Ale- 
xandre Avelino da Costa Martins. E cnmquanto 
os v.itoa estejam confundidos, dado que a vota- 
ção fei unanime, pedem ser exactamente sepa- 
rados e deduzidos- do todo. 

Assim pois sendo a votação deste collegio : 
Dj conselheiio Torres Homem.. 42 votos. 
Do Dr. Jeronymo Raposo 42 » 
Do Dr. Tarquinio  42 • 
Subtrahidos de cada um os 13 votos da fre- 

guezia do Aseú, que a commissão não approv», 
ficam ainda a cada um delles 29 votos. 

Collegio de Sant'Anna do Matos (8) 

Duas actas se apresentam de dous collegios ' 
deste nome, um reunido na matriz, organisado 
pelo 1* juiz de paz Hermenegildo Piuheiro de 
Vasconcellos e presidido, por João Antonio de 
Souza, outro reunido até a installacão pelo 
2° juiz de paz; depois na casa da camara muni- 
cipat presidido por Antonio Rodrigues Baracho, 

(No protesto e apuração da duplicata dos ve- 
readores dissidentes se faz menção de um con- 
selho presidido por Francisco Martins de Barros, 
cujas actas não se acham entre os documentos 
examinados pela commissão.) 
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Mas actas do primeiro collegio composto dos 
23 eleitores nSo se encontra irregularidade. 

Nas do segundo lê-se o seguinte: «que ne- 
gando-se caprichosamente o l" ju;z de paz a 
comparecer para organisação do collegio, tcmou 
assento o 2o, e proseguiu a eleição na matriz até 
a installação. Já lavrada a acta, foi aecommet- 
tido o corpo da igreja com armas por ordem do 
governo da provincm, como declarou o subdele- 
gado de policia Manoel Ribeiro de Paiv, e por 
este e por seu pae Antunio Ribeiro de Paiva, que 
publicamente apresentaram retvnlvers, facões e 
punhaes, e assim o negociante Laurentino Mi 
nervino Fernandes de Souza, de cujo espectaeul.» 
foi testemunha occular o üevm vigário da fre 
gnezia João Theotonio te Souza e «ilva, qu por 
vezes levantou suas v.ize-, exclamando e pe 
dindo que attende sem que achava-se exposto o 
Santíssimo Sacrameur,). e não era permittido que 
ao pé do altar se tize- praça de armas, ao que 
com todo o furor rt-b tiam não só os tres já 
mencionados, cm : t.tnbnxi o capitão Hei 
menegildo Pinbei''i de Vasconcellos. tenente 
coronel Luiz An onio Ferreira S uto e João 
Francisco Uchôa e Costa, cujos desordeiros no 
intuito de assassiu rem os editores presentes 
para a seu bel praz r tigur rem legal a força 
que dizem haver feito, empunhando as armas, 
arrojaratn-se a pei etrar o consistorio. O que não 
conseguiram,e pel aec immod«çào que » ambos 
por ultimo offeree-u > mesm Revm. vigário de 
Ir o collegio continuar seus tr balhos na easn 
da camara municipal, aqui vinha hoje prose 
guil-os. » 

Nenhuma prova se exhibe destas desordens 
das quaes não fazem inençã i as acias da eleição 
presidida pelo Io juiz de paz. 

A c immissão nãw pôde, pois, admittir a du- 
plicata despresada pela camara approvadora, 
que preferiu o collegio do 1» juiz de paz reunido 
na matriz, sem occurrencia de accidente que o 
viciasse. A sua votação toi esta ; 
Conselheiro Torres Homem . . 
Dr. Jeronymo Raposo . 
Dr. Tarquinio  

A eleição primaria desta fregu-zia foi legal. 

Collegio de Macáu (9). 

Do collegio presidido por José de Borja Cami- 
nha Raposo da Camara não veiu a acta da ins 
tallação; a eleição está regular. 

Do presidido pelo padre Manoel Jeronymo 
Cabral existem as duaâ actas. Dellas consta 
que a organisação se fizera pelo 2* juiz de paz 
na falta do primeiro, sem declarar-se a causa 
disto. Mas vê-se pala acia da outra eleição que 
o 1° juiz de paz estava na freguezía, sendo elle 
quem presidiu o primeiro cllegio. Não cons- 
tando porém o como foi organisado, e tendo 
havido divergência nos eleitores, segundo faz 
Crêr a existência da duplicata, a qual não pôde 
ser justificada pela única razão da falta do 
Io juiz de paz, que nào foi motivada, a commis- 
são propõe o adiamenlo da decisão sobre este 
collegio até obter ulterior informação. Os votos 
delle não-alterou a lista. 

23 votos 
23 . 
22 » 

23 
21 
21 

6 
6 
4 

votos. 

» 

» 

O collegio preferido pela camara é o presi- 
dido por José de Borja. e a sua votação foi esta: 

Conselheiro T. Homem . . 20 votos 
Jeronymo Raposo .... 20 » 
Gabriel Raposo 20 » 

Collegio da cidade do Príncipe (10) 
Deste collegio. que se compõe de 27 eleitores 

das parochiss da cidade e da Serra Negra, só 
veio a acta da apuração dos votos. Não havendo 
reclamação contra "a sua organisação, a com- 
missão o julga no caso de ser approvado. 

A votação foi : 
Ao conselheiro Torres Homem. 
Ao Dr Tarquinio 
Ao Dr J-ronymo Raposo 
A j Dr Bra- dão . 
Ao pad-'e Thomaz . 
Ao D Amáro . 
A eleição primaria de suas freguezias foi re- 

gul r 
Km segui m mto das assigaaturas da acta deste 

collegio «poarece o seguinte acerescentamento : 
« 1'riii -tamos contra esta eleição pela falsidade 
que n-lla se deu, subtrahindo-se de proposito 
n - aparição das cédulas, ao Dr. Amaro Carneiro 
B y. -rr» 1'avalcanti dous votos, os quaes foram 
nde idement- dados ao conselheiro Torres Ho- 

em — Antomo Soares de Macedo.—Francisco Al- 
v- e. iiinteiro.—Pacifico José de Araújo—Manoel 
Aimres de Fana.—Joaquim Fehppe de Medeiros. 
Francisco Vieira da Cosia. » 

A cuuimLsão não dá importância a esta decla- 
ração, ou a considere protesto contra irregula- 
nd i real, ou encare como retiactação da voto. 

áe e pr testo, devia ser apresentado logo após 
a piiblieiçã ) da votação, então existiam as cé- 
dulas, era fácil a rectifleaçã ); no fim de tudo, 
qu nuadas as cédulas, assignada a acta, é um 
procedimento extravagante 

Co o retractação será mais um recurso na 
t-ctica eleitoral, que a commissão não pôde 
adiioittir, por não achal-o apoiado em lei, assim 
com . não pôde estabelecer o perigos- principio 
de recusar fé publica a uma acta sem vicio para 
dal a á declaração de alguns eleitores sem o 
concurso de prova valiosa. 

i Collegio de Acary (11). 
A^- freguezias de Acary e do Jardim fornecem 

os eleitores deste collegio; aqueja 17 e está 16. 
Falta a acta da organisação. 
Nau tendo sido contestada a eleição, apurada 

pela camara municipal e pela reunião dos sup- 
plentes a commissão abstem se de examinar 
mais detidamente a regularidade do processo. 

A votação foi: 
Dr. Brandão ..... 
Dr Amaro . . . . < . 
Consclh-iro Torres Homem . • • 
Vigano Thomaz. 
D-' Jeronymo Raposo . • • • • 
Dr- Tarquinio  

Collegio da Imperatriz. (12) 
Compõe se das parochias da Imparatriz, Patú, 

e Porto-Alegre, que dão 40 eleitores, a saber: a 
1 i5, a 2* 13 a a 3» 12. 

20 votos. 
20 » 
18 » 
10 » 
8 » 
8 » 

i 
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As actas da organisaçSo dos dous collegios 
que ae reuniram nesta cidade, n5o foram pre- 
sentes á oommissâo. 

No presidido por Melino de Torres Bandeira 
na matriz não comp receram os eleitores da 
freguezia do Patú, oa quaea, diz a acta, acha- 
vam-se na casa da camara municipal formando 
um cellegio çuast clandestino. Votaram 25 »lei- 
tores deste modo, dando; 
Ao conselheiro Torres Homem . . 25 votos 
Ao Dr. Jeronymo Raposo .... 25 » 
Ao Dr. Tarquinio 25 » 

O que foi presidido por Antonio de Souza 
Martins teve 36 eleitores. Refere a sua acta que 
fez se a eleição na casa da camara municipal 
« designada para a reunião por *e achar a igreja 
matriz ocoupada de uma grande força armada, 
vedando o livre ingresso, achando-se presentes 
em numero de 36 sob a presidência do eleitor 
o vigário Antonio de Souza Martins, etc. » 

Esta razão não se acha provada, e na acta do 
outro collegio é contrariada, afflrmando-se que 
era franca a entrada da matriz. 

Na ausência das actas de organisação. e não 
sendo aceitável o fundamento da duplicata, a 
commissão prefere o collegio presidido por Ban 
deira. 

Collegio du Pão dos Ferros. (13) 

Consta de 30 eleitores da freguezia deste 
nome que se apresentaram todos. Foi installa 
do,e funocionou regularmente tendo vot s 
Dr. Brandão 0 votos. 
Dr. Amaro 28 » 
Padre Thomaz 28 » 
Dr. Jeronymo Raposo 3 » 
Conselheiro Torres Homem ... 1 » 

Collegio de Apody. (14) 

Compõe-se de 34 eleitores das três freguezias 
de Apody, Caraüba, e Mossoró, 12 da primeira, 
6 da segunda, e 16 da terceira. 

Compareceram 30. A eleição foi regular e ti 
veram votos. 
Conselheiro Torres Homem. . . 30 votos. 
Dr. Jeronymo Raposo. . . . 26 » 
Dr. Tarquino ... ... 25 » 
Dr. Manoel Antonio de Oliveira. . 5 » 
Dr. Amaro 3 » 
Dr. Brandão 2 » 
Padre Thomaz 1 » 
Antonio Joaquim Rodrigues ... 1» 

Apuração geral e lista tríplice. 

Duas actas da apuração geral foram remetti- 
das á commissão, uma feita em 23 de Janeiro 
de 1870, pela camara municipal da capital da 
província, outra em 24 do dito mez por uma mi 
noria que delia se destacou. Eis o que a com- 
missão colheu dessas actas. 

Consta da primeira o seguinte : 
Reunida na casa de suas sessões a camapi 

municipal composta de sete vereadores e doús 
supplentes, convocados na falta dos vereadores 
Dr. Octaviano Cabral Raposo da Camara e Joa- 

quim Gomes da Silva, sob a presidência do mais 
votado Antonio Benevides Soares de Mello, para 
proceder a puração dos votos estando presentes 
alguns eleitores e mais cidadãos que concorre- 
ram ao acto préviamente snnunciado, foram 
pelo presidente apresentadas, além das authen- 
tieas de cada um dos 14 collegios da província, 
mais as das eleições duplicadas seguintes : 
Capital, Papary, Mipibú, Macau, Santa Anna de 
Mattos, Assú e Imperatriz ; e lidas perante a 
camara para que preferisse, na fôrma da lei, as 
que mais legitimas lhe parecessem, ella resolveu 
que fossem apuradas englobadamente as au- 
thenticas 4ue neste parecer ficam notadas, e as 
outras em separado. 

Contra esta preferencia protestaram os verea- 
dores em minoria, como narra o seguinte trecho 
da acta « Lançada a acta supra pelas quatro 
e meia horas da tarde, foi posta em discussão e 
votação, *e fazendo o vereador Soares algumas 
observações seguidas de outras do vereador José 
Gomes Ferreira, o qual fez - leitura de um pro- 
testo, que a maioria d camara rejeitou por dea- 
coraedido e illagal, retiraram sç os vereadores 
Joaquim Soares Raposo da Camara. José Gomes 
Ferreira José Thomaz de Oliveira Mello, e sup- 

■lente Ludgero Vital de Bastos, recusando se a 
assjgnar não sò a mesma acta, como a lista tri- 
plice. e o ofdcio dirigido ao Exm. ministro do 
Império.» 

Da segunda acta consta que estes membros 
divwgentes dirigiram se ao paço da assembléa 
l-gislativa provincial, e »hi sssociando-se com 
alguns supplentes, qu« nullamente ajuramen- 
taram, procederam a outra apuração de votos 
preferindo as authenticas que a camara despre- 
zara, e formando outra lista tríplice. 

A commissão condemna procedimento tão 
illegal. insolito, e inaudito Os actns de tal con- 
venticulo não p -dem produzir effeito. 

0 protesto, porém, não está nas mesmas cir- 
cum-tancias oa vereadores podiam fizôl-o, e 
devia ser t, mado n s actas para o poder com- 
petente resolver sobre seus capítulos, embora a 
commissão não os ache provados. 

Oelles apenas dous tem apoio nos docu- 
mentos juntos 

1 * « A camara apurado-a apresentou sómente 
uma acta do collegio de Nova Cruz, e essa de 
uma eleição clandestina. » E' verdade que a 
outra acta desse collegio. onde houve duplicata, 
como a commissão já expoz não apuarece na 

puração geral Isto pi rém parece não dever 
imputar se á camara que a não recebeu. A com- 
missão não leu parecer definitivo sobre este 
collegio, pediu !o adiamento da decisão. 

2 0 « A reunião da camara não se fez no de- 
vido tempo, 24 de Janeiro deste anno, dia em 
que jie completavam os dous mezes depois da 
eleição secundaria, como prescreve a lei; effec- 
tuou-se um di.i antes » O fato é verdadeiro, mas 
nà • se mosirando qne esta anticipaçâo, devida 
talvez ao modo de contar o tempo, prejudicasse 
a eleição por falta das authenticas, nenhuma 

' importância pôde ter semelhante facto. 
26 
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A apuração da camara municipal é a se- 
guinte : 
Conselheiro Francisco do Salles 

Torres Homem. • . . . . 373 votos. 
Dr. Jeronjmo Cabral Rapozo da 

Camara  356 • 
Dr. Tarquinio Braulio de Souza 

Amarante .... . • 315 » 
Dr. José Moi^ira Brandão Castello 

Branco ....... 96 « 
Dr. Amaro Carneiro Bezerra Ca- 

valcanti   1*5 » 
Vigário Thomaz ereira de Araújo 74 » 

E outros com diminuta votação. 
A lista tríplice é portanto imposta dos tres 

primeiros, e foi esta com effeito apresentada ao 
poder moderador: 

Apuração da commissáo. 

Concordando com a camara apuradora nos 
nomes que compOe a lista, porque não pôde du- 
vidar de sua idoneidade, e nos 1.gares que oc 
cupim, porque a votação lh'09 dá. a commissão 
discorda todavia no numero de votos em conse- 
qüência das modificações que propoz. A»sim 
que de harmonia com ellas eliminou os votos 
dos collegios de Mipibú. Nova Cruz.' Macáu; 
e bem assim os trese dos eleitores da parochia 
do Aesú que figuraram no collegio desta cidade, 
preferido pela camara. 

Ficará pois a lista tríplice deste modo : 
Conselheiro Francisco de Salles Tor- 

res Homem 971 votos 
Dr. Jeronymo Cabral Raposo do Ca- 

m ara .... . . . 254 > 
Dr. Terquino Braulio de Souza Ama- 

rante   233 » 
Conclusão. 

Em resultado do exposto é a commissão de 
parecer : 

1.° Que seja declarada válida a eleição de que 
se trata, e recouheciJo s-nad r do "império o 
Sr. conselheiro de Estado Francisco de Salles 
Torres Homem. 

2.° Que sejam declarados legítimos, e compe- 
tentes para os fins legaes, na actual legislatura 
os eleitores que intervieram nos collegios appro 
vados neste parecer. 

3 ° Que fique adiada a decisão sobre os colle- 
gios da Nova Cruz e Macáu até que se apresentem 
as actas. a que a commissão se referiu. 

4 0 Que se exija a remessa de todas as actas 
da eleição primaria e secundaria, de cuja falta 
se faz menção. 

Cabe aqui informar ao senado que, depois de 
concluído esto trabalho,teve a commissão em seu 
poder um folheto intilulado—Assalto ás urnas— 
S[ue afflrma a existência de fraudes e violências, 
oram de assassinato na eleição. Alguns factos 

ahi referidos, que também constam das actas, 
e até neste parecer apreciados, como a commis- 
são entendeu de direito; outros que demais 
accrescenta o folheto não os achou ella authen- 

tica dos provados, de maneira que lhe faça 
alterar suas conclusões. 

Paço do senado, 4 de Junho de 1870 —Ftsconde 
de Sapucahy.— Barão das Tres Barras.— Cunha 
Figueiredo. 

Ficou sobre a mesa para entrar em discussão 
na seguinte sessão. 

O Sr. presidente deu a ordem do dia para 6 
do corrente. 

2® discussão do parecer da mesa n, 265 sobre 
a publicação dos debatos do senado. 

Continuação da 2® discussão do orçamento. 
Levantou-se a sessão ás 3 horas e 10 minutos 

da tarde. 

IO3 sessão 

EM 6 DE JUNHO DE 1870, 

PKESIDBNCIA. DO SR. VISCONDE DE ABAETE*. 

Summaiíio.—Fxpcdieníe.—Offlcio do ministério 
do Império participando que communicara ao 
presidente do Rio Grande as decisões do se- 
nado sobre a eleição de um senador por essa 
província —Ordem do dia :—Apoiamento de 
um projecto do Sr. Jobim sobre a constnrrção 
de uma estrada de ferro de Santa Gatharina 
ao Rio Grande —Discussão do parecer da com- 
missão de constituição sobre a eleição de um 
senador pelo Rio Grande do Norte.—-Reque- 
rimento do Sr. Silveira Lobo.—Discussão do 
parecer da mesa n. 265 sobre a publicação dos 
debates—Observações do Sr. presidente.— 
Discussão do projècto de lei do orçamento.— 
Discurso do Sr. Zacarias.—Discussão do artigo 
12 additivo ao mesmo orçamento. — Observa- 
ções dos Srs. Saraiva e visconde de Itaborahy 

— Discussão do artigo 16. — Observações e 
emenda do Sr. viscon e de Itaborahy.— Dis- 
cussão do artigo 18 —Discursos dos Srs Za- 
carias e visconde de Itaborahy.—Discussão do 
artigo 19. — Discursos dos Srs. Zacarias, vis- 
conde de Itaborahy e Silveira da Motta.— 
Discussão do art 21.—Dircurso e emenda do 
Sr. Zacarias.—Discursos dos Srs. Figueira de 
Mello, Carneiro de Campos, Silveira da Motta 
e Zacarias.—Discussão do art. 24.—Discurso 
do Sr. Silveira da Motta. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada e 

aoharam-se presentes 37 Srs. senadores, asaber: 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, 
Jobim, barão de Mamanguape, Paranaguá, vis- 
conde de Sapucahy Dantas, barão do Bom Re- 
tiro barão das Tres Barras, Pompeu, Carneiro 
ile Campos, Teixeira de Souza, barão de Cote- 
gipe, barão de S. Lourenço,'Silveira Lobo, barão 
do Rio Grande, Saraiva, Furtado, Chichorro, 
barão de Muritiba, Zacarias, barão de Antonina, 
Figueira de Mello, visconde de Itaborahy, Ja- 
guaribe, Sayão Lobato, visconde de Camaragibe, 
Firmino, Souza Franco, Cunha Figueiredo, Dias 
de Carvalho, visconde de S. Vicente, duque de 
Caxias, Nunes Gonçalves, Nabuco, Pernaudea 
Braga e Silveira da Motta. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. barão de Itaúna, barão de Maroim 
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marquez de Olinda, Paula Pessoa, Mendes dos 
Santos, Sinimbú, Dias Vieira, Paranhose Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs Dinlz, barão de Pitapama, conde 
da Boa Vista, Souza Queiroz, Fonseca, F. Oota- 
viano e visconde de Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, 
foi approvada. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do ministro do Império, de 4 do cor- 
rente mez. em resposta ao do 1°, participando 
que dera conhecimento ao presidente da pro 
vincia do Rio-Grande do Snl das decisões do 
senado sobre a eleição de um senador teita n ■ 
mesma província para preencher-se a vaga do 
finado barão de Quarahim, afim de serem ubser 
vadas finalmente as ditas decisões —Inteirado. 

ORDEM DO DIA. 

ESTEADA DE FERE 1 DE SANTA CATHARINA 
AO RIO GRANDE. 

Foi submettido ao apoiamento o prnjecto de 
Sr Jobim offerecido na sessão de 2 de Junho so- 
bre o estudo do traço de uma estrada de ferro 
entra as pr.ovincias de Santa Catharína e Rio- 
Grande do Sul. 

Sendo apoiado, foi a imprimir. 

ELEIÇÃO DO RIO GEANDE DO NORTE. 

Entrou em discussão o parecer da eommissão 
de constituição sobre a eleição de um senador 
pela província do Rio-Grande do Norte, 

O Sr. Silveira Lobo(peto ordem.) Sr. pre- 
sidente, pedi a palavra pela ordem para requerer 
a V. Ex. e ao senado a impressão deste parecer 
no Jornal do Commercio filie foi impresso em 
avulso, é verdade; mas apenas agora distribuído. 
Eu não o pude ler ; nem creio que nenhum dos 
nobres senadores também o podessem fazer ; 
pedia, pois, que fosse impresso do Jornal, afim 
de que maten^i tão importante podesse ser mais 
detidamente estudada. 

O Sr. presidente : — V. Ex. queira mandar o 
requerimento por escripto 

E' lido, apoiado, posto em discussão e appro- 
vado o seguinte requerimento: 

« Requoiro que se imprima no Jornal do Com- 
mercio de amanhã o parecer sobre a eleição do 
Rio-Grande do Norte, para então ser discutido. 
—Silveira Lobo. » 

PUBLICAÇÃO DE DEBATES. 

Entrou em 2» discussão o parecer da mesa 
n. 265, sobre a publicação dos debatas do se- 
nado. 

Não havendo quem pedisse a palavra, jul- 
gou-se discptido o parecer, e poSto a votos, 
salvas as emendas, não foi approvado. 

Procedendo-se á votação da primeira parte da 
emenda do Sr. Silveira da Motta não foi appro- 

vada; é porém approvada a emenda do Sr. Dan- 
tas, que manda fazer o contrato para a publi- 
cação dos debates do senado com o Diário do 
Rio de Janeiro. 

O Sr presidente : — A emenda do Sr. Zaca- 
rias está, portanto, prejudicada. 

Kão julgo, porém , prejudicada a segunda 
pai te da emenda doSr. Silveira da Motta (lendo): 
« Que a mesa fique autorisada para*entender se 
com o g vemo para que no anno proxlmo a pu- 
blicação dos debates do senado se faça ns folha 
officiíil, fazendo a mesa de accôrdo com o go- 
verno contrato com os tachygraphos » 

Não julgo prejudicada esta parte da emenda, 
O Sr. Saraiva : — Nem está. 
O Sr. presidente:—Se ella não passar, como 

uma das condições do contraio é que a empreza 
será mantida no contrato dum bene gesserit... 

O Sr. Paranaguá : — Com effeito 1 
O Sr. presidente isto é, emquanto cum- 

prir as obr gaçõea eontrahidas. e só no caso de 
violação da,, condições é que o contrato poderá 
rescindir-se, entendo que, não passando esta 
emenda, ou a mesa ha de ver-se na necessidade 
de preparar desde já uma especie de processo 
para provar a violação de alguma ou de algumas 
das condições do contrato, ou o senado ficará 
sujeito a não poder contratar com empreza al- 
guma. Em todo o caso porei a votos a emenda. 

O Sr barão de Cotegipe. 'ministro da mari- 
nha, pela ordemi —Creio que V Ex. está enga- 
nado O que V. Ex di-se é exacto; estou prompto 
a votar p -la 2a parte da emenda que V. Ex. que 
julga prejudicada ; mas é uma convicção não 
V. Ex. equivocou se quanto á condição do con- 
trato. 

A condição, me pnreoe, não ó para que sub- 
sista o contrato dum bene gesserit; mas sim que 
V. Ex., ou a mesa, pôde com a antecedência de 
4 mezes, sem dar a razão, julgar o contrato findo: 
é só com a aateced ncia de 4 mezes; de sorte 
que V. Ex. amanhã pôde intimar ao contratante, 
que o contrato cessará no fim da sessão, ou 
pôde também no fim da sessão, intimar que O 
coot. ato cessará dnhi a 4 mezes.. Se eu não estou 
enganado no modo porque eomprehendo a con- 
dição, já se vê que nas mãos de V. Ex está o 
fazer as intirnações precisas, e entender-se com 
o governo para as i ublicações dos trabalhos, ou 
com qualquer outra pessoa ; se eetou, porém, 
enganado votarei pela 2'' parte 

O Sr. presidente :—O senado votará como 
quizer. Eu procederei de accordo com as opi- 
niões que tenho ouvido ; mas, como receio que 
o procedimento da mesa possa ser impugnado, 
poderá a mesa ser obrigada a preparar desde já 
o processo da empreza  

O Sr. ministro da marinha Não ; isto não- 
0 Sr. presidente:— ... porque, se fôr pre- 

ciso, a mesa não hesitará, asseguro-o a V Ex.... 
O Sr. ministro da marinha j—Y. Ex. tem o 

direito de intimar. 
O Sr. presidente; — ... em preparar o pro- 

cesso das transgressões do contrato, se as hou- 
ver; embora espere que nenhuma haja. 
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O Sr. ministro da marinha Sim, senhor. 
O Sr. presidente : —Mas a mesa fica previ- 

nida psra proceder como lhe parecer mais acer- 
tado; e para propôr depois qualquer medida. 

O Sr. ministro da marinha : — Apoiado. 
O Sr. presidente : — Devo crêr quj. o con- 

trato será exactamenfe cumprido nas suas esti- 
pulaçõss. Se b nSo for, tu lo será presente ao 
senado em tempo opport mo. Portanto, vou pôr 
a votos a segunda parte da emenda; o senado 
ha de votar o melhor, estou certo disto. 

Posta a votos a segunda parte da emenda do 
Sr. Silveira da Motta foi approvada. 

ORÇAMENTO. 

Continuou a 2' discussão do projecto de lei do 
orçamento na parte rektiva á receita geral. 

O Sr. Zacarias pronunciou um dis- 
curso que publicaremos no Appendice 

Posto a votos foi approvado o art 10 com 
seus §§ e emendas da outra camara. 

Entrou em discussão o art. 11 e foi approvado. 
Entrou em discussão o art 12. 

O Sr. Saraiva:—Sr presidente no anno 
proximo passado eu disse que votaria o augrmento 
dos vemimentos dos magistrados, se o Sr mi 
nistro da faz nda o entendesse conveniente: isto 
é, se por ventura nossas rendas davam para isto 
É.pois. para pedir ao nobre ministro da fazenda 
que nos diga alguma cousa a este respeito'qu- 
eu me levantei. 

O Sr. presiciente cio consellio: 
—O anno passado disse euque havia me oppost 
a este artigo na camara dos Srs. deputados, 
porque estávamos empenhadi s em uma guerra 
que exigia despezas muito consideráveis e não 
podíamos calcular até que pont; e!las chega- 
riam. Hoje, porém, que a gue-ra acabou, e esta- 
mos, sem duvida, em circumstanciss m is favo» 
raveis, não me opponho a que se approve o 
augmento a favor dos magist ados poique co 
nheço que elles nfto podem sustentar se " vi 
ver c im a dignidade própria de magi-trados. 
(Apoiados). 

Se convém antes votar o artigo-já ou espe 
rar que elle faça parte do proiecto oe reforma 
judiciaria, que deve discutir se na camara do» 
Srs. deputados, deixo á sabedoria do senado 
resolvei o. Não desej > a iar a medida ; mas se 
se rstivesse certo de que muito brevemente vi 
ria esse projecto ao senado, e que,»lle pasrana 
este anno. preferia este arb;t io. Ná' preiendo 
porém,de modo nenhum impedir ue se faça este 
acto de justiça em favcr da magistratura; nã 
me opponho a que o senado to oe desde já a de 
liberação de meihornr-lhe os vencim' ntos. 

O visconde de Itaboi*í»liv 
(presidente do conselho): Pedi a palavra para pro 
por a suppressâo deste artigo, assim como do 
art. 17. A matéria delles acha-se já r guiada 
pela lei de 20 de Outubro do anno passado que 
contém idênticas disposições 

O mesmo acontece çom a dos artigo» 25 26. 
27, 28, 29, 30, 31, 32, 33 e 34. que foram votados 

na lei de 20 de Outubro do anno passado. Se 
Y. Ex. entender que não é regular propor na 
mesma emenda a suppressâo de todos, fal-o» 
hei á medida que cada um delles for entrando 
em discussão. Na emenda que mando á mesa 
proponho a suppressâo de todos. 

Foi lid", apoiada e posta em discussão. 

O Sr. Saraiva A' vista da declaração 
do nobre ministro eu voto pelo augmento dos 
vencimentos da magistratura, e voto desde já, 
Que a magistratura tem precisão deste aug- 
mento é cousa incontestável; portanto, logo que 
o nobre ministro diz que podemos supportar a 
despeza, não ha outra cousa a fazer senão vo- 
tal-a já. 

Posto a votos, foi approvado. 
Entraram successivamente em discussão os 

arti/os additivos 12, 13, 14 e 15 e foram appro- 
vados 

Entrou em discussão o art 16. 
« Supprimam-se os arts. 16. 17, 25, 26. 27, 28, 

2 ). 30, 31, 33, e 34 —Físconde de Itaborahy. » 
Foi supprimido o art 16. 
Seguiu-oe em discussão o art. 17 e foi sup- 

primidu. 
Entrou em discussão o art. 18. 
Orou o Sr. Zacarias, cujo discurso publi- 

caremos no Appendtce. 

O Sr. visconde de Itaborahy. 
[presidente do concelho)-.— Cvaio que este artigo 
não teve por üm senão evitar a dificuldade que 
resulta d» regra de não se adiantar no thesouro 
á policia e á casada correcção a prestação de um 
mez, sem se apresentarem os documentos da 
ie»p»za 4o mez anterior... 

O Sr. Zacarias :—Nem isto se exige. 
O Sr. PRESIDENTE DO CONSELHO : — será 

preciso alterar o regulamento do thesuuro para 
se fazer esta innovação. 

O Sr Saraiva:—Isto é negocio do governo. 
Po»to a votos é regeitado. 
Entrou em discussão o art. 19. 
Orou o Sr Zacarias, cujo discurso publicare- 

mos no Appendice, 
O Sr. visconde de Ilaboraliy. 

Ipr.sidente do conselho ) ■■ — Foi apresentado ao 
g ive no por um particular ou associação de 
part culares o prt jecto da construcção de um 
foiUm, nesta capital • pedindo-se para isso que 
se lhes concedesse o direito de desapropriar os 
prédios e terre :o de que necessitasse para esse 
tini e que fossem isentos de pagar pelo edifleio 
do fórum maior décima do que a dos prédios des- 
apropriados. 

Nao se' se esse projecto poderá ou não ser le- 
vado aeffníto ; mas julgo que não ha incon- 
veniente algum em que se faça a concessão 
pedida. 

A construcção do fórum seria sem duvida 
util ; sómenie porque se receia que a empreza 
não se poderá realisar sem outras vantagens, 
não é razão para regeitnr o artigo. 

Estou resolvido a votar pelo artigo, e acho 
que o senado não faria mal em approval-o 
também. 
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O Sr. Silveira da Motta Hei de 
votar contra o artigo por enigmático, e, á som- 
bra deste enigma pôde escapar alguma cousa 
contra a nossa intenção, E' o que quero resalva •, 
e porisso vou tornar a instar para que o nobre 
presidente do conselho explique o sentido em 
que vae votar, porque estou disposto a dar meu 
voto no sentido em que S Ex declarar. NSo 
obstante isso, quero uma garantia do sentido 
da declaração, porque parece que ha «Iguma 
cousa por baixo disto. Risadas). Latet anguis 
inherbis 

Ydu dar a razão da minha desconfia .ça, ou do 
meu escrúpulo. {Lê. ) 

O Sr. ministro da marinha : — Na Côrte ; 
falta isto 

O Sr. Silveira da Motta : — Ninguém con 
testa que é uma necessidade a ediflcaçã > de uma 
casa onde íunccionem os tr bunaes com a so 
lemnidade que hoje não teem nas casas parti- 
culares. 

O Sr Cünha Figueiredo ;-E' verdade; é uma 
miséria. 

0 Sr Silveira da Mitta;—Mas e^ta neces- 
sidade não pôde ser preenchida sem grande des 
pen Uo. 

O Sr Dias de Carvalho:—Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta —Y.m um artigo 

addltivo que parece foi .-uggerido por algum 
interesse particular; que ja está estudado  

O Sr Zacarias:—Calculado. 
0 Sr. Silveira da Motta; — ... e diz-se; 

« ha quem queira fazer um edifício para o f -rum. 
com » condição do gova no conceder a desapro- 
priação dos terrenos nece-sarios. » 

O Sr prkbidentk d i c nshlhi :— E o gover- 
no reconhecendo a utilidade da uedida, e que- 
rendo. portanto, aproveitar-se delia, não acha 
inconveniente na sua adopção, 

O Sr S lveira da Motta :—Eu vou lá; t com 
a condição de se desapropriar»... a minha 
phrase será no impessoal. 

Senhores, se o negocio é de utilidade publica: 
se o governo reconhe se isto e quer fazer o fórum, 
não precisa de autorisação por uma lei especial, 
por um additivo... 

O Sr. presidente do conselho : —Precisa. 
O Sr Silveira da Motta : — ... para des- 

apropriar por utilidade publica, porque a lei lhe 
dá este direito. - 

O Sr. Nabuco dá um aparte: 
O Sr. Silveira da Motta Pois não ; é ex- 

presso : o governo é autorisado para decretar a 
desapropriação nos casos determinados na lei de 
1845. 

O Sr. Nabuco Por utilidade geral, provin- 
cial e municipal. 

O Se Silveira da M tta Portanto, se o go- 
verno está autorisado pela lei de 1845 a_decretar 
* desapropriação por utili lade geral, provincial 
o municipal, está claro que não é preciso dar-se- 
Ihe agora esta autorisação; porisso, Sr. presi- 
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dente, é que enxergo alguma cousa debaixo 
deste enigma. 

Parece me que está duvidoso aqui se o preço 
desta desapropriação será pago pelo governo, ou 
pelo emprebendedor da edificação do fórum 
Apezar da meneira porque está redigido oartigo, 
o emprebendedor, se fôr,feliz (Isto tudo dependa 
muito de felicidade) ha de fazer o seguinte ar- 
gumento ; « Eu comprometto'me a fazer a edi- 
ficação do fórum; mas o governo está comjro- 
mettido a des proprial-o, e como o governo é 
quem desapropria, é ella quem paga a desapro- 
priação » 

O Sr mi^ istro da marinha:—Ora esta é boa I 
O Sr Silveira da Motta : — O que quero é 

ficar esclarecido, de que não éo governo quem 
p ga a desii roprfação. 

O Sr ministro da marinha :—Justamente. , 
O Sr. presidente do c insblho ; — Peço a pa- 

lavra. 
' O Sa. Silveira da Motta: -O governo presta 

sómento a sua autoridade para declarar que a 
pripriedaie paiticular deve ser desapropriada 
por utilidad". geral í -e é só ente isto. . . E" 
assim que V Kx entende? 

O Sr presidente do c nselho, faz signal 
afflnnativo 

O Sr Silveira da Motta ■—Ainda me resta 
um i duvida apezar de V. Ex entender as-im ; 
porque o ministério, por muitas oonting. nc as 
bum .nas humaLissimas, pó te drsapp irecer 
(apoiados) o vir outro que enteada diversamente, 
a pon'o de entender que deve pagara desapro- 
priação desde que elle Li autorisado para des- 
apropriar 

Esta auLrisação, Sr presidente, para se con- 
ceder a desapropriação, ainda continua a ser 
enigmática, debaixo de outro p- nto de vista. 
Parece que este* artigo additivo foi supgei ido, 
talvez, pnr alguma proposta para se f.zer a edifi- 
cação e o obstáculo que se oíLreceu foi, sem 
duvida, a encravação do algum prédio, cujo pro- 
prietário resista á ve^da; e entã < o empr-zario 
quer a decretação da autoridade gerai B«m : 
sendo assim pergunto eu: Este artigo 19 uão 
deve, em todo o caso, conter aiirutna restneçào, 
alguma definição da importância da despeza 
que o governo tem de fazer com o pagamento do 
e liflcio para o fórum, parque a proposta particu- 
lar sendo para a construcção de uma casa para 
esse fim comprrhende as sessões de to.los • s 
tnbunaes, de todas as nossas justiças di Côrte? 
Se acaso o proponente vae frzer a obra, entendo 
que é preciso saber se o governo tem de 
g star mais do que gasta actu-lmente, por- 
que elle não ha de dar os commodos do seu 
edifício do fórum de graça. Ha de dar um salão 
para o supremo tribunal de justiça, cutro para 
a relação, outro para os juizes de primeira in- 
stância, outro para os carto.ios dos escrivães, 
outro para o tribunal do commercio, etc.1 por- 
que era preciso que no artigo additivo se defi- 
nisse alguma cousa. De outro modo o que 
fica sendo agora isto? Com efifeito, oemprezario 
propõe-se a desapropriar terrenos particulares 
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á sombra do governo. E^tes terrenos hão de ser 
caros, porque o fórum, para satisfazer as neces- 
sidades publicas, deve ser edificado no centro da 
cidade: não pôde ser longe; precisa de grande 
espaço eem logar muito escolhi io Sendo assim 
tmdõ o edifício de custar uma g ande somma, é 
natural que os emprezarios do fórum devam tirar 
interesse do capital que tiverem cm pregado Mas 
aqui é que eu queria que houvesse fiscalisação do 
corpo legislativo; deixa se, entretanto, tudo ao 
governo e o governo pôde, gastando hoje, suppo- 
nhamós nós, como consta dessas nossas synop- 
sis de despeza, ahi duas dúzias de contas com 
alugueis de casas para a relação, su. remo tribu- 
nal de justiça, tribuna! do comtnercio, etc., vira 
gastsr quantias que o corpo legislativo não sabe. 

E'justamente, Sr. presidente a este ponto 
que eu vou: estou nos meus princípios Entendo 
que ó corpo legislativo não pôde auiorisar o 
governo a fazer despeza que não seja definida. 
Tudo mais é dictadura; é omnipote icia do poder 
executivo ; é arbítrio que não quadra com a 
minha religião política Não admitto a respeito 
de desp-zas umn. só que o governo não possa 
definir perante o corpo legislativo, e que deixe 
de fazer a despeza que fôr necessária Isto 
eu acho inadmissivel; mas é o que resulta do 
artigo. Por isso é que pedi a palavra. Sr pre- 
sidente, estanio aliás com muito pouca dispo 
siçã > de temar tempo ao senado; mas foi uma 
pequena obseivação para ver se o nobre ministro 
da f aenda, ao menos, nos dá uma garantia de 
que a desapropriação não será á custa dos cofres 
públicos, potque é o que parece que está enca- 
potado. 

O Sr ministro da. marinha : — Não está, 
não. 

O Sr. visconde de Itaborahy 
[presidente do Muselho);— O nobre r-enador con- 
testa a Intelligencia que dei ao artigo era dis- 
cussão, allegando que a lei de 1845 parmitte a 
desapropriação em todos os casos de utilidade 
publica, e pqrtanto no da edificação de que se 
trata para este c iso também. 

Peço ao n bre senador que tenha a bondade 
de reier o art, 1° desta lei. Diz elle (lendo): « A. 
desapropriação por utilidade publica geral e mu- 
nicipal da Côrte te á logar nos seguintes casos : 
construcçào de edifícios e estabelecimentos pú- 
blicos, de qualqu-r natureza que sejam » O eli- 
fleio a que • e refere o artigp tem de serccnstruido 
por particulares, será propriedade delles. 

Não ó estabelecimento publico. 
O Sr Silveira da Motta ; — Mas é para o 

publico. 
O Sr presidente do conselho: —Pt ra o pu- 

blico são todas as casas que servem de hotéis, 
lojas, armazéns, e que no entretanto são proprie 
dades particulares ; não se pode dizer que um 
hotel seja um estabelecimento publico no sen- 
tido da lei. (Con inuando a ler.) 

Em nenhum dos casos da lei de 1845 está o 
edifício de que se trata O artigo tem por fim 
declarar também de utilidade publica a con- 
strucção da um fórum e. portanto, dar ao par- 
ticular ou a uma associação que queiram con- 

struil o o direito de poder promover a desapro- 
priação do terreno que elle tem de occupar, e os 
prédios que for preciso demolir. 

O Sr. Silveira da Motta:—Mas não se faz 
assim então. 

O Sr presidente do conselho :—Não sei se 
f»rá ou não, e por isso não tenho empenho em 
que o artigo auditivo seja approvado. 

Também me parece que será difflcil que por 
esse meio cheguemos a ter um fórum-, mas seria 
uma teutativa da qual me parece não resultar 
nenhum inc nvemente, entendida, como en- 
tendo, a doutrina do artigo. 

Nem, ainda quando se levasse a effeito a 
construcçào do forw •« oor erapreza particular, 
ficaria o g verno obrigado a passar para elle os 
tribuna«s que hoje existem em outros edifícios. 

Depender.a isso de um contrato entre o go- 
verno, e os respectivos proprietários, Se para 
levar se a effrito a transferencia dos tribunaes 
psra esse fórum fosse necessirias maiores des- 
pezas que as decretadas nas leis do orçamento, 
seria então preciso que o excesso fosse autori- 
sado pelo poder legislativo. 

O governo, p is, não ficaria autorisado pelo 
artigo que se discute a fazer despeza nenhuma. 
Se alguma, repito, fosse necessária para melhor 
accommodar alli os tribunaes, teria de pedir 
ás camaras os fundos precisou para pag d as. 

0 Sr. silveira da Motta:—Por utilidade 
particul .r ou individual, nâ se desapropria ; só 
se desvp opria por utilidade publica 

Posto a votos foi «pprovado o art. 19. 
Entrou emdiscus-ão o srt 20e foi approvado. 
Entrou em discussão o art. 21. 
Orou o Sr Zacarias, cujo discurso publicare- 

mos no Appeidice. 
Foilido, apoiado e posto em discussão o se- 

guinte requerimento: 
«Requeiro que se separe o »rt, 21 para ter 

discussão distine^. S. R. — Z. de G. e Vascon- 
cellos. » 

O Sr. Figueira tle Mello » — Eu 
votaria pelo requerimento que o m.bre sena- 
dor acaba de aprtsentnr á Considerilção da 
casa. se por ventura entendesse que * artigo 
em discus ão tinha por tira acabar com as 
ordens religiosas; porque, Sr. pre-idente, as , 
ordens religio.ias teera sido e hão de conti- 
nuar a ser úteis á religião do Estado. De- 
ploro no fundo de meu coração que ellas 
não tenbâo tidi aquello progresso e desenvolvi- 
mento que deveriam e poderiam ter se podessem 
admittir noviços em seu seio. Se é licito a todo 
cWadão seguir esta ou "quella profl-são, fizer 
ou deixar de fazer aquillo que a lei não prohibe, 
como é que nôs havemos de obitar que as or- 
dens religiosas se tirnom prosperas, e assim 
augmentem a grandeza do culto p^chibindo- 
Ihes a admissão do noviços? Seguindo estes 
princípios, que considero verdadeiros, é evidente, 
Sr. presidente, qu' se o artigo era discussão 
tivesse as tendências, ou anteso fim qua o nobre 
senador lhe attrihue, de acabar com as ordens 
religiosas, eu certamente havia devotar contra 
elle. Mas, senhores, o artigo só tem por fim, na 
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minha humilde opinião, obrigar as ordens reli- 
giosas a cumprir aquillo que se acha determi- 
nado nas leis do paiz, e I as muito antigas, que 
datam do berço da monarchia portugueza, á que 
outr'ora prestávamos obedieneia. 

O nobre senador t-abe muito bem que pela 
ord liv 3 tit 18 as ordens religiosas somente 
podiam adquirir cs bens que obtivessem por 
doação, «uccessão ou testamento, e não por 
meio de compra ou outro qualquer titulo sob 
pena de passarem estes bens para a Corôa, e de 
pender a pessoa que os vendeu o preço, que por 
elles recebeu, ou o estimação da divida porque 
os deu em pagamento. No caso, porém, de rece- 
berem as ordens religiosas alguns bens de raiz 
por testamento, doação ou suceessão a ord. do 
liv. 26 tit 8 determinava muito ciaramdnte que 
fossem vendidos dentro de nono e dia. 

4 nossa legislação moderna determinou ainda 
que h ' rdens religiosas não podessern dispôr 
d s bens moveis e eeraovsntes, quando a ord 
só ' ente prohibiu a alienação dos bens de raiz 
é iep' is. a lei de 18 de Setembro de 1845, 
quer n i ■ facilitar as alienações que as ordens e 
Ciop rações rei giosas deviam fazer dentro de 
anni) e dia, deu-lhes permissão para permu- 
tar '■ esses bens por apólices da divida publica 
que fn-sem intransf-.riveis, concedendo-lhea até 
o abatimento de metade da siza devida pelas 
dit s permutaeões. Ao depois, em 1857, por lei 
desse me mo nno, ampliou se essa faculdade, 
perraitt-indu que a alienação di permuti desses 
bens podesse ser feita por acções da estrada de 
ferro, e finulmente a lei de '20 de Agosto de 
1864 determinou muito claramente que a alie- 
nação dos bens que as corporações religiosas 
fossem obtendo daquella daia em diante se 
fizesse, nã já dentro de anno e dia, conforme 
determinava a ord do liv tit, 18 raas sim 
dentro de 6 rnezes contados de sua entrega, 
e o s-u prolucto convertido em apólices da 
divida, exceptuados s imente os prédios e ter- 
renos necessários para o serviço das mesmas 
corporações e os que até então tivessem consti- 
tuído o seu patrimônio. 

Ora se a tendência de nossa legislação é obri 
gar as corporações religiosas (não fallo das 
confrarias e irmaudades, mas das ordens re.lgio 
sas ou mosteiro») a alienar seus be js de raiz e 
essa alienação se>não tem feito, porque não tem 
sido ap iroveitada a permissão que a lei d^u, o 
nem cumprido o preceito delia, porque r»zão 
não havemos de empregar os meios convenien- 
tes para que se possa conseguir o fim que o 
legislador teve eib vista? 

Ora o fim que o legislador teve em vista foi 
sem duvida lançar na circulação esses bens 
pertencentes ás ordens religiosas, ou corpora- 
ções de mão morta que se achavam com effeito 
amortezados, porque só por licença do governo 
podiam ser alienados; e é indubitavel igual- 
mente que elles passando a '-utras mãos, e sendo 
melhor administrados, pagarão os direitos que 
resultam dessas transmissões, e ao mesmo tem- 
po poderão dar maior rendimento é riqueza a 
sociedade. 

Esse ó o fim do legislador, esse fim foi sem- 
pre procurado desde os primeiros tempos da 

monarchia portugueza ; tem sido sempre sus- 
tentado pelos legisladores portuguezes, e pelos 
nossos sem contestações dos conventos, mos- 
teiros. ete. Estas corporações religiosas nnnea 
julgarem que as leis que lhe» impunham a obri- 
gação de alienarem seus bens dentro de anno e 
dia, ou dentro de seis mezes, tendiam a des- 
truil as; nunca entenderam que os legisladores 
que adontaram disposições neste soitido eram 
seus inimigos Parece-me que nada tem uma 
••ousa com outra. Reis tão pi&dosos como tem 

,sido os portuguezes, e nós, que todos nos preza- 
mos do o ser, não tínhamos o fim que o nobre 
senador quer attnbuir ao artigo do projecto em 
di.-cussão, e diz que é intenção do governo. 

Disse o nobre senador que a disposição tem 
por fim acabar com as ordens religiosas; mas eu 
em vista do que acibode dizer entendo q m a 
disposição do artigo tem uma tendência muito 
diversa; que elle pó te ser adoptado continuando 
as ordens religiosas a subsistirem da mesma 
maneira. 

Ora, nós sabemos que ellas teem dentro do 
pdz uma grande massa de bens que não são 
aproveitados convenientemente. E não se apro- 
veita convenienterabute, não só pelo delmxo que 
geralmente teem essas corpor»ço°s de adminis- 
trar bens que são de todos e pôr isto não são de 
nenhum, como também pela falta de membros 
suffioieates para tratarem da administração des- 
ses bens, de modo que o zelo que antigamente 
mostravam os membros dessas corporações hoje 
não se apresenta, porque não ha numero de re- 
ligiosos que chegue para cuidar da administra- 
ção de seus bens Isto me parece que se acha 
declarado era muitos documentos provindos 
mi-smo dessas corporações 

Eu, portanto voto pelo artigo, sem receio de 
que elle vá extinguir as ordens religiosas. Elle 
tem por fim unmatm nte obrigar essas ordens a 
permutar por apólices da divida publica seus 
bens moveis de raiz ou semoventes. E sendo 
assim o que daqui resulta? Resulta que estes 
beus, vendidos pel" justo valor que devem ter, 
recebem dessas apólices os juros do rendimento 
que justamente também devem ter Esses bens 
em nosso paiz, como todos sabemos, não dão 
mais de 4 ou 5 %; mas se forem vendidos, e seu 
valor empregado em apólices, hão de dar maior 
rendimento, e ao mesmo tempo acabar com 
todos os cuidados que davam á sua adminis- 
tração as corporações religiosas. 

Eu até encontro mais uma grande vanta- 
gem na medida:, fazer com que os homens que 
entram para »s ordens religiosas, fiquem real- 
mente separados das cousas terrestes, da admi- 
nistração de bens terrenos para melhor se ap- 
plicarem aos negocios espirituaes, fira princi- 
pal de sua profissão Se acaso os bens das ordens 
religiosas forem vendidos pelo justo preço que 
necessariamente devem ter, o rendimento em 
apólices sará o que justamente virão a ter essas 
ordens; ellas continuarão a subsistir da mesma 
maneira, e não se distrairão seus mernb-qs com 
a administração dos bens da corporação. Se 
isto fossa em prejuízo dos conventos, muita 
gente não converteria seus bens de raiz em apó- 
lices da divida publica, como teem feito ; od- 
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tendo o mesmo rendimento com muito menor 
cuidado, e ao mesmo tempo conseguem maior 
segurança, porque este rendimento n5o está 
sujeito ao incêndio, á innundaç5o, ao desfalque 
de qualquer especie, etc ; é sempre o mesmo. 

Assim, em vez de perderem as ordens religio- 
sas com venderem seus bens, permutando o seu 
valor por apólices inalienáveis, estou persua- 
dido que ellas muito ganharão, e que o culto, e 
todos os fins pios de sua creaçâo licarão intei- 
ramente garantidos 

Demais me parece que, quando se trata dos 
negocios do Estado, não se deve consideral-os, 
somente por uma face Ora, parece-me que é de 
grande va tagem para o nosso paiz que a divida 
publica torne se cada Vf-z mais consolida a. Es 
tou persuadido que se estes bens forem conver- 
tidos em apólices, o Estado ganhará com esta 
converi-ão. 

Devo ainda observar que o imposto que se 
estabflece não é tão grande como parec^ « al 
guem ; p^de-se apenas no primeiro anno 6 % do 
rendimento que as ordens religi ■s»s tiveram : 
assim,se ellas tiverem um rendimento de OOSOOO 
devem pag r ('$000 por anno Se não o quiz-rem 
psg'r, se acharem o imposto pesado, então cum- 
pram a di-posição da lei; vendam seus bens de 
raiz os convertam em apólices. Na vontade d s 
mesmas ordens e corporações está sujeitarem-se 
ou não a este impostr 

Demais,pe)) artigo seguinte se vê que o legis 
lador quer proceder com toda a moderação; não 
quer levar as Cousas de. entuviada, ou com vio- 
lencia porque diz o art 22 seguinte que o im- 
posto se tornará eff-ctivo somente quando as 
ordens religiosas se não comprometerem a ven- 
der ess-s bens dentro de certo espaço de 
tempo O legislador mostrou-se, portanto, muito 
moderado, dando ás ordens religiosas tempo 
neoe-8«ro para procurar compradores aos seus 
bens Não ha, portanto, aqui despotismo, arbí- 
trio; mas somente princípios de moderação, de 
ordem, de equidade propnos do legislador. 

Assim, senhores, eu approvo com m dor gosto 
este artigo 21 e o seguinte, que com elle é con 
nexo. Não vejo nelles essa tendência, esse 8m 
desastroso que, na opinião do nobre senador, 
tem o governo, qual o de querer aniqudlar as 
ordens religiosas; pelo contrario, da-se-lhes por 
este meio um rendimento que sati-f-ça as ne- 
cessidade- do culto, e com que ellas possam 
ainda remoçarem se com admissão de noviços, 
preparando tíssim novos membros para o culto 

Mas disse o nobre senador, e esse foi o argu 
mento principal em que fundou o seu^argumento, 
que este artigo não parece proprio da lei do orça 
mento Eu não vi, porém, a demonstração1 deste 
principio ; entendo que se não é proprio"o artigo 
nesta lei, porque estabelece certa renda, então 
também não era proprio aquellç outro artigo que 
refere-se aos magiatradjs, no qual se eleva 
também a despeza. Mas se o nobre senador votou 
por esse artigo, não o achou impróprio da lei do 
orçamento, porque ha de entender que este se 
oppõe ao principio d rector desta lei, só porque 
se trata do augmento da receitai Não ha na lei 
do orçamento um capitulo intitulado da receita ? 
Não é* nesse capitulo que veem todos os impos- 

tos 1 Não é ahi que fazemos todas as modifica- 
ções possíveis ? Se assim é, qual a razão do pri- 
vilegio que o nobre senador quer para as ordens 
religiusas? 

Eu, portanto, voto também pela inclusão 
deste artigo na lei do orçamento, assim como 
votei pelo outro. Trata-se de augmentar a re- 
ceita, e não vejo motivo nenhum para o não 
fazer nas circumstancias em que estamos, muito 
principalmente quando eu por outro lado votei 
por um augmento de despeza muito bem en- 
tendido 

Disse cinda o nobre senador que parecia não 
haver na disposição que se discute, aqu«lla 
igualdade que deve reinar, quando se trata do 
impost ■; que cs cidadãos devera pagar na fôrma 
da constituição, segundo seus haveres; que por 
cnnsequencia as ordens religiosas não deviam 
fizer i-xcepção O nobre senador esqueceu se que 
as ordens religiosas são também uma excepção 
no Est-do. que o legislador lhes impôz ônus que 
não nu.iôz outros cidadãos, porque obrigou as 
n ven'er b.-,n-- dentro de certo tempo, de pos- 
-utrern i s que forem dados dentro de outro 
certo tempo, não poderem adquirir por compra 
etc O l-gi-bidor, ainda adoptando e-tes prioci- 
pios, iropòz a décima dobrada sobre corporações 
reTgíosas e irmandades, porque entendeu que 
bens de r iz em mão dessas corporações não 
davam o m-stno lucro que dariam na mao dos 
particulare-. e para effectuar a sua devolução 
tant) quanto f -sae possível, augmentou o im- 
posto. B' es- • o fim que se tem era vista, e por 
isso me parece proc-dente o argumento addu- 
zido pilo nobre senador para m istrar que o im- 
posto era demasiadamente pêsado de truia a 
igualdade que, na fôrma da constituição deve 
haver quando se trata de imposto. 

Voto, portanto, para que não seja approvado 
o requerimento. 

O Si" Cai-neiro de Campos pro- 
nunciou um discurso que publicaremos no 
App ndia. 

O Sr. Silveira da Motta:—Sr. 
presidente, pedi a palavra, ptineipal ente para 
ter occasião ie declarar que tenh - votado, se não 
contra tod"S, contra a maior parte dos art'gos 
additivos, e tenho assim procedido pela mesma 
razão porque voto contra esta additivo. 

Entend' que est» fôrma de legisl ir é irregular, 
como reconheceu o honrado senador por S Paulo; 
não se organisa nem se desorganisa instituição 
em um artigo additivo ca lei do orçamento A. 
minha opinião a respeito das ord- ns religio-as é 
muito conhecida; desde 1851 que, cora<> depu- 
tado por.S Paulo, offereci á consideração da ca- 
mara um projecto determinando a conversão dos 
oens rústicos das ordens religiosas em apólices 
da divida publica, porque sempre achei que as 
propriedades rústicas não eram próprias para a 
administração dessas ordens, muito mais em um 
paiz de escravos, ondea severidade da di-ciplina, 
que ás vezes é necessária, repugna até certo 
ponto.com a instrucção religiosa. 

A experiência tem demonstrado as minhas 
previsões desde 1851 Os bens rústicos das or- 
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dens religiosas tem decrescido successivamente 
de valor, e bSo de continuar a decrescer. Por 
isso eu queria que se ofiérecesse a essas ordens 
uma melhor base de patrimônio em relação aos 
prédios rústicos, e não aos urbanos, porque en- 
tendo que para sustentação do explendor do 
culto, e para a de outras necessidades que não 
são do culto, mas que estão a cargo das ordens 
religiosas, como é a instrucçâo publica, a renda 
das apólices podia corresponder muito bem á 
instituição dessas ordens. 

Mas esta não é a questão No artigo additivo 
seguinte (22) se falia nesta conversão como um 
meio da execução do art. 21; porém a questão é 
mais importante do que o artigo quer inculcar, 
porque esse nosso sjsthema vicioso de legislar 
em leis de orçamento, por meio de artigos addi 
tivos, traz comsígoo eocapotamento das grandes 
questões constitucionaes que não se querem re 
solver na discussão ordinária, porque ahi desap 
parecem as illusões. 

Sr. presidente, esta é a razão principal por- 
que voto contra o artigo additivo, e hei de vo- 
tar pelo requerimento do honrado senador pela 
Bahia, porque este requerimento tende a regu- 
larisar esta discussão 

Não é em um artigo a-idUivo que so deve tra- 
tar de um assumpto que já foi offerecido coraó 
matéria de projecto nas nossas camaras legis- 
lativas , 

O governo poz de banda esse projeeto, nunca 
quiz tratar de semelhante nec-issida e, e «gora. 
atropelladamente, intromette em um artigo addi- 
tivo da lei do orçamento uma medida de grande 
importância, acompanhada de condições vexa- 
tórias, oppressoras, como são' essas que es- 
tão no art. 21. Digo vexatórias debaixo de um 
aspecto que toma a medida inconstitucional. 
Pela constituição não se pôde lançar impos- 
to senão segundo os hiveres de cada um, e o 
imposto do art. 21 está contra oespbitoe a 
lettra da constituição , porque estabelece-se o 
imposto de 6 %sobrea renda annual que tiverem 
os terrenos e prédios rústicos que possuírem as 
ordens religiosas; este imposto se eleva msis 
3 0[o em cada anno. 

Assim se no Io anno os bens das ordens reli- 
giosas rendem 6 % fica o imposto de 6 % estabe- 
lecido, no 2° tem de pagar 9%, no 3° 12%: do que 
se segue que, estabelecida a base de b %, e pro- 
gressivamente o imposto de 3 %, o imposto de 
12% pôde ser muito superior á base da renda 
das ordens religiosas. E como é, Sr. presidente, 
Sue se presume, verbi gratia, que o rendimento 

os prédios rústicos das ordens religiosas possa 
attinglr a esse máximo successivo que o artigo 
additivo estabelece, quando é sabido que na 
nossa lavoura é rara a propriedade que dê mais 
de 6 % líquidos ? 

Ora, se todos devemos pagar na proporção dos 
nossos haveres ; se no geral das propriedades 
rústicas, das fazendas mesmo de cultura mais 
rendosa, como é o café e é o algodão, é r .ro que 
produzam liquido mais de 6 %, como é que vamos 
lançar sobre as propriedades das ordens religio- 
sas um imposto progressivo que por força ha de 
em qualquer circumstancia, depois de certo nu- 
mero de annos ser superior a seus haveres, isto 

é, á sua renda 7 A base, portanto, do imposto 
augmmtando progressivamente ha de conduzir 
o fisco a cobrar das ordens religiosas sobre uma 
proporção desigual daquella porque cobra de 
todas as nutras que não são ordens religiosas. 

A minha questão principal, senhores, é a 
questão constitucional E' preciso acabarmos 
com este systhemade legislarem artigos additi- 
vos Não duvido que seja isto muito conveniente 
para a preguiça dos Srs. ministros: não que 
rem tratar das cousas seriamente; sobre a perna 
escreve-se um artigo additivo, organisando e 
desorganisaodo repartições . dando-se-lhes um 
arbítrio illimitado, acabando com as ordens reli- 
giosas 

Respondendo agora a um aparte do meu nobre 
amigo pelo Ceará, direi que ha projectos na 
camara dos deputados estabelecendo regras 
para a conversão dos bens rústicos das ordens 
religiosas em apólices. Ninguém quiz que estes 
projectos s dessem para ordem do dia, fossem 
emendados, se completassem sobre esta base, 
esta idéa do honrado ministro do Império 1 Não, 
senhores, quiz se que viesse em um artigo addi- 
tivo. Porsurrelfi as cousas passam em artigos 
additivos; em projectos díecutem-se muito 

Pois bem, Sr pres dente, eu continuou dizer 
que isto é contra a minha religião; não voto 
por nenhum artigo additivo á lei do orçamento 
que não diga respeito á rtceita e despeza, e 
quando a disposição relativa á receita e despeza 
não e-teja preestabelecida. A lei do orçamento 
não é própria pira òrganis&oões. 

O nobre s-enador polo Ceará avivou-nos aqui a 
memória a respeito do direito com que as ordens 
religiosas possuem além do anno e dia todos os 
ben-í que não são dados por .doação, successão 
ou te tamento Senhores, esta não é a nossa 
questão mas sim saoer se acaso os bens pos- 
suídos legitimamente pelas or lens religiosas 
podem lhes ser arranc idos artiticiossmente por 
impostos pr gressivos, fazendo-se lhes a com- 
minução de os vend"rem sob p-.-na de ficar absor- 
vido o valor 'da propriedade em beneficio do 
fisco, no espaço de 30 annos ou menos ainda, 
porque s» acaso se compuzer o juro dessa impo- 
sição, em 'mt-nos tr.npo ainda fica absorvido o 
valor da proprielude 

O pmso de 0 annos, que se marca, é para fazer 
effectiva a como i 'içã • e isso mesmo é facul- 
tativo ao governo. Se og verno quizer conceder, 
a elle-i fica. á somente 6 annos ; se dentro de 6 
anno- as > rden- religiosas não se obrigarem a 
vender os seus b-m , o governo fará effectivo 
este imposto progressivo Este praso de 13 annos 
é que pôde ser elevado a 10, se o1 governo quizer; 
mas o que quer o nobre senador que me deu o 
anarte-é que esta matéria se trate por uma acção 
ordinária; que não seja acção summafissima 
como é a dcs artigos additivos V. Ex., (diri- 
gindo se ao Sr. Figueira de Mello) que é um 
grande juisconsulto. 

O Sr Figueira de Mello ; —Muito obrigado. 
O Sr. Silveira da viotta: —..•■ que sabe a 

garantia que ha na discussão das causas ordi 
narias, deve reconhecer que os artigos additivos 
correspondem na pratica ás acções summanas. 

O Sr Saraiva : —Summarissimas. 



116 SESSÃO EM 6 DE JUNHO DE 1870 

O Sr. Silveira da Motta Isto é mais que 
acção summaria: é o preceito comminatorio : 
« V. ha de vender, depois de certo tempo, senão 
ha de entregar a sua propriedade ao flsco O fisco 
toma conta de tudo». Acho melhor que se o go- 
verno quizer adoptar este pensamento, tenha a 
franqueza de declarar ao corpo legislativo que 
ficam obrigadas as ordens religiosas a fazer uma 
conversão de seus ben» em apólices. 

O Sr. Saraiva ;—Era mais franco e corajoso. 
O Se Silveira da Motta : — Mas vem isto á 

surrelfa em artigo additivo. E' contra este sys- 
thf ma que eu protesto 

Esta disposição do artigo additivo vem ainda 
adub da com mais uma i oposição de 2% addi 
ci naes sóbr a d mima dos prédios urbanos : 
não se quer só arrebatar das ordens religiosas 
as su ts propriedades rústicas a respeito das 
quins o Esta ' pó ie ter algum um licito, por 
causa da incompetência das ordens religiosas, 
quereonheço até certo ponto, para a smmistra- 
rem propriedades rústicas. Mas não só se elevou 
a décima ,scbro as propriedad -s urbmas das 
o? 'ens r iügios; s, de 12 a 2t 0io. com . agora im- 
põe- e mais 2 0[0, isto é, 26 «jo- 

Ora, Sr presidente, este imposto sobre a dé- 
cima dos prédios das ordens religiosas, não vem 
recahir directamsnte sobre ellas 

A décima o proprietário ten me os de fazer 
pagar pelo inquilino; o resultado desta gravação 
de imposto é tornar mais caros os lugueis das 
casas d»s ordens religiosas, e T. Ex. sabe que 
essas ordens teem sempre feito um serviço de 
piedade aos inquilinos alugando suas casas por 
preç -s mefaores do que geralmente se tlugam. 
Entretanto, o acereseimo da décima, elevando ao 
dobro e mais 2 %, além do dobro, isto é, 26 %, 
quer dizer qu ■ os alugueis das casas iu« per- 
tencem ás ordens religiosas, teem de elevar.se 
ma; s *26 %. 

Ma . Sr. presidente, a minha questão é prin- 
cipalmente 'e fôrma. Em artigo additivo não 
ppsso votar por disposições desta ordem, e 
tenho negado o meu voto a todas que teem sido 
votadas hoje. 

Se ae so o Sr. ministro, qus offereceu esta. 
emendo tivesse rganisado projecto separado, 
talvez que eu désse o meu voto a algumas de 
suas disposições, contra a conversão ;ios pré- 
dios rústicos ; porém, em ■ rtigo additivo de lei 
de orçamento, é contra os preceitos de minha 
religião política Eu não voto em lei da orçe- 
ment'. rganisação, nem desorganitftição de ser 
viç ) algum 

O Sp. Zacarias pro uncia um discurso 
que publicaremos no Appendice. 

Não havendo quem pedisse a palavra e nem 
numero suficiente para votar-se, ficou prejudi- 
cado o requerimento, e continuou a discussão do 
art. 21 que ficou encerrado pelo mesmo motivo. 

Entrou em discussão o art. 22. 
O Sr. Zacarias mandou á mesa o seguinte re- 

querimento : 
« Requeiro a separação do art. 22. 
Sendo lido, apoiado e"posto em discussão ficou 

prejudicado. 

Continuou a discussão do art. 22, e ficou en- 
cerrada. 

Entrou em discussão o art 23. 
O Sr. Zacarias mandou á mesa o seguinte re- 

querimento . 
« Requeiro a separação do art. 23. 
Sendo lido, apoiado e posto em discussão ficou 

prejudicado, e continuou a discussão do art. 23 
que ficou encerrada. 

Entrou em discussão o art, 24 

O Sr. Silveira da Motta í — Este 
auguiento de ordenado ao engenheiro que é 
chefe desta repartição da estrada de ferro creio 
que já está em vigor. Eu dirijo-mo a V. Ex., 
em falta do ministro da agricultura, para me in- 
formar... Como estão presentes outros Srs. mi- 
nistros, talvez possam elles dar alguma infor- 
mação, e ae não a poderem dar, creio que não 
quererão que votemos sem ella, nem também 
SS EEx., porque lhes faço justiça de crêr que 
sem informações não podem votar. 

Parece-me que este augmento já está em vi- 
gor, que o ex-ministro da agricultura,por quem 
foi expedido o decreto augmentando os venci- 
mentos de certos empregados da estrada de 
ferro, poz logo em execução o mesmo decreto, 
porque entre nós voga esta doutrina: entende 
um ministro que não pode. augmentar ordenados 
sem -utorisação do corpo legislativo ; porém aug- 
menta, põe e"m execução, manda ordem ao the- 
souro para se pagar, e o tbesouro paga. desde 
que ha decreto; entretanto que o mesmo the. 
souro é as vezes inexorável com outros minis- 
ti-os a respeito de certas despezas que julgam 
que não são autorisadas por lei Ha mais de um 
exemplo de despezas ordenadas por outros mi- 
nistérios que, quando chegam aothesouro acham 
erabaraç s. não são pagas ; o ministro da fa- 

zenda diz: excedeu-se o credito ou a verba ; não 
ha fund s 

Mas, que fundos tinha na lei do orçamento o 
Sr. ministro da fazenda para pagar ao chefe do 
trafeg- da estrada de ferro esse augmento de 
vencimentos que obteve, em virtude do decreto 
do Sr. Antão ? Não se vê que e isto uma seria 
irregularidade? Não uerem que nunca comece 
a regularidade nestas cousus. 

Eu não sei como hei de votar por este aug- 
mento. A estrada de ferro de Pedro II passou 
por uma trnnsformação ; de administrada por 
uma companhia, passou a ser administrada pelo 
governo; mas por fim achou este que a sua 
administração não prestava , entregou-a a um 
particular que nomeou director.Logo que se deu 
este facto. appar ceu o augmento de vencimentos 
de certos empregados ; mas o governo já infor- 
mou o corpo legislativo das razões porque até á 
sua administração não foi preciso augmentar o 
ordenado do chefe do trafego e de outros em- 
pregos , quando a estrada de ferro devia ter 
simplificado, a sua administração, sendo entre- 
gue a um negociante que devia attender á sim- 
plificação e economia ? 

São cousas sobre as quaes era preciso que o 
governo seexplicasae perante o corpo legislativo 
porque não deve exigir que estejamos aqui 
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dando votos como estafermos, Desta modo, o 
senado brasileiro, as camaras legislativas vão 
se reduzindo a uma phantasmagoria rioieula 
O poder executivo não se contenta já com o 
arbítrio: quero escândalo, quer desacreditar o 
systema representativo até esta ponto; mostrar 
que nem é preciso que elle dê Informações pa-a 
que os representantes da nação votem ; basta 
que votem na sua palavra, é bast&nte que ap- 
pareça um artigo additivo, e, sem se saber o 
porque delle, vota-se. 

E vota-se sem se dizer palavra; está discu- 
tido, não ha numero para votar, corno se vê 
agora, em que se trata de emendas desta impor- 
tância, sem quo haja numenj. Ap esenta-nos o 
governo uma collecçèo d. artigos additivos 
destes; passa o primeiro, o quando se vae ao 
segundo, já não ha gente na casa 1 Aquelles qu^ 
querem um exame reco. , e a u adiamento ; mH-> 
não é possível passar este .di imen; . ; p rque 
não ha casa. Deste modo . sgota-sê a lista .os 
artigos additivos e pas1 a assioi uma lei mons 
truosa. 

Senhores, isto é systoma. repieâe.u tiv;. ? En- 
tão acabemos com esta farça; pMclame.nes o 
governo absoluto do poier ex eutivo. p que 
não estejam aqui tantos h mens serro í.it s 
comediantes desta farça. 

E' contra esta ordem da c usas, senhoree, qu ; 
eu protesto; é para isto que uma ou outra vez 
peço a palavra até reduzir-me ao silencio, por 
não querer contribuir para a farça. Assumptcu 
tão importantes não se discutem, não se podem 
discutir, porque guando se pede uma reconsi- 
deração^ueéo quequerd.zer o requeri- ento de 
adiamento do Sr. senador pela Bahia, par que 
seja separada uma destas materi ■, aflm de s 
considerar mais de espaço, não se vota este adia- 
mento, porque não ha casa. Entretsnto, qu .io 
se trata fde um», lei de naturalisação, de uma 
dispensa para estudantes, de licenç .s para em- 
pregados públicos irem viajar á Europa, h i 
sempre na casa gente par; se votar. 

E' occasião, Sr. presidente, de ch mar m 
apoio das ob ervações que estou fazendo, la- 
mentando o estado a que chegou o systema re- 
roesentalivo no Brasil, até por culo s cara eras 
legislativas que abandonam u- prerogativas 
mais preciosas, é occasião de memorar a Opinião 
de um celebre membro do senado romeno (Tra 
séas) que escandalisado de que aquelle senado 
se estivesse, occupando erra questões frivolas, 
gastando sessões-snteiras com a discussão, no 
tempo de Mero, sobre o numero de pessoas que 
nà cidade de Syracusa podiam caber na arena 
dos gladiadores, aquelle senador stoioo, alma 
virtuosa entre os senadores romanos dessa época, 
exprobrava a seus collegas por estarem per- 
dendo o tempo com semelhantes futilidades, 
abandonando as questões principaes, a organi- 
sação do Império, que se tinha tornado maior 
por esse tempo. 

E'justamente, Sr. presidente, o papel que eu 
faço no senado brasileiro; é o papel da Tiaséas. 

Eui lido e apoiado o seguinte requerimento ; 
« Roqueiro que este additivo 24 ssja separado 

para formar projecto distincto.—S. li.—Silveira 
da Motta.» 

Não foi posto em discussão por ter dado a 
hora, ficando por este motivo adiada a dis- 
cussão. 

O Sr. presidente deu a ordem do dia para 7 do 
corrente : 

Discussão do parecer da commiasão de consti- fuiçâo, que se mandou imprimir no Jornaí do 
Cominercio, por deliberação do senado, acerca da 
eleição de um senador na província do Rio 
Grande do Norte. 

Continuação da 2a discussão do projecto de 
lei do orçamento. ' 

21 discussão do pr jecto de lei da camara dos 
deputados, abrindo ao governo um credito ex- 
t i rdinario de 200;000? para as despezas de um 

rlemne Te-Deum pela terminação da guerra. 
L-v atou se a sessão ás 3 horas e 5 minutos 

da tarde. 

11" sesgão. 

EM 7 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETE. 

Sümmario —Discurso do Sr. presidente, parti- 
cipando ao sKuado o fallecimento do Sr mar- 
quez de Olinda, - Requerimento verbal do 
Sr Saraiva e additamemo do Sr. F. Octa- 
vlano. 

Vs 11 horas da manhã acharam-se presentes 
37 Srs senadores a saber ; visconde de Abaetá, 
Almeida e Albuquerque, Jobim, barão de Ma- 
maoguape, visconde de Sapucahy, Chichorro, 

rão .ias Tres Barras, Carneiro de Campos, 
duque de Caxias, Silveira Lobo Jaguaribe, Fur- 
tnoo, visconde de S. Vicente, F Octaviano, barão 
de Cotegipe, Dantas, Cunha Figueredo, Pompeu, 
b>rão do Rio Grande, Teixeira de Souza, Nunes 
G mçajyes, barão de S.'Luurenço Saraiva, Pa- 
r na ruá, Zaoanas, Firmino, Fernandes Braga, 
Nabuco,. barão 'de Pirapam*. visconde de Cama- 
ragibe, Sayão Lobato, barão do Bom Retiro, 
visconde de Itaborahy, barão de Muritiba, Souza 
Fr anco, Figueira de Mello e Dias de Carvalho. 

D ixaram de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs barão de Antonina, barão de 
Itaúaa, barão de Maraim, Paula Pessoa, Men- 
des dos Santos, Sinimbú, Dias Vieira, Para- 
nhos, Mafra e marquez de Olinda 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Diniz, conde da Boa-Vista, Souza 
Queiroz, Silveira da Motti, Fonseca e visconde 
de Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, 
foi approvada. 

O Sr. presidente disse: 
Senhores I — Confrange-se-me o coração, ao 

ter de communicar-vos uma infausta noticia. 
« Acaba de falleoer nesta Côrte, hoje, pelas 4 

horas da madrugada, na casa de sua residência, 
um dos nossos mais illustres collegas. 



418 SESSÃO EM 9 DE JUNHO DE 1870 

E' o Sr. marquez de Olinda, senador pela 
província de Pernambuco, nomeado para este 
logar por carta imperial de 5 de Setembro 
de ISS1?. 

A sua voz sábia e eloqüente começou a ser 
ouvida a favor,e em defeza dos direitos do Brasil 
nas côrtes constituintes da nacâo portutrueza 
em 1821. 

Essa voz continuou a ouvir-se, cada vez mais 
persuasiva e energica, nas tribunas de uma e 
outra camara do Império, defendendo com fir- 
meza os sãos principies da liberdade, da ordem 
e do progresso. 

Nunca deixou o illustre finado de ter, como 
nem um brasileiro deve deixar de ter, uma fé 
viva nas instituições da nossa patria, para fazer 
triumphar aquelles principios. 

Poucos dias antes de sua morte nós todos o 
vimos fazer-se transportar ao senado quasi mo- 
ribundo, como Lord Chatam. e assentar-se na 
cadeira, que tanto honrou, e illustrou. 

Já retirado dos negocios públicos, como o 
estadista inglez, combateu sempre, como elle. 
todas as medidas, que lhe pareciam contrarias 
á justiça, ou aos interesses de sua patria. 

Foi "conselheiro de Estado, e no exercício 
deste cargo, o seu conselho e os seus tnbalhos 
attestarão quando se publicai em a sua prudên- 
cia, a sua previsão,e os seus profundos conheci 
mentos em política, e administração. 

Foi ministro por vezes no primeiro e segundo 
reinado, e prestou ao Estado serviços que 
recommendam o seu nome e a su» memória ao 
louvor e ao reconhecimento dos seus concMa- 
dãns 

Foi regente duas vezes, a primeira como mi- 
nistro do Império, que era, quando renunciou 
aquelle eminente cargo o Sr. Diogo Antonic 
Feijó, a segunda por eleição popular 

E' este, senhores, o cidadão que acabamos 
de perder. 

Unamo-nos hoje em um eó sentimento—o d« 
dôr, portel-o perdido —, e oremos pars que, pel s 
bens c tducos. e pelas honras vãs da terra, obte 
nha elle no céo a bemaventurança eterna. 

O Sr 1» secretario leu a participação do Sr 
barão de Piracinunga, datada de hoje", do faile- 
cimento de seu sogro o Exm. Sr nn.rquez 
de Olinda, o qual terá de sepultar-se am nbà d 
do corrente, ás 4 1/2 horas da tarde — A notici 
foi recebida com o mais profuato p^zar. 

O Sr Saraiva:—O senado acabi de 
ouviroelogi feito pelo nosso nobre president- 
ácerca de um dos nossos concidtdãos que mais 
honraram o Brasil [Apoiados), Eu, pois, de ac 
cordo com os precedentes, peco que não hai» 
hoje sessão. * ^ J 

O ^u. presidente:—Yae-se nomear a depu- 
tação que tem de acompanhar o feretro, amanhã, 
ás 4 horas da tarde, 

Procedendo-se ao sorteio desta deputacão são 
sorteados os Srs Figueira de Mello, visconde 
de Camaragibe, Jaguaribe, Fernandes Braga 
Cunha Figueiredo e Si veira da Motta. 

O Sr. presidente Tenbo de propôr á vota- 
ção o requerimento do nobre senador pela Bahia, 
para que não haja hoje sessão. 

O Sr. F1. Octaviano {pela ordem) 
Lembro a V. Ex. e ao senado, que o enterro do 
venerando Sr. marquez de Olinda é ás 4 horas 
da tarde de amanhã. Com esta preoccupação e 
tendo grande parte dos membros do senado de 
assistir a elle, me parece que a sessão de ama- 
nhã se torna impossível. Por isso additarei, que 
em vez de declarar-se a casa fechada por hoje, 
se declare fechada por hoje e amanhã. 

Consultado o senado, resolve pela affirmativa. 
Levantou-se a sessão ás 11 1/2 horas da 

manhã. 

1S* sessão 

EM 9 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

Summahio.—Expediente.—OíHcio do presidente 
da província de S - Paulo, remettendo um 
exemplar de seu relatório —Offlcios do 1* secre- 
tario da camara dos Srs deputados, remettendo 
três proposições—Ordem do dia:—Discussão 
do parecer da coramissão de constituição sbbre 
a eleição de um senador pelo Rio Grande do 
Norte.—Discurso do Sr. Silveira Lobo. 

fi'a 11 horas da manhã fez-se a chamada e 
acharam se presentes 38 Srs. senadores, a 
«aber: visconde de Abaeté, Almeida e Al- 

buquerque, Jobim, barão de Mamanguape, Chi- 
ehorro, Carneiro de Campos. Sayâo Lobato, 
Dant-s. Teixeira de Souza, Furtado, Saraiva, 
Paranaguá, Firmino, barão de Cotegipe, barão 
de Muritiba, Cunha Figueiredo, Dias de Carva- 
Ih" barão da Tres Barras, Silveira Lòbo barão 
to Rio Grande, visconde de Camaragibe, Fl- 

gn ira de Mellu, Fernandes Braga barão de 
Antonina, duque de Caxias, Nunes Gonçalves, 
birão de S Lourenço, visconde de Sapucahj, 
larão do Bom Retiro. Sinirnbu. Souza Franco, 
vise >nde de S Vicente, visconde de Itaborahy, 
Jaguaribe. Zacarias, Pompeu, barão de Pirapa- 
ma e Silveira da Motta. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. barão de Itaúna, barão de Maroim, 
Paula Pessoa, Mafra, Mendes dos Santos, Dias 
Vidra e Paranhos. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
: üdí os .Srs Diniz. conde da Boa Vista, Souza 
Queiroz, F. Octaviano, Fonseca, Nabueo e vis- 
c nde de Suassuna. 

O rr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta dn antecedente, e, não havendo 

quem sobre ella fizesse observações foi appro» 
vada. 

Estando na sala immediata o Sr. Ambrosio 
I.eitão da Cunha, foram sorteados para a depu- 
t çã' que o devia receber os Srs. Fernandes 
Braga, Dias de Carvalho e Cunha Figueiredo. 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte 
EXPEDIENTE. 

Offlcio da presidência da província de S. Paulo, 
de. 3 do corrente mez, remettendo dous exem* 
plares do relatório apresentado á assembléa 
legislativa da mesma província.—Ao archivo. 
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Trea ditos de 6 do corrente, do 1* secretario 
da camara doa Sra. deputados, remettendo as 
seguintes proposições : 

« Augustos e digníssimos senhores represen- 
tantes da naçio. 

« Em cumprimento da lei, apresento-Tos a 
seguinte: 

Proposta. 

-« Art. 1.® As forças de terra para o anno fi- 
nanceiro de 1871—1872 constar&õ: 

§ 1.° Dos officiaes das differeutes classes do 
quadro do exercito. 

i§ 2 • Em circumstancias ordinárias de 16,000 
praças de pret, e de 32 000 em circumstancias 
extraordinárias ; podendo, na insufficienca de 
outros meios, ser as forças extraordinárias 
preenchidas por guarda nacional destacada. 

§ 3* Das companhias de aprendizes artilhei- 
ros, cão excedendo de 1,000 praças. 

§ 4 0 O governo ó, desde já, autorisado a al- 
terar o quadro dos corpos do exercito moveis, e 
de guarniçSo, reduzindo o seu numero, eor^a- 
nisando-os conforme as necessidades do serviço. 

Revi gam-se as disposições em contrario 
P»ço, em 11 de Maio de 1870.—Baião de Ma- 

ritiba. » 1 

Emendas feitas e approvadas pela camara dos dtpu 
tados á proposta do poder executivo, que fixa as 
forças de terra para o anno financeiro de Íts7l— 
1872 
Acrescente-se em logar competente : 
A assembléa geral decreta : 
Ni> § 3» do art. 1» da proposta. 
Em' logar de—Das companhias de aprendizes 

artilheiros, diga-se — Das companhias de depo- 
sito, e de apreudizes artilheiros. 

No § 4» do mesmo artigo ; 
Supprimam se as palavras — desde moveis 

até numero; — e diga-se—redusindo os de guar- 
niçSo. 

Supprimam se também as palmas—Revo- 
gam se as disposições em contrario 

Art. 2' (additivo.) As forças fixadas no artigo 
antecedente oompletar-se-hão pelo engajamento 
voluntário, e, na insuffioiencia deste meio, pelo 
recrutimento feito ma fôrma das leis em vigor. 

Art. 3* (additivo). O governo poderá permit- 
tir aos officiaes do exercito com., issionados 
durante a guerra do Paraguay em postos supe- 
riores aos das respectivas patentes, que conti 
nuem a usar dosjdistinctivos dos ditos postos, 
até que sejam promovidos, sem prejuízo dos 
officiaes mais antigos nos postos, em que elles 
forem effectivos. 

Art. 4 » (additivo ) Continua em vigor desde 
já a disposição do ait. 5 0 da lei n. 1471 de 25 
de Setembro de 1867, que autorisa o governo a 
reformar os arsenaes de guerra. 

Art 5» (additivo). Ficam revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 6 de 
Junho de 1870.— Conde de Baependy, presidente. 
— Joaquim Pires Machado Portella, 1.* secretario. 
— Jose Maria da Silva Paranhos Júnior, 2.® secre- 
tario. » 

« Augustos e digníssimos Srs. representantes 
da nação. 

De ordem de Sua Magestade o Imperador, 
apresento-vos, na fôrma da lei, a proposta-fi- 
xando a força naval para o anno financeiro de 
1871 a 1872. 

Proposta. 

« Art. 1.® A força n«val activa para o anno 
linanceiro de .871 a J872 se comporá: 

§ 1.® Dos offloiKes da armada e das demais 
classes, que fôr preciso embarcar n '8 navios de 
guerra e transportes, conforme su»? lotações, ® 
a dos estados maiores das esquadras e divisões 
neva es. 

§2® Em circumstancias ordinari-s d" 3 00® 
praças de marinhagern, e de pn- dos corpo- de 
marinha, embarcados e de 6 000 era circum- 
stancias extraordinárias 

§ 3' do corpo de imperiaes marialfKos do 
batalhão naval, das companhias de -p en l z a 
marinh -iros, creadas por lei e da cu npmhia 
de imperiaes marinheir .sda pr .vinei* da Matto- 
Grosso. . 

Art. 2 • Para preenche1- a força decretada 
no artigo antecedente, é o governo autorisado a 
dar gratificações ao- voluntários que «e aprea-n- 
tarem para o serviço, a cmiratar nacionaes o 
estrnng-ircs, mediante concessão de prermoa. e 
a recrutar na fôrma d» lei 

Art 3.® Ficam rev. gadas tod s «S dispOBÍ- 
çõ s em contrario. 

Palaco do Rio de Janeiro, 12 de Maio de 
1870 — Barão de Cotegipe » 

« Emendas feitas e approvadas p- la camara dos 
deputados d proposta d> poder ix cutiv que 
fixi nsf rças de mar para o anno Anancaro d* 
1871 a 1872. 

Acresoente-se no logar competente: 
« A assembléa geral decreta : 
Art. 3® (additivo). Fica o g verno autorisado 

a crear desde já uma companhi. de apren lizes 
marinheiros na província da Parahyba do Norte 
e outra na do Amazonas. 

« Art. 4° (additivo) li' permanente a Jispo- 
siçã i do art. 3® da lei n. 1689 de 2-i de Agosto 
de 1869, qu« fixa a força naval para o anno finan- 
ceiro de 1670 a 1871. 

« O art. 3® passa a ser 5®. 
« Paço da camara dos deputados, era 6 de 

Junho de 1870 —Condene Baependy presidente. 
—Joaquim Pires Machado Poriellu, 1® secr tirio. 
—José Maria da Silva Paranhos Júnior, 2° secre- 
tario » 

Foi á commissão de constituição. 
« a assembléa geral resolve; 
« Art. 1.» E o governo autorisado para man- 

dar passar carta de naturalisação aos subditos 
portuguezes. Manoel Teixeira Ferrinho e Ma- 
noel Vieira Ferrinho, empregados na marinha 
mercante brasileira, João Lui'. Pereira e Gerva- 
sio José de Magalhães, estabelecidos na cidade 
de Alcântara, província do Maranhão; Ignacio 
Baptista de Lemos, ao padre Joaquim Cynllo da 
Cunha, Manoel de Souza Leite, Simeão da Cu- 
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nha Brochado, José Augusta Gonçalves de Amo- 
rim. João da Cunha Brito, José dos Santos Ma- 
rujo. Bento Manoel Yelloso, Luiz Gonçalves 
Bastos, José Sebastião da Costa Alves Figueira 
e Manoel José de Azevedo,todos residentes naci 
dade de Porto Alegre,da província do Rio Grande 
do Sul; ao subdito hespanhol José Antonio 
Garcia, e ao subdito belga padre João Nicoláo 
Reuter, ambos residentes na mesma província; 
aos subditos portuguezes, Antonio Joaquim Pe- 
reira de Figueiredo, José de Souza e Silva, 
Barthoiomeu José Lobão, machinista de 3a classe 
da armtda nacional, Antonio da Rocha Lioha 
res, guardião do quadro de officiaes marinheiros 
d» mesma armada, Antonio Guimarães da Silva 
Yairão, Joaquim Franco de SanfAnna, José 
Antonio Cardoso e Antonio de Souza Severino 
de Avellar, todos residentes nesta Côrte; ao 
subdito francez xUiiz José Marius Meiffredy, ca- 
pitalista ha muitos annos residente na cidade 
de Porto Alegre; aos gubditos portuguezes 
Antonio do Lago Souza, residente no municí- 
pio de Minas N vas da província de Minas 
Germes, Manoel Esteves Guedes de Oliveira e 
Jose Antonio de Mattos, ambos residentes ro 
termo do Pomba da dita província, João Fran 
cisco Coelho, resident; em Paraty, Raymundo 
Pereira de Magalhães e Alexandre Cardoso 
de Souza ambos residentes na província da 
Bahia, José Francisco de Oliveira, Constantino 
dos Santos Lomba, José Maria de Lima, nego- 
ciante, residente no Maranhão, Francisco da 
Silva Tavares e João Bantiste dr.s Santas, ambos 
residentes na cidade de S João da Barra da pro- 
víncia do Rio de Janeiro. G dlherme Calvino 
Alves da Fonseca, residente no termo de Maran- 
guape d« província do Ceará; ao sub iito prus 
siano Pedro Willig. praça eng-j-ida no corpo 
policial desta Côrte, e ao subdito allemão Frede- 
rico Maurício D^aenert, naturalista, residente 
na provincia da Bahia. 

Art. 2,° Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 6 de 
Junho de 1870 —Conde de Ba-pendy, presidente. 
—Joaauim Pires Alathndo Poriella, 1° secretario. 
—-José Maria da Silva Paranh s Júnior, 2o secre- 
tario. » 

Foi á commissâo de constituição. 

PEDIDO DE IKP^RMAÇÕKS. 

" O Sr. Furtado:—Sr presidente, tenho 
de fazer um requerimento, relativo a negócios 
da guerra, do qual desistirei, se o nobre minis- 
tro quizer dar verbalmente as informações. 

O meu requerimento tem por fim saber Jo 
governo : 1.» se porventura é exacto que existe 
preso para ser vendido, como bens do evento, 
José Fernandes Bircellos, cabo de esquadra de 
voluntários da patria. 

2.° Sa acha-se em ferros o voluntário da patria 
José Maria, que assentando praça com o nome 
de Joaquim Soares do Bomtim, merchou para 
Matto Grosso, segundo informação que tenho 
de pessoa fidedigna, fez a campanha, e voltando 
para o Paraguay, fez toda a campanha do Pa- 
raguay, e obteve tres condecorações por dis- 
tihcçâo. 

Esse homem, indo comprar um bilhete na es- 
tação de Entre-Rios, foi preso, e se acha em 
ferros, como escravo. 

Desejava saber se o nobre ministro conhece 
estes factos, e se está disposto a pedir ao corpo 
legislativo, caso não julgue ter os meios neces- 
sários para a alforria desses dous voluntários 
da patria. 

Se um indivíduo qualquer, cuja honra tivesse 
sido salva por um escravo, não lhe désse a liber- 
dade, seria um miserável. Se o Brasil sofíresse 
que voltassem á escravidão dous homens, que 
exposeram a vida em defeza da honra e da dig- 
nidade nacional, o Brasil não poderia maip fallar 
em honra e dignidade sem expor-se ao mais justo 
esearneo e desprezo das nações cultas. 

Portanto, de.-ejo sabsr se os factos «Iludido 
são exactos, e se o n- bre ministro tem meios 
para mandar alforriar esses dous voluntários da 
patria ; e caso não tenha e não queira pedil-os, 
eu apresentarei no orçamento u o artigo autori- 
sando o governo a mandar alforriar todos os 
voluntários da patria que porventura estiverem 
em igu&es circumi-tanei és. 

O Sr Souza Franc > — Apoiado ; eu assig- 
narei, 

O Sr. Furtado :— se o nobre ministro qui- 
zer dar verbalmente »s lufjrmações que peço, 
desistirei do requerimento. 

O Sr. ministro da guer > d,mi explicações. 
O Sr. Furtado De o-ito .ir tn ndar o reque- 

rimento á vista da declaraçã" du nob e ministro 
de que. se com effeito os foetos «llu fidos forem 
exactos, S Ex. fará cessar a escravidão dos d ms 
mencionados individuos ; esp- randu entretanto 
que o nobre ministro daqui ha dias em qual- 
quer occasião opportuna tenha a bondade de di- 
zer ao senado o resultado de suas indagições. 

O Sr. ministro da guerra : —Sim, senhor. 

ORDKM DO DIA 

KLBIÇSo DO RIO GRANDE DO NORTE. 

Entrou em discussão o parecer da c immissão 
de constituiçã > sobre a eleição de um senador 
pelo Rio Grande do Norte. 

O Sr. Silveira JLobo pronunciou um 
di.-curso que publicaremos no Appendice. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 10 : 
Até d 1 hora. — Discussão do parecer da mesa 

n. 2í56 sobre o preenchimemo dos logares de 
porteiro do salão do senado e de continuo. 

Continuação da discussão do parecer da com- 
missâo de constituição sobre a eleição de um 
senador pela provincia do Rio Grande do Norte. 

A' l hora ou antes.—Continuação da 2» dis- 
cussão do orçamento começando-se pela vota- 
ção dos artigos cuja discussão ficou encerrada 
na sessão antecedente. 

Discussão do credito de 200 000)5! aberto ao 
ministério da guerra para occorrer as despezas 
de um Te-Deum pela terminação da guerra. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 
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ACTA EM 10 DE JUNHO DB 1870. 
PRESIDÊNCIA. DO SR. VISCONDE DE ABAKTÉ. 

A's II horas da manhã fez-se a chamada, e 
acharam-se presentes 28 Srs senadores, a saber: 
visconde de Abaeté, Al í eida e Albuquerque, 
barão de Mamanguape, Leitão da Cunha, Dan- 
tas. Nunes Gonçalves Fernandes Braga, Chi- 
ch rro, barão do Bom-Retíro, baião de Cotegipe, 
Firmino, barão de Muritiba, barão de 8. Lou- 
renço, barão das Tres Barras, Souza Franco, 
Carneiro daCampos, Jaguaribe, Sayão Lobato, 
duque de Caxias, Figueira de Mello, Sinimbú, 
Saraiva, Cunha Figueiredo, Dias de Carvalho, 
Teixeira de Souza, Pomp -u. e visconde de Ca- 
msragibe, visconde de Sapucahy 

Compareceram depois da chamada os Srs- 
Zacarias, visconde de Itaborahy, e Silveira 
Lobo 

Deixaram de comparecer com onusa partici- 
pada os Srs barão de Antonina, barão deltaúna, 
barão de Maroim, Paula Pessoa, Mendes dos 
Santos, Dias Vieira, Paranhos, Jobim e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Diniz ba ão de Pirapama, barão do 
Rio Graude Furt. do, conde di Boa Vi-ta Souza 
Queiroz, F. Octaviano Paranaguá, Silveira da 
Motta, Fonseca, N»bueo, visconde de Suassuna 
e visconde de S. Vicente.. 

O Sr presidente disse que não podia haver 
sessão por falta de quorum mas que hia ler-se o 

EXPEDIENTE. 
Offlcio do mini terlo dos negocies estrangei- 

ros, de 7 do corrente mez, em ad liiamento ao 
de 20 de Maio proximo findo, remettendo cópia 
de uma nota do ministro de Sua Magestade Fi- 
delissima dando conhecimento de uma proposta 
de cor gratulação Com o Bra-il pela terminação 
da guerra com o Paragusy, approvada unanime- 
mente pela camara dos dignos pares do Reino. 
— A' mesa 

« A assembléa geral resolve: 
Art 1° Ficam approvada» as seguintes pen- 

sOes concedidas por decretos de 13 de Outubro 
de 18G9, a sabor: de-100 rs diários aos s ddados 
do 27* corpo de voluntários da patria Francisco 
Daniel Secundino, do 29° Joaquim da Rocha e 
Antonio do Espirito Santo, do 36° Antonio Gen- 
til de Paula, do 49° Lourenço Ferreira Jarths, 
do 51° José Ribeiro de Miranda, do 27° corpo 
de cavallaría da guarda nacional do Rio Gran- 
de do Sul José Francisco de Lima, e do 4* ba- 
talhão de artilharia a pé Clemente José Gabriel, 
todos invalidados em combate; a de 42JJ men- 
saes a D Eugenia Vilhena de Souza Brito, 
viuva do capitão tenente da armada Constando 
Garoindo de Souza Brito, fallecido em conse- 
qüência de moléstia adquirida em campanha. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas da data 
dós decretos de concessão. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. , 

Paço da camara dos deputados, em 7 de 
Junho de 1870 —Conde de Baepeniy, presidente. 
—Joaquim Pires Machado Portdla, 1° secretario. — 
O padre Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario 
servindo de 2°.» 

« A assembléa geral resolve : 

Art. 1." Ficam approvadas as seguintes pen- 
sões: de 548 mensaes, sem prejuízo do meio 
soldo, concedida por decreto de 17 de Novembro 
de 1869 a D. Angélica Sabína Braga do Nasci- 
mento, viuva do capitão do 5° batalhão de infan- 
taria e major de commissâo José Maria do Nas- 
cimento ; de 368 mensaes, concedida por decreto 
de 20 de Novembro do mesmo anno, ao alferes 
honorário do exercito Domingos Sanches de Oli- 
veira ; de 488 também mensaes, sem prt-juizo 
do meio soldo, concedida pelo mesmo decreto 
a D Carmosina Edeltrudos Ribeiro de Lima, 
viuva do tenente-coron-l do exercito Joaquim 
Ignacio Ribeiro de Lima ; do 400 rs. diários, 
concedida pelo decreto de 24 do mesmo mez 
e anno ao 2° cadete reformado do 27° corpo de 
voluntários da patria Porfirio José Fernandes, 
e de v)8 mensaes a D Ruinilha Feliciana dos ' 
Santos Pracopio, viuva do tenente do29° corpo 
ds voluntários da patria Rodolpho Joaquim Pro» 
copio, 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas da d^ta 
dos mesmos decretos. 

Art 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 7 de 
Junho de 1870 —Conde de Bnipendy, pres ente. 

Joaquim Pires Machado Porieií:, le secmtar ■ — 
O padre Francisco Pinto Pessoa, 3° secreiano, 
servindo de 2°. » 

« A assembléa geral resolve : 
Art 1° Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decreto fie 10 de Novembro 
de 18)9 : 188 mensaes a D. Eugenia Umbelin» de 
Castro Pires, mãe do alferes do 54.° corpo de vo- 
luntários da patria Joaquim José Pires,morto em 
combste; de 428 mensaes repartidaraente a 
Em lia Jnlia Ribeiro Neves e Bernardina Emília 
Ribeiro Neves, irmãs do finado capitão-tenente 
da armada Antonio Joaquim. 

« Art 2 Estas pensões serão pagas da data 
dos meamos decretos 

Art.3.°Rev,'gam-se as disposições em contrario. 
Paço da camara dos deputados, em 7 de 

Junho de 1870. —Conde de liaependy, presidente. 
—Joaquim Pires Machado Portella, 1° secretario. 
— O padre Fnncisco Pinto Pessoa, 3.° secretario, 
servndo de 2.° » 

« A assem oléa geral resolve : 
Art, 1 ° Ficam approvadas as seauiintes pen- 

sões diarias concedidas por decretos de 27 de 
Novembro de 1869: de 400 rs. aos soldados re- 
formados dn 24° corpo du Viduntarios da patria 
Joaé Francisco Monteiro, e do 31° José Ferreira 
de Sá e Msllo, aos soldados do 28» corpo de vo- 
luntários da patria João Pedro de Alcantara, do 
32° Manuel Gomes de Paria, do 35° Apnaricio 
Raphael, do 50 Manoel Antonio dos Santos do 
6° corpo de cavallaria da guarda nacional Ye- 
nancio Gonçalves, do7° José Gonçalves da Silva, 
do 8° Launndo Dantas Moreira, do 15° Cândido 
Luiz da Rosa,, do 16° Guilherme Luiz Guevedo, 
do 2° batalhão de infantaria Raymundo Marques 
Ferreira, do 3° Ignacio Bezerra de Souza, e do 
16° Manoel Vieira de Souza; deSOOrs. ao cabo de 
esquadra do 21° corpo de cavallaría da guarda 
nacional Bento Antunes de Andrade, ao cabo 
de esquadra reformado do 16°batalhão da infan- 
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taria Pio José Dias, aos anspeçadas, do IO" corpo 
de Toluntarios da patria Innocencio Martins de 
Macedo, do 38* José Joaquim do Nascimento, do 
16° batalhão de infantaria Joaquim Vieira da 
Silva: de 600 rs. ao !• sargento do d» batalhão 
de infantaria José Maria de Campes Sobrinho, e 
ao 2» sargento do 35» corpo de voluntários da 
Íiatria Francisco Onofra de Proença, todos inva- 
idados em combate. 
Art. 2.l, Estas pensões serão pagas da data 

dos mesmos decretos. 
Art 3.° Eevogam-se as disposições em con- 

trario. 
Paço da camara dos deputados, em 7 da 

Junho de 1870. Conde de Baependy, presidente. 
—Joaquim Pires Machado Porlella, I» secr tario. 
—O padre Francisco Pinto Pessoa, 3" secretario, 
servindo de 2o. » 

« A assemblé» geral resolve : 
Art. 1.® Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de ll de Dezem- 
bro de 1869 : 

§ 1 0 Pensões diarias: de 400 rs. aos sol- 
dados, do 21° corpo de voluntários da patria 
Manoel Júlio Pereira de Menezes, do 31° Jesuino 
Ramos de Lima, do 32' Manoel Pio Alves, do 34* 
Eufrasio Pereira da Motta do 3.S0 Cândido Joa 
quim de Almeida, do 38° Militin > Joaquim An- 
tônio de Barros. do 46' Bartulino de Souza 
Feitosa e Antonio Jusrino, do 50' Manoel An- 
tônio Francisco, do õl» B nevenuto José Pru- 
dente. do 6° corpo decavallaria da guarda na 
cional do Rio Grande do Sul Poljcarpo Antonio 
da Rosa, do 16° Hilano Rodiiguez do 1» bata- 
lhão de infantaria Francisco Cordeiro dos San- 
tos". do 2° Hemeterio Paz da Silva, do 4» J, âo 
Coelho da Silva e José Francisco de Paula, do 5° 
José Elias de Camargo, do 9' Jacob Taes. do 
100 Francisco Pereira Jaclntho e Ladisláo 
José de Souza, do 16° João Baptist* de Jesu» e 
do 2» batalhão de artilharia a pé João Alberto 
da Silva; de 500 rs. i.os anspeçadas, do 39' 
corpo' de voluntari a da patria Tertuliano Bap- 
tista dos Santos, e do «50° Raymundo Pereira de 
Brito ; aos cabos de esquadra, do 28' Firmioo 
Ferreira de Menezes, do 39'Severino Francisco 
do Nascimento, do õ5° Ângelo Oa Fonseca e 
Souza, do 8° corpo de cavallaria da guarda na- 
cional do Rio Grande do Sul Vicente Soares 
dos Santos, do 14° batalhão de infantaria An- 
tonio Francisco Moreno, ao forriel do 3' corpo 
da cavallaria da guarda nacional do Riu Grande 
do Sul João Ayres ; e de 600 rs. ao 2° sarg nto 
do 40° corpo de voluntários da patria Jnsó Bol- 
micar da Costa Bandeira, todos iim lidados em 
combate. 

§ 2" Pensões mensaes : de 368000 ao alfe- 
res do 55® corpo de voluntários da patria Olym- 
pio Luiz Gonçalves de Noronha; e de GOJOOO ao 
capitão do 14® corpo provisorio de Cavallaria da 
guarda nacional Bemardino da Costa Pacheco, 
ambos invalidados em combate, 

Art. 2.° As pensões, de que tratam os 88 1° 
e 2® do art 1®, devem ser pagas da data dos 
mencionados decretos. 

Art. 3.® A pensão de 60)5000 mens&es con- 
cedida por decreto de 22 de Abril de 1866á 
D. Rosa Benta da Graça e Mello e D. Maria 

Olympia, mãe e filha do capitão de voluntários 
da patria Pedro Soares de Mello Alvim Cesão, e 
approvada pelo decreto legislativo n. 1617 de 
10 de Julho de 1869. deve entender se concedida 
ás mesmas D. Rosa Benta da Graça e Mello e 
D Maria Olympia, mãe e filha do capitão de 
vo untarios da patria Pedro Soares de Mello 
Alvim Cesão, segundo o decreto de 11 de De- 
zembro de 1869; devendo porém esta pensão 
ser paga da data do primeiro decreto de con- 
cessão. 

Art 4.® Revogam-se as disposições em con- 
trarii . 

Paço da camara dos deputados. em 7 de 
Junho de 1870 -~Co"de d* Baipendy, presidente. 
—Joaquim Pires Mach do Portell", l® secretario. 
—O padre Francisco Pinto Prssoa, 3® secretario, 
servindo de > 

Foram todis remettidas á commissao de oen- 
Sões e omenados. 

O Sr presidente declir u que a ordt-m do 
diaparall do corr nte era a me.-ma jádesign da, 
e convidou a s Srs. s-nadori-s preset te- p ra se 
occup&rem com o» tmb-lhos dane mmisaões 

13* sestaAo. 

EM II DE JUbHO DE 1870 

PRESIDBNCIA DO .-R VISCONDE DE ABAETE*. 

Summaeio.—Erped eiite — Ofricios do minieterío 1 

do Impeno. participando que communicara 
ao pre-idente da provincia do , mazonas as 
decisõea do senado sobre a el-iiçâo dessa pro- 
vincia ; renettenio a tas de eleições paro- 
chia-s nt pr< vmeia de Minas Gerae-i; partici- 
pando ter expe 'ido evisc ao presidente de 
Pern-mbuco, para proceder-se á eeiçã) de 
um senador por essa província ; remettendo 
autographos sanccionados de resoluções da 
assembléa geral, appruvando pensões.— OfS- 
cio» d ) 1° secretario da camara dos deputados 
remettendo diversas proposições. — Proj cto 
do Sr. Jobim rectiBcando o nome de uma 
pensionista —Parecer da mesa a. 267 —Ordem 
do dia —Discus-ào do parecer da mesa n. 266 
sobre a nomeação do porteiro do senado e de 
um continuo —Discussão do perecer da com- 
missão de c nstituição sobre a eleição do Rio- 
Grande do Norte —Emendas do Sr. Silveira 
Lobo.—Discurso do Sr barão das Tres Barras. 
—Discussã dos artigos addittivos 21, 22 e 28 
do projecto de lei do orçamento.— Discussão 
do art. 24.—Emendas do*Sr visconde de Ita- 
borahy —Discursos dos 8rs. Saraiva, visconde 
de Itaborahy, Zacarias. Silveira da Motta e 
barão de Cotegipe —Observações do Sr. presi- 
dente —Discussão do art. 26.— Discurso do 
Sr. Silveiia da Motta. 

A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e 
acharam-se presentes 35 Srs senadores, a sa- 
ber; visconde de Abaeté, Almeida e Albuquer- 
que, Jobim. barão de Mamanguape, Paranaguá 
Silveira Lobo. visconde de Sapucahy, Cbichorro' 
barão de S. Lourenço, Leitão da Çunha, Cunha 
Figueiredo, barão das Tres Barras, Firmino 
barão de Cotegipe, Saraiva, visconde de Cama- 
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ragiba, Say3o Lobato, Figueira de Mello, barão 
do Rio-Grande. barão de Antonina, visconde de 
Itaborahy, Sinimbú, duque de v,axias, Fernan- 
des Braga, Nunes Gonçalves, Jaguaribe. Tei- 
xeira de tíouza, Nabuco, visconde de S. Vicente, 
barão do Muritiba, Zacarias, Pompeu, Silveira 
da Motta, Souza Franco e Dantas. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. barão do Bom Retiro, barão de 
Itaúna, barão de Maroim, Paula Pessoa, Mendes 
áos Santos, Dias Vieira, Parauhos, e Mafia. 

Deixaram de comparecer sem causa parteci- 
pada us Srs. Diniz, barão de Pirapama, Carneiro 
de Campos, Souza Queiroz, Conde da Boa Vista, 
Furtado, F. Oclaviano, Dias de Carvalho, Fon- 
seca, visconde de Suassuna 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leram se as actas de 9 e 10 do corrente, e não 

havendo quem sobre ellas fizesse observações, 
foram approvadas. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Porfiria de Faria, viuva do capitão do 26o corpo 
de voluntários da patria Delmiro Porflrio de 
Faria, mòrto em combate, ede48SOOO a D. Anna 
JoaquinaLeopoldina Ferreira, mãe do tenente- 
coronel do exercito José Ferreira de Azevedo, 
fallecido em conseqüência de ferimento recebido 
em combate. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas da data 
dos mencionados decretos. 

Art. 3.o Revogam se as disposições em con- 
taario. 

Paço da camara dos deputados, em 9 de Ju- 
nho de .870.—Conde de Baependy, presidente.-— 
Joaquim P.res Machado Purtella. 1° secretario.— 
José Maria da Silva PaTanhos Júnior, 2o secre- 
tario. » 

« A assembléa geral resolve: 
Art. 1.° Fi -am approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de 6 de Outubro 
de 18(59 : 

§ l," Pen-<ões diarias: dp 400 rs. aos solda- 
dos, do 9o corpo de cavallaria da guarda nacio- 
nal do Rio Grande do Sul Mano 1 Antonio de 
Paula R chel, do 2o batalhão de infantaria Vi- 
cente Xavier de Miranda, do 3o Thomaz de 
Aquino do Espirito Santo, do 4'' Marcos Anto- 
nio da Fonseca; de Õ00 rs. aos cabos dc es- 
quadra do 2o bitalhão de infantaria Francisco 
Ferreira Marques, e do 3» José Lourenço; de 
600 rs. ao 2° sargento do 33° corpo de voluntá- 
rios da patria Joaquim Izidoro Pereira; todos 
inv ilidados em combate. 

§ 2.° Fica tambim approvada a pensão de 
60J5 mensaes,concedida por decreto de 13 de Ou- 
tubro a D A elia da Fonseca, irmã solteira do 
capitão de infantaria e major de commissão 
Eduardo Emiliano da Fonseca, morto no com- 
bate de Itorord; a que fica elevada a de30fí tam- 
bém men-aes que fõra concedida por decreto de 
20 de Fevereiro de 1869, devendo ser paga esta 
pensão da data do decreto do 20 da Fevereiro 
de 1869 

Art S.1' As pensões de que trata o § Io do 
art. Io devem ser pagas da data dos respectivos 
decretos. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da ca ara dos deputados, em 9 de 
Junho de 1870 —Conde de Baependy presidente, 
Joaquim P res Machado PorUlla, Io secretarie. — 
losr Mana da -iilva Paranhos Júnior, 2o secre- 
tario. » 

« A assembléa geral resolve : 
Art. I 0 Ficam approvadas as seguintes 

pensões concedidas por decretos de 23 de Outu 
bro d» 18G9: 

§ 1 ' Pensões diarias de 400 rs. aos soldados 
do 39» corpo d i voluntários da patria João Qui- 
rino Nunes, do 6o batalhão de infantaria Jose de 
Moura Varejão, do 8o dito Zacarias da Oliveira 
Sampaio, do ^ dito Manoel Luiz Larangeira, 
do 13° dito José Ricardo da Silva o do 15° dito 
Antonio Januário de Albuquerque; de 500 rs. 
aos cabos de esquadra do 25» corpo de voluntá- 
rios da patria Dumingos Francisco do Sacra- 
mento, do 34° dito Felippe de Santiago Moreira 

Officios do ministério do Império : 
Um de 8 do corrente, participando que expe 

dira aviso ao presidente da província do Ama- 
zonas para serem cumpridas as decisões do se- 
nado sobre a ultima eleição de senador.—In- 
teirado. 

Outro de igual data em additamento ao de 30 
do maz ultimo remettendo algumas authenticas 
da eleição de eleitores especiaes de -diversas 
parochias do município do Ouro Preto e outros. 
—A* commissão de poderes. 

Um de 10 do corrente, participando que nessa 
data expedira aviso ao presidente d» província 
de Pernambuco para proceder-se a eleição afim 
de preenchei-se a .v ga deixada no senado pelo 
Sr. marquez de Olinda.— Inteirado. 

Outro de igual data, em additamento ao de 
30 do mez proximo findo, remettendo algumas 
autbenticas da eleição de eleitores especiaes das 
parochias do município de Queluz e outros. — 
A' commissão de coustituição. 

Tres de igual data, remettendo autographos 
sanccionados de resoluções da assemblea geral, 
oue approvám pensões concedidas ao soldado 
José Luiz dos Santos o outros, ao tenente Au- 
gu-to Zeydler eoutro ; aTiburcio Valerómo, pa- 
trão dos escaleres do arsenal de marinha da Ba- 
jjia —Ao archivo, communicando-se á outra ca- 
mara. 

Officios do 1° secretario da camara dos Srs. 
deputados: Um de 9 do corrente, participando 
que a mesma camara procedera a eleição da me.-a 
na sessão de 6, e quaes os membros que devem 
servir no corrente mez.—Inteirado. 

Cinco de igual data, remettendo as seguintes 
proposições: 

« A assembléa geral resolve : 
Art. 1.° Ficam approvadas as seguintes pen 

sões mensaes, sem prejuízo do meio soldo, 
concedidas por decreto de 4 de Dezembro ue 
1869 ; de 21$000 a u. Emilia Cedalia Ferreira 
Bueno, viuva do tenente do 8° batalhão de in 
fanfcaria Gregorio Alves de SiquMta Bueno, 
morto em combate ; de SOjJOOO a D. Francisca 
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e ao anspeçada do 8o bataMo de infantaria; 
Herminio Carneiro Bezerra de Souza; todos inva- 
lidados em combate. 

§ 2.° Pensões mensaes: de 12S ao soldado 
do batalhão naval Cândido Joaquim de Santa 
Anna; de 60$ a D. Anna Joaquína do Amor 
Divino, mãe do capitão de voluntários da patria 
João Pereira Rebouças, morto em conseqüência 
do ferimentos recebidos ei" 'ombate; de igual 
quantia a D. Senhorinha lüfe, „ dos Santos Su- 
dré, viuva do capitão de voluntários da patHa 
João Nunes de Araújo Sudré,morto em combate, 
e ao capitão da guarda nacional Bonifácio de 
Oliveira Mello, invalidado em combate. 

§ 3.° Pen-ães mensaes sem prejuízo do meio 
soldo: de 24$ a D Flavia Emilia da Silveira 
Wickenbagem, viuva do trnente do 10° b->ta 
Ihã de infantaria Frederico José Wickenhagem, 
morto defeiimentos recebidos em combate; ae 
iganl quantia a D. Amalia Navarro d- Fonseca, 
viuva do tenente do 10» batalhão da infantnria 
Autonio Vicente Ferreira da Fonseca m rtoem 
combate ; e i D Rosa Joaquina de Souza, viuva 
do tenente do 6» batalhão de infantaria Frede- 
rico Augusto de Souza, morto de ferimento» re 
eebidos en? combate ; de 42$ a D J< sepha Pio 
remina da Costa, viuva do major de infantaria 
Joaquim Cardoso da Costa, morto de ferimento 
recebido em combate. 

Art. 2.» Fica também approvada a pensão de 
500 rs, diários concedida ao anspeçada do 16° ba- 
talhão de infantaria Manoel dosSant s Almeida, 
a que hca elevada a de 400 rs também diário 
que ihe foi concedida pelo decret > de T de Agosto 
de 869 na qualidade de soldado do mesmo 
16° batalhão de infantaria, segundo se declara 
no decreto de 23 de Outubro do mesmo ann» : 
deve rido esta pensão ser paga da data do decreto 

, de 7 de Agosto de 1869 
Art. 3.» Estas pensões serão pagas da data 

dos decretos que as concederam. 
Art. 4 ° Revogam se as disposições em oon 

trario. 
Paço da camara dos daputadoa, em 9 de Ju- 

nho de 1870 — C-nde de Baependy presidente 
Joaquim Pires Mcchtdo Portella, 1° secretario — 
Jo.ve Haria da Silva Paranhos Júnior, 2» secre 
tario. » 

A assembha geral resolve: 
Art 1.° Ficam approvadas as seguintes 

pensões concedidas por d cretos de 29 de De 
zembro de 1869, a saber: 

§ 1." Pensões mensaes; de 42$ ao tenente 
do 34° corpo de voluntários da patria Liurindo 
Pmheiro da Silva, e ao do 46° Epifanio de Nossa 
Senhora da Pé. 

§ 2° Pensões diarias: de 600 rs. ao 2° sar 
gento do 36» corpo de voluntários da patria Ma- 
noel Frnncheo de^ouza; de 500 rs. aos cabos 
de esquadra do 25° corpo de voluntários da pa- 
tria Lu igero Augusto dos Santos, do 32° José 
Eusebio de Araújo, do 44° Antonio Eugênio de 
Oliveira, do 50° José Ignacio Albernaz, e do 10* 
batalhão de infantaria Simplicio José dos Anjos; 
aos anspecadas do 25° corpo de voluntários da 
patria Cláudio José Rodrigues, do 33» Argillo 
de Miranda, do 34° Valdevino da Costa Cardeal 
do 49» Joaquim Lopes de Oliveira, do Id» bata- 

lhão de infantaria José Antonio da Silva, ao 
forriel do 49» corpo de voluntários da patria 
ürias José de Sant'Anna; de 400 rs. aos soldados 
do corpo de pontoneiros Nicoláo Seward, do 23» 
corpo de voluntários da patria Jose Anselmo An- 
tarino, do 24° José da Cruz Leite, do 27» Manoel 
Antonio de Brito, do 34® Antonio Paseoal, do 35° 
Bento José da Silva, do38° Cesario Antonio de Ma- 
galhães, do 39° Miguel José Francisco, do 44» Car- 
los Rayt, do 46° Manoel Pedro de Mattos, do 50» 
Jorge Fernando Machado, do 51° José Cypriano 
Corrêa e JoséFrancisco dos Santos, do 54» José 
Manoel da Rosa e Manol do Sacramento Bel- 
ford, do 55» Silvano Escorcio de Menezes, 
do 1° batalhão de infantaria C^sme Pereira da 
Costa Ireneu José Ribeiro e Marcolino do Rio 
Preto, do 2° Américo de Senna Rego, do 8* 
Manoel de Sousa Pimentel, do 9° João Ray- 
mundo, do 10» Raymundo Guimarães Soares, 
José Cândido G- doy e Francisco da Conceição, 
do 12° Fortunato Rodrigues de Figueiredo, ao 
soldado reformado do 14» Alexandre de Souza, 
aos soldados do 13° corpo de cavallaria da 
o-uarda nacional do Rio Grande do Sul Marcjlio 
Rodrigues de Lares, e do 11» Manoel Francisco 
S btil, todos invalidados em comb te. 

Estas pensões serão pagas desde a data de 
suis concessões. N 

Art 3° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 9 do 
Junho de 1870.—Conde de Baependy, presidente. 
-^Joaquim Pires Machado Portella, 1° secretario.— 
José Maria de Silva Paranhos Júnior, 2» secre- 
tario » 

« A assembléa geral res"lve : 
Art. 1 » Ficam approvadas ts seguintes pen- 

sões concedi laa por decretos de 13 de Novembro 
de .869 : 

§ 1 0 Pensões diarias : de 40C, rs. aos soldados 
do 23° corpo de voluntárias da patria Manoel 
Antonio d« Ob veira e Guilherme Lopes da Costa, 
do 24» Cyrino da Silva Neves e Anaclato Zi ferino 
de Abreu, do 29» Joaquim Vicente da Silva 2» « 
José Gomes G-lhardo, do 32» Francisco dos 
S-nr- s e Honorato José ' u-todio; do 33° José 
Manoel do Espirto Santo, do 34° Malaquias dos 
Santos. do'.!8» Eugênio José de SanfAnna do 46' 
.1 sé Francisco Aives do 51° Pedro Jacintho das 
Neves e Manoel Joaquim de Sant'Anna, do 53° 
Honorio dos Santos Baptista, d • 55° Manoel Es- 
tanisláo. d > .0 regimento de artilharia a cavallo 
JoãoFelicio César, do 8° corpo provisorio de ca- 
vallaria da guarda nacional do Rio-Grande do Sul 
Manoel Antonio da Luz do 1 batalhão de infan- 
taria José Cosme da Silva e José Francisco de 
Lima,do 4" J só Antonio de Moraes e Manoel An- 
tonio da Silva, do 10° Antonio José Balbino ; de 
500 rs aos cabos de esquadra do 33° corpo de 
voluntários da patria Ignacio Alves Mendonça, 
«Io 40° Alipio de Cerqueira Campos, do 51° Anto- 
nio Pedro Barbosa, do 1° corpo provisorio da 
cavallaria da guarda nacional do Rio Grande do 
Sul José Lourenço de Vasconcellos, do 12° bata- 
lhão de infantaria José Elias dos Santos, aos ans- 
peçadas do 25° corpo de voluntários da patria 
Manoel da Annunciação, do 54» João Francisco 
da Silva, do8° batalhão de infantaria Marcellino 
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Pinto de Oliveira, do 11° Gonçalves Vieira da 
Silva, do 12° Antonio Manoel do Nascimento, e 
ao forriel do 36° corpo de voluntários da patria 
José Epiphanio dos Santos; de 600 r». ao 2° sar- 
gento do 12° batalhão de infantaria Urbano Ri- 
beiro Pinto de Azevedo, todos invalidados em 
combate. 

§ 2° Pensões mensaes : de 3f')J000 aos alferes 
do 32° corpo de voluntários da patria Manoel 
Rodrigues de Castro, e do 51° José Amancio Pe 
reira Matta, ambos invalidados em combate. 

Art. 2° Estas pensões serão pagas da data dos 
mesmos decretos. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con 
trario. 

Paço da camara doa deputados, em 9 de Ju- 
nho de 1870. —Ccnie de Baependy presidente.— 
Joaquim Pirea Mnchado PoUAla, 1° secretario.— 
Jose Maria da SilvaPiiranhos Junwr, 2o *ecretnno » 

A' çommissão de p nrõ s e - rden dos. 
O Sr Jobim mandou á mesa o seguinte pro- 

jecio. 
« A assembléa geral decreta : 
A pensão mensal de 84$000, concedida por 

decreto do poder executivo n 1,398 de 7 de 
Agosto de 1867 a D. Anna Serolina Gomes de 
Freitas, viuva do major commandante do lo cor- 
po provisorio de guardas nac onaes, Manoel 
Se.attm da Silveira, morto em combtte, deve 
entender-se concedida a D. Ignacia Serotiua 
Freitas da Silveira, verdadeiro nome da agra- 
ciada. 

Paço do senado, 10 de Junho de 1870 —José 
iJarlins da Cruz Jobim —Antonio Pinto Chichorro 
da Gama.—Francisco de Paula de Negreiros Sayão 
Lobato.— Barão de S. Lourenço. —Visconde de 
Sapucahy.» 

Foi a imprimir para entrar na ordjm dos tra- 
balhos. 

0 Sr. 2° secretario leu o parecer da mesa 
n. 267, de 11 de Junho de 1870 expondo o modo 
como a mesa deu cumprimento á deliberação 
de 6 do corrente m-z de Junho, pela qual man 
dou o senado aceitar as condições propostas 
pela empreza do Diurio do fito de Janeiro, para 
publicar os d'bates, imprimir < 8 Annaes do se 
nado. na sessão legislativa de 1870 c mcluindo; 

1 ° Que o pare -er seja, para cjnhecimento do 
senado, impresso, e distribuído com os docu- 
mentos que o ac >mpanham 

Ficou sobre a mesa para entrar na ordem dos 
trabalhos. 

ORDEM DO DIA. 

NOMEAÇÃO DO PORTEIRO DO SENADO. 

Entrou em 1° discussão e passou para a_2° o 
parecer da mesa n 266 sobre a nomeação do 
porteiro do senado, e de um continuo. 

ELEIÇÃO DO RIO GRANDE DO NORTE. 

Continuou a discussão do parecer da çommis- 
são de constituição sobre a eleição de um sena- 
dor pela província do Rio Grande do Norte. 

Foram lidas, apoiadas e postas em discussão 
as seguintes emendas ; 

« 1 • Que fiquem adiadas não só as decisões 
sobre os collegios da Nova Cruz, Macáo e S. Jose 

de Mipibú, conforme exige a çommissão, como 
também de todos os outros de cuja organisação 
não vieram as actas, quaes o da capital, Papary, 
Canguaretama, Príncipe, Acary e Imperatriz. 

2 • Que fique igualmente adiada a decisão 
sobre todas as parochias, di s quaes não vieram 
as actas, houvesse ou não nas mesmas duplicata 
de eleitores. 

3.° Que se peça ao governo cópia authen- 
tica de todas as ordens da presidência, relativas 
ao levantamento e movimento de forças, assim 
como á acquisição de quaesquer artigos bellicos 
ncs mezes de Setembro, Outubro e Novembro do 
anno proximo passado, e também cópia das re- 
quisições ou pedidos de firças de mar ou de 
terra, o munições, feitos á presidência de outras 
províncias, ou ao governo geral. 

4.' Que (inalmente, fique adiada a verifica- 
ção de poderes de que se trata até que sejam 
presentes ao senado as indispensáveis bases, de 
Julg iiüento, acima indicadas.—Silveira Lobo. » 

O Sr. barão das Xres Barras 
pronu ciou um discurso que publicaremos no 
Appendice 

Ficou a discussão adiada pela hora, e passou- 
se á segunda parte da ordem do dia. 

ORÇAMENTO. 

Passou se a votar sobre os arts 21 e 22 addl- 
tivos ao orçamento, cuja discussão ficara encer- 
rada, e foram approvados. 

Po.-to a votos o requerimento para separação 
do artigo, não f- i approvado, 

Pos'o a votos o art 23 foi approvado,não sendo 
approvada a separação 

Entrou em discussão o art. 24 additivo 
O Sr visconde de Itaboiahy mandou á mesa 

a seguinte emenda 
« Peço a suppressão do art 24 » 
Foi apoiada e posta c njunetamente em dis- 

cus-ão com o artigo e o requerimento anterior- 
mente offerecido para separação do artigo. 

O Sr- Saraiva:—Sr. presidente,voto pela 
suppressão que acaba de propor o nobre presi- 
dente do conselho, mas V. Ex , ha de lembrar- 
se que o anno p issado o Sr ex-ministro da agri- 
cultura disse em seu relatório que a tabella es- 
tava em execução, i-to ó, que este augmento de 
vencimentos estava já em pratica. 

Eu desejaria, portanto, que o nobre presidento 
io conselho nos dissesse se a suppressão de 
artigo importa também praticamente a sup- 
pressão do augmento de vencimentos. 

O Sr. Zacarias .—Qual I 
O Sr. Saraiva:—Se o nobre ministro não 

ordenar pela respectiva secretaria a suppressão 
desse augmento, então a suppressão aqui é peior, 
porque continuar-se-ha a pagar o augmento 
sem a approyação do corpo legislativo. Seria 
melhor e mais legitimo que o augmento fosse 
sanccionado pelo parlamento. Eu entendo oue 
o nobre ministro tem muito boas razões para 
propor a suppressão do artigo, isto é, que está 
disposto a supprimir de facto o augmento d« 
vencimentos. 
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O Sr. visconde de Itaborahir 
^presidente do conselho)-. — Sr. presidente, desde 
que a estrada de ferro ppssou para o governo, 
os vencimentos dos serventuários dessa estrada 
foram pagos pelo thesouro, não em virtude de 
lei, mas em virtude de um decreto do governo 
do anno: este decreto foi alterado o anno pas- 
sado. Piopõe o art 24 que sejam approvadas as 
tabellas deste ultimo decreto, e além disso que 
se augmentem os vencimentos de dous empre- 
gados Essas tibellas estfio em execução pela 
mesma razão porque es avam as anteriores 
Hão julgo que não convenha desde já appro 
vai as Sem maior exame, e sem que a experiên- 
cia demonstre. 

Quanto ao augmento de vencimentos, não o 
•stáo recebendo os e ( pregados  

O Sa. Silveira, da M tta : — Nã > se paga ? 
O 8r. presidente dò c nselho A ditte 

rença entre o que está manado nas tabellas eos 
10:000$ me parece que não se p-ga Não dosso 
asseveral-o, porque não me informei sobre este 
ponte. 

O Sr Rodrigues Silva ;— Este augmento 
não se paga 

O Sr. Zacarias : — Então supprima-se o 
artigo. 

O Sr. presidente do conselho:—O aug- 
mento de vencimentos do inspectur do tratego 
e d s chefes de tracçào creio que nã; se paga, 
bem que não pos^-a asseveral-o porque os pa- 
gamentos da estrada de ferro fazem se pela mes- 
ma estrada e não pelo thesouro, em virtude do 
decreto de 1807 ou 1868 

O oue é verdade, pois, é que, se fôr supprimido 
0 artigo, ficam vurorando as iabellas mandadas 
executar pelo decreto de 1869; mas não ücam 
augmentados oa vencimentos do inspector do 
trafego, e dos chefes de tracção. 

O Sr Zacarias í— Sr. presidente, de 
pois do discurso do m bre presidente do conse 
lho não tenho remedm senão votar ela emenda 
de separação. Peço a V. Ex que m'a remetta 

O Sr. Silveira da Motta: — Eu apresen- 
tei-a antes de hontem 

O Sr Zacarias [lendo a emenda): — «Re 
queiro que este ariigo 24 seja separado par» 
formar project) dir-tineto » Acho que esta idéi> 
é mais curial, está mais em hern onia com a sd 
lid iriedade ministerial O anno passado julga 
va se o artigo indispensüVel; este anno o nobre 
ministro da faz.nda indo além de um membro 
da opposiçâo. quer, nã ) que se separe o ;.rtigo 
para ser discutido oppoitunamente. mas que se 
supprima, e supprima-se porque razão ? Porque 
S Ex não sabe dizer-nos exactamente se os 
vencimentos que o artigo autorisa estão ou 
não sendo pagos, e augmentado o numero de 
empregados. 

O Sr. Silveira da Motta :—O Sr. ex-ministro 
da agricultura afflrmou qu i estava em execução 
a tabella. 

O Sr. Zacarias:—O Sr. ex-ministro da agri- 
cultura o anno passado sustentava o artigo ; 

mas esse ministro, que afinal foi obrigado a ter 
fenlo, como senador ainda aqui não se acha e,por- 
tanto já não ha defeza para o augmento que elle 
f.ivoneava. 

Senhores, não ha modo mais adequado de 
matar a questão ou de resolvel-a favoravelmente 
do que separando-se o artigo additivo. 

O Sr. presidente do conselho : — Estou de 
accordo ; não me lembrava que o nobre senador 
por Goyaz havia apresentado essa emenda. 

O Sr Zacarias -.—Não occorreu ao nobre pre- 
sidente do conselho que não garrote, mas uma 
separação do artigo é o que cabia tanto mais 
quanto seu ex-collega sahiu por motivos de li- 
berdade constitucional, e não por má gestão dos 
negócios da agricultura Pois bem, s-e o nobre 
presidente do conselho está disposto a dar seu 
voto pela separação, eu seato-me votando por 
ella. < 

O Sr presidente do conselho : — E' para 
faz«r a vontade ao nobre senador. 

O 8r Zacarias;—Ora veja Y. Ex. que fineza 
aeora me faz o nftbre presidente . do conselho! 
Não fez a Bneza (p, reservar paia uma discussão 
apropriada e larga a questão da suppressão das 
ordens rel gio-ms envolvida na idéa fatal que 
acaba d passar; não, ha pouco o nobre presi- 
dente do conselho lev^n ou se para condemnar 
uma emenda de separação que propuz, sem que- 
rer fazer fineza, nem á religião de seus paesl 

(Ha um aparte.) 
O Sr. Zacarias : —Agora quer-me fazer uma 

fineza . a respeito do artigo que se discute: 
eu a recuso. 

O nobre pr-sidente do conselho não sabe 
informar ao -enado q^e valor tem a affirmativa 
do nobre ex n inistro da agricultura, quando 
lisse que a t.b lia está em execução. Se está 
m exeeução, o augmento de vencimento e de 

empregados (porque aqui ha augmento de ven- 
cimentos e de empregados) ó o que o nobre pre- 
sidente do conselho nos devia informar. Eu não 
sei se e.-tão creados mais empregos e se os ven- 
cimentos se augmen-aram ; o nobre presidente 
do conselh' também rão sabe, e na duvida o que 
lhe occorreu foi a suppressão do artigo em vez da 
separ"ção para dar L gnr a debate «rn outra oc- 
casiãn Pode ser que seja necessário elevar os 
vencimentos e crear mai < empregos ; voto, por- 
tanto. pela separação. 

O Sr visconde de Etaboraliy 
rrsidentf du Conselho) : — Eu disso que votava 

pi la separação por obséquio ao nobre senador; 
ell' não aceitou o obséquio, e eu continúo a 
votar pela suppressão. / 

ü Se Zacarias : — Por obséquio não quero 
nada de V Ex 

O Sr presidente do conselho :—Sinto muito 
não poder dizer a mesma cousa ; qualquer obsé- 
quio que o nobre senador queijra fnáer-me acei- 
tal o-hei com muito reconhecimento. 

O Sr, ministro da marinha : — Verbi gratia 
o que acaba de fazer ... 
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O Se. presidente do conselho Eu disse 
que o que eu sabia que estava em execução eramo 
as tabellas approvadas pelo decreto do ann 
passado, que me pareciam... 

O Sr. Zacarias Pareciam 1... Isto é infor- 
mação 7 

O Sr presidente do conselho Sem duvida. 
Poderia S. Ex. quando foi ministro saber das 
menores particularidades que houvesse nas re- 
partições de seus collegas? 

O Sr. Zacarias : — "V. Ex. não sabia que en- 
trava bojo em discussão este artigo? 

O Sr. presidente do conselho : — Eu enten- 
dia que elle não devera passar e por isso julguei 
desnecessário pedir essas informações e averi- 
guar os vencimentos de cada empregado. 

Sei, porém, agora com certeza que o inspector 
do trafego não recebe 10;000jj, mas 8 0008 Se es 
tivesse recebendo 10:0008, seria meu dever 
fazel-o reduzir á quantia que lhe iixou o decreto 
do anno passado 

Creio, Sr presidente, que não se trata agora 
da questão dos frades, nem o nobre senador 
tem o direito de averiguar se eu respe.ito ou não 
a religião de meus antepassados (apoiados), e a 
respeito mais ou menos do que o nobre senador 
Isto pertenço á minha consciência, e não tenho 
que responder por ella, nem ao nobr senador, 
nem ao senado dpoiodos). (A.ch que dev mos 
ser aqui um pouco mais ... 

O Sr Jobiu: —Tolerantes. 
O Sr presidente do conselho : —... tole- 

rantes, o respoilarmo-nos mais uns aos outros 
(Apoiados ) , 

O Sr. Dantas: — Pois a religião dos conven 
tos é a religião de nossos paes ? 

O Sr.Silveira díi Motta:—Desde que 
o honrado Sr. presidente do conselho declarou 
que estava prompto a votar pela emenda que of 
fereci para separação deste artigo additivo. eu 
desisti de tomar mais tempo ao senado. 

No principio dospu discuiso. S. Ex disse que 
lhe era indifferente votar pela suppressào ou pela 
separação; no entender de 8 Ex., tanto por uma 
como por outra maneira ficava preenchido o meu 
fim. Mas eu entendo que a «menda do honrado 
ministro vae muito além da minha, porque eu 
propunha sómente a separação, para_ que se es- 
tudasse a matéria, ese visse se era justo o aug 
mentu que soapprovava no artigo «dditivo; en- 
tretanto, o honrado ministro propoz maisdo qu 
isto: foi até ã suppresaão deste additivo, visto 
comoS. Ex. esWva na persuasão de que elle não 
se tinha feito effectivo. 

Mas, eu creio que o nobre presidente do con- 
selho está enganado. iRecordo-me de que sobr > 
este artigo foi interpellado nesta casa o Sr. ex- 
ministro da agricultura, que disse que o artigo 
additivo era supérfluo, porque em conseqüência 
do decreto que elle expediu, organisando uma 
nova tabella, estavam em vigor os ordenados 
augmentados. 

O Sr. presidente do conselho : — Mas o de- 
creto não augmentou o do inspector do trafego; 
não o elevou a 10:0008000. 

O Sr. Silveira da Motta : — Mas augmen- 
tou outros, e é justamente para averiguar se es- 
tes augmentos são ou não justos que eu propuz 
a separação de preferencia á suppressào; porque 
a suppressão proposta pelo honrado ministro 
importava uma condemnaçâo da execução que o 
nobre ministro da agricultura deu ao decreto, 
antes da approvação deste augmento nesta casa, 
e creio que eu assim era mais ministerial do 
que o nobre ministro. 

Mas, Sr. presidente, quando eu suppunha que 
a idéa de sep iração tinha vingado á sombra do 
uma concessão maior, porque o honrado presi- 
dente do conselho propõe até a suppressão, 
vejo que S. Ex . por um accidente da discussão 
retirou a sua idéa a respeito da separação I A. 
casa toda já. contava, á vista da palavra dada 
pelo honrado ministro, que S. Ex votava pela 
suppressão; não se recordava, que eu tivesse 
offerecido esta emenda, em que se propoz 
a separação Porque razão, por causa deste 
tète a tête entre os dous ministros da fazenda, 
ha de S Bx. retirar a declaração solemne que 
fez de votar pela suppressão, para obsequiar ao 
nobre senador pela província do Bahia? Ora, se 
se vae yoiar ^6 para fazer finezas ou favores, 
visto que S. Ex já declarou que aceitava a sup- 
pressão de preferencia á separação, peço o favor 
para uuim; se não quer fazei o ao honrado se- 
nador pela Bahi , que não o quer receber de 
S. Ex., eu estou diepost a aceital-o. So esta é 
» duvid , eu me offereço em holocausto para 
fazer com que seja c nhecido que passa », sepa- 
ração, que S. Ex desiste da suppressão. 

Assim, Sr. presidente, eu julgo que o nobre 
pie idente _do con-e.ho conservará a sua p-la- 
v: >i ?. sua idéa; p-ra que não dê legar com sua 
proposta de suppressão a que ae creia que o 
honrad • presidente do conselho reprova hoje 
um acto de seu ex-collega da agricultura, aug- 
mentau-do vencin eutos de empregados da es- 
trado de ferro, uma vez que elle assegurou aqui 
que estavam em vigor. 

O Sr. Silveira Lobo: — Salvo so foi este o 
motivo do alijamento, 

O Sr. Silvei «a da Motta:—Noto mais, e 
vou avivar a memória do honrado Sr. presidente 
do conselho, que S' Ex. fez uma distiucção á 
respeito do augmento de 2:0008 ao iuspector do 
trafego e a outros empregados; disse que estes 
augmentos uão estevam eomprehendidos no de- 
creto da 1S69, que augmentou outros ordenados 
de empregadas da estrada de ferro. Mas, senho- 
res, se acaso S Ex entende que um ministro 
pode em qualquer tempo usar de uma autorisa- 
çao exhuusta, como foi essa, para continua- 
mente augmentar ordenados a seu arbítrio, 
então permitta que eu concilia que a separação 

mais necessária, porque o Sr ex-ministro da 
agricultura, quando aqui nos disse o anno 
passado que era inútil o artigo additivo, pois que 
as despezas já estavam se pagando, autorisava 
ao ministro seu successor, assim como 1 a elle, 
a augmentar ordenados de outros empregados 
da estrada de ferro, e a vir dar agora ao ins- 
pector do trafego esta differença de 8 para 
10:0008000. Se S Ex. acha que o ex-minis- 
tro da agricultura podia augmentar pelo da- 
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creto de 1869 todos os ordenados menores se - 
gue-se que S. Ex. entende que o ministro actual 
ou mesmo o ex-ministro, se tivesse tido a for- 
tuna de continuar no ministério, se não fosse a 
eleieSo de Minas que perturbou sua liberdade, o 
?ue se segue, é que se poderia agora marcar os 

0:000$ ao inspector do trafego com o mesmo 
direito com que o ex-ministro decretou o aug- 
mento para outros empregados. 

E' justamente, Sr. presidente, para evitar mais 
este arbítrio, para o qual o governo imperial 
tem tanto pendor- que desejo insistir na idéa 
de plantar o principio em nossas leis de que o 
governo n5o pôde a seu arbítrio augmentar 
ordenados e vencimentos de empregados, sem o 
concurso do corpo legislativo; de plantar o 
principio pelo qual tenho insistido, mesmo na 
discussão destes artigos mais de uma vez, de 
que em leis de orçamento, em additivos, não se 
dave introduzir organisações de serviço publico, 
organisações de repartições. Estes serviços po- 
dem ser objecto de autorisação dada ao governo 
com bases definidas, e não em lei de orçamento, 
lei annua, que repugna inteiramente com esta 
disposição. 

Esta, Sr presidente, é, como digo sempre, mi- 
nha religião constitucknal. Eu quizera que se 
definissem novas normas para a confecção da lei 
do orçamento; este era o aperfeiçoamento prin- 
cipal que queria vêr no nosso systhema represen- 
tativo, porque a lei do orçamento entre nós é 
tudo ; ó uma arca de Noé, que carrega toda a qua- 
lidadede bichos. 

Ora, senhores, depois da celebre lei de 1860, 
em que o governo da então até encaixou na lei 
do orçamento a organisação dos quadros do 
exercito e da marinha ; depois que nesta lei o 
Sr. Ferraz (Deus lhe perdoe, porque foi um 
grande peec ido) estabeleceu esse precedente, e 
á sombra delle todos os governos teem querido 
embarcar na lei quanta idéa devia ter discussão 
mais larga, eu sempre me tenho opposto a se- 
melhante doutrina. E' por isso que propúz a 
separação do artigo : estou aos meus princípios; 
é com êlles que me quero achar. 

Portanto, quaesquer que sejam os partidos ou 
as bandeiras, estou nesta mesmo terreno ; hei 
de continuar a defendel-o, porque não tenho em 
vista outra cousa senão fazer um débil esforço, 
qual éaquelle que me cabe, para que o systhema 
representativo não se degenere. Creio que o no- 
bre presidente do conselho deve-me ajudar nisto, 
e, pois, lhe peço que não tenh vexame de fazer- 
me o favor, que não quiz fazer ao Sr.» Zacarias. 
You votar pela separação. 

** Sr. Zacarias ;—Sr presidente, a sup- 
pressão do artigo que se discute a a separação 
delle, são duas idéas absolutamente distinctas ; 
uma acaba com o artigo de modo brusco e parte 
de um ministro, tratando-se aliás de uma dis- 
posição inserida no orçamento por um seu col- 
lega I A outra, sem matar a jdéa,- adiando o 
debate, prpvoca explicações que'podem ser muito 
honrosas ao ex-ministro da agricultura, e tam- 
bém a seus collegas, e é proposta por um mem- 
bro da opposição ! • 

Nestas circumstancias, não podia deixar de 
inclinar-me á emenda de separação. Considerei 
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uma ironia dirigida á mim da parte do honrado 
presidente do conselho, o declarar S. Ex. que 
votaria pela separação afim de obsequiar-me ; 
de maneira que por um obséquio pessoal é que 
o nobre presidente do conselho votava pela se» 
paração ; mas não pela lógica, pelo principio de 
ítgislar. O principio de legislar, que é o da 
utilidade publica, requeria que o artigo fosse 
separado e não supprimido. A que vinha, pois, 
aqui o favor pessoal feito pelo honrado presi- 
dente do conselho a mim ? Achei isso um gracejo 
de máo gosto, e impróprio do logar do hon- 
rado presidente do conselho e da sua idade, 
tanto mais que eu dispenso os seus favores de 
ministro. Para o nobro ministro votar pela se- 
paração, bastava que fizesse favor á razão e não 
a mim. 

Se fallei na religião do nobre presidente do 
conselho, que julgo ser a eatholica, apostólica, 
romana, foi porque estranhei que me quizesse 
fazer obséquio pessoal na separação do artigo 
que ora se discute por algumas observações 
que ennunciei, e entretanto votasse contra o 
meu requerimento de separação dos artigos con- 
cernentes ás ordens religiosas. Porque não vo- 
tou o nobre presidente do conselho por esse 
requerimento? Provavelmente porque razões de 
utilidade publica o levaram a votar assim Por 
utilidade publica, portanto, e não por fineza 
vote S. Ex. pela separação do artigo. 

Fique, pois, certo o nobre presidente do con- 
selho de que faço um immenso cabedal de seus 
obséquios e favores, quando por ventura delles 
precise; mas recuso-os. não preciso delles, 
quando discuto nesta tribuna. 

Entretanto, Sr presidente, para que passando 
a suppreasão, não se diga que á altivez minha 
foi devido esse erro legislativo, faço uma excep- 
ção declarando ao senado que aceito o obséquio 
do nobre presidente do conselho, votando S Ex. 
pela separação, e não pela suppressão do artigo. 

O Sr barão U© Cot©gip©,(«imisíro 
da marinha):muito pouco, e sou levado a 
isso em conseqüência do discurso do meu hon- 
rado colleg. p-da província da Bahia. 

Estou de accordo com S Ex., em que não é 
objecto de favor votar-se neste ou naquelle sen- 
tido ; também não vejo1 que houvesse da parte 
do honrado senador razão para estomagar-se 
com esta expressão, alias tão usada entre nós 
(Apoiados.) Applicamol-a, sempre que um objecto 
nos é indiffefente e quando um collega se pro- 
nuncia antes por esta do que por aqueila opi- 
nião ; tomamos por obséquio o accordo neste 
caso, e votamos. Eis aqui o sentimento das ex- 
presf ões. Não quiz; é verdade, receber este obsé- 
quio o nobre senador, e insistia em que era 
assumpto de princípios, e por conseqüência que 
exigia do Sr. presidente do conselho a votação 
nestet erreno e não no outro. 

O Sr. Za.cabia.s : — Não, não exigi a votação 
O Sr. ministro camarinha : — Exigiu porque 

quando se pede a observância de uma disposição 
ou de um principio, exige-se. No mo to de con- 
siderar a questão é que eu divirjo do nobre se- 
nador. Entende elle que a separação do artigo 
é importantíssima, e que não eqüivale á suppres- 
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s5o. Eu entendo que no caso de que se trata é a 
mesma coim, julgando porém que em these a 
separaçSo é que é um abuso, embora adoptado 
aqui no senado e nâo admissível. 

0|Sr. Zacarias : — Ora 1 
O Sr. ministro da marinha : — Sim. E' para 

esta questão do princípios, que chamo o nobre 
senador.Tem, é verdade, o senado algumas vezes 
separado artigos e devolvido á camara dos Srs. 
deputados, como prqectos seus, mas isto tem 
Sido praticado de certo tempo a esta parte, na 
minha opinião, abusiva.i ente. ' 

O Sr. Zacarias : — O Sr. ministro da guerra 
ainda ha poucos dias pediu. 

O Sr ministro da marinha : — Já disseque 
se tem feito, Y. Ex. quer dizer que éum princi- 
pio ; e eu entendo que ha muita diíferensa en- 
tre suppressão e separação. 

Acho que a separação é contra o regimento, 
porque nós não podemos separar aqui disposi- 
ções, que a camara dos Srs. deputados envia : o 
que podemos ó approvar ou rejeitar» e se a ca- 
mara dos Srs. deputados não concordar, con- 
vidar nos para uma fusão. Tudo mais é abuso, 
Sr presidente, e appello para V, Ex. 

O Sr. Zacarias E'um precedente da casa. 
O Se. Silveira da Motta : — Lá se avenha 

com o Sr. ministro da guerra. 
O Sr. Zacarias : — E com os outros. 
O Sr . Silveira da Motta : — Em primeiro 

Jogar como Seu ollega. 
O Sr. Silveira Lobo : — Com quem está mais 

relacionado. 
O Sr. ministro da marinha: — Conseguit te- 

mente, o principio adoptado pelo Sr. presidente 
do conselho é um principio muito mais consti 
tucional, muito mais de accordo com o radica- 
lismo do nobre senador porGoyaz. 

O Sr. Zacarias ; — Não foi esta a razão do 
Sr. presidente do conselho. 

O Sr. Silveira da Motta :—O anno passado, 
quando convinha, não apparecia isto. . 

O Sr ministro da marinha : — YV. EEx 
não sabem que neste systhema são imprescin- 
díveis algumas transacções, que, por accordo, 
se vota ou deixa de votar neste ou naquello sen- 
tido t Mas dahi não queiram deduzir um prin- 
cipio ; é isto que eu combato. 

O Sr. Zacarias : — Estamos protestando con- 
tra o termo dq Sr. presidente do conselho, de 
que podia fazer o favor, porque era inditferente. 

O Sr. presidente do conselho — O resul- 
tado neste caso é o mesmo. 

O Sr. Saraiva;—Y Ex está se apartando 
do seu papel de juiz de paz. 

O Sr. ministro da marinha : — Mas o juiz 
de paz tem ás vezes a acção e os meios de exe- 
cutar a sentença. (Risadas.) 

O Sr. Zacarias : — Está levando a questão 
para outro terreno 

O Sr. ministro da marinha: — Não, senhor: 
não levo a questão para outro terreno: desejo só 

mostrar que V. Ex. disse que isto é uma ques- 
tão de princípios, e Y Ex. é que estava nos 
bons principios, sendo, entretanto, certo que 
Y. Ex. também não está  

O Sr Zacarias Estou com os precedentes. 
O Sr. ministro da marinha ; — Ah! isto sim; 

não está, porém, com os principios  
O Sr. Zacarias : — Precedentes, principios, 

tudo é o mesmo. 
O Sr. ministro da marinha:—Vamos á'ques- 

tão em si. A principio ella foi um pouco con- 
fundida, quando se suppoz que o Sr, presidente 
do conselho tinha dito que nãò sabia se as ta- 
bellas estavam, ou não, em execução. Tal cousa 
não disse; o que disse, senhores, foi que não 
podia affirmar se este augmento apresentado no 
artigo já estava em execução; mas não está em 
execução, aliás não se teria submettido á appro- 
vaeão. 

O Sr. Zacarias dá um aparte, 
O Sr ministro da marinha ; — Não vejo tam- 

bém que haja falta de consideração para com o 
nosso ex-collega. supprimindo, ou separando o 
artigo. A suppressão pôde dar logar a que as 
tabellas não continuem a ter execução? Não; 
continuam a ter execução. 

O Sr Silveira da Motta:—E' disto que 
tenho medo. 

O Sr ministro da marinha .—Na lei do orça- 
mento já foram pedidas quantias, attendendo a 
estas tabellas. Foram contempladas quantias 
para isto e votado o competente fundo na lei 
do orçamento; implicitamente está approvado 
este augmento. 

O Sr. Silveira da Motta Isto é cousa que 
nós não sabemos. 

O Sr. ministro da marinha : — E devo lecti- 
flear aqui um equivoco do nobre senador que 
fallou em primeiro logar, e é que a reforma 
destas tabellas não foi feita em conseqüência 
de autorisaçâo do corpo legislativo, como já 
disse o Sr. presidente do conselho. Passando a 
estrada de ferro ao domínio do Estado, houve 
de regularem-se e flxarero-se os vencimentos 
dos differentes empregados, e isto se realisou 
por um decreto do governo, decreto que foi 
executado e nunca teve necessidade de appro- 
vação. 

O Sr. Silveira da Motta Está tacitamente 
approvado pelo corpo legislativo. 

O Sr. ministro da marinha : — Augmentan- 
do se, e sendo preciso reorganisar o serviço pela 
maior extensão que tomara a estrada dê ferro, 
pela maior concurrencia de cargas e passageiros, 
foi mister crear não só novos empregados, por- 
que havia novas estações, como também pelo 
• ugmento de trabalho, remunerar melhor esses 
mesmos empregados. 

O Sr. Saraiva Peço a palavra. 
O Sr. ministro da marinha ;— Dahi nasceu 

a necessidade de reformar a tabella ; e^o mesmo 
direito que tinha o primeiro ministério, que or- 
ganisou as tabellas dos vencimentos dos empre- 
gados, assiste a este governo ô a qualquer outro 
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que venha, conforme o serviço o fôr exigindo. 
Está da parte do corpo legislativo examinar se 
esses vencimentos eão ou nfio proporcionados 
ao trabalho e diminuil-os na lei do orçamento; 
mas não ha também necessidade da approvaçSo 
de semelhante tabella. 

O Sr. Silveira da. Motta Nem se falia disso 
na lei do orçamento... 

O Sr. ministro da marinha De outro mo- 
do, vejo um grande perigo nisto; e é constitui- 
rem-se estes empregados immediatamente em- 
pregados públicos... 

O Sr. Zacarias:—Só aqui é que são t 
O Sr. ministro da marinha :—.. .com direito 

a todas as vantagens dos outros empregados, 
ás aposentadorias, etc. 

O Sr. Silveira da Motta:—Isto já elles são. 
O Sr. presidente do conselho ;—Não senhor. 
O Sr. ministro da marinha;—Não são: 

assim que, tanto pelo principio que autorisa a 
c nfeoção das tabellas, como pelas conseqüên- 
cias da' approvação dada pelo corpo legislativo, 
entendo que não é mister que o senado approve 
as tabellas. O governo tinha esta autorisação, 
tanto para o augmento do inspector do trafego, 
como para outros empregados; mas vindo o 
orçamento á discussão, póde-se discutir as ta- 
bellas, porque esta ó a occasião opportuna Con- 
seguintemente,separar, ou não separar o artigo, 
também estou com o Sr. presidente do conse- 
lho, que éindifferente neste caso. 

O Sr Zacarias : — Mas o favor V Ex. não 
faz a mim, faz ao Sr. Silveira da Motta. 

O Sr ministro da marinha : —Quero sempre 
fazer favor quando nfo agradecem Devo fazer 
e faço ao meu collega, senador por Goyaz. Acho 
mais conveniente isto, mas enteado que é indif- 
ferente 

O Sr Zacarias :—Então a mim não faz ? 
O Sr ministro da marinha : — Em cousas 

mesmo indifferentesjgoato de ir de accordo com 
elle ; por conseqüência voto pela separação. 

O Sr Zacarias : — Então a mira não faz o 
favor ; elle é feito sómente a seu compadre.. 

O Sr ministro damarinha : — V Ex. pôde 
rejeitar. 

O Sr. Zacarias : — Declaro que aceito. 
O Sr. ministro da marinha: — Mas o favor é 

tão pequeno que uão posso repartir pelos dous; 
guardo Y, Ex. para occasião mais opportuna 
e cousa mais importante. 

O Sr Zacarias:—Agradeço a V. Ex. 
O Sr. presidente;—Tem a palavra o Sr. Sa- 

raiva. Depois darei as explicaçóes que o nobre 
senador me pediu. 

Continuou a orar sobre o art. 24 o Sr. Sa- 
raiva. 

u Sr. presidente;—Antes de propôr á vota- 
tação, tenho de dar uma explicação ao nobre 
senador o Sr.barão de Cotegipe, nua,parece-me, 
appellou para mim sobre se os precedentes es- 

tavam ou não de conformidade com a consti- 
tuição. 

O Sr. ministro da marinha Não precisa. 
O Sr. Zacarias ;—Elle dispensa... 
O Sr. ministro da marinha Basta que di- 

ga-me amanhã. 
O Sr. presidente E' muito simples a ex- 

plicação. 
A mesa já se occupou desta questão, e no pa- 

recer n. 30 de 28 de Abril de 1865 tratuu longa- 
mente da matéria. 

O parecer da mesa foi discutido, e sobre elle 
fallaram alguns senadores, sendo eu um delles, 
e outro o Sr Zacarias. 

Considerou-se a questão com relação á dou- 
trina constitucional, e aos diversos precedentes 
estabelecidos em casos semelhantes. O resul- 
tado da discussão foi remetter-se o parecer á 
eommissão de constituição, em 1865. Ainda o 
parecer está em estudo na eommissão, mas está 
também impresso e publicado no tomo 2o da col- 
lecção doa pareccres da mesa, que mando ao 
nolire senador pela Bahia 

O -ír ministro da marinh v : — Então sub- 
judtce lis esl 

Foi em primeiro logar posta a votos a emenda 
de suppressão e foi upprovada, ficando prejudi- 
cado o requerimento de separação. 

O Sr. Zacarias Votou-se a separação ou 
a euppressão ? 

Vozes: A suppressão. 
O Sr Zacarias :—Passou ? Vê, portanto, o 

senado o que é uma promessa mi listerial, pro- 
messa de favor. . 

O Sr Silveira da Motta: — Lograram-o. 
{H ilaridaie). 

Foi posto em discussão o art. 25 com a 
emenda de suppressão. 

Posta a votos a emenda, foi approvada. 
Entrou em discussão o art. 26, também com, 

uma emenda de suppressão. 

O Sr. -^Ilveira da Motta: — Pedi 
a palavra sómente para provocar uma explica- 
ção do honrado Sr presidente do conselho a 
respeito deste artigo additivo' 

Esta emenda de suppressão impo-ta a conti- 
nuação do imposto que o artigo additivo abolia? 
Se não importa, não alçar ço a r^zão porque su 

"supprime o artigo. Se já es*tá etn alguma outra 
disposição esta abolição dos direitos de reexpor- 
tação e baldeação, a*suppres3ão reduz-se a uma 
mera questão de redacção ; rnis, tratxndq-ae da 
abolição ^estes impostos da reexportarão, bal- 
deação, etc., etc., eu ia promptamente dar meu 
voto ao artigo additivo, porque desejo a sup- 
pressão desses direitos. Para que então suppri- 
mir se o artigo ? i 

O Sr presidente do conselho :—Esta dispo- 
sição já foi votada na outra lei. 

O Sr. Silveira da Motta:—Qual lei? 
,0 Sr. presidente do conselho A do anno 

passado. 
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O Sk. Silveira, da Motta:—Pois bem, Sr. 
presidente, a lei do anno passado acaba agora, 
em 30 de Junho, e o governo restabelece essas 
imposiçCes. 

O Sr. presidente do coNSELnoN5o digo 
aqui isso. Já estão abolidas. 

O Sr. Silveira da Motta: — Pois bem, se já 
estSo abolidas e a suppressôo importa o mesmo 
que a aboliçSo, não sei qual a razão da suppres- 
Sâo. No anno financeiro desta lei que é o de 
1870 —1871, estão em vigor estes direitos que 
ficam abolidos 1 Estão. 

O Sr. presidente do conselho : — Estão em 
vigor os impostos creadcs pela lei do anno pas- 
sado, e portanto em vigor a abolição destas im- 
postos a que o artigo se refere. 

O Sr. Silveira da Motta : — Em todo o caso 
hei de votar pelo artigo J6 ad cautellam, porque 
trata-se da abolição de impostos. Em uma época 
destas, tendo cessado a guerra, eu contava que. 
tratando-se da organisação da lei do orçamento 
para o anno futuro, O nobre ministro da fazenda 
accenasse ao paiz cora alguma modificação no 
rigor dos impostos que estão vexando o povo. 
Agora o facto dr, abolição destes que estão sub- 
stituídos por outros na nova lei ao orçamento, 
parece dar a entender que se pôde continuar 
ainda na lei do orçamento seguinte a cobrar 
estes impostos, embora substituídos, e a razão 
porque vejo que elles foram substituídos na lei 
do orçame to em vigor, é porque o nobre mi- 
nistro achou utras imposições mais convenien- 
tes e que podiam compreheader o rendimento 
destes impostos. 

Portanto, Sr. presidente, hei de votar contra 
asuppressào. < 

Fica adiada a discussão pela h ra. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 13 

do corrente: 
Até 1 hora — Continuação da 2» discussão do 

projecto de lei do orçamento. 
A' 1 horz ou autes — Continuação da dis 

cussão do parecer da commissão de constituição 
sobre a ele.ção de una senador pela província do 
Rio Grande do Norte. 

2.» discussão do credito de 200 OOOJjOOO aberto 
ao governo p«ra as despezas ia um Te-Deum 
pela terminação da guerra do Paraguay 

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 

sessão. 
EM 13 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 
SuMMARio.—Êícpedtente.—-Parecer a mesa n.2tí8 

sobre uma proposição da camara dosSrs depu 
tados,approvando uma aposentadoria —Ordem 
do dia.—Discussão do art. 32, addítivo ao orça- 
mento.—Discursos dos Srs. Silveira da Motta 
e visconde de Itaborahy.—Discussão do art. 3..- 
addítivo.—Discurso e emendado Sr Zacarias , 
— Discursos dos Srs. Silveira da Motta, vis- 
conde de Itaborahy e Zacarias —Discussão do 
parecer da commissâo de constituição, sobre a 
eleição de um senador pelo Rio Grande do 
Norte.—Discursos dos Srs. Saraiva Cunha Fi- 
gueiredo e Zacarias. 

A's 11 horas da manhã fez-se a chamada, e 
acharam-se presentes 35 Srs. senadores, a saber ; 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, 
Jobim, barão de Mamanguape, Sayâo Lobato, 
Silveira Lobo, Chichorro, Dias de Carvalho, 
barão de Cotegipe, Paranaguá, Figueira de 
Mello, Cunha Figueiredo, Teixeira de Souza, 
Dantas, Saraiva, Leitão da Cunha, Fernandes 
Braga. Furtado, visconde de Sapucahy. duque 
de Caxias, Pomoeu. visconde de Itaborahy, 
barão de Muritiba. Nunes Gonçalves, barão do 
Rio Grande visconde de Cam&ragibe, Sinimbú, 
barão das Tres Barras, Silveira da Motta. Souza 
Franco, Flrmiao, visconde de S. Vicente, Na- 
buco, Jaguaribe e Zacarias. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. barão de Ântonina, barão do Bom 
Retiro, Paula Pessoa, barão de Itaúna, barão de 
Maroim, barão de Pirapama, F Octaviano, Men- 
des dos Santos, Dias Vieira, Paranhos e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Diniz, barão de S Lourenço. Car- 
neiro de Campos, Fonseca, conde da Boa-Vista, 
Souza Quein-z e visconde de Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, foi 
approvada. 

O Sr. 1° secretirio deu conta do seguinte : 
EXPEDIENTE. 

Offleio do ministério do Império de 11 do 
corrente irez, participando que Sua Magestade 
o Imperador ficara inteirado de ter prestado 
juramento e tomado assento no senado o Sr. des- 
embargador Ambrosio Leitão da Cunha. 

Dito do Sr. senador Gabriel Mendes dos San- 
tos, de 16 de Abnl do corrente anno, commu- 
nicandoiiue tendo se aggravado seus incommo- 
dos de saúde não pôde comparecer á maior parte 
das sessões do senado e talvez raesiiío a toda a 
presente sessão —Inteira lo. 

0 Sr 2" -eeretario leu o seguinte parecer da 
mesa u. 26S de 13 de Junho do 1870 : 

« Expõe a matéria de uma proposição da ca- 
camara d s Srs deputados, autorisando o go- 
verno para conceder aposentadoria no logar de 
secretario da faculdade de direito de S. Paulo, 
ao conselheiro José Maria de Avellar Brotero. 

Concluindo : 
1 0 Que a proposição da camara dos Srs. depu- 

tados cieva entrar em discussão. 
2.° Que o presente relatório deve ser impresso 

e distribuído na forma do estylo. » 
Foi a imprimir. 

ORDEM DO DIA. 
ORÇAMENTO, 

. C«rrici9fia a discussão que havia ficado adiada 
moni í addítivo ao orçamento, com uma emenda de suppressâo 

Foi approvada a emenda 
Entraram suceessivamente em discussão tam- 

83 |?leI1das de suppressão, os arts 27, --o, 2J, dl) e dl e foram approvadas as emendas 
de suppressão. 

Entrou em discussão o art. 32 com a emenda. 
32 
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O Sr. Silveira da Moita 0 nrt 32 
addltivo, Sr. presidente, autorisou o governo a 
alterar, durante o exercício desta lei, a legis- 
laçSo regulamentar relativa ás repartições de 
fazenda. 

O Sr. Saraiva Contra o seu programm*. 
O Sr. Silveira da Motta:—Contra este addi- 

tivo tenho de dar o meu voto, e portanto como 
a suppressão, creio que é propos a pejo nobre 
ministro, nesta parte eu deveria ir de accor- 
do com a suppressão, orque ella nullifica 
uma autorisaçao, que eu por meus princípios, 
não posso dar ao governo Mis parece )us o 
nobre senador,ministro da fazenda, entende que 
pôde supprimir este artigo ad ntivo porque elle 
foi incluído como me lid i rovisoria n>< hyoo 
theae de não pas«ar a lei do orçamento que 
estava em discussão P r it-so a ret-olução, 
vinda da camera, v i'' com punhada desse «ço 
daraento de concessã" de autorisações 

Devo, portanto, querer ^ ber do governo se 
aciso elle eitende jue esta suppres-ãu traz 
comsigo a derogaçã" d utf risaçâo qu mba 
a lei do orçament do exereicó'anteri r p.ra 
reforu r as reparriçõe- d- fazema. deh ix- de 
certas bases, ou se «cas, o nobre ministro enton- 
deque independentemente delia,pó ;« ref rmar 
as repartiçõe» de fazenda Se S Rx julga que pôde 
isso realisar «em apresentar so corpo legislati- 
vo asbases da reformada veto co' ti»» autoriza- 
Çào, porque entendo que o direito que tem o poder 
executivode expedir 'egulalnentosparaaboaexe- 
cução das leis, não comj.rebende o de organisar 
repartições publicas A" corpo legisl tivo é que 
compete essa organisaçãe » flx> cão dos venci 
mentos, as vantagens que t-em os empregados 
que entram ness» orginisaçâo e as r igras dos 
seus accessos.as su»s garantia- de p-rperuidade 
ou de mobilidade e as suas aposentações; tudo isto 
cabe ao corpo legislativo Se. porém,nós damos 
ao governo o direito de alterar as repartições 
de fazenda, como elle entender julgo que o po- 
der legislativo abdica uma fuocção sua e a dele 
ga no governo. I-to é que e contra a minha reli- 
gião política -, ha de xetcel as, ao menos otíe- 
recendo as bises da delegação, as bases da 
reforma E foi isto o que se fez no orçamento 
de 18d8 para 169 quando o nobre senauor pela 
província da Bahia, então presidente do conse- 
lho, pediu uma autonsaçâo com certa?, limita- 
ções, pelas quaes » proprio senador insistiu, 
e assim resolveu o senado. Portanto, deve que 
rer saber se o presidente do conselho de hoje 
aceita para as reformas das repartições de fizen- 
da as mesmas limitações que aceitou o minis- 
tério passado. " > 

Ainda aisim declaro que voto contra esta au- 
torisaçao, porque votei contra as outras Tenho 
esta vantagem da coherencia sobre a maior parte 
dos nobres senadores que aqui estão,... 

O SR. Zacarias ;—Apoiado. 
O Sr Silveira da Motta:—-. .. e óque votei 

contra as outras, e voto agora contra esta; e os 
senhores votaram contra as outras, e querem 
votar por esta. E' isto O que eu não comprehendo, 
e é justamente por esta falta de coherencia que 
as nossas cousas marcham mal. Desde que se 

despresam os princípios, as convicções, as 
idéas verdadeiras, que constituem a pratica con- 
stitucional, o paiz, Sr presidente, está sem pha- 
rol, está ás escuras; e é por isto que todas as 
administrações, qu»ndo se desligam deste prin- 
cipio, acham espinhos na sua carreira. Como 
é que o paiz pôde ter confiança em homens, 
quando elles procedem as iml Como é que a 
nação pó i» confia'- nas instituições (como V Ex. 
tanto quer que nó» Confiemos, e eu o desejava 
muito, mas não p aso) como é que a nação 
pôde ter. repito confiança nas instituições, 
quando ella» es ão ««ncio viciadas, depravadas 
tod is os dia» el inc.iosequenci» e incoheren- 
cia de nos»"» homens pubdco»? Não pôde ter 
nem fé nas instituições, i em n •» homens. Por- 
tam.", o n ore presidente do conselho deve fa- 
zer-me just ça quando tenh difficuldade em 
v tar po» e»ta auppressão, sem que V Ex nos 
explique sequer asuppieseão porque o nobre 
mini-trii nã • quer autonsaçâo para reformar 
as rep rdçõ s de fazenda Nesta occasião fico 
minisierial, porqu» voto pela suppressão de to- 
da» e» auteri s õe- illnnitadas, COino é esta se 
quer, porém, (isto é o que desejo saber) a sup- 
pressão porque S Ex sub.-otende que já atem 
na lei to orçamento, un. ■ un faculdade de ex- 
pedir re ul-"-entós e n» de reformar eterna- 
men-e reparti õ s quan 1 ellas teem sido refor- 
ma ta- pel s mm »tros anteriores, e as autorisa- 
çõe- teem ca ineado porque eão «nnuas, e que 
só em um .ono é que prevalecem e teem vigor; 
se e assi u. então tenho mais fé em votar pela 
suppres-ao, porque o ministério parece que 
entende que não precisa desta autoriseção, por 
já a ter na generalidade, porque c-mprebende a 
sua dictadura governamental Pôde fazer tudo o 
que quizer 

ü Sr. Silveira Lobo Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta : — 

absoluto 
O Sr. mini»tro da marinha [rindo) —Não 

diga isto. 
O Sr Silveira da Motta Absoluto, abso- 

lutissimo. , 
O Sr. Silveira Lobo Apoiado 
O Sr Silveira da Motta:—...desde que as 

camaras não teem irfiueneta e nem podem coa- 
gir o poder legislativo ao cumprimento de seu 
dever 

Os Srs . Saraiva e Silveira Lobo .-—Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta-. — ... correctivo 

est» que dissipou se, desvaneceu-se 
O Sr Saraiva Isto é que é verdade. 
O Sr. Silveira da Motta : — O único correc- 

tivo que ha hoje é o chefe do poder executivo. 
O Sr. Silveira Lobo :—Apoiado; estamos en- 

tregues á vontade de um só. 
O Sr Silveira da Motta : —Portanto, Sr- 

presidente, se acaso foi esta a intenção do nobre 
ministro hei de votar pela suppressão: mas dese 
java que Y. Ex. nos explicasse se acha que esta 
sua suppressão tem o mesmo effeito que as 
outras que V. Ex. já propoz. S. Ex. assim pro- 

e governo 
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cedeu para com diversas autorisaçSes porjul- 
gal-as desnecessárias, ou por já estarem na lei: 
talvez entenda também que pôde supprimir esta 
por n5o precisar delia visto estar na lei. E' isto 
o que desejava saber. 

O Sr. visconde de Itaboraby 
{presidente do conselho - —Sr. presidente, tenho de 
dar uma resposta ao nobre senador. 

Diz o artigo em discussSo : "oFica o governo 
autorisado, para, durante o exercício desta lei, 
reformar a legislação regulamentar das repar- 
tições de fazenda. » 

O Sa Silveira ha Motta—Alterar a legis- 
lação. 

O Sa presidente dj conselho:—Proponho a 
suppressão deste ar.igo; proponho que não se 
dô tal autorisação. 

O Sr. Silveira da Motta : —Bem ; então eu 
estou ministerial, 

O Sr. presidente do conselho ; — Tenho dito 
aqui mais de uma vez que em minha opinião as- 
autorizações dadas em uma lei annu>'. findam co . 
alei. 

O Sr. Silveira da Motta : — Apoiado 
O Sr. presidente do conseho A autori-a 

cão que actu Imente tem o governo, foi-lhe 
dada pela lei de 20 de Outubro do anuo paseado, 
que termiu» uo hm deste inez : logo a autoria i- 
çào cessa também no fim deste mez. 

O Sr. Silveira da Motta : — E V Ex. não 
a quer mais 

O Sr presidente do conselho Para con- 
tinuar, seria pr. ciso que a -utorisação fosse in 
clu.da na lei que discutimos. 

O Sr. Silveira da Motta; — E V. Ex. não 
quer. 

OSr presidente do conselho:— Quero. En 
tendo que de algumas reformas precisam os re- 
gulamentos orgânicos do thesouro e das lhe 
sourarias; mas quando eu pedil-as ás camaras 
hei de apresentar as bases das reformas. 

O Sr. Silveira da Motta:— Muito bem. 
Os Srs. Silveira Lobo e Saraiva Apoiado. 
Posta a votoa a emenda de suppressão, foi 

approvada. 
Entraram em seguida em discussão os «rts. 

33 e 34 sendo approvadas as emendas de sup- 

^Enteou em discussão o art. 3õ additivp. 

O Sr. ZacaciasParece, Sr. presiden 
te que este artigo devia ter mais amplo. Pelo ar- 
tigo, como se acha, o governo fica autorisado a 
fazer quaesquer operações de credito para o fim 
de consolidar a parte da divida nuctuante, que 
julgue conveniente. Mas se julgar conveniente 
consolidar toda a divida; se os possuidores de 
bilhetes quizerem todos o seu pagamento, o que 
fará o governo ? Acho, pois, que deve modifi- 
car-se o artigo ficando o nobre ministro auton 
sado a fazer qualquer operações de credito, no 
sentido de consolidar toda a divida, ou parte da 
mesma. 

O Sr. ministro da marinha Apoiado. 

O Sr. Zacarias O anno passado o nobre 
ministro tinha motivo para suppor que não 
exigissem toda a divida; mas hoje que annuncia 
saldos, deve tomar outras cautelas sendo prová- 
vel que. estando concluida a guerra, os portado- 
res de bilhetes do thesouro queiram o seu pa- 
gamento e não reforma dos bilhetes. Assim éu 
pedia licença para apresentar uma emenda mais 
ampla e comprehensiva. 

Foi lida. apoiada e posta em discussão con- 
junctamente com o nrtigo a seguinte emenda: 

«Em vez de consolidar parte da divida, diga se 
—consolidar toda ou parte da divida, —S. R — 
Z de G. e Vascmcellos 

OSr. Silveira tia Mottai—Sr pre. 
sid- nte, neste andar eo que vamoa. creio qm 
d—ap,.are.ce aié essa idé* deopposi ã . no se. 
nado 

O Sr Saraiva — ÂpoLdo; eu pretendia de- 
monstrar I* o 

O Sr. Zacauias : - Sobre tudo depois do 
obséquio que fez. 

O Sr Silveira da Motta : Esta relíquia 
desappareee V i principiar por im : ha pouco 
lUapprovava emendado honrado pr sid-nte 
do conselho, nedindo a suppre-aflo da auioriea- 
çã ■ para reformar as repartições ie faz nd ; 
',g ra o nobre senador pel provinci da Bahia 
adverte o governo de que elle pede pouco e 
devia pedir mu,to, e dá lhe muito quanoo eile 
pede pouco 

O Sr. Zacarias ; —Eu dou lhe muito oa 
pouco. Olhe que eu digo toda. nu parte 

O Sr, Silveira da Motta:—Sr presidente, 
parece que nó-> daqui a dias não temos nem 
vestígio de o. posição nesta casa. A emenda do 
Ujbre senador é muito bem fundada, muito 
regular ; porem parece que S. Ex deu um qui- 
náo no governo. 

O gover o pediu mero s do que devia pedir,, 
porque, quer- ndo consoli lar a divida fluctuante, 
não devi» co tentar se com pedir a consolidação 
de parte, quando tinha de fazer uma operação 
de credito para conHOlidar a dívida interna fluc- 
tuante: é esta >i c< ni-equencia. 

O nobre sen mr pela província da Bahia tem 
muira razão O governe não devia pedir a con- 
solidação de pat d,> divi ia; portanto, o quináo 
foi bem d.ido-, não ha duvida 

O Sr Cunha Fioubiredo dá um aparte 
O Sr. Silveira da Motta:,—Mas como. apro- 

veito agora a expressão de meu honrado collega 
e amigo senad. r pela província de Pernambuco 
é em proveito do governo serve eadopta-se! 
Se nós não estivéssemos na aproximação de 
acabar-se ate a opposiçào no senado, este art. 35 
devia levantar aqui uma grande discussão. 

O Sr Saraiva :—Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta :—Uma das autori- 

sações de mais confiança que se confere nos 
parlamentos ao governo é a de fazer operações 
de credito, para converter ou consolidar a di- 
vida, sem marcar as bases, sem se saber qual 
é o pensamento do governo a respeito d* cm- 
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veTsfio ou consolidação da divida fluctuante. 
N5o ha parlamento algum do mundo (eu quiz 
salvar esta exeepção), não ha parlamento algum 
do mundo onde se dê ao governo uma autorisa- 
çâo desta natureza, sem ao menos perguntar-se: 
êomo é, Sr. ministro, que quereis consolidar a 
divida fluctuante? 

E' uma autori-sação que não só precisa de base, 
como, ainda mais, dealguus esclarecimentos do 
governo... 

O Sr. Zacarias : — Apoiado; neste sentido 
V. Ex. tem razão 

O Se. Silveira daMotta;— .. porque entendo, 
senhores, embora esteja em erro, que o governo 
tem marchado muito erradamente em algumas 
operações de credito que tem feito... 

O Sr, Silveira Lobo : — Apoiado. 
O Sr Silveira da Motta ;— . para fazer 

face ao déficit aos créditos extraor linarios e sup- 
plementares dos differentrs ministérios, por 
Causa das despezas extraordinárias da guerra. 

O Sr. Silveira Lcbo:—Tanto menos se lhe 
deve dar autorisações. 

O Sr. Silveira da Motta O governo t m 
precisão de recursos, além das forças ordinárias 
do orçamento.. .. 

O Sr Zacarias : —Apoiado. 
O Sr Silveira da Motta ; — e estes recur- 

sos qu-es teem sido 1 
O Sr. Zacarias ■ — Distr hidos e arrancados 

á industria. 
O Sr. Silveira da Motta : — Tem sido, Sr. 

presidente, fszar. logo que nasceu, um emprés- 
timo de ÜO,000:000$ em òonds, cujos juros são pa- 
gos samestralm nte em ouro. e posteriormente 
tem emittido apólices Ainda ultimame te fez 
uma venda destes títulos ao Banco Rural, 'endo 
fait-1 o anno pasmado uma outra e mais avultada 
ao Banco do Brasil 

Esta questão merece muito a attenção do se- 
nado; nem pôde ser c msiderada cimo uma 
questãò de partido. 

O Sr Zacarias;—Apoiado; nem a minha 
emenda, portanto. 

O Sr. Silveira da Motta : — Todo o governo 
bem intencionado, quando chega a conhecer 
estas necessidades publicas, e tem de preen- 
chel-as, dág ítçasaDeus se acha um parlamento 
que o auxilie com seu parecer, e sobre o qual 
elle possa até certo ponto descarregar a respon- 
sabilidade dos erros das operações financeiras. 
Mas entre nós, não; o conselho do parlamemo 
não serve; os governos o que querem é dietadura.. 

O Sr. Zac i.rias:— Entre nós o parlamento é 
o governo 

O Sr. Silveira da motta — .. e portanto, se- 
nhores, quando alguma voz aqui se levanta, qual 
a minha que é a mai-- débil desta casa, para dizer 
alguma cousa que advirt < o governo daquillo que 
elía entende que é um erro, e para convidai-o a 
reflectir, entrar em si e acertar, toma-se isto 
como uma impertinencia. Tenham, porém, pa- 
ciência. 

Sr. presidente, todos nós sabemos que as nos- 
sas industrias resentem-se principalmente de 
falta de capltaes; esta è a sua enfermidade fun- 
damental, enfermidade chronlca. 

O Sr. Saraiva :—Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta A industria com- 

mercial aLi está reduzida, na primeira praça do 
eommercio do Império, a não achar um banco 
que desconte uma letra, porque os bancos var- 
rem a sua carteira e ajuntam algum papel- 
rnoeda para dal-o ao governo em troca de apó- 
lices. 

Os nossos fazeideiros, os que mais precisam 
do auxilio dos capitães, estão empobrecidos pelo 
pagamento de juros altíssimos que arruinam 
nossa lavoura, sempre cada vez mais. 

De fabriciis não fallemos ; nenhuma se levanta 
porque não ha capitães. 

Pois, senhores, um governo previdente que 
olhe para o presente desta nossa sociedade, e 
para o seu futuro, pôde transigir com o expe- 
diente de arranjar dinheiro por meio de apó- 
lice» da divida publica , absorvendo para o 
consumo improductivo da guerra quantos capi- 
tafsinhoa se varrem nas poucas gavetas que 
ainda teem alguns T {Apoiados ) 

Veja V Ex , Sr. presidente, que 52,000-000$ 
de bilhetes do thesouro, com mala 50,000:000$ 
em an lices, que o nobre ministro tem emittido 
nestas duas ultimas operações .. 

O Sr. visconde de itaborahy dá um aparte. 
O Sr, Siiveira da Motta : — Se não são 

50,000;000$, pouco ha de faltar; e. fazendo a 
conta eom os bimds, é muito mais de 70,000 000$; 
é talvez 80,000;00J$ E' uma cousa fácil de de- 
tarromar porque está nas demonstrações que 
3 Ex mesmo fez em seu orçamento Fallo nas 
einis ões de apólices que o ministério actual tem 
leito Andam em mais do 50,000:000$, e creio 
que não sou inexacto. 

Já vê V. Ex. que o honrado Sr. ministro da 
fazenda tem virrido das gavetas de nossos capi- 
talistas mais de 100 000.000$ que podiam ser em- 
piogadoa em auxiliar as industrias do paiz que 
está ■ desfallecidas por falta de capitães, porque' 
S Ex os tem varrido para empregal-os impro- 
ductivamente na guerra Ora, Sr. presidente, 
pôde o no^so mercado deixar de resentir-se 
dest s operações? Não pôde. 

-gora quer o governo ainda aggravar mais a 
situação emittindo, talvez, novas apólices para 
consolidar a divida fluctuante em bilhetes do 
thes uro Mas o que se lucra com isto? A única 
vantagem que o governo tem é não ser o valor 
das apólices exigivel, como o dos bilhetes do 
thesouro, nos prasos das letras. Mas já vê o 
governo que, á proporção que elle^ for conti- 
nuando nesse seu recurso de emissão de apóli- 
ces. u divida fluctuante, que consiste em bilhetes 
do thesouro. h-i da, pela natureza das cousas, 
ir se convertendo; o pagamentu das letras do 
thesouro ha de ser exigido para converter-se em 
apólices, cujo juro é sempre maior do que o 
dessas letras As apólices agora a 81 e 82 ren- 
dem 7 1/2 •/«• 

O Sr. visconde de Itaborahy dá um aparte. 
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O Sr. Silveira da Motta Estou dizendo 
81 e 82, porque as apólices teem estado a 84; 
mas V. Ex. fez ultimamente uma venda de apó- 
lices ao Banco Rural, creio que a 81. 

O Sr. visconde de Itaborahv A 84. 
O Sr. Silveira da Motta : Elias teem estado 

a 86 e o honrado Sr. ministro vendeu-as co 
diminuiçSo, a 84, aceitando a restricçao de nSo 
fazer nova emissSo por um certo tempo, quando 
as apólices estavam em vespera de receber di- 
videndo semestral, que devia dar-lhes o valor 
demais 3%. Seja, porém, como for, nSo quero 
analysar a operaçío : isto veio aecidentalmente. 

O governo ha* de ver que, se continuar na 
emissão de apólices... 

O Sr. Saraiva Arruina o paiz. 
O Sr Silveira da Motta .. arruina este paiz, 

absorve todo o capital que as industrias preci- 
sam para as suas explorações ; entretanto, vejo 
que o governo vae caminhando para converter 
a divida fluctuante em divida fundada, por meio 
da emissão de apólices. 

Ora, o que se seguirá, Sr. presidente, desse 
systherna de consolidação por meio de apólices? 
Segue se que as apólices q e o ministério hr.je 
vende a 84, se elle tiver de fazer unia nova emis- 
são terá de emitil-as por menos, e quanto menor 
for o preço porque as vender maior será o juro 
dellas. Ora, se maior é o juro das apólices á pro- 
porção da baixa do preço porque são vendidas 
segue-se que a conversação em apólices, é uma 
conversão forçosa. Salvo um ou outro dinheiro 
que as casas de commercio, afim de o terem 
mais disponível para suas necessidades, e não 
o conservarem muito nas suas caixas, preferirão 
msmdal-o ao thesouro peh desconto fácil que 
tem esses bilhetes, a maior parte da divida 
fluctuante tem de^converter se necessariamente 
em apólices, se o honrado Sr. presidente do con 
selho insistir em consolidar a divida por meio 
dellas. 

Sendo assim, se estou convencido de que é 
um erro que o ministério já commt.tteu e está no 
declive de continuar a commetter, ceta autori- 
sação que se concede ao governo para fazer ope- 
rações de credito, afim de consolidar a divida 
publica, paiece que convida a persistir no'erro o 
ministério que já encetou estes meios a respeito 
dos quaes o parlamento nada tem dito. Qal é o 
erro? Empobrecer o paiz cada vez n ais. 

Este systherna, senhores, de empréstimos in- 
ternos, só podem servir para os paizes que re- 
gorgitam de capitães; mas não em um paiz qua- 
u nosso, cujas cmprezas, a i poucas que ha, teem 
nascido e alimentam-se com o capital estran- 
geiro, porque o nosso não tem chegado para 
isto. Como vem agora o governo tirar todo o 
pequeno capital que ha, excitando os capitalis- 
tas pelas vantagens de um grande juro, como é 
o juro de 7 X e 8 %, a não descontarem mais uma 
letra para nenhuma industria e a irem comprar 
apólices ? 

Sr. presidente.aascircumnstanciasactuaes do 
paiz, este systherna dos empréstimos internos 
preferido pelo honrado Sr. visconde de Itabora- 
hy,presidente do conselho, tem ainda uma outra 
conseqüência damnosa. E' que, emquanto os pou- 

cos cabedaes que ha no paiz acham emprego a7x 
6 8%, com as garantias de um governo cujo orça- 
mento cresce; quando se dá esta perspectiva aos 
capitães particulares, poucos mesmo como ha, 
o que se segue é que não é mais possivel edifl- 
car neste paiz com capitae^ nacicnaes empreza 
alguma industrial, porque as companhias ano- 
nymas que tiverem de congregar capitães por 
meio de acções, não offerecerão vantagens para 
se preferir o emprego eventual nessas emprezas, 
aliás já muito desacreditadas pela má gestão 
que muitas teem tido, e os capitães preferirão ir 
procurar apólices ou bilhetes do thesouro. 

Portanto, Sr. presidente, esta autorisação 
que o honrado ministro pede para fazer todas as 
operações de eredi o aüm de consolidar a di- 
vida fluctuante, devia str precedida de alguma 
discussão no parlamento, onde o nobre ministro 
da fazenoa, sem prejudicar o segredo de suas 
vistas sobre as negociaçõ.-s. pe desse ao menos 
dizer ao paiz (porque isto é, particularmente 
para o paiz ) « Eu quero consolidar a divida, 
mas não quero fazer uma sorpresa ; quero con- 
solidar a divida drbaixode cettas bases » Aliás 
esta autorisaçã ■ que se á ao nobre ministro da 
fazen In é uma outra dictadura financeira, que 
eu entendo que a maioria pó ie dar. mas que a 
oppusiçào não o pó te, sem que o cobre ministro 
diga qual e o seu pensam' nto. 

P. is nó» que e»tamo.-. vendo enlanguecer to- 
d=;s as industrias do paiz havemos de dizer ao 
nobre rainistr ' d fazenda: « • onlinuae a ven- 
der apólice-, acabae com esse ultimo vinrem 
q o ha aos e.subeieciment >» de credito? » Não 

. se desconta um i letra, senhores, na nossa praça: 
letras impor «utissimas, a é certas letras que 
vinham de S ntos e que aqui eram procurai! s 
cubiçosamente , já não acham desconto nos 
bancos 1 

Vem «g ira a proposito fazer uma porgunta ao 
nobre ministro da fizenda S Ex tem realisado 
esse seu negocio de apólices com os bancos ; per- 
guntarei : « Podia o nobre mini-tro legalmente 
vende.r apólices ao Banco d > Brasil, quando é 
isto prohibido a esse baneo ? Creio que S Ex. 
mesmo quando se tratou aqui da discussão da 
lei que reformou o Banco do Biasil... 

O Sr. Zacarias : — Apoiado. 
O Sr Silveirada Motta:—. .opinou p ira que 

isso fdsse a elle probibido e no acordo que o 
governo fez com os comm.ssarips desse estabe- 
lecimento, para sa formular o regulamente, ficou 
isso emondido. Ouvi ate muit is negociantes, 
que queriam que o Banco do Brasil podegse ne- 
gociar até em cambio, condemnarem a restricção 
imposta a asse banco para negociar em fundos 
públicos. Mas, na verdade, era uma restríccão 
oouito bem po-ta, poiqueo Bmco do Brasil tuha 
d ' tirar de sua carteira 30,000:000)} para títulos 
hypothecanos. tinhi uma liquidsção difflcil a 
faser e o produeto desta liquidação devia ser em- 
pregado em descontos que offerecessem mesmo 
juros maiores do que os fundos públicos, para 
lazer face a anrortisação dos 5% do papel moeda 
que está na circulação e dar algum lucro aos 
accionistas do banco. 

Picou, pois, estabelecido, Sr. presidente. qpe 0 

Banco do Brasil não podia comprar apoüces 
33 

i 
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da divida publica; entretanto é mesmo o nobre 
ministro da fazenda quem vae fazer o papel 
de Eva, tentar AdSo para peccar; é mesmo o 
nobre ministro da fazenda quem vae vender ao 
Banco do Brasil uma porção muito grande de 
apólices. 

Ora, senhores, o banco teria muita vontade 
de comprar essas apólices; mas não teria animo 
de propôr isto ao nobre ministro da fazenda. E' 
natural que se entendesse particularmente com 
S. Ex a este respeito, cachando disposição offe- 
recesse proposta para comprar, e comprou muito 
vantajosamente, porque o banco com as apólices 
que o governo lhe vendeu ganhou seguramente 
de mil a dous mil contos 1 De maneira que veio 
o banco a fazer o papel de corretor do governo, 
porque uma grande parte dessas apólices elle as 
revendeu com lucro. Não as comprou para seu 
fundo; comprou para revender, e portanto fez 
justamente o papel de negociante de fundos 
públicos que elle não podia fazer. 

Eis ahi, Sr. presidente, a que no» leva a lati- 
tude com que são concebidas autorizações desta 
ordem. Pois perguntarei : não podia o governo 
reconhecer que este systhema de empréstimos 
internos, por meio de apólices, acaba de matar 
este paiz, reduzindo-o a não ter vibrem para a 
sua industria ? Não podia o governo, pedindo 
esta autorisação, acenar ao corpo leg slativo ? 

Se o governo tivesse pedido autorisação agora, 
com esta amplitude, declarand > q ie era para 
fazer uma operação por meio de empréstimo 
interno ou externo, ainda bem; mas da maneira 
porque está concebida a autorisação, não pôde 
o governo usar delia para contrabir empréstimo 
externo; e o que devemos c incluir é que elle 
quer coutinuar a emittir apólices, isto é, que 
quer converter os 53 000:000)5 de bilhetos do 
thesonro em mais 52,000:000)5 de apólices a juro. 

Já se vê que a operação h» de rtr muito 
ruinosa, pomue o governo tem de emittir então, 
não só mais 52,000:000$ em apólices para conso- 
lidar a divida, senão tambsm 7,000:000$ para o 
déficit que exis;e no orçamento, e mais 20,000:000$ 
(segunde, a conta do governo) para a liquidação 
dos gastos da guerra. Por conseqüência são 
77 a 80,000:000$ em apólices que o governo offe- 
rece á perspectiva do paiz. 

E isto pela conta do governo, porque pela minha 
importa em muito mais a liquidação dos gastos 
da guerra. Veremos se tenho razão ou não. Para 
o anno que vera poderemos ter alguma informa- 
ção a este respeito; saberemos se o ministério é 
capaz de fazer o resto da liquidação da guerra 
com 20,000:000$, da maneira por que as cousas 
vão. 

A este respeito, como o governo, tem mais 
meios de obter informações do que eu, as infor- 
mações offlciaes devem ser cridas; mas eu ap- 
pello para o tempo; empraso o nobre ministro 
para daqui a dous anno» dizer-nos se fez essa 
liquidação com20,000:000S000. 

Sr. presidente, o que me fez pedir a palavra 
para suscitar alguma discussão sobre esta artigo 
additivo 35 foi (digo com franqueza) o terror com 
que estou do uso desta autorisação, para emis- 
são de apólices. Se este é o systhema que nós 
femos achado para fazer face a esses nossos 

empenhes e á consolidação de nossa divida fluc- 
tuante, então eu creio, Sr. presidente, que o 
governo deve carregar com a responsabilidade 
política, não é só econômica, do mal estar de to- 
das as industrias, do mal estar de nossa socie- 
dade, visto que o governo é a sanguessuga que 
absorve todo o capital nacional para os seus 
gastos improduetivos, para suas despezas pródi- 
gas, para o seu barracão. 

O 3b. Zacaeias :—Como se não tivessem bas- 
tado as barracas dos annos atrás. 

O Sr. Silveira, da Motta:—Ohl as barra- 
cas I isto rendeu muito. 

O Sr. Zacarias ; — Agora é augmentativo. 
O Sr. Silveira da Motta : — 0 governo deve 

carregar com a responsabilidade política do mal 
estar em que o Império vae, se continuar este 
systhema de consolidação da divida pubbica. 

Os fazendeiros, senhores, já estão reduzidos 
á ultima extremidade. Mesmo aquelles que 
nada devem, vem aos seus consignatarios e as 
suas letras que antes tinham um desconto fácil 
para remediar as necessidades de sua industria 
com a firma do consignatario, hoje são regei- 
tadas pelo banco O banco regeita o desconto 
das letras daa melhores firmas da praça porque 
está joeirando quanto dinheirinho tem para 
mandal-o ao Sr ministro da fazenda. 

E não é só o Banco do Brasil. O Banco 
Rural, cuja denominação parece que o cha- 
mava mais para auxiliar a industria agrícola, 
esse mesmo achou o declive tão inclinado que 
atirou-se n'elle, e também está feito comprador 
de apólices. Qual é o resultado d'isto? E' que o 
mesmo Banco Rural que mais se prestava aos 
descontos dos títulos da industria, da praça do 
Rio de Janeiro, e especialmente á certa classe 
de descontos, este mesmo banco resente-se da 
falta de capitães para descontos ; regeita mui- 
tas letras, porque está também joeirando di- 
nheiro para mandar para o thesouro. 

E se não, veja-se; o Banco Rural já compra 
apólices á credito; o Sr. ministro da fazenda 
vende-lbe uma porção de apólices, e elle obri- 
ga se a pagal-as em prestações. O que se segue 
daqui, Sr. presidente, é que elle fazendo a com- 
pra de uma porção de fundos públicos não paga 
logo; compra a credito, porque não tem meios 
de pagar a totalidade da compra. Se o podesse 
fazer, então obteria as apólices mais baratas; 
desde que não paga á vista é porque não tem 
dinheiro nas suas caixas. Daqui resulta que os 
bancos que compram apólices a credito, fazem 
seu primeiro pagamento, e estão já colhendo 
quanto vintém açode á sua carteira para habl- 
litar-se ao pagamento da segunda prestação. 

Eis aqui os bancos todos a concorrer, sem 
poderem fazer um desconto e tudo isto é conse- 
qüência do systhema que inaugurou o Sr. mi- 
nistro da fazenda de fazer suocessivas emissões 
de apólices. Se não fossem estas constantes 
emissões, estou certo que as apólices da nossa 
divida publica já tinham uma cotação muito 
mais elevada do que teem hoje. Entretanto, Sr. 
presidente, os resultados deste systhema do 
governo hão de ter influencia política; não é só 
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a lavoura, é o oommercio, s5o todas as indus- 
trias que resentem-se disto. Assim, hoje os nos- 
sos lavradores est5o se onerando com dividas 
por causa dos altos juros que pagam, altosjuros 
estimulados pela concurrencia do governo que, 
como tomador de dinheiro emprestado, entra 
em concurrencia com os fazendeiros, e diz aos 
capitalistas : « V. poderá exigir 10 ou 18 % dos 
faizendeiros ; mas sou eu o pagador mais seguro 
e por isso hei de pagar o juro de 7 ou 8 %.» Desde 
que se dá esta concurrencia entre o governo e o 
fazendeiro, parece que o governo do patz é o 
antagonista dos nossos lavradores, está em guerra 
aberta com elles, e elles, reduzidos por isto 
a pagar um juro muito maior, para poder com- 
pensar esta garantia do governo, arruinam-se. 
E' este o estado da nossa lavoura : quando ella 
luta com a falta de braços, com a falta de capital, 
com a falta de segurança; quando luta com 
todas êstas adversidades, ainda em cima o go- 
verno ó um concurrente, é um antagonista, ó 
um rival desta classe, dos fazendeiros, tirando 
do mercado quanto dinheiro elles podem preci- 
sar para sua industria I 

Não posso, portanto, Sr. presidente votar por 
esta autorisaçãn, sem que o nobre Sr ministro 
da fazenda nós diga se pretende continuar a 
apanhar quanto vintém ha porahi aflmde irpara 
as apólices ; se pretende fazer consistir os re- 
cursos do thesouro, para os encargo- a que tjm 
de fazer face, na continuação deste gysvh-ma; se 
não enxerga algum outro expediente senão este. 
Então, não; então voto contra a autorisação, 
porque quero antes dar uma autorisação mais 
larga ao nobre ministro da fazenda, mas que 
me dê tranquillidade ao menos a respeito deste 
meio errado que tem empregado o g .veruo para 
fazer face ás su»s urgências. 

Se acaso o Sr. ministro da fazenda não der 
alguma perspecúvaao paiz de que tem de mudar 
de rumo a este respeito, de que tem de procurar 
outros expedientes, á vista do que tenho dito o 
paiz flca certo de que o Sr. ministro da fazen- 
da tem de emittir mais 80 ou 100,000:000$ de 
apólices, e a perspectivada emissão de 80 ou 
100,000 000$ de apólices é horrorosa para as in-i 
dustrias do paiz. Portanto, épreciso que S. Ex. 
ao menos nos tranquillise ; nos diga « Não tenha 
o paiz medo de 80 ou 100,000:000$ ie apólices, 
porque hei de ver se acho algum outro meio sem 
ser o das apólices » 

Não havendo uma declaração destas, a vista 
dos precedentes, o paiz deve contar com a ag- 
gravação successiva, medonha, de suas finanças, 
por melo da conversão que so vae fazer da di- 
vida fluctuante por apólices. Ora, para que isto 
não continue, votp contra a automação 

O Sr. visconde d© Itaboraliy 
(presidente do conselho]: —O nobre senador quer 
que eu lhe declare se concedida a autonsação 
que o ártigo que discutimos dá ao governo para 
fazer operações de credito, estou disposto a 
emittir apólices da divida publica interna ou 
antes a recorrer a empréstimos nos mercados 
estrangeiros , , . „ , 

Redigido como está o art. 35,; a autonsação é 
generica; dá ao governo a faculdade de íazer 
essas operações no paiz ou fóra delle. Não é pos- 
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sivel que desde já possa eu prever qual será o 
melhor arbitriò, o mais vantajoso aos interesses 
nacionaes, quando for indispensável servir-me 
da autorisação, e nem mesmo que podesse pre- 
vel-o deveria vir declarar na tribuna. 

Parece-me que procedendo, assim faltaria ao 
meu dever (apoiados), porque com,isto crearia 
estorvos á operação que tivesse de realisar [Apoi- 
ados ) 

O Sr. Silveira, da Motta : — Salvei isto, 
O Sr presidente do conselho O governo 

ha de seguramente recorrer aos empréstimos 
internos ou externos, conforme julgar mais 
conveniente aos interesses do thesouro, ou 
antes aos interesses da nação. Quanto ao modo 
porque se deve realisar o resgate dos bilhetes, 
julgo que por ora devemos fazel-o á medida que 
os portadores nos vierem pedir o pagamento 
delles. Tivemos em circulação em 1863 mais de 
70 000 000$, e por esse modo se acha reduzida 
aquelU divida a 51,000:000$. Se fosse possível 
e n inuar a resgatal-os, empregando nesse res- 
■/•a- um» parte dos recursos ordinários do the- 
s uro, Onveriamos adoptar este arbítrio ; mas 
não sh pôde contar com isto; é preciso que o 
theesfmr» tenha outros meios. 

(Io mo náo desejo que a discussão se demore, 
(lO-que ternos necessidade que a lei do orça- 

e to ;i»sse até o fim do rnez, entendo que devo 
goard-ir o ra occasião mais opportuna, a ques- 
tão su-crtada pelo nobre senador, a saber: se 
nas operações de credito que tenho realisado, 
•i. vêra ao te- recorrer aos mercados estrangeiros 
do que aos empréstimos internós Peço ao nobre 
senador que reserve para outra occasião esta 
discussão ; esteja certo que desejo muito satis- 
fazer a todas as suas observações, emais detida- 
mente expôr as razões que me levaram a re- 
correr antes a um dos dons meios do que ao 
outro. 

O Sr. Zacarias:—Osenado vê que não se 
trata de cssumpto politico, mas de uma autori- 
saçio de que é digna qualquer administração 
regular que esteja á frente dos negocios do Im- 
pério. O discurso do honrado senador pela pro- 
víncia de Goyaz foi muito judicioso, provocando 
da parte do honrado presidente do conselho 
explicações que tranquillisassem o paiz. A res- 
posta do honrado presidente do conselho não foi 
porém satisfactoria, mas já ganhou a voz do 
honrado senador pela provineia de Goyaz al- 
guma cousa, porque o nobre presidente do con- 
selho disse que a qualidade de operação que 
teria de fazer era um segredo seu ... 

O Sr. presidente do conselho dá um aparte. 
O Sr. Zacarias:—Segredo,bem entendido, no 

seu conceito; porque se declarasse já que ia con- 
trahir um empréstimo na Europa, semelhante 
declaração talvez prejudicasse a projeotada ope- 
ração. Ganhou por conseqüência o honrado 
senador por Goyaz; com essa declaração, o nobre 
presidente do conselho não exclue o emptestimo 
externo. 

Mas a declaração que o honrado presidente do 
conselho acaba de fazer está em desharmonia 
com declarações anteriores de S. Ex. O nobre 
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presidente do conselho disse, enthusiasman- 
do se ha dias com o estado prospero das nossas 
finanças, que, seguindo o exemplo do seu ante- 
cessor, nâo quiz bater à porta dos capitalistas 
inglezes para fazer a guerra (é verdade, era 
•essa também a minha profunda convicção), mas 
que agora não estava longe de seu pensamento 
recorrer ao capital estrangeiro sómente para 
emprezas productivas, para estradas de ferro, 
etc. Logo, concluia-se que não estava S. Ex. 
disposto a ir pedir capital estrangeiro para sal- 
dar o passivo da guerra. 

O Sr. Silveira da Motta : — Para o serviço 
da divida fluctuante. 

O Sr. Zacarias :—.. sendo que a sommade 
bilhetes do thesouro que existe, quasi toda foi 
despendida com a guerra. 

Ora, este pensamento ha poucos dias enun- 
ciado pelo nobre presidente do conselho, auto- 
risava o honrado senador pela província de 
Goyaz, e todos nó-, a pensar que o nobre presi 
dente do conselho insistia no seu presuppi stc de 
continuar indefinidamente a recorrer ao etnpre-- 
timo interno para sahirdasgrandes difficuldades 
em que se acha. 

Sr. presidente, o governo passado não pedia 
recorrer a um empréstimo externo durante a 
guerra Na Inglaterra predomina o hormr á 
guerra; é crença de muito mglez qu ■ nunca se 
deve fnzer guerra, que o capiflista inglez tor 
na-se conmvente eom a guerra quan.io dá di 
nheiro para adespeza delia O governo brasileiro 
em taes circurnstancias poderia obter um em- 
préstimo naquella praça, mas com condições 
muito desfavoráveis, desde, porém, que a guerra 
cessou, e cessou ■ om honra para o paiz, desde 
que o nobre ministro mandou annuuciar á Eu- 
ropa pelo seu relatório que a renda do Brasil ó 
elástica que a situação financeira é prospera, 
sendo que n exercicio im ..ediatmnente seyruinte 
ao a guerra trouxe saldo, o nobre ministro 
podia (ou então nunca nenhum governo pôde) 
recorrer á Europa para contrahir um emprés- 
timo. 

Tal empréstimo é indispensável nas circum- 
stancias em que se acha a nossa industria. 
A opinião do nobre presidente do conselho, 
fundada no conhecimento pratico que tem dos 
negocies, e antes da guena, era que o capital ao 
;paiz é muito escasso, tão escasso que qualquer 
empreza que precise de algumas centenas de 
contos de réis não pode prosperar se não fôr aos 
mercados exter os. o que indica pobreza de ca- 
pital nacional. Yeio a guerra e ella abs--rveu o 
capital disponível, que podesse haver no paiz ; 
quaes são, pois, as circumstaneiasida industrial 
Ôào péssimas. Ora a insistência na venda de 
apólices, que faz o nobre presidente do conce- 
lho, tende a aggrav-.r este estado de cousas. 
O nobre presidente do conselho, pensando agora 
de cutro medo, está em contradicção eom os 
princípios luminosos que sempre expendeu a 
respeito do assumpto. 

Eu comprehendo o horror que o nobre presi • 
dente do conselho tem aos empréstimos externos. 
Ha um máo fado, Si. presidente, a respeito dos 
empréstimos contrshidos em Londres ; o ultimo 

foi. infelizmente, realisado sob condições desfa- 
voráveis; o nobre presidente do conselho, que 
gosta de andar terra a terra, de pisar terreno 
seguro (e o mostrou no celebre contrato dos 
bonds que vendeu a 90 %) receiou ver afinal com- 
promettido o seu credito, se viesse de Londres 
a noticia de um empréstimo mal dirigido e mal 
realisado. Entretanto, o nobre presidente do 
conselho tem agentes excellentes alli para tra- 
tar de um' empréstimo, e deve fazel-o para 
sahir-se das difficuldades da liquidação da 
guerra, que é maior do que se afigura ao" nobre 
senador. 

Já vejo que o honrado presidente do conselho 
não se oppõe abertamente ao expediente do em- 
preatimo externo como parecia resultar de suas 
anteriores declarações no sentido de que ha 
muito credito no p iz, muito capital para liqui-' 
d ir o pas.-iv da guerra e fazer face ao paga- 
mento dos bilhetes do thesouro, reservando o 
capital estrangeiro sómente para empregos pro- 
duetivos Não senhores, para o emprego irnpro- 
ductivo da liquidação do passivo da guerra e 
pagamento dos billietes é mister ao honrado 
presidente do conselho recorrer ao empréstimo 
estrangeiro, porque se quizer insistir em extra- 
hircomo sanguesug», expressão do honrado se- 
nador por Goy-z, os resíduos da bnlsá dos capi- 
talistas brasileiros, reduz a industria ás mais 
trisiec condições. 

Senho es, ha fna'e8 que vêm para bem; se 
não h uvessem occorrido as quebras de 1864, o 
g. verno do Brasil não teri ■ podido fazer a 
guerra sem ir passar pelas forcas caudinas dos 
capitães estrangeiros Isto é verdade. Mas, que- 
braram sbrncos; a fé dos contratos foi aba- 
lada nas approximações da guerra; nã ' hevia 
mais confiança em estabelecimentos particula- 
res; t dos c rriatn ao thesouro após os 5 %, 6 %, 
ou 7% que elle pagwa pelo capit .1 que alli se 
depo ita a. Dj mal das quebras, do ahile do 
commerçioern geral, resultou ao g verno a fa- 
cilidade de obter para a guerra somrnasera alta 
escala Em outras cireurnstancias ■ g verno do 
Brasil não teria podido fazer a guerra c mo fez: 
prccedeiia como a Sr. Dias de Carvalho, man- 
dando contrahir empréstimo na Europa 

Mas os factos de 1864 o que exprimem o que 
significam I Uma desgraça, e esta desgraça ,ão 
pôde c 'ntmusr indefinidamente, é preciso que 
áindu.-t ia entre em uma era de prosperidade, 
e para e trar nessa nova phase é raiste- capital. 
Assim cumpre que se retire do tuesouri. o ca- 
pital que Já está, que o governo não continue a 
exercer pressão sobre economias que devem 
servir á industria, fazendo-as converter em apó- 
lices. 

A minha emenda está justificada; elli parte 
de um animo previnido contra a política de- 
min >nte, previnido contra a tibieza do honrado 
presidente do conselho, mas que não recusa ao 
governo do paiz os meios de desembamçar-se 
convenientemente das difficuldades que o ro- 
deiam, autorisando-o nâo para consolidar só- 
mente parte se não toda a divida fluctuante do 
modo que julgar conveniente. 

O Sr. ministro da marinha: — Está ahi; é 
uma questão de redacção. 
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O Se. Zacarias:—NSo seja o nobre senador 
pela Bahia ingrato; n3o está ahi no artigo: o que 
está ahi é ; « fica o governo autorisado a fazer 
quaeaquer operaçSes de credito afim de conso- 
lidar parte da divida fluotuante que julgue con 
veniente.» 

O Sb. ministro da marinha : — Pôde ir aos 
50,000:0008. 

O Sr. Zacarias = -Perdoe-me; isto é que não 
é proprio do honrado senador pela Bahia, meu 
collega, ministro de duas pastas, e presidente 
do conselho de facto. 

O Sr. Silveira Lobo:—Apoiado! 
O Sa. Zacarias:—Em umr das sessões pas- 

sadas, aohaudo-se o seu collega o Sr. presidente 
do conselho em embaraço a respeito de negocio 
do ex-ministro da agriculcu a, que continua- 
mente desgostou e ainda desgosta o honrado 
presidente do conselho, rei^ em seu auxilio o 
nobre ministro da marinha eom uma tactica que 
n5o sei se era naval, se diplom tica; porque de 
repente em vez da luz que se esperava, lançou- 
nos arêa nos olhos combatendo uma emenda de 
separação a pretexto de ser inconstitucional, 
sendo só admissível a emenda suppressiva E 
Ímrque V, Ex acudisse logo em favor dos esty- 
os da casa e contra a le: branca do nobre mi- 

nistro da marinha S Ex pediu-lhe que não 
tratasse de tal assumpto. Pois, se o assumpto 
não vinha ao casp, porque trouxe o nobre minis- 
tro essa questão ? 

A idéa da minha emenda não estava aqui no - 
artigo; o que estava no artigo era a «uto isação 
para que o nobre pre^identcdo conselho con- 
solidasse a parte d i divida que julgasse conve- 
niente. e não toda Emquanto durasse a guer a 
emquanto a honra nacional não foss» desaggra- 
vadã, o imico emprego seguro do capitil aqui 
era o grande banco á rua do Sacramento e 
então o n ibre presidente do conselho podia di- 
zer; quero autorisação para ir consolidando ■ ma 
parte da divida, a parte que ju gar conveni Mte 
Mas hoje não; tmje a exigência dos po tadores 
dos bilhetes pode estender-se a toda adi-Ma 
E' o que a emenda prevê : autorisando o t do, 
implicitamente autorisa a parte, mas autori- 
sação de p»rte não implicava autoris çà > para o 
todo. Parece me que isto é claro; o cõot ario é 
sophismar, eo nobre senador, ministro das duas 
pastas e presideute do conselho de facto, não 
pôde sophismar. 

(ífo um aparte.] 
Não estou aggravado peh recusa do obséquio 

da sessão de sabbado; o nobre senador não quiz 
repartir commigo o favor, quiz fazel-o todo ao 
nobre senador por Goyaz. 

O Sr. ministro da marinha :—Dei o meu 
voto. 

O Sr. Zacarias :—Foi derrotado e assim devia 
ser; porque o ministro não graceja com o voto 
dos senadores: a maioria do senado estava no 
seu direito, votando como entendesse. Naquella 
ascasião ainda que desejasse votar pela sepa- 
ração, devia votar pala suppressào. porque um 
ministro offcreceu por obséquio o seu voto a um i 

membro daopposição e em matéria de obséquio 
o smado não deve*estar disposto a acompanhar 
os ministros. 

O nobre presidente do conselho disse que pelo 
de-ejo que tinha de abreviar o debate não podia 
dar algumas explicações ao honrado senador por 
Goyaz no tocante ao modo por que realisava a 
sua venda de aoolices. Parece me, porem, qu- 
sendo defeza sua. devia dar explicações ao nobre 
senador por Goyaz, se bem que em poucas pae 
lavras. 

Senhores: não temos culpa da procrastina- 
eão do debate; elle dura e ha de durar, porque 
o orçamento vem ouriçado de disposições ex- 
cêntricas da matéria dessa lei annua ; não está 
discutido e votado, porque o anao passado o 
governo não quiz e tar pelo accordo rasoavel 
de separar artigos que hoje está sem o me- 
nor esciupulo supnrlmido; não está discuti- 
do o orçamento, porque este anno todo o mez 
Mari mo parece que foi pelos nobres senado- 
res dedicado á dev çâo : nós aqui durante todo 
esse mez cão trab-lbamos. Mas qu-lquer que 
fo-se a necessi lade de tempo que teuba o no- 
bre presidente do conselho, além de que já 
não ha tempo paracob ar se em virtude da lei 
du orçamento o* impostos no principio do exer- 
cício seguinte, qualquer que fo-se a neces- 
sid -.deae abrev ar a discussão, p dena dizer 
duas pMavriis em resposta ao nobre senador por 
Goy z, 'efendend se. 

Eu m ter eira discussão be1 de voltar a este 
a-sumpto; ma", por; ia, observarei somente que, 
desde quo o nobre presidente do conselho ven- 
de a s bancos por certa quitação apólices, afim 
de receber delles quantias, que ha mister para 
suas despezas, e esses bancos ac.iam comprado- 
res para as apólices por preço muito mais ele- 
va Io o governo conféisa que o thesour perde 
essa differença de preço. 

O Sr. Silveira da Motta : — Sem duvida al- 
guma, e em vespera de dividendo 

O Sr Zacarias O governo tica raanietado 
durante um período esignalado o contrato, 
para não vender apólices, e se o banco não ti- 
vess esperanças de veud r pot muito mais do 
qua ci mprou as apólices, uão fazia o accordo, 
sendo que o negocio para os bancos está preci- 
samente na diffeieuça entre o valo/das apólices 
que dã ao thesoUro e u valor porque as ven- 
dem a is particulares 'Se ha no mercado procura 
sufficiente de apoüces que uffereçam lucros aos 
b-.nens, o govecn oerde essa diíiert-nça; e, pois, 
faz uma operaçã de credito infeliz. 

Porque razão, Sr presidente, m desejava que 
o nobre preaid nte do conselho me explicasse, 
porque -azão S Ex uão continua a vender apó- 
lices como u seu antecessor fazm no thesouro 
directamente a quem quize-se? Os que vão aos 
bancos comprar, e compra a porque precisam, 
esses iriam ao thesouro fazer a compra 

O Sr Silveira da Motta dá um aparte 
O Sr. Zacarias : —Diz se que seria colheita á 

formiga, ao passo qu i vendendo a um banco, o 
thesouro receba de por junto mais avaliada 
somma ; mas o governo não ó nenhum menino 
ou decrépito que não podesse fizer reservar com 
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tempo para certas despezas consideráveis o pro- 
ducto da venda das apólices que fosse emittin- 
do Para Isso bastava a mais vulgar prevenção, 
sendo certo que as mesmas apólices que* os 
bancos vendem aos particulares, estes compra- 
riam ao thesouro, com a differença que a venda 
directa de apólices no thesouro deixaria ao the- 
souro a vantege n que os bancos auferem ven- 
dendo-as por preço maior que o da compra. 

O Sr. Silveira da Motta : — No mesmo dia. 
O Se. Zacarias :—Além disso o governo tem- 

se descuidado de mandar p^ra as províncias or- 
dens para venda de apólices. Eu vi-me muito 
embaraçado nesta parte, porque, senhores, nem 
apólices havia para mandar para as províncias. 
Eatretanto reconheci, e é fácil de ..ostrar, que 
as apólices gosendo de tanta estima no Império 
seriam procurauas em todas as províncias se 
ordens fossem a tempo expedidas pelo thesouro, 
podendo-se derivar dahi grande auxilio para 
fazer face ás extraordinárias despezas a seu 
cargo. 

Kecordo-me de uma circumstanoia. Em meu 
tempo começou o thesouro a venda de apólices a 
92 ; as ordens nesse sentido foram para todas > s 
províncias do Império ; um aono depois de ter 
eu deixado de ser ministro, soube que alguns 
indivíduos do Maranhão quizeram C mprar apó- 
lices, e, Indo eompral-as a thesourrria tiveram 
em resposta : vendem-se a 90. as ordens que a 
tal respeito existem são ainda do ministério 
transacto. 

Eu, Sr. presidente, tinha dado aquellas or- 
dens em um estado da cousas, que não se man- 
teve durante a minha administ ação por muito 
tempo, havendo depois expedido novas ordens, 
abaixando um pouco a cotação na Côrte e nas 
províncias. Entretanto, passado muito tempo 
ainda não havia no Maranhão novas ordens do 
ministério aetual, pondo a cotação das apólices 
nas províncias em harmonia co*m a da Côrte, de 
sorte que no Maranhão a thesouraria exibia pre- 
ços absolutamente em desproporção com os da 
Côrte e os que lá procuravam, debildes, para 
empregar sommas avult&das, dingiara se a ami- 
gos nesta Côrte ped.ndo se entendeísem com o 
governo aflm de expedir para o Maranhão novas 
ordens. Este descuido penso que estendeu se a 
todas as províncias. 

O Sr. ministro da marinha : —Isto é que era 
mesmo sanguesuga; ia até ás ultimas. 

O Sr Zacarias A sanguesuga applicada a 
uma parte do corpo, i xtrahe sangue de tido 0 
corpo, porque o sangue circula em todó o corpo. 

O Sr. ministro: da marinha dá um aparte. 

O Sr. Zacarias:—Perdôe-me V Ex., se o 
governo não quer vender apólices, cpmece por 
não vendel-as aqui; mas se o único recurso do 
governo é vender apólices, venda as por todo o 
Império, e não aos bancos somente ohrigando- 
ge a não emittil-as durante um certo tempo. Eu 
não faço uma acccusação ao Sr. presidente do 
conselho ; desejava apenas explicações. 

O Sr visconde d© Itaborahy; 
(preiiienre io con-elhn):— Vou dar as explicaçãaa 
que me pede o nobre senador; iste é, se tenho 
mantido ou não as ordens expedidas por elle 
para a venda de apólices nas thesourarias de fa- 
zenda das províncias Se bem me recordo essas 
ordens fixavam o preço de 88 e não de 92 como 
disse S. Ex. 

O Sr. Zacarias; —Não senhor. 
O Sa. presidente do conselho: — Pode ser 

que eu esteja enganado. 
O Sr. Zacarias:—Creio que está. 
O Se. presidente do conselho Do que te- 

nho lembrança é 'jUe as ordens que achei expe- 
didas pelo nobre senador marcavam o preço 
de 88. Estas ordens não foram revogadas por 
mim, e têm-se vendido e continuam a vender-se 
por este preço, encepto nas províncias da Bahia, 
Perna nbuca e Rm Grande do Sul 

O Sa Saraiva:—Não se vendem lá pelo preço 
daqui? 

O Sr. presidente d conselho : —Não, 
senhor. 

O Sr Silveira da Moita:—Para as provín- 
cias tudo é mala Ca O. 

O Sr SilveiI'a Lobo;—São colonias. 
O Sr. Saraiv» E' uma desigualdade. 
O Sr. presidente do conselho .— Não é des- 

igualdade na- p ovincias rem. tas, como as de 
viaranhã >, Pará e nutras, donde o thesouro não 
pode mover fundos sem maior demora e maiores 
despezas, deire acrescentar estas despezas ao 
preço das apólices 

O Sr. Saraiva;—A elevação é muito grande; 
não é só para a despeza. 

O Sr presidente do conselho:—Na Bahia e 
Pernambuco, de onde esses fundos são retirados 
com facilidade, e se fazem avultadas remessas 
para Londres, o oreço é o mesmo, ou quasi o 
mesmo do Rio de Janeiro. 

O S^ Silveira da Motta : — Retiram tudo 
das províncias. 

O Se presidente do conselho;—Não sei 
como os nobres senadores querem quec gover- 
no s 'ti-faça a tod ie as despezas ordinárias e ex- 
traordinários do thesouro somente com a renda 
arrecadada no Rio de Janeiro. Entretanto,os sal- 
dos das thesourari is de Pernambuco e Bahia 
teem sido quasi todos empregados em compra do 
cambiaes sobre Londres ou em pagamentos de 
saques do thesouro Do Maranhão mesmo se 
tem feito remessas para a Europa. 

O Sr Souza Franco : —Exclue o Pará sempre. 
O Sa ■ presidente do conselho ;— Sobre a 

thesouraria do Pará também o thesouro tem 
sacado e saca tedas as vezes que ha tomadores 
aqui, e a thesouraria conta copa saldos. O que 
não se tem feito é comprar alli cambiaes sobre 
Londres, talvez por falta de sacadores que offe- 
reçam as necessárias garantias; talvez no Pará 
não haja casas importantes que queiram fazer 
essas transacções. 
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O Sr. Souza. Franco Ha maito quem queira 
O Sr. presidente do conselho Pôde ser 

que haja muito quem queira, mas que não me- 
reça credito suficiente para que a thesouraria 
lhe entregue dinheiro, em troco de títulos insuf- 
floientemente garantidos. 

O Sr. Silveira da Motta dá um áparte. 
O Sr presidente do conselho:—Eu nSo 

posso levar-me senão pelas informações Ua res- 
pectiva thesouraria, e V. Ex. sabe também que 
as grandes relações que tem o Pará nào sào com 
a Europa, mas com os Estados Unidos. 

O Sr. Zacarias : — Apoiado. 
O Sr. presidente do conselho : — Não pre- 

cisamos passar fundos para os Estados Unidos, 
mas para a Europa. 

O Sr. Souza Franco : — Tem muito commer- 
cio com a Europa, e por via dos Estados-ünidos 
também com a Europa. 

O Sr. presidente do conselho : — Reparou o 
nobre senador que eu não continuasse a seguir 
o systhema, que elle praticou por muito tempo 
de vender apólices da divida publica á formiga 
para exprimir-me na phrase do nobre senador. 
Achei sempre este systhema errado, e não me 
era permittido continual-o. 

O nobre senador podia fazer isto, porque não 
precisava vender muitas apólices : emittia papel 
moeda. 

" O Sr. Zacarias :—Yendi muitas apólices 
O Sr. presidente do conselho: — V. Ex. 

vendeu algumas apólices. 
.0 Sr. Zacarias Algumas apólices 1 
O Sr. presidente do conselho ; — Creio que 

não fez grandes operações: pelo menos nào me 
recordo dellas. 

O Sr. Zacarias: — Nunca flz operações em 
apólices, senão assim, vendidas á formiga. 

O Sr. presidente do conselho E porque 
o fez? Porque tinha á sua dispo.-icão e emiltiu1- 
effeCtivamente a somma de 80,000:000^ de papel 
moeda. Eu que nào podia nem jurava acertado 
emittir papel moeda, senão no caso de absoluta 
necessidade, não podia nèm devia vender apo 
lices a retalho, e expor o theeouro ás eventuall 
dades de semelhante operação, quando me era 
preciso estar preparado para acudir ao paga 
mento de milhares de contos de letras que me 
vinham do Rio da Prata; e não havia de ser com 
o recurso das apólices, que se fossem vendendo 
ás pequenas parcellas, que eu poderia assegurar 
o credito do thesodro e a regularidade e a 
exactidão dos teus empenhes. 

O Sr. Silveira da Motta : — Mas hoje não se 
dá isto 

O Sr presidente do conselho: Çp?10 e 

que o nobre senador diz que hoje não se dá isto ? 
Se ainda ultimamente fiz uma operação de venda 
de apólices, foi para ter meios de pagar avulta- 
dos saques que teem vindo e continuam a vir do 
Rio da Prnta : não havia eu de esperar pelo pro- 
dueto da venda de apólices, lentamente reunido 
parcella ■ por parcella, para pagar essas letras. 

Ponderou o nobre senador que a crise de 1864 
trouxe ao menos algum bem, porque habilitou o 
thesouro para, sem recorrer a empréstimos es- 
trangeiros. acudir ás despezas da guerra Se 
assim 6, se o deposito de mais de l70,}00:000; 
no thesouro foi um beneficio, não se deve consi- 
derar como um grande mal, que ainda tenhamos 
51,000.0005 em letras do thesouro 

Porventura é alguém obrigado a levar-lhe 
seu dinheiro a 4 1/2 5, 5 1/2 e 6 % ao anno ? Se 
os particulares lh'o vão offarecer a esse preço, é 
porque não acham mais lucrativo emprego no 
commercío ou na lavoura; se achassem e po- 
dessem contar com a necessária segurança de 
seus capitães, não iriam certamente offereeel os 
ao thesouro, o qual não obriga ninguém a re- 
tel-os alli. , 

O Sr. Zacarias :—Mas embaraça esse em- 
prego. 

O Sr presidente do conselho :—Embaraça, 
como ? 

O Sr. Zacarias: — Conservando-se no the- 
souro. 

O Sr. presidente do conselho Pois deixou 
o thesouro aRuma v. z de pagar suas lettras no 
dia do vencimento, quando o portador não quer 
reformai-as? 

O embaraço, portanto, não provém do the- 
eouro, mas de não 1 aver tutro emprego para as 
quantias que lá se acham 

O Sr Silveira da Motta:—E' justamente por 
isso que f z mal. 

O Sr. presh.ente do conselh )—De maneira 
que o nobre s nador julga melhor que os parti- 
culares, em vez de levarem seu dinheiro ao the- 
euuro, por não acharem emprego seguro e mais 
lucrativo, o tranquem em seus cofres . 

O Sr Silveira da Motta Isto é um retrato 
da industria do paiz 

O Sr. presidente do conselho : — e o go- 
v mo que recorra a empréstimos estrangeiros 
mais onerosos para as despezas da guerr». Isto 
nào seria razoável 

O Sr Zacarias :— Durante a guerra í não 
agora. 

O Sr Silveira da Motta: —Está fazendo da 
indu tria Ju paiz um retrato tristíssimo. 

O Se presidente do conselho :— Porque é 
que o dinheiro dos particulares correu ao the- 
s .uro em somma tào considerável que chegou a 
-levar se a mais de 70,000.0005 ; porque razão 
os próprios bancos mandaram para alli grande 
parte dos depósitos qu recebiam para vencerem 
o juro oe 4 1/2%? E' porque não podism dal os 
com segurança por descontos de letras particu- 
lares. Esta desconfiança foi o effeito inevitável 
das quebras de 1804; ha de ir-se desvanecendo 
pouco e pouco ; mas a verdade è que até agora 
as legitimas exigências do commercio nào teem ' 
sido tantas, que tenham tirado do thesouro os 
51,000:0005 de que elle paga juros de 4 1/2, 
5,5 1/2 e 6°/. conforme o praso porque emitte 
os seus bilhetes. 
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Em logar de fazer um mal, o thesouro faz um 
"beneficio ao publico, porque dá segurança e paga 
um juro modico aos capitães que não podem 
empregar-se de outro .modo. 

O Sr- Saraiva. : — Isto tem uma causa; é o 
descrédito em que teem cabido as casas banca- 
rias: isto é que é verdade. 

O Sr. presidente do conselho — Pois bem, 
é a falta de credito 

O Sr. Saraiva ; — Mas é preciso providencias 
para isto. 

O Sr. presidente do conselho r — Que provi- 
dencias cumpre tomar para isso. é cousa que eu 
ignoro. 

O Sr. Saraiva : — V. Ex. é qu. deve indicar 
as providencias a tomar se, para fortalecer o cre- 
dito do paiz 

O Sr presidente do conselho:—Não sei que 
providencias se possam tomar para inspirar 
confiança em quem não a tem. 

O Sr Silveira da Motta O governo abran- 
geu em si toda a instituição do credito. 

O Sr presidente do conselho .—Ou antes o 
publico entenda mais seguro levar seu dinheiro 
ao lhesou o, embora vença um juro menor do 
que pode obter dos particulares. 

O Sr. Saraiva: — E' porque as instituições 
bancariashoje nãoofferecem nenhuma confiança 
ao povo pelos abusos praticados ; mas será con- 
veniente que isto continue, sem que o governo 
tome uma providencial 

O Sr. presidente Attenção. 
O Sr presidente do conselho Declarou 

também o nobre senador estar convencido de 
que o governo não pode deix r de recorrer a 
operações de credito no exterior, afim de liqui 
dar a divida fluctu*nte. 

Creio que o nobre senador não faz bem em 
pronunci <r-se p r moio tão decisivo; primeiro, 
porque no meu modo de pensar a sua propo- 
sição não está pr. v da; «erund , pcrqne ainda 
que o estivesse, não seria conveniente que desta 
tribuna declarasse alto e bom som que sere- 
mos f rçados a recorrer a um empréstimo es- 
trangeiro. 

O Sr Zacarias;—M^s isto é umfa.cto publico. 
O Sr Saraiva : — Uma ver .ade sabida. 
O Sr presidente i.o conselho : —Nâ" é um 

facfo publico. Nem os recursos do B-asil são tão 
limitados como parecem acrelitar os nob es 
senadores, nem é necessário fazer essa operação 
de um jacto. 

O Sr. Saraiva : — V. Ex. pó ie dizer que não 
fará um máo empréstimo; mas que se pôde dizer 
a priori que a conveniência está em se fazar um 
empréstimo exterior, é verdade. 

O Sr presidente do conselho :—Não posso 
dizer a priori que a conveniência está em faz^r-s j 
um empréstimo estrangeiro, em logar de um 
empréstimo nacional. 

O SR. Saraiva :--Póde dizel-o. 

O Sr. presidente do conselho Não posso; 
não tenho convicção disto. 

O Sr. Saraiva;—Ah 1 Isto é outro caso; se 
não tem convicção, não o deve fazer. 

O Sr. presidente do conselho : —Não tenho 
convicção, nem quando a tivesse, devera mani- 
festal-â. 

Se a emenda do nobre senador quer dizer, 
como parece ter elle dado a entender, que o go- 
verno fica obrigado a fazer durante o exercício 
desta lei a conversão de todos os 51,000:000)} de 
letras do thesouro... 

O Sr. Zacarias : Fica autorisado. 
O Sr Silveira da Motia : — Autorisado, 

não é obrigado. 
O Sr presidente do conselho;—... Sendo as- 

sim não tenho duvida de votar pula sua emenda ' 
que é apenas de redacção, ficando bem entendido, 
que o ministro da fazenda, quem quer que elle 
seja, não é obrigado a realisar a conversão de 
toda a divida fluctuante durante o exercício.... 

O Sr Zacarias Não, senhor. 
O Sr. presidente do conseuho ;— ..: mas 

poderá converUr a parte dvUa que lhe parecer 
necessária ou conveniente. 

O Sr Zacarias Alterei sómente a palavra. 
O Sr presidente do conselho : — . tanto 

mais porque o governo fica autorisado pela 
mesm lei que discutimos a conservar na cir- 
culação a somma de 8,000 000)} em bilhetes do 
thesõupi como antecipação de receita 

O Sr Zacarias:—tem nada uma cousa 
Com a outra, 

O Sr presidente do conselho : — Dos 
51,000.0005 que tem na circulação, o governo, 
ain i« qu; ndn tives-e meios de retiral-os... 

O Sr Zacarias :—De converter. 
O Sr presdente do conselho :— ..de con- 

vertei os todos, não poderia fazel-o, porque 
8 000:000)} serão si-mpre necessários para anteci- 
pação da receita. 

O Sr Zacarias:—Oito mil contos por ante- 
cipação gastos em um mez, tornam a vir em 
outro 

Posto a votos o art. foi ap provado 
Posta a votos por p .rtes a emenda, foram ap- 

prov das ambas as partes. 
Tendo dadi. a hora, ficou adiada a discussão 

do orçamento e passou se para a 2.' parte da 
ordem* do dia. 

eleição dj rio grande do norte 
Continuou a discussão do pareier da commis- 

sãu de constituição áobre a eleição do um sena- 
dor pela pr- vincia do Rio Grande do Norte. 

OS» Sarai vt;Sr presidente, eufalta- 
rU á attenção que devo »o nobre senador pela 
província de ilinas, que fallou em primeiro 
log r. se quizesse discutir ainda o parecer offe- 
recido péla nobre cominissüo O nobre senador 
por Minas desenvolveu Completamente o as- 
sumpto. . (apoiados). 

O Sr. Silveira Lobo:— Não apoiado. 
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O Sr. Saraiva Tratou delle de maneira 
âue nío é possível nada accreseentar. O meu 

m, portanto, não é discutir o parecer. Farei 
uma única observação: discutindo a nobre com- 
míssão esta eleição, pela fôrma porque o fez, 
deu uma grande prova de eeus talentos e re- 
cursos, e tentou uma cousa impossível. 

Só a sabedoria divina seria capaz de descobrir 
a verdade desta eleição, porque não ba, Sr. presi- 
dente, uma luz, uma só luz que nos illumine e 
nos guie na indagação da verdadeira expressão 
do corpo eleitoral da província do Ric-Grande 
do Norte. 

Os collegios quasi todos estão em duplicata, 
resultado de igual vicio nas eleições primarias; 
a lista tríplice veio em duplicata; a commissão 
mostrou que não existe no senado a maior parte 
das actas da organisação dos collegios eleito- 
raes; faltam muitas actas da formação das me- 
sas parocbiaes ; não ha uma só informação de 
pesBoa insuspeita, porque a única informação que 
foi dada ao yroverno, e aceita pela honra da 
commissão, é fornecida pelas mesas dos colle- 
fios, arranjadas pelos instrumentos eleitoraes 

o governo. 
Ora, se esses cllegios eleitoraes foram for- 

mados por homens de um partido, incumbidos 
pelo presidente de realisar seu pensamento, isto 
ó, de fazer eleger senador o candidato ministe- 
rial, (ue fó pódem merecer as suas info, mações? 

Portanto não ha. nem iódo haver, nenhum 
critério, que autorisasse a honrada commissão 
para dar ao senado a menor segurança acerca 
da verdade da eleição Não entro, pois, neste 
dedalo de iníbnnacções desencontradas o de con- 
jecturas, porque, como disse, só a sabedoria 
divin! poderia descobrir o caminho verdadeiro 
nesie laberinto. 

Deixo pois, essa tarefa para os sábios do se 
nado e limito-me a perguntar ao nobre ministro 
da marinha, presidente do conselho de facto, 
porque razão elle, que no anno passado pediu, 
em nome da pureza do voto, a depuração de 
seus adversários, guarda hoje inteiro silencio, 
hoje que se trata de uma eleição, em que está 
tudo viciado e irregular, e em que foi oíferecida 
á (jorôa uma lista tríplice em duplicata? Qual é a 
razão porque o ministério se conserva silêncios o, 
quando todo o publico está convencido de que 
semelbante eleição é um escândalo ? Pergunto 
mais, Sr presidente, porque razão o nobre mi- 
nistro da marinha, e especialmente o nobre 
presidente do conselho guardam um silencio 
criminoso, quando o seu delegado, seu presi- 
dente, foi arguido nesta casa como aquelle que 
mais interveio na eleição, esubornou ate o corpo 
eleitt ral ? 

Concebe-se que o ministério se conservasse 
silencioso, quando o nobre senador por Minas 
disse que o presidente do Rio Grande do Norte 
tinha intervindo na eleição com força; concebe-se 
isto porque a prova dada não era daquellas que 
não podessem ser recusadas Concebo-se isso, 
apezar de que a nobre commissão quasi que reco- 
nheceu a intervenção pela força armada.... 

O Sr. Cunha Figueiredo: — Peço a palavra. 

O Sr. Saraiva : — Tenho uma nota do dis- 
curso do nobre senador por Minas, que me está 
olhando; disse S. Ex.; «Oa fuzileiros navaes 
influíram na eleição de Mipibu. » 

O Sr. barão das Tres Barras : — Influíram 
não. 

O Sr. Saraiva : — « Mas, accrcscentou S. Ex., 
nós rejeitamos a eleição. » 

O Sa. Silveira Lobo : — Estiveram lá. 
O Sr. barão das Tres Barras : — Perdôe. 
O Sr Silveira da Motta; — Fuzileiros na- 

vaes, onde não havia náo 1 
O Sr. Saraiva O nobre senador reconheceu 

que a força do governo, em um ponto dado, ti- 
nha linçado umas suspeitas profundas sobre a 
eleição; mas para justificar a commissão accres- 
centou ; « njs rejeitamos a eleição. » 

Senhores, o fim do governo, mandando forças 
para os logares em que não tinha absolutamente 
votantes, foi exactamente este que conseguiu da 
nobre commissão isto é, fazer com que fossem 
inutilisadas todas as eleições, que naquelles lo- 
gares se fizessem. 

O Sr. Silveira Lobo — Apoiado; nulliflcar o 
voto. 

O Sr. Saraiva :— Portanto, a commissão re- 
conheceu tacitamente que o presidente da pro- 
víncia do Rio Grande do Norte tinha intervindo 
com força, e que essa intervenção, pelo menos, 
a juizo da nobre commissão, tinha dado em re- 
sultado a anulíaçâo de um collegio eleitoral 
pertencente aos liberaes. 

O Sr. barão das Tres Barras ;— Perdoerine, 
O Sr Saraiva : — Sr, presidente, este ponto, 

ainda não me faria tomar a palavra, e entrar no 
debate da presente eleição. Ha um outro a que 
dou mais importância." 

O nobre senador por Minas leu uma carta do 
presidente da província do Rio Grande do Norte, 
pela qual se prova haver elle procurado corrom - 
per o corpo eleitoral, e fel o, Sr. p.-esidente, de 
uma maneira clara e tarminante, e em nome do 
governo chamo a attenção do senado para o se- 
guinte trecho ; depois dê agradecer o favor que 
uma influencia eleitoral fazia, o presidente 
daqiiella província dizia mais ou menos o se- 
guinte ; {le:) 

« Aqui estou a sua disposição: os favores que 
me pediu, e dependiam de mim estão feitos, Vou 
solicitar os que dependem do governo imperial.» 

Pergunto a V, Ex , Sr. presidente, que per- 
tenceu a essa pleiade de homens notáveis da mi- 
ncridade e dos primeiros annos da maioridade 
desses illustres brasileiros que defenderam tão 
bem a liberdade do voto nesta e na outra camara, 
e isso ou nao um suborno ? 

O ex-presidente do Rio Grande do Norte com 
esta carta deu aos seus adversários, deu a mim, 
que estou fallando, uma prova plena de que pro- 
curava corromper a vontade do corpo eleitoral 
daquella província. 

E nestas circumstancias que o ministério 
guarda silencio 1 E nestas circumstancias que 
o nobre ministro da marinha não vem pedir 
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ainda em nome da pureza das eleições, a annul- 
laçSo desta, elle que. o anno passado, para dar 
uma côr de imparcialidade á annullaçâo da elei- 
?,ão do Ceará fez com que fosse também annul- 
ada a do Rio Grande do Norte 1 

O Sb. ministro da marinha : — Isso ó contra 
ò regimento ; V. Ex. está me dando intenções 
más. 

O Sr. Silveira da Motta. —N5o gostam de 
eleição boa; a outra era melhor do que esta e por 
isso foi annullada. 

O Sr. Saraiva : — Não estou attribuindo a 
Y. Kx. intenções más. Estou argumentando com 
factos, e deduzindo desses factos conseqüências 
que me parecem naturaes. 

Sr. presidente, em todos os paizes livres, em 
todos os paizes em que o systnema representa- 
tivo é uma realidade e não uma ficção, como é 
hoje no Brasil, o suborno é um crime, ainda 
quando praticado pelos candidatos a uma ca- 
deira no parlamento Examiile V. Ex. o que se 
praticou na França de Napoleão III, e verá que 
jámais deixou de ser annullada a eleição viciada 
pelo emprego da corrupção do corpo e'leitoral. O 
governo da Franca teve candidatos officiaes, 
mas alli annullou-se sempre toda a eleição em 
que um agente da autoridade promettera favo- 
res governativos para obter votos. 

O Sr. Zacarias : — E o Sr Barros limita-se 
a dizer ■ « Não me defendo » 

O Sr. Saraiva :— A.té esta hora estamos a 
espera de que o governo c mpareça na tribuna 
para defender o seu presidente, que natural- 
mente cumpriu suas ordene, e foi o executor do 
seu pensamento 

Ora, Sr. presidente, se o suborno praticado 
pelo candidato é um crime, praticado com con- 
sentimento do governo por um seu delegado é 
mais do que um crime, é um attentado contra 
as liberda les publicas (apoiados); e attentado 
tanto mais grave, quanto os verdadeiros ami- 
gos da liberdade no Brasil pódem ver nesse 
constante proceder do governo um prop sito 
impolitico e funesto. Parece que o ministério 
tem a intenção de excluir systhematicamente 
deste recinto todos os orgâos da opposiçâo 
liberal (Apoiados] 

O senado não pôde deixar de ter as conse 
quencias funestas do proposito em que está o 
governo de excluir da cmura vitalícia os repre- 
sentantes das aspirações liberaes ; o que digo 
não é apenas uma presumpção Os factos vão 
demonstrando que são seriõs, e fundados os 
receios dos verdadeiros amigos de nossas insti- 
tuições liberaes. » 

Se eu examino o que se tem passado nas pro- 
víncias desde o funest i 16 de Julho, encontro o 
seguinte ; em todos os pontos em que og verno 
tem uma maioria decidida ostenta tolerância ; 
em todos os pontos em que o governo tem re 
ceio de perder a eleição por falta de maioria usa 
mais ou menos dos recursos que leis compres- 
soras pozeram á sua disposição, e contra todos, 
amigos ou adversários ; leis liberticidas que nós 
todos fizemos ou sustentamos contra nossos 
próprios interesses ou os interssss do paiz. 

Quando, porém, o governo lem contra si a 
quasi unanimidade de uma província, faz o que 
fez no Rio Grande do Norte. 

Emprega força armada, o suborno, e tudo 
quanto se tem condemnado nos paizes livres ; 

Ora, pergunto eu ; Sr. presidente, se o minis- 
tério de 16 de Julho não arripiar carreira onde 
iremos parar ? V. Ex. sabe que se semelhante 
systhema continuar, os senadores liberaes que 
forem morrendo serão todos substituídos por 
conservadores, eo senado será então, e somente, 
uma camara dominada por um partido, que 
nunca mais consentirá na entrada de adversários 
seus, quando estes poderem ameaçar a sua do- 
minação. 

Se *eu attendesse sómente ás conveniências 
do partido liberal não faria oppnsição a esta 
eleição, nem deixaria de dar entrada neste re- 
cinto ao candidato escolhido, porque entendo, 
Sr. presidente, que esse illustre cidadão ha de 
ser um dos conservadores que apoiarão nesta 
camara reformas liberaes; tenho esta fé Pôde 
ser que me engane ; mas ente do que sua illus 
tração lhe fará bem comprehender que aquillo 
que" se fez para elle entrar no senadô não deve 
ser feito systhematicamente para excluir deste 
recinto a opposiçâo liberal. 

Concebe-se que um partido político, que tem 
necessidade de uma maioria no parlamento, 
apaixone-se e comrnettH erros deploráveis para 
manter-se no poder; a p ixão d<- partido domina 
muito os espíritos para fazel-os sempre, obrar de 
accordo com os legitimoa interesses e com seu 
dever; concebo, pois, que u n partido político 
que deseje subir e manter-se no poder faca uma 
ou outra eleição irregular para formar nesta 
casa, ou antes no pai lamento, uma maioria Mas, 
o que não se concebe, Sr presidente, é qne os 
homens de talento, os homens de critério que 
teem a seu cargo o futuro do partido conservador 
não tenham comprehendido que no dia em que i 
o senado fôr, para assim dizer, a encarnação de 
um partido, nesse di o senado deixará de' viver 
na estima publica. (Apoiados.) 

O Sr Dantas :—Não tenha medo. 
O Saraiva Ohl se tenho 1 Vou dar ao nobro 

senador a razão porque tenho m -do O senado 
é nos paizes constitucionaes uma instituição 
conservadora ; se o senado não receber todos 
os dias. sangue novo, tornar-se-ha um corpo 
oligarchico. 

O Sr. Dantas dá um aparte. 
O Sr. Saraiva — Já esperava este aparte. 

Paliando do bill da reforma em 1831 ou 1832 diz 
May: «Os instinetos naturaes do pariato são 
conservadores ; a idade, a fortuna e as relações 
augmentara essa disposição; um liberal decidido 
que entra para a camara dos lords torna-se fre- 
qüentemente um adherente caprichoso, difflcil 
e muitas vezes adversário dos princípios que 
antes professava. » 

E' esta, senhores, a tendência da natureza 
hum ina. O liberal que entra para o senado pre- 
cisa viver continuamente com o povo para que 
não atraiçoe os princípios que o trouxeram 
aqui. 
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"O Sb. Silveira Lobo : — Esta athmosphera é 
torrivel, 

' O Sb Silveira da Motta : — Existem alguns 
refractarioa. 

O Sr. Saraiva Se esta é a verdade, se negar 
este principio é negar uma lei da natureza hu- 
mana, aquillo que ella é, calcule Y. Ex. o que 
será o senado em pouco» annos, se se continuar 
no systhema de impedir que tenham entrada 
nelle os orgSos da opinião liberal. 

Dizia lord Gray mostrando que a camara dos 
lords nunca devia oppor se âs aspirações libe- 
raes, e por conseguinte que devia receber sem- 
pre sangue novo, homens que viessem do povo, 
o seguinte: « Se uma maioria nesta casa tivesse 
o poder de se oppor aos votos do paiz e da Corôa 
sem que fosse possível diminuir esse poder, 
nosso paiz ficara collocado sob a influencia de 
uma olygarchia ingovernável, não existiriam 
mais a Corôa, os lords e os communs, mas uma 
olygarchia insuperável governando a todos. » 
Pergunto a Y- Ex. : se o ministério continuar 
em seu systhema de trazer para esta camara 
somente seus amigos políticos, fechando pela 
intervenção e suborno as portas do senado d 
opposlção liberal, o que será esta camara em dez 
annosf 

O Sr. ministro da marinha : — Não vamos 
até lá. 

O Sr. Saraiva;-O senado seria em menos de 
10 annos uma fortaleza terrível da partido 
(apoiados); em poucos annos, Sr, presidente, c 
senado não representaria mais os dous partid )»; 
não representaria mais a nação, representa; ia 
um partido ; e [ or mais virtudes qu1 tenha um 
partido, desde que elle tiver o poder exclusivo 
no senado abusará deste poder, porque isto tam- 
bém é da natureza humana. 

Ainda mais, Sr. presidente; consta que o mi 
nisterio delflde Julho vae aperfeiçoaro systhem 
que acabo de aásignalar, isto é, o systhema de 
fechar as portas do senado a seus adversari s 
Muitos conservadores receiam já da preferencia 
dada pelo ministério aos amigos mais dóceis, e 
acreditam que a subserviência será de ora em 
diante um titulo preferível aos grandes talentos, 
virtudes e serviços. 

Se o systhema de impedir a entrada dos li- 
beraes no senado fôr substituído pelo outro que 
já se afligura a muitos governistas como uma 
cousa certa, isto é, pelo systhema do ministério 
escolhar dentre os seus amigos, não os mais ta- 
lentosos e virtuosos, porém os mais dóceis ; sj 
o ministério de 16 de Julho passar para este 
systhema desgraçadissimo, se infelizmente um 
Systhema que acho já deplorável for substituído 
por outro que acho até injurioso ao proprio par- 
tido, o que acontecerá, Sr. presidente? O se- 
nado, em vez de ser uma fortaleza de partido, 
tornar-se ha um castello de família. 

O Sr. Silveira Lobo •. — Já é o braço direito 
do absolutismo. 

O Sr. Dantas dá um aparte. 
O Sb. Saraiva : — O partido liberal não aca- 

bará nem pôde acabar. 
O Sr. Dantas : — Acabou-se o puro. 

O Sr. Saraiva : — Erram os que entendem 
que o partido liberal pôde acabar: puro, velho, 
ou moço, isso não vale nada ; os partidos não 
teem idade; o que é o partido liberal em todos os 
paizes? E'a reunião dos homens que procuram 
desenvolver as liberdades publicas e realisar to- 
das as idéas, que podem determinar o progesso 
do paiz. 

O Sr. Dantas:—Qual progresso, qual nada !. 
(Hilaridade.) 

O Sr. presidente tange a eampainha 
O Sr. Saraiva : — O partido liberal exprime 

a tendência que teem todos os povos para intro- 
duzir na sua legislação, no seu governo, tudo 
aquillo que é reconhecido como melhor. 

E' o partido que representa sempre as ten- 
dências liberaes do povo. 

O Sr Jobim ; — Para o precipício, ás vezes. 
O Sr. Saraiva Se o partido conservador é 

o partido da autoridade , o partido que resiste á 
liberdade dizendo que ella pode ser perigosa nas 
mãos do povo, é preciso que seja sempre con- 
trabalançado pelo partido que entende dever 
deixar nas mãos do povo todo o direito de que 
elle pode usar e de que não precise o governo 
para o desempenho da sua tarefa que deve ser a 
felicidade publica, e não o proveito de poucna. 
Esta ten iencia é da natureza humana; & pro- 
porção que o nosso povo se esclarecer, o parrj o 
liberal ha de engrandecer-se até o ponto de ti- 
rar do governo todo o poder supérfluo que elle 
hoje tem, e que emprega contra o partido liberal, 
como acaba de praticar no Rio Grande do Norte, 
com o flm syíthematico de fazer do senado uma 
fortaleza de partido. 

Para isio é que nós marchamos ; nós quere- 
mos que o governo faça o menos possível, sem 
que haja desordem, e o povo faça tudo quanto é 
p; ssivel fazer sem perigo para a ordem e para a 
uarcha da sociedade, Esta tendência é que digo 

que ha de existir sempre no Brasil, e ella é tal 
que invadirá as fileiras conservadoras em época 
mais ou menos remota. 

O Sr. Jobim : — O calor crea muita preguiça. 
O Sr presidente tange a campainha 
O Sr. Saraiva:—Um só desmentido pôde ser 

dtdo nestM tribuna aos receios que tenho ma- 
nif stado acerca da exclusão do partido liberal 
deste recinto 

Eu disse que se o governo continuar a mar- 
char como vae marchando, em poucos annos 
p ■dera. s ter em vez de senado uma fortaleza de 
partid p, ou, mais ainda um castello,de família . 

B', porém, possivel que no dia em que desappa- 
recer des a tribuna o ultimo senador liberal o 
ultimo dos que se acham inscriptos hoje coíno 
defensores da liberdade, estes bancos sejam oc- 
cupados por conservadores de hoje e liberaes de 
amanha 

refbrmadoLVEIRA ^'0B0: — A-^tes disso ha de ser 
O Sr. Saraiva:—E1 o único desmentido qàe 

se me pôde dar. As idéas liberaes não podem 
deixar de ser representadas neste recinto, apezar 
dos esforços do governo. E" uma cousa impossi- 
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vel a nüo existência de um partido liberal no 
Brasil. 

Vou terminar, Sr. presidente, dizendo que voto 
pelo requerimento do nobre senador por Minas 
Geraes: mas meu fim levantando-me nâo foi este: 
foi protestar contra a maneira por que o governo 
entende que deve compôr o senado; meu fim foi 
pedir ao nobre presidente do conselho que re- 
flicta nas conseqüências da marcha política de 
seu ministério em relação ao senado. Se exeluir- 
des os senadores liberaes, tereis escripto o des- 
crédito desta instituição, porque, como acabo de 
provar, tereis feito do senado, não uma insti- 
tuição nacional, mas uma fortaleza de partido 
(Muüu bem, muito bem.) 

O Sr. Cualia Figueiredo:—Sr. pre 
sidente, não occuparei por muitos minutos a 
attenção do senado: o parecer já tem sido suffl- 
cien temente discutido; não farei mais do que 
justi icar o meu voto. 

Confiando muito, nas luzes e na longa pratica 
de meus nobres collegas da commissão de po- 
deres, que examinaram cuidadosamente todos 
os documentos que lhes foram enviados pela 
secretaria do senado, não duvidei assignar o 
parecer que se discute .. 

O Sr. Silveira Lobo : — Logo vi que V . Ex- 
não tinha estudado os papeis. 

O Sr. Cünha Figueiredo reservando-me, 
todavia o direito de votar contra, -e porventura, 
da discussão resultasse a evidencia da fraqueza 
dos tnouvos em que elle se acha estribado. O 
que, porém se tem dito por parte dos nobres se- 
nadores que o impugnaram não me parece de 
tamanha procedência que me demova do con- 
ceito que havia formado sobre a eleição do Rio- 
Grr.nde do Norte. 

Senhores, eu entendo que no exame do pro- 
cesso eleitoral, quando se trata da verificação d • 
poderes, não se pode guardar a mesma severi- 
dade, o mesmo rigor que se pratica nos negocios 
forenses 

O Sr. Silveira Lobo :—São direitos que im- 
portam muito. 

O Sr. Cunha FigueiredoNão duvido; 
mas o senado comprehende perfeitamente a 
razã » da differença em um e outro caso. 

Nos negocios forenses o juiz pôde explorar 
todos os elementos de prova, tanto moraes como 
materiaes ; o juiz acha-se collocado no theatro 
do acontecimento, pôde inquerir testemunhas, 
reperguntal-as, ncareal-as, pôde mesmo recorrer 
a informações extra judiciaes para formar sua 
convicção, e a fôrma. 

Mas, tratando-se da verificação dá poderes. o 
senado não está nas mesmas circumstancias de 
um juiz Longe do logarondeos factosse deram, 
sem ter si lo testemunha ocular do processo elei 
toral. elle não pôde senão ater se aos documen 
tos authenticos que lhe são presentes. Se estes 
documentos são correctos, não ha difificuldade, 
mas desde que se apresentam elles mais ou me- 
nos defectivos, desde que não se pôde averiguar 
bem as lacunas  

O Sr. Silveira Lobo E' verdade. 

O Sr. Cunha Figueiredo ... e os motives 
que as determinaram, principalmente, quando 
as eleições hão sido perturbadasjdlfficilmente... 
se pôde enchergar a verdade inteira. 

O Sr. Silveira Lobo .—Está claro. 

O Sr. Cunha Figueiredo:—... e então não 
podemos deixar de nos louvar nos documentos 
taes quaes são presentes ao senado. 

O Sr Silveira Lobo : — Apoiado, porisso 
pedi o adiamento; estou com Y. Ex.; abundo 
nas mesmas idéas. 

O Sn. Cunha Figueiredo Eu não sei dizer 
senão a verdade. 

O Sr. Silveira Lobo =—Apoiado. 
,0 Sr. Cunha Figueiredo O senado já sabe 

que a eleição do Rio Grande do Norte está inça- 
da de duplicatas de primeiro, de segundo, e do 
terceiro gráo. . 

O Sr. Saraiva :— De todos os generos, 
O Sr. Silveira Lobo:—Eu não esperava outra 

cousadeV. Ex. 

O Sr Cunha Figueired i:— ..de duplicatas 
dos coliegios parochiaes, dos collegios eleitoraes, 
e da camara municipal: o que tudo attesta bem 
que na verdade houve cavallarias altas nesse 
pleito eleitoral. t 

O Sr. Silveira Lobo —Apoiado. 
O Sr. Saraiva;—A consciência de Y. Ex. 

está fallando. x 

O Sr Silveira Lcbo:—Confio aa lógica de 
V Ex.- 

O Sr. Cunha Figueiredo :— O que fez a com- 
missãi? No meio d«sta espeeio de labyrintho 
examinou e catou os ' leitores que lhe pareceram 
incontestáveis o legítimos, e achou maioria ab- 
soluta a favor íos tres cavalheiros que vieram 
na lista tríplice, submettid i a escolha daCorôa. 

O Sr. ministro da marinha : —Ouça, Sr. Sil- 
veira Lobo. 

O Sr. Cunha Figueiredo ;—São de duas clas- 
ses os collegios do Rio Grande do Norte; colle- 
gios duplicados e collegios não duplicados. 

O Sr Silveira Lodo: — São duplicados 213 
votos. 

O Sr. Cunha Figueiredo ;—E' verdade... Os 
collegios duplicados são oito, e representam 213 
votos, como diz o nobre senador. Os collegios 
não duplicados são cinco, e representam 212 
votos; total 425, salvo erro... 

O Sr. Silveira Lobo • —Só concorreram 431 
eleitores... 

O Sr. Cunha Figueiredo:—Pois bem, temos 
425 eleitores pouco mais ou menos, que e a tota- 
lidade dos votos da província, Ora, nos collegios 
não duplicados o Sr. Salles Torras Homem teve 
a seu favor 23í votos-.. 

O Sr. Silveira Lobo :—Não apoiado 
O Sr. Cunha Figueiredo:—Creio quo é o que 

dizem as actas. Nos collegios duplicados teve 
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132 votos, total 370 a 373, que orçam em uma 
grande maioria. 

• Deduzidos aquelles vetos que a commissSo 
tratou de eliminar ou adiar em conseqüência das 
irregularidades que ella apontou, temos ainda a 
maioria absoluta de 258 votos, pouco mais ou 
menos. 

O Sh. Silveira Lobo : — NSo appoiado. 
O Sr. Cunha Fioubiredo : — Então é neces- 

sário romper as actas; a commissão achou 
essa maioria. 

E' verdade que nos collegios duplicados hou- 
veram algumas irregularidades, que a commis- 
sSo com muita razão lamenta; mas o certo é que 
os votos foram dados, e constituíram maioria 
real; e o senado sabe que as formulas para o 
processo eleitoral são para attestar e garantir 
essa maioria, e não para aniquilai a; porque do 
contrario teríamos o absurdo de ser sacrificada 
a essenci» pela fôrma, hjos processos judiciários, 
para se não sacrificar a esseneia pela fôrma, 
manda se julgar pela verdade sabida, não ob 
stante o erro do prt ceeso. Logo, o senado está 
em seu pleno direito de, em presença das actas, 
e do valor que lhe merecer a votação, em que se 
firma a maioria absoluta, que neste caso é uma 
verdade  

O Sr Silveira Lobo Se assim fosse ! 
O Sr. Cunha Figueiredo : —... pronunciar-se 

soberanamente pela validade di eleição, sanadas 
as irregularidades de formulas 

Algumas considerações geraes fonm apre- 
sentadas pelo nobre senador por Minas, hoje 
ajudado pelo nobre feeaador pela Bahia. En- 
tendem os nobres senadores que a ei ;ç5o é 
inteiramente nulla ; e para cobrii-a de stigma.. 

O Sr. Silveira Lobj Contra a intervenção 
do governo sómente 

O Sr. ' unha Figueiredo .. disseram que 
o governo tinha influído escandalosamente afim 
de poder assegurar a victoria ao seu predilecto. 
Se isto fosse verdade, Sr, presidente, eu uniria 
minha fraca voz á voz poderosa dos nobres se- 
nadores para censurar o governo; mas creio que 
em presença dos fáctos, os nobres senadores 
estão muito equivocados. 

O Sr. Saraiva Foi tudo muito regular, 
não ? 

O Sr Silveira Lobo : —Então o governo nao 
teria candidato 1 

O Sr Cunha Figueiredo O nobre senador 
uorMinax süppozqueo governo tinha intervindo 
na eleição, mandando um presidente e-colhido 
a dedo para cuidar do seu candidato predilecto ; 
creio que se enganou Quando o Sr. Ped.o de 
Barros foi mandado presidir a província do Rio- 
Grande do Norte, já o Sr. bailes Torres-Homem 
estava escolhido senador do Império; nao sendo, 
portanto, provável, e nem necessário, que o 
governo escolhesse um presidenta para fazer 
esse eleição E nem a em que elle tmha sido es- 
colhido fúi annulada senão muito depois. Quando 
mesmo podesse o governo prever essa nuilidade 
contingente.,.. 

O Sr. Paranagua'.—Era preciso cobrir-se a 
retaguarda, 

O Sr. CunhaFiGUEiREDO: — ... ainda aas- 
imtornava-se desnecessariomandar para o Rio 
Gaande do Norte um presidente ad hoc, armado 
de plenos poderes, por quanto já o Sr. Salles 
Torres Homem tinha a seu favor largas sympa- 
thias naquella província... 

O Sr. Silveira Lobo ; — Nem um só ele- 
mento. 

O Sr. Cunha Figueiredo : —... tanto tinha, 
que foi incluído na lista tríplice qno se confec- 
cionou no domínio da política decahida... 

O Sr. Silveira Lobo : — Por muito má que 
fosse essa eleição, era melhor que esta. 

O Sr. Cunha Figueiredo — Pois bem; se foi 
melhor, prova ainda mais que o Sr. Salles Torres 
Homem tinha sympathias E se eu quizesse 
acreditar em boatos, poderia referir-me ao que 
então se espalhava: isto é, que na época da pri- 
meira eleição o nobre ex presidente do conselho 
bafejava a candidatura do Sr. Salles Torres 
Humem 

O Sr. Zacarias: -Tolerava. 
O Sr Cunha Figueredo : —Se, pois, não acre- 

ditei em tal boato, tenho agora mais forte razão 
para não acreditar que o gabinete actual bafejas- 
se e muito u enos impozesse a eleição do Sr. 
Torres Homem. 

O Sr. Silveira Lolo ;—Os factos infeliz- 
mente contradict rn a V. Ex. 

O Sr. Cunha Figueiredo —Ora, senhores se 
t, guverno tivesse desejos de protege* a eieição 
do Sr. Salles Torres-Homem. fal o-hia melhor 
protegendo a primeira eleição quando esteve no 
senado, do que lutar em nova campanha. Mas 
o que se sabe é que o Sr ministro da marinha 
combateu aqui essa eLição, na qual o Sr Salles 
Torres Homem contava com votos de alguns 
dos nobres senadores da minoria, digo, da oppo- 
sição.., 

O Sr. Silveira Lobo : — Diga da minoria 
mesmo, que cada vez se vae reduzindo. 

O Sr. Cunha Figueiredo :—Sem duvida seria 
mais commodo ao actual gabinete admittir no • 
senado u seu predilecto naquella occaslão,' do 
que esperar por uma nova Se o br Torres- 
Homem, foi protegido na segunda eleição pelo 
actual g íbinete, o foi também na primeira pelo 
gabinete transacto; e então desapparece a razão 
da compressão. 

O Sr- Saraiva;—Este argumento foi negado. 
O Sr. Cunha Figueiredo:—Disse-se também, 

Sr presidente, 'que a eleição é inteiramente 
nulla, porque houve horrorosa intervenção  

O r Silveira Lobo Apresentei os factos 
da intervenção. 

O Sr. Cunha Figueiredo:— O nobre senador 
insistiu em afflrmar que o presidente do Rio Gran- 
de do Norte havia empregado forca armada, exer- 
cendo grande pressão sobre a liberdade do voto ; 
mas quaes os factos que vêm em apoio desta 
assercão? Senhores, cumpre respeitar o prin- 
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cipio de que todos temos direito á boareputaçSo 
emquanto «s provas u5o indicarem o contrario : 
quiUbet prcusuniitur bcnus nisi prnbetur malus. 
A piesumpcão é, que o ex-preaidente do Rio 
Grande do 'Norte nãa ter a intenção prévia de 
fazer violência á liberdade de voto. 

O Sr Silveira Lobo : — Nem mesmo com a 
cart i que escreveu ? 

O Sr. Cunha Figueiredo:—Vamos á presump- 
cSo. Não era natural, que elle quizesse, logo em 
começo de sua vida publica deturpar a sua 
administração, provocando as iras dos seus go- 
vernados, (Lndo golpes na liberdade do voto. E, 
Sr. presidente, esta presumpção torna-se uma 
certeza em vista mesmo do que ncs disse o nobre 
senador por Minas, quando nos declarou, que o 
Sr. Pedro de Bar/os, chegando ao Rio-Grande 
do Norte, tornara-se amavel e accessivel a todos 
os partidos, prov-ndo ser tolerante; e com elíeito 
devo confessar ao senado que foi nesse espirito 
de moderação e tolerância que o encontrei no 
Rio-Grande"do Norte, em minha passasrem para 
Pernambuco Acredito, portanto, no que asseve- 
rou o nobre senadir por Minas, a saber, que o 
Sr. Pedro de Barros havia em priucipiu agra- 
dado a ambos os partidos. 

Nestas circumstancias, se quizesse elle prote- 
ger a eleição do Sr Salles Torres Homem, tinha 
muito que esperar da boa vontade dos amigos do 
ca ididato.os quaes o haviam já incluído em uma 
lista tríplice; e pois não haveria necessidade de 
levantar força, e ostentar apparato beliioo. 

Houve em verdade algum movimento de força, 
mus quando 7 E seria para comprimir o voto? 
Não está provado. Esse tal ou qual movimento 
de f-rça deu se nas proximidades da eleição... 

O SR- Saraiva: —Por amor da liberdide do 
voto ! 

O Sr. Cunha Figueiredo:—Para manter a tran- 
qüilidade publica em conseqüência das excita- 
cõ s eleitoraes , e a causa dessas excitaçõ is era 
bem saliente, e bem séria : o n me do Sr. Torres 
Han em devia ser excluído da lis a tríplice por 
uma parcialidade mesmo que o tinh» favorecido 
na primeira eleição; essa parcialidade cerrou cha- 
pa com tres nomes, e não quiz a Iraittir o Sr. 
Salles Torres Homem. Para sustentar essa chapa 

* haviam necessariamente os partidurios torna- 
rem-se exaltados, a ponto de obrigar as autori- 
dades atomarem algumas medidas de cautela,de 
prevenção, a bom da tranquillid .de publica. Mas 
póde-se chamar a isto um movimento armado 
pura comprimir o voto? , 

Em circumstancias analogas quando se tra- 
tava de uma eleição em tempo em que o partido 
conservador, que estava em opposição, não 
apresentava facto algum que incficasse in- 
tenção de perturbar a eleição ou transtor- 
nar a ordem, o nobre senador sendo presidente 
tomou medidas serias para previnir qualquer 
eventulidade .. Eu não o censuro por ter tomado 
alguma medida, e nem a qualificarei de formi- 
dável compressão. 

O nobre senador fallou por exemplo, em um 
navio de guerra... 

O Sr. Silveira Lobo:—Naufragou em viagem; 
não chegou lá. 
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O Sr. Cunha Figueiredo : — Com effeito essa 
esquadrilha, que se diz fôra mandada daqui, 
não chegou • do que se sabe é de um auxilio 
pedido ao presidente de Pernambuco, como me- 
dida de cautella, em conseqüência das excita- 
ções eleitoraes que estavam já apresentando um 
caracter ameaçador. 

O Sr. Saraiva :—Pediu o auxilio dessa outra 
capitania. 

O Sr. Silvsira Lobo : — E a compra dos 25 
barris de polvora? 

O Sr. Cunha Figueiredo:— Onde achou 
isto ? 

O Sr. Silveira Lobo :—E'facto notorio na 
Capital ; elle mesmo o confessa. 

O Sr. Cunha Figueiredo .-—Não me consta... 
Eis os factos com que os nobres senadores pre- 
tendem annullar a eleição e provar que o go- 
verno da província armou-a, e revnlucionou-a 
com o fim de comprimir o voto O que nos alle- 
gou mais o nobre senador por Minas para provar 
a decantada c ■mpressâ ? Apresentou-nos jus- 
tificações que, S Ex como jurisconaulto que é, 
sabe muito bem que não pódem ter valor. Com 
essas justificações não cantou a commissão ; 
prrque não foram submettidas ao seu exame... 

O Sr. Silveira Lob •Porque não quiz; esti- 
veram á disposição dos senhores. 

O Sr. Cunha Figueiredo :—E nem podia con- 
tar com elias; porque constituem documentos 
inteiramente graciosos, que não podem fazer 
prova contra terceiro 

O Sr Silveira Lobo :—Porque? 

O Sr. Cunha Figueiredo:—Porque são docu- 
mentos arranjados sem audiência dos interes- 
sadoé. 

O Sr Silveira Lobo :—Tem audiência; foram 
citados. 

O Sr. Cunha Figueiredo;—Quem? Os interes- 
sados f F-ois o nobre senador quereria que a com- 
missão desse de r. ato ás actas, aos documentos 
ofüciaes, autheoticos para soceorrer-se á essas 
justificações ? E' necessário ser inteiramente 
hospede nos manejos eleitoraes para não conhecer 
de quantas argucms é capaz o pleiteador de uma 
leiçâo mallograda. Não teve,portanto, razão al- 

guma o nobre senador para increpar a commis- 
são por não haver desprezado as actas para re- 
gular se por informações suspeitas, e destituí- 
das da authenticidade. 

Nem teve razão também paraarguil a por não 
tomar o expediente de adiar toda a eleição e re- 
quisitar novas informações. Pois, senhores, ten- 
do a commissão em seu poder os documentos au- 
thenticos, da eleição, que são as netas ; estando 
já batendo a porta do senado o candidato esco-< 
Ihido, a favor do qual ha certamente maioria 
visível; havia a commissão de procrastinara deci- 
são da e.eição fazendo uma injustiça, e commet» 
tend i o absurdo de viciar o util pelo inútil ? 
XJlüe perinu tile non viciatur... E' regra de direito. 

O Sr. Silveira Lobo ; — Nos levaria muito 
longe este principio. 
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O Sr. Cunha Figueiredo Maa é verdadeiro. 
Se temos maioria legitima, para que adiar a 
eleição, e para quando ? 

Sr. presidente, supponlia-ee que se adiasse a 
eleição ; pensa o nobre senador que por mais 
esclarecimentos que se pedirem, ella se tornaria 
mais desembaraçada do que se apresenta agora? 

O Sr. Silveira Lobo : — Sem duvida. 
O Sr. Cunha Figueiredo : —Está enganado ; 

talvez ficasse mais intrincada. Desenganemo- 
nos, senhores; emquanto a lei não proscrever in- 
teiramente as duplicatrs, como foi sempre minha 
opinião, e chamo o cestemunho do nobre senador 
pela Bahia, que me ouviu quando tratamos da 
reforma da lei eleitoral; emquanto se não fechar 
a valvula das duplicatas, emquanto a lei não 
decretar nullidade ipsojure pela falta das forma- 
lidades essenciaes da eleição, nós não devemos 
esperar que as camaras possam apurar a verdade 
verdadeira de uma eleição. 

Um Sr. senador;—Emquanto o eleitor não 
fôr permanente, emquáuco se fizerem eleitores, 
a eleição ha de ser sempre a°sim. 

O Se. Cunha Figueiredo:—Emquanto conser- 
var-mos o aotual syothema, fiquem certos os 
nobres senadores que havemos de andar coma 
enchentes vazante da maré  

O Sr. Silveira da Motta:—A.h! isto sim ; 
cada um tem a sua, vez de encfier se (fitso ) 

O Sr. Cunha Fisueieed E de vazar. V. Ex. 
agora responde perfeí u- nte .-><> nobre senador 
pela Bahia, quando lembr- o facto im iginario de 
poder o senado tornar-se inteiramente conser- 
vador. A morte está fazendo uma grande ceifa ; 
por outro lado a política tem suas alternativas, 
tem suas phases ; e portanto, assim como o 
partido conservador pôde trazer membros ao 
senado, a política adversa oóde também tra- 
zel-os, eé u que tem succedido. Não acredi- 
te o nobre senador pela B hia, que o senado 
será todo conservador emquanto a eleição de 
senador tiver origem no povo ; emquanto "partir 
dos comícios populares, não creio que o se .ad 
venha a compôr-se todo de conservadores ; a seu 
turno hão de vir ora conservadores ora liberaes 
Com este argumento ad tcirottm, não me de- 
move u nobre senador do pr-.posito em que es- 
tou de votar pela validade da eleição do Rio 
Grande. 

Depois ha ainda uma outra razão que os no- 
bres senadores da minoria não se hão de atrever 
a contestar em vista da autoridade insuspeita 
do nobre senador pelo Pará. 

S. Ex. ha pouco disse que, uma vez feita a 
eleição de seüador,e efiéctua.m a -scolha da Co 
rôa, nada tem que fazer o senado, que neste caso 
não » pôde annuliar: eu conto com o voto do 
nobre senador pela província do Pará... 

O Sr. Saraiva Não é opinião minha ; é do 
nobre senador pelo Pará. 

O Sr. Cunha Figueiredo ; — Eu também não 
aceito definitivamente a doutrina, que me pa- 
rece mui sublime : ella porém me abalou tanto, 
que ao menos emquanto não examinal-a com 
muito cuidado, deixar-me-hei arrastar por ella: 

feita a eleição, disse o nobre senador pelo Pará, 
formulada "a lista tríplice e escolnido o candi- 
dato pelo poder moderador, nós não temos nada 
a fazer. Portanto, devemos já mandar abrir as 
portas desta casa ao Sr. Salles Torres-Homem, 
que na opinião do nobre senador pelo Pará é 
já senador; não senador simples, mas duploi 
porque já foi escolhido desde o anno passado ; 
assim como o nobre senador pelo Amazonas qu» 
está comnosco, e que desde o anno passado é 
senador, segundo a doutrina do nobre senador 
pelo Paraná. 

O Sr. Silveira Lobo : — Não apoiado. 
O Sr. Cunha Figueiredo :— V. Ex.não pôde 

deixar de apoiar a doutrina do nobre senador 
pelo Pará. 

O Sr. Silveira Lobo : — Não a sigo. 
O Sr. Silveira da Motta : — Mesmo a maio- 

ria do senado não a segue. 
O Sa. Cunha Figueiredo Pois eu dou lhe 

muito peso. ar. presi-iente. não nego me a elei- 
ção do Rio Grandedo Norrefosse perturbada, não 
contesto que algumas irregularidades houvesse; 
mas pelo exame das actas entendo que a maio- 
ria é incontestável; e quando mesmo occorresse 
alguma duvida a respeito, eu votai ia em favor 
do parecer ; porque sou daque—es que seguem 
a regra : tn dubio benigniora sunt preferenda. 

Mas o senado é quem ha de resolver como en- 
tender em sua sabedoria 

O Sr. Silveira da Mdtta: —Y. Ex ainda 
não fal ou na carta. * 

O Sr. Saraiva ;— No suborno. 
O Sr. Cunha Figueiredo Não li essa carta í 

mas pelo que me soou. quando o nobre senador 
por Minas a leu, parece-me que não terá grande 
importância. Em casos supremos, os presidentes 
costumam a dizer aos seus amigos —W. me 
ajudam, e contem com meus agradecim'ntos. 

Quando se está nos apertos de uma eleição, e 
eleição desputada com força, e excitaçõ-is. ha 
necessidade de recorrera prudência ao prestimo 
d is amigos para que se não perturbe a ordem pu- 
blica: não vejo nisto prova efficaz de suborno. 
Se qulzarmos attender ao suborno, quantas 
seriam as eleições validas ? 

Sr. presidente, não quero abusar da attevcao 
do senado: ja disse ov que tinha a dizer, para 
que se conheça a razão porque voto pelo parecer 
que assignei. 

O Sr. Zacarias O meu silencio neste 
momento,comparado com os discursos que pro- 
feri o anno passado contra a eleição do iSr Tor- 
res Homem, poderr. ser mal interpretado e 
desejo tirar de sobre minha cabtca qualquer 
supposição má fazendo um protesto". 

O anno passado combati a eleição do Sr. Tor- 
res Homem como fraudulenta, e o voto do se- 
nado confirmou fraudulenta a eleição do Sr. 
Torres Homem, . 

EMnexaeto que o ministério transacto houves- 
se bafejado a candidatura do Sr. Torres-Homem. 

O Sr. Paranagua' ; — Apoiado, 
O Sr. Cunha Figueiredo : — Não afflrmei isto. 
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O Sr. Zacarias í — O nobre senador está mal 
informado; diz agora que nâo afirmou, mas... 

O Sr.Ccnha Figueiredo : —Nâo acredito até. 
O Sr. Zacarias O ministério passado nâo 

bafejou a candidatura do Sr. Torres Homem; 
este Sr. na presença da tolerância e absten- 
ção do govern;.),explorou tenues relações que alli 
tinha, e apresentou sua candidatura, protegida 
especialmente pelo Sr. Gomes, ora deputado á 
assembléa geral. Com esse apoio e allegando, 
talvez, as relações constantes em que se achava 
com o gabinete,em sua qualidade de presidente 
do Banco do Brasil e conselheiro de Estado, fez 
aceitar de pequeno numero de habitantes da 
província do Rio Grande do Norte a sua candi 
datura ; mas nâo foi bafejada nem pelo presi- 
dente do conselho de então, nem por nenhum 
dos ministros de 3 de Agosto a sua candidatura. 

O Sr. Paranaguá :—Apoiado 
O Sr. Zacarias Que o Sr. Torres Homem 

foi um candidato infeliz naquella oecasiâo é 
facto consumado. Entretanto, Sr. presidente, 
elle tinha então por si o chamado partido con- 
servador do Rio Grande do Norte, e uma parte 
do partido liberal, que era Ofensa ao ministério 
de 3 de Agosto,e com partido e meio foi infeliz, 
naufragou. 

O Sr. Saraiva Não intervindo o governo 
na eleição 

O Sr. Zacarias Nunca ; nnnca foi possi- 
vel apresentar carta ou documento algum de 
ministro ou do presidente da província bafe- 
jando essa eleição Os amigos do Sr. Torres 
Homem, traduzindo provavelmente a abstenção 
do governo a seu geito. deduziram do silencio 
do gabinete o signal de auxilio ; mas não apre- 
sentam uma carta, um bilhere, u :: documento 
qualquer que prove auxiliol baiejo, um acto que 
revelasse o favor do governo á candidatura do 
Sr T orres Homem. O governo de então não 
procederia jamais assim ; julgava acabado o 
tempo de se imporem eandidaturãs ás províncias 
grandes ou pequenas, 

Mas aqui cumpre reetiflcar uma apreciação 
do meu nobre amigo, senador pela provincia da 
Bahia, quando disse qua na senda de abusos 
que o governo trilha por ora, felizmente, ainda 
chama de.seus amigos cs mais capazes, como 
reconhecemos ser o Sr. Torres-Homem, mus que, 
brevemente, virá d a eu que só chamará para 
candidatos á sí-natoria os mais submissos e nâo 
tardará muito que se dirija pelo só lado do nasci- 
mento, pelas relaçõès de sangue ou de afinidade. 
A candidatura do Sr. Torres-Homem não foi 
criatura do partido conservador da Côrte; é 
preciso dizer-se a verdade ; o Sr. Torres-Homem 
aptesentou-ie sem auxilio nenhum do partido 
que emão dominava; mas com a especulação 
(tomando a palavra na aeeepção geral, e não na 
má accepção) da neutralidade do governo de 
3 de Agosto na eleição do Rio Grande do Norte, 
conseguiu pôr o seu nome na lista triplica, au- 
xiliado mormente pelo Sr. Gomes. 

Velo o Seu nome na lista e foi eleito pela 
Coroa, mas o senado repelliu a eleição, con- 
demnando-a como fraudulenta. Todavia, a can- 

didatura do Sr. Torres Homem estava creada 
para a segunda eleição, não por acção directa, 
por iniciativa do partido conservador da Côrte, 
que nunca tal escolha faria, diga-se a verdade 
(potados); nunca o partido conservador direc- 
tamente influiria, tomando a iniciativa de apre- 
sentar á província do Rio Grande do Norte a 
candidatura do Sr. Torres Homem. 

O Sr, Saraiva :—Não sabia isto; isto eu ig- 
norava. 

O Sr. Zacarias Pois flque certo disto. A 
candidatura do Sr. Torres Homem é obra sua e 
do Sr. Gomes. 

O Sr. Silveira Lobo : — Perdoe-me, ficou 
desgostoso e consolaram-o com a promessa da 
reeleição 

O Sr. Zacarias : — Mas depois do naufrágio 
com a annullação da eleição, pois que devendo 
proceder-se á nova eleição, os conservadores da 
Côrte não tinham remedio senão bafejar a repe- 
tida candidatura, sob pena de desgotarem um 
dos talentos mais brilhantes do partido, qme ora 
domina  

O Sr Paranaguá : — Sob pena de produzir 
um casus belli. 

O Sr. Zacarias : — ... aquelle talento, que 
nas òceasiões de regosijo, de emoções, é sem- 
pre escolhido para ser o interprete dos sen- 
timentos do partido, mediante discursos primo- 
rosos. do que dou testemunho irrecusável, por- 
que. sem o querer já aproveitei-me dessa habili- 
dade notável do honrado candidato á senatoria 
pela província do Rio Grande do Norte. 

Offereceu-se a certo oficial da armada um 
janta . a que fui convidado; mas a que, na forma 
do costume, e porcohei enoia, reeusei-me escre- 
vendo a um amigo, natural de Minas, uma carta 
em que lhe peci» que por mim conaprimentasse 
o distincto oficial de marinha, a quem a festa 
era consagrada; mas esse amigo transmittiu os 
poderes, que a carta lhe conferia, »o Sr. Torres 
Homem, o qual fez em meu nome um brinde tão 
eloqüente e florido como eu nunca faria. 

O Sr. Silveira Lobo : — Bom procurador... 
O Sr. Zacarias;—E', pois, um membro notá- 

vel do partido conservador; mas,.. 
O Sr. Saraiva ; — Inccmmodo. 
O Sr. Zacarias : — ... incommodo, porque 

pela siu. int lligencia, pelas idéas que tem sobre 
certas aterias a ninguém se curva, e, Sr. presi- 
sidente, collncado, á luz da publicidade, em 
frente ao senado e ao paiz, ha de, como bem 
vaticinou o nobre senador pela Bahia, mais 
de uma vez causar desgostos aos chefes do 
partido dominante Elle não entra aqui por es- 
pirito de família não entra nagrammatica con- 
servadora como um adjectivo que não pôde 
permanecer sem um substantivo claro ou occulto; 
não. o candidato reputa-se substantivo essencial, 
imprescindível e como tal procurado para auxi- 
liar em diversas matérias em que é versado. 

E' desses talentos partidários, Sr. presidente, 
que se iceitam e se applaudem, embora não 
seja da pandilha, não seja da família  

O Sr. Silveira Lobo ; — Apoiado. 
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O Sr. Zacarias : —.. porque o espirito da 
família, como bem notou o nobre senador pela 
Bahia, ó a tendência, é a característica,... 

O Sr. Saraiva : — Só entram nesta parte.... 
O Sr. Zacarias : —.. é a característica do 

partido ora dominante. 
O Sr. Silveira Lobo : —E' a caudilhagem. 
O Sr. ministro da marinha (sorrindo-se ) : — 

Ora isto. 
O Sr. Zacarias ; — Sr. presidente, só me in- 

teressava neste incidente em vigor mostrar que 
o Sr. Torres Homem não foi bafejado pelo mi 
nisterio de 3 de Agosto ; agora se foi bafejado, 
ou não, pelos chefes do partido dominante ; se 
o querem para campeão; se desconfiam delle, é 
questão a que apenas alludi rectificando uma 
apreciação do mçu nobre amigo senador pela 
Bahia; mas o tempo ha de revelar muito breve- 
mente... 

O Sr. Silveira da Motta ; — Isto é verdade. 
O Sr. Silveira Lobo : — No futuro 
O Sr Zacarias : — O futuro se encarregará 

de mostrar se o Sr. Torres-Homem é conservador 
comme il faut A questão, senhores, é da eleição 
do Rio-Grande do Norte, e o meu dever é lavrar 
um protesto. 

Se a eleição de 1867 foi uma eleição fraudu- 
lenta, a efeição aetual, Sr. presidente, é uma 
eleição violenta, sem excluir também o grande 
emprego da fraude. 

Senhores, que a eleição do Rio Grande do 
Norte teve por si o presidente, disposto a des- 
pejar o cofre das graças da província, e ao mesmo 
tempo afflançando âs larguezas do cofre das 
graças gemes, a carta já lida do Sr. Pedro de 
Albuquerque o prova. Esta carta é um documento 
culminante, sobre o qual passam de leve os hon- 
rados membros da comtnissão no debate, con- 
tentando-se com dizer que não defendem o ex 
presidente; mas isso não basta. 

Leu se aqui, senhores, essa carta em que o 
ex-presidente mais ou menos diz: « Folgo c .m 
a declaração de seu auxilio e promessa de seu 
voto, o que lhe agradeço duplamente; conte, por 
Isso, desde já. com os meus favores, e ahi vae 
satisfeita a relação de pedidos. » Ora o autor da 
carta não cm negociante, ou eommissario de 
algum fazendeiro, que lhe enviasse uma lista de 
encoramendas para ser aviada; alista de pedidos 
resolvia se em empregos, em remessa de contin- 
gentes, etc. 

O Sr. Saraiva:—E condecorações. 
O Sr CansansXo de Sinimbü':—Semelhante 

cartaseria sufflciente para invalidar uma eleição. 
O Sr. Silveira,Lobo:—Apoiado. 
O Sr. Zacarias:—E o que dizia o autor da 

carta do governo geral? Affiançava que o go- 
verno central não incorreria em inércia a res- 
peito dos pedidos da pessoa a quem a carta e 
escripta. 

O Sr. Silveira Lobo:—Fiador do governo. • • • 
O Sr, presidente:—Attenção. 

O Sr Zacarias : —Isto, senhores, o que quer 
dizer senão influencia indébita do governo pro- 
vincial e geral na eleição do Rio Grande do 
Norte ? A carta ó um insuperável obstáculo á 
entrada do Sr. Torres Homem nesta casa. 

Disse placidamonte o Sr. barão das Tres Bar- 
ras, ante-hontem; « não defendo o presidente.» 

O Sr. Saraiva : —E fez bem porque era im- 
possível. 

O Sr barão das Tres Barras:—Porque não 
era questão'própria. 

O Sr. Zacarias:—Pois ó essa a questão. 
O Sr. Saraiva :—A maior questão. 
O Sr. Silveira Lobo ; — Coagindo o voto, 

nullificando a eleição. 
O Sr. Zacarias : — Isto é, o nobre senador 

por Minas, o Sr barão das Tres Barras, procede 
como o partido conservador do Rio-Grande do 
Norte, que, depois que tirou do Sr. Pedro de 
Albuquerque todo o serviço... 

O Sr. Silveira Lobo: — Lançou-o aos lobos. 
O Sr. Zacarias : — Pôl o á margem. Senho- 

res, não vale ao governo, não vale aos membros 
da commissâo dizer: «não defe'ndo o presidente.» 
Defendeis a obra do presidente e basta. 

O Sr. Silveira Lobo :—Apoiado ; está defen- 
dendo o presidente em acção. 

O Sr. Zacarias A questão é se, por aquella 
carta, revela-se, ou não, a intervenção do pre- 
sidente da p.ovincia, não simplesmente como 
presidente da província mas como delegado do 
governo geral, não só offerecendo os favores ao 
seu alcance como primeira autoridade da pro- 
víncia. mas aflançand ■. contra o que podesse al- 
guém suppôr da inércia do governo central, 
afiançando a actividade do ministério em satis- 
fazer os pedidos do amigo dc candidato ; a 
questão ó se uma promessa tão formal e extensa, 
como essa, não lança nullidade em toda a eleição. 

O Sr. Silveira Lobo Apoiado. 
O Sr. Zacarias :—Não basta dizer «não defen- 

do o ex-presidente». Sem duvida não defendeis 
o ex-presidente ; mas defendeis a obra do ex-pre- 
sidente que o mesmo é qufe defender o ex-presi- 
dente, 

O Sr. Silveira da Motta :—Isto é: o que que- 
riam era a obra 

O Sr. Zacarias .— A refutação de tal docu- 
mento era atacal-o como falso :"não havia outro 
meio de responder. 

O Sr. Saraiva :—C'esí trop fort. 
O Sr, Zacarias—Mas, nem os membros da 

commissâo atacaram a authenticidade do docu- 
mento, nem o proprio ex-presidente atacou-o 
como falso ; nem o Sr.Cunha Figueiredo, que diz 
que o e. mas que não parecia membro da com- 
missâo, porque começou o seu discurso decla- 
rando que tinha assignado por confiança... 

O Sr. Cunha Figueiredo :—Não disse tal. 
O Sr. Zacarias:—... que assignára porque 

confiou. 
37 
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O Sa. Cunha Fiqueibhdo : — NSo, senhor; 
eu disse que confiava muito nas idéas de meus 
collegas. 

O Sa. Zacabias : — Se confiou em si, n5o con 
fiounelles. 

O Sa. Cunha Figueibedo :—Nunca confiei 
em mim tanto quanto confio nos outros. 

O Sa. Zacabias Mas nem o Sr. barSo das 
Três Barras, nem o Sr. ex-presidente, nem o 
Sr. Cunha Figueiredo (rectiflcarei minha expres- 
são, é um membro muito illuslrado. illuatradis- 
simo da commissão e examinou a fundo os pa- 
peis) nenhum delles ataca de frente o documen- 
to ; o documento permanece, subsiste em toda 
a sua authenticidade. 

O Sa. Pabanagua': —Apoiado. 
O Sa. Zacabias : — O ex-presidente da provín- 

cia. que assistiu á eleição, declara seu e de seus 
amigos o pensamento de triumphar nessa elei- 
ção ; dá parabéns á sua sorte pela adhesão do 
sugeito, a quem escreve que. sem duvida, era 
figura importante; promette-lhe favores, come 
çou a mostrar-se grato pela sua parte, afiança 
que faria com que o governo geral fosse solfl- 
cito em attender aos pedidos dessa pessoa; e 
não houve na eleição intervenção do governo, 
Sr. presidente? 

O Sa. Paranaguá : — Manifesta. 
O Sa. Zacabias : — Manifesta. 
O Sa. Silveiba Lobo ; — Um páo pelo olho. 
O Sa. Zacarias : — Por ventura nas eleiçães 

de Pernambuco, annulladas em 1841 e 1848, ci- 
tou-se algum documento igual ao de que se 
trata ? 

O Sa. Sabaiva : —A intervenção pelo suborno 
é clara como a luz do dia. 

O Sa. Zacarias : — Basta a minha consciência 
para não considerar senador eleito segunda vez 
pela proyincia do Rio-Grande do Norte, a carta 
do ex-presidente da província, a que me tenho 
referido. 

O Sr. Silveira Lobo : —Apoiado. 
O Sa. Zacarias ;—Dir-se-ha, e o declarou o no- 

bre senador pela província de Pernambuco : « O 
presidente nem contava, quando foi nomeado, 
com a eleição ; foi dominado das melhores in- 
teuçdes de não attender a partidos, de acolher a 
todos indistinctamente, sem pensar que sobre- 
viria a nullidade da eleição. » O nobre senador 
fallou com uma ingenuidade imprópria de seus 
annos e conhecimento do mundo. T 

O Sa. Silveira Lobo: — E traquejo político. 

O Sa. Zacarias ; — Senhores, a nullidade da 
eleição do Rio Grande do Norte não podia ser 
objecto da duvida, para quem soubesse que ella 
tinha sido objecto de estudo no conselho de 
Estado, e que os conselheiros de Estado haviam 
emittido opiniões pouco favoráveis á mesma 
eleição, sendo certo que combati o anno pas- 
sado O parecer da commlssâode poderes, que 
era quasi litteralmentereproducção do da secção 
do conselho de Estado, mostrando as duvidas, 

a incerteza do j'uizo dos illustrados conselheiros 
a respeito da validade da eleição. 

Não havia duvida ; a primeira eleição do Rio 
Grande do Norte tinha de ser annullada, porque 
estava escripto no livro do destino que a eleição 
do Ceará fosse annullada; e annullada a eleição 
do Ceará, Sr. presidente, era muito indecente 
não se annullar também a eleição do Rio Grande 
do Norte; pois, desde que era proposito assen- 
tado que se annullasse a eleição do Ceará, para 
que não entrassem aqui dous liberaes, não faziam 
um grande sicriflcio o governo o a maioria an- 
nullando a eleição do Rio Grande do Norte, em- 
bora não entrasse logo nesta casa o Sr. Torres 
Homem,.o qual, aliás, entraria seguramente oito 
ou nove mezes depois. 

O Sa. Saraiva Assim como estará no ou- 
tro anno se se annullar esta. 

O Sa Zacarias:—O ex-presidenta da província 
do Rio Grande do Norte foi, portanto, para 
aquella província, certo de que teria a missã ) de 
proceder a uma eleição de senador por aquella 
província. Uma administração dirigida em larga 
escala, por um ministro como o Sr. Gotegipe, 
não se deixaria apanhar de sorpreza. 

O Sr. Cotegipe, Sr. presidente, é um ministro 
de influencia decisiva nos destinos do Império 
desde 16 de Julho. 

O Sa. Silveira Lobo : — E' a alma deste ga- 
binete 

O Sa. Zacarias : — Elle com o tome-íento lan- 
çou fora o ministro da agricultura. 

O Sa Silveira Lobo: —Lançou também fóra 
o outro. 

O Sr. Zacarias : — O outro foi excluído por 
que nunca tinha sido sargento que comman- 
dasse companhia. (Risadas.) 

O nobre senador, ministro da marinha e de 
estrangeiros, como mostrarei aqui na discussão 
da falia do throno, não perde occasião de fazer 
sobresahir a sua superioridade em relação ao 
Sr. presidente do conselho, que, adstricto ex- 
clusivamente ás questões financeiras, a primeira 
da época, eu o reconheço... 

O Sa. Saraiva Esquece-se de tudo ornais. 
O Sa. Zacarias:—.... consente que a polí- 

tica corra por outras mãos, e as mãos mais 
adestradas são sem duvida as do nobre senador 
pela província da Bahia, que reúne hoje duas 
pastas. 

O Sa Silveira da Motta Ha outro mi- 
nistro bahiano que também reúne duas pastas. 

O Sa. Zacarias E eu v felicito por isto : 
agora a justiça fica bellicosa. 

Nos conselhos da Corôa, como eu ia dizendo, 
ou no pensamento daquelles que dirigiam a po- 
lítica do paiz, o facto da annullação da eleição 
do Ceará era cousa prevista e não menos era 
o facto da annullação da eleição do Rio Grande 
do Norte. 

O Sr. Pedro de Albuquerque foi, portanto, 
para a província certo de que uma de suas ta- 
refas seria mandar proceder a uma eleição de 
senador. Ainda quando, porém, senhores, tal 
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previjencia n5o tivesse havido, o que se segue 
é que os factos vieram provar que a nomeaç5o 
fôra adequada ao fim que se desejava. 

A carta, Sr. presidente, os favores já em parte 
realisados, e em grande escala promettidos, são 
factos que ò ex-presidente não contesta. Exa- 
minemos agora a violência ou intimidação que 
houve. 

O ex-presidente, em artigos que publicou hon- 
tem, e hoje, acha-se de accordo inteiramente 
com o nobre senador por Pernambuco, decla- 
rando que na verdade tinha predisposto força 
attenta a excitaçâo dos partidos na provinciâ, 
confessando que pediu força á presidência de Per- 
nambuco, a saber : 250 armas, e 3,000 cartuxos. 
Uma força naval,elemento da repartiçSo do hon- 
rado ministro da marinha, senador pela Bahia, 
foi sollicitada. O ex-presidente disse claramente 
que conhecia o animo e coragem dos habitantes 
da província do Rio Grande do Norte, eque. por 
conseqüência, competia-lhe, como autoridade 
prudente e acautelada, munir-se dç força para 
as eventualidades. O cartuxame e as armas fo- 
ram-lhe enviados; os fuzileiros navaes também; 
nSo foram no numero que o publico suppoz; não 
foram em embarcação de guerra, mas em um 
escaler. Mas, senhores, intimidação não quer 
dizer precisamente coacção phisica, o emprego 
effectivo de força sobre os cidadãos, mas a 
ameaça de empregar a força procurando im- 
pressionar a imaginação do povo. 

Ora, nas vesperas da eleição, constou, e con- 
fessa-se hoje, que o ex-presidente da pequena 
província do Rio Grande do Norte estendeu as 
mãos ás províncias visinhas pedindo auxílios 
bellicos; admitta-se que fosse exagerada essa 
noticia pela imaginação de uns e pelo interesse 
de outros, mas a intimidação deu-se 

O tempo encarregou-se de mostrar a desne- 
cessidade dessa força, porque os fuzileiros na- 
vaes do nobre ministro da marinha, tendo sido 
enviados para uma freguezia, aonde affluiu um 
considerável numero de cidadãos á eleição, 
foram ahi desfardados. Em outras partes tam- 
bém os cidadãos reunidos desarmaram a força 
publica: o que mostra que a milícia do Rio- 
Grande do Norte, a que se referiu o Sr. Pedro 
de Albuquerque em seus artigos, quando se 
sente aggravada, tem coragem e energia bas- 
tante para desarmar soldados, que em nome de 
mal entendidos interesses da administração, se 
oppSem a seus direitos,sem lhes fazer outro mal. 
Onde o povo concorreu, dispersou e impoz si- 
lencio á força armada, e este facto prova que 
não havia necessidade de pedir força para aefen- 
der-se de uma popülação que tinha taes senti- 
mentos e taes disposições. 

Senhores, é evidente ; a causa do Sr. Torres 
Homem no Rio Grande do Norte era desta vez a 
causa de uma minoria insignificante. O partido 
conservador é alli diminuto e o outro muito 
grande. O partido liberal fraccionou-se algum 
tempo; mas pelo facto da ascensão do partido 
conservador ao poder, em 16 de Julho, congra- 
çaram-se as duas fracções e desde esse momento 
era impossível que o Sr. Torres Homem apresen- 
tasse sua candidatura com probabilidades de 
bom êxito ; não tinha gente com que manejar. 

Mas, que engano, senhores 1 Tinha o governo 
central e a administração da província; lá estavà 
o Sr. Pedro de Albuquerque ; e o Sr. Pedro de 
Albuquerque é homem dè uma coragem deci- 
dida (Apoiados). 

Analysemos, senhores, um trecho de sua de- 
feza. 

Apenas feita a eleição, os conservadores do 
Rio-Grande do Norte o pozeram pela rua da 
amargura e appareceu em nome do Sr. Gomes, 
na imprensa da Côrte, um manifesto contendo 
contra o ex-presidente asseverações cada qual 
mais injuriosa. Não fallando de outras, porque 
são injuriosas até nas palavras empregadas, só- 
mente me referirei a uma que,se envolve offensa, 
é no pensamento. 

Diz o manifesto, que o Sr. Pedro de Albu- 
querque, não estando findo o mez (se me não 
engano) de Setembro, mandou vir da thesouraria 
o seu ordenado. Senhores, é isso um facto de- 
plorável, uma violação manifesta das leis de fa- 
zenda. Pensei que o facto fosse contestado, como 
suppuz que o ex-presidente levantasse a voz 
contra a carta que aqui se tem lido ; mas não, o 
facto é verdadeiro. O ex-presidente da província 
do Rio Grande do Norte, depois de correr o 
mundo o manifesto do Sr. Gomes, escreveu logo 
que chegou á Côrte alguns artigos em sua de- 
feza, em um dos quaes declarou que, com effeito, 
recebeu o ordenado ainda não vencido, porque 
precisava; que apenas faltavam alguns dias 
para acabar o mez, e que a differença, se bem 
me recordo, reduzia-se a uns vinte tantos mil 
réis. 

Desde que o ex-presidente confessou esse facto, 
entendi que tudo quanto se possa dizer delle a 
respeito das eleições é verdade. Um presidente 
que manda abrir os cofres para se pagar alguns 
dias antes de acabar o mez, tem coragem de sobra 
para uma eleição [Apoiados). 

Mas. ainda não fica ahi. Querendo usar de re- 
presálias contra o chefe do partido conservador 
do Rio-Grande, que, sentindo quebrado o instru- 
mento, o arrojara fóra disse « E' verdade, recebi 
o meu ordenado antes do vencimento, precisava 
delle, mas o que fazia o meu adversário quando 
menino ? Tirava esmolas para as almas e para o 
Sacrament), ficava-se com os cobres e comia os 
ovos. » [Hilaridade). 

Sr. presidente, o que teem os ovos e cobres 
das esmolas tiradas por um menino, fossem ou 
não quebrados os ovos e dissipados os cobres, o 
que tem esse facto com a defeza de um cidadão, 
ex-presidente de província, arguido de fazer 
abrir os cofres para pagar-se antes de tempo 
porque tinha de faze 3uma viagem, provavel- 
mente a bem da eleição ? 

O ex-presidente, porque tinha de ir para o 
centro, precisava de dinheiro, e não tendo ou 
não querendo occupar na capital do Rio Grande 
do Norte um amigo que lhe adiantasse a quan- 
tia de que se tratava, achou thesouraria que 
abrisse os cofres para pagar-lhe alguns dias 
antes do fim do mez, allegando necessidade de 
viagem. 

O Sr. Silveira. Lobo:— O Sr. ministro da fa- 
zenda não enxergou isso. 
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O Sr. Zacarias;— Este facto corra por conta 
do governo. 

O Sr. Saraiva Que nSo diz uma palavra. 
O Sr. Zacarias Levanto-me contra a elei. 

cão dirigida e favoneada de semelhante modo- 
Ainda mais, senhores : offendido o ex-presie 

dente no documento a que tenho alludido, lan- 
çou-se a represálias e disse que o avô ou pae de 
úm indivíduo que tomava a peito a causa da 
provincia, emnome do partido conservador,tinha 
sido arrieiro de um seu parente, isto é, que o ci- 
dadão que pela imprensa fustigava cs aotos da 
sua administração tinha por ascendente um- 
pessoa que havia sido arrieiro de um distincto 
finado Albuquerque, parente do ex-presidente ! 
Ora, senhores, quem emprega taes argumentos 
nestes tempos de liberdade em que vivemos, e 
achando se sob a pressão de uma accusação tão 
posiúva, qual a de abrir os cofres para se pagar 
antecipadamente de seus vencimentos, longe de 
comprehender a situação em que se coilocou por 
seus actos, assim responde a seus adversários; 
esse indivíduo, senhores, nossa imaginação 
diz-nos que fez tudoquanto pôde para otrium ho 
da eleição, (apotacíos.que, conforme a carta, elle 
abertamente favorecia. 

O partido conservador da provincia não se 
justifica lançando aos lobos o ex-presidente, o ; 
governo não se justifica demittindo-o;não se jus- 
tifica a commissão menoscabando as observa- 
ções feitas contra a carta que se tem lido ; tal 
presidente, tal eleição e pelo que tenho exp n- 
dido, a todos nós é lictto concluir que a eleição 
do Rio Grande do Norte de-ta vez além das 
fraudes, dos thaumaturgos eleitoraes, foi violen- 
ta, ,é bbra pura do governo. 

O Sr. Saraiva; —E1 filha do suborno e da 
violência. 

O Sr. Zacarias : —áe o partido conserv dor. 
conscio do mal feito, quizessem rali-ar a política, 
devia unir-se á minoria, como a minoria une-se 
á maioriaehade reunir-se em muitos assumptos 
que fôrem de interesse neral, para eetimagtisar 
uma eleição protegida por um ex-presid'rnte que 
nenhum "dos nobres ministros ou de seus amigos 
é capaz de defender Mpoiados). 

A consciência do nobre presidente do cons-lho 
devia ditar lhe tão lealmente como a minha 
dita-me, que o Sr. Torres Homem não tem do 
Rio Grande do Norte senão o conhecimento das 
cartas geograpbicas- E uma candidatura im- 
posta desta ordem não rebaixa só um partido, 
rebaixa o senado : não que o candidato não 
seja homem de talento e de serviços; mas não 
tem no Rio Grande do Norte eleuíentos para 
uma candidatura; do nenhuma affeição gosa alli. 
Nascido no Rio de Janeiro, e no município 
neutro, sabe-se que algumas vezes quando seus 
correligionários estão em dificul lades, toma 
passagem no paquete e, vae gosar a vida na 
Europa, onde os velhos remoçam, e os homens 
de certa idade se tornam jovens. Já succedeu, 
conforme escreveram os jornae? do tempo, que, 
partindo para a Europa, entre papeis lança- 
dos íóra como inúteis, alguns documentos se 
encontraram concernentes á eleição oe certo 
dlstricto do Rio de Janeiro, os quaes foram ter 
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ás mãos de seus adversários e muito dissabor 
causara aos seus amigos. Que relações pode- 
ria, á vista disso, manter e cultivar o Sr. Torres 
Homem na provincia do Rio Grande do Norte? 

O honrado senador pela provincia de Per- 
nambuco, membro da commissão de poderes, 
defende o parecer: entende S. Ex. que sem tel-o 
examinado bem pôde dar-lhe o seu voto, porque 
é o caso de seguir o aphorismo in dúbio benig- 
niora preferenda: que no caso de duvida o que é 
mais benigno deve ser preferido. O honrado se- 
nador ha de permittir que lhe diga que a sua 
maxima poderá valer alguma vez em outro 
assumpto, não em matéria de julgamento ; ella 
é um sophisma, visto como o que é benigno a 
uma parte é nocivo a outra e, pois, como seguil-a 
quando se trata de reconhecer o direito de cada 
um ? S. Ex. referiu-se ao foro. Pois bem; ahi 
decide-se pelas provas e se o autor não prova 
cumpridamente a sua intenção, decahe ; na du- 
vida não se lhe dá razão. Em matéria de verifi- 
cação de poderes, também na duvida não se deve 
dar entrada a um candidato. 

Ha muito tempo Benthan justamente classi- 
ficou entre cs sophismas a maxima invocada pelo 
nobre senador pela provincia de Pernambuco ; e 
com effeito, tendo de se declarar valida ou nulla 
uma eleição a que vêm o in dúbio benigniora pre- 
ferenda ? No caso de duvida, aqui, o mais que se 
pôde fazer é adisr a votação da eleição até virem 
novos esclarecimentos ; mas, se, apezar dos es- 
clarecimentos que se receberem, continuar a 
duvida, o que cumpre fazer é annullar a eleição, 
ficando de nenhum eflfeito a carta de senador 
que a consciência de todos diz que não pertence 
ao Sr. Torres Homem, porque elle não tem 
maioria no Rio Grande do Norte para ser sena- 
dor. . 

O Sr. Saraiva Nem minoria. 
O Sr Zacarias ; — Nem minoria, excapto o 

Sr. Bonifácio e alguns outros. 
Ü Sr. Silveira Lobo ; — E chefe de policia, e 

Pinheiro e Gamara. 
O Sr. Zacarias;—Sr. presidente, no sahbado 

disse o honrado senador por Minas, digno mem- 
bro da commissão, que não se pôde julgar contra 
o eleição em virtude da justificação, e hoje o 
nobre senador por Pernambuco repetiu a mesma 
cous Mas senhores, não é isto o que se tem 
feito aqui; nãoé isto o que se deve fazer, porque 
uma justificação é não poucas vezes o único do- 
cumento a que possa soccorrer-se o vencido. 

O Sa. Silveira Lobo ; —Indicado pela lei de 
eleições. 

Sk Zacarias : —Aanullou-se nesta casa em 
1847 uma eleição de senadores por Pernambuco; 
em 1848 reproduziu-se o mesmo facto ; e as 
pmvas adduzidaa para annullar se a eleição de 
Pernambucj, quer em 1847, quer em 1848, são 
nada em comparação das fine nesta casa mili- 
tam contra a eleição do Sr. Torres Homem. A 
maioria do senado tem, ao que parece, um peso 
e uma medida para os liberaes, e outro peso 
e outra medida para os conservadores ; quando 
o cand-dato é liberal como eram os do Ceará, 
em 1868 e os de Pernambuco em 1847 e 1848, 
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servem o peso e a medida da severidade ; mas 
quando se trata de introduzir nesta casa um 
conservador , são outro peso : outra medida, 
então chega a vez do aphorismo do honrado 
senador pela província de Pernambuco : in 
dúbio benigniora preferencia. 

Quero dar uma idéa de como se procedeu em 
ISiT. Os factos cardeaes allegados contra a elei- 
ção de Pernambuco em 1847, foram estes (iendoj: 
« Io o facto deter o presidente da província, por 
via dos delegados de policia, chamado a si as 
actas da maior parte dos collegios, contra 
as instrucçCes de 1824 que mandavam remetter 
sem este intermédio á secretaria de Estado 
dos negocies do Império e á camara municipal 
da capital; 2° o ponto de terem intervindo 
na eleicáo eleitores illegitimos que apertuba- 
ram ; á0 o facto da intervenção da força por 
fiarte da autoridade ou para impedir os eleitores 
egitimos de votar, ou para não permittir uma 

eleição livre. » 
A. camara municipal do Recife deu testemu- 

nho solemne de que as actas recebidas estavam 
todas intactas; não obstante, disse o parecer de 
1847 : « dá-se logar á possibilidade da falsifica- 
ção pelos interessados », isto é, não se ousou ar- 
guir ao venerando Sr. Chichorco da Gama o 
crime de falsificação pelo faeto d« chamar ao 
seu intermédio as actas para serem remettidas 
á camara municipal do Recife; não se lhe attri 
buiu nem o intento de falsificação; mas disse-se: 
« oá-se a possibilidade de abus » E só porque 
se dava essa possibilidade, e houve ostiiitaçào 
de força, annullou-se a.eleição, f ita, entretinto, 
por um partidq numericamente superior em Per- 
nambuco ao demeua adversários. 

Procedeu se á nova eleição e o fundamento 
pruicipal para sua annullaçã • em 1848 foram as 
provas resultantes das justificações dadas a res 
peito de alguns factos Note V Ex que a elei- 
ção de 1848 foi feita segundo as regras estabele- 
cidas pela lei de 1846, e, portanto, não são extra- 
nhas ao espirito dessa lei as just flcaçSes. E, 
senhores, se com testemunhas póde-se atacar a 
fé de uma escriptura publica, como é que te^te 
munhas nada provam para de-truir abusos elei- 
toraes ? 

Era de notar-se ante-hontem a seriedade com 
que o nob e barão da Tres Barras dizia nos; 
« As justificações não merecem conceito ; são o 
frueto de paixão política; nós só devemos ter fé 
na» actas. » Tal ó o evangelho do nobrd sena- 
dor ; as actas escriptas pelos seus correligioná- 
rios, de sorte que os correligionários são todos 
homens justos e impeccaveis ; o que elles dizem 
é verdade; estando escripto pelos vencedores é 
evangelho. Pelo contrario, o partido liberal re- 
corre ao juiz. manda citar aos adversários, dá 
uma justificação, isto nada vale, porque é fruto 
da paixão 1 Failar assim e escarnecer ; mas não 
discutir uma eleição. Que documento quer o 
nobre senador que sirva para combater uma 
eleição 7 

O Sk. Silveira. Lobo:—Fallou em protesto. 
O Sr. Zacarias : — Mas o protesto é também 

repellido como fruto da paixão pírtidaria. O 
nobre senador por Minas, levantando um prin- 

cipio ainda menos aceitável do que o do seu 
honrado collega da commissão, a saber , que só 1 

vale o que está escripto nas actas: reduz todo 
o direito á força, consagrando a doutrina de 
que o governo, que teera asbayonetas. apoia as 
mesas eleitoraes e estas,que teem tinta e papel, 
escrevem o que lhes mandam escrever, e as suas 
actas prevalecem contra quaesquer provas com 
que sejam combatidas. Para Pernambuco, em 
1848, outra doutrina prevaleceu, é verdade; mas 
tratava-se de excluir liberaea e, pois,annullou-se 
aj primeira eleição, annullou-se a segunda, e 
annullar-se hia uma terceira até que o predo 
minio... 

O Sr. Silveira da Motta :—Até que se ensan- 
güentou a província. 

O Sr Zacarias .até que o dominio do 
partido vermelho em Pernanbuco triumphasse 
com todo o estrondo. 

Mas ao menos abi, no meio de actos dignos 
de severa reprovação, no meio de muitas pre- 
tenções qu-. não ernm justificadas pelo interesse 
publico, ao lado de ambições de família, havia 
um principio sustentado por uma grande pro- 
víncia. 

O Sr. Saraiva ; — Que tinha muita represen- 
tação. 

O Se. Zacarias : —Que tinha no seu seio quem 
a representasse no senado, porque penso que as 
províncias devem attender muito á conveniência 
de confi r s u- filhos a representação vitalícia 
como re^ra froral. 

O Sr Silveira Lobo : — Apoiado 
O Sr. Zacarias:—E os candidatos que as 

cominis^Ões' dr oderes combateram em 1847 e 
1848 emm estranhos a Pernambuco • foram elei- 
tos somente pela influencia ofiicial da política 
então dominante. 

O Sr Silveira Lobo . — A residência é con- 
dição indispensável; deve ser convertida em lei, 
como nos Estad s-Uuidos. 

O Se Zacarias: — No meu entender a opi- 
nião que em 18»7 e 1818 repe.lia as candid ituras 
extranha-, •leíendia um bom principio ; Sempre 
lhe fui favorável 

M s, senhores, que consideração se invoca em 
favor do Sr Torres Homem 1 

Naqualla occasiã" era candidato o Sr. Chi- 
ch rro que governava a província de Pernam- 
buco (nã . havia então prohibição legal) Era um 
homem conhecido no paiz. ex-ministro que refe- 
rendou o acto add cional ; um caracter a toda 
prova respeitável (muitos apoiados); mas hoje, 
senhores, » candidato não está nas mesmas 
circumstanchis ^ não tem os serviços políticos 
daquelie cidadão; não conhece a província 
de cuja eleição se trata; nunca lá foi; não 
tem alli relações; é, portanto, sua candidatura 
uma imposição do p .der, o triumpho do ele- 
mento material da força; emflm, é o bafe- 
jado do ex presidente do Rio Grande do 
Nort i que hoje ninguém quer defender, nem os 
conservadores do Rio Grande do Norte, nem o 
governo e nem a commissão de poderes, Sr. pre- 
isidente, e, portanto, não hei de ser eu quem 
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queira votar pela eleição que elle fez. [Muilo bem, 
muito bem.) 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. presidente deu para ordem do dia para 

14 do corrente. 
Ate ds 2 horas. — Segund.i discussão do parecer 

d_a mesa n. 263 sobre o preenchimento dos lo- 
gúres do porteiro epontinuo do senado. 

Continuação da 2' discussão do orçamento 
^'s 3 horas ou antes.— Discussão do parecer da 

commissão de constituição sobre a eleição de 
um senador pela província do Rio Grande do 
Norte 

2a discussão do credito de 200:000jtí000 aberto 
ao governo para as despezas de u • Te-Deum pela 
terfoinaçâo da guerra do Paraguav. 

Levantou-se a sessão ás 3 ho.-as e 5 minutos 
da tarde. 

sessão. 

EM 14 DE JUNHO DE 1870 

PRESIDÊNCIA DO SR VISCONDE DE ABAETÉ. 

SvmA.mo—Expediente.—Offlcio do ministério do 
Império remetteudo -ictas de eleiçb s paro- 
chiaes na província de M nas Geraes —Offlcios 
do Io secretario da ' nm ira d s Srs deouiados. 
remettendo diversos proposições —Offlcio do 
Sr. Chichorro da G*im«.— Parecer da mesa 
n. 269, declarando a qualida ;e de um pensio- 
nista— Observações e requerimento do Sr. 
Leitão da Cunha. — Requerimento do Sr. Sil- 
veira Lobo.'— Ord m do dia Discussão e 
approvação do parec r de mesa n 266nomean- 
do um porteiro e um continuo' do senado — 
Discussão do art. 36 additivo ao projecto de lei 
do orçamento — Discurso dos Sr*. Zacarias e 
viscondede Itaborahy —Ernendido Sr. Zaca 
rias —Discursosdos Srs. viscon ledeltab ,rahy 
e Saraiva —Discussão d art 37.— Di.-cussão 
do art. 38.— Discursos dos Srs. Silveira da 
Motta e barão de Cotegipe —Discussão do 
parecer da comrais-ã > sobre a eleição de 
um senador pelo Rio Grande do Norte.— Dis- 

' cursos dos Srs Silveira da Motta, barão das 
Tres Barras e Silveira Lobo. 

Ads onze horas da manhã fez-se a chamada e 
acharam-se presentes 35 Srs. senadores, u saber: 
visconde de Ahaeté, Almeida e Albuquerque, 
Jobim. barão de Mamanguape vise mde de Sa- 
pucahy. Paranaguá, Sayão Lobato, Dias de Car- 
valho, Leitão da Cunha. Jaguaribe, Nibuco, 
baraj das Tres Barras, Firmino Figueira de 

Saraiva, visconde de Itaborahy, barão de 
Muntíba, Dantas, barão du Rio Grande, barão 
de Cotegipe, Cunha Figu.eireio, visconde de 
Camaragibe, barão de S Lourenco, Souza 
Franco. Fernandes Braga, Silveira Lobo, barão 
do Bom Retiro, leixúra de Souza, Nunos Gon- 
çalves, duque de Caxias, visconde de S. Vicente 
Zacarias, barão de Antonina, Pompeu e Silveira 
da Motta. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs.Chichorro, b&râo de Itauna, barão de 

Maroim, F, Oetaviano, barão de Pirapama, Paula 
Pessoa, Mendes dos Santos, Mafra, Dias Vieira 
e Paninhos. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Diniz, Carneiro da Campos, conde 
da Boa-Vista, Furtado, Souza Queiroz, Sinimhú, 
Fonseca e visconde de Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem sobre ei la fizesse observações foi 
approvada. 

O Sr. l" secretario deu conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

OfBcio dc ministério do Império, de 13 do cor- 
rente, em additamento ao de 30 do tnez ultimo, 
remettendo authenticas da eleição de eleitores 
especiaes das parochias dos municípios de 
S. João d'El-Rei e outros—A' commissão de 
poderes. 

Dez ditos di/1° secretario da camara dos Srs. 
deputados, tres datados de 10 e sete de 11 do 
corrente mez, ramettendo as s-guinteb propo- 
sições : 

« A assem bléa g-ral ' esnlve : 
Art. 1.° Ficam npp « vidas as seguintes pen- 

sões diarias concedi! « por decretos de 29 de 
Setembro de 18,19, « sabe' : «ie 400 rs. diários 
aos soldados, do 24,, co no de v luntar og da 
patria Hyppolito José a Silva R.ymu-idn José 
dos Santos e Antonio Jose de M -ilo, d . 28» Lean- 
dro da Silva Castro, do 31° )« ão Francisco Tos 
cano, do 34° Leonardo Francisco Cardoso do 
36* José Antonio Pereira do 44° Antmm Carlos 
de Campos, do 19» corpo provisório de c «vallaria 
da guarda nacional J- ã" José do corpo de ponto- 
neiros Antonio Lucindo de Campoe. do Io bata- 
lhão de infantaria Joaquim Alves Xavier, do 3* 
José Ferreira Bara ta, do 4° Manoel Gomes da 
Silva, do 5* João Bapt sta do Amaral, do 8» João 
Biptista Bfitrâo, do 9° Albino José da Silva, do 
14* Henrique Augu-to Chamber. e José Pereira 
da Hora, do 15° Braz Bispo drs Santos, e Elias 
Pedro do Nascimento, do 16» Benedieto Antonio 
Leonel, e ao 2° cadete reformado de voluntários 
patria addido ao 2° batalhão de infantaria Leon- 
cio Bme.dicto Telles; de 500 rs. aos anspeçadaa, 
do 24° corpo de voluntários da patria Joaquim 
José de Sant'Anua, do 41° João Gustavo de Quei- 
roz, e Victorio Antonio de Fana, do 7° batalhão 
de infantaria Marcolino Duarte da Luz, do l2° 
José da Costa Oliveira aos cabos de esquadra, 
do 24° cor o de voluntários da patria José Lou- 
renço de Oliveira Porto, do 29° Serafim da Cruz 
Miranda, do 21» corpo provisorio de cavallaria 
da guarda naeioual José Bedamino de Santa 
Anna, do 30° batalhão de infantaria Raymundo 
Ferreira de Brito, do 12o Francisco Antonio dos 
Santos, do 15° Luiz Manoel de Souza, e ao for- 
riel do 50» corpo de voluntários da patria Pan- 
lino Martins de Souza ; e de 600 rs ao segundo 
sargento do 7° corpo provisorio de cavallaria da 
guarda nacional Sabino de Oliveira Machado, e 
aos l°s sargentos do oO0 corpo de voluntários da 
patria Torquato Alves Ferreira, do 51° José Joa- 
quim Alves, edo 55° Júlio de Azevedo Vianna • 
todos invalidados em combate. 
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Art. 2." Estas pensões serão pagas da data 
dos decretos de concessão. 

Art. 3.° Revogam se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 10 de 
Junho de 1870.—Conde de. Baependy, presidente. 
Joaquim Pires Machado Portella, Io secretario.— 
Jose' Maria da Silva Paranhos Júnior, 2o secre- 
tario. 

« A assembléa geral resolve : 
Art. 1.° A pensão de 500 rs. diários, conce- 

dida pelo decreto de 10 de Junho de 1868 ao cabo 
de esquadra do 42o corpo de voluntários da patria 
Supercino Francisco das Chagf.s, approvada pelo 
decreto n. 1673 de U de Agosto de 1869, e de que 
trata o decreto de 27 de Outubro do mesmo anro, 
deve entender-se concedida ao cabo de esquadra 
do 42» corpo de voluntários da patria Lupercmo 
Francisco das Chagas. 

Art. 2 0 Esta pensão será paga da data do 
decreto de 10 de Junho de 1868. 

Paço da camara dos deputados, em 10 de 
Junho de 1870. —Çonár. de Baependy. presidente. 
—Joaquim Pires Machado Portella, Io secretario —- 
José Maria da Silva Paranhos Jnniur, 2» secretario. 

« A assembléa geral resolve ; 
Art. l." A pausão de 500 rs. diários conce- 

dida por decreto de 4 de Julho da 1868 ao cabo 
de esquadra do 34J corp'. de voluntad s da 
patria Trajano Manoel dos Santos. appr>vada 
pelo decreto legislativo n 1671 de 11 de Ag '>t 
de 1869 e de que trata o decreto de 3 de No- 
vembro dq mesmo anno, deve entender-se con- 
cedida ao anspeçada do mesmo corpo Traj <no 
José dos Santos. 

Art. 2 0 Esta pensão será paga da data do 
decreto de 4 de Julho de 1868. 

Art. 3.' Revogam-se as disposições em con 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 10 de 
Junho de 1870.—Conde de Baependy, presidente. 
—Joaquim Pireq Machado Portella, 1° secretario 
—José Maria da Silva Paranhos Júnior, 2* secre- 
tario. » 

« A assembléa geral resolva : 
• Art, 1.° A pensão concedida á D. Joseflna 
Emilia de Carvalho Guedes, viuva do tenente 
coronel Gabriel de Souza Guedes, por decreto de 
19 de Maio de 1869, sem prrjuiso do meio soldo, 
e approvadri pelo decreto legislativo n. 1712 de 
23 de Setembro do mesmo anno, deve entender- 
se conferida metade á dita viuva e a outra me 
tade repartidarnente a seus quatro filhos Luiz. 
Carmelita, Virgilia e Maria, seudo. quanto ao 
primeiro, sómenteaté a su . maioridade. confor- 
me o decreto de 29 de Dezembro de 1869, 
"'■Art. 2.° Esta pensão será paga desde a data 
da primeira concessão. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. , ,, , 

Paço da camara dos deputados, em 11 de 
Junho de 1870.—Conde de Baependy, presidente. 
—Joaquim Pires Machado Portella, 1.° secretario 
—Jose Maria da Silva Paranhos Júnior, 2» secre 
tario.» 

« A assembléa geral resolve : 
Art. l." A pensão de 400 rs. diários conce- 

dida por decreto de 7 de Outubro de 1868 ao 

JUNHO DE 1870 157 

soldado do ^ batalhão de infantaria, Marco- 
lico José dos Santos, e approvada pelo decreto 
legislativo n. 1679 de 16 de Agosto de 1869, fica 
elevada a 500 rs. também diários, em razão de 
ser elle cubo de esquadra do mesmo batalhão 
e não soldado como se disse, conforme o decreto 
de 29 de Dezembro de 1869. 

Art. 2 0 Esta pensão será paga da data do 
primeiro decreto. 

Art. 3,* Revogam se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 11 de Ju- 
nho de 1870 — Conde de Baependy, presidente. 
—Joaquim Pires Machado Portella, I o secretario. 
— foss Mana da Sitva Paranhos Júnior, 2o se- 
cretario. » 

b A assembléa geral resolve ; 
Art. 1 0 A peusso de 400 rs. diários conca- 

dida por decreto de 16 de Junho da 1869 ao sol- 
dado do 14° batalhão de infantaria José de Senna 
Moraes e approvada pelo decreto legislativo 
n . 1760 de 26 de Outubro do mesmo anno, devo 
entender-se como concedida ao 2° cadete do 
mesmo b -tnlhfto José de Senna Moraes, conforme 
o d creto de 23 de Fevereiro de 1870. 

Art. Esta pensão será paga desde a data 
do p imeiro decreto. 

Art. 3 0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Peço da camara dos deputados, em 1 ! de 
Junh de 1870 —Conde de Baependy. presidente, 

-ioaqaim Pires Machado Portella, 1° secretario. 
—Jose Maria da Silva Paranhos Júnior, 2° secre- 
tario » 

« As.-enibléa geral resolve: 
Art. 1 0 Fica approvada a pensão de 30$000 

oensaes, igual ao meio soldo da patente Oe ca- 
oitão, concedida por decreto de 4 de Maio de 
'SlO a D. Maria Franceüna da Silveir- Cruz, 
viuva do capitão de infantaria Francisco R beiro 
Cruz morto em combate 

Art 2 o Esta pensão será paga da date do 
dee.eto de concessão. 

Art 3.» Revogam se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos feputados, em 11 de 
Junho de 1870. — Conde de Baependy.— presi- 
■lente—loaquim Pires Machado Portella, 1° secre- 
tario —Jose Maria da Silva Paranhos Júnior, 2I> 
seiretario. » 

« A assembléa geral resolve: 
Art. 1." A pensão de 600 rs. diários conce- 

dida por decreto de 24 de M irço de 1869 ao 2° 
sargento do 7° batalhão de infantaria Dyonisio 
F ancisco Gomes, approvada pelo decreto leo-is- 
Utivo n 1697 de 21 de Setembro, e de que trata 
o decreto de 27 de Novembro tudo do mesmo 
anno, deve entender-se concedida ao 2o sar- 
gento .10 7° batalhão de infantaria Domicio 
Francisco Gomes. 

Art 2 o Esta pensão será paga da data do 
decreto de 2-4 de Março de 1869. 

trario ^ ° ^'evo^anl"sa as disposições em con- 
Paço da camara dos deputados, em 11 de 

Junho de 1870.—Conde de Baependy, presidente. 



SESSÃO EM 14 DE JUNHO DE 1870 

—Joaquim Pires Machado Portella, 1° secretario.— 
José Maria da Silva Paranhos Júnior, 2o secre- 
tario. » 

« Assembléa geral resolve: 
Art. I.0 A pensão de 400 rs. diários conce- 

dida, por decreto de 21 de Agosto de 1867 ao 
soldado do Tá.» corpo de voluntários da patria 
Manoel Zeferino da Silva, approvada pelo de- 
creto legislativo n. 1570 de 10 de Junho de 1868 
e de que trata o decreto de 10 de Novembro de 
1869, refere-se ao soldado do 19.* corpo de vo- 
luntários da patria Manoel Zeferino da Silva. 

Art. 2 0 Esta pensão será paga da data do 
decreto de 21 de Agosto da 1867. 

Art. 3.» Eevogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paco da camara dos deputados, em 11 de Ju- 
nho ae 1870.—Conde de Baependy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portella, 1.° secretario.— 
Jose Maria da Silva Paranhos Júnior, 2 ° secre- 
tario. » 

« A assembléa geral resolve; 
Art 1.° A pensão de 400 rs. diários conce- 

dida por decreto de 17 de Outubro de 18 8 ao 
Io cadete do ÕS" corpo de voluntários da patria 
Luiz Antonio de Almeida Nobre a qual foi ap- 
provada pdo decreto legislativo n. 17 0 de 26 
de Outubro de 1869, deve entender se como 
concedida ao l0 cadete do 53l, corpo de volun- 
tário < da p itria Luiz Anselmo de Almeida No- 
bre, conforme o decreto de 9 de Fevereiro de 
18 0 

Art. 2 0 Esta pensão será paga desde a data 
de ua primeira concea>ão. 

Art. 3 0 Revogam-se as disposições em cen- 
trar o. 

Paco da camara dos deputados, em 11 de 
Junho ie 1870—Conde de Baependy. presid- nt . 
—loaqwm Pires Machado P irtella. 1' secretario — 
Jose Maria da Silva Paranhos Júnior, 2* secre- 
tario » 

Foram remettidas a commissão de pensões e 
ordenados. 

Ura oftlcio do Sr. senador Antonio Pinto Chi 
chorro da Gama, datado de hoje, participando 
não poder comparecer á sessão por incommodo 
de saúde —Inteirado, 

O Sr. 2° secretario leu o parecer da mesa 
n. 269, expondo a matéria de ume proposição da 
camara dos Srs. deputados, declarando "que o 
pensionista José Romão do Sacramento é anspe- 
çada do 8° corpo de voluntários da patria, e não 
do ■.i0 batalhão de infantaria concluindo: 

« l' Que a proposição da camara dos Srs de- 
putados deve entrar em discussão, e ser appro- 
vada. » ^ 

?.° P parecer da mesa deve ser impresso 
e distribuído na fôrma do estylo. » 

Foi a imprimir. 

ueqerimento. 
O Sr. I-eilíto da í-mili;, Pedi a 

palavr > Sr. presidente para mandar á mesa um 
requerimento. Antes do o fazer; V. Ex. me dará 
IjCença para dizer duas palavras que ojusti- 
fi quem. 

Comquanto esteja disposto a prestar ao minis- 
tério actual o mais franco e sincero apoio em ma- 
téria política,não podereiprescindirem assump- 
tos administrativos de apreciar os actos dos 
nobres ministros, e mesmo afastar-me do seu con- 
ceito quando entender que isto é impreseindivel 
ao cumprimento de meus deveres de represen- 
tante da nação. Assim, lendo o relatório do Sr. mi. 
nistro da agricultura, o único que recebi nesta 
casa, encontro nelledifferantespontes, resultado 
de informações certameote deficientes com rela- 
ção» assumptos graves què correm por aquelle 
ministério e aetuam nas importantes províncias 
do Pará e do Amazonas. 

Devendo porisso preparar-me para a discussão 
dos negocios relativos a esse ministério, em oeca- 
sião opportuna, preciso que pela secretaria res- 
pectiva me sèjam fornecidos esclarecimentos, 
dos quaes alguns se conteem no presente reque- 
rimento. (Lè) 

« Requeiro que se requisite do governo: 
1.° O relatório apresentado pelo engenheiro 

Emílio Guigembre ácerca da colonia americana 
do Rio Tapajós, no Pará, quando se recolheu da 
commissão em que ahi esteve o mesmo enge- 
nheiro. 

2 0 Que se declare pela secretaria da agri- 
cultura se algum trabalho alli existe ácerca da t 
expl itação nos rios Madeira e Purus, na provin- 
ci» do Amazonas, e se a algum se procede actual- 
raente. 

■ço do senado, em 14 de Junho 1870—S. R. 
— Leilão da Cunha. » 

Foi lido, apoiado, posto em discussão e appro- 
valo. / 

O Sr. Silveira Lobo igualmente fundamentou 
e mMidou á mesa o seguinte requerimento : 

« Requeiro que sa peça ao governo cópia do 
viso do ex-raioistro da agricultura, pelo qual 

si Ilicit'tu do ministério da fazenda o pagamento 
do c ntrato com o cidadão João Antonio Alves 
de Brito relativamente á aquisição de terrenos e 
nascentes de agua em Andarahy Grande, e bem 
»S3 cópia de idêntico aviso do actual ministro 
da agricultura, sobre o mesmo objecto » 

F d lido, apoiado, posto em discussão e appro- 
vado. 

ORDEM DO DIA. 

NOMEAÇÃO DO PORTEIRO DO SENADO. 

Eutron em ultima discussão o parecer da 
mesa n. 266. sobre a nomeação dos logares de 
porteiro e continuo do senado. 

Posto a votoè, foi approvado o parecer. 

ORÇAMENTO. 

Entrou em discussão o art. 36 additivo ao or- 
çamento. 

O Sr. Zacarias Não ha alguma emenda 
O Sr. presidente — Neste artigo não ha 

emenda alguma. 
O Sr Zacarias:—Peço a palavra. 
O Sr. presidente :—Tem a palavra. 



SESSÃO EM U DE JUNHO DE 1870 159 

O Si*. Zacaria»: — Penso que o hon- 
rado ministro da fazenda estará disposto a alte- 
rar este artigo. Este artigo foi inserido na pro- 
posta quando tinha-mos déficit; quando havia 
pelo menos duvida sobre saldos. Diz elle assim: 
«Quandoa receita excedaá despeza, será o ex- 
cesso applicado á amortisação do papel moeda 
em clrculaç5o. Mas hoje os calcules do nobre 
ministro nos dão a probabilidade de um saldo 
no exercício que a lei que se discute vae reger, 
de 1870—1871, e por conseqüência é preciso que 
se modifique o artigo. | 

Ainda mais, Sr. presidente, a lei de 12 dè Se- 
tembro de 1866, que mandou innovar o con- 
trato do Banco do Brasil, no art 1° § 8o dispõe: 
« A assembléa geral, logo que cessar o estado 
de guerra, 'assignará na lei do orçamento a 
quantia que se terá de applicar ao resgate do 
papel-moeda.» Ora, está acabada a guerra, e 
pois, em desempenho da palavra do legislador, 
solemnemente expressada na lei de 1866, deve- 
se fixar uma quantia para o resgate do papel 
moeda, e não dizer: se a receita exceder á des- 
peza appliquem-se as sobras ao resgate do pa- 
pel-moeda. Parece que o nobre ministro deve 
neste sentido modificar o artigo. 

São duas as circumstancias que exigem a mo 
diflcação do artigo: !• o annunciar-se saldos; em 
2° logar o estar a guerra acabada. Ou não estará ? 

O Sr. Silveira da Motta Quem sabe lá! 
O Sr. Silveira Lobo : —O Sr. Paranhos ainda 

não voltou. 
O Sr, Zacarias:—O Sr. ministro da guerra 

ha pouco annuneiou a camara temporária o 
facto da assignatura, não do tratado definitivo, 
mas dos preliminares da paz. 

O Sr. Silveira da Motta:—Preliminares 1 
O Sr. Zacarias : — Póde-se dizer acabada a 

guerra?O nobre ministro diz que com aassigna 
tura dos preliminares de paz é que se pôde dizer 
acabada a guerra. 

O Sr. Silveira da Motta Agora é que se 
pôde dizer! Bem. 

O Sr. Zacarias.-—Ora, estando acabada a 
guerra coma assignatura dos preliminares da 
pazy e havemio um saldo, não pôde pa-sar a re- 
dacção do artigo em forma dubitativa, que foi 
adoptada, quando havia duvidas sobre saldos, 
e quando a guerra não estava acabada 

O Sr. Silveira da Motta :—Apoiado. 
O Sr. Zacarias.—Deve-se forçosamente cum- 

prir o art. Io § S0 da lei de 12 de Setembro de 
1866 que, autorisnqdo a emissão de papel-moeda, 
prometteu que. apenas acabasse a guerra, se 
consignasse uma quantia para começar á amor- 
tisação do mesmo papel-moeda. 

E, portanto, ou penso c[ue, em vez desta fôrma 
dubitativa e geral, devia se dizer que ficava 
consignada a quantia de.... (dous ou quatro mil 
contos) para começar a amortisação do papel 
moeda Entretanto," se o nobre presidente do 
conselho começa a ter duvida sobre o seu saldo . 

O Sr. Silveira Lobo : — O que dirão os outros. 
O Sr. Zacarias: — ... votarei pelo artigo 

como está. 

O Sr. visconde de Ilaboraliy 
[presidente do conselho):—Sr presidente, entendo 
que o artigo deve passar como está ridigido. Dos 
cálculos) que tive a honra de apresentar ás ca- 
maras legislativas; dos fxctos que expuz, dos 
documentos que foram publicados, reconhece-se 
que nosso estado financeiro ó muito mais anima- 
dor, do que contávamos todos incluindo mesmo 
o nobre membro da opposição, que acaba de fal- 
lar. O que eu disse a respeito de mldos, tem uma 
significação muito differente da que lhe tem 
dado o nobre senador. O saldo presumível que 
consta da proposta do orçamento, é a differença 
entre a somma das despezas incluidas na mesma 
proposta e a avaliação da receita... 

O Sr. Silveira Lobo : — E' saldo para in- 
glez ver. ' 

O Sr. presidente do conselho : — Senhores, 
parece-me inconcebível a maneira porque se por- 
tam algums illusires membros desta camara. 

O Sr. Zacarias : — Vamos com a corrigenda. 
O Sr. Silveira Lobo : — Reprimenda.. . e ve 

nha lá o troco; attenaa um bocadinho. 
OSr presidente do conselho :—O que o go- 

verno, torno a dizer, mostrou com documentos, 
irrecusáveis,foi que o estado financeiro do paiz é 
muito meis animador do que se esperava: a bp ani- 
festação deste facto ha de dar nos creditoentre as 
nações estrangeiras,inspirar confiança, convidar 
capitues que venham concorrer para mais rápido 
desenvolvimento de nossa riqueza, attrahir bra- 
ços livres e facilisar a immigrnção. Parece, pois, 
que aão luvidando os nobres senadores das pro- 
vas que exhibi não recusando nenhum dos docu- 
mentos, que apresentei, não lhes era licito pôr a 
cada momento em duvida que a receita do the. 
souro é mais que suiScíente para acudir a todos 
os encaigos que temos contraindo até agora. 
Se essa duvida fosse justificada; se as provas 
que apresentei fossem contestadas, teria expli- 
cação esse procedimento: a verdade deve sempre 
apparecer, qualquer que sejam os inconvenien- 
tes que possam delia resultar. , 

O Sr. Silveira Lobo;—Apoiado. 
O Sr. presidente do conselho: — Mas não 

se duvida dos^factos ; não se duvida dos docu- 
mentos,e põe se em duvida as conseqüências que 
logicamente se derivam dahi. 

O Sr Zacarias — Peço a palavra. 
O Sr. Silveira Lobo; — O Sr. ministro da 

guerra nio se importou com os brios dos brasi- 
leiros quand i tratou dos voluntários. 

O Sr presidente do conselho : — Mas vol- 
tando ao que ia dizendo, o saldo é a differença 
entro a rece.ta avultada na proposta do orça- 
mento e a totalidade das despezas incluidas na 
mesma proposta 

Essa differença é avaliada em cerca de 9 a 
'.O^OOOiOOOJ; mas não se segue que por isso es- 
tejamos habilitados para pagar com esse saldo 
todos os serviços que se possam crear de novo, 
todos os melhoramentos, todos cs trabalhos que 
possam ser julgados úteis ou necessários para 
mais rápido deseuvolvimento da industria do 
Brasil. 
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Essas obras, esses melhoramentos devemos 
tratar de realisal os, senão á custa das rendas 
ordinárias, por meio de operações de credito; 
para pagar os juros e amortisação dos emprés- 
timos que contrahirmos, teremos as sobras da 
receita ordinária, a qual crescerá ainda á medida 
que se levarem a effeitoaquelles melhoramentos. 
Ora, se isto se fizer,se contrahirmos empréstimos, 
cujos encargos nos absorvam 4, ou 5 mil conto», 
é claro que o saldo presumiveldo futuro exercicic 
não se podará elevar a maisde 5 ou 4 mil contas. 

O Sr. Silveira da Motta Nã ■ haverá assim 
nenhum para amortisação do'papel moeda. 

O Sr. presidente do conselho;—Não haverá, 
se as camaras decretarem despezas que se elevem 
a 9 ou 10,000:0008000; neste caso mesmo se rs 
despezas forem taesque promovam com efficacia 
a prosperidade do paiz é melhor fazel-as do que 
amortisar o ^apel moeda. Supponha se, porém, 
que estes melhoramentos nos custam annual- 
mente 2, 3 ou 4 000;000g000, as sobras de 6, 7 on 
8,000:0008000 devem ser empregadas no resgate, 
e não nos bmitarmos a 4 ou 2,000.0008. 

O Sr. Silveira da Motta E' mais decente 
dizer—nada se amortise.—porque sabe-se que 
aaoa ha de ficar l 

O Sr. presidente do cons ílho ;—E como se 
sabe isto? Pois a camara dos deputados e o se 
nado são insensatos para votarem despezas inú- 
teis, desnecessárias, augmentando assim os én- 
cargos do thesouro, sem vantagem publica ? 
São sómente os nobres senadores os únicos pa- 
triotas, são os únicos que rentem palpitar-lhes 
o coração pela prosperidade do Brasil ? Pertence 
este paiz á elles só cu a nós todos ? Julgo, se- 
nhores, que a redacção dada ao artigo é a que 
deve ser approvada. 

O Sr. Zacarias í—Sr. presidente, eu 
pensava que vinha em auxilio do honrado mi.- 
nistro da fazenda, mas S. Ex. repelle o meu au- 
xilio parapôr-seem contradicção comsigo mesmo 

Senhores, eu não disse hoje uma palavra se- 
quer sobre a existência de saldos: nas sessões 
anteriores sim, eu, sem atacar os dados do the- 
souro, di.-se que o saldo de 10,000:0008, que o 
nobre ministro iinnunciava,nao lhe dava direito 
para dizer que a nossa renda era elastica, e a 
situação financeira do paiz muito prospera. 

O Sr. presidente do conselho : — Não disse 
muito prospera. 

O Sr Zacarias ; — Prospera .. 
O Sr. presidente do conselho : — Também 

não disse prospera. ' 
O Sb. Zacarias :— Está no relatório. 
O Sr. presidente do conselho ; — Não está, 
O Sr.Zacarias {folheando o relatório e lendo:) — 

« No fim da guerra ostenta o Brasil maior robus- 
tez, maior riqueza, maior, prosperidade do que 
antes delia » São palavras do nobre ministro 
da fazenda : não tenho culpa que o nobre mi- 
nistro esqueça-se do que escreveu. 

O Sr- presidente do conselho : — Eu disse 
mais prospero do que no principio da guerra. 

O Sr Zacarias : — Apresenta o Brasil depois 
da guerra do que antes delia. 

O Sr. presidente do conselho: — E'isto; 
do que antes da guerra. 

O Sr. Zacarias : — Perdoe-me; é o que te- 
nho dito ; que V. Ex. disse que a renda do 
Brasil é de tamanha elasticidade, o seu estado 
financeiro tão prospero... 

O Sr. presidente do conselho -.—Mais pros- 
pero do que antes da guerra. 

O Sr. Zacarias:—, .que no fim da guerra ha 
mais prosperidade do que antes da guerra. 

O 3r. presidente do conselho:—Sim senhor, 
é verdade, é um facto. 

O Sr. Zacarias :—E' o que tenho dito que 
V, Ex. escreveu. Disse também V. Ex. que era 
muito elastica a renda do Brasil- 

O Sr. visconde de Itaborahy -. — Não disse 
isto. 

O Sr. Zacarias :—Vou ler o relatório (lendo): 
«A regra de avaliar a renda de um exercício pela 
media doa anteriores é visivelmente defeituosa; 
fôra acertada em paizes onde se dá pouco desen- 
volvimento e não applicavel ao Brasil onde a 
renda publica apresenta tamanha elasticidade. » 
A isto é que chamei idyllio. Mas voltando a 
matéria, vê-se que o nobre ministro no seu rela- 
tório falia não só da maior prosperidade como 
da grande elasticidade da renda no Brasill 

O Sr. pre-idente do conselho:—Usei deste 
termo comparativamente. 

O Sr. Silveira Lobo :—E' negocio de borra- 
cha-. vae mais longe que prosperidade. 

O Sr. presidente do conselho :—Não disse 
absolutamente. 

O Sr Zacarias:—V. Ex. escrovou «tamanha 
elasticidade da renda do Império.» Diesa tam- 
bém V Ex. (Lendo.) « A conclusão da guerra a 
nossa esperançosa situação financeira tendem 
agora a fazer subir o cambio. » 

O Sr. presidente do conselho dá um aparte 
O Sr. Zacarias:—São suas palavras que te- 

nho citado ; expressões certamente não au- 
torisadas. porque trata-se da um saldo de 
10 000:0008000 sujeito a ser devorado pela votação 
das camaras e além disto fundado em uma receita 
creada em grande parte por impostos onerosis- 
simos Foi isto o que eu disse em uma das ses- 
sões passadas; mas hoje prescindo de tal ques- 
tão ; admitio os dados do honrado ministro da 
fazenda, que haverá um saldo no exercício de 
1870—1871  Estou argumentando de acordo 
com o honrado ministro : dou por certo que ha 
sobras ou um saldo de 10,000:0008000 no exer- 
cício que vae começar no 1' de Julho proximo 
vindouro. 

Pois bem ; o art. 36 que ora se discute foi es- 
cripto antes desta previsão, porque o honrado 
presidente do conselho declarou nos aqui ha 
dias, e acabou de o confirmar, que ninguém 
contava com a perspectiva de um salão, apenas 
finda a guerra, ninguém contava com isto 
S. Ex. ao menos não contava, com saldos que o 
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aorprenderam, e entSo escreveu: « quando a re- 
ceita exceda á deapeza será o excest-o applicado 
á amortisação do papel moeda.» Mas hoje a 
sua linguapem ó outra, porque annuucia um 
saldo Ue 10,000:000$; não pôde mais revestir a 
disposição do artigo da fôrma dubitativa, que 
dantes empregára, e portanto o seu dever hoje 
é fixar uma quantia applicavel á amortisação 
do papel moeda. 

Neste sentido vou propor uma emenda dizen- 
do que o governo fica autorisado a empregar 
4,000:000$ na amortisação do papel moeda. Se o 
nobre ministro conserva a fôrma que tem o 
art. 36, o que ha de acontecer é que despezas 
imprudentemente votadas poderão absorver os 
9,000:000$ que restam: visto que os vencimentos 
da magistratura já levam perto de 1,000:000$, 
nada ficando'para o resgate do papel-moeda. 
Mas se fôr adoptada a emenda que lembro e 
apresento, o negocio muda de figura, o resgate 
pôde com certeza principiar, como determina a 
lei citada de 12 de Setembro de 1866. 

Eis a disposição dessa lei que torno a ler; «A 
assembléa geral legislativa, logo que cessar o 
estado do guerra, assignará na lei do orçamento 
de cada exercício a quantia que se terá de appli- 
car ao resgate do papel moeda. » a guerra aca 
bou; logo, em virtude desta disposição, devere- 
mos, não dizer que se appliquem as sobras da 
renda á amortisação do papel moeda, porque 
isto não é assignar uma quantia, mas fixar a 
quantia que dev > ser applicada a esse fim, desem- 
penhando o voto expresso do legisiadoi. 

O art. da lei. que cito foi, como todos sabem. 
Inspiração do honrado presidente do conselho em 
1866, Quando lutávamos com irfisits, cuidava-se 
da amortisação do papel moeda. Achei nobre 
esse pensamento do legislador, e fez lembrar a 
virtude romana, quando o povo rei poz em hasta 
dublica o terreno occupado pelos gaulezes ; não 
podíamos em 1866 medir o alcance dos nossos 
en penhos pecuniários por causa da guerra, e 
todavia o legislador disse ao paiz ; « acabada a 
guerra, designe-se uma quantia para a amorti- 
sação do papel moeda » Pois bem, exijo o cum- 
primento de uma disposição legislativa: a 
guerra está acabada; e não sô a guerra está 
acabada, como o nobre ministro annunciou 
saldos que neste momento não contesto, o por- 
tanto cumpre designar uma quantia do saldo 
previsto para ser applicada ao resgate do papel 
moeda. Quem está na razão ? Eu ou o nobre pre- 
sidente do conselho? O nobre presidente do con- 
selho que recorre á redacção, escripta quando 
havia duvida de saldo, ou eu que. admittida a 
existência do saldo, quero uma parte delle para 
satisfazer um empenho sagrado? Eu que re- 
cordo uma disposição de lei, qual a do art. 1* 
§ 8o da lei de 12 Setembro, ou o nobre ministro 
que contenta-se com a banalidade de phrase 
applique se ao resgate do papel moeda a sobra 
que houver — , em vez de dizer, applique-se tal 
quantia ? 

Não comprehendo o motivo que levou o nobre 
ministro ao exame retrospectivo da questão do 
saldo, quando não proferi uma palavra de du- 
vida com respeito ao saldo. Só porque o meu 
nobre collega, senador por Minas Geraes, disse 

que era saldo para o inglez vêr, volta-se o nobre 
ministro contra mim, dizendo que ponho em 
duvida o seu saldo. O que tinha a dizer a respeito 
do seu saldo já disse em outra occasião ; não o 
contesto agora: porque. neste momento presto 
inteira fé aos documentos e cálculos offerecidos 
pelo nobre ministro da fazenda em seu relatório, 
onde o que censurei, de outra vez censuro, são 
certas palavras palavras banaes... 

O Sa. presidente do conselho:—Banaes? 
O Sr. Zacarias;—Sem duvida; a phrase 

elasticidade da renda e outras são banaes. 
O Sr. presidente do conselho :—E' cortezia 

que lhe agradeço. 
O Sr Zacarias :—Acho que elasticidade da 

nossa renda ó uma expressão banal. 
O Sr presidente do conselho:—Achamos 

muita cortezia aqui uns com outros. 
O Sr Zacarias: — Não sei em que falte á 

cortezia, dizendo que são banaes as palavras 
—elasticidade de renda, esperançosa situação 
financeira, maior prosperidade, etc., no mo- 
mento em que agonisa a nossa industria, lu- 
tando coro as maiores difficuldades, em que sa- 
bemos por exemplo, que o presidente do Pará, 
faltando a fé dos contratos, alterou arbit: aria- 
mente o que estava estipulado com um compa- 
nhia aobre iliutninação a gaz, receioso de que 
vae escasseiar a borracha; deaconflando da 
elasticidade da borracha e da renda, não era sem 
duvida na cireumstanoia sinistra em que nos 
vemos actualmente.... 

Mas admittindo que no Brasil a renda é elás- 
tica, a situação financeira do paiz esperançosa, 
a prosperidade e riqueza do Brasil maiores do 
que antes da guerra; a minha emenda pretende 
que se aproveite esse eonjuncto de circumstan- 
cia» favoráveis para, cumprindo nossa obriga- 
ção, começar a amortisação do papel moeda, 
apenas acabada a guerra, flxando-se uma quan- 
tia para começar o resgate 

Estou vendo que sou mais ministerial neste 
momento, do que o nobre presidente do con» 
selho. Entretanto, S Ex. mostra-se agastado 
commigo, porque empreguei a palavra banal, 
que aliás é aqui empregada constantemente ; o 
nobre presidente do conselho, que em estranhar 
falta de cortezia deve ser um pouco reportado 
porque na ausência do meu nobre collega o Sr. 
Nabuco, o anno passado attribuiu lhe o uso de 
palavras cabalis.icas e sybellinas com que esse 
nobre senador lançava poeira aos olhos do 
publico, engendrava situações e fazia cahir si- 
tuações Os annaes estão cheios de expressões 
muito fortes do nobre senador contra seus adver- 
sários, como por exemplo, quando, argumen- 
tando em 18o8 com o Sr. Souza Franco! então 
ministro da fazenda, a respeito de saldos, usou 
da seguinte cortezia; « o vosso saldo é um nar- 
cótico com que quereis adormecer o senado » 
ipnrase que cheira a pharmacia ) E comtudo o 
meu nobre collega pela província do Pará não 
se mostrou sentido, e nem havia porque. Agora, 
o nobre presidente do conselho agasta se, porque 
chamei banaes as expressões : « a renda do paiz 
é elástica. » Sustente-a, embora, o nobre minis- 
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tro da fazenda; mas permitia que lhe diga que 
é a primeira vez que em um relatório da fa- 
zenda. em um documento tão importante, se 
encontra o qualiücativo de elástico applicado & 
renda do Brasil. 

A minha emenda, Sr presidenta, é esta : (£,ê) 
« O governo applicará á amortização do papel 

moeda, no exercício desta lei, a quantia de 
4,000:000)5!000'. » 

Foi lida, apoiada e posta em discussão, a se- 
guinte : 

« Emenda uo art. 36. O governo applicará á 
amortização do papel moeda, a quantia de 
4,000:000jíOOO.—S. R.—Z.deG t T'asconctllos. » 

O Sr. visconde de Itaboraliy 
(presidente do conselho).—E' a primeira vez, disse 
o nobre senador,que se escreveu a palavra elastica 
em um relatório. E' possível; não folheei todos 
os relatórios que se tem escripto desde que come- 
çou entre nós o systema representativo; não pos- 
so, portanto, contrariar o nobre senador. 

Onde está, porém, o motivo para qualiflcal-a 
de inexacta? Não se pôde negar o facto de ter a 
receita crescido, de se ir dilatando progressi- 
vamente : 

O Se. Zacarias :—Quando se augmenta o im- 
postj, vae crescendo. 

O Sr. presidente do conselho .—Já demons- 
trei com factos que não é só o augmento do im- 
posto, que tem elevado a renda publica... 

O Sr. Zacarias:—-E' elemento de crescimento. 
O Sr. presidente do conselho; — Sem du- 

vida; mas ainda pondo de parte este elemento, 
e deduzindo o augmento oue dahi provém, o 
progresso da renda publica é proporcionalmente 
maior que o de muitos paizes da Europa. A ex- 
pressão de que usei, me parece, pois. é exacta, e 
applicavel ao caso. Se o nobre senador, porém, 
se incommoda com a locução, « elasticidade da 
Tenda » por não ser portugueza. isso é outra 
cousa. Sobre este ponto não desejo discutir com 
S. Ex. 

O que é verdade é que a tenho lido em escrip- 
tos de homens que valem muito mais do que eu. 

O Sr. Zacarias :—Não attaquei a phrase por 
não ser portugueza. 

O Sr. presidente do conselho ;—Então du 
vidou de que ella exprimisse a verdade dos factos 
que estão patentes ? 

A lega-se que estamos em tristes circumstan- 
cias; que a industria está esmorecendo, que 
retrogradamos em vez de progredir ç mas contra 
estas asaerções ahi estão os documentos que as 
desmentem. 

Pretende-se que vamcs empobrecendo todos 
OS dias, que a industria vae retrogradando, e a 
renda publica augmenta continuamente. Não 
sei qual e o signa! característico que róde de- 
monstrar ao nobre senador o estado do pro- 
gresso ou do retardamento de um povo, senão 
é o augmento ou diminuição da producção, o 
augmento ou diminuição de suas rendas." 

Qual é a unidade com que se mede a prosperi- 
dade das nações ? Não conheço outra senão 
a que indiquei e é talvez por isso que me illudo 

a ponto de suppor que o Brasil progride e não 
retrograda, como pensa o nobre senador. 

S. Ex , inculcando-se mais ministerial do que 
eu, o que é possível, propõe que desde já se 
decretem 4,000:0008000. 

O Sr. Zacarias : — Uma quantia. 
O Sr presidente do conselho;—...uma quan- 

tia determinada para o resgate do papel-moeda, 
e eu entendo que devemos anplicar a este ser- 
viço todo o excesso que se verificar e não só 
4,000:0008. Se nos sobrarem 6 ou 8,000;0008, em- 
preguemol-os todos no resgate do papel-moeda. 

Allega-se que poderão outros ministros con- 
sumir em novas despezas todo o saldo, sem 
destinarem parcella nenhuma para resgate do 
papel-moeda. 

A isto responderei que os ministros não po- 
dem crear despezas : quem as decreta ó o poder 
legislativo; e se o poder legislativo decretar 
novas despezas que abso vam o saldo presumí- 
vel, o resgate deixará de fazer-se, quer se appli- 
que para isso uma quantia determinada, quer 
indeterminada. 

Em uma palavra o que entendo ó que. se 
tivermos sobras superiores a 4 C00:0008, deve- 
mos applícal-astodas ao resgate do papel-moeda; 
mas que não convém ficarmos privados de de- 
cretar qualquer outra despeza que se julgue de 
grande importância, ou de grandejvantagem 
para o desenvolvimento de nossa prosperidade, 
somente pelo receio de não termos quantia 
sufficiente par.a resgatar 4,000;0008• de papel- 
moeda. Penso, portanto, que o artigo concebido 
nos termos em que está é preferível á emenda 
do nobre senador pela Bahia. 

Por essa occasião, devo dizer ao nobre senador 
que hontem Duvidou deter expedido ordem para 
a venda de apólices nas thesourarias das provin- 
cias ao preço de 88, que essa ordemfoi com effeito 
expedida. 

ü Sr.( Zacarias : — Em que data foi isto ? 
O Sr. presidente do conselho :—A ordem é 

datada de 20 de Junho de 1868. 
O Sr Zacarias :—Ahi está ; como estava ven- 

dendo aqui a menos de 90. 
O Sr presidente do conselho Perdoe-me, 

eu lerei a ordem [le). 
Assim, já desde Outubro de 1867, tinha o nobre 

senador expedido ordem para a venda de apóli- 
ces a 88. Não prettmdô com isto, senão provar 
que era exacta a asserçao que o nobre senador 
poz em duvida. 

O Sr. Saraiva fez algumas observações. 
Posto a votos o artigo, foi approvado, ficando 

prejudicada a emenda. 
Seguiu-se a discussão do art, 37, 
Posto a votos foi approvado. 
Entrou em discussão o art. 38. 
Foi lida, apoiada e posta conjuntamente em 

discussão a seguinte emenda: 
« O art. 38 será incluído no § 17 do art. 5' da 

lei, sendo red gido da seguinte fôrma : 
« Ficando o governo desde "já autorisado a 

despender até a quantia de 300:0008 como 
estabelecimento de novos pharóee, e eleve-se a 
verba correspondente a 402:0638625.— Barão de 
Colegipt. » 
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O Sr. Silveira da Motta:—Preciso 
de uma pequena explicaç5o. Desejo saber se a 
emenda aubstitue o § 17 do artigo, se é a quantia 
de 102:000$ para pharoes, ou se os 300:000$ são 
uma somma addicicnal a essa de 102:000$. 

O Sr. Leitão da Cunha :— A emenda diz que 
é addicional. 

O Sh. presidente [depois de ler o art. 38 e a 
emenda) ; — Por conseguinte ó além da quantia 
designada. 

O Sr. Silveira da Motta:—Já vejo que 
a emenda ó o peior que podia ser, porque aug- 
menta a despesa. Eu ainda tinha esperança de 
que se quizesse elevar os 102,000$ a 31 0:000$ ; 
mas quer-se elevar os 102:000$ a 402 000$000 

Eu entendia que com os 800:000$ se faria toda 
a despeza dos pharoes, ficando uma margem de 
200:000$ para novos; mas se200:000$ nSosao suf- 
flcientes para os phaióes novos, o ministério que 
está querendo llluminar tanto as nossas costas, 
deixando o nosso interior em trevas, como nós 
estamos, nos ha de dizer alguma cousa que 
tranquillise estas pobres consciências , que 
ainda querem saber da razão das cousas ; nos ha 
de dar alguma razão que nos oriente, e sirva ao 
menos de pretexto para podermos, sem que pa- 
reça que é absolutamente sem pharol, ás cegas, 
que se quer gastar mais 300:000$ em pharóes 
novos. 

Eu, Sr. presidente flzteneãoaté de não entrar 
em discussão nenhuma do ministério da ma- 
rinha... 

O Sr. Saraiva Compadresco. . 
O Sr. Silveira da Motta : — Entro nesta, 

porque está logo depois do resgate do papel 
moeda. . 

O Sr Zacarias IJor causa... 
O Sr. Silveira da Motta:—. .. em cuja dis- 

cussão não pude, por um accidente, tomar 
parte. 

Yejo-me agora na necessidade de pedir expli- 
cação a respeito do emprego destes 300:000$ em 
pharoes Pelo menos, quero fazer um serviço a 
essas províncias cujas barras teem de ser ülòmi- 
nadas pelos novos pharóes, pedindo ao Sr. mi- 
nistro da marinha que nos diga : « São taes e 
taes.» 

Fer6t gratia, quero mélhorar o pharol da barra 
de Santos, quero melhorar o pharol .. 

O Sr. Zacarias : — Do Pamahyha... 
O Sr. Silveira da Motta;— . . da barra do 

Parnahjba, na província do Piauhy; o Rio Gran- 
de do Norte precisa muito de pharol.. - {Hila- 
ridade). 

O Sr. Almeida b Albuquerque :— E a Pa- 
rahyba. 

O Sr. Silveira da Motta : - O nobre 1» se- 
cretario está me lembrando também o pharol da 
Parahyba; e assim, Sr. presidente, não se pense 
que isto é indifferente. Estou fazendo um tal 
ou qual serviço, embora pequeno, a essas pro- 
víncias que precisam de pharóes, porque obrigo 
o Sr. ministro da marinha a prometter que es- 
tes 300;000$000 hão do repartir ee de modo que J 

sejam contempladas as provincias que aqui fo- 
ram referidas, algumas por indicação minha e 
outras pela dos nobres senadores que me auxi- 
liaram a memória. 

A província de S. Panlo tem direito a um 
grande melhoramento do pharol antigo que 
existe na ilha da Moella. E' um pharol de luz 
muito escassa, que não corresponde ás necessi- 
dades de uma grande e importante navegação 
como daqu 11a província, que hoje tem direito a 
entrar por muito na repartição que o Sr. minis- 
tro da marinha vae fazer deste presente de 
300:000$; tem augmentado muito sua producçâo, 
sua exportação e Importação. (Apoiados). E* uma 
das provincias onde o augmento da renda pode 
ser explicado mais pelo progresso da industria, 
do que pelos impostos gravosos do orçamonto 
(Apoiados); e, portanto, senhores, creio que, pas- 
sando estes 300:000$, o nobre ministro se lem- 
brará desse pharol. 

Bem sei que estou fazendo um serviço escu- 
sado, porque actualmente é membro dó minis- 
tério um paulista, o honrado Sr. Nebias; mas 
como S. Ex. está doente (desejo muito que se 
restabeleça) faço o papel de seu ajudante; estou 
pedindo também para a província de 8. Paulo, 
e dirijo esta interpellaçâo ao Sr. ministro da 
marinha, unicamente para que S. Ex. tome 
algum compromisso a respeito da distribuição 
destes 300;UOO$000. 

O Sr. Saraiva;—V. Ex. ainda crê em pro- 
messas? 

O Si*, barão de <Jote§fipe (ministro 
da marinha) : — Sr. presidente, a emenda apre- 
sentada tem por fim habilitar o governo para 
fazer esta despeza desde logo, porque, se não fôr 
incluída na verba competente, o ministério da 
fazend < não poderá fornecer os fundos para a 
obtençã ■ de novos pharoes. 

Na realidade. Sr. presidente, esta encom- 
menda já toi feitv... 

O Sr Silveira da Motta: — Peior é estai 
(Hülaridade.) j 

O Sr. MINISTRO da marinha : —Oerdoe me 
Y. Ex Já foi feita pelas verbas - obras do mi- 
nistério da marinha e eventuaes, por que era 
urgente, tanto quanto ser podia a realisação 
desse melhoramento tão essencial aos nossos 
portos; mas a verba—obras da marinha... 

O Sr Silveira da Motta:—Serve para outras 
cousas.. 

O Sr. ministro da marinha : — ... deixará 
de ser desfalcada por esta parte, desde que 
houver cr-.dito especial para os pharoes. 

O Sr. Saraiva:-Então a verba—pharóes— 
augmenta? 

O Sr. ministro da marinha:—Logo que passa 
o credito, tem de fazer-se um extorno...., 

O Sr. Saraiva:—Mas sem elle, podia se fazer 
a despeza? 

O Sr. ministro da marinha:—Eu não disse 
que se podia fazer.... 

O Sr. Silveira Lobo;—Lá ia pelas eventuaes. 
Isto é que é elasticidade     

40 
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O Sr. ministro da marinha:—O que ha ahi 
de máo ? 

O Sr. Silveira Lobd:—N5o ha o destino, que 
o orçamento dáfaos dinheiros, esta bagatella I 

O Sr ministro da marinha : — DisseJ eu no 
relatório : 

« Concordando com as vistas do governo ctm- 
cedestes, no orçamento votado para o exercício 
de 1870 á 1871 ». somma de SOO.OOOJ, destinada á 
construcção de novos pharóes. Os trabalhos, 
porém, da ultima sessão parlamentar impediram 
a rpprovaçâo desse orçamento. 

Embora insuficiente, aquella verba me teria 
concedido principiar a realisar o plano que tinha 
em vista, esperando que nos futur s exercícios 
a renovareis, para ser elle completamente exe- 
cutado, com grande vantagem para a navegação 
e commercio. » 

Contava, portanto, que as camaras epprovas- 
sem isto. 

O Sr Saraiva ; — Isto não é para vistas do 
barracão, e portanto deve ser auprovado. 

O Se Silveira Lobo A de peza do barracão 
ha de ser approvada quanto mais esta. 

O Sa ministro da maeinha .—No mesmo re- 
latório estão indicados quaes os pharóes eneom- 
mendadoa ; e, lendo eu a relação delles, verá o 
nobre senador que suas reclamações foram com 
antecedência vttendidas. 

O Sr Silveira da Motta ; — Não li o rela^ 
torio. 

O Sr ministro da marinha : — Assim foram 
ehcommendados ph«róe8 para os seguintes lo- 
gares (Lè > : 

«Paranaguá (Paraná), Itapoâsinha (Bahia), 
Piro hyba (Piauhy)', Olinda (Pernambuco), 
S Frandisco (Alagoas), barra'do Espinto-Santo 
(Espiiitr S nto) . abedell > Tarahyba), Mucuripe 
(Ceará) e barra d- Rio-Grande do Norte. » 

Todos esses já se acham contratados e dentro 
em breve tampo serão enviados para os pontos 
competentes 

Estas »ão as informações que tenho a dar so- 
bre o pedido que o nobre senador fez a respeito 
desta emenda. 

O nob e senador disse que talvez 200:000$ 
fossem suficientes; mas. senhores, além destes 
pharóes, nós temos necessidade de outros pue 
estão mencionados no relatório, sobretudo o 
pharol da barra do Rio de Janeiro, que se acha 
em grande deterioramento, e que recisa ser 
substituído eom muita brevida .e. E este pharol é 
importante, ha de custar uma somma um pouco 
avultada, porque deve ser de primeira ordem. 
A verba não é excessiva para pagamento dos 
que estão encommendadus e para esses outros. 
Recommeadei ao engenheiro que com as sobras 
obtivesse um pharol para a barra do Aracaty e 
outro para Campos. 

O SR Saraiva E para o Cabo de Santo Agos- 
tinho? 

O Sr. ministro da marinha E' muito ne- 
cessário que haja em Santo Agostinho, em 
S Thomé e na Roca ; são pontos em que devem 
haver pharóes de 1* ordem; cumpre que quanto 

antes os mandemos fazer; mas não se pôde 
attender agora senão aos mais urgentes. Entendi 
que deviam ter preferencia as barras das pro- 
víncias, em que havia já navegação a vapor, e 
que eram mais freqüentadas. 

O de Olinda já foi encommendado, e, quando 
fôr collocado, diminuir-se-ha a luz do pharol da 
barra, porque, desde que houver pharol em 
Olinda, não será necessário haver no porto do 
Recife como o que alli existe. 

Posto a votos o artigo, salva a emenda, é 
approvado. 

Posta a votos a emenda foi também aprovada. 
Entraram successivamente em discussão os 

arts. 39 e 40 e foram approvados. 
Passou para a 3' discussão o projecto de lei 

do orçamento 
O Sr. Almeida b Albuquerque {pela ordem]: 

— Sr. presidente, requeiro a dispensa de inters- 
tício pura que este projecto de orçamento entre 
amanhã em 3' discussão. 

O Sr. Zacarias : - O nobre senador pede dis- 
pensa de intersticio, eu concordo nisto; mas 
pergunto a S. Ex. se não se redige primeiro o 
projecto de rçamento, segundo o vencido em 
2a oiseussão, e se não se imprime para entrar 
em 3a discussão, porque houve muitas modi- 
hcações. 

O Sr. presidente You primeiro pôr á vot 
ção o requerimento que pede dispensa de in- 
stersticio. 

O Sr. Zacarias :—Não prejudica o requeri- 
mento Qaeru pedir a V. Ex que guarde algum 
intersticio, sómente emquanto se imprime o 
orçamento, conforme o vencido. 

O Sr. presidente :—Vou por a votos o re- 
querimento, Os Srs. que Coueordam em que 
se di-pmse o interstieio, queiram levantar-se. 

E' approvad-o. 
O Sr. presidente : — Vae á coramlssâo da 

redacção com urgência 
O Sr Zacarias: — E se se poder imprimir, 

que entre amanhã em discussão. 
O Se presidente :—Se houver tempo ha da 

appareojr impresso amanhã. 
Passou-se á ca parte da ordem do dia. 

eleição do rio grande do norte. 

Continuou a discussão do parecer da commis- 
são de constlhr.ção sobre a eleição de um sena- 
dor pela província do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Silveira da Motta s-Sr. 
presidente, tmho de votar por uma parte, ao 
menoa^da emenda do nobre senador pela pro- 
víncia de Minas, adiando o reconhecimento dos 
poderes do senador eseolbidó pelo Rio Grande 
do Norte, até que venham as actas primarias 
da3 eleições que estavam referidas na emenda 
do nobre senado); que a apresentou. 

Sr. presidente, hei de votar pelo primeiro 
artigo da emenda para ser conseqüente com os 
votos e pareceres emittidos nesta casa, em ma- 
téria de eleição de senadores. 
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Quando se tratou de elelçã^ da província da 
Bahia, em que veio contemplado o nosso esti- 
mavel collega o Sr. conselheiro Saraiva, eu era 
membro da commiesSo de constituição, e de 
accordo com os outros membros, que então oram 
o Sr. barão de Cotegipe. e creio que o Sr. vis- 
conde de Sapucahy, demos parecer para que a 
eleição da Bahia, a respeito da qual o poder 
moderador já tinha feito a sua escolha, e tinha 
recahido na Sr. conselheiro Saraiva, ficasse 
adiada até que, por intermédio do governo, se 
pedissem á presidência da província as aotas do 
Pombal e outros collegios, que não tinham 
vindo. 

O senado reconheceu que assim dsvia pro- 
ceder, e approvou este parecer da commis- 
são. Eu assignei o parecer, e não posso hoje, 
tratando-se da uma eleição em que se dá a 
mesma falta de actas primarias, que r.ffectam a 
validade dos collegios até em que houve du- 
plicatas, quando na Bahia não as houve não 
posso repito, dar o meu voto p ira que se jul- 
guem validas as eleições de collegios em que 
houve duplicatas, e a respePo dos quaes nos 
faltam inteiramf-nt as ams das eleiçõe' pri- 
marias, que são as que podem serv r para aqui 
latar se o ereeiraonto e a legalidade desses 
collegios. 

Portanto, Sr. presidente, esta é a primeira 
razão porque hei de votar por esta emenda Não 
voto pela nullidade d> eleição; mas sim pelo 
adiamento da verificação de paderes «té que se 
preencha esta solemnidade indispensável, se 
gundo o juizo do senad' em caso idêntico, e 
ainda procedente pura .naior. porque a respeito 
da eleição da Bahia não houve essas duplicatas 
que ha sobre a do Rio-Grande d Norte •• o Sr 
Saraiva, em todo o caso. era o primeiro votado 
na lista. 

Tendo chegado nessa ocoasião as act- s pri- 
marias, que faltavam, d ^ collegio oo Pombal 
e de outro, cujo nome não me recordo agora, 
fez-se novameute a escolha em virtude de novo 
trabalho, que a camura municipal teve, apu 
rando actas que tinh i deixado de apurar. 

Uma vez que já se deu o f.cto de se fazer 
segunda escolha por slteração de lista pela 
camara municipal apuradora, por ter ella con- 
templado o que deixou de contemolar na pri- 
meira afiuração ou somma, o que se segue é 
que esse adiamento é indispensável para que o 
Íioder moderador possa exercer a sua funcção 
ivremente, como a constituição quer; aliás, 

Sr. presidente, seguir sé ha este precedente, 
que agora se inventou na província do Rio- 
Grande do Norte, onde se tem estudado e alam- 
hicado, quanto ó pdssivel, o systhema de falsi- 
ficar eleições, ou de baralhal-as ao menos 

Passando este procedente de se organisarem 
duas camaras apuradoras.duas apurações, duas 
listas tríplices, perguntarei: qual e a garantia 
qúe tem mais o poder moderador na escolha, 
desde que o ministério toma a responsabilidade 
de apresentar á Gorôa uma lista, e força o po- 
der moderador a escolher na lista que o governo 
apresenta, e que não pôde ser a lieta legal: 

O Sr. Silveira Lobo : —Apoiado. 

O Sr. Silveira da Motta:—E'justamente, 
Sr presidente, o facto que se deu nesta eleição 
e nesta escolha; ha duas listas tríplices ; houve 
duas camaras apuradoras na capital da provín- 
cia do Rio-Grande do Norte. Qual dellas é a 
legal í O governo procedeu a alguma indagação, 
forneceu ao corpo legislativo alguns dados para 
verificar, pela comparação, a legalidade de uma 
csmara, em relação a outra? 

Não; pelo contrario, senhores, a respeito 
desta eleição, deu-se uma exeepção que o go- 
verno principiou a praticar este anuo, e foi não 
mandar a eleição do Ri i Grande do Norte ao 
conselho de Estado oara consultar 

O Sr Silveira Lobo : — Apoiado ; temeu que 
alli se suscitassem duvidas. 

O Sr. Silveira da Mota;—Qual foi a razão, 
senhores? Pois o governo que manda eleições ao 
conselho de Fstado para examinar e consultar 
se foram preenchidas as condições do processo 
eleitorsl, para verificar a authenticidade da lista, 
e neste c iso, em que havia contestação fundada, 
achou que podia dispensar a audiência do con- 
selho de Estado e não mandou-lhe para fazer este 
exame na eleição do Rio Grande do Norte? Por 
que foi? Porque o ministério, Sr presidente, por 
este mel" quiz até certo ponto obrigar a Corõa a 
escolher, segundo as inspirações ministeriaes, 
segundo a sua influencia, oa seus desejus, limi- 
tando assim o direito da escolha da Gorôa 

Se não digam-me: Qual é o preceito constitu- 
cional ? O Imperador escolhe, attendendo aos 
requisitos marcados na constituição um nome 
dos tres da lista tríplice, que, por intermédio do 
niniatr i do Império, lhe é enviada pela camara 
apui adora. Qual foi a camara anuradora ? Quem 
é que disse qual era a camara apuradora? O Sr. 
ministro dolmpeno? Assim como disse que a 
apuração legal era a em que vinha o nome do 
Sr Salles Torres Homem, se elle tivesse predi- 
lecçâo per algum dos candidatos que vieram na 
outra lista eiu que não veio incluído o Sr Salles, 
diria; « A lista pela qual o Inaperador deve es- 
colher é esta outra. » 

O Sr. Silveira Lobo Tem razão Y. Ex.; 
recebeu ambas em tempo. 

O Sr. Silveira da Motta :—K apresentada a 
ou ra lista, perguntarei eu : não ficava o direito 
da Gorôa limitado, restricto. Não podia ella não 
escolher o Sr. Salles Torres Hc-mem, se acaso 
uma mudança de política tivesse collocado no 
minister o um homem de outras idéas, de outras 
vistas, que apreciasse a eleição do Rio Grande 
do Norte de outro mode? E Y. Ex sabe que 
essas apreciações a respeito da legalidade da 
camara apuradora, podem .se fazer quantas se 
quizerem, porque a lei de eleições os. arestose os 
precedentes eleitoraes que ha. dão para se jul- 
gar legal tudo quanto se queira e lllegal tam- 
bém pela elasticidade... ('/ou á expressão do 
relatono do ministério da fazenda). 

O Sr. Zacarias:—Aqui, sim, cabe bem, 
O Sr Silveira da Motta :— .... pela elasti- 

cidade que tem essas disposições em matéria 
eleitoral. Não poderia, pois, Sr. presidente, um 
outro ministro do Império, de idéa diversa. 
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obrigar & Coroa a fazer a escolha de um uome 
cTentre os incluídos na outra lista ? Sem duvida 
que sim, edeclaro a \ . Es. que sem se lhe poder 
fazer disto capitulo de accusaç5o, porque as 
apurações das duas camaras que se reuniram no 
Ilio Grande do Norte, tem vicios de legalidade. 
Eram sete os vereadores que se reuniram, e 
destes sete três ficaram em uma c&mara e três 
passaram para outra: o presidente da cam&ra 
ficou em uma das turmas. A eamara que man- 
dou a lista, ehamju supplentes para completar- 
se; mas chamou-os como? Saltando a ordem 
da eleição; não chamou nem o primeiro, nem o 
terceiro ; chamou o segundo e o quarto, suppo- 
nhamos nós. 

O Sr Silveira Lobo;—E é verdade; foi 
assim mesmo. 

O Sr. Silveira da Motta : — Perguntarei eu: 
a camara apuradora, que mandou a lista, pela 
qual o poder moderador escolheu, era uma ca- 
mara legal ? Nào era. 

O Sr. Silveira Lobo : — Apoiado. 
O Sr Silveira da Motta : — Se, pois, não 

era uma camara legal, se a outra tem os vicios 
todos que a illustre commissão notou que são 
estes mesmos, serem tres vereadores proprietá- 
rios e alguns supplentes, que elles também cha- 
maram, perguntarei eu: senhores, querem redu- 
zir as formilidades do processo eleitoral, que já 
é todo illusorio, porque todo elle depende da 
influencia do governo e da quantidade de fuzi- 
lei -os navaes que elle manda para as provincias, 
afim de fazerem eleições ? Querem reduzir 
também a uma ficção o direito de escolha, que 
tem o poder moderador nas listas tríplices qpe 
lhe são remettidas ? 

E' o resultado que se segue se o senado julgar 
verificados os poderes do Sr conselheiro Salles 
Torres Homem, hoje escolhido em uma das 
listas trplices igualmente remettida e apresen- 
tada á Corôa. Desta fôrma pódem as provinciis 
debaterem-se na agonia de uma illusão sof- 
frerem violências do governo, fraudes, tudo o 
que costuma acompanhar uma dessas calami- 
dades, que caem sobre certas províncias, prin- | 
cipalmente. Mas o governo quando quizer, tendo 
uma camara municipal na capi al, pôde orga- 
nisar a lista de candidatos que elle quizer e 
apresentai a á Corôa, contra o voto da província. 
E' justamente, Sr. presidente, o que eu não 
posso consentir com o meu voto. 

O anno passado votei pela validade da eleição 
do Rio-Grand» do Norte, e o fiz porque tinha 
sido membro da commissão de constituição, exa- 1 

minei os papeis e pude verificar que, em qual- ; 
quer caso, o nome do Sr. Salles, com alteração t 
de logar, vinha na lista triplicq, e vindo na lista 
tríplice, e tendo recahido sobre' elle a escolho, o 
que muito estimei, porque acho-o muito digno 
e aproveitável: sendo assim, tendo eu esses co- 
nhecimentos votei pela validade o anno pas- 
sado. 

Mas,'Sr. presidente, declaro que, apezar das 
asperezas que tinha a eleição do Rio-Grande do 
Norte o anno passado, e eu reconheço que as 
tinha, a eleição actual foi feita com uma gau- 
cherte, da parta do governo, amais condemnaval 

que se tem visto em nosso paiz. porque creio 
que ainda não houve governo que pozesse as 
manguinhas de fóra como se poz nesta eleição 
do Rio-Grande do Norte. A carta que o nobre 
senador apresentou hontem nesta casa, e que 
foi lida por vários senadores, fez impressão no 
animo de muito homem sério.... 

O Sr. Silveira Lobo Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta .... que apoia o 

governo, e que está sentindo difflculdades em 
votar por uma cousa destas, depois de ee ver 
que o presidente em uma carta falia expressa- 
mente na eleição dos amigos do presidente, dos 
amigos da ele*içâo, a quem promette favores, e 
diz que alguns já estão feitos, e que outros o 
governo ha de pagar, etc. Ora, assim, creio que 
ainda não houve eleição ; mas, senhores, não 
quero entrar nos pqrmenores da eleição, mesmo 
porque me basta reconhecer que faltam actas da 
eleiçãí primaria, como o nobre senador pela pro- 
víncia de Minas, que examinou os documentos, 
indica. Eu istou ligado pela coherencia dos 
meus parec^res na commissão de constituição, 
a não admittir este precedente da se verificarem 
poderes, julgarem-se validas eleições no senado, 
sem se ter ■> cabeoal necessário para se formar 
um justo juízo. Tenho dado pareceres pedindo 
as actas primarias, para poder firmar o meu voto 
sobre a legalidade doa collegios; não posso 
hoje. em falta deste elemento, votar em um sen- 
tido diverso daquelle em que votei o anno pas- 
sado e em que tenho votado nos outros annos. 

Portanto, senhores, eu não voto pela nullidada 
da eleição; e sim pelo adiamento da verificação 
de poderes, e desta maneira procedo porque, 
vindo as actas das eleições primarias, que podem 
servir para base da legalidade dos collegios con- 
testados, em que houve duplicatas, se poderá dis- 
cernir melhor quaes são as duplicatas que re- 
presentam a verdade, quaes São as authenticas, 
que denunciam um processo eleitoral real, e 
não fictício. Pensando assim, creio que pedin- 
do-se as actas primarias, tem o governo o meio 
de corrigir o defeito principal deste negocio, que 
ó a lista triplica. • 

Na verdade, Sr. presidente, escolher-se sobre 
duas listas é caso virgem na nossa historia, já 
muit iinvecterada de abusos eleitoraes e d# esco- 
lhas da Gorôal Ainda não houve ministério que 
recebesse duas listas e escolhesse uma por lhe 
agradar mais Aqui ha uma especio de escamo- 
tage. porque o ministro, de posse de duas listas, 
põe uma por cima e outra por baixo, e o Impe- 
rador escolhe daquella que lhe foi presente. 

Por tudo quanto tenho dito o adiamento é o 
meio de corrigir a duplicata da lista tríplice, por- 
que a nossa constituição não dá mesmo aso a que 
o Imperador tenha occasião de estender o seu arbí- 
trio de escolha além daquelle que ella marca e é 
o de escolher entre tres, e não entre seis. A isso 
justamente reduz o abuso constitucional de se 
apresentarem duas lista- mutiladas, com seis 
nomes, para o governo ter o arbítrio de apresen- 
tar â Corôa aquelle aquém o ministério mais 
se affaiçôs, e então o abuso pôde ser devido ao 
ministério, porque a Corôa não pôde escolher de 
seis um, porque a constituição manda escolher 
de tres um, e é o caso, de que se trata. 



SESSÃO EM U DE JUNHO DE 1S70 167 

Portanto, Sr. presidente, por estes funda- 
mentos terei de votar por uma parte da emenda 
do nobre senador, aquella em que pede que fique 
adiada nSo só a decisfio sobre os collegios ia 
Nova Cruz, Macáo, S. José de Mipibú, confor- 
me exige a commissão, como também a detodos 
os outros de cuja organisação não vieram as 
actas, quaes os da capital, Papary. Cana-uare- 
tama, Príncipe, Acary e Imperatriz, porque não 
se pôde fazer juizo a respeito de eleiçOes sem 
base. 

Este é o meu voto, que eu quiz manifestar ex- 
pressamente, porque, como disse recentemente, 
dei um parecer sobre esta matéria, e não quero 
cahir em contradlcção e incoherencia, o que é 
um grande defeito em um homem publico. 

O Sr. barão das Xres Barras i 
—Pouco me é preciso dizer, em resposta ao 
nobre senador pel» província de Goyaz, a quem 
devo alguma» explicações 

Faltam sóménto actas de eleições primarias 
das freguezias de Santa Rita, Imperatriz, Pató e 
PorfAlegre. A fregaezia de Santa Rita pertence 
ao collegio de Nova Cruz que, pelo parecer da 
commissão, deve ficar adiado ; as outras fregue- 
zias pertencem todas ao collegio da Imperatriz, 
que, como já declarei por parte da commissão, 
pôde também ser adiado. A suppressão destes 
votos não influe no resultado a apuração; 
ainda üca a lista triplica com grande maioria. 
Assim, parece-me que o nobre senador não tem 
razão para deixar de approvar as conclusões do 
parecer da commissão. 

Não houve, Sr. presidente, duas camaras apu- 
radoras ; o nobre senador não está bem informa- 
do. A ôamara municipal começou seus trabalhos 
com nove membros ; retirando se quatro, conti- 
nuou a tunccionar com maioria, cinco membros. 
Também não ha duplicata de apurnção. porque 
a apuração por sua natureza não pode ser senão 
uma 

O Sr. Silveira Lobo .—Não apoiado. 
O Sr. barXo das Trbs Barras ; — Os verea ■ 

dores dissidentes que no dia seguinte se reuni- 
ram com alguns supplentes não podiam fazer 
uma apuração porque esta se fez em presença 
das diiferentes actas, sommando os votos nellas 
mencionados, preferindo, no caso de duplicata 
a que mais legitima parecer, e não tinham essas 
actas A reunião da minoria da camara com os 
supplentes no dia seguinte contou os votos, que 
constavam dosjornaes e era notorio, corno se diz 
na sua actr ; isto é. um documento sem prestimo 
algum, não pôde ter o nome de apuração 

O Sr. Silveira Lobo pronunciou um 1 

discurso que publicaremos no Appendtce. ( 

O Sr. barao da» Tre» Bai-ra».— j 
Sr. pre idente, o senado já tem esclarecimentos 
bastantes.... 

O SR. Silveira Lobo : — Parft regeitar o pa 
recer. 

O Sr. barXo das Tres Barras para 
formar sua opinião. A discussão sido pro- 
longada, e todavia a commissão insiste em seu 

parecer,que não foi combatido com razões que a 
convençam. 

O nobre senador por Minas a primeira vez 
que tomou a palavra procurou mostrar a incohe- 
rencia e pouco acerto com que a commissão havia 
approvado determinadas eleições. Tive a honra 
de responder ao nobre senador e estou persua- 
dido de que consegui mostrar que a commissão 
havia procedido com iuteira imparcialidade e 
acerto... 

O Sr. Silveira Lobo : — Para o que foi pre- 
ciso desprezar os documentos que lhe offereci. 

O Sr. barão das Tres Barras :—... comn era 
de seu dever. O nobre, senador, porém não se 
deu por convencido e ainda hoje insistiu nas 
censuras feitas á commissão em seu primeiro 
discurso. A estas censuras já a commissão res- 
pondeu e eonvindo abreviar o debate, mesmo 
porque a bora se acha adiantada,eu tomarei em 
consideração somente dous pontos em que o 
nobre senador parece resumir as censuras que 
fez a esta eRição 

Disse o nobre senador nue houve violências... 
O Sr. Silveira Lobo : — Intervenção do go- 

verno. 
O Sr. babão das Tres Barras : —... e inter- 

venção do governo ; mas a prova consiste em 
documentos que foram presentes ao nobre sena- 
dor e não á commissão... 

O Sr. Silveira L' bo :—Eu os offerici á com- 
missão e ainda tffereço. Adiem a eleição se não 
estão de caso pensado. 

O Sr. barao das Tres Barra e que elle 
offereeeu á commissão depois de lavrado o pa- 
recer, no correr da discussão. P da leitura que 
delles fez o nobre senador ve-se que não podem 
ter maior valor do que as allegações dos inte- 
ressados. 

Diz se que houve emprego de força em S. José 
de Mipibú para onde foram mandados alguns 
fuzileiros navaes que o piesidente da provmçia 
havia requisitado do presidente de Pernambuco; 
mas em S. José de Mipibú, onde, segundo os 
documentos e exposição do nobre senador pôr 
Minas, se achava o chefe de policia com grande 
destacamento e com esse reforço de fuzileiros 
navaes, a mesa legitimamente organisada foi 
expellida. 

O Sr. Silveira Lobo : —Mão ha tal. 
O Sr barão das Tres Barras : — O facto é 

este : a mesa, legitimamente organisada, deixou 
de funccionar, e uma outra eleição se fez com. 
um-segundo juiz de paz de um'segundo dis- 
tricto, pertencente a município diverso. Se assim 
é, se só mente em S. José de Mipibú appareceu 
força do governo... 

O Sr. Silveira Lobo:—Não, senhor; declinei 
o nome de muitas parochias. 

O Sr, barão das Trbs Barras : —... e se 
ahi a eleição a que presidia a mesa legitima- 
mente organisada foi perturbada e em sen logar 
se fez outra, a todas as luzes insustentável.. • 

O Sr. Silveira Lobo : — Não ha tal; leia a 
justificação e veráqne não foi assim. 

ii 
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O Sr. barío das Tres Barras: —- ... se 
na freguezia de Port'Alegre, onde o nobre se- 
nador disse, que também appirecera força, esta 
foi desarmada, como assevera-se que esta" eleiçSo 
é o resultado da violência ? 

O nobre senador reduz a lista tríplice sobre a 
qual se fez a escolha a diminutos votos... 

O Sr. Silveira Lobo : —43. 
O Sr. bahao das Três Barras mas é por 

que o nobre senador pelos dados que tem e que 
lhe parecem bons, regeita quasi todos os colle- 
gios, e neste caso a conclusão do nobre sena- 
dor devia ser nela nullidade da eleição e não 
pelo seu adiamento. 

O Sr. Silveira Lobo:—Eu não annullo; 
sepaio, 

O Sr. barXo das Tres Barras : — Mas os 
documento -• em que o nobre senador se fundou 
para combater esta eleição, continúo a sus- 
tentar, não fazem prova. 

O Sr Silveira Lobo : — O peior cego é 
aquslle que não quer ver. 

O Sr. barão das Trss Barras: — Sustento 
como bom principio, como doutrina sã, que na 
hypothese de que tratamos nenhum prestimo 
teem as justificações a que o nobre senador dá 
tamanha importância. 

O Sr. Silveira Lobo : — A lei diz o con- 
trario. 

O Sr barão das Tres Barras:—A lei falia de 
hypothese diversa. Não estabeleci o principio 
de que uma justificação nunca vale; disse que 
neste caso não vale, e creio que disse bem 

Na prova ha um processo logico e de um facto 
dado como verdadeiro se couclue a existência 
ou não existência d > Lcto que -e pretende pro- 
var. No caso de que tratamos a justittcação não é 
senão o dito. 

O Sr. Silveira Lobo Juraram. 
O Sr. barão das Tres Barras : — O dito de 

certas pessoas, asseverando que taes e taes irre- 
gularidades foram commettidas na eleição Desta 
asseveração pôde se logicamente concluir a exis- 
tência dessas irregularidades? Seguramente que 
não. Este documento, como prova, é imperfeito 
e inconcludente,pala.su'i origem e pela suafórma. 
Pela sua origem,porque procede de testemunhas 
suspeitas, os proprios interessados: pela sua 
fôrma porque não é este o meio est ibelecido na 
lei para authenticar a regularidade do processo 
eleitoral. A lei incumbiu disso as mesas paro- 
chiaes, e tão importantes julgou suas attribui- 
çôes, que procurou tornal-as irnparciaes, cha- 
mando paraa sua organisaçâo ambos o*s partidos, 
maioria e minoria. Com os mesmos princípios 
não se pôde recusar ás mesas parochiaes, legiti 
mamente organisadas, a fé que merecem, por 
serem constituídas pela lei para dirigir e authen- 
ticar os actos eleitoraes. 

Sr. presidente, a hora está dada. e eu não 
quefo por mais tempo fatigar os nobres sena- 
dores, que em tão pouco numero fazem a honra 
de ouvir-me. 

O Se. Zacarias:—Poucos, mas attentos. 

O Sr. barão das Tres Barras :—Muito agra- 
decido. .. 

O Sr. Silveira Lobo:—Cinco por junto 
O Sr. barão das Tres Barras: — Do proprio 

parecer da com missão se vê que houve renhido 
conflicto de interesses eleitoraes; mas que, não 
obstante isto, a eleição é regular, e portanto 
legal a lista tríplice 

Approvado o parecer da commissão, terá en- 
trada nesta easa o senador escolhido, que, se- 
gundo a opinião valiosa do nobro senador pela 
Bahia, que hontem fallou em primeiro logar, é 
uma grande intelligencia que virá cooperar na 
adopçâo das reformas que o partido liberal as- 
pira 

Ha mais tempo teria elle entrado nesta casa se 
prevalecessem os pareceres da secção do conse- 
lho de Estado, da commissão de constituição e 
do nobre senador pela provincia de Goyaz, que 
também pertenceu a essa commissão, sobre a 
validade da primeira eleição, que o senado em 
sua sabedoria entendeu dever annullar. 

Fica a discussão adiada pela hora. 
O Sr. presidente dá a ordem do dia para 15 

do corrente. 
Até d* 2 horas.—3* discussão do projecto de lei 

do orçamento. 
2 horas ou aníes.—Continuação da discussão 

do parecer sobre a eleição de uin senador pela 
província do Rio Grande do Norte. 

2a discussão do projecto da camara dos Srs. 
deputados abrindo ao governo um credito de 
200.000)} para as desp .zas de um Te-Beum pela 
terminação da guerra do Paraguay. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 

■ iea sessão. 
EM 15 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DK ABAETE'. 
Snminai-i« —Expediente .—Ofíleio do 1° se- 

cretario da ca riara dos Srs. deputados remet- 
tendo uma proposição da mesma camara.— 
Par cer da mesa n 270 declarando o nome de 
um pensionista.—Ordem do dia — Discussão e 
approvaçã do parecer da mesa n 267 sobre 
o contrato p.ira a publicação dos debates,— 
Observações do Sr. presidente.—Discussão do 
projecto le lei do orçamento.—Emendas dos 
Srs. Carneiro de Campos e barão de Cotegipe. 
—Discurso d > Sr. Dantas—Emendas dos Srs. 
v.sconde de Itaborahy e barão de Muritiba.— 
Observações e requerimento do Sr. Souza 
Franco. — Observações dos Srs. visconde de 
Itaborahy, Souza Francc e Zacarias.—Expli- 
cações do Sr. presidente.— Discussão e appro- 
vsçâo do parecer da commissão de constituição 
solõre a eleição de um senador pelo Rio Grande 
do Norte.—Discussão do projecto da camara 
dos Srs deputado- abrindo um credito ao 
governo de 200:000)}. — Discursos dos Srs. 
Dantas, Zacarias e barão de Muritiba. 

A's 11 horas da manhã, fez-se a chamada e 
acharam-se presentes 36 Srs. senadores, a saber: 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, 
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Joliim, barJo de Mamanguape. barSo de S. Lou- 
renço. Saraiva, visconde de Sapucahy, barSo 
de Cotegipe, Teixeira de Souza. Dantng, Car- 
neiro de Campos, visconde de Itaborahy, Fir- 
xnino, barão do Rio Grande. Sayâo Lobato, barão 
deMuritiba, Cnoba Figueiredo, duque de Caxias, 
Figueira de Mello, visconde de Camarasribe, 
Zacarias, visconde de S. Vicente. Nune^Gon- 
qalves, Dias de Carvalho, barão do Bom Retiro, 
barão dasTresBar-as. Paranaguá, Souza Franco, 
Pompeu, Leitão da Cunha, Sinimbú, Fernandes 
Braga, Nabuco, Jaguaribe, Silveira Lobo e Sil- 
veira da Motta. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Chichorro, barão de Antonina, 
barão de Itaúna, F. Octaviano. barão de Maroim, 
baião de Pirapama, Mendes dos Santas, Paula 
Pessoa, Dias Vieira, Poranhos e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs Diniz, conde da Boa Vista, Souza 
Queiroz, Furtado, Fonseca e visconde de Suas- 
suna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, foi 
approvada. 

O Sr. I5 secretario deu conta do seguinte : 
EXPEDIENTE. 

Ofíiolo do Io secretario da camara doe Srs de 
putados remettendo a seguinte proposição ; 

« A assembléa geral resolve : 
Art. I.0 A pensão de 600 réis diários conce 

dida por decreto de 16 de Junho de 1869 ao Io 

sargento do 36° corpo de voluntários da patria 
José Avelino Martins Bezerra, e approvada pelo 
decreto legislativo n. 1760 de 26 de Outubro do 
mesmo anno, deve entender-se como concedida 
ao'J0 cadete Io sargento do mesmo corpo José 
Avelino Martins Bezerra, conforme o decreto de 
23 de Fevereiro de 1870. 

Art. 2,° Esta pensão será paga desde a data 
de sua primeira concessão. 

'Art. 3 o Revogam-se as disposições em con-' 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 11 de Ju- 
nho de 1870.-^Corade de Baependy, presidente.— 
JoaOMtm Pires Machado Porlella, 1° secretario. 
 jose Maria da Silva Paranhos Júnior, 2o seere- 
tario. «—A' commiísâo de pensões e ordenados. 

O Sr. 2' secretario leu o parecer da mesa n. 270 
de 15 de Junho de 1870. 
r ■ « Expõe a matéria de uma prqposiçao da ca- 
mara dos Srs deputados, declarando que a pen- 
são concedida ao alferes João de Souza Menezes, 
deve entender-se como concedida ao alferes Jose 
de Souza Menezes. 

Concluindo: 
Que a proposição que se acha sobre a mesa 

deve entrar em discussão, e ser approvada, cor 
rigindo-se o erro da data do decreto, para o que 
deverá haver a necessária intelhgencia com a 
camara.—Foi a imprimir. 

ORDEM DO DIA. 

PUBLICAÇÃO DOS DEBATES. 

Entrou em discussão o parecer da mesa n. 267, 
sobre o modo como a mesa deu cumprimento á 
deliberação do senado sobre o contrato para pu- 
blicação dos debates. 

O Sr presidente : — A mesa offereceu á de- 
liberação do senado um primeiro parecer, e o 
senado,rejeitande-o, determinou que se fizesse o 
contrato c^m as alterações apresentadas pela 
empreza A mesa assim fez exactamente. haven- 
do apenas a modificação de uma das condições : 
consta isto do segunclo parecer. Uma das alte- 
rações, proposta pela empreza, e mandada acei- 
tar pelo senado, foi a seguinte: 

«Os relatórios e os mappas da mesa não en- 
trarão nas condições estipuladas para a publi- 
cação dos debates. » 

« Serão pagos a 50 réis por linha de impressão 
n > Diário do Rio de Janeiro obrigando-seaeraprez» 
a annexal-os aos volumes de annaes e a pubhcal- 
os na folha com os de mais trabalhos de sessão.» 

A este respeito a mesa veio a um aceordo com a 
empreza. Eis aqui em que consiste o accordo : 

« O senado sabe que os pareeeres ou relató- 
rios da mesa, com os mappas, e quadros que os 
«companham, costumam imprimir-se tombem 
em avulso na typegraphia nacional, e distribuir- 

e pelos Srs. seuadores e.deputados. 
« Destes pareeeres forma-se, no fim da sessão 

legislativa de cada anno, um volume, de que se 
tira um certo numero de exemplares, não só 
para poder continuar a collecçào dos pareeeres 
na mesa que já comprehende oito volumes, mas 
também para outros fins. 

« Sendo, portanto, manifesto que a impressão 
dos pareeeres e relatórios da mesa no Diário do 
Rio de Janeiro, era uma duplicata de despeza, 
qu- não seria justificável, a mesa, no intuito de 
f zer uma economia racional, e utll, propoz ao 
gerente da empreza que se inserisse no contrato 
a condição de poder ella desistir do direito de 
poder maudar imprimir no Diário os pareeeres e 
relatórios. 

« O gerente conveio nisto e é esta a razão por 
que na ultima parte da oonsiderafão segunda, se 
accrescentou o seguinte período : 

« A mesa poderá desistir da impresíão e pu- 
bdeição dos seus relatórios e mappas no Diário 
do Rio de Janeiro e da sua annexação ao volume 
de annaes, comtanto que assim o faça constar 
ao gerente da empreza. 

o De accordo com esta clausula, já a mesa 
mandou fazer ao gerente do Diário do Rio de Ja- 
neiro, por officio que lhe dirigiu com a data de 
buje o ofiicial maior interino, a declaração cons- 
tantedo annexo sobn. 2. a saber; 

u Que a mesa resolvera desistir do direito de 
mandar impritnir no Diário do Rio de Janeiro 
os seus pareeeres e mappas, ficando a empreza 
dispensada desta obrigação, salvo os casos em 
que o senado resolver que algum ou alguns dos 
referidos pareeeres se imprimam e publiquem, 
no mesmo «Otário, 
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Quanto ás outras condições são as mesmas 
que o senado resolveu fossem aceitas pela mesa, 
e esta alteração proposta foi aceita pelo gerente 
da empreza. 

As conclusões do parecer, portanto, são: 
1.° Que o presente relatório seja, para conhe- 

cimento do senado, impresso e distribuído com 
os documentos que o acompanham. 

2.° Que do contrato se tirem duas cópias, 
remetttmdo-se uma a S. Ex. o Sr. presidente 
do conselho, ministro da fazenda, e outra a 
S. Ex. o Sr. ministro do Império. 

Posto a votos o parecer, mi approvado. 

OKÇA.MENTO. 
Seguiu-se em 3» discussão o projecto de lei 

do iTçamento. 
Leram-se as seguintes emendas : 
« Substituam se os arts. 21, 22, e 23 pelo se- 

guinte : 
Art. Os prédios rústicos e urbanos, terrenos e 

escravos,que as ordens religiosas possuem, serão 
convertidos, no praso de 10 annos. em apólices 
intransferíveis da divida publica interna. 

Não se comprehendem nesta disposição os 
conventos e dependências dos conventos em que 
residirem as communidades, nem escravos que 
as mesmas ordens libertarem sem clausula ou 
com reserva de prestação de serviços, não exce- 
dente de cinco annos, e as escravas cujos filhos 
declararem que nascerão livres. 

As alienações que se teem de fazer para rea- 
lisa^ão do disposto neste artigo, serão alliviadas 
de metade do imposto de transmissão da pro- 
priedade. 

O governo estabelecerá o modo pratico de 
elfectuar-se a conversão no regulamento que ex- 
pedir para execução destas disposições.—S. R.— 
C. C. de Campos. » 

Emendas ao art. 4.° 
§ 1.° Augmente-se a quantia de 

3:000jJ (proveniente do aug- 
mento de aluguel da casa que 
serve de secretaria) ficando a 
verba elevada a   

§ 2 ° Diminua-se a quantia de 
9:800ti (por ter-se supprimido 
a legação nos Estados Unidos 
de Colúmbia) ficando a verba 
reduzida a   

§ 3.° Au^mente-se a quantia 
de 3 900)5 (por terem sido pos- 
tos em disponibilidade al- 
guns empregados, ficando a 
verba elevada a.,  

§ 4.° Augmente-se a verba de 
mais 20:000)5000 (por ter sido 
excedida nos annos anterio- 
res) ficando elevada a. . . . 

§5° Augmente-se de mais 
20:0008000 (pela mesma razão) 
ficando elevada a   

§ 7.<, Augmente-se com mais 
10;000j}000,ficando elevada a. 
— Barão de Colegipe. 
Foram apoiadas e postas em discussão com o 

projectd. 

O Sr. Dantasi—Sr. presidente, vou fazer 
algumas observações ácerca da disposição que 
existe na lei do orçamento a respeito dos bens 
das corporações religiosas, ou da disposição qus 
lhes impõe um imposto progressivo até que con- 
vertam os seus bens em apólices da divida pu- 
blica. 

Senhores, ha nesta questão dous princípios: o 
Io é se o poder legislativo tem o direito de extin- 
guir os conventos ou de converter os seus bens 
no que achar mais conveniente ; 2o ó se a ma- 
neira porque o governo o vae fazer é ou não a 
mais conveniente. 

Que o poder legislativo tem o direito de in- 
gerir-se nos bens das corporações de mão morta, 
como achar mais conveniente ás necessidades da 
sociedade civil, não ha duvida alguma. Este di- 
reito existe desde que Constautino deu vida le- 
gal ao christianismo, e isto não só a respeito dos 
monges, como a respeito dos ben* da Igreja. Os 
monges existiram antes de Constantino dar vida 
legal ao christianismo; eram christãos persegui- 
dos, que serefugiavam e viviam nos desertos da 
Thebaldae chamavam-se solitários. Mas crescen- 
do o numero dos christãos e vendo Constantino 
que os seus subditos estavam divididos, e que 
isto trazia grandes embaraços á sua administra- 
ção, deu publicidade a um edito de tolerância a 
todos os cultos ; então os monges, que se acha- 
vam escondidos appareceram em publico, e prin- 
cipiaram a fazer parte de uma melicia as ordens 
dos bispos contra cs pagãos; assim foram elles 
empregados muitas vezes, por S. Cyrillo e outros 
bispos, a perseguirem os pagãos, queimando seus 
templos suas casas e suas bibliothecas. 

Alguns Imperadores depois de Constantino 
empregaram medidas de rigor contra os bispos 
com proteç ão de seus subditos. pagãos e 
por isso foram taxados de perseguidores da 
Igreja e muitas vezes os Imperadores do Oriente 
tiveram de obrigar aos bispos a reedificarem as 
casas dos pagãos, e o Imperador Yalencio man- 
dou abrir um recrutamento contra os monires. 
Com o and r do tempo o monachismo foi-se 
consolidando e os Imperadores Bisantinos, lhes 
concederam assim como os bispos a adquerirem 
bens para seus patrimônios porquanto não ha- 
via naquelle tempo dízimos. A theocracia judaica 
havia acabado com elles e reduzido-os a outros 
tributos ; na lei nova não se encontra a pala- 
vra disimo, ao contrario Jezus Christo diz: 
« dáe de graça aquillo que recebestes de graça. 
Se me queres seguir vai e vendo o que tens.' E' 
mais fácil entrar um camelo no fundo de uma 
agulha do que um rico no reino do céo.» Viviam 
pois os bispos e os monges de sues esmolas, das 
eollectas que faziam por todas as igrejas e como 
essa maneira de subsistir era contingente; qs 
Imperadores deram-lhe faculdade de adquirir 
bens por todos meios e fora dq direito comrnun, 
o que se não concedia aos paisanos o que vê-se 
das leis imperi-.es: mas foi tal, Sr. presidente, o 
abuso que os religiosos e a igreja fizeram dessa 
faculdade que os Imperadores Viram-se na neces- 
sidade de prohibir que as terras não fossem abo- 
nadas em favor das corporações que não morrem. 

Dividido o império Romano a creação de or- 
dens religiosas ou especiede clero desconhecido 
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do direito divino, passou o ocoidente com todas 
as suas ambições e com todos os seus vícios, ati- 
raram se como lobos as riquezas tamporaes de- 
vorando os bens dos fieis. O fanatismo desviou 
heranças de seus legítimos herdeiros, empo- 
breceu famílias e enriqueceu conventos. 

Os reis que quizessem marchar seguros na 
obediência de seussubditos deviam gastar gros- 
sas sòmmas em levantar mosteiros. As guerras 
das Cruzadas que armaram meio mundo em ca- 
valleiros commandados por monges lhes deram 
grandes riquezas. As disposições canonicas que 
quando houvesse algum moribundo fosse entre- 
gue a um frade, sem testemunhas ; a absolviçSo 
de culpa e pena aos que morressem deixando 
em seus testamentos os conventos por herdei- 
ros e o direito de sepultura que o clero jogava 
contra os que murmuravam estas usurpações. 
a nulidade imposta pelo concilio de Tolouzeaos 
testamentos que não eram feitos na presença do 
cura ou do confessor e em que se não legava 
uma somma pro remedio, animce sue isto : tudo 
trouxe aos conventos e em geral á mão mor- 
ta grandes, riquezas que não sendo adquiri- 
das pelos meios do direito commum nunca po- 
derão formar umabazede perfeito domínio enem 
em tempo algum os Reis o reconhecerão, mas 
legislarão sobre elle conforme as necessidades 
da sociedade civil. Senhores, a sustentação do 
clero é direito divino; quem vive do altar ha 
de alimentar-se do altar, porém os meios perten 
cem ao poder civil designa-los e variar quando 
achar conveniente. 

No Reino de Portugal, sempre os soberanos 
tiveram direito de fisealisar, de prohibir ou 
conceder a acqutsição de bens de mãos morta 
como vê-se das ordenações e de muitas leis ex 
travagantes Os nossos" reinicolas argumentam 
com o dominio eminente dos Reis, consagrado 
em nossas leis. Os outros dizem que não podendo 
a mão morta adquirir nem alienar sem licença 
do Rei,prova isso o dominio do Estado sobre elles; 
outros dizem que vivendo as corporações de mão 
morta por permissão da lei e podendo por esta 
acabar; não podem ter uma propriedade como os 
particulares, O direito canonico declara que as 
ordens não são senhoras mas administradoras, 
do que se segue que logo que a lei civil as ex- 
tinguir, os bens passam ao Esado. 

Os ultramontanos ao contrario dos reinicolas 
dizem que o Estado não pode desaptopiar bens 
de mão morta porque foram doações feitas su6 
condüione de casar orphãos, de dar esmolas, de 
dizer missas, etcr Se estas sociedades vivem por 
graça do Estado, se a sua existência torna-se 
incompatível com a sociedade; não é o faeto das 
doações testamentarias que deve obstar a acçao 
do poder civil. E de mais, senhores, ate que 
ponto os vivos estarão ligados a vontade dos 
mortos ? E até que ponto a sociedade será obri- 
gada a suportar os prejuízos dos séculos passa- 
dos 7 Se os defuntos voltassem ao mundo eües 
seriam os primeiros a revogarem os seus testa- 
mentos. Não temos exemplos nos templanos 
cavalleiros de Malta e jesuítas cujos bens foram 
deixados em testamento com condições pias. e 
depois passaram ao Estado 7 

Uma doutrina contraria, seria estabelecer os 
mortos árbitros dos vivos. O que se pode fazer 
é aproximar-se o mais possível estes bens a von- 
tade dos doadores e applical-os a caridade,edu- 
cação de orphãos, hospitaes. etc. 

D. Sanehes tendo questões com a Santa Sé. 
sobre os bens da Igreja decidiu-as em duas pala- 
vras, «disponho dos bens por que estão em meu 
Reino e debaixo de minha jurisdição. » 

Quando, Sr. presidente, se extinguiram os 
templarios El-Rei D. Diniz não consentiu que 
O papa dispozesse dos bens dos templarios. A 
conservação da sociedade civil é a primeira das 
leis divinas, quando ella exige que não existam 
taes corporações, que a concentração de grandes 
riquezas em circulação e em mão morta poem o 
Estado em embaraços, ella tem o direito de dis- 
solve-la sem consultar a poder algum senão a 
lei de sua conservação. Portugal, a Hespanha, 
a Franca, a Italia d" fizeram; é um direito in- 
contestável da soberania nacional cujus est regio 
ejus est religio. 

Todos nós sabemos o que se passou na Áus- 
tria no tempo de José II, acerca dos conventos. 
José II via que a Prússia prosperava com seus 
terrenos áridos e escabr sos, quan o a Áustria 
decahia com seus terrenos ferteis e consulrando 
aos hoinens mais entendidos, estes disseram lhe 
que a causa era porque os terrenos da Áustria 
eram occupados, em quasi dous terços por cor- 
poração de mão morta Então, Sr", presidente, 
José II determinou que grande parte desses bens 
fossem encorporalos ao bens nacionaes, e aca- 
bou co n muitos conventos. 

Pio VI Sr.presidente,exasperado com tal acon- 
tecimento procurava occasião de dar a José II. 
a demonstração de sua indignação: aproveitou 
uma occasião oportuna Morreu a Imperatriz 
Maria Thereza.e em Roma que era costume fazer- 
se pela mortedos Impedores um funeral, por esta 
vez suprimiu se acintosamente esta etiqueta 
secular. 

Isto,Sr presidente,foi consideradopelogoverno 
austríaco como um rompimento da Santa Sé, e o 
ministro Kaunitz procur m saber a razão porque 
não se tinha praticado aquella etiqueta na morte 
da Maria Thereza ; respondeu-lhe Pio VI «o cos- 
tume é fazel-o ao Imperador , e não a Impera- 
triz : » foi a desculpa que deu, o ministro repli- 
cando por uma segunda nota. levou a José II, 
para que a visse, José II pediu uma, penna e es- 
creveu: abaixo da nota. 

« Pouco me importa que, etc , «não posso di- 
zer o resto porque o respeito que tributo ao 
chefe da Igreja me pr. hibe » Entendo que o 
caminho que seguiu não era bom, que os tem- 
pos não éramos de Henrique IV e pediu licenca a Jose 11 para fazer lhe uma visita. Os conse- 
lheiros de Jose II observaram que não convinha 
que viesse a seus Estados um papa despeitado ; 
mas Jose II não esteve por taes conselhos e res- 
pondeu a Pio VI que teria grande honra em rece- 
bel-o em seus Estados, 

A recepção foi grandiosa : José II foi espe- 
ral-o em caminho e quando o papa descia de sua 
carruagem, José II desceu também da siia, abra- 
çaram-se e levou-o em sua carruagem até o seu 
palacio. O papa ao retirar-se agradeceu-lhe a 
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recepçSo, e disse-lhe : que lhe pedia como pro- 
tector" da Igreja Catholica não continuassem a 
perseguir os conventos,tão necessários ao serviço 
da Igreja e da religião. José II disse que toma- 
maria em consideração as recommendações do 
Santo Padre como fosse mais util á Igreja e ao 
Estado. Ainda Pio YI não havia chegado a 
Eoma e já lhe chegava a noticia da extincção de 
novos conventos. Trago isto, Sr. presidente, á 
discussão, para provar que em todos os tempos 
e em todos os Estados os Reis tiveram sempre o 
poder,inherente á soberania de supprimir quando 
achasse conveniente essas corporações de mão 
morta e dar um destino mais util aos seus bens' 
Devo porém dizer em abono da verdade e seja 
dito em honra aos conventos naoionaes. As or- 
dens brasileiras são respeitadoras do poder civil, 
nunca serviram de obstáculo ao progresso e ao 
desenvolvimento de nossas instituições, nunca 
conspiraram nem pregaràm o regicidio como 
fizeram em outros paizes São corporações in- 
ofiTensivas, e só mente pôde justificar as medidas 
propostas pelo governo, o abandono e dissipação 
em que se acham taes bms. 

Devo, Sr. presidente, fazer uma declaração 
bem necessária; tudo quanto tenho proferido 
neste discurso não foi bebido cm livros suspei 
tos Quando eu tratei aqui sobre o casamento 
civil, um anonymo, certamente padre, aconse- 
lhou-me pelo Jornal que não lêsse escriptores 
suspeitos, mas quelêsse ornais moderno, e com 
effeito o mais minucioso historiador da Igreja 
Catholica, Rohrbacher Em 24 tomos Rohrba- 
cher d fende exhuberantemente a Igreja Catho- 
lic i, mas na sinceridade do seu coração elle 
deixa patente as misérias condemnadas pelo es- 
pirito do "hristianisnno EmBargíer, cuja catho 
licidade não se pôde contestar, se verá que elle 
tiinbem diz na palavra Roí ^o seu diccionario 
theologrico, que Santo Agostinho declarara que 
isrrajas não ppdem possuir bsns sem a faculdade 
as do poder civil 

Assim, ,Sr. presidente, não vejo argumento 
com que se possa sustentar que o governo não 
pôde admi -istrar e dispôr dos bens dos religio 
aos. Não ha hoje nação que conceda á mão 
morta um p ilmo de terra; ao contrario, traba- 
lha se hoje para achar se o melhor meio e occa- 
sifto para secularisar se esses bens e todas essas 
instituições. 

Dizia um escriptor, tratando dos bens de mão 
morta, «que se não fossem a peste e a guerra o 
genero humano não caberia mais neste grão da 
arêa em que habitamos; que a morte é o grande 
ministro de Deus para governo domuhdo», eisto 
é uma verdade, que apezar destes íiigellos a 
bumanidade cresce espantosamente. Se nós 
hoje temos terras e outros bens de sobra que 
podemos dividir, virá tempo em que os nossos 
vindouros precisem dellas e maldigam a nossa 
loucura ou nossa estupidez, e ver-se-hão collo- 
cados na alternativa ou de morrerem de fome ou 
de se conspirarem contra um poder que possue 
terras em nome do céo. 

Agora, senhores, passarei a fallar sobre a 
^ maneira porque o governo quer obrigar os reli- 

liosos á conversão dos bens em apólices. Se- 
nhores, eu o reprovo completamente; reprovo 

este systhema de tirar nacos todos os annos, de 
colocal-os nas forcas caudinas e de forçal-os a 
procurarem proteções despendiosas afim de con- 
seguirem a revogação da lei. Ou hão de conse- 
guil-a ou hão de consumir toda a sua renda em 
promessas mallogradas. Que espera o governo 
desta medida? Não sabe V. Ex. ( dirigindo-se ao 
Sr. presidente do conselho) o terreno em que pisa 
e a immoralidade que lavra no nosso paiz? Pare- 
ce-me que já vejo as torres de S. Bento rodeadas 
de corvos. Quantas companhias não apparece- 
rão para se encarregarem da conversão dos bens? 

O Sr. Zacarias Vamos nos aproximando 
ao Natal 

O Sr. Dantas ;—Que ponha a mão em tudo, 
e nem os conventos e nem o Estado aproveitem 
cousa alguma ? Quantos contratos simulados não 
apparecerão? Propriedades de 100:000$ hão de 
ser vendidas por 20:000$, única somma que ha de 
ser convertida em apólices, sendo o mais repar- 
tido entre o comprador e vendedor. Que regula- 
mentos previdentes pôde fazer o governo para 
obstar essas f audesí Uma medida de execução 
tã'> prolongada de cinco anuo 3 e mais cinco se 
o govern > achar conveniente, é a vida de muitos 
ministérios, de muitas i piniões e de muitos es- 
forços para a sua revogação. 

tí' o resultado que espero dessa lei. Se o go- 
verno acha de urgente necessidade dar providen- 
cias a respeito d s bens dos frades, deve dal-a 
de outro modo Por exemplo, ha o convento em 
Pernambuco, qnoe existe um só frade; e porque 
razão não tem o g iverno dado providencias para 
se arrecadaren. e-ses bens e pedir ao corpo le- 
gislativo qu« resolva sobre o seu destino como 
bens vacantes? 

O nosso direito canonico declara que um con- 
vento para ter base regular precisa ter dez reli- 
giosos. Esra disposição do direito canonico está 
encorporada nos pr prios 'estatutos dos con- 
ve tos. 

O concilio tridentino diz que quando falte a 
base regul-r dos conventos, ainda mesmo os 
isentos, o ordinário dará as providencias Ora, a 
base regular é certamente os dez,sem o que um 
convento ão pôde funccionar ; se o convento 
não pó le func donar é claro que o ordinário dará 
as providencias quanto ao espiritual e o governo 
quanto ao temporal 

Ha u * ordem, creio que do meu collega o Sr. 
Nabueo, determinando que não possam ser ad- 
mittidos noviços. Mas esta disposição é illudida ; 
dizem que alguns conventos mandam alguns 
moços para Roma receberem ordens; voltam e 
são encorporados aos conventos; deste modo não 
pôde o governo fazer eífectiva a sua disposição. 

Sr. presidente, ha ainda uma outra questão 
que pesa no meu espirito para que eu v de con- 
tra a disposição do projecto. Na Europa é fácil 
dizer-se «ficam extinetos os conventos» seus bens 
serão encorporados aos próprios nacionaes ; mas 
no Brasil ha muita diíferença. Não sabe V. Ex. 
que o valor dos bsns dos frades, principalmente 
dos ruraes, está nos escravos? Tirem-se os es- 
cravos e ver-se-ha que pouco valerão. O artigo 
do orçamento manda que sejam convertidos em 
apólices todos os bens, sem fazer excepção dos 

(escravos. Senhores, isto é uma iniqüidade. Em 



SESSÃO EM 15 DE ÍÜSHO DE 18íp Í73 

um tempo em que nos esforçamos para, sem 
prejuízo dos particulares promover a emancipa- 
ç6o, nSo deve sahir uma lei destas em que se não 
exceptua a venda dos escravos. 

• Tenho lido, senhores, por diversas vezes com 
dôr no meu coração, annuncios do thesouro, 
declarando que se vão vender taes e taes escra- 
vos de Itamhé, pertencentes á nação. Oh! se- 
nhores, e nem ao menos entra no coração dos 
ministros uma scentelha de dignidade e compai- 
xão para virem pedir ao corpo legislativo a li- 
berdade destes infelizes? 

Que se respeite a propriedade servil entre os 
particulares bem a lei o garantiu e deveremos 
extinguil-a sem violência; ó obra do tempo Mas 
que a nação tenha escravos, e que o governo 
em nome da nação annuncie que vae vender 
seus escravos ? Isto, senhores, rebaixa-no; pe- 
rante as naçães civilisadas. E somos christãos? 
Estamos em sentimentos humanitários abaixo 
de todas essas republicas da America, abaixo 
dos mulsumanos, entre os que por uma fôrma 
determinou-se que os escravos existentes vives- 
sem em família, prohibida toda a transmissão. 

' Ide arrancar dos frades os escravos que são 
bem tratados, para serem vendidos a senhores 
cruéis ? Ide separar estes infelizes de suss mu- 
lheres ou de seus filhos? Ide embaraçar este 
acto de caridade que praticam os religiosos li- 
bertando todas as crianças J ' 

Eu protesto, senhores, contra este acto de ini- 
qüidade ; pese elle sobre squelles que dirigem 
os destinos do Brasil, 

Em Portugal, como V Ex. sabe, quando 
foram vendido» os bens dos religiosos, dis-e-se 
i« agora paga-se a divida publica toda, temos 
,dinheiro de sobra. » Mas creio que nem se pag u 
a terça parte dessa divida; os pobres ficaram 
mais pobres, e os ricos ficaram mais ricos. 

Não posso continuar e por isso paro aqui. 
O Sr. visconde de Itaborahy, pedindo a pala- 

vra pela ordem, fundamentou e mandou á mesa 
as seguintes emendas: 

KMENDA. AO AUT. 10. 

« Em logar de — 1869 — 1870, diga-se 1870— 
1871, e, em vez de 83,601:396^390... 

Paço do senado, em lõ de Junho da 1870.— 
V. dê Itaborahy.* 

EMENDAS AO ABT. 7.° 

« Em vez de 40,237;67og484 

§ 2.^ Em logar de 12,213:104$ 
(emenda da camara dos brs. 
deputados), diga-se • • • 

§ 5' Em logar de 1.805:4708182 
(emenda da camara dos Srs. 
deputados) , diga se . 

§ 16 Seja substituído pelo se- 
guinte : 

Despezas eventuaes , sendo 
2,668;880$760 para differença 
de cambio  

39,600:8198250 

15,269:2668000 

l,893;2278b57 

2,708;88087ô0 

§ 19. Em logar de 2,660:000$ 
(emenda da camara dos Srs. 
deputados) diga-se . . . 600:0008000 

§ 20. Em logar de 500 000$ 
(emenda da camara dos Srs. 
deputados) diga-se. . . . 1,000:0008000 
Paço do senado, em 15 de Junho de 1870.— 

F. de Itaborahy.» 

EMENDAS AO ART. 10. 

« Supprimam-se as emendas feitas pela camara 
dos Srs. deputados aos ns. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 9, 
10, 12, 16, 19. 39, 40, 41, 42, 44, 46, 48, 49, 50. 
51, 52,53 e 62, e substituam-se os ns., títulos e 
algarismos da proposta pelos seguintes; 

ORDINÁRIA. 

1 Direitos de importação para 
consumo   

2 Expediente dos generos li- 
vres de direitos de consumo 
elevado a 5 %  

3 Armazenagem..... 
4 Prêmios de assignados . . 
5 Ancoragem. ..... 
6 Direito de 15 % de exporta- 

tação de páo Brasil . . . 
7 Ditos de 9 %  
8 Ditos de 2 1/2 % . . . . 
9 Ditos de 1 1/2 % do ouro em 

barra .... . . 
10 Ditos de 1 % dos diamantes. 
11 Expediente das capatazias. 
12 Juro das acções das estradas 

de ferro da Bahia e de Per- 
nambuco   

13 Renda do correio geral . . 
14 Dita 4a estrada de ferro de 

D. Pedro II  
15 Dita da casa da moeda . . 
16 Dita da senhoriagem da 

prata   . 
17 Dita da lithographia militar 
18 Dita da typographia nacional 
19 Dita do Diário Official. . . 
20 Dita da casa de correcção . 
21 Dita do instituto dos meni- 

nos cégos 
22 Dita do instituto dos surdos 

mudos   
23 Dita da fabrica de polvora. 
24 Dita, da de ferro de Ipanema. 
25 Dita doa telegraphos elec- 
, tricôs. 
26 Dita dosarsenaes, . . , 
27 Dita de próprios nacionaes. 
28 Dita de terrenos diamanti- 

nos   
29 Dita do Imperial collegio de 

Pedro II   . 
30 Fóros de terrenos e de ma- 

rinhas, excepto as do muni- 
cípio da Côrte, e producto 
da venda de posses ou do- 
mínios úteis daquelles ter- 
renos de marinhas cujo afo- 
ramento fôr pretendido por 

50,800:0008000 

305:0008000 
140.0001)000 
41:0008000 

310:0008000 

21:5008000 
18,180 0008000 

47:4008000 

2;(-008000 
37:5ii0S"00 
30 0008000 

133:5008000 
600:0008000 

3,680 nno$ooo 
7:000 00p 

41:0008000 
]208000 

74:0008000 
9:0008000 

91:0008000 

1:3508000 

1.250S000 
1:3008000 

7008000 

66 0008000 
37:0008000 
64:0008000 

82:0008000 

69:5008000 
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mais de um indmduo a 
quem a lei uão mandar dar 
preferencia, ou nao sendo 
esta requerida em tempo, os 
quaes serão postos em hasta 
publica para serem cedidos 
a quem mais der . . . . 

31 Laudemios, n5o comprehen- 
didos os provenientes das 
vendas de terrenos de mari- 
nha da Côrte  

32 Décima urbuna .... 
33 Dita idem de uma légua 

além da demarcação. . . 
34 Dita addicional das corpo- 

raçiíes de mão morta. . . 
35 Novos e velhos direitos de 

mercês pecuniárias . . . 
35 Matrículas das faculdades 

de direito e de medicina . 
37 Sello do papel lixo e propor- 

cional   
38 Prêmios de depósitos publi- 

COS •••••••• 
39 Emolumentos  
40 Imposto de transmissão de 

propriedade .... 
41 Dito pessoal  
42 Dito sobre industrias e pro- 

flsaOes .   
43 Dito do consumo de aguar- 

dente ....... 
44 Dito do gado de consumo . 
45 Dito do 20 % das loterias. . 
46 Dito de 15 % dos prêmios 

aas mesmas ..... 
47 Dito sobre datas mineraes . 
48 Taxa dos escravos . . . 
49 Venda desterras publicas. . 
50 Concessão de pennas d'agua 
51 Armazenagem da aguar- 

dente    
52 Cobrança da divida activa. 

EXTRAORDINÁRIA. 

53 Contribuição para o mon- 
te-pio  

54 IndemnisaçQes, eomprehen» 
d'da a amortisação do em- 
préstimo de 1866 que tem da 
ser effectuada pela Repu- 
blica Argentina  

55 Juros de capitães nacionaes, 
incluídos os dos emprésti- 
mos feitos em 1865 e 1866 á 
mesma Republica, nos termos 
do protocolo de 16 de Abril 
de 1869   

10:7115000 

19:0005000 
1,713:0005000 

48:5005000 

175:5005000 

20:0005000 

158:0005000 

3,130:0005000 

18:0005000 
235:0005000 

3,193:5005000 
584:0005000 

2,050:0005000 

235:0005000 
170:0005000 

1,105:1445000 

326:9255000 
1005000 

660:0005000 
31:0005000 
92:5005000 

33.0005000 
564:0005000 

8005000 

2,342:0005000 

1,276:0005000 

56 Productode loterias para fa- 
zer face ás despezas da casa 
de correcção e do melhora- 
mento sanitário do Império. ,66:6005000 

57 Dito de 1 % das loterias, na 
forma do decreto n. 2936 de 
16 de Junho de 1862 . . . 40:8005000 

58 Venda de generos e próprios 
nacionaes ' . 127:0005000 

59 Receita eventual, compre- 
hendidas as multas por in- 
fracção de lei ou regulamento. 800:0005000 

94:100:0005000 
Supprima-se do capitulo — depósitos — o n. 

3.° e aecrescentem-se ao 2o, depois da palavra 
— ausente» — as seguintes: — e do evento. 

Altere-se a numeração dos outros titulos. 
Paço do senado em 15 de Junho de 1870. — 

V. de Itaborahy. » 
Foram sucessivamente lidas, apoiadas e 

postas em discussão com o projecto. 
O Sr. barão de Muritiba fundamentou e man- 

dou á mesa as seguintes emendas ; 

EUENDAS AO ORÇAMENTO DA JUSTIÇA. 

« Ao art. 3': 
§ 2 0 Em vez de 100:7005 diga-se 151:7005000 
§ 3.» Em vez de 304:0266667 
§ õ." Em vez de 143:5405 diga-se 1393:3405000 
Corrija-se a somma total do credito.» 

EMENDAS AO ORÇAMENTO DA GUERRA. 

« An § 5 do art. 6. 
Reduza-se a verba á . . . . 274:5395000 

§ 6 a . . . '  1.680:8655280 
§ 8 a  7.184:6695800 
Eleve-se a verba, obras a . . 8005000 
Corrija-se a somma total do credito. » 

O Sr. Souza Franco [pela ordem): — 
Três dos nobres ministros acabam de apresentar 
emendas, que eu creio que alteram muito o or- 
çamento. Não é simplesmente a coordenação de 
âlgmsmos para estarem de combinação com o 
votado ; ha augmento de verbas para obras da 
guerra para obras da fazenda e para exercicios 
findos; ha diversos outros augmentos; são tan- 
tas as emendas, que duvido que um só dos mem- 
bros do senado possa fazer idéa do orçamento, 
qual ella fica depois destas emendas! [Apoia- 
dos.) 

Parecia-me que qualquer dos nobres minis- 
tros, depois de ter apresentado as suas emendas, 
devia ter pedido que fossem publicadas no jor- 
nal da casa, ficando a discussão do orçamento 
para o dia immediato. 

O Sr. Zacarias;—Apoiado; o mais é exigir um 
voto de implícita confiança. 

O Sr. Souza Franco:—E' mais um dia, e dia 
que não é perdido, porque está na ordem do dia 
matéria urgente, a questão da entrada de um 
senador. 

O Sr. ZACARiAS:--Apoiado. 
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O Sr. Souza Franco;—Por conseqüência nSo 
se perde tempo seguindo os estylos, e attenden- 
do á conveniência de que o senado vote lei de 
orçamento com inteiro conhecimento de causa. 
Eu, portanto, peco qne sejam publicadas as 
emendas no jornal da casa, e que no dia imme- 
diato continue a 3e discussão do orçamento, 
ficando ella hoje adiada. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o se- 
guinte requerimento : 

« Fique adiada a 3" discussão do orçamento 
para o dia immediato de sessão, publiêando-se 
no jornal da Ciisa as muitas emendas hoje apre^ 
sentadas.—S. R.—Souza Franco. » 

O Sn. visconde de Itnboraliy 
(presidente do conselho) : — Pedi a palavra para 
declarar que as emendas relativas ao ministério 
da fazenda não envolvem matéria nova, nem dif- 
flcil de resolver ; e que em vez de augmentar, 
diminuem a verba resfiectiva do orçamento que 
veio da camara dos Srs. deputados. * 

São todas emendas de ordem a exeepção da 
que diz respeito a exercícios findos. A necessi- 
dade do augmento desta verba é obvia Grande 
numero de oflBciaes e praças de pret que tem 
chegado do Paraguay. são credores por quan- 
tias proveniente de saldos que lhes deixaram de 
ser abonados em exercícios findos, e os quinhen- 
tos contos que se votaram para este ser/iço, 
não são suficientes. 

Pelo que toca ás emendas apresentadas pelo 
meu illustre collega o Sr. ministro da guerra, e 
que dizem respeito a seu ministério, essas são 
todas de reducção do despeza, excepto a em que 
elle pede mais 300:000g000 para obras militares, 
mas 8 Ex. expoz as razões por que o fazia. 

As emendas do ministério da justiça são con- 
seqüência da recente votação do senado. 

Não acho, portanto, necessidade de adiar a 
discussão, tanto mais quanto é natural que ella 
não termine hoje, e que o nobre spnador e outros 
tenham occasião de examinar estas emendas 
depois de publicadas no jornal da casa. 

O Sr. barão do Bom Retiro:—Ha uma quarta 
discussão. 

O Sr. visconde de Itaborahv:—Além de que 
as emendas terão uma quarta discussão; e ha 
portanto, tempo bastante de exammal-as. Não 
vejo, pois, necessidade do adiamentj. 

O Sr. Souza Franco : — Creio que 
tomando agora a palavra não prejudico minhas 
vezes de fallar. 

O Sr. presidente V. Ex. falia segunda vez, 
porque ó o autor do requerimento. 

O Sr. Souza Franco : —Depois fallarei na 
matéria. , , , . . . , 

Penso que as razões dadas pelo nobre ministro 
da fazenda não solvem os embaraços em que se 
acha o senado. 

Supponha-se que vou tomar a palavra imme- 
diatamente : diz-se: « As emendas terão uma 
quarta discussão»; como poderei saber qual o 
estado em que ficam as verbas depois de tantas 
emendas 7 

[ Diz-se « que não fazem alteração no orçamen- 
to.» Não é exacto porque augmentam e diminuem 

1 despeza e alteram a receita, e eu que vou fallar 
j encarando o orçamento em globo, porque não 
j fallo para tomar tempo (apoiados) senão para dar 
[ a minha opinião sobre questões importantes 
! como esta, não sei nem qual fica sendo o total da 
! receita, nem o total da despeza depois das alte- 
j rações que se propoem. Obrigar-me ha isto a ser 

um pouco resumido agora, e a tomar, na quarta 
discussão ou na segunda vez que fallar, o 
tempo que pouparia, porque um discurso meu 
bastava na questão. 

Ora, é pouco importante para o senado e para 
o paiz votarmos 1.000:000$ em vez de 500;000$000 
para exercícios findos? E' pouco importante vo- 
tarmos mais 400:000$ ou 500:000$ para obras 
militares 7 E' pouco importante deixarmos de 
reconhecer se effectivamente se votam os fundos 
necessários para pagamento da magistratura, 
de conformidade com o que passou no senado 1 
E' pouco in portante, em uma palavra, tomarmos 
em consideração todas estas questões, para vo- 
tarmos com conhecime^o de causa? ^ 

Esta terceira votação não será da consciência 
de nmguem; nenhum dos nobres senadores 
pode fazer juizo e votar sobre a matéria depois 
da apresentação de tantas emendas, que mal 
ouvimos lêr e não foram todas justificadas 

O tempo não seria perdido, e, portanto, eu atre- 
vi-me a pedir, e espero que o senado, fiel aos 
seus precedentes, não consinta que se discuta a 
lei do orçamento em condições como uquellas 
em que nos achamos, sem inteiro conhecimento 
de todas as verbas do orçamento, o que não se 
pôde ter depois das muitíssimas emendas que 
se apresentaram, emendas que alteram a questão 
dos bens religiosos, emendas que dão por sup- 
primidos logares da diplomacia, e augmenta as 
despezas da repartição, eu não saberei como 
votar se me não derem tempo para lêr as emen- 
das, adiando por um dia a discussão. 

O Sr. Zacarlasi—O nobre presidente 
do conselho discorreu como se alguém pensasse 
que da parte de cada u m dos nobres ministros não 
havia boas razões para as emendas propostas. 
Ninguém disse isto; estou persuadido de que as 
emendas do ministério da fazenda foram muito 
bem inspiiadas; a.H do ministério de estrangei- 
ros da mesma forma, e assim também as da 
guerra e da justiçá; mas não é essa a questão. 

A questão não "é se os nobres ministros tive- 
ram boas razões para apresentar as suas emen- 
das; mas se alguém no senado flco.u inteirado 
da face que vae tomar o orçamento em virtude 
das emendas. Eu pelo menos não o estou e tenho 
attentamente examinado o orçamento. 

Parecia-me prudente que os nobres ministros, 
depois da leitura de suas emendas e respectiva 
justificação, pedissem que o orçamento ficasse 
para o dia posterior áquelle em que fossem pu- 
blicadas as emendas no jornal da casa. porque, 
publicadas as emendas, quem qmzesse podia 
cotejai-as com a proposta e formar juízo. No 
estado actual do debate, eu, pelo menos, não 
posso formar juizo sobre o orçamento em fin" 
das emendas offerecidas. 
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Se alguma das emendas sSd correcçSes de or- 
çamento em conseqüência do vencido, outras ha 
nos differentes ministérios augmentando a des- 
peza. O nobre presidente do conselho augmentou 
adespeza... 

O Sr. presidente do conselho : — E dimi- 
nui outras. 

O Sr Zacarias : — E' preciso que façamos o 
calculo, para ver se com effeito a reducção de 
umas fica além ou áquem do acerescimo de 
outras. 

O nobre ministro do-, negocies estrangeiros 
apresentou augmento de áespeza; o da guerra e 
o da marinha também,.. 

O Sr. ministro da marinha : — A marinha 
não. 

O Sr. Zacarias ;--Logo. pedimos, nós a oppo- 
sição, e creio que pedirá a consciência de todo 
o senado, que se man iem publicar as emendas 
para, á vista dellss, formarmos juizo seguro a 
respeito do estado da questão. 

E depois, Sr. presidente, quem assegura ao 
nobre ministro que a minoria não Cst qa disposta 
a votar já ? Quem assegura a S. Ex qus nós 
queremos diecutir ? E todavia somos agora obri- 
gados a discutir, para que se interponha um dia 
publiquem se as emenda-;e possamos votar con- 
scienciosa. mente. 

Do ledo que me fica -m frente, o Sr. barão do 
Bom Retiro proferiu um a.arte que parece ter 
produzido alguma impressão. Disse S. Ex. ; 
«Temos uma quarta discussão das emendas, n 
Creio que não ha esta qu irta discussão, porque 
record: me de que, tendo rec bido emendas na 
terceira discussão a proposta de forcas de terra, 
essas emendas não foram subemettidas a uma 
quarta discussão,havendo V. Ex ,Sr, presidente 

' dito que não tinha logar quarta discussão porque 
as emendas não eram de matéria nova. Ora as 
em; ndas vertentes re .uzem . e ou a diminuir o 
quantum votado ou elevai o : por conseqüência 
não contém matéria nova. e neste caso não 
podem ser submettidas a uma quarta discussão. 

Sr. presidente do conselho : — Se não ha 
quarta discussão, voto pelo adiiamento 

O Sr- Zacarias : -Não ha quarta discussão, 
e pois que o nobre l inistr i votapelo adiamento, 
eu sento-me. 

O SR. presidente . — . s emendas, só pêlo 
faeto de se fazerem em terceira discussão, nao é 
que devem ter uma quart;. discussão ; é pre 
ciso que contenham matéria nova, estranha á 
matéria de que se tem tratado na primeira e se- 
gunda discussão Estas emendas não conteero 
matéria nova, portanto, na minha opinião, não 
tem qtxarta discussão. 

Vozes : — Votos I votos ! 
O Se. presidente ; — Já declarei a minha 

opinião. 
Posto a votos o requerimento do Sr. Souza 

Franco, foi approvado. 
ELEIÇSO DO RIO GRANDE DO NORTE. 

Continuou a discussão do parecer da commis- 
aâo de constituição sobre a eleição de um sena 
dor pela província do Rio Grande do Norte. 

Posto primeiramente a votos o requerimento 
do Sr. Silveira Lobo, não foi approvado. 

Postas a votes as conclusões do parecer 
foram approvadas. 

O Sr. presidente disse que em virtude da carta 
imperial de nomeação e da deliberação qüe o 
senado acabou de tomar, declarava senador do 
Império o Sr. conselheiro Francisco de Salles 
Torres Homem, a quem ia ofiieiar-se para vir 
prestar juramento e tomar assento. 

CREDITO DE 200:0008000. 
Entrou em 3» discussão o projecto da camara 

dos hrs. deputados abrindo ao governo um cre- 
dito de 200:0008 para as despezas com um Te- 
Deum pela terminação da guerra do Paraguay. 

O Sr. Dantas : —■ Sr. presidente, ha 
questões em que não posso dar um. voto silen- 
cioso, devo dar um voto expresso, para que fique 
escripto em nossos annaes, porque quero ser 
sempre coherente com o meu passado. 

Senhores, quando tem havido violação da 
constituição, quando, por exemplo, tem-se apo- 
sentado ou demittldo iLagistrudos, tenho sempre 
foliado contr i taes actus, embora praticados por 
ministérios de que faziam parte amigos meus ; 
não foi isto motivo para que eu me conservasse 
silencioso. 

Quando, Sr. presidente, estando eu fóra desta 
cidade, ouvi dizer que no campo de SanfAnna 
se estava formando um grande barracão para 
fest jjarem-ss as nossas victorias obtidas no Pa- 
raguay, julguei que era isso á custa de alguma 
sociedade Depois disseram-me que era o governo 
quem o hav-a mandado fazer; aiada acreditei 
que as despezas sabiam de uma subscrição que 
o ministério passado mandara promover pela 
policia afim de festejar o acabamento da guerra. 

Mas, senhores quando posteriormente lí que 
n» camara dos Srs deputados tinha sido apre- 
sentada esta proposta, pedindo um credito pars 
um templo .ie madeira, exclamei « Onde está o 
Sr. visconde de Itaborahy í » 

O Sr Zacarias :—Apoiado. 
O Sr, Dantas Porque, Sr presidente, con- 

fesso de todo o coração a V Ex , durante 33 an- 
nos quetenho de parlamento, tive sempre ahon- 
ra de ter por companheiros, na outra camara e 
n.sta, os senhores visconde de Itaboray e o meu 
nobre amigo o Sr. ministro da guerra, e durante 
esse largo tempo não houve um só dia, uma só 
hora, um só momento, em que eu pozesse em 
duvid : a probidade e acrisolado patiotismo des- 
te dous cavalheiros Mas? Sr presidente,-âo 
homens, não podem deixar de errar algumaa 
vezes, e então app ico aquelle verso de Horaeio : 
Qmniaque bônus dor mi tal Homerus 

Senhores, o que vem fazer aqui esta proposta ? 
A despeza e>tá feita contra a lei, porque não é 
daquelles casos em que o governo, nos casos ur- 
gentes. o pôde fazer sem prévia licença do corpo 
legislativo como guerra, inaund^ção, peste etc. 
Seogoverno comnaetteuum aoto irregular, epara 
que não estava autorisado, deveria ter pedido na 
camara dos deputados um bill de indemnidade, 
e pelo principio estabelecido por um chefe da 
presente opposição , quando um acto irregular 
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commettido pelo governo é approvado pela ca- 
mara dos deputados, nada tem que ver o senado; 
está acabada a responsabilidade. 

Senhores, em 33 annos de representante da 
nação, tenho constantemente visto uma cousa: 
governe Pedro, ou governe Paulo, ó a amorti- 
sação da divida publica posta de um lado, e o 
empréstimo funccionando. Ha cousas, Sr. pre- 
sidente, que parecem pequenas, mas que mani- 
festam muito o caracter de uma nação. 

Quando em 185á eu me achava em Paris, sa- 
himos a passeiar na exposição. Eu, o Sr Gui- 
marães e. o Sr. Carvalho Moreira fomos visitar 
OS apartamentos onde se achavam os productos 
de industria das diversas nações. Entramos no 
apartamento hespanhol; o homem que dirigia 
aquillo mostrou-nos as diversas sedas, mas so- 
bretudo elle chamava a nossa atteação para 
uma cama de prata ou forrada de prata, e 
quando sahimos sahiram tambím doun estran- 
geiros diante de nós, os quaes diziam um 
para o outro : « Ha cousas que revelam o carac- 
ter de uma nação. O que havia de nos mostrar 
de mais i jortame aquelle "hespanhol ? Uma 
cama, symbolo da lascívia » 

Assim, Sr presidente quantas vezes não terão 
passado pela casa de madeira alguns estrangei 
ros, e não terão dito « pois senhores dei ois ia 
tantas festas, de tantas alegrias, de tantos cffi 
cios divinos, de tantos viv.is depois de um ex 
cesso do festejos que já eneommodava, v. e o 
governo arrancar duzentos contos dos cofres 
desta nação esgotados com tantos saerifleios, 
deste povo cheio de tributos morto de sede e 
de fome ameaçado em todas as províncias de 
peste? Isto ó um povo de caboclos ; é um povo 
nômade que faz uma casa em um dia para a 
derribar no outro. 

Falia se em duzentos contos.. Ah! Sr. pre- 
sidente, eu quizera trocar a minha peq ena for- 
tuna pela quarta parte do que ha de exceder.,. 

O Sr, Saraiva;—Apoiado. 
O Sr. Dantas—...porque o governo nunca 

apresenta saldos, é sempre déficit... O que quer 
ó autorisação (do Sr. bardo de Muritiba Ova . 
nobre umigo ne perdoe (risadas,) heide ajudal- 
quando eu ver as injnstiças da opposicii ■ contr 
ps seus uctos, mas este dísperdicio não tem ju» 
tiíicaçào. E' necessário que o governo dê exemplo 
de economia e de respeito a lei, aos seus dei-- 
gados. 

Sr. presidentj lembro-me ter lido na Paine 
de Parti que o grão senhor, depois da guerra da 
Crimé») comprara uma cama por 10 milhõe , 
não sei se de drachmas, de rublcs, francos ou 
piastras, qualquer que fosse a moeda o valor 
era grande. O goyjsrno inglez ordenou ao seu 
ministro em Constantinopla que engajasse o go 
vemo do sultão a observar a mais rigorosa; eco- 
nomia, que cuidasse em reparar os estragos de 
suas finanças e que se lembrasse que uma na- 
ção poderosa não perdia de vista uma occasião 
opportUna para observar a sua nacionalidade. 

Senhores, não teremos um ministro estrangei- 
ro que aconselhe aos nobros ministros que se- 
jam economicos ? Só tomamos conselho quan- 
do se nos diz: «Mande buscar chins que é boa 
população para aqui (risadas). 

O Sr. Zacarias.—E de preferencia os que co- 
mem carne. 

O Sr. Dantas Sr. presidente, pensei que sa 
tinha acabado o tempo das nossas loucuras, 
mas qual? O Sr. visconde de Albuquerque, de 
saudosa memória, já dizia : «Dinheiro não nos 
falta, o que falta é juizo » 

Elle enganou-se ; « dinheiro não nos falta, o 
que nos falta é independência da parte dos 
nossos ministros, e um caracter rijo e forte para 
defender os dinheiros da nação, se os da oppo- 
sição estivessem governando era a mesma cousa 
O barracão havia-se de fazer, porque toda a luta 
se cifra nisto ; uns sacrificam tudo a que senão 
abra a porta os outros estão a espreita quando 
a porta, se abra para entrarem sem saberem 
porque entraram. 

O Sr. Souza Franco ;—Creio que está enga- 
nado. 

O Sr. Dantas — Senhores, deixem-se disto; 
para que estão com isto í Quem não nos entende 
(hilaridade) Não fallo de V. Ex ; sempre di- 
vulguei em V Ex e no Sr. Furtado, como cohe- 
rencia nas suas idéas liberaes, mas quem é libe- 
ral de Julho para cá (hüaridade) e que quiz aca- 
bar com o jury, e que não quiz que o presidente 
sancionasse uma lei de liberdade de ensino feita 
pel-. assembléa provincial do R'0 de Janeiro eu 
posso acreditar neste liberalismo improvisado ? 
Porisso Sr. presidente estou resolvido a não- 
acompanhar a ninguém Quando eu voto, Sr. pre- 
sidente. não pergunto : » a emenda de quem é ? o 
projecto de onde veio? Quero saber o que elles 
dizem. - 

Mas, como disse, Sr. presidente, pensei que 
as nossas loucuras já se tinham acabado Quando 
em 1845 nasceu o príncipe imperial, fizeram-se 
dous barrações no antigo Rocio, ou Praça da 
Constituição, obra que i-ndou por quatrocentos 
e tantos contos, um para o Sr. Candiani cantar 
e o ou ro para uma serenata E quando se fez 
isto, Sr. presidente? quando d'us annos antes 
o governo tinha pedido a- Sr. YpanemH 200:000# 
de empréstimo. Quando o thesuuro pede 200:000# 
de empréstimo está no mais deplorável estado* 
Pois bem, senhores, quando o governo dous an- 
nos a^tes pedia 200:000#emprestado, dous annos 
depois gastava 400:000# em duas casas de páo. 
E isto não é uma estravagancia que se faça por 
uma vez. 

V. Ex. lembra-se dos laes 1,200 contos da 
commissão de borboletas, da colonisaeao chim, 
e de um codigo civil que se está fazendo, e que 
émaig um funil ? no noss *» thesouro cada um 
vae arranjando o seu barracão, um não pôde 
fallar dos outros, não é possível continuar 
isto. Tenho ouvido constantemente uma can- 
tiga nesta essa:, «o rei reina, não governa.»- 
Mas os que continuadamente faliam nisso de- 
claram, «eu quando fui ministro governei», mas 
governastes sem responsabilidade e governar 
sem responsabilidade, quer dizer governar sem 
rei, sem constituiçãa, sem camaras e sem res- 
ponsabilidade. 

Este é que é o governo pessoal. 
Os nobres senadores hão de entrar, e breve- 

mente; as minorias são as sementes da maioria; 
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fiquem certos disto, e eu hei de apoial-oe naquillo 
que for justo. Não me hei de levantar quando o 
chefe do governo ou da opposiçSo se levantar, 
nem ficar sentado quando elles ficarem sentados 
nSo, senhores. 

Sr. presidente, como ia dizendo n5o posso vo- 
tar por isto ; e sinto profundamentejser obrigado 
a emittir o meu voto : os ministros tenham co- 
ragem, defendam o direito da nação. 

O Sr. Silveira Lobo : — Contra quem ? 
O Òr. Dantas : — Contra quem ? Eu não vejo 

neste paiz senão uma cousa; poder irrespon- 
sável e ministros irresponsáveis, porque não ha 
responsabilidade, senhores, e onde não ha respon- 
sabilidade, não ha liberdade, nem garantias cons- 
titucionaes. A responsabilidadeé o complemento 
da liberdade ; mas esta não existe, acabou-se, e 
quando não ha responsabilidade nos ministros 
ella sobe. Nós descançamos hoje sobre o patrio- 
tismo do chefe da nação, e o caracter dos 
ministros. Não temos outra garantia. Para que 
derrubar um governo e fazer subir outro ? 
Melhor é rogar, pedir: « Sr. visconde de Itabo- 
rahy. Y. Ex. defenda o thezoüro ; Sr. barão de 
Muritiba, meu collega, defenda o thezoüro, para 
que o povo não seja acumulado de tributos, para 
que não seja tão veixado. » Meus senhores, 
quando subirem ao poder, procedam da mesma 
maneira. Mas trabalhar para derrubar é a mes- 
missima cousa. 

O Sr. Souza Franco ; — E quando não atten- 
dam, continúe-se a pedir.... 

O Sr. Dantas;—Quando não attendam, espe- 
remos do chefe da nação, porque só delle é que 
podemos ter alguma * esperança. Quando um 
partido apodera se das camaras" e das eleiçóes, o 
que se ha de fazer t Onde estão as nossas espe- 
ranças 1 

O Sr. Silveira Lobo : — No paiz. 
O Sr. Dantas ;— Mas como consultar o paiz ? 

Onde o poderemos collocar a abrigo dos ambi- 
ciosos ? Eu não quero revoluções; não vou para 
ahi. 

O Sr. Silveira Lobo ;— Revoluções pacificas, 
como é de direito. 

O Sr. Dantas: — Já estou velho. A'8 vezes 
gosto dos apartes, mas ás vezes elles fazem-me 
distrahir e sahir do meu caminho. 

Senhores, eu dizia que no paiz não havia se- 
não poder irresponsável e ministros irresponsá- 
veis, e que o único temor que elles teem é abrir- 
se-lhes a porta. E' o umco recurso que temos; 
« nada mais, porque a ingerência da tod"S os 
uninistrerios nas eleições é, tal que nós não temos 
lepresentantes do povo, mas commissarios do 
governo. 

Ha três annos. quando eu disse que vivíamos 
sob uma dlctadura sanguinária, não o disse 
fundado nas accusações de violências que se 
faziam de um e outro lado. Eu fuudei-me nos 
relatórios dos Srs. ministros que presidiram as 
duas ultimas eleições os relatórios do Sr. mi- 
nistro da justiça são historias de horror e de 
sangue. Nelles se leem, «em tal casa foi-se re- 
crutar tal homem que resistiu, morreu, em tal 

parte foi. se prender um criminoso, e morreram 
pae e filho, em tal parte mataram-se tantas 
victimas, etc.,» foi o que me levou a dizer que 
estávamos sob uma dictadura sanguinária. Pois 
no ministério de 3 de Agosto não houve tantas 
violências tantas sediçõesT Qual foi a causa? 
Na Bahia, Pernambuco, no Ceará, Maranhão e 
nas Alagôas, minha província, não horaram 
tantas violência, mortes e um recrutamento o 
mais barbaro que se tem visto. Quando em to- 
das as partes appareceram estas sedições, é 
claro que houveram as mesmas causas 

Não houve, senhores, província onde se fizes- 
se um recrutamento mais barbaro do que na 
minha província. Eu, Sr. presidente, não levan 
tei a minha voz nesta casa, não porque quizesse 
fazer cortezias ao ministério; mas porque vi que 
o governo estava empenhado em uma guerra em 
que se achavam empenhadas a honra e a digni- 
dade nacional, e era preciso dar-lhe toda a força 
moral. 

Se eu estivesse na minha provineia, senhores, 
quando succedeu aquella sedição, sabe o Sr. pre- 
sidente qual e;a .o logar que òccuparia? O do 
meu collega o Sr Cansansão de Sinimbú. Ao 
lado sempre da legalidade e do presidenta, por 
que, supposto houvesse uma causa para um le- 
vantamento, p ira uma sedição. pelos cruéis tra- 
tamentos de uma presidência passada, não po- 
deríamos calcuLr as conseqüências de uma se- 
dição e ao lado do presidente eu poderia ; e bom 
é que estejamos sempre de parte pars proteger 
cs infelizes. O meu logar, Sr. presidente, seria 
ao Ddo do presidente, e eu lhe pediria licença 
para ser o seu moritor. V. Ex. talvez pense que 
eu queria dizer conselheiro.. Não, senhor; 
V. Ex i-abe o que quer dizer monitor ? Eu lhe 
digo. Havia em Roma um empregado que tinha 
abrlgaçào de sentar-se ao lado do vencedor, 
quando entrava nas portas de Roma. Sentava-se 
so lado do vencedor, que entrava no meio de 
applausos do povo, o vencedor desembainhava 
a espada, brandia-a para diversos lados o volta- 
va-se para os prisioneiros que vinham jungidos. 
como que querendo decapital-os, então o moni- 
tor chegava ao ouvido do vencedor e dizia-lhe: 
« rpoderação general, vede que estes infelizes 
são victimas da vossa prepotência » 

Quando, Sr. presidente. Alexandre entrou 
vencedor na Pérsia, vendo que os atheni mses 
e spartanos haviam-se rendido aos seus inimi- 
(íos disse a um dos seus generaes. 

« Mettei em ferros os athenienses, mas não 
façais outro tanto aos spartanos.» 

« Retorquiu-lhe o general: » Porque razão 
mandae por em ferros os athenieuses, e per- 
doaes aos spartanos? Não servirão estes também 
aos vossos inimigos? < Replicou Alexandre: » 
Não dei motivo algum aos athenienses; elles 
foram meus inimigos gratuitos; mas os sparta- 
nos, não ; eu talei saus campos, incendiei suas 
casas, matei seus filhos; perdoae-Ihes. » Eis 
aqui, senhores depois dessas eleições sanguiná- 
rias desses recrutamentos cruéis o que convém 
fazer: perdoar. 

Voltando á questão, Sr. presidente, direi a V. 
Es. que não posso votar pelo projecto. Elle pas- 
sará, mas quero que fique escripto o meu voto. 
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Os. Srs. Zacarias e barão de 
Murltiba pronunciaram discursos que pu- 
■blicaremos no Appendice. 

Ficou adiada a discussão pela hora. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 17: 
Discussão das proposições da camara dos Srs. 

deputados mencionadas nos pareeeres da mesa 
ns. 269 e 270>fazendo declarações acerca de dous 
pensionistas. 

3.* discussão do projecto de lei do orçamento. 
'A.' discussão do projecto de lei abrindo ao go- 

verno um credito para as despezas de um Te» 
Deum pela, terminação da guerra do Paraguay. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas da tarde. 

W' sessão 
EM 17 DE JUNHO DE ,1870 

PHESIJBNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÈ. 
Summario:—FxpedterKe:—Officios do Io secreta- 

rio da camara dos Srs. deputados, remettendo 
diversas proposições.—Officio o ministério 
do Império commuoicando ficar inteirado das 
decisões do senado a respeito da publicação 
dos seus debates.—Parecer da mesa n. Í71 
sobre uma proposlçãão da camara dos Srs de- 
putados, reçtificando os nomes de alguns pen- 
sionistas.—Rectificação de um aparte.— Ordem 
do dia: — Discussão de duas proposições da 
camara dos ISrs. deputados, rectificando os 
nomes de dous pensionistas.—Observações 
do Sr presiderite.— Discussão do projecto de 
lei do orçamento.— Discursos dos Srs, Souza 
Franco, visconde de Itaborahy e Zacarias.— 
Emendas dos Srs. barão de Muritiba e Dias de 
Carvalho — Projecto de resposta a falia do 
throno. 
A/s 11 horas da mnnhã fez se a chamada, e 

acharam-se presentes 37 Srs. senadores, a saber: 
visconde de Abaété, Almeida e Albuquerque, 
Jobim, barão de Mamánguape, visconde de Sa 
pucahy, Jaguiribe, Figueira de Mello, Firmino, 
barão de S. Lourenço, Sayão Lobato, Carneiro 
de Campos, Dantas, visconde de Camiragibe, 
duque de Caxias, barão de Cotegipe, barão do 
Rio Grande, Fernandes Braga, Nunes Gonçal- 
ves, visconde de itaborahy, Leitão .da Cunha, 
Souza Franco, Teixeira de Souza, Furtado, Zaca- 
rias, barão das Três Barras, barão do Bom Retiro, 
Saraiva, barão de Muritiba, Pompeu, Paranaguá, 
Dias de Carvalho, Nabuco, Sinimbú, F. Octa- 
viano, Silveira Lobo, Cunha Figueiredo e Sil 
véira da Motta. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
{ada os Srs. Chichorro, barão de Antonina, 

arão de Itaúna,JPws Vieira, barão de Maroim, 
barão de Pirapama, Paula Pessoa, Paranhos, 
Mendes dos Santos e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Diniz, condo da Boa Vista, Souza 

' Queiroz, visconde de 8. "Vicente, Fonseca e vis- 
conde de Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e, não 

havendo quem sobre ella fizesse observações 
foi approvada. 

O Sr. !• secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Quatro officios do 1° secretario da camara dos 
Srs. deputados, 13 do corrente, remettendo as 
seguintes proposições : 

« A assembléa geral resolve: , 
Art. 1.» Fica approvada a pensão annuai de 

600JJOOO, concedida por decreto de 9 de Maio de 
1870, ao vigário collado da parochia de S Se- 
bastião do Allemão da diocese de Goyaz, José 
Maria de Azevedo, correspondente á congrua 
que percebe, não podendo gosar desta mercê 
antes de verificar-se a resignação do beneficio, 
cujas obrigações não pôde preencher. 

Art. 2,° São revogadas o disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 13 de 
Junho de 1870—Conde de Buependy, presidente. 
—Joaquim Pires Machado Portella. Io secretario. 
—Manoel Pereira Guimarães, 4o secretario ser- 
vindo de 2.'' i> 

« A assembléa geral resolve ; 
Art. 1 • Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de 9 de Março dç 
1870, a saber; 

Pensões diarias ; de 400 rs. aos soldados do 
JC0 corpo de voluntários da patria André João 
Francisco de Lima t Kugeaio Pereira da Rocha, 
do 35° Amonio Moreira da Silva, do 42° Cândido 
José Nogueir i, do 40° Cláudio Luiz da Franca, 
do 51° Francisco Magdalena de Maria, do 65° 
Antonio Curdoso de Mello, do 4° batalhão de ar- 
tilharia a pé Caetano José Francisco ; de 500 rs. 
aos cabjs de esquadra do 34° corpo de voluntá- 
rios da patria Manoel José Hygino, do 44° José 
Feiiciano Rodrigues e ao anspeçada do 9° bata- 
de infantaria AntonioLuiz Ferreira ; de 600 rs. 
ao 2° sargento reformado do 50» eorpc de volun- 
tários da patria Antonio Alexandrino Guedes de 
Moura, todos invalid idos em comb ife. 

Pensões mensaes ; de 36JJ000, repartida- 
mente, a D. Emiliana de Barros Rangel e D. 
Frede.vinda Juventina de B irros Rangel, irmãs 
do alferes do 7° bitalhâo de infantaria José Joa- 
quim Cardoso, morto em combate ; de 60J?000 ao 
capitão de voluntários da patria, servindo no 
16° bataluão de infantaria, José Jorge Perrucho, 
invalidado em combate. 

Art 2.° Estas pensões serão pagas da data dos 
mesmos decretos. 

Art 3.» Revogam-se as disposições em con- 
trario 

Paço dac.mara do» deputados, em 13 de Ju- 
nho de 1870 —Conde de Batpendy, presidente.  
Joaquim Pires Machado Portella, 1° secretario.  
Manoel Pereira Guimarães, 4°8ecretarlo, servindo 
de 2o. 

« A assembléa geral resolve: 
Art. 1.° A pensão de 60j) mensaes concedida 

repartidamente aos filhos do coronel João Nie- 
Pelo decreto de 11 de Agosto 

de ibba, deve também entender-se com os me- 

«íu63 Delflna, Adelaide, João e José, nlhos do mesmo coronel, o qual falleceu em 
conseqüência de ferimento grave recebido no 
combate de 11 de Dezembro de 186á, jnnto ao 
arroio Ivahy e não no combate de Itororó, como 

/ 
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se acha no supracitado decreto; sendo a pcnsSo 
aos menores João e José sóraente até a sua 
maioridade, como declara o decreto de 6 dé Ou- 
tubro do mesmo anno. 

Art. 2 o Esta pensão será paga da data de 
decreto de II de Agosto de 1869. 

Art. S." ReTogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 11 de Ju- 
nho de 1870.—Conáe de Baependy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portella, Io secretario.— 
Manoel Pereira Guimarães, -1° secretario, servindo 
de 3.°» 

« A assembléa geral resolve: 
Art. 1 • Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de 23 de Fevereiro 
de 1870 a saber: 

§. I.0 Pensão mensal : de 30$ a Maria Catha- 
rina Lopes Malheiros, viuva do operário do labo- 
ratório do Cam pinho Manoel Cardoso Leal, falle'- 
cido em conseqüência da explosão de um fo- 
guete de guerra. 

§ 2 ° Pensões diarias : de 600 rs. ao 2o cadete 
2» sargento de voluntários da patrla, addido ao 
8o batalhão de infantaria Manoel "Vieira da Costa 
Filho, ao 2° sargento de voluntários da patria,ad 
dido ao 10° batalhão de iníantaria, Evaristo Cas- 
siano üa Paixão; de 500 rs. ao forriel reformado 
do 51° c. rpo de volvntarios da patria Francisco 
José de Lima; de 100 rs. ao soldado do batalhão 
de engenheiros Marcsllino Alves, ao soldado do 
26 corpo de voluntários da patria Luiz Pereira 
Dias, ao do 30» José Antonio, ao doía» Isidoro 
Elesbão da Silva, ao de voluntários da patria, 
addido ao 10° batalhão de infantaria, Antonio 
Gonçalves Valente, ao addido ao asylo de inva 
lidos da Côrte Emilio Man- el d- Oliveira, ao sol» 
dado do 15° batalhão de infantaria Manoel Satur- 
nino da Corta. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas da data 
dos referidos decretos. 

Art. 3 0 Revogam-se as disposições em con- 
tra.io. 

« Paço da camara dos deputados, em 13 de 
Junho de 1870.—Conde de B tependy, presidente— 
Joaquim Pires Mochado Portella. Io secretario — 
Manoel fereira Guimarães, 4° secretario, servindo 
de 2.° » 

A imprimir. 
Um offlcio do ministério do Império da 15 do 

corrente participando que ficara inteirado de 
ter o senado resolvido coni ratar a publicação 
e os debates na presente sessão legislativa com 
a empreza do Diário do Rio de Janeiro, e bem 
assim autorisando a mesa para entender-se com 
o governo, para que a dita publicação seja feita 
na folha offlcial no anno proximo.—Ao archivo. 

i S,j se(!ret®rio leu o parecer da mesa n. 271 de 17 de Junho de 1870, expondo a matéria de 
quatro proposições da camara dos Srs. deputa- 
dos rectiücando o nome de alguns pensionistas 
aos quaes se concedem as mercês pecuniárias, 
com erros de nome, concluindo : 

« 1 • Que as quatro proposições da camara 
dos Srs. deputados, de que a mesa se tem occu- 
pado, devem entrar em discussão e ser appro- 
vadas ; 

2 » Que o parecer da mesa deve ser impresso 
e distribuído na fôrma do estjllo. » 

HECTIFICAÇãO DE UM APARTE. 

O Sr. Zacarias (pelo ordem);—Pedi a 
palavra para fazer uma rectifi cação a um aparte 
meu que vem no discurso do Sr. visconde de 
Itaborahy, publicado no Diário de hoje. 

Diz o aparte: (lendo). 
« O Sr. Zacarias ; — E' a verdade ; foi quem 

mandou. » Tratava-se de Honorio, de Goyaz. 
Quando S. Ex. o nobre ministro da fazenda re- 
feriu se aos desvantajosos vencimentos dos em- 
pregados da alfandega, eu, em seu apoio, disse: 
«Para que não procedam como os Honorios, de 
Goyaz.» 

Eu vinha em seu apoio, porque sttribui, e 
attibuo em grande parte á falta de meios deste 
empregado a torpeza que elle commetteu, Eu 
tinha consciência dt- que fui eu quem o tinha 
mandado ; e asseverei 

O aparte, pois, deve se entender assim : « E 
verdade, não foi V Ex quem o nomeou, fui eu 

uem o mandou » ; e de aecordo com esta reeti- 
cação deve-se entender os outros apartes que 

estão de todo em discordância com a minha as- 
severação. ■ 

0 Se*, presidente : - A rectificaçâo que o no- 
bre senador aciha de faz-r foi ouvida pelo ta- 
chygrapho que a tomará para ser publicada. 

ORDEM DO DIA. 

PENSÕES. 

Entraram suce-ssivamenta em 2' discussão as 
proposições da camara dos Srs, deputados men- 
cionadas nos pareceres da mesa ns. 269 e 270, 
fazendo declarações sobre os seguintes pensio- 
nistas ; 

1 • José Romão do Sacramento. 
2." José de Souza Menezes. 
O Sr presidente :—Tenho de fazer observa- 

ções sobre este artigo da proposição da camara 
dos Srs. deputados, que corrige um engano que 
houve no decreto de concessão. 

Esta proposição, que veio da camara dos Srs. 
deputados, está de acordo com os documentos 
oflficiaes, que a acompanham e foram presentes 
á mesma camara, menos em uma circumstancia 
que vem a ser as datas do primeiro decreto, pelo 
qual se concedeu a pensão de que se trata ao 
agraciado com o nome de João de Souza Me- 
nezes 

Consta do referido documento, e bem assim 
da cópi - desse primeiro decreto, existente no 
archivo do senado, que a sua data é 13 de Março 
e não 13 de Maio, como vem na proposição, en- 
gano que deve attribuir-se a simples erro de 
cópia da secretaria da camara dos Srs. depu- 
tados ; porquanto no aviso do Sr, _ ministro da 
guerra ao Sr. ministro do Império, que é um 
dos documentos, que acompanham a proposição, 
diz.sa ilendo): « Verificando-se chamar José 
de Souza Menezes e não João de Souza Menezes 
o alferes do 1° corpo de voluntários da patria, a 
quem por decreto de 13 de Março do presente 
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anão foi concedida a pensão de 365, etc. » ; por- 
tanto a data do primeiro decreto, no qual houve 
engano, é 13 de Março. O segundo documento é 
o proprio decreto do governo, que diz (Lê): 

Entretanto, a proposição da camara dos Srs 
deputados diz que a pensão foi concedida por 
decreto de 13 de Maio. Este engano deve-se, 
portanto, corrigir, entendendo se o senado com 
a camara dos Srs. deputados para o fazer. 

A conclusão do parecer é que a proposição, 
que se acha sobre a mesa deve entrar em discus- 
são, e ser approvada, corrigindo-se o erro de 
data do decreto, para o que deverá haver a ne- 
cessária intelligencia com a camara dos Srs. 
deputados. 

Sujeitas á votação, passaram as proposiçOes 
para a 3a discussão. 

ORÇAMENTO. 

Continuou a 3' discussão do projecto de lei' 
do orçamento com as emendas oftereeidas na 
sessão antecedente. 

O Sr. Souza Franco:—Peço a V. Ex. que me 
alcance do senado concessão para fallar sentado. 
Estou muito incommodado hoje. 

O Sr. presidente :—Se o senado concede, o 
nobre senador pôde fallar sentado... (O senado 
resolve pela affirmattva.) O senado concorda. 

O Sr. Sousca Iri-:inco : — Não tenho 
tomado parte na discussão dos diversos artigos 
do orçamento, nem em outras discussões, prin- 
cipalmente porque entendo que o tempo é agora 
muito precioso. O paiz reclama reformas: não 
pôde prescindir de algumas este anno e eu não 
desejo contribuir para que não haja tempo de se 
tratar dellas. 

Ou o governo quer seriamente as reformas, e o 
senado deve proporcionar-lhe tempo pare as dis- 
cutir e fazer passar era lei: ou o governo não as 
quer, não é seriamente que se propõe a fazel-as, 
apezar de as annunciar no discurso da Corôa e 
em outras occasiões, e não convém deixar lhe a 
excusa de o não fazer, porque a opposição lhe 
tomou o tempo. Eu, portanto, além de out os 
motivos, tenho mais este, para ser muito parco 
nas discussões deste anno. 

O paiz reclama refórmas sociaes, refórmas po- 
líticas, reformas administraiivus e o tempo vae- 
se escoando coma discussão das leis annuas, e 
tendo de seguir-se a discussão da lei do orça- 
mento para 1871 — 72 a sessão será, toda occu- 
uada com a discussão das leis annuas com pre- 
terição das reformas, Para o evitar não tenho 
duvida, aptzar de não achar que os projectos do 
orçamento apresentados satisfaçam as necessi- 
dades do paiz, de votar por um artigo em que se 
declare que este orçamento vigorará também em 
1871 e 1872. 

O Sr. Dantas ; —Mas ha disposições que con- 
viria não continuassem. 

O Sr. Souza Franco ; — Pôde haver inconve- 
nientes e os ha na passagem dos orçamentos sem 
que sejam radicalmente emendados; mas o maior 
de todos, aquelle á que cedo e submetto todas es 
outras considerações, é o perigo da falta de 

tempo para se tratar das reformas. E tão grande 
é o sacrifício que faria nesta concessão, que en- 
caro no projecto do orçamento do que se trata, 
e no outro que já está proposto, vícios muito 
condemnaveis. 

Estamos em nova era, a qual differe da ante- 
rior á guerra, em que temos hoje divida tripli- 
cada da que era então ; temos necessidade, por- 
tanto, de recorrer á maior economia por um 
lado, epelo outro de empregar todos os meios, 
que tendam a facilitar a producção e a habilitar 
o paiz para pagar os pesados impostos que a 
gnerra tornou precisos. 

Differe também a nova era dos 5 annos passa- 
dos, em que se houver da parte do governo o 
tino e zelo necessários , não podemos ter receio 
de ver continuar em progresso o augmento da 
divida, que nos 5 annos teve tão considerável 
crescimento. 

O Sr. Dantas Apoiado. 
O Sr. Souza Franco Em uma era nova como 

é a que começa, a lei do orçamento devia ser o 
seu typo; a lei do orçamento devia conter todas 
as medidas, que tendam a habilitar o p*iz para 
desenvolver seus trabalhos industriaes Em 
occasião tão importante dever se-hia re luzir as 
despezas improductivas, modiacar hlguus im- 
postos sem quebra para a renda publica e fiei- 
lítar. animar o emprego da actividade «iniciativa 
individual nos trabalhos da rgrú-uliura e das 
industrias. 

Sethores.é notável que nesta lei do orçamento, 
o que prepondeva são os meios governativos ; e 
que ella, assim como as mais leis em vias de dis- 
cussão são leis de meios offieiaes, de rario-* do 
governo, ou na phrase moderna, leis de protecção 
Os governos teem a acçáo de gerencia, que 
consiste na gestão dos negocios coilecnv s da 
communidaae: tem a acçãode protecção que con- 
siste na intervenção da autoridade para mui ter 
a ordem e fazer respeitar os direitos dos indiví- 
duos e da nação no interior e no exterior. Desta 
-parte da acção governativa é que se occupar- as 
nossas leis de orçamento, de forças terrestres e 
navaes, do credito*8 &. 

Destes meios de governo, que m is directa- 
mente interessam o poder é que se occupsm as 
leis annuaes entre nôs ; os meios de gerencia são 
esquecidos, esses meios que dizem respeito ás 
commodidades e riqueza publica, são afastados 
das leis do orçamento, não entram nas outras 
leis annuaes não se cura dellas. São, pois, vicio- 
sas ou imperfeitas aà leis do orçamento entre 
nós, e quando eu declaro que as deixaria pas ar 
sem exame, faço grande sacrifício em favôr da 
primeira das necessidades da actualidade as 
reformas. E'certo que em resultado, discuta-se 
ou não a lei do orçamento, ella passará como o 
g-verno quer; e sem que tiremos fruto da discus- 
são perderemos a occasião de obter reformas, 
ou de tornar sensível que o governo não as quer 

SSos)' ^ Proclame sua necessidade. 
aj or5amento dizia eu, não trata senão dos meios e acção governativa. 

Examine-a qualquer dos nobres senadores e 
verá que quasi toda a despeza é com um pessoal 
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administrativo civil e militar numeroso: verá 
que as despezas com melhoramentos materiaes, 
com estradas, com facilidades ao trabalho e 
industrias para que se desenvolva a producçSo, 
tem no orçamento o qoinhão do cordeiro em 
partilha com o leão. O paiz não pôde enriquecer 
assim. 

No entretanto disse o nobre ministro da fa 
zenda «temos um grande saldo, o paiz está »... 
you citar suas próprias palavras..«Assim no fim 
de uma guerra dispendiosissima que durou cin- 
co longos annos e ceifou tantos milhares de ho- 
mens validos, ostenta o Brasil maior robustez, 
maior riqueza, maior prosperidade. » Qual é, se- 
nhores, o brasileiro que não exultasse de prazer 
se podesse dizer com verdade que o paiz, depois 
de ,uma guerra desoladora, ostenta maior ro- 
bustez, está mais rico e muito mais prospero do 
que nos annos anteriores á guerra ? 

O seu orçamento ordinário seguinte apresenta 
um saldo considerável » é outra proposição, que 
não pôde passar desappercebida. Quereria eu, 
brasileiro, verdadeiro amigo do meu paiz, que 
taes proposições podessem passar incontestadas, 
se incontestáveis fossem O que, porém, não é 
inteiramente verdade, não pôde passar incon 
testado e não passou. O annuncio de saldos con- 
sideráveis, da robus ez do Império, da sua 
maior prosperidade, embora proclamada pelo 
orgão do governo, não teve éco no paiz. 

O cambio baixou, e vae baixando ainda, até 
além dos limites em que meus fracos conheci 
mentos financeiros me diziam queelle podia fir- 
mar-se: não descubro razão para essa baixa 
além de 32 pences por 1? senão na desconfiança 
na administração publica. 

São proposições que é preciso examinar a fun- 
do essns: que temos saldos consideráveis, e que 
tem o Brasil a robustez que se inculca ; que 
está mais rieo, mais prospero do que nntes da 
guerra. Eu direi desde logo que o Bresii tem 
grande robustez actualmente ; esta, porém, se 
parece com a daquelle lavrador que. tendo co- 
mido todas as suas provisões e até as suas ul- 
timas sementes, nesse ultimo dia se achasse 
ainda com suas costumadas forças. Mas no dia 
seguinte ? Nos outros posteriores 1 

O Brasil pôde ter, sem duvida, sabido da 
guerra com muita robustez, e eu me felicito de 
poder acreditar que não tenha esgotado todas 
as suas forças. Mas não estará elle na posição do 
lavrador no dia em que não tinha mais provisões 
para sustentar-se, e nem sementes para as fu- 
turas colheitas ? E que pois precisava redobrar 
esforços, a começar vida de aetividads em a 
nova era 1 

Examinemos primeiro a questão dos saldos. 
Pa,z inteiro conhece, o senado sabe que não 

se pode ter confiança nos orçamentos das des- 
pezas publicas. Quantos annos temos tido em 
que o orçamento annuncia saldos, e o resultado 
da execução revelia defícits ? Basta esta aprecia- 
ção geral para fazer receiar que os saldos án- 
nunciados sejam contingentes, ou ainda mais 
do que contingentes. A' esta argumentação 
geral pode-se juntar outras especiaes e funda- 
mentadas. 

JUNHO DE 1870 

Examine-se cada um dos artigos da despezá 
pedida pelos ministérios, e se verá em todoâ 
ellesjvacuos consideráveis, vácuos que, se não 
fossem preenchidos, se não houvesse na oplniãò 
do ministro respectivo o proposito de os preen- 
cher, elle não consultaria os interesses do paiz. 
E se diversas verbas de despeza teem de ser preen- 
chidas, a despeza ha de exceder os 83,031:000$ 
que S. Ex. o Sr. ministro da fazenda declarou 
reiultar das emendas ultimamente apresentadas 
e eu concordo em que seja esta a somma pedida. 

Não occuparei o senado com a analyse de 
todo o orçamento; não pedirei sua attenção para 
a demonstração miúda de suas verbas; exami- 
narei em globo cada um dos artigos do orça- 
mento, e deixarei algum tempo para contestar a 
S. Ex. que o paiz esteja mais rico, mais prospe- 
ro mesmo pelo lado da riqueza. Não trato do 
lado ' político, quadro lugubre do qual afasto 
agora minhas vistas 

O" Sr. ministro do Império pede 5,010:412$ 
para despezas de sua repartição; annuncia 
porém no seu relatório grandes melhoramentos 
na instrucção publica e referindo se ao que se 
passa nos Èstados-Unidos, onde a despeza com 
a instrucçào publica é de muitas dezenas de mi- 
lhares de contos de réis, faz-nos crer, dá-nos 
esperança, que a instrucção publica vae ser me- 
lhorada ein tedo o paiz e que o governo vae 
tomar a si desenvolver a instrucção da Côrte e 
a das províncias. Interpreta S. Ex. assim lata- 
mente o artigo do acto addicional para suppôr o 
governo autorisado para regular a instrucção 
pr.maria das proviucias, quando a disposição do 
acto addicional só deixa ao governo central o 
lireito de intervir na instrucção secundaria, 
cujos estabelecimentos pôde augmentar nas 
províncias. 

Se S Ex. tem em vista desenvolver assim a 
instrucção publica no paiz todo, quantas cen- 
tenas de contos não precisará mais para este 
serviço para o qual só tem 387:680$ ? Poderá 
lazer alguma cousa de notável com menos de 
1:000$000 mais nesta verba ? De certo que o não 
poderá lazer. 

O Se Furtado:—E' pouco. 
O Sr. Souza Franco:—E' muito pouco : mas 

esta mesma exigua quantia elevará a 6,000:000$ 
a verba da repartição do Império. 

Se pois S Ex., tomar a serio suas promessas, 
as despezns de sua repartição hão de augmentar 
muito e absorver ^artedo saldo calculado. 

O Sr Zacarias ; — Esta promessa éhypothe- 
tica, não vae influir sobre a orçamento. 

O Sr. Souz\ Franco :—Eu digo que, se S Ex. 
quizer fazer alguma cousa de valioso em favor 
da instrucção publica ha de gastar mais mil 
contos de réis e que o seu orçamento subirá a 
seis mil contos. Dlr-se-ha que yae, ou está pro- 
curando fazer este serviço addicional por meio 
de subscripções. O resultado já mostrou Ha 
Côrte que estas subscripções voluntárias para a 
instrucção não dão o resultado que S. Ex o Sr. 
ministro do Império espera ; estas snbsciipções 
forçadas não bastam para melhorar a instrucção, 
principalmente porque ninguém confia no em- 
prego das sommas obtidas. 
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O Sr. Dantas:—E é uma immoralidade " 
hoje vive se de subscripções. 

O Sr. Souza Franco:—Não ha se não um 
meio de melhorar a instrucção, é tornal-n livre, 
tão livre como possa sar, porque não sou da- 
quelles que entendem que a liberdade sem ne- 
nhuma intervenção ao governo, possa se- desde 
já conveniente; dê-ee, porém, ao entüio tanta 
liberdade, quanta é necessária, para qre a in- 
strucção publica floresça. O ministério do Im- 
perio,* portanto, auginentará a sua des^eza com 
mais mil contos de réis. 

Vamos ao da justiça. Já a de&peza deste mi- 
nistério augmentou cotu o melhoramento dos 
vencimentos dss n^gistrados. e a verba esta 
elevada a 3,948:0005. E' nc tavel que em todos os 
annos a policia da, Côrte gasta mais, e que o 
augmento da despeza está na razào inversa da 
bondade do serviço. 

No ministério de estrangeiros já se propoze- 
ram emendas, augmentando sua despeza. que 
está elevada á 774 8^05, não se calculando com 
g difiFerença de cambio. O ministério de estran- 
aeiros não ha de gastar menos de 1,000:000$ no 
exercício que vae começar em Julho. 

O ministério da marinha pede apenas 8,600 
contos Eu já puz duvida, e continuo nella, 
que este ministério f«ça sua despeza no proximo 
futuro exercício com 8,6OO.'O0OS ; não a poderá 
fazer talvez nem com 10,000:0005. E' verdade 
que os arsenaes estão fornecidos, que muita 
parte do material não precisa augmento ; a, des- 
peza pôde a alguns respeitos diminuir depois 
da guerra Mas ha outras despez^s a accres- 
oentar ; ha um pessoal muito mais numeroso; 
ha necessidade de reparos de navios que vieram 
estragados da guerra. 

E á proposito de reparos de navios parece-me 
que ouvi que, ainda navendo possibilidade de 
vender muitos dos nossas navios velhos, já fora 
do estado de aperfeiçoamento a que se vae levan- 
do a coustrucção dos navios de guerra, seria 
erro vendei os, porque poderiam ser aproveita- 
dos contra nós. Senhores seria fortuna se achás- 
semos quem comprasse navios velhos que para 
pouoo servem, habilitando nos com o dinheiro 
da venda para aoquirir outros melhores, mais 
proprios para o serviço. Não posso comprehen- 
der esses receios. 

O Sr. ministro da guerra veio-nos ultima- 
mente apresentar diversas emendas em que re- 
duziu algum tanto o seu pedido. S Ex. pedia 
13.985:823$ e depois da alteração que trouxeram 
suas emendas, flca o seu peaido reduzido á 
13:480$. Note o senado que especie de alterações 
fez o Sr ministro ; diminuiu 120:000$ na verba 
dos arsenaes e armazéns ; diminuiu 641:000$ no 
exercito, diminuiu 41:461$ na instrução militar; 
mas augmentou a verba de obras militares com 
mais 300:000$, e pede para despezas eventuaes 
400:000$ E então não se admirem aquelles que 
«uviram S Ex. dizer que podia ter feito os 
festejos á custa das eventuaes, quando^ S Ex. 
pede para esta verba quantia tão considerável. 
A despeza do ministério da guerra, já disse, 
acredito, que ha de ir além de 16.000:000$. 

Eu quereria que S, Ex o Sr. ministro da guer- 
ra me informasse se, continuando por mais al- 

gum tempo forças nossas no Paraguay, as des- 
pezas respectivas se consideram extraordinárias 
ou ordinárias. Estamos nós em circumstancjas 
ordinárias a todos os respeitos ou as despezas 
que se f zem com a força conservada no Para- 
guay são ainda extraordinárias para serem pa- 
ga- por verbas extraordinárias 7 Ou serão com- 
prehandidas estas despezas no o.rçamento ordi- 
nário ? 

Se, como eu entendo, estamos em circum- 
stsncias ordinárias a todos os respeitos, e se a 
despeza com a força consertada ainda no Para- 
guay é feita por conta da renda ordinária, o or- 
çamento da despeza do ministério da guerra ha 
de ir, como eu disse, a 16 000;000$000 ou mais. 

Asfiitn, temas 1.000:000$000 de mais no minis- 
tério do Império ; no da justiça cerca de outros 
1 000;000$000, no da marinha" também haverá 
alguma cousa mais, do que 2 ou 3.000:0005000 ; 
no da guerra 3 á 4 000:000$000; temos portanto 
já perto de 7 a 9.000 000S000 de despezas acres- 
cidas, que i ão se levando em conta na avaliação 
do saldo, absorvem 3/5 a 4/5 do mesmo. 

Ministeria aa fazenda. Fiquei admirado das 
alterações propostas ultimamente no orçamento 
deste ministério, antes de tratar dellas direi 
que ha entre os meus cálculos e os do pedido no 
orçamento psra encargos da divida, alguma 
diflerença Eu calculo esses encargos em 
33,216:000$; e no orçament . só vejo 31,065:000$; 
faltam 1,15 í:000$. Não descubro a razão desta 
falta senão em parte de se ter envolvido o em- 
préstimo interno com os juros e capital pagos 
em ouro, com euiprestima em apólices, com juros 
pagos em moeda, papel. Uahi vem a diflerença 
de mais 483,000$ que aquelle supporta por estar 
a 22 o cambio. , 

Outra differenea provém do cambio em que se 
fez o calculo ; o ministério já o fez a, 22, depois á 
18 1/4, agora não sei a quanto o calcula, e eu '' 
persisto em calcular a 22 pences por 1$000. Acre- 
dito que os sacadorea, se o governo tomar provi- 
d meias pais melhorar a situ cão financeira do 
paiz, não terão razão para receio de sacar a este 
cacntio, porque entendo que não ha motivo para 
maior baixa, salvo o da desconfiança na adminis- 
tração publica. 

O ministério da fazenda não conta com esta 
despeza de mil e tantos contes de réis ; não 
conta com a despeza acrescida que lhe pôde vir 
do empréstimo, em que ouço faliar, para conti- 
nuação da estrada de ferro de D. Pedro 11. Ainda 
qua este empresti oo seja no interesse especial 
d« estrada, lia de recahir sobre o thesouro esem 
duvida o pagamento dos juros e amortisacão 
até porque o Estado e oactual proprietário nesa. 
estrada Levando á conta mais este augmento 
de despeza, a do ministério da fazenda ha de 
ei var se a mais do que se pede. 

Não sei porque razão houve diminuição em 
algumas verbas, como por exemplo _ estacÕM 

não^W?50' " ^ a reilda ^de a crescer] não vejo razao para diminuir a despeza que sé 
faz com a sua arrecadação. Assim acredito que 
apezar dos esforços do Sr. ministro da fazenda o 
seu ultimo pedido deag^oOtOOOg hadeserexce- 
cedido. 

iS 
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Ministério da agricultura. Neste ministério 
se nota, mais dc que em qualquer outro, o vicio 
que disse existir no orçamento, ser todo elle 
para pagaa ento de pessoal, para meios de go- 
verno. O ministério da agricultura não pede 
nada para os melhoramentos materiaes. Digo 
que não pede nada, porque pede apenas 400:000$ 
para as obras publicas geraes e auxilio ás pro- 
vinciaes. Na era nova em que entramos, quando 
é precizo fomentar o trabalho, dar facilidade ás 
communichções. e á conducção dos generos, a 
quantia de 400:000$ para a Côrte e para as pro- 
víncias parece realmente uma bagatella. 

O Se. Paranaguá . — Apoiado ; mesmo para 
auxilio ás províncias era muito pouco. 

O Sr. Souza Franco:—E* certo que no minis- 
tério da agricultura se poJiam fazer muitas re- 
ducções; permitta. o senado que lhe cite uma 
das verbas em que se pode dar reducção. 

Diz-se no § 16 do art 8o, terras publicas e co- 
lonisação « acrescente se incluída a quantia ne- 
cessária para paga■■ ento da divida dos colonos 
de Santa Maria da Soledade da prcvincia do Rio 
Grande do Sul, na forma do contrato celebrad > 
para execução da lei n. 1305 de 22 de Junho de 
1868, ficando remittida a divida que tem para 
com a fazenda publica a sociedade Montravel 
Silverio & C. na importância de 43 600$000. 

Como é que em uma lei de orçamento sem 
conhecimento quasi da c» mata nem no senado, 
se vae perdoar dividas; pagar dividas de colonos 
em somma avultada que é toda par*, a compa- 
nhia favorecida, se vae não só desembaraçir 
uma associação colonisadora do estado a que 
chegou por sêus erros, mas ainda indemnisal-a 
de perdas que se são reaes, as deve á sua péssi- 
ma direceão. 

O senado talvez não se lembre como começou 
a colonia Montravel Um fidalgo europeu apre- 
sentou-se aqui na Côrte com cartas de alta re- 
commendação para vir lormar uma colonia; es- 
palhou logo que era uma colonia de catholicos 
que ia crear e de facto projectou cousa parecida 
com um convento e não com uma colonia agrí- 
cola e industrial. 

Dentro de pouco tempo, o emprezario que não 
tinha os precisos meios, e nem csnhecimentos 
da empreza á que se propunha, viu-se emba- 
raçado; principiou a procurar auxiliares e for- 
mou-se uma companhia que é a tal Montravel 
Silverio & C., que lhe prometteu fornecer fundos. 
Esteí fundes nunca foram fornecidos senão em 
pequena quota, e a província de S. Fedro do 
Sul. que antes tinha' contratalo a vinda de 
colonos por preço razoável, foi augmentando o 
preço que pagava pelos colonos que foram assim 
mandados vir 

O conde emprezario estipulou para si grande 
estipendio annual, porém vendo-se embaraçado 
por falta de meios embarcou para a Europa, a 
titulo de promover emigrantes para a colonia, 
ficando entretanto individado em alguns contos 
de réis de dinheiros de que não deu couta aos 
novos socios. A colonia começou a prosperar, 
porém os colonos, sobrecarregados de dividas, 
porque tinha-lhes o emprezario vendido as ter 
ras a credito por preços e com juros usurarios, 
no que continuou a companhia e a apertal-os pelo 

pagamento, soltaram queixas. O governo geral 
e provincial adiantaram fundos, porém nada 
bastou para que marchasse bem a companhia, 
á qual faltavam meios e boa direcção. 

Tudo isto foi examinado na província por com- 
missões de engenheiros, e empregados da the- 
souraria, e foi também examinado pela secção 
do conselho de Estado, sendo os pareoeres 
desfavoráveis ás exigências da compannia. A lei 
n. 1305 de da Junho ce 1866, é certo que au- 
torisou o governo para pagar a divida dos co- 
lonos á companhia, ficando esta perdoada da que 
coutrahiu para com o thesouro do valor de 
43:600$. Devia o governo apresentar o contrato 
a que serefere o artigo do orçamento para execu- 
ção da lei de 22 de Junho. Preciso é que o se- 
nado saiba quanto é que além dos 43:600$. e juros 
accumuladosvaeo thesouro perder,e quanto vae 
pagar á feliz companhia, a qual em recompensa 
de sua aá gerencia e fallimento fica desobriga- 
da da divida ao thesouro, e recebe 300:000$ ou 
400:000$ que carregou como divida aos colonos, 
e que pagando por elles o thesouro terá também 
de remittir-lhes. 

A suppressão desta disposição alliviaria a re- 
partição de obras publicas do» 300:0008000 ou 
400:000$, com qu; se brinda > s amigos, socios 
da companhia Montravel Silverio & C 

A repartição da agricultura figura ter de 
gastar com a estrada de ferro de D. Pedro II 
2.000:000$, e que a estrada renderá 3,680:000$ 
do que resulta o saldo de 1,680:000$ para os 
cofres públicos. Se lanço os olhos pelo relatório 
apresentado pela directoria da estrada de ferro, 
tantho quanto posso entender me naquelle laby- 
rinto, tanto quanto posso entender-me em uma 
exposição em que, em logar da verdade clara 
resultado de escripturação regular, acham-se 
embrulhadas as verbas," de sorte que desanima 
a quem o quer ler, a estrada gastou e gasta 
ainda agora na continuação dos trabalhos que 
se estão fazendo e nos pedidos de encommendas 
toda a quantia de mais de 4,000:000$ que se diz 
rendera e mais ainda; de sorte que a receita 
em logar de figurar com 1,680:000$ de saldo, 
deve figurar com déficit. 

Não é uma censura que faço : continue a es- 
trada a gastar com esses novos trabalhos, mas 
figure-se exactamente tudo quanto rende a es- 
tiada, que ficando despen ido em sua continua- 
ção o thesouro não tira dahi saldo nenhum 

Mas, toa ando em couta esta verba, tomando 
em conta diversas despezas que o ministério da 
agricultura terá de fazer; este ministério não 
gastará sómente os 11,000:000$ que pede, mas 
15, ou 16,000:000$, Desejaria-mos nós que elle 
podesse gastar 30, 40 ou 50,000:000$, empregan- 
do os produetivamente. 

Qualé, pois, o resultado, se se attender a todas 
estas despezas que necessariamente se hão de 
fazer no exercício de 1870 a 18711 O resultado é 
que os 94 000:000$000 a esperar da renda, ainda 
que se reafizem, não hão de chegar para as des- 
pezas: ha de haver déficit. 

E o déficit, não pôde substituir-se pelo annun- 
cio de saldos, salvo se nos dissessem : reduzire- 
mos as despezas inúteis; não gastaremos tanto, 
comverbas improduetivas do pessoal ofificial, da 
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guerra, da marinha e havemos de gastar com 
melhoramentos do paiz a grande parte ds somma 
considerável que o paiz faz o «acrificio de pagar 
de imposto Quem haveria que se queixasse en- 
t5o do déficit entre a receita e a despeza, quando 
elle era o resultado de trabalhos úteis e pro- 
ductivos ? Esta verdade será muito melhor rece- 
bida pelo paiz do que a noticia de saldos que 
não hão de verificar-se. 

Não temos saldos, não os havemos de ter no 
exercício da 1870 a 1871. Que importa que o go- 
verno o proclame ? A praça não se illudiu; os 
estrangeiros que negociam comnosco também 
não se illudem, e, o que é peior nestes casos, 
Sr. presidente, é que a imaginação d^quelles 
que não acreditam na realisação dos saldos, 
poderá leval-os a acreditarem déficit muito mais 
exagerado do que virá a se realisar Diga se por- 
tanto, a verdade inteira; mostre se que se ha 
déficit, é porque se vae dar á renda emprego util, 
e o paiz flcirá melhor acreditado. 

Passarei á outra questão, questão import^n- 
tissima. Qual é o brasileiro, repito, que depois 
dos triumphos assignalados da guerra d > Pa- 
raguay, que cutiriram de gloria nossos bravos 
soldados, e a nação toda, não quizesse accres- 
centar que a nação depois de tantos sacrifícios 
de sangue e de dinheiro acha se no fim da 
guerra mais robusta, mais rica, mais prospera? 
Quem o não quereria poder annunciar no mundo 
inteiro? Sinto ter de elevar minha voz contra 
estas proposições, e elevo a pelo que vou d.zer. 

Acredite S.*Ei que, se não fossem senão as 
consideiações que acabo de expor, eu deixava 
passar iocontestada a noticia. Mas ha um perigo 
nella; pode-se querer sustentar que ao Brasil 
robusto depois da guerra, tanto ou mais do que 
antes delia, mais rico, mais prospero não são 
pesados os impostos que paga: e o ministério 
pode se persuadir que são dispensáveis alte- 
rações nos últimos regulamentos, de impostos, e 
da tarifa das alfandegas, 

Eis aqui o perigo que descubro na asserção do 
Sr. ministro da fazenda. Eu comprehendo a ne- 
cessidade de altos tributos tomaodo-os porém 
no seu verdadeiro ponto de vista como sacrifí- 
cios neceaaari js para regularisar a nossa situa- 
ção financeira ; e não como contribuições ordi- 
nárias de um paiz que mais rico e mais prospero, 
do que antes da guerra, pode pagar os impo-tos 
que P-.ga actualmente e os continuar como im- 
postos ordinários. 

Senhores, eu penso o contrario ; duvido que 
o Império os possa pagarsem grande sacriflciu : 
duvido que os sacrifícios que a nação tem feito 
expontaneamente e com dedicação que lhe faz 
honra, ella os possa continuar ( Apoiados ). 

Examinemos, porém, a questão. Está o Bra 
sil mais rico d,o que antes da guerra ? O que 
contribue para arlqneza de um paizsao aentra da 
de capitães de fóra e em abunlanoia, para se- 
rem empregados nas suas industrias, e a accu- 
mulação de lucros havidos nos trabalhos do in- 
terior e convertidos em novos capitães. Ura, 
temos tido por ventura durante os o annos essa 
grande entrada de capitães que viessem pres- 
tar-se ao serviço de nossas industrias, tornai as 
mais productivas,ao passo que o Brasil consumia 

suas accumulações anteriores no valor de 
365.000:000$000 com que elevou a mais de 
600.000:000)5000 a divida de 232.000 000S00O ante- 
rior á guerra. E digo mais de 600 000:000)}000 
porque neste calculo a divida externa está to- 
mada ao par do 27, e aindi ha dividas da guerra 
por liquidar. 

Deste consumo de capitães, para ser mais 
exacto devo notar que dosSefí.OO^OOOS tomados 
emprestados se deve deduzir os 65,000:000$ de 
capitães estrangeiros, sendo cerca de 300:000$ 
as accumulações que a guerra consumiu. A des- 
peza dos 5 annos de guerra, foi: 

Renda arrecadada  373,809 OOOgOOO 
Tomada a credito  365,000:000$000 

Rs... 738,809:000$000 

Devo lembrar-me das minhas continuadas 
lutas com o actual Sr. ministro da fazenda que 
sustentava que o Império não tinha senão accu- 
mulações annuas muito insignificantes : eu as 
avaliava em cerca de 50,000$000, igual somma 
á que o thesouro recebia de impostos 

E' certo, devo confessar, que nunca acredi- 
tei que capitães se tivessem accumulado em tão 
«Tande cópia que podessem supprir as despezas 
d guerra como suppriram ; quasi tddas as des- 
pezas da guerra foram feitas com capitães na- 
ci- naes. 

Eu sustentava que tinhamas «accumulações 
de capltaes, » e S Ex , nesses tempos de paz, 
nesses tempos de prosperidade, negava-m'o di- 
zendo. «Não temos accumulações que valham. » 
Tratava-se então de algumas estradas que se es- 
tavam construindo com cipitaesemgrand parte 
estrangeiios e em que o capital do paiz não en- 
trava senão por uma ou duas dezenas de mil 
contos de réis; tratava se de fundos, com que se 
tinham formado bancos ; fundos que eu susten- 
tava que não eram tirados da circulação, e que 
pelo contrario os bancos òs reuniam para os lan- 
çar de novo em gyro. Não são capitães que se 
consumiam, pelo simplesfacto das entradas para 
os bancos, e S. Ex insistia: «Não temos capitães 
para tanto, não temos accumulações. » 

Se então o paiz não tinha aceumulação de ca- 
pitães, se consumia todos os seus ganhos, como 
explicar o suppiimento de cerca do 300,000.000$ 
para as despezas da guerra, fornecidos a credito 
pelos cápitaes internos? E se ainda tendo ha- 
vido accnmulaçao regular de capitães, segundo 
eu pensava, elles foram esgotados durante a 
guerra, por maioria de razão deve o paiz ter 
ficado exhausto de capitães, se eram fracas as 
accumulações durante os annos anteriores á 
guerra, como era opinião do nobre ministro 

Esgotados, ou muito reduzidos os cauitaes 
accumulados. que auxiliavam a agricultura e in- 
dustria, estas nao podiam mais sustentar a pro- 

B
U1Ç wLterl0J' pela rnineoa de braços, e seus lucros reduzidos ainda se tornariam me- 

nores com o augmento de impostos, que tira 
para o thesouro maior quota do preço do pro- 
dueto deixando menor quota para o productor, 
privado da possibilidade de accumular sobras, 
que nao teve ou as teve muito reduzidas. O paiz 
ncou assim impossibilitado de progredir em ri- 

% 
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queza, e effectivatnente mais pobre pelo con- 
stimo improductivo de, pelo menos, 300,000:0008 
tirados do capital e emprestados ao governo. 

ü note o senado uma circumstancia digna de 
attençSo e vem a ser que se estes 300,000:0008, 
emprestados ao gaverno e por elle consumidos 
improductivamente, eainda coma desvantagem 
do emprego fdra do Império, dâo annualmenta 
renda aos possuidores das apólices e letras do 
thesouro, que os representam, esta renda é ne- 
gativa. Mâo é o capital emprestado ao governo e 
por elle consumido o que produz a renda suppo- 
nhamos que de 18,000:000$, calculando a 0 % o 
juro que o thesouro paga. 

Os 18,000:000$ sahem annualmente da bolsa 
dos contribuintes, tirados do producto dos capi- 
tães em giro. Vem a ser assim os capitães em 
giro chamados a pagar os juros dos que foram 
consumidos, com privacSo para as industrias 
dos capitães consumidos na avultada somma de 

■ 300,000:000$, e perda para a agricultura, com- 
mercio e artes doa 18,000:000$ que obrigados a 
pagar de mais, fazem falta a seu giro e trabalhos 
futuros. Podem é certo havei-os de novo dos 
rendeiros do thesouro, porém por empréstimo e 
com O sacrifício dos juros a pagar por quantias 
de qua, se cão fôra o augmento dos impostos, 
teriam a propriedade e o uso. 

Nestas circumstancias, tendo a guerra con- 
sumido a avultada somma de 300,000 000$ de sua 
riqueza accumulada, tendo com a deficiência de 
braços e augmento de impostos ficado o paizinha- 
bilitado para augmentar seu capital, sua riqueza 
por accumulações annuas que S. Ex em me- 
lhores tempos julgava exíguas; como péde di- 
zer-se que o Império está mais rico do que antes 
de ter consumido improductivamt nte essa avul 
íada somma de 300,000:000$ 1 Mais rico do que 
antes de ter gasto os 373,819.000$, renda pu- 
blica dos cinco annos de guerra em que entram 
80 á 100,000 000$ de novos ou accrescidos impos- 
tos que aliás ficariam para engrossar o capital ? 

E' certo que melhoramentos nos processos 
agrícolas e industriaes podem ter, ajudados por 
outras circumstancias, mitigado os effeitos das 
«ausas qua apontei para decrescimento da ri- 
queza publica. Os grandes recursos do Brasil 
entram ahi como grande potência auxiliar, po- 
rém o que se segue é que o paiz não perdeu 
tanto em riqueza como se demonstra com os 
cálculos que fiz, nunca porém que não dimi- 
nuísse, e anti s augmentasse com a guerra as 
riquezas que tinha anteriormente aceumulado. 

Ainda por outro meio posso damontrar que a 
riqueza du paiz diminuiu e nãi augmentm : os 
d-idos estatísticos o confirmam. A exportação 
não teve incremento, e menos o crescimento 
preciso para encher o vácuo de tão avultada 
somma de riqueza consumida. E, nem mesmo o 
producto foi tal, que compensasse a faJta de 
augmento nas quantidades a ponto de prefazer, 
attendeado o cambio, a maior producção que o 
Império obtém anno por anno. 

O algodão sustentou algum augmento na quan- 
tidade, porém baixou muito de preço desde o 
começo da guerra, perdendo de 1861—1865 para 
1866—1867 perto de 100/100, e ainda continuou 
a baixar depois. 

O café e aseucar não conservaram augmento 
regular, e somente a borracha, genero de muito 
menor vulto, subiu em quantidade e preço. Tudo 
levado em conta, algum augmento na quanti- 
dade e valor da exportação não compensa o 
enorme estrago dos capitães pata que o Brasil 
se possa considerar mais rico do que anterior- 
mente. Não está, não podia estar mais rico e 
nem mais prospero do que antes da guerra. 

Ainda não se pôde saber ao certo quanto nos 
custou a guerra, porque ainda faltam por liqui- 
dar algumas dezenas de milhares de contos de 
réis. O que já sabemos é o seguinte : 
Receita publica dos 

cinco annos . . 374,000:000$ 
Deduzida a despeza 

ordinana . . . 200,000:000$ 

Com a guerra  174,000:000$ 
Tomados á credito nos 5 annos. 365,000:000$ 

539,000:000$ 

Nesta avultada somma não se leva em conta a 
differença do cambio, a que falta por liquidar, 
e as onerosas extorsões do empréstimo inglez 
de 1865. 

Levadas a conta todas estas verbas, a guerra 
deve ter custado aolmperio cerca de 600.000;000$l 
E tão enorme consumo de capitães não pode ter 
sido compensado pelas accumulações durante os 
cinco annos de guerra. E menos gcredital o o 
nobre ministro que em tão pouca conta tinha o 
augmento do capital nacional em tempos menos 
desastrosos, e em que o theíouro não pesava 
tanto sobre os gastos de producção, sobre seus 
lucros, Como faz com os novos, e augro.-'Utados 
mpostos {Apotados). 

Já é motivo paraageral administração, jáé para 
nós os brasileiros motivo para satisfação e nubre 
orgulho que o Império podesse sahir, tenha sa- 
bido de tão renhida luta com robustez sufíiciente 
para fazer desapparecer em breve praso os pre- 
juízos da guerra (Apoiados.) Poderemos conse- 
guil o em pouco tempo, se não prevalecer a fal- 
sa supposiçâo de maior riqueza, servindo de 
motivo para a conservação de impostos que 
pezam com a força duplicada de altos, mal as- 
sentos e mal cobrados (Apoiados). 

Eu nã direi que se diminua ainda por algum 
tempo a renda, reduzindo todos os novos impos- 
tos, ou revogando-os. 

O Sr. Zacarias :— Apoiado. 
O Sr Soüza Franco:—Cumpre que os sup- 

pcrtemos ainda por algum tempo porém como 
sacrifício 

O Sr. Zacarias:—Apoiado. 
O Sr. Souza Franco:—E' indispensável amor- 

tisar a divida fluctuante, retirar o papel-moeda, 
e para isso deva concorrer a conservação da 
maior renda, e a reducçâo das despezas impro- 
ductivas. Substitua-se para esse fim o regimen 
da tutoria do governo pelo de uma liberdade 
regrada, e a iniciativa individualha de concor- 
rer muito para o restabelecimento das publicas 
finanças (Apoiado), 
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Senhores, a emancipaçSo do elemento servil 
se aproxima, e todos observam com espanto que 
o governo desanimasse a colonisação, e tenha 
posto embaraços á immigraçüo. 

O Sr. Zacarias:—Apoiado. Do anno passado 
para cá. 

O Sr. Souza Franco .— Lí no relatório do Im- 
pério a sugestão de medidas para favorecer aim- 
migraçâo, solvendo duvidas sobre os casamentos 
mixtos, e acatholicos. e estabelecendo o contrato 
civil, anterior ao sacramento. Não basta porém 
annuncial-o nos relatórios do anno passado e 
deste anno. E' preciso que o governo o proponha 
e faça passar em lei: eu tenho algum trabalho 
sobre os casamentos acatholicos que talvez ve- 
nha a propôr, se o governo o não fizer. 

Estou fatigado, não posso continuar. Tenho 
sustentado as minhas theses : não temos saldos; 
os que se figuram serão esgotados durante o 
exercício. Está ri busto o Império,mas em vespera 
de decadência contra a qual são precisos os es- 
forços de todos, e que a política financeira, 
acompanhando a nova era, se dirija pelos prin- 
cípios liberaes, que sómente podem assegurar a 
prosperidade da nação. (Apoiados). 

Se o ministério não tratar de promover as re- 
formas, além do descrédito em que incorrerá 
por não cumprir suas promessas tão solemne 
mente, e proclamadas no discurso daCorôa, cor- 
remos risco de scrios embaraços. Eu hei de re- 
petir esforços, para que o ministério tenha neat i 
sessão tempo para fazer discutir as reformas 
promottidas e para que. se não as apresen- 
tar, o paiz o julgue e o condemna. ( Apoiados. 
Muilo bem I Muito bem I O orador é cumprimentado) 

O Sr. visconde do ãtaboraliy 
(presidente do conselho):—O nobre senador que 
acaba de fallar procurou provar que o saldo in- 
dicado na proposta do orçamento que tive a hon- 
ra de apresentar ás camâras legislativas é flcti- 
cio; l" porque as despezas devem ser muito 
maiores do que as contempladas nesse docu- 
mento; 2o porque o paiz não prospera, não está 
hoje mais rico do que eraha cinco annos, que ao 
contrario retrograda, e empobrece. 

Para demonstrar a primeira parte de sua 
proposição fez o nobre senador uma resenha 
das novas despezas que devem ser decretadas 
afim de promover melhoramentos materlaes, 
insistindo assim em uma .proposição que foi 
enunciada nesta casa, a saber, que não se pôde 
acreditar na existência de saldos d > orçamento 
emquanto tivermos necessidade de decretar 
despezas úteis ao desenvolvimento do Brasil. 
Responder-lhe-hei, como já o fiz em outra ocea- 
sião. O saldo presumível que indica o orçamento 
não é Senão a difierença entre as despezas já 
decretadas, e a receita que se avalia, no exer- 
cício para que se apresenta o mesmo orçamento. 

Se o nobre senador demonstrasse que os fundos 
pedidos nas differentes verbas não são sufflcien- 
tes para os serviços a que se destinam, força 
teria sua argumentação; mas que, para demons- 
trar flcticio o saldo indicado no orçamento, cal- 
cule com despezas ainda não decretadas e que 
podem deixar de sel-o, não me parece proprio do 
nobre senador. 

A verdade é que o orçamento calcula as des- 
pezas decretadas em 83 a 84,000:000$, e orça a 
receita para o exercício proximo faturo *em 
91,000:000$, que com os três mil que temos de 
receber da Republica Argentina, prefazem os 94. 
A diíferença entre a despez» orçada e a receita 
avaliada pelo thesouro. ó uma quantia que pode 
ser applicada a novas despezas, que devem, sem 
duvida, ser feitas com oflm de promover a pros- 
peridade do paiz. 

O nobre senador disse; « o ministro do Império 
pede 5,000:000$ no orçamento, mas propõe ou 
pondera em seu relatório a necessidade de novas 
despezas com a instrucção publica, com a orga- 
nisação da estatistic-t, etc. «Quereria o nobre se- 
nador que. sem estar esse aceresoimo decretado 
pelo poder legislativo, o incluísse o thesouro 
na proposta do orçamento? 

O nobre senador disse também que o Sr. mi- 
nistro da marinha pedira 100:000$ para o T.inis- 
terio de estrangeiros, mas que havia de gastar 
muito mais, por não haver contemplado a diífe- 
rença de cambio; mas não observou que a 
despeza de difierença de cambio do ministério 
de estrangeiros, no que diz respeito ás verbas 
calculadas ao cambio par, são feitas pelo minis- 
tério da fazenda e foram contempladas no orça- 
mento deste ministério. Senão fôra isto, a 
quantia pedida psra A difierença de cambio pelo 
ministério da fazenda não seria tão elevada 

Quanto a" ministério da guerra notou S. Ex. 
que se pedem 13,000:000$, mas que a despeza 
não pode ser inferior a 16,000:000$. Creio que 
os cálculos de meu honrado collega da guerra 
são exactos, que elle não pediria 13,000:000$ 
para um serviço que exigisse 16,000;000$000. 

O nobre senador referiu se também ao aug- 
mento proveniente de despezas com a tropa que 
está ainda no Paraguay e perguntou se ellas hão 
de fazer parte das despezas ordinárias do exer- 
cido de 1810-1811. 

As despezas1 extraordinárias que se estão fa- 
zendo com as forças que temos no Paraguay, são 
suppridas pelos créditos extraordinários votados 
o anno passado pelas camaras legislativas. O 
que temos ainda de despender com esse serviço, 
não creio que exceda o resto dos mesmos cre ■ 
ditos ; e para acudir aos encargos provenientes 
dos que se realisaiam até principio de Maio, já 
se incluiu no orçamento a quantia necessária. 

Peloque toca ao exercício de 1870—1811 espero 
que não teremos necessidade de conservar tro- 
pas no Paraguay, e quando mesmo tivéssemos 
de fazel-o em pequena escala, não fôra preciso 
augmentar as verbas do orçamento ordinário, 
visto como, decretando se atíi fundos sufflcien- 
tes para 16,000 praças, e parecendo que depois de 
dissolvidos os corpos de voluntários, não nos 
restará nq Paraguay mais de 8,000 homens de 
tropa de linha e 4 qu 5,000 nas províncias do Im- 
pério, o que demais se gastar com a força exis- 
tente nq Paraguay poderá ser compensado pela 
diminuição do numero de praças com que se v 

contou no orçamento. 
Em todo o caso, o que me parece fóra de duvi- 

da é que não teremos necessidade de pedir novos 
créditos extraordinários para despezas da guerra. 

46 
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Passou o nobre senador depois ao ministério 
da fazenda e disse que também abi se devem 
fazer despezas maiores que as orçadas. Não 
comprehendi bem a sua argumentícão, porque 
S. Ex. falloü tão baixo, que não me foi possível 
ouvü-o bem nessa parte do seu discurso. 

Parece me, porem, que a maior despesa pro- 
viria primeiro de se ter confundido o empréstimo 
do 1863 com os outros empréstimos internos sem 
me lembrar que os juros desse empréstimo de- 
vem ser pagos, ao cambio par ou em ouro. E' 
certo que cdiptemplou-sa este empréstimo na 
verba « divida int rn » ; mas ttmbem é certo 
que na quantia pedida para a diõerença de câm- 
bios se incluiu a que era necessária para a do 
pagamento do empréstimo de 1868, ao cambio 
par. 

Creio que o nobre senador lambem julgou que 
os cálculos para differeriçá de câmbios não eram 
exactos 

O Sr. Souza Franco : —Eram variáveis : 22, 
18, etc 

O Sr. presidente do conselho = — O esmbio 
fo; calculado a 22 Nem eu creio que haja muita 
exageração. Também estou, como o nobre aena- 
dor, convencido, que se o cambio tem tido alte- 
rações que até certo ponto pareciam inexplicá- 
veis a quem não attende ás circnmstaneias es- 
peeiaes de nossa praça, não é, todavia, provável 
qua o termo médio diminua de 22, no exercício 
para que vamos decretar o orçamento. 

Passando á estradas de ferro, disse o nobre 
Senador que também neste ministério temos de 
decretar grandes despezas, e que já se falia em 
um empréstimo para a continuação da estrada 
de Pedro II, 

Sem duvida entende o ministério que convém 
concluir o mais breve que fôr possível a estra- 
da de Pedro II, e dar impulso a outras obras 
importantes, e que isto não se pôde nem se 
deve fazer á custa da renda ordinária. Mas po- 
deria eu, sem que o poder legislativo tivesse 
já aut risado O empréstimo, contemplar na pro- 
posta do orçamento as quantias necessárias para 
juro e amortisação delle ? 

Ss as camaras entenderem, como me parece, 
que convém contrahir um empréstimo para dar 
impulso m is rápido á estrada de Pedro II e a 
outras obras, que pareçam convenientes ou ne 
cessarias para o desenvolvimento da nossa ri- 
queza, as quantiàs necessárias para as despezas 
do empréstimo hão de ser accrescentadas á dos 
84,000 000$ que se pedem para os outros serviços 
do Estado; e a uifferença entre a receita e a dês- 
peza no exercício de 1870—1871, em vez de ser 
de 8, a 9,000:000$, diminuirá e tanto quanto 
fôr o accrescimo das novas despezas. 

Ponderou o nobre senador que »a quantia 
de 2,000:000$ pedida para a estrada de Pedro II, 
é insigniíicaate. Sem duvida seria insignificante 
se o governo entendesse que, deveria, como até 
aqui, continuar os trabalhos do prolongamento 
da estrada á custa da renda ordinária; mas, 
se sua intenção é propôr que se recorra a ope- 
rações de credito para apressar a conclusão 
dos trabalhos , os 2,000.000$, em logar de 
serem quantia limitada, são talvez mais que 
suficientes para o serviço da administração e 

custeio da parte que está concluida Gastamos, 
é verdade, no exercício corrente, muito mais 
de 2,000 000$, mas, grande parte foi empregada 
na conídrucção da estrada. 

Entrou depois o nobre senador em algumas 
considerações para demonstrar que o Brasil está 
mais pobr*e agora do que antes da guerra ; que 
não temos progredido antes retrogradado. 

Qualquer que seja a força dos raciocínios do 
nobre senador, elles não podem provar contra a 
verdade dos factos. Já me servi deste argumento, 
e não tenho remedio senão Insistir nelle. 

O paiz qua produz agora mais do que produzia 
ha cinco aunos ; que de 1860—1861. a 1868—1869 
elevou a renda publica ao dobro; que de 1862— 
1863 a 1868—1869teve,descontando mesmo o aug- 
mento proveniente dos novos impostos, um ac- 
crescimo de recaitade mais de 58%; um'paiz que 
em seis aunos tem tal augmento de renda pôde 
dizer-se que não progride? Pois temos dimi- 
nuído do riqueza, de prosperidade, e a renda 
foi augmentando, a produeção augmentando, 
mesmo durante a guerra? Os raciocínios do no- 
bre senador, torno a dizer, podem ter muita 
força; podem mostrar que elle conhece muito 
bem os instrumentos da riqueza das nações; 
mas a verdade é que os factos mostram* que 
temos enriquecido, que temos augmentado e 
progredido. 

O Sr. Cansansão de Sinimbu' Apoiado. 
O Sr presidente do conselho :—Sr. presi- 

dente, as considerações do nobre senador foram,, 
sem duvida, muito valiosas, mas não feram suf- 
ficientes para destruir a convicção que tenbo de 
que podemos com a receita ordinária fazer face 
ás despezas do serviço publico, decretadas até 
agora, e a dar impulso a alguns melhoramentos 
que tendam a augmentar e desenvolver cada vez 
mais a prosperidade nacional. 

O »r. Zacarias pronunciou um discur- 
so que publicaremos no Appendice. 

Depois de orar o Sr. Zacarias foram lidas e 
apoiadas as seguintes emendas que estavam 
sobre a mesa. 

«1" Ao § 8° do art. 3o « pessoal e material de 
policia» accrescente-ae no algarismo respectivo 
20:2005000 do augmento dos vencimentos dos 
juizes de direito e chefes de policia concedido 
por esta lei.— Barão de Uuriliba » 

«2a Se passar a emenda do Sr. visconde de 
Itaboraby ao arr,. l" da proposta, supprima-se o 
art. 3" das emendas da camara dos deputados, 
—Dias de Carvalho » 

VOTO DE GRAÇAS. 

Leu-se também a resposta a falia do throno: 
« Senhor,—O vivo júbilo de que Vossa Mages- 

tade imperial ficou possuído por achar-se ro- 
deado da representação nacional, muito satisfez 
ao -enado que exultou, ouvindo partir do throno 
expressões tão significativas da felicidade da 
nação, na mutua confiança dos poderes consti- 
tucionaes. 

O Brasd unanime rende graças ao Todo Po- 
deroso, e com Vossa Magestade Imperial se con- 
gratula pela feliz e gloriosa terminação da guerra 
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que sustentou durante cinco annos, contra o 
ex-presidente do Para^uay, sempre com honra 
para aa nossas armas. 

Realisou-se, com effeito. a fundada esperança 
de Vossa Magestade Imperial de var os soldados 
do Brasil conduzidos á viçtoria final, sob o com- 
mando do muito amado e presado genro de 
Vossa Magestade Imperial, o marechal do exer- 
cito conde d'Eu. Esta tsperança, que não deixou 
um instante o tjbrono imperial, foi também a de 
todo o.paiz, que considera esse triutopho ainda 
mais precioso por ter sido alcançado sob a va- 
liosa direcção do sugusto esposo da princeza 
imperial. 

Por actos de dedieaçSo e bravura, em tantos 
perigos e pri ações, Sua Alteza justificou e en- 
grandeceu as sympathias que lhe com gra a 
nação. 

Em extremo agradavel ó ao senado a convic- 
ção manifestada por Vossa Magestade Imperial, 
de ter sido completamente justificada a confian- 
ça, que depositou na firmeza e patriotismo dns 
brasileiros. A historia attestará, sem duvidí, em 
todos os tempos, a constância inabalavel da ge- 
ração actual no pensamento unanime de desag- 
gravar a honra nacional, bem como a sabia e 
patriótica perseverança de Vossa Magestade 
Imperial em guial-a nó empenho de realisar ôste 
pensamento do modo mais digno e satisfactorio. 

O regosijo da população do Império pelos 
gloriosos successos que pozeram termo a tão 
nobres sacrifloios, e as demonstrações de grati- 
dão, que, por teda a parte, teera recebido os 
voluntários da patria, a guarda nacional, o 
exercito e armada,são outras tantas homenagens 
devidas ao heroísmo de sua dedicação, recom- 
pensa a maia justa e bem merecida, que podem 
desejar leaes defensores da patria. 

Reconhecendo com Vossa Magestade Imperkl 
a valiosa e leal cooperação dos nossos bravos 
alliados na longa e porfiada luta, em que nos 
empenhámos, compraz-se o senado na esperança 
de que ella muito concorrerá para a confraterni- 
saçao dos tres povos, indispensável ao futuro de 
paz reclamado pelo desenvolvimento morale ma- 
terial de paizes tão favorecidos da Providencia. 

O Brasil lamenta com Vossa Magestade Impe- 
rial a perda de muitos de seus briosos filhos; 
comprehende, porém, que taes sacriflcios são 
indeclináveis,e que a memória dos feitos pratica- 
dos, preclaros exemplos de civismo e cUnodo, 
constituem a gloria da nação que elles tanto 
amavam. 

Aguarda o senado os ajustes necessários com 
a Republica do Paraguay, que, de acçordo com 
o tratado da alliança do Io de Maio de 1865 e 
protocollos annexos, afflancem a permanência 
e as yanfragens da paz ; e conda que ainda neste 
ponto o governo de Vossa Magestade Imperial 
procederá de accordo com as conveniências na- 
ciom es. 

Ouviu com satisfação o senado, que, a tran- 
quillidade publica continua inalterável, e o Im- 
pério mantém com tòdas as potências relações 
da mais perfeita amizade. 

O progressivo crescimento das rendas pu- 
blicas prova o muito que valem as forças pro- 
duetivas do Brasil, e o facto de um orçamento, 
em que as despezas não excedem os recursos 
ordin irios do thesouro,ha de seguramente aug- 
mentar a confiança na expansão industrial do 
paiz. 

Está intimamente convencido o senado, que 
o desenvolvimento moral e material do Brasil 
depende essencialmente de dilTundir-se a in- 
strucçâo por todas as classes da sociedade, da 
facilidade das comrnuuicaçõss, do auxilio de bra ■ 
ços livres á lavoura, principal fonte de nossa 
riqueza. 

Nâ:) será, portanto, illudida a ooníianoa de 
Vossa Magestade Imperial na desvelada attênção 
que urge dedicar a estes assumptos, assim coino 
á reforma eleitoral,' ao melhoramento da admi- 
nistração da justiça, á org»nisação municipal e 
da guarda nacional, á decretação de meios para 
levar a effeito o recenseamento de toda á popu 
laeão do Império, á lei do recrutamento, e ao 
eodigo penal e do proccesso militar. 

Senhor I—O senado, que prestou sempre ao 
governo de Vossa Magestade Imperial a mais 
leal coadjuvação para vencer as difflculdades da 
administração, não podia deixar de o fazer com 
empenho ainda mais decidido, quando a guerra, 
a que fomos provocados, exigia de todos os 
brasileiros extremos dexledicação. 

A nova era de paz tem também suas exigên- 
cias. Cumpre quanto antes satisfazel-as dando 
vigoroso impulso aos melhoramentos que ella 
promette 

Os representantes da nação não pouparão 
esforços para bem cumprir os deveras da nova 
situação. 

Adoptando o Brasil as idéas de progresso, 
compativtis com seu desenvommento interno, 
ha de realisar com prudência e critério todas 
as innovações justificadas pela experiência e 
pela reflexão. 

Vossa Magestade Imperial pôde contar com 
toda a dedicação do senado á causa publica, e 
á pessoa de Vossa Magestade Imperial.—Barão 
de S Lourenço.—Carneiro de Campos —Firmino 
Rodrigues Silva.* 

O Sr. presidente deu para ordem do dia 18: 
3" discussão das proposições da camara dos 

Srs. deputados, fazendo declarações relativas a 
dous pensionistas, mencionadas nos pareceres 
da mesa ns. 269 e 270. 

2» dita de quatro proposições da mesma ca- 
mara sobre pensões a que se refere o parecer da 
mesa n. 271. 

Continuação da 3« discussão do proiecto de 
lei do orçamento. 

Continuação da 2a discussão da proposição da 
camara dos Srs. deputados, abrindo ao governo 
um credito para as despezas de um Te-Deum em 
acção de graças pela terminação da guerra do 
Paraguay. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas e 5 minutos 
da tarde. 
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18' sessão. 

EM 18 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETE'. 

Summario. — Expediente. — Offlcios do mmis- 
terio do Império acousando ter recebido a 
cópia do contrato celebrado pela mesa com a 
empreza do Diário do Rio de Janeiro, e remet- 
tendo aetas de eleições parcchiaes na provín- 
cia do Ceará.—Diversos requerimentos pedin- 
do o logar de continuo do senado —Redacção. 
—Ordem do dia.—Discussão de diversas propo- 
sições da camara dos Srs. deputados sobre 
pensões.— Discussão do projecto de lei do 
orçamento.— Emenda do Sr. Zacarias — Di- 
curso do Sr. Nabuco.—Explicações do Sr. pre- 
sidente.—Discurso do Sr. Carneiro de Campos. 
—Subemende. do Sr. visconde de Itaborahy.— 
Emenda do Sr. F. Octaviano —Discursos dos 
Srs. Zacarias, Souza Franco, Figueira deMello, 
Dantas e Nabuco. 

A's 11 horas da manhã faz-se a chamada e 
acharam-se presentes 37 Srs. senadores, a sa- 
ber: visconde de Abaeté, Almeida e Albuquer- 
que, Jobim, barão de Mamanguape. Teixeira de 
Souza, Carneiro de Campos, Cunha Figueiredo, 
barão das Tres Barras, Silveira Lobo, Dantas, 
visconde de Sapucahy, barão de S. Lourenço, 
Leitão da Cunha, Fernandes Braga, barão do 
Rio-Grande, Saraiva, Sayão Lobato, Jaguaribe, 
visconde de Itaborahy, visconde de Camaragiba, 
barão de Cotegipe, Nunes Gonçalves, Dias de 
Carralho, barão de Antonina, Figueira de Mello, 
Zacarias, barão da Muritiba, duque de Caxias, 
Firmino, barão do Bom Retiro, Nabuco, Sinim- 
bú, Silveira da Motta, Pompeu, Paranaguá, 
Souza Franco eF. Octaviano. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Chichprro, barão de Itaúna, barão 
de Maroim, Dias Vieira, barão de Pirapama, 
Paula Pessoa, Mendes dos Santos, Mafra e Pa- 
ranhos. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Diniz, conde da Boa-Vista, Souza 
Queiroz, Furtado. Fonseca, visconde de Suas- 
suna e visconde de S. Vicente. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, 
foi approvada 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 
Ofiicio do ministério do Império, de 17 do cor- 

rente, accusando o recebimento da cópia do 
contrato celebrado pela mesa do senado com o 
gerente da empreza do Diário do Rio de Janeiro, 
para a publicação dos respectivos debates. 

Dito do mesmo ministério e da mesma data, 
em additamento ao de 3 do mez proximo findo, 
remettendo as authenticas da eleição de eleito- 
res especiaes a que se procedeu nas freguezias 
de Maria Pereira e Ipú na província do Ceará.— 
A' commissão de constituição. 

Requerimentos de Horacio José Fragnso, João 
Baptista Beccaly. Antonio Martins vianna e 
Francisco Carlos Pereira Pinto, pedindo o logar 
de continuo do senado.—A' mesa. 

O Sr. 2° secretario leu a seguinte : 

Redacção* 

«Emendas feitas e approvadas pelo senado á pro- 
posição do poder executivo, que fixa as forcas 
de terra para o anno financeiro de ISIO a 1871 
e as emendas a ella feitas pela camara dos de. 
putados. 
No art. l." da proposição em vez de sessenta, 

diga se trinta e duas, e em vez de vinte, diga-se 
dezesseis. 

O final do mesmo artigo que começa « inclu- 
indo » substitua-se pelo seguinte período : 

< Nestas não se comprehendem as praças de 
dep.ositos de instrucção e de aprendizes arti- 
lheiros, as quaes não excederão a mil. » 

Das emendas da camara dos deputados : 
Supprima se o § 2o do art. Io additivo. 
Supprimam-se os artigos additivos 2o e S». 
Accréscentem-se os seguintes artigos addi- 

tivos : 
Artigo O governo é autorisado a alterar o qua- 

dro dos cornos de artilharia, cavallaria e infan- 
taria, reduzindo os de guarnição, organisando-os 
como convier ao seu serviço. 

Art. O governo poderá permittir que os offi- 
ciaes de 1« linha, commissioaados durante aguer- 
ra do Paraguay em postos superiores aos de suas 
patentes, continuem a usar dos distinctivos dos 
mesmos postos, emquanto não forem promovi- 
dos, sem prejuízo dos offlcines mais antigos, nos 
postos em que elles forem effectivos. 

Paço do senado, em 18 de Junho de 1870.— 
V. de Sapucahy—F. R. Silva. » 

Posta em discussão foi approvada para ser re- 
msttida á outra camara. 

ORDEM DO DIA. 
PENSÕES. 

Entraram successivamente em discussão as 
proposições da camara dos Srs. deputados men- 
cionadas nos pareceres da mesa ns. 269 e 270, 
fazendo declarações sobre dous pensionistas, e 
foram approvadas para serem dirigidas á sanccão 
imperial. 

Entraram igualmente em 21 discussão e pas- 
saram para a 3a as proposições da mesma ca- 
mara rectificando erros de nomes dos seguintes 
pensionistas : • 

10 Supercino Francisco das Chagas. 
2,° Trajano Manoel dos Santos. 
3 ° Dionyzio Francisco Gomes. 
4.» Luiz Antonio de Almeida Nobre. 

ORÇAMENTO. 
Continuou a 3* discussão do projecto de lei 

do orçamento. 
Foi lida, apoiada e posta conjuntamente em 

discussão, a seguinte emenda: 
« Separem-se os arts. 21,22 e 23, para ter dis- 

cussão distincta.—S. R, — Z. G. Vasconrellos. » 
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O Si*. Híobiico Sr. presidente, eu qui- 
zera votar symbolicamente nesta terceira dis- 
cussSo do orçamento. Sou, porém, obrgado a 
fallar, acudindo ao convite, que me fez bontem 
o nobre senador pela província da Bahia, que 
me precedeu, para eu dar minha opinião a respeito 
da disposição do art. 21 additivo, que estabelece 
o imposto progressivo, infinitamente progres- 
sivo. sobre os bens das ordens religiosas, visto 
como tem se dito, e disse o nobre ministro dos 
negeeios do Império, na 2a discussão do orça- 
mento, que eu, quando ministro dos negocios 
da justiça, queria o mesmo que S. Ex. hoje 
quer. 1 

Agradeço ao nobre senador orne ter deparado 
esta oocasíão, para protestar contra a proposição 
do nobre ministro do Império. 

O que eu queria, como ministro dos negocios 
da justiça, não é o que quer o nobre ministro 
dos negocios do Império. Quando ministro dos 
negocios da justiça o que eu queria consta do 
relatório de 1855, cujas conclusões peço licença 
ao senado para lêr (le). 

« 1.° Suppressão dos conventos do interior, 
que não tiverem pelo menos quatro religiosos e 
dos das capitais, que não tiverem dez para cele- 
bração e exercício do culto: devolução dos seus 
edifleios e bens para os seminários. 

« 2 Reforma ou regeneração dos outros, em 
que ha communidades, ficando durante a refor- 
ma e até a sua conclusão sob a plena jurisdiceão 
doa bispos, que aliás devem ficar ordinariamente 
investidos da autoridade de presidir ás eleições 
capitulares, e annullal-as quando contrarias ás 
constituições 

« Applicação de uma parte de sua renda li- 
quida para os seminários. 

« 3o Conversão dos bens ruraes, e escravos 
dos conventos em apólices da divida publica 
dentro de dous annos, sob pena de commisso 
a bem dos seminários.» ' 

O senado bem vê a diüerença do que eu queria 
para o que quer o nobre ministro dos negocios 
do Império. 

O Sr. Saraiva:—Apoiado. 
O Sr. Nabuco Eu queria, Sr. presidente, a 

supressão de ordens religiosas e, como conse- 
qüência dessa suppressão, a resolução da pro- 
priedade dellas; o nobre ministro dós negocios 
do Império quer a conservação do ente moral, 
ou associação religiosa, mas quer tirar-lhe a 
propriedade, que é um atributo delia, quer 
tirar lhe os bens indispensáveis para o exercício 
do culto divino. 

O Sr Figueira de Mbllo :—Tranforma; não 
tira. 

O Sr Nabuco-.—Adiante eu hei de respoider 
a isto. Eu queria, Sr. presidente, a devolução 
do patrimônio das ordens religiosas, integro, 
tal como é, e a applicação delle á um grande 
destino, qual a educação do clero: Vós sabeis 
que o nosso clero não tem vocação, não tem 
instrucção, não tem subsistência; queremos re - 
ligião, mas sem ministros ! ? _ 

O nobre ministro dos negocios do Império 
quer a destruição do patrimônio por meio do 
imposto progressivo, infinitamente progressivo. 

Eu queria a conversão dos bens das ordens 
religiosas, não todos os bens, ma-- a conversão 
dos bens ruraes em apólices da divida publica : 
o nobre ministro quer » conversão de todos os 
bens. ruraes e urbanos. 

Sobreleva a tudo, senhores, e esta questão é a 
questão im portante, eu queria o accordo da Santa 
Bó, e o nobre ministro dos negocios do Império 
prescinda do accordo da Santa Sé. 

O Sr. Zacarias:—Apoiado. 
O Sr. Nabuco:— Assim que, repito, o que eu 

queria quando ministro dos negocios da justiça 
não é o que quer o nobre ministro dos negocios 
do Império. 

Tratarei agora de fazer breves considerações 
sobre a medida proposta no artigo 21 additivo. 

Primeiramente, Sr. presidente, eu a denuncio 
ao senado como uma medida inopportuna. O 
governo não pode sem quebra ou menoscabo das 
relações com a Santa Sé. chefe da igreja e governo 
amigo, tomar esta medida -, eis ahi a. razão. 

A reforma de 1855, que eu projectava e já 
referi ao senado, foi incluída em um projecto de 
concordata offerecido á Santa Sé pelo distineto 
diplomata o Sr Carvalho Moreira em 1858. 
quando em missão especial na côrtc de RJma, 
tíu chamo sobre rste ponio a attenção do nobre 
ministro dos negocios estrangeiros e sinto que 
elle não esteja na casa. 

O Sr. ministro da marinha ; — Está presente. 
O Se. Zacarias : — Está na mesa. 
O Sr. Nabuco Vou referir, senhores, o que 

dizia este disuucto diplomata, como resultado 
da reforma proposta. 

Era 14 de Janeiro de 1859 dizia elle : Quanto 
á matéria da suppressão e reforma, dos conven- 
tos e a applicação de seus edifleios e bens em 
favor dos seminários, que eu havia proposto no 
meu projecto, precisamente nos termos indica- 
dos no relatório da justiça de 1855, fo! acolhida 
a idéa em si mesma, mas não adoptando-se pára 
logo como regra para suppressão dos conventos 
a exigência de certo numero de religiosos; se- 
melhante suppressão e reforma ficam dependen- 
tes da visita e informação que, de accordo com 
o governo imperial, houver de dar o internun- 
cio nomeado para o Rio de Janeiro, monsenhor 
Falcinelii. 

Quanto á conversão das propriedades ruraes 
e dos escravos pertencentes ás ordens religiosas 
em títulos da divida publica, que igualmente 
propuz naquelle, meu projecto de concordata, 

sistTnesfa idéa! .0 re ^e 1855: muito in! 
. Sobre a venda de escravos abundaram todos; 

monsenhor Ferrari, o cardeal Antonelli a res- 

as;to0rípnfPrrPHedílde d8 P^ireia escravos f. orde^3 religiosas,, mostraram-se muito re- 
fnls808 ..P: nios a que ficavam expostos os undos capitães, em que fossem convertidas taes 
propriedades em um momento de crise finan- 
ceira, e por qualquer outra eventualidade. Dei- 
xou-me, porém, ainda o cardeal Antonelli a 
esperança de se tomar alguma medida no sen- 
tido proposto, depois da informação do inter- 
nuncio Falcinelii. » A negociação, senhores, foi 

17 
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declarada, terminada pela resolução imperial de 
4 de Dezi mbro de 1858, tomada soDre consulta da 
secção de justiça e dos negocios estriingtiiros,por- 
que*naconcordata se incluíam questões, que por- 
ventura implicavam com o nosso direito publico. 
Ficaram, porém, reservadas as questões da sup- 
pressão dos conventos, assim como a conversão 
dos bens religiosos em apólices da divida pu- 
blica, porque dizia a Sé Romana, que estas 
questões não eram próprias de concordata, mas 
deviam ser resolvidas por breves, e o seriam 
conforme as informações de monsenhor Falci- 
nelli A verdade é que monsenhor Falcinelli 
aqui esteve, mas não se tratou com elle; não 
se seguiu o negocio ; o governo esqueceu as tra- 
diçõ s delle; de repente apparece. senhores, esta 
medida, brusca, que qualiticarei de revolucio- 
naria 

O Sr. Zacarias ;—Apoiado. 
O Sr. Nabuco : — Senhores, no estado da 

questão, pergunto eu : não está o governo ad- 
stricto a reatar a negociação, que não foi repelli 
da pela Santa Sé, mas apenas aaiada ? Podemos 
na diplomacia, como todos os dias fazemos na 
política interior, quebrar a solidariefade moral, 
que deve haver entre os ministérios que se 
suceedem ? Era todos os paizes civilisados, as 
questões diplomáticas mostram aos olhos do 
mundo unidade e coherencia, qualquer que soja 
a política interior : pois bem, vamos dar este 
exemplo de contradicção ; um ministério que- 
rendo, e provocando o accordo da Sé para as 
reformas da Igreja, outro ministério prescin- 
dindo desse accorflo, interrompendo, e cortando 
esse accordo já pendente. 

E dava a Italia senhores, em estado de aberta 
desavença com a Santa Sé em 1855 Quereis ouvir 
o que dizia Cavour nestas clrcumstancias ? Elle 
não é suspeito ; tinha proposto ao parlamento 
um projecto mais amplo do que e-te, o da sup- 
pressão de todas as ordens religiosas, com ex- 
cepção das que se dedicavam á ínstrucção, á pré 
dica e á assistência dos enfermos. 

Eis »hi o que dizia Cavour na sessão de 17 de 
Fevereiro de 1855 ; « Eu vos confesso, senhores 
da opposieão, que esta medida que proponho 
seria inopportuna se eu tivesse alguma probabi- 
lidade de, em um futuro mais ou menos pró- 
ximo, conseguir da Santa Sé a sua annueneia, 
porque não hesito em repetir o que sempre tenho 
dito, isto é, que fôra para desejar, que estas re 
formas se fizessem com o accordo da Santa Sé. » 
B então aliegou este estadista que nada era pos- 
sível esperar da Santa Sé no estado em que es 
tavam -as relações do Piemonte com ella Es- 
tamos no mesmo caso? Temos alguma desavença 
com a Santa Sé? Nada podemos esperar da San;a 
Sé? Pelo contrario a nossa reforma foi acolhida, 
e apenas adiada por circumstancias que não de- 
penderam da Santa Sé, senão de nós mesmos, 
que deixamos de tratar com o intemuncio Falci- 
nelli. 

Mas, senhores, a Italia estava sob uma grande 
pressão que não temos : haviam tres razões de 
Estado: uma razão econômica, uma razão po- 
lítica, uma razão financeira, que exigiam alta- 
mente a medida proposta, além da popularidade 
delia. 

Havia uma razão econômica porque, na ver- 
dade. quasi dons terços do território estava 
amortisíido, uma grande população não tinha 
terras para cultivar, e as terras amortisadas não 
est vam cultivadas ou aproveitadas. 

Havia uma razão política : tinha o governo 
em frente de si 40,000 religiosos com espirito 
hostil ás liberdades nascentes da Italia. 

Havia uma meaida financeira ; eram cem mi- 
lhões de francos de renda, era uma propriedade 
de mais de dons milhares de milhõss de francos 
com que o Estado nas suas criticas circumstan- 
cias contava para melhorar o seu estado fi- 
nanceiro. 

Mas entre nós o que ha para esta pressão, 
para prescindirmos do accordo da Santa Sé, 
accordo já encetado 1 

Estou com a minha consciência descansada; 
informei o senado do que ha, serão por conta e 
risco do governo as conseqüências desta me- 
dida. 

Senhores, que mais posso dizer, em relação ao 
imposto progressivo, infinitameuta progressivo, 
hontem fulminado vlctoriosamente pelo meu no- 
bre amigo senador pela Bahia ? 

E, na /erdade, senhores, o que mais se pôde 
dizer contra este imposto, repugnanteá sciencia? 

Yós sabeis que todos os economistas repeliam 
o imposto progressivo, infinitamente progres- 
sivo, porque elle impede a formação dos capitães 
e desanimam todo o espirito e sacriflcio de eco- 
nomia ; ó um imposto inconstitucional, porque 
a constituição do Império consagra o principio 
de igualdade em matéria de repartição de im- 
postos ; é, naphrase de Thiers um arbítrio re. 
voltante; e segundo Broudillard um imposto 
fundado no communismo, ou na doutrina do 
nivellamento. 

E nem se diga, como dizia um ministro de 
Estado, aliás em um parlamento civilisado e 
illustrado da Europa : « E' verdade; reconheço 
todo o defeito do imposto progressivo, mas 
esse defeito que consiste em impedir a formação 
dos capitães, e não deixar crescer a propriedade 
é precisamente o que nó - queremos em relação 
ás corporações de mão morta. » 

*qui não ha senão a expressão do odio. 
E' para mim innegavel que ha a mesma immq- 

ralidade na violação da propriedade do indi- 
víduo, como na Violação da propriedade da 
associação : a propriedade do indivíduo ou da 
associação é por igual sagrada, e deve ser res- 
peitada": a medida da civilisação de um povo 
está precisamente na razão directa do respeito 
que delle merece a propriedade, seja de quem. 
fôr. (Apoiados 1 . 

A personalidade do vndividuo differe da per- 
sonalidade da associação ; porque o indivíduo é 
creação do direito natural, a, associação é criação 
da lei ; o que a lei faz, a lei pôde destruir : eis- 
ahi o principio que prevaleceu no parlamento 
Italiano em 1867 ; é o mesmo princípio preço- 
nisado na convenção franceza. 

«Este principio, diz um economista muito res- 
peitável no Jornal dos Economistas de 1867, este 
principio, com que se feriu as associações reli- 
giosas da Italia pôde ser fatal, eminentementa 
fatal á liberdade das associações. » 
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Senhores, a associação é um direito natural do 
homem, e, para provar que é um direito do ho- 
mem, hasta dizer que é um dos meios essenciaes 
da actividade humana; é um dos recursos mais 
eficazes parao seu desenvclvimento. Pois, bem, 
se a associação é legitima,. é um direito natu- 
ral ; mas se a associação tem necessidade de 
meios materiaes para preencher o seu íim, estes 
meios constituem uma propriedade tão legitima 
como é a associação. 

Mas estes meios materiies podem consistir 
em bens moveis ou em bens immoveis : quanto 
a esta differeoça do objed » da propriedade, eu 
concedo, senhores, que ha differença entre a 
personalidade individu»! e a personalidade so- 
cial. O interesse do Estado e as ralações econô- 
micas exigem esta dilferença consistente na 
ampla liberdade do indivíduo para adquirir 
bens de raiz, e na incapacidade relativa da 
associ oão para adquiril-os infinitamente, por 
qdsnto á prosper dade dos bens immoveis liga- 
se a prosperidade do Estado 

Com effeito, o indivíduo tem uma existência 
limitada, portanto que elie possua quantos bens 
de raiz quizer, nada importa, porque, uor sua 
morte, esses bens são transmissiveis, i orsua 
morte esses bens se dividem em uma assocbiçã' 
que se succede infinitamente; não é a mesma 
cousa; uma grande massa de terras pôde ficar 
amortisada, fora do commercio, não cultivada, 
não aproveitada, com grande prejuízo da activí 
dade individual, e dos interesses de Estado. 
Dahi veio a necessidade das leis da amorti 
sação. A questão que nos occupa não diz respeite 
á incapacidade relativa de adquirir bens de raiz; 
a questão é a propriedade desses ben ■, já 
adquirida, adquirida legitimamente, conforme 
o limite da lei de amortisaçâo ou com dispensa 
desta lei, propriedade reconhecida e garantida 
pela lei de 1804. 

Essa propriedade adquirida pela associação é 
inviolável como a do individuct: essa proprie- 
dade reconhecida pela lei, a lei não pôde ranis 
tirar sem effeito retroactivo, sem violação do 
direito adquirido. E senão, senhores, eu v u a i 1 u- 
dir a um facto que convence o v sso e-pir to; 
Supponde que eu e aquelles que pretendem, 
como eu pretendo, a emancipação dos escravos, 
se soccorressem a essa distineção de proprie- 
dade creada: pela lei natural epropriedade creada 
pela lei social; aceitarieis essa distmeção? Se 
eu dissesse a propriedade que tem por objecto o 
homem é uma propriedade contraria ao aireito 
natural e divino ; a lei a creou, a lei a pôde des 
trair ; aceitarieis esta doutrina í Não; mas ha- 
vieis de atroar cóo e terra com. vossçs clamores 

Pois bem ; fazei applicação da minha justiça, 
com maior força de razão, ás ordens religiosas; 
a propriedade que ellas adquiriram, obra da lei, 
ou do direito natural, como quiserdes, é pro- 
priedade que não podeis deixar de respeitar. 

O Sr. Dantas E' o que faz a emenda. 
O Sr. Nabuco Perdoe-me; o nobre senador 

accrescenta á violência o ludibrio. Eu quizera 
perguntar ao nobre senador se elle ficaria satis 
feito com uma lei que declarasse que as suas pro- | 

priedades fossem convertidas em apólices da 
divida publica. 

O Sr Dantas A questão não é a mesma. 
O Sr. Nabuco E1 a mesma quanto á pro- 

priedade adquirida em virtude de lei ou com 
dispensa de amortisaçâo. Tratarei agora de ca- 
racterisar ou qualificar a propriedade das ordens 
religiosas. 

Hontem, o mou nobre amigo senador pela Ba- 
hia, alludiu a uma portaria, não sei de que mi- 
nistério. considerando as ordens religiosas como 
meras administradoras. Senhores, esta qualifi- 
cação vae muito além da doutrina que. predomi- 
nou na constituinte franceza, que pela voz de 
Chapellier e Mirabeau concedia que ellas eram 
uíufructarias, posto que interpretasse maio usu- 
fiucto : são meras administradoras. Mas, admi- 
nistradoras, isto é, mandatárias, de quem ? 

■ ncebe-se administração sem a condição essen- 
cial de pnetar contas ? A quem prestar contas 
e.-sas ordens? Que administração ó essa que 
gasta as sua.-i rendas conformo o seu arbítrio, e 
não dá contas senão a si mesma ? Que adminis- 
tração é essa. que vendendo os seus bens, posto 
que com as garantias da lei de 1830, é ella que 
recebe o preço dessas vendas, e dispõe delle 
como quer ? 

São usufruetuarias. Concedo, mas dizei-me ; 
qiml é o jurisconsulto que jámais disse que o 
u-ufrueto não constitue uma propriedade, posto 
que limitada? Quem disse que não é proprie- 
rtade, posto que resoluvel, a propriedade dos 
herdeiros gravados de fldeicommissos, ou sub- 
stituições ? Propriedade [imitada, resoluvel, 
gravada, affectada não deixa de ser proprie- 
•laôe e deve ser respeitada, 

Notae qie a respeito do usufrueto das ordens 
reli /iosaa ha uma especialidade ; é que em vez 
de ser o usufrueto dessas ordens, como é o usu- 
frueto na vida commum, um usufrueto tempo- 
rário, é um usufrueto perpetuo, uma proprie- 
dade perpetua, porque no usufrueto vão succe- 
dendo as ordens infinitamente por meio dos seus 
titulares, ou administradores. 

Mas direis : não são proprietários, porque não 
põdem vender sem licença e formalidades. Oh 1 
senhores, quereis assim contestar a proprie- 
dade do Esiado, do município, dos orphãos, 
porque paru sua venda, ou alienação, são pre- 
cisas formalidades? 

Senhores, se ha um documento que prove em 
favor da propriedade da Igreja, é a concordata 
de 1801 entre a França e a Sé Romana. Se o 
Estado tinha direito de apoderar-se dos bens da 
Igreja e dispôr delles, porque se legitimou pela 
concordata o direito dos adquirentes e possui- 
dores particulares, e se restituiram á Igreja os 

Estado ?e a 11 n50 ^n'iam sido alienados pelo 
senhores, este imposto progressivo desmente 

a nossa civili sação ; não é decoroso que nesse 
tempo, no anuo da graça de 1870, vá uma lei 
brasileira contendo este imposto que importa a 
destruição do patrimônio das ordens. 

O Sr. Zacarias:—E1 o seu fim. - 
O Sr. Nabuco:—Sabeis que as ordens não teem 

meios para pagar este imposto ; dahi a penhor» 
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dos bens: o resultado da excussão será a auiqui- 
lae5o do patrimônio. 

Supponbamos, porém, que a emenda que está 
na mesa tem a approvação do governo: que o im- 
posto progressivo é supprimido; louvarei o mi- 
nistério por esse acto de justiça, e por ter desis- 
tido da sua resolução. Mas" ainda assim, não 
posso adoptar a emenda proposta, porque ella 
incorre na inopportunidade arguida contra o ar- 
tigo. Desde que a conversão dos bens foi sub 
mettida á Santa Sé, porque não esperar 7 Porque 
resolvel-a já ? 

E notae, senhores, que esfa medida tem um 
lado odioso, porque é parcial. Lembra-n-.e que 
em 1855, quando a Santa Sé rompeu as relações 
com a côrte de Madrid, precisamente por uma 
medida como esta, que mandava converter os 
bens das ordens religiosas em apólices da divida 
publica, a defeza dogoverno hespanhol, em uma 
nota escripta pelo ministro dos negocios estran- 
geiros, em 24 de Julho do 1655, dirigida á Eu 
ropa, consistia no seguinte = « A. Santa Sé não 
tem razão: esta medida, é uma medida geral 
contra a amortisação ; á Igreja não entra nesta 
medida por.ser Igreja, mas porque é urna corpo- 
ração de mão morta ; portanto, a Igreja não tem 
o direito de ser uma excepção. » Com effeito, a 
lei hespanhola da desamortisaçáo era geral. Ora, 
nós podemos offerecer ao mundo esta defeza ? 
Kão, porque a nossa lei é parcial, só relativa ás 
ordens religiosas ; ahi fica em grande escala a 
amortisação dps bens doEstado, da provineia, 
do município ; a amortisação de grande numero 
de associações religiosas" e confrarias, muito 
mais ricas" talvez que as ordens religiosas. Se, 
pois, o principio político que vos aionselha esta 
medida consiste na necessidade de acabar com 
a amortisação, então tomae uma medida geral, 
mas não esta, parcial e odiosa. 

O Sn. Zacarias Apoiado ! 
O Sr. Nabuco —Senhores, a questão não está 

na conversão dos bens das ordens religiosas em 
apólices da divida publica; a questão está ma 
operação que é preciso para apurar o justo preço 
desses bens, para ser convertido em anolices. 
E' nisto que fallou com talento pratico o nobre 
senador pelas Alagôas, A venda desses bens, 
senhores, ha de ser. ainda que não queiramos, 
ainda que o governo não queira, o resultado da 
agiotagem, e do patronato. Por ínfimo preço ha 
de ser absorvido este patrimon o que podia ser 
applicado a grandes destinos. 

O Sr. Saraiva : — E' o maior defeito da me- 
dida. » 

O Se. Nabuco ; — A única ordem religiosa qu| 
está organisada, e por isso clama contra a me- 
dida, é a ordem de S. Bentô As outras talvez 
desejem a medida; entregues a um ou dous 
frades não onerecem ^as garantias necessárias 
para essas vendas, cujo preço ha de ser conver- 
tido em apólices. Esses bens hão de ficar anni- 
quillados, ou reduzidos a ínfimos valores. 

O Se. Dantas Isto é verdade. 
O Se. Nabuco : — Ha de acontecer aqui o que 

tem acontecido em Portugal, Hespanha e ulti- 
mamente na Italia aonde o resultado das alie- 

nações destruiu as grandes esperanças dos 
financeiros. A situação doa nossos conventos 
exige medidas definitivas; estas medidas não 
pódem ser outras senão aquellas que o relatório 
de 1855 indica , isto é, a suppressão de umas 
ordens, a regeneração de outras: insista-se com 
a Santa Sé. 

O Ss. Dantas Não vou por ahi. 
O Se. Nabuco Entretanto, e emquanto se 

tr<ita com a Santa Só tome o governo as medidas 
conservatórias necessárias para que os bens não 
sejam desbaratados, e extraviados. 

O Se. Dantas :—Mas se a Santa Sé não quizer? 
O Sr. Nabuco Não é de esperar : mas se a 

Sapta Sé não quizer, entreguemos a solução do 
negocio á natureza das cousas; extinguam-se por 
si Siesmo os conventos, que se devem extinguir ; 
reformemos os que merecerem reforma. 

Neste ponto sou naturalmente chamado á tra- 
tar do aviso de 1855 que, como ministro da jus- 
tiça, expedi prohibindo a admissão de noviços 
nas ordens religiosas existentes. 

Este aviso tem sido arguido de illegal pela 
imprensa: é sem razão esta arguição; sempre se 
considerou comprehendido no jus cavendi que 
ao Estado compete, sobre a Igreja,a admissão de 
noviços nas ordens religiosas, assim o diz Bor- 
ges Carneiro: diversas prohibições de entrada 
de noviços refere Fernandes Tliomaz no seu re- 
pertório,sendo entre ellas a do aviso de 23 de No- 
vembro de 1762. Conforme as leis de 29 de No- 
vembro de 1791, 5 do Setembro de 1797 e muitas 
autoridades que eu podia citar, o poder civil 
intervinha na admissão dos noviços, não só por 
modo geral concedendo o numero delles, mas 
por modo especial concedendo as licenças indi- 
viduaea. Se a Igrèja por sua parte deve zelar 
as vocações sinceras, o Estado tem interesse 
em que os seus subditos não concorram para o 
claustro somente para eximir-se dos ônus da 
vida social, para evadir-se ao serviço do exer- 
cito / 

A probibição do aviso de 1855 é, como a prohi- 
bição d^s avisos anteriores, periódica, e em 
quanto duram os motivos que a determinam; 
não tem esse aviso e nem pôde ter autoridade 
legislativa: o govemo foi quem o expediu, o go- 
verno pode derogal-o; a derogação do aviso não 
ó questão de legalidade, mas de conveniência. 
Tem, pois, razão o meu nobre amigo senador 
pela Bahia quando considera estulta a intelli- 
gencia de que o aviso carece de lei para ser de- 
rogado. 

Quando o aviso foi expedido, havia a neces- 
sidade da reforma, que o governo projectava, e 
portanto o aviso era logico prohibindo a admis- 
são dos noviços até a reforma : essa probibição 
era também exigida pelo estado de relaxaçâo, e 
decadência das ordens. 

E' preciso confessar nesta occasião que a or- 
dem deS Bento não estava relaxada e decadente 
como algumas outras, mas estava anarchisada 
por causa da eleição dos cargos, sendo que foi 
preciso então que a Santa Sé a pozesse, em vir- 
tude de representação do arcebispo da Bahia, 
sob a jurisdicção do ordinário. Portanto, a ques- 
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tão está sob o juizo do governo; se entender que' 
já não se dão os mesmos motivos, que aliás pe. 
zaram em meu animo derogue o aviso : elle não 
élei, cada um tome a sua responsabilidade. 

O senado já deve estar cansado de ouvir-me 
(nõo apoiados), vou concluir. Faço um protesto 
contra o imposto progressivo, infinitamente 
progressivo : o mesmo protesto que faz Aristi- 
des contra a proposição de Themistocles ; pôde 
ser que isto seja util, mas não é justo, e o legis- 
lador só deve fazer o que é justo. Esta imposto 
subverte todos os princípios da sciencia. e é 
além disto contrario á lei fundamental. Oppo- 
nho-me também á medida da conversão dos 
bens em apólices por inopportuna, por grave- 
mente perniciosa ao patrimônio das ordens ; e 
para descanço de minha consciência, voto pela 
separação proposta pslo nobre senador pela 
província da Bahia. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Carneiro de Campos pede expliçaçOes 
sobre a separação dos artig s. 

O Sr presidente : — Se passar a separação do 
artigo, ficará este na conformidade dos prece- 
dentes de muitos annos, convertido em projeoto 
do senado, e então para o anno. ou antes disso 
quando se der para a ordem do dia ha de entrar 
em 3a discussão, porque é na 3a discussão que se 
fará a separação. 

O Sr. Carneiro db Campos; —Então está em 
discussão a matéria ? 

O Sr presidente Cora as emendas que 
estão sobre a mesa, sendo uma dellas a de se- 
paração. Supponha-se que se approva a separa- 
ção ;"em conseqüência desta vot cão o artigo 
âcará constituindo um proj-cto do senado que 
deverá entrar em 3a discussão, quando se der 
para ordem do dia, porque é na 3a discussão que 
elle. se separa. Entretanto, para a carnara dos 
deputados hade ir uma emenda, declarando que 
o senado supprimiu o artigo. 

E' isto o que estabelece i os precedentes 
que se tem 'seguido invariavelmente depois de 
1833: até esse anno o processo, e os effeitos 
de uma emenda desta natureza eram muito di- 
versos. 

O Sr Carneiro do Cí«mpospronun- 
ciou um discurso que publicaremos ao Appendice 

São lidas, apoiadas e postas conjuntamente 
em discussão as seguintes : 

Sub-emenda. 

« No § 34, art 10 em vez de—Dita das corpo- 
raçQes de mão morta—diga-se dita addiccional.— 
V. de Itaborahy.» 

Emenda 

« A verba do § 6» do art.JF eleve-se com 6000 
para pagamento do escrivão dos africanos li- 
vres. na fôrma da resolução que o autonsa.-F. 
Octaviano. » 

O Sr, Zacarias pronunciou um discurso 
que publicaremos no Appendice. 

O Sr. Souza Francos—Não entro, 
Sr. presidente, na questão que se está venti- 
lando a respeito dos bens das ordens religiosas; 
desde muitos annos tenho opinião feita a este 
respeito; desde muitos annos sou dos que con- 
sideram estas instituições como fôra das neces- 
sidades do século; desde muitos annos entendo 
que a respeito, senão de todos, de certos bens, é 
conveniente convertel-os em apólices, que as 
ordens religiosas possam desfrutar com muito 
menos trabalho, e com muito maior vantagem 
para si e para o Estado. Votei, portanto, e hei 
de continuar a votar pela emenda apresentada 
pelo governo 

Sou opposioionista e muito opposicionista; 
mas nunca a opposição me levaria a votar contra 
princípios que sigo, contra princípios que en- 
tendo que são os de liberdade. Entenlo que ha 
grande vantagem para as ordens monasticas na 
conversão dos seus bens em apólices, Se não 
propuz a suppresaão dessas imposições que vem 
junto ao artigo, que realmente são contrarias 
aos prinmp os ecouomicos, é porque me per- 
suado que as ordens monasticas virão aceder, 
e a se sujeitar á disposição da conversão de seus 
bens em np lices, na qual até se lhes dispensa 
a metade da siza. 

Tomei a palavra, e a tinha pedido no dia ante- 
rior, p»r;t fazer algumas observações sobre a 
resposta que o nobre ministro da fazenda deu 
ao meu discurso, do qual aliás o Jornal do Com- 
mercio não dá senão uma noticia muito li- 
geira ; ninguém pode comprehender por ella 
qual foram as questões que discutimos, eu e o 
Sr. ministro da fazenda. 

Parecerá aos espíritos desprevinidos, aos que 
não encararem a matéria com toda sttenção, que 
S Ex. quando disso no correr do seu discurso 
que reconhecendo a necessidade d; melhora- 
mentos materiaes, da construcçãode estradas no 
paiz, deviam estas obras ser feitas pela receita 
extraordinárias, por capitães á credito; parecera 
aos desprevinidos repito, que S. Ex. encetava 
novo plano vantajoso para o paiz lançando mão 
de meios obtidos por empreatimo parao desen- 
volvimento de trabalhos que todo o paiz reclama 
como urgentes, para que essa robustez, que 
elle pôde sustentar durante a guerra, que ainda 
tem ou parece ter até agora, náo desappareça 
de amanhã em diante, tendo desapparecido os 
meios porque ella era mantida, meios devidos ás 
accumulações anteriores. 

Senhores, esse systema de serviço ordinário e 
serviço extraordinário é o systema francez ; elle 
traria muita vantagem, se S. Ex. dissesse— 
nós havemos de empregar grande quota dos 
94,100:0008 da receita ordinária em melhora- 
mentos materiaes. E perguntarei : qual é o bra- 
sileiro que senão assustará, vendo que a grande 
renda, avultadissima renda de 94,100:0008, não 
deixa qu&si que cousa nenhuma para melho- 
ramentos materiaes ? 

Quem pôde supportar a idéa de que, acabando 
de uma guerra que nos estragou tantos capi- 
tães, ceifou tantas vidas, vemos por um lado um 
orçamento de receita pesadíssimo por impostos 
que, repito, só podem ser supportados pelo 
principio da necessidade, e nunca pela idéa de 
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que o paiz pôde pagai-os sem muito gravame ; 
quem pôde supportar, digo, que esses 94,100:0005 
sejam despendidos com o serviço do pessoal das 
repartições, e que ainda vamos incorrer em di- 
vidas para serviços aliás productivos, para ser- 
viços de obras e emprezas que devem sabir prin- 
cipalmente da renda ordinária ? 

Isto não quer dizer que para os desenvolver- 
mos um pouco mais, não se recorra ao credito ; 
mas recorra-se ao credito, depois de ter bem em- 
pregado grande parte da renda que nos provém 
da receita ordinária. Temos 94.100:0005, dos 
quaes deduzindo 31,000:0005 ou 32,000:0005, que 
são precisos para pagar os encargos da divida, 
no pagamento de sacrifícios anteriores, cerca de 
um terç^, e no pagamento de sacrifícios moder- 
nos, durante a guerra dous terços, a receita dis- 
ponível fica reduzida a cerca de 63,000.0005000, 

Examinem-se os diversos orçamentos, e não se 
encontra 10,000.0005000 empregados em serviços 
productivos, em melhoramentos do paiz; encôn- 
tra-se na repartição do Império pequena quantia 
destin da á inatrueção publica e algumas outras 
verbas pequenas, em outros serviços producti- 
vos ne«ta, e em outras repartições rqinisteriaes 
Encontra se na repartição da agricultura auxi 
lios á navegação por vapor, despezas com o cor- 
reio e algu s outros serviços ; mas todas estas 
verbas reunidas mal completam 10,000:0005000; 
53,000:0005000 continuam a ser despendidos em 
serviços improductivos, quantia esta que em 
annos anteriores dava para todas as despezas do 
Estado e p-ra obras e serviços productivos, por- 
que anteriormente a 1857 a nossa renda não 
excedia a este algarismo, regulava cerca de 
50,000;0ro5000 e antes de 1852—1853 nunca exce- 
deu de 30 e tantos á 40,000:0005000. Mas essa 
quantia pagava os encargos da divida e todas a» 
mais despezas do Estado. 

Sahimos de uma dispendiosa guerra, e quando 
evidentemente estamos empobrecidos, é exacta- 
mente que se diz ainda que os 94,100:0005, a 
nossa r ceita ou quasi toda ella ha de ser em 
pregada no pessoal e pagamento da divida e 
para as obras, e serviços úteis fpara os quaes 
principalmente concorrem os contribuintes) para 
aquelles 83rviço8 a que se deve applicara maior 
parte do orçamento da receita, para esses te- 
remos de recorrer ao meio extraordinário do 
emorestimo 1 

Eu fiquei admirado desta nova theorial A 
divida vae assim crescendo; esta divida que 
pesa sobre a receita ordinária, que ha de cada 
vez mais augmentar, augmentará também 
consideravelmente os encargos sobre o paiz 
vindo assim a impedir o restabelecimento das 
finanças publicas e a nos acarretar desastroso 
futuro. ., • 

Entretanto, S. Ex. como que procurou res- 
posta antecipada a estas observações, na que 
elle proclama robustez do paiz depois da guerra, 
na riqueza e prosperidade de que elle goza. E 
quando eu me servi de alguns argumentos e 
dados estatísticos para demonstrar que essa 
robustez era ephemera, que ella desapparecerá, 
se não se tomarem medidas enérgicas; quando 
procurei mostrar que essa riqueza não é exacta, 
que essa prosperidade e illusoria, que o paiz 

não paga os impostos senão como um sacrifício, 
mas não porque possa com elles, acerescidos 
como estão; S. Ex. me respondeu: « Os factos 
mostram o contrario. » 

Que factos. senhores? O facto da riqueza? Eu 
o contesto, e contestei. O facto do saldo? Eu o 
contesto, e contestarei ainda começando pela 
ultima proposição. 

Quem é que ôuzaria dizer no senado que dos 
algarismos do orçamento da receita e despeza 
não ha saldo, e saldo de 11,000:0005 ? Mas a 
questão não é esta ; a questão é a da moralidade 
dos algarismos, da verdade desses algarismos 
que na receita correm risco de baixar, e na des- 
peza ha certeza que subam muito. E S. Ex. 
comflrmou minhas palavras, quando disse que 
não se podia ter lançado, por exemplo a maior 
despeza com instrucção publica, exigida pelo 
ministério do Império, porque não estava votada. 
Segue-se daqui que ella ha de ser lançada, por- 
que ha de ser votada: que, quando o orçamento 
vier a ser executado es-a e oütras verbas hão de 
engrossar a despeza, de sorte que hão de absor- 
ver a receita inteira ; e, pois, em logar ds saldo 
havemos de ter déficit. Era isto o que eu dizia, 
é isto o que S. Éx confirma, quando diz que 
contou com as despezas inscriptas n > orçamen- 
to, mas não contesta qui outras serão exigidas 
no correr do exercício 

A respeito da riqueza disse que é um facto. 
Em que se firma o facto? Em que o orçamento da 
receita figura hoje maior somma do que produ- 
zia antes ? Mas nesse orçamento ha iO ou 
mais de 0.000:0005 resultames dos n vos im- 
postos ou das taxas elevadas e a somma prove- 
niente aos novos impostos e de taxas elevadas 
não representa augmento de produèção e de 
riqueza; representa sim a maior quota que 
entra m s gastos da producçào, e que ae. oedu- 
zindo dos lucros diminue os rm smos Licos, e 
muitas vezes até o capital e, influe na lerula, de 
sorte que se continu&rmo- como vam. s hão de 
a renda e o capitai de crescer e decrescer <•., nside- 
ravelmente Algumas verbas do orçamtmo já dão 
disto notícia. 

Eu estabeleci dous princípios a que cumpre 
attender para bem classificar o esta.Io finan- 
ceiro do paiz. Augmentana a riqueza por intro- 
ducção de capitães estrangeiros? Não: porque 
não tem havido nestes cinco aunos senão algum 
auxilio, algum augmento pouco consider vel de 
capitães estrangeiros empregados no Império. 

Augmentana por ventura por novas accumu- 
lações antencres? Não, porque gastamos todas 
as accumulações anteriores, e devem ter sido 
pouco avultadas as dos ultimes cinco annos. 

Não será nunca o nobre ministro da f»zenda, 
que nos dizia ha dez annos que não tínhamos 
accumulações sensíveis ou consideráveis, sendo 
então os impostos muito mais leves, quem diga 
hoje que augmentaram as accumulações durante 
a guerra que embaraçou os trabalhos, e absor- 
veu os capitaee; quando sendo os impostos, 
um dos item dos gastos da producçào, dimi- 
nuem e quasi que absorvem os lucros. 

Feliz terá sido a industria, terá sido mesmo a 
agricultura, e qualquer doa outros trabalhos, 
que tenha podido dar para sustentação dos 
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industriosos, e pnra pôr de parte lucros muitos 
modicoa. 

Tiradas as quotas para os gastos da producção, 
dos quaes o imposto faz parte, não são muitas 
as industrias, e operações que possam ter dei- 
xado lucros para novas accumulações. 

O facto é que taee acumulações "não resistem 
aos encargos dos impostos e dos altos preços de 
todos os generos ; nSo ha uma só industria que 
se diga líorescente ; não ha uma só industria 
que possa ter valiosos lucros. Quando digo que 
não ha uma só, entenda-se que fallo das princi- 
paes ; não fallo de uma ou outra especulação ou 
trabalho. O resultado é que, augmentando-se 
os gastos da producção com a elevação do im- 
posto, encarece se o producto; e o consumo delle 
diminue, porque quem tem l:000jj para gastar no 
anno, e que não pôde despender mais que lOOJ 
com certa qualidade de genero, ou fazendas, 
desde que esta encarece, compra menos numero 
de varas e o consumo diminue A producção, 
pois, diminue ; os lucros diminuem ; o capital 
se reduz. E o paiz empobrece cada vez mais. 

Pensará alguém que o augmento de preço que 
certas artes, certas industrias exigem h )je as- 
seguram lucro? Não ha tal; se o sapateiro pede 
em logar de 128 por um par de botinas, 
este excesso de preço é lhe absorvido pelos altos 
preços da matéria prima, e dos commodos da 
vida que paga como consumidor pelos generos 
de que se serve. 

Quem é que gasta, quem distrahe, quem con- 
some os capitães ? J governo na maior renda 
que exige, no emprego improductivo que lhe dá. 

Portanto, se não tivemos capitães importados 
de íóra do paiz e em quantidad-i bastante; se 
não tivemos accumulaçõss valiosas, como 
pôde S. Ex dizer que estamos mais riCos? E' 
motivo para grande admiração que o paiz tendo 
esgotado suas accumulações anteriores cabu- 
ladas em 300,000:0008, que entregou para as 
despezas publicas, e foram consumidos impro- 
ductivemente, ainda mantivesse tal ou qual ro- 
bustez. Quando digo que o paiz entregou 
300,000:0008 ao thesouro, é porque deduzo os 
65,000:0008 como capital estrangeiro do emprés- 
timo de 1865, e da parte que tomassem nos em- 
préstimos internos. 

Ora, esgotados esses capitaea que serviam á 
industria, e obrigada esta a pagar com seus 
lucros os juros dos capitães consumidos, porque 
os proprietários teem direito a ser delles pagos 
pelo thesouro, o que elevou á 32,000.0008 os en- 
cargos dadivida, o resultado é não poderem haver 
accumulações senão pouco avultadas, consumi- 
dos por um lado 300,000:0008 de accumulações 
anteriores e reduzidos nos cinco annos de guerra 
os lucros pela deficiência de braços, e aggrava 
cão dos imnostos, o Império ficou menos rico na 
razão da dffferença entre os 300,000:0008 sacrifl- 
cados por empréstimo e consumidos improduc- 
tivamente, e a quantia muito inferior que podia 
elle accumular durante a ruinosa guerra que 
sustentou. , , 

Se no tempo em que essa? accumulações, en- 
grossando os capitães, contribuíam para novos 
productos, 8. Ex. o Sr. ministro da Jazenda nos 
não suppunha ricos, como o estaremos hoje que 1 

essas accumulações, estando esgotadas, consu- 
midas, o capital ficou reduzido t O paiz, pois, 
está mais pobre do que estava antes da guerra, 
E o que nos pôde servir de lenitivo, é que o 
paiz podesse ter capitães em si, para fazer a 
guerra; da qual sahiu com honra. Yictorioso e 
triumphante, o Brasil demonstrou que é uma 
nação briosa, capaz de sacrifícios, uma nação 
que sabe sustentar seus direitos e sua digni- 
dade. 

Agora uma questão pequenina Eu disse que 
a repartição dos negócios estrangeiros não con- 
tando com a difierença de cambio, figurava dea- 
peza inferior áquella que vae fazer no exercício 
de 1870 a 1871. S. Ex.. contestou-me, dizendo 
que não, porque essa difierença de cambio é 
contada nos fundos votados ao ministério da 
fazenda, para diffe-enças de cambio Eu con- 
testo a S. Ex. o direito de fazer passar para a 
repartição de fazenda despezas que são da de 
estrangeiros; nãoadmitto que S Ex. por exem- 
plo, nas encommaudas mandadas vir pela re- 
partição da guerra, pela da agricultura, pela da 
marinha, e por qualquer dos outros ministérios, 
possa fazer cairegar a difierença de cambio so- 
bre o thesouro publico. 

O Sr. ministro da fazenda:—Apoiado. 
O Sr. Souza Franco :—Logo nãi pôde deixar 

de lançar-se em conta ao ministério de estrau- 
geiros essas dezenas de contos de réis que re- 
sultem da difierença do cambio. 

Esses augmentos de despeza devem figurar no 
ministério de estrangeiros, no da guerra, no da 
marinha, etc., embora seja o thesouro que faça 
a negociação do cambio, remettendo para \ 
Europa a somraa convertida em saques alli 
pagos em metal Pe lindo a marinha, por 
exemplo, encommendas no valor de 150.0008 se 
para passar esta quantia para L ndres são pre- 
cisos 200 0008 em papel, a difierença de 50:0008 
tem de reeahir sobre a repartição da marinha. 

Da outro modo conviria a esta*repartição man- 
dar vir todo o seu material da Europa: a sua 
verbase tornana maior na razão deste allivio do 
cambio, e a da fazenda se tornaria menor na 
mesma razão. A votação dos fundos pela as- 
sembléa geral seria assim illudida. 

Quanto ás despezas [extraordinárias aceito 
a explicação de S. Ex E' muito procedente que 
as despezis que se estão fazendo até o dia 30 
corram por conta dos créditos extraordinários 
votados para o exercício em que estamos: mas 
as que se fizerem depois ? Segundo as noticias, 
segundo todas as probabilidades, a força esta- 
cionr da no Paraguay não se retira dalli durante 
o anno financeiro que está a acabar, daqui á 12 
dias ; ha de a sua despeza entrar pelo exercício 
que c imeça no Io de Julho deste corrente anno. 
Tenho esperança que tal despeza se faca com 
as rendas ordinárias e que não as exceda. Em 
todo o caso,as despezas da repartição da guerra 
ha de engrossar, ha de ella exceder a verba 

Tqto eíi 6 ^0'B ^ <^0 a ^e8Peza do exercício de 18iü—71 esgotar os saldos, these que me pro- 
puz demonstrar. 

Não julgo dever tomar mais tempo ao se- 
nado ; o meu desejo é que, a avultada renda de 
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Oi.lOOiOOOJ/seja em parte empregadi em traba- 
lhos de utilidade publica: despendcl-a quasi 
toda com o pessoal administrativo civil e mili- 
tar, é contribuir para que os embaraços finan- 
ceiros se etemisem pondo o paiz á mercê dos 
poderosos Estados e de vizinhos cuja prosperi- 
dade se adiante sobre a do Império. 

Se a política financeira caminhar neste mesmo 
sentido, em pouco tempo terá desgraçado este 
paiz, digno de melhor sorte ; esta paiz que lu- 
tando com as grandes difficuldades de uma guer- 
ra ex longa e muito despendiosa, sahiu delia 
com houra e reputação, nâo só de heróica bra- 
vura, mas ainda de dedicada e patriótica pela 
espontaneidade dos sacriflcios de sangue e de 
avultados capitães. 

Tantas virtudes lhe dão direito a uma adminis- 
tração mais regular, mais econômica, e que as 
garantias de liberdade lhe sejam asseguradas nas 
leis e na pratica. São estes os meus votos. 

O Sr. Figueira de >lello;—Sr. 
presidente, o senado mo permittirá, á mim um 
dos membros mais novos que nelle tem assento, 
tomar ainda parte na discussão relativamente ás 
ordens religiosas. 

Eu defendi em 2a discussão o artigo que obri- 
gava essa» ordens a converterem seus Vris em 
apólices da divida publica inalienáveis ; e tendo 
assim feito, parece que devo continuar a defen- 
der o mt-smo artigo em 3a discussão, embora 
modificado pela emenda, porquanto a i é-i prin- 
cipal éa mesma, isto é. converter ospredio> rus 
ticos e urbanos das ordens religiosas om apólices 
da divida publica inalienáveis 

O nobre senador que em primeiro logar fallou 
nesta discus-ão.tendo sidochamado a tomar par- 
te nidla, em conseqüência das opiniões por elle 
emittldasno seu relatório do 1855, quand S. Ex. 
occup: va a pasta da justiça, procurou impugnar 
a idéa c nsignada na emenda, declarando que 
suas opiniõrS eram-lbe inteiramente contrarias; 
porquanto, dizia elle que, quando foi ministro 
da justiço propunha tres ordens de idéas, como 
se mostra das próprias palavras de S. Ex. em 
seu relatório, que eu peço licença para ler- « 1*, 
Suppressão do^ conventos do interior quo não 
tiverem pelo menos quatro religiosos, etc , 2a, 
Eeforma ou regeneração dos outros em que 
ha communidades;.. e apphcação de uma 
parte de sua renda liquida para os"semmarios; 
3a Conversão dos bens ruraes e escravos dos con- 
ventos em apólices da divida publica, dentro de 
dfusannos, sob pena de commisso a bem dos 
seminários.» 

A estas declarações accrescentou porém o no- 
bre senador :« Eu pretendia que esta oedida 
íosse adoptada de accórdo com a Santa Sé, en- 
tretanto que o artigo em discussãocào a exige.» 

oHnnro^aCOjm S'Ex" que quando se tratar da conventos do interior, que não 
™p/ri0a5

me?0s quatro rellgiosos dL reforma ou regeneração dos outros, applicncão de uma 
parte de sua renda liquida para os "seminários, 
nada se possanem de vafazer sem ter oaccordo da 
Santa Se, porquanto trata se de dar a esses bena 
uma applicaçao diversa d'aquella que tiveram 
em vista os doadores dos bens.ouosinstituidores 
dos conventos. Esses bens e conventos com 

effeito tinham sido primitivamente destinados ao 
culto,a uma certa ordem defactos.e portanto nâo 
é possível que sejam applicados a outros destinos 
contra a vontade dos instituidores, e sem que a 
Santa Sé desse também o seu consentimento,para 
isso dissolvendo as obrigações contrahidas. Mas 
quando se trata simplesmente da conversão de 
bens ruraes ou urbanos em apólices intransferí- 
veis da divida publica, não ba aqui uma appli- 
cação dos bens das ordens religiosas a fins 
diversos daquelles que tiveram em vista seus 
instituidores, mas sómeuta uma transformação 
desses bens em outros. Taes bens continuam a 
subsistir, e sómenta se apresentam debaixo de 
uma outra fôrma, com outra administração, com 
outro reniimento, mas sempre são bens das 
ordens religiosas e são applicados aos fins que 
tiveram em vista seus instituidores, pu doadores. 
Portanto, concordando com o nobre senador 
quando disse que a suppressão dos conventos do 
interior, que não tiverem pelo menos quatro 
religiosos, ou a reforma, ou a regeneração dos 
outros com a applieação de uma parte de sua 
renda liquida para os seminários devia se fazer 
de accordo com a Santa Sé; não posso acompa- 
nhal-o quando pretende que o mesmo se devia 
fazer . tratando-se da conversão desses bens em 
apólices, porque os bens continuam a pertencer 
as ordens religiosas. 

O nobre senador procurou demonstrar que 
elle apresentara uma medida muito menos ve- 
xatória do que a apresentada agora, declarando 
que elle « pedia ómente a conversão dos bens 
ruraes e não dos bens urbanos. » Mas, senhores, 
qual a mzão da dilferença dos princípios neste 
caso ? Subsistem as mesmas razões que subsis- 
tiam a respeito dos prédios rústicos; não vejo 
differençK nenhuma para o nobre senador dabi 
tirar um motivo de preferencia para suas idéas. 

Disse S Es : « Eu pedia a conversão dos bons 
sómente em f-vor dos seminários. » Mas o nobre 
senador esqueceu se de dizer que elle pedia que 
essa conversão se eífectuasse dentro de dous an- 
nos, sob pena dt cominisso. Ora me parece que 
nestas p mcas palavras estão condições inteira- 
mente v xatorias, que não se acham"na emenda 
d nobre senador por S. Paulo, nem tãopouco nos 
artigos additivos que vieram da camara dos depu- 
tados. porqu i to nestes artigos additivos se de- 
termina que a conversão tenha logar dentro de 
dez annos, e não se impõe a pena de commisso 
para passarem os bens a terem outra applieação; 
entretanto, o nobre senador, na proposta que fez 
em em seu relatório, queria que a conversão se 
fizesse em dous annos, sob pena de commisso. 
Portanto, a medida que apresentava o nobre 
senador em seu relctorio de 1855, era muito mais 
vexatória do que aquellas que actualmente se 
tem procurado adoptar, e que estão em dis- 
cussão nesta casa. 

Disse ainda o nobre senador qua esta medida 
é tnopporíuno, porque não podia ser tomada senão 
de accordo com a Santi Sé, e tendo já sido por 
elle iniciadas as convenientes negociações, cum- 
pria que fossem eilas agora continuadas Eu 
já disse, senhores, que admitto a necessidade 
desse accordo, quando se tem de dar applieação 
diversa aos bens das ordens religiosas, mas não 

\ 
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quando se cou7ertem taes bens em outros de di- 
versa especie. 

O nobre senador, quando ministro, foi de 
opinião contraria,■ mas esta sua opinião, como 
já bem reflectia, o nobre senador por S. Paulo, 
pdde obrigar seus successores ? Porque um mi- 
nistro emittiu uma opinião e de conformidade 
com ella vae procedendo emquanto permanece 
no poder, segue-se que todos os seus sucsessores 
estejam ligados á mesma opinião por motivos 
de solidariedade ministerial? 

Da nenhum modo. Um ministro de Estado 
pôde ter uma idéa; entretanto, todos os outros 
que se lhe seguirem podem ser de opinião con- 
traria. 

Eu não sou da opinião de solicitar-se facil- 
mente o accordo da Santa Sé em matéria em 
que delia não dependemos. Assim, salvo o res- 
peito que devo ao nobre senador, parece-me que 
nós ainda não temos as faculdades theologicas 
creadas em 1855, segundo parece-me, quando o 
nobre senador era ministro, porque S Ex. quiz 
que tal creacão se inaugurasse e m anterior 
approvacão dá Santa Sé, e o nigocio ficou depois 
tão baralhado... 

O Sr. Nabuco Y. Ex. está enganado; fal- 
tou-nos dinheiro. 

O Sr. Figueira de Mello : —... que desapa-1 

receram os fins que quizemos obter com a crea- 
çâo dessas faculdades,instruindo o nosso clero, 
preparando-o para os grandes cargos do paiz ; 
a tal respeito estamos limitados a muito pouca 
cousa, e se queremos obter instrucção mais 
vasta, mais profunda, mais solida, somos obri- 
gados a mandar nossos patrícios para as uni- 
versidades européas. Portanto, todas as vezes 
que podermos arranjar nossas cousas indepen- 
dente do concurso da Santa Sé, como neste c-tso, 
acontece, parece-me que não se deve facilmente 
lançar mão do meio, que o nobre senador pro- 
clama como único e conveniente, 

O nobre senador no enthusiasmo, com que 
procurou - combater esta medida, chegou &o 
ponto de alcunhal-a de revolucionaria, de achar 
que ella era peior do que tudo quanto se tem 
adoptado em outros paizes, e citou-nos, para 
exemplo, a Italia. Senhores, eu entendo que é 
medida revolucionaria aquelU em virtude da 
qual a convenção franceza declarou que fiiavam 
abolidas as ordens religiosas, e declarados seus 
bens propriedade nacional; porque essa medida 
não era reclamada pelas necessidades da França 
naauella occaaião, nem por nenhum principio 
de lustica, mas sómente pelo espirito de philo 
soühismo que dominava nessa época, em que 
as ordens religiosas oppunham um dique, 
um embaraço que era necessário supperar, 
vencer e derrocar por todos os modos E re- 
volucionaria também, senhores, a medida to- 
mada na Italia, apezar dos motivos economicos, 
financeiros e políticos, que o nobre senador apre- 
sentou, isto é, pelo lado político, porque como 
observou o nobre senador, queria o governo da 
Italia livrar-sa de 40,000 padres e frades que 
existiam na Italia; pelo lado economico porque 
queria tomar-lhes as terras para distnbuil-as 
pelos cidadãos; pelo lado financeiro, porque 

queria cobrar impostos desses bens. Esta me- 
dida que na Italia se tomou, ve-se bem, é uma 
medida revolucionaria, filha da avidez única- 
mente e não do bem do Estado. 

O Sr Dantas Não apoiado. 
O Sr. Figueira de Mello Mas a medida 

que nós tomamos é fundada simplesmente no 
bem do Estado. Nós não temos no paiz grande 
numero de frades ; não temos necessidade de 
suas terras, porque possuimol-as de mais para 
dal-as a quem quizer cultive 1-as; não temos 
necessidade dos poucos impostos que pagam 
cs conventos, porque temos um saldo em nossa 
receita ; e, portanto, o que é que nos impelia a 
tomar esta medida ? Unicamente dar ás ordens 
religiosas um rendimento sufficiente, para que 
ellas possam satisf-.zer ás necessidades do culto : 
e ao mesmo tempo salvar esses bens da dete- 
rioração, da delapidação, do desappareeimento 
que tod^s sentem qu*e se está fazendo, e «. que 
ninguém até agora tem tratado de dar remé- 
dio. Nós somos movidos, não por princípios de 
capacidade, ou de politict fatua e orgulhosa, 
mas sim pelos verdadeiros princípios da socie- 
dade e da religião. 

Queremos, não destruir as ordens religiosas, 
mas sustental-as dando rendimentos certos a 
essas ordecsque tanto serviram para a civilisa- 
ção do Império, para o explendor do culco o da 
religião,que teem sido o sustentaculo.se inepos 
so assim expramir, da propiia religião; e portan- 
to, me parece que todos os argumentos que 
apresentaram os nobres senadores ..pela Bahia, 
quer na sessão de hontem, quer na sessão de 
hojs.são inteiramente infundados,desconhecendo 
o fim que temos em vista; e se me é licito dizer 
nesta discussão uma palavra mais ardente, pa- 
rece-me que se reduzem a mera declam; cão. 

Nós não queremos destruir a propriedade dos 
frades, mas conserval-a, dando-lhes rendimento 
certo; e vós sob a falsa supposição de que que- 
remos destruir as ordens religiosas e tomar-lhes 
seus bens, usaes dos argumentos apresentados 
por todos os politieos e economistas, e por todos 
nós sabidos, de que se deve respeitar religiosa- 
mente a propriedade. Não nos dizèis cousa 
nova; nós não queremos senão respeit-r essa 
propriedade; o que queremos é evitar sua dela- 
pidação. 

Senhores, os bens das ordens religiosas teem 
uma applicação sagrada ; como um dos poderes 
do Estado cumpre-nos vellarna existência desçes 
bens, para que essa applicação se faca; mas 
quando as ordens religiosas tiverem desappare- 
cido, o Estado é sem duvida o herdeiro dellas. 
Ora, pergunto eu, é proprio de estadistas, é 
propno da homens que pensam sobre os negó- 
cios do paiz, verem essa delapidaçiio e não 
occorrerem com o remedio que as circumstan- 
cias exigem? Não é principio de direito que 
mahus est occurrere in tempus quam post exilum 
revxniicarel Não é melhor previnir do que punir, 
não é melhor obstar do que despresar os males 
que resultam de nossa incúria? Sem duvida 
alguma. 

Portanto, o que pretende o governo, o que pre- 
tende a camara dos deputados, o que pretendem 
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todos aquelles senadores que sustentam a emen- 
da, não é destruir, mas conservar as ordens re- 
ligiosas,'eon8ervando os meios que ellas teem de 
poderem satisfazer os seus deveres e cumprir 
seus altos destinos. 

Senhores, os nobres senadors pela Bahia, que 
fallaram sobre a emenda em discussão, procu- 
raram fazer effeito na casa, declamando  

O Sr. Zacarias : —Obrigado 1 
O Sr. Figueira dé Mello :—.. . permitta-se- 

me dizer contra o imposto que se pretende esta- 
belecer, sob o fundamento de que era um im- 
posto progressivo, e das palavras — imposto 
progressivo, odiosa aos olhos dasciencia econô- 
mica deduziram seus argumentos Mas, senhores, 
não se trata de imposto progressivo, trata-se 
simplesmente de uma pena fiscal, applicada ás 
,ord us religiosas, no caso dellas não quererem 
vender seus bens. Este é o fim do chamado im- 
posto progressivo. 

Se ellas quizerem vender seus bens, satisfazem 
o fim da lei, o imposto não subsiste, e de mais a 
própria lei diz : « Não haverá tal imposto se as 
ordens religiosas se obrigarem perante o go- 
verno a vender seus bens dentro de 6 ou 10 
annos.» Não ha, portanto, imposto progressivo; 
ha uma penalidade para obrigar, e penalidade 
necessária porque tida lei que não tem uma 
penalidade é uma lei vã. 

Mas, senhores, apezar disso eu voto por esta 
lei sem penalidade ; a razão é porque quero que 
o voto do legislador se exprima mais uma vez 
na questão. ,Se acaso as ordens religiosas não 
procurarem vender todos os seus prédios rús- 
ticos e urbanos, ou pelo menos alguns, então o 
legislador poderá com muito maior razão de- 
clarar se se deve ou não impôr essa penalidade, 
que agora quero retirar. 

Ata agora, todas as ordens religiosas teem o 
dever de vender dentro de seis mezes os bens 
que tiverem adquirido por doação, successão ou 
testamento, depois da lei de 20 de Agosto de 1864. 
O legislador aqui encurtou o praso dentro do 
qual a venda devia ser feita, que era de anno e 
dia Porém, a respeito da propriedade consoli- 
dada pela ordenação do liv 2I, tit. 18 § Io, e pos- 
teriormente pelo alvará dc 16 de Setembro de 
1817, as ordens religiosas somente podiam ven- 
del-a com autorisação dó chefe do Estado ; por- 
que se o chefe do Estado foi quem permittiu que 
ellas deixassem de vender esses bens dentro de 
anno e dia, claro fica que pão se pôde impugnar 
ao Estado a attribuição de íhes dar faculdade de 
alienarem os bens que estiverem dentro de sua 
propriedade consolidada; e daqui rêsulta em mi- 
nha opinião oargumer to doquenãó énecessario, 
nestes casos, recorrer a côrte de Roma, porque 
(repetirei o argumento) se pela ordenação do 
liv. 2»tit. 18 ellas deviam vender dentro de anno 
e dia todos os beiis de raiz (jue adquirissein 
e não tendo o feito se permittia por leis poste- 
riores que ficassem com esses bens, claro está 
que o poder que consolidou esses Pens como pro- 
priedade dos conventos, é tamhsm legitimo 
para permittir aos mesmos conventos a facul- 
dade de os alienar, uma vez que elles o requei- 
ram, e neste caso não ha necessidade de ir a 
Santa Sé. 
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Nunca em Portugal para estes negocios.se não 
me engano no estudo que tenho feito da história 
daquelle paiz se exigiu a acquiescencia da côrte 
de Roma para essas alienações. O mesmo acon- 
tece na França ; nunca os Seis christiaaissimos 
permettiram a intervenção da côrte de Roma, 
quando se tratava de alienar os bens pertencen- 
tes as ordens religiosas. E' o que também nos 
acontece. Portanto, o poder estava em seu di- 
reito em conceder a alienação sem depender da 
côrte de Roma, para que aquella se realisasse. 

Os nobres senadores que fallaram sobre as 
ordens religiosas também fundamentaram sua 
«rgumentação sobre meras palavras, procurando 
demonstrar que as ordens religiosas eram pro- 
prietárias e não simplesmente administradoras 
dos bens a seu cargo. Por um lado, o nobre sena- 
dor pela Bahia que hontem suscitou este debate, 
procurou mostrar que o Sr. presidente do conse- 
lho, quando ministro da fazenda em 1853,declarou 
que ellas eram simplesmente administradoras 
desses bens, visto que na falta dellas taes bens 
deviam passar ao Estado como seu herdeiro legal, 
ao mesmo tempo que o Sr. ministro do Império 
dizia que as ordens religiosas eram proprietárias 
de seus bens e estava comelle em manifesta con- 
tradicção. Ora, senhores, tudo depende do modo 
porquê se entende essa propriedade. As ordens 
religiosas são administradoras e são proprie- 
tárias, conforme a maneira de se entender. Se 
acaso nós consultarmos alguns canonistas e al- 
gumas bullas da Santa Sé, acharemos que as 
ordens religiosas não são proprietárias dos bens 
a seu cargo, mas sim a Igreja em geral ou Nosso 
Senhor Jesus Chisto como ellas se exprimem. 
Concordo com os nobres senadores, que as or- 
dens religiosas são proprietárias; mas do usu- 
fructo unicamente,e nunca dos bens, porque ellas 
não podem dispor delles, não podem alíenal-os 
sem ordem do governo, como fazem todos os 
outros proprietários ácerca dos seus. Ora, sob 
este ponto de vista, o que são as ordens reli- 
giosas ácerca dos seus bens ? São administra- 
doras, e não proprietárias. 

As ordens religiosas em matéria de proprie- 
dade estão fóra , por assim dizer, do direito 
conunum ; não podem adquirir senão por testa- 
ment >, cessão ou doação, e nunca por compra ou 
por qualquer outro titulo; todos os cidadãos, po- 
rém, podem adquirir por 'todos os meios que o di- 
reito parmitte sem exepçaode nenhum. Ellas não 
pódem alienar seus bens de raiz consolidados 
que formam sua propriedade ou constituir 
seu usufructo senão com licença do governo 
entretanto, todo o cidadão o pôde fazer Todo 
o cidadão pôde possuir por muito tempo e de 
qualquer maneira a propriedade que lhe vier 
por successão, doação, ou testamento, eniquanto 
fôr sua vontade; entretanto, as ordens religiosas 
são obrigadas a vendel-a dentro dos prasos le- 
gaes Logo, a propriedade de que gosam as or- 
dens religiosas, é uma propriedade sui generis, 
muito limitada, ou cerceada como aqui se tem 
dito, e cerceada pelo poder legislativo. 

Senhores, o nobre senador pela Bahia que sus- 
citou este debate louvou e louvou muito (são 
suas palavras) o ministério por ter adoptaao a 
emenda do Sr. Carneiro de Campos; mas se o 
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nobre senador louvou e louvou muito a emenda 
apresentada hontem, donde provém que S. Ex. 
ainda hoje tratasse de estigmatisal-a ? 

O Sn. Zacarias:—Eu não disse isso. 
O Sr Figueira de Mello Tenho aqui em 

meus apontamentos (iendo: « Louvo e louvo 
muito o ministério por ter adoptado a emenda. 

O Sr Zacarias:—Por ter eliminado o imposto. 
O Sr Figueira de Mello;—Ah! foi o im 

posto, ha de ser engano meu; mas eaereví 
aqui ao pé da letra es palavras do nobre senador, 
logo que sahiram de seus eloqüentes lábios. 

O Sr Zacarias : — Pois não sahiu tal; eu não 
disse isso. 

O Sr. Figueira de Mello-—Enganei-me sem 
duvida ; ó defeito de audição. 

O Sr. Zacarias : - - Ouviu mal, ouça melhor. 
O Sr. Figueira de Mello ; — Disse o nobre 

senador. «A questão ó como se hão de vender 
esses bens ; o capital ha de s -.r absorvido pela 
agiotagem.» 

O Sr. Zacarias Não proferi esta palavra; 
risque também isso. 

O Sr. Figueira da Mell Agiotagem, pa- 
tota. raelgueira foram tormos que sahiram dahi. 
Porque é que o nobre senador ha de pensar que 
a venda desses báns ha de produzir inconveni- 
entes e desvantagens para as ordens religiosas? 

O Sr. Zâc\RIAS Depreciação foi o ue eu 
disse. 

O Sr. Figueira de Mello : — Por ventura, 
o governo quando quizer dar seu consentimento 
para venderem-se esses bens, não ha de procu- 
rar saber qual ó seu devido valor, qual é o ren 
dimento que dão, e quaes, portanto, os preços 
que devem merecer ? Sem isso o governo não 
dará as desejadas licenças; portanto, os perigos 
que o nobre senador enxergou na venda dos bens 
não existem Espero, tenho confiança que o go- 
verno de meu paizhade evitar tanto quanto for 
possível esse manejo da agiotagem, essai pato- 
tas, e essas melgueiras que tanto assustam a 
alguns membros desta casa; ha de fazer com 
que OS bens tenham seu justo valor. 

E, senhores, declaro muito francamente que 
ainda quando estes bens fossem traspas-ados, 
por um pouco menos.do seu valor, eu não me 
assustaria muito por isto ; porque, se por um 
lado vou dar ás ordens religiosas um rendimento 
que ellas talvez não tenham, por outro lado vou 
lançar na circulação uma massa de bens, que 
ha de tornar-se mais profícua, em mão dos par- 
ticulares, que os melhorarão muito mais do que 
as communidades, porque, como os nobres se- 
nadores sabem, aquillo que é de todos não é de 
ninguém, e dahi vem que esses bens tenham-se 
perdido. 

Disse o nobre deputado... 
O Sr. Zacarias ri-se. 
O Sr. Dantas ; — E' erro em que caem todos 

os noviços. 
O Sr. Figueira de Mello : — Disse o meu 

nobre amigo que é erro em que caem todos os 
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noviços ; eu o sou, e espero que o nobre sena- 
dor não me acabrunhe com o seu riso. 

O Sr. Zacarias : — Não pôde acompanhar a 
V. Ex. 

O Sr. Figueira de Mello : — Nesta casa o 
chamar-se por equivoco deputado a um senador 
não diminue a consideração que elle possa ter ; 
é a mesma cousa {apoiados), é sempre o legisla- 
dor, e representante do paiz. (Apoiados.) 

Parece que o nobre senador desejava que se 
tomassem as medidas conservatórias para evitar 
que os bens das ordens religiosas se delapidas- 
sem ; e o que é que pretende esta emenda, se- 
nhores ? Não é ella um meio de evitar que esses 
bens se delapidem, se deteriorem ? 

E quando nós lemos nos pareceres dos nossos 
estadistas, nos relatórios dos nossos ministros 
da justiça, não de um ouioutro, mas todos segui- 
damente. referindo-se ás mesmas opiniões, e 
adoptando^as; quando nos vemos as opiniões 
dos nossos prelados preconisarem a medida, 
que agora se adopta, havemos de suppor que 
o governo faz alguma novidade, que vae atacar 
as or iens religiosas, que a religião vae aca- 
bar, etc. ? Parece que não. O governo nada deve 
fazer sem a força da opinião; ora esta opinião 
no caso de que se trata, tem-se manifestado sem- 
pre pelos homens que teem conhecimento do 
estado das ordens religiosas; esse conhecimeuto 
passa depois aos estadistas, aos ministros; uo 
propriõs ministros exigem informações mina- 
ciosas sobre a matéria, e por fim chegam os 
ponto em que hão de ceder á força da opinião. 

E' o que fez o governo; cedeu á força da opi- 
nião, e vem pedir definitivamente ao' corpo le- 
gislativo uma medida que acabe com estas de- 
lapidações, que são conhecidas por todos elle 
não quer acabar com as ordens religiosas, mas 
sómente converter seus prédios rústicos e urba- 
nos em apólices. Entretanto sobre aquelle thema 
uaico, ós nobres senadores estabelecem toda a 
sua argumentação, parecendo ( salvas sempre as 
intenções) quê desconhecem o fim do artigo 
em discussão, demonstrado claramente pelas 
suas próprias palavras. 

Assim, por exemplo, o nobre senador pela 
Bahia, que sobre a questão hontem fallou, em 
primeiro logar, e hoje em ultimo logar, negou 
que Sr. arcebispo da Bahia tivesse proposto ou 
indicado a idéa de converter os bens dos frades 
em apólices da divida publica, que fossem in- 
transferíveis. Elle pretendeu que o venerando 
prelado sómente se referira a uma questão 
de venda de escravos, etc. Mas o que acon- 
teceu. foi exáctmnente o contrario, como se vê 
do seguinte trecho, que passo a ler. 

O br. arcepispo da B.hia dizia: «Eu estou 
persuadido que igual venda ou alienação das 
lazeDQas ou prédios rústicos das ordens religio- 
sas convertcndo-se em apólices, o seu valor seria 
preferível ao actual systhema de administração, 
exercida pelos religiosos ; não porque estes, 
sendo bem escolhidos, não tenham a necessária 
suficiência e capacidade para bem reger ou. 
administrar os seus bens ; mas porque, separa- 
dos do claustro, e distrahidos de suas obrigações 
religiosas, elles perdem ordinariamente o respei- 
to, e os hábitos da regularidade mouastica, e 
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não volfcim, sem grsnde repugnância e tédio, ao 
silnecio e repouso da cella que haviam deixado.» 

Ora, senhores, quando o nobre prelado, de 
saudosa e gloriosa memória, se exprime de tal 
maneira, podemos deixar de reconhecer qual era 
a sua verdadeira opinião, e que adoptando a 
emenda o governo e o senado não faz mais do 
que seguir a opinião do douto prelado ? 

Senhore^, tendo-se aqui declarado que o Sr. 
José Bonifacia de Andrada e Silva, ex-ministro 
do Império, era também de opinião que se devia 
converter os bons das ordens religiosas em apó- 
lices da divida publica intransferíveis , como 
propõe a emenda, o nobre senador pretendeu 
que esse ex-ministro a havia apresentado apenas' 
como aesideratum, que dependia do consulta do 
conselho de Estado. 

O Sr. Zacarias : —Não fallei em desideratum. 
O Sr. Figueira de Mello .—Eu não posso 

exprimir as suas idèas por outro modo. O no- 
bre senador não ha de querer certamente que 
eu copie sempre as suas próprias palavras. Basta 
quu eu exprima o seu pensamento, ou traduza a 
sua idéa... 

O Sr Zacarias:—Pois traduz mal. 
O Sr. Figueira de Mello . e use assim da 

liberdade que tem também o nobre senador de 
traduzir, e as vezes mal as idéas dos outros. 

O Sr. Zacarias V. Ex. está traduzindo pes- 
simamente 

O Sr. Figueira de Mello;— Deixe-me então 
o nobre senador dizer o que entendo. 

Disse elle que o nobre ex-ministro do Império 
O Sr. José Bonifácio, não tinha adoptado ainda 
uma idéa sobre os bens das ordens religiosas e 
que tendo elle consultado o conselho de Estado 
ssbre a matéria, tinha de basear no respectivo 
parecer o projecto que se podia adoptar. 

As idéas do conselho de Estado vem consig- 
nadas no folheto que tenho em mãos. 

O parecer que expendeu a secção dos negocios 
do Império do conselho de Estado, sendo então 
relator o Sr. marquez de Olinda e vot s dos Srs. 
visconde de Sapucahy e Souza Franco, quaudo 
consultados sobre o direito do governo para con- 
verter o patrimônio das ordens religios 13 e seus 
bens em apólices da divida publica, assim se 
exprimiu ; 

« Se a autoridade civil tem o direito de con- 
ceder e de negar licença para acquisições dos 
bens da raiz pelas igrejas e conventos; se con- 
cedendo-a tem de pôr condições, forçoso é re- 
conhecer, que tem igualmente o de itnpor con- 
dições a conservação destes bens no poder da- 
quellas corporações. Isto posto, se effectut-.da a 
aequisição nos termos legaes, forem app&recendo 
depois inconvenientes, que se já se tivessem rea- 
lisado no momento da licença, ou se então ti- 
vessem sido previstos, aconselhariam ou a dene- 
gação da licença, ou pelo menos a imposição de 
condições, como, por exemplo, a do § 1» do tit. 18 
do liv. 2o da Ord. de cs bens serem trás- 
Eassados dentro de anno e dia ou outras ; não 

a duvida, que a autoridade civil pôde hoje pôr 
as mesmas condições, acompanhando-as ao 

mesmo tempo de cautellas para segurar o valor 
dos prédios... Ora para conseguir este fim, o da 
caução dos valores, tem sido adoptado em vários 
actcs a conversão em apólices da divida publica 
etc.» Deixo de ler o resto para não tornar muito 
extans aa citação. 

Desta parecer, senhores, se vê, que elle não 
aconselha que se vá consultar a Santa Sé para 
sabor se se deve ou não converter os bens dos 
frades em apólices, e entretanto é um parecer 
lavrado por um homem que nós todos costu- 
mamos respeitar pelo bom senso e illustraçâo, 
sempre demonstrados em seus pareceres e de- 
cisões, como ministro e conselheiro de Estado. 
Refiro me ao fabecido Sr. marquox de. Olinda. 
E' também assignado pelo Sr. Souza Franco, 
membro muito iIlustrado desta casa, que feliz- 
mente acaba de dar á medida da que se trata o 
apoio da sua grande illustraçâo e autoridade. 
E' também assignado por um dos homens mais 
notáveis desta casa, o Sr. visconde de Sapucahy. 

Portanto, senhores, a medida de que se trata, 
se é adoptada por todos os ministros que teem 
havido no p -iz, pelos nossos prelados, pelos 
nossos estadistas e pelo conselho de Estado, não 
se pdde dizer uma medida nova, uma medida 
revolucionaria, uma medida defraudadora dos 
frales, uma medida que tende a fazer a mais 
enorme extorsão Não, meus senhores, isto não 
pussa na minha fraca e pebre opinião, mas 
opinião que tenho a coragem de manifestar 
francamente nesta casa, isto não passa de uma 
declimação. 

O Sr. Zacarias :—Declamação é o queV. Ex. 
estava dizendo : Y. Ex. é que é um grande es- 
tadista. 

O Sr . Figueira de Mello : — Os frades ficam 
com seus bens ; ficam com a sua renda ; dá-se- 
lhe ainda melhor, porque os frades pódem applí- 
car-se ao culto divino, da mesma maneira que o 
faziam; dá-se mais, tiram-se-lhes todos os em- 
baraços com que os impedia de applicarem-se 
exclusivamente á sua missão e desatisfazerem-a 
completamente. 

Como, pois, uma medida destas pôde ser re- 
provada? Eu não vejo mot vo. Portanto, tendo 
já ditq quanto era bastante para sustentar a 
minha opinião, e tendo-o feito com algum 
calor ... 

O Sr Zacarias E algufna declamação. 
O Sr. Figueira de Mello:—... cada qual 

como tem a sua opinião. 
O Sr. Zacarias :—Como Dens o fez; mas não 

mostrou que o Sr. José Bonifácio seguisse a 
opinião do eonselhi de Estado. 

O Sr. Figueira de Mello = — Creio que 
mostrei, porque a opinião delle foi no mesmo 
sentido... 

O Sr. Zacarias: — Não, senhor; a opinião 
delle era que havia do fazer um projecto e apre- 
sentar às camaras. 

O Sr. Figueira de Mello mas fallei 
pela sua opinião emittida, porque estava fun- 
dado em um parecer muito importante de im- 
portantiasimos membros do conselho de Estado. 
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Por conseqüência não se pôde dizer que não 
tinha essas idéas. 

O Sr. Zacarias Poz em estudo a questão, 
O Sr. Figueira de Mello ; — Ponho termo 

aqui ao meu discurso ; se acaso tiver elle de ser 
respondido talvez ainda tenha de tomar a pa- 
lavra. 

O Sr. Dantas : — Sr. presidente, já e 
tarde, e apenas vou dizer duas palavras em res 
posta ao nobre senador pela Bahia. 

Pela opinião do nobre senador, uma concor- 
data liga de tal sorte uma nação á côrte de 
Koma qoe esta nação não se poderia jâmais- 
constituir e nem aperfeiçoar a sua legislação 
e nem corrigif os erros e abusos dos seus ante- 
passados sem a devida liceoça da ílanta Se Uma 
concordata não é um tratado de nação a nação. 
Quando o governo de uma nação vê" que o ob 
jecto de uma concordata torna se um anachro 
nismo nos tempos modernos, e que, embora o 
progrejiso e a civilisação do seu povo, deve, por 
deferencia ao chefe da Igreja, entender-se com 
elle para a modificar ou revogar, se o chefe da 
Igreja repugna, o corpo legislativo deve legislar 
livremente como se ella não existisse. Assim 
fizeram os Reis de Portugal; asoim temos feitu 
nôs quando nos constitui um»,e assim trem feitu 
todas as nações que teera cunsciencia de sua 
dignidade e do seu poder supremo iiu entna 
teço quando vejo um senador, como o meu col 
lega pela Bahia,e que ►slá na linha doe que tem 
de subir ao poder a cada ra mento. emittir-op - 
nioes que nos reduzem a um feudo da 8»ntaSé 

Se o nobre senador quer tomar medidas sobre 
os bens dos convsntus, abi v e mecher com a 
Santa Sé; se quer crear faculdades tl\t-.ologicas 
abi vae sujeitar a execução da uma lei á Santa 
Sé Se trata-se de Barb-idinhos, e e-tes não que- 
rem reconhece^ a intervençã . do poder civil, abi 
vae o negocio á SanU Se e tudo àca suspenso e .. 
fiada 

As concordatas não se h zera sobre dogmas, 
porque sobre esta matéria não se transige; fazem 
se Sobre objectos de diteiplina. Pelo principio 
constitu donal, reconhecido por todas au nações, 
em objecto de disciplina, o Estado pôde ou não 
aceitar o que vier da Santa Sé ou venhe por de- 
terminação de concilio ou bulla ou de breve Se 
da Côrte de Roma vem um decreto de disciplina, 
o monarcha o mapda examinar por seus ministros 
ou seu conselho de Kstadd e pôde dizer que lhe 
não convém, porque é contrario á constituição, 
á lei ou á prosperidade do paiz e se o qu zer acei- 
tar ha de ser com acquietcencia do pocer legis- 
lativo Uma concordata, segundo disse o Nacio- 
nal da Bélgica, sobre casamento, feita pelo 
grão duque de Baden, foi revogada pelas camaras 
e porisso o grão-duque a declarou irrita e nulla, 
e note-se que em Baden dous terços da popula- 
ção são catholicos. Em Wurtemberg a camara 
dos deputados recusou uma concordata e o go- 
verno a considerou de nenhum effeito e declarou 
?[ue os direitos da Igreja _nq Reino seriam de 
uturo regulados por leis civis. Na Áustria e na 

Hungria, os governos declararam á Santa Sé que 
se teimasse em querer sustentar a concordata, 
ella seria revogada. O grão-duque de Toscana 

que havia juralo o estatuto logo que viu-se 
apoiado pelo Rei de Nápoles, pediu dispensa do 
juramento ao Papa para derrubar as instituições 
livres que havia dado ao povo, e ligou-se a con- 
cordatas as mais absurdas e retrogradas que se 
pôde imaginar Com a sua fugida, a assembléado 
povo as annullou e declarou em acto solemne, 
que poder algum neste mundo e nem havia 
lei humana que se oppozesse á primeira e á 
mais poderosa das lois divinas « a conserva- 
ção e a felicidade da sociedade civil, obiecto 
de consciência. » como se disse. Não ; cada um 
pôde acreditar naquillo que quizer, cada um 
pode seguir os dogmas que quizer, cada um 
pôde professar o voto que quizer; mas não é 
permittido dizer ao Estado : « pasSe por ^ 
muito bem; eu quero sômente viver; vou mo 
metter no convento, e você carregue com as im- 
posições. com todos os ônus. » Mas, diz o nobre 
senador; «nos conventos ha negocio de consciên- 
cia » pois haja negocio de consciencis. Cada um 
pôde dizer : « eu vou fazer este Ou aquelle voto lá 
mas o que não pôde fazer é eximir-se das obriga- 
ções de cidadão, sem licença dos que representam 
a socieiade, e dizer aos seus concidadãos : « pas- 
sem nuiit bem. defendam o Estado, porque eu 
ca estm resolvido a mettsr-me em um convento ; 
trabalhem pn: n eu comer, que eu lhes darei uma 
1 tr» de cambio para outra vida; » ficaremos re- 
duzidos ao tempo do Baixo Império, quando os 
I mperador. e tThmsceommotiidüs pelos barb&ros. 
Todos quinam ser monges, e corriam para cs 
conventos, e os Imperadores viam-ae obrigados 
a eng jar barbaros prrv b ter outros bárbaros. 

U nobre senador para cmar aulas de theolo- 
julgou d«yf r entender se com a Santa. • 

para que fim ? Que os bispos e os caneSae et 
si nem o que já está reconhecido pela Igreja como 
-outnna orthodoxa é, por ventura, cousa que pre- 

^ licença da Santa Sé? Nós temos exemplo 
ae cmverno que mandou crear aulas theologicas 
em Goyaz sem intervenção da Santa Sé 

oenliores, o queresult deste modo de proce- 
er ao governo, de em tudo ir consultar a Santa 

•-e e que a Sinta Sé faz um juízo muito máo 

tolos88 J resPel^0 ' ju'Sa'Dos ou medrosos ou 
Porque razão havemos pôr de parte os nos- 

sos bispos, verdadeiros pastores da Igreja brasi- 
m ra I Porque razão havemos de nulliflcar o 
nosso metropolitano? E mesmo, senhores, entre 
uós acaso não existe um fiscal da Santa Só a q uem 
podemos ouvir para meihor aeert j? Senhores o 
governo que mostra um servilismo cego áquella 
gente de Roma fica inut.disado para sempre 

■ Em uma de minhas viagens a Europa pergun- 
tei a um diplomata estrangeiro, companheiro 
de viagem qual a melhor legação aspirada no 
seu paiz? Respondeu-me: Constantlnojía 

me ^0r 8er ^^taDtiaopla um paiz 
r 0^í6r0"LÂe.?Ue-obs«rv^-me elle. «Hapou- 
acere e nf6 a habitarão de Péra é deliciosa», mas 
«é preclso' Porém' muita cautella, sagac dade. porque aquella côrte ó Como a de 
xtorna: em Roma ha uma tendência para subtra- 
nirem-se as etiquetas e um despreso pelo rèsto 
do mundo. Se o diplomata transige, se não se 
mostra austero e enérgico a que se deem todas 

{10 
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as considerações devidas a seu cargo, está per- 
dido : cuide em retirar-se; é considerado um 
pateta (risadas); nunca mais pôde conseguir 
cousa alguma. 

Assim suecede a um governo que vae pedir á 
Santa Sé licença para vender bens temporaes 
que estão do no^so paiz. Pois S. Pedro algum 
dia veio ao Brasil e aqui deixou bens ? S. Pedro 
não possuía mais que uma sacola e o bastão, e 
Jesus Christo, quando morreu, deixou-lhe a 
cruz. 

Ora, sendo o Papa successor de S. Pedro, tem 
alguns bens no Brasil ? 

Todas as nações teem feito o que pretende- 
mos fazer, e não se entenderam para isso com a 
Santa Sé; se alsruma se entende é por deferen- 
cia ao chefe da Igreja. O Sr. D. Pedro I em 
Portugal não consultou a Santa Sé para tomar 
esta medida; consultou-se no tempo dos jesui> 
tas; a Santa Sé. não deu resposta, e o marquez 
de Pombal fez o que devia. No tempo de Luiz 
XV, quando os jesuítas tramavam na França, 
tramaram centra a vida do Rei, não se consultou 
a Santa Só Na Italia teve se o mesmo procedi- 
mento; na Hespanha creio que o governo en- 
tendeu-se com a Santa Sé; elia não esteve por 
isso, mas var.deram-se os bens das ordens reli- 
giosas. 

Sr. presidente, eu concluo meu pequeno dis- 
curso, mostre ndo que o nobre senador pela Bahia 
cahiu em uma manifesta contradicção, e contra- 
dicção bem palpavel O nobre senador disse que 
a propriedade religiosa tem os mesmos direitos, 
é garantida pelo direito natural como a particu- 
lar. Mas o nobre senador esqueceu-se do que 
disse, isto é, de que era preciso para apossarmo 
nos delia recorrer á Santa Sé. PHs, senhores, 
um breve da Santa Sé pôde tornar licito, justo, 
aquillo que é considerado .pelo nobre senador 
como uma depiedação e uma manifesta violência 
do direito natural ? Salvo se o nobre senador 
entende que alli reina o Alcorão: ninguém poderá 
fazer isto, salvo o propheta. 

Mas o nobre senador disse ainda « sa as socie- 
dades religiosas teem um fim infinito, os meios 
devem ser também infinitos.» Não foi um prin- 
cipio que o nobre senador estabeleceu, mas uma 
questão. Quem disse ao nobre senador que as 
associações religi sas teem um fim infinito ? 
Elias foram creadae por consentimento do sobe- 
rano, e, pois, quando o soberano quizer pôde ex- 
tinguil-as, dissolvel-as 

Não me recordo mais de quanto disse o nobre 
senador, nem quero ir mais adiante; pedi a pa- 
lavra p&ra entender-me com o nobre senador 
acerca das concordatas, ás quaes dá elle uma 

mUit0 grande, considerando-as como um 
tratado que não se pôde dissolver sem o consen- 
nmento de ambas as partes Não, senhores, ellas 
nao teem esta força; hoje ninguém se liga mais 
a concordatas. Victor Manoel comprehendeu 
bem todas estas questões que se discutem no 
mundo sobre o presente concilio; elle disse : 
«Faça o concilio o que quizer, eu cá farei o quê 
entender. » 

O Sr Híabuco:—Pretendo apenas fazer 
ligeiras observações sobre o discurso que acaba 
de proferir o nobre senador petas Alagôas, que 

em todo elle argumentou sobre proposições, que 
me attribuiu, mas eu não disse. 

O nobre senador começou dizendo que eu me 
tinha soccorrido a uma concordata com a Santa 
Sé, entendendo eu que uma concordata não pôde 
ser por nós derogada Se eu dissesse isto, tinha 
dito uma verdade, tinha repetido um axioma, 
porque os contratos assim como se fazem, 
assim se desfazem, e não se fazem e desfazem 
senão com o consentimento de ambas as partes. 
Mas se não ha concordata entre nós e a Santa 
Sé, como podia eu invocar essa concordata ? 

O nobre senador está, por conseqüência, enga- 
nado ; eu não alleguei coocordata alguma, por- 
que ella não existe. 

Eu disse que tinha se proposto uma concordata 
á Santa Sé em 1í58 ; mas que essa concordata 
não se havia realisado: foram, porém reservadas 
para serem tratadas em separado e concedidas 
por ineio de breves as duas questões de sup- 
pressão dos conventos, e conversão des bens 
em apólices; que neste estado devíamos tratar 
com a Santa Sé e não resolver por nós essas 
questões, para as quaes pedimos o seu accordo. 

O Sn. Dantas dá um aparte. 
O Sr. Nabuoo :— O adiamento não nasceu dtí 

Santa Sé, nasceu da não termos dado segui- 
mento ao negocio. Ella disse «ahi vae monse- 
nhor Falcinelli, trataecom elle. «Vejo monsenhor 
Falcinelli, mas o governo parece que, igno- 
rando as tradicções, perdendo o fio desta nego- 
cio, não tratou delle. A culpa não é da Santa 
Sé, porém nossa. 

Outro engano do nobre senador, no qual,tam- 
bém tinha eihido o nobre senador pelo Ceará, é 
que para. se organisar as faculdades theologicas 
autorisadas pelo poder legislativo, eu tinha con- 
sultado a Santa Só, como dependendo esta ma- 
téria de seu accordo. Não ó exacto ; as faculdades 
theologicas que o poder legislativo autorisou, 
como consta dos meus relatórios de 1856 e 1857 
e dos relatórios seguintes, não foram creadas 
por falta de fundos ; o credito que o corpo legis- 
lativo votou não era sufficients para se con- 
stituir essas faculdades, ainda nas proporções 
as mais modestas, ainda com 6 que era abso- 
lutamente essencial para o ensino. Portanto, 
o nobre senador também neste segundo ponto 
baseou-se em uma premissa falsa. 

A contradicção que o nobre senador me attri- 
buiu, eu a não vejo. Eu disse que a propriedade 
da Igreja era inviolável, como a do indivlluo, 
isto é, a propriedade adquirida com dispensa das 
leis da amortlsação; mas que essa propriedade 
podia ser resolvida ou pela suppressâo dos con- 
ventos pertencendo ella então ao Estado pelo 
seu direito eminente, ou podia ser resolvida, 
transformada, ou applicada a outro destino com 
o accordo da Santa Sé; nisto é que está a contia- 
dicção? Se a propriedade da Igreja ó inviolável, 
ó contradicção que o Papa possa autoris&r a sua 
alienação etc.l l Para mim não ha duvida nesse 
poder da Santa Só. porque é o chefe da igreja, e 
a representa; é elle o competente para solver o 
vinculo dessa propriedade: « El qundcmque solvc 
ritis super /erram et erü solulun in calo : a ver- 
dade é que na concordata de 1801, que legitimou. 
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as alienações dos bens da Igreja, decretadas pela 
convenção franceza, figura como parte legitima 
o Papa: foi elle que em nome da Igreja fez essa 
concordata. 

A argumentaçiío do nobre senador pelo Ceará 
também se basêa em falsa premissa. S. Ex. 
allude sempre ás leis da amortisaçSo quando 
trata da propriedade da Igreja : aqui, porém, 
não se trata da incapacidade relativa que as or- 
dens religiosas teem para adquirir bens de raiz, 
ou possuil-os quando1 adquiridos contra a lei da 
amortisação : trata-se da propriedade adquirida 
com dispensa da lei da amortisação, da proprie- 
dade reconhecida pela lei de 1864, mantida e 
garantida por essa lei e pelo novíssimo decreto 
do nobre' ministro do Império, decreto deste 
anno; eis ahi o que diz o art. Io desse de- 
creto: (Le) 

« Art. Io do decreto de 12 de Janeiro de 1870 
« Os bens de raiz legalmente adquiridos pelas 

corpor«eões de mão morta até a data em que 
começou a vigorar o decreto n. 1225 de 20 de 
Agosto de 1864, ainda que cabidos em commisso, 
acham se garantidos pelas palavras flnaes do 
art 2° do mesmo decreto, e podem ser conser- 
vados independentemente de licença do go- 
verno D 

Esta propriedade é que eu digo que é sa- 
graia corno h do indivíduo, e não podemos 
tirai a, ditninuil-a e transformal-a. 

Resta-me fizer outro protesto contra uma pro- 
posrçã i emiuida pelo'nobre senádor pela pro- 
vincr". do Pará. S Ex. noa disse que, apezar de 
se «chir na opp ir adoptava a medida pro- 
pisu pelo g;v«rav. porque sempre tinha se- 
guidoo principio emqueella se funda por ser o 
ver 1 deir i principio liberal. Senhores, eu. não 
obstime o respeito e obediência que consagro 
ao nobre sena-lor, devo dizer que me parece 
xnv- liberal a idéa que sigo do que a idéa que 
Seguo o nobre senador. 

Sim, parece-me mais liberal a doutrina que 
por igu 1 respeita a propriedade da associação, 
como a propriedade do indivíduo, uma vez que 
a -ss ciação tem um fim que não prejudica o 
Estado 

O 8r Zacarias : — Apoiado. 
O Sr Nabuco ;—A sociedade Só pôde repri 

mir o abuso da associação, mas não pôde impe- 
dir o exercício da associação. 

O Sr. Silveira Lobo: — E'de direito na- 
tural 

O Sr, Nabuoo:—Ha um outro principio: 
senhores, que me parece também mais liberal, 

, é o principio que exolue da lei do orçamento.... 
O Sr. Zacarias . — Apoiado. 
O Sr. Nabuco: —...as questões graves, as 

questões que dependem dos turnos regalares e 
pausados do systhema representativo, esses 
turnos que combinam a madureza com a celeri- 
dade. 

O Se. Zacarias: —O mais é degeneração, na 
phrase do nobre senador pela província de 
Goyaz. 

O Sr. Nabuco : —Os amigos do systhema re- 
presentativo desejam que esta lei sómente con- 
tenha o resumo dos serviços já creados, mas 
que nesta lei não se trate  

O Sr. Zacarias : — De innovações. 
O Sr Nabuco : — ... de crear, desenvolver 

ou abolir instituições. 
Para mim, senhores, o direito de propriedade, 

seja de quem for, o direito de cada um e de todos 
.deve ser regularmente respeitado pelo legislador. 

O Sr. Dantas : — Não confunda associações 
religiosas com as outras associações. 

O Sr. Nabuco : — Não sei em que se funda a 
distincçêo: se ha distineção é em favor das asso- 
ciações religiosas. 

Eis o que me occorre dizer : a hora está dada. 
Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. presidente deu a ordem do dia para 20 

do corrente: 
3* discussão das proposições da camara dos 

Srs. deputados a que ee refere o parecer da mesa 
n. 271 sobre pensões. 

Continuação da 3» discussão do projecto de lei 
do orçamento. 

2' discussão do credito de 2O0-.O00JS! para as 
despezas de um Te-Deum pela terminação da 
guerra do Paraguay. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas e 5 minutos 
da tarde. 

191 sessão 

EM 20 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

Sümmario.— Expediente :— Officios do Io secreta- 
rio da camara dos Srs. deputados remettendo 
diversas proposições.— Requerimentos da ca- 
mara municipal da cidade de Silveiras pedindo 
a concessão de uma loteria e a creação de um 
collegio eleitoral.—Parecer da mesa n. 272,— 
Ordem do fiia : — Discussão de quatro pioposi- 
ções da camara dos Srs. deputados sobre pen- 
sões. — Discussão do projecto de lei do orça- 
mento.—Discussão do projecto da camara dos 
Srs. deputados abrindo ao governo um credito 
de 200:000)?. Discursos dos Srs. Dantas, Sa- 
raiva, Silveira da Motta, Souza Franco e Za- 
carias- 

A's 11 horas da manhã, fez-se a chamada, e 
acharam-se presentes 36 Srs, senadores a saber: 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque 
Jobim, barão de Mamanguape, Paranaguá, Car- 
neiro de Campos, Teixdra de Souza, Cunha 
Figueiredo, visconde dé Sapucahy, Leitão da 
Cunha, Jaguanbe, barão de S. Lourenço, Sa- 
raiva, uarío de Antonina, barão de Cotegipe, 
Fernandes Braga, barão das Tres Barras, Dantas, 
Sayao Lobato, Zacarias, visconde de Camaiagibe, 
visconde de Itaborahy, Sinimbú, visconde de S. 
Vicente, barão do Bom Retiro, Firmino, Furtado, 
barão de Muritiba, Figueira de Mello, Pompeu, 
Nunes Gonçalves, Silveira da Motta, barão da 
Pirapama, F. «Octaviano, Dias de Carvalho e 
Souza Franco. 
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Deixaram de comparecer com catisa partici- 
pada os Srs. fhichorro, barão de Itauna. barão 
de Maroim, Paranbos, Paula Pessoa, Mendes 
dos Santos, Dias Vieira e Mafra. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Diniz, barão do Rio Grande, conde 
da Boa Vista, duque de Caxias. Sotiza Queiroz, 
visconde de Suassuna, Silveira Lobo, Fonseca 
e Nabuco. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leu-se a acta da sessão antecedente, e não 

havendo quem sobre ella fizesse observações, 
foi appro'/ada. 

Achando-se na sala immediata o Sr. senador 
Francisco de Salles Torres Homem, foram sor- 
teados para a deputação que o devia receber os 
Srs, Cunha Fig-ueiredo, Jaguaribe e Figueira de 
Mello, e sendo introduzido no salão com as for- 
malidades do estylo, prestou juramento e tomou 
assento. 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE : 
Sete oflSeios, sendo três de 15 e quatro da 17 

do corrente mez, do l" secretario da camara dos 
Srs deputados, remettendo as seguintes p.opo- 
sições; 

« Assembléa geral resolve: 
Art. 1 0 Ficam approvadas as seguintes pen 

sões mensaes concedidas por decretos de 16 de 
Fevereiro de 1870, a saber: de2lj} a D. Uu be- 
lina Adelaide da Silva, mãe do tenente do 40° 
co po de voluntários da patria Leonides Ignacio 
da Súva, morto em combates; de 36$, igual ao 
soldo de sua patente, ao alferes honorar o M r- 
Cfclllnu Rodrigues Pereira; de 3,1$ a D. Maria 
Ainwlia de Barros, viuva do tenente do exercito 
e capitão em commissão Cândido Rodrigues de 
Barros, fallecido em conseqüência de ferimento 
rec-bido um combate; de 4 $ a D. Innocencia 
Leopoldina da Silva Villaí-Boas, viuva do major 
do lá" batalhão de infantaria Galdlno da Silva 
Villa.i Boas, morto em Cumbate ; de48$ aD. Her- 
menegilda Beatriz de Oliveira, viuva do tenente 
coronel em commissão Antonio Pedro de Olivei- 
ra, morto rm cambate. 

Art. 2.® Estas pensões serão pagas da data 
dos respectivos decretos. 

Art. 3.® Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 15 de Junho 
de 1870.—Conde de Baependy, presidente —Joa- 
quim Pires Machado Portella, 1® secretario. — O 
padre Francisco Pinto Pessoa, 3® secretario, ser- 
vindo de 2.®» 

« A assembléa geral resolve: , 
Art. I.® Ficam approvadas as seguintes pen- 

Sões concedidas por decretos ds 9 de Abril de 
1870 : de O00 rs. diários ao particular furriei do 
49® corpo de voluntários da patria oão Ângelo 
do Amaral, invalidado em combate, e de 30$ 
mensaes a D. Rita Corrêa Braga, viuva do ca- 
pitão do 6° corpo de cavallaria da guarda na- 
cional da província de S. Pedro do Rio-Grande 
do Sul, Antonio Ferreira Braga, fallecido em 
conseqüência de ferimentos recebidos em com- 
bate. 

Art. 2.® Ficam igualmente approvadas as se- 
guintes pensões concedidas por decretos de 27 
do mesmo mez e anno ; 

§ 1.® Pensões diarias : de 400 rs. aos soldados, 
do 1® batalhão de infantaria Martiniano Pereira 
do Nascimento, do 2® regimento de cavallaria 
ligeira Justino Lopes de Siqueira, e do batalhão 
de engenheiros Manoel Domingos Ferreira ; de 
500 rs. aos anspeçadas, do 24» corpo de volun- 
tários da patria Clemente Antonio Marques, do 
25° Antonio José de Faria, do 16° corpo de 
cavallaria da guarda nacional do Rio Grande 
do Sul Manoel r rancisco da Silva ; aos cabos do 
esquadra, do 24° corpo de voluntários da patria 
Francisco Antonio Barreto, do 12° batalhão de 
infantaria Manoel Severiano Pessoa, do 4® bata- 
lhão de artilharia a pé Benedicto Gomes dos 
Reis, do 13® corpo de cavallaria da guarda 
nacional do Rio Grande do Sul Geraldo José 
Godoy, e ao forriel do 16° batalhão de infan- 
taria José Bertulino do Espirito Santo, invali- 
dados em combate. 

§ 2.® Pensões mensaes: de 36$ aos alferes, do 
24° corpo de voluntários da patria José Augusto 
Barbosa da Silva, do 29° Juvencio Rodrigues 
Coutiaho, e do 20° corpo de cavallaria da guarda 
nacional do Rio Grande do Sul Antonio Martins 
Corrêa, todos invalidados em combate ; de 42$ 
aq tt-nente do 31° corpo de voluntários da pa- 
tria Gervasio Ferreira Souto, invalidado em com- 
bate ; e de 48$, correspondente ao meio soldo, a 
D. Listarda Emilia Côrte Real. mãe do tenente- 
coronel Affonso José de Almeida Côrte Real, 
mort. em conseqüência dê ferimentos recebidos 
em c: mbate 

§ 3 ° Pensão annual de 6:OOOgOUO ao mare- 
chal de campo visconde de Pelotas, em attenção 

os i t-ieva jtes serviços prestados na guerra do 
Paraguay. 

Art. 3 ° Tolas estas pensões serãu pagas das 
datas dos respectivos decretos. 

Art 4® Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da ca-: ara dos deputados, em 15 de 
Junho de 1870 —Conde de Baependy presidente, 
Joaquim P res Machado Portella, 1° secretario. — 
O padre Froncisco Pinto Pessoa, 3» secretario, ser- 
vindo de2»« 

« A assembléa gfral resolve: 
Art 1.® Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de 9 de Fevereiro 
de 1870 a saber: 

§ 1.® Pensão mensal de 30fi000'', sem prejuízo 
do meio soldo que lhe competir, a D. Maria Ja- 
nuaria de Medeiros Fernandes, viuva do capitão 
do 9® batalhão de infantaria Antonio José Fer- 
nandes, morto em combate. 

§ A® Pensões diarias : de 500 rs. aos anspe- 
çadas, do 27° corpo de voluntários da patria Joa- 
quim José de Serpa, do 29° Athanasio Pimentel, 
do 2° batalhão do infantaria Francisco José Cor- 
rêa ao foYrield . 9°batalhão deinfantaria Manoel 
Luiz de Souza; de 400 rs ao soldado reformado 
do i® corpo de voluntários da patria João de 
Deus Alves, aos soldados do 29® corpo de volun- 
tários da patria Pedro Januario, do 34® Thon az 
Anacleto da Silva, do 1» batalhão de infantaria 
Benedicto Cardoso, do 2° Antonio Barbosa dos 
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Santos, do 6° Mari&no Antonio de Lima, do 10« 
Anselmo Manoel da Costa, e do 4o corpo provi- 
sório de artilharia á cavallo Enderik "Wikman 

Art. 2 ° Aspensões acima referidas serão pagas 
desde a data de suas concesões. 

Art, S." A pensão de 400 rs. diários concedida 
por decreto de 20 de Setembro de 1869 ao sol- 
dado do 19° corpo provisorio de cavallaria da 
guarda nacional João José, fica elevada a 500 rs. 
Conforme o decreto de 9 de Fevereiro de 1870, 
attenta a circumatancia de ser ellelcabo de es- 
quadra e não soldado, devendo esta pensão ser 
paga da data do decreto de '<9 de Setembro 
de 186 J. 

Art. 4.° Revogacq-se as disposiçdes em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 15 de Ju- 
nho de 1870.—Conde de Baependy, presidente — 
Joaquim Pires Machado Portella, 1° secretario.—O 
padre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, ser- 
vindo de 2''.» 

« A assembléa geral resolve : 
Art l." As pensões de .:200S annuaes conce- 

didas. por decreto de 3 de Maio de 1868, ao chefe 
de divisão barãò da Pasagem e ao capitão-tenente 
Joaquim Antonio Cordovil Maurity, e approva- 
das pelo decreto legislativo n. 1613 da 10 de 
Junho de 1869, devem entender-se concedidas 
por decretos de 3 de Março de 1868. 

Art 2.° São revogadas as disposições em con- 
trario- 

Paco da camara dos deputados, em 17 do Ju- 
nho de 1870.— Conde de Baependy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portella, 1' secretario.— 
O padre Francisco Pinto Pessoa,^ secretario, ser- 
vindo de 2,,. » 

« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões diarias concedidas por decretos de 26 de, 
Março de 1870, de 400 réis aos soldados, do 46.J 

corpo de voluntários da patria Leandro Dias 
Duram, do 4.° batalhão de infantaria Manoel 
Antonio Rodrigues, do 7.° Vicente Ferreira Hy- 
gino; de 500 réis ao cabo de esquadra do l.» cor- 
po de cavallaria da guarda nacional do Rio Gran- 
de do Sul Manoel Carmo do- Santos, eao anspe- 
çada do 25,• corpo de voluntários da patria Ma- 
ximiano Theodoro do Espirito Santo, todos in- 
validados em combate. 

Art 2"' Estas pensões serão pagas da datados 
mesmos decretos. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em con- 

Paco da camara dos deputados, em 17 de Ju 
nho de 1870.—Conde de Baependy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portella. 1° secretario.- 
O padre Francisco Pinto Pessoa, 3» secretario ser 
vindo de 2.°» 

« A assembléa geral resolve : 
Art. l- Ficara appovadas as seguintes pensões 

mensaes concedidas por decretos deJB de Março 
de 1870, de 21» a Archanja de S Miguel Silva 
Serra, viuva do tenente de zuaV0® Ç™11' 
cisco da Silva, fallecido em conseqüência de fe 
rimento recebido em combate, e de J0& a D. Flora 
Vieira,Leite, viuva dq, capitão João Anacleto 
Leite, morto em combate. 

JUNHO DE 1870 207 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas da data dos 
mesmos decretos. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 17 de Ju- 
nho de 1870.— ( onde de Baependy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portella, 1» secretario.—O 
paire Francisco Pinio Pessoa, 3o secretario, ser- 
vindo de 2.'' » 

« A assembléa gerfcl resolve : 
Art. l.o E'approvada a ap isentadoria con- 

cedida por decreto de 23 de Fevereiro de 1870, 
ao juiz de direito couselheiro Francisco José 
Furtado, em um logar de desembargador da 
relação do Rio de Janeiro, com o ordenado que 
lhe fôr devido. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 17 ,de 
Junho do 1870.—Conde de Baependy, presidente. 
— Joaquim Pires Machado Portella, 1.° secretario. 
— O padre Francisco Pinto Pessoa, 3.° secretario, 
servindo de 2.° » A' commissão de pensões e or- 
denados. 

Dons requerimentos da camara municipal da 
cidade de Silveiras, da província de S. Paulo, 
pedindo, em um a concessão do uma loteria 
para as obras da igreja matriz da mesma cidade, 
e no outro a creação de um collegio eleitoral na 
mesma cidade.—Ã' commissão de fazenda o pri- 
meiro e á de constituição o segundo. 

O Sr. 2° secretario leu o parecer da mesa n. 272 
de 20 de Junho de 1870, expondo a matéria de 
quatro proposições da camara dos Srs. deputa- 
dos, corrigindo enganos que houve na designa- 
ção da praça que tem, e numeração dos corpos 
a que pertencem, alguns pensionistas aos quaes 
se concederam mercês pecuniárias; concluindo : 

Io Qm ag quatro proposições que se acham 
sobre a mesa devera entrar ein discussão ; 

2° Que o parecer seja impresso o distribuído 
na fôrma do estylo.—A' imprimir. 

ORDEM DO DIA. 

PENSÕES. 

Entraram suecessivamenta em 3a discussão, e 
foram approvadas para serem dirigidas á sanc- 
çãs imperial as proposições da camava dos Srs. 
deputados, mencionadas no parecer da mesa 
n 271, fazendo declarações relativas aos pen- 
sionistas; 

1.° Supercino Francisco das Chagas. 
2.° Trajano Manoel dos Santos. 
3.° Dionysio Francisco Gomes. 
4.» Luiz Antonio de Almeida Nobre. 

ORÇAMENTO. 

Continuou a 3* discussão do projecto de lei 
do orçamento. 

Posto a votos com emendas foi approvado. 
Não fci approvada a emenda do Sr. Zacarias. 
Posta a votos por partes a emenda do Sr. C. 

de Campos, foram ambas approvadas. 
O projecto com as emendas foi remettido a 

commissão de .redacção. 
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Nessa occasião o Sr. presidente depois de con- 
Tidar o Sr. barão das Tres Barras para occupar 
a cadeira da presidência, retirou-se do salão. 

CREDITO DE 200:000)5000. 

Continuou a 2a discussão do projecto da ca- 
mara dos Srs. deputados abrindo ao governo 
um credito ie 200:000$ para as despezas de um 
2 e-Deum pela terminação da guerra do Parr.guay. 

O Sr, Dantas.— Sr. presidente, pedi a 
palavra não para tratar da matéria, mas para 
fazer uma reclamação. 

No discurso do nobre ministro da guerra vem 
a seguinte expressão : « O senador pelas Ala- 
goas disse que a idéa do barracão tinha part:do 
do alto. » 

Sr. presidente, o nobre ministro da guerra, 
meu collega, ouviu mal. O que eu disse, Sr. pre- 
sidente, foi que, em um paiz onde não havia 
responsabilidade, oede os ministros não eram 
responsáveis, a responsabilidade subia ao alto; 
mas dizer isto, e uizer o que disse o nobie mi- 
nistro da guerra, não é a mesma cousa. 

Sr. presidente,tenho o orgulho de que não haja 
nesta casa quem respeite mais do que eu o chefe 
da nação. Sempre que fallo nesta casa, ou fóra 
delia e mesmo em particular, do chefe da nação, 
é com todo o respeito. 

Eu entrei na vida constitucional com 24 an- 
nos e posso bem apreciar as immoralidades do 
governo absoluto, e os benefícios do governo 
representativo. Achava-me em Pernambuco em 
1817, e alli commetteram-se crueldades inaudi- 
tas, peiores do que as que commetteram os 
mandatários do ex dictador do Paraguay ; por- 
tanto, Sr presidente, tenho razão sufficiente para 
gertencer á esta nova geração que está persua- 
sida de que o Brasil adoptoú a melhor fôrma de 
hoverno, á essa nova geração que sabe ligar-se 
dem humilhação á dymnastia imperial da qual 
da de vir a prosperidade e grandeza do paiz. 
{Apoiados.) 

(Orou o Sr. Saraiva.) 

O Sr. Silveira da Motta Sr. pre- 
sidente, eu não posso deixar de pedir a attenção 
do senado por alguns instantes para fazer qaais 
uma vez um protesto contra c systhema de go- 
vernar este paiz. 

Eu hoje posso dizer, Sr. presidente, que não 
faço oppoaição aos senhores ministros; faço 
opposição ao systhema de governo, porque 
infelizmente ha multo tempo pugno por que 
algum ministério arripie carreira, interponha 
sua responsabilidade ministerial para fazer ces- 
sar q regimen extra-legal e inconstitucional que 
domina no paiz ha muitos annos. 

E' contra o systhema de governo que eu tenho 
levantado ha annos minha voz na esperança de 
achar um ministério que queira restaurar as 
cordições do systhema constitucional, em virtu- 
de do "qual elle vive, mas vive nominalmente. 

Como disse, a este máo systhema de governo é 
que eu faço opposição, senhores, porque des- 
graçadamente as nossas instituições, as nossas 
orgãnisacões, filhas da constituição, teem sido 

todas mystificadas de modo que tem contribuído 
para desacreditar até a constituição do Império! 
O jogo dos nossos poderes. Sr. presidente, não 
está perfeito; nós reconhecemos, que todos 
elles estão sendo absoryidos por um poder, que 
também é constitucional. O poder judiciário, 
independente como a constituição o quer, 

não existe , elle vive debaixo da mais severa 
dependência do poder executivo, desde a no 
meação do desembargador, á suspensão, á remo- 
ção, à promoção, á todos os accessos, em tudo; 
ha, pois poder judiciário entre nós ? Não. Ha 
poder executivo ? Mesmo estepoderque é aquelle 
que faz mais invasões em todos os outros, está 
se deixando absorver também. O poder legisla- 
tivo absorvido está, porque não ha entre nós 
represent ição nacional, que possa servir de cor- 
rectivo ao poder moderaaor, quando exerce suas 
íuneções de nomear e demittir ministros. 

Neste estado, Sr. presidente, é escusado vol- 
tar-me para os ministros, fazar-lhes opposição, 
porque elles são impotentes; é preciso vol- 
tar-me contra o systhema a que elles subscre- 
vem, e do qual tomam a responsabilidade. 

Eu vejo no ministério homens que em nosso 
paiz são eminentes, são notabilidades ; homens 
sérios, circumspectos; entre elles tenho até al- 
guns amigos Mas. Sr. presidente, devo dizer 
com sinceridade a V. Ex., vejo que elles cha- 
mam eemais ministros do que são (riso); porque 
não comprehendo ministro senão parlamentar, 
aquelle que sobe e desce pela influencia da opi- 
nião representada no parlamento. Ora, nós não 
temos destes ministros aqui, porque os ministé- 
rios sobem ou descem pela vontade somente do 
poder moderador; ministérios parlamentares 
não ha. Eu crjio mesmo que os actuaes senho- 
res ministros cavalheiros tão distinetos como 
são, não teem consciência de que sejam minis- 
tros pela vontade da nação. 

Assim, quando vem á discussão um decreto 
desta ordem, o que é que se pôde fazer? Sim- 
plesmente um protesto. 

O Sr, ministro da guerra que se prestou a ser 
responsável por esta despeza, devendo ella ser 
da repartição de Império (é questão que não 
vale a pena), é capaz de responder aos argumen- 
tos de legalidade que já foram apresentados, e 
que não quero reproduzir, pelo honrado senador 
pela província da Bahia, a respeito do ahuso da 
lei dos créditos ? Não pode responder. E' maté- 
ria de credito, isto que se propõe? O festejo é 
peste ? 

O Sr . Zacarias : — Talvez. 
O Sr Silveira da Motta : — E'caso de força 

maior? E' innundação ou incêndio, que force o 
governo, na presença das camaras, a lançar mão 
da bolsa do povo ,e gastar, para depois vir pedir 
approvação? Não. 

O Sr. Zacarias:—Não pede autorisação; pede 
para gastar o que já está gastando. 

O Sr. Saraiva : — E que já gastou. 
O Sr. Silveira da Motta Estará o credito 

nas outras condições, nos casos da lei que já foi 
citada e que não quero repetir? O nobre minis- 
tro da guerra que tomou a responsabilidade 
desta despeza ó capaz de responder ao argu— 
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mento jurídico do nobre senador pela Bahia ? 
Não, senhores. 

O Sr. Zacarias ;— Disse que isto é descer. 
O Sr. Silveira da Motta:—Se a esta parte da 

direito nSo se pôde responder, então é preciso 
que nós desçamos (e agora é que vou descer); 
que contemplemos as razóes de alta conveniência 
que moveram o governo a fazer um attentado 
desta ordem na presença das camaras, mandando 
ainda em cima, por ultimo escarneo ao corpo 
legislativo, fazer esta igrejinha ou este barracão 
na frente do senado. 

O Sr. Zacaaias:—E querem agora aqui ao 
lado entaipar-nos. 

O Sr Silveira da Motta:—Sim; querem 
ainda fazer um barracão supplementar aqui ao 
lado do senado ; querem nos cercar de barra- 
cões. 

Mas,- Sr, presidente desçamos ás razões de 
conveniência. Eu tenho aqui o discurso do 
honrado ministro da guerra que tomou n respon- 
sabilidade desta deapeza illegal. Qu*l foi s razão 
de conveniência que allegou o nobra ministro 
para commetter um attentado destes? Assim me 
expresso, senhores, porque é um attentado lan 
çar mão da bolsa do thesouro contra a lei. Qual 
foi a razão de conveniência? O nobre ministro 
achou ser um acto de grande conveniência que 
houvesse uma demonstração oficial de agrade- 
cimento ao Todo ''odoro pela feliz terminação da 
guerra e suffragio pelas almas dos mortos na 
mesma guerra. 

Sr. presidente,ninguém contesta ao nobre mi 
nistr» que fosse um dever do governo, {que lhe 
cumpria ter preenchido ha mais tempo, não 
agora, tarde e ás más horas) fazer uma solemni- 
dade offlcial em um e outro caso. Mas qual era a 
necessidade de se fazer um templo de sarrafos, 
tendo nós igrejas magníficas, imponentes pela 
magestade mesmo da sua construcção ... 

O Sr. Zacarias : — Apoiado. 

O Sr. Silveira da Motta :—... onde o ho- 
mem, quando entra, sempre recebe mais al- 
guma uncção, mais algum espirito religioso, 
do que quando está nas barracas do campo de 
Sam/Anna? Não tinha o nobre ministro templos 
onde cumprisse este dever que ha mais tempo 
devia ter feito? So S Ex. queria fazer uma so- 
lemnidade especial de acção de graças, era pre- 
ciso mandar construir um templo de sarrafos 
aqui no campo, quando em frente a este edifício 
de sarrafos o governo tem a casa da moeda que 
está vasia, porque não tem moeda para cunhar, 
onde o governo ha pouco tempo fez a nossa expo- 
sição industrial, e onde ha grandes salas que 
com qualquer, composição se podiam adoptar 
para essa solemnídade ? No'seu interior, no seu 
pateo, não tinha o governo um logar onde po- 
desse fazer alguma cousa provisória , apro- 
veitando a. elegante fachada do edifício? Sem 
duvida nenhuma, o governo podia realisar suas 
festas na casa da moeda com menos da metade 
da despeza que faz com o barracão de sarrafas 
e pannos pintados que ha de durar dous ou três 
dias. 

Se o governo queria fazer uma festa especial 
deregosijo popular, em que o povo tomasse 
parte, nèo era melhor que, tendo esta predilec- 
ção pelo campo de SanfAnna, mandasse dizer 
uma missa solemnissimaem uma barraca militar, 
mais ornada, mais floreada com mais algum 
accrescentamento ? Que fizesse uma festa militar 
a que o povo podesse assistir nesta grande praça 
da capital do Império ? Não seiia isto muito bas- 
tante ? Se acaso fizesse cantar uma missa ou um 
Te-Dtum em uma tenda ou barraca militar, or- 
nada convenientemente, não ficava está festa 
com mais caracter popular do que este barracão 
que se está destinando só para nomens de casaca 
bordada ou de calça azul ? 

Ainda ha pouco passei eu bem perto delle; e 
com algum receio âproximei-me, porque lá ha 
um grande letreiro, em que se diz « não se entra 
aqui » ; aproximei-me para vêr a obra, porque 
tenho de fallar nesta matéria, e queria conhecer 
as proporções do edifício. E' um edifício onde, 
como o nobre senador pela Bahia disse ha pouco, 
p der-se-ha acommodar 4 ou 5,000 pessoas, e 
eu creio que nem tanto, porque são tres corre- 
dores de columnas em cada ala do tal ediflcio. 

Ainda »e o nobre ministro dispuzesse a festa 
com feição popular, fizesse alguma cousa de 
grandioso, bem. Os Imperadores romanos fes- 
tejrvam os seus generaes triumphanles, fazendo 
obras monnmentaes que não eram de sarrafos; 
quando queriam fazer alguma cousa que per- 
petuasse a memória de um feito, jamais se con- 
tentavam com estas demonstrações insignifi- 
cantes, com estes despendios sem'alcance. Fez 
Augusto o seu templo de Apollo no Palatino. 
e também não concordando que se lançasse alli 
sua estatua, mandou que fosse substituída pela 
estatua de Apollo, porqne tinha grande pre- 
dilecção por esse deus, até costumava trajar-se 
com as vestes de Apollo Mas a edificação do 
templo de Apollo no Palatino para attestar 
grandes acontecimentos de um reinado tim 
alguma comparação com essa edificação de 
sarrafos, que o governo ideou pars festejar a 
terminação da guerra? 

O Sr. vice-presidente—Eu peço licença para 
interromper o nobre sen«dor afim de deixara 
cadeira ao Sr. presidente que se acha presente. 

(O Sr. visconde de Abaeti occupa a cadeira pre- 
sidencial.) 

O Sr. Silveira da Motta Portanto, Sr. 
presidente, o nobre ministro que não pode res- 
ponder ao argumento jurídico, nem ao menós 
tem por si a conveniência daquillo que decretou 
Foi uma triste idéa! O que me embaraça é co" 
nhecer, fazendo justiça ao honrado ministro 
que esta idéa não é sua. °' 

O Sr. ministro DA gubrra Tomei a res- 
ponsabilidade delia com meus collegas 

O Sr. Silveira da Motta :—Oue V Fx tenha 
responsabilidade delia não me diz nada 

, 9 S? ministro da guerra A responsabili- dade e nossa. 
O Sr, Silveira da Motta : — E que remedio 

tem senão tomar esta responsabilidade ? Porém 
acho uma idéa tão inconveniente, tão contraria 
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ao preceito da lei, que n5o posso attribuir a um 
homem dos precedentes do honrado Sr. ministro 
da guerra e ainda menos.. Sr presidente, n5o 
sei como é que em um ministério onde está o Sr. 
visconde de Itaborahy pôde-se expedirum seme- 
lhante decreto, gastando-se 200:000$ na presença 
das camaras legislativas, sem sua autorisação 
prévia... 

O Sk. Zacarias: — E agora até nos querem 
fechar as janellas. 

OSr Silveira daMotta:—...o nobre visconde 
de Itaborahy, tão rigoroso se mcstrou na exe- 
cução da lei do orçamento, que mandou publicar 
na gazeta oflicial, não dar cumprimento a um 
aviso do ex-ministro da agricultura, o Sr. Antão 
(o que deu causa à sua retirada do gabinete) no 
qual mandava aothesouro pagar a quantia creio 
de 50:000$ ou 60:000$ por terras que o ministro 
tinha compra d > para o abastecimento de agua 
ã capital.... 

O Sr. Zacarias Apoiado; foi o que constou. 

O Sr. Silveira da Motta :— S. Ex. não dava 
cumprimento a este aviso, porque não tinha a 
despeza sido autorisada em conselho de minis- 
tros. Quando vejo. Sr. presidente, o nobre pre- 
sidente do conselho, ministro da fazenda, 
apertar tanto a direcçâo do thesouro que quando 
um seu eollega dentro das verbas do respectivo 
orçamento, manda uma ordem para se pagar 
uma quantia, elle contraria o que este seu eol- 
lega fez, e, o que ainda no Brasil não se fez a 
nenhum ministro, desmoralisal-o a ponto de 
dizer lhe que não se mandava pagar o que o 
ministro ordenou porque não se lhe deu parte 
disto; admira-me o procedimento que agora 
teve o nobre Sr .presidente do conselho 1 Pois, se- 
nhores, não era o caso, para que S. Ex. fizesse fa- 
miliarmente, domesticamente, ministerial mente 
advertir ao seu eollega da agricultura das 
razões que o impediam, o embaraçavam de 
cumprir o seu decreto e então ter logar a ex 
plicação da parte desse seu eollega?Entretanto 
o nobre ministro, foi tão ríspido a respeito da 
execução dessa despeza não autorisada no con- 
selho de ministros, que entendeu que não de- 
via mandar pagar (e isto ainda é o menos) 
entendeu ainda que devia mandar declarar na 
gazeta offlcial que não mandava pagar por 
ser despeza que não tinha sido tratada em con- 
selho. 

O Sr. Saraiva :—Sahiu na gazeta offlcial para 
fazer sahir o ministro. 

O Sr. Silveira da Motta :— Não estranharia 
que o nobre presidente do conselho, achando 
que a despeza era mal feita ou não estava dentro 
das verbas, a sobrestivesse, porque tem havido 
uma ma doutrina entre nós, má no meu pensar, 
que os ministros da fazenda são superintenden- 
tes dos outros ministros, quando eu entendo que 
cada ministro na sha repartição, dentro dos cré- 
ditos respectivos da lei do orçamento, não tem 
que dar satisfação ao Sr, ministro da fazenda; 
são tão competentes para decretar despezas au- 
torisadas pelo corpo legislativo, como elle mes- 
mo a respeito das verbas do seu ministério. Mas 
tem passado este principio; já reclamei contra 

elle, estando no ministério o honrado senador 
pela Bahia. 

O Sr. Zacarias : — Mas eu sustentei o con- 
trario. 

O Sr. Silveira daMotta:—Sim, senhor. 
"V. Ex. é da escola do nobre ministro da fa- 
zenda. 

Os Srs. Zacarias e F. Octaviano dão apartes. 
O Sr. Silveira da Motta ; — Isto é outra 

cousa ; mas a direcção, a flsealisação, a superio- 
ridade de um ministro sobra os outros éo que eu 
nãoadmitto. Mas não nos desviemos da questão. 
Trago este facto unicamente para declarar ao se- 
nado que uma das causas que fez móssa no meu 
espirito, foi que o nobre presidente do conselho 
tivesse consentido neste procedimento. S. Ex. é 
homem que plantou aqui certos princípios em 
relação á lei do orçamenio.que tem sido semprç 
inabalavel adversário, quando os ministros sé 
desligam da lei dos créditos. Eu me tenho 
achado sempre ao lado de S Ex., quanao 
elle defendia a doutrina que tenho expendido, e 
com elle é que aprendi, porque S. Ex. era sem- 
pre severíssimo em matéria de dispendio dos 
dinheiros públicos. Entretanto vemos em um 
ministério em que está um presidente do conse- 
lho que veio á mão de seu eollega tão brusca- 
mente, como S Ex foi ao ex-ministro da agri- 
cultura... . 

OSr ministro da guerra:—O presidente 
do conselho não vae á mão de seus collegas. 

O Sr. Silveira da Motta : — Nega V. Ex. a 
expressão ? Eu citei um facto, e este facto é do 
ministério de Y. Ex. 

O Sr. ministro da guerra : — O presidente 
do conselho discute; concorda com seus col- 
legas. 

üm Sr. senador : — E fuz uma concessão ao 
ministro da guerra. 

O Sr. Silveira da Motta ; — Pois bem ; con- 
cedo isto a V. Ex.; mas deixe-me o direito de 
admirar que o Sr. visconde de Itaborahy consen- 
tisse neste facto. Nós tivemos a noticia da vic- 
toria do Io de Março, 11 ou 12 dias dêpois ; em 
meados desse mez o governo devia tor feito a 
festividade religiosa de acçâu de graças por este 
feliz acontecimento, estando fechadas as ca- 
maras. Porque razão em meados de Março ou 
mesmo de Abril não fez alguma cousa dessas, 
abrindo então algum credito, se acaso as sobras 
de suas verbas não chegassem para fazer a festa? 

E' este o ponto, Sr. presidente, a que chego 
para mostrar que o governo já não se contenta 
de mystiflear todas as condições do systhema 
representativo. Elle affrpnta-âs de face; quer 
mostrar mesnio que é absoluto, que as camaras 
são uma mera formalidade... 

O 3r. Saraiva ; —Chancellaria. 

O Sr. Silveira da Motta—. .que se tem de 
preencher, porque é preciso conservar sempre o 
nome das instituições, em virtude das quaes o 
povo brasileiro agüenta isto. Já não se conten- 
tam com as formalidades, com as mystlficações, 
com os artifleios; agora vão de frente; «Hei de 
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mostrar ás camaras que a5o faço caso dellas, 
que não as tenho em linha de conta absoluta- 
mente ; que isto de credites é uma asneira das 
leis do orçamento; hei de fazer os contrates 
com os homens dos sarrafos, e elles hão de ficar 
certos de que o dinheiro lhes ha de ser pago. por 
que o governo tem as camaras fechadas na mão » 
Então, senhores, que papel triste fizemos aqui ? 

O Sr. Zacarias :—A isto não jse oppõe o no- 
bre ministro da guerra que não quer que o 
Sr. presidente do conselho lhe vá ás mãos... 

O Sr. Silveira da Motta Agora, Sr. presi 
dente, permitta o nobre ministro que eu faça 
algumas ligeiras considerações sobre a sua ta- 
beliã O governo pediu 200:000$ para esses bar- 
racões, e organisou um plano, de modo que ata- 
bella faz parte da pn-posta Desde que o governo 
diz na proposta. «Pela tabella junta conheeereis 
os detalh is das despezas. » segue-se que a ta- 
beliã faz parte da proposta, porque dá os deta- 
lhes da despeza decretada. 

Eu tenho assurapto mais importante a tratar, 
e não devia occupar me disto, que é uma minu- 
dencia ; mas eu queria sempre que o nobre mi- 
nistro da guerra nos dissesse que bases tem 
para calcular esta deapeza de 24:000$ com padres 
e cantores (Hilaridadt nas galerias), 

O Sr. presidente Peço attençâq. 

O Sr. Silveira da Motta:—Creio, Sr. presi- 
dente, que para um festejo que deve durar dous 
dias... 

O Sr. ministro da guerra:—Um dia. 

O Sr. Silveira da Motta :—Para um dia e 
24:00')$ ; mas digo dous dias, porque temos as 
exequias para as quaes se pelem mais 16:000$. 
Que base tomou o nobre ministro para, no de- 
talhe da despeza, considerar necessários 24:000$ 
para decoração, musica e padres que teem de offi- 
ciar no Te-Xleuf/ií A despeza Com a collocação 
dos tubos e lustres para ílluminação a gaz é de 
100:000$, mas a decoração está coinprendida nos 
24:000$. 

Uma vez que o honrado ministro quiz ser tão 
detalhado, (permitta-se-me o gallicismo) porque 
não nos diz que base tomou para calcular esta 
despeza? E' uma somma muito grande para 
cantores e padres, e ainda muito mais, quando 
na verba seguinte vê-se que nas exequias tam- 
bém os padres e os cantores teem 16:000$ ; são 
portanto 40:000$ para decoração, musica, canto- 
res e padres 1 

O nobre ministro no seu detalhe pediu a quan- 
tia de 36:000$ para a collocaçao monumental da 
estatua do Sr D. Pedro II e mais arranjos do ter- 
reno em frente ao quartel do campo; isto é. para 
capinar^varrer. etc ; mas essa estatua monumen- 
tal do Sr D.Pedro II. o governo não a pôde collo- 
car • Sua Magestade não quiz, o ministério nao 
faz senão o que Sua Magestade por con- 
seqüência essa estatua foi substituída pela da 
Pai Ora, na tabella substitutiva vem a mesma 
qu&ntia para a estatua da Paz, de modo que o 
nobre ministro, neste caso, avaliou pelo mesmo 
preço uma e outra , ambas por 3G.OOO$000 I 

Era natural que o nobre ministro, quando pe- 
diu 36:000$ para a colloceção da estatua do 
Sr D Pedro II, tivesse um plano pelo qual 
podesse avaliar essa despeza, porque uma esta- 
tua monumental que tinha de ser collocada. com 
pés de madeira, eu creio que para custar 36:000$ 
#ra preciso com effeito que não fosse ob"8 de 
meia dúzia de dias, e então era necessário que 
o nobre ministro dos dissesse .. 

O Sr. ministro da guerra : —Não se trata 
mais disso. 

O Sr. Silveira da Motta:—Bem, não se 
trata mais disso ; mas o caso é que "V. Ex. cal- 
culou a estatua monumental em 36:000$ e eu 
não vejo que se podesse fazer por esta quantia 
uma obra artistica que se executasse em meia 
dúzia de dias. Póde-se gastar 300 ou3,000:000$ 
para se fazer a estatua monumental do Sr. D. 
Pedro II, mas por 36:000$, só se podia fazer em 
tão poucos dias alguma eousa de gesso, de bar- 
ro pintado ou de madeira. Ora, se não era isto, 
c::mo o nobre ministro da guerra, não podendo 
fazir a estatua monumental do Sr. D Pedro II, 
substituiu a estatua de Sua Magestade pela da 
Paz, com a mesma despeza de 36;000$0007 Quer 
S. Ex que esta paz ainda nos veoha a custar 
mais caro 36:000$000 ? E que paz, senhores I 

Se o nobre ministro nos dissesse: « Estes fes- 
tejos são pela terminação da guerra.» Bem ; mas 
pela paz?.. . Não sei ainda que paz havemos de 
ter. Que a guerra acabou, eu sei; mas que tenha- 
mos paz, e que paz ha de ser, não sei. Talvez 
que esta paz seja peior do que a guerra. 

Eu vejo, verhi-gratia, que o honrado Sr. minis- 
tro, expondo na camara dos Srs. depntados as 
razões por que tinha adiado os lestejos do dia 24 
de Maio para depois, disseque queria aproveitar 
a presença das Camaras, e também a feliz cir- 
curnstancia da asaignatura do tratado da paz 
que estava prompto, redigido, copiado, tudo, 
menos assignado. Ora, ha um mez que S. Ex. 
disse isto na camara dos Srs. deputados e ainda 
o governo não veio ao corpo legislativo annuii- 
ciar que a psz está assignada, ou ao menos os 
preliminares I Que embaraços são esses, que 
tem feito com que se leve um mez a assignar 
um documento que já estava redigido e copiado ? 
Os protocolos já estavam assignados. Então V. 
Ex. estava zombando (não é capaz disso) da ca- 
mara dos Srs. deputados, quaudo lhe deu este 
mel pelos beiços : « Os senhores deem estes 
200:000$ porque abi Vem o tratado preliminar de 
paz. » 

Terá o povo de festejar essa paz, ou terá de 
revoltar se contra o governo, se a paz fôr des- 
honrosa? Não nos dão idéa disto. O parlamento 
está aberto ha dous mezes; na falia do throno 
jA se annunciou que já se estava em negociações; 
ha nms de dous mezes que se está em negocia- 
ções dos preliminarés de paz (não é do tratado 
definitivo) foi com isto que o nobre ministro 
acenou á camara dos Srs. deputados, e entretan- 
to ainda hoje não ha paz de que elle nos dê no- 
ticia I Diga-nos ao menos S Ex. que paz 'é essa: 
se é côr de rosa, como são as cireumstancias do 
paiz, ou se é alguma paz dúbia. Pois este paiz 
que fez tantos sacrificios para sustentar a honra 

5í 
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da nação, que ajudou os governos de todas as 
côres "políticas, vê acabar a guerra no dia 1° de 
Março e depois, desde então até hoje, ha quasi 
quatro mezes, o governo não teve habilidade 
para fazer preliminares de paz, quando a paz foi 
;feita no Aquidabai? Que mysterios são estes, 
senhores? 

Entretanto, eu podia ler, mas não quero, as ; 
palavras do honrado presidente da Confedera- 
ção Argentina, que que estão na sua mensagem 
ao congresso, e que não se parecem, por certo, 
com as palavras d o nosso governo. E' uma Repu- 
blica que dá liçSes a um Império, de discrição e 
de critério. 

O Sa. Zacarías : — E' que a Republica pugna 
pelo tratado do l" de Maio e de cutaa parte quer- 
se sophismar o tratado 

O Se Silveira da Motta:— Em todo caso, 
Sr. ministro, V. Kx que mandou fazer a estatua 
da Paz, diga-nos de que côr é ella, que feitio tem. 
JEu não sei se o nobre ministro incumbiu isso a 
algum artisia df escola tf rega ou outra. Se acaso 
for da escola etrusca ha de appliear-se muito ás 
feições porque no que campava essa escola era 
em desenhar as feições V. Ex. sabe que a escola 
grega queria desenhar o pensamento, e por isso 
ás vezes sacrificava á fôrma a idéa. Se o nobre 
ministro achou algum rtista grego, pode este 
desenhar a Paz c >m uma cara de desanimo, com 
alguus traços de incerteza, e então, quando o 
povo for ver a fe-ta d , barracão, e achar nma 
Paz triste, acanhada, incerta, levantará os olhos 
para<ycéo e dirá: «Eis a Paz dos3d:0008, a Paz 
do Sr. barão de Muritiba » Eu não quero isto. 

Mas, senhores, uma idéa se associa a essa 
razão que o honrado ministro dsu para adiar a 
festividade indefinidamente. S. Ex qüando an- 
nunciou a construcçâo do templo e publicou seu 
decreto autorisando essa despeza illegal. disse 
ao povo para influir um pouco sobresua imagi- 
nação : « A feàta ha de fazer se no dia do anni- 
versarioda gfand-batalha de^4 de Maio»; mas. 
senhores, o nobre ministro tem sido iufeliz 
no delineamento dessa sua obra ; primeiramente 
quiz por a estatua do Sr D Pedro II e o Sr 
P. PedroJI não cnns-ntiu; em segnndo logar 
quiz que a festividade fosse no dia 24 de Maio, 
e houve também quem não consentisse, pelo 
menos, creio que o nobre ministro desistiu da 
idéa de fazer esta f i-ta no dia 24 de Ma'©, 
anniversario da mais importante, da mais cele- 
bre batalha que se tem dado na America do 
Sul. Sinto que não esttja presente o honrado 
senador pelo Rio Grande que me contestou esta 
verdade | 

O nobre ministro desistiu desse proposito 
talvez porque o governo já não julga que a ba- 
talha de 24 de Maio foi a principal. 

O Sr. Saraiva: -No Dicrio de hoje o senhor 
tem a explicação disso. 

O Sr. Silveira da Motta:—O Diário, folha 
ministerial,quer antepor á batalha de 24 d« Maio 
o combate de 11 da Dezembro dado no Ay»hyl. 

Sr presidente, se o nobre ministro deixou de 
fazer o festejo no dia 21 de Maio por julgar que 
não foi essa batalha o successo mais brilhante 
da guerra do Paraguay, então S. Ex. além do 

attentado feito á lei pela despeza illegal, com- 
metteu outro attentado, um attentado contra a 
historia. 

Senhores, aqui ha dias, quando eu encareci 
a batalha de 24 de Maio, ouvi com muita es- 
tranheza, que o general em chefe da segunda 
phase da guerra contestasse a minha proposi- 
ção, dizendo «E que resultados se tiraram 
delia?» 

Sr. presidente, os resultados que se tiraram 
da batalha de 24 de Maio eu podia dizer, foram 
os que o nobre general depois colheu quando lá 
chegou. {.Apoiados) 

A batalha de 24 de Maio apresentou em campo 
pe-to de 50,000 combatentes de um e outro lado. 
Abi estão as declarações do chefe do quartel-ge- 
neral de Lopez. general Resquin, dizendo que de 
seu lado estiveram na sortida 17,00'' homens, 
mais 2,000 de reserva e 14,000 a duas léguas de 
distancia, em Humaitá, onde se achava a reserva 
principal. Foram 33,000 homens por parte de 
Lopez, contra o exercito imperial e o exercito 
alliado, que nes-a época, Sr presidente, depois 
de pas^a em o Passo d Patria não tinham talvez 
mais de 20,000 homens Ora, senhores, póde-se 
comparar uma batalha em que ha 50.000 com- 
batentes, em que o Brasil e os alliados estavam 
numero muito inferior ás forças 'le Lopez com 
o combate de Avahy, que n-m bataiha fui, foi 
um combato em que entraram, corno tiz Diário 
das operações do ex icito no Sr du u« <1">{ axias, 
5 a 0,000 paraguayos, e o» 17 ou 18 000 homens 
que passaram do Chaco, qae esiive.ain todos 
reunidos no Ipané e que dáh avançaram para 
forçar o passo do Avahy? 

Pois, senhores, pode-se comp rarem resulta- 
dos o combata do Avahy com a batalha de 24 de 
Maio em que os paragn- y perderam 12,000 
homens e ficaram reduzidos á impotência,p rqüe 
jamais tomaram aggressão seua^ na surtida de 3 
de Novembro contra o a" corpo, na qual f ram 
esmagados pelo valor do visconde de Po ti Ale- 
gre? Póle se comparar o combate de Avahy' 
com a batalha de 21 de Maio de oisdaqualo 
inimigo ficou tão desmantela to que nunca mais 
tentou c .usa alguma senà ; retiradas, e nós qão 
fizemos mais do que acimpanhal o nessas re- 
tiradas ? 

Depois de 21 de Maio tivenm-s ainda combates 
importantes, verbi grntia o de 16 de Jullio, quan- 
do as forttficações de Sauc f ram c mbatidas 
(já então estava no exercito o Sr. marechal Poly- 
cioro): foi um grande feito de armas o de 16 de 
Julho, mas a batalha dè 24 de Maio deu ao exer- 
cito alliado a posição de vencedor {apoiados)- 
foi uma batalha que não só no» deu essa força 
moral, m»s reduziu Lopez, que então estava em 
Passo Pocú, ao temor de ser batido e desbara- 
tado no dia seguinte, como confessa seu gene- 
ral Resquin. 

Mas, dizem os que contestam os resultados da 
batalha de 24 de Maio, dizem esses homens que 
querem negar a luz do meio dia, que não se ti- 
rou vantagem porque se devia ter avançado im- 
mediatamente, e o nobre senador pela Bahia, 
outro dia, quando notou a injustiça desta apre- 
ciação do nobre senador pelo Rio Grande, reco- 
nheceu até certo ponto que havia um se não (foi 
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expressSo sua) por uSo se ter avançado logo, por 
nSo se ter aproveitado a victoria, porque poder- 
se-hia talvez ter entrado em Humaitá. 

, O Sr. F. OctavunÒ: — Não se podia; está 
provado. 

O Sr. Silveira da Motta:—Sr. presidente, 
é preciso que o paiz saiba a verdade das cousas; 
quando se declarou ganlia a batalha da 21 de 
Maio, quando flcamos senhores do terreno e os 
paragu&yos se retiraram, o exercito não tinha 
200 cavallos, não tinha 200 Ciivallebos monta- 
dos; tinha a pé alguns cavalleiros dpRiq-Grande, 
de lança, mas de cavallaria montada não tinha 
mais de 200 homens ; cumpre não esquecer isso 

AJguem acreditará isto? Pois é verdade, se 
nhores. As unicis cavaliurias que figuraram na 
batalha de 21 de Maio, foram as cavallaria» ar 
gentinas, ou correntinas, e até é sabido, Sr. 
presidente.... 

O Sr. F. Octaviano;—Que fizeram péssima 
figura. 

O Sr, Silveira da Motta : — .... que a c vai 
laria correntina não fez boa figura na batalha de 
21 de Maio, o que deu logar a que, quando s- 
Íiodia tratar de perseguir o inimigo, como deve 
ázer sempte o general que ganha a vr toria, o 

general Osorio. consta, atépropozera aog-meral 
em chefe, o digno Sr. Mitre, lhe désse < « cavai 
Los das cavallaria» argentinas por qu- esses ca 
vallos, se acaso fossem para a cavallaria rio-gr-in 
denses, correriam, emquanto que os correntiuos 
é que corriam. Ora eis ahi, Sr presidenie. 
como é que o nosso exercito poderia avançar 
copa 20 i cavalleiros ! Não havia meio algum de 
mobilidade. 

O Sr. F. Octaviano E a boiada toda morta 
O Sr Silveira da Motta Posso assegurar 

a V. Ex que na batalha de 24 de Maio a arti- 
lharia que mais funccionou foi transportada a; 
breços dos soldados... 

O Sr. F. Octaviano ;—Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta :—. . e conduzida 

para-os lados da lagôa Pires pelo general Osorio. 
Sr. presidénte, é preciso fazer juetiça e dei- 

xarmos a mesquinhez das susceptibilidades. 
A batalha de 24 do Maio disse-se que não teve 

resultados. Mas ella teve a vantagem de in- 
utilizar 13 000 homens do inimigo e conservar o 
nosso terreno, de dar-se a força moral de nu ca 
mais o inimigo nos atacar. Tivemos estas v«n 
tagens todas, e de todas ollas é que se apro- 
veitaram os que foram depoi^ e acharam um 
inimigo que só tratava de fugir e intrinchei- 
rar se que nunca mais f^z nma sortida além da 
de 3 'de Novembro em que foram repellidos. 
Mas, Sr. presidente, é uma injustiça, em que 
o governo não devia conséntir sem levantar a 
sua yoz, essa de quo a batalha de 24 de Maio 
não teve o resultado que dev.a ter. 

O Sr. F. Octaviano : — Apoiado. 
O Sr,, òilveira da Motta : — Senhores, além 

das razões que já dei, devo referir um facto. O 
gêneral quecomm'«ndou a batalha de 24 de Maio 
foi o bravo e ihtelligente Sr. general Mltre. Não 
conheço, Sr. presidente, devo dizer n.ais, um 

general na America do Sul, uma intelligencia 
mais elevada e ao qual se allia as outras quali- 
dades de general, que não consistem somente 
em ter grandes dragonas : o general Mitre tém 
dado provas de bravo e tem na testa engastada 
uma bala, documento de que elle não costuma 
virar as costas ao inimigo... 

O Sr. F, Octaviano : — Apoiado. 

O Sr. Silveira da Motta-:—. . costuma vel-o 
de face : é um dos belios caracteres que se 
apresentam. O general Mitre é um homem que, 
ao avistar-se, admira se os seus modos cavalhei- 
rescos e divisa-se-lhe immediatamente uma 
bala engastada na testa. 

O Sr. barão de Pirapama ; — E não o matou t 
O Sr. Silveira da Motta: —Não, senhor. 
O Sr. barão de Pira ama : — Pois admira. 
O Sr. Silveira da Motta Pois vá se ad- 

mirando porque não o matou. 
O Sr. F. Octaviano : —O nobre senador não 

tem freqüentado os hospitaes de sangue; são 
caprichosissimas as balas. 

O Sr. Silveira da Motta: — Eu vi por lá 
muit»s cousas destas ; muitos brilhantes engas- 
tados nas testas. 

O Sr. F. Octaviano : — E' muito commum. 
O Sr. Silveira da Motta ; — O que não é 

muito commuin é os generaes as tarem 
O Sr F. Octaviano : — Nos soldados, sim. 
O Sr. Silveira da Motta Portanto, Sr. 

presidente, um general alliado nas condições do 
Sr Mitre, que commandou a batalha de 24 de 
Maio, e era então presidente da Republica Ar- 
gentina, a quem coube o commando ex vi do 
■tratad ) de alliança, quando lêr no seu paiz que 
elle, tendo feito ao Império também o serviço 
da alliança, commandando o exercito bnpdleiro 
e le»ando-o á victoria no dia 24de Maio; quan to 
elle vir em seu paiz que o governo do no-so é 
tal que deixa que se contestem os resultados das 
batalhas que elle dirigiu, e que se quer, mesmo 
em o nosso parlamento, denegrir o comporta- 
mento dos generaes anteriores, mostrando se 
que elles nad« fizeram, como ainda hoje vem 
um ariigo no üíarto, Sr. presidente, no Diário 
que é todo de YV. EEx... 

O Sr Zacarias:—O único de VV. EEx. 

O Sr Silveira da Motta:—... dizendo que 
até certa época tudo foi no exercito uma desmo- 
ralisnção, que não havia nem hospitaes, que nos 
hospitaes de Corrientes fizeram-se cruezas e ou- 
tras cousas destas . E VV. EEx. estão gos- 
tando desta nova phase da apreciação da guerra: 
e e sempre assur que elles escrevem a histo- 
ria 1... Estão gostando desta phase da apreciação 
da guerra Agora para os nobres membros não 
ha mais nada senão a segunda phase, porque 
mesmo da ultima os nobres senadores já se es- 
queceram. .. 

O Sr. Zacarias : —Agora ha a phase diplomá- 
tica : é esta que acaba á guerra, a quarta phase.; 
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O Sr. Silveira da Motta: — O nobre minis- 
tro da guerra o anno passado veio pedir ás ca- 
m&ras a ereação da terceira classe,para empurrar 
para eila todos os officiaes ganeraes velhos. 

O Sr. Saraiva : — Os da primeira phase da 
guerra. 

O Sr. Silveira da Motta:—EntSo elle nos 
disse que a razão porque queria isto era porque 
o Sr. conde d'Eu instava com elle. lá do exer- 
cito, q^ara irem generaes e officiaes moços. S. Ex. 
apadrinhou-se com o general em chefe da terceira 
phase Mas veio este anno, e elle mesmo Sr. pre- 
sidente, (note-se isto que é de muita importân- 
cia) o mesmo Sr. ministro da guerra vem ao 
parlamento pedir a suppressâo, ou separação,que 
é a mesma cousa. do artigo additivo, que o 
autorisava a organisar a terceira classe para ex- 
cluir os officiaes velhos, porque isto é negocio 
da ultima phase. 

Eu para sustentar esta opinião posso ainda 
produzir mais razões. 

Ora digam-me os nobres senadores porque 
razão o governo teve tanta pressa em dar a de- 
missão do S:- conde d'Ea docommando em chefe 
do exercito? O Sr. conde d'Eu tinha já pedido 
algumas vez -s a sua exoneração do commando : 
o governo nãolh'a deu Ha, porém, o successo de 
Aquidrban, eo governo, immediamente, antes 
que elle repetisse o pedido, quando, pelo contra- 
rio, elle dispunha a remessa dos voluntários da 
patria e pretendia vir á frente delles, o governo 
diz : «Naila, não queremos o príncipe á testa de 
voluntários... Ehl...Não senhor... demittido.» 
Foi exonerado quando elle estava em caminho 
para "cá. Pois, senhores, o nobre ministro da 
guerra, que levou tanto tempo a conceder a de- 
missão, tantas vezes pedida pelo Sr. duque de 
Caxias, que estava nesta Côrte desde fins de Ja- 
neiro ou princípios de Fevereiro, e só se lha 
deu a demissão do commando em chefe do exer- 
cito m£Z e meio depois.... 

O Sr. Zacarias .—Apoiado. 

Republica Argentina, ó um homem da primeira 
importância da America do Sul, que merece-a 
ter porque não conheço homem nenhum que 
tenha mais merecimento do que elle: entret.ntp 
o nosso governo deixa que se menospreze todo 
o concurso que o general Mitre prestou na ba- 
talha de 24 de Maio, e se lhe negue todas as 
glorias, todos os resultados ds primeira batalha 
que teve logar no Paraguay. E para que, Sr. pre- 
sidente ? Para antepôr á batalha de 24 de Maio 
o combate de Avahy, onde 5,000 paraguayos ba- 
teram-se com 20,000 homens aguerridos, sendo os 
paraguayos crianças e velhos, restos ainda do 
exercito de Lopez, que elle tinha ido reunindo 
em Lomas Valentinas. 

Sr. presidente, não quero fatigar muito a at- 
tenção do senado. Esta discussão merecia as 
honras de mais extensão, e eu estava disposto 
a dar lh'a Mas não quero, como disse, fatigar 
o senado, nem a mim, que estou mal disposto ; 
quero olhar para este facto do governo o mais 
syntheticamente que é possível; deixemo-nos de 
mais analyses. 

O que ó que quer dizer este attentado do go- 
verno, em face das camaras . Quer dizer que a 
nossa fôrma de governo já não existe ; o governo 
é absoluto; já nem quer subordinar se ás condi- 
ções do systhema representativo,as mais triviaes, 
ê aquellas que o governo pôde até mais facil- 
meute illudir : elle quer ostentar o poder abso- 
luto, 

E, senhores, se o governo embica neste trilho, 
se perde o pejo, se quer ser absoluto, então é 
preciso que nós lhe neguemos as condições de 
existência 

Senhores, a historia tem ás vezes apreciações 
inexactas e Injustas a respeito talvez de carac- 
teres que teem sido muito bem estudados. 
A historia diz que o Nero e Caligula foram 
monstros e eu acho que é uma apreci» çâo in- 
justa. Nero e Caligula foram dous príncipes de 
elevado espirito, que souberam comprehender 
perfeitamente até onde é que se pôde chegar o 
prestigio de um Cezar e a prostituição humana 
na decadência. Quizeram mostrar quanto se pôde 
dominar, e quanto se pôde até fazer amar a domi- 
nação ; foi isto que elles fizeram. Mas a historia 
que faz juizos muito summarios, diz ; « Caligula 
e Nero foram monstros.» Não, Sr presidente 
o que os fez monstros foi o poder absoluto 
que Nero exerceu, as crueldades dos espectacu- 
los hediondos que elle deu á humanidade; foi o 
poder absoluto que o fascinou, que o conduziu 
a todos esses factos : esse poder é que faz com 
que os homens percam o senso; e eu declaro a 
Y Ex. que tenho sérias apprehensões de que o 
exercício do poder absoluto ha de embriagar o 
nosso poder ao ponto de chegar ao resto delle. 

O Sr. Jobim:—Elles reflectiam o povo ro- 
mano. 

O Sr. Souza Franco;—Algumas pou- 
cas plavrr.s que vou dizer, encarando a questão 
pelo lado financeiro, eu as dispensaria de boa 
vontade, depois do discurso do honrado senador 
que acaba de fallar, se não estivesse convencido 
que nesta questão não deve ser silencioso o meu 
voto. 

O Sr. Silveira da Motta : — o mesmo Sr. 
ministro da guerra, que não tam pressa em dar 
uma demissão, tem pressa em dar a outra ? Que 
necessidade tinha de dar a exoneração ao Sr. 
conde d'Eu? Pois elle não podia chegar á Cõrte, 
e receber aqui a sua exoneração, nomeio dos 
applausos e das felicitações com que o povo o 
recebeu? Mas o governo quiz que elle viesse 
já sem jurisdicção do commando, tendo suas 
suspeitas que olhássemos para o príncipe 
vietorioso, commandante em chefe do exer- 
cito, como os romanos olhavam outr'ora para 
Germanicus, quando, voltando do commando do 
exercito da Germania, mettia medo a Tiberio, 
que ia assumir o Imper o. Mas, Sr. presidente, 
o nobre ministro vè que Germanicus, tal qual o ; 
descreve a historia, levou a sua fidelidade, a : 
sua submissão a Tiberio ao ponto de buriar 
todas as esperanças da liberdade romana, que 
estava escripta nelle Assim pois, Sr. presidente, 
o nobre ministro está, pelo seu proceder, dando 
a entender que quer desmerecer tudo quanto se 
fez antes, e tudo quanto se fez depois. 

Mitre é um general alliado, foi presidenta da 
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Nequid nimis. Nada em excesso, tem sido a 
minha divisa, o meu symbolo desde muitos annos, 
e cada vez mais julgo necessário levantar mais 
alto esta bandeira. 

Nequid nimis neste caso de que se trata, nem 
nas atribuições do poder, consentindo que as 
exceda, gastando os dinheiros públicos sem au- 
torisação legal, e sem vantagem reconhecida. 
E a respeito do povp, concorrendo eu com o meu 
voto para interromper e prejudicar sua educa- 
ção moral creando, ou sómente arreigando-lhe 
hábitos que são considerados frivolos. 

Tem-se dito bastante, e não tenho nada a 
accrescentar, quanto áincompetência do governo 
para mandar fazer festejos Não encontro na 
constituição autorisação para gastar os dinhei- 
ros públicos em festejos. Os dinheiros pub.icos 
são destinados aos serviços públicos, e quando 
a constituição quiz fazer excepçâo declarou espe- 
cialmente os soccorros pubhcos. 

Os festejos ou manifestações do agrado nacio- 
nal, da satisfação da nação por actos.de bravura 
e triumphos do soldado ou dos serviços relevan- 
tes de qualquer cidadão, pertencem á mesma 
nação, O governo não é seu representante neste 
pronunciamento de seu enthusiasmo : não é éco 
competente da opinião publica, a qual tem outros 
orgãos mais legítimos e menos susceptíveis da 
a desvirtuarem. 

A constituição previniu, como era necessário, 
os meios de animar a repetição de serviços ao 
Estado. Conta em primeiro logar com a satisfa- 
ção da opinião nacional e seu pronunciamento ; 
conta depois com os títulos, honras, ordens mi- 
litares, distincções, postos e pensões que auto- 
risou o governo para conceder. Mas de fôrma 
nenhuma, penso eu, o autorisou para despender 
dinheiros com festejos em honra de triumphos 
ainda os mais dignos, os mais aa8ombrosos«como 
foram os que os nossos bravos alcançaram no 
Paraguay. ., , j i 

Felizmente, nem havia necessidade dessa in- 
tervenção do governo: a nação festejou com 
tanto enthusiasmo o do modo o vmais_solemne 
as nossas victorias no Paraguay, que não havia 
absolutamente necessidade de vir o governo 
como que corrigir faltas ou defeitos que tives- 
sem havido no pronunciamento da nação. 

O meu fim não ó,porém, encarar a questão por 
este lado ; o meu fim é eiaminar os resultados 
do emprego dos dinheiros públicos em festejos, 
iüuminações, fogos de artificio etc. 

Todos,temos visto e a este respeito não pode- 
nos fazer censuras, que a nação tem gasto mi- 
Ihares de contos com festejos pelos triumphos 
das nossas armas no Paraguay. Desde o começo 
da guerra, luminárias, fogos de artificio, musi- 
cas em corêto e pelas ruas. bailes, jantares e 
muitos outros actos de regosijo, mais ou menos 
públicos, se teem repetido, ao part.rem e vol- 
tarem as tropas, e á noticia de seus gloriosos 
triQuantos milhares de contos se não teem gasto 
com estes festejos, com essa manifestação do 
agrado da nação? Não o aprecio pelo lado da 
conveniência, ou desconveniencia, porque cada 
indivíduo tem o direito de gastar o seu dinheiro 
como lhe aprouver, do que não se segue que não 

se possa fazer reparos do Jmodo porquê o faz. 
Mas os motivos eram tão faustos, que eu curvo 
a cabeça a este procedimento. 

Tem se gasto milhares de contos; e o governo 
julga que ainda é preciso gastar mais 200:000$ 
ou o duplo desta quantia! 

Gastal-os de um modo que tem desagradado 
completamente a todo o paiz. E provocar por 
este modo o despendio de mais algumas cente- 
nas de contos de réis pelos habitantes do muni- 
cipio neutro, que liberalmente teem esvasíado 
suas bolsas ! 

Encaremos financeiramente os resultados des- 
tes gastos. 

Quatrocentos contos gastos em um barracão 
que se derruba no dia seguinte, em luminárias 
que se desfazem em fumo, em fogos que oífus- 
cam a vista desfazendo-se logo também em fU- 
meça; não deixam apoz si o menor producto- 
Consomem improductivamente a riqueza sem 
que deixem mais do que, para poucos, a passa- 
geira satisfação de goso muito material, e para 
outros moléstias, incommodos e muitas despezas 
que são necessárias para assistir a essas festas, 
para as acompanhar. 

Comprehende-se que 400:000$ empregados em 
ediflcios reproduzem o capital sob a fôrma de 
commodidades publicas, ou de monumento pu- 
blico.. Os prime ros satisfariam necessidades da 
população, augmentariam seu capital e renda, 
e dariam trabalho aos operários. 

No barracão é verdade que também se dá tra- 
balho a operários ; mas alli seria o seu resul- 
tado duradouro, e empregados os capitacs de 
modò a se não estragarem. Em casas dariam 
commodidade aos alugadores e alugueis aos seus 
proprietários Com estas obras, para um só dia, 
não acontece o mesmo ; destroe-se «apitaes de 
um paiz a que a g ierra já consumiu sommas 
enormes. 1 

Além desses resultados, immedi d os. Ias obras 
ha os resultados secundários, queBentham clas- 
sificava de 2' ordem. HUbitua-se o povo a diver- 
timentos que se consideram frivolos. Um povo, 
que se habitua a continuadas festas, que dos 
trabalhos sérios é distrahído por continuados 
feriados, e á que seu proprio governo é quem 
promove distrações e interrupção dos trabalhos, 
não pôde manter sua importância política a par 
dsquelles que melhor empregam seu tempo; não 
terá mesmo a força'de vontade necessária para 
flscalisar sua administração publica. Dar-se-ha 
que é para o enervar que o governo promove a 
repetição de divertimentos destes ? 

Também as artes perdem com estes desvios 
dos princípios ,de bom gosto. Augmenta-se o 
numero dos pintores de carrancas com prejuízo 
da pintura seria; a architectura é supplantada 
pelos cortadores de taboados e tel as, e maior 
somma de capitães se lança nesta voragem, para 
servm a. gostos estragados, fazendo falta a tra- 
balhos de melhor quilate e de mais reconhecida 
utilidade para um paiz como o nosso, ainda falto 
de capitães para desenvolvimento de suas gran- 
des riquezas naturaes 

Nequid nimis, disse eu a principio; e pois não 
repillo os divertimentos: o homem precisa de 
distrações; combato sómente os seus exces- 
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sos, e excesso se dá visto ainda ò governo 
intervir para sua repetição, como se não ti- 
véssemos tido festejos bastantes, ou pelo menos 
fèstejos de natureza mais cordeal, qual o pro- 
nunciamento da opinião nacional, em que sè 
teem gasto no Império todo alguns militares de 
contos de réis, e se continua a gastar sommas 
não pouco avultadas. Não é assim que o Im- 
pério ha de ressarcir os grandes capitães que 
sacrificou nos cinco annos de guerra. 

Encarando a questão, portanto, por este lado, 
não se vê senão maior e inescusado estrago dos 
capitães, má direcção que se lhes dá com a ani 
inação de gostos frivolos. Na opinião do governo, 
vendo-se o que elle faz, parece que deveria haver 
luminárias todas as noutes.festejos todos os dias. 
A população, sabe o Sr. ministro da guerra, não 
deve ser arrastada a esses g&stqs que, repito, são 
de natureza a empobrecer a nação, a enervar seus 
hábitos, a enfrsquecel-a. 

Se o governo pôde alguma cousa fazer, deve 
ser no sentido inverso, não intervindo em um 
sentido que não pode ser senão desfavorável ao 
faturo do Império; não gastando dinheiro, para 
que não está autorisado; não dando logar em 
oceasião de tantas necessidades a censuras gra- 
ves que se levantam de todos os ângulos do 
paiz, havendo tantas necessidades a satisfazer 
o gov -rno não deve acoroçoar despezas supér- 
fluas, gastos improductivos Limite-se a acom- 
panhar o povo á dar graças a Deus nos templos, 
que temos proprios para tão justo fim. 

'Voto contra a proposta. 
O Sr. presidente : — Não havendo mais quem 

falle.... 
O Sr. Silveira, da Motta:—O Sr. ministro da 

guerra creio que pediu a palavra. 
O Sr. ministro da guerra:—Não, senhor. 

O Sr. Zacarias pronunciou um discurso 
que publicaremos depois. 

O Sr. barão de S. Lourenço : — Peço a pala- 
vra. 

O Sr presidente:—Tem a palavra o Sr. ba- 
rão de S. Lourenço. 

O Sr. barão de S. Lourenço; — Como hei de 
fallar no fim da sessão, quando faltam apenas 
alguns minutos para acabar a hora ? 

O Sr. presidente : — Faltam 10 minutos. 
O Sr. barão de S- Lourenço ; — Neste caso 

deixo encerrar a 2' discurssão e faliarei na 3.11 

Faltando 10 minutos pára 1 hora da tarde o 
Sr. presidente occupa a cadeira que deixára. 

Não havendo numero sufficienteMe Srs. sena- 
dores para votar-se. ficou a discussão encerrada. 

O Sr. presidente ;— Eu queria dar para or- 
jjem do dia de amanhã uma das leis annuas de 
fixação de forças de terra ou de mar ; mas não 
o posso fazer, porque, em virtude de uma regra 
ultimamente adoptada pelo senado, esses dous 
projectos da camara dos deputados estão na 
commissão de marinha e guerra, a qual tem de 
dar seu parecer sobre elies, e como o parecer 
não está ainda sobre a mesa, eu lembro á com- 

missão que haja de apresental-o, âflm de que eu 
possa dar para ordem dó dia essas matérias. 

O Sr. presidente deu pára a Ordetíi do dia 21 
do corrente : 

Votação da proposição cuja discussão ficou en- 
cerrada". 

2' discussão das proposições da camara dos 
Srs. deputados fazendo declarações sobre vários 
pensionistas, mencionadas no parecer da mesa 
n. 272. 

!• discussão do prôjecto do senado letra B, 
corrigindo uin erro de nome da pensionista 
D Ignacia Serotina de Freitas da Silveira, viuva 
do major da guarda ftaciotial Máiioel Serafim da 
Silveira 

2* discussão das proposições da camara dos 
Srs. deputados, marcando tempo para jubilação 
dos lentes das faculdades dolmperio.e dos cursos 
preparatórios annexoé aos de direito, com o 
parecer da mesa ü. 222, e o da commissão de 
instrucção publica. 

Autorisando o governo para jubilat o lente da 
faculdade de direito do Recife,conselheiro Pedro 
Autran da Matta e Albuquerque com o parecer 
da commissão da instrucção publica. 

Determinando que o ministro do Império e os 
presidentes de províncias concedam títulos <ie 
naturalisação aos estrangeiros que o requererem 
sob as condições que designa. 

Mandando' conlerir o gráo de bacharel em 
sciencias matemathicas e physicas aos alumnos 
da escola central que tiverem a approvaçâo nas 
doutrinas que menciona. 

Autorisando o governo para conceder aposen- 
tadoria com o ordenado por inteiro ao secretario 
da faculdade de direito de S. Paulo José Maria 
de Avellar Brotero, como parecer da mesan.268. 

Discussão da indicação do Sr. senador Silvei- 
ra Lêho sobre verificação de poderes de senador. 

Lavantou-se a 8essã"o ás 2 e 50 minutos horas 
da tarde. 

ACTA EM 21 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ. 

A^ 11 horas da manhã fez-se a chamada a 
acharam-se presentes 21 Srs, senadores, a sa- 
ber : visconde de Abaeté, Almeida e Albuquer- 
que, Jobim, barão de Mamanguape, visconde de 
Sapueahy, Cunha Figueiredo, Figueira de Mello, 
Sayào L bato, Teixeira de Souza, visconde de 
Itaborahy, Torres-Homem, Leitão da Cunha, 
barão de S. Lourenço, duque de Caxias, ^arão 
do Bom Retiro, visconde de Camaragibe, Fir- 
mino, barão de Muritiba, Zacarias, Fernandes 
Braga, Jaguaribe, barão de Cotegipe, e Pompeu. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Chichorro,barão de Antonina, barão 
de Marolm, barão de Itaúna, barão de Pirapa- 
ma, Mafra, Paula Pessôa, Mendes doa Santos, 
Dias Vieira e Paranhos. 

Deixaram de comparecer Sem Causa partici- 
pada os Srs. Diniz, Dantas, Nunes Gonçalves, 
barão do Rio Grande, barão das Trea Barras, 
Souza Franco, conde da Boa Vista, Carneiro de 
Campos, Souza Queiroz, Furtado, F. Octaviano, 
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Silveira Lobo, Sinimbú, Paranaguá, Silveira da 
Motta, Saraiva, Fonseca, Dias de Carvalho, vis- 
conde de Suassuna, visconde de S. Vicente e 
Nabuco. 

O Sr, presidente declarou que não podia haver 
sessão por falta de quorum, mas que ia dar-se 
conta do expediente que estava sobre a mesa. 

O Sr. 1* secretario leu o seguinte 

EXPEDIENTE 

Três offlcios do ministério dò Império, de 20 do 
corrente mez ; O primeiro cpmmunicando, em 
resposta ao de 17, que expedira aviso ao presi- 
dente da provineia.do Rio-Grandedo Norte acerca 
das discussões do senado sobre a eleição de se- 
nador alli feita ultimamente. 

O segundo e o terceiro communicando, em 
resposta ao ide 15, que dera conhecimento ao mi- 
nistério da fazenda de terem sido nomeados o 
continuo Joaquim José pinto de Abreu para o 
logar de porteiro e Francisco Dias Carneiro para 
o de continuo do senado.— Ao archivo. 

Dous offlcios do Io secretario da camara dos 
Srs. deputados, remettendo as seguintes pro- 
posições: 

« A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 E'ap.provada a,aposentaporia conce- 

dida por decreto de 13 de Outubro de' 1H69 ao 
desembargador da relação do Rio de Janeiro, 
conselheiro Josélgnacio Vaz Vieira, com o orde- 
nado correspondente ao tempo de serviço. 

Art. ,2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 20 de Ju- 
nho de 1870.— Conde de Baependy, presidente — 
Joaquim Pires Machado Porlella, Io secretario. 
O padre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, ser- 
vindo de 2''. » 

« A assembléa geral resolve: 
Art. 1;° Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões : 
§ l." Pensões diarias : de 400 rs. aos soldados 

do 32» corpo de voluntários da patria Joaquim 
Francisco Ribeiro, do 33° Deodato Antonio Fran- 
cisco e Antonio Manoel Carneiro, do 35° José 
Vieira da Silva, do 41° Jeronymo José do Nasci- 
mento, do 42° Vicente Jacintho, do 44° Antonio 
da Silva "Porto, do 10° corpo de cavellaria da 
guarda nacional do Rio Grende do Sul Manoel 
da Costa Leite e do ;l° regimento de artilharia a 
cavallo Thomaz José de SanfAnna ; e de 500 rs. 
ao anspecada do 55° corpo de voluntários da 
patria Antonio Alves Neyes e-ao cabo.de esqua- 
dra do 23° corpo de voluntários da patna Pedro 
José Machado, invalidados-em combate ; tedas 
concedidas por decretos de 12 de Janeiro do 1870. 

8 2 0 Pensões mensaes: de 12jJ a D. Felicidade 
Pereira dos Santos, mãe do 2° cadete do 2» corpo 
de caçadores a reavalio Thomaz Joaquim dos 
Santos, morto em conseqüência de ferimentos 
recebidos em combate, concedida por decreto 
de 5 de Janeiro, de 1870; de dOJ? «o menor João, 
filho legitimo do capitão do 42» corpo de voluntá- 
rios da patria João Xavier do Rego Barros , morto 
em combate, concedida por decreto de 8 de 

Janeiro do mesmo anno, sémente até que o 
referido menor complete 18 annos de idade: 
de 36§ a D. Anacleta Rosa da Silva, mãe do alfe 
res do 390 corpo de voluntários da patriaTheo- 
doro Lopes Meirelles, fallecido em conseqüência 
de ferimento recebido em combate, concedida, 
por decreto de 19 do mesmo mez e anno; de 42)J á 
menor Constança Maria de Freitas Albuquerque, 
filha legitima dó 2° cirurgião da armada Dr. José 
Cândido de Freitas Albuquerque, morto na abor- 
dagem de vapor A nhambahy,conw Jida por decreto 
do mesmo meze aano; a de 60$ aocapitão da guar- 
da .nacional da província de S. Pedro do Rio- 
Grande do Sul Bernardino Garcia Rosa, invali- 
dado em combate, concedida por decreto de 5 do 
mesmo mez eanno; e finalmente de 30$, sem 
prejuizo do meio soldo que lhe competir. á'D. 
Agostinha Emilia de Menezes e Soúzf, viuvado 
capitão do exercito José Vieira de Souza, morto 
em combate, também concedida por decreto de 
19 de Janeiro de 1870. 

Art. 2 ° T das estas pensões sçrão pagas das 
datas dos respectivos decretos de concessão. 

Art. 3» Regovam-se as disposições em con- 
trario 

Paço da camara dos deputados, em 20de Junho 
de 1870 —Conde de Baependy, presidente. — joor 
quim Pires Machado Porlella, 1° secretario. — O 
padre Francisco Pijilo Pessoa, 3° secretario, ser- 
vindo de 2 ° » V 

A' commissão de pensões e ordenados. 
Dous requerimentos de 20 do corrente, de 

Luiz José Meira e Pedro Lobo Vianna, pedindo 
o logar de continuo do senado.—A' mesa. 

O Sr. presidente declarou que a ordem do dia 
para 22 do corrente era a mesma já designada, 
e convidou os Srs, senadores presentes para se 
occuparein com os trabalhos das commissões. 

SO1 Hes.-no 
EM 22 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA. DO SR. VISCONDE DE ABAETE1. 
Sdmmario—Expediente:—Officioaflo 1° secretario 

da camara dos Srs. deputados remettendo di- 
versas proposições. — Officio do ministério 
do Império remettendo actas de eleições paro- 
chiaes de Minas Geraes. —■ Requerimentos 
pedindo o logar de continuo, r-, Redacção das 
emendas á proposta do orçamento para 
1870—1871. — Ordem do dia: — Discussão de 
diversas proposições da camara dos Srs, 
deputados sobre pensões, — Discussão dá 

' proposição da mesma camara regulando ,a iu- 
bilação dos lentes das faculdades do Império. 
— Discurso e emendas do Sr. Zacarias  Dis 
cursos dos Srs. C de Campos, Zacarias e 
Jobtm. - Emenda do Sr. C. de Campos. - 
Discussão da.prpposição da camara dos.Srs. 
deputados çoncedendo títulos denaturalisação. 

Discussão do projecto do senado corrigindo 
o erro no nome de uma pensionista. —, Obser- 
vações dos 8rs. presidente eJobim.—Discussão 
da proposição da çaoaara dos Srs. depurados: 
mandando oonfefir grão de,bacharel, r- Dis- 
cussão da indiçação do Sr. Silveira Lobo sobre 
a verificação fie paderes de senador,—Discus- 
são da proposição da canjara dos Srs. deputa- 
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dos aposentando o secretario da faculdade de 
direito de S. Paulo. — Discursos dos Srs. Za- 
carias, SaySo Lobato, Silveira da Motta e F. 
Octaviano.—Discussão daproprosição da ca- 
mara dos Srs. deputado» autorisando a apo- 
sentado ria de um lente da faculdade do Reci- 
fe.—Discursos dos Sr. Zacarias e F. Octaviano. 

A's 11 horas da manhã fex-se a chamada, e 
acharam se presentes 31 Srs. senadores, a saber: 
visconde de Abaeté. Almeida e Albuquerque, 
Jobim, barão de Mamanguape. visconde de Sa- 
pucahy, Nabuco, barão de S. Lourenço, Carneiro 
de Campos, Sayão Lobato, visconde de Itabo- 
rahy, barão do Rio Grande, Saraiva, Pompeu, 
duque de Caxias, Figueira de Mello, Firmino, 
Cunha e Figueiredo, visconde de Camaragibe, 
Zacarias, Teixeira de Souza, barão do Bom Re- 
tiro, barão das Tres Barras, Leitão da Cunha, 
viscr nde de S. Vicente, barão de Cotegipe, Torres 
Homem, Dias de Carvalho, Sinimbú, Jaguaribe, 
Nunes Gonçalves, barão de Murítiba, Silveira 
Lobo, F. Octaviano, Fernandes Braga, Dias Vi- 
eira, barão de Pirapama, Paranaguá, Silveira da 
Motta e Souza Franco. 

Deixaram de comparecer com causa participa- 
da os Srs. Chichorro, barão de Antonina, barão 
Itaúna, Mafra, barão de Maroim, Paula Pessoa, 
Mendes dos Santos e Paranhos. 

Deixaram de comparecer sem cau»a partici- 
pada os Srs. Diniz, Dantas, conde da Boa Vista, 
Souza Queiroz, Furtado, Fonseca e visconde de 
de Suassuna. 

O Sr. presidende abriu a sessão. 
Leram-se, as actas de 20 e 21 do corrente, e, 

não havendo quem sobre ellas fizesse observa- 
ções, foram apptovadas, 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte : 
EXPEDIENTE. 

Dous officios do Io secretario da camara dos 
Srs. deputados remettendo as seguintes propo- 
sições. 

A assembléa geral resolve: 
Art. I.0 Ficam approvadas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de 26 de Janeiro 
de 1870. 

§ 1.» Pensões diarias : de 400 réis aos solda- 
dos, do 23° corpo de voluntários da patria Braz 
José do Nascimento, do 24° Gustavo Bonifácio 
dos Santos e Jqsé Fernandes das Chagas, do 
25° Antonio Joaquim Rodrigues e Joaquim Al- 
berto da Silva, do 28° João Felippe de Santiago, 
do 29° Herculano Lourenço Barboza e José Do- 
mingos Vieira Ramos, do 31° Henrique da Ro- 
cha Oliveira, do 32° José Mamei Corrêa, do 33° 
Manoel Rodrigues Tataro, do 34° Plácido Ray- 
mundo de Andrade e João Braulino Rodrigues, 

j ^P^011'0 José da Silva Mattias Ramos e Rmardo Vieira da Silva, do 41° Ti to Alves Pereira, 
do 47» Raymundo Chaves Vieira, do 48° Delphino 
José Rodrigues, do 49° João da Motta Professor, 
do 50' Manoel Francisco da Silva Lobo, do 54° 
Wencesláo Ferreira Gomes, do 6° corpo de ca- 
vallaria da guarda nacional do Rio Grande do 
Sul Floriano Mendes de Oliveira, do 13° Manoel 
Leite Pedrozo, do 1» batalhão de infantaria Eu- 
gênio Pereira da Rocha, do 4° Antonio Gonçalves 
de Araújo, do 10° Honorio do Rego Noyosa de 

Menezes, Moysés de Santa Clara Oliveira e José 
Severiano da Silva, do 12° Jorge Benguela, do 
13 Antonio Felix da Araújo, do 15° Joaquim 
Francisco de Mello, do 16° Antonio Theodo- 
zio, do 18° Thobias Pires Bispo; de 500 réis, 
aos anspeçadas, do 39° corpo de voluntários da 
patria José Maurício Alves de Araújo e Luiz 
Francelino de Albuquerque, do 4° batalhão de 
infantaria Ignacio José Pereira e José Ma- 
noel Pereira, do 6° Domingos Antonio dos San- 
tos, do 19° José Nicoláo de Gouvêa e aos cabos 
de esquadrado 8° corpo de cavallaria da guarda 
nacional Romão Rodrigues Baptista, do 10° Ja- 
nuário Pinto, do 19°corpo de cavallarla da guarda 
nacional do Rio Grande do Sul Miguel Vieira de 
Lima e do 20° Theodoro José da Cruz e ao do 14° 
batalhão de infantaria Manoel Ferreira do Nasci- 
mento; e de 600 rs. aos 2°° sargentos, do 54° corpo 
de voluntários da patria Joaquim Ribeiro de Oli- 
veira, do 1° corpo de cavallaria do Rio Grande 
do Sul João Mariano Rodrigues, do 19° Bento 
Marques Pereira e ao particular 2° sargento do 
17° corpo de voluntários da patria José Pedro 
de Alcantara, todos invalidad ,s em combate. 

§ 2.° Pensões mensaes: de 36S000 ao alferes 
honorário do exercito Elidario José Ribeiro, de 
60)5000 ao capitão do 39° corpo de voluntários da 
patria Affonso Fagundes do Nascimento, ambos 
invalidados em combate, de 18J000 a D. Aman- 
cia de Souza Duarte, viuva do alferes da guarda 
nacional da província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul Seraphim Antonio dos Santos, fallecido 
em conseqüência da ferimentos recebidos em 
combate ; e de 30)5000 a D. Senhorinha Virgínia 
do Amaral, mãe do capitão do 41° corpo de vo- 
luntários da patria José Bemvindo do Amaral, 
morto em combate. 

Art. 2.° Todas estas pensões serão pagas da 
dida dos respectivos decretos. 

Art 3.° Rsvcgam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados em 20 de Ju- 
nho de 1870.—Conde de Baependy, presidente.— 
Joájuim Pires Machado Porlella, 1° secretario. 
—Francisco Pinto Pessoa, 3° secretario servindo 
de 2°. í 

« A assembléa geral resolve; 
Art. 1° Ficam approvsdas as seguintes pen- 

sões concedidas por decretos de 16 de Março de 
1870, a saber; 

Pensões diarias : de 400 réis, aos soldados, do 
31° corpo de voluntários da patria Euphrasio 
Alves Pereira da Motta, do o3° Tiburcio José 
Joaquim, do 15° corpo de cavallaria da guarda 
nacional do Rio Grande do Sul Jacintho Fran- 
cisco Duarte, do 9° batalhão de infantaria João 
Francisco de Lima; de 500 réis aos cabos de 
esquadra, do 3° regimento de cavallaria ligeira 
Luiz Antonio de Araújo, do 8° corpo de cavalla- 
ria da guarda nacional do Rio Grande do Sul 
Affonso Esteves da Silva e ao anspeçada do 3» 
corpo de voluntários da patria Manoel Rezende; 
de 600 réln, ao 2° sargento do 15° corpo de caval- 
laria da guarda nacional do Rio Grande do Sul 
Felisbino Rodrigues Lara, todos invalidados em 
combate. 
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PeneSo mensal de 30g a D. Maria da ConceiçSo 
de Moura Ferreira, viuva do capitão José Joa- 
quim Ferreira Júnior, morto em combate. 

Art. 2.° Estas pensões serão pagas da data 
dos mesmos decretos, 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados, em 20 de Ju- 
nho da 1870 —Conde de Baependy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portella, 1» secretario.— 
O padre Francisco Pinto Pessoa, 3o secretario, 
servindo do 2o.» 

A' commissão de pensões e ordenados. 
Dito do ministério do Império, de 21 do cor- 

rente, em additaménto ao de 30 do mez findo, 
remettendo authenticas de eleições especiaes 
das parochiaâ da cidade de Itajubá e S. Caetano 
da Vargem Grande, na província de Minas Ge- 
raes.—A' commissão de constituição. 

Requerimentos de Luiz ManoerPinheiro, Má- 
ximo José Gonçalves e Manoel José da Silveira, 
pedindo o logar de continuo do senado.—A' 
mesa, | 

O Sr. 2o secretario leu a ralação das emendas 
feitas á proposta do orçamento* para o exercício 
de 1869 a 1870: 

Emendas do senado aoprcjecto de lei da camara dos 
deputados fixando a despesa e orçando a receita 
geral do Império para o exercício de 1869 á 1870, 
sobre proposta do poder executivo. 

Ao art. l."—Em logar de—1869 a 1870—diga-se 
—1870 á 1671 — e em vez de —83,570:4580390— 
di g a-se—S3,326:7180590. 

Ao art. 3."—Em vez de—3,385:6270417—diga se 
-3,974:1400750. 

§ 2.°—Em logar de—105:7000000 — diga-se— 
151:7000000 

§ 3.°—Em logar de—304:0260667 — diga-se— 
441:9400000. 

§ 5.°—Em logar de—1,014:0400000—diga-se— 
1,393:3400000. 

§8° (que passa a ser 7.°)—Em logar de — 
440:5560000—diga- se—465:7560000. 

Ao art 4 0—Em vez de—748 4190999—diga-se 
—794:8190999. 

§ I.«—Km logar de—156:7450000—diga-se — 
139:7150000. 

§2'—Em logar de—471:8750000—diga-se— 
462:0750000. 

§ 3 0—Em logar de — 9:7990999 — diga-se — 
12:9990999. 

§ 4.°—Em logar de—40:0000000 —diga-se— 
60:0000000. J. 

§5° Km lôgar de — 3O;OOO0OOO-diga-8e— 

§ 7.°—Em logar de — 40:0000000 — diga se — 

50rS0 5.°-Em vez de-8,600:4880439- 
diga-se-S,900:4880439. . 

5 17.—Seja redigido assim: 
Pharóes, ficando o governo autonsado desde 

já a despender até a quantía de SOO^OOO^ com o 
estabelecimento de novos 

Ao art 6 "—Em logar de—lo,985:8230848—dl- 
ga-se—13,483:6120848. 

§ 5,°—Em vez de — 318:0000000 — diga-se — 
274:5390000. 

§ 6 0—Em vez de—1,800:8850280 — diga-se — 
1,680:8650280. 

§ 8.°—Em vez de—7,823:4190300 — diga-se — 
7 184:6090300. 

§ 14.— Em vez de— 500:0000000 — diga-se — 
800:0000000 

Ao art. 7.°—Em vez de—40,234:6760484 — di- 
ga-se—39.558:3960350. 

§2.°—Em logar de—12,213:1040000—diga-se — 
15.269:2660000 5 

§ 5 0—Em vez de—1,805:4700482 — diga-se — 
1,893:2270557. 5 

§ 6 0—Seja redigido assim: 
Empregados de repartições extinctas, incluida 

a importância de 6000000 para pagamento do 
escrivão de africanos livres 16:0930857. 

§ 16.— Seja substitnido pelo seguinte: 
Despezas eventuaes, sendo 2,668:8800760 para 

differenças do cambio 2,708:8800760. 
§ 19.—Em logar de— 2,460:0000000 — diga-se 

600.0000000. 
§ 20.—Em logar de—500:0000000— diga-se — 

I,000:0000000. 
§ 26.—Accrescente-se—e do evento, 
Ao art. 9.°— Em vez de — 73,000:0000000 di- 

ga-se—94,100:0000000. 
Ao art. 10.— Supprimam-se as emendas da 

camara dos deputados e substituam-se os núme- 
ros, títulos e algarismos da proposta pelos se- 
guintes : 

ORDINÁRIA. 
I • 

1. Direitos de importação para 
consumo  

2. Expediente dos generos li- 
vres de direitos de con- 
sumo elevado a 5 % . . 

3. Armazenagem .... 
4. Prêmios de assignados . 
5. Ancoragem  
6. Direitos de 15% deexporta- 

tação de páo brasil . . 
7. Ditos de 9 %  
8. Ditos de 2 1/2 % . . . . 
9. Ditos de 1 1|2 % do ouro em 

barra  
10. Ditos de 1 % dos diamantes 
II. Expediente das'capatázias 
12. Juros das aceões das estra- 

das de ferro da Bahia e 
Pernambuco. .... 

13. Renda do correio geral. . 
14. Dita da estrada de ferró de 

D. Pedro II  
15. Dita da casa da moeda . 
16. Dita da senhoriagem da 

prata  
17. Dita dá lithographia militar 
18. Dita da typographia nacio- 

nal   
19. Dita do Diário Official . . 
20. Dita da casa de correcção . 
21. Dita do instituto dos meni- 

nos cegos   
22. Dita do instituto dos sur- 

dos-mndos  

50,800:0000000 

305:0000000 
140:0000000 
41:000 000 

310:0000000 

21:0000000 
18,180:0000000 

47:4000000 

2:8000000 
37:5000000 
30:0000000 

133:5000000 
600:0000000 

3,680:0000000 
7:0000000 

41:0000000 
1200000 

74:0000000 
9:0000000 

91:0000000 

1:3500000 

1:2500000 
Si" 
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23. Dita da fabrica da polvora. 
24. Dita da de ferro de Ypa. 

nema - 
25. Dita dos telegrapbos elec- 

tricos ....... 
26. Dita dos arsenaes . . . 
27. Eenda de próprios nacio- 

naes  
23. Dita de terrenos diaman- 

tinos   
29. Dita do imperial collegio de 

Pedro II   
30. Fóros dç terrenos e de ma- 

rinhas, excapto as do mu- 
nicipiodaCôrte.eproducto 
da venda de posses ou do- 
miniosuteis daquelles ter- 
renos de marinhas cujo 
aforamento fôr pretendido 
por mais de um indivíduo 
a quem a lei não mandar 
dar preferencia, ou não 
sendo esta requerida em 
tempo, os quaes serão pos- 
tos em hasta publica para 
serem cedidos a quem mais 
der  

31. Laudemios.nãoeomprehan- 
didos os provenientes das 
vendas de terrenos de ma- 
rinhas da Côrte . 

32. Décima urbana .... 
33. Dita de uma légua além da 

demarcação  
34. Dita addicional .... 
35. Novos e velhos direitos de 

mercês pecuniárias. . . 
36. Matrículas das faculdades 

de direito e de medicina. 
37. Sello do papel fixo e pro- 

porcional . . , . . 
33. Prêmios de deposites pú- 

blicos ...•••• 
39. Emolumentos  
40. Imposto de transmissão de 

propriedade. .... 
,41. Dito pessoal  
42. Dito sobre industrias e pro- 

fissões   
43. Dito de consumo de aguar- 

dente  
44. Dito do gado de consumo. 
45. Dido de 20 % das loterias. 
46. Dito de 15 % dos prêmios 

das mesmas  
47. Dito sobre datas mineraes. 
48. Taxa dos escravos. 
49. Venda de terras publicas. 
50. Concessão de pennas 

d'agua  
51. Armazenagem de aguar- 

dente   
52. Cobrança da divida activa. 

EXTRAORDINÁRIA.. 

53. Contribuição para o mon- 
te-pio   

1:300)5000 

700)5000 

66;000)5000 
37:000)5000 

64;0001?000 

82:000)5000 

69:500)5000 

10:711)5000 

19:000)5000 
1,713 000)5000 

48:500)5000 
175:500)5000 

20:000)5000 

158:000)5000 

3,130.0005000 

18:000)5000 
235:000)5000 

3,193;500$000 
584:000)! 000 

2,000:000)5000 

235:0005000 
170:000)5000 

1,105:144)5000 

326:925g000 
1005000 

660:0005000 
31:000)5009 

*92:500J}000 

33:0005000 
564:0005000 

8005000 

54. Indemnisações, comprehen- 
dida a amortisação do em- 
préstimo de 1866 que tem 
de ser effectuada pela Re- 
publica Argentina. . . 

55. Juros de capitães nacio- 
naes, incluídos os dos em- 
préstimos feitos em 1865 
e 1866 á mesma Republica, 
nos termos do prntocollo de 
16 de Abril de 1869. 

56. Proi^ucto de loterias para 
fazer face ás despezas da 
casa de correcção e do me- 
lhoramento sanitário do 
Império  

57. Dito de 1 0/0 das loterias, 
na fôrma do decreto n. 2936 
de 16de Junho de 1862. 
Venda de generos e pró- 
prios nacionaes.... 
Receita eventual, compre- 
henddas as multas por in- 
fracção de lei ou regula- 
mento   

2.342:0005000 

1,276:0005000 

58 

59. 

66:6005000 

40:8005000 

127:0005000 

800:0005000 

94,100:0005000 
Supprima-se do capitulo « Depósitos » o n 3», 

e accrescentem-se ao 2o, depois da palavra «au- 
sentes, » as seguintes» e do evento. 

Altere se a numeração dos outros títulos. 
Ao cap. 3.° «Disposições geraes.» Suprimam- 

se os artigos additivos 16,17,18, 24, 23, 26, 27, 
28. 29, 30, 31, 32, 33, 34, 37 e 38. 

Aos artigos 21,22 e23 additivos.—Substituam- 
se pelo seguinte : 

Art. 18. Os prédios rústicos e urbmos, terre- 
nos e escravos que as ordens religiosas possuem, 
serão convertidos, no praso de 10 annos, em 
apólices intransfen veis da divida publica interna. 

Não se comprehendem nesta disoodção os 
conventos e dependências dos conventos em que 
residirem as communidades, nem os escravos 
que as mesmas ordens libertarem sem clausula, 
ou com reserva de presUçao de serviços não 
excedente de 5 annos, e as escravas cujos filhos 
declararem que nascem hvres. 

As alienações que se teem de fazer para reali- 
saçào do imposto neste artigo, serão alliviadas de 
metade do imposto de transmissão de proprie- 
dade. . , 

O governo estabelecerá o modo pratico de 
effectuar-se a conversão no regulamento qne 
expedir para execução destas disposições. 

Ao artigo additivô 35 (que passa a ser 19).— 
Seja assim redigido : 

E' o governo nutorisado a fazer quaesquer 
operaçõss de credito, para o fim de consolidar 
toda ou parte da divida fluetuante como julgar 
conveniente. . _ ~ 

Corrija se a numeração dos artigos additivos. 
Paco do senado, 22 de Junho de 1870.—Fucon- 

de de Abaeté, presidente.—^re/er,t^ . Almeida e 
Albuquerque, Io secretario. José Murtins da Cruz 
Jobim, 2" secretario. 

Posta a votos, foi approvada a proposta para 
ser remettida á outra camara. 
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ORDEM DO DIA. 
CREDITO DE 200.000^000. 

Foi submettido á yotaç5o o projecto da ca 

mara dos Srs. deputados* cuja discussão havia 
ficado encerrada na sesão de 20 do corrente, 
abrindo ao governo um credito de 200:000$ para 
as deepezas de um Te-Deum pela terminação da 
guerra do Paraguay, e pasou para a 3* discussão. 

O Sr. Io secretario pede verbalmente dispensa 
do interstício, e assim se venceu. 

PENSÕES. 
Entraram successivamente em 2* discussão e 

passaram para a 3a as proposições da camara 
dos Srs. deputados fazendo declarações sobre 
pensionistas mencionados no parecer da mesa 
11.272. 

Marcolino José dos Santos. 
José de Senna de Moraes. 
Manoel Zeferino da Silva. 
José Avelino Martins Bezerra. 

JUBII.AÇXO DE LENTES. 
Segue-se a 2a discussão da proposição da 

mesma camara marcando o tempo para a jubi- 
lação dos lentes das faculdades do Império e dos 
outros cursos preparatórios annexos aos de di- 
reito, com o parecer da mesa n 223 e da com- 
missão de instrucção publica sob a letra R. 

O St*. Zacarias : — Sr. presidente, o 
anno passado, na qualidade de membro da com- 
missão de instrucção publica oppuz me a esta 
proposição, vinda da outra camara, e, pois, sou 
obrigado este anno a combatel-a de novo. 

Parece-me que a proposição não está no caso 
de merecer a approvação do senado. Diz ellaque 
os lentes das faculdades de direito e de medicina 
e os professores dos cursos de preparatórios an- 
nevos ás faculdades de direito do Recife e de S. 
Paulo, que contarem mais de 30 anaos de effec 
tivo serviço do magistério, serão jubilados, 
quando o requeiram, com todos os seus ven i- 
mentos. E', pois, evidente que semelhante pro- 
posição abre uma excepção odiosa na carreira do 
magistério em favor dos lentes das ficuldades 
jurídicas e da medicina, e dos professores dos 
cursos de preparatórios annexos ás fuculdades 
jurídicas de S. Paulo e do Recife. 

A principio a proposição foi apresentada na 
outra camara somente beneficiando os lentes 
das faculdades de medicina e das faculdades ju- 
rídicas; depois alguém naquella camara lem- 
brou-se de estender o beneficio aos professores 
dos cursos preparatórios annexos ás faculdades 
de direito. A idéa passou assim modificada, de 
sortíi que hoje a proposição é mais completa; 
quer favorecer os lentes das faculdades e os pro- 
fessores dos cursos preparatórios. 

Disse que é uma excepção odiosa em relação 
ao magistério, porque havendo muitos outros 
lentes e professores no paiz, só os lentes de 
direito e de medicina e os professores dos 
cursos de preparatórios annexos ás duas facul- 
dades jurídicas recebem o favor da proposição 
que se discute, concernente â aposentadoria 
obrigatória aos 30 annos, com todos cs venci- 
mentos. 

E' odiosa ainda em outro sentido, senhores, 
A lei das aposentações dos funccionarioa pú- 
blicos, em geral dispõe que, aposentando-se só 
recebam parte ou todo o ordenado, mas não as 
respectivas gratificações, entretanto que esta pro- 
posição dá direito ao ordenado e gratificação, 
isto é : dá todos os vencimentos aos lentes" de 
direito e de medicina e aos professores de pre- 
paratórios das duas faculdades jurídicas aos 30 
annos de serviço, quando na Côrte (invoco o 
apoio do nob-e Sr. barão do Bom-Retiro, autor 
dq regulamento a que vou alludir) quando na 
Corte os professores do ensino primário só- 
mente teem direito a aposentação com todos os 
vencimentos depois de 35 annos de serviço. 

Ha, pois, dupla excepção: é excepção odiosa, 
no que toca aos empregados em geral, porque 
os empregados do Brasil e n geral não teem apo- 
sentação senão com ordenado; é odiosa em 
relação ao ensino, porque dá-se á classe men- 
cionada na proposição um favor que não se con- 
fere á outras classes de lentes e professores. 

Não sei que juizo faz o governo desta propo- 
sição ; mas parece que ella devia ser discutida 
na presença do Sr. ministro do Império e eu a 
requereria, se não soubesse que S. Ex. está tão 
atarefado com a discussão do orçamento ; tendo 
v.té declarado na outra camara que, visto que 
as situações passadas tinham-se distinguido por 
falta de orçamento, como via terminar Junho 
sem lei de orçamento para o exercício de 1870— 
1871 quer se" dar pressa em fazer o de 1871— 
1872. Acho-lhe razão: não o incommodarei, não 
pedirei sua presença aqui. 

Mas, senhores, a* medida de que se trata não 
pó da passar isolada para os lentes de medicina 
e de direito e professores dos cursos preparatórios 
annexos ás duas faculdades jurídicas ; cumpre 
prendel-a a um plano completo de melhoramento 
do ensino. Ora, como nós sabemos que o Sr. mi- 
nistro dq Império cogita um plano vastíssimo de 
instrucção publica, segundo resultado seu rela- 
tório, era muito conveniente que o governo fosse 
0Un o a re.3P.eito aesumpto do nosso debate. D Sr. ministro do Império, Sr. presidente, 
mostra-se desejoso de crear uma universidade 
no Rio de Janeiro ; quer além disto estabelecer 
em cada capital de província um curso de in- 
struceção secundaria,e talvez escolas modelos de 
ensino primário. Isto revelia um plano, e um 
plano vasto em que devem entrar não só medi- 
das repressivas para os professores que não 
desempenhem os seus deveres, como prêmios- 
e recompensas que animem os dignos a bem 
preencher suas funcções. Sendo assim, o favor 
feito aos lentes de medicina e de direito pela 
proposição que discutimos,devia ficar adiado até 
que S Ex. illuminasse o paiz com o seu plano 
de melhoramento geral de instrucção publica 

n nd0-Pr8ÍYeldÍSCIltir este a*8umpto com 
nnntrf In,n,8tr?> Para me esclarecer, eu voto 
«m í. a- proposição. Acredito que S. Ex tome 
ZCr,derar a éa da ProPOSição, se achal-a boa no seu plano geral de estudos. 

ata me parecendo porem que o Sr. ministro 
ao império não apoiará a disposição que se dis- 
cute^, considerando e repellindo uma ex- 
cepção odiosa em favor de certas classes, que 
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tiveram amigos que na camara temporária se 
incumbissem de promover-lhes vantagçns que 
n5o tccam a todos. Aqui também passaria ra- 
pidamente, talvez, a proposição, se o meu nobre 
amigo o Sr. Dias de Carvslho, relator da com- 
missão de instrucção publica, não formulasse o 
anno passado o parecer, que subscrevi e que 
agora défendo. 

Ent-^etanto, Sr. presidente, se passar a pro- 
posição como se acha, se a maioria do senado 
tiver assentado que os lentes e professores de 
S. Paulo, do becife. da Bahia e do Rio de Ja- 
neiro, isto é, os lentes de medicina e de direito 
e os professores de preparatórios das duas facul- 
dades jurídicas, merecem esta excepção, então 
eu offerecerei uma emenda que não pôde deixar 
de ter o assentimento do senado, e é que os fa-- 
vores permittidos pela proposição aos professores 
dos cursos preparatórios annexos ás duas facul- 
dades jurídicas, se estendam aos do Imperial 
collegio de Pedro II. Isto é logico. No regula- 
mento do Sr. Bom Retiro publicado em 1854, se 
diz que as vantagens dos professores daquelles 
cursos preparatórios seriam as mesmas que os 
dos do Imperial collegio de Podro II. Agora que 
os professores do imperial collegio de Pedro II, 
provavelmente por não terem amigos na camara 
temporada, foram esquecidos, agora que a po- 
sição dos professores dos cursos preparatórios 
subiu mais alto que a dos do collegio de Pedro II. 
é mister que a dos lentes do collegio de Pedro II 
se eleve á mesma altura. Não ha razão para o 
contrario; não vejo em que os professores dos 
cursos preparatórios mereçam mais do legislador 
que os do collegio de Pedro II. 

Nesta parte, se estivesse presente o honrado 
ministro do Império, eu teria todo o seu apoio, 
toda a sua adhesão. S. Ex. procuraria assim reco- 
nhecer e talvez reparar a injustiça que acabou 
de fazer aos lentes do Imperial collegio de Pe- 
dro II. Em oecasião opportuna, e na presença 
do nobre ministro, eu terei de discutir a sua 
recente reforma; neste momento refiro-me á 
mesma reforma quanto baste para mostrar a 
injustiça a que alludi. 

O Sr. Paulino augmentou aos professores do 
collegio de Pedro II ás horas do ensino cada 
dia, sendo que a primeira publicação do horário 
apresentava o absurdo de exigir de um mesmo 
lente estivesse a certa e determinada hora junta- 
mente no internato e no externato, A titulo de 
erro typographico desfez-se essa repugnante exi- 
gência; mas ainda assim ha lente de quem o 
horário exige que no intervallo de meia hora 
vença a distancia que ha entre o internato no 
Engenho Velho e o externato em S. Joaquim, o 
que se não é absolutamente impossível, é da 
summa difficuldade praticar todos.os dias. 

. mais; o professor que se havia habili- 
' t* ? cert° gráo de ensino, que havia pas- sado dezenas de annos a ensinar, por hypothese, 
rudimentos de uma lingua, de repente pela re- 
forma foi obrigado a explicar os clássicos, a pa ■ 
tentear aos alumnos os primores da litteratura 
dessa lingua e a comparal-a com outras liu- 
guas. Um lente de lingua viva, obrigado pelo 
seu concurso, a ensinar a mocidada a verter 
correctamente prosa e verso desse idioma, é 
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constrangido inopinadamente a explicar aos dis- 
cípulos a parte mais recôndita da respectiva 
litteratura, a origem da lingua, etc. 

Y. Ex. sabe que um professor pôde estar 
muito habilitado a dar lições de francez ou de 
inglez, traduzindo bem os poetas e prosadores 
respectivos; mas dahi á entrar na Índole da lit- 
teratura da Inglaterra e da França, a fallar com 
autoridade sobre o mérito comparativo de seus 
grandes esoriptores, vae alguma distancia. 

Era necessário, ao menos, dar tempo a esses 
professores para se prepararem com alguns 
mezes de antecipação; mas não, o Sr Paulino 
lançou sobre os lentes do imperial collegio de 
Pedro 11 essa sobrecarga á queima roupa, depois 
de aberto o curso das aulas. 

Assim, o tempo de ensino augmentou-se aos 
professores do Imperial collegio de Pedro II; 
as matérias accrescentaram-se-lhes, permane- 
cendo Inalterados os seus vencimentos, e, pois, 
peço ao senado, por amor da equidade e da de- 
cência, que, se passar a proposição que se dis- 
cute, estendam-se aos lentes do Imperial collegio 
de Pedro II os favores feitos aos professores dos 
cursos preparatórios annexos ús faculdades de 
direito de S. Paulo e do Recife. 

Nesse sentido vou mandar uma,emenda á 
mesa. 

Foi lida, apoiada e posta conjuntamente em 
discussão a seguinte emenda: 

« Se passar a proposição, façam se extensivos 
aos lentes do Imperial collegio da Pedro II os 
favores feitos aos professores dos cursos de pre- 
paratórios annexos ás faculdades de direito do 
Recife e S. Paulo. — S. R. — Z. de Goes e Vascon- 
cellos. » 

O Sr. Carneiro d© Campos pro- 
nunciou um discurso que publicaremos no Ap- 
pendice. 

O Sr. Zacarias—Sr. presidente, o nobre 
senador pela província de S Paulo,com a sua de- 
feza á proposição, veio pôr em relevo os seus 
defeitos. 

Disse elle que não havia innovação no projecto, 
quanto aos vencimentos com que podem ser 
aposentados os lentes, de que se trata, visto 
como por disposição vigente, já elles teem aos 
30 annos faculdade para serem aposentados com 
o ordenado por inteiro e metade da gratificação. 
Pois, eis ahi uma differença bem assignalada : a 
proposição não dá só metade, dá toda a grati- 
ficação." 

Actualmente elles pódem ser aposentados aos 
30 annos de serviço, com os seus ordenados e 
metade de suas gratificações: agora querem 
mais a outra metade. Ha além disso outra dif- 
ferença que resalta das palavras proferidas pelo 
nobre senador. 

Pela lei vigente, os lentes pódem (é faculta- 
tivo e não obrigatório) ser aposentados (Apoiado) 
Vou lêr o texto do art._52dos estatutos (lendo): 
« O lente que contar 25 annos de serviço effec- 
tivo poderá ser jubilado com o ordenado por 
inteiro. 

E diz o artigo 53 (lendo): «O lente que se 
jubilar aos 30 annos, tendo servido 25 effectiva- 
mente, segundo as disposições do artigo 52, terá 
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além do ordenado metade da gratiflcaçSo. » Mas 
o projecto actual risca o—poderá—o projecto 
actual diz que : logo que o lente tenha comple- 
tado 30 annos e o requeira, será aposentado com 
todos os vencimentos. O arbítrio do governo 
conferido pelo poderá dos estatutos, esse saudá- 
vel arbítrio, contra o egoísmo e contra a pregui- 
ça, desapparece. Um lente pôde ter 25, 30 an- 
nos de serviço e estar valido, e mais do que 
nunca habilitado a exercer com vantagem pu- 
blica o magistério. Porisso a legislação vigente 
deixa ao governo, a respeito da aposentadoria, 
uma certa latitude para apreciar as razOes que 
allega o lente afim de dar lhe ou recusar lhe a 
pedida aposentadoria, emquanto que no projecto 
vindo da camara acaba se com essa latitude e se 
diz que: logo que tenha 30 annos de serviço e 
a requeira, a auosentadoria lhe será dada. 

O magistrado que começa por juiz municipal, 
emprego que se torna uma tortura para quem o 
exerce, uma collisão constante entre a necessi- 
dade e o dever, passa depois a juiz de direito, 
perigrina de uma á outra extremidade do Impé- 
rio á vontade do governo, e a final é desembar- 
gador, chegando á extremidade sem descanço, 
e não aposentando-se senão quando está inva- 
lido, e ainda assim com ordenado somente. 

O lente, Sr. presidente, pôde usar de suas 
letras, se é de direito, na advocacia, se de me- 
dicina na clinica, ao passo que o magistrado cir- 
cumscreve-se ao seu oíficio. 

O Sr. Cunha Figueiredo;—Nem todos podem 
advogai. 

O Sr. Zacarias : —Porque 1 Não é porque lhes 
seja vedado. 

O Sr. Cunha Figueiredo ; — E' um facto. 
Poucos.são os que advogam : quanto áa razões, 
não sei. 

O Sr, Zacarias ; — Mas eis uma grande difíe- 
rença ; o magistrado qualquer que seja a sua 
idade, ainda a de 70 annos, se não está por mo- 
léstia impossibilitado de servir, continua no 
emprego; entretanto que um lente, pede sua apo- 
sentadoria, allegando sómente, se passar a pro^ 
posição que combato, 30 annos de serviço, e será 
aposentado com todos os seus vencimentos. 

Não acho, Sr. presidente, que estejam bem 
pagos os professores; não, senhores, a minha 
opinião é que, nem os lentes das faculdades de 
medicina e de direito, nem os piofessores dos 
preparatórios, nem o magistrado, nem classe 
nenhuma entre nós está paga convenientemente. 
Mas o modo de remunerar adoptado pela pro- 
posição sobre que versa o debate é que ó um 
erro, é que não me parece que convide talentos 
de primeira ordem para o ensino, como pretende 
o nobre senador por S. Paulo. Cumpre adoptar 
um systhema, que ligue o professor ao ensino em 
quanto tiver forças para o magistério, dando- 
flxe vantagens consideráveis. 

O Sr. Cunha Figueiredo;— Apoiado. 
O Sr. Zacarias Talvez. Sr. presidente, o 

nobre ministro do Império, que ó aífeuto, queira 
transplantar para o Brasil o systhema allemão. 
Tenho a esperança de alguma iniciativa da parte 
do nobre ministro ; elle que segundo expõe no 

1 seu relatório, quasi ia enviando pela estrada 
de ferro. ( com que meios e com que autoridade 
não sei 1 para o alto da serra, o internato de 
fedro II, desmenbrando o inteiramente do ex- 
temato, do qual, a conselhos de hygiene, se se- 
parara um pouco, passando-se para os ares 
de Andarahy , o nobre ministro do Império, 
digo, é capaz de arrojados projeçtos e con- 
sequentemente talvez queira transplantar para 
aqui o systhema allemão , segundo o qual 
o professor tem uma parte dos seus ven- 
cimentos paga pelo Estado e outra pelos discí- 
pulos, os quaees, aliás, podem estudar as ma- 
térias com quem melhor as explique ; de onde se 
segue que aüi na razão da freqüência dos alum- 
nos está a vantagem do professor, pelo que elles 
estudam sempre até a maisprovecta idade, visto 
como no momentoem que não ensinarem conve- 
nientemente deixnm de ter alumnos que os fre- 
qüentem e que os remunerem, procurando estes 
outros explicadores mais acreditados Daqui 
uma emulação constante, um progresso extraor- 
dinário nos diversos ramos de conhecimentos. 

Entre nós, senhores, é a preguiça, o egoísmo, 
quando muito a presença material na cadeira 
(com as devidas e honrosas excepções) e uma 
apostilla antiga que raros retoques recebe para 
se ir pondo em dia com o movimento e progres- 
sos da sciencia Ha professor ou lente que en- 
sina hoje o que ensimvaha vinte pu mais annos,, 
quasi pelas mesmos termos. Os moços, se qui- 
zerem, aprendam á sua custa  * • 

O Sr. Jobim; —Systhema de Coimbra. 
O Sr. Zacarias:—.'., recorram aos livros, 

mas estimul > na cadeira não ha; a nossa lei mata 
o estimulo. O doutor que obteve uma cadeira de 
substituto, ainda estuda um pouco, mas depois 
que e cathedn tico fica inerte e parecendo um 
senador no magistério ; tem posição feita, vita- 
lícia ; tem de mais aposentaria (que o senador 
não tem) e adeus esforço e diligencia para o pro- 
gresso e elevação no serviço, a que o publico 
tem direito. E pensa o nobre senador pela, pro- 
víncia de S. Paulo que é desfarte que se hão de 
convidar grandes talentos para o ensino? Não 
ha de ser assim ; ha de sei assegurapdo bons 
vencimentos, é verdade, mas inserindo na re» 
fôrma condições, que combatam a tendência para 
a inércia, que se nota em geral em os nossos ' 
funccionarios públicos. 

O nobre senador appellou para um senti- 
mento de classe, dizendo que eu, que tinha 
pertencido ao corpo do magistério, devia reco- 
nhecer o direito que tem a classe aos favores 
em questão. Não, -enhores, eu nunca me posso 
guiar pelo espirito de classe, nem de colle 
guismo, quando sa trata de disposições incon- 
venientes como esta. 

Esta disposição 6 um enxerto, aue se vae 
metter na legislatura do magistério ; enxerto 
que talvez incommode o nobre ministroXTm- 

NaTó um» Seu ?lano vasto d0 ensino- 
médirt» ™ qualquer, senhores, é uma 

• pequeno numero de indivíduos, 
m, c nam em quatro faculdades, e em dous cursos preparatórios e eu sou opposto, em nome 
da constituição, a medidas que offendam a igual- 
dade. Entendo que nós só devemos legislar por 

SS 
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utilidade do maior numero, e não por conveniên- 
cia de um pequeno numero; e este projecto re- 
sume-se na conveniência de uma classe, com 
alteração do syathema geral adoptado até hoje 
com relação ao magistério. 

Senhores, continuo a votar contra o projecto, 
insistindo, porém, no caso de passar, pela ex- 
tensão dos favores que elle faz aos professores 
doa cursos preparatórios, aos lentes do Impe- 
rial coll-gio de Pedro II. 

O Sr. Carneiro de Campos mandou a mesa a 
Seguinte emenda: 

« Diga-se—podtrá júbtlar-se.» 
Foi lida, apoiada, e posta em discussão con- 

junctamente com a proposição. 
Posta a votos, foi rejeitada a proposição, fi- 

cando prejudicadas as emendas. 

NATURALIS AÇÕES. 

Seguiu-se a 21 discussão da proposição que 
determina que o ministro do Império, e*os pre- 
sidentes de províncias, concedam titules de 
naturalisações aos estrangeiros que o reque- 
rerem . 

O Sr. Sinimbú pediu verbalmente que fosse a 
proposição á commissão de constituição. 

PENSÕES. 

Entrou em l" discussão, o projecto dosenodo 
letra B corrigindo o erro no nome ia pensio- 
nista D. Ignacia Ser tina Freitas da Silveira 

O Sa. rresidhnte Este projecto foi ofiFere- 
cldo por um Sr. senad r. Os precedentes que ha 
a respeito de correcções nos nomes dos pensio- 
nistas teem sido assim. 

Em virtude de requerimento da parte interes- 
sada, ou sem elle, o governo expede um decreto, 
declarando o erro de nome, e o decreto declara- 
torio é remettido a camara dos deputados, onde 
a pensão foi approvad», e a camara dos deputa- 
dos approva outra vez a pensão, rectiflcando-se 
o erro. Mas, como já disse, este projecto foi offe- 
recido por um Sr. senador, e não ha um decreto 
do governo reconhecendo a existência do erro 
de nome. Entretanto, o erro parece provado ; o 
senado deliberará como lhe parecer. 

O Si*. .lobim: — O Sr. presidente acaba 
de declarar que parece lhe provado o erro, mas 
que a rectificação deve ser feita por um decreto 
que o governo remette á camara dos Srs. deputa- 
dos. Mas cumpra ponderar que trata-se de uma 
senhora residente no Rio Grande, e aqui está a 
justificação que ella deu juiicialmente a respeito 
da seu nome. Não pôde haver, portanto, duvida 
que ella é realmente a viuva desse major da 
guarda nacional que morreu no combate a que 
assistiu o general Polydoro. 

O Sr presidente : = Quando usei do verbo 
parece, reíeri-me aos precedentes. Eu devia in- 
forrosr ao senado com os precedentes que ha em 
casos desta naturesa, eoa precedentes são que o 
governo rectifica primeiramente o erro, mediante 
um decreto que elle remette a camara dos Srs. 
deputados. E' apenas istfjFo que eu quiz dizer, é 
ao mesmo tempo quiz informar ao senado que no 

caso de que se trata faz-se uma excepção nos 
precedentes que tem havido a este respeito, 
prescindindo-se do decreto declaratorio do poder 
executivo. 

Não em-.tti juizo algum sobre o valor dos do- 
cumentos, que provam o erro de nome. 

Eu quiz dizer que o senado, votando pela reso- 
lução, poderá votar o melhor, mas não votará 
de conformidade cornos precedentes. 

Posto a vostos passou o projecto para a 2' 
discussão. 

O Sr. Jobim pediu dispensa do interstício 
assim se venceu. 

GRÁO SCIENTIFICO. 

Entrou em 2» discussão a propostq da camara 
dos Srs. deputados mandando conferir o grôo de 
bacharel em matherraticas aosalumnosda escola 
central que tiverem approvação nas doutrinas 
que menciona. 

O Sr. presidente E' um projecto da camara 
dos Srs. deputados, mas como não ha parecer 
de nenhuma das commissões do senado, não está 
ainda no caso Ja reforma do regimento para 
entrar em 2' discussão. 

O Sr. Sinimbú requer verbalmente que a pro- 
posição fosse á commissão de instrucção publica, 
e assim foi approvado. 

VERIFICAÇÃO DE PODERES. 

Seguiu se a 1* discussão da indicação do Sr. 
senador Silveira Lobo, sobre verificação de po- 
deres de senador. 

Posta a votos, não passou para a 24 discussão. 

aposentadoria. 

Entrou em 2* discussão a proposição da ci- 
mara dos Srs deputados, autorisando^o governo 
para aposentar nu lugar de secretario da facul- 
dade de rljreite de S. Paulo, o conselheiro José 
Maria de Avellar Brotoro, com o parecer da mesa 
n. 223. 

O Sr. Zacarias:—Não posso dar o meu 
voto a f ivor deste projecto. O logar de.seereta- 
rio da faculdade, exercido pelo lente mais antigo 
é considerado uma funeção accessoria, e, pois. 
por muito longo que tenha sido o exercício das 
funccões de secretario, não me parece que o 
lente esteja no caso de requerer aposentadoria 
como secietario, Jicando salvaasua jubilação de 
lente. E' a accumulação mais descarnada que é 
possivel; é uma pretenção insustentável. O lente 
ha de ser jubilado. em tempo com Ordenado a 
parte da gratificação : quanto ao logar de secre- 
tario, contente-se com as vantagens que por 
largo periodo auferiu, recebendo por esse exer- 
cício uma remuneração addicionai: cessando o 
trabalho de secretario com a aposentadoria no 
logar de lente, cessa toda a remuneração de 
secretario. 

Acaba de cahir a idéa de jubilarem-se os lentes 
depois de 30 anncs de serviço com todos os ven- 
cimentos, se não o Sr. Brotero tinha mais este 
favor... 
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O Sr. Jobim:—Eu hei de pedir a mesma 1 
çousa. ' 

O Sr. Zacarias E' uma ameaça da parte da 
mesa... O nobre senador pela província do Es- 
pirito Santo, baseando-se n, precedente, que se 
quer abrir: « Eu, além de lente sou director, 
emprego de que faliam os estatutos e que exerci 
com assiduidade por tantos aunos, quero ser 
aposentado na qualidade de director. » 

O nobre senador, portanto, que aqui á vistí do 
governo exerce ha tantos annos o logar de di- 
rector da faculdade dt medicina, e sempre assi- 
duamente, apenas com a interrupção dos traba- 
lhos legislativos, fica, com a adopção deste pro- 
jecto autorisado a ter duas aposentadorias como 
pretende ter o Sr- Brotero, e não vejo como possa 
ser indeferido sem offensa dos princípios de jus- 
tlça. 

Ha ás vezes motivos para fazer uma ou outra 
excepção á boa regra, que é conüar a cada indi- 
víduo vim só emprego, autorisando, por exemplo, 
que o ejnprego de secretario possa ser confiado 
ao lente mais antigo, que um dos lentes possa 
ser director da faculdade: mas dahi não se segue 
acquisição de direito a uma aposentadoria dupla. 

E o senado recorda-se bem da questão que se 
agitou e debuteu largamente, por occasião da 
reforma das faculdaae-v, a respeito do logar de 
director. Uma das bases da reforma, era a idéa 
do Sr. Vasconcellos: que um lente nunca podesse 
ser director, base que ia com nobrescripto ao 
nobie senador pelo Pis pirito Santo. Dizia o 
Sr. Vasconcellos: 

« Um lente nunca deve ser director, porque 
sendo director é um lente que não tem quem o 
dirija, é um lente que dá ordens a todo e não 
as recebe de hinguen:l ^ aecrescentsva o íl 
lustre estadist^. aE necessário que o director 
esteja fóra do corpo docente^ para que dirija 
com imparcialidade e chame á ordem os que 
delia se desviarem sem que se possa dizer que 
a rivalidade e inveja dos collegas o domina » 

O pensamento do Sr, Vasconcellos, que pare- 
cia, como eu disse, ter sobresoripto ao nobre 
senador pelo Espirito Santo, não vingm; a sa- 
bedoria do corpo legislativo resolveu que era 
compatível ser director um lente; mas não 
passou pela mente do corpo legislativo que com 
essa accumulaçãi de funcções autorisava o di 
reito de dupla aposentadoria pelos dous servi- 
ços, um dos quaes é atcessorio do outro. 

Deixemos, porem, senhores, este incidente. 
Permittindo a lei que um lente tenha vant::- 

gem div ;rsa da que lhe dá a qualidade de lente, 
exercendo as funccões de secretario, como é que 
no fim de certo período quer esse lente ser apo 
sentado na qualidade de secretario, e depois ju- 
bilado como lente 7 .. ,, , 

O exemplo sem perigoso e ahi está o nobro 
senador pelo Espirito Santo, dispondo-se já a 
invocal-o, e com toda a razão.para ser aposentado 
como director d» faculdade de medicina do Rio 
de Janeiro. 

Se passasse o projecto, não era precisa que 
alguém lepabrasse ao nobre senador pelo Espi- 
rito Santo a sua aposentadoria de director, e até 
me parççç que podemos dar de suspeito o nobre 

senador, lembrando-lhe que não vote neste ne- 
gocio. porque seria votar pro domo sua. 

O Sr. Brotero, diz-se, tem sido tão assíduo que 
ainda descontando-se-lhe muitas faltas, que 
aliás justificou, tem elle 30 longos annos de 
exercício: no mesmo caso estará o Sr. Jobim. 

O Sr. Silveira da Motta O Sr. Brotero é 
sempre mais assíduo. 

O Sr Zacarias Não entro na questão do 
mais. 

O Sr. Silveira da Motta:— Pois eu entro. 
O nobre s-nador pelo Espirito-Santo tem outras 
interrupçóas. 

O Sr. Zacarias :—Seja qual fôr a assiduidade 
do Sr. Brotero, a qual aliás reconheço, porque 
esta demonstrada aqui... [mostrando aparecer da 
mesa) 

O Sr. Silveira ua Motta Ninguém é mais 
assíduo do que elle. 

O Sr. Zacarias ; — ... sua p^etenção não se 
funda em justiça. 

Recuso o meu voto, portanto, á pretenção do 
Sr. Brotero, porque o seu logar de secretario é 
uma vantagem addicciopal e accessoria ao seu 
emprega de lente, único pelo qual tem direito a 
ser aposentado. 

O Sr. Sayao Lobato : — Sr. presi- 
dente, o nobre senador concluiu com uma ob- 
s rvaçio em qúe me apoio para votar a favôr do 
projecto. S. Ex. disse que não ha lei de aposen- 
tadorias que reü-ule o caso da pretenção do 
Sr. conselheiro Brotero, e é esta a razão porque 
eile recorreu ao corpo legi lativo solicitando a 
competente autorisação. 

Senhores, se não ha lei que regule, nós não 
temos por norma para deliberação e decisão 
desta questão senão os princípios de eterna jus- 
tiça, e as altas conveniências do serviço publico 
que devem ser consultadas neste assumpto. Não 
se trata de um caso ordinário ; trata-se da pre-, 
tenção de um distineto servidor do Estado, do 
Sr. Brotero, creador da acidemia jurídica de S. 
Paulo, e tão proficiente como perseverante, e 
activo no magistério, á quem vários de nós ou- 
tros, que temos a honra de ter assento nes- 
ta casa, na juventude ouvimos as lições, e 
agora velhos deliberamos sobre o requerimento 
que o diguo mestre, spmpre em actividade, faz 
ao c rpo legislativo, pedindo uma medida 
especial, visto que especial e a sua posição. Ha 
42 annos completos que o digno conselheiro Sr. 
Brotero exerce o magistério ; tendo lançado a 
primeira pedra de fundação da academia jurí- 
dica de S Paulo, obreiro ipcansavel, é o ultimo 
que resta de todos que com elle iniciaram no 
paiz o ensino das puaterias jurídicas. Um tal 
servidor e digno, Sr. presidente, de todaa atten- 
çac e a merece ; e por certo o senado em sua 
sabedoria e rectidão terá em consideração ser- 
viços tão longos e distinotos. 

Mas diz-se « a aposentaçâo que elle pede no 
cargo de secretario é uma medida excepcional, 
e uma descarnada accumulação que nada auto- 
nsa, nem justifica. • Senhores, uma proposição 
assim generica, que não attende para ascircum- 
at&nciag muito especiaes que se dão no caso 
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sujeito, encerra naturalmente erro. Se o cargo 
de secretario ó creado por lei, e importa deveres 
que tem desempenhado dignamente o Sr. con- 
selheiro Brotero, porque razfto não se lhe ha de 
levar em conta os serviços prestados que nada 
perderão por serem conjunctamente com os do 
magistério ? Porventura, se não o exercesse o 
digno conselheiro, outro que fosse o secretario 
não teria direito a uma aposentaçâo segundo 
o costume geral do Império 2 Porventura o digno 
conselheiro Brotero, no exercício deste cargo, 
limitou-se a occupar uma posição aceessoria de 
mero apparato, não desempenhou effeotivamenta 
funoções onerosas! E se. portanto, Sr. presi- 
dente. houvé completo e mais satisfactorio exer- 
cício do cargo, como não attender-se ao facto 
capital e ás de mais circumstancias especiaes 
que tanto reeommendam o digno servidor, que, 
ainda na idade provecta em que se acha, aos 76 
ann s, com os achaques propriõs de velhice tão 
adiantada, não desertou do seu posto em que 
por habito antigo e com a mesma firmeza se 
mantém sempre com tanto proveito do ensino 
naquella faculdade? Como não levir em consi- 
deração circumstancias tão relevantes? 

Haverá lei que se opponha? Não ha ; o nobre 
senador o reconheceu. E que a houvesse p ira os 
casos ordinários, em circumstancias diversas e 
tão especiaes como relevantes, podíamos a este 
respeito estatuir aquillo que a justiça recom- 
menda, e que as altas conveniências do serviço 
também muito declamam, porque, senhores, não 
se diga que aqui ha somente interesse indivi- 
dual : remunerar o servidor distincto nas cir- 
cumstancias do Sr. Brotero, é animar a todos, 
paraquetenham a mesma perseverança, a mesma 
actividade e diligencia. 

E tanto mais ha nisto grande vantagem pora 
o serviço publico, Sr. presidente, quanto é certo 
que oslogares do magistério não teem sido occu- 
pados com a mesma applicação, c m a mesma 
assiduidade; dôlles muitos teem desertado, pro- 
curando outras vantagens, e maior explendor da 
vida publica em posição diversa. 

A quantos empregados públicos tem sido con- 
cedida apos-ntadoria, que depois são despacha- 
dos para outros logares, vindo a acumular effec- 
tivamente a pensão da aposentadoria com o or- 
denado activol 1 

Ora, se nós lemos precedentes desta ordem í 
se mesmo quanto á jubilação ordin .ria que pri- 
mitivamente estava determinada aos 20 annos 
de efifectivo exercício de magistério, cuja dispo- 
sição devia ser guardada pelo governo, houve, 
entretanto, modo e maneira de se ageitar aposen- 
tadoria denominada jubilação com poucos annos 
do magistério, declinando-se deste em plena 
aptidão de trabalho com todo o rigor da intelli- 
gencia e no verdor dos annos... 

O Sr. Silveira da Motta : — Vá a quem toca. 
O Sr. 3ayS. j Lobato . — .. é de admirar : ha 
que estranhar que, sem infraccão de lei, ha- 
vendo razões tão relevantes para se pttender, 
attenda-se ao requerimento de um digno servi- 
dor de Estado, cujas circumstancias especiaes o 
constituem em tal posição, que toda a attenção 
que se tenha com elle não constitue precedente 

que, regra comesinha, possa ser invocado por 
qualquer ; e aos que nas mesmas circumstan- 
cias ( e é difficiümo que qualquer se colloque 
nellas), é de toda a razão e muito conforme com 
as altas conveniências do serviço publico, que 
igualmente se conceda favorável attenção. 

Que importância de despeza acarreta o defe- 
rimento do requerimento do digno Sr. conse- 
lheiro Brotero, do lente creador da academia 
jurídica de S. Paulo, que persiste em eftectivo 
exercício, ha muito mais de 40 annos? 

Se for attendido, acumulará á sua jubilação de 
lente a módica quantia de um conto de réis, im- 
portância do ordenado de secretario que exerce, 
ha muito mais de 30 annos 1 

E' co usa escandalosissima, que não possa ser 
admittida pelo senado? 

Assim não entendo, Sr. presidente; bem ao 
contrario, se attendo a todos os antecedentes 
que verdadeiramente podem ser invocados como 
precedentes reguladores em assumpto analogo, 
descubro superioridade de razão para que seja 
deferida a pretenção do digno Sr. conselheiro 
Brotero. 

Também quanto aos magistrados não temos 
lei que regule a aposentaçâo ; no emtanto quaes 
são os precedentes que se apresentam ? Temos 
até o desta ordem : O Hr. Dr. André Cursino 
Chichorro da Gama foi aposentado com cerca de 
12 ou 13 annos de exercício do logar de juiz de 
direito, com ordenado por inteiro de di sembar- 
gador. Isto fez o governo, isto approvou o corpo 
legislativo; ninguém bradou contra o escândalo, 
porque, Sr. presidente, creio que prevaleceu a 
consideração de que esse digno juiz de direito, 
apezar do curto espaço de tempo de exercício, se 
achava em circumstancias deploráveis, paraly- 
tico, prostrado em um leito de dor, sem outro 
meio de subsistência. 

Ora, o Sr. conselheiro Brotero chegou á idade 
de 76 annos; soffre de rheumatismo e da gota : 
está condemnado a ter limitados dias de vida ; 
em attender-se á sua pretenção ha verdadeira 
attenção também ás altas conveniências do ser- 
viço publico, que seguramente muito lucra, 
quando servidores da ordem do Sr. conselheiro 
Brotero são attendidos [Apoiados]. 

O Sr. Zacarias í — Eu tinha collocado 
a questão no terreno chão da utilidade publica, 
da lei; o nobre senador que acabou de sentar se 
levou-a para o terreno escabroso da personali- 
dade, fallando até da deserção do magistério 
para funcções mais élevadas , talvez alludindo 
a membros desta casa que foram lentes, para fe- 
rir-me, sem lembrar-se de qne, além de outros, 
estão no mesmo caso osSrs.Bom Retiro e Carnei- 
ro de Campos. ' 

Eu suppunha que hoje havia um intersticio 
da política das paixões partidárias. V. Ex. Sr. 
presidente, depois do orçamento, entendeu em 
sua sabedoria que nos devia entreter nesta ses- 
são com objeetos inteiramente alheios á política, 
alheios á paixão, e taes considero todas as pro- 
posições da ordem do dia. Mas enganei-me. O 
nobre senador pela província do Rio de Ja- 
neiro levou a questão para o terreno das perso- 
nalidades, porquê o que nos disse T Que o ,Sr. 
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Brotero tem 76 annos de idade, soffre de gota 
e rheumatismo, dá sabias lições de direito a 
jovens,como era ha 30 e tantos*annoa o nobre se- 
nador pelo Rio de Janeiro ; éum homem a todos 
os respeitos digno de consideração, servidor 
zeloso e assíduo, etc. 

Senhores, eu não neguei nada disto; o que eu 
disse foi que o precedente era máo : que, porque 
elle exerceu funcções annexaa ao logar de lente, 
embora muito assiduamente, não podia depois 
isolal-as e pedir aposentadoria priueiro de um, 
depois de outro emprego. A minha opinião está 
de accordo com a do governo, com o parecer 
de uma secçãodo Império do conselho de Estado 
O governo já declarou que, ouvida a secção dos 
negocios do Império do conselho de Ectado, não 
tinha logar a aposentadoria requerida, porque o 
cargo de secretario que o Sr. Brotero exercia 
em virtude dos estatutos das antigas faculdades 
de direito, não era logar isolado,creado especial, 
mente, porém annexo ao de lente mais antigo- 

Esta uoutrina o Sr. Brotero acoima de injusta; 
mas eu acho razoavel a decisão do governo, fun- 
dada no parecer da secção do conselho de Esta- 
do a saber : « que o logar de secretario não era 
separado, e, portanto, o exercício cumulativo que 
a lei permittia não lhe dava direito de aposentar- 
se como secretario, salvo o direito de, depois, 
aposentar-se como lente.» 

Eu não neguei o mérito do pretendente ; ao 
contrario, acho que elle é digno da maior consi- 
deração. Mas esta não é a questão ; não é do 
mérito pessoal, nem do ensino que o Sr. Brotero 
déra aos jovens actuaes e aos do tempo do no- 
bre senador pela província do Rio de Janeiro 
que ora se trata, 

A questão é se convém legislar por este modo; 
se um artigo de lei no sentido da proposição 
que se discute, não é uma graça que se faz, 
invadindo attribuições do único poder compe- 
tente para conceder graças. 

O Sr. Brotero ó um velho servidor do Estado, 
digno de respeito, tem perseverado no ensino 
das sciencias jurídicas, é um lente modelb e ao 
mesmo tempo irreprehensivel secretario da fa- 
culdade de direito de S. Paulo, funcções de que 
deseja retirar se. Pois bem; retire se da secre- 
taria ; dô lhe o chefe do poder executivo uma 
pensão equivalente a seus serviços de secretario, 
venha a graça da fonte própria; e intervenha a 
assembléa geral para dar o seu assentimento a 
essa mercê pecuniária, se o merecer. 

Senhores, desde que as leis não definem os 
casos de ap.sentação, isto é, o c iso em que o 
funccionario publico tem o direito de receber 
salario depois que não trabalha; desde que não 
ha lei sobre aposentadoria, deve intervir pri- 
meiro na aposentadoria o poder executivo por- 
aue é uma graça, uma mercê pecuniária depen- 
dente de ulterior approvação das camaras, por- 
que no systhema que nos deve reger (nao sei se 
nos rege) na bolsa do cidadão nmguem toca 
senão depois do ^oto legislatmi, não sendo 
assim quando se trata de condecorações, de um 
titulo de barão, de visconde, de marquez ou de 

A fonte das graças da monarohia qual é 1 E' o 
chefe do Estado; a elle toca, na ausência da lei 
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que defina os casos de conceder aposentadorias, 
a elle toca remunerar os servidores distinetos, 
com dependência da approvação das camaras. 
E pois, se o Sr Brotero tem todo esse mérito, 
que lhe attribuem e eu reconheço, o governo 
inicie uma pensão equivalente ao emprego de se- 
cretario que quer deixar, venha ella ao corpo le- 
gislativo, e o meu voto lhe está previamente hy- 
pothecado : assim, as cousas caem nos seus 
eixos. Trata-se de uma graça, porque não ha lei 
sobre a matéria, intervenha primeiro o governo, 
em nome do Imperador,e venha depois o acto ás 
camaras para approvação da despeza. 

O que quer o nobre senador pelo Rio de de Ja- 
neiro? E' que não fiquem olvidados os rele- 
vantes serviços do Sr. Brotero como secretario. 
Pois o expediente que indico é o único legitimo 
e consegue o fim desejado Mas o que não pôde 
admittir-se ó que, por considerações pessoaes, 
vote-se uma disposição autorisando o governo a 
fazer aquillo que pôde fazer bellamente, uma 
vez que torne, na parte pecuniária, o seu acto de- 
pendente do assentimento do corpo legislativo ; 
significa isso mostrar.me inffenso ao Sr. Bro- 
tero ? E' desconhecer que elle prestou, ou 
presta ha 40 annos optimos serviços em S. Pau- 
lo? Não, senhores. Eu quero que faça o fa- 
vor quem o pôde fazer, o chefe dô poder 
executivo, e que limite-se a approvar esse favor 
o corpo legislativo : opponho me sómente a que 
passe uma disposição que me parece irregular, 
uma inversão das boas praticas constitucionaes, 
as quaes requerem que em matéria de graça 
falle primeiro o poder executivo concedendo-as 
do que os representantes da nação approvan- 
do-as . 

Mas o nobre senador, senhores, (está isto as- 
sentado) entrando em debate comigo, irrita-se 
extremamente. 

Ora, eu quero pedir ao nobre senador, em at- 
tençào aos interesses públicos, que deixe esse 
modo de discutir. 

A ira, senhores, já foi objecto de uma epopêa, 
mas o cantor da—ira—declarou logo que, a can- 
tava para assignalar-lhe os funestos effeitos. 
Homero em verdade cantou a ira de Achilles, mas, 
para mostrar os funestos effeitos da ira de Achi- 
les que causou tanto mal aos gregos; a ira nos 
debates é sempre prejudicial: pelo menos faz 
perder de vista a questão de que se trata. Fallei 
sem a minima paixão partidaria, que de nenhum 
modo cabia no caso; mas o nobre senador levan- 
tou-se, e duas vezes, como se uma não bastara, 
fali ou em deserção do magistério, E quaes são 
os desertores? E preciso que a casa os conheça : 
somos o Sr. barão do Bom Retiro, eu e outros 
senadores que tendo pertencido ao magistério, 
occupam boje cadeiras nesta casa. 

Ora os senadores que estão em taes circum- 
stancias, deixaram de ser lentes conforme dispo- 
-ições legislativas expressas. Pela minha parte 
shegando do Paraná, em 1855,enfermo, alleguei 
e provei moléstia na fôrma da lei para retirar- 
ine do magistério, e ainda hoje não deixo de ser 
adoentado,se bem que tenha alguma fòrçae espero 
em Deus tel-a, até ver esboroar-se de todo este 
ministério que, por milagre de equilíbrio, se 
conserva. 

U 
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Como, pois, o nobre senador, tratando de de- 
fender a pretenção do Sr. Brotero, qualifica de 
deserção o facto legal de uma retirada para 
outro serviço, em virtude de lei ? Não pedi favor 
a ninguém; nem o Sr. barão do Bom Retiro 
pediu,nem outros em iguees circumstancias pe 
diram favores; aproveitaram-se de diposições 
legaes. 

O Sr. Silveira da Motta: —Nem o Sr. barão 
do Bom Retiro está jubilado. 

0 Sr. Zacarias : — Retirou-se. 
O Sr. barão do Bom Retiro : — Fui julgado 

incompatível. 
O Sr Zacarias:— Bem ; quero dizer que dei- 

xou a sua cadeira de lente por altos logares na 
Côrce e agora é senador. 

O certo é que o elogio pomposo feito ao Sr. 
Brotero é cousa que não pôde ter influencia 
nenhuma no voto desta camara, porque não se 
trata da pessoa, senhores, trata-se do acto legis- 
lativo que se quer fazer passar. Este acto legis- 
lativo o Sr. Brotero não teria, se não lhe cou- 
besse a fortuna de contar entre os seus discípulos 
talentos da ordem do nobre senador, que agora 
querem remunerar com o seu voto os méritos 
pessoaesde seu antigo mestre. Esse favor ha de 
pedir por sua vez o nobre senador pela província 
do Espirito-Sunto, que já disse que prepara 
o seu requerimento ptra ser aposentado como 
director da faculdade de medicina, e daqui por 
diante todos aquelles que tiverem quem apre- 
sente projectos nas camaras neste sentido. 

A fonte das graças é desviada do seu curso 
natural, não vem da Corôa. neste caso vem dos 
deputados amigos, que fazem passar um artigo 
de lei para beneficiar uma pessoa, quando a 
nossa constituição, tão previdente, tem acaute- 
lado remuneração para todos os serviços distinc- 
tos na fôrma que acima tenho indicaío 

O contrario é uma degeneração do systhema re- 
presentativo e não sei, portanto, como está ca- 
lado o nobre senador pela província de Goyaz. 

O Sr. Silveira da Motta Também estou 
como desertor. 

O Sr. Zacarias E desertor que incommoda 
muito ao exercito adversário. {Risadas.) 

O Sr. presidente Attençâo. 
O Sr. Zacarias :—E' desertor, mas desertor 

que causa o maior incommodo ao exercito ini- 
migo... 

O Sr. Silveira da Motta:—Isto é favor de 
Y. Ex. 

O Sr. Zacarias ; —... porque esmerilhatudo, 
e de um aparte tira matéria para incommodar o 
inimigo e fazer brecha. , 

Eu confesso que não tenho os recursos do no- 
bre^ senador pela província de Goyaz. 

Em vez de fazer mal ao governo, ás vezes o 
auxilio; sou um membro da opposlção, mas op- 
posição constitucional... palavra que retiro para 
que não pense alguém que quero alludir a um 
artigo que appareceu no Jornal e que tem de 
continuar, sob o titulo de «Constitucional.» 

E de passagem direi. Sr. presidente, que feli- 
cito o governo pela deliberação da fazer escrever 

no Jornal, sob esse titulo Constitucional, uma 
contestação aos argumentos do ex-ministro da 
justiça no seu Dezeseis de Julho. 

Senhores, isto era indispensável: a Igreja por 
muitos serviços que receba de um indivíduo, 
apenas percebe que elle está dissonante da ver- 
dadeira fé, expelle o. Assim o Pontífice repelliu 
Montalembert, apezar de seus grandes serviços, 
porque no fim da vida, já talvez sem a integri- 
dade de suas grandes faculdades, elle discordou 
um pouco da infalltbilidade. 

E' o comportamento que devia ter o ministé- 
rio do partido conservador em relação ao seu cor- 
religionário que mudou de religião. Qualquer 
que seja o mérito de um amigo, desde que elle 
dlscôrda do credo político, deve ser combatido, 
e quando muito, senhores deve o partido assis- 
tir ás exequias deste ex-crente, como Pio IX as- 
sistiu de uma tribuna ás exequias que mandou 
celebrar pelo repouso eterno da alma de Monta- 
lembert em attençâo de seus serviços anteriores. 

Mas aqui não, 'senhores; os serviços do Sr. 
Alencar ao partido conservador eram conside- 
ráveis: agora discordou, precipitou-se, eclipsou- 
se e pois as armas que estavam ensarllhadas e 
que, segundo declara o Constitucional, deviam 
em outra occaslão desfechar terríveis gol- 

pes á defensa cardeal, agora ameaçam o ex- 
ministro da justiça O Sr. ex-ministro da jus- 
tiça está condemnado a passar pelas armas. 

O Sr. Silveira da Motta : — Isto todos nós. 
O Sr. Zacarias : — Dou parabéns ao governo 

pelo appareciménto do Consíiíuctonai,assim como 
felicito ao nobre duque de Caxias pela publica- 
ção que hoje appareceu em sua defeza ou apolo- 
gia no Jornal doCommercio. 

A apreciação da Revista dos Dous Mundos de 15 
de Fevereiro e do artigo do Jornal do Commercio 
que a refuta, não me é possível emprehender 
neste momento, nem o tentaria jamais se o arti- 
go da Jornal do Commercio não envolvesse na 
questão o meu nome e actos do ministério de 3 
de Agosto ... 

Hei de tratar do assumpto nesta tribuna e o 
que aqui não couber levarei á imprensa, já que 
o autor do artigo, recusando não sei porque a 
tribuna, levou para a imprensa asserçães que 
provocam contestação de minha parte, Mostrarei 
que se o estrangeiro, pela distancia donde consi- 
dera os factos, é parcial, muitas vezes o amigo, 
pela parcialidade política, o é ainda mais. 

Mas, voltemos ao Sr. Brotero. Creio que fica 
bem patente que eu respeito muito o Sr Brotero; 
e sei que era e é um optimo lente em todo o 
sentido, mas que recuso-lhe o meu voto, porque 
entendo que não é admissível semelhante modo 
de legislar. 

O Sr. Say&o )L.obato s — Sr. presi- 
dente, a elasticidade do discurso do noore sena- 
dor (creio que aqui não reprovará a propriedade 
do termo) tudo envolveu, nesta discussão tão 
especial; exequias de Montalembert que fez ce- 
lebrar o Santo Padre P;o IX; artigos de jornaes 
já quanto á queatão que agita na imprensa o 
Sr. ex-miniatro da justiça e já com a publicação 
que fez um digno senador no Jornal do Commercio 
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de hoje acerca dos feitos do nobre duque de 
Caxias. 

Principiou, porém, o nobre «enador arrogan- 
do-se o direito de dar ás palavras muito singe- 
las, que tive a honra de proferir perante o senado, 
a expressSo da ira, e de quallücal-as de arre- 
messes injuriosos, jaculatorias odiosissimas con- 
tra a sua pessoa... 

O Sr Zacarias Como desertor. 
O Sr. SayJ.o Lobato:—. .. no que eu demons- 

trava espirito partidário, paixáo política exal- 
tada! E é o nobre senador que se julga, para 
tanto autorisado perante o senado, que elle, 
todos os dias, para assim dizer, Sr, presidente, 
escandalisa, porque hoje o escândalo subiu de 
ponto, do insulto a individualidades, chegou 
a gravíssima arguiçáo, inqualificável attentado 
contra o mesmo senado! Sim, o nobre sena- 
dor desacatou, apontou esta augusta corpora- 
çSo inteira, pondo a entidade senador como 
phrase proverbial para servir oe padrão do aban- 
dono de deveree, desidia e mandreice ! 1 Assim 
o representou o nobre sanador, quando asse- 
verou que o lente cathedratico. depois que é 
collado na sua cadeira, renuncia toda activi- 
dade do estudo, não cumpre os deveres do 
cargo, emflm, torna se um verdadeito senador ! 
E com que amplifleações procurou ainda dar 
relevo a tão ousada, como iojuriosa censura ou 
invectiva'/1 

O senado ouviu, meus senhores, nós todos o 
ouvimos, e se ficamos impassíveis é porque já 
estamos acostumados, affeitos com as pnrases 
acrimoniosas e quasi sempre de tal provocação 
que realmente não devem ter outra resposta senão 
o silencio, e a desattenção. Em que, meus se- 
nhores, mostrei-me irado. 

Por fazer valer os serviços antigos, sempre 
tão continuados, tão bem sustentados pelo digno 
lente, o Sr. conselheiro Broter 7 Onde o escân- 
dalo, pela gravíssima accusação feita ao nobre 
senador, na apreciação da distineção desses ser- 
viços, que com tamanha perseverança, assidui- 
dade e diligencia não cessou de prestar o íllustre 
lente, quando tantos outros teem deixado o 
mesmo posto, vários outros alcançam quasi uma 
dezena? Sr. presidente, o nobre senador enten- 
deu que a elle, a elle especialmente era feita a 
referencia ; podia-a fazer, Sr. presidente, e 
havia razão especial de f«zel-a, porque tratando 
de aposentações, de pensões, de aposentadorias, 
vinha a proposito avaliar bem cs precedentes 
que ha em tal assumpto. E assim, não era estra- 
nho conhecer e avaliar entre os casos de jubüa- 
çâo de lentes, regulada como é, por lei positiva, 
as que se teem dado em condições inteiramente 
fóradas preseripções da mesma lei que, apesar 
de abusivas, não deixam de constituir prece- 
dentes. . 

Primitivamente marcava a lei o praso de 20 
annos para o beneficio da jubilação,-era esta uma disposição excepcional em favor e protec- 
çâo do magistério: tão curto praso nunca valeu 
para aposentação ou reforma, (jOm a mtegndkde 
do ordenado, de empregados de qualquer outra 
ordem. Parecia que com tal disposição não era 
possível a jubilaçâo de um lente que, tendo só 

meia dúzia de annos do exercício do magisté- 
rio, abandonou completamente a sua cadeira, 
ou antes a academia, porque era mero substi- 
tuto e foi empregar a sua actividade em ramo 
muito diverso de serviço, já na administração, 
já no parlamento, e até* no foro como advogado ; 
e por fim conseguiu fazer reputar todos os servi- 
ços prestados em carreira diversa do magistério, 
não obstante a lei que regulava a jubilaçâo, re- 
duzindo o termo a 20 annos, ter em attenção 
exclusiva e especialmente o ofileio do professo- 
rado... 

- Era o serviço do O Sr. Silveiüva da Motta :- 
magistério. 

O Sr. Sayão Lobato : — ... e assim conseguiu 
o beneficio da pensão da jubilaçâo fóra dos ter- 
mos da lei; sabe bem o nobre senador que isto 
se fez. 

O Sa. Zacarias ; — Nos termos da lei, 
O Sr. SayXo Lobato;-Pel-o o governo, e o 

corpo legislativo não reprehendeu, não fez cen- 
sura alguma e até confirmou implicitamente, 
votando os fundos para tal despeza. 

Ora, Sr. presidente, com referencias neste as- 
sumpto, apropriadamente trataria da questão 
sujeita ; e melhor faria sobresahir a relevância 
de razão que ampara a causa do Sr. conselheiro 
Brotero. Não era. portanto, para incorrer nas 
recriminações injustas do nobre senador, ou 
ainda no mero reparo de disparatar da questão 
e cahir em divagações por objectos absoluta- 
mente alheios, como o nobre senador quotidia- 
namente nos dá exemplo e nesta mesma discus- 
são o fez com escândalo. 

Quanto á questão sujeita, a que se reduz o 
principal argumento do nobre senador? 

Que ha uma invasão nas prerogativas do exe- 
cutivo, uma graça como esta, solicitada pelo 
br. conselheiro Brotero deve pertencer ao exe- 
cutivo. Mas. senhores, em que o de que modo 
desconhece-se a attribuicão própria do poder 
executivo? 

A proposição, que veio da camara dos Srs. 
deputados é uma méra autorisação ao poder 
executivo. Respeita-se, portanto, o attributo da- 
quelle poder do Estado. Mas, sustenta o nobre 
senador, isto é uma inversão: deve-se principiar 
pelo aeto do executivo ; ao corpo legislativo 
compete sómente conhecer e autorisar a des- 
peza. Mas, Sr. presidente, quaes os prece- 
dentes que todos os dias vemos reproduzi- 
dos. e a todos os respeitos? Licenca com 
vencimentos de ordenado para tal funccionario 
ir á Europa, por um ou dous annos, acto inicia- 
do perante o corpo legislativo, e muitas vezes 
ate sem esta formula que resalva a attribuicão 
do poder excutive « O governo fica autorisado * 
No que toca ao ancião respeitável, o benemeríto 
conselheiro Brotero, é que o nobre senadoT en 
tende que todo o rigor é necessário ; que se deve 

,,,do' 
Já apresentei, Sr. presidente, as razões muito 

especi^es que recommendavam a pretenção do 
venerando conselheiro Brotero. Já ponderei que, 
em attender-se a esta pretenção, não se firmava 
precedente máo, que por qualquer podesse ser 
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invocado. Os serviços deste distincto lente do 
curso jurídico de S. Paulo, as raz5es que faliam 
por elle. são de tal ordem que, sempre que mili- 
tarem por qualquer outro, seguramente é de 
alta conveniência do serviço, é até de rigorosa 
justiça, que tenham a devida attenção. A pre- 
tençâo do lente creador de uma academia, 
assiduo, sempre constante, que ha muito mais 
de 40 annos permanece no seu posto, que nunca 
cansou, nunca procurou outras vantagens e 
maior brilho da vida publica, como muitos de 
seus antigos collegas teem alcançado, trocando 
a cadeira do magistério, seguramente, Sr. presi- 
dente, é muito recommendavel ejusta. 

Talé a pretenção do digno e venerando mestre 
o Sr. conselheiro Brotero, que o senado, por sem 
duvida, em sua sabedoria e generosidade, terá 
de attender.. 

O Sr. Zacarias : — Generosidade, sim. 

O Sr. Silveira da. Motta:—Eu n5o 
desejava, Sr. presidente tomar parte neste de- 
bate ; mas fui chamado a elle por dous honrados 
senadores que me precederam. 

O nobre senador pela província do Rio de Ja- 
neiro, segundo a interpretação que deu o meu 
nobre collega pela província da Bahia, e não sei 
se foi bom interprete, comprehendeu-me na 
classificação dos lentes desertores que deixaram 
validos os serviços do magistério, para se em- 
pregarem em outras carreiras. Já vê V. Ex, que 
venho á tribuna importunar o senado para dizer 
a minha opinião sobre esta attribuição, em con- 
seqüência da apreciação dos dous nobres sena 
dores. 

Sr. presidente, a respeito da resolução, hei de 
proceder hoje como tenho procedido sempre em 
todos os assumptos analogos. 

O Sr. Zacarias:—Apoiado; isto é uma dege 
neração. 

O Sr. Silveira da Motta :—Isto é uma dege- 
neração. 

O Sr. Zacarias :—Seguramente. 
O Sr. Silveira da Motta .—Sou radical; não 

posso vojar por offensas á constituição, e isto 
ofíende-a. 

Recordo-me, Sr. presidente (permitta me o 
senado este desvanecimento), que no primeiro 
dia em que tomei assento nesta casa, pedi a pala- 
vra para impugnar uma resolução destas, porque 
entendia, como entendo ainda hoje, que as reso- 
luções legislativas sobre objecto pessoal não são 
da competência do poder legislativo, que só pôde 
fazer leis por utilidade publica è jámais por uti 
Iidade individual. 

O Sr Zacarias :—Apoiado. ' 
O.Sa Silveira da Motta Levo a este ponto 

a minha coherencia. Não posso votar por uma 
resolução que autorisa o governo só mente a 
apphcar uma lei a um indivíduo. 

O Sr. Zacarias Apoiado. 
O Sr. Silveira da Motta ; — Se acaso a reso- 

lução fosse concebida em termos de autorisar-se 
o governo para conceder aposentadoria a todos 
os empregados das faculdades do Império, que 

estivessem em iguaes condições, a questão era 
outra. 

O Sr. Zacarias: — Eu propunha uma emenda 
em favor dos directores das faculdades. 

O Sr. Silveira da Motta : — Porém, desta 
fôrma não posso dar meu voto. 

Demais, senhores, solicitei a palavra por uma 
outra razão. Tendo de votar contra a medida, 
devo em homenagem sos serviços do Sr. conse- 
lheiro Brotero. como primeiro lente fundador da 
faculdade deS. Paulo, do qual sou discípulo, a 
quem conheço pessoalmente , e mesmo porque 
tenho em grande consideração esses serviços por- 
que sei, como todos, que elle fez muito nessa 
fundação, ac endendo no animo de muitos o 
gosto pela carreira dos estudos de direito, para 
o que concorreu por seus talentos e pela ma- 
neira digna e brilhante èom que elle occupou sua 
cadeira, fazer a declaração de que por motivo de 
interesse geral sou a isso levado, e não por outra 
qualquer causa. 

Assim Sr. presidente, cumpro um dever vo- 
tando contra a medida sem desconhecer que o 
Sr. Brotero prestou bons serviços, que é um 
lente muito digno, e que foi sempre muito assi- 
duo. Agora aproveito a occasião para dizer por- 
que elle foi mais assiduo do que o nobre director 
da faculdade de medicina. Porque o Sr. conse- 
lheiro Brotero... 

O Sr. Zacarias:—Não é senador. 
O Sr Silveira da Motta:—... nunca foi 

deputado nem senador.... 
O Sr. Zacarias :—Necessariamente. 
O Sr. Silveira da Motta :- ... nunca teve 

outra commissão. O nobre Sr. 2o secretario, que 
é director da faculdade de medicina, além das 
interrupções legislativas tem até as do serviço 
no paço, que o Sr. Brotero não tem. Para que, 
portanto, equiparar a assiduidade do Sr Brotero 
com a que o Sr. Joblm tem 7 Não pôde ser. 

Mas, Sr. presidente, outra ó a questão; esta é 
se o Sr. conselheiro Botero tem direito a duas 
aposentadorias pelo mesmo cargo. 

O Sr. Zacarias:—Apoiado. 
O Sr Silveira da Motta;— Qual é a razão 

porque elle foi secretario da faculdade de direito T 
Porque era o lente mais antigo até 1854. Neste 
anno continuou a ser secretario, potque o governo 
reconheceu o direito que elle tinha de não deixar 
esse emprego por ser o lente mais antigo, posto 
que então o governo podesse nomear outro lente. 

O Sr. Zacarias :—Fez-lhe uma graça. 
O Sr. Silveira da Motta :—Logo, foi secreta- 

rio porque era lente ; não ha dualidade ; é um 
indivíduo >ó. Não podia ser secretario sem ser 
lente ; logo as vantagens que elle tinha como 
secretario eram uma addição de vencimento pelo 
trabalho maior que elle tinha por ser o encarre- 
gado da correspondência do director, unlco tra- 
balho do secretario nas faculdades de direito. 
Por isso,tinha antigamente 4005000 unicamente, 
e creio que depois LOOOJOOO. 

Portanto, Sr. presidente, a questão é só esta: 
o Sr. Brotero exerceu dous c&rgoat Não; sómente 



SESSÃO EM 22 DE JUNHO DE 1870 231 

um, porque o de secretario occupou por ser o 
lente mais antigo ; n5o pôde haver dualidade. 
Admira me, Sr. presidente, que se conteste este 
principio, ávista mesmo dos prei edentes que o 
parecer da mesa relata. Em 1859, já o Sr. conse- 
lheiro Brotero requereu ao govcreo sua apoaen- 
tadoria : e o governo mandou ouvir o conselho 
de Estado ; quero lêr ao senado, que se compõe 
de muitos de seus membros, e onde, portanto, a 
opiniSo do conselho de Estado deve vsler muito, 
o que disse a este respeito a seeção do Império. 
Ella foi ouvida, e por aviso de 5 da Outubro de 
1859 se declarou que não tinha logar a aposen- 
tação requerida, porque o cargo de secretario 
que o Sr. Brotero exercia, em virtude dos es- 
tatutos da antiga faculdade de direito, não era 
um logar isolado .... 

O Sn. F. Octaviano -.—Isto é parecer de quem? 
O Se. Silveiea da Motta Da secção do Im- 

pério do conselho de Estado 
O Sr F. Octaviano : — Apresentarei a V. Ex. 

um parecer mais competente. 
O Sr Silveira da Motta :—Neste aviso se diz 

que esse logar foi creado, especialmente, annexo 
ao de lente mais antigo. Está ei aro que a lei de 
1854, que creou o logar ue secretario indepen- 
dente do de lente mais antigo, não teve nppli- 
cação, porque o Sr. Brotero continuou a ser 
secretario como lente mais antigo. Por estas 
razões, Sr. presidente, não posso vot^r pela 
resolução. 

Ora, supponhamos que vinga esta interpre- 
tação favorável para se poder dar ao empregado 
que exerce um emprego,que tem duas funeções, 
duas aposentadorias ; nós temos alguns em- 
pregos, onde ha substituições continuadas ; o 
immediato na ordem hierarchica administrativa, 
subsütueos superiores; perguntarei eu: quando 
estas substituições se repetem e o substituto 
passa algum tempo no exercício do cargo supe- 
rior, pôde elle allegar isto como tempo de serviço 
em empregos diversos? Parece-me que tão; 
aliás, Sr. presidente, mesmo no thesouro ou em 
qualquer outra repartição, quando se tratar de 
um director que é substituído pelo immediato, 
pôde este vir allegar que serviu também ds di- 
rector e que quer uma quota de aposentação cor- 
respondente ao tempo de serviço de director. 

Eis aqui o que se pode dar, vingando esta in- 
terpretação. 

Agora, Sr. presidente, que tenho adduzido a 
razão porque, com muito pesar, não voto pela 
resolução... 

O Sr. Zacarias:—E' justamente o que me 
acontece. 

O Sr. Silveira da Motta; —•.. direi que o 
governo, se julgasse que era caso de merecer 
seguncU aposentadoria,devia e subordinar 
o seu decreto á approvação da assemblea geral, 
caso único em que se dava a comparação que o 
nobre senador pelo Rio de Janeiro quiz fazer 
com a intervenção que tem o corpo legislativo 
na approvação das aposentações concedmas aos 
magistrados. Os magistrados também não teem 
lei de aposentação, e por isso o governo aposen- 

ta-os, mas sujeita a aposentação ao corpo legis- 
lativo. 

O Sr. F Octaviano:—Não deixa de ser uma 
lei individual. 

O Sr. Zacarias-.—Está na constituição : as 
merces dependem da approvação do corpo legis- 
lativo. 

O Sr. F. Octaviano;—A constituição não 
ptohibe estas leis., 

O Sr. Silveira da Motta :— A aposentação, 
no caso uos magistrados, vem ao corpo legisla- 
tivo unicamente pela dependência da approvação 
dos meios, que é o que,o corpo legislativo dá. 
Mas perguntarei: o governo concedeu aposen- 
tação ao Sr. Brotero? Não; negou a; e se ne- 
gou-a, pergunto eu ainda : o senado pôde auto- 
risar o governo para aposentar o Sr. conselheiro 
Brctero? Não pôde; deve fazer uma lei geral; 
eis ahi o terreno. 

No emtanto, visto que se tratou de explicar a 
applicMçâo que o nobre senador pelo Rio de Ja- 
neiro deu á pilavra «desertores », devo dizqr ao 
senado, que se acaso o nobre senador se referiu 
a mim, sua refer n .-ia foi imprópria e injusta. 
Quando me jubilei, Sr presidente, tinha 23 annos 
de serviço do magistério, do qual nunca fui dis- 
traindo por serviço algum. Algumas vezes fui 
tentado, mas resisti sempre. 

OSe. Jobim:—Não foi secretario do Sr. Ca- 
xias? (Riso). 

O Sr. Silveira da Motta:—Não fui; até nisso 
Y. Ex. é inexacto. 

O Sr. Jobim : — Mas o acompanhou em 1842. 
O Sr Silveira da Motta :— Está enganado. 
O Sr. Jobim:—Eu os encontrei juntos em 

Guaratinguetâ. 
O Sr. Silveira da Motta:—V. Ex. está fal- 

lando ad Ephesios. Se não sabe das cousas, por- 
que falia? Não fui secretario do Sr. Caxias; tive 
a honra de acompanhal-o na qualidade de audi- 
tor do exercito. 

O Sr. Jobim:—Então foi distrahido. 
O Sr, Silveira da Motta:—Se acaso lhe pra" 

stei com muito bom gosto quaesquer serviços, 
não me retracto delles, e se os prestei foi porque 
S. Ex. retnbuiu-me sempre com a mesma con- 
sideração com que o tratei. Mas, Sr. presidente, 
nunca fui distrahido para outra commissão. 

O Sr. Jobim ; — Só para essa.... 
O Sr. Silveira da Motta : — A lei que creou 

03 cursos jurídicos dava aos professores o di- 
reito de serem jubilados, logo que tivessem 20 
annos. . Poderão jubilar-se » dizia a lei, e por- 
tanto, adiei tres annos a faculdade que a lei 
me deu. ^ 

Mas, já que cedi esta explicação pessoal, e nós 
hoje estamos em ferias.... esta sessão é de 
ferias  

O Sr. F. Octaviano • — Estamos em famí- 
lia. 

O Sr. Silveira da Motta : — e nenhum 
ministro está na casa, V. Ex. me releve que eu 
dê outra explicação . Quando requeri minha ju- 
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bihção, o fiz por considerações, não de utilidade 
particular, mas de utilidade publica ; então, eu 
ja era senador do Lnperio, e como tal tinha de 
estar no Rio de Janeiro desde meiados de Abril 
até o fim de Setembro ; ora V Es. sabe que o 
tempo leativo das faculdades é justamente de 
meiados de Março até principio de Outubro, 
e, portanto, eu ficava sendo um lente nominal. 
E' verdade que podia gozar das vantagens de 
lente ; qualquer outro com geito feu não tenho 
nenhum) ageitava iato muito bem e continuava 
a ser lente por 40 annos, sendo senador do Im- 
pério ; mas eu, logo que tive necessidade de vir 
ao corpo legislativo regularmente desde Abril 
até Setembro, entendi que era de minha con- 
sciência pedir a jubilação; porlsso a pedi, e 
declaro que não alíeguei doença, alleguei o meu 
direito ex vi ^.a lei Portanto, não pôde haver 
essa apparencia que justifique o termo « deser- 
tor», se é rigorosa a interpretação que o nobre 
senador pela Bahia deu a esse termo empregado 
pelo nobre senador pelo Rio de JaneTO. 

Senhores, eu voto contra a resolução com 
muito pezar; fui discípulo no tempo do Sr con- 
selheiro Brotero; elle foi meu director emquanto 
fui lente; fui sempre seu amigo; conheço as 
grandes qualidades que o adcrnam; porém elle 
não tem razão nesta questão. 

O Sr. F. Octavlano : — Confesso ao 
senado (o creio que não devo sentir vexame) que 
consagro ao Sr. conselheiro Brotero a maior 
veneração, por ter sido meu mestre e por me 
haver liberalisado as maiores provas de estima. 
Conf'f-so também que não pó-le deixar de in- 
fluir no meu animo a consideração de que esse 
digno professor encaneceu no mngi-terio e ha 
quasi meio século tem dado o exemplo da con- 
stância e da assiduidade quotidiana no desem- 
pf^ho de seus deveres. (Apoiados.) 

Mas não é só o respeito do discípulo,-não é só a 
affeição ao mestre illustrado e boadadoso.o que 
me obriga a dizer algumas palavras em apoio da 
resolução da camara temporária, favorável á 
pretenção do nobre conselheiro Brotero. Além 
de achar que semelhante resolução é justa, 
acho-a também conveniente aos interesses pu 
blicos e assentada legitimamente no terreno 
constitucional, de onde a querem repellir os 
honrados senadores pela Bahia e Goyaz. meus 
amigos, e, o segundo,meu predilecto mestre.Re- 
pito, não ha a menor inconstitucionalidade na 
resolução. 

O Sr. b\rão doBom Rstiro Apoiado; 

® .?R- ^ Octaviano ; — Tenh<5 medo, Sr. presidente, que nos habituemos a enxergar of- 
fensa da const tuiçao no exercieio do sagrado 
direito do parlamento de discutir e resolver 
questões partícula-es, arredando-ss assim as 
camaras de conhecer de violências e injustiças 
a que pôde e deve dar remedio (Apoiados.) 

Se cs princípios consagrados na constituição 
não me autorisassemexpress mente para exercer 
semelhante direito, eu o deduziria da natureza 
democrática de nossas instituições, e da neces- 
sidade que temos de proteger tantos interesses 
de-attendidos ou contrariados pelos outros po- 
dares, ás vezes de má fé e muitas vezes porque 

taes interesses, como no caso actual, não podem 
ser protegidos senão, por uma lei particular. 

E' o parlamento mais clássico do mundo, 
Sr. presidente, é aquelle mais adaptado ao sys- 
thema representativo, éo parlamento inglez que 
consagra dous dias da semana (creio eu) para 
attender aosnegocios particulares das emprezas, 
companhiasesubditosbritânicos. Alli.o primeiro 
dever do cummoner ou deputado é inquerir do 
governo sobra tudo o que interessa á segurança, 
á propriedade até ás cotnmodidades do-cidadão. 
Alliencontram attenção e estudo todas as ques- 
tões grandes e pequenas, que interessam oa par 
ticulares e que uma lei anterior não resolveu ou 
que requerem lei para o momento, a qual depois 
servirá de precedente. 

Até hoje, Sr. presidente, não nos foi dispu- 
tada essa prerogativa em nosso paiz, senão 
quando se trata de estudantes e professores. 
Recorra-se á colleção da nossas leis. Ahi se en- 
contram, além de outros favores particulares, 
reintegrações no quadro effectivo do exercito 
para militares que já estavam em outras c asses. 
Ahi se encontram perdões de mul.ss adminis- 
trativas; ahi se encontram também dispensas a 
exact ires da fazenda nacional 3 a seus fiadores 
de pagarem alcances e cumprirem sentenças 
Tudoi-íso prova que nenhum» legislatura tem 
demittido de si o direito de examinar e decidir 
as reclamações particulares, quando ellas não 
vão de encontro aos interesses geraes. Este é 
que é o limite do nosso direito, 

Mas pergunto: na pretenção d j Br. conselheiro 
Brotero ha offensa dos interesses públicos? 
Belo contrario, Sr. presidente Esta concessão 
da camira temporária se é um beneficio a um 
particular, é também uma animação ao pro- 
fessorado (Apoiados) Convém dar aos professores 
a esperança, fundada em precedentes honrosos, 
de que a sua permanência e constância em tão 
espinhosa carreira lhes serão levadas em conta 
pelo poder legislativo, quando elles tenham de 
pedir-lhe algum favor ou equidade. A idade 
póia enfraquecer a intelligencia e prejudicar a 
boa marcha dos estudos ; mas o que observa- 
mos entre nós não é es-ie inconveniente, é outro. 
Os professores teera pressa em vncer o tempo 
para se aposentarem e deixam o magistério 
justamente quando a experiência e a meditação 
os teem tornado mais aptos. Devemos,pois,hon- 
rar as excepções (apoiados) por bem do ensino. 

Aqui mesmo, no senaio, quantos professores 
distinetos não vieram illastral-o, passando pri 
meiro do professorado para a administração? 

(Ha um aparte., 
Sim. um ou outro veio aqui directamente 

das academias; porem esses mesmos tinham 
conservado as suas cadeiras um tanto ad ho- 
norem, porque passavam o tempo em serviço 
de deputado, alguns de presidentes e todos 
elles occupados na vida política. Foi isso um 
bem para o magistério ou para o ensino? Não; 
foi uma vantagem pira a administração ou para 
a< camaras que roubaram ao magistério tantas 
illustrações E porque? Porque a cirreiia era 
mal retribuída. A dedicação, pois, daquelles que 
furam somente mestres e que resistiram ás se- 
oucções da política ou ás vantagens de outras 
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carreiras, deve merecer toda a animaçRo. Se a 
lei ainda n5o decidiu em regra geral de certas 
questões que se prendem com o passado desses 
professores, é justo que as decidamos agora e 
do modo o mais favorável. E' assim que eu en- 
tendo que se devem alliar taes pretenções com o 
interesse publico e muito constitucionalmente. 

O Sr visconde de S Vicente:—Apoiado 
Os meus honrados collegas e amigos não con- 

testam os serviços e o merecimento do honrado 
Sr, conselheiro Brotero. Julgam se presos por um 
escrúpulo constitucional. Dizem ainda que no 
presente caso irinmos conceder aposentadoria 
dupla (ara um só e mesmo emprego. Exami- 
nemos a questão mais detidamente 

O meu nobre collega por Goyaz, que também 
foi meu mestre, ac ibou de ref irir-nos que se 
aposentou sem favor algum, em virtude do seu 
direito cousa rado na antiga lei. que concedia 
jubilação ao professor, passados vinte annos de 
magistério. 

Muito bem : ahi temos que o Sr. conselheiro 
Brutero, se exercesse sómente o magistério du- 
rante esse praso, teria igual direito, isto é, de se 
jubilar cora o ordenado. Ora, durante esses 
vinte annos, em que o meu digno collega ou 
qualquer outro lente creava o direito de jubílnr- 
se, flcando-lhe livre para qualquer industria o 
tempo que não consagrava ao magistério, o Sr. 
conselheiro Brotero era obrigado p ir lei a pre- 
encher as funcções de outro emprego, as de se- 
cretano da academia. 

As condições são as mesmas? Não ha flagrante 
injusti;* em nivellar, quanto á aposentadoria, 
dous funcionários, um dos quaes tem evidente 
mente mais trabslho do que o outro? 

O Sr. Zacarias : — Ora 1 o trabalho de secre- 
tario ! 

O Sr. F Octaviano : - Perdoe-me o meu il 
lustre collega. Eu vi, no meu quinquennio de es- 
tudos, que os outros professores demoravam se 
na academia uma hora por dia e o Sr. conselheiro 
Brotero alli se achava desde que se abria o elifi- 
cio até ás horas do seüencerramento! Se as funo- 
çõrsnão eram elevadas, eram ao menos preen- 
chidas com zelo e roubavam lhe t jdo o tempo. E 
então, nas épocas das matrículas, só o trabalho 
de examinar attestados e dar certidões, não era 
pouco pesado. 

Mas ahi está a própria legislação do paiz 
dando-me razão e ao Sr. Brotero. Em 1854, jul- 
gou-se necessário crear um empregado especial 
para essas funcções de secretario 1 Pergunto; no 
teratio legal para a aposentadoria, esse empre- 
gado a terá ou não? Se a não tiver, serí uma 
excepcão desconhecida nas nossas praticas 
Po-tanto, vê 0 senado ja • stes dous pontos fóra 
de contestação: que o Sr. Brotero, alem dos ser- 
viços de lente, tem também os de secretario ; e 
que os serviços de secretario dão 1 -gar a uma 
aposentadoria, a qual só se ^r .negar «o 
Sr. Brotero pelo argimento casuistieo ■ de ter 
exercido o cargo de secretario conjuntamente 
com o de professor. 

O Sr Silveira da Motta i-Nào ha exemplo. 
O Sr F. [Octaviano Não é isso um argu- 

mento. Se reconUecemos que os serviços são 

dietinetos, isto é. se concordamos que o Sr. Bro- 
tero tem prestado, alem de seus serviços de 
mestre, os quaes deram a S. Ex. direito a uma 
jubilação, outros serviços de secretario, os quaes 
vão dar a outros funccionarios direito a uma 
aposentadoria, porque nos havemos de prender 
pela questão formslistica ? 

O Sr. Silveira da Motta :—Não ha ninguém 
que tenha duas aposentadorias. 

O Sr F. Octaviano ;—Quando muito seria 
âuestão de formula, isto é, mandar-se dar ao Sr. 

rotero uma só aposentadoria, contanao-se-lhe 
os d^us serviços distinetes, de lenta e secretario. 
Mas fique sabendo o nobre senador que eu co- 
nheço na província do Rio de Janeiro quem 
tenha duas aposentadorias. O nobre senador 
também conhece 

O Sr Zacarias :—E' um abuso. 
O Sr F. Octaviano ; —Não sei, porque não 

estudei as circurnstanoias. 
Voltando ainda á questão de inoonstitueíona- 

lidade, vejamos o que ipier dizer esta resolução. 
A camera dos Srs. deputados, autorisan lo a 
aposentadoria do Sr. Brotero, naturalmente 
dirigiu se por estes princípios: o poder legisla- 
tivo, nos assumptos que cream obrigações para 
o thesouro como aposentadorias, pensões, etc., 
é o único competente para estabelecer regras 
geraes ou para resolver casos omissos, á pro- 
porção que vão occorrendo. Ora, não estando 
reguladas ainda por lei as aposentadorias dos 
secretários das academias, quando esse cargo 
estava annexo ao de professores, e não podendo 
q governo coneedel-as visto que lhe falta para 
iasn competência ; o poder legislativo, achando 
que os serviços daquelles secretários são identi- ; 
cos aos outros serviços públicos, autoiisa o go- 
verno para os aposentar. 

Esta foi a ordem de idéas que deu nascimento 
á resolução que discutimos Não encontro nesse 
raciocínio, nem erro, nem fulsidade Que me 
importa que aproveite sómente «o Sr. Brotero? 
Deixa, por isso, de ser justo o raciocínio? (^poia- 
dos] 

Ainda melhor: aquelles que teem medo dos pre- 
cedentes, flcam c-rtos de que esta resolução não 
r erá nociva, porque não ha mais ninguém nas 
circumstnnciis do Sr. Brotero. Eu, que não te- 
nho medo délles, quando são fundados em jus- 
tiça, fico sabendo que se a lei exigir de dous 
funcc onarios trabalhos desiguaes, maior será a 
aposentadoria daquelle que mais trabalho tiver; 
e como isto é justo, tico sabendo que o legisla- 
dor procederá com justiça. 

O nobre senador por G' yiz argumentou tam- 
bém coutra esta resolução, citando nos o parecer 
de umasecção do conselho de Estado E' um argu- 
mento de autoridade, mas aut u idade tolhida 
na sua apreciação, porque não pôde fazer leis, e 
sómente lembrar as que temos. Contra esse ar- 
gumento, pois, eu tenho outro mais procedente, 
e é a opinião valiosa da camara dos Srs. depu- 
tados, que iniciou e aprovou a resolução. 

Voto do mesmo modo, aprovando a; e espero 
da illustraçãa do senado que adopte sem medo 
este acto de justiça. (Apoiado*]. 
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Não havendo numero para votar-se, ficou en- 
cerrada a discussão. 

Entrou em 2a discussão o parecer da commissão 
de instrucçâo puUlica sobre a proposição da ca- 
m&ra dos tírs. deputados, autorisando o governo 
para aposentar o lente da faculdade do Recife, 
o conselheiro Dr. Pedro Autran da Matta Albu- 
querque. 

O Si*. IZacarías pronunciou um discur- 
so que publicaremos no Appendice. 

OSr, F1. Octavianoi—O nobre senador 
me obriga a tomar a palavra para me dt fender de 
uma heresia que não commetti. Eu não disse 
que o voto da camara dos Srs. deputados aos 
tolhia de discutir e regeitar qualquer medida 
por ella approvada. O nosso illustre collega por 
Goyaz argumentou com a autoridade de um 
parecer do conselho de Estado; a esse parecer 
qppuz eu o parecer da camara dos Srs deputa- 
dos ; eis abi pura e simplesmente o que fiz. 

O Sr- Silveira da Motta ; — Eu citei o pa- 
recer do conselho de Estado, como informação 
í dministrativa. 

O Sr. F. Octaviano : — Mas essa informação 
tinha de limitar-se ás faculdades do poder admi- 
nistrativo; e no caso de que se trata, c jm effeito, 
era preciso mais do que isso: só o poder legis- 
lativo tinha e tom autoridade para resolver a 
questão 

Já que fui obrigado a entrar no debate, me 
permitta o nobre senador pela Bahia que lhe 
diga ; o seu brilhante exordio levava-o forçosa- 
mente a outra conclusão. 

O Sr. visconde de Camaragibk: — Apoiado. 
O Sr F. Octaviano ; — O nobre sensd ir, his- 

toriando os serviços do Sr. ccnselheiro Autran 
e a grande influencia que esse illustrado e bene- 
mérito professor exerceu na reforma dos estados 
acadêmicos e na direcção do espiritr da moci- 
dade brasileira, me fez"acreditar que concluiria 
votando por esse pequeno favor que se lhe con- 
cede para ter melhor jubilação. 

Nem pôde prevalecer o argumento tirado da 
regciçâo do projecto que concedia tal favor, em 
regra'geral, a todos que houvessem completado 
30 annos de magistério. Penso que tem todo o\ 
cabimento a observação feita pelo nobre visconde 
de Carcaragiba O s"enado podia ter regeitado 
aquella regra geral para os serviços communs 
do magistério, e entretanto reservar-se o direito 
de conceder o favor, quando o candidato, além 
de taes serviços, contasse outros que não fossem 
sómente os de tempo mais ou menos longo. E'o 
caso do Sr conselheiro Autran. (Apoiados.) 

Eu nao estava na casa. Sr. presidente, quando 
se votou aquella regeição. Declaro que havia de 
apoiar o projecto. Adopto todos os meios, com- 
patíveis com a razão, para crear nos professores 
o amor ás suas cadeiras, porque nada ma parece 
mais veneravel do que um professor de c^bellos 
brancos. Entretanto, o facto da regeição não 
prova que o senado condemne a idéa íundamen- 
tal do projecto: o que foi condemnadofoi o di- 
reito dado ao governo para apreciar por si só a 
questão : o senado reservou se o direito de apre- 

eial-a, todas as vezes que os velhos professores 
desejarem jubilar-se. 

Cumpre dizer que até certo ponto o senado 
tem razão. Não é aqui, nem na camara tempo- 
rária, que se commettem patronatos em taes 
assumptos : pelo contrario abi estão os Srs. Bro- 
tero e Autran dando testemunho do grande es- 
crúpulo das camaras A' sombra dos princípios 
g-raes, das leis chamadas de interesse geral, é 
que tenho visto praticar-se muito patronato e 
muito escândalo. 

O Sr. Silveira da Motta Isso lá também ó 
verdade. 

O Sr. F. Octaviano : — Por conseguinte, 
Sr, presidente, voto por esta resolução, pelos 
motivos que me levaram a defender o anterior 
projecto. Não ha muitos Autrans, nem Broteros; 
eexala que elles podessem por longo tempo gozar 
destes pequenos favores que lhes concedo. 

Ficou a discussão encerrada pelo mesmo mo- 
tivo. 

O Sr. presidente deu para a ordem do dia 
de 23 ; 

Votação dos projectos cuja discussão ficou en- 
cerrada. 

3" discussão das proposições da, camara dos 
Srs. deputados a que se refere o parecer da mesa 
n. 212, sobre pensões. 

2* discussão do projecto de lei corrigindo o 
erro no nome de uma pensionista, D. Iguacia 
Seiotina Freitas da Silveira. 

1* discussão do projecto da camara dos Srs. de- 
putados autorisando o governo para nu regu- 
lamento do serviço telegraphmo impôr aos in- 
fractores multa até 200$, e outras penas. 

Trabalhes de commissões. 
Levantou-se a sessão ás 2 horas e 45 minutos 

da tarde 

ACTA EM 23 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIEENCIA DO SR, VISCONDE DE ABAETÉ, 

A'8 11 horas da manhã fez-se a chamada, e 
acharam-se presentes 29 Srs. senadores, a saber: 
visconde de Abaeté, Almeida e Albuquerque, 
Jobim, barão de Mamanguape. Leitão da Cunha, 
Dantas, Nunes Gonçalves, Fernandes Braga, 
barão do Bom Retiro, barão de Cotegipe, barão 
de S. Lourenço, barão do Rio-Grande, barão das 
Tres Barras, Carneiro de Campos, barão de Pira- 
pama, duque de Caxias, Firmino, F. Octaviano, 
Torres Homem, Sayão Lobato, Figueira de Mello, 
Siuimbú, Cunha Figueiredo. Teixeira de Souza, 
visconde de Cámaragibe, Zacarias, visconde de 
Itaborahy, visconde de Sapucafay e visconde da 
S. Vicente. 

Compareceram depois da chamada os Srs, Sil- 
veira Lobo, barão de Muritiba e Pompeu. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Chichorro, barão de Antonina, Pa- 
ranhos, barão de It&úna, barão de Maroim Paula 
Pessoa, Mendes dos Santos, Mafrae Dias Vieira. 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Diniz, Souza Franco, conde da Boa 
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Vista, Jaguaribe Souza Queiroz, Furtado, Para- 
naguá^ Saraiva, Fonseca, Silveira da Motta, Dias 
de Carvalho, visconde de Suassuna e Nabuco. 

O Sr. presidente declarou que nSo podia haver 
sessão por falta de quorum, mas que ia ler-se o 
expediente que se achava sobre a mesa. 

O Sr. 1" secretario deu conta do seguinte 
EXPEDIENTE. 

Offioio do l» secretario da camara dos Srs. de- 
putados de 22 do corrente, eommunicando que 
a mesma camara adoptara e ia dirigir á «aneção 
imperial o projecto de resolução, que antorisa 
o governo par» conceder garantia de juro ao ca- 
pital addicional da estrada de ferro de Pernam- 
buco. 

Dito do ministério do Império, e da mesma 
data, participando que Sua Magestade o Impe- 
rador íieava inteirado de haver prestado jura- 
mento e tomado assento no senado o Sr. conse- 
lheiro Francisco de Salles Torres Homem. — Ao 
archivo. m 

Dito do ministério da justiça, da mesma data, 
tranemittindo as informações pedidas pelo se- 
nado em offlcio de 27 de Setembro do anno pas- 
sado, ácerca dos acoutecimentss de 1868 na ci- 
dade de Lençóes, e outros quesitos. — A' quem 
fez á requisição. 

O Sr. 2» secretario P u o seguinte qarecer : 
« A commissão de marinha e guerra tendo 

examinado a proposta do governo que fixa as 
forças navaes do Império, pa ia o anno financeiro 
de 1871 a 187£, e que foi reraettida pela camara 
dos Srs. .deputadoe ao senado, é de parecer que 
entre em discussão a mesma proposta e seja ap- 
provada. m .-u.t - 

Paço do senado, 23 de Junho de 1870.—Duque 
de Caxias.—Birâo de S. Lou^enço.—A. L. Da.itas 
de Barros Leite. » 

Ficou sobre a mesa para entrar em discussão 
com a proposta a que se refere. 

O Sr. presidente deu para a ordem do dia de 
25; 

Votação dos projectos cuja discussão ficou 
encerrada na ultima sessão 

3a discussão das proposições da camara dos 
Srs. deputados a que se refere o parecer da mesa 
n. 272 sobre pensões. . ^ . . . , 

2* discussão do projecto de lei corrigindo o 
erro no nome de uma pensionista, D Ignacia j Serotina de Freitas da Silveira. 

3" discussão da proposição concedendo um 
credito de 200.000$ para um Te Deum pela ter- 

Sr,. 
deputados autorisando o governo para no regu- 
lamento do serviço tolegraphico impôr aos in- 
fractores multa até 200$ e outras pe 

ACTA EM 25 DE JUNHO DE 1870 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETÉ . 

A's 11 horas da manhã, fez se 
acharam-se presentes 22 Srs. 
saber ; visconde do Abaeté , 

a chamada e 
senadores , a 
Almeida e Al- 

buquerque, Jobim, barão de Mamanguape, vis- 
conde de Sapuoahy, Jaguaribe, barão de S. Lou- 
renço, barã; de Muritiba, Cunha e Figueiredo, 
Saraiva, Leitão da Cunha, Dias de Carvalho/ 
Sayão Lobr.to, Dantas, barão do Rio Grande, 
visconde de Camaragibe, Firmino, visconde de 
Itiiborahy, barão de Antonina, Fernandes Biaga, 
Teixeira de Souza e Zacarias. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Si- 
nimbú, Nabuco o Pompeu. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Diniz, barão do Bom Retiro, barão 
de Pirapama, Souza Franco, b.irão das Tres 
Barras, Carneiro de Campos. Silveira Lobo, 
conde da B ia V'Sti,,duque de Caxias. Souza 
Queiroz, Fopseca, F Octaviano. Torres Homem, 
Figueira de Mello, Paranaguá, Silveira da Motta, 
visconde de Suassuna e visconde de S. Vicente. 

O Sr. presidente declarou que não podia haver 
sessão por falta de quorum, mas que ia lêr-se o 
expediente que sc achiva sobre a mesa, 

O Sr. Io secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 
Ofiicio do ministério da agricultura, de 22 do 

corrente, em resposta ao de 15, remettendo cópia 
dos avisos dirigidos por este ministério ao da 
fazenda em 3 de Dezembro e de 20 de Maio úl- 
timos acerca do pagamento de 80:000$ a João 
Antunio Alves de Brito. — A quem fez a reque- 
sição. 

Dit, de 23 do corrente, do Io secretario da ca- 
mara dos Srs. deputados, em resposta ao de 20, 
eommunicando que a camara cmsente na alte- 
ração da data do decreto relativo ao pensionista 
José de Souza Menezes.—Ao archivo 

Dito do Sr senador Furtado, datado de hoje, 
participando não ter comparecido ás sessões por 
incommodo de saúde.—Inteirado 

Dito do Sr, senador Nunes Gonçalves, da 
mesma data, participando não comparecer hoje. 
por motivo de iucummodo de saúde.—Inteirado, 

Requerimentos de Antonio Augusto de Padua 
e Bernariò Lourenço Pinheiro pedindo o logar 
de continuo do senado.—A' mesa. 

O Sr 2° secretario leu os seguintes pareoeres 
da mesa ; 

N. 273 de 25 de Junho 1870. 
« Expõe a mataria de tres officios do Sr. mi- 

nistro dos negócios estrangeiros, remettendo 
porcópia ao senado as moções votadas unanime- 
mente nas camaras dos dignos pares e deputados 
da uação por.ugueza, congratulando-se com a 
nação brasileira pela. terminação dá guerra do 
Paraguay • 

N 271 de 25 de Junho de 1870. 
« Expõe a matéria de uma proposição da ca- 

mara dos deputados ipprovando a p*onsão de 
21$ mensaes concedida a D. Emilia Cedalia 
Ferreira Bueno e outros. 

Concluindo; 
1» Que a proposição da camara dos deputa- 

dos deve entrar em discussão e ser appròvada. 
0 Parecer mesa seja impresso, e distribuído na fôrma do estylo. » 

Ficaram sobre a mesa para entrar na ordem 
doa trabalhos. 

O Sr. presidente deu para a ordem do dia de 27. 
58 



256 SESSÃO EM 27 DE JUNHO DE 1870 

Até a 1 ftorct.—Votação doa projectos cuja dis- 
cussão ficou encerrada na ultima sessão. 

discussão das proposições da camara dos 
Srs. deputámos a que se refere o parecer da 
mesa n. 272, sobre pensões. 

2a discussão do projecto de lei corrispniio o 
erro no nome de uma pensionista, D. Ignacia 
Serotina Freitas da Silveira. 

1* discussão <!o projecto da camara dos Srs. 
deputados, aut irisando o governo para no re- 
gulamento do ■ erviço telegraphico impôr aos 
infractores muita de200)5 e outras penas. 

2a discussão das seguintes proposições da 
camara dos Srs. deputados : 

Approvando pensões concedidas por serviços 
prestados na guerra, mencionadas no parecer 
da mesa n. 274. 

Autorisands o governo para despender a 
quantia de 4:000$ para cumprimento da lei 
n. 1310 de 24 de Agosto de 1866. 

1" discussão da proposição do senado letra A, 
autorisando o governo pára pôr em concurso o 
estudo do traço dd uma estrada de ferro entre 
as provincias de Santa Chatarina e Rio-Grande 
do SuL. 

-2a dita da proposição da camara dos Srs. de- 
putados autorisando" a encorporação da com- 
panhia para construcção de uma estada de ferro 
entre as provincias de Santa Catharina e Rio 
Grande do Sul. 

A' 1 hora.— 3a discussão da proposição conce- 
dendo um credito de 200:000$ para as despezas 
de um Te Deum pela terminarão da guerra do 
Paraguay. 

Em seguida o Sr. presidente convidou os Srs. 
senadores presentes para se occuparem com 
trabalhos das commissões. 

ííla sesssio. 

EM 27 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SE. VISCONDE DE ABAETÉ. 

Summadio —Expediente.— Diversos requerlmen 
tos, pedindo o logar de continuo.—P^receres 
da mesa ns. 275, 276 e 277 sobre pensões.— 
Parecer da commissão de marinha e guerra 
sobre a proposta de forças de terra para 
1871—1872.— Parecer da commissão de con- 
stituição sobre a eleição de Minas-Geraes.—. 
Requerimento do Sr.Silveira Lobo.—Ordem do 
dia.—Votação das proposições àa camara dos 
Srs. deputados concedendo' aposentadorias ao 
conselheiro J. M. A. Brotero e P. Autran di 
Matta e Albuquerque.—Discussão de diversas 
proposições da mesma camara sobre pensões. 
—Discussão da proposição da mesma camara 
sobre 0 regulamento do serviço telegraphico. 
- Discussão da proposição da' nu-sma camara 
autorisando o governo a de-pender a quantia 
de 4 000$ — Discussão do projecto do senado 
sobre uma estrada de ferro entre Santa Ca- 
tharina e Rio-Grande do Sul.— Discursos dos 

Srs. Jobim. Dantas e Nunes Gonçalves.— 
Emenda do Sr. Nunes Gonçalves.—Discursos 
dos Srs. Jobim e Sinimbú.—Observações do 
Sr. presidente — Discussão da proposição da 
camara dos Srs. deputados abrindo ao go- 
verno um credito de 200 000$.—Discursos dos 
Srs. barão <ie Muritiba, Nibuco, barão de 
S Loúrenço e Zacarias. 

A'8 II horas da manhã fez-se a chamada, o 
acharam-se presentes 41 Srs senadores, a sa- 
ber: visconde de Abaeté, Almeida e Albuquer- 
que, Jobim. Dias Vieira barão de Mamanguape, 
visconde de Sapucahy, Nunes Gonçalves. Fer- 
nandes Braga, visconde de Camaragibe, Cunha 
Figueiredo, barão de Cotegipe. Leitão da Cunha, 
Carneiro de Campos, Firmino, barão de S. Loú- 
renço, Sinimbú, Dias de Carvalho, Sayão Lobato, 
visconde de Itaborahy. barão das Três Barras, 
Teixeira de Souza, duque de Caxias, barão de 
Muritiba, barão do Rio-Grande, Jaguaribe, Dan- 
tas, Figueira de Mello. Torres Homem, Zacarias, 
Pompeu. barão do Bom Retiro, F. Octaviano, 
Paranaguá, barão de Antonina, Saraiva, vis- 
conde de S Vicente, barão de Pirapama, Silveira 
Lobo, Souza Franco, Nabuco e Silveira da Motta. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Chichorro, barão de Itaúna, barão 
de Maroim, Paranhos. Furta 3o, Paula Pessoa, 
Mendes dos Santos e Mafra. 

Deixai am de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Diniz, conde da Boa Vista, Souza 
Queiroz, Fonseca e visconde de Suassuna. 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leram-se as actas -le 22, 23 e 25 do corrente, 

e, não havendo quem sobre ella fizesse obser- 
vações, foram approvadas. 

O Sr. !• secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
Requerimentos ; 
De Cândido José de Araújo Vianna, offlcial 

da secretaria do senado, pedindo licença com 
todos os vencimentos, a contar do dia'do en- 
cerramento da presente sessão até o da abertura 
da sessão seguinte. 

De Antonio Vianna Gonçalves Fraga e An- 
tônio Gonçalves Moreira M*aia pedindo o logar 
de continuo.—A' mesa. 

O Sr. 2' secretario leu os seguintes pareceres: 
Da mesa, n. 27o, de 27 de Junho de 1870. 
Expõe a matéria de uma proposição da camara 

dos Srs. deputados, approvando pensões conce- 
didas por serviços de guerra, ao soldado Manoel 
Antonio de Paula Rachel e outros. 

Concluindo; 
1." Que a proposição da camara dos Srs. depu- 

tados deve entrar ein discussão e ser approvada. 
2.' Que o parecer da mesa seja impresso e dis- 

tribuído na fôrma do estylo. 
N. 276 de 27 de Junho de 1870. 
Expõe a matéria de uma proposição da camara 

dos Srs. deputados, approvando mercês pecuniá- 
rias concedidas a D. Eugenia Umbelina de Castro 
Pires, e outros. 

Concluindo : 
1.° Que a proposição da camara dos Srs. depu- 

tados, deve entrar em discussão. 
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2.° Que o parecer da mesa seja impresso e 
distribuído na forma do estylo. 

N. 277 de 27 de Junho de 1870. 
Expõe a matéria de uma proposição da camara 

dos Srs. deputados, approvanuo as pensões con- 
cedidas por serviços de guerra ao soldado do 3i0 

corpo de voluntários da patria Eufrasio Alves 
Pereira da Motta, e outros. 

Concluindo: 
1.° Que a proposição da camara dos Srs. depu- 

tados deve entrar em discussão e ser approvada: 
2.» Que o parecer da mesa seja impresso e dis- 

tribuído na forma do estylo. 
Ficaram sobre a mesa para enti ar na ordem 

dos trabalhos. 
Da commissâo de marinha e guerra : 
«A commissâo de marinha e guerra examinou 

as emendas feitas e approvadas pela camara dos 
Srs deputadosá proposta do poder executivo que 
fixa as forças de terra para o anno financeiro de 
1871 a 1872, e é de parecer que a referida pro- 
posta com as respectivas emendas entre em dis- 
cussão, oíferecendo a commissâo as alterações 
seguintes : 

1.' Supprima se o § 1' do art. !•, por estar 
sua matéria providenciada nas emendas a igual 
proposta fixando as forças de terra para o anno 
de 1870 a 1871, e que voltou para a camara dos 
Srs. deputados. 

2.' O art. 2o additivo contém matéria provi- 
denciada no art S0 da lei de 20 de Julho de 1864, 
que foi declarada disposição permanente pelo 
art. 2° da lei de 28 de Junho de 1865, e pôde ser 
substituído pelo seguinte: 

« A disposição do art. 3° § 9° da lei de 20 de 
Julho de 1864, que a lei de 28 de Junho de 1865 
declarou, permanente se observará de conformi- 
dade com a lei n. 1471 de 25 de Setembro de 
1867 art. 3.o » 

3.' O art S" seja substituído pelo seguinte : 
«Serão considerados desde já como se gradua- 

dos fossem os oflficiaes do exercito e praças de 
pret que foram commissionados pelos gencraes 
em chefe durante a guerra,em que se acham ac- 
tualmente conservados nestas commissões, 

4.' Supprima-se o art. 4o add.tivo por estar 
Sua disposição nas emendas enviadas á camara 
dos Srs. deputados na proposta de fixação para 
o anno de 1870 a 1871 tendo o governo um anno 
para sua execução. 

Paço do senado, 25 de Junho de 1870 —Duque 
de Caxias.-Barão de S. Lourenço —Dantas » 

O mesmo destino. 
Foi igualmente lido o seguinte parecer da 

con.missão de constituição; 

parecei da commissâo de constituição sobre 
A ELEIÇÃO DE DOUS SENADORES PELA PROVÍNCIA 
DE MINAS-GERA.ES. 

A commissâo de constituição vem dar conta 
do exame instituído nas actas e mais papeis 
a ella enviados com' as c¥'tas lmpenae8 
da 27 de Maio proxirao passado, pelas quaes 
foram nomeadoí senadores do Impem pela pro- 
víncia de Minas Geraes os Srs. conselheiro Joa- 
quim Antão Fernandes Leão e Dr. Joaquim 

Delfino Ribeiro da Luz, contemplados na lista 
tríplice resultante da eleição a que ultimamente 
se procedeu naquella prôvincia para preanche- 
rem-se as vagas provindas do fallecimento do 
conselheiro José Joaquim Fernandes Torres e 
Theophilo Benedicto Ottoni. 

Foram-lhe presentes a acta da apuração geral 
devotos, a lista tríplice, as actas da votação e 
apuração de 58 collegios eleitoraes, e as da elei- 
ção primaria de 261 parochias. 

Não recebeu as dos collegios de Jacuhy e Pas- 
sos (5° diatricto1, nem as da organisação destes 
e dos seguintes: 

Do i* distrlcto, Ouro Preto e Queluz. 
Do 2°, Conceição, Curvello, Pitangui, Indaiá 

e Pará 
Do 3o, Barbacena, Rio Preto,Baependy, Chris- 

tina, Pomba, Leopoldina, Mar de Hespanha e 
S. José d» El-Rei. 

Do 4o, Formiga, Tamanduá, Uberaba, Prata, 
Araxá e S Francisco das Chagas. 

Do 6', Diamantina 
Do 7», S Romão, Paracatú, Patrociuio, Grão- 

Mogol e Guaycuhy. 
Ao todo 29 c llegios, de que não ha anthen- 

tieas da organisação, e dons de qua também fal- 
tam as da votação e apuração. 

Da eleição primaria não vieram actas de 54 
parochias. 

Em Carrancas,do collegio de S. João de El-Rei. 
e em Passatempo, do collegio da Oliveira, ambas 
pertencentes ao 4o districto, não houve eleição. 

Nos collegios da villa do Pará ^ districto), 
do Mar de Hespanha e S. José de El-Rei (3o dis- 
tricto) e de S Romão, Patrocinio, e Bagagem 
{7° districto), faz-se a eleição (votação e apura- 
ção) a 4 de Março, e nos outros a 5* Esta diver- 
gência, que tem apparecido mais vezes sem 
perigo de nullidade, segundo os precedentes do 
senado, proveito do diverso modo de entender a 
ordem do governo provincial, que designára o 
dia quatro para a eleição secundaria. 

A ausência dos documentos de que a commis- 
sâo faz menção e a omissão de certas declara- 
çõ?s que servem para a perfeição das actas, não 
teem sido bastantes para annuliar eleições, 
quando a falta de protestos bem fundados ou 
representações provadas contra ellas induz a 
presumpção de legalidade. Os poucos casos oc- 
corridos nesta eleição, que podem obstar a essa 
presumpção, serão opportunamente trazidos ao 
conhecimento do senado, a quem a commissâo 
não enfadará com narração prolixa; só fará re- 
senha do que encontrou de notável no processo 
eleitoral, que correu na quasi totalidade de con- 
formidade com a lei; por onde considera a elei- 
ção merecedora da approvação da casa. 

O que occorreu nos diversos collegios reduz-se 
ao seguinte: 

PRIMEIRO DISTRICTO. 
Queluz 

No collegio dá cidade de Queluz foram toma- 
dos em separado os votos dos cinco eleitores da 
parochia de Catas Altas, pela irregularidade no- 
tada no parecer da mesa, considerando nulla a 
eleição por ter sido «a acía da chamada (são pala- 
vras do parecer) lavrada pelo escrivão do juiz de 
paz, incompetente para til fim, visto não ser 



538 SESSÃO EM 27 DE JUNHO DE 1870 

membro da assembléa parochial » cSi obstante 
o juízo em contrario de dons mesario !, que não 
qualificavam de substancial esta irregularidade, 
por isso que a ultima acta da apuração escripta 
pelo secretario foi assignada por todos os mem 
bros da mesa. 

A commissâo. tendo verificado o faeto da lei- 
tura das aetas da eleição primaria, eutende que 
foi acertada a decisão do collegio, á vista da 
lei, segundo a qual só a acta da formação 
da mesa deve ser lavrada pelo escrivão do 
juiz de paz; as outras pertencem ao secreta- 
rio. (Art. 47 § 2,, in /ii.e da lei regulamentar das 
eleições.) 

E', pois, de parecer que os cinco votos não de- 
vem ser contados. 

Falta a acta da oiganisnção do collegio. 
Aübá. 

O collegio da cidade de Ubá tomou em sepa- 
rado se'e votos dos eleitores da parochia de Santa 
Rita do Turvo, por ter havido o excesso de vinte 
e três votos na eleição, e mais deus dos eleito- 
res Joaquim Lopes de Fam Reis a José Vieira 
de Souza, nos quaes além daquella razão accres- 
cia a de estarem pronunciados como incursos no 
art. 257 do codigo criminal, e sustentada a 
pronuncia Esta razão, porém, não procede em 
presença do documento transcripto nas aetes, 
que prova não estar sustentada a pronuncia ao 
tempo da eleição. Subsiste, todavia, o funda- 
mento commum a todos os nove eleitores da 
parochia que compareceram, faltando só um. 

A cominissão examinou as actas da eleição 
primaria desta freguezia, e achou de mais "i75 
votos, e não vinte e tres. Acudiram ás chamadas 
290 cidadãos, que deviam votar para dez eleito- 
res, e produzir 2,900 votos; mas a som ma dos 
que se apuraram i-óbe a 3,075; logo a dififereaça 
ou excesso é de 175. 

Esta circumstancia revela desordem no pro- 
cesso eleitoral, e, por conseguinte, grande vicio 
que torna a eleição nulla A commissâo, appro- 
vando a decisão do collegio, é de parecer que os 
nove votos não devem ser contados. 

Mariana. 
Foram neste collegio tomados em separado os 

oito votos dos eleitores da parochia do hinheiro, 
porque, segundo um protesto lançado nas actas 
da eleição primaria, a que o collegio attendeu, 
occorreram as seguintes irregularidades; Ia não 
ter sido feita a chamada pela lista legal; 2a não 
ser a assembléa parochial presidida pelo 1° juiz 
de paz Agostinho José Ferreira de Souza, que 
se achava presente, assistiu a todo d processo, 
e ate interveio nos trab lhos eleitoraes; 3a ter o 
presidente da mesa interrompido tres vezes o 

' acto, dando azo a que os votantes se dispersas- 
sem a ponto de não acudir á segunda chamada 
A mesa contraprotestou por negação, o que de 
certo não é uma contestação satisfactoria. 

A cnmmissão concorda com a resolução do 
collegio, e para assim obrar basta-lhe a incom- 
petência do presidente, que foi o 2° juiz de paz, 
estando o primeiro na matriz tomando parte na 
eleição. As decisões do governo imperial, cita- 
das* em contrario, referem-se sômeute ao acto 
momentâneo da presença do 1'juiz de paz pára I 

votar; não são applicaveis ao caso que occorreu 
na parochia do Pinheiro, o qual deve regular-se 
pelo aviso de 5 de Janeiro de 1865, 

Foi ainda apresentado neste collegio outro 
protesto contra as eleições das parochias da Sé, 
e Camargo, arguindo a primeira de graves irre- 
gularidadei; M- s a mesa no coatraprotesto 
explica os fretes de modo que os despe de toda 
a grevidaie. 

Fonlt Nova. 

Duas actas da eleição secundaria da cidade da 
Ponte Nova foram remettidas á commissâo, por- 
que fraceionou-se o respectivo collegio. 

Consta das actas que depois de reconhecidos 
legítimos os eleitores das parochias que com- 
põem o collegio, o eleitor coronel Miguel Mar- 
tins-Chaves propôz que, não obstante a delibe- 
ração do collegio, deviam votar em separado 03 
eleitores da cidade, os tres últimos da Barra do 
Bacalháo, e os tres últimos do Anta, porque 
tendo sido suspensa a lei provineiil na parte em 
que os votantes do Ribeirão dos Teixeiras de- 
viam concorrer na parochia da Barra do Baca- 
lháo, enão nado Anta, pelo faeto de serem estas 
duas freguezias pertencentes acollegios distinc- 
tos, isto é, ao de Mariana uma, e ao de Piranga 
outra, e como este motivo cessou, foram feitos 
oito eleitores na Barra do Bacalháo, e onze na 
do Anta, os quaes tendo concorrido a este colle- 
gi • devem votar em separado. Assim decidia o 
collegio. 

O mesmo eleitor propôz. e o collegio resolveu, 
que votassém era separado os eleitores da paro- 
chia da Ponte Nova, porque ainda não se sabia 
positiva e oficialmente a approvação dos eleito- 
res geraes, que organisaram a mesa parochial. 
Em aboco desta asserção o eleitor apresentou 
documentos que se transcreveram nas actas, 

Ogamsado o collegio e tomadas as delibera- 
ções que ficam expendidas, foiapresentado um 
protesto de eleitores do Anta, Juquery e Abre- 
Campo, declarando que se retiravam para forma- 
rem ccllegio á parte, pelas razões seguintes; l." a 
mesa foi orgamsada com eleitores nullos da pa- 
rochia da Ponte Nova ; 2,a para essa organisação 
concorr-ram tres eleitores da parochia da Barra 
do Bacalháo excedentes ao numero marcado para 
ella , 3.a fazem parte da mesa eleitoral dous elei- 
tores da çarochia da Ponte Nova, cuja eleição é 
nulla ; 4.' a votação dos tres eleitores da Barra 
do Bacalháo influiu sobre o resultado da eleição 
de seus membros ; 5 a o collegio decidiu que os 
tres últimos eleitores do Ant i votassem em se- 
parado, quando se acha fixado pelo poder compe- 
tente o numero de onze. 

O protesto foi plenamente contestado pelos 
eleitores aue c instituíam o collegio. 

A commissâo, quanto á divisão do collegio, 
entende que a reunião verificada nenhum valor 
tem. Os eleitores dissidentes com effeito forma- 
ram o chamado collegio, o c^ual é inteiramente 
nullo. Nem ao menos é plausível o fundamento 
alleijado de evitar que ebitores nullos se con- 
fundam com os legítimos, e assim se Inutilise a 
eleição. Esse perigo foi conjurado com os vota- 
ções em separado. 

E quanto ao collegio legitimo, a commissâo, ' 
appiovando a votação promiscua, propõe o adia- 
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mento da decisão relativa aos votos separados 
dos eleitores da Ponte Nova e Barra do Bacalháo 
até que se obtenham informações completas so- 
bre a legalidade dos eleitores que concorreram 
á formação da mesa parochial da freguezia da 
cidade, e o numero dos que àctualmente cabem 
á Barra do Bacalhao. 

2,° DI8TRICT0. 
Sabard. 

Na parochia da cidade bouve duas eleições em 
3 e 20 de Fevereiro. 

Cousta das actas da segunda,'que por impedi- 
mento doa três juizes de paz mais votados, o 4® 
Antonio Pereira dos Santos assumira a jurisdic- 
ção ; e decl rando-se logo também impedido, 
fizera saber por tal edital de 2 de Fevereiro que 
adiava a eleição para quando o 1° juiz de paz da 
parochia da freguezia de Raposos, a quem como 
substituto legal, passara a jurisdição, julgasse 
conveniente. • 

Não podendo este deixar o exercício do cargo 
na sua parochia, onde presidia a eleição respec- 
tiva, publicou no mesmo di 2 edital adiando a 
da cidade de Sabará para 20 do mez. 

Nesse dia, o 2° juiz de paz Antonio José dos 
Santos Lessa organisou a mesa parochial, con- 
correndo para esse fim 1 eleitores e 8 supplen- 
tes, e proseguiu até o fim da eleição com as for- 
malidades da lei. 

Das actas de 3 de Fevereiro consta que os ci- 
dadãos reunidos na matriz no dia antecedente 
cara a eleição, visto o edital do 4° juiz de paz 
que se declarava impedido, tendo em pouco o 
adiamento annunciado. recorreram aos juizes de 
paz dos listrictos mais visinhos : Cuiaba, Con- 
gonhas, e Raposos : os primeiros se escusaram 
e o terceiro respondeu com a deliberação con- 
stante do seu edital, de que acimase fez m-.nção, 
isto é, que tinha adiado a eleição para o dia 20. 

Dirigiram-se então aos de Santa Luzia, dos 
quaes o 2° José Machado Calazans comparecen 
no dia 3, nomeou offlcial de justiça, e escrivão 
do juiz de paz, organizou a mesa com supplentes 
do juiz de paz, por não haver comparecido 
nenhum eleitor ou supplente; fez as chamadas 
pelo edital que estava affixado na porta da 
matriz, e foi por diante até concluir a eleição. 

No dia 21, depois da 3' chamada na eleição de 
20, dous protestos se apresentaram, um pelo 
conego Dr. José Marciano Gomes Baptista,por 
elle assignado com outros cidadãos, censurando 
as autoridades que figuraram no adiamento da 
eleição taxada de ajuntamento illicito; outro 
pelo cidadão Jacintho Dias da JSilva. Esses pro- 
testos foram vantajosamente contestados pela 
mesa. 

A commíssão, apreciando -estes fictos, com 
quito ache singular o modo como se fez o 
adiamento, entende que a eleição de 20 de Feve- 
reiro é válida. O adiamento exist.a ipso fado, 
desde nue o 4° juiz de paz so declarou impedido, 
restava apenas fixar-lhe o termo; ó isto que pra- 
ticou o substituto, posto que melhor ser a que 
o fizesse o mesmo, juiz de paz. Como porem, 
tinha elle passado a junHdicçãoaosubstituto 
competia flxal-o por direito Pr0Prl0' não por 
virtude da extravagante delegação. , 

Quanto á eleição de 3, é nulla no conceito da 
commissão; basta o adiamento competente- 
mente decretado para queella não podesse effec- 
tuar se O direito dos dissidentes estava acaus 
telado, indo elles protestar, como depois fizeram 
na eleição legal. 

Tendo sido tomados em separado os votos 
destas eleições, e sendo, na opinião da com- 
missão, válida a de 20 de Fevereiro, cumpre 
accrescentar aos promiscuamente apurados og 
12 da referida eleição, que foram assim distri- 
buídos ; 
Ao Dr. Jeronymo Máximo Nogueira Penido 12 
Ao Sr. Joaquim Delfino Ribeiro da Luz . 12 
Ao conselheiro Joaquim Antão Fernandes 

Líâo .  , .... 12 
Ao Dr. Luiz Carlos da Fronsecà. ... 12 
Ao eommendador Mariano Procopio Fer- 

reira Lage  12 
Ao eommendador Antonio Cândido da Cruz 

Machado. ...  12 
Sanla Luzia. 

Neste collegio foram tomados em separado 
os votos dos eleitores João de Araújo Valle Jú- 
nior, e capitão Joaquim Dias da Silva pelas, ra- 
zões expressas na acta respectiva, e são as se- 
guintes ; 

A mesa parochial da parochia da Lagôa Santa 
tomara em apartado os votos que para eleitor 
recahiram em João de Araújo Valle Júnior, e 
em João de Araújo Valle, parecendo crêr que 
elles foram dados a indivíduos difíèrentes. Mos- 
trando,porém, concludentemente a mesa do col- 
legio, que todos esses votos pertencem a um só 
indivíduo, João de Araújo Valle Júnior, delibe- 
rou-se que os 28 dados a João de Araújo Valle 
devem reunir-se aos 169 que a mesa parochial 
contou a João de Araújo Valle Júnior, vindo este 
a obter 197 votos, e ficando assim superior em 
cinco votos ao capitão Joaquim Dias da Silva, 
que obtivera 192, competindo, portanto, áquelle 
o 8° logar na lista dos eleitores, e a este o de 
1° supplente- Conclue a mesa do collegio que o 
diploma conferido ao capitão Dias é nullo, e que 
Jouo de Araújo Valle Júnior é o legitimo eleitor 
ca parochia da Lagôa Santa. 

A commiséão, á vista do explendido, entende 
que deve coutar se o voto de Valle Júnior e re- 
conhecel-o eleitor da dita parochia, sendo sup- 
plente o capitão Dias. 

O seu voto recahiu nos Srs.: 
Marquez do Herval. 
Conselheiro Christiano Benedicto Ottoni. 
Dr. Martinho Alvares da Silva Campos. 
Dr. José Rodrigues Lima Duarte. 
Rev. Bispo da Diamantina. 
Conselheiro de Estado Domiciano Leite Ribeiro. 

Conceição. 
Este collegio tomou em separado os votos dos 

eleitores das parochias do Itambé, e Riacho- 
Fundo, pelas razões expostas no parecer da mesa, 
verificando poderes. 

Quanto á parochia do Itambé: estando for- 
mada a mesa regularmente, e tendo funccionado 
em ~ de Fevereiro, o juiz de paz, no dia 3, para 
excluir os membros escolhidos por seus pares, 
sem ao menos uma particinacão destes empre- 
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gados, ou qualquer razSo, foram elles expulsos 
da mesa, e substituídos por outros illegalmente, 
porque não se cumpriu o dispost > no art. It das 
mstrucções de 23 de Agosto de 1856 ; pois que 
o juiz dê paz, preterindo o direito dos cidadãos 
alli mencionados, convidou, a seu belprazer, 
pessoas que os substituíssem no trabalho. 

Quanto á parochia do Riacho-Fundo. diz o pa- 
recer : que por occasião do processo das cha- 
madas não foi observado o art. 3» das instruc- 
ções, a que se r fero o aviso de 27 de Setembro 
de 1856, porque, finda a primeira chamada, 
abriram a urna, contaram as cedulns, e verifi- 
caram seu numero, lançaram-nas de novo na 
urna. lacrando-a então, violando o direito de 
sua inviolabilidade, e repetindo este mesmo act i 
na segunda chamado. Comquanto o art. 68 das 
instrucçõss de 31. d- Dezembro de 1868, conti- 
nua o parecer, mande declarar o numero dos 
cidadãos qne concorrem á 1" e 2J chamadas, não 
autorisa todavia a abertura da urni para tal 
fim. e apenas ordena que se verifique essa apu- 
ração pelo rol dos faltosos, ou por apontamentos 
de algum d^s mesarios. 

A commissão, recorrendo á eleição primaria 
destas parcchias, achou, p^lo que respeita á do 
Itambé, o seguinte: 

No dia 2 de Fevereiro, organisada a mesae as- 
signada a acta da instailação da «ssemblé» pa- 
rochial. das 3 para as 4 horas da tarde retira- 
ram «eos quatro mesarios, e todos os eleitores 
e supplentes, que tinham comparecido, alguns 
dos quaes são também votados em õ0, 6° e mais 
logares da lista de juizes de paz. 

« Em conformidade do art. 4o das instruc- 
ções de 22 de Agosto de 1860, resa a acta do 
dia 3, o Io juiz de paz nomeou hontem para 
compor-se a nssembléa parochial aos cidrdãos 
José Fernandes das Mercês, 3o juiz de paz com 
a renda legal para eleitor, assim como Theo- 
philo Coelho Jacame, 5o votado para juizt de paz, 
com a mesma renda os quaes foram coavocados 
por officio a edital affixado na porta da matriz 
no Ir.do externo, no qual annunciou se o pre- 
sente acto nt> dia de hoje as9 horas da manhã; 
e de faoto só compareceu o cidadão José Fer- 
nandes das Mercês, não comparecendo o outro 
nomeado por incjmmodadb em sua saúde; e 
para auhstituil-o nomeou o Sr presidente q ci 
dadão Francisco de Salles Coelho, também juiz 
ds paz com a renda legal para eleitor, o qual. 
estando presente, tomou essento, aates do que 
ojuizdepaz presidente teedo convocado o es 
crivão da suhdèlegucia e pez para este acto, 
não quiz o dito escrivão sa prestar; por cujo 
motivo o juiz de p z-presideate nomeou a mim 
José Antonio da S:lva, que prestei juramento. 
Reunidos,pois, o pre-idente e os cidadãos Fran- 
cisco cie Sallss Coelho e José Fernandes das 
Mercês, passou o dito juiz a fazer a leitura em 
voz alta e intelhgivel do tit 2o oap. Io da lei de 
19 de Agosto de 1845, do cap, ]o do decreto 
n. 1812 de 23 de Agosto do 18õ6, e das instruc- 
cQes de 22 de Agosto de 1860, mandados obser- 
var pelo decreto da mesma data n. 2621, depois 
de que o presidente annunc cu que ia-se pro 
ceder á elejção dos dous membros para com os 
dous nomeaclos comporem aassembléa,etc.,etc.» 

Procedendo-se á votação foram eleitos João 
Antonio da Costa, e Antônio Soares Villela, os 
quaes com os nomeados pelo juiz de paz consti- 
tuíram a mesa, e proseguiu a eleição até con- 
cluir se com regularidade. 

Quanto á- parochia do Riacho-Fundo, a com- 
missão verificou, pela leitura das actas da eleição 
primaria, que com efFeito depois das duas cha- 
madas e feitas em um só dia, foi aberta a urna, 
contadas as cédulas e emmaçadas com infrac- 
ção da lei que não consente que essa operação 
se faça antes de recebidas todas as cédulas na 
33 chamada. A. disposição das instrueçõea de 
31 de Dezçmbro de 1868 deve entender-se, salvo 
o preceito da. lei, com a qual deve ella conci- 
liar se. Por esta razão é a commissão de parecer 
que é nulia a eleição d» parochia do Riacho- 
Fundo, e os votos dos seus tres eleitores não 
devem ser contados. 

E passando a apreciar a eleição da freguezia 
do Itambé, a comini- são observa que o texto das 
actaa respectivas manifesta não ser destituído de 
fundamento o parecer do juiz de paz, como in- 
culca o parecer da mesa, dada a deserção dos 
mesarios eleitores e supplentes. que formavam 
no dia 2 a assembléa parochial, faeto que a mesa 
não nega, e cuja existência faz-se crivei pelo não 
com pareci rnento delles no dia seguinte, o que 
era natural não acontecesse, se por qualquer 
causa legitima se tivessem retirado, embora seja 
pira admirar que essa causa operasse em toda 
a assembléa collectiva e simultaneamente. 

Fosse,porém, qual fosse a causa deste successo, 
o modo como foi depois remediado o mal mer.ece 
rlguma censura. O juiz de paz devia apresen- 
tar-se na matriz no dia 3, e na hora determi- 
nada pela lei, e ahi aguardar o comparecimento 
dos mesarios e votantes. Se não comparecessem, 
organisasse então nova mesa nos termos do 
art A" do decreto de 22 de Agosto de 1860. Não 
havia necessidade de novo edital e convocação ; 
o acto era continuação da eleição começada no 
dia antecedente. 

A CO ' missão entende que a circumst&ncia de 
preparar-se de vespera para não haver faita de 
elementos que constituíssem a mesa,não vicia a 
eleição; foi uma precaução aconselhada pelos 
acontecimentos. Portanto,'é de parecer que os 
dous votos dos eleitores da parochia do Itambé 
devem ser contados, separando os dos tres per- 
tencentes aos eleitores do Riacho-Fundo, com 
os quHes foram promiscuamente apurados, sendo 
fácil a separação por haver unanimidade . 

São os seguintes : 
Rev. bispo da Diamantina .... 2 votos 
Marquezjio Hervai 2 » 
Conselheiro Ottom ...... 2 » 
Dr. Martinho  ? ^ 
Dr. Lima Duarte   ^ * 
Con.-elheico Domieiano . . . ■ • ^ * 

' Curvello. 
O coilegio da villa do Curvello tomou em se- 

parado os votos dos eleitores da parochia do 
Morro da Garça por irregularidades que a mesa 
enxergou na eleição primaria, e considera aub- 
stanciaes taes são : 

« 1 • O numero de votos que tiveram os cida- 
dãos eleitvs (diz a acta) foi eseripto em algaris- 
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in''g, quando devêra ser por extenso, como de- 
cidiu o senado em relaçSo a parochia do Tabo- 
leiro granae, de 17 de Maio de 1857, que foi an- 
nullada por esse motivo. 

2.^50 consta da acta a publicaçSo dos no- 
mes dos votados immedia*ainente depois da 
apurácSo, como recommenda tsrminantemente 
o art.]ó5 da lei de 19 de Agosto de 1846 

3 • Innutilisaram duas cédulas' por uma 
achada dentre do invólucro de outra, facto este 
contrario ao art. 12 das instrucções de 22 de 
Agosto du 1060, que manda que a achada den- 
tro doinvoluero seja apurada; o que se tivesse 
feito podia alterar o resultado da eleiçSo, visto 
que alguns dos eleitores estão empatados com 
os supplentes. 

4.' Das actas não consta terem preenchido 
as solemnidades legaes para o desempate » 

A commissão examinou as actas da eleição 
primaria da parochia do Morro da Garça, e ;.a 
authentica que tem ante os olhos encontrou 
escriptos por extenso os votos dos eleitos, não 
em algarismo. A inutilisação das duas cédulas 
foi irregular, ma» um voto não ia alterar o re- 
sultado da eleição. Quanto ás outras duis ar- 
guições nada mais são do que imperfeições na 
redaeção das actas, im-ufficientes per si sós para 
annullar-se uma eleição. 

E', portanto.de parecer que os oito votos des-ta 
freguezia devem ser contad'>s, e rechiram nos 
Srs : 

Dr, Luiz Carlos da Fonseca 8 
Dr. Jeronymo Máximo N. Penido ... d 
Dr. Joaquim Doífinò . - • . -8 
Dr. Bretás   8 
Cdttsi lheiro Antãò ... ' " " o 
Gomthendador Cruz Machado .... 8 

Pttangui 
No collegio da cidade de Pitangui foram toma- 

dos em separado os votos dos eldtores da Par0 

chia do Bom-Despacho por não ter sido bser- 
vada a lei provincial n 1478 que supprimiu essa 
parochia, conforme o parecer da mesa do eolle 
gio, formulado em termos virulentos e clescom- 
postos contra o acto do governo provincial, que 
suspendera a execução daquella lei. 

A cottimissãc entende que, subsistindo ainda 
a parochia por não ser executada a lei citada, 
tanto assim que, já depois da suspensão delia, 
fez se alli a eleição de 31 de Janeiro de 1809, 
com approVação da camara dos deputados, tem 
cessado o fundamento do parecer du mesa do 
collegio; e é de parecer que sejam contados os 
votos, que recahirãm nos Srs ; 
Commendador AntoniO Cândido da 

Cruz Machado . - .... 8 votos 
Dr. Luiz Carlos ° ^ 
Dr.   ° » 
Conselheiro Antão ■ . ' ' e 
Commendador Ferreira Lage. . . b » 
Dr. Perdigão Malheiro ; * 
Dr. Joaquim Del fino. * ' ' * ' o 
Dr. Bretas   . . • » 

Indaiá > 

No collegio da vilia das DÔres do Indaiá ap- 
pareceu na urna em, vez de cédula nm diploma 
de eleitor :-No correr da apuração compareceu 

o eleitor da parochia da Marmelada. Antonio Pe* 
reira Lellis, declarando que por engano lançara 
na urna o seu diploma, e requereu a substitui- 
ção delle pela cédula que apresentava. Não sendo 
attendido por ser extemporânea a reclamação 
protestru contra a deliberação do collegio. 

A commissão, observando que os vários actos 
da eleição teem praso estabelecido para se exer- 
cerem, en tende que não é admissivel prorogação 
sem disposição de lei,e que portanto foi regular 
a decisão do collegio. 

Entanto este eleitor reconhecido como legi- 
timo, s.-gundo consta da acta, ãcha-se habilitado 
para votar em qualquer eleição de senador, que 
porventura se offereça na província de Minas, e 
no 2» districto, déntro da acíual legislatura. 

Pará- 
A' commissão foi presente um protesto do ci- 

dadão Antonio de Siqueira Queiroz, residente 
na villa do Pará, sede do collegio deste nome, 
perteneente ao 2° districto eleitoral. Foi o pro- 
testo tomado ror um tabellião e tem por fim re- 
clamar contra o procedimento da mesa paro- 
chial « que tomou ein separado 16 votos por es- 
tar o seu nome em 11 cédulas com o augmento 
da partícula—rfe—antes do cognome—Queúoz—. 
em cinco ditas com a suppressão da partícula 
— de — depois do nome Antonio.» Allega que 
esses votos lhe pertencem, e que não protestou 
no acto da afuraçãodo* votos por não estar 
presente na oecasiào do encerramento 

A commissáo, posto que ache possível, e até 
provavd o que o supplicanto expõe, hão tem 
meio de verificar suas asserções, e por isso nada 
se lhe offerece propôr sobre o objecto. 

Sanla Barbara. 
No collegio da cidade de Santa Barbara foram 

tomados em separado os votos dos eleitores da 
parochia da cidade, João Teixeira da Fonseca e 
José Soares da Silva, que, diz a acta, foram 
reconhecidos como taes para votarem em sepa- 
rado, pelas razões expandidas no protesto e 
contra-protesto transoriptos nas actas da eleição 
primaria. 

A commissão leu essas aetas^ mas não en- 
controu nos documentos a que se reporta o 
collegio nada com applicação a estes eleitores, 
cujos nomes apenas se acham entre os assigna- 
tarios do contra-protesto. 

Assim que, não podendo approvar a decisão do 
collegio que se funda em documentos onde falta 
a prova é de parecer que os votos sejam conta- 
dos São os seguintes dados aos Srs.: 
Commehdadóf Cruz Machado 2 
Conselheiro Antão   _ 2 
Dr. Pcnido g 
Dr. Luiz Carlos 2 
Commeadador Ferreira Lage 2 
Dr Joaquim Delfino. . . 
Dr. Bretas. ... • • . . *••••••• A 

3o DISTRICTO. 
S- !o$é de El Rei. 

No collegio da cidade de S. José de El-Rei 
foram tomados em separado os votos de Anto- 
nio Ferreira da Fonseca e Francisco Ferreira de 
Rezende, eleitores da parochia da Lagoa-Dou- 
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rada, por terem comparecido depois de come- 
çada a apuraçSo. 

A commissão entende que esses votos não 
devem ser contados. O direito de votar tem 
praso determinado para o seu oxercicio ; e esse 
praso não pôde ser ampliado sem disposição de 
lei. 

Se os eleitores de que se trata já estão reco- 
nhecidos legítimos, o que não consta da acta da 
apuração, única recebida pela commissão, po- 
derão votar no seu diatricto em qualquer eleição 
de senador que se offereça na província, du- 
ránte a aetual legislatura. 

4 o DISTBICTO. 
S. João de El-Rei. 

Na freguezia de Carrancas, pertencente ao col- 
legio da cidade de S. João de El Rei, não houve 
eleição. A razão deste suceesao vem nas actas do 
collegio e a commissão transcreve o que lhe é 
relativo 

« Pelo que toca á freguezia de Carrancas ape- 
nas 'a mesa examinou as actas da formarão da 
mesa parochial e das chamadas dos votantes, 
constando destas não comparecer um só votante, 
deixando também de votar os mesarios presentes, 
que, depois de assignarem a terceira e ultima 
daquellas actas, admittiram no mesmo livro um 
protesto que teve por fim censurar o governo e 
a administração aetual da província; e não ha- 
vendo acta da apuração dos votos daquella fre- 
guezia, nenhum diploma de eleitor teve a mesa 
do collegio de verificar; pelo qne é de parecer 
que se consignasse esta declaração na acta dos 
trabalhos do collegio. » 

A commissão leu o protesto transcripto nas 
actas da eleição primaria, do qual tirou a con- 
clusão de que os protestantes (são seis entre os 
quaes o presidente e o secretario da mesa pa- 
rochial) e seus correUgionarios se abstiveram de 
votar: 1° para deisur o campo livre aos adversá- 
rios e evitar calummas como aconteceu na elei- 
ção de 31 de Janeiro do anno passado; 2'' para 
não se envolverem com a aetual administração, 
cujas principaes autoridades são as primeiras a 
pisarem as leis, e praticarem injustiças ; 3o por 
temerem alguns dos seus correligionários o re- 
crutamento em seus filhos e parentes, se não 
votarem em pessoas do governo 

Nenhuma destas razões pôde stlvar os pro- 
testantes da censura de poucos zelosos no cum- 
primento do preceito da lei, que os chamou á 
urna. 

Oliveira. 
Nocollegio da cidadedaOliyeiraforam tomados 

em separado os votos dos eleitores da par ochia de 
Santo Antonio do Amparo, « porque, diz a acta 
respectiva, havendo naquella patochia 350 vo- 
tantes qualificados, só compareceram á eleição 
92, ç na acta da 3a chamada só escreveram-se 
os nomes de 131 que deixaram de comparecer, 
sem saber-se pelo livro das actas da mesma 
eleição o que é feito de 137 votantes que não 
concorreram á eleição, e nem se acham mencio- 
nados como faltosos, com infracção do art. 49 

'da lei. » 
A commissão approva a deliberação do col- 

legio porque as circumstancias notadas indi- 

cam desordem no processo eleitoral, e, portanto, 
vicio na eleição, que é nulla. 

6.° DISTEICTO. 
Serro. 

O collegio desta cidade tomou em separado os 
votos dos 6 eleitores da parochia do Milho-Verde, 
pelas razões exp^ st as no parecer da commissão 
verificadora de poderes. 

A. commissão de constituição approva o pro- 
cedimento do collegio. para o que basta lhe a 
irregularidade de ter o juiz de paz, por delibera- 
ção sómente sua, dispensado um mesario e no- 
meado outro, quando no dia 3 de Fevereiro ia 
começar a segunda chamada. 

Diamantina. 
O collegio desta cidado tomou em separado 

cs votos dos eleitores das parochias do Rio- 
Manso, Curimatahy, e Datas. Das razões que 
teve para assim proceder só chegaram ao co- 
nhecimento da commissão as concernentes á 
parochia das Datas. Resa a acta da votação do 
collegid que os eleitores Ernesto de Souza Mat- 
tos, e Lúcio d'Avila Ferreira são menores de 25 
annos. Quanto ás outras duas parochias, a acta 
reporta se á da organisação do collegio, que 
não foi remettida á commissão. Por onde não 
pôde ella resolver a questão sem a presença 
daqualle documento indispeilsavel neste caso. 
No que respeita aos dous menores concorda 
com a deliberação do collegio. 

7 0 DISTEICTO. 
No collegio do Grào-Mogol foram postos em 

apartado os votos dos eleitores da parochia de 
S Gonçalo do Brejo das Almas, por ter sido 
membro da mesa parochial e servido em toda a 
eleição o padre Maximiano da Silva Pimentel, 
que não estava qualificado. 

A commissão se conforma com a decisão do 
collegio, e á causa allegada acerescenta a irre- 
gularidade de não lavrar-se acta especial da 3,« 
chamada, com infracção do art. 49 da lei. 

A eleição desta parochia é nulla. 
S. Francisco das Chagas. 

O collegio desta villa resolveu, de conformi- 
dade com a commissão de podqres, tomar em 
separado os votos dos eleitores Joaquim Luiz de 
Magalhães e padre Ananias Tobias de Aguiarj; 
do primeiro, diz o parecer, por estar curatelado, 
e do segando por não ter sido qualificado vo- 
tante. Resolveu entre si chemar os dous sup- 
plentes immediatos Camillo Gonçalves Boaven- 
tura e Antonio Gonçalves da Silva para substi- 
tuil-os, tomando também em separado os votos 
destes. 

Os eleitores não compareceram; os supplentes 
votaram. 

A commissão approva desde já o procedimento 
do collegio no que toca ao padre Ananias, que 
não estando qualificado não podia ser eleito. 
Quanto, porém, a Magalhães, não constando o 
porque se lhe deu curador, convém solicitar in- 
formação sobre o facto. E observando que no 
caso de não ser a curaíela de natureza que não 
faça perder direitos políticos, vem a faltar só- 
mente um eleitor, recresce a duvida: qual dos 
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supplentes deve passar a eleitor, pois nSo consta 
das actas o numaro de votos de cada um. 

E', portanto, a commissSo de parecer que se 
adie a decisão deste ponto até que se obtenha a 
necessária informação quanto á primeira duvida; 
e a respeito da segunda, até que sejam presentes 
as actas da eleição primaria da parochia de 
S. Francisco das Chagas,'que se deve requisitar, 
visto como não foram remettidas á commissão. 

A commissão tem exposto quanto lhe pareceu 
notável nos documentos sujeitos ao seu exame. 

No que deixou em silencio não vncontrou ma- 
téria merecedora da attenção do senado. 

Resta-lhe a apreciação da apuração geral e 
lista tríplice. 

A camara municipal da cidade do Ouro-Preto 
procedeu em geral com regularidade na apura- 
ção dos votos enunciados nos 60 collegios da 
província, que todos teve presentes. Mas a res- 
peito do da Ponte Nova deu-se uma occurrencia 
sobre a qual torna-se necessária resolução do 
senado. 

Lê-se na acta da apuração o seguinte; 
« Constando á camara que os eleitores da ci- 

dade da Ponte Nova se dividiram em duas tur 
mas, e tendo ella recebido uma só authentica, 
resolveu offlciar á Exma. e meritissima presi 
dencia, requisitando a outra, e sendo satisfeita 
essa exigência, o Sr. presidente sujeitou á dis- 
cussão qual das duas authenticas devia ser 
apurada, e a camara, tendo em vista o aviso do 
ministério do Império de 26 de Fevereiro de 1861, 
resolveu apurar ambas as authenticas, visto que, 
não estando prevista na Ri esta hypothese, não 
lhe podia ser apolicavel a disposição do art t-7 
da lei de 19 de Agosto de 1846, porque não houve, 
duplicata de eleição, e sim fraccionamento do 
collegio. Votaram por essa apuração os Srs pre- 
sidente, Mosqueira e Oliveira, e e ntra os Srs. 
Atha.yde e Amaral. O Sr Athayde apresentou o 
seguinte requerimento : « Requeiro q'0 se de- 
clare na acta o meu voto contra a deliberação 
desta camara, apurando englobadamente as duas 
actas do colleglo eleitoral da Ponte Nova, pois 
ainda mesmo que se considerasse o dito col- 
legio dividido ou fraccionado, ainda nssim de 
ver-se-iv apurar separadamente uma das actas 
em vista da intelllgencia que resulta da com 
binaçâo do aviso n. 106 do 20 de Fevereiro 
de 1861 com a lei. Esta camara, sendo simples- 
mente apuradora, não podia conhecer da nulli- 
dade de qualquer eieição, tanto que sempre tem 
apurado em separado os votos que em algumas 
das actas vem separados : entretanto que appa- 
recendo duas actas do dito collegio da Ponte 
Nova devia ser apurada aquella que lhe pare- 
cesse mais exacta, e a outra em separado, con- 
forme a expressa disposição do art 87 da lei de 
19 de Agosto de 1816. Ainda que na apuração 
final desta votação para senadores não venha a 
apparecer diferença na ordem dos seis primeiros 
mais votados, de que'se compoe a lista seiíupla, 
com tudo podia resultar alteraçóes como ha pouco 
aconteceu nesta camara, quando procedeu a 
apuração das actas do referido collegio da Ponte 
Nova, quando procedeu á apuração das actas dos 
collegios eleitoraes para deputados provinciaes 
deste primeiro districto, por ter-se apurado en- 

globadamente duas actas do referido collegio da 
Ponte Novo., quando reconhece-se nullidade em 
uma dellas, contra o que protestei, e o mesmo 
faço agora. » 

A commissão não censura o procedimento da 
camara municipal do Ouro Preto, por que usou 
de um arbítrio franqueado no aviso n. 106 de 26 
de Fevereiro de 1861 ; mas tem para si que o 
alvitre do vereador Athayde é preferível por mais 
seguro e prudente, acantelando o inconveniente 
que pôde provir do englohamento no caso de se 
julgar nulla a fracção destacada, e por que mais 
se chega ao pensamento do art. 87 da lei de 
1846. Se não houve duplicata no sentido da for- 
mação de dous collegios com eleitores de dife- 
rentes origens, e verificação de poderes, houve a 
na reunião distineta. e votação effectuada sob a 
inspecção de mesa diversa. 

A commissão já em outro logar enunciou seu 
parec t sobre esta reunião, que ella acoimou de 
irregular e nulla. 

0 resultado da apuraçãcn feita pela camara 
municipal é o seguinte 
Dr. Luiz Carlos da Fonseca obteve. 1,890 votos 
Commendador Antonio Cândido 

da Cruz Machado . . , . . 1,834 » 
Commendador Joaquim Antão 

Fernandes Leão .... 1,686 » 
Dr. Joaquim Delflno Ribeiro da 

Luz IjôlS » 
Dr, Agostinho José Ferreira Bretas 1,357 » 
Commendador Manano Procopio 

Ferreira Lage . ... . . . 1,308 » 
Seguem : 

Dr. Jeronymo Máximo Nogueira 
Pemdo .    1,266 » 

Dr. Agostinho Marques Perdigão 
Malheiro.   635 » 

Marquez do Herval ..... 536 » 
Conselheiro Christiano Benedicto 

Octoni  534 » 
E outros com pequena votação. 
Destes os seis mais votados compõem a lista 

tríplice, que foi apresentada ao poder moderador, 
o qual por cartas de27 de Maio proximo passado 
nomeou senadores o conselheiro Joaquim Antão 
Fernandes Leão e Dr. Joaquim Delflno Ri- 
beiro da Luz. 

A apuração verificada pela commissão não 
combina em todo o ponto com a camara, porque: 

1 0 Faltaram-lhe as actas dos collegios de Ja- 
cuhy e Passos, pertencentes ao õ" districto que 
a camara apurou:' 

2 0 Subtrairia os votos da fracoào eleitoral do 
collegio da Ponte Nova, que foi por ella condem- 
nado; 

3 • Acorescentou os seguintes votos • 
a) Dos eleitores da fregnezia da cidade de 

Sabara, do 2» oistncto, procedentes da eleição 
primaria efectuada no dia 20 de Fevereiro 

b) Do eleitor João de Araújo Valle Júnior, da 
freguezia da Lagôa Santa, collegio de Santa 
Luzia, 2® districto. 

c) Dos eleitores da' fregnezia de Itambé, do 
collegio da Conceição, 2o districto. 

o) Dos'eleitores do Morro d' Graça, collegio 
do Curvello, 2° districto. 

«0 
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e) Dos eleitores do Bom-Despacho, collegio de 
Pintagui, 2' districto. 

f) Dos dous eleitores da cidade de Santa Bar- 
bara, que se tomaram em separado, 2° districto. 

O augmento ou diminuição de yotos prove 
nientes destas modiücações não alteram a es- 
sência da lista: os nomes são os mesmos e 
occupam os mesmos logares; só ha differença 
em pequeno numero de votos. 

Antes de concluir, a coiíimissão observa que 
tendo, segundo o calculo deduzido das actas, 
concorrido na eleição 2,594 eleitores, e sendo o 
numero doa que dá a província 2,992, como 
attesta o relatório do nobre ministro do Império, 
apresentado este anno ás camaras legislativas, 
os cidadãos escolhidos obtiveram grande maioria 
de votos não só dos que compareceram, mas 
também d» totalidade dos eleitores. 

E põe remate ao seu parecer com as seguintes 
conclusões: 

1.» E' declarada válida a eleição de que se 
trata, e são reconhecidos senadores do Império 
pela provincia de Minas Geraes os Srs. conse- 
lheiro Joaquim Ansão Fernandes Leão e Dr. 
Joaquim Delüoo Ribeiro da Luz, 

2 " Approvam se como legítimos e compe- 
tentes pira os ílns legaes os eleitores, cujos 
votos foram aparados englobadamente pelos col- 
legios eleitoraes, e aquelles que, com quan o 
não votassem, foram reconhecidos legítimos na 
verificaçHO de poderes. 

3." Dos eleitores que votaram em separado 
são approvados os das seguintes parochias : 

ül—Cidade de Sabará, provenientes da eleição 
do dia 20 de Fevereiro. 

15—Lagoa Santn, o eleitor João de Araújo 
Valle Júnior, e supplente capitão JoaquimDins 
da Silva, pertencentes ao collegio de Santa 
Luzia. 

C—Itambé, no collegio da Conceição. 
D—Morro da Garça, collegio do Curvello. 
E—Bom-Despacho, collegio de Pitangui. 
E—Santa Barbara, do collegio deste nome. 
4.a São iiullas as eleições primarias das se- 

guintes parochias; 
1.—Catas Altas, do collegio de Queluz. 
2.—Santa Rita do Turvo, collegio de Ubá. 
3.—Pi.iheiro, collegio da cidade de Mariana. 
4.—Sabará, a duplicata de 6 de Fevereiro. 
5.—Riacho Fundo, do collegio da Con ;eição. 
6.—Santo Antonio do Amparo, collegio da 

Oliveira. 
"L—Milho-Yerde, collegio da cidade do Serro. 
8.—Brejo das Almas, collegio do Grão-Mogol. 
5." Proceda-se a novas eleições nas ditas 

parochias, e nas de Carrancas, pertencentes ao 
collegio de S. Joãode El-Rei, e de Passatempo, 
pertencente ao da Oliveira, onde não houve elei- 
ção • 

6." Requisite-se a remessa das actas da orga- 
nisação, e apuração de votos dos collegios de 
Jacuhy, e Pasos. e a acta da organisação do 
collegio da cidade da Diamantina, ficando en- 
tretanto adiada a decisão concernente aos elei- 
tores das parochias do Rio Manso, e Carimatahy 

7.a Requisite se informação do presidente da 
provincia sobre a questão de estarem ou não 
approvados pela Camara dos deputados os elei- 

tores da parochia da Ponte Nova que concorre- 
ram para a formação da mesa na eleição de se- 
nadores ; e bem assim sobre o numero de elei- 
tores que devia dar a parochia da Barra do Ba- 
calháo quando se procedeu á eleição de que se 
trata; ficando, entretanto, adiada a decisão rela- 
tiva á legitimidade dos eleitoees destas duas 
parochias. 

8.a Requisite se a remessa das actas da eleição 
primaria da freguezia de S Francisco das CÉa- 
gas, e informação dojuizo dos orphãos respec- 
tivo sobre a causa de ser dado curador ao elei- 
t t Joaquim Luiz de Magalhães, ficando, entre- 
tanto, adiada a decisão ácerca de sua idoneidade. 

Paço do senado, 27 deJunho de 1870.— Vis- 
conde de Sapwcahy.— Barão das Tres Barras.— 
Cunha Figueiredo. 

Entrou em discussão. 

O Sr. Silveira EoLk» (pela ordem):— 
Sr. presidente, pedi a palavra pela ordem para 
requerer a impressão deste parecer. Sei muito 
bem que o decurso de 24 horas é tempo por de- 
mais escasso para lerem-se, ainda que ligeira- 
mente, os papeis concernentes a esta eleição ; 
mas parece-me extraordinário que, nem sequer 
lido este mesmo pareeer, nós profiramos julga- 
mento sobre matéria tão importante e sobre as- 
sumpto que des^raç-idamente corre falseado em 
o nosso paiz. Eu, pois, peço a Y, Ex. que sub- 
metia á decisão da casa este" meu requerimento. 

Posto a votos o requerimento, foi approvados 

ORDEM DO DIA. 

APOSENTADORIAS. 

Foi «ubmettida á votação a proposição da ca- 
mara dos Srs. deputados autorisando o governo 
a aposentar no Jogar de secretario da faculdade 
de direito da S. Paulo o conselheiro José Maria 
de Avellar Brotero, o foi appro vada para passar 
á 3* discussão. 

Foi igualmente submettida á votação a pro- 
posição da mesma camara, autorisando o governo 
para aposentar o lente da faculdade de direito 
do Recife o conselheiro Dr. Pedro Autran da 
Matta Albuquerque, e passou para á 3* dis- 
cussão. 

PENSÕES. 

Entraram successivamente em 3" discussão e 
foram approv -.das para serem dirigidas á sancçâo 
imperial, as proposições da camara dos Sra. 
deputadoi declarando erros relativos a diversos 
pensionistas, mencionadas no parecer da mesa 
n. 272. 

Entrou em 2a discussão o projecto do senado, 
corrigindo o erro no nome da pensionista D. 
Ignacia Serotlna Freitas da Silveira. — Posto a 
votos foi approvado e passou para á 3a dis- 
cussão. 

TELEGRAPHOS. 

Seguiu-se em Ia discussão, passou para a 2a e 
desta para a 3a, o projecto da camara dos Srs- 
deputados autorisando o governo para impôrwi 
multa de 200S e outras penas no regulamento do 
serviço telegraphico. 

I 
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PENSÕES. 
Entrou em 2a discussão a proposição da ca- 

mara approvando pensões concedidas a D. Emi- 
lia Cedalia Ferreira Bueno e outros, mencionadas 
no parecer da mesa n 274. 

Posta a votos passou para 3a discussão. 
AUTORISAÇXO DE DESPEZA. 

Seguia-se em 1* discussão, pas-ou para a 2a e 
desta para 3*, a proposição da mesma camera 
autorisan lo o governo para despender a quantia 
de 4;000S para cumorimento da lei n. 1340 de 24 
de Agosto de 1866. 
ESTRADA DE FERRO DE SANTA CATHARINA AO RIO 

GRANDE DO SUL. 
Entrou em Ia discussão o projecto do senado, 

letra A, autorisando o governo para pôr em con- 
curso n estudo do traço de uma estrada de ferro 
entre as províncias dé Santa Catharina e Eio- 
Grande do Sul. 

O Sr. Jol)im (pelaordem]:—Pedi a palavra 
pela ordem, Sr. presidente, para dizer que quando 
apresentei este projecto foi na supposiçêo de que 
elle entrasse em discussão pela* ordem da sua 
antigüidade, porque é esta a disposição do nosso 
regimento ; os projectos devem entrar em dis- 
cussão pela ordem de sua antigüidade ; e eu 
pensava que o projecto que concede privilegio 
para organiser-se uma estrada de ferro de Santa 
Catharina até Porto Alegre tivesse de entrar em 
primeiro logar ; sendo assim se o senado enten- 
desse que o governo deve ser autorisado para 
conceder tal privilegio, então entendi eu que 
era conseqüência necessária não realisar-se a 
concessão do privilegio, sem que primeiramente 
se mandasse proceder a um exame sobre tal 
obra. Portanto sou de parecer que o projecto 
que deve de preferencia entrar em discussão é 
o que concede privilegio para organis r-se uma 
estrada de ferro de Santa Catharina a Porto 
Alegre, projecto que está na ordem do dia, e 
sobre o qual já me pronunciei com toda a ener- 
gia o anno passado, fazendo ver que é um des- 
propósito; mas o senado pôde entender o con- 
trario, porque ninguém pôde prever as conse- 
qüências dos pedidos e de uma grande pertiná- 
cia mesmo sem fundamento razoável. 

Eu não podia apresentar este projeto, tratando, 
de idêntica matéria para ser discutido, senão 
como conseqüência do primeiro; mas se este 
não fôr approvado, então deve-se ter como pre- 
indicado o projecto que apresentei, 

O senado, entretanto,resolva como julgar con- 
veniente. ^ j 

O Sr. presidente : — Ha com eflelto dons 
proiecios de lei, e ambos elles foram dados 
nara ordem do dia Um é da camara dos Srs. de 
nutados, que autorisa o governo a conceder, a 
auem melhores condições cfferecer, permissão 
para encorporar uma companhia que empre- 
henda a construcção de uma estrada de ferro, 
traçada pelo ponto porque pelo mesmo go- 
verno fôr designado a outro na de S. Pedro do 
Rio Grande. Este é o projecto da camara dos 
SrMa8ehavedn0dô também outro projecto que foi 
offerecido pelo nobre senador pela província do 

Espirito Santo, que manda proceder a estudos 
sobre a utilidade dessa concessão, eu entendi 
que este é que devia preceder, porque se pelos 
estudos se provar que a obra ou ó inútil ou é por 
tal maneira despendiosa, que não se deva con- 
ceder a encorporação de uma companhia, o pro- 
jecto da camara dos Srs. deputados deverá ficar 
prejudicado Eis aqui a razão porque dei pri- 
meiro o projecto do senado do que a proposição 
da camara dos Srs. deputados 

O Sr. senador allégou as suas razões que são 
muito procedentes, e eu allego as minhas para 
justificar a ordem em que .colloquei os dous 
projectos, e que não pôde ser alterada, pelo 
menos hoje. 

O Si*. Dantas : —Sr. presidente, quer 
entre em discussão, quer não entre o projecto 
vindo da camara dos Srs. deputados, devo dizer 
ao meu codega que me precedeu que não posso 
elassidcar de despropósito um projecto que veio 
da outra camara. 

O Sr presidente:—A questão agora é sim- 
plesmente de ordem. 

O Sr. Dantas: — Assim como também não 
posso votar pelo projecto apresentado pelo nobre 
senador por Espínto-Santo. 

O Sr. presidente ; — Ainda não está em dis- 
cussão ; a questão é simplesmente de ordem. 

O Sr Dantas : — E' de ordem ? Mas o que se 
leu foi o projecto. 

O Sr. presidente :—Sim, senhor ; mas o nobre 
senador oífereceu razões par», se dever começar . 
a discussão pelo projecto da camara dos Srs. de- 
putados, o qne não pôde ter logar hoje. 

O Sr. Dantas • —- Mas se eu mostrar a V. Ex. 
a desconveniencia do projecto do nobre se- 
nador, elle não fica prejudicado e não pôde 
entrar o outro ? 

O Sr presidente : — Está em Ia discussão o 
projecto offerecido pelo nobre senador, o qual é 
hoje do senado. 

O Sr. Dantas : — E' isto mesmo. 
O Sr presidente:—Está em discussão o artigo 

1* e único. 
O Sr Dantas : — Acho que é um projecto 

original, quero dizer, nunca se apresentou pro- 
jecto igual nesta casa. Que o governo fique auto- 
risado a por em concurso uma obra a vista da 
planta que mandou fazer por pessoa de sua confi- 
ança, comprehendo eu bem; mas que o governo po- 
nha a concurso e encarregue a. quem por menos 
fizer um traço para uma estradalde ferro, é o que 
se não pôde comprehender. Quem garante a 
fidelidade de uma obra é a planta, mas quando 
se põe a concurso a quem por menos fizer uma 
planta ou traço de uma estrada, quem garante 
a bondade ou a fidelidade do traço? E de mais 
senhores, que necessidade ha de autonsar ò 
governo do mandar levantar traços de uma es- 
trada que a não pertende fazer, só porque um 
particular veio aqui pedir um privilegio? Vamos 
autorisar o governo a gastar cento e tantos 
contos e afinal mandar archivar a planta na 
fôrma do costume. Portanto, não posso votar pelo 
projecto do nobre senador. 

•> 
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SenhoYes, eu me recordo, segundo a rainha 
fraca memória, que nesta casa, ouna camara dos 
Srs. deputados, apresentou-se um projectomuito 
judicioso a este respeito, autorisando o governo 
a mandar proceder aos estudos technicos das 
estradas de ferro mas úteis para o interior do 
Império. 

Assim comprehendo eu bem, porque vamos 
estabelecendo uma rede de caminhos de ferro, 
com systhema marchando para o centro. 

O Sb. Sayáo Lobvto dá um aparte, 
O Sr. Dantas;—Diz o meu collega aqui, que 

temos disposição a este respeito: tanto melhor. 
Devemos marchar com systhema; encaminhar 
as estradas de ferro para o centro, e emquanto 
não estiveimos bem em contacto com o centro 
ponhamos de parte aquelles logares para os 
quaes nos communicamos pelos mares e rios; 
tempo virá em que aproveitemos os valles desses 
rios com estradas de ferro, como acontece nas 
margens do Rhene edo Danúbio. Não posso. Sr. 
presidente, calcular as vantagens deste caminho 
de ferro; mas entendo que todas as vezes que uma 
empreza tem probabilidade de obter fundos para 
o estabelecimento de uma linha ferrea, o go- 
verno deve fazer taes concissõ^s. O que não 
é admissível é que o governo vá agora abrir 
uma excepção, em uma estrada para o Rio 
Grande para onde ha navegação, e ga-tar 
grande somma com um engenheiro E' mais 
um logar que o governo terá para arranjos. 
Todos nós sabemos muito bem que tendo o 
governo um povo de engenheiros, pagos pelo 
Kstado, querendo mandar um engenheiro á 
Tijuca ha de' mandar um estranho e gas- 
tar-se com isto não pequena quantia. Senho» 
res, não autorisemos ma s o governo a des- 
baratar as nossas finanças; reunamos nossas pe- 
quenas economias e Ir vemos ávante a estrada de 
ferro de D. Pedro II, graças aos esforços e persis- 
tência de Sua Magestade Imperial, porque se es- 
tivesse abandonada aos ministros, tinham se es- 
banjado os capitães nella despendidos; com o 
systhema de esbanjar não ha empreza grande e 
util que se possa levar ao fim. Senhores legue- 
mos ao menos aos nossos vindouros essa es- 
trada de ferro de D Pedro II, em eonpensaçâo 
dos estragos que temos feito nas finanças do 
paiz e da enorme divida que lhes deixamos. 

O Sr. «Tobim :—Sr. presidente, para 
evitar questães parece-me que seria melhor en- 
trarem ambos os projectos em discussão; um 
stá ligado ao outro, e eu não posso entrar no 
esenvolvimento do que parece impugnar o 

nobre senador, sem que também entre em dis- 
cussão o projecto que concede a encorporação da 
companhia que emprehenda a construçcão de 
uma estrada de Santa Cdtharina a Porto-Alegre. 
Desejaria mostrar do modo o mais «vidente, que 
este projectonão deve ser adoptado pelo senado, 
porque, permitta me dizei o antecipadamente, 
eu até o considero como uma verdadeira loucura 
nas nossas circumatancias, c o senado não deve 
Consentir que passem aqui projectos inúteis 
sobre matéria que á primeira vista se reconhece 
com alguma reflexão e conhecimento dos fac- 
tos, que não poderão realisar-se sem grande pre- 
juízo. 

E, senhores, nós temos marchado muito erra- 
damente a respeito de estradas de ferro. Em 
parte nenhuma se concede um privilegio para 
estrada de ferro, sem que tenham precedido exa- 
mes muito minuciosos sobre a direcção que essa 
estrada tem de levar, a despeza que tem-se de 
fazer com ella, e os lucros que tem de dar. Em 
outros paizes ninguém se anima a requerer a 
concessão de uma estrada de ferro, sem ter 
formado primeiro uma companhia. Aqui tenho, 
por exemplo, a legislação do Canadá, que, a res- 
peito de estradas de ferro, é a mais minuciosa, 
judiciosa, e sabia que se pôde desejar. Antes da 
assembléa legislativa permittir uma concessão 
destas, é necessário que se formes uma compa- 
nhia, e á testa delia figurem 6, 12, 2o homens 
reeommendaveis por diversos títulos, como se- 
jam, por exemplo, pelos seus capitaés, pelos 
seus conhecimentos technicos e pelo seu credito; 
assim é que elles obtém a concessão, não para 
um privilegio, mas para a construccão, afim de 
se - não concederem despropósitos, que se não 
possam realisar. 

Assim, porém, não tem acontecido entre nós; 
o que temos visto freqüentemente entre nós é 
apparecerem zangões que querem comer mel 
sem trabalho. E' necessário que os repillamos, 
porque elles não servem senão para fazer mal a 
emprezas desta ordem ; obteem um privilegio 
deites sem conhecerem da matéria, muitas vezes 
ate com uma descripção falsa, tirada de mappas 
geraes topographicos dos logares, mas que não ó 
o que nos convém para se fazer uma idéa exacta 
da qmpreza que se pretende, de modo que uma 
empreza que pretendia gastar 4, vem a gastar 6. 
8 ou 10; e isto que acontece entre nós, não se dá 
em parte nenhuma, porque antes da concessão 
procede-se a um exame minucioso sobre a natu- 
reza e fins da empreza. Se se pozesse em dis- 
cussão a c msirucção da estrada, eu entraria no 
desenvolvimento dos motivos que me fazem crêr 
que ella é com effeito uma loucura; mas quem 
sobe qual será o resultado da votação? Se fôr a 
afürmativa. então discutir se ha o meu projecto; 
do contrario deverá elle considerar-se prejudi- 
cado. 

Em minha opinião, repito, tal obra não pôde1 

realisar-se sem uma despeza extraordinária, tal- 
vez de mais de 70 a tr0,000;OOOS. E note-se que 
não é uma obra que possa ficar em meio do ca- 
minho. porque, se assim acontecer, não dará 
interesse nenhum. Como, pois, havemos de pre- 
ferir este serviço ou esta estrada de ferro a 
outras, que são* muito mais urgentes e necessá- 
rias, mesmo na província do Rio Grande do Sul? 
Que são lá da primeira necessidade, e que devem 
dar grande interesse ? Entretanto quer se empre- 
gar capitães em uma obra que não póda ter uti- 
lidade quasi nenhuma. :Facil seria reconhecer-se 
o que acabo de dizer, se me fosse permittido 
entrar nesta discussão ; estou até resolvido a re- 
tirar o meu projecto. para que entre esse outro 
em discussão. Quando o apresentei não foi senão 
com vistas de que o governo não realisasse a 
concessão do privilegio sem que primeiramente 
examinasse o que é que vae fazer-se; e já que os 
pretendentes a previlegios não se encarregam 
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destes exames, nSo temos octro remedio sen5o 
fazei os á custa do thesouro. 

Se assim tivéssemos procedido, sempre a res- 
peito das nossas estradas de ferro, não veríamos 
o que temos visto : traços muito mal dirigidos, 
e depois o arrependimento por não se ter se- 
guido antes esta do que aquella direcção. 

Por agora, limito-me a pedir ao senado que 
approve o requerimento meu. p-ira que entrem 
os dous projectos conjuntamente em discussão. 

O Sr. presidente: — Devo declarar ao nobre 
senador que não é possível entrarem os dous 
projectos em discussão; ha de entrar um pri- 
meiro que outro. 

V razão porque o projecto do nobre senador 
entrou em primeiro logar já a dei. Agora per- 
mittir-me-h& sóm. nte que apresente mais uma 
consideração, e é que, a vista do que disse o 
nobre senador, a conclusão que tiraria é que 
este projecto não devia ser apresentado pelo 
nobre senador, porque se elle está convencido 
de que a obraé impossível ou importará na des- 
peza de 10 ou 80,000:0008, não devia autorisar 
o governo a despender cento e tantos contos 
para convencer-se daquillo de que o nobre se- 
nador já está convencido, isto é, que a empreza 
é irrealisavel, ou por ser impossível, ou par 
ser de um custo fabuloso. 

O projecto, portanto, continua em discussão ; 
se o nobre senador o quizer retirar, bem; con- 
sultarei o senado. 

O Sr. iViines Gonçalves:— Sr. pre- 
sidente, eu acho que o nobre senador pela pro- 
víncia do Espirito Santo não deixa de t^r razão 
quando considera a matéria do projecto que dis 
cutimos tão intimamente ligada á do outro vindo 
da camara dos Srs. deputados, que em verdade 
o senado não pôde proferir uma decisão a respei- 
to de um senão tendo o outro em vista. 

Quando o anno passado o projecto vindo da 
camara foi submettido á dlscus.-ão, veio acom- 
panhado de um parecer da commissão de em- 
prezas privilegiadas. O nobre senador então re- 
quereu que o governo fosse ouvido ácerca da 
matéria do projecto, e a-sim resolveu o senado. 
Os esclarecimentos pedidos vieram ; mas não 
voltou com elles o projecto novamente á com» 
missão, para que podesse interpor seu parecer 
a respeito. Dando-se agora o conflicto que 
observou o nobre senador, e que não deixa de ter 
fundamento, porque effeetivameate o senado se 
achará um pouco embaraçado para emittir ura 
juizo sobre cada um dos projectos, parece-me 
que o expediente mais acertado que devemos 
adoptar é remetter ambos os projectos com os es- 
clarecimentos que vieram do governo á mesma 
commissão, para que ella interponha por ulti- 
mo seu parecer, e seja elle submettido á delibe- 
ração do senado. . 

E' isto o que me parece mais regular, e neste 
sentido, se V. Ex. permittir, mandarei um re- 
querimento á mesa. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o se- 
guinte requerimento: . 

« Requeiro que ambos os projectos, tanto o 
que se discute, como o da camara dos Srs. depu- 
tados sobre o mesmo assumpto, com as informa- 

çS 's do governo, sejum remettidos á commissão 
de emprezas privilegiadas.—Nunes Gonçalves » 

O Sr. «fobim:—Não me opponho a que 
vá o projecto á commissão de emprezas privile- 
giadas; mas como ouvi ao nobre senador que 
acabou de fallai, dizer que o governo deu infor 
mações sobre a estrada de que se trata, em con- 
seqüência de pedido meu, devo dizer que na 
occasião em que fallei o anno passado, sobre 
esta matéria, fiz vêr que não se podia conceder 
um privilegio desta natureza, se u informações; 
e que não bastavam informações verbaes, que 
eram necessárias informações praticas sobre 
aquillo que se pretendia fazer. 

Tendo ido a requisição ao governo, respondeu 
elle, que por duas vezes o conselho de Estado, 
a quem foi remettida esta pretenção, deu parecer 
ç ratra; entretanto disse o Sr. ininistro da agri 
cultura que se o projecto fosse reaüsado, o que 
ihe parecia diffieil por exigir grandes oapitaes, 
seria de uma vantagem incalculável A palavra 
incalculável supponho que se pôde tomar em 
duas accepções ; é incalculável aquillo que não 
pôde ser determinado pelas regras da arithme- 
tica, e da algebra ; diz-se também vulgarmente 
que é incalculável um objecto immenso, ou de 
uma grandeza excessiva. 

Ora. se é nesta accepção que se pôde tomar a 
palavra , com que fundamentos havemos de pôr 
em execução este projecto í Parece-me que o 
governo, quando se lhe pede uma informação a 
respeito de uma obra destas, não deve limitar- 
se a dar apenas uma opinião sua; não basta 
dizer a é de vantagem incalculável » ; mas deve 
ter uma base em que se funde, mostrar quaes 
foram os exames a que mandou proceder para 
assim dizer. Calculou, por ventura, a despeza 
immensa da obra, o rendimento que deve dar a 
estrada projectada? Não; entretanto era isto 
necessário para que servissem as suas informa- 
ções, do contrario antes dissesse que nada 
informar 

Quando fallei o anno passado, disse que não 
era por simples informação, mas por faetos bem 
averiguados, que se deveria determinar a vanta- 
gem ou desvantagem desta empreza; mas o go- 
verno informou como referi, e semelhante ma 
neira de informar é o mesmo que não inform ir 
nada. Desejando que tivéssemos uma base, por 
que descontio muito que os empenhos extraordi- 
nários que tem havido façam passar o projecto, 
exigi que o governo, antes de conceder tal privi- 
.leglo, examinasse bem o que tinha de ser con- 
cedido, binalmente não me opponho a que vão 
os dous projectos á commissão como propõe o 
nobre senador. 

O Sr. Cans«nsão de Sinímbú s 
Não me proponho discutir a matéria do pro- 

jecto ds^ outra camara, porque não se acha em 
discussão; quero sómente pedir licenca a V. Ex. 
para fazer algumas observações sobre a ordem 
que julgo dever tomar-se neste negocio. 

Eu entendo que o requerimento que acaba de 
fazer o nobre senador pelo Maranhão não pôde 
ter logar pela seguinte razão; é que elle vae 
além daquillo que se acha em discussão O nobre 
senador propõe não sómente o adiamento do 
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proj )cto offeracido pelo nobre smadir pela, prr- 
yincia do Espirito Sunto, mas pede também o 
adiamento do projecto que veio da eatuara dos 
Srs. deoutados, e que ainda nàoestáem discus- 
são. Ora eu julgo que a acçâo do requerimento 
do nobre sen idor »âo pôde passar do objecto que 
está effectiyaraente sujeito á nossa deliberação. 
Entendo que a ordem qne se deveria seguir no 
presente debate, seria tomar-se em consideração 
primeiramente o projecto do nobre senador 
pela província do Espirito Santo, projecto que, 
em minba opinião, não pôde ter a approvação do 
senado, visto que o nobre senador foi o pri- 
meiro que re incumbiu de combatei o. 

Senhores, a idéa de pôr o centro importante 
da província de S. Pedro do Sul em relação com 
o mar, i&ndo-se sabida fácil aos seus productos, 
é idéa de tanta utilidade, que não podo ser^em- 
baraçada senão mediante razões muito valiosas 
(npoiaios); portanto, não é idéa q ie se deze 
combater somente pelo modo porque o tem sido. 
Mas não se tratando ainda deste ponto, e só men- 
te d». questão do «diamento devo dizer que se 
o proprio autor do projecto ó quem declara ser 
impraticável a empreza que serve de objecto á 
nossa discussão, que a obra projectada não »e 
pode roalisar, como se hão da fazer estudos so- 
bre um», c usa impossível ? 

O Sr Jobim E' opinião individual minha. 
O Sr Cansansão be Siniubu' ; — Permitt i-me 

o nobre senador dizer-lhe que acho este um pro 
cedimento singular 1 Quero nobre senador auto- 
risar o governo para mandar proceder n estudos 
e fazer exploração de uma obra que d'antemão 
condenna como impraticável? E qual será a 
bese para taes estudos ? Como os engenheiros 
te ão de haver-se nessa concúrrencia e o governo 
na escolha das propostas offjrtcidas? Nesses 
c isos serão m*ds perfeitos os trabalhes execu- 
tados Com menor despendio ? 

Sr. presidente não quero demorar-me sobre 
este ponto; quiz somente fazer sentir qne o no- 
bre senador ee encarregou de mostrar que o seu 
projecto era inaceitável pelo senado. Espere o 
nobre senador que o outro pr jrctj entre em 
discussão; apresente as razões que tem contra 
elle e o senado resolverá Se o senado entender 
que não está sufficientemente esclarecido para 
tomar uma deliberação sobre esta matéria, então 
te; á logar o requerimento do nobre senador pelo 
Maranhão. 

Antes de sentar-me,Sr. presidente desejo fazer 
um pedid > aos nobres membros do ministério. 
A obra de que se trata é de maxima importân- 
cia sob mais de um ponto de vista Nâo sei se é 
ou não realisavel, não a estudei convaniente- 
mente, mas ounsidero-a uma daquellas para cuja 
realisação ou desprezo o goveriío deve entrar 
com uma opinião assentada ; e por isso é que 
tomei a liberdade de pedir aos nobres uiimstr.js 
que não abaudonem ou deixem correr á revelia 
uma idé destas; que, se ponham á sua frente 
para a; oial-a ou repelil a. 

P-^r agora limito me a dizer que não me pa- 
rece admissível o projecto do nobre senador, 
como elle mesmo se encarregou de demonstrar. 

O Sr presidenteOs precedente; da casa 
autorisam o requerimento como está redigido, 

porque tanto este projecto como o outro estão 
na ordem do dia. e ha intima ligação entre um 
e ontro. Quand , se dá esta hypotbese, pôde-se 
requerer que mais de um projecto, comtanto 
qu; todos elles tenham ligação una com os 
outros, sejam remettidos a uma commissâo. Por 
iaao não flz observação sobre o requerimento. 

Posto a votos o requerimento do Sr. Nunes 
Gonçalves foi approvado, 

CREDITO DE 200.000)j(000. 
Continuou a 3' discussão da proposição da 

camara dos Srs decutados. abrindo ao governo 
um credito de 200.000S para as despezas de um 
Tí-Deumpela terminação da guerra do Paraguay. 

O Sr. liarão de Murltlba (ministro 
da guerra) : — Na uljima sessão em que se tratou 
desta matéria, dous nobres senadores pela Bahia, 
que tomaram parte na discussão, entenderam 
que alguma» expressões de que usei offendiam 
ao seu melindre Tenho consciência de que não 
offendi aos honrados membros mas se elles 
continuam a mostrar-se cffendidos, estou 
prorapto a dar-lhes todas as satisfações possiveis, 
a retirar as expressões que SS EEx julgam que 
não podiam ter cabimento. 

Dada esta explicação. Sr presidenta, vou vêr 
se posso justificar aMegalidade do procedimento 
que tive, ordenando algumas despezas para 
solemnisar-se o acto da terminação da guerra. 
E' eite 0 ponto principal de que pretendo occu- 
par-me. 

Não tomarei tempo ao senado em mostrar que 
era dever do governo praticar qualquer acto no 
senti io em que o fizera, pois que o» honrados 
senadores, que se occuparam da matéria, reco- 
nheceram que alguma cousa se devia fazer; 
discordaram sómente no modo porque isto 
deveria ter logar. Cumprindo, portí nto, o que 
enounciei acerca da legalidade do procèdimento 
que tive, offereeerei aos nobres senadores algu- 
mas considerações a este respeito ; cuido que a 
acc isaçâo dos honrados membros teve logar por 
não estarem 8S EEx. bem informados daquillo 
que na realidade se tem passado. 

Entende o nobre senador pela província da 
Bahia, e com elle todos os mais dignos membros 
que trat ram deste objecto, que eu violei a lei 
de 9 de Setembro de )850, abrindo um credito 
extraordinário para a despeza a que me referi. 
E' o primeiro engano dos honrados membros ; 
eu nâo abri credito extraordinário algum para 
essa de.sp za, e, se não o abii, não estou na 
razão de ser nccusado por ter violado o artigo da 
lei a que alludiram os nobres senadores. 

A lei de 1850 autorisa o governo a abrir cré- 
ditos extraordinários para os serviços urgentes, 
extraordinários que não poderam ser previstos 
por ella. « Se, porém, estiver (diz a mesma lei) 
reunido o corpo legislativo, não poderá o go- 
verno abrir os referidos créditos, sem que sejam 
previamente votados om lei. Exceptuacn-se os 
casos extraordinários, como séjara de epidemia 
ou outra qualquer calamidade publica, de insur- 

' reiçâo, ssdição, rebelliâo e outros desta natu- 
i rezã. » •" 
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Ora, não tendo eu aberto credito, segue-se que 
n5o violei esta disposição. 

O Sh. Zacarias;—Mas fez a despeza. 
O Sr. ministro da ouerra "Vou exolicar-ine 

a V. Ex.. e espero que na sua justiça V. Ex. me 
ha de absolver da aecusação que me fez. TV mo o 
nobre senador por meu juiz uão o recuso; cl!o 
profira a sentença depois de ter ouvido a minha 
explicação. 

Ainda mesmo que eu tivesse aberto um cre- 
dito extraordinário, não podia ter violado essa 
lei, porque o credito ou as de<pezas autorisadas 
o foram antes da abertura do corpo legislativo 
As despezas que se tem feito ccm o edifício que 
se mandou, levantar no campo de SanfAnna 
teem corrido pela verba- Eventuaes—do ministé- 
rio da guerra, porque essa despeza con effeito é 
ou pôde ser classificada rmsta rubrica Segundo 
as leis existentes, e mesmo a que acabo de citar, 
são despezas eventuaes aquelhs que,,occorrem 
extraordinariamente, que não foram previstas 
no orçamento. Ora, as de que se trata ocorre 
ram extraordinari'.mente com a terminação da 
guerra : não foram previstas no orçamento;' logo, 
são despezas eventuaes do ministe*rio da guerra. 

Podem os nobres senadores accus-r me de ter 
classificado mal essa despeza na rubrica a que 
tenho feito referencia; mas não pode o dizer que 
ellas são illegaes. 

Mas pergunt rão os nobres senadores; porque 
razão pedistes então o credito extraoriunario ás 
camaras legi dativas? Eu vou dar a razao, e creio 
que com ella, os nobres senadores não dejxarâo 
de concordar c .migo que nem por isso violei 
lei alguma. 

Como disse, Sr. presidente, as despezas fotam 
autorisadas pela rubrica eventuaes... 

O Sr. Z/carias:— Exéquias, como eventuaes 
do ministério da guerra ! 

O Sr ministro da guerra:—. ..masdese 
jando eu que uma manifestação do corpo legis- 
lativo tivesse logar no sentido do acto do gover- 
no, desejando que o corpo legislativo por si 
mesmo concorresse para a manifeítaçã > que o 
governo tinha julgado ser de sua obrigação, re- 
corri ao meio de pedir ao mesmo cepo legisla- 
tivo um credito especialmente votado para oc- 
correr, ou ■ antes compensar essa despeza. Não 
duvido, possa haver alguma irregularidade 
quanto á theoiia, mas nã i se pôde por maneira 
alguma aecusar o acto de illegal, que foi o gran- 
de ponto em que se firmaram os honrados 
membros. 

E' certo que os nobres senadores me podem 
dizer. 

«Mas porque pedistes e.nfão bill dc indemnidade, 
á camara dos deputados?» Vou dar a razão. Pedi 
bill de tndemnidade, ou antes perfunetonamente e de passagem, empreguei esta expr: .,sao. uni- 
camente para ficar bem claro que. se a camara 
em sua sabedoria julgasse que eu não tinha pro- 
cedido bem classificando nas despezas eventuaes 
esta despeza, podesse absolver-me de qualquer 
culpa, de qualquer reparo que se podesse fazer. 

O 8r. Zacarias :-Lá V. Es, • não fallou em 
eventuaes. 

O Sr. ministro da guerra ; — Perdôe-me ; 
fallei em eventuaes. Ku disse que podia fazer as 
despezas desta soleranidade pelas eventuaes. 

O Sr. Zacarias:—Isso sim, como fizeram os 
governos passados que V. Ex. censurou .. 

O Sr. ministro da guerra;—Se eu não 
tinha aberto credito nenhum, como podia fazer 
esta despeza por nutra rubrica que não fosse 
essa ? Pôde haver alguma expressão que não dê 
perfeitamente o meu pensamento, mas foi esta o 
que tive, quando se discutiu a. matéria na outra 
camara. 

Parece-me que assim me tenho justificado ple- 
namente da illegalidade que foi aceusada pelos 
honrados senadores. Não violei a lei de 1850; 
não abri credito : quando tivesse aberto, teria 
sido antes da sessão legislativa. Não é novo que 
em um dia anterior á sessão legislativa se te- 
nham aberto créditos extraordinários; em todos 
os ministérios tem isto «uccedido; eu podia tam- 
bém fazel-o ; mas ainda continua a dizer ; não 
abri credito algum; portanto deste credito de 
200:000jt000, ainda não gastei um real. O que se 
tem gasto, as despezas autorisadas (é preciso 
insistir neste ponto) teem corrido pela rubrica 
eventuaes dc ministério da guerra, » 

O Sr Zacarias : — De sorte que ora é even- 
tual, ora é extraordinária. 

O Sn. ministro da guerra ;—Pôde-se fazer um 
extorno quando se queira, 

O Sr. Zacarias : — Ah 1 
O Sr ministro da guerra: — Mas, peço ao 

nobre senador, que prove que ó illegal, que eu 
tenha feito esta despeza extraordinária pela ru- 
brica—despezas extraordinárias eventuaes. des- 
pezas que não foram previstas em nenhum dos 
outros para grnphos da lei do orçamento, nem 
em nenhuma outra lei. 

Agora, Sr presidente, sem desejar tocar nas 
aspersôes (não sei se offenderei aos nobres sena- 
dores, mas peço-lhes que permitiam a expressão) 
nas aspersões um pouco malicioses que os no- 
bres senadores quizeram lançar sobre esta obra, 
sem querer occupar-me com isto, porque me 
parece que são recursos oratorios de que se tem 
usado para que não fosse bem olhado o acto do 
ministro da guerra, não posso deixar de respon- 
der a um ponto que foi aventado pelo nobre 
senador, que sinto não se ache presente, pela 
província de Goyaz. E' matéria, sem duvida, es- 
tranha ao credito; mas como S.Ex. julgou dever 
tocar nella, sinto-me obrigado a dar também, 
uma breve explicação. Refiro me á demissão, 
que o honrado membro aeoimoude precipitída' 
concedida ao ultimo commandante em chefe das 
forças em operações no Paraguay. 

Confrontou o honrado senador essa demissão 
com outra que interiormente tinha tido logar e 
disse, que houve muita pressa para a segunda e 
muita demora para a primeira. Não instituo 
comparação entre as durs demissões, não devo 
institui! a ; o que me cumpre é sômente expli- 
car o motivo de ter sido dada a segunda sem 
tanta demora como fôra a primeira. 

Desde que Sua Alteza recebeu a nomeação de 
coramandante em chefe do exercito, declarou 
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antes dl sua partida que elle ia executar aquella 
commissSo, mas desejava ardentemente que no 
dia em que a guerra terminasse, lhe fosse con- 
cedido retirar se do exercito. 

Este desejo, então manifestado pelo augusto 
■príncipe, foi depois repetido no decurso da cor- 
respondência que houve entre Sua Alteza e o 
governo. Quasi nos últimos momentos da 
guerra essa exigência de Sua Altoza se tor- 
nou mais activa. Depois que a guerra foi 
terminada, Sua Alteza por meio de um offlcio 
sollicitou que se lhe desse sua demissão O que 
devia fazer o governo ? fireio que não podia ficar 
em retardamento, que devia satisfazer aos dese- 
jos tantas vezes manifestado pelo commandante 
em chefe do exercito, tanto mais quanto esse 
commandante em chefe do exercito declarara 
que a sua preciosa saúde não lhe permittia con- 
tinuar por muito tempo sob os rigores do clima 
doParaguay. Então, creio que o governo, rece- 
bendo a noticia da terminação da guerra, e com 
esta noticia a exigência da demissão do comman- 
dante em chefe do exercito, não podia, s--m in- 
correr em grave censura, dejxar de decretar essa 
demissão. Foi o que occorreu. 

Nada mais, Sr. presidente, pretendo dizer 
nesta discussão. Entrego a causa aos nobres se 
nadores que escolhi como juizes: elles, depois 
destas explicações, decidam o que lhes parecer 
em sua sabedoria, 

O Sr. Zacarias : —Dou sentença contra. 
O Sr. Cunha Figueiredo : — E' inexorsvel! 
O Sr. ministro da guerra:—Estou persua- 

dido de que o senado ficou já convencido de que 
não violei Ini alguma. (Apoiados.) De que pro- 
cedi de conformidade com os poderes que tlqha 
e C.umpri meu dever. (Apoiados.) 

O Sr. I\Tabuco : — Sr. president^. eu 
também quero fazer um protesto contra o credito 
extraordinário que se discute. Neste caso dão ca- 
bem senão protestos, porque me parece estulta 
a discussão daquillo que está a priori resolvido 
pela omnipotencia do governo (Apoiados.) 

A obra para a qual se pede autorisação e fun- 
dos, está feita ; abram-se estas janellas, e ahi 
apparecerá o barracão assoberbando o edifício 
do senado. 

O Sr. Zacarias : — Meio escondido pelas ar- 
chibaneadas .. 

O Sa Nabuco:—Não se delibera aquillo que 
está feito ; nós não temos, por conseqüência um 
acto de deliberação, mas um acto de chancel- 
laria: manda quem pôde, obedece quem serve- 
(Apoiados). 

Senhores, não temos governo representativo; 
esta verdade está na consciência de nós todos... 

O Sr. Saraiva :—Dos próprios ministros. 
O Sr. Nabuco:—... porque não ha systhema 

representativo sem eleições, e não são eleições 
essas que só exprimem o que o governo manda. 
(Apoiados). . 

Havia, porem, uma apparenoia de governo 
parlamentar, e era que os ministros de todos os 
lados políticos não abriam créditos extraordi- 
nários, ou não faziam despezas extraordinárias 
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na presença do parlamento, sem prévia autorisa- 
ção do mósmo parlamento Esta apparencia do 
systhema parlamentar, o prcjecto do credito 
destroe 

Eu não fallarei das recriminações ás quaes 
approuve ao nobre ministro da guerra soccor- 
rer se na segunda discussão, visto como hoje 
S. Ex. retirou expressões que continham taes 
recriminações. Direi,porem, perfunctoriamente, 
que ellas consistiram em factos relativos á outra 
ordem de idéas. Ora, em verdade, na vasta es- 
phera das relações políticas muito se tem feito ; 
tudo se tem feito. Do que se trata, porém, se- 
nhores, é da questão limitada do orçamento, é 
se na esphera do orçamento já houve despezas 
extraordinárias ou créditos abertos durante a 
presença das camaras sem autorisação dellas. 

Sem duvida, o orçamento tem sido neste ponto 
uma cidadella inexpugnável, respeitada por 
todos os pai tidos; e um orçamento verdadeiro, 
um orçamento zelosamente executado é. por 
certo, uma grande garantia, uma grande defesa 
das liberdades publicas. Sigamoso rigor com que 
nesta matéria procede a Inglaterra, o modo com 
que procedeu em um caso que tem a identidade 
do motivo daquelle de que tratamos, isto é, a 
gloria nacional. 

Morreu lord Wellington, o vencedor de Water- 
loo. O governo resolveu que os seus funeraes 
fossem feitos á custa do thesouro, mas o parla- 
mento não estava aberto. A gloria da Inglaterra, 
o orgulho inglez, não animaram o ministério a 
tomar sobre si a responsabilidade; mas na Ingla- 
terra ha bill de indemnidades : o parlamento foi 
especialmente convocado e decretou a despeza. 

A lei de 1850 não pode ser mais expressa ; se- 
gundo estalei, o governo na presença das cama- 
ras não pode abrir créditos extraordinários ou 
fazer despezas extraordinárias senão nos casos 
expressamente exceptuados, casos, que todos se 
referem á urgência das nossas calamidades pu- 
blicas, Que não teem analogia alguma com uma 
festa official 

Mas o governo resolveu fazer esse barracão, 
e depois que começou a executal-o é que veio 
ao parlamento pedir autorisação e os fundos 
para elle! Ora, dizei me, senhores, Isto não é 
fazer o povo descrer de tudo ? Não é fazer o 
povo pensar e dizer: «quem pôde tudo, quem 
manda tudo nesta terra é o governo; o poder le- 
gislativo não é se não um instrumento, uma 
chancelUria do governo. » ? E a prova é esse 
barracão: nós o vemos quasi oonsummado, mas 
alli no senado ainda se está discutindo a lei 
que o autorisa ! (Apoiados.) 

O Sr ZACARiAs_dá nm aparte. 
O Sa. Silveira da Motta dá outro. 
O Sr. Nabuco : — Sr. presidente, o governo 

tem muita ccnflança nas suas maiorias ; é disto 
mesmo que me queixo, ó do ministério não zelar, 
ao menos, a apparencia de dignidade e do poder 
do parlamento. 

O Sr. Saraiva ; — As maiorias' também se 
aborrecem. 

O Sr. Nabuco : — O governo deviafazero povo 
crer que elle governa com o parlamento, mas 
que não governa o parlamento ; é de seu inte- 
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resse manter a «iignidade e o poder do parla- 
mento, porque dahi é que o governo tira a sua 
força. 

O nobro ministro dos negocios da giíerra nos 
deu hoje uma prova da illegalidade da medida 
proposta, precisamente pela vascilação com que 
elle se defendeu, pelos diversos e oppostos 
meios de que se serviu a um tempo para defen- 
der-se; de modo que a mesma desp.-za, senhores, 
pertence a mais de um titulo do orçamento; 
ella se imputa no titulo das despezas even- 
tuaes. ella também,- se imputa em credito ex- 
traordinário I Ou é uma cousa, ou é outra 
[ApoiaUof:) Se é despeza eventual o nobre mi- 
nistro devia suppnl-a com as outras verbas do 
orçamento, fazendo o extorno dellas, sem pre- 
cisar de credito extraordinário ; mas se é des- 
peza extraordinária, carecia de prévia autori- 
sação do corpo legislativo. 

O Sr CansansIo de Sinimbu': — E' um novo 
sophisma do orçaAento. 

O Sr. Nabuco : —E' um sophisma do orça- 
mento ; peço a attençSo do nobre ministro da 
fazenda para este ponto importante: se tudo 
quanto ha de extraordinário pôde imputar-se na 
verba eventuaes, p*ra a qual se pódem estornar 
todas as outras verbas, temos que não ha mais 
necessidade de créditos extraordinários : o go- 
verno não carece do corpo legislativo para as 
novas despezas que quizer fazer, despezas não 
creadas por lei; e assim illudem-se todas as ga- 
rantias estabelecidas para previnir o abuso das 
despezas extraordinárias. 

Mas, disse o nobre ministro dos nego rios da 
guerra que esta despeza foi começada a fazer 
antes de aberto o parlamento. Oh! quer isto 
dizer que começastes a fazer a deSpeza sem 
abrir credito; mas não podeis fazer despezas sem 
credito, ou credito legislativo, ou credito do go- 
verno aberto com as formalidades legaes. Assim, 
esta despeza extraordinária, posto que come- 
çada antes da sessão legislativa, mas sem credito 
extraordinário, e continuada depois da sessão 
legislativ», mas sem cíeditodo corpo legislativo» 
é sempre illegal. , . , -iq-,, 

Permitti, senhores, a leitura da lei de looO 
(Icfido) i t 1*1 

« Se porém, estiver reunido o corpo legisla- 
tivo, nãO poderá o governo abrir os referidos cré- 
ditos, nem autorisar as despezas sem que ellas 
seiam préviamenté ve tadas em lei. » 

Mas, senhores, o nobre ministro fez esta des- 
peza por conta da verba — eventuaes — e pede 
bill de indemnidade! Oh l se a despeza e legal, 
como pedis Bill da indemnidade 1 (Apoiados.) 
Esta vascilação prova (porque a verdade nao e 
senão nm«) que o aeto do nobre mmistroé ille- 
gal : não se pede bill do indemnidade senão com 
a consciência da illegalidade do acto. 

Eu darei de mão a este ponto, senhores, que 
será muito desenvolvido pelos homens protis- 
sionaes. e voa ádiahte. 

Não penso com aquelleà que concedem que 
está festá é necessária ou util. ?n/ení|® 
ha necessidade desta festa official, dispendiosa 
mais dispendiosa ainda do que diz o credito 
que pedis. (Apoiados) Depois das festas 

Abril tão populares, tão esplendidas, tão msg- 
nifleas como ainda não houve outras nesta 
terra; depois dessas festas em que se associou 
o governo com o povo, os partidos com os parti- 
dos, os nacionaes cora os estrangeiros, para que 
mais festas, para que esta festa em que o governo 
se isola do povo? E' que em nossa terra nada ha 
de verídico, nada ha de legitimo senão otn o 
sello offlciall E' preciso a intervenção dogoverno, 
para que se diga que foram completas as festas 
E' preciso a intervenção do governo, para que 
as preces dirigidas ao Altíssimo sejam acolhi 
das ! E preciso a intervenção do governo para 
que o requiescat in pace resàdo pelos noss is he- 
rdes lhes dê descanso eterno 

Senhores, só ha uma questão em que o go- 
verno não quer tomar a iniciativa ; só ha uma 
questão que o governo abandona á iniciativa 
privada: é a emancipação dos escrav-js, Esta 
grande questão do paiz o governo a entrega á 
iniciativa individual, sem duvida pófqúe nada 
quer fazer, sem duvida porque elle sabe que a 
iniciativa individual entre nós ó absolutamente 
nulla. 

E, na verdade, senhores, como se manifesta 
na Inglaterra a actividade do self-governrnent 
senão pela associação? Mas este meio de acti- 
vidade da iniciativa individual é entre nós abso- 
lutamente nullo, porque a associação está por 
todos os modos manietada pela lei de 1860. 

Entretanto, eu posso aventurar sem medo de 
errar que o fl-overno, abandonando a questão 
da emancipação, deixando a ao azar, não serve á 
Causa publica. Não serve á causa publica por- 
que flea adiada indefinidamente a anciedade dos 
senhores, que querem uma solução, e deixam-se 
vagas e illimitadas as esperanças dos escíavos 

Eu na verdade tenho apprehensõés por causa 
de tantas festas; não sei que empenho' é este do 
governo em promover esse movimento dal mas- 
sas ! Será que se pretenda antes divinisar a 
guerra do que a paz? Será que se pretenda ins- 
pirar na nossa população o espirito bellicoso ? 
Mas, senhores, o espirito bellicoso, quando não 
tem objecto para a sua aetividade no exterior, 
é fatal no interior 1 A paz, a paz é a uníca ne- 
cessidade que temos, e a única felicidade das 
naçOes. 

Concebo que a gloria seja grande titulo para 
um povo; mas quando a gloria corresponde á 
felicidade no interior,. . 

O Sr. Pompru:—Apoiado. 
O Sr Nabüco: — quando a gloria militar 

se associa á liberdade no interior. 
O Sr Paranaguá;—Apoiado. 
O Sr. Nabuco ; Eu, na verdadé. aprecio 

muito a gloria militar de Washington, porque 
e la foi uma garantia para a liberdade do paiz 
Mas senhores, longe, longe de nós. a gloria 
muitar, de Bonapart0, porque foi uma cnüsa e 
influencia da extiacção da liberdade no interior. 

O SR. Zacarias : —E a de Saldanha. 
O Sr. Dantas Não tenho mêdo de Salda- 

nha s aqui; tenho mêdo deMazzinis 
62 
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O Sr. Saraiva -.—Realmente elles são difficeis 
aqui. 

O Sr. Pompeu E aqui não é preciso. 
O Sr Nabuco :»-Póde ser também, Sr. presi- 

dente, que estas festas iavolvam uma política 
de diversão. Quer o eroverno entreter o espirito 
publico com a gloria que alcançamos no Para- 
guay, para arredar as reformas que ardente- 
mente a população pede ? 

Lembro-me que bouve em França em 1840 um 
ministério que por instincto de conservação re- 
correu á política de diversão. Fraco, vivendo de 
expediente, não tendo o apoio sincero de seus 
proprios amigos para viver lembrou-se de apa- 
drinhar se com a gloria militar da França, man- 
dando trasladar de Santa Helena para França os 
restos gloriosos do primeiro Napoleão. 

O Sr. Saraiva : — De que teve depois de ar- 
repender-se. 

O Sr. Nabuco • — Estará o ministério tão forte, 
desejará com tanta firmeza as reformas, que es- 
teja Jivre da suspeita, que manifesta? 

O nobre ministro dos negocios da guerra nos 
disse, quando fallou na 2« discussão, que a des- 
peza do 200;000$ é uma despeza insignificante. 
Senhores, pôde serquea despeza de 200 OOOgseja 
insignificante ; mas não se trata aqui do tanto ou 
Quanto ; aqui trata-se de poder e legalidade. 

Dizem as sagradas letras que aquellequeé fiel 
no pouco é fiel no muito, e aquelle que é injusto 
no pouco, é injusto no muito : a questão, por- 
tanto, não é de quanto. E uma quantia, senho- 
res, que em absoluto não vale muito pelas com- 
'parações ue suscita, vale muito. Eu pergunto, 
se o mini-terio quando resolveu este barracão, 
lembrou-se das infinitas comparações que esta 
despeza suscitava, comparações tão infinitas, 
como são infinitas as necessidades materiaes e 
moraes.do nosso paiz. 

O Sr. Pompeu Apoiado. 
O Sr. Nabuco : — Duzentos contos de réis 

queimados, clamam as viuvas e orphãos dos 
nosscs bravos: e nós morremos de fome. Du- 
zentos contos queimados, gritam as províncias ; 
e tantas necessidades por cá ! 

O Sr. Zacarias dá um aparte. 
O Sr. Nabuco:—Duzentos contos seriam uma 

quantia muito importante para prefazer a quan- 
tia necessária para comprar terras, afim de cum- 
prir o compromisso que temos com os voluntá- 
rios ; porque foi este um compromisso para o 
fim da guerra. 

O Sr. Silveira da Motta:—Offereceram as 
no Alto Amazonas. 

O Sr Nabuco : — Entretanto, senhores, força 
é dizer que, para com os voluntarioS procedeu se 
com fó punica, quanto á promessa que se fez 
aos commandantes e officiaes de corpos de po- 
licia, de lhe serem garantidos os postos quando 
voltassem da guerra ; voltaram decoraàos de 
cicatrizes e de honras, e acharam os logares 
tomados, e agora se lhes diz: é verdade, con- 
duzistes os nossos bravos para a victoria, mas 
estes que estão cá levaram as phalanges de 

votantes para as urnas. Ora, o serviço da eleição 
vale mais do que os serviços da guerra. 

O Sr. Zacarias : — Sstes são relevantes. 
O Sr Nabuco : — Duzentos contos, senhores; 

com vinte por cento desta quantia vós terieis 
mantido a liberdade de alguns de nossos bravos, 
que voltaram com o corpo tomado de cicatrizes, 
com as fardas cheias de condecorações, mas es- 
tão reduzidos á escravidão, revocados por seus 
antigos senhores que os esperavam. 

O Sr. Silveira da Motta : — Desgraçadamen- 
te é verdade. 

O Sr. Nabuco Os factosteem sido allegados 
ahi na imprensa, dizendo-se o logar, os volun- 
tários e os senhores; mas o Diário Ofíicial não. 
tem desmentido estes factos, não tem dado sa- 
tisfação á opinião publica. 

O Sr. MiNièTRO da guerra : — Não é exacto 
isso. 

O Sr. Nabuco ;— Sr. presidente, concluirei 
com uma observação : é tarde para esta festa. 
Eu vos digo que é tarde. 

O governo devia ter aproveitado a occasião do 
enthusiasmo popular,quando o povo, por causa 
da gloria, esquecia se de seus direitos ; hoje o 
bom senso mostra a triste realidade das cousas. 
Nenhum cidadão poderá, olhar senão com o 
peito comprimido, para esse barracão, que at- 
testa a nossa gloria no exterior, mas também 
recorda o que somos no interior! 

Sim, senhores, tanta gloria no exterior, e 
tanta degradação [sensação) no interior ! Consi- 
dero, senhores, uma decadência, uma degrada- 
ção a situação de um povo que não tem eleição 
livre (apoiados), que não tem representação legi- 
tima [Apoiados.] 

Ha uma cousa peior. dizia um grande orador 
da França, ha uma cousa peior do que a ausên- 
cia do parlamento ; é a existência de um parla- 
mento não verdadeiro, que não representa legi- 
timamente o paiz 

Voto contra o credito extraordinário. [Muito 
bem, muito bem. 

Os Srs. Saraiva e Pompeu : — Muito bem, 
Sr. Nabuco. 

O Sr barão de S. Lourenço 
Sr. presidente, o estado de fraqueza a que me 
acho ainda reduzido me inhibiria de tomar parte 
nos debates do senado por algum tempo. Se 
quando forte, robusto, cheio de vida, eu não 
soube preencher a missão desta cadeira com 
satisfação do senado, como o farei agora, Sr. 
presidente, no estado de debilidade em que 
estou ? Mas, sirva de attenuante, para que o se- 
nado desculpe qualquer mallogro, ou fiasco que 
resulte da minha temeridade de entrar nas dis- 
cussões. 

Sr. presidente, o meu silencio não podia con- 
tinuar, vendo aggredido o nobre ministro da 
guerra tão desabridamente, conhecendo o seu 
caracter austero, os seus serviços, a rigidez com 
que elle procura economisar os dinheiros pú- 
blicos, de que sou um testemunho ; recordan 
do-xne ainda de 40 annos de uma amizade não 
interrompida; eu não poderia, pois, consentir 
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que elle ficasse exposto a ap-gressões, muitas das 
quaes S. Ex. d5o tem podido ouvir, e responde 
algumas vezes sem talvez as ter bem compre 
hendido. 

Sr. presidente, eu amo a opposição; se eu a 
n5o tivesse e a podesse crear.o faria. A. opposiçào 
é necessária a todo o poder, e mais ao governo 
parlamentar, governo da opinião. E' provo- 
cado por ella que o governo explica detalhada- 
mente e desenvolve as razões do seu procedi- 
mento; é por ella que vem ao debate publico 
aquillo que se espalha em voz surda, a que 
não se pôde responder cabalmente porque não 
tem a publicidads devida. Ella é indispensável : 
a opposiçào até faz parte de um principio i uito 
sabido dã physica, que nenhuma força se i poia 
senão sobre o que lhe resiste; sua vantagem i-stá 
até reconhecida pela mais antiga philosophia. 

Eu me recordo, Sr. presidente, de ter lido na 
antigüidades da Pérsia... 

O Se. Zacarias • — Isto não é de quem está 
fraco... esta viagem... 

O Sr. Silveira da Motta A' Pérsia. 
O Sr. barão de S. Lourenço . —... é do tempo 

da fortaleza. 
O Sr. Zacarias:— Ah 1.. são restos 
O Sr. barão de S. Lourenço : — .. que os 

Magos, cuja religião não era a da magia como se 
pensa commumente, e sim fundada em princí- 
pios da sabedoria, ainda muito antes da reforma 
de Zoroastro, consagrava a seguinte historia 
ácerca da^divíndade: que Deus sentindo que elle 
não podia fazer sensível todo o seu poder, e o bri- 
lho de sua sabedoria omnipotente, sem que ti- 
vesse uma ooposiçâo, creou as trevas, ou os es- 
pirites malignos.'Portanto, Sr presidente, não 
comdemno a opposiçào ; eu a fiz já, a poderei 
fazerainda, enüo estigmatizo que sefaçaa mesma 
que tenho feito, isto é, uma opposiçào moderada, 
da critério, respeitadora da verdade ; limitando- 
me ao parlamento, e com a franqueza a que 
estou habituado. 

Senhores, o partido conservador atravessa uma 
época importantíssima (fallo agora com os meus 
correligionários): elles teem por missão neste 
momento cicatrizar as chagas de uma luta, du- 
rante a qual, por muitas vezes, se perpetraram 
violências, se feriu a legislação e se poz a des- 
coberto o quanto delia se pôde abusar. O partido 
conservador, Sr. presidente, tem por missão, 
ainda realisar uma revolução importante no 
nosso estado social: tem mais por missão re- 
formar a legislação do paiz em differentes pon 
tos- e para tudo Í8to'precisa, não só de muita 
instruccão e critério, como de vontade firme 
para saber acolher o satxs e repelhr o ntmts. Para 
oue o partido conservador desempenhe esta 
grave tarefa precisa consolidar seu prestigio e 
ganhar decididamente a opinião da nação. Estas 
vantagens colherá não só de seus actos, como 
de uma esclarecida discussão. 

Não é aggredidos da maneira porque somos, 
por oradores muito'distinctos, sem duvida, de 
mérito superior; entregues cs ministros á seus 
únicos recursos, no meio desuas occupações, que 
havemos de conservar a precisa força moral para 

o desempenho de tão ardua missão. Não. Por- 
tanto, eu convido os meus correligionários a 
apresentarem-se na brecha, como eu faço, apesar 
de doente : se não podermos conservar a opinião 
do paiz. governem outros. Governemos sómente 
com ella, porque em tal caso tudo será fácil. 

Eis a razão porque, fraco, eu occupo a tribuna. 
O Sr. Saraiva Diflicile est rerum... 
O Sr. Silveira da Motta : —Não querem... 
O Sr barão de S Lourenço : — Não deveria 

ser para defender e apoiar sómente o ministério 
que eu rompesse o silencio, porque, segundo se 
me assevera ter dito um'Sr ex-ministro na ca- 
mara dos Srs. deputados, a minha existência de 
funccionario publico tem dependido unicamente 
da impotência do actual governo. 

O Sr. Zacarias :— Mas este lambe já os vi- 
dros por fóra ; não vale, não regula nada. 

O Sr. barüo de S Lourenço : — Meu actual 
procedimento tem outra razão; apoio o governo, 
porque sinto que elle tem precisão deser apoiado. 

O Sr. Zacarias ; —Tomo nota. 
O Sr barão de S. Lourenço : —Tem precisão 

de apoio, pois não: sem elle, como desempenhar 
a tarefa de que fallei já ? 

Yozes : — Está doente ? 
O Sr. barão de S. Lourenço ; — E se o par- 

tido não o quizesse apoiar, conviria que o dis- 
sesse francamente para não comprometter sua 
própria causa. 

O Sr. Zacarias O Sr. barão do Cotegipe já 
disse que quando o doente está grave, precisa 
de bons médicos e de bons ares. 

O Sr. Silveira da Motta:—Isto dito por 
V. Ex. é muito importante. 

O Sn. barão ee S. Lourenço: — Andam sem- 
pre os nobres senadores a fazer um mysterio da 
opinião deste e daquelle ; que os nobres senado- 
res notem o que eu digo na qualidade de presi- 
dente, passe.... 

O Sr Zacarias :—Apoiado. 
O Sr. barão de S. Lourençd :—.. mas aqui, 

eu não consulto aos honrados ministros sobre o 
que hei de fallar; sempre tive independência de 
pensamento. (Apoiados.) 

O Sr. Silveira da Motta ; — Sim, senhor; 
mas "V. Ex adevinha ás vezes. 

O Sr. barão de S. Lourenço : — Sr. presi- 
dente, ouvi fallar aqui em elasticidade; e não 
sei onde possa haver maior do que no projecto 
em discussão. Ahinão ésó elasticidade, Sr. pre- 
sidente, tem apparecido alguma cousaque pode- 
se classificar de prestidigitação, porque tenho 
ouvido tirar da copa do chapéo tantas cousas 
que não cabem em um grande caixão. 

O Sr. Zacarias :—Esta projecto em vigor dá 
duzentos contos. 

O Sr. Silveira da Motta ;—E duzentos contos 
dão para muita cousa mesmo. 

O Sr. Zacarias Conforme aquillo a que se 
applicar. 
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O Sr. earão de S. Lourenço Para este pro- 
jecto, Sr. presidente, tem se invocado a historia 
antiga... 

O Sr. Pompeu Como a dm Pérsia. 
O Sr. barão de S. Lourenço:—Agora mesmo 

a historia moderna e a historia sagrada. 
Vozes:—A da Pérsia. 
O Sr. barão de S. Lourenço Esta fui eu 

quem trouxe (Risadas). Creio que posso metter a 
míío.nochapéo maravilhoso,não é só partilhada 
opposição. 

O Sr". Silveira da Motta:—Não. 
O Sr. barão de S. Lourenço : — Emfim, Sr. 

presidente, das ligeirezas partiu uma provo- 
cação directa, que me fez romper o silencio, as 
allusões a factos da histdria sagrada, achando- 
se semelhança no que está oce >rrendo com o 
passo de nósso Redemptor subindo para o Cal- 
vário carregado do pesado madeiro, e procu- 
rando-se um Syrineu para o nobre ministro da 
guerra, que representa de Christo, as quaes me 
persuadiram a que devem completar o quadro 
allusivo do sagrado. 

E como foi bem qualiflcada a situação! Como ' 
os phariseus, a opposição carrega o" ministro, 
como elles procura-lhe um Syrineu: aqui estou. 

O Sr. Silveira da Motta :—Foi V Ex. o Sy- 
rineu. 

O Sr. barão de S. Lourenço Sim senhor, 
quiz completar o quadro, sou esse Syrineu (Ri- 
sadas), Reconhecendo a feliz recordação dos sof- 
frimentos de nosso Redemptor, sinto não poder 
supportartodo o peso do madeiro; mas quero tirar 
delia aquellas excrescencias que a má vontade, 
o erpirito de opposição lançam sobre a cruz do 
nobre ministro, para augmentar seu martyrio ; 
procurarei reduzir sua carga á cruz que tomou 
sobre seus hombros. 

O Sr. Zacarias :—Isso sempre ha •. appareceu 
o barracão, vieram as archibancadas, e isto ó 
que são excrescencias. 

O Sr. barão de S. Lourenço Sr. presidente, 
o cedito de 200:000$, para com ellss se dar gra- 
ças ao Omnipotente pelo triumpho de nossas 
armas, e suffragar as almas de nossos herdes 
que sueeumbiram nos campos de batalha, é o 
ovo de onde tem sahido tudo quanto o senado 
tem ouvido. 

O Sr Silveira da Motta;—Nem per isso 
tem ouvido muita cousà, não. 

O Sr. barão de S. Lourenço : — Uns dizem 
que o assumpto é digno; o nobre senador pela 
Bahia porém, sentinella innexQr&vel da econo- 
mia dos dinheiros publico», zeloso»defensor do 
thesouro. e mais ainda da legislação, que elle 
nucca nem de leve offendeu, o nobre senador 
disse : « E' injustificável, não se devera fazer. » 
Vô-se, pois, na opposição divergência sobre a 
conveniência e acerto do acto religioso Atacou se 
depois o logare o tempo .Diz um: «podia ücarpara 
7 de Setembro; » diz outro «já é muito tarde » ; 
alguém « porque é que se marcou para a festivi- 
dade o dia 24 de Maio ?» e porque, diz outro, não 
se realisou nesse dia? Sobre este ponto saem 

do chapéo muitas historietas ! Porque foi desig- 
nado o dia 24 de Maio ? Porque era um dia mais 
proximo de recordação favorável. 

Então, porque não teve logar a festa nesse dia? 
—porque não se pôde acabar a obra antes.—Não ; 
diz o chapéo. é porque se quiz condemnar o dia 
24 de Maio. único de nossas glorias. . 

O Sr. Silveira da Motta ; — Ninguém disse 
isso. 

O Sr. barão de S. Lourenço : —.. dia em que 
combateu um numero de soldados alhados con- 
tra o dobro do inimigo ; 20 ou 30,000 contra 
50,000; em que a batalha foi cirigida pela pri- 
meira capacidade que appareceu na guerra, um 
general estrangeiro, cuja gloria se quer fazer 
escurecer. 

Sr. presidente, quando actua o espirito de 
partido, não se escolhe os meios, embora se an- 
niquile tudo quanto é gloria do paiz : na ban- 
deira adversaria não pode haver mérito, (dpoio- 
dos.jEu nã í ncho isto nem conveniente, nem 
honroso aos que de tal sorte se apaixonam. 

Senhores, respeitemos as glorias de nossos 
soldados no estrangeiro (apoiados). Que des- 
igualdade houve contra o inimigo no dia 24 de 
Maio, que deve attenuar ou antes matar nossa 
gloria militar? Não se deu tal desigualdade. 

O Sr Silveira da Motta: — Não houve tal. 
O Sr. barão de S. Lourenço :—Onde é que 

deseobrio o nobre senador essa direcção de mé- 
rito superior nesse dia, em que me consta antes 
ter sido o combate um verdadeiro duello.... 

O Sr. Rodrigues Silva Apoiado. 
O Sr. barão de S. Lourenço : — batalha 

na qual. os batalhões, os grupos, os homens 
combatiam sem saber das disposições dos ge- 
neraes; cada qual cumprindo seu dever e se 
defendendo; dando-se, como era natural, grande 
confusão, devendo se o succeeso do conflicto ao 
valor dos alliados, ao denodo dos seus officiaes 
que comprehenderam a necessidade de combater 
para salvação commum, 

Como pois attribair as vantagens ganhas á 
essa classiScada primeira gloria da guerra? 

Eu não quero de forma alguma desfazer no 
mérito do general de 24 de Maio, mas respeite- 
mos as glorias nacionáes, não as sacrifiquemos 
comtaes exagerações (apoiados): isto não é bom. 

Tenho sentido, Sr, presidente, estes inconve- 
nientes na minha mesquinha vida publica. Por 
intrigas de partigo eu já em certa occasião es- 
tive em perigo de ver compromettidos os inte- 
resses e honra da nação, e isto com a nação po- 
derosa, a Inglaterra, que nos quiz desfeitear no 
porto da Bahia, com quatro vapores, exigindo 
uma acção que se não podia praticar sem quebra 
dos brios nacionaes. A opposição em vez de au- 
xiliar-me, animava a exigência estrangeira , e 
desacreditava meu proceder, dando-lhe uma 
origem torpe i Seus impressos neste sentido 
foram enviados aos vapores inimigos I! Eis os 
effeitos dos odios partidários 11 

O Sr. Silveira da Motta : —Isto não tem com- 
paração nenhuma. 
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O Sr barão de S. Lourençd Assim também 
se disse que a batalha de II de Dezembro não 
nos deu gloria, combateu um paraguayo contra 
três brasileiros.. I Nem ó isto exacto, nem nos 
fica bem assoalhar. 

O Sr. Silveira da Motta ; —Não é exacto ? 
O Sr. barão de S. Lourenço: — Não. E não 

sendo exacto como é que o nobre senador quer 
ser o orgão da diminuição de nossas glorias? 

O Sr. Silveira da motta ; — A batalha de 11 
de Dezembro foi o triplo, sim seohor. 

O Sr. barão de S. Lourenço : — Estas cousas 
todas são sabidas do tal chapeo (opotados). O Sr. 
ministro da guerra pediu este credito, não sei se 
eu o teria pedido, se o apresentaria ás cimaras. 

O Sr Zacarias : —Apresentava. 
O Sr. barão de S. Lourenço ; — Não sei ; é 

provável. 
O Sr. Zacarias ; — Eu sei. 
O Sr. barão de S. Lourenço ; — Não sei. re- 

pito; porém adhiro a eile o apoio e defendo. Não 
concordo com o nobre senador que acabou de 
fallar quando disse que o povo não quer festa 
do governo. . 

O Sr. Nabuco; —Eu não disse isto, o que 
disse foi que o governo queria isolar-se do povo. 

O Sr. barão de S Lourenço : — Sr. pre- 
sidente, grande dificuldade tive de vencer na 
minha administração provincial por occasiâo 
do desfecho desta guerra, para resistir ás so- 
licitações e pedidos de uma demonstração fes- 
tiva por parte do governo: o povo ap zar de 
dever estar farto de festejos não prescindia da 
intervenção da autoridade, que elle entendia 
dever dar uma prova de satisfação com estrondo 
pelo triumpho de nossas armas. Eu não me 
prestei á falta de meios; mas na assembléa pro- 
vincial se tratava de uma consignação para 
tal fim. 

Eu trago isto para fazer vêr que o povo não v a 
na acção d < governo o querer elle isolar-se delle, 
como não vê o povo ffesta capital. Nada tão ns- 
turál como efde seotimento dos ministros, esta 
satisfação patriótica por sahir-se bem o Brasil 
desta luta encarniçada contra o fanatismo, e a 
subserviência de um povo inteiro, em tão grande 
distancia, e tendo o inimigo por auxiliares a 
peste, os rios, os charcos, as matas, as monta- 
nhas e a ignorância completa do paiz que inva- 
díamos. t , 

Vencemos tudo isto, e como estranhar a satis- 
fação, o enthueiasmo mesmo do governo, quede 
uma maneira mais saliente pretende render 
graças ao Todo Poderoso que nos protegeu? a 
satisfação que devem sentir da cessação de. tantos 
sacrificios, da humilhação porque passamosfazen- 
do se hombrear com nossos bravos; os escravos 
incorriffiveis e ou condemnados de Fernando ? 

Um nobre senador con'ordando com o fim. 
repelle os meios; elle proferia verba gratia ou o 
pateo da casa da moéda para se dar ahi graças a 
Deus, ou utna barraca militar no propno campo . 
Esse pateo era indecente e insuficiente ; essa 
barraca levada ás indispensáveis proporções seria 
o barracão. 

Mas diz-se ainda, que o ministro foi apenas 
portador da proposta, não sendo essa sua von- 
tade, que não pôde resistir á uma mais forte 
que se lhe impoz. Para que espalhar taes cousas. 
senhores ? Supponba-se, mesmo que, foi o pen- 
samento da procedência alludida. que o patrio- 
tismo de uma entidade superior, na satisfação 
dos triumphos de seu paiz, vendo coroados seus 
esforços, os sacrificios da nação, se manifestasse 
com expansão, o que ha de estranho e diguo de 
reparo? Supponha-se ainda que o ministro 
também patriota, contente, apoiou tal pensa- 
mento, qual n dezar, onde o perigo? 

Mis o nbsolutismo nos bate á porta, elle apa- 
rece era dons factos, nessa vontade imposta, e 
na subserviência do ministro reformando uma 
tabella, collocando no alto do, templo a estatua 
da Paz em v-z da estatua do monarcha que se 
havia adoptado 

Custaacrêr, Sr. presidente 1 o ultimo dos cida- 
dãos tinha direito de não querer que a sua esta- 
tua fosse exoosta era tal ou tal logar; mas o 
chefe da nação que acabava de regeitar uma es- 
tatua da bronze, que a posteridade lhe levantará 
[apoiados]: que tinha dado provas de não nutrir 
sentimentosde vaidade,entendendo que era mais 
apropriada á solemmdade religiosa a estatua 
da Paz no alto do edifleio. não podia exero-r o 
mesmo direito nem fazer prevalecer sua vontade 
sem atrahir a suspeita de querer ser absoluto, o 
de exercer o governo pessoal! Ha quem visse já 
a estatua tr ste, amareila, e logo Y. Ex. ouvirá 
que alguém a ouviu gemer!! 

O 3r. Dantas;—C-^m estes argumentos é licito 
fazer tudo 

O Sr. barão de S Lourenço : — Estas inven- 
ções, Sr. presidente, não são"próprias da oppo- 
sição do senado São 200:000)5 que se pede, dizem 
porém sehade despender maisd,3 400:000$! Como 
se pode responder a isto ? Entretanto estas in- 
sinuações circulam ; a malevolencia acredita 
nellas; o caso está era repetir-se Lembra me ter 
ha pouco tempo lido em um jornal da Bahia, e 
que foi reproduzido aqui, que um grupo de 
voluntários tinha ido ao palaciu do governo 
daquella província armados de cacetes ex.gir de 
mim qne lhes mandasse pagar o que se lhes 
devia, com o que condescendi amedrontado 1 

Isto escreveu se, reproduziu-se, circulou aqui, 
e parece que em outras partes, entretanto nunca 
tal succedeu Eis as vantagens de taes inventos 
e insinuações Assim também são da mesma 
natureza as indisposições figuradas do povo con 
tra o barracão ; e até contra as archibsncadas 
particulares, que nada custam aothesonro, e são 
a imitação do que succede am toda a parte do 
mundo civilisado quando ha taes solemnidades 
appareceudo destas e outras especulações para 
comodidade do povo que as paga voluntária- 
raentíj. A policia cumpre vigiar wobre sua se- 
guracça e regular isso. Sem duvida obtiveram 
os especuladores licença da camara municipal, 
nada tendo com isto o senado. 

Receia um nobre senador que os dous fac- 
tos já apontados que elle classificou de absolutos 
arrastem o paizá este des-stroso governo, com 
o qual todos os caracteres aoffrem, não lhe re- 
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sistindo os melhores orincipes. Apresentou 
como prova a degeneriçSo de dous príncipes de 
elevado espirito, Caligula e Nero, que quizeram 
apreciar até que ponto podia chegar o poder de 
um Cezar. 

Os nomes de taes monstros bastam para conflr • 
mar a apreciação da historia que com ellesnão foi 
injusta, como pretende o nobre senador. Caligula, 
íilho do virtuoso Gsrmanicus, idolo do povo ro- 
mano, foi educado porTiberio, que depois do as 
sassinio de seu p&e, no Oriente, onde alcançava 
victorias para esse tyrann i, do assaesinio de seus 
dous irmãos mais velhos, Nero e Druzo, o con- 
servava, segundo seu proprio dito, para lhe 
succeder e fazer chorar sua tyraonia. Tiberio 
repetiu que nutria a serpente que tragaria o 
povo romano, o Phaetonte que incendiaria o 
mundo. Eis um dos príncipes de elevado e8-= 
pirito ! 

Sem duvida, o começo de seu governo foi 
benigno moderado, como se devera esperar de 
um caracter creado r.a hypocrisia e debaixo do 
terror, esperando a sorte dos seus : mas durou 
pouco, e levantado de uma doença tomou suas 
vestes próprias, foi um execraveftyranno, que 
em quatro annos acabou pelo punhal. Eis a 
razão porque Tiberio, que invejava a sorte de 
Priamo por ter sobrevivido á toda sua família, 
poupou um tal parente. 

Nero, neto de Germanicus por uma filha jus- 
tificou menos a benigna apreciação do notme se- 
nador; creado por dous grandes philosophos 
daquelle tempo, Burrhus e Seneca, estes homens 
respeitáveis descobriram nelle tendências tão 
pronunciadas para os vícios, que cuidaram re- 
mediar encaminhando-o para o menos odioso, 
a paixão da mulher; tiveram depois de conhe- 
cer seu erro ; e em referencia a este erro repete 
um moralista : quando se abre uma porta a um 
vicio todos os outros entrão por ella. Nero des- 
ceu á ultima escalla da mais abjecta tyrania, e 
acabou atravessado em sua própria espada para 
evitar ós assassinos que se aproximavam ! 

São, pois, esses os dous príncipes de elevado es- 
pirito, com os quaes foi injusta a historia! São 
taes exemplos bem trazidos em uma questão de 
construcçã) de um templo, e da coltoeação de 
uma estatua por dias 7! 

Porque o absolutismo não desvairou e perdeu 
muitos outros príncipes, o proprio César, Au- 
gusto, Tito, Trajano, Vespasiano. Marco Aure 
lio, Deocleciano, Constantino. Carlos Magno, 
S Luiz, Henrique IV, José II, D Manoel de Por- 
tugel, D. João I, e tantos outros Reis veneran- 
dosí 

O Sr. Silveira, da. Motta dá um aparte. 
O Sr ba.h5.o deS. Lourenço :—Não digo que 

seja bom o absolutismo. é uma conseqüência 
radical. O absolutismo sem duvida facilita o 
abuso, dá os meios para elle aos príncipes de 
má Índole, e poda perder alguns bons caracteres. 
O que não approvo é a applicaeão que fez o 
nobre senador. 

O Sr Silveira da Motta O que disse foi 
que o absolutismo faz degenerar os bons em 
máos. 

O Sr. barão de S. Lourenço ; — Pôde fazer, 
porque eu apontei já muitos bons que não dege- 
neraram ; e nem um ou outro acto mal apreciado 
entre nós. sem algum alcance, faria perigar o 
caracter de um príncipe maior de 40 annos, e 
tendo vivi .o a dar provas constantes de virtudes 
raras. 

O nobre ministro da guerra creio que satisfez 
cabalmente a opposição, quando asseverou que 
não abrira credito: que começara as despezas 
pela rubrica—Eventuaes—de que podia dispôr ; 
que se pediu o credito em discussão foi para 
associar o corpo legislativo á esta manifestação 
patriótica. Que mais se pôde exigir do nobre 
ministro? Como continuarem as accusações ? 

Disse, porém, hoje um nobre senadorae: ades- 
peza está feita, estulta ó a discussão, devendo o 
governo contar com a subserviência do senado ! 
O nobre senador é injusto com o senado, e não 
pôde julgar da razão de nossos votos. 

Üm Sr. senador : — E' até um insulto. 
O Sr. barão de S. Lourenço :—Uma incon- 

veniência pelo menos. O senado é subserviente, 
diz o nobre senador, porque não ha eleição. Pois 
S. Ex. conhece isto hoje? 

O Sr Nabuco dá um aparta. 
O Sr. barão de S. Lourenço No tempo da 

minha eleição não se dizia haver tanto abuso. 
O mesmo nobre senador se admira da' impavidez 
com qu« se escala hoje a fortaleza do orçamento, 
parece lhe uma novidade, de que dou parabéns á 
meu paiz, não tendo havido exemplos de seme- 
lhante attentado, nem pelo nobre senador 1(7?»- 
sodas.) 

Também o nobre senador mostra grandes e 
sinistras aprehensões vendo a importância que 
se vae dando ás glorias militares, e receia sua 
influencia sobre os destinos do paiz, esquecen- 
do-se de que o anno passado invocara a inter- 
venção dos voluntários para quebrar os grilhões 
que nos escravisam. 

O Sr Nabuco reclama contra. 
O Sr. barão de S Lourenço : — O senado o 

ouviu, embora negado pelo nobre senador pos- 
teriormente ; as expressões do nobre senador 
foram as seguintes • « Aquelles que tiveram a 
coragem de quebrar os ferros no estrangeiro, 
libertando um povo, não consentirão que sua 
patria gema agrilhoada com leis como as exis- 
tentes. » 

O Sr Nabuco : — Eu não disse isto, leia-se 
meu discurso. 

O Sr. barão de S. Lourenço: — Sem duvida 
foram palavras que lhe escaparam, como hoje 
lha succedeu a respeito dos receios da influen- 
cia militar 

O Sr. Nabuco dá um aparte. 

O Sr. barão de S. de Lourenço:— Qual foi o 
caudilho militar que impôzjá entre nós ? Depois 
de aacrificios tão duros que acabaram de prestar 
no estrangeiro, os vemos regressar para suas 
residências, queixosos resignados. E' sem du- 
vida pagar-lhes mal receiar sua influencia. 
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O nobre senador disse que o barracão que se 
está levantando é uma diversão para fazer es- 
quecer as reformas reclamadas I Isto sahiu sem 
duvida dotal chapéo mágico! (Risadas] Para que 
tão passageira diversão, se as camaras abi 
funccionam, e ha liberdade de reclamação 1 

Uma. voz ;—Não se trata dellas, 
O Sr. barão de S Lourenço E como sabem 

que dellas não se trata t Querem agora a pre- 
cipitação para contrastar com a abstenção abso- 
luta do tempo em que governanml Ministros 
da tempera do nobre senador pela Bahia, que 
com um rasgo de penna acabou com as antigas 
corporaçDes religiosas, porque nada realisaram, 
nem mesmo tentaram ! Como pôde fallur em 
severidade na execução das leis o autor do 
aviso de occasião, que prohibia a entrada de 
noviços, affrontando o acto addicional ? S. Ex. 
diz, que foi apenas uma TOedida de ocasião em 
quanto ia á R. mal Esperem, disse o nobre 
senador que eu vou á Roma e volto já; até nreu 
regresso nada de noviços. S.-Ex., li annos de- 
pois, em um novo gabinete não disse o que se 
passou em Roma, nem revogou seu outso de 
occasião. 

O Sh NabuCo: —Não fui mais ministro do 
culto. 

O Sr. barão de S. Lourknqo : — Isto nada 
quer dizer, porque os ministros são solidários, 
e a importância de S. Ex. é superiora taes des- 
culpas. O nobre senador pela Bahia repetiu o 
papel de um indivíduo que vendo um pobre 
naufrago lutar com as ondas, fôra em seu soe- 
corro, recebeu o na canôa, e depositaudo-o em 
uma lage cercada das aguas, que a raáré cobria, 
lhe disse .— Espere, que eu volto. Não voltou, e 
o pobre naufrago soccorrido, teve morte mais 
cruel, porque foi mais demorada: morreu aos 
poucos I O infeliz que se podia salvar do nau- 
frágio porque se approximava da terra, morreu 
do auxilio que lhe deu seu inculcadq salvador 

Quem assim procede não está habilitado para 
accusar ministros de reconhecida moderação, 
talvez tímidos de mais, que talvez seja o defeito 
que se lhes possa notar. 

O Sr. Nabuco dá um aparte. 
O Sr. barão de S. Lodrenqo Não digo 

isto; digo que perseguidores os actuaes minis- 
tros não são; e eu algumas vezes lhes desejam 
um pouco mais de ousadia, para sahirmos des- 
ta especie de apathia do paiz. 

O nobre senador notou, que tínhamos glorias 
no estrangeiro e misérias no interior, attenta- 
doa e injustiças. Essas glorias nós não procura- 
mos, não fomos os autores da guerra; aceitamos 
a situação, e fizemos o possível esforço para 
que o Brasil sahisse glorioso da luta em que 
estava Também não podemos ser responsáveis 
pelos effeitos do estado da guerra, pelos males 
naturaea que aggravam nossa situação, como a 
secca, a doença da canna, e a peste, feâo pro- 
vaçóes porque passa o paiz, porque assim o 
quer a Providencia Divina, com o que nos cum- 
pre ter resignação. ~ Se reunidos, pondo de parte 
o espirito mesquinho de odio partidário, afron- 
tarmos estes males havemos de sahir vencedo- 

res. Por minha parte, não regeito todo accordo 
possível no que fôr justo e digno de nós : aceito 
qualquer auxilio, e o dou quando de accordo 
com a consciência. 

O Sr 
assim. 

Silveira da Motta:—Todos somos 

O Sr. barão de S Lourenço Não : alguns 
imitam o indio ou selvagem que não queria ir 
para o céo se lá tivesse de encontrar hespanhóes. 
Ouvi também que o templo dos sarrafos foi ou 
está sendo levantado para evitar a emancipa- 
ção 1... Oh! que fertilidade de imaginação I 

Sr. presidente, não posso ainda fallar muito, 
apenas quiz apparecer nesta discussão para 
dar me por prompto, e por isso termino votando 
pelo projecto do credito dos 200:000)í000. 

O Sr. Zacarias:—pronunciou um dis- 
curso que publicaremos no Appendice 

Não havendo numero para votar-se ficou en- 
cerrada a discussão. 

O Sr. presidente deu a ordem do dia para 28 : 
Votação do projecto cuja discussão ficou en- 

cerrada. 
3* discussão da proposição sobre pensóes men- 

cionadas no parecer da mesa n. 271. 
Dita do projecto do senado — B — do cor- 

rente anno. 
2* discussão das proposições da camara dos 

Srs. deputados, sobre pensões, mencionadas nos 
pareceres da mesa ns, 275, 276 e277. 

1" dita da proposição da mesma câmara, auto- 
risaudo o governo para mandar pagar a D Cân- 
dida Ludoviua de Araújo Carneiro a pensão do 
monte pio militar, não obstante a prescripçâo 
em que incorreu. 

2» dita do projecto de lei fixando as forças de 
terra para o anno financeiro de 1871 a 1872 com 
o parecer da commissão de marinha e guerra. 

Levantou se a sessão ás 2 e 40 minutos horas 
da tarde. , 

ACTA EM 28 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR. VISCONDE DE ABAETE'. 
A'8 11 horas da manhã fez-se a chamada 

e acharam-se presentes 29 Srs. senadores, a 
saber ; visconde de Abaeté. Almeida e Albu- 
querque, Jobim, barão de Mamanguape, Lei- 
tão da Cunha, Fernandes Braga, barão de 
Antonina, barão de Cotegipe, Carneiro de Cam- 
pos. barão de Muntiba, barão de Pirapama 
barão do Rio Grande, barão das Três Barras' 
Jaguaribe. duque de Caxias, Firmino, Torres 
Homem, Figueira de Mello, visconde deCamara- 
gibe, Sinimbú, Saraiva, Cunha Figueredo Tei- 
xeira de Souza. Dias de Carvalho, barão de 
S. Lourenço, visconde de Itaborahy. visconde 
de bapucahy, Sayão Lobato e Souza Franco. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Pa- 
ranaguá, Silveira Lobo, visconde de S. Vicente, 
Dias ^ leira. Zacarias e Silveira da Motta. 

Deixaram de comparecer com causa partici- 
pada os Srs Chichorro, barSo de Itaúna, barão 
de Maroim, Furtado, Paula Pessoa, Mendes doa 
Santos, Paranhos e Mafra. 
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Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs. Dmiz, Dantas, Nunes Gonçalves, 
tiarSo do Bom Retiro, conde da Boa Vista. Souza 
Queiroz F Octaviano, Fonseca,Nabuco, Pompeu 
e visconde de Suassuna. 

O Sr. presidente declarou que não podia ha- 
ver sessão por falta de quorum, mas que ia lêr-se 
o expediente que se achava sobre a mesa. 

O Sr. 1° secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE : 

Officio de 25 do corrente, do ministério dos 
negocios da agricultura, commercio e obras pu- 
blicas, em resposta ao de 15, transmittindo uma 
cópia do relatório apresentado a este ministério 
pelo enarenheiro Emílio Gemgembre. e outras 
informações sobre n colonia Tapajós, na provín- 
cia do Pará — X quem fez a requisição. 

Dito de 27 do corrente, do Io secretario da ca- 
mara d .s Srs. deputados, remettendo a seguinte 
proposição: 

« A assembléa geral resolve : 
Art. I.0 E' o governo autorisado para man- 

dar admittir á matricula do 3.° anno da escola 
central o estudante Dionysio da Costa e Silva, 
não lhe sendo permittido o respectivo exame, se 
não se mostrar habilitado em physica. 

Art- 2.° São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da ramara dos deputados, em 27 de Ju- 
nhr de 1870 — Conde de Baependy, presidente.— 
Joaquim Pires Machado Portellv, 1.» secretario.— 
Jose Maria da Silva Paranhos Júnior, 2.» secreta- 
rio. — A' commissão de instrucçâo publica. 

O Sr. 2o secretario leu o seguinte parecer ia 
mesa ns 278 de 28 de Junho de 1870: 

Expõe a matéria de uma proposição da ca- 
mara dos Srs. deputados, approvando"as pensões 
concedidas ao soldado reformadodo 24° corpo de 
voluntários da patria José Francisco Monteiro e 
outros. 

Concluindo. I.0 Que a proposição da camara 
dos Srs. deputados deve entrar em discussão e 
ser approvada. 

2 0 Que o parecer da mesa seja impresso e 
distribuído na fôrma do estilo. 

Ficou sobre a mesa para entrar em discussão 
com a proposição a que se refere. 

O Sr. presidente deu a ordem do dia para 30: 
Votação do projecto cuja discussão ficou en 

cerrada. 
3* discussão da proposição mencmnada no pa- 

recer da mesa n. 274, sobre pensões. 
Dita do prejecto do senado B do corrente 

anno. 
2* discussão das proposições da camara dos 

Srs. deputados mencionadas nos pareceres da 
mesa ns. 275, 2 (6, 277 e 278, sobre pensões e 
sobre serviços de guerra. 

1* dita da proposição da mesma camara, auto- 
risando o governo para mandar pagar a D Cân- 

dida Loduvina de Araújo Carneiro a pensão do 
monte-pio militar, não obstante a prescripçâo 
em que incorreu 

2' dita do projecto de lei fitando as forças de 
terra para o anno financeiro de 1871 a 1872 com 
o parecer da commissão de marinha e guerra. 

Em seguida convidou os Srs. senadores pre- 
sentes para se occuparem com oa trabalhos das 
commissões. 

SS' sessão 

EM 30 DE JUNHO DE 1870. 

PRESIDÊNCIA DO SR VISCONDE DE ABAETÉ 

'-miMARio —Fxpeáíeníe.—Officios do 1» secretario 
da camara dos Srs deputados communicando 
terá mesma camara adoptado emendas do se- 
nado, e remettendo diversas proposições —Pa- 
recer da mesa n. 279 —Pareceres da commissão 
de constituição sobre naturalisações. — Discur- 
so e projecto do Sr visconde de Itaborahy.—Or- 
dem do d a —Votação da proposição da camara 
dos Srs deputados abrindo ao governo um 
credito da 200:000)? —Discussão de diversas 
proposições da mesma camara sobre pensões. 
— Discussão do projecto de lei de fixação de 
frrcis de terra p ra 1871—1872.— Discursos 
dos Srs. Parannguá e barão da Muritlba. 

A's 11 horas da manhã fez-se a chamada e 
acharam-se prasentes 31 Srs senadores, a saber: 
visconde de Abaeté, ãlmeida e Albuquerque, 
Jobim. barão de Mamanguape, visconde de Sa- 
pucahy, F. Octaviano, Paranaguá, Teixeira de 
Souza, Sayão Lobato, Jaguaribe, Ctrneiro de 
Campos, Firmino, Saraiva, duque de Caxias, 
visconde de S. Vicente, visconde de Itaborahy, 
Souza Franco, Dias de Carvalho, barão do Rio 
Grande, Cunha Figueiredo, visconde de Cama- 
ragibe, Dantas, Silveira Lobo, Sinimbú, Fi- 
gueira de Mello. Perna des Braga, barão de 
Muritiba barão <io Bom retiro, Leitão da Cunha, 
Torres Homem e Pompeu. 

Compareceram depois da chamada os Srs. Za- 
carias. barão das Tres-Barras, barão de Pirapa- 
ma. barão de Antoniua, barão de S. Lourenco, 
Silveira da Motta e Dias Vieira. 

Deixaram de comparecer cem'causa partici- 
pad' os Srs. Nunes Gonçalves, Chicborro, barão 
de Cotegipe, Par.mhos, "barão de Itaúna, barão 
de Maroim, Mendes dos Santos, Paula Pessoa e 
Mafra i 

Deixaram de comparecer sem causa partici- 
pada os Srs Diniz, Conde Boa Vista, Souza 
Queiroz, Furtado, Fonseca. Nabuco e visconde 
de Suassuna, 

O Sr. presidente abriu a sessão. 
Leram-se as actas de 27 e 28 do corrente, e 

não havendo quem sobre ellas fizesse observa 
ções, foram approvadas. 

O Sr. I.0 secretario deu conta do seguinte 
EXPEDIENTE 

Officio de 28 do corrente, do 1" secretario da 
camara dos Srs. deputados, communicando que 
a mesma camara adoptara a's emendas feitas pelo 
senado á proposta do governo, fixando e orçando 
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a receiia i?eral do Império para o exercício de 
1870 a 1871, e bem assim as que foram feitas á 
proposta para fixar as forças de terra para o re- 

' ferido exercício, e que as ia dirigir á sancção im- 
perial.—Inteirado. 

Tres, sendo dous de 27 è um de 28, do mesmo 
secretario remettendo as seguintes proposições: 

« A assembléa geral resolve 
Art. I.0 E' o governo autorisado para mau lar 

addmittir á matricula: 
§ L* Do Io anno da faculdade de medicina da 

Côrte aos estudantes Antonio Eduardo de Ber, 
redo e Luiz Maria de Sá Freire, aceitando-se ao 
primeiro o exame de inglez feito na academia 
de marinha, e ao segundo os que tiver prestado 
na escola central. 

§ 2.o Do 1« anno da faculdade de medicina da 
Bahia ao estudante Galdmo Pio dos Santos, 
aceitando se-Ihe o exame de preparatórios foito 
na faculdade de direito do Recife. 

§ 3 • Do Io anno de qualquer das faculdades 
de medicina do Império aos estudantes Ray- 
mundo de Souza Bandeira, Alberto Francisco do 
Espirito Santo, Francisco Isidoro Rodrigues da 
Costa e Francisco Basllio Cardoso Pires, acei- 
tando-se lhes os exames de preparatórios feitos 
nas faculdades de direito do Recife e S. Paulo. 

Outrosim não se permittirá ao estudante Al- 
berto Francisco do Espirito Santo o exame do 
respectivo anno sem se mostrar habilitado no de 
algebra. 

§4° Do 1" anno ds faculdade de direito do 
Recife aos estudantes Manoel Antonio da Fonseca 
Costa e João dos Reis de Souza Dantas Filho, 
não lhes sendo permittido o respectivo exame 
se não se mostrarem habilitados nos preparató- 
rios que lhes faltam. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camare dos deputados em 27-de Ju- 
nho de 1870.—Conde de fíoependy, presicente.— 
Joaquim Pires Machado Portella. Io secretario.— 
Jose Maria da Silva Paranhos Júnior, 2- secre- 
tario. » 

« A assembléa geral resolve : 
Art. I.0 E' o governo autorisado para mandar 

admittir a exame do 3° anno da academia de ma- 
rinha ao alumno Bandeira de Góuvêa, logo que 
se mostre habilitado em phisica. 

Art. 2 0 São revogadas as disposições em con- 
trario. 

Paço da camara dos deputados em 27 de 
Junho de 1870. — Conde de Baependy, presidente. 
—JoaquimPires Machado Portella. Io secretario.— 
José Maria da Silva Paranhos Júnior,2° secretario.» 

« Emenda feita e approvada pela camara dos 
deputados á proposta do poder executivo, con- 
cedendo ajuda de custo aos sacerdotes eleitos e 
confirmados bispos. 

Substitua-se a proposta pelo seguinte projecto 
de lei: 

A assembléa geral decreta : 
Art. 1.» Aos sacerdotes eleitos e confirmados 

bispos serão abonadas ajudas de custo, a pri- 

meira para confirmação, a segunda para trans- 
porte e a terceira para primeiro estabeleci- 
mento, não excedento está á importância da 
congrua de um anno. 

O governo marcará por decreto o modo de 
regular-se a despeza com o transporte dos 
bispos. 

Art 2,° Ficam revogadas as provisões de 
18 de Agosto de 1862, e mais disposições em 
contrario. 

Paço da camara dos deputados, em 28 de 
Junho de 1870 —Conde de Baependy, presidente 

Joaquim Pires Machado Portella. 1» secretario. 
—Jose Maria da Silva Paranhos Júnior, 2o secre- 
tario. » 

O Sr. 2o secretario leu o segui o te parecer da 
mesa n. 279; 

Expõe a matéria de urna proposição da ca- 
mara dos Srs. deputados, approvando as mercês 
picuniarias concedidas ao soldado do 24" corpo 
de voluntários da patriaHyppoüto José da Silva 
e outros 

Concluindo ; 
10 Que a proposição da camara dos Srs. depu- 

tados deve entrar em discussão e ser approvada. 
2 0 Que se dê conhecimento ao governo das 

duvidas relativas i pensão concedida ao anspe- 
çada do 24* corpo 

Ficou sobre a mesa para entrar em discussão 
com a proposição a que se refere. 

NATURALISACÕES. - / 
Foram lidos também os seguintes pareceres : 
« A comraissão de constituição examinou a 

proposição da camara dos Srs! deputados que 
autorisa o governo para mandar passar carta de 
naturalisaçâo a difrarentes subditos estrangeiros, 
e é de parecer que está em circumstancia de ser 
discutida. 

Paço do senado em 30 de Junho de 1870.— 
Visconde de Sapucuhy—Cunha Figueiredo.—Barão 
das Tres Barras. » 

« A commissâo de constituição a quem foi re- 
mettida, por ordem do senado.a proposição junta 
da camara dos Srs deputados estabelecendo re- 
gras para a naturalisaçâo, é de parecer que a dita 
proposição está no caso de ser discutida. 

Paço do senado, em 30 de Junho de 1870.— 
Visconde de Sapucahy —Cunha Figueiredo —Barão 
das Tres Barras. » 

PROJECTO DE LEI. 

O Sr visconde de Itaborahv.- 
(Presxdente do conselho): _ Tendo de offereéer á 

0 •eilad0 um Projecto sobre nossa moeda subsidiaria, peço licenca a V. Ex.% Sr. 

4Hríl dizer <luas palavras afim de justifical-o. A necessidade de moedus de troco 
que representem valores entre a maxima de 
bronze e a minina de papel moeda, ou mesmo 
entre a maxima de bronze e a minima Ue prata, 
quando o estado do cambio permittfr que esta 

fií 
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volte á circulação, é geralmente reconhecida. O 
ponto que suscita questão é o da escolha da 
mataria de que deva ser fabricada. 

Na minha opinião só ha tres meios a que se 
pôde razoavelmente recorrer para este fim ; o 1» 
seria fabricar a moeda intermediária do mesmo 
metal e mesmo toque da aetual moeda de prata; 
0 2" adoptar uma liga deste metal e de toque 
muito mais baixo; o 3°, linalmonte,escolher um 
metal que, permittindo fabricar moedas que não 
sejam nimiamente pezadas ou volumosas, nem 
também exageradamente exíguas, nos dê, pela 
dificuldade do fabrico, garantia contra a falsi- 
ficaçâo. 

O primeiro arbítrio a que me refiro obrigar- 
nos-hia a ter moedas de tão pequenas dimensões 
que escoar-se-hiam, por assim dizer, por entre 
os dedos das pessoas que se servissem dellas. 
O segundo, além de favorecer a falsiâeação em 
grande escala, teria ainda o inconveniente de 
fazer o Estado perder o valor da prata que en 
trasse na ligi, porque, quando se quizesse se- 
paral-a dos outros metaes, a operação custaria 
mais que o valor da mesma prata* O terceiro, 
tem o inconveniente de complicar nosso sys- 
thema monetário, addicionando lhe um novo 
metal, mas este inconveniente me parece muito 
menor que os outros. 

O metal que me parece estar no caso de ser 
adoptado, é a liga de nickel e cobre na razão de 
25: 15 a qual foi adopt^da pela Bélgica com bom 
resultado. 

A dificuldade de cunhar se este metal, exigin- 
do machinas de muita força e da grande custo, é 
uma garantia suficiente contra a falsificação, 
mórmonte se não dermos á moeda uma senho- 
riagem excessiva. 

E' este o objecto do !• artigo do projecto. 
No 2» proponho o restabelecimento das moe- 

das de prata do toque de 0,917 em vez das de 
0,900, e 0,835 que foram adoptados pela lei de 
30 de Novembro de 1867. 

Esta disposição legislativa deu á prata um 
valor nominal,'excessivamente superior ao va- 
lor real, e portanto facilita ou permitte aos deve- 
dores da quantia de 2?#, e dahipara baixo,paga- 
rem suas dividas com uma diminuição de 12 e 
18 %. 

A alteração que proponho me parece tanto 
maia necessária, porque entendo que não deve- 
mos, quanto á moeda de prata, limitar a obriga- 
ção de aceital-a em pagamento senão entre os 
particulares; não julgo que o thesouro ou o 
Estado possa ter a mesma faculdade : o Estado 
que emitte uma moeda, cujo valor nominal é 
superior ao valor legal, não pôde secusar-se a 
recebel-a sem limitação de quantia. 

Tenho exposto as razões fundamentaes do 
projecto. Peço a Y. Ex. quelhe dè o destino con- 
veniente. 

Foi lido o seguinte projecto: 

« A assembléa geral legislativa resolve: 
Art. I.0 O governo fará fabricar moedas de 

troco de um metal composto de 25 partes de 
nickel e 75 de cobre. 

§ 10 As peças de moeda deste metal serão de 
100 e 50 rs., tendo as primeiras o peso de 15 
grammas e as outras de 8. 

§ 2.° A tolerância do peso, o modêlo e typo 
das peças de moeda serão fixados pelo governo. 

Art 2.,1 As moedas de prata, que se cunha- 
rem de ora em diante terão os valores de 2J}, 
lg, 500 e 200 rs. e toque de 0,917 e os pezos 
seguintes: 

As de 2jJOOO 25, e 5 grammas 
As de 1S000  12. e 7 » 
As de 500   6, e 4 » 
As de 200   2, e 6 » 

§ Único. São desmonatisadas as moedas de 
prata do toque de 0,f00 e de 0,835. 

Art 3.° As estações publicas aceitarão em 
pagamento moeda de prata sem limitação de 
qu mtia ; m»s os particulares não são obrigados 
a fazei o senão até 20JJ000. 

Art. 4.° Ficam approvadas as disposições do 
decreto n, 3966 de 30 de Setembro de 1867, que 
não são alteradas por e»sa lei. » 

Ficou sobre a mesa para entrar na ordem dos 
trabalhos. 

ORDEM DO DIA. 

CREDITO DE 200:000^000 

Foi submettido á votação o projecto da camara 
dos Srs. deputados, abrindo ao governo um cre- 
dito de 200:000$, para as despezas de um Te-Deum 
pela terminação da guerra do Paraguay. 

Foi approvado para ser dirigido á sancção im- 
perial. 

PENSÕES. 

Entrou em 31 discussão, e foi approvada para 
ser dirigida á sancção imperial, a proposição da 
camara dos Srs deputados sobre pensões, men- 
cionadas no parecer da mesa n. 274. 

Seguiu-se em 3* discussão o projecto do se- 
nado letra B, e foi approvado para ser remettido 
á commissâo de redacçâo. 

Entraram successivamente em 2* discussão e 
assaram para a S» as proposições da camara dos 
rs. deputados a que se referem os pareceres da 

mesa ns. 275, 276 277 e 278 sobre pensões con- 
cedidas por serviços de guerra a Manoel Antô- 
nio de Paula Rakeí e outros, a D. Eugenia ümbe- 
lina de Castro Pires e outros, a Eufrasio Alves 
Pereira da Motta e outros, o a José Francisco 
Monteiro e outros. 

Entrou em !• discussão, passou para a 2» e' 
desta para a 3», a proposição da mesma camara 
autorisando o governo para pagar a D. Candida 
Ludovina de Araújo a pensão de monte-pio mi- 
litar, não obstante a prescripçlo em que in- 
correu. 
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FORÇAS DE TERRA. 

Seguiu-se a 2* discussão do projecto de lei 
fixando as forcas de terra para o anno finan- 
ceiro de 1871 a 1872. 

O Sr. Paranaguá pronunciou um dis- 
curso que publicaremos no Appcndice. 

O Sr. barão d© Muritiba (mimsíro 
da guerra)' —Sr. presidente, na resposta que te- 
nho de dar ao nobre senador pela província do 
Piauhy, não occuparei a attenção d., sena lo por 
tantas horas quantas ella foi occupada pelo hon- 
rado senador. O seu discurso pôde ser reduzido 
a multo poucas proposições, asquaes tomarei em 
consideração. 

Nâò entrarei na discussão da existência do 
partido conservador, se elle está ou não dividido, 
fazendo, como fez o nobre senador, um passeio 
por todas as províncias do Império, para mos- 
trar o descalabro em que se acha este partido. 
Não irei com elle ; cingir-me hei á matéria da 
proposta e emendas que se acham em discus ão 

Além dess» passeio, o nobre senador foi a 
outras regiões, ás quaes não o acompanharei, 
nem mesmo quanto ao facto que teve Jogar n ' 
sua província, não agora, mas em tempos ante 
riores: o da marcação de dous escravos de um 
certo fazendeiro do Piauhy. Este facto, segundo 
as informações que tenho, não é do recente data; 
6 antigo, do tempo mesmo em que se achava na 
governação do Estado o nobre senador ou os 
seus amigos. 

Foi novamente referido, mas não devo exami- 
nal-o nesta occasiâo; direi sómente que não é tão 
hediondo como o nòbre senador ^uer figurar. 
Indo, portanto, como disse, á discussão da pro- 
posta do governo, responderei ás accusações que 
lhe fo-am feitas pelo nobre senador. 

S. Ex. aocusou-me de ter eu desacatado a ca- 
lmara dos Srs deputados offerecendo nesta casa 
emendas contra aquella« que tinham passado na 
outra camara : achou on< bre senador que a pro 
posta pecca tanto na fôrma, como na matéria 
Pecca na fôrma, porque ella não está modelada 
inteiramente por aquellasque, em outros annos, 
foram feitas ao corpo legislativo; pecca na ma- 
téria, porque não se declrram os meios necessa 
rios para preencher a força, que se trata de de- 
cretar; pecca mah na matéria porque," segundo 
a disposição do ultimo paragiapho desta pro- 
posta, a força poderá elevar-se a muito mais de 
ÍG.OOO homens, que estão consignados no § 1 
do art. 1. 

Examinemos cada uma destas proposições: 
vamos á 1', isto é, que a proposta não seguiu 
exactamente a formula que fôra adoptada pelos 
meus dignos antecessores, affastou se desta for- 
mula, c nisto acha o honrado senador que eu 
commetti um grande desacato para com as 
camaras, que tinham sempre sanccionado as 
propostas no sentido das formulas em que ellas 
eram concebidas. Ora, a proposta actual diverge 
das anteriores em dous pontos; 1° em não de- 
clarar quaes são as diversas classes de officiaes 
que ella pede que existam no anno em que a lei 
tem de reger. 

Entende o nobre senador que é preciso de- 
clarar que estes officiaes pertencem, uns ao 
estado-maior general, outros ao estado-maior de 
!■ classe, outros ao estado-maior de 2' clusse, 
ao corpo de saúde doexercito, á repartição eccle- 
siastica.ao corpo de engenheiros; mas eu respon- 
do ao nobre senador com a phrase» da lei que 
organisou o quadro do exercito. 

O nobre senador disse que não se sabia se 
as classes eram as da lei de 1841, ou outras. 
Como disse, respondo com a disposição da lei. 
Foi ella que eu consignei no art 1» da proposta. 

Diz o plano do quadro do exercito, que bai- 
xou em conseqüência de autorisação legislativa 
com o decreto n. 782 de 19 de Abril de 1851 o 
seguinte; (lê) « Art. 1" O exercito compõe se dos 
officiaes de linha de que tratam os qitados de- 
cretos, de todos os corpos moveis, etc. 

« Art. 2• Das classes dos o/ficiaes: § Io estado 
maior general; § 2I, corpo de engenheiros ; § S" 
estado maior de 1' classe; § 4o estado maior de 
2a classe; § 5° repartição ecclesiastica ; § 6° corpo 
de saúde. 

Logo, dizendo eu que no anno da lei devem 
existir as classes dos officiaes do quadro do exer- 
cito, está dito que deve existir o estado maior 
general e as outras classes que a lei menciona; 
não tem, por conseguinte, me parece, plausível 
razão o nobre senador quan Jo me argue de ter 
faltado aos estylos Omítti, é verdade, todas 
estas especiíleações, porque estavam compre- 
hendidas na generalidade das classes dos offi- 
ciaes do exercito. 

Creio haver também dito o nobre senador 
que a proposta pecca na forma, por não virem 
ahi referidos os meios de preencher as forças, 
não sei se é isto de fôrma, ou de matéria ; mas 
parece-me que também arguiu como defeito de 
fôrma, se bem me recordo do que ouvi ao nobre 
senador. O defeito descoberto pelo honrado mem- 
bro funda-se em que, em todas as outras dis- 
posições legislativas sobre a força decretada 
anteriores a esta proposta, tinha-se declarado 
estes meios 

Mas sé é o mesmo nobre senador quem reco- 
nhece que taes meios estão definitivamente con- 
signados em lei permanente, nesta parte, como é 
essa de 1865, proposta sanccionada e referendada 
pelo Sr. barão de Uruguayana, que necessidade 
pôde haver de se fazer expressa menção de meios, 
que não sejam differentes dos que estão marca- 
dos nessa mesma lei ?... 

O Se. Paranaguá : — Marca para circumstan- 
cias ordinárias. 

O Sr ministro da guerra: — Omítti, pois 
como cousa desnecessária, desnecessarissima' 
porque a lei de 28 de Junho de 1865, refe- 
rindo-se á lei de 1864 e a outras anteriores, de- 
clara que as disposições dosarts. 2», 3» 90 desta 
ultima são permanentes, isto é, devem vigorar 
emquanto não forem alteradas pelo corpo legis- 
lativo. Eu não pedi alteração destes meios, logo 
não tinha necessidade de declarar quaes eram os 
meios porque podia preencher a força. 

O Sr._ Paranaguá : — Pará circumstanciais 
extraordinárias tinha necessidade. 
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O Sr. ministro da guerra: — A lei de 1864 
determina que as forças decretadas sejam preen- 
chidas por voluntários, por engajamento, pelo 
recrutamento, e afinal... emcircumstancias ex- 
traordinárias e ordinárias. 

O Sr- Paranaguá : — Extraordinárias , não ; 
a lei não trata disto ; ahi é que está a omissão 
da sua parte. 

O Sr. ministro da guerra : — ... perdoe-me 
V. Ex , em circumstancias extraordinárias, pelo 
mesmo motivo, pela mesma maneira. 

O Sr. Paranaguá : — A lei não cogita disto 
em circumstaneias extraordinariaas ; a lei per 
manmte trata somente de circumstaneias or- 
dinárias. 

O Sr. ministro da guerra : — Lerei as ex- 
pressões da própria lei de 1864. 

O Sr. Paranaguá ; — Ha de ler circumstan- 
eias ordinárias, enão é esta a hypothese. 

O Sr. ministro da guerra : — ' lendo ) « As 
forças de terra para o anuo financeiro de 1864— 
1865 constarão: § Io dos offlciaes dos corpos mo- 
veis etc. § 2o de 18,000 praças de pret de linha 
em circumstaneias ordinárias e 24,000 em cir- 
cumstaneias extraordinárias 

«Art. 2. As forças fisalas no § 2» do art 1 (isto 
éas ordinárias e*extraordinarias) serão comple- 
tadas por engajamento voluntário e pelo recru- 
tamento nos termos das disposições que existi- 
rem. 

« Art. 3 0 A respeito dos indivíduos, etc. » 
Não é preciso ler as condições sob as quaes se 

fazem os engajamentos e o mais. E', portanto, 
evidente que estes meios são ccmmuns para com- 
pletar as forças ordinárias e extraordinárias. 

O Sr. Paranagua'Ordinárias; tanto que as 
leis subsequentes marcam os meios de preen- 
cher-se a força extraordinária. 

O Sr. ministro da guerra Repito que são 
communs ás forças ordinárias e extraordinárias. 
Os meios, pois, votados nessas leis são applica- 
veis á proposta que se acha em discussão. 

O Sr. Paranagua' Tanto não é assim que 
V. Ex. determinou o meio do destacamento da 
guarda nacional para circumstaneias extraordi- 
nai ias. 

O Sr. presidente :—Áttenção. 
O Sr. ministro da guerra Foi justamente 

porque os artigos permanentes da lei não faliam 
do destacamento da guarda nacional, que eu 
indiquei este meio para ciicumstancias extraor- 
dinárias. Se os meios indicados pela lei de 1864 
não forem sufBcientes, será preenchida a força 
por guardas nacionaes destacados. Ha nada 
mais evidente ? Creio que não pôde haver Ha 
nada mais conciso mesmo t Creio que não Não 
me enganei, portanto, quando fui dominado por 
este pensamento que redigi a proposta e tive a 
honra de apresental-a á camara dos Srs de- 
putados. 

Pôde ser que para o nobre senador outra cousa 
se figure; mas de todas as outras intelligencias 
que tenho consultado nenhuma encontrei favo- 
rável á sua opinião. 

Argumentando desta maneira sobre o defeito 
arguido á proposta pelo honrado senador,quanto 
á fôrma, creio que respondi também ao que elle 
disse a respeito da matéria, pois que S. Ex não 
adduziu outras razões para provar que a pro- 
posta é deíficiente, e labora na lacuna de que foi 
acoimada. 

A illustre com missão reconheceu comigo não 
haver a menor duvida quanto á intelligencla na- 
tural e obvia das palavras da proposta  

O Sr. duque de Caxias: — Apoiado. 
O Sr. ministro da guerra ; —e em conse- 

qüência disso julgou que devia supprimir a 
emenda apresentada na camara dos Sr's. depu- 
tados, não com meu consentimento, mas sem 
elle. porque não tive a honra de estar presente 
nessa occasião para expôr á illustraçâo da ca- 
mara o que agora tenho a satisfação de ofierecer 
ao senado. 

Se a commissão accrescentou alguma cousa,co- 
mo que em substituição, foi unicamente porque 
nessas disposições não se comp. enende uma que 
a illustre commissão quiz que fosse consignada 
na lei. Essa disposição refere-se ao meio de exo- 
neração pecuniária,' que está na verdade com- 
prehendidanessa 1 d, porém por maneira diversa 
da que depois foi proposta pelo nobre senador, 
em relação á quantia que deve prestar o que se 
quizesse" exonerar, e ao tempo em que essa exo- 
neração podia effectuar-se. Em vez da 600J em 
circumstaneias ordinárias ou extraordinárias,que 
a lei de 1864 autorisava para a substituição pecu- 
niária, a lei de i867, citada pela illustre com- 
missão. na emenda, exigia 1;200S e sómente em 
circumstaneias ordinárias,como muito judhiosa- 
mente o mesmo honrado senador propoz e con- 
seguiu das camnras em 1867. Não ha, portanto, 
excrescencia por parte da illustre commissão 
querendo tornar permanente a disposição dessa 
lei, pois permanente é tudo quanto se refere 
ao pi eenchimento dasforçis em virtude da lei 
de 1865 e 1864 Assim que não merecia a censura 
foita pelo honrado senador sobre a lacuna que 
notou na proposta e nas emendas. 

A outra lacuna ou defeito que notou o hon- 
rado senador foi que não se fixa definitivamente 
a força, isto é, que não se comprehen le nos 
16,000 homens da força activa as dos diversos de- 
pósitos e deposites de aprendizes artilheiros, 
nos quaes se accumulará a grande parte daquella 
primeira, e assim exceder-se-ha o total delia, 
lhas, se o honrado senador quizesse ter a bon- 
dade de attender a que no artigo está expresso 
que as praças dos depósitos de qualquer proce- 
dência quê forem, não podem exc-der a mil, 
verá que em tempo de paz r unca podem existir 
no Império mais do que 16,000 praças de pret 
pertencentes á força propriamente activa, e mais 
1,000 praças dos differentes depósitos, ou sejam 
de aprendizes artilheiros ou de instrucção.como 
sabe o honrado senador, porque foram orgaai- 
sados por elle. em conseqüência de um decreto 
de seu nobre antecessor 

O honrado membro julgou conveniente fazer 
diflerentes observações sobre o additivo que 
confere a graduação de postos de que tem com- 
missão os ofüciaes ultimamente vindos da guerra 

♦ 
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do Paraguay, 0 que alli obtiveram esses mesmos 
postos. A primeira observação foi que esse artigo 
é derogatorio, como se exprimiu S. Ex do outro 
que passou na proposta anterior, que já está 
sanccionada e é lei para o anno financeiro de 
1870 a 1871; basta, porém, confrontar ambas as 
disposições para ver-se a-grande differença que 
ha entre uma e outra. r 

Na l1 disposição, isto é, naquella que hoje faz 
parte da lei de 1870—1871, dSo-se os distinctivos 
a todos oB offlciaes que tiverem tido commissão 
dé postos no exercito, sem se díffarençar u época 

. em que elles regressaram para o Brasil. Na 
disposição que a nobre commissão propoz, man- 
da-se que só tenham esShs postos aquelles que 
actualmente os conservam, cousa muito diversa 
daquella outra. O que teve em vista a disposição 
da lei que começa a vigorar desde amanhã, foi 
reparar algumas injustiças, talvez, feitas a of- 
flciaes beneméritos que vieram da campanha 0 
que em conseqüência de um aviso do nobre 
senador., (não o accuso por modo algum, S. Ex. 
estava era seu direito.) 

O Sn duque de Caxias Foi um aviso muito 
disciplinar. 

O Sr. ministro da guerra... foram desti- 
tuidos de seus postos. Eu fiz executar esse aviso 
porque estava de conformidade com as disposi- 
ções dá legislação militar. A esses é que quiz 
áttender a lei de forças de 1870 a 1871 

A emenda, porém, da nobre commissão dis- 
põe de outra maneira; quer que aquelles que 
actualmente estão commissionados tenham a 
graduação dos postos, porque estes fizeram toda 
a campanha, o que não succedeu aos primeiros 
esão, por conseqüência, mais recommendaveis 
pelos seus serviços do que os outros que foram 
destituídos das commissões em conseqüência 
de voltarem da campanha antes de concluída 
a guerra. 

E' por conseqüência uma ampliação da dispo- 
sição da lei de 1870 a 1871, esta que agora se pro- 
põe, e é mais favorável para os offlciaes de que 
aquella outra, mas não a deroga. 

O SR. Paranagua':—Altera, e isto mesmo é 
dcrogar. 

O Sr. ministro da guerra: — Devo declarar 
neste momento que a principio não me inclinei 
muito para a concessão que o artigo faz ; mas 
depois convenci me de que devia annuir a eha 
porque além de obter dos meus collegas do mi- 
nisterio o consentimento para uma emenda no 
sentido em que foi proposta,não achei que devia 
oppor me ás idéas suggeridas peia illus írada 
commissão. 

Mas entende o nobre ministro;. - Tenho muito 
prazer de o chamar ministro; ainda hei de ter 
esta satisfação. 

O Sr. Paranagua'.-Não ha da ter mais este 
prazer. 

O Sr. barão de Pirapama:-E' muita modés- 
tia. t 

O Sr. ministro da guerra:—Mas eniende o 
nobre senador que a disposição do artigo vae 
perturbar todas as relações hierarchicas, e mes- 

mo de outra ordem, todas as condições de dis- 
ciplina do exercito, prejudicar os offlciaes que 
não tiverem a mesma graduação, posto que se- 
jam tnsfis antigos nos- postos em que os gradua- 
dos são effectivos. Eu não penso d,o mesmo modo 
e não penso porque, estudando a legislação an- 
tiga, vejo que eila ficará em vigor nesta parte. 
Concediam se graduações de postos a muitos in- 
divíduos sem considerar a sua antigüidade; a lei 
de promoção d; 1850. porém, vendo que algunsh 
inconvenientes appareciam em serem graduados 
muitos offlciaes mais modernos, declarou que 
não se podessc- graduar senão o mais antigo da 
classe; mais note o nobre senador que, desde 
que uma lei diz que os mais modernos podem 
também ser graduados, segue-se que fica em 
vigor a disposição relativa a elles. 

O Sr. Papana&üá: —Que logar vão oecupar 
no almanak? 

O Sr. ministro da guerra;—Não preterem 
de uma maneira absoluta aos offlciaes mais an- 
tigos ; quando estes chegam áquelles postos 
contam sua antigüidade, sobre os graduados 
que não são promovidos a'effectivos antes delles; 
é isto o que se pratica e tem se feito milhares de 
vezes; é o que se fazia antigamente ; até havia 
Íiromoções com a clausula também extincta pela 
ei de 1850 « sem prejuízo da antigüidade daquel- 

les que a tiverem maior.» 
O Sr Paranagua' Clausula que não esta 

na emenda. 
O Sr ministro da gukera —Hoje não sue- 

cede isuo ; mas fica salva a antigüidade daquel- 
les da mesma patente do graduado antes da 
graduação para irem tomar na occasião em que 
forèm promovidos aos postos em que são esses 
graduados. 

A única prerogativa ou distincção que adqui- 
rem esses offlciaes é c^mmandarem os mais an- 
tigas emquanto elles não passarem aos postos 
dos graduados, mas note o honrado senador que 
este mesmo inconveniente existia nos postos de 
commissão. 

No exercito offlciaes muito modernos foram 
elevados a postos de commissão e commandaram 
muitos mais antigos O que eram, senhores, os 
offlciaes de voluntários da patria, senão offlciaes 
de con missão? Qahtas vezes não commandaTam 
elles até brigadas.... 

O Sr. duque de Caxias : — Apoiado. 
O Sr. ministro da guerra:—,., passando 

por cima dos coronéis effectivos e ás vezes dos 
brigadeiros mais modernos ? 

Que muito é, portanto, que se conceda agora 
a alguns offlciaes beneméritos a graduação dos 
postos em que foram commiseionados ? Que 
muito é que hoje elles commandem aquelles 
aquém anteriormente commandaram? 

O Sr. Paranaguí. : — I^so quero eu. 
O Sr. ministro da guerra ; — Não ha diffe- 

rença de commando na guerra e na paz, no 
tempo de maior perigo ou de socego e tran- 
quillidade. 

O Sr. duque de Caxias :—Apoiado. 
65 
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O Sk ministro da guerra : — Elles estão ha- 
bituados a comiEandír desde a campanha. 

O Sr duque de Caxias : —Se houvesse vaga, 
deviam todos atóstr effectiv iS. 

O Sr ministro da guerra : — O honrado 
membro trouxe á memória da casa um decreto 
pel > qual o governo entendeu dever reformar, a 
seu pedido, o cirurgião mór de brigada Pontes ; 
não neste posto que era de con missão, mas no 
de Io cirurgião em que elle era effectivo, 

Eu creio que a esse respeito o honrado se- 
nador exprimiu-se de maneira que apartou de 
sobre o governo toda a imputaçâo que se lhe 
podesse fazer em má parte, porque S. Ex mesmo 
citou a lei que autorisou o governo a reformar 
com soldo inteiro os c ffieiaes que, não tendo 25 
annos de serviço, ficam impossibilitados de 
servir por moléstias adquiridas em campanha. 
Ora, o cirur£ião-mor Pontes, hoje l" cirurgião, 
adquiriu moléstias em campanha; logo foi re- 
formado, segundo a disposição citada pelo hon- 
rado membro. O proprio decreto declarou que 
elle tinha sido reformado em conseqüência de 
moléstias adquiridas em campanha. 

A questão é saber se devia prevalecer a opi- 
niã ) do conselho supremo militir que dizia que 
esse official precisava provar que a moléstia era 
adquirida em campanha, e eu julguei que elle o 
tinha provado. 

O Sr. Jaguaribe : — Isso é notorio; elle foi 
sadio para a campanha e vcltou enfermo. 

O Sr. mini.vtro da guerra : —OI" cirurgião 
Pontos foi para s campanha em perfeita saúde, 
serviu lá por tantos annos quantos durou a guer- 
ra, com pequeno intervallo, e veio de lá doente, 
de modo que não pôde mais empregar se no ser- 
viço activo Onde, pois, adquiriu elle a molés- 
tia? Foi em campsnha, no tempo em que es 
teve no Paraguay Não tinha, pois, necessidade 
de provar cousa nenhuma, tanto mais quanto 
a junta de saúde declarava que a mo estia pro- 
vavelmente fôra adquirida em campanha. Não 
sei mesmo se a junta disse que a moléstia ne- 
cessariamente foi i dquirida nesse serviço. Foi, 
portanto, e n virtude da lei, que o governo to- 
mou a deliberação de attendm a esse honrado 
servidor do Estado, reformando-o por moléstia 
adquirida em campanha no posto em que elle 
era effectivo, de Io cirurgião. 

Extranbou também o nobre senador que por 
decreto de Janeiro fosse exonerado o coronel 
Drago do corpo de caçadores de Goyaz, e disse 
que lhe não mostraria decreto algum exonerando 
nenhum official do commando de qualquer cor 
po; mas eu posso mostrar não um senão muitos 
decretos que são tantas quantas tem sido as 
transferencias feitas. 

O Sr. Pahanagua':—E' outra cousa. 
O Sr. ministro da guerra : —Lá vou Os ofi- 

cia es são passados de um corpo para outro por 
decreto; nem de outra maneira se faz essa trans- 
ferencia, desde a mais alta patente até o posto 
de capiião. 

E como poderia o governo transferir o Sr, 
Drago para outro corpo, desde que não o podia 
conservar como commandanta de caçadores de 
Goyaz ? As circumstancias extraordinárias da 
guerra tinham exigido que os corpos alli exis- 

tentes fossem commandados pelos offlciaes que 
lá estavam ; não convinha mandar para lá o Sr. 
Drago Note o nobre senador as circumstancias 
em qu" se vio o governo : o Sr. Drago foi man- 
dado para seu corpo em Goyaz, mas allegando 
achar-se impossibilitado de retirar-se para tão 
longínqua cidade, requereu inspecção de saúde; 
a inspecção o julgou prompto, não" para aquelle 
serviço em Goyaz, mas para qualquer outro do 
ILtoral, porque, segundo se exprimiu ajunta 
de saúde, elle não podia fazer a viagem . 

O Sr. Silveira da Motta:— Podia ser oficial 
de cavalhria. 

O Sr. ministro da «uerra:—.. .dessas muitas 
léguas que separam a capital do Império, onde 
elle se acha, da província de Goyaz. Já vê, pois, 
o nobre senador que o governo não o podia con- 
servar lá, não podia também transferil o para- 
outro corpo; o que devia fazer? Exonerai o ne- 
cessariamente para ficar em disponibilidade, 
como ficam muitos offlciaes, desde que se dis- 
solve algum corpo, ou desde que por qualquer 
circum-itancia elles são dispensados das commis» 
sões em que servem nos differentes corpos. 

Onde está a illegalidade da medida? O hon- 
rado tenador pareceu 'Achal-a em que por essa 
maneira se augmentava o numero dos offioiaes 
de cavallaria; mas está S. Ex. em perfeito en- 
gano. O quadro ficou o mesmo, o comoiando 
foi dado á outra patente, o numero de offlciaes 
de cavallaria ficou o mesmo, o quadro está no 
seu devido limite, e o Sr. Drago em disponibill- 
dsde, como estiveram muitos offlciaes, mesmo 
no tempo do nobre r enador 

O Sr. Paranaguá. —Está aggregado? 
O Sr. ministro da guerra O nobre senador 

entende que a commissão é ioherente ao posto ; 
eu divirjo completamente de S. Ex. Em minha 
humilde opinião o posto não tem nada com a 
commissão. 

O Sr. duque de Caxias Não tem nada; ó 
questão de confiança. 

O Sr. ministro da guerra: Se houvera, não 
poderiam corpos ser commandados por offlciaes 
que não fossem os mais graduados nos postos 
que devem commanlar os differentes corpos; 
donde se collige que a commissão é cousa evi- 
dentemente diversa da patente de offlcial. Tem 
havido, como o nobre senador sabe, até offlciaes 
generaes commandKndo corpos; até esteve o 
Sr. brigadeiro Rosado commandando um corpo 
na Pfaía Vermelha; qual é a commissão de bri- 
gadeiro, sabe-o perfeitamente o nobre senador; 
entretanto esse brigadeiro commandou um cor- 
po. E1, porventura, inherente ao posto a commis- 
são que se dá? Não decididamente. 

Minha intenção era empregar desde logo o Sr. 
Drago em um corpo de cavallaria. arma a que 
elle ptrtence; mas os corpos achavam-se no exer- 
cito, elle não podia, como já disse, seguir para 
alli, e por issofl iou em disponibilidade até que se 
recomponha algum corpo em que possa ser em- 
pregado. segundo a patente que tem. 

O nobre senador fallou muitas vezes na dege- 
neração do systhema representativo, porque o 
governo fazia aceitar seu pensamento pelas câ- 
maras ora de um, ora de outro modo. 

Eu pela minha parte não sei se o nobre sena- 
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dor páde increpar a camara dos deputados, a 
quem se referiu, de ser por esta maneira sub- 
serviente ao governo. 

O Se. Paranaguá : — NSo usei de tal palavra. 
O Se. ministro da guerra : — Èu reclamo 

pela dignidade da mesma camara, pela nobre 
independência que tem mostrado seus dignos 
membros ; estando, porém, coherente em idéas 
como governo, não é muito que ella amite 
disposições não ocntradictorias, como as achou 
o nobré senador, mas um poueo differente da- 
quellas que tinham sido adoptadas. 

Descobriu o honrado membro, uma grande 
falta na proposta, principalmente nas emendas 
da commissão; foi que nas emendas não se con- 
signa autorisaçfio ao governo para reformar os 
arsenaes. Não vi o texto da lei; mas nas emen» 
das está um artigo que eu lerei; « Continua em 
vigor a disposição do art. 5o da lei de 25 de Se- 
tembro de 1867 que autorisa o governo a refor- 
mar os arsenaes de guerra. » 

O Sr. Paranagüa'.-—Li as emendas redigidas 
e approvadas na camara «los deputados 

O Sr. ministro da guerra Y. Ex. parece 
ler as emendas com muita rapidez com o desejo 
de achar contradicção. 

O Sr- Paranagüa' O que li está no Jornal e 
no Diário de 28. , 

O Sr. ministro da guerra : — E aqui está o 
impresso distribuído na casa; a commissão não 
tem culpa que o Piano, não tomasse devidamente 
aquillo que ella escreveu. 

O Sr Paranagüa' Aqui está o Diário e o 
Jornal... 

O Sr. ministro da guerra:—O impresso man- 
dado distribuir pelo Sr presidente é a base das 
nossas discussões ; os jornaes enganam-se algu- 
mas vezes; outras vezes não percebem bem o 
que se diz. 

O Sr. Paranagüa' : — Está na folha offlcial 
desta camara e na da outra. 

O Sr. ministro da guerra : — Não culpo a 
V. Ex ; não lêu este impresso ; guiou-se pelos 
jornaes; bem vê que a accusação não tem fun- 
damento, que suas reflexões não teem cabimento. 

O Sr Paranaguá : —Mas esta emenda é pro 
movida pela commissão de marinha e guerra do 
senado. 

O Sr. ministro da guerra : —Já expliquei a 
razão porque a illustre commissão, fazendo me 
a honra de ouvir, supprimiu o artigo relativo aos 
meios de preencher a força decretada, fazendo 
suppi imir a dmenda apresentada na camara pela 
noore commissão de marinha e guerra. 

O Sr. Silveira da motta : — V. Ex. aceita a 
emenda da commissão do senado? 

O Sr. ministro da guerraAceito sem 
duvida nenhuma; foi de accordo comigo, como 
já disse, e explico a razão ; foi porque queria ad- 
dicionar, fazer permanente, uma disposição que 
não estava na lei de 1864 que é da substituição 
pecuniária, a qual estava nessa lei reduzida a 
600{|, e a illustre commissão, de accordo comigo, 
quiz elevar a 1:2008000. 

O honrado senador.a quem estou respondendo, , 
achou que as palavras da proposta do governo . 
« na insufflclencia de outros meios, seja a força | 

extraordinária preenchida pela guarda nacio- 
nal destacada, reduziam o governo nestas cir- 
cumstancias dadas (extraordinárias) a não ter 
outro meio para preencher a força senão a 
guarda nacional. Senhores, sorpreende-me se- 
melhante intelligencia! Pois quando se diz 
no proprio artigo «na insuficiência de outros 
meios» pode-se suppor que o governo só está ha- 
bilitado para fazer este preenchimento pela 
guarda nacional destacada?Evidentemente não; 
é preciso que se dê a insuficiência dos outros 
meios da lei de 1864, para que o governo possa 
lançar mão desse da guarda nacional. Em outras 
leis anteriores -empro se disse o «governo fica 
autorisado para preencher a força decretada 
com a guarda nacional destacada, na insuflcieia 
ou falta de outros meios»; desde muitos annos 
assim se praticou. 

Talvez, Sr. presidente, que eu não tenha res- 
pondido a todas as observações feitas pelo hon- 
rado senador; mas tenho procurado vêr se po- 
dia desfazer as objecções postas pelo honrado 
membro. considerações extranhas â ma- 
téria corre-me o dever de não responder por 
agora; ficará isto para occasião opportuna, 
quando se tratar do voto de graças ; neste mo- 
mento parece me que devemo-nos restringir á 
fixação da foiça de terra; o tempo não é muito; 
hoje"mesmo teria de comparecer na camara dos 
deputados para assistir á discussão do art. 6° da 
proposta do orçamento, que se refere á despeza 
do ministério dá guerra; cão o pude fazer, para 
desempenhar o dever de achar-me presente na 
disuessão da fixação de forças aqui no senado. 

O Sr Paranaguá pronunciou um dis- 
curso que publicaremos no Appendice. 

Ficou a discussão adiada pela hora. 
O Sr. presidente deu a ordem dia para 1° de 

Julho: 
Discussão do parecer da mesa n. 273 apresen- 

tando a resposta ás congratulações das camaras 
dos dignos pares, e deputados da nação portu- 
gueza, pela terminação da guerra do Paraguay., 

2« discussão das proposições da Camara doas 
Srs. deputados, a que se referem os pareceres da 
mesa ns. 275, 276, 277 e 278, sobre pensões. 

2a dita da proposição da mesma camara a que 
se refere o parecer dá mesa n. 279 sobre pen- 
sões. 11 

3' discussão das seguintes proposições da ca- 
mara dos Srs. deputados: 

Autorisando o governo para despender a quan- 
tia de 4 0008 para cumprimento da lei n. 1340 
de24 de Agosto de 1865. 

Idem para no regulamento do serviço telegra- 
phico Impôr aos ínfractores multa "de 200$ e 
outras penas. /

N 
Idem para jubilar o lente da faculdade de di- 

reito do Recife, Dr. Pedro Autran da Matta Al- 
buquerque. 

Idem para a aposentadoria ao conselheiro José 
Maria ue Avellar Brotero, secretario da faculdade 
de direito de S. Paulo. 

Continuação da 2a discussão do projecto de lei 
da camara d"os Srs. deputados, fixando as forças 
de terra para o anno financeiro de 1871 a 1872. 

Levantou-se a sessão ás 3 Vi horas da tarde. 
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Srs. deputados abrindo ao governo um credito 
de 2i 0:t0(4. Pag. 2l8. 

— Observações feitas em sessão de 11 de Junho 
na discussão dos arts. 24 e 26'additivos ao 
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Pag. 181. 
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RECTIFICAÇÀQ 

No discurso do Sr. visconde de Itaborahy, a paginas 260, linha 56» 1» columna, onde se lê : « supe- 
rior ao valor legal etc.» — lèa-se: « superior ao valor real etc.» 
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